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E U. El-Ref faço, saber a vós meu. Viso, Rey; nas partes da. 

índia qne eu fai informado, que por os, oifieios de es- 
eriTãesdanteosjnizes da 'eidade de Goa, e das, outras for- 
talezas dessas partes serem, providos de tres em. tres.annos, 
os ditos officiaes não goardavão justiça ás partes, nem faziáo 
nellcs 0 que devião, e as cousas da. justiça não.estavão no 
segredo que convinha, querendo nisso prover, hey por bem, 
eme praz, avendo respeito ao sobredito, e por oo.trOs al- 
guns justos respeitos, qne me a isso movem, que oa ditos 
officios daqui em diante quando vagarem, sejão providos, e 
se dêm em vidas, e não de tres em tres anoos,. como. athó 
ora se fez. NoiiGcovolo assy, e vos mando que este alvará 
comprais e guardeis como nelle so contem sem. duvida nem 
embargo que a elle seja posto, o qual. fareis registar nos 
livros, da casa de minha Relação, dessas partes para se saber 
como assy o ouve por bem : e este quero que valha,. e tenha 
força e vigor como se fosse carta assinada por mim, e pas- 
sada pela chancelaria sem embargo da ordenação, doâ.* 
liv. , tit. 20, que diz que as. cousas,, cujo efifeito.onver de 
durar mais de hum anoo, passem por cartas, e passando 
por alvarás não valhão, e posto que não seja passado pela 
dita chancelaria sem embargo, da ordenação. Pantalião Re- 
bello 0 fez em Lisboa a 12 dias do mez de Março de 553. 
I^.do theor deste se passarão.dous para hjrem por ^Inas vias; 
não. haverá effeito mais que hum delles,— /{ey. 

Liv. 2.” de alvarás,.fol.. 408. (a) 

Vejf)»ve DO. Faseitulo S.*, o documento o.* 187. 

(a) Eiiei livros de áivarái pertencem á secretaria, do governo.. 
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D ÓM Sebastião per graça de Oeos Rey de Portogaf e doo 
Algarves daqaem e daiem mar em África, senhor do 
Gainé, e da conquista, navegação , comercio de Btbíopia. 
Ârabia, Pérsia, e da índia,, e dos Reinos de Maluco etc. A 
quantos esta minha carta virem faço saber que por querer 
fazer mercô aos christãos da terra, que se converterem na 
ininha cidade e Uha de Goaá nossa santa fé, e os favorecer 
. pera accrescenlamento da christandade, ey por bem por esta 
minha presente carta que todos os meus vassallos, e mora* 
dores na dita cidade e ilha, que se fizerem, e forem feitos 
cbrisiãos, gozem dos privilégios e liberdades de que gozão 
os moradores portuguezes da dita cidade, que lhe serão guar* 
dados inteiramente sem duvida alguma. Notitíco*o assi ao 
capitão da dita cidade, ouvidor geral, e ao ouvidor delia, 
e a todos os mais oíficiaes e justiças, a que esta minha carta 
for mostrada, e o conhecimento pertencer, e lhes mando 
que em todo e por todo lhe cumprão e guardem como se 
nella contem, sem duvida nem embargo algum. Dada em 
a minha cidade de Goasô meu sello a 15 de Junho. Ci*Rey 
0 mandou por Francisco Barreto , seu capitão geral, e go- 
vernador da índia etc. Francisco Martins o fez anno do nas- 
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1557. — Frua* 
âsco Barreto . (a) 

Jjiv. morato da Relação de Goa, foi. 45 r. 

8S4 

O VISO Rey da índia etc. Faç) saber aos que este meu 
Álvará virern que eo ey por bem e mando que nos fei- 
tos dos homens da terra desta liha de Goa, Salcete, e Bardez, 
de casos de morte, não sejão obrigadas as partes a citar lo- 
dos os parentes que a ordenação manda, somente o pay e 
may do morto, e seus filhos .e mulheres. Notifico-o assi ao 

<a) Outras provi«5>‘s de Francisco Barreto sobre a christandade esi* 
tão 110 Fuitcicfdo 5.” Jioç. li** 1095 o 109G. 
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ouvidor geral, e mais officiaes e pessoas a qae este for apre< 
sentado, e o conhecimento pertencer, e mando^lhe que o 
cumprão e guardem, como se nelle contem, sem duvida nem 
embargo algum; o qual será registado na chancelaria, e livro 
da RelaçSo, para se em todo tempo saber como o assi man- 
dei* Manoel Kodrigues o fez em Goa aos 6 de Fevereiro 
de 1560.— Kíso fíey. 

Liv. morato da Relação, foi. 49 v; 

I pU EURey faço saber ao meu Viso Rey e capitão mdr 
das partes da índia, que ora he; e aos que ao diante 
forem, e aos capitães das fortalezas, que nas ditas partes, 
tenho, e aos juizes e justiças delias, que o provincial e pa- 
dres da Ordem de São Domingos me fizerão s<tber que por 
algumas vezes se lhes punha nessas partes duvida a se lhe 
guardarem os privilégios, e faculdades , que os Suminos 
Pontíhces concederão em favor da dita Ordem e Religião, e 
observância dolla, pedindo-me mandasse que se cumprissem e 
guardassem, e porque eu por alguns justos respeitos me pa- 
receu bem, vos mando que inteiramente façaes cumprir e 
guardar os »dito3 privilégios e liberdades, que os Summos 
Pontiíices concederão á dita Ordem de São Domingos, 
sem nisso ser posta duvida nem embargo alguui. K este alvará 
quero que valha, e tenha força e vigor como se fosse carta 
feita em meu nome, por mim assinada, asselada do roeu 
sello. e passada por minha chancelaria, sem embargo da 
ordenação do 2.' liv. tit. zx, que defende que não vulha al- 
vará, cnjo eíTeito aja de durar mais de hum anno, e de to- 
das as clausulas dtila, e valerá outrosi posto que este não 
seja passado peia chancelaria sem embargo da ordenação 
queo contrario dispõe. Pantalião Rebello o fez em Lisboa 
a 23 de Março de t560. E do lheor deste se passon outro 
para irem por duas vias ; avendo hum efieito, o outro será 
de nenhum vigor.— ^ Rainha.-^ 

Alvará pera V. A. ver. 
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Gampra^se o alvará, atraz assi e da. maneira que.iieHe.sa, 
çontem. 0 secretario ÀíToqso Rodrigues de Guevara o fez em. 
Goa a 14 de Agosto de 6i7. — Ktso Rey. 

Liv. %* de alvarás, foi. 409. 

««« 

D om Sebastião por graça de Deos Rey de. Portugal e dos, 
Algarves. da quem e dal^m mar em África, Seubpr de 
Guiné, e da conqoi.<!ta, navegação, eoroorcrp d’Elippia, Ar^* 
bia. Pérsia, e da índia etc. A quantos esta minba carta vi- 
rem faço saber que por certas causas e justos respeitos qup 
me a isso movem, e por o assy aver por muito serviço die 
Deos, e meu, e bem e acrescentamento da christandade des- 
tas partes, ey por i cm e mando que neribum gancar desta 
Ilha de Goa, e suas adjacentes, que nelias não residir, com 
sua casa e família, nâo tenha parte nem proveito por via.algn- 
ma em sua gancaria, e perderão por isso todo o djreito que 
nelia tiverem ; e todo gancar que soa molber tív,er na terra 
firme, e a não trouyer pera casa da publicação desta iey a 
hum mez primeiro seguinte, que pera isso Ibe doo d’espaço, 
perderá oulrosy todo 0 direito que tiver em soa gancarja, 
nem ppdeià neila tor parte, nem proveito algum, comp acima 
be declarado. E para que a todos seja nolorio,. e não pos- 
são alegar ignorância, mando, que • esta seja apregoada nesta 
cidade de Goa, e em todos os passos da dita ilh.a nos. luga- 
res acostumados, de que se fará assento nas costas desta 
pera em tolo tempo se saber. Nptifico-o ao. ouvidor geral, ea 
todaílas justiças e olííciaes, a que esta pertencer, e Ibes 
mando que em todo a cumprão e guardem como se. oella 
contem. Dada na minha cidade de Goa sob. meu seilp. a 4 
de Novembro. El-Rey o mandou, por Dom Ântãp, de Noro- 
nha, do seu conselho, e sen Viso Rey da índia. Sipião Fer- 
namies a fez anno do nascimento de nosso Senhor Jesus 
Christo de 1564. 0 secretario afiz escrever, e sobscrevi.— > 
Viso Rey. 


Liv. morato da Relação, foi. 50. 
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E Ü El-Rey faço saber a vds meu V. Rey e governador dá 
índia que eu ey por bem ^ e me praz que assentandosé 
lá que os padres da Ordem de Santo Agostinho devem de 
ficar em Ormnz' sobre o negocio da conversão dos gentios 
pela maneira, que vos por homa minha carta escrevo, se lhe 
dem as embarcaçOes e mantimentos necessários, assy para 
os qúe ouverem de vir para este Reino, como aos que forem 
para outras partes, indo em obediência e mandado de seus 
prelados; pelo que vos encomendo muito e mando que aos 
tempos, que os ditos padres ouverem de hir para qualquer 
das ditas partes, lhe façaes dar as ditas embarcaçOes e man> 
timentos, e enmpraes e façaes comprir este alvará, que ey 
por bem que valha como se fosse carta, e que não passe pela 
ehancelaria sem embargo da ord. do 2. ‘ li v. em contrario. 
Vaierio Lopes o fez em Almeirim aos 18 dias de Feverei- 
Ifo de 1576.— Rejif, 

Liv. 2.” de alvarás, foi. 20. 

DOM Francisco Mascarenhas, Conde da Villa d’Orta, capi- 
tão mór dos ginetes e da guarda de Sua Magestade, do 
seu conselho, Viso lley da Índia etc. Faço saber aos que 
este meu alvará virem que eu sou informado que na terra 
firme se fazem bazarucos de calaim, e muitas pessoas os tra- 
zem a esta cidade, por interessarem nelles, por serem mais 
pequenos dos que iia casa da moeda del-Uey meu senhor 
se fundem, pelo qual caso, e por também os levarem pará 
fora desta terra, muitas vezes abaixão neües, e o povo pa- 
dece detrimento, e querendo nisso prover pelo que cumpre 
ao serviço de Oeos e de Sua Magestade, e bem dos morado- 
res desta cidade, hey por bem e me praz, c por este mando 
em nome do dito senhor que da publicação deste em diante 
corrão os bazarucos de cofre e dú calaim a rczão dc seten- 
ta e cinco a tanga somente, e mais não, e nenhuma pessoa 
de qualquer calidade c condição que seja os tragão da terra 
lirtne para esta cidade, só pena uo quem quer que o contra- 
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rio ÜKer, ser degradado por quatro anoos pera as galés sem 
remissío, e perderein as moedas que assim forem achadas, 
00 trocando mais dos ditos setenta e cinco bazarúcos de 
cobre e calaim, oo trazendo da torra 6rme, ametade para 
quem os accosar, e a outra metade para as despezas da rt« 
beira das ditas galés, que todo muito inteiramente se dará 
á execução, e esta mesma pena terão as pessoas que levarem 
os taes bazarúcos pela barra fora desta eidade sem minha 
especial licença, e mando ao capitão e tanadar do passo de 
Pangim, e aos dos mais passos desta ilha de Goa qoe achan- 
do nelies pessoas, que contra forma desta minha defesa G- 
zerem o que não devem, os mandem prezos ao ouvidor geral, 
com os autos feitos pelos escrivães de sen cargo com as moe- 
das dos bazarúcos, para elle os julgar, e sentencear pela or- 
dem desta dita defesa. Noti6co-o assy ao ouvidor geral, 
e aos capitães e tanadares dos ditos passos, e a todas 
as mais justiças, officiaes, e pessoas, a que pertencer, e 
lhes mando que assi o cumprão e guardem, e inteiramente 
fação cumprir e gurdar da maneira qne se neste contem sem 
duvida nem embargo algum, o qual será apregoado pelos lu- 
gares públicos desta cidade, e registado nos ditos passos, 
para que a todos seja notorio, e outrosy se registará na ca- 
mara da dita cidade, de que se fará assento nas cosias 
deste . Anlonio da Gunba o fez em Goa a 7 de Setembro de 
1582 annos.» 0 Conde Dom Francisco MascarenKas, 

Liv. morato da Relação, foi. 13 i. 

SiSO 

DOM Francisco Mascarenlias, Conde da Villa d’Orta, ca- 
pitão mór dos ginetes da guarda de Soa Magestade, do 
seu consclli-), Viso Rey da India etc. Faço saber aos que 
esle meu alvará virem que eu ey por bem, e por este man- 
do e defendo, pelo assi sentir ser serviço de Deos, e por ou- 
tros justos respeitos, que nenhum mouro, gentio, ju- 
deu, nem outra nenhuma pessoa por qualquer via que seja, 
se antremeta, nem sirva o officio de corretor, sob pena 
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de qaalqoer que for achado, pagar cem crazadcs, ametade 
para as obras da ribeira destá cidade, e a outra metade pera 
quem o acusar, e ser degredado pera as galés por cioco aonos» 
e serrilho someote os corretores do numerot que estão orde* 
nados pelo corretor mór desta cidade, os quaes corretores se- 
rão obrigados a hir dar resão á alfandega desta cidade ao 
dilo corretor mdr dos preços de todas as fazoudas que Gze- 
rão vender e comprar, sob pena de dez pardáos por cada 
vez que o não ãzerem, ametade pera as obras da dita alfan- 
dega, e a outra metade pera quem os acusar , visto como 
per esta via e ordem he mais serviço de Soa Magestade, e 
bem do povo, e mando a qualquer justiça que requerido for 
pera a execução dus.penas sobre ditas, as executem com toda 
a diligencia e brevidade; e pera que a todos seja notorio, 
mando que este meu alvará seja apregoado por esta cidade 
nos lugares públicos delia, e registado no registo da dita al- 
fandega, de que farão assentos nas costas deste, d'huma 
cousa e outra. Notiíico-o assi ao vedor da fazenda, e ao 
ouvidor geral, mais justiças, officiaes, e pessoas a que per- 
tencer, e lhes mando que o cumprão e guardem , e fação 
inleiramente cumprir e guardar como se neste contem sem 
duvida nem embargo algum, e valerá como carta começada 
em nome de Sua Magestade sem embargo da ordenação do 
S.* liv. , tit. 2Ü, que o contrario dispõe, e isso mesmo não 
passará pela chancelaria sem embargo da dita ordenação. 
Antonio da Cunha o fez em Goa a 6 de Fevereiro de 583. 
Passará pela chancelaria.^- Conde Dom Francisco Masca^ 
renhas. 

Mathias de Albuquerque, do conselho de Sua Magestade, 
e Viso Rey da Índia etc. Faço saber áos que este alvará 
virem que avendo eu respeito ao que diz Adão Alvares, cor- 
retor mór desta cidade, ua petição atraz escrita , e visto 0 
treslado da provisão aqui junta que apresenta, que o Conde 
Dom Francisco Mascareoíias passou por ver que cumpria 
ao serviço de Deos, e por outros justos respeitos, e o parecei 
dos desembargadores, ey por bem de confirmar o treslado 
da dita provisão para que se cumpra em todo e por 
todo assi e da própria maneira como se nella contem, 

30 



716 


ARCHIVO DA RELAÇAO DE QOA 


sem aver pessoa que a isso ponha contradição algomá^ 
e pera este effeito, e de se saber como con&rroei a 
dita provisão, se fará disso declaração no registo delia. 
Notifico>o assy a todas as justiças, oÉciaes, e pessoas, a 
que pertencer, e lhes mando que assi o curoprão e guar* 
dem, e fação ioteiramente cumprir e guardar da ma- 
neira que dito he, sem duvida nem embargo alguma. Berto- 
lameu Velho o fez em Goa a 3 de Setembro de 1593. Luis 
da Gama o fez escrever. — Viso Reij. 

Liv. morato da Relação, foi . 113. 

800 

t^OM Francisco Mascarcnhas, Conde da Viila d’Orta, capi- 
tão mór dos ginetes e da guarda de Sua Magestade, do 
seu conselho, Viso Bey da Índia etc. Aos que este mea 
alvará virem faço saber que ea mandei passar huma provi- 
são feita a 21 deste mez de Outubro de 58d, assiuaüa por 
mim, que se apregoou nesta cidade de Goa, por que defeudo 
pelos respeitos neliá declarados que se não leve desta cida- 
de e ilha para a terra firme dos mouros as moedas de Rea- 
les de prata, que vem do Reino, nem ouro, nem outras ne- 
nhumas moedas sem minha especial licença assinada por 
mim, sob as penas declaradas na dita provisão, e porque a 
minha tenção não he que se empida pela dita defesa o co- 
mercio que ha de se irem buscar á terra firme roupas, fa- 
zendas, mantimentos, e as mais cousas, que commameule 
delias vem para esta cidade pelos passos desta ilha, e leva- 
rem-se para isso as mais moedas necessárias, declaro por 
este meu alvará que as moedas, que defendo que se não le- 
vem desta cidade e ilha para a terra firme sem minha licen- 
ça, são as dos Reales de prata, ouro em pó, e em pães, bar- 
ras, e manilhas, e anneis roliços, e toda a outra sorte de 
ouro, ainda que sejão de joias, que não for feita em moeda, 
e assi bazarucos de cobre, porque mandando bater muitos 
na caza da moeda del-Hey nosso senhor, de cobre que vem 
da China, se levarão todos para fora, sem nesta cidade aver 
nenhuns que se cambem, e dos Reales e ouro se fuzem, c 
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lavrSo na lerra fírme maitos serafins e pagnodes falsos, e 
de menos ley, que se de lá tornão a trazer, e meter nesta ci- 
dade, sendo tanto em prejuízo do estado, e dano commom, 
como be notorio, peias quaes causas defendo as ditas moe> 
das, e ouro; e as que se podei^o levar pera a terra firme para 
effeito das ditas cousas e mercadorias, serão venezeanos, par- 
dâos, paguodes, santomés de ouro, larins, xerafins de prata, 
e bazarncos de calaim, e as mais que commumente costa* 
mão levar,* e pela mesma ordem que até agora as levarão 
sem nenbum empedímento nem pena, e somente as ditas 
moedas de Reales e bazarncos de cobre, e ouro em pó, e de 
toda a mais sorte que tenbo defeso, e por este declaro, e 
torno a defender não poderão levar para a terra firme sem 
minha licença, como dito he, e as penas contendas na dita 
provisão eDtender-se*hão que todas as pessoas de qualquer 
condição que seja, assy christãos , mouros, gentios, infiéis, 
que forem achados nos ditos passos, e nos limites de cada hum 
delles com os ditos Reales de prata e ouro, e bazarncos de 
cobre sem minha licença, e assinada por mim, os perderem 
lodos sem remissão, ametada para quem 0 acusar, e a outra 
ametade para a fazenda de Sua Magestade, e averem as 
mais penas que merecer; e porque podem levar 0 dito di* 
nheiro e ouro por alguns lugares dos ditos passos, que se 
não saiba, e depois de passado á outra banda será difficullo- 
so tornar-se, hey por bem que provando que 0 levarão, ou 
mandarão contra forma desta defesa por testemunhas dinas 
de fé sem sospeila, em que se farão os exames necessá- 
rios, e os capitães dos passos tomarão as informaçOes que 
comprirem, sendo as partes que forão accusados ouvidos, 
percãõ pela mesma maneira todo 0 que se provar, e constar 
que levarão, e se ajão por suas fazendas onde quer que fo- 
rem achadas, para que por buma via 0 outra se evite que 0 
não levem sem minha licença; e indo algumas molheres gen- 
tias e infiéis para a terra Xirme, que vívão, nesta cidade, e 
ajão de tornar para elia, e levarem algumas jobs de ouro, 
que são tartaspatis, orelbeiras, e outras que costumao trazer, 
não sendo de muita sostancia, senão as acostumadas, lhas 
deixarão passar, e ficarão registadas nos livros dos ditos 
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passos com as decIaraçQes necéssarias, para as tornarem a 
trazer quando vierem, sem pelos ditos registos Iks escrivães 
lhes levarem nada. Notífíco-o assi ao veedor da fazenda de 
Sua Siagestade, onvidor geral, e capitães e tanadares dos 
ditos passos, e ás mais justiças e oSicaes a que pertencer, 
e lhes mando que assy o cumprão e guardem, e fação cum* 
prir como se neste contem (sem duvida nem embargo algum, 
a qual será apregoada nesta cidade pelos lugares públicos e 
acostumados, e nos ditos passos, e se registará no livro dos 
registos da fazenda e contos de Sua Magestade , e assi nos 
livros dos ditos passos, de que tudo passai^ certidões, e 
valerá como carta começada eai nome do dito Senhor, e sel< 
lada de sen sello pendente s.em embargo da~ ordenação do 
2;* liv., tit. 20, que o contrario dispõe. Julião Cordeiro o 
fez em Goa a 29 de Outubro de i583. — 0 Conde Dom 
Francisco Mascarenhas. 

Liv. morato da Relação, foi. 131 v. 

891 

])0M Phelipe per graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves daquem e dalem mar em África, senhor de 
Guiné, e da conquista, navegação, commercío d’Etiopia, Ara- 
bia, Pérsia, e da índia, o dos Reinos|do Maluco etc. A quan- 
tos esta minha carta virem faço saber que por justos res- 
peitos de meu serviço, c bem e acrescentamento da christan* 
dade, e de mens vassallos christãos das partes da índia, ey 
por bem e mando que nenhum gancar da ilha e cidade de 
Goa, e das adjacentes a ella, que não residir na sua aldea 
com soa caza e familia, não tenha parte nem proveito por via 
dlgQina em sua gancariai e perderá por isso todo o direito e 
anção que nelia tiver, e todo o gancar que tiver sua molher 
na terra firme, e não a trouxer para soa casa e aldea da pu- 
blic^ão desta ley a hum mez primeiro seguinte, que pera issó 
lhe doo d espaço, perdera todo o direito e acção que tiver 
em soa gancaria, nem terá nelia parle nem proveito algum, 
como acima he declarado. E pera que a todos seja notorio, 
e ninguém possa alegar inorancia, esta se apregoará, na cida- 
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de de Goa» e em todos os passos delia nos lagares acostuma* 
dos» de que se fará assento nas costas delia para a todo tem* 
po se saber como o oave assi por mea serviço. U qae se 
não entenderá em algumas pessoas, a qoe ea, oa o mea go* 
.vernador e Viso Rey da Índia tiver dado licença rora vive- 
rem em Goa por jnstos respeitos de mea serviço. Noti6co*o 
assi ao veedor de minha fazenda, e a todos as mais justi- 
ças, officiaes, e pessoas a qae pertencer, e lhes mando que 
assi 0 cumprão e guardem, e fação cumprir e guardar como 
se nesta contem sem duvida nem embargo algum. Dads^na 
minha cidade dq Goa sob men sello das armas reaes da co- 
roa de Portugal a 2 de Novembro. Ei-Rey o mandou por Ma- 
noel de Sousa Gontinho, do sen conselho, seu capitão geral, 
e governador da índia etc. Ântonio da Cunha o fez anno de 
1 590. Duarte Delgado o fez escrever. — Manoel de Sousa 
Coutinho . (a) 

Acordão em Relação que visto a formada provisão, pas- 
se com declaração que averá eíTeíto nos gentios somepte. A 
i 3 de Novembro de 90. — LuisGonçalves-^Ândreas^Paes 
^Uadel^de Moura~-Pereira. 

Liv. morato da Relação, foi. 57 v. 

D om Phelippe per graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves daquem e dalem mar em África, Senhor de 
Guiné, e da conquista, navegação, comercio d’Ethiopia, Ara- 
bia. Pérsia, e da índia, é dos Reinos de Maluco, etc. A quan- 
tos esta minha carta de ley virem faço saber que eu sou 
informado que na minha ilha de Goa ha muita devassidão 
em passarem escravos á outra banda, donde se vão pera a 
terra de mouros, e lá deixão a nossa santa fé, e se fazem 
mouros, e os meus vassallos os ficão também perdendo, o 
que he em grande prejuízo do serviço de Deos e meu‘, e 
querendo nisto prover, ey por bem, e mando que da 
feitara desta em diante toda a pessoa de qualquer ca- 
lidade e condição que seja , que passar qualquer escra- 

Yid.oo.*8S6. 
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TO á oatfa banda, ou para isso der embarcação, ajada» 
e favor, .morra morte nataral, e perca a dita embarcação, qae 
será pnbricamente queimada. Noti6co*o assi ao ouvidor 
geral ao crime, mais justiças, officiaes, e pesscas, a que per- 
tencer, e lhes mando que assi o cümprão e guardem, e fa-* 
ção inteiramente cumprir e guardar da maneira que se 
nesta contem sém duvida nem embargo algum; e será apre- 
goada nos lugares públicos delta para a todos ser notorio. 
Dada na minha cidade de Goa sob meu sello das armas 
reaes da coroa de Portugal ao primeiro de Agosto. El-Rey 
0 mandou por Mathias de Albuquerque, do seu conselho, e 
seu Viso Rey da índia etc. Antonio da Cunha o fez anno 
do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de iõQS'. 
Luís' da Gama o fez escrever . — O Viso Rey. 

Liv. morato da Relação, foi. il5. 

D om Phelíppe per graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves daquemedalem mar em África, Senhor de 
Guiné, e da conquista, navegação, comercio d*Elhiopia, Ara- 
bia. Pérsia, e da índia, e dos Reinos de Maluco etc. A quan- 
tos esta minha carta de perdão geral for apresentada, e a 
conhecimento delia com direito pertencer, faço saber que na 
Instrução, que mandei ás partes da índia, escrita em Lisboa 
em 1(> de Março de 96, está o capítulo 11, a letra do qual 
be 0 seguinte : 

(Aqui 0 dito Capítulo, que está com toda a carta no 
Archivo Portuguez-Oriental, Fascículo Z.^Doc. n.*2fâ.) 

E querendo Dom Francisco da Gama , Conde da Vidi- 
gueira, almirante, e meu Viso Rey, que ora he das partes da 
índia, tanto que a ellas chegou, pôr logo em effeito o que 
pelo dito capitulo lhe mando, por ter informação que no 
Reino de Pegú, e nos Portos grande e pequeno de Bengala 
andão muitos Portuguezes omisiados, que se acoutarão oa- 
quellas partes pelos casos e insultos, que ;;om;;terão thé o 
fim do anno de 96, com temor de serem presos pelas mi- 
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Dhas jasliçaS} em tanto dessemço de Deos e meu, e em 
prejuízo de perderem as vidas e almas, tratou de em meu 
nome lhes dar perdão geral na forma abaixo declarada, com 
0 parecer do Doutor Pero da Silva, chanceler das ditas par* 
tes da Índia; e avendo eu a tudo respeito, ey por bem e me 
praz por virtude do dito capitulo de perdoar livremente 
á todos os Portuguezes, que no dito Reino do Pegú, e Por- 
tos de Bengala andarem omisíados, e se recolherão aos ditos 
lugares thó o Gm do anno de 96, toda a pena de justiga 
crime e eivei, que tinhão, e merecião pelos casos e delictos 
que cometerão, excepto os seguintes, a saber, lesa magesta- 
de divina e humana, sodomia, aleivosia, morte atreiçoada, 
ou por dinheiro, ou deofficial de justiça sobre seu officio, 
moeda falsa, e falsidade, e em todos os mais casos averá lu- 
gar este dito perdão, não sendo todavia em perjuizo de par- 
tes, e posto que tenhão perdão delias, serão obrigados para 
effeito deste meu perdão gerai a se virem apresentar em ter- 
mo de seis mezes, que lhes assino pélo dito capitulo, ao 
ouvidor geral do crime da Índia, e para tratar de averem 
perdão das partes os que o não tiverem, e avendo-o, ficarão 
perdoados, como dito be, e não o avendo, se poderão ir pera 
onde qnizerem em termo de dous mezes, não estando as barras 
fechadas; e posto que não tenhão perdão das partes, pode- 
rão correr soltos com seus livramentos, se quizerem, até fi- 
nal sentença, por quanto para isso lhe dou seguro, e os di- 
tos omisiados para gozarem deste perdão geral, que lhes assi 
doo, justificarão, ou trarão certidão authentiqua de como vera 
de Pegú 00 Bengala, e se recolherão lá alhé o sobredito 
termo de 96, e depois de serem na cidade de Goa, se apre- 
sentarão, coroo dito he, ao dito ouvidor geral dentro ein 
oito dias do tempo da sua chegada ; e outrosi hey por bera 
que este perdão aja eífeiio nos delictos, que os taes omi&ia- 
dos tiverem cometido depois de estarem no dito lugar, não 
sendo dos casos acima exceptuados. B para que a todos 
seja notorio, mando que esta carta seja apregoada na dita 
cidade de Goa nos lugares públicos, e no dito Reino de Pe- 
gú, e nos ditos portos de Bengala, e se registe no cartorio 
do juizo da dita ouvidoria gerai do crime, de que se fará 
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assento nas costas delia. Notífíco^o assi ao dito ouvidor 
ral do crime, e a todos os mais ouvidores, juizes, justiças, 
oSiciaes, e pessoas a que pertencer , e lhes mando que a 
cumprão, e inteíramenle fação cumprir e guardar em todo e 
por todo, assi e da maneira que oeíla se contem sem duvi- 
da nem embargo algum, que a eljeponhãu, porquanto assi o 
ey por bem pelos respeitos já declarados, e outros justos que 
me a isso movem. Dada na minha cidade de Goa sob meo 
sello de miphas armas reaes da coroa de Portugal a 17 de 
Junho. El-Key nosso senhor o mandou por Dom Francisco 
da Gama, Conde da Vidigueira, almirante, e seu yiso Rey da 
ludia etc. Luis Gonçalves o fez anno do nascimento de nos- 
so Senho; Jesus Chrislo de 1597. João d’Âbreu a fez escre- 
ver.— (J Conde de Almirante, Ktso Rey, 

Liv. morato da Relação, foi. 79. 


DOM Phelippe por graça de Dcos Rey de Portugal e dos 
AlgarveS daquem e dalem mar em África, Senhor de 
Gume, e da conquista, navegação, commercio d’Etiopia, Ara- 
bia, Persia, e da lodia, e dos reinos de Malaco elc.‘ A quan- 
tos esta minha carta de ley virem faço saber que eu soii 
informado que alguns Porluguezes mercadores, e outros chris- 
tãos da terra, gentios, e mouros passão da cidade de Goa, e de 
outras cidades e fortalezas do estado da índia, a terras de 
mouros e infies com cavallos, e levão para lhos cnrareni 
farajes chnstãos, os quáes se descuidão tanto de nossa san- 
te fé catoliqua, e de sua salvação, que se deixão Gear pera 
sempre naquellas parles, e por evitar estes inconvenientes, 
6 outros contra os serviços de Deos e meu, ey por bem, e me 
praz, e por este mando e defendo que nenhum christão da 
terra passe a outra banda por faraz de cavallos, nem merca- 
dor algum, ou outra qualquer pessoa os leve, sob pena de 
pagar por cada hum que levar cem pardáos pera cativos e 
aceusador , e poderá levar farazes mouros, ou gentios* 
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Noiiíico*o assy ào capitão da cidade de Goa» mais capitães 
dos passos delia» chanceler do estado, ouvidor geral, mais 
ouvidores, juizes, e justiças, oificiaes, 0 pessoas a que esta 
for apresentada , e o conhecimento delia pertencer, e lhes 
mando que a cumprão e guardem, e inteiraroente fação cum- 
prir e guardar como se nelia contem sem duvida nem embar- 
go algum; e para que venha á noticiado todos, e não se possão 
chamar á inorancia, esta será apregoada na cidade de Goa 
pelos jugarcs públicos delia , e o dito chanceler a fará a- 
pregoar nas mais cidades e fortalezas do estado, de que se 
passarão certídães em forma que façà fé. Dada na minha 
cidade de Goa sob o sello das armas reaes da coroa de Portu- 
gal a 8 de Julho. El-Rey nosso Senhor o mandou por Pom 
Francisco da Gama, Conde da Vidigueira, Almirante, Viso 
Rey da índia etc. Antonio da Cunha a fez anno de 1598* 
Luis da Gama a fez escrever. C o mesmo se entenderá nos 
que daqui vão para o Canará por mar. O Conde Almirante, 
Piso Rey. 

Liv. morato da Relação, foi * 120 * 
@95 

£^OM Pheiippe per graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves daquem e dalem mar em África , senhor de 
Guiné, e da conquista, navegação, commercio d*Etiopia, Ara- 
bia. Pérsia, e da índia, e dos lieinosde Maluco etc. Aos que 
esta minha carta de ley virem faço saber como vendo com 
maduro conselho Dom Francisco da Gama, Conde da.Vidi- 
gneira, almirante e meu Viso Rey da índia, as perdas e da- 
nos que se seguirão a meus vassalios, que residem naquellas 
partes, de não ser declarado por inimigo descoberto Gl-Rey 
de Calicnt, por em todo este tempo passado com nome de 
ser considerado, e ter pazes com elles per si e per interpos- 
tas pessoas favorecer os cossairos, e outros ladrões que vivem, 
e se recolhem nos portos de seus reinos, contra a forma da 
capitulação das pazes, que tinha assentado com o Viso Rey 
que foi Malhias d*Aibuqnerqne, que não compria, por cujo 
respeito as ouve o dito Conde por levantadas, e por de ne- 
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Dbama força 6 vigor, e o ouve por inimigo de meas vassaN 
los como sempre fura; e porque a maior gaerra que se pode 
fazer áqaelle Reji e aos seoSf he não ir ás suas (erras Anfiam, 
pelo que por esta mando que nenhum christão de qualquer 
sorte e calidade que for, nem infiel, possa levar, nem leve 
aos portos do Ganará, nem do Malavar^ nem á costa da- 
qoelias terras Anham, e toda a pessoa que o levar, é lhe 
for achado em alguma embarcação, que fur pera o dito Ca- 
nará ou Malayar, se for Portuguez, será degradado por cin- 
co annps para a ilha de Ceilão, e se for mestiço será degra- 
dado por dez annos para a conquista da dita ilha, e se for 
christão da terra será degradado cinquo annos p ara as galés 
do estpdo, e se for gentio, mouro,^o qualquer infiel, 6cará 
cativo para sempre pera as ditas galés, e^huns e outros per- 
derão o dito An (iam, e suas fazendas, e as mesmas embar- 
cações, em que se levar o dito Anííão, todo para cativos e 
accusador; e mando ao ouvidor geral das partes da índia 
que devasse cada anno do conteúdo nesta ley, e proceda con- 
tra 03 culpados como for justiça. Notiíico-o assy ao chan- 
celer do estado, capitães das fortalezas do Ganará e Mulavar, 
mais juizes, o^ciaes, e pessoas a que esta for apresentada, 
e 0 conhecimento delia com direito pertencer, e lhes mando 
que . a comprão e guardem, e a fação inteiramente cumprir 
e guardar como se neiía contcui : c para que venha a noti- 
cia de todos, e não se possa alegar inorancia, mandq quo 
esta seja apregoada pelas praças e lugares públicos de Goa, 
de que se passará certjdão nas costas delia, e o dito chan- 
celer enviará os Iresiados deJia em forma que faça fé ás 
mais cidades e fortalezas do estado para todos os mais vas-. 
sallos saberem o que por eiia defendo. Dada na minha cida- 
de de Goa sob 0 sellòdas minhas armas reaes da coroa de 
Portugal a 2t de Julho. El-Hey nosso senhor o mandou por 
Dom Francisco da Gama, Conde da Vidigueira, almirante. 
Viso Rey da índia etc. Anionio da Cunha a fez anno de 
159H. Luisda Gama a fez escrever. E outrosim por este 
mando e defendo ao capitão mdr que pelo tempo ein dianto 
for da armada do Malavar, e aos capitães das ditas fortale- 
zas que nos cartazes que por maudados, e por seus regímen- 
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tos oa verem de conceder a algnmas embarcações, nSo ddm- 
licença para ' ncllas se poder levar Anfião á dita costado 
Oanará e do Mabvar, sob pma das ditas embarcações 8e> 
rem de presa, como se (sic) levarão òs ditos cartazes, e a 
elles lhes ser muito eslrunbido por mim, como esta minha 
defeza, e a imporlancia delia requerem.— O Conde Almú 
raiUe, Kiso 

Liv. morato da Relação, foi. it7, 

T^OM Ph‘?lippe per graça do Deos Rey de Portugal e dos 
Algarvüs daqneme datem mar em África, ânbor de 
Guiné, e da conquista, navegação, comercio d't)tbiopia, Âra* 
bia. Pérsia, e da Índia, e dos Reinos de Malnco etc. Áos que 
esta minha carta de ley virem faço saber que eu sou infor- 
mado que na ilha da cidade de Goa e adjacentes a ella vãó 
muitos bailadores das terras firmes gentios e mouros a fazer 
seu olTicio, e tornão para ellas com o que ganhão, que sempre 
he muito em seu respeito, e nos ditos bailos e ensaios d elles 
melem muitas cousas torpes, e cantigos ruins , e outras 
cousas que ió por arte diabólica as podem fazer, nas canti- 
gas inotjm séus pagodes e idolatrias, o que tu lo he contra 
0 bem com m um da republica christã, % contra a boa cria- 
ção, quo tanto trabalhão e desejão os cultivadores do evan- 
gelho de arrancar e tirar dos novamente convertidos a nos- 
sa santa fé catuliqina, por aver já nas partes da índia muitos 
christãoA, e Inmens e mulheros que com limpeza, e bom 
exemplo fazem o mesmo olFicio, e querendo evitar este abuso 
tão perjiidicial ao serviço de Deos e meu, e bem da chris- 
tandade, ey por bem, eme praz, e por esta mando e de^ 
fendo qu‘e da pubricação desta minha ley em diante, que o 
bailador, ho nem ou molhír, q ie vier da terra firme á cida- 
de de Goa, ou ás iliias adjacentes a eila, pague vinte pardáos 
pela primeira vez, e pela segunda corenta, ametade pera os 
cativos, e outra pera o acusador, e pela terceira serém de- 
gredados os ho.mens doas annos pera as galés do estado, e 
as molberes serão cativas pera a minha fazenda, e vendidas 
Om pubríquo leilão a quem por ellas mais der; e isto se eor 
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tenderá nos bailadores mouros on gentios que vierem da terra 
firme, e náo nos meus vassallos moradores na ilha da dita 
cidade de Goa, e nas suas adjacentes, posto que sejáo gentias; 
e esta minha ley não averá effeito senão despois que for apre* 
goada na dita cidade e passos da dita ilha, e terras de Saleete 
é Bardez a hum mez, Notifico^o assy ao chanceler do estado 
que a faça apregoar, e passar certidão nas costas, ouvidor 
geral do crime, mais justiças, officiaes, e pessoas a que perten* 
cer, e lhes mando que o cumprão e guardem, e fação cumprir 
e guardar como se neste contem sem duvida nem embargo 
algum. Dada na minha cidade de Goa sob meu sello das 
armas reaes da coroa de Portugaal a 27 de Outubro. Gl-Rey 
nosso senhor ò mandou por Oom Francisco da Gama, 
Conde de Vidigueira, Almirante, Viso Rey da Índia etc. An- 
tonío da Cunha a fez anno de 1598. Luis da Gama a 
fez escrever.— O Conde Almirante, Viso Rey. 

Liv. morato da Relação, foi. 120 v, 

H91 

DOM Francisco da Gama, Conde da Vidigueira, Âlroiran* 
te, Viso Rey da Índia etc. Faço saber aos que este a1* 
vará virem que avendo eu respeito ao assento, que se tomou 
perante mim pelos desembargadores da Relação, e a expe* 
riencia que se teve dos capitães da fortaleza d’Ormuz por 
seus particulares interesses fazerem abater os preços das fa- 
zendas, que a ella vão da índia, Cambaia, da Fersia, e Âra- 
bia, e outras partes, a fim de as atravessarem, e despois as 
venderem por sua conta por maiores* preços, e por outros 
justos respeitos do serviço de Ocos e de ^oa Magestade, e bem 
de seus vassallos, ey por bem, e me praz, e por este man- 
do e defendo a Oom Antonio de Lima, capitão que ora he 
da dita iortaleza, e aos que ao diante lhe socederem, que 
não possão elles, nem se;is feitores per sy, nem por interpos- 
ta pessoa comprar fazenda alguma do Sul, ou de Cambaia, 
ou de qualquer outra parle da Costa da índia e Melinde, 
Bengala, ou já esteja na dita fortaleza d’Ormoz por conta 
d’oatro, antes todas as fazendas das ditas partes deixem 
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livremente vender ás pessoas qiie as levarem, e donos delias, 
assy nalaraes como estrangeiros que lhas quizerem comprar, 
aos qnaes por nenhuma via nem por modo {sic) impedi- 
rão as ditas compras, o que assy coroprirão, ainda que para 
as ditas fazendas não aja outro algum comprador: e outros- 
$y inando e defendo aos ditos capitães que não passão com* 
prar para revender mantimento algum, que á dita fortaleza 
for por conta de outrem, nem possão per si, nem par seus 
f itores, nem pur interposta pessoa, publica nem secreta* 
mente, impedir aos estrangeiros poderem vender suas fa- 
zendas da Pérsia e Ârabia, e quaesquer outras partes a 
quaesquer pessoas que lhas quizerem comprar , antes 
livremente deixarão fazer as ditas vendas e c( mpras a coa* 
sentimento, e á vontade de seus donos, com declaração que 
também os ditos capitães, e seus feilores poderão comprar 
destas fazendas da Pérsia e Arabia, que llies parecer, não 
excedendo nas ditas compras o modo em perjuizo dos donos, 
e dos outros compradores ; e fazendo os ditos capitães, oU 
seus feitores, ou as inteipo>las pessoas por elles o contrario, 
alem de satisfazer aos interessados toda a perda que por isso 
receberem, encorrerão por cada vez que forem comprehen* 
didos em qualquer das cousas sobreditas em pena de dous 
mil cruzados, ametade para o acusador, e a outra ametade 
para' as despesas da Relação, e não avendo accusadnr, e 
constando oas culpas por via de devassa, serão mil cruzados 
para as obras da ribeira de Sua Magestade e os outros mil 
para as ditas despesas da Relação, e alem disto se lhes dará 
em culpa em suas resi<iencías, dos quacs casos se tirará de- 
vassa pelo ouvidor geral do crime nesta corte, c pelo ouvidor 
da dita lorlaleza nelia cada seis mezes, e constando por al- 
guma das ditas devassas os culpados , se fará embargo em 
suas fazendas que se acharem em Goa, ou ein qnalqu r outra 
parte assy pela contia da pena, como fsic) constar que as 
partes tiverão de perda, e tanto que o dito ouvidor for ti- 
rando as ditas devassas cada seis mezes, as hirá mandando 
em cada monção ao dito ouvidor g ral do crime. No- 
tiüco*o assy ao dito ouvidor geral, capitão de Orninz, ouvi- 
dor da dita fortaleza, mais ouvidores, juizes , justiças, offi- 
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Gia(|s, e pessoas a qoo pertencer, e lhes mando qoe assy o 
camprão e guardem, e fação iiiteiramente comprir e guar* 
dar da maneira que se neste contem sem duvida nem embar> 
go algum, e valerá como carta posto que o elTeitodelie aja da 
durar mais dc hum anno sem embargo da ord. do liv. tit. 
20, que 0 contrario dispõe. E o dito ouvidor de Ormu^ 
mandará apregoar esta na dita fortaleza todas as menções 
no principio do tempo em que ouver de começar|a tirar as 
ditas devassas: c posto que se não publique mais qoe a pri- 
meira vez, averá etfeito este, que outrossy será registado na 
feitoria de Ormuz, e ouvidoria delle, e de tu io se passarão 
certidões nas costas, e com eilas se enviará este proprio ao 
secretario do estado para se guardar no cartorio delíe; João 
de Freitas o fez em Goa a 8 de Novembro de 598. Luis da 
Gama o fez escrever.— -O Conde Viso Rey. 

liiv. morato da Relação, foi,. 118 ?. 


H9Ü 

^ O livro morato da Relação, a foi. 122, depois do re- 
provisão de Sua Mageslade de 25 do Março de 
oJb, que manda que os desembargadores não visitem 
pessoa alguma, c se acha publicada no Archivo Portuquez- 
Onental, buscicnlo J.® Doc. n.“ 21 7, está a seguinte 

Nuti^enção, que se fez por mand ido d ) Senhor Conie V. Rey. 

Anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo du 
iDJy aos t J dias do mez de J toeiro do dito anno, nesta ci- 
uade de Goa, na casa da Relação deste estado, seiido preseti- 
te 0 Illustrissimo Senhor Dom Francisco da Gama, Conde 
de Vidigueira, Almirante, e Viso Rey da Judia, e bem assi 
®ulor I ero da Silva, chanceler mór do estado, e o Licen- 
ciado Lisuarte Caeiro da Gram, ouvidor geral do crime, e o 
L cenciadü Álvaro Monteiro do Canto, procurador dos feitos 
da fezenda de Sua .Mageslade, o o Licenciado Dioguo Caiada 

doi feitírl^n ‘ÍV » ’ * ° í^ieenclado José Paes, juiz 
dJÍ Ínlí ! ? p'cenciado Manoel d’Abreu Mousinho, prove- 
os defuQctos, e o Liteociado João Corrêa de Farií^ e 
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O Licenciado Jeronimo de Brito Pedroso, eú escrivSo por man- 
dado do dito Senhor Viso Reylhe notifiquei a Provisão alraz 
de S. Mageslade lendo-lhe toda de averbo averbo em voz alta, 
que elles todos on virão muito bem, e de coroo lhe fiz a 
dita notificação fiz esle auto, em que me assinei, e dei fé pas- 
sar na verdade. José Corrêa, escrivão da ouvidoria geral do 
crime dá corte, que o escrevi — José Corrêa. — Registado na 
chancelaria no livro das leis ás folhas 4, por mim. — 
Duarte de Faria, 

Liv. morato da Relação, foi. 122. 

D CM Phelippe per graça de Dcos Rey de Portugal e do 
Algarves da qu''in e daium mar em África, Senhor de 
Guiné, e da conquista, navegação , comercio de Kthiopia, 
Arabia, Pérsia, e da Índia, e dos reinos de Maluco etc. 
Faço sal>er aos que esta minha carta de perdão geral vi- 
re(n que avendo eu respeito ao risco que correm alguns vas- 
sallos meus nas partes da Índia assy das almas como dos 
corpos, por andarem omisiados em terra de infiéis, e á 
muita importância de que he ao bem commum extinguir-se 
de todo a fortaleza do Cunbale por causa dos paráos de ini- 
migos, que contiuuadamente sáem delia a roubar as em- 
barcações dos outros meus vassallos moradores e mercado- 
res das ditas partes; por todos os ditos respeitos, e por ou- 
tros que me a isso movem do serviço de Oeos e meu, ey por 
bem, e ine praz, com parecer dos desembargadores da Rela- 
ção da Índia, que todas as pessoas que tiverem delictos 
sem partes, e se quizerem ajudar deste perdão, se vão apre- 
sentar ante Dom Lu is da Gama, general e capitão mór.do 
mar da Índia, cfferecendo-se a elle para servirem na em- 
presa do Cunhale, e achando-se nelia acfualineute, sendo 
seus casos leves, lhes mandarei passar perdão dos ditos de- 
lictos, monstrando certidão do dito capitão geral de como 
se acharão e pelejarão na dita empreza; e da mesma ma- 
neira se poderão apresentar a elle os que forem condenados 
em degitdos para qualquer parte, não passando de ciocó 
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anncSi pofqae com a dita certidão se lhes perdoarão* posto 
qae fla accusação de suas culpas tivessem partes, fi quaih 
to aos casos graves* em que oão ouver parte* mandarei ter 
iDoilo respeito em seus livramentos aos cúlpados nelles* 
acbaodo«se pria dita maneira na dita empreza, segundo se 
assinalurem e aveotajarem neila ein modo que de tal calí* 
dade se poderão aveutajar * que de todo sejào livremente 
perdoados, e posto que partes tenhão. E este perdão se não 
entenderá nos casos escéptuados no perdão geral, que se pas- 
sou a 30 de Outubro do anno passado de 07, e ainda nes- 
tes se poderão os culpados apresentar ao dito capitão geral, 
e achar-se na, dita empreza com protesto que fazendo nelia 
cousa notável, e parecendo assi ao dito capitão geral, lha 
lerá muito respeito em sen livramento ou perdão, se o 
pretenderem segunlo a calidadé da aventagem com que se 
assinalarem e avantajarem dos outros, em tanto que seu lo 
0 caso muito notável* se lhe perdoarão livremente as culpas, 
posto que sejão exceptuados ; e assy se terá respeito segundo 
0 que cada hum merecer, e se avantajar na dita empreza, e 
para seus livramentos de todos os casos acima relatados se 
dará ordem muito facil para se livrarem, e averem seus 
perdões sem serem presos nem avezadus, e todos os ditos 
favores se lhes darão segundo u que cada hum merecer nu 
forma sobre dita, e não entrarão nos lugares dos delictos. 
NoliGco-o assy ao chanceler do estado, ouvidores, juizes, e 
justiças das partes da índia, e lhes mando que cumprão e 
guardem, e íação cumprir e guardar este perdão coujo se 
nelle contem sem duvida nem embargo algum, o qual será 
apregoado nesta cidade pelas praças e lugares públicos delia 
para a lodos ser nolorio, e da publicação se passará certi- 
dão nas costas delia. Dada na minha cidade de Gca sob meu 
sello das armas reaes da coroa de Portugal a iò de Janeiro. 
El-Rey nosso Senhor o mandou por lium Francisco da Ga- 
ma, Conde da Vidigueira, almirante, e Viso Rey da IndU 
etc. O qual se offcrece a ajudar e favorecer aos omisiados 
em procurar que as parles otiendidas lhes perdoem, posto que 
seja com dezpesa da fazenda de Soa Magestade quando a 
vantagem for de calidade para isso, e a mandardües nego- 
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eiár e procurar seus perdões e livramentos; e quando for 
necessário alguma licença por respeito de alguma necessi* 
dade muito partícula Ti lha concederá com muita considera* 
ção da causa delia, e da vantagem com que o delinquente se 
ouver na dita empreza, porque sempre nesta maleria e 
casos acima resumidos se terão os respeitos que convem 
segundo os merecimentos de cada hurn, como acima he do* 
clarado. Estevão Nones a fez anno do nascimento de nos* 
so Senhor Jesus Ghristode 1599. Luis da Gama a fez es* 
crever.~0 Conde Almirante, Viso Rey. 

Liv. morato da Relação, foi. 123. 

•OO 

D om Phelippe per graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves daquem e dalem mar em África, senhor de 6ni« 
né, e da conquista, navegação, comercio d’£thiopia, Arabia, 
Pérsia, e da índia, e dos Reinos de Maluco etc. A quantos 
esta minha carta de perdão virem faço saber que avendo eu 
respeito ao muito que importa a meo serviço, e bem do es- 
tado da Índia que a fortaleza do Cnnbale, cabeça e colheita 
dos ladrões cosarios Malavares, que andão a roubar nas 
costas do norte e sol, seja de todo extinguida, e se dê fim 
com se arrasar, e ficar por terra, e porque para este effeíto 
convem que se ajunte gente e homens de bons ânimos, de 
que ao presente ha falta, e para esta necessidade he necessa* 
rio a]ndar*se dos homisiados, que andão nas partes da índia, 
por serem muitos, se assentou em Relação perante Dom 
Francisco da Gama, Conde daVídigueira, Almirante, Viso Rey 
daquellas partes, com os desembargadores delia se passasse 
esta carta de perdão aos ditos homisiados, que se achassem 
na dita empreza do Cuobale, na forma seguinte: que todos 
os degradados per qualquer tempo, posto que seja perpetuo, 
se poderão livremente hir apresentar ao capitão mòr do Ma- 
iavar por todo este mez de Janeiro, para na dita empresa 
do Gunhale se acharem nas dianteiras dos assaltos, e nos 
lugares arriscados, que o dito capitão mdr lhes ordenar, c o.s 
que não tiverbm níais degredo que de cinco annos, serão per* 
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doados livremente, posto qae teohão partes, achando-se na 
dita empreza pela dita ordem, e os qae tiverem mais degre- 
do, se lhe perdoarão também os ditos cinco annos, e.a res- 
peito do mais tempo se terá consideração ao modo em qae 
se aventajarem, porqne de tal maneira procederão qae se 
lhes perdoe todo -o dito degredo; e isto se não entenderá nos 
degredados para galés, nem nos qae. estavão em Ceilão com- 
prindo seas degredos em 6 m de Novembro do anno passado* 
nem se entenderá ontrosy em chrislãos da terra, nem. nas 
pessoas a qaem em virtude do perdão geral se pérdoou a 
pena ordinaria, e forão condenados em algam degredo, e os 
qae estiverem por livrar de saas culpas, e forem os casos 
leves, se lhe perdoará livremente por se acharem na dita 
empresa pela sobre dita maneira, posto qae tenhão parte, 
caja satisfação o dito Conde mea Viso Bey toma á soa con- 
ta; e sendo seus casos graves, também se poderão apresentar 
ao dito capitão mór pela dita maneira, e em seus livramen- 
tos se terá respeito ao serviço que na guerra Gzerem, e ao 
procedimento e esforço que nelia tiverem, e de tal maneira 
se poderão avantajar, que também se lhes perdoará livre- 
mente, posto que tenhão partes, porque a satisfação delias 
lambem toma o dito Conde á soa conta. E este perdão não 
averá lugar nas pessoas que forem culpados nos casos se- 
guintes, a saber, lesa magestade divina ou humana, sodomia, 
moeda falsa, aleivosia, falsidade, morte atreiçoada por di- 
nheiro, 00 de oíficial de justiça, nem outrosy se entenderá 
este dito perdão em Diogo de Mello, e Lais de Mello, cabeças 
da assoada e morte de Diogo Carneiro. E para qae venha 
á noticia de todos, será apregoado na minha cidade de Goa 
pelos lugares públicos delia, de que se fará termo nas cóslas 
deste dito perdão. Notifíco-o assy ao ouvidor geral do ciíme 
das parles da índia, mais justiças, oCFiciaes, o pessoas a qoe 
pertencer, e lhes mando que o curoprão e guardem, e faç|k> 
inteiramente comprir e guardar da maneira que se nesta 
contem. sem duvida nem embargo algum. Dada na minha 
cidade de Goa sob meu scllo das armas rcaes da coroa de 
Portugal a oito de Janeiro. El-Rey nosso senhor o mandou 
por Dom Francisco da Gama, Conde da Vidigaeira, Álmi- 
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rante, e Viso Rey da ladia etc. Estevão Nanes a fez anbo 
do nascimento de nosso Senhor Jesas Christo de 1600. Je> 
ronimode Brito a fez escrever.— O Conde Almirante , Viso 
Rey. 

Postilla. 

Ey por bem com parecer dos desembargadores da Relação 
da Índia qne deste perdão acima possão também gozar os 
omisiados da terra, espingardeiros, posto que por elie fos* 
sem exeêptaados, e os Portugnezes, e mais christãos omi- 
siados gozarão do dito perdão conforme as declarações que 
nelle estão feitas, apresentando-se ao capitão mór do Mata- 
var até 20 de Fevereiro deste anno de 6Ó0, sem embargo 
de ser declarado no dito perdão que se avião de apresen- 
tar por todo este mez de Janeiro. Noti&co-o assy ao chan- 
celer do estado, oavidor geral do crime, mais ouvidores, jui- 
zes, e justiças, a que o conhecimento desta postilla perten- 
cer, e lhes mando que assy o cumprão e guardem, e fação 
comprir é guardar sem duvida alguma : e para que venha á 
noticia de todos, se apregoará pelas praças e lugares pú- 
blicos desta cidade, de que se passará certidão nas costas 
deste perdão. Estevão Nunes a fez em Goa a 29 de Janei- 
ro de 600 . Luís da Gama a fez escrever. 

Liv. morato da Relação, foi. 149 v. 

904 

E U El-Rey faço saber aos que este alvará virem que eu ey 
por bem que Dom Frey Jeronimo Carreiro, religioso da 
ordem de Santo Âgustinho, bispo de anel de Goa nas partes 
da índia, a quem tenho nomeado para a dita denidade, aja 
cada anno pera sua sostehlação duzentos mil reis pagos nas 
rendas de Bardez, que be outro tanto como ouvera d’aver o 
bispo Dom Frey Dioguo, seu antecessor, os quaes duzentos 
mil reis lhe ficarão de dote a este titulo em quanto parecer 
que convem terem-no os Arcebispos pera se ajudar delic; pelo 
que mando ao recebedor das rendas de Bardez, que ora lie e 
ao diante for, que dê e pague cada anno ao dito Dom Fre v 
Jeronimo, ou a seu certo procurador os duzentos mil reis 
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seu dote, aos quartéis por este só alvará sem mais outra pro- 
visão minha, oem do meu Viso liey ou governador das partes 
da índia, nem do veedor da fazenda delias, e pelo treslado 
delle, que será registado no livro da despeza do dito recebe- 
dor pelo escrivão de seu cargo, com conhecimentos do dito 
bispo, ou de seu procurador, mando que Ibe sejão os ditos 
duzentos mil reis levados em conta; e este se comprírá intei- 
ramente como se neile contem, e valerá como carta, e não 
passará pela chancelaria sem embargo das ordenaçOes do 2.* 
liv. tit. XX, que o contrario dispõem. Luís Figueira o fez em 
Lisboaa25de Janeiro de 1600. Janalvres Soares o fez 
escrever.— Rey —Francisco da Silva. 

‘ Cumpra-se este alvará assy e da maneira que se nelle con- 
tem. Em Goa a 18 de Março de 1608.— Frey Aleixo, Ar‘ 
cébispo Primaz. 

Registe-se este alvará na secretaria, fazenda, matrícola, 
contos , e torre do tombo, por assí comprir ao serviço de 
Sua Magestade. Em Goa a 18 de Março de 1603.— 
Ftey Aleixo, Arctí»ispo Primaz. 

Liv. 2.° de alvarás, foi. 22. 

E vfja-ss Fascículo 5 *n.* 1078- 

oos 

C APITULO 14 da Insirucção que Soa Magestade deu ao 
Viso Rey Aires de Saldanha, escrita em Lisboa a 5 de 
Fevereiro de 600. 

Encomendo-vos muito e mando que as cartas e provi- 
sões que passardes, que conforme a minhas provisões e re- 
gimentos bão de passar pela cbancellaria, passem todas por 
ella, porque assy o ey por meu serviço pera bem da justiça 
e de minha fazenda, mayormenle as que forem antre partes, 
porque estas taes por nenhum caso deixarão de passar, e 
assy vos mando que o façaes cumprir inteiramente, e não 
consentireis que se ponhão neílas clausulas— que se cum- 
pHio posto que não passem pela cbancellaria— salvo quando 
fosse cousa pouca, em que não aja perjuizo do parles, e re- 
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queirá tanta brevidade e segredo qae pareça qoe por qual- 
quer destas cousas nSo deve de passar. 

Liv. de alvarás D.** 1— Â, foi. 179. 

003 

L ei da reformação das justiças, dada em Lisboa a 27 de 
Julho de 1582, impressa á costa de Luis Mart«|, livreiro 
d’El<Rey nosso senhor, com privilegio real, por Àotonio 
Ribeiro, impressor do mesmo senhor. 

Está registada no livro vermelho l.*da Relação, foi. i98* 
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SÜPPLEMENTO SEGUNDO- 

DOCUMENTOS DO SECDLO XVUI 

SOBRE A CONVKRSiO £ UiiKlSTANDADE. 

I 

y I 80 Kej da lndia« aoii^o* Eu ElRey vos envio muito sau* 
(lar. Havendo visto a conta que ine destes do procedimen* 
to, que teve o Inquisidor Frey Manoel da Assumpção em tomar 
os filhos dos gentios que não erão legitimos, tendo mãest^ e avós» 
e sobre isto prender aos gentios contratadores da minha fazenda 
nos cárceres do Santo OtRcio sem assento nem ordem do Tribu* 
ual, mais que de seu motu proprio, por lhe iroin requerer lhes 
guardasse as Provisões que são pas^^adas sobre este particular» 
de que procedera ausentarem«se muitos gentios para a terra fir* 
me, e pararem os contratos ; e que por evitares o grande damno» 
que podia resultar deste prcc'viiuv>into, e o prejui/o quesese* 
guia a esse Estado» usastes do meio mais suave quo vos parece* 
ra sem contenda de juizo» mandando cbarn ir oá Inquisidores a 
vossa presença» e mostra ndo-^lhes a ley, que eo>>ra esta matéria 
luandei passar, á vista do que uniforuiemente vos responderão 
que lião tinhão concorrido para o prece limeoto de que tinha 
usado 0 Inquisidor Frey Manoel da Assumpção, antes sempre 
forão do contrario parecer, com o que vos rc<oi vestes a mandai 
ao dito Inquisidor soltasse os |»resos, ao ((ue logo obedecera, e 
iiuo entendera mais como os ditos meninos; porem que despois 
de soltos 08 taes gentiot'» se queixarao de que outro corretor do 
uiesnio Frey Manoel havia pedido a suas mollierei seis luil xe-* 
ruhns para serem soltos, que coei efteito ihe derío» e que iiinn- 
daudo vós prender o tal gentio corretor» cosíessiaa ter recebido . 
08 ditos seis mil xerafius, mas que fora por esmola para N, Se- 
nhora dp Monte» de huma ermida - ern que vivia o dito luquisi* 
dor, de que se ficava livrando peio caso do furto, sem embargo 
de restituir a seus donos o tal dinheiro, e que da mesma ma-« 
neira ficavão presos huns seis ehrictaos convertidos de pouco, 
por andarem por caea dos gentios pedindo-lhes dinheiro, amea- 
çando-os se lho não dessem» que os havíão de aceusar ao In** 
quisidor Frey Manoel por terem meninos escondidos; e porque 
obrastes com de vós sa esperava : Mo pareceo agradecer- 
vos 0 Selo com que vos houvestes nesta matéria, encommen* 
dando^vos iaçaes senteucear os culpados nos furtos dos gen>- 
fios» e sendo nelles cpmprchendidos aigunvi cccicsiãbtico?, remeta 
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tereis o treslatío das culpas que lhe tocarem ao seu jdí< 
competente ; e pelo que toca aos filhos dos gentios» me pare- 
ceo ordenar-vos que as leis que se tem passado sobre esta ma- 
téria <le se nào obrigarem os filhos dos gentios contra von^ 
tade de seus pais , se guarde inviolavelmente assim nos ie« 
gi timos» como nos illegitimoe. pois elias comprehendein a huiis 
e outros» e que nesse Estado se observe o estilo que athé agora 
se praticou sobre estas contendas com o Santo Oíficio a respeito 
dos ministros da Relação, guardando-se o Breve que se expe« 
dio no tempo do Cardeal D. Henrique sobre esta matéria, e Re- 
gimento do iisco na torma que na Índia se pode guardar, porque 
haVendo destas qualquer contenda, se decidirá com hum dos 
Inquisidores, e hum dos desembargadores, que comò desembar- 
gadores do Paço asdstem ao despacho dos V. Beis, com tanto 
que nenhum delles será a parte du dita contenda; e o que por 
elles ior determinado , se guardará , e empatando , recor- 
rerão ao Viso Rey, o qual informandc^se em segredo com 
pessoas doutas, e desinteressadas, resolverá o que lhe parecer 
tíiais justo, e o fará guardar, dando conta de tudo o que 
obrar nesta matéria; de que Voa aviso para assim o faxeres exe* 
outar , e esta minha resolução se registará na secretaria dei- 
se Estado, e roais partes que vos parecer conveniente, para 
que a todo o tempo conste do que por esta ordeno. Escrita eiii 
Lisboa a 24 de Março de 1702 .— /isy— Conde de Alvor. F,— 
Para o V. Rey do Estado da Índia. — L* via. 

Liv. do Fay dos ChristãoB foi. 147. 


Provisão do Santo Officio sobre os' Órfãos amtios* 

Inquisidores ApostoIicos contra a heretica pravidade e apos- 
tasia nesta cidade e arcebispado de Goa, e mais partes do 
Estado da índia etc* Faxenios saber que pela obrigação que te- 
mos de prover em tudo o que t»ca ao inayor augmento e pro- 
pagação de nossa santa fé catholica, e extirpação total da idola- 
tria, se passou nesta Mesa do imanto OíRcio buma Portaria em os 
1 1 de Dezembro dc fi(j9 (a) ao Padre Pay dos Christãos, que en- 
tão era, e ao diante pela qual se mandava a todos os moca* 
does dos Chalés desta cidade, e as mais pessoas, a quem por 
qualquer via tocasse semelhante diligencia, com pena de excora*^ 
nunhào riiaior resrva'la á Mesa, e de se proceder contra elles 
ouui penas arbitrarias, (|uc em terino de seis dias denunciassem 

(a) Jí.* 592 deste Á'asciLuio% 
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ao ílito Padre Pay dog ChristSog todos os orfSoe que soubeasem, 
ou delles noticia tivessem* p;ira ser bautisados* e juntameiite as 
pessoas que indevida e maliciosamente os tivessem occultado* ou 
passado a terra firme» afim de uão receberem o eiauto bãutÍ8aio« 
e porque somos informados que se nSo dá inteiro cumprimento 
á dita orderov e juntamente ha alp^uma presumpçSo de que os 
mesmos mocadões ^ mais pessoas a quem toca esta diligencia 
depois de serem notificados em virtude da dita Portaria fazem 
aviso aos mesmos orftos, qu á pessoa em cuja tutella estão» para 
coramodamenfe os poderem ausentar afim de nSo ser bautisados» 
o que eião só he coiis i muy indigna de pessoa que tem o nome 
de chnstSo, mas também he muy perjudicial ao dito áagmeQto 
e propagação de nossa santa fé catholioa; pela presente ( inno- 
vando toJas as ditas penas ) mandamos a todos os ditos mocadSeSf 
e mais pessoas a quem tocar* cujos nomes e cognomes aqui ha» 
vemos por expressos e declarados* que sob pena de exoommú* 
nh^lo maior* cuja absolvição a nos reservamos* e de proce-* 
dermos contra elles com as penas que parecer * que em 
termo de seis dias , que se contarão do du notificação deatO|^ 
denunciem ao Padre Pay dos Christãos da caza dos cathC'* 
oumenos todos oa orfôos que souberem* ou delles notioia 
tiverem * para serem bautisadòs* e juntamente as pessoaa 
que indevida e maliciosainente as tiverem occultado, ou diver- 
tido para terras lo.ngicas» e de outros domínios# a íim de não ,re» 
ceberem o santo bautismo.) e aas mesmas penas ( alem das em 
que incorrem oomo impeJieotes da ohristaadaJe ) incorrerão oa 
ditos mocadões, que antes de denunciarem os ditos orfãos, os 
avisarem por sy ou por outrem do referido para elles se ausen- 
tarem* e não receberem o santo bautismo; a qual nossa Provisão 
lhe será notificada* ou seu treslado autheritico ein forma que 
faça fé* todas e quantas Vozes parecer ao dito Padre Pay dos 
Christãos presente* e uos que ao diaiite forem* pelos seus mes- 
mos officiaes* a que se dará inteira fe e credit»), como se fossem 
offioiaes da justiça públicos ; e para este effeito se registará. no 
livro da oasa dos Cathecurnenos para que venha á noticia de 
todos* Dada etn Goa no Santo Offioio sob nossos sinaes e sello 
delle aos 19 dias do inoz de Julho. Antonio de iMello do Rego 
ajudante do Santo OflFicio a fez de l?0ü annos.— «av. 
Santoitm 

Liv. do P«y dos Christãos foK 133. 


D om Rodrigo da Costa, V, Reyda índia. Eu EIRey vos en- 
vio muito saudar. Havendo visto a representação que me tez 
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O povo gontio desaa cidade sobre 0 exoesso, com que se ha 0 Pajr 
dos ChristSos na diligencia que faz para tomar oonta dos orfftoe 
que estão a seu oargOf intentando tirar até os que tem pay e 
outros ascendentes, prohibindo^lhes o poderem seus pais man- 
dardhe o mantimento necessário, para com esta falta os obrigar 
a se reduzirem por força, e nas justificações que intentão fazer 
para mostrarem que algumas crianças que tirão tem pays* se 
lhe difficulta, por não querer o Ministro a que toc 4 admittir os 
gentios por testemunhas, e os que são chrístãos por medo e re8« 
peito que tem ao Pay delles reoeião vir jurar a verdade; pe<» 
dindo-me mandasse declarar que só aos que forem a ^ àca do 
Pay dos Christãos pedir doutrina, ou dizer que querem soi^chris* 
tãos, 08 faça, e não force a nenhum gentio, aiuda que não tenha 
pay e may, nem entre nas caaas dos gentios, nem entenda com 
elles ; e vendo também 0 ' que sobre 0 mesmo particular escreve 
o Arcebispo Primaz desse Dstado, e me representou 0 Pay doa 
Christãos expondo a repugnãaoia que ha nos ditos gentios é di^ 
ligenoia de sua obrig «ção, e ao oonheoimento das causas que se 
inovem sobre a orfandade das orianças, impedindo com 0 seu po-» 
der 0 procedimento do juiz dos orfãos neste caso; mostrando a 
inteiresa com que se ha nesta matéria, recolhendo os que acha 
serem orfãos na caza dos Cathecttmeuo!)| e não consentindo que 
se mettão em cadeia publica pelo inconveniente que se segue 
de os terem os gentios seus parentes nella com a liberdade de os 
intimidarem para se não converterem ; fui servido resolver que 
possae^ nomear para juiz das causas dos ditos orfâos a hum dos 
desembargadores da Relação dos de uiilhor nota e inteireza, 
porque em quanto se disputa e examina se us taes orfãos tem ou 
não pay, hey por bem sejão depositados na caza dos Cathecu* 
menos, por se entender ser este logar 0 mais seguro, e em que 
poderão ter melhor commodo; e ao Pay dos Chriátãos mando 
recommendar não constranja aos orfãos a que recebSo a nossa 
religião senão muito voluntariamente conhecendo a verdade dei- 
la, e por ter resoluto que os taes novamente convertidos sejão 
providos em alguns oííicios que possão cãber nas suas pessoas, 
me pareceo ordenar-vos favoreçaes a estes de maneira neste par« 
ticular, que conheçuo obeui quetiverâo em receberem a luz da 
verdade, e seja também exemplo a que outros os imitem* Ga- 
erita em Lisboa a 21 de Março de 1709*— jRsy. 

( Por copia no Livro das Monçoe$ n** 93, foi, 877.) 

Eatá também no Liv. do Pay dos Christãos a foi. 135, e ahi 
he precedida desta Nota fcita.pelo dito Pay dos Christãos* 

*a Segue-se a resolução que veio de Sua lÜagdstade sobre 
outra embrulhada, que armarão os gentios para destruírem to* 
talmento 0 bauu;ímu dos orfãos pretendendo que 0 juii doa 
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orf&os da ^ente ua ten-a julgasse e determinasse av. sau ou nio 
8&0 verdadeiros orf^os os (|ue tomamos para instruir na fé a 
bautisar, e que o deposito destes fosse fóra da caaa dos Cathe* 
ouuienos no tronco da corte, ou em outra parte«a 

K depois de laucada por certidão a Carta de Sua MagestadCf 
continua o Padre Pay dos Christuos. 

BaPorqueos gentios se empenhão demaaiadamente principal* 
mente em tirar do poder do P.idre Pay dos ChrUtãos e da caxá 
dos Cathecumenos as urfásque tinhSo já-caaadp no seu rito, per«< 
fendendo mostrar que por serem casadas nào são orfãs, ainda 
|iie sejão menores de doxe annos ; me empenhei eu também 
diu lhe mostrar o contrario na occasião em que tomei a o.*í3 
Maria A nua^ que veo do palmar dos Religiosos. Domiuicos de 
São Lourenço» a, qual orfâ era caxadano rito gentilico com hum 
Cbrisná Naique « morador em São iMataias. R porque elle da* 
sistio da demanda tendo eu já tirado as minhas testemunhas» 
confirmou o Doutor Pedro Piuheiro de <^ 0 !isa, juiz conservador 
dos novamente convertidosi e juiz dos orfòos dos gentios nas 
causas tocantes á christandade, a dita desistência por sentença, 
que eu mandei treslad ir de verbo ad verbum^ e a puz na gaveta 
das Provisões Reaes« Veja-se quando se mover semelhante leti« 
gio, porque neila estão as proVas que eu pude achar, e as que 
bastarão para haver sentença por mim na dita causa. 27 de No» 
veinbro de I7l0,=a 

R logo se sei^ue da mesma letra o seguinte. 

Diciatne rjae se daoe segua quando vs geniio,* requerem que se 
fação perguntas aos orfmos que tomamos para lhes constar a 
fies gentios ou ao Juiz se os ditos orfãos querem^ ou não que^ 
rem ser christãos de sua livre vontade • 

Costumao 08 gentios, tanto qae tomamos aignm ortéo, re« 
querer que se lhe fação perguntas para se conhecer so qneremf 
ou não querem ser christãos, para com esta occasião a terem 
de os preverter nas idas e vindas que fizerem a casa do 
Juix ou Ministro que lhe houver de fa«er as pergantas# e 
para que os ditos orfãos entendão que se trata de os tira* 
rem da casa dos Cathecumenos, e para que com estaespe* 
rança persistão em dizerem que não querem ser cfaristãos, 
ou retrocedão, se acaso já estavão convertidos , no que ola- 
ramente se vê o perigo : causa porque eu sempre resisti a 
essas perguntas fundado no dito perigo, que já nos tempos an. 
tigos se experimentou, e fundado também no modo de fallar 
das Provisões Reaes, que mandão que se nos entreguem os or- 
fdos para os instruirmos, e baut*8armos os que quiaerem ser 
christãos. B ainda que forão muitas as queixas, que os gentios 
maliciosa e falsamente fiierão a Portugal de Que os Padres bau* 
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tisRvSo O* s?U8 orfáns pop força, tiunoa 08 SerenHsirnoa Reis do- 
Portuj;al ordenarão que sa fisetaern aos orfãos as taes per^uotHS, 
aa qua< s só poderião ter . talvea lugar era caso que estivesse 
provadt» judicialraente, ou fosse claro que oorfão de que se tra- 
ta não fosse legitimamente orfio, por terrnay. avó, por passar 
da idade declarada nas Provisõe s etc. e ainda uo tal caso se 
defe dar credito ao dito do Padre Pay dos Christãos, se af- 
jBrmar que o. tal orfio disse já que quer ser christão; e quando 
se lhe não dê crerlito eui juizo, he melhor provar cora testeinu*. 
nhas 0 seu dito, do que metter ao tal oríão era tentação cotn 
essas perguntas judiciaes. Poderá haver caso era que seja con«. 
veniente faterera-se aa taes perguntas par resão do perigo de 
maior darano, que se seguirá do contrario, v. g. quando o orfão, 
ou outra cjualquer pessoa fosse da outra banda, 6 os gentios gra«. 
▼es de terra firme o pedissem, ou lhe qui/essein impedir ser 
christão araeaçando«iio8 com guerra, de que se seguissein ma« 
iores daranos á christandade e conversão; mas no tal caso se 
deveria fazer consulta de theologos etc. e ouvir a resolução. 
JDie ut supra. 

Todas as rezòe» que aqui apontei para divertir as taes per* 
guntaSf propuz ern certa occasiâo ao Doutor Pedro Pinheiro de 
{Sousa« juiz conservador doa novamente cohvertidosi e juii dua 
orfòos dos gentios nas causas tocentes á conversão, e fundado 
neüas deixou de fazer as taes perguntas s huraa rapariga ort\ 
de gentios. 

Liiv. do Pay dos Christãos foU 135,. 


llndrigo da Costa, Vice-Rey da Índia, Amigo. Eu EU 
Rey Vos envio muito saudar. Havendo visto a Representa- 
ção, que me haVia feito a Camara Cieral das terras de Bar- 
dez, ein razão de que possuindo as Comuiunidades das Aldêaa 
tia sua jurisdição alguns bens, de quepaguin foros, contribuições,. 
6 outras despezas, succedia absentarera-se alguns dos possui- 
dores para o Canará, e outras terras dot infiéis, cujos bens, b. 
que chamara— Jonos — dos taes auzentes, por costume anti^ 
go ficavam pertencendo, e seus rendimentos u outras pessoas 
chamados Joneiros, da mesma maneira, como se pratica cora oa 
jonos dos mortos, o que o Procurador da ininhi Corôa desse 
Estado intentava encontrar, requerendo que os jonos dos taes 
ausentes, e seus rendimentos se apjdicassetn para a Fazenda 
Real; pedind a Cainaru Geral o msndas.^e declarar, que os 
jonos, erendimeotos das pessoas qui? se :»(i/ent»S8cra, se repartis* 
sem por outras das mcsuias Couiinuuida les, na forma que sa 



DoOOMBNTO* D*' *BOIILO XVII !• 


7 


pralioavam os ionot doa mortoa. E vendo, o que sobre eate rev 
uiieritoeiito informou o Juia dos Feitos da F.ascnda_e ^loroa desse 
jtjdtadof o deseiMbarjíador .loseph de íJousa e Gouvôa (a), decla* 
rando que já a requí^rimento do meu Procurador da t oroa se tinha 
ooiise {{uido executar, em toima de segurança, o commum dalgu* 
mas Aldêas pelos jonoa doa que viviam actualmente naa ter- 
rus do Canarà, que ficaVum em deposito judicial : Fui servido 
Vezolver, se restitua ás ditas Commiinidades o que se acha em 
depozito, por se haver injuítamento deferido ao dito nieu Procu- 
lador da ('orôif uíani.a^do^ác cXôoutar a 86ii rc(][U6rim6iito as 
ditas Aldêas peic» jonos dos que se auzentaraiHf por pi-írtenco* 
renif e acrescerem os laes joiios a CtHBinunidade das Aldêas* 
e assim vos ordeno, o laç.es ob^^erfar daqui por diante, em 
qui^nto eu nâo prover em outra forma, nem consintaes que sa 
ponha esttí negocio em juizo conteiiciozo na RelaçSo desse Es- 
tado ; e por ser justo que oe moradores das Aldêas delle se nao 
pessam auzentar sem licençã vossa; Me pareceu ordenar^Vos, 
prohibaes o auzentarem sem vossa licença, impondo-lhes as 
penas^ qi’e a razão, e conveniencia dobem publico pedir, segun- 
do a voâsa prudência, não semlo porem a pena de perdirnento 
dos jonos, porque esta fica sendo mais castigo da Commuuidade, 
que se não auzenta, que do cidadào, que desertou ; e do que 
ordenardes sobre esta matéria me dareis conta, Escrípta cm 
Lisboa a 20 de Dezembro de 1710.— RtóY. —Migud CotIqS'^ 
Para 0 Vice-Rey do Estado da Índia» (b) 

Rtsposta do V» Rey* 

Senhor. Fico entendendo a resolução de V, Magestade pera 
lhe dar inteiro cumprimento; porem he forçoso pôr na Real Pre - 
sença de V. Magestade que os jonos que uccrescem ao corpo 
das Cotnmunidades das AMoas he só os que Vagão por morte da 
algum Gancar, porque ém quanto elies são viyos, os logrão, 
ainda que estejão ein teí ras que não sejão do Estado, porque 
para cobrarem os rendimentos dos ditos jonos basta que se apre-- 
seute qualquer documento por que conste serem vivos, ou qual** 
qusr arrendamento que fação, ainda fora das terras do Estado, 
para que o arrendador cobre o rendimento one lhe tocar; e oon* 

fa) Asiioi está no original, mas he certo que o aesemuargãdor se 
chamava — Joaeph da SHva e Gouvea. 

(bj Esta carta acba-se já publicada na Colkcçào das Leis peculiar 
res das Communidadcs de Felippe Nery Xavier, n.* 38 com este titulo 
mm Caria Regia^ mandando restituir aos Gancares^ e ^noeiros ou* 
sentes os seus jonos^m sendo que delia se vê que osjohós dos ausentes 
se mandavam acerescer ao corpo da Comoiunídade , e não restit"’'' 
aos proprios. 
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íbrme a isto parece nao he insaivcl («íc) que se lhe ponha pena 
de perdiaieotq de jonotaos que abusándo da natureza com que 
nasoem^ forão, e forem pofoar largando as suas patrias pelas ter- 
ras estranhas, em grande desserriço de V. iVlagestade, porque 
nesta forma se despovoâo ss terras, porque a gente que tem ea- 
hido delias importa hum numero que sobrepuja a mais de dor.o 
mil pessoas; e como os jonos em quanto vivem seus donos não 
cedem, nem acrescem ás Comm unidades, fica a pena direitamente 
contra o que commette o d*elicto, sem que neste caso se ache a 
deformidade de ser castigada a Communidade, que u não com** 
mette. Sobre tudo V Magestade ordenará o que for mais do 
seu serviço. Deos guarde a muito alta. e muito poderosa pessoa 
de V. Magestade felicíssimos annos^ Goa de Novembro de 
1712.— Rubrica do V. Rey. 


Li?, das líon<;òes n.«^76, foi. 42. 


D om João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar^' 
ves daquem e dalsra mar em África, Senhor de Guiné etc* 
Faço saber a vós V, Rey e ( «apitào geral do Estado da índia 
que te Vio a vossa carta de 23 de Novembro do anno passado 
em reposta á que se Vos havia escrito em 20 de Ocsenibro de 
1710, pela qual fui servido ordenar se restituissem ás Com- 
nunidades das Aldeãs da jurisdição da Cainara geral das terras 
de Bardes os jonos que em ei tinhào pela ausência de seus donos, 
c se havião por elles executado as ditas Aldeãs a requerimento 
de Procurador da coroa desse Estado; e sem embargo do que 
representaes sobre a dita ordem, vos ordeno a façaes dar á exe* 
CUfâo, e observar como nella se contem, com declaração que o 
que tenho resoluto sobre a perdição dos taes jonos para as Com< 
niunidades, se não hade entender com aqueiles, que se absenta- 
rem por breve tempo a seu negocio com animo de não mudai 
de domicilio, nem também com os que constar que estão na», 
nossas terras do Norte, por não terem nas suas com que viver, 
tendo-se ausentado com licença vossa , como tenho resoluto, e 
apparecendo ao tempo das arrematações, por não ser justo que 
ausentando-se cora licença, ou por huma breve ausência com 
animo de tornarem para as suas Aldeãs, pereão os seus jouos. 
JSlRey Nosso Senhor o mandou por Miguel Carlos, Conde do 
São Vicente, General da armada do mar Oceano, dos seus con* 
•elhos de Estado e guerra, e Presidente do Ultramarino, e se 
passou por duas vias. Theotonio Pereira de Castro a fes ero 
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LUboâ a 2l de Nofembro de 1713i Ò SecreUrio Abdré Lopea 
de tiav^e a fea Miguel Curtos, (a) 

Réspostá d‘ó V, Rtp. 

SenUor; Com os baturaes destas terras* que déllaa se áQseil» 
táot se nSo pratica outra alguiná cousa mais que o qüe aoer- 
tadamente resoi^eo o V. Rey ConJe de Alfor (b)* querendo por 
èste oaminho evitar a desordem que se sèguia com a absebcia 
dos Canarins pard ás terras dos infiéis; è ainda para as dos nossos 
inimigos • fasendo hum considerável dámmo .ás nossaSvÂldeas a 
respeito de lhes faltarem cultivadores^ e pode V< Magèstáde estar 
certo que com nenhuns dos que V&o só a tratar do . seu negocio 
se pratica esta resolução, e que só se usa com os que totalmenté 
roudão ò domicilio, e de tál sorte que se pérpetuão nas mesmas 
terras; talte* eml grave perjuizo das suas almas pela liberdade 
de oonoiedcia cqni que nellaa fívem esquecidos das obrigaçSea 
de christio, e muitos retrocedendo a Ijey que professarão. 

. Deos guarde a muito alta e muito, poderosa pessoa de V. 
Magestade felicissimos annos. Goa 4 de Janeiro de 171Ó*— Ru* 
briOa do V ; Bey. 

Liv* das Monções n.* 80, foi. 55. 


Í^OM João put gii.. de Deos Rey de Portugal » dos Aigar> 
^ ves da quem e dalem mar em AÁ-ica, Senhor de Guiné etc. 
Faoo saber a vós meu V. Rey e Capitão geral do Estado da 
Inaía que o Bispo de Cochim em carta de 19 de Jáneirodo an« 
nd passado me deu conta de buma Pastoral, que mandou publi- 
car para que neíihuns Boys christios acearretem os andores, 
e sómbreiros dos gentios, aindis que sejão rendeiros das rendas 
réaès, sub peda de eãcommunhão maior, fundando«8e em muito 
justificadas, e catholicas resSes : É pareceu diser.vos que ao 
dito Bispo se encommenda faça dbsersar a dita sua Pastoral; e 
TOS ordeno que pela vossa parte façaes com que ss observe in* 
violavelmente, e procureis que logo, e tanto que se converterem 
alguns gentios cresoão nas honras, e estimações, assim . no par* 
tioulár qomo no publico ; e que , sejão providos naqóèíles olfi- 
cios; qúe teniho disposto por minhas reaes ordens, para que por 
este meio se afieiçoem a abraçar a Religião Cathúíica, experi- 
mentando todoi 0 favor; e dão d despreso, que he niotorio tem 


U) Tanibeni esta na Çofleçáo, das Communidades , n.* II, çooií 
9 mesmo descuido advertido do titulo, qudfieaa pág* 7« Rota (b). 
(b) N.** 600 destO Fasciòulo. 
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dèpoÍB dR Catbolioo*: e juniameote procureis oom toda a efficaoU 
que se tirem as retidai reses das mãos dos gentios, pois oom 
•lias náo só se augnieutão em |riqaezas, mas as empregão em 
culto e Veneração dos seus ídolos, e em outros usos profanos, o 

Í ue convem òbviar^se como matéria tanto contra o serviço de 
>eos, e beneficio poblico. BiRey Nosso Senhor o mandou por 
João Telles da Silva, e Antonio Rodrigues da Costa, eontelhei* 
roSdosèu Conselho Ultramriuo, e se passou por duas vias. Ma- 
noel Gomes da Silva a fez em Lisboaa 16 de Janeiro de 1715. 
O secretario Andró Lopes de Lavre a fez escrever.— í^Rtonta 
'^elles da Siha-^ João Bfldrigueo da Costa, 

Besnosta do V, Rot/, 

Senhor. A resolução, que o iSispo de Cochim, governador que 
fpi deste Arcebispado, tomou para com pena de escummunbão 
prohi^ir que os Boys christãos não accarreta#s*em os gentios, 
neai;|hÍ9<levaa8emos sombreiros, me ordena V, Magestade laça 
observar esta disposição, por ser fundada em justificadas e ca- 
tbolioat resões. 

Não sei se 0 entenderão assim os l:'reisdos antecessores; sei 
que não entendèo o Cabido sede vacante que tinha fundamento 
tão firme a esta excommuubão, porque foi a primeira que abro- 
gou das muitas, que fulminou o mesmo Bispo oom menos oon« 
f ideração. 

Bsta inateíria das censuras postas, ou iirauas, coWo toda he 

Í erteíficente á Igreja, só então se pode intrometter nella o V. 

Icy de V. Magestade. quaudo seja em observância do que for 
deliei^minado pelos l'relado8 ecClesiasticos; por esta rezào em 
quanto o Bispo se resolveo a promulga-la, nz que se observas» 
sé, não ãdmittindo nenhum requerimento dos que se tuepropo- 
zerão, más tanto que o Cabido determinou o contrario, dão era 
justo qUe pela minha parte se pusesse impedimento, porque en- 
tendi sempre que as resões, em que se fundava o Bispo, erão 
mais spparentes que Verdadeiras 

Todos os ofiScius, qúe ha na Índia, se exercitão por homens 
dè certas famílias, a que elles chamão Castas, de sorte que nem 
os que são boys, quehe o mesmo que acarretadores, podem ser 
ourives, nem estes ferreiros, e o mesmo se entende nos mais 
ekercicios mecânicos, e destas Castas que eiercitão os taes oSi- 
oios, se servem todos universalmeute, ou sejão gentios, ou chris- 
aos. Quiz o Bispo persuadir qüe acarretarem estes boys ao* 
rentios era despreso da Fee,sem advertir que se havia este des- 
preso nos boys, também o havia nos remeiros, qué servem nas 
embarcações, que são as ordinárias carruagens de Goa, e ae maia 
Irequ-ntos noa gentios, e não poz tal ekcommunhão nos recuei* 
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ro 9 , «eudo qüe tanto nuns como outros servam aos gentios com 
a iiiesioa dependencia, e por ventura que maior; e nesta mani- 
lesta iuooherencia bem ss deixa ver que se nSo pode considerar 
despreso da Fet» nem fundamento que faça hum serviço iilicitp 
por menos catholico, deixando outro calefioado por cbristao# sendo 
da mesma natureza, mas só alterar o inodo ordinário, com quq 
ha tantos annos se serve esta Republica. 

O que julgo neste particular he que os gentios, que se servem 
dos christãòs naquelle exercício, a que se applioarSo, por ser 
proprio de sua Casta, não olhSo mais que para o commodo da 
serem servidos, e os christSos, <j[ne servem aos gentios, o que 
buso&o hè o estipendio do seu trabalho; nem aqui ha matéria que 
se reduza a observância da Pee, ou a rezào de Catholicos, senSo 
o tim de servir, ou ser servido: porem como toda esta considera* 
çâo deve ser ponderada pelos ministros da Igreja, ficará a meu 
cuidado mandar que se observe o que for determidado por elles. 

No que toca ás rendas, ho matéria esta que ainda que se haja 
de praticar, náo iterá possivel sem primeiro se gastar nellu muU 
to tempo, porque excluir delias os gentios para introdusir 09 
ohristãos, pede maior (^eroora; e o que julgo nas circunstancias 
presentes he ser impraticável que os christaos as fação, porque 
alem de não quererem, mostra a expsriencia que os não ajuda a 
industria* e por isso repuguão o lançarem nellas: o que tenho 
obssrvado he que querendo algum lançar em qualquer renda, 
sen do abonado, tem o primeiro lugar; mas he tão diminuto o 
seu lanço, l^iie nunca chega a metade do em que anda a renda; 
e hesein duvida que excluiudo-se os gentios delias, e dando<*8e 
unicamente aos christãòs , abaterão todas com notaVel perjuiso 
(ia fazenda real de V* Magestade, porque os christãòs como 
menos industriosos, e ainda repugnantes a este genero de me- 
neyo, hão de quere*las por quasi a metade.menos do que 03 gen« 
tios as levão: quando porem V« Magestade seja servidó que se 
arrematem aos christãòs, excluindo os gentios, se birá pondo em 
execução, o que agora me não pareceu conveniente fazer sem 
primeiro informar a V.. Magestade deste dano certo eínfallivel, 
o que não fex o Bispo, que só ponderou a exclusão dos gentios, 
aem advertir os inconvenientes que delia se segueA, e os que 
obrigão aos V* Reia, e mais ministros de V. Magestade a dar 
aa rendas a quem com mais aVanço da real fazenda as pudesse 
menear, e se os gentios gastão 0 que delias tirão oom os seus 
pagodes, 0 que muito duvido, pois o èeu interesse he a principal 
divindade que venerão, pão se achará fundamento, em que, por 
obviar este seu desacerto, tenhão os Princepes roais Catholicos 
obrigação de perder as suas rendas, e muito menos V. Mages* 
tade, pois não tem nenhumas na índia que se não deapendão na 
conservação, ê propagação da e todas silas são ainda poo* 
cxs para tão sagrado dispêndio. 
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Sobrf) M qaa d« nofo «e convertem ti*e eempre ouidedo qne 
pehanem toda a eatimaçSo e fa«or^ é oa que aio capatea ae Iqea 
dio aqueljeaófficios, <}qe estàb determiqadoa pejoa al«ar& da 
V. Mageatade> nem no teippo que tenho goyern^o esto Estadq 
haverá aignm deatea novos oonyertidps» que poaaa qoeísa 
de se lhe faltar a bumae outra çonaa. 

Deoa guarde a muito altai e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
gestade félicissimoa annos^fJoa 12 dè Janeiro de 1716.~ Rur 
brica do V. Rey. 

Liy. das iVoefòey nj 81« foL 


CENHOR» Rm tres iildeaa de Ralcete» qoq condnáo pom a 
terra, firme» ouve agora huma coqtenda entre oy Brqgmanes 
e Charodds sobre as suas preheminençias» eeasperario paira a 
deoisáo delia porhumdjode festa, em que estava exposto q 
âantisümo, tendo-lhe tSo pouco respeito e yeneraçBp, qpe ddn> 
voçáráo kscarins armados para de hnma (f optyà pqrte te dar f>ã. 
talha, e com eãíeito houvq tapta ferida» que chegou o spogue a 
manchar a pustodii»' em qué o Séuhor estavp exposto» T^nbò 
mandado tirar def assa deste oaso, e pretendo caetigqr qs aggrés* 
sores delle de maneiro que sirva de exeipplo aos cstholioos» e ide 
horror aos gentios. Deus guarde a muito qltp e muito poderosa 
pessoa de V. Magestade felioissimus annos. Goa Id de Janeiro 
de 1714.— Rubrica do V. Rey. 

Liv. das MtmtÔtê, n.* 79. foi. 85.0. 


1^0 M JoSo por graça (}e GcQV Rey dg l^ortugal e dos A^r- 
-Tv vesdaquem e dalem mar em AfricSf Sp^bor de GuinActc. 
Faço saber a meu V. Rey e CapitSo . geral do Estado da índiò 
que se vioqa vossa carta de 15 de Janeiro do anno passado» 
em que daes noticia do eseçrando sqçesso, que houve entre óa 
Rragmanes e Charodós das tres Aldeãs de Safoete» de que ti- 
. nheis mandado tirar devassa: £ pareceo disqr«vos que esté nego- 
cio se fex mui sensivel pelo execrável delie, qiie pede a maior 
demonstrãçSo; e assim vos hey por muito reeoinmendado façaes 
proceder nestá mqteria ço°> toda a severidade» e mp deis conta 
do castigo que se .der a esses delinquentes. ElRey Nosso Senhor 
o mandou por JoBo Teíles da Silva» e Autonio Rodrigues da 
Costa» conselheiros do seu Conselho Ultramarino» c se passou 
por duas vias» Theotonio Fereira de Castro a fex m Uiaboa a 80 
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de Fevereiro de 1715. Oeecretario André Lopee de Lnvre eféi 
pecreTer*— /oSo dr da Siloa-^AntonU» RoArigutt ia Co$ia 

fitipQittt da V» ReS • 

Senhor. Depois de ter ipandadq tirar devpssa deste oesos, 
como a y. Magestade fia presente, fui inf<)rnia^o que estas duas 
castas Gananns, Bragmanes e Lliarudés, cada huina soltoitara 
jBom variae sugertSes, e qatras inqitas diíigenoias fióar oom culpa, p 
e a oqtra totaiinénte culpada; e porque desejava se procedesse 
neste caso com a mayor exaoqSo, e de aqrteque nftq podesse ter 
lugar qualquer industria para iljudir ajustiça de queiB nereoes- 
sé a sua severidade, mé revolvi a hir pessqaliqente a Saleete á 
mesma Aldea dc delicto, e tirar eu inesino a devasasf tomando 
para esorivSo o deiémbargador Âgostinfaio de Azevedo Monteiro, 
é mandei processar os que por ella sé ac^rSo delinquentes, athi 
por final seqtenqp serem condemnados, còino* a V Magestade 
faço presente pela certidfto do esòrivfto do seu livramento, qua 
a estq acompanha. 

Beos Guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de Y. 
Magestade felicíssimos anhos* Qoa 9 dc Janeiro dç |716.-« 
Bubrica do V. Rey. 

ÇerÜd^. 

Pertifico eu JoSo Pinheiro, escrivfto do oriiqe da corte, e das 
justificares dos cavalleíros dás ordens militares por Sua Mages» 
tade, que Deos guarde, em estas partes da Iqdia etc. 

Em como provi os autos da devassa que se tirou o Ezm.* Se., 
nhor y. Rey Vasco Fernandes (Jesaf de Meqeses sobre o suc« 
cesso, qué houve na igreja de Nossa Senhora de Belem da Aldeq 
Chanddr e CaVorim(Cauri'm), das terras de Saleete, em que houve 
arranóamento de armas, e férimentos, estando o Ijtvinissimo Sa- 
cramento exposto. e nélles consta est irem pulpauos e condem- 
nados por sentença do ^upremo Senado da Relaçio as pessoas 
aégointet. 

Bragmanes. 

PheUppe Francisco Gomes , condemnado em dez annos dh 
degredo pera o Morro de Chaul, e em quinhentos xerafins pera 
as despesas da EelaçSp, e outros tantos pera a fabrioa da Igreja 
da ‘Senhora de Belem, com baraço e pregão palas ruas publi- 
cas desta cidade athé o lugar do delicto, e privado de suas hon- 
rás é prehemiqeneisis. e aea jono em vida applicado pera a con- 
fraria da dita Senhora. 

Bernardo de Menezes^ cqmdemnadq em duzentoe serafins 
pera a confraria da dita Senhora, è em cem serafins pera as 
obras da RelaçSo, e privado de euas bonrav e prebeminencias, • 
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qu« sendo- preso fosse levado com baraço e pregSo ao lagar do 
delieto. 

SimSo Pereii% coudemnado em cem serafins para a confra» 
ria da dita Senhora, e outros tantos pera as despesas da RelaçSo. 

Mathens do Aosario, condemnado em oem xerafíns pera a oon« 
fraria da dita Senhora, e em ootros tantos para as despesas da 
Aelaçio. 

Fanlo de Teres, oohdemnado em seis annos de degredo para 
o-.-Morro de Chaul, e em tresentos serafins pera as despesas da 
RelaçBo, e outros tantos pera a confraria da dita Senhora, e pri. 
vado dz auas honras e preheminencias, e que sendo preso fosse 
levado- com baraço e pregSo ao lugar do delioto* 

Miguel .Custodio dos Anjos, condemnado em tres «nnòs de 
degredo para 0 Morro de Chaul, e em dusentos zerafins pera 
a oonfraria da dita Senhora, e em oem xerafíns pera as despesae 
da BeJaçSo, privado das honras e preheminenoias. 

Pasohoal Francisco Gomes, condemnado em seis annos de de« 
gredo para.o Morro de Chaul, e em seiscentos serafins, tresen* 
tos para as obras da RelaçSo, e outros tantos para a confraria 
da dite, privado das honras e prebeminhenmas, e qne sendo pre« 
to fosse levado oom baraço e pregSo ao lugar do doHnto; 

Charadós. 


Franmsoo Fernandes, o grande, condemnado em eeie annos de 
degredo para o Morro de Chaul, em quinhentos xerafins para 
as despesas da RelaçSo, e outros tantos para a confraria da dita 
^nhora, privado de suas honras e preheminenmas, e sendo preso 
fosse levado oom baraço e pregSo ao lugar do delioto. 

Oiogo Carvalho, condemnado em seis annos de degredo para 
► Morro de Chaul, em seiscentos xerafins, tresentos appiicados 
jrara as obras da ReisçSo, e ootros tantos pera a confraria da 
yta Senhora, privado de suas honras e prenemineneias, e sen^ 
Pf*to foisé levado com baraço e pregSo ao lugar do delioto. 
Miguel da Crus, condemnado em seis annos de degredo pera 
o Morro de Chaul, em seiscen^s xerafins, tresentos pera as 
oespesaS da^ RelaçSo, e outros tantos pera a oonfraria da dita 
Benhora, privado das honras e preheminenoias, e qne sendo pre> 
Ivvado oom baraço e prçgão ao lugar do delioto. 

. de Bragança, condemnado em seis annos de degredo 
pera 0 Morro de Chaul, em seiscentos xerafins, tresentos pera 

to obras da RelaçSo, e outros tantos para a oonfraria da dita 
oOnhpra. 

^ulo da Silva, condemnado em oem xerafins pera as despesas 

* oonfraria da dita Senhora. 
-Uranciçoo Ferdandes, o pequeno, condemnado em oem xera- 
tqs pera«i despesas da RelaçSo, e em outros tantos pera a con- 
traria da dita Senhora. 

B consta mais que tão somente ter dado execuçSo ao baraço 



OOOWMRNTOS OO «lOPLO XVflI. 


■tò 


fl pregSo no Reo Phelippe Francisco Gomes, por esiteertar «tai 
tal tempo presd; e que os maie Reoe, e o dito Phelippe Francis- 
co Gomes consta ter pago mil e duzentos xerafins da condera- 
naçSo das obras da dita RelaçSo em yirtude do perdão que se 
lhes foi feito da ametade da condemnaçSb peouniaria por huits 
AocordSos do Supremo Tribunal da Relação, dados nas petiçõêè 
doe ditos Reos, coroo melhor consta dellee, e doe cenhecimen* 
tos em forma passados peio Thesoureiro do dinheiro das obrae 
da justiça João Coelho de Loureiro, que tudo fica junto* íms 
ditos autos. £ consta mais nos ditos autos da devassa estarem 
culpados quatro Cafres, hum do Padre Antonio Góme8,oittto 
do Padre Bragança, outro de Díogo Carvalho, e ontfo dt> 
Padre Lais Carvalho, todos de Chandor. Isto he o que certifico, 
e me reporto aos ditos autos, e papeis* Goa 31 de Desembro dn 
1715 annos* £u JoSo Pinheiro, Esorivío do Crime dá corte 
a fu escrever, e me assignei.— Pinheiro. 

Liv. das MonfõeSf n.* 81, foi. 74. 

9 

“^ASCO Fernandes Ceear de Menezes, do Conselho (PEsta- 
V do de Sua Magestade, V. Rey e capitão geral da Índia etc. 
Faço saber aos que esta Provisão virem que o Padre Affonso 
da Costa, da Companhia de Jesus, Pay dos Christãos desta Ilha 
e cidade de Goa, e mais Ilhas adjacentes, me representou por 
sua petição que elle tinha noticia certa que todos os annos vinha 
de Macáo cantidade de molheres e meninas chinas na fragata 
que andava naquella carreira, e que muitas delias por não haver 
tempo para lá se lhe alvidrar o tempo que hão de servir a aquel- 
las pessoas, em cujo poder íicão, chegavão a Goa, e não erão 
apresentadas ao Padre Pay dos Christãos para lhes assignar 
o tempo de seu serviço, e por essa causa assy estas, como 
todas ás mais que já de lá vinhão com annos determina» 
dos de serviço , ficavão perpetuamente captivas , e não o 
podendo ser conforme a ley de Sua .Magestade que assy o 
dispunha , cujo treslado authentioo se conservava no archivo 
da ■ casa dos Cathecumenos, o que não seria assym se humas 
e outras se apresentassem quando vinhão ao Padre Pay 
dos Christãos desta cidade, o qual acabados os annos de 
serviço das ditas Chinas trataria logo de as pôr em sua liberdade 
conforme a obrigação, que para isso tinha, como fosse mais con- 
veniente ao serviço de Deos, o bem destas almas, que por falta 
dessa diligencie vivião muitas vezes opprimidas auym temporal 
como spiritualmente nas casas daquellea, que imaginando^se seus 
legítimos senhores, as tem por ,suae captivas, chegando a tanto o 
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■Vil dantioo^ fue aio <6 faliamente preaumiio toren por* 
petuo donioío om sèaa òòrpdé t maa tambeoa eoi auas áí* 
naa } o para ao obataronil taatos oaalaa o tio niraodoa iojua* 
tiçat para o futuro. « não .pedia maádaaae paasai' Ãrbviaio 
para o goteraador de MaoÁ)| ouvidor* Oomoiiaéario* é naaía 
iwniatroe a quem pèrteneeri líio cojuaeutireua que dãquelld cidá« 
da venha peaaOa algamá do aexo ^etnliniao da daçltoi China*' seiid 
qae venha eoo 08 ahuos de séraiço alvidratíoa « e quando pda 
poaf a iato aer* veiibio todaa pdr huaaa íiala remetwas 
ao Padre Pay doa Chrivtioa deata cidade, na qdal ae ^eclarae** 
aein aa peaaoaa para quem vini^o', e aé que ag trasiio á seu oar- 
go* para^ aa éntregarem, ou ♦enderem ; e attehdeodo éu ao re» 
lérido, Hey por bem que o governador de Maodd, ó oàvidor da 
iaeaaa cidade* oonraiiaeario* é maie nüinlati^oa a que peheacar* 
que ora aio e ao diante forem* nio’ codaintio que' da diía. cidade 
venha peaaoa áiguma do? aexo feufinido da naçio cÚda aem que 
Venha com oa annoa de aerviço alvidradoa, e quando p'eía preaaá 
Bâo poeaa iaao aer* Venbio todas por buma liata remettidaa ao' 
Padre Pay doa Christioe deata câdadé, na qual se declarem aa 
pesaoas para que vem* e aa que aa tratéid a aéd õaígo 
para cá as entredaireiii, ou vendOfem ; e'6 Padre PÍy doa Chria* 
Moa daqueila cidade procurará que ai dita liata se remetta sem‘ 
falta alguma* ed a matfde por sua Via’ para matof deguranea'*' 
Notifioo-o assim ao Qeneral da cidade de MacáO, mau ministros* 
offlciaes 0 pewoaa, a que' pertencer para que assim o cUmprSo é 
guaatdem* 0 façio inteiram'ente cumprir e guarddr esta Proviaió 
como neila ae contem sem duvida alguma* e pagou duxentos 
Véis de novos direitos, que ae catrregUrSo ao tbeaoureiro Joaeph 
Pinto Machado no tiVrOda aua receita a tol.’8, e' de cbanoellaria' 
pagará o que dever* o passada pOir ella se registará na fasenda' 

Í eral* e na eecfetária do Estado sem o que lhe nio Valerá. 
'rano'SOú Gowfea a fes em Goa a S dO Mayo de 1716'. O seore* 
tario Joio Rodrigns- ^«nliadoa hs escreVer.— Faaeo Fèmàndés 
Ctiárâe Mtnezet, 

dwpfol»? d? Bxm .• 8r. V. key e CUpitio Geral da índia 
de de Abril de .17l5.~ Joaeph dd Silvia é Goutèa^Paa- 
ae sem prejuiso da jurisdição secular*' e direito que as partes tem 

£ ra continuar a forma ém que as Chinas vem de bfaoáo* e esta 
iitaçio' se registará na chaneellaria* e nos treslados que se 
psMsrem desta ProVisío’. Panelim 7 de Mayo de 17 XS— ‘Joaeph 
da Sihat Chu^eã, 


ÍÃg. dó Pay dos Ohristãos foi* 138 i. 
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D om Jtião por graça de Deoa Rey de Portugal e dos- Algar«> 
>68 daqueiu e dalém már em África» senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vós V. Rey e capitão geral do Estado da índia que 
se vio o quc^ informastes eni carta de .10 de Novembro de 1712» 
como se vas havia ordenado» sobre o que me havia escripto o 
Pay dos Christãos» de que se vos enviou ã copia, e a quem eu« 
vistes ilesse Estado por escrito, e remettestes a este Reino a re« 
posta <)ue vos havia dado, e sendo tudo visto com o traslado, 
que também enviastes dos Alvarés e Provisões passacjas a favor 
da propagação da chrisiandade» e conversão dos gentios I me pa- 
receo ordenar«yos que sobre se darem os officioa aos Cathècu* 
menos façais observar inviolavelménte as minhas ordens» e como 
pelas re»ões que o Pay dos Christãos tem apoOtado se mostra 
haver grande ommissão e abuso em se. não appiicarein todos os 
meios conducentes para a conversão dos gentios meus vaSsallos» 
e qué sendo a principal obrigaçao dos Reys de Portugál trata- 
rem com grande cuidado que se convertão por todos os camiv 
nhos mais efficazes e suaves^ que se puderem elcogitar para os 
reduair á verdade da ley envangeiica, vos recommendò ponhais 
todo o empenho e diligencia, em que se cOnsiga este fim, para 
o que he preciso façais observar inviolavelmeate as ordena que 
nesie Caso ha a seu favor, e particularmente a qiie manda que 
sejão providos nos aflTicios que costumão andar na' gente da 
terra» preferindo os nova mente convertidos» precedendo para 
esse effeito informação do Pay*dos Christãos» no que tem havido 
grandes abusos e desordens 4 e para que estes se evitem» se or- 
dena ao Cbanceller da Relação desse Estado não passe pela chan- 
cellaria ordem alguma contraria ás que ha a favor dos nova* 
nienie convertidos; e pelo que respeita aos ritos gentilicos» e 
faculdades que se concedem aos gentios, me pareceo dizer-vos 
ae deve coarctar a liberdade ás provisões que se concedem aos 
ditos gentios para andarem- ein andores, e trazerem som- 
breiros, e outras semelhantes » não sendo hurnas taes pessoas 
cuja authoridade e postos , como são. Dessais , convem po- 
liticamente que 86 dispense com eiles neste particular : e 
por nenhum modo que os gentios vassallos vão assistir coni 
frequência e publicidade ás festas dos seus pagodes á ter- 
ra firme. E como também pelo que informa o Pay dos 
Christãos me he presente que os mesiiios gentios vassallos ode. 
ficão obras publicas aos seus idolos; vos ordeno lho nãn per- 
miuais com graves penas, porque não conVem» alem da olícnsa 
que se faz a Nosso Senhor em se edifiarein pagodes a idolos 
pelos meus Vassallos» que estas obras éin que olles prcicn dcrciu 

me asiatic sí^cisty, calcotva 

,OC. No 9»X»,.LLí.^^ 
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perpetair o seu nom«, as fação com os cabedars adquiridos aas 
niiohas lerras, e muitas vezes da faseada real ; porem aò pode* 
râo fazer as que oão respeitem a nossa religião, e se prubibe 
aos officiaes o trabalharem nas taes obfas; e se Vos reeom.mmi* 
da lembreis aos Inquisidores procedio severamente contra a> 
qnelles que por algum modo impedirem a .conversão dos gentios, 
e que fação observar as leis que ha jobre se tomarem os orfãoS 
por Cathecumenos assy e da maneira que nellas esil disposto, 
tirando se lodo o estorvo que houver psra a sua observaoeia. 
EIRey nosso senhor o mandou por João Telles da Silva, e o 
boutòr Joseph de Sousa, conselheiro* do seu Conselho Ultra» 
marino, pelo impedimento do Conde.Geileral da armada, pre- 
sidente delle, e ae passou por duas vias. Miguel de Macedo. 
Hibeiro a fez em Lisboa a 16 de Março de ltr4. 

Liv. do Pai dos Christãos, foi. 131 v. 

fl 

T\OM João por graça de OeosRey de Pottugal e dos Algarves 
^ * daquem e dalem mar em Airiea, Senhor de Guiné etc. Faço 
aaber a vós Vasco Ferntadea César de Menezes, V. Rey e 
capitão geral do Fetado da Índia, que eu sou informado que os 
genties, que vivem' nas terras do meu dotninio, quando cazio, 
fazem algumas cerimonias gentiiicasi e que sem embargo de as 
fazerem ocultamente, e sem escaudolo dos Çatholicoa, slo pre- 
sos e castigados pela Inquisição, de que se segue o damno de 
ae ausentarem das nossas Aldeãs com ruina deliss, aohando*se 
por esta causa muitas desertas, e como deste, e de outros se- 
melhantes procedimentos prooede este e outros iguaes damuos a 
case Rstado, vos enoommendo que informando-voa de tudo u 
que ouver*netta matéria, me deia conta do que achardes, inter- 

5 oodoo vosso parecer. EIRey Nosso üenhor o mandou por Juão 
'elles da Silva, e Aatouio Rodrigues da Costa, Conselheir os 
do seu Couselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Miguel 
de Azevedo Ribeiro afez ein Lisboa a H de Março de I7iõ— 
João Telles da Silva-^Aatonio Rodrigues da Cosia, 

Resposta do V, Reg, 

Senhor. A matéria, que V. Magestade mo manda que eia* 
luine, se he sobre as cerimonias gentiiioas dos casamentos que 
sem esoandalu dos Christãos fazem os gentios em suas oazaa oo- 
rultamente, está já por alvará do Serenissimo Senhor Rey^ Dum 
i’cdro, que Déos tem, estabelecida, e guardando-se o dito al- 
vará não podu haVer oooasião para a qtfoijca, nom (toderia haver 



DOOOMBIITOl DO tBeULO XTIII. 


lí» 

nunoA om BemelhAntes diBposiçSet , se o xela indiscreto de aI« 
guns n9o perturbasse o acerto delias para se experimentarem 
tio grases inconvenientes, como agora se virão na inquietação 
de todo este povo oooasionada pelo Provincial da Companhia, e 
pelo Pay doi CbrietÍos,de que dou lartra conta a V. Mage»ta<i 
de pela secretaria de Bstado, e na désatençfto oom que o mes" 
mo Pay dos Christios se honve cercando oom gente armada a 
casa do desembargador Manoel domes Soarea. para delia tirar 
bum eupposto orphSo, de que também çm outra dou notioia. 

Neste particular dos caã «mentos, e cerimonias delles a portas 
fecbaias, tomei todas as informaçSies neoessarias, e nSo achei que 
por parte da InqnisiçSo houvesse excesso i algum hou7e em se 
nSo participar o mesmo al«ar4 4s terras do Norte, como reque* 
riAo 08 gentios, porque se qnis restringir s6 a Goat sendo ellê 
amplo para todos os dominios de V. Mdgettada , mas a esta 
queixa satisfiz logo que cheguei a índia, e ficariu os gentios 
Booegados, e alguns ae aiisentarSo por esta oausa, o que agora 
não rnooede : e para intsrpôro meu parecer, como V, Mage^ta* 
de,' me ordena, julgo que tuda ficará corrente recommendando 
y. iVIageetade aos Reis que fação observar o dito alvará, 
intimando a Inquisição se não introiuetta no conhecimentu de8< 
ta oausa, ainda qqe de presjute não ha queixa; e também jiiN 
go que aos mesmos gentios se lhe determinem mais alguns eitios, 
doqde com as cerimonias já permittidas possão firmar este seu 
contrato dos cazamentos, porque os destinatloji s4o poucos, e pa* 
decem por esta causa grave detrimento.; m.as do nenhuma eorie 
ae lhe deve perinittir con lusão bailadeiras para aqoelias fuac< 
tôes, c que nem na Ilha dc O.umbarjua, donde por alvará de V. 

. Magestade as cundugem para semelhantes cerimonias , possão 
faze *lo, porque se seguem mnitus dieturb.ios, e n.io, pequenas 
offensas de Deoe» 

Deos guarde s muito alta, e muito, poderosa pessoa de V . 
Magestade felicisiimos annos. Goa 5 de Janeiro de 1716.-". 
Aubrioa do V, R.-y. 

Liv. das Monções n.* 81, fol< 41. 

1 ». 

OBNHOR. Entre as penados deste governo nãó foi a de me^ 

nor cuidado attender na presente ocoa^ilo e pacificar os gen- 
tios vassàllof de V. Magestade, os quaes desertarão est le terras 
com tanta peroipitancia, que quando soube a sua ausência, foi 
já a tempo que a nio pude em.bnraçar, porque me não foi pos- 
sível o prevá-la. 

A causa que estes homens tiverãô para ceta repentina ^cona- 
moçao lhe deu o Padre Protrinoial da Companhia Ignacio de 
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Almeida, e o P.i(lre àffonao da Coàta, p.iy dos ChrUtSot , da 
mesma Companhia, porque entendendo mal as orden** de V« 
Magestade, oujo real selò foi servido dispor que se appiicassein 
os meios para conversão destes idolatras, os praticarao em forma 
que vieráo a impedir o íiin por serem impropoPcionadoa os que 
applioavao. 

Hmn requerimento me fez o dito Provincial para se l^aser de 
]>regar a Doutrina Catholjc» aos gentios, proposta que appro- 
vei, determinando resolvè«la passada a inon^ao, porque era l^em 
ponderar primeiro 0 como se devia introiiuair , e sem tornar a 
coiiiinunicar GOii|igo efta matenat c sòcom o parecer do Pay dos 
ChristSoB dispoz que todos os gentios oom suas fiinilias viessem 
a lugar determinado a ouvirem a prógaçlo do fivangelho, funda* 
dos em hum alvará dp V. Rej D, Antão de Noronha passado em 
nome do Serenissuno o Penhor Dom Sebastifto (a), e sup* 
posto 0 alvara seja restricto, pprque ezoluio da sua observância 
a todíps 08 geqtios, que meneassem as rendas reaes, e juntamen- 
te com clausula de se ohser?ar ein qqanto assim parecesse aos 
Sereníssimos I^eis, e aos seus V* Reis, agora se ampliou a todos 
pelos ditos Padres, sem mais authprida ie que o seu selo, que 
ainda que pareça pio, n^lo deixou de ser iniiscreto, porque os 
gentios por evitareui esta obrigação, se ausentarSo quasi todos 
com suas familias; e por ser tào visinha a terra dos infiéis, se 
passarão a ella sem que eu pudesse ter noticia desta oominoção, 
s nião depois que os capitães que estão nos Passos me avisarSo. 

Quauio determinava acudir a esta desordem, mandaqdo por 
huiuá Portaria que os íjentios se recolhessem a Goa, porque se 
lhe não poria a obrigação que se intentava, com tanto que des* 
sem a rol os seus nomes, para se poder ayeriguur o numero dos 
orfãos, os quaes por leis estabelecidas pertencem á protecção 
de V# Mages^de, o mesmo Pay dos Cbristãos impetrou do 
Cabido huina ordem para que os Vigários por si, e pelos seus 
üfficiaes tomassem lista de todos# Esta disposição feita sem 
legalidade, pois o C ibiuo não tem poder nesta matéria, foi novo 
incentivo para a queixa dos gentios, que tem por affronta gruve 
que os outros lhe eutreni em suas cazas, e registem suas fami* 
lias, e os poucos que ainda estavão, se ausentarão loijo, protes- 
taudo porem que iião repugnavão a darem os nomes para se 
alistarem quando assim se ordenasse pelos Ministros de V. Ma- 
gestade, 0 que se taz sendo os seus Mazaues, ou^Cabeçus os que 
tirão as taes listas, como muitas vezes se tem* usado sem re- 
pugnância, porque esta só a tinhão de que os Christãos, ou 
Ministros da Igreja lhe entrassem suas cazas, o que nunca se 
praticou, nem devia praticar, por lhe ser de affroiita, e a<^ora 
tnuito mais. ponjue se chegou a fazer com Tioleuciaí ° 

' a Ksiíí no Fasftruh 1/ pag. 68. 
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0 ilainno que e^te extermiaio» se coatinusssei po leria oeoasio- 
nar á Real fazenda de V. Magestade , se ?erá das listas» que 
com esta remetto, assym das rendas, como dos rendeiros,* porque 
sendo só os gentios os que as trazem, ficavão totalmeote per« 
didas, e o Bstado exhausto do cabedaU oom que se sustenta» O 
que o povo padeceo se experimentou os dias# que se di* 
latou a sua ausência , e porque como todo o u^ual, e of« 
fioios ipechanicos correm por conta dos mesmos gentios, nem 
hayía donde aquelle se pudesse comprar , nem tinha a Re* 
puhUca quem a servisse» Nâo foi menor o damno qne 
experimentarão os particulares, porque como muitos erio 
acredores dos gentios, a estes fugirão sem darem satisfaçSo, se 
copsideravão perdidos, por não poderem cobrar as suas dividas» 
Dcteriplnoi logo accudir com rcmedio prompto a este danano 
universal, não obstante ipo achar doente nessa oooasiSo, tanto 
pelp pedir a gravidade da matéria, como pelaa instancias do He* 
pado da Gamara, que me representava a ruina do povo, e a per«* 
da das repdas; mas porque a capa do zelo da Pee disfarçava 
muitas imprudências, que cubertas nesta forma ae acreditavSo 
com o vulgp por ohristãa, quiz primeiro consultar a resolução, o 
que fiz por uma proposta a todos os Conselheiros do JSstado, e aos 
Ministros, e alguns Religiosos, ppr ser pertenceptp a sua pro» 
fissão, encominendando a tqdos a brevidade da reposta, porque 
com a demora se nao augmentasse a ruina» 

Votarão todos os Conselheiros que se snspendease a oaoaa 
desta coiiimcção athé se dar parte a V. Magestade/ se ordenãs* 
se aos gentios que voltaísem segiiyos, porque se não procederia 
com a obrigação, que se lhea impunha : o mesmo vptario todoa 
08 Ministros consultados, eacepto dous, que não são os de mai« 
ores letras, porque estes forão de contrario parecer, e preten-* 
dião com elle que não voltassem mais ov gentios para at terraa 
de V. Magestade. Constou*me que o sbu zelo era conveniência, 
porque se achavão devedores dos mesmos gentios, e pertendião 
com o sen exterminio livrar-se da satisfação, alem de ser o seu 
parecer mui conforme ápretenção dos loglezes, que convidavão 
para Coroar a estes homens, principalmente aos mercadores, cota 
a noticia que tiverão da sua commoção, e lhes propunbão parti* 
dos para que fossem habitar na sua peítoria. Os Theologos disse" 
râo o que constará dos tres pareceres, que remetto, porque jul" 

f ;uei não era necessário mqudar maia que estes , e seria super* 
Itto mundar os de todos, e porque o mais extenso não só retolv^ 
a questão em quanto á sustanoia, mas também no que toca áv 
cirounstancias determinadas ao tempo, e ao lugar, e alem disto 
narra oom verdade e miudeza toda a serie do sucoesso, apontan* 
do os meios para a conversão mais conformes ao serviço divino» 
e zelo de V» Magestade; será justo que V» Magestade o mando 
ponderar, para se tomar a resolução, que parecer mais acertK lo 
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(a) ; 6 em quanto esta se nío determin-iva, me resolvi a accom- 
inodar-me ooin o parecer dos consultados ; e para iss ) or lenei 
ao Pay dos ChrÍ8t^(»s suspendesse todo procedimento nesta ma- 
téria» assy na obrigacS s que se pretendia iiiipâr aos gentios de 
virem á doutrina com as suas famílias» como <ie se~ alist irem» 
porque esta segunda diligencia ton^af a par minha conta, e a 
mandaria exeoutir» quando rne parecessa conveniente; e assjr 
lho intimei por carta* 

Desta sorte se socegon â terra» e oe gentios tornarSo a hahitar 
suas ca/as» continuando os eeus eicercicíos e meL*oanoias» mae 
muitos dos devedores se deixarão ficar com perda considerável 
de alguns particulares» que já desesperarão da sati^tíação. 

O que agora succedeo. e pela lueama causa, se vio também 
no tempo que reinava o Sereni^isiino Senhor Uom J oão o 4.^ e 
assy como não he novo o procedimento» também não deve ser 
nova a resolução, JbVi o dito Senhor avisado, pelo seu V, Rey 
de outra semelhante oommoção dos gentios ». os quaes deser- 
tarão as terras pelo motivo que estes o fizerão agora ; e no an*- 
no de 1646 ordenou S, (Mageatade ao seu V, lley que então 
era, estranhasse ao Provincial da Companhia este procedimento, 
e que intimasse aos seus súbditos se abstivessem desta que se 
chama violência •* não se observou agora tão prudente disposi* 
ção, e me con-ta se conserva no arcbivu dot Padres : parece que 
se enteodeo que não teria vigor, ou por antiga, ou porque os 
Ecclpsiasticos querem isenç&is das leis seculare*; e »asy ine pa» 
reoeo pôr na consideração de V* Magestade seria justo avisar ao 
Geral da Companhia para que estranhe ao seu Provincial iutro- 
inetter«8e em semelhantes matérias» que iavolvem outras poli- ’ 
tícas do serviço de V. Migestule» sem se regularem pelos seus 
V, Seis. Digo ao seu Provincial, porque nos tnaia não houv o 
este defeito, ant^s estranharão o que se obrou» como ae ve. nos 
pareceres que remetto, quê ambos são de Religiosos da* Com par. 
nhia ( b ), que assy oomo universalmente são os maia zelosos 
entre todos da oòn versão das almas, são também os mais activos 
no serviço de V, Magestade ; e a pouca attenção de hum, não. 

, (•) Ires Pareceres dos Tbeologos» que foram com esta caria, slo.. 
O) Padre Manoel de Sá, da Companhia de Jesus» que foi Palriarcha 
Eleito de Btliiopía ; do Padre José Pinheiro» da mesma Companhia, que 
«n Dispo de S. Thomé de Meliapor , e do Padre Pr, Manoel da Nalivi- 
geral da ordjin de S. Domingos, 

romoa aqui por extenso e do Padre Manoel de Sá» pela grande no- 
meada de seu aucCor» e pelo que aponta o v. Rey ; do do Padre José- 
Pinheiro damos o extracta que basta para perceber a sua resolução;, 
e do do i'adre Fr. Manoel da Natividade aproveitamos a parta que 
contem matéria cnriusa para a historia do tempo. 

( b ) Üs pareceres sâo tres ; ma» doua de Padres da Companhia. 
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deve redundar em prejuiio doe maie. 

Deos (tuarde a muito alta e muito poderow peeMa de V 
Mage^tade felioiseimoa aanoe» Goa 10 de Janeiro de 
Bubrica do V. Rey. 


Propotta, 


Pretenle o Padre Pay doa Chriatãui da Ilha ^de^Gua, e daa 
maia adjacentee redusir d gentiliamo dellaa a nossa Catholioa 
Beligiào, e supposto que eate louvaveLzelo, e imioenso traba- 
lho aeja mui util e edinoutivo, parece que ua conjectura ( »íe ) 
preaente encontra oom alguna obataculoa dignos de toda a pon» 
deraçãiOf poia be tal a noaaa infelicidade que para se Conservar 
«ate Uatado devemos adinittír o mesmo que abominamos. 

Procura yiva e oatholicainente o dito Padre Pay dos Chris* 
tJoB se executem atguas alvarás passados pelos Senhores Reis 
de Portugal, e novamente recomiuendados peia Catholica Ma* 
gestade, que Deos nos guarde, em ordem ao augmento da chris- 
tandade da índia, cujo fim e interesse obrigou ao Se nhor Bey 
Dom .Vi auoel a intentar huma empresa tio dilficultosa, que só 
a sua ardente, e inexplicável Fé a podia conseguir ; mas obs- 
tinados os gentios, e verdadeiramente cegrs,*abandoaáo os seda 
interesses, o cedem de todo o seu descanso so por continuaram 
nus seus abomináveis ritos, tanto assim, que por se obrigarem 
preaentemente a que óuçSo a Doutrina ühristS na forma doa 
mesmos alvarás, tem fugido muitos para a terra firme, o*n»e re- 
querem os Bendeiros, e homeus de negucio lhes permitte. lioeu* 
qa para o poderem faser com as suas familias ; e como os ditos 
gentios s8oos que correm hoje oom as rendas rems, e da cidade, 
por não haverem christitos, que as tragao, segue-se tfa soa au- 
sência tão irreijmravel damoo, como n pode considenar, alem do 
prejuízo coinmum, que experimentara todo este tgpvo, como me 
representa e protesta o Senado da Camara deeta ei lAde; em cujos 
termos sendo a matéria por huma e outra parte gravíssima, e 
de sua naturesa importante: Quero s<.ber de V. S.* se se devo 
ordenar que se não altere oousa alguma em o particular dos 
gentios, até se dar couta a S. Magestade destes incoovenien* 
tes, para que resolva o que for servido, ou se se hade permittir 
que 0 Padre Pay dos Cbristãos oontinue nus mesmas diligen- 
cias de quê trata. Psnelym 28 de Mayo de 1715. 

Parecer do Padre Manoel de 

A matéria da Proposta a qae V. Bx.* foi servido mandai^ms 
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roBponder, 86 tom ventilada tanta* vezes na Iiitlia, que ve nSo 
ouvedse quero a toraaese a renovar oom algumas informações 
menos veridicasi se evitarião os^iesasocegos presenteSf nem V. 

se acharia nestas circunstancias obrigado a pacificar tan* 
tos tumultos, como se tem excitado , por se nâo proceder na 
ezecuçdlo das ordens reaes coro aqneLa ponderação « que as 
mesmas ordens ped ião, não sendo de pouca introduzir-se o Pa- 
dre Pay dos Christãos em nrateria do tanto peso, sem primeiro 
dar parte a V.rEx.^e juntaraente o considerar-se que não he de 
crer que a Sereníssima Magestade de Portugal, que Oom tanto 
zelo procura a conversão de seus vassalos, haja de querer que 
o meio que toma para hum flin tão glorioso, seja o maior im« 
pedimento para se conseguir, e não be noVo que de hiima mesmar 
causa por falta de disposição na matéria se sigão eiiíeitos con- 
trários. 

Bate de que se trata, toda pertencente á Theolpgial, he huma 
daquéllas, em que os mesmos Tlieologos descobrirão fundamen- 
tos jpòliticos paru a resolverem, aftentando unicamente' ás resõcs 
de Estado na certeza que nem a Igreja, . nem os Princepev secu- 
lares tem poder sobre ov seus vassallos gentio* no qde toca ao 
bem espiritual dos ditòs vas mios, á ley eV:iQg lioa, e a recebe^ 
rem a Fé catholica, de eorte que os possão obrigisr a ella for* 
malmentet para que* daqui entendão os que olhando só para o 
zelo da mesma Fé, se persuadem que tratando.8e esta inaterni, 
tudo 0 mais oessa, e que são lioitos todos os meios dòm {anto que 
osgentiof se oonvertSo; azioma qufe sé pode ailegar o zelo igno- 
rante, e não 0 zelo, que se funda na rezão, e na scienoia, e 
muito mais na mesma Fé, que professamos. Dbqiii vem que 
trazendo os Theologos a questão, se aoe gentios podem os Prin. 
oepef Catholicos ein sevs domíuios permittir os ritos e oerimoniu^ 
gentílicas, sendo estes geútios seus vatsalos : respondem unifor. 
memente que sim , havendo para isso rezão; e a primeira que 
allegfto para et» ta permissão he evitar alguma perturbação gran« 
de na Republica. Dondíe se deixa ver que não olha sò a Theo« 
logia prudente, certa, e verdadeira para as ratões sobreiiatnraes 
daquelle fim incomparável da oonver^«o, senão que também 
Attente ás rezQes de Estado, e socego das Republicas, O que 
supposto, de humae e outras me ajudarei para satisfazer ao que 
V» Ex,® me ordena. 

Ordenou agora de presente o zelo do Sereníssimo Rey de 
Portogal 0 que- já de muite tempo nntea tinhão ordenado seus 
gloriosissiinos Acendentes, que os gentios fossem obrigados a 
virem ouvir a Doutrina Christã a lugares determinados t isto 
quis executar o Padre Pay dos Cbristãos, sém dar primeiro 
partem V» Bx.*, Este alvará qotserão já outros Padres pôr 
em ésecução, como pretendeo, e pretende o dito Padre : o que 
se segnio desta disposição foi o mesmo que em outras, que sc 
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Intentariloj pois ee começarSò lofro ot gentiçio s commoveri o 
iratarftü de larga%a terra : ausentes elles» requererão os rendei* 
roé de Sua Magestadoa perda das réndae; o roesino requereo o 
Senado da Camera 04»m aquelie fundamento evidente que todos 
aabeilios^ porque seudo os gentios os que meneão todo o eoininer* 
oio da Jodia^ e ot que trazem arrematadst todas as rendas, a 
que se nuo atrevem o# Christãost ou por uienos industriosos, 
ou por menos uctivos, e também por -não querer nenhum dos 
que tem bens oocupar^se neste ezercicio ;'se perturbou toda 
esia Republica temendo os danos geraes, que desta commoqfto 
se séguem, que sao íícar sem coinmercio a terra, sem reudas a 
cidade, dainnu que também padece a fazenda real, e redunda 
ein seu gravíssimo detrimento, como he a total perda das suas 
alfaiidegasi que he quasí todo o cabedal,, eom que o JB^taio se 
sustenta, e com que a mesma FO se propaga, e estabeleoe# pois 
destas he que dispeudem os quartéis, e subsídios dos Missioua-* 
rios. 

Usta verdade patente a no^^sos olhos he aquella tesão polittoâ| 
a que attenderão os Theologos na permissão dos ritos gsntili- 
cos; pois se esta rezão he tão urgente, que podendo os Prioe* 
pet Cathoiicos prohibir^ como prphibem oi nossos Sereníssimos 
iVlunarcás, lodo o rito gentílico, por ser cousa tão abominável 
este ezercioio ; ain la assim á vista desta universal perturbação 
da Republica os polem licitamente pennittír: como não aera a 
mesma comiuoyão lusis urgente em matéria de menos peso, e 
de menos oissonancia, como he parar com a execução de buin 
alvará, que manda ajuntar os gent os em lugur determinado para 
ouvirem a Doutrina evangelicu, quando còm priucipios verda* 
deiios, como logo direi, se duvida que haja nos Princepes Catho- 
licüs puder para promulgar semelhsnte ley, qual be obrigar aos 
gentios que se sjuiitein em tal lugar em oídem a serem ins- 
truídos nos mistérios da Fé, e se lhe pregar o Evangelho.* 

Continuando porem est[a rezão política cauouisada por santa 
em to la a Tlieologia, ainda temos outro principio para que este 
alvará se suspenda athé ser informa io EIRey Nosso Senhor, 
como com toda u justiça pedem estes gentios, e o principio he 
a mesma razão, o o iiiesiiio inotivo, que Sua Magestade, que 
Deus guarde, teve para expedir o dito alvará. A reÀo, que Sua 
Magostaüc, que Deos guarde, teve para promulgar esta ley, foi a 
conversão dos gentios, e a propagação da Fé / hs principio este 
que uioguem pode negar. A propagação da Fé, e conversão doa 
gentios faZ 6uã Alagesude sustentando este Estado com as rea«« 
das, e coui os couimercios, dc cujos lucros sahe aquella grande 
porção, que o dito Seiibor appiica ao sustento dos Missionários.* 
Fura e^tas rendas e coiuiuercios são o« gentios os que 
luaie, ou uuioaiocnte cnncorreiii , porque actualmento se não 
achão iuaii que dous merca iorev ohnstão^ na Índia; os 
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Âãtmfo 

. J ^^ntios e O» rendeiroBhe o memo f t»ato asxm 
ító mU-DÍC 08 da todoa oa offioíoa aio ír«nft<w. 

qaa a^o oa nio ba gtaéto de trato, ou cao- 

ttSlídfíffloiS q«e «««“ n*o axeroilem. For causa deata 
aWnrá téitt deaertado todoé os jçentios daa noaaaa terras, e «e 
a outra banda ; a-m ausência o «énos.qua taa 
Kra Sua Magcetada por dia, coiuo se tam^axainiUado. eio 
Si xnrafins Uaiauaa rendas; o eoua«ereio fica parado, e o ^fo, 
oni ieàliiiMUto das tendas doe mautimentoa. conto estio todas 
padece ttotavel dano. Poeto oeta dano palpa«el, cfiden- 
tA^a ha éousà qne.a todos está patente, neoeesariainente se 
seiJrdelMSe «2 aciba . propagando da Fé da parto dc Sua 
Maffcatade. pois se abatem esceasivamento as suas tondaa para 
O StthiidiD dtts Misdionarioi, « Umbem se aosba da parte dos 
Mlitlor.potqoe estando entre nós podiio pelo conhecimento da 
lav ndi «onversaoão dus Missionários convertor-se alguns, 
cio todos os annos remos que ee convertem : smsentes porem 
d to taotsae terras, e postos nss terras uos mais iniieis, fieio 
privadoa deste subsidio , e mantidunio para ae conTertorain. 
Donde aé aegoe que posto a eommoçio presente , a esecuçio 
deste alva» Mtolmente impossibilita o que bua Msgestode 
intenta, «ne he a ôoaversio dos gentios, e a propagaçSu da Fe, 
e neetoe lermos seria oon Ira u mente do mOsmo senhor nau sus* 
pender i eaecuçio desta ley, quando a meSma esecuçfe impede 
o oue o dito Penhor intenta com a Sua obaervanoiB, e informar a 
Sua Maaestade deste novo ineidento, que psrecb se nio preVi.» 

B nara oue nio pareça que oeta resio hc íora do noSso caso. 


dii, deve*^® ^dcrar o primeiro ilvara. que se passou em nome 
;do Setenissimo Rey Dom íSebaetiao pelo senhor Dom Antaü do 
Nuronha ainatanoia do Concilo do noa» Nelie dia o dito Se- 
nhor V, Bcy, que o passa, e que consultou cato m|tona oom os 
Ministros do desembargo, Deputados da administranio das justi* 
cAs. e pOrnue patecia que era para eeetriÇo de Deos, e bem doe 
vaaselos, e ad mesmo alvará eaceptua os Dutiqueiros das ren» 
dae. e Os Físicos desta obriganid/ e conolueflüe torá vijror ò dito 
alvArá em quAnto o Sereníssimo Bey, ou os Senhores V, Beis o 
fiOVemsdores nso ordenarem o eontrario. 

Deste medo de prboeder ee eegue que sé consUltou entio a 
matéria com aquelles Ministros, e que estee insistindo nas mes- 
masTuSee políticas, que apbntSo os Theologos, a juntamente 
ponderando o serviço de Deos, e bom dos vassalos, reáolverSo 
que se observasse t mas também entender#© pelaa mesmas ro- 
sões ponderadas entSo que se n#o de»iSo ineloir os Butiqneiros 
das reísdas, nem os Fisicos : a cansa desta eaolusSo he patonto, 
porqne se excluirAo huns e outros, por nio faser damno a 8ua 
Magestode, auscntando-se os Rendeiros, nem so povo, tirando* 
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IbâOi MâJieot, porque aem i$to oedi» en eerrifo de Deoe, aem 
tãtnbeia doa raaaaloa : e como a»f eireuuatauoiae preeeutee ae 
aehio-Oi aeaaioe íifooaYOnioofea, porque oa foadeifoa ae qpeiato 
de M ih^ pafontar 4 geqtOf o« o/^oíae* neoii^oioMf poiqoí iíii» 
ourifea do oqro, e 4e pn^tSt torqeirue. ferreirpa, xu qpe feqdeox 
maqtioieqtOi espeoipria, teipperaa, e ota^raa coaaat qiuaeai qoe to* 
doa aão geattot, e Qáo aSo qe coeqoa utilidade ao povo do qne 
poifiiQ aer oa Fizicoa oa Pandicoa, e fipalmen.te oa meroadojrea 
todoa ae áaoentão, eomo eatamoe veqdo, e ae alguna ainda per-: 
aiatem eam aa auaa peaaoaa, jã tem mandado pqra a terra firme aa 
aaaa familiaa, hem ae deixa ver que eatam'>a em termos em que 
se nfio pode praticar o dito. alvará, aem primeiro aahet de 8., Ma- 
geatade ae quer neataa eirounstanciaa que ae ponhq enq exeeuçio, 
oa,ae quer que aó ae guarde com aa olauaulas deate d(^ Sephor 
Dom Antio de l^oroal\a, que be excluíadq da aua ohjierVancia 
tudosaqueiles que tratarem daa rendaa, e oa que tíTerem officioa 
proficttoa* e neoeaaarioa ao po»o : ou ae he aua vomtad,e que se 
execute, nfto obatante deaertarem eatea ho.nena aa terraa de Sua 
Mageatade, porque he aem duvida que o dito. Senhor. 'H^de 
Hcitamente mandar, ndo só. que desertem oa qqe n9o. quiserem 
rir á Doutrina, vento vinda oa qqe ae nSo quizerem eopvertert 
porem em quanto Sua fidageatade aaaim o nfto explicar, he sem 
duvida que nfio oonVem tomar V. Bx.* sobre si o peso dipata 
matéria, quando, vemua por erperiencia que o Serenis^mo. Se- 
nhor Rey Dom Pedro ooucedeo muitoa privilégios aos mesmos 
gentios, eomo foi a extenato dos orflos, e o Botto. nos eaqamen* 
toa, só para eonaervar naq auaa terras oa vaasaloa genti.ot. B se 
deve subster eata execuçSo considerando que ev.te alvsrfi pre« 
sente n&o he inaiq que huma ley corroborativa do. alvará paasaai 
do; e se este ae nãò estendia a se observar com o dano que en^ 
tfto se pretendeo evitar, também agora se deve suspender pon- 
derando 0 mesmo dano athé BlRey Nosso Senhor determinar, 
o que for mais conveniente. 

Nao conduz menos para o que vamos dizendo po.nderar a an- 
tiguidade desta resoluçáv, que entto ae tomou, pois ssndo pasaa. 
da no annode 1Õ67, tem já de idade 148 ânuos, e podendo 
peia idade aer decrepita, torna hoje a renascer, obrando os. mea-, 
mos inconvenientes que a fizerao caducar; e se os que entto 
ouve bastarSo para se nao continuar na observância delle, 
se he que algum dia ae praticou, muito maia ae devia boje soba. 
ter a mesma determinação thé primeiro se ponderarem madura* 
mente os inconvenientes, que entto ouve, e os que agora podia 
ba»er. Esta execução aó de V. Bs.*- podia promanar, e nSo do 
Pay dos Chriatãoa som dar parte a V . 6x.* como na proposta se 
insinua, e estes inconvenientes também era bem que V. Es.* os 
mandasse ponderar com seus Ministros, e com aquellas pessoas 
a quem as letras, e as experiencUs podiào calilicar o voto que 
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desBdiiit que be o que antigamente fez o Senhor Oooi AntSo de 
Noronha; e-oomofe faltou a eatá diligeqoüi Uo eteensial, por 
ee adiantâr o Padre Pníy do;) Ciriita »e, he juato que ee nio pre^ 
oeda adiante, fein que toinadue agora eatea pareceres^ ee infir* 
me^BIflèy Noaso 3 euhor« e ee tuapénla tuio por entretanto. 

Outra re/So quh ae deve ponlerar^ he a preeif^itaçlto. ooin 
que ee quiz introduíir a oh^ervauota deete alvari, a qual k»í taU 
qoni nüo conttou a V, Ka.* aenSLo quaouWteve avie j doe CapU 
iftett que eetlo noe Pueioe*. os quaee derâo notícia a 
da gente que pa^eava p ira a terra, firme ; e o que ee seguio da- 
qui foi aqueila queixa univert il que fai 3 in muitoe de que oi 
aeus devedoree gentios se ausentarão sem lhe pagaretnt e nfto 
são poucos 06 que sentem este dano; por(|ue oomo eatee oflFioiaea 
nSo fazem obra sein terem dinheiro adiantado, e oe corretores 
fempre contrahêm algumas dividas, fugindo todos, aiqda que 
oadá hum não deves m grandes quantidades, com ^do ajun^ndoT 
ve tudo, não ha duvida que redunda era sranJe daraqo da Ke^ 
pubiic^, 6 n^o parece que ha rexão que f iça licita a diU eqên; 
oução CQin dano doa particulares. Não era esta inesraa de tão 
pouca (Msideração, que sa não ouve.^se de ponderar primeiro 
dando parte a V* Ba»" porque acha.ido que era ooaveníeate a 
dita execução, pudesse precaver este dauo, e era òaso que of 
gentíoisc commofessem» qUaudo parecesde que se desião deixar 
pasiaff se n^o consentisse o passo a quem nao satishsesss prU 
meiro á seua credores; e corao se obrou desta sorte, parece justo 
que por este respeito, e por evitar este dauo se deve ispendcr 
por òra^ athe se tomar ineihor expediente na matéria. 

Querem alguns dixer que este retiro dos gentios para a terra 
firme he fingido e affeqtado, porque eiles não podem viver se« 
não nai nossas terras, e que hão de foitsr logo, vendo que so 
pSe em osecução o aiviara. Respondo prímeíramente que osTlieo* 
iogos quando tratão esta matéria, não olhão para retiros, e ãu« 




biioa; , que perturbação mais reruailetr* ua Rspublica qi}e 
eeta 'tranainigraçSo repentina de tanta gente » faltirem de re* 

C iate- todot o« offioiaea* que aflo oa que eerveiq a aeaina Repu* 
ioa; não se poder vendei'/ nana ooinprar o usual, por estarem 
todas, as vsniaa e logés feoh» las ; haver tautoa rouboe como 
ouve nas oazaa por esta auseuóiaf poique oomo fusirSõ aprésia- 
doa, e deixarão algum is Qousaa em suas cazia, muitas destae 
forãp entradas de u mte por cafres, ou ladróss , oom'> he pa** 
tente e noturio: e athé o Terreiro, que oorre por oonta destes 
gentios, 6 a iqie se guárda o maatimenta, foi saqueado^ oomo 
ta ohem he o Horfo ; toda esta perturbação se experimeutou logo, 
e se vão expsrimsntau^o.. por<|oe oomo os gsiitios paórqàdores 
pão voltlo, «si .0 p»»o paieottudo tudo o qqé eslainos e 

de que uiuguo ã pode duvidsr, poie*. eçM ssiitiuie «m tóia a 
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fiiiaie (ie Goaaite univenal q perturbaçSo/ e senilo 

6it4 ar|ueiU em queee fual io 09 p:ir>i julgarem por 

lioitaa permisflo (int ritos que 0S» tfto di-foiauted*, muito 
maia o (ieveiq jdl^rar ni uiiteria praéeate ern iJipooier g 
cuçfto (le 9 te alvará atli 3 aa t>di4i* n^scí uiit^ria a 
maii ooQreaieuce, e $ú iaf irmar S li V| i^4<»ca ie^ 

llafpoa lo (Q iid qui efti au^ten^ia he ha n dguò TOfiig* 

deiro^ poniqe Cdino deixamos a^ontglis feitos 09 oouiputoa da 
gente, qiie se au!)eQt »u« no tab 100 de finao que ga^tori^ e em 
oiitraf mais oaatribui<;Sas >las renias» se achi que per4e Sua 
Magestqda mil xeratins por dia, e co no se rai róqando por hum 
ine^^ eue fiugimentô. e nlo sab^tnos quanto durará, athé ao 
preeente v8o ch3gaQdo as perdas a ^0 ^ xerafins, e quanto maia 
CQQtinuar o fiiigítiientoi tnús ereoerá aeta diiniiiui^fto. E nSo 
constando olaramente que ^ui Mage^tale (|U6r semelhante 
auasneia, náo se pode dar ocogsifto delia, nem pode ser' licita 
em concien^ia ; e por e^tti c iusq se ieFa oonsultar 0 iiiesuio Ss'- 
nbor, de cuja unica vontide depende o evterrninio dos Infiéis, 
que ae náo qnizerem oouferter, ou ouvir a D mtrlng; pois 0 Prin- 
oape, cujos v.4S4ali)9 sãp os gentios, he que licita oeote os pode 
latiçiir fora das suas terras, negan lo ilie o favor de assistirem 
neilas, se náo quizerem couverter*s6 •* e em quanto se nào ap» 
piiear este meio >0 extermínio, no qual concordão todos os Theo* 
ío^oSf nlo he justo qqe se applique outro, do qual se seguem 
estas perturbaçõssi sem primeiro se coniuitar itSlIisy KossoSe* 
nhor. 

Hum dos sogeito^, que com todg^ as, veras defende que tudo 
istj he fingiiiienro, e que se coiiti «ue ni execui^lo do alv»rá, se 
achiiva acr -dor de huin mersadt>r, p qu d ainda que fugisse, náo 
polia deixar de pagar, {/ois tinha iiiais raizes na terra que ou- 
tros, porque alem de ser sen'i »r de fito, que nlo podia oon<lur.ir 
para a terra Kniie, «s er^ ti iib«Mi d r quatro embirca;5es, que 
«obrepuj ivão a difid.i; 0 e tuilo e^^te 9 »geito firme ne^^^tis qua» 
tro ancoras, obrigou ao genti<» que lhe )>agasse, sem adfertir que 
para a sua divida iião valii este f ugimiiit *, e hó tem falor para 
o que toci a Sui Mige^tade, ea» diuo de to lo este pofo» Ou* 
trOf que defende a mesqi exec.iy*lot di/ que se nãi pode fazer 
ni9 terras do Norte, porque fugirão ps C irumbins, que afto os 
lavradores, e que íicar.io perdidas, e sem remedio as alfandegas* 
Sei que tem interesse noilas; porem nSo adferte que com este 
sèu discurso pole iiia.s nelle o IntsreMe particular, do que o 
bem commuin, e o serviço de Sui Migestade* Aponto estes 
dous çqios, para que se Ycj 1 o xeio, com que alguns f liláo nesta 
inateria, que to mu lo nrseu pirticuiar. nad i preponiera a cpn* 
vérsflo, porem prepmlera imito quaiJo uáo tooa neile, e 1^6 
toca no oom ouiii, ou m que perceiue a dua Aiagestade. Do 
que passa aestes, e em outros semelhantesf que náo faltáu, se 
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OeTxadfertif qn< eom mcdarptá 'ho detp pond«rar ette mAteria 
aaorraapaUp»' |Mttiealaraa, laaa-’ aó aa da«^ exirniíltaf "s^undó á 
aoadaapOTtaoeíif-tMliPfponfaifitf )ipr aquallas néioi que tejSa 
lieit««» « proproraioiifadoa^ p - ato ( ? )t (totqpè' ein faltao* 
do o>: otpropotobnaidt^ aeiu Daoi o quer, aeiidAi iíliòito, 

oem 0 fiin m ooueogue, nao' havemnito proporqiid. 

Nié f!» di}(io da niattor poadarao|o «lOQ^rid^ra^ o aatado, aaa 

J na!Íiq)«‘éa aaha a 'Ia )ià paia He '|(Mitaàte á to> 

oe,«iTi IBs** * atporinaíeata , eou^b ' eqpe:tiinentãrao todoa oa 
SaaboÃa 'V; Reia,'quo ae Modia' HèSba ^i^aitiido'íqilo abran» 
geiii«aa deapaaae,' 'qua‘o'a«q para «a podiraaa.núa auába 
atraiadooUgovè- donttiyoa' áo pófo^ana algqina fonaa aa rama* 
diou tato aau 0 arbitriot qua «a ^Oiiqáip iMXtMop** Sanbor Caa* 
tanod» Hélio <ia OaatrpiM hipoaipdo doa lOaioi foro*)^ aicora 
damoaiqaa ta^ aataa fkitetoa aaquaaaièiq daata tarra, oouio 
jà ao>t«ia Miaaatado, a qqa ÍaBo ii)U'otlotina^8iii1tas; ba aan du* 
▼ida-qaa Bo abitiniaato dàa raudlaa, aotrib.úto dó Sidy.t a en 
todaa aar aaaia ooaaaa^ qita «ilaa eoqeorraíqt ou paio uiaówo, ou 
pala aontribuiqioto a^auba qOa Sua Magéatada pardard por an« 
no aario atfaé oam inU ‘qaradnk Sa eala parda ad &8o remediar, 
nlo tona 8áa Magaafiida oom- quo' acudir aa deapeaaa preman."; 
parata ramadiaF ba naoaaaaHó-qaa' o pofo cbriatao oooeo^ra, ou 
oom donatiTU, ou oom tributo; a qqain ppdaré comaoiubjra de ra- 
iBo diear qua qBo ba aata’ pondaravqo' motivo urgente para ae 
anependar esta éz«oupB« atbé qa «Ur parto a Sup^ Magqptada, e 
queira qua aa oootinue nalla a Tistq da parda , qua o 'Uito Sp« 
nbor asparimanto , ou da quo bade 'padéear tòdo o, pofu. cbria- 
tio, ‘-ranaandoHé '9 dhq- perda-, ou òòm donátíqoa, ou ooip 
tributoa, -Qua ae ponbi(» tribiitoa-|uatòq aoa gennoa, qua^ ap nBo 

3 uivaram Mn verter, « qtíaqa allt viam ãaliaaoa oqnvartidoa, bp' 
outfina'cemni«a doa Tbeoioj^ inaa qtiè para-dbrigár o< gentioa 
á eonvnnio^ aa baj'> da appljoar ofeio, qua redunde em tribu* 
toa dos CbriatiMí^ « oppreasfó do povo eatboliqo, nio aOi que 
hqj* 'Theologo- qna o pOMe diven 
Ponderadaa''a88iib<^.rtat razba.b', btn qoe polidéamahta. témp^ 
diaoonido* ba bam qtpa 'bq^moa qgórb ó qua á /ÇÜologiá eontro- 
verta'neato.pàrtiotdar. ' ^VatoOdo. Oa TbeoiógOs a materiá da fd, 
evmtio vCrina qnaatSaa do qna pbde' o SumiOo' Pontifica, e us 
Prinoapes-cactboiioos em oirdam noa intieia, ou éajSo, òu uâo 
MjBo> aeua vaeialae, o reéolTém aniformeinentè qua a igreja 
tem poder nara mandar pregbr o ftnyangblho em qualquer par. 
te do uonw, a qua eatotiodor nno ba íioanqa permíasiVa, mas 
bam jn» oerdjideirfc^poait^i /é ml.para intro'dakir’ a' dita pré- 
gaqio.. Qua deste real e positivo direito lho jmtoita ‘òutro de 
defender-ki aeotpregadotea oflNndhlbs; e -da qonqqtittor todos os 
infieieqne os «grafurem» bnpedindo<i>lhb b Kvre ekerefoio déste 
ministorio» Que esto éonquisti H pede fiftet pelos*.' Princepèa 
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Ctttholieof como deísofçres dk Igrejat oi. qoaes oMndénkfDBtr» 
oitos, que os acompanhem, para..,podft 9 m debaixo 4»a armaa 
propagar a Duutrina evangelioa. .8epdo certo todo. «st« poder e 
direito poaHivo,. lambem he . certo que com todo eJle». nem o 
âummo Poatifíoe, nem o$ Priooepea ÇathoHooa podem, obrigar 
aos infleis, sejio, ou nfto sejSo «assalos, ou pôr-lhe leia para que 
se convertão, ainda em oasu que estejão instruidm, e tenbio 
êvideuaa moral da cortesa de Nossa feianta Fé. Todas. estas re- 
soluções sSo certas, e recebidas, sem que bsja fundamento pro- 
vável para o contrario, 

O que nfto he univerialmente certo,, mas se disputa «emo opi* 
nifto, que por ambas as partos tem aulbores, he se a ^reja ten- 
do r«l e verdadeiro poder para mandar propagar o Evangelho, 
o teoi tombem para obrigar aos Infieis seus rasealos, . para que 
vehhão a oetto lugar ou»ir a Doutrina, e instrucção dos Myste- 
rios da Lei evangélica, e neste ponto varilo ot authores, huns 
afTirmando, e outros negando. Decendo porem, aos Princepes 
Seculares Catholicos, se estes podem obrigar aos Infieis seus 
vassalos a que Venhfto a ouvir a Uoujtriaa, authores ha que fa- 
xem esta opmiõu pruvavel, porem muitos dos que a seguem, e 
outros, que a negõo, disem que a contraria he muito mais pro- 
vável, e totí.1 mente negSo este poder aos Friucepes catholicos. 
Donde vendo esta opinião» mais provável, nào pode ser contra 
a regalíã dos Frinoepes Qatholícos assentarmos que n#o podem 
promulgafí. leis nesta matéria, nem atfirm armos que lhe falta 
este poder, he injuria de sua soberania, porque falíamos de Prin- 
cepes, que sSo catholicos, os quaes se presío mais de dar a Ce— 
xar o que he de CeSsr. e o que he de Deos a Deos, do que da 
sua própria authoridade; e çomo o que pertence ao bem espi- 
ritual das almas fica fora dã saa jurisdiçãi), e he privativamen- 
te ecclesiastico, nho he possivel que num Princepe Catholico 
queira para si 0 que Deos eommunioou privativamente a sua 
Igreja. Doutra sorte diriamos que podem conhecer .dos crimes 
de heresia, e de outros esceptuados % o que a sua chris- 
tandade não hade permittir; nom isto aena privilegio, que 
pudesse hourar a siui soberania, senão inj uria da aua ebristan— 

dade. l • • • 

Adverte-se porem que quando disemos que he opinião mais 
provável que os Prinoopee Catholicos nio podem pôr esta ley 
aos vsssnlus gentios, qne nem por isso se nega que ae a puserem, 
nio sqia valida, e que aio sejlo os vassalos oorigados a obede- 
cor; porque d’outra aorte seria huma perturbaçãq perpetua en- 
tre 08 vassalos e os Priucepes, se podiàp , 9U não .podiio 
«jirigalloa, e por isso he sem duyida que tendo |wr si 
opinião provavsl, podem pôr e promulguei; as taes leis ,■ e 
«lias promulgadas com as solemnidades , que se requerem, 
castigar os vassalos que não obçdeoerem , e as nio observa» 
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ram# Mát propomos esta opiniSo para o que ao diante sé 
diri» porque se naquelias matérias, em que nSo ba opinifto oòn* 
tra o poder dos .Frinoeprs, sucede ha^er justis causas pára se 
nio obserf areiDf ou ao menos suspederem os seus Decretos; úes«» 
te muito mais se deve suspen ier a sua execução pelas causas 
urgentcf, que assim o persuadèm* Donde se deTe advertir tam* 
bem que o meo intento nSo he que te abrogue* ou nSo tenha 7 a« 
lidade o pre^^ente Decreto, mas que se suspenda a sua execução 
atbe se informar Sua VIagestade das rezSes que ha para de pí^e- 
sente se suspender. 

r^ssentado pois com a opinião mais pmvavel qúe aíão podem 
Oi Prinbepee CHtho'ic< • obrigarem os teus «assalos iúfieis á que 
venhão a lugar deteriiiinado a ouvirem a Doutrina, e prégüÇlp 
do Evangelho; devemos sup).ôr o que na terdade pãssa , què o 
alváfã presente não he outra cousa ronis que hUnua lejr, que 
mióda observar 0 quef te detèroi oou no primeiro C*onciÍio de 
Goa« eomo je por outro alvara em nome do Sereníssimo Rey 
Dom Sebastião se tinha ordenado : e como este Decreto do Coii« 
oilio etteja ^abrogado pelo ufo cotrtrario de tantos annos; estan- 
do este Decreto abrogado, se nao deve entender que >ua Ma- 
geaiade queira revalidar o mesmo Decreto nas. cifcun^taúoias 
presentes \ e por isso se deve propôr esta matéria ão dito Se- 
nhor. 

Confirma-se o dito, porque o mqsmo alvará do Senhor Dom 
jàntão claramente ex. iiea qne valeiáa tua obser^aneia ein quan- 
to Sna Mage^iide, uu os seus V» Keis e goremadores não or* 
denareiu o contrafioi ' e como defemos 8iip|iôr qüe o não te 
guardam tal Decreto, e alvaiá, qUe o corroborava, foi huma 
tacíta revogação, assim de Sua Muge^t oie, caoio dos seus V, 
Beis e governadores, e ponderando as difficuldudes da sua, ob- 
servância, como ha poacoeannos ? otiderou o Senhor Alinotacé 
M6r, permittirão o uso em contrario, se he que álgurn dia se 
pfatíeou , pois não achani< • documento, que o affirme ; de- 
veinoe também colligir que não quer Soa Mãgestade que 
sem jirífoeiro sèr lufcmn^do, se guarde o tal alvara, assim 
por não achar jã a observância do dSecreCo Eclesiástico 
do Conoiiio, CO DO pelas difítculdadet presentes, que não po» 
dia prefer o dito Senhor, pois fazem mõralinente impos» 
sivel a sua observância, ein qnanto não oonr^tar que quer 
BIRej Notso Senhor o extermiiiio destes gentios, ooino licita 
floients pode querer, |)ols pode desterrar das suas terras aos in« 
fiôit{ mes 6in quanto nã ) explica a sua vontade neste particular, 
deva tudo fmr suspenso. 

Poram sa algum di.^ser que e:»te alsará he huma ley nova" e 
abioluti, qtia não depende destas circunstancias, e que a pôe 
SoaMagescade pelo poder provável, que lhe assista : respondo 
que admittido este princtoio# aiudo se dá mais justa rtzão puta 
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BC aio observar . Hom primeiro recorrer «o dito Senhor, porqut 
ainda que a ley tenha t« aetu primo toda a aua força para obri* 
gar na yontade do Prineepe. qae a promulga oom podCr, t» aetu 
secundo também depende da diifienldade, ou cirouaatanoias, que 
lhe imposaibilitSo a obaervaneia; e ee estas oircunstancias forem 
taes, que oedão em damno da Republica, como se vê no caso pre* 
Bente, bem se vê que nSo pode obrigar sem o Prineepe ser pri* 
meiro informado ; e a rea3o disto he a natureaa da mesma ley, 
porque a ley he huma ordem , ou regra racional dirigida ao bem 
uommum, e promulgada por aquelle que tem cuidado de dirigir 
a seus súbditos ; e oomo nas oireunstanoias presentes sè expe-* 
rimenta o dano da Republica, como he patente, he sem duvida 
que nSo he da mente de Soa Magestade obrig it oom esta ley, 
sem primeiro saber 08 ditos inconvenientes; antes será contra a 
mente do mesmo Senhor nSo se suspender por entra tanto. 

He tSo certa esta doutrina, como fundada na retSo, com que 
as leis se devem interpretar; por quanto aqui nfto tratamos de 
que o alvará nSo seja lei, mas so tratamos se esta lei se deve 
observar nestas circunstancias, ou se se deva suspender a sua 
ubservanoia athé se avisar a Sua Magestade. Esta segunda par* 
te he a que af&rmamos, e isto he o que disem os authores fal- 
lãndo da interpretaçSo da lei, e trazem este exemplo. Da>se 
huma lei positiva e real para que em tempo de guerra, em quo 
está cercada huma praça, se não abrão as portas ,* sucedo que 
da parte de fora estão muitos cidudões, os quaes, se lhe não abri* 
rem, morrerão degollados, e sem elles os mais do presidio se 
não poderão defender : neste caso se não deve observar a lei, 
porque, como elles dizem, he cousa evidente que não obriga a 
lei quando da sua observância se segue ruina do commum. 

Temos o mesmo no nosso caso . Manda bua Magestade que 
para propagação da Fé, e conversão dos gentios, vã > estes ouvir 
a Doutrina, De se querer observar esta lei ficão perdidas as 
rendas, arruinados os commercios, ausentes os mesmos geu. 
tios , a quem se devia prégar ; não havendo gentios , dif« 
,fioulta-8e, ou fica ímpossivel a sua conversão, que se pre« 
tende. Logo nestas cirounstauoias não se deve observar a 
lei. Respondo assim na opinião provável, em que os Prince* 
pes Catholicos possio pôr esta lei, e esta obrigação aos vassa- 
los gentios ; que procedendo na contraria mais provável, deve- 
mos negar que esta lei seja independente da ecclesiastica, mas 
que sô he huma lei para que se observe o que a Igreja tem de* 
terminado, e neste sentido fica já satisfeita a duvida pelo que 
temos dito, e sempre devemos insistir em que seUeve suspender 
<ath6 se avisar a bua Magestade, e se lhe proporem os inoonve* 
ntentes, que se experimentão, 

A reião disto he a que já temos apontado na advertência que 
fizemos, porque ainda que seja indubitável que os Frincepes 
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tendo por ei opiníjio prorevel poJem promulgar leia i ae nae leia 
que 86 poem com oetteza na juriediçio^ pode btfer suapen^io na 
aua obaervaoicia pelpa inoonfeníenteai que ae nio previrão quan- 
do ae paaaarãoy müito maia ee deve ajuapender a obaettaiioia 
deatai poia he aem duyida qóe pela distancia, em que Sua Ma- 
geatade ae acba,* não podia prever eatea inconveCienfes^ e pqr 
iaso ae lhe deVem propôr^ e esperar do dito Senhòr á ultima de« 
terminação , auppondo sempre que a aua lei he òomo reflexa 
a respeito da lei ecclesiaatica, porque esta ordena a aisiatencia 
doa gentios na Doutrina, e a de Sua Magestade manda que ae 
guarde esta lei. 

Sendo pois a conversão dáa almáa desfia homèná a droga maia 
preciosa, que ae poda remetter á estimação, que delia fax o 
Serenisaimo Rey de Portugal Nosao Senhor, e a fiserão aeáipre 
80 ua gloriosisfimoa Ascendéntea ; esta mesma reião me faz per<« 
auadir ae deve auspender a execução deita ley ; porque com 
ella antea ae impede, do que ae consegue a mesma conversão, 
que com tanto zelo ae procura» 0 fundamento que tenho para 
asaim o aliirmar, hé o que tem todos oa authorea de contròver-^ 
aias com os hereges no modo que asaignao para aa disputas, 
que ac devem ter com elleaem ordem a aua conversão» Huma 
das regras estabelecidas entre oa authorea controveraiatiia he 
que nunca disputem com herege, que não achem indifferente 
para ouvir a verdade dc tal sorte que se virem que está obs- 
tinado, e que a doutrina, que se lhe intima, nã)]hado aer ou* 
vida coui auimo socegado, julgão que a tal disputa será illicita, 
e que servirá mais de o obstinar, e deapreaar a verdade, do que 
de a persuadir, e que aerã maia para injuria da Fé a disputa, 
que para credito da Religião» Alem disto tratando os Theologos 
da mesma disputa, c pregação da Fé» assentão todos que será 
illicita a disputa, ou prégaçao, quando por causa da perfídia, e 
Coiitumacia do intíel ae não espera nenhum frueto. 

Accominodaudo agora esta doutrina ao nosao caso, por ter 
com elle adequada proporção, he seiu duvida que vindo estes 
homens violentados, como hao de vir, ae os obrigarem, a mesma 
violência (f hade obstinar : e ae athé as verdades palpaveía e- 
certas se iieglio» quando ae querem introduzir por força, como 
a cada |>asso eX[ierifneMtamos ; aendo a verdade da Fé escura, 
c i/ii^viueute, que para se crer requere pia âffeiçào sobrenatural; 
como SC poderá crer esta verdade por huna homens, que jáche- 
gão mal alfecloi á mesma Fé, ecoin .o odio positivo á Doutrina, 
que ouveui, quaudo consideruo a mesma Fé, e a mesma Doutri- 
na como causa, ou motivo desta, que cllcs chauiuo violência : 
donde aendo iboralinente certo que a ubscrvaiicia deste alvará he 
iiiipodiincuto ciricacissiiiio para o (iiii, que se pretende, liem sc 
deixa ver que se dece inloniiar dc tudo a >ua iVlage.-^tadc laira 
uíio «duar coutia u que u uiciíino bculioi iulcnla euiiscguir* 



ooouirciif9a do «molò xtiii. 


35 


Digo que he morutoen^ certo que com a obtcrveacia defte 
oWori ee impede » meam» coa vereáe, que ae iateata, porque o 
que eatanea vendo com aoesoa oiho» ^e que todoa tem pamado 
para a terra firme a viver entre of infiéia ; paeaadoe eliea, he 
moralmente oerto que dee adultoa neabum ee coa verta, e doa 
meninoa, qae forem orâtof meaoa, porque eatea forio o» pri« 
raeiroa, que ae pueerSo da outra banua, e me eoaata com oer< 
tesa que tem &ito pacto- entre »f oa^gentãoe pera aOo eoaseu* 
tirem que aigum meaino, que- tenha ao pajFtOo may ad, viva aea 
noaaaa terras ; o que nSo havia antea desta novidade, a qqal foi 
causa de ae jprecatarem eatea bomeus , e de sé defrsudw a 
Igreja de mnitos meninos, que se aefaavlo orfdos, e se oondu« 
aigo, e ae bauiisavfio todoa^oa aunov pacifioaniente sem conten- 
das t e estes bauiismoa nBo haverá daqui por diante, porque 
nenhum dastes meninos bade ficar nas nossas terras, e só hio de 
voltar da terra firme deapois de adultos, e nesta forma se veio 
a impedir a conversão de muitos, por ee nao ponderar este ne- 
gooio com mais vagara e ae faOer com- tanta prooipiiaqSo, que- 
prímeiro teve V. Bx.' noticia do exterminio, e fuga deatea 
vassallos, do que V. Bx.* a tivesse d» causa da sua fugida. Bem 
seique disem alguns, como já apontamos, que oate retiro be 
huma mera ficçSo ; porem eu entendo que esta ficção he de 
quem aseím « dia, e não de quem fugio,* porque a fuga foi Ver- 
dadeira, como todos estsAos venlo, e o demais be fallar sem 
ftuidamento, e advinhar, para desta sorte disculparem a impru- 
dência, com que se entrou neste negocio, 

Não falta também quem diga que convem que os gentios fi- 
quem de outra banda, e que nSo venháo ás nossas terras; e 
queirem persuadir esta su» proposição com dous princípios : o 
primeiro he que se V. £x.* não permittir que venhio, se con- 
vertem todos sem duvida, e que se os deixarem vir, se não hão 
de converter t o segundo he que em nada são profícuos ao Bsta* 
do, nem o Estado necessita delles, antes elles he que não podem 
viver sem o Bstado- Se fossem verdadeiras estas raxd.es, he sem 
duvida que julgaria por muito máo oatholico a todo o que não 
Votasse o mesmo, e quem votasse o contrario oíFeuderia notoria- 
mente a christandade, e piedade de V. Bx,* : mas a todos cons- 
ta a falsidade destas raxQss, e que só vulgo ignorante as pode 
aoreditar, pois a experiencia mostra o contrario ; e ainda que 
por serem notoriamente falsas, n3o neceesitavao de reposta, oom 
tuJo nSo he justo que deixe de responder a ellas, puis podem 
inculear-se em parte donde se não ve o que nCs estamos vendo. 

Pruneiramente estimára que dissessem donde colligem esta 
conversão inífallível os que assim a querem introduzir. Athé 
agora ninguém propoa, nem intimou aos gentios que se conver- 
tessem, só se pretende que se tomem a rol para.óa obrigar a vi- 
rem á Doutrina, que he o meio para a conversão ; e como que- 
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rem ellet a oonTan^o* m tanto reçngnSo ao meio ? e qnerer o fím» 
e abovr8oor« on fugir do meio, lie ineompatirel. Quanto mais, se 
he eerto que se querem converter, quem os impede, e quem os 
retarda? Já Tai por hum mea que estSo ausentes qnasi todos, e 
esses potíoos que fioSo, publicamente ditem que querem fater 
o mesmo, como he patente a V. Es.* e a toda esta Içdia : e se 
todos se nSo tem ausentado já, he porque determinSÓ de ajus> 
tár primeiro as suas contes, pois eSo mercadores de predito, e 
nSo querem pprdello com esta íuga, nem também perder' qs seua 
oabedaeá, que estSo pondo em cobranqa ; e também constá a 
y. Et/ que as suas famílias estio na outra banda, e.que aca- 
badas as suas contas, protestio publica e partioularmente que. 
ae irio embora ; e também consta a V. Bx.* que os Ii^leaes da 
Cárnare os estio convidando com partidos para os conduzirem, 
para junto da sua fortaleça, aonde promettem defendellos ; e 
constando tudo isto, qual he a conversão que se aflílrma, e que 
gentio houve que assim o dissesse ? Estes gentios. Senhor, ainda 
não conhecem com evidencia a iàlsidade ae suas seitas, nem q 
certeza da nossa Santa Fé, antes ( ainda que erroneamente) 
assentão com huma firme adhesão que devem seguir o que se-; 
guirão seof antepassados ; e eio tão observantes de seus ritos, 
que hão de morrer pelos não largarem, se não forem convenci* 
dos da razão, e como esta os não convenceu ainda, fazem aqui q 
mesmo que fízerão os hereges em França, donde sahirão tan- 
tos milhares como sahirão, por se não reduzirem; e postos to- 
dos estes princípios, que são patentes, bem se deixa ver que os 
que dizem que se hão de converter, íallão sem fundamento, e 
contra o mesmo que estamos experimentando. Esta experiencia 
só se convence com outra experiencia, e por isto estes que affir* 
mão esta conversão, tragSo algum gentio, que assim o diga, que 
não estão elles tao longe, que em breves horas se não possãocom* 
inunicar, e debaixo de todo o segredo, que se lhe guardará in* 
violavelmente, se assinem em algum papel estes convertidos, e 
ainda que sejâo muito poucos, fará V. Ex,* huma acção muito 
agradavel a Deos de não adniittir os mais, com tanto que estes 
(lOucos se coavertão. Se a conversão he infallivel, este meio ho 
muito facil, porque quem deseja a conversão, não hade pôr im- 
pedimento a se assinar para que conste a V. Ex.* du sua veq- 
tade ; e feita esta diligencia, que he tão facil, lhe daremos 
credito, eem quanto se não fizer, he íallar sem fundamento. 

Que elles dependão do Estado, e nas presentes eireunstanoias, 
«m que nos achamos, não dependa o Estado e Republica del- 
les( também hc fallar contra a experiencia que temos; e se isto 
assim não he, assinem os que isto dizem officío, ou exercício, 
meneo, ou commercio, renda, e contrato, que não esteja na mão 
destes homens;, e não ha cousa mais ...... que aflSrmar 

0 contrario do que estamos vendo com os olhos. Eu não neg<> 
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qoe MtM fcomeiM o3o dependio do Eotedo} 'aa|go qoo o JBr- 
todo Di6 dopeoda dellm naqnella forna, o» qoo oa Beiaef. 
a aa RopnbUoaa depanden doa oflidiit ,- e doa eonnennoa. 
Dapeodan do Estado eataa hoaMoa, porqae antro oa Por- 
tagaeaeá' tom niaio^ saguraa aa aus fasoadas; poram fora 
do Estado nlo daixio da as lograr oomo aa logrio ou- 
tros , qUo vÍTem nas terras doa infísis : a aa isto assiin 
nlo ha • fiqnamot panuadidoa qaia am todas aasas tarrat 
asm ha mareadoras, aam raadairoa, aam offieiaas. B quam 
noa hi^a aMttor aata notidada aa eaboça ! aa ja aadai pala 
torra ftma, a. ri aalia naroadoras mni riooa ) a am. Surrato oa 
ha too pTo**oa. qoa eontlo oa asna asbadaaa por milhSast a ha 
Bpínof tio ban diaripUnadoa, a am quo aa guarda tanta justiça, 
qdf aa adia nallas nanhum ronbo- A maior dapandanoia, 
qua aates homens tam das nossas torru, ha aqnalla qua tem 
tçdoa das terras donda aaeario,da qnal aa nlo arranalo sem dtf- 
fiaoldade, a por lefea eausaa ; mas aa aprahandam alguma grara, 
a nrganta, ou eoAsiderlo qua os querem opprimir, oomo aates 
eoBsiderlo todos, largio as tsrras donda nacarlo, e o mesmo fa- 
aam agora os gmitios, porqae Julglo qua lhe ba manos penoso 
o desterro do qua esta obrigação, qua lha querem impôr; qua 
aa assim o nlo julgassem, nlo aa ausantarilo oomo se tam aa« 
sentado- 

Docda renho a conceder qua dependem do Estado, mas que 
também cata dependa delias nas oirounstanoias presentes, oomo 
temos dito, pois todos os offieios, ein que se serre a Bepublica, 
elles 08 exercitlo, como também as rendas, e #• meroancias, 
Còmo esta mataria se tam controvertido tanto estes dias, sei que 
se falia nelis com muita rariedade, a deve proceder isto dos 
meamos qua failão, porque tenho conreraado com muitos dere- 
dores de gentios, e com muitos aeredores t estes ouço qui* se 
qneixio gravissiiuamente, e protestão que querem supplicar a V- 
hix.* para que lhe mande satisfazer as suas dividas por qu*tm foi 
causa de se ausentarem, porque dizem as nâo podem arrecadar, 
e se ainda não chegou esta suppiica a V. £x.* por rentura que 
chegasse a queixa, pois he publica.* os devedores rejo muito ale- 
gres, e muito zelosos, diseodo que he justo que nào roltem) e nlo 
será juito temerário assentar que querem os gentios fora das 
nossas terras, por se ficarem com os seus JPagodet (a) era casa* 
Postas as cousas nestes termos, e sendo certo que nlo ha tsl 
conrersio, nsm sombra delia, se podia eontrorerter se Y. Ex,* 
tuta eomeientia podia consentir este extermínio, e se aonrinha 
á pessoa de V. £x.* como V. Rcy digníssimo deste Estado, nlo 
acudir em algum remedio a eritar o dito exerminio ? Quanto á 

( a ) Moeda de oure, qoe ralia tres rvpías e meia poaeo niís ou 
menos. 
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priiDflira duvid», «nteodo quR aSo, poU aio ae caperindo qs* 
nham kuto dss alnast a saquiado-ae taotodaiM do pofo, aftq 
sei que possa oeobuin tí>sol<*go duTidar daobri^çio» que teai 

J ueai governa, de evitar os danoa pubUeoe, prinoipalmeate quaa* 
0 este se oocasiooou por buma. disposição, de que s< alo deo 
parte a V. Es.* nem se ponderou como se devia ponderar. Quan* 
to á segunda, também me parece sem duvida t porque aSo cone- 
tando a V. Es.* com moral certeza de que Sua Magestade,que 
Deosguarde, quer semelhante extermínio, fica V. Bx.* obrigado 
a dar conta, ao mesmo Senhor da causa, que teve para detxair 
desertar as suat terras; e por ventura que os mesmos, que agora 
applaudem esta transmigração, a censurem depois ; que aio 
he novo no mundo tingir xelo para criminar aoçSes; e nSo ba* 
vendo. Isl humana, nem divina, que obrigue a V. Es.* nas cir. 
canstaneias. presentes a praticar o alvará com tanta perturba» 
çio 'da Republica, haveró muitas raZSes politicas, que quetrio 
censurar a V. Ez.* como causa do dano presente, que se ex- 
perimenta, e justificarSo. a sua censura com todas aqueilas ra- 
zSes, que agora encontrio ,* e suppoaho que lhe nSo esqqeça 
que he semelhante extermínio contra a mente de Sua Magee- 
tade, que Deos guarde, pois o Serenissimo Senhor Rey Pom 
Pedro, só parque estes vassalos se nio ausentassem, lhe ampliou 
0 alvará dos Cathecumenos, e lhe concedeo o Botto nos caxa* 
mentos, que he muito mais que suspender por doas aqqos o 
presente Decreto, como pedem estes gentios, pois nio diMm 
que- se guarde. senSo que se suspenda athé se informar n 
ElKejr Nosso Senhor. 

Esta sua suppiica , e requerimento de qne se suspenda 
esta exeeuçlo athé se avisar a Sua Magestade, a quem pre- 
tendem recorrer, he tio justificada, que me persuado que se a 
fizessem em juiso contencioso por modo de appellaçiú, nio ha- 
verá Ministro, que procedendo conforme as leis, a nio accei- 
tasse com os dous effeitos, que tem, devolutivo e suspensivo, 
porque aliegariio o que agora allegio, que estio em posse im- 
memoriavel de nao virem á Doutrina por espaço de tantos annos, 
nos quaes nunca ae observou, e se algum dia se praticou, o que 
muito se duvida, pois ainda que se acha o alvará em todas as 
historias, se nio acha documento que diga se observou algum 
dia 0 dito alvará; e achando-se que se observarão os mais, como 
foi 0 prohibitivo dos ritos, o deetructivo dos Pagodes, nio se 
aioha nada deste» sinal de que nunca se observou (a); mas em 

fa) Note-se porem que o Y. Rej Antonio Lais Gonçalves da Gamara 
Goutinho escrevia a Sua liagestade em 14 de Dezembro de ISIS ( n.* 
603- deste Faideulo ) affirmando que naquelle tempo era m obrigados 
08 gentios a irem á igreja a ouvir as prégaçSos, e praticas espiritnaes; 
facio que nio podia estar esquecido á data deste Parecer. Nio sendo 


MCSMOITM M MfItU 39 

OM» q'ue M obaérvaMa* «qoe M nSo BMlfili ÍUt jjk tfttftBl 
qiWM itio«b(i«i^>á, quanto» -bttitio ipaft oiUf dbrOgiufo jMio 
tiio uso, oo pei»' aao em contrario pa ncile» tanboi %sa ie podia 
•em manifest» iajnetiça negar a appeileql0/ 'O limlieiil 'jiercce 
qneibe neo pode V. fi«*« n^r eite teenrao', fWrm ic etta 
matéria eatere «uspeiwH por tana» anticM^ Mte M podè 'dlt'pra^ 
•ente oonòdenir algwn daáo patv que ò UBd ííqiie' per meia 
doo», que Mo o» rieeeaaariae pari Moorrer a ISoa MegeMidni 
qne ordenara como» aeus Miaiatro» o qne. paroMr mat» BOtatfe* 
niente» 

Coniprova<>8e cita railo cem ontri teoselltaiife; -'qtfe tcmei 
entré maoa de poneoaaimoa a esta pártC: Bntroav- BmtiteeM 
tissimo de Tumon aa Cinoa reaOloto' a pn>bibir« dbtt fiMblbib; 
algon» ritds Coino iilieitos* e idolátrieoa : itta sue reebttf|^ l't' 
faniiaTa‘ea) opiniSe» de Theolbgosi que assiai o affirmeríro.’ 
Todos oa Miarionarioa da parte dé Portugal, qne viko «to 'diltn> 
DOS’ gravisaimos, e as pertarbaçOea> que aidda heje dttrSóf #0 
oppoaerão . a Cata Decreto, e prohibiqío; e vendo que todae av 
suaa propostas nau valifto, proteátdrio que q^iao infennw pri^ 
meiru a 8ua Santidade, e que te nSo deoidiaiie esta matnrid 
sem primeiro se recorrer a Bama. NSu admittio o fiminentiasí* 
mo de Turnon a protestaçSo, I paitaou a prohibir os rito». Bste 
procedimento deu motivo á Sérenistiiná Magwtede dé Pórtngat 
para se queixar como queixou ; em toda £oropa se julgod |mr' 
precipitada a prohibiçau,e por justa a queixa de Sua Megba* 
tade, por se fimdar em se nao ouVir o protesto, e se taKb ad^ 
mittir o recurso : e sendo que a prohibioao cabia cm ritos, que 
se fossem idolatrieos, nao se podiio de nenhuma sorte permitur, 
ainda assim por se nao suspender athé ser informado o- 8an« 
tissimo Padre, houve tau jasttfiadda queixa $ oorao a fiSo terSo 
os gentios justa e racional dc se lhe negar o recurso em matO» 
ria, que absoiutamente se pode permittir, e na qual pccoi 
nenhum Princepe tihristSo, se a nSo fixer obeervárí poirfac 
Sem duvida que não ha ley natdral nem díVini, que obt^tte 
aos Princepes Catholicos a que ordenem qne os seus vaosald» 
gentios Teuhão a lugar determinado a ouvir s Ooutriua Chrlstl, 
antes se controverte se os podem licitamento obngar«e á opsnilo 
mais provável dii que n&o podem pòr tai obrigação i e quun« 
do com opinião proVavel a queirão pOr, sera faxendo obii de 
superogação, mas não de |*re0eitO4 
Sei que á vista da coinmoqlo,' que fixerão os gentios por canv 
sa de se querer praticar'o alvará sem ponderares iitconvcnien» 

poreni crivél qaé os geniios s« sageitassen áqaeile preceiio sem 
grsDde relaclan,na, e siteração publica, como agora acoóiecia, deve* 
mos soppor que a ordem nao caegoua ter execução, e o V. Hey sc 
cvnientóu tulvcs cem a mera promulgarão della> 
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tat ^ae te experimentfo, e o dano que por esta cauea padeço 
o coanQuoit e o particular^ nSo faltou quem dieseese que maia 
ponderava a oonveraSo de huma alma. que a perda, que ae ex. 
perimentava pela fuga dos .gentios : pouco disse; nio digo eu só 
• conversão de kuma alma. por quem Christo Nosso Bedemptor 
derramou todo o sangue das reas; hum aoto da virtude de au> 
pcrogafão vai mais que o mundo todo ; quanto mais a conver* 
sio de buma alma. Mas daqui que se segue ? que seja agrada*' 
▼el a Deos que eu faça perder o mundo todo para faser hum aeto 
do virtude ? Não diráo tal cousa senfto ignorantes. Da mesma 
sorte digo aeste caso. em que obrigar os gentios bs de supero- 
gação. e não de preceito, temos outros meios muito eptos 
para esta conversão, e imprudentemente se applica este nas oir- 
Ottnstancias presentes, fi será Deos servido quase fação im* 
prudências, que nunca são lícitas, para se converter buma só 
alma.? Digão o que quiserem ; que eu digo com S. Paulo que 
se não podem faser males para que venhão bens. Porem se a 
contersão de buma alma cobonesta todos os meios, podemos usar 
do mesmo argumento .* mais vai a conversão de buma alma, que 
tudo 0 que ueste mundo se padece, ou pode padecer' Mande 
pois V. Bx.* armar toda a miiicia da índia com ordem expressa 
de que morrão todos os que se nãb quiserem converter; e como 
vai mais esta conversão de buma alma que todos aquelles danos, 
sinta^seo dano, porque muitos se bão de converter. E se este 
argumento não tem forca, como na verdade não tem. também 
áquelle be ineficax. 

Forem sem estas perdas eu apontarei a estes zelosos ouiro 
meio mais suave, e de mais merecimento para elles. Se tanto 
amor tom a esta conversão, despendão de si niguma cousa; ajuu - 
tem alguma quantia, que renda o que for bastante para dar 
estado, ou modo de vida a estes gentios, de sorte que fiquem 
remediados ; que eu tico, oom a experiencia que todos temos, 
que todos os que acbarem este oominodo se hão de cooverter, 
porque buma das grandes difliouldades destes bomens para re- 
esberem u Fé, he que dsspois de bautisados se aobão destitui* 
dos de todo o remediei, porque os mais gentios os não admittsiu' 
d os que os proourarlo redusir se contentão de que fiquem 
bsat.s.dos, <3 ee oã » ismbrão mais delleste se fossem mais li* 
bdrsda 08 zslosos Ue.te extermiuio, be sem duvida que haveria 
muitas cuuversSus, tsm que uuvosse tanta perturbação, como ta 
experimenta ; e se elles não estiverem por esta partido; mande 
V. Ez.* inultalios nus seus cabedaes, deposite em mão sarara 
esta malta, acene com ella aos gentios, que sem duvida se 
converterão muitos, e se os multados se queixarem, tem pouoa 
risão, porque vai mais a conversão de buma alma do que todos 
ustes seus ilispendios. e he justo que elles os fação para que as 
almas se convertão : e se os não querem faser dos seua cabc* 
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d«M, por» que querem que perco Suo Mageitode os suos ren» 
das, o Republica o seu socego, ds particulares os suas difidas, é 
se experimente humo universal commoçSo sem fruto : e para 
desculparem o arroja com que obrarSo , espalhSo pelo vulgo 
iiroorante que todos se oon«erteriSo, com tanto que se levasse 
adiaote o que se tinha começado contra toda o resSo e justiço, 
que foi o extermínio destes Vassalos, os quaes, pelo que temos 
dito, nSo quer Sua Magestade fora dos seus dominios, ' uSo re< 
paron io que todos estes ditos temerários, e sem fundamento re~ 
^ndão em menos abono de quem governa; e censurando com a 
nota infame de Procuradores dos gentios aos que nSo dizem 
outra oousa mais que aquella que disseroo Theologos da pri«* 
meira graduaçSo, que oompuoeroo em Europa sem attenderem 
a respeitos particulares, senão á eustattcia da matéria, que pon- 
derarão maduramente despida de qualquer affeoto, que os podia 
mover. Quanto mais que nas matérias, em que os gentios tem 
justiça, só quem for injusto poderá censurar o ser Procurador 
destes homens, porque por serem gentios, não deixão de ser 
Proximos, 

Tenho tocado acima que ouve Outros alvarás, .que se obser- 
varão, como foi 0 da prohibição dos ritos, e destruição dos Pa- 
godes, 0 que nos não consta se fes athé agora com este das Dou- 
trinas ; e sendo esta huma paridade, que alguns allegão para 
observar este ultimo assim como se observarão os outros, 
a mim me parece que os primeiros alvarás, que se guar- 
darão, são .argumento para este se não poder observar; 
porque sendo os primeiros em matéria , que mais offen- 
dia a crença destes gentios, aindá assim passarão por elles 
sem aver nunca semelhante oommoção *, donde alguma resão in- 
trínseca deve haver, que faz mais abalo na ponderação destes 
gentios neste, que nos outros alvarás. Examinei este ponto coai 
toda a diligencia, e achei nelle o que por ventura passa nos Chris- 
tãos; e vem a ser, que as matérias da Fé, sendo a oousa que 
mais eitimão, ou devem estimar os homens, he certo que não sãu 
tão sensiveis como aquellas que pertencem ao particular de cada 
hum, e lhe tocão iiumediatamente nas pessoas : daqui vem que 
athé os Christãos, ainda os mais lelosos, que morão debaixo du 
poder dos infiéis, não obstante lhe arruinarem os seus templos, c 
lhe impedirem os seus exeroicios, soffrem; porem se lhe tocâo 
nas peeeoas com alguma oppressão ou injuria, e esta injuria 
pessoal redunda na mesma Fé, te commovem, c perturbão, e 
padecem por essa causa pela não sofFrerem- Isto passou em In- 
glaterra, quando se introdusio a Heresia , e passa em todo •• 
mundo t e também o mesmo passa nestes gentios. SolTreram n 
destruição dos Pagodes, e a prohibição dos ritos, que cuin» 
menos sensiveis lhe não doem Unto ; mas como azora lhe itiua 
nas Dflssoas, c tem por síToula semelhante obtigaçã >. p. i um 
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86 commovein ; e lefados disto, que eilea cbamão injuria, 
que taz ao seu credito, se hSo de coiiimover sempre que 
se quizer praticar este alfará; e o oue daqui se tfeguirá he 
que eutendeudo que por causa da ^ se lhe faz' esta in^- 
juria, ficarão 'coiu maior odiu & mesma Pé, e com menos dis* 
posiçfto para se converterem; por quanto aem hsVef pia affeiçSo 
aos mistérios, não pode haver conversão, e a pia aíFeiçSo a não 
pode huver a essa Fé em quanto durar o conceito de que por 
causa da Fé são injuriados* £ isto he o que se ganhou com a 
resoluçãD de se obrigrrem estes homens a vir á Doutrina, sem 
se ponderarem todos estes inconvenientes. 

Parecerá a quem toma as cousas sem as ponderar, e sô apre* 
hende a conversão materiaimente, que no que tenho discorrido 
aihé agora, que pretendo que estes gentios fiquem destituidos 
do reiuedio da sua «alvzção , e que não tenhão noticia da dou* 
trina evangélica. Não be isso o que pretendo» antes oomo dese- 
jo sumniamente que se appliquem todos os meios convenientes, 
e este pelas circunstancias he tão improporcionàdo, pois isso jul* 
go que uãü convem, pois temos outros aptos para tãj sobera-^ 
110 fim, e de tanta gloria de Deos, os quaes se devem applioar. 
Digo que este he improporcionido, porque deile resulta hum 
üdio contra nossa santa Fé, a qual para ser ouvida requere pia 
affei^ãü. O objecto da Pé he totalmeote escuro ;e se naquel* 
ias cousas, que podem ter alguma especie de evidencia, se se 
querem inti udu/ir por força, se lhe diffioulta o credito, quanto se 
uiííiculturá naquelías, que são igualmente escuras, se as auizer* 
mos introduzir por força, com injuria, e cem violência? 0 mei^ 
(|uc se deve appiicur, he o que manda Christo, o que ordena a 
Euntes ia rnuudum universum pmdicate Evangelium 
ornai creaturce. Faça^se escolha de sogeitos aptos, os quaes se re* 
purtão peloá districtos de Goa ; faileui, o tratem com estes gen* 
lios coin suavidade e brandura ; declarem ss matérias da Fé; 
pruponhâo os mistérios delia na forma, que os Coucilios de Goa 
detcnninãü, começando pelos mais perce[itiveis, que he a bon- 
da íu dos preceitos. naturaes, e da iey de Deos ; daqui passem 
á verdade da mesma ley, proVando que não pode ser falsa a que 
segue taes documeutos ; e depois de bem radicados nestes pon- 
tos, que se provão com razão natural, passem aos mistérios, que 
cicpcudcin unicauieute da liberdade divina, como eão o da En^ 
caruac ào, da Paixão de Christo, e os mais* Digo que se busquem 
sogeitos aptos para este ministério, porque nem todos os que fcão 
theologos e pregadores o podem exercitar, mas alem da Theologia 
deVem sul>4n‘ os erros destes gentios, o que seguem nas suas 
f^eitas, para disputar comeiles, mostrando-lhe a falsidade, e eoii- 
tr&riüdade da sui ley, que professão, porque sem isto nada se 
ronsegiic, porque propondo eó os mistérios da nossa Fé, sem 
. iiiç moslrarciii os seus erros, lic como bc não fora, c para o fazer 
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oom froto deTe <er muito perito na lingua da terra» e gaber ler 
os livros destes gentios. 

Este modo de prégar mostra a expetienoia que he o único ef- 
doaz» 6 este o que se comprava eom o que estamos vendo com 
nossos olhos. Em toda a China ha innnmeravel ohristandade» a 
mesma em iMayssur, Madure» Travancor» S. Thomé» por nSo 
fallar na que temos aqui em Goa» e nas Ilhas adjacentes; e toda 
esta ohristandade se fea por eaté modo».e não por alvarás, que 
lá ou aqui se praticassem. S. Pranoisoo Xavier converteo tau«* 
tas mit almas como lemos na historia da sua vida, assim aqui em 
Goa» como em todas as mais partes ; despois delle converterão 
muitos os que seguirão os seus passos» e o seu zelo \ mas sempre 
disputando» e conversando com estes homens, como consta das 
nossas historias » e não arrastândo-os por cafres, como dizem que 
agora succedeo para se tirar o rol dos que haviSo de vir á Dou- 
trina ; e das historias não consta quo algum se convertesse por 
este modo violento de introduzir a Fé. E parece que já no 
tempo» em que se passou este alvará» se advertio este inconve- 
niente» pois se não passou com clausula perpetua» como nelle 
cc vâ» senão em quanto assim parecesse aos Senhores V. Beis e 
governadores»* e destas palavras devemos coUigir que foi tenta* 
tivo» porque ponderando-se que seria mal acceito» e obedecido 
com violência» como sempre foi, ee pudesse decorosamente sus- 
pender todas as vezes que se visse que nãò tinha effeito» como 
de facto se suspendeo » se he que alguma ves se observou» pois 
não acho documento por onde nos conste a sua observância. 

Este método de inculcar a Doutrina he tão natural » e tão 
universal, que he o que se deve praticar» pois he só o que pro- 
duz effeito» e nas nossas terras» ern que Sua Magestiide tem 
força coactiva» pode ter mais efEcacia, porque Se podem castigai* 
08 geutios, que senio buscados pelos pregadores» os não quize- 
rem ouvir» e os repudiarem; porque se os repudiarem, farão 
huma affronta muito grande á Igreja» e a Sua Magestade, que 
lhe manda estes pregadores» como pessoas que vão tratar negó- 
cios de 811 mma importância» que he o de suas almas; e como não 
haverá Naçao tão barbara, que não conheça por re^ão natur il 
que despresar» ou affrontar a semelhantes ministros he cousa 
gravíssima» a mesma razão natural lhe dirá que são dignos de 
castigo» e que lho pode dar quem para isso tem authoridads; e 
desta sorte ficará a Fé com mais credito» os gentios com instruc- 
ção» a qual não podem ter senão depois de confutados seus er* 
ros» e a conversão terá os mesmos augmentos que vemos em 
todas estas ohristaudades da Asia» aonde não ha alvarás» mas 
ha applicação dos meios proporcionados a tão soberano fim» 
qual he o de ganhar almss para o ceo. 

Istohe o queéutendo em ordem á obrigação» que por força 
do alvará qutz o Padre Pay dos Christãos impôc aos gentios, 
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para o que tivoa ordem de Rm.* Cabido para que todos «tés 
gentios se pasessem em rol pelas freguesias, em que babitio, 
eomo de £kcto se começtrSo a pôr : porem oomo o mesmo Padre 
Pay dos Christios, ou conhecendo a diffioaldade, ou mudando 
de o[HbiSo, protesta que este rol se nio tirava, nem intentou 
tirar em ordem a obrigar a estes homens a que viessem & DoU' 
trina, mas se tirsva só para por esta via se haverem de tomar at 
noticias neoessariss para segurar os meninos orfitos para se 
nio divertirem, he necessário responder também a este ponto: 
0 o que advirto he que esta declarsç^ do> dito Padre obrou tio 
pouco em remedio da cummocio principiada, que se alterarSo 
os gentios muito mais, e no mesmo dia, em que os vigários en- 
trarão para esta diligencia em algumas casas, foi com maio per- 
turbaçio o esterminio, porque os que estavao sem oeabalw fugi- 
rSo com tanta pmoipitação, que não bastavão as embsresfOee 
ordinárias, que estão nos passos, para condusirem a multidão de 
fugitivos, que eu mesmo obseryei, por me achar nesta ocoasião 
em parte donde os podia fer; e porque os mesmos gentios, ou 
agravados do modo, com que o dito Padre Pay dos Christios 
procedia, ou pelos motivos, que tem, como logo direi, protestão 
que toda a sua dificuldade não está mais que correr a exeeu* 
ção destes rois por conta do mesmo Padre, e disem que os da« 
rao, quando Y. Ex.* os mande tirar oomo se eostuma pelos Se- 
nhores V. Reis t estas reiôes me obrigarão a dixer a V. Ex'* na 
oceasião em que se achava enfermo, e juntamente cuidadoso com 
semelhantes revoluções no povo, que podia futa eonseieneia 
ordenar ao Padre Pay dos Christãos suspendesse semelhante 
procedimento, porque fioava á conta de V. Es.* mandar tirar 
estes rois : meio que servia assim para o fim que se intentava, 
oomo também para o seoego desta gente, Çomo porem este ar* 
bitrio se tèm censurado, não havendo motivo para o ser, res- 
ponderei agora a este ponto dando a rexão que tive para diter 
a V. Ex.* que lioitamente podia suspender este procedimento; e 
accrescentarei com prova evidente que o devia V, B«.* assim 

faxer. 

Mas antes he necessário sabermos a causa, ou motivo, cõmo 
promettemos acima, que pode haver, para estes homens não 
repugnarem ao rol, que V* Ex.* mandar tirar, e terem tanta 
repugnância que se. tire por commissio do Padre Pay dos 
Christãos. A cansa he o que se obrou todas as Vexes que us 
senhores V. Beis mandarão faxer rol dos gentios, que foi em 
muitas oocasiões , e o que se obrou, e intentava obrar no 
que ee tirava nesses poucos casos, em que se executou esta 
ordem. Quando os senhores Viso Reis mandarão alistar esta 
gente, era chamando os Mazanes, ou cabeças, e elles mesmos 
peles bairros, oomo noticiosos, puuhão na lista todos os gentios ; 
este foi sempre o estilo observado, e se fes sempre oom 
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todo O GdeUdode. ; • detto oort# m tiroa «m Soliette polo 
Rn.* Podro Protinnol do Compoi)liio« porque o oeu Bm.* 
Podre Qerol querio ter etto notioio , e se olistorão sen ro* 
pugnuino todos oe de Cuoulj o Assoloos » que elo oo 
uuoe portee uuieos « que noquello Peniasulo ten ipntioo: 
poren ogors o que se fssie, e se determinoTo faoer, ero eotron* 
do os executores pelos comeras maie «ecretos doa eocos deatoe 
homens, oooie ossietem ouaa molheres e filhas, que he o ntie 
grafe injuria, que se lhe pode fazer ) e porque hum repugnou, 
xoi descomposto com violência pelos caíres t e oomo este modo 
de tirar os rois nio havia de eer por hum aó anuo, pois ae de* 
vio eontinuar como ae continuio os rois doa oonfissSeat ero aon* 
pre 0 injurio suceessivo; e quando se nio entrasse naa owu* 
erto obrigados os filhas o mulheres virem e presença dos. minia* 
troa, que foaíio estas diligencias : e postoa oa costumes namoaoes 
destes gentios, que basta que humo pessoa de outro oasto lhe 
veja e paneüo donde eosinhio, paro se nio servirem delia; re> 
oistondo*lhe suas molheres e filhos, que tanto recatio dos Chris> 
tios, oomo nio será hum jugo gravissimo, e intolerável ? Nem 
oontro isto se pode allegar que este, e outros costumes que 
obaery&o, he barbaro, porque seja, ou não seja barbaro, he SM 
costume; e ae lhe entrio em suas cozas interiores, ou lhe obri« 
gio 0 mostrar suas molheres, tem isto por afíronta e injurio, o 
ticio vilipendiados entre os mais oomo homens sem honra, nem 
credito. B se entre n6§, por se roçar o couteiro de humo espado 
por despreso, he cousa de ae matarem os homens, se nio flcario 
com descrédito ; não devemos censurar que estes fiquem deshon* 

rodos vendo>ihe suas molheres O que aqui fioa dito he 

tio patente, que nio necessito de mais provo que oquella que 
posso na verdade; e esta he a rezio que nio repugnio 
aos rois de V. Es.* e repugnio com muita rezio ao do 
Padre Pay dos Christioe, por lhe servir de injurio , e de 
afíronta haver de trazer a publico suas molheres e filhas; 
e esta afíronta nio pode man<lar a nossa santíssimo Fé, 
a qual nio quer violências, e também he certo que Sua Ma- 
gestade as não hade consentir t e para que este dito acerca de 
Sua Mageatade se nio tome por afíirmaçio sem fundamento, 
direi 0 que euteuho para assim o afirmar* 

Antes do anno de lfi46 se quiz intentar o mesmo que cgo^* 
se intentou,, e o que fizerio agora os gentios deste tempo, U* 
serio os que entio «iviio. Julgou o Exm.* Senhor Viso 
Rey, que entio governava, e o julgarão outros quo isto 
oro querer introduzir a Pé com violência , e se queixou o 
dito Senhor a Sua Mageatade o Sereníssimo Rey Dom Joio 
o 4.*, aocresoentando que se dovüo remover ot Padres Fwb* 
oisoanos, e os Padres da CompanÜa destas- Christandados. SaC 
Mageatade concordou tudo, e nio querendo remover os Reh' 
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gioaoa das Chriatandadea* ordenoa qae ae abstivaaaam da ae* 
raelhaotaa violanoísa, oomo ae pode var da eárta, qua dia naat* 
forma. 

«aaV. Ray da ladia. Amigo. Ba EIRey voa envio moito aau» 
daír. H-avando visto o qàa aaorovastaa am 12 da Janeiro do 
praaenta anno acerca daa qaaixaa qaa o povo gentio daa ter> 
raade Salcate e Bardei faa doa Padvaa da Companhia» e doe 
Bal^íoaoa da Sflo Pranoiaco os fasarem ChriatSoa oontra ana 
vontade* com que algana ea aabirão daa propias terras, asar. 
paado«lhe aa faiendas, que deixavSo / me parecaa diter-voa 
qae nSo convem tirarem*se aatao Raligiosoa da Ilha da Bar* 
das» e das ChristanJadea, que nalla príncipiarSo, e ooltivaric 
atli6 q^a com grande frato daa almas* nam convem parma- 
tàr ae Igrajaa aos Clerigoa Brainanes, porque será a total 
rdpna da ea perderem aquellaa ohrialandaaest e da minha 
parta direis ao Padre Provincial da Companhia ordena aoa 
aent aubditos procedSo com toda a suavidade na conversSo 
das almas, semfaier nenhuma «ioiencia para acoeitar o ban- 
tismo etc* 2*) de Novembro de 1646.» 

'Esta carta he a re/ão, em qtie me fundo para diter qna Sua 
Magestade n9o ha de consentir que se faqSo violências, quaea 
tSo as presentes, pois são aa mesmas qne as passadas^ pois o 
que a carta diz de cm verter contra vontade, nSo he que os 
obrigassem a tomar a Fé por constrangimento, pois isto nunca 
intentàrio aquelies zelosos Padres* qne erão tSo doutos, e nfto 
podião ignorar este A B C da Theologiu, que he illioita a vio» 
leneia e força na conversSo; roas chama oontra vontade a 
earta de S. Magestade ao qux entSo suocedeo, que he o mesmo 
qne i^ora sucede, e ordena que nesta matéria ae prooeda com 
tnavidade; e quem assim ordena não pode querer que se eze- 
ontem affrontaa e injurias, que obriguem a seua vassalos a 
desertarem as snas terras. O que snpposto mostrarei agora o que 
acima disse, que podia V. Bx.* tuta eoneienlia suspender o pro> 
oedimento do Padre Pay dos ChristSos, e que o devia assim 
fazer. 

Primeiramente he nonsa, que n9o pode ter hoje controvérsia, 
que Sua Magestade, que Daos guarde, está em posse de tomar 
os meninos orfaos, e os qne não chegio ao uso da razão man- 
dallos entregar ao Padre Pay dos Christãos para que os bauti- 
se, e 08 que já tem chegado a elia, entregalloa ao mesmo Pa- 
dre para lhe explorar a vontade, se querem, ou nSo querem 
receber a nossa Santa Fé, o que sempre se fes com lonvavel 
xelo do tempo do Senhor Francisco Barreto athé agora, Oesta 
posse fundada não só na piedade, mas também na justiça da 
causa, naoe outro direito no mesmo Senhor, que he applicar todos 
os meios, que sejáo çoneementes a este fim} sendo certo que 
quem tem poder para o fim, o tem também para applicar os 
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neíos proporcionados, e coaducentes ao mesmo fim. Desta dou* 
trina, que he certSf e indubitável, se segue também que os or- 
f2os pertencem a Sua Magcstade privatif amente, ea ninguém 
mais, e juotainente lhe pertence appiicar os meios, e o mesmo 
pertence na sobredita forma a V. Ex.* como Lugar Tenente do 
dito Senhor* Esta resolução he tão certa, que ninguém pode 
duvidar dellai e supposta esta certezai pergunto agora. 

Qual íoi o priucipio, ou a resã > porque pertencendo so a 
Sua Magestade a matéria dos CathecumenoSf e os meios para 
se tratar da sua conversão, ou bautismo, se applicou o meio dos 
rois por ordem do Rm/ Cabido a instancias do Padre Pay dos 
Christãos, se esta matéria não he dependente da sua jurisdição? 
O Bm«* Cabido nada tem com estes orfãos, nem lhe pertencem 
por nenhum capitulo s logo ha jois iuooiDpetente para esta 
disposição. Se este rol se tirasse em ordem ás doutrinas, qua 
se devião Laer aos gentios, teria esta disposição algum funda** 
mento no Concilio i mas sendo em ordem aos Cathecumenoa, 
donde se fuiida este poder para mandar fater estas listas, que 
forao a causa de tanta perturbação ? O Concilio no decreto 
que he o unido lugir, em que se falia ein Catheoumenos, dis 
usaim issíPelo muito fruto, que se vê oada dia seguir^se ás 
« slmas da Ley, que Sua Altesa tem feita,, por que manda 
« tomar os meninos orííosi ftihos dos infiéis, antes de terem uso 
« de rasão, e d^outra que o V. Rey fei, em que declara se tomem 
« os taes orfãos athé idade do catorse annos, para que postos 
« em casi de homens virtuosos vcnhão á Fé : pede o Concilio 
c a Sua Alteza confirme esta ley do V. Rey, e mande etc««s 
Deste Decreto se vê com clareSa que o Rm.'* Cabido, nem a 
Igreja não tem nada com estes ortaos, e que todos pertencem 
ao poder lieai, a quem o mesmo Concilio recorre quando se tra« 
ta esta matéria ; e o mesmo devia fazer agora o Padre Pay 
dos Clirist ios, recorrendo a V» Ex.* aonde assiste a jurisdição, 
e não ao Rm.« Cabido, que a não tem : e quando não ocourresse 
nas circunstancias presentes outro motivo mais que usurpar*80 
publicamctitc a jurisdii^ão Real, era ju8to!que V, Ex.* mandas- 
se suspender esta resolução, e sciido justa, mandalla V« Ex,* 
passagem seu nome, pois sd V. Ex/ a podia determinar. 

Daqui vem que também o Padre Pay dos Christãos não devia 
recorrer ao Rm.* Cabido, nem fuzer que se executasse a sua 
ordem, pois só do V. Ex.* dependia, nem elle ou por própria 
authoridade, ou por execução de algum alvará, podia tomar 
este negocio á sua couta ; pjr própria authoridade não, porque 
he certo que ó seu oflicio lhe não dá este poder ; por execução 
de algum tilvará também não, pois nos não ooasta que nesta lua* 
leria u ouvesse athé agura; e bem mostra que o nào ha, pois 
recorreo ao llm.^ Cab alo; e não havendo o tal alvará, não po- 
dia, ainda que a sua intenção iíbssc boa, scr oceasião de seme- 



4t 


ABOnrO FOBTOttVM OMlVTAi. 


Ihanto pt rtarb«{Í9( • mait» ai«aM q««r«lU MatoaUr ooa taa. 
ta aÃqafBB.dMpOM 4a ter as oonMqaaaoiw, qoe daiU m aagai. 
lio, aamuraqdo *por pakarar , a por eaorito aa paaaoaa, qua 
ÃiadaÃa* na aatboridada doa Tbaologoa, a an doatrioa aS a 
qaAb^ioa,.artada paraoar qna V. Sa.* aeadiaaa a raoiediar aa«i 
niálIuiQta daaatooago, ohaoiaadtHba Froouradoret doa gantioa, 
0 faatoraa da geotilidadaro aigiriado^oa da moitaa oooaat falaaa« 
a iqlaeorofaa, o qaa não deria fa<ar, poit deo fundaoMpto oooi 
iato a qna ta jalgaaae aan tanferidada qoe o mo looria o aaio 
pnidanta« aenão algana tai<aa partioaUr» 

Do qdafíoa dito aa aagaa aonr atvidaoora qaa tuta eoHteuHeia 
poda. V,. £»s.*maodav aaapeader a asaoafio- da.liata, nio aó 
patn pocturbaçio, qua eauaoa aisr tolo o poro, naa por aec 
pronaMda de qaaa nio tiaba podar para a mandar axaontar, 
a aar Qonftmaarik oarta db Saraaiiaiaio âaidior Dom Joio o 4.* 
paia qoal impada aataa diopoaiçQea, a qaa obama violáooia,a <|ua 
ao tratam aataa matarias oôm oaridada a amor/ a ba sam danda 
qaao dito Sanbor o suio dhpos aanm, aemoDasaltar Theologos» 
ptia aste ba 0 nso' ordinário dat nossaa Seraninimas Magesta- 
dai, qaa nada diapoem am aamalbantaB easos, aanio oon^altando 
aogaitoa, da* i vem todoa podiamos aprender com» diaoipuios; 
0 ba aam datida qaa todaa as matarias, qaa pertanceram 6 ju< 
^diçfo Ra li, po'le V* Rt,* tuta eoateiencia oonserrar illesaa 
da outra jarisdrqio, impedindo tudo aquillo que for contra a 
ipasoia jarisdiçAo : e no oaao preaente ainda V. Bx.* podia 
naar oom mais aegqranQa na ooncienoia/ porqne V. Ez.* nunoa 
impedio ^oomo signifioon por eartw eua ao Padre l'ay doe 
Obriatiof) qoe nr li«ta« ae ni» tirassem, mas b 6 que não fósae 


Mr saá maio pala qoaiza. que (aaiioos gentios, porque queria 
V, Ez** determinar por ei esta matéria, e mandar por seus mi- 
aietroe tirar o rol destes gentios. Prora-se tudo com o argumen*- 
to dê maiori ad minut | porque ae Sua Magestade tuta noMctra- 
eta, a oom oonselbo da homene doutui pode ampliar .o airará 
dos mesm >e orf/os, ordenando que o nio fossem senio aquelles, 
a que faltassem todos »} asoendentes, baatan lo ter hum para nio 
serem julgados orfids, quanlo pelos antigos bastava que nio 
tivessem pai para serem orfios pertenosntes a EiRey; e esta 
dispodoio se ies só porque rs propos que os gentios oom' este 
aperto largarilo si terras de ^aa iNf agestade, muito maia podia 
V. Bz«* suspender estas listas, nio sendo orden idas por Sua 
Magestade, senio pelo ftm.* Cabido a: instancias do Padre Paj 
dos Cbristlos, quando desta resoloqio não só se temia a auasn- 
cia doagentiof, mssse via praticada no extermínio, que todoa 
liseril»* e nos danos, que do tal extermínio se segaírio, oomo be 
patente* 

Pigo, nlo sendo decretado! por Sna Magestade, que be pon- 
to, qoe sa dete mnito considerar, porque se pole coniro^ertet 
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se haverá obrifafio de suspender este procedimento athé se dai 
perte ao dito Senhor* oU se se deve continuar nelle. Julgo que 
se deve suspender* porque snpposta a Cfurta* que deitamos alio» 
gada, s a perturlm^ presente* que he á mesma* po^ue a dita 
carta se escreVeo* e os gentios pedirem recurso ao dito Senhor* 
como pedem* se este se lhe deve negar no ique toca á alNnsten*< 
da dás Doutrinas* neste do rol se deve praticar o mesmo * e por 
esta causa he justo que tudo se devolva 0 Sua Magestade* por 
quanto no particular das listas he p6r-lhe huma lei nova, que 
nunca houve athé agora, a qual para ser perpetua, sempre deve 
ter a oonfirmaçSo delRey Nosso Senhor, e se a oonfirmaçáo se 
deve procurar do Reino* melhor he que tudo se proponha* e eas 
perar de lá a resoluçSo de tudo, porque dous ^annos he espaqo 
tio breve* que aio pode occasionar dano algum '; e se continue 
com os orfiMlna* mesmB}forma*tem] qnSj^athé, j^ora se obroU* 
que he fatCndo todas as diligencias qué sS íasião : se he que 
todas nSo forem escusadas, porque o modo, com que se procedeo, 
foi hum aviso para estes gentios pérem em seguro todos os or- 
fios com determinaçio de que n&o venhio a Ooa senSo depois 
de adultos, e havendo estes sonos muitos, que se bsutisarSo, 
dkqui por diante os nie haverá por esta causa. 

Varias veaes tratando-se desta matéria presente tenho expli- 
cado o que sinto* que he justo se devolva este negocio* e se 
proponha a Sua Magestade* e achei tanta repugnância aos da 
opiniio contraria* que me venho a persuadir que formão conoei. 
to dos Ministros, que assistem ao dito Senhor, de que sSo al. 
guns Atheos* e que dariovoto pelos gentios, ainda que nÍo te» 
nhio retão; quando no’ cmo, ehr que.esta nSo fosse tio mauiíes- 
ta, e houvesse alguma duvida, sempre era acertado recorrer a 
ElRey Nosso Senhor, a quem assistem Ministros de tantas letras 
e de tanta graduação na prudência, e na virtude, que deviamus 
todos desejar sermos regulados pelos seus dictames despois dc 
informados, para não incorrermos a censura de que obramu» 
cour teima ,* porque não haverá quem se governe pela rezão, 
que não goate muito de a buscar aonde se pode achar; o uuo 
haverá sugeitos aonde se ache mais bem fundada, como são tan- 
tos Doutores, que assistem a Sua Magestade; e quando não 
bottveaae outro fundamento mais do que este, na opinião dos 
entenididos conseguiria V. Bx.* o merecido conceito da prudeo» 
oiá, com' que tem obrado nesta matéria em querer se determine 
por quem pode votar nella com todo o acerto; e fundado nisto, 
e' nOs prinoipios intrínsecos, em que athé agora tenho discorrido, 
sCmpro serei de parecer que V . Bx.* não consinta que se iu» 
noVe cousa alguma sem primeiro sedar parte a ElRey Nosso 
Senhor, que poderá como Princepe pio e cathulico ordenar •> 
que for mais couveniente, assim ao espiritual i, como têmpora/ 
de seus vassalos. 
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Este era o meo parecer nesta matéria sem allegaçoes de 
Autbores, poisos iiüo permitte a resposta do que V« Bs** foi 
cerrido propôr-»me, nem daqai determinava passar ; porem como 
0 rotar na forma sobreditat nSo obstante ser com tão solidos fun- 
damentos;, foi tão mal recebido de alguns, que por lerem pouco 
faÚão muito, e chegão a diaer, e a escrever que era isto favo« 
recer a gentilidade, e ser procurador dos gentios; e supposto não 
devia tomar por injuria própria huma censura* que comprehen- 
de aquelles Thlsologos gigantes, em cuja comparação os que as* 
s.m fallão são muito pigmeos, pois tem tio pouca proporção 
com Salmeirão, Valência, Becano, Castro Palao, Layinan, 
Turjreoilhas, Caspense, Banhes, Platelio, Bento Pereyra, e ou- 
tros, e não só estes seguem esta doutrina, mas muitos dos que 
seguem a contraria tem esta por mais provável, sou obrigado a 
disqutir este ponto com mnior extensão , o que farei dis- 
putando primeiro a questão em commum , mostrando a 
maior probabilidade da que athé agora segui* e depois decen- 
do ao particular da difficu Idade nas circunstancias presentes, 
que agora concorrem, mostrarei que não tem probabilidade nog 
termos presentes os qne dizem que podem os Princepes Catho- 
licos obrigarem a seus Vassalos infiéis a virem a ouvir a Dou- 
trina a lugar determinado* para que se veja que nesta matéria 
discorri com a muior probabilidade, que podia achar nos aucto- 
res, sem respeito particular, e que não he isto favorecer a gen* 
tilidadc* mas ponderar a causa com fundamentos solidos, e que 
aos aetuius, pelo serem, se lhe não deve faltará justiça. 

Os Theologos,que ex professo com maior extensão tratão esta 
matéria, são o Cardeal de Lugo, seguindo ao grande Soaras, 
e o doutíssimo Castro Paluo, seguindo a Valência ; e por não 
multiplicar authores, porei os fundamentos destes, que são entre 
si contrários, não porque Castro Palao negue a probabilidade 
absoluta da opposta sentença, mas porque segue como mais. 
provável a que iiós também seguimos* £ começando pelo Eini- 
nentissifho Lugo, alfirma elle no Tratado de Fide^ D. 19 Sect. 
2. § 1.” n.* ã4, que os Princepes Cathoiicos podem obrigar a 
seus vassalos infiéis a que ouçao a Doutiíua evangélica. 

O primeiro fundaiiiento deste Ernineutissimo Author he o 
cxoinplo d<» Suirirno Poutifice, que com penas e condernnaçSes 
ubriga aos tludeos u ouvirem a Doutrina cathoiica; e senio esta 
pratica recebida sem controvérsia, pois o faz como Princepe a 
seus vassalos, bem se segue que oj mais* Prinoepes Cathoiicos 
podem fazer o mesmo* Este fundamento na opinião contraria tem 
muito pouca fçrça ; porque respondem, 1.* que nem tudo o que 
pode faier o Sumino Pontífice nesta matéria podem fazer os 
ináis Princepes Cathoiicos ; que o Summo Pontífice pode por 
meio dus Princçpes Cathoiicos fazer guerra aos infiéis não 
^vassalos, que nio aclmiltírem, e que ultrajarem os préga<^ 



DOODMBlirot DO tBOULo ITIfl. 


51 


'^ores etaiigelicos , o que não podem fazer os mais Prince* 
pes na opiáiio do mesmo Cardeal n/ 49 ; e a resao he porque 
como este poder de mandar prégadores seja esperitual, tendo 
como tein o Pantifice poder direeto para mandaj os taes préga* 
dores a prégar a Fé, pode também tâ*lo para obrigar os seus 
Tassalos a que a oução ; e como os mais Princepes nio tenhio 
poder por própria authoridade para fazerem guerra aos infiéis, 
que não admittirem a Fé, por ser em cousa espiritual, também 
a não tem para os obrigar a rirem ouvir a Doutrina, que tam* 
bem he cousa espiritual. 

Respondem 2.* que Sua Santidade não tem poder para imp6r 
esta obrigação de ouvirem a Doutrina, e que a praze, que se 
observa de seirem obrigados os Judeos a ouvMa se não funda 
neste poder, senão em outro muito diverso, que he np poder, 
que os Princepes tem para pôrem tributos justos aos vsMalbs 
infiéis, que quizerem habitar nos seus dominios; e que o Sum* 
mo Pontifico poi certo tributo aos Judeos com condição que se 
quisessem eximir-se delle, ouvissem a Doutrina, o que tam* 
bem podem fazer os mais Princepes , não só em ordem 
a ouvir a Doutrina, senão em ordem á mesma conver- 
são, e he doutrina commua entre os Theologos. B feita esta 
convenção com os Judeos em Roma, he que promanou a Bulia 
de Gregorio Decimo terceiro, a qual ainda que seja com comi- 
nação de multa, não hea pena para que oução a Doutrina» mas 
he a pena contra os que faltão au contrato ; porque como forio 
eximidos do tributo imposto, por se obrigarem a ouvir a Dou* 
triua, aão multados e castigados os que faltão a ella por faltarem 
ao contrato, quehe o mesmo que ser obrigados a pagar o irx* 
buto primeiro imposto, o qual não pagarião, se ouvissem a Dou* 
trina. He esta explicação tão certa, que chegou a dizer Liyman» 
tratando esta questão, que obrigar os infiéis a que oução a Dou- 
trina evangélica he contra a praze da Igreja; e não era tão 
pouco noticioso este Theologo que proferisse esta proposição, 
se não entendesse que a Igreja não podíã imp6r tal obrigação, 
pois lhe constava do uso Romano; mas como este se fundava na 
imposição do tributo, o que todos julgão licito, e nio na obri- 
gação de ordenar dtreeie que ouvissem a Doutrina, por isso disse 
que a tal obrigação era contraria á praxe da Igreja, A facilida-- 
de, com que se solta este fundamento bem a sua pouca 

força • 

O segundo fondimento, que o nosso Carileal chama a priori^ 
he; porque este preeeito ou ley de ouvirem os vassalos infiéis t 
Doutrina evangélica não excede o poder dos Princepes secula- 
res, porque nada inclue de sobrenatural , ou espiritual, e só se 
encaminha a hum fim natural e honesto, e desta sorte utilissimo 
ao intento da potência secular; e a rezão he, porque como nos 
iufieis haja muitos erros de Deos como autor da natureza, mui* 
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tos erros acerca dos riçioa e wirtttdes« e a ley chriatã teja naUp 
uiil paca o governo politiço secular, tem este poder para faier on* 
vir e mesma lej. Este faádamento, se alguma eonsa prova, prctjrf 
só que os ^incepes aecnUrea podem obrigar a saaa aabcuUM ( 
observância de ley natural, porque esta observância idui «ee« 
de o poder natural, porem nao 6 observância da ley evan* 
gelica; e a reaão be, por ser sem duvida que nio podem obri* 
gar a que seus vassalos reeebio a Fé catholicai donde auim 
como sé nio segue —podem obrigar i observane» da ley natural, 
logo podem obrigar a observância da ley catholica^ t também 
se nio segue— >podem obrigar a pnt(ir aley natural, logo podem 
obrigar a ouvir a ley eyang^ica, 

Éa reylo desta resao na ópiniao do mesmo Anthor he,. aer 
&lao que este preceito de ouvir a ley evangeliea nio seja em 
ordem a cousa sobrenatural e espiritual. |,ea>ee 0 mesmo bothor 
no n.* 49, aonde resolve que só a Igreja pode ícastigsr os inCeii, 
que' impedem a prégaçio evangelusa, e nio bs Príncepes aeeula» 
res{ pórqqe como só na Igreja se. da poder espiritoál directo para 
a prágaçib da Fé, deste poder directo pasce p poder indirecto para 
castigar bs infísia impedientes; e como o primeiro poder se nio 
dá de nenhuma sorte nos Princepes seculares, também se nio 
dá o segando t donde da doutrina do mesmo Author se segue 
que os ditos Princepes não podem ter poder para mandar a seus 
vassalos a que venhão óuvir a Doutrina, pois nenhum poder tem 
para a mandarem prégar; e a rezio de não terem nem hum, 
nem outro poder, pe, porque homa e outra cousa he sobrenatu* 
ral e eapirituaí, a que se nio estende o' poder político seculer. 
E a rezio ultima he porquê ouvir a Doutrina he meio propor^ 
cionado, util, e necessário para a conversão, como ensina São 
Paulo, tanto assim que ioda a matéria da conversão depende de 
se ouvir a Fé —Fidex ex audilu — ; e como o meio não tem ou- 
tra bondade mais, que a tio fim, a que se dirige, sendo o fim. 
sobrenatural e espiritual, ta) hade ^cr necessariamente o meio ; • 
como nas cousas espirituaes, e sobrenaiuraes nenhum poder 
teohãoos Princepes seculares, bem se deixá ver que essim como 
o não tem em ordem á conversão, que he o fim, tsmbem o não 
tem em ordem a ouvir a Doutrina, que lie o méio proporcionado, 
c unicò para a conversão. No que toca á ley evangeliea ser util 
para a política secular logo résponderemos abaixo; e aqui ae 
devo advertir a pouca força deate fundamento. 

O terceiro fundamento he, porquê a bc^o de ouvir a prèga- 
çSo evangeliea nã:) he por ai, e intrinsecamente aobrenstural, 
e por esta ratã > quando o Princope a manda, podem os eubditoe 
persuadír-se que seja honesta, e ordenada para o seu oommodo, 
c tiesta sorte coniueente para a utilidade da republica, a qual 
utilidade pode, e deve procurar o Prinoepe para maior pax e 
noucordia de seus vassalos , e para os convencer de seus 
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•rroa, qu« tejio contra a ley niUnil. 

Estetandaméntona opinião do mesmo Eminentissimc Cardeal 
ha de tio pouca forçst que o julga, explicado nesta, cu naqui^- 
Ia forma, o eseemo que o passado « como na verda^ he t e a 
rexio, que o meamo Bminentíssimo aponta para o ter dc pouca 
forca, he porque, se basta persuadi rem>se os súbditos que ou^ 
a Çoatrinn. nestas oirounstsocias he aceSo derida a preceitQ dot 
Frincepcf • o mesmo se pode -dipec da obrigação, que ca infteia 
,t«m de reoebcr a depois de lhe constar com eviden^a qne 
,he ‘.Tcrdadeira; por .quapto todas as reses que os gentios enten> 
derem com evidencia que a possa Fé he verdadeira, e que a sua 
he faisp, aao obrigados a receber a nossa, e largar a sue : o cosa 
,tndo, postã esta eertesa e obrigeç.ão. que delia resulta, não podem 
os Prinóepes obrigar a seus súbditos já persuadidos dn evideocia 
a reoebet a 7é t logo , também uno podetiao obriga«loe a ouvir 
a Doutrjna evangeliaa, ainda que se persuadjlo qne n dita 
Doutrina he çpnveniente. 

lostà 0 mesipo Author oontra o een fundamento. 8e o bem 
da Gi^cordia entre of robdi.tos dá ppder aos Princepes Cbris* 
tios pára obrigar aos gentios a ouvir a Unntrina. também lhe 
dá direito para os obrigar a reoabereip a Féjt poraue maior oon« 
cordia, e majb^ bem resulta de reoeberem a Fé, ao que de en* 
vireip a Oontrina. j antes o ouvir essa Ooutriun eio tem nenhn» 
ma utilidade pan essa eonoordia. ssnêo em quanto he, dirigida a 
receber a Fé, a quál he o fineulo da pas, « da onüo entre os 
súbditos; 0 eomtudo o metifo desta oouoordia política de no. 
nhuma sorte dá poder aos Prineepes para obrigarem s ree ebe> 
rem s Fé oa infiéis seus tubditos, não obstauto ser esta Pé s 
que fas a união da caridade ; logo também lhe não pod>‘rá da'( 
o tal direito ser a prégação da Pé o meio para essa conoordia< 
Donde forma o mesmo Author hum fortíssimo argumento oontrs 
si ; porque todo o preceito, ou ley hade ser cousa ju.«ta e hones* 
ta, que sc procure por a<{uclle que tem poder para promulgar 
a dita iej ; e como toda a bondade, que se pode descobrir no 
ouvir a prégação da Fé, não seja diver«a da bondade, que se dá 
em receber a mesma Fé, por ser doutrina certa em toda a ftIo> 
Sofia que o meio, em quanto meio, não tem bondade diversa do 
seu fim ; e na theologia he eousa também oerta que a m alicia, 
que se acha em faltar a ouvir a prégação da Fé, não he diversa 
daquella que se dá em não receber srsa Fé, porque Deos não 
manda a puvir a Fé, ou procurar a noticia delia, senão em 
quanto a manda receber, daqui vem que se a bondade de reoebei 
a Fé nso he mataria, nem eousa justa e honesta, a que se poa* 
sa estender o poder a jurisdição dos Prinóepes seculares, como 
eusinão todos os Theologos sem disorepanoia, he oonsequenota 
também oerta que se não pode estender a sua Jurisdi^o a obri- 
gar a que se ouça a prégação da Fé, porque em bum e ontro 
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objeeto $e inclua u meam » bcnda-ie» que fica fora do podar do^ 
Prinoapaa. 

A conrirmsQSo, oon que aa quar corroborar aata fuadamanio 

S ua ba tirar oa èrros ooatra a laf natural, dia o meaino Car* 
aal qUa nSo sem força, nain fas ao oasoi porqua no que tooa 
aos erros eoutra a ley natural pode o Priusspe nâ) só man lar 
ouvir a Doutrina eontraria a elies, mas tamoam obrigar a que 
asaaa brros sa nfio sigSo, porque -todo isto ha oousa natural, que 
fioa dentro do podar doí Priuoapes, e nós aqui nâ-> tratamos do 
qna ha maramente ' natural, maa tratamos de huma ley sobrana* 
tarai e divinat e para obrig<ir a raoeber, e abraçar esta ley evan-t 
^lica nSo tem os Prinoepes, nem a Igreja poder algum : logo 
tãmbam o nSo tem para obrigar a que os infíeia a venhSo ouvir. 
E para mais evidenoia deste ponto supponbamos que os taes 
inReia vassalos nlo tem erro nenhum ooatra a ley natural, e só 
líSo querem receber a lay evangélica: nesta aupposição nSo ha 
principio para obrigar, pois na> ha cousa nitural a qua ae es- 
tenda 0 polar do Priueepe; e como este os nSo pode obrigar a 
raoeber a lay evanq^elica. ain la qua os infiéis aaibSo com eer* 
taaaque ha verdadeira, tambam sa nfto podem obrigar a qua a 
vanhfto ouvir t pois mesta caao nSo haerro contra a ley natural, 
qna assa próga(^ lha possa tirar. 

Toda esta inetanôafai o Eminentíssimo contra a mesmq opinido 
qna aegna, a julga por tâo forte esta instancia, como se pode ver 
daS flúas mesmas rasóss ; e daqui se eollige com evidencia a 
podba força deste tarcsiro funiamento, no qu-sl se nSo acha 
motivoi quo convença o entendimento, e fioa oom as rezóea 
eoUtrariás respondido á utilidade, que a Fé tem oom o gover^ 
no politioe, e juntameute ae mostra que, se este fuadameuto 
nSo tom força no sentir dos seus mesmos authores, também a 
mão tem o segundo, por ndo ser diverso deste. 

Insiste porem o riminentissimo, e trat por explioaçSo, e eou- 
firmado o aeguinte, que poda ser o Fundameuto quarto. O 
preceito da obrigar a ouvir a Doutrina evangelioa nío exoede o 
podar do Prinoepa aecular. BezSo : porqua assim como o Prin- 
cepa pode ouvir oe . embaixadoras, qua lha raaudSo deste, ou 
dsqualla Reino, aam aer obrigado a faxer o que alies propoemj 
assim^ pode mandar a seus súbditos que os reoebão, e os ouçSo, 
prinoipalmeute saudo as eommissóas das suas embaixadas em 
utilidade dos msmis vassalos. Rste fundameuto bam se deixa 
Ter que não hs mais qne hum i oongruenoia moral, qua nSo 
oonvence, e que siáppSa o mesmo principio, que devia provar; 
poisauppóa queonvira Dsutriniseja oousa, que fique dentro 
oa esfera de poder doe Priuoepes seculares, o que athó agora 
taseõs aempre negado; e o mesmo Bmiuentissimo Author aoha 
U JéeSo,' oom que ee nega. tão patente, eomo temos visto nas 
euat mosmat inst meias, que ficã.) ponleradat : e assim podomos 
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fandados nellat diser que se os embaixadores forem acerca de 
neçocios naturaeSf e que se iucluSo dentro do seu podert terá 
junsdição 0 Frincepe para obrigar a seus vassalos nSo só que 
osoução»ma 8 também que executem os seus diotames/ porem 
se estes embaixadores forem de negoeios sobrenatuarest^e que 
ficSo fora da sua jurisdição, que nao polem mandar nada nesta 
matéria a seus súbditos ; antes assim como eltes nSò podem 
mandar por porpria authoridadê .prágadores , também nào podem 
mandar a seus vassalos que ouçSo a préga^ão.^ 

Goiiitudo admittindo a semelnança dos embaixadores,^ redon- 
do que se não duvida que os prégadorea sejio legados de Deos, 
e que a Igreja tem poder real, e verdadeiro para os mandar; e 
que deste real poder^he resulta outro para castigar aos que oa 
impedirem no seu ministério, e os ultrajarem, o que se fas pelo 
braqo dos Princepes seculares: donde o que daqui seaegue^he, 
que assim como o embaixador não mand i cbaoiar a si, e á sux 
presença os que os hão de ouvir, mas elie 09 vai bnsoari 0 que 
ae vê com mais claresa nos legados evangelioos, a quém Christò 
manda que \ão por todo 0 mundo, mas não manda que o mun« 
do veuba a eiles^ assim pode o Prinoepe pelo poder, qne a 
Igreja lhe tem cofnmunieado, castigar os seus vassalos, e os, que 
nlo furem seus, que não admittirem oa taes embaixadores da 
Deos, qiie trasem para tratar oom elIe* 0 negocio de maior im- 
portauoia, que bs, nem pode haver, qu^l he a salvaçio de suas 
almas, e castigados todas as veses que impedirem tão soberano 
minihtorio; mns não se segue daqui que se ajuntem em lugar de* 
terminado, e yenlião receber esta embaixada, por ser a matéria 
delia toda espiritual, e sobrenatural, e como tal fora da jurisdi- 
ção temporal. lâ por e^ta causa temos já dito que o meio sem 
esorupulo, apto, proporcionado, e usado em todas as MissSes, 
que 8U0 as embaixadas do Ceo, he o ir busoar aos ditos gentios 
nas partes donde elles morão, instrui* los com affabitidade 
doutrina*los , disputar com elles quando os virem inol ina, 
dos , e usar todas aquellas industrias, e destresas, que vs^« 
inos praticados pelos varões apostolicos, tomando exemplo 
do grande Apostolo da índia São Franoisoo Xavier# o dos 
mais, que seguirão as suas pisados, porque todas estas indus* 
irias ^ão as que ensina a ley da graça; e quando queiião os gen« 
tios impedir tão louvável procedimento, então he justo que o 
Frincepe secular os castigue com toda a teveridade e rigor; 
mas qiiHuto for possivel nunca o dito oastigo seja pedido pelos 
missionários, por não/axerein odioso 0 seu ministério, oomo dis- 
correm 08 authores, quando tratão se deve a Igreja castigar os 
renitentes, ou se isto haja de faser por meio dos Princepes se- 
culares, 0 resolvem coinmumeute que este castigo não devo 
promanar da Igrcj i, por fazer odiosa a Fc, mas dos Frincepoa 
^ccularctf. 
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A aoltt^Or q«ò temo» dado, ha tia oonfarma á doutrina â<r 
BmineatuBiino, que o netino a dá no n<* 59, aonda dk o «e*r 
guinte :-*AaMai oieamo ainda que' o t*rinaepe nSo poNa obrigar 
a iaaa aubditoa para' qoe abraoeqt, a rigio a FáVquaae lha 
propSa* pada eamtodo obrtgal-or para que oaçio os legados 
da MOS, a da igrajay quaas sio’ os pregadotes arai^elieoav pbr* 
qaa seria oousa indigna ein huma republioá qna os ieg^oa'de 
bnnia Cosamuaidado' tananvai, qmal ha a Igreja, e os legados 
do mesmo . Deos, que são’ os prégadores, que estio promptos' 
para proTarem a au» legaois, fossétn lançados fora con. despraso, 
e se ni>) admittissem’ a aodianoia,—^ Oeste modo' de discorrer 
sa Qolhe oom clareza que toda a doutrina do Bininentíssimo'de 
Logo he só proranr o‘ que temos dito, e assentado, que os pré* 
gadoras, como legadbs de' Deos, a de sua Igreja, devam buscar 
aps gaatiost a doutrii^-losi que o ha mesmo que 'propor*lhe a sua 
Isgaoia : 0 quando os gentios receberem com despraso mrnis^ 
tros de tio superior authoridade pela msterra que tratio, qaai 
he a salvação dss almas, osatíga^los oom todo o rigor*- fsto ha o 
que desta opiniio se eegua, isto ha o que ninguém pode dnvi^ 
dar; a por esta oausa oonoadamos que ae deve prégar soa'‘gdn''* 
tios, a qua sa lha podem impedir todos os erros contra a ley 
natural, a o qúa negamos na que se lhe possa pôr obrigaçãb 
direata a ^ua vaufaio a lugares determinados para serem’ instrui* 
dot nos mistérios da Fé,- porque esta obrigaçiO directa está fora 
do poder dos Prineepas-t ha porem podar indirecto; como dissa* 
mos, para lhe lançar tributos justos, e ainda para lhe negarem 
o fisVor de morarem nas suas terras, se nio quiserem- vir á dou* 
trina, a o que be mais,- se nio quiserem converter-se ; porem 
qnando os taer Prínoepet nio quiserem usar dos taes' meios, 
digo que lhe {iodem impôra obrigaçio,- de que tratamos; e como 
alguns nio fazem esta distinoçio,- por esta oausa se confunde 
osta matéria, e se eqnivooio os termos. 

Çonfirmao nosso Cardaal a sna doutrina oom o exemplo'do 
pny a respeito do filho, e diz, que ainda que o pay nüo possá 
obrigar ao filho a casar, oomtndo tem o filho obrigaçio de onvir 
o. seu conselho, e pode o pay obriga*lo a que o ouça. Accreaw- 
oenta mais outros doas exemplos to 1.* he que a Igreja nãótem 
authoridade para obrigar a ninguém a seguir os conselhos efan* 
gelicos, e mais pode obrigar os fieis a que os ouçib : o 2.» he 
que a mesma Igreja nSo: pode obrigar a niognem' a quo lucre 
indulgeoeias, e omís pode obrigar aos fiisis ; a qua ouçãb a es» 
plieaçio delias : da mesm^i sorte ainda que;o Prinoepe nio pos- 
sa obrigar a receber a FO; pode obrigar aos- subuitos a que 
uuçio a pregaçao, e doutrina da mesma Pé. Estes- exemplos' tsiu' 
tão poooa força contra o qne vemos dixendo, qusnta he a grana- 
do disparidade, que ha entre hnne e outros sujeitos, porque 
assim 0 pay como a Igreja tem poder para ao temporal e espi*^ 
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ritualdirigirem» 08 pais aos filhos, e a Igreja aos fíeis, e sup-^ 
posto este podeir comnium e universal , ainda que não' possSo 
mandar o fim» porque nos exemplos alegados o fim he livre, e só 
Deos tem poder para o niandar» e o nio comnlunicou* nem á 
Igreja, nem aos pais » pédem aconselhar e dirigir : porem os 
infieif» como ensiila S. raulo» fallando da jurisdição espiritual, 
Niàil noòis cuia iià quiforu iunt \ estão fora de todo o poder da 
Igreja, e de todos os Princepes seculares» e por essa causa em 
quanto a tal obrigação de ouvir a Pé não despir tudo o que for 
espiritual, não podem os Princepes impôr semelhante obriga- 
ção. 

Contra esta ultima solução se pode instar que poderão os Prin- 
pes ordenar essa prégação,ao que se diria no primeiro fundamen-^ 
to, que he a rexão política de que todos seus Vassalos vivão na 
mesma crença para ser maior a conformidade da republióa, e 
como elles podem proCurar a conversação politica, podem também 
proourar este meio da Doutrina. A que respondo qiie este he o 
mais urgente fundamento para se admittir a probabilidade desta 
sentença, porque como todos os authores, que a seguem, con- 
fessão que em quanto esti meio se considerar como sobrena* 
tural e espiritual, o não podem appiicar os Princepes, nem a 
Igreja, temos que só em caso que desti prégação se siga o fim 
|)olitico da conservação da republica» augmento delia» conver^ 
sação dos vassalos» união do povo, e o mais que concerne ao bem 
temporal» poderão os Princepes obrigar a seus vassalos infiéis a 
ouVirem a tal prégação; donde só por este unico fundamento 
fioa provável* 

A contraria sentença» que não podem os Princepes obrigar 
a seus vassalos infleis a ouvir a pregação do Evangelho, segue, 
como diziamos» Castro Palao na 1 / Parte% iracU^^ D\ 2 * 
puneU 5 . S. ü primeiro fundamento he a aiithoridade de S. 
Paulo» que acima allegámos, Nihii nohis eum iis quejbris sunfi 
porque fallando o Apostolo da jurisdição espiritual» como ex^ 

£ Hoa a Lapide neste lugar, e tendo toda a que lhe communicara 
>eos sobre oa fieis para os julgar, que era amplissirna, protesta 
que a não tem sobre os infiéis : logo menos a po>ierá haver cm 
outro algum sujeito» quando esta se não concedeo u cS* Paulo. 
Nem contra isto está poder-se di^er que iS. Paulo não tinha 
infiéis Bogeitos ternporaliuente, e por isso nào tiuha juris iiçã«i, 
inas que os Princepes tem jurisdição temporal no caso, ctu que 
procedemos; porque se responde quo u jioder temporal em nada 
concorre para o espiritual, e por isso não basta que os Prin- 
cepes sejão senhores teuiporaes para o poderem ser tambcia nas 
matérias espirituues. 

Fundamento segundo. Ninguém, a quem falta o poder para 
inaudar o fim, 0 tem paru mandar o meio, quaudu uc ali^um 
principio uoi nào ‘.ousio l.i1 poici. Piui-.pcs rathoàcod 
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nenhum poder tem pera mandar, e obrigar a que seus vassalos se 
çouvertáo; logo também nio tem poder para obrigar aos di» 
tos^ Vassalos a que venhfto ouvir a prégaçio, a qual he meio 
proporejonado para a oonrersiõ. Também contra este funda- 
mento nada faa o exemplo do pay, que pode obrigar a qué o 
filho onça os seus conselhos sobre o oazamento, ainda que o nSo 
poesa obrigar a casar % porque jd respondemoi que nos consta 
de tal poder no páv, e por . isso o admittimos, e se Deos lhe 
deu hum, e negou outro, he porque quis que o casamento fosse 
livro : e te assim nos nao cunata*se, diriamos qne podia obrigar 
ao filho a casar, tendo poder para obrigar ao meio; porem o 
poder dos Prinoepes em ordem a obrigmrem ouvir a Pé^ de ne- 
nhum principio nos consta, antee nos consta o contrario, pois 
nos consta que nenhum poder tem espiritual sobre seus vassalos 
' infíeis, e sendo a prégaçio cousa espiritual, nSo tendo eiles ne- 
nhuma jurisdição espiritual, também cfio podem ter esta. 

Fundamento terceiro t porque o Prinoepe secular só pode 
mandar a seus vassalos infiéis aquillo, que lhe podia mandar a 
llepublica na sua primitiva instituição, porque o Prineepe ne- 
nhuma authoridade tem, ou jurisdição, senão aquella, que lhe 
promanou da Republica ; e como a Republica nenhuma autho- 
ridade tenha para obrigar os súbditos infiéis para que oução a 
doutrina evangélica, também o Prineepe secular não tem a tal 
authoridade. Prova-se a menor, porque a Republica jure nota- 
ree nenhuma authoridade tem senão de mandar aquellas ma- 
térias, que se ordenao para o fim politioo, e natural; porem 
ouvir a ley evangelioa unicamente se ordena para o fim sobre* 
natural, como he patentet porquanto a F6 provem de ouvir, e 
este ouvir promana das voses, ou palavras de Christo t logo a 
Republica nenhuma authoridade tem para obrigar os seus vas- 
salos infleis a ouvirem a doutrina evangélica : logo também os 
Frincepes a não tem, sendo indubitável que não tem mais po*. 
der que aquelle que tem as Republicas. 

Confirma-se 1.* A ley evangélica he cousa sobrenatural, ins« 
tituida pur Christo'; logo não ta pode conheoer por via de al- 
gum direito natural ; logo não ha direito natural nos Prin- 
cepos seculares para ordenarem a seus vassalos infiéis ouvi* 
rem atai doutrina. Confirma-se 2.* O Prineepe secular não 
pode mandar 'a seus vassalos infteis que oução a prégaçãu 
da ley evangélica em ordem a receberem esía ley, porque 
nem na Republica ecclesiastioa , nem na civil faa poder para 
obrigar a infiel algum, seja ou não seja Vassalo, a que receba 
a dita ley : logo tainbeiii não ha poder para lhe ordena- 
rem a què a oução, porque o uuVir a ley uão he de si or* 
denação, nciii matcria do preceito, seuão etii quanto Sje di- 
rige ao asseuso , òu uunlieeiinciitu da mes»>a ley; e' óomu 
este assenso lica fora de todo u podei' temporal^ tambum u hca 
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aqaelia obrigaqSo. Nem obata dizer-sa que este preceito de oa« 
vir a Doutrina i6 se ordena para ae dietingoir a ley verdadeira 
da falaa» e não para obrigar a recebe -la, por quanto eate oqnhe* 
oimento, e diatinoçSo he cousa que excede oa limites do. direito 
poaitivo natural, e por iaso a nio' pode haver noa ^ Prinoepea ae« 
oularea, nem em putros, noa quaea uão haja juriadiqio eapiritual 
aobre aeua anbditos. 

O fundamento quàrto, e ultimo he tudo o que temos dito na 
aolnçSo dos argumentoa, ou fundamentos da opinião contrana; 
Q que auppoato, bem ae deiaa ver a probabilidade deata opinião, 
a qual julgXo os meamos authores oppostoa por maia provável, 
asaim om quanto expreaaamente o affirmSo, como he Banhes, 
Caatro Palao, Torreailhaa, Bento Pereyra, eoutros, como na 
difficuldade, que aehio ém soltarem oa argumentos desta opiniSo, 
,f na pouca fbr^a doa seus fundamentos* oonão confessa o Kminen" 
iisatmode Lugo ; e sendo esta a maia provável, nio ha reaão 
para ae não seguir, e muito menoa a pode haver para censurar ‘ 
a quem • segue, e vota conforme a ella ; aendo j^ia esana opK 
nidea, prescindindo dé alguma circunstancia particular, a toma-^ 
daa em commum, ambas prováveis, esta maia, e aqnella menoa,; 
reata agora mostrar que aquella nas cirounstonoiaa presentea não 
tem nenhuma probabiltdaue, como prometti : o que faço com o 
argumento seguinte. 

Todp 0 fuQ lamento dos authores da opinião contraria he, que 
não excedendo o mandar ouvir a doutrina o podi^ doa Prince- 
pes, porque podem' ordenar este ouvir da doutrina a fim poh« 
tico, qual he a união, e conversação de aeua vaasaloa, porque ae* 
guindo a mesma Fé, para a qual ae ordena a doutrina, ficarão 
com maia união, e conformidade: loço^ ae este fundamento 
faltar, nio terá probabilidade a sua opinião. O antecedente he 
certo, a consequência também o he* Provo t tão longe esteva 
neste nosso caso dose dar este fundamento da união, e con- 
formidade da Republica com esta obrigação, que se queria |m- 
pôr, que houve huma total oommoção na mesma^ Republica, 
porque todos os gentios se ausentarão, e ^^aertario a cidade 
logo faltou o fundamento, que era a maior união, e conformi- 
dade: logo, ae faltou nas cirounstanoiaa presentea o funda- 
mento £sta opinião , também faltou a sua probabilidade, 
porque a opinião aem fundamento he opinião improvável ; 
fogo nas oircnnstanoiaa presentes nenhuma probabilidade te m 
o poderem^se obrigar oa gentíoa vassalos a ouvirem a Dou. 
trina, quando deata obrigação se seguirão tão graves in- 
convenientes , como todos virão , e experimentarão, que 
foi huma universal cummoção, muitos roubos, muitos desaaoce- 
gos, e perturbações, o que tudo consta a V. Ex.* e constou » 
mesmo aos que intentarão a dita pregação, pois vendo os d» tos 

inconvenientea, recorrerão a outrô principio , que foi o das 
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Jistat, donde se segairSo os mesmos effeitos. 

Nem diglo que os authores desta opinião nSo só se íundBo 
nesta união da Republica, senSo também no proveito dos mes* 
mos intieis, porque ouvindo a Doutrina poderio fiear mais ca« 
psses de receberem a Fé { porque admittindo que possio os 
Princepes pôr esta ley em ordem a receberem a Fé seus vassa* 
los, o que acima negamos } também nestas eircunstancias faltou 
este fundamento, porque os gentios nio podem ficar com incli- 
nação á Fé, senão quando pelos meios, que se applioio, fieio 
affeiçoados á mesma Fé; e como o que se intentou applicar de 
os obrigarem a ouvir a Doutrina foi para elles tio violento, que 
os obrigou a desertarem a cidade, tio longe esteve de os affei* 
çoar, e attrahir. que ficarào maia contrários Ó mesma Fé, por 
anpporem, ainda que erradamente, que da mesma Pé provinha 
esta, que elles cbamio agora força, e ohamario no tempo 
do Sereníssimo Senhor Dom Joio o 4.* na carts, que dei- 
xamos assentada. Logo também aqui nio temos fundamento, 
que nas circunstancias presentes fsça provável esta opiniio; e 
sendo totalmente improvável nestas circunstancias, de nenhuma 
sorte se pode praticar, senio em caso que Sua Magestadè, ven*^ 
cendo todos os inconvenientes, quo agora se experimentario, 
ordene que estes homens sejio exterminados de ' suas teiMs, 
mas em caso que se não queirão converter; em quanto porem o 
dito Senhor assim o não ordenar, he justo que v. £x,*suepen« 
da tudo, e nio correndo as cousas como forSo sempre athé 
ehegar a resolução do dito Senhor. Bste he o meu parecer, 
salm temper meliori judicit»- Y . Bx.* ordenará o que for servi- 
do. Cortary 3 de Julho de ãe Sá. 

Parecer do Padre J»eepk Pinheiro ( sem data.) 

«=» Pergunta-se, se esta resolução, que tomou o Btm.* Senhor 
em mandar suspender a execução das listas, foi justa ? 

A matéria desta presente consulta, a meu limitado entender, 

f mrece-me que mais he politica, que tocante á Religiãot e oon- 
ormando-me com este sentir, resumirei a resolução abstrahindo 
do questões theolo^cas, ainda que na spparenoia teriio alguma 
connexio com a matéria da consulta ; pelo que 

Respondendo á pergunta, digo resolutivamente que nas cir- 
cunstancias presentes obrou o Exm.* Senhor V, Rey rectamen- 

te em mandar que se nio continuasse a execução das listas dos 
gentios es 

E prosegue tratando esta questão dás listas, ommittindo a 
outra de ouvir a Doutrina, e descaindo depois na de tomar 
para a cathequese os orfios gentios, que approva coin os atenua- 
ções decretadas por ElRey D. Fedro 2.» ( Vid. neste Faseicalo, 
n.* 594 }. 

Partcer do Padre Fr, Manoel da Nitividadf.^ vigário gera! 
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/ãe 8. Domingo» dado no Convento de S« Ddmiilj^ a 9 dê 
Deiembro de 1715* 

■■ A matéria proposta* senhor* involve experienoias do 
verno poiitioo, qoe por força heide tooar para resolver este-pon^ 
to* ftinda que sejXo matérias alheias á minha profíasio e «stafc 
Jo i porem terá desoulpa o tocaias, assim pela rexfio dita, oomo 
tsmbem pelas ter tocado com 35 annos, que tenho de asiiaten* 
cia na índia; e affectando a brevidade entendo que em d«M 
partes se deve dividir o mea parecer* na primeira das qaaei 
resolvo logo que deve V. Bx.* e está obrigado em ooneientia; 
no estado em que esta matéria se aoba* a mandar suspendet 
( no entretanto que Sua Magestade de novo se aio inforiiMi) vt 
diligencias do selo do Padre Fay dos Christios, e por iadirooto 
o alvará delRey Nosso Senhor; e a aegunda também reaoivo 
logo que BlRey Nosso Senhor* que Deos guarde, deve ser 
formado que seja servido mandar suspender este .alvará, em 
quanto se nSo proporciona a matéria* mediante a qual propor» 
cionada se faça sua eseúuçSo luio inutíl* ooao ao presente e 
mostrarei, sim fructuosa, disposta oomo deve ser para ouvir a 
doutrina ohristã a gentilidade* que habita nas terras delRey 
N osso Senhor. 

Para prova da primeira parte se deve dar a entender o quê 
vVemos* e vem e aer que s povosçSo da cidade de Ooa ( exeépto 
alguns Portugueses* que oelia tem domicilio permanente) mui^* 
to poucos Bfto os Canarins Chriatãos, que babitSo na ridade; 
porque eu moráo naa Aldeaa ciroumviainhas* donde elo gatwiMa* 
ou nos palmares das mesmas Aldeaa habitão os outros, que so 
chamáo moradores nellas, e huns e outros vindo á oidade todos 
os dias, ou para ganharem de comer por sens offioiM* ou para 
servirem os ministérios mecânicos, se recolhem á noite iafaU 
liveUnente todoa át suas Aldeãs; e assim vem • constítuir^se a 
cidade ( no que toca ao povo, que nella diabita eom permanena 
cia ) em 0 povo gentílico, o qual por nSo ter em nossas twrao 
Aldeãs próprias, fasem na oidade a aua habita^, ou em bairros 
como o de cianta Luxiá, e o de N. Senhora do Monte, e nestei 
tem casas os gsntios de maior supposiçBo , e naquella em di» 
versos Challea os que são officises de offioios macanieos, e pela 
maior parte os correotores ; divididos ontros officiaes em ruas* 
como os ourives, e meroadores de pannos , e nas botíoas da 
cidade junto ao terreiro ( cuja distribuição do mantimeoto tam. 
bem eorre por conta dos gentios ) e se espalhSo em ^ diversas 
boticas da mantimentos por toda a cidade vários boti queirós* 
alem dos necessários, e dispersos por todas as Aldeãs da ilha 
de Goa, nas quaes somente habitão os gentios easta Curambins^ 
que são trabalhadores das vargeas, e servidores ^ra o_ carreto, 
lio que se ooihe qne publicada a exeoução-de bir aasistir o gsn> 
tilismo á Doutrina, ou os da casta inferiores por influxo de su» 
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IMrioNi Aà outo , oa por proprio looto « .« affeeto á .gemr 
ttUdado» todoa doMapaimrio a cidade, fecharso aa boticaa 
do. ■a nt áw wt Ht e. da loapaa, pararlo aa obraa doa ouriras, o 
dia. omí* offioMMB aaaoaaiooa; e á oompeteocia dcate* toman* 
da oa.'qae- aateTia oaa Aldaaa • oa Mr mandamento, ou por 
f >wapló| on Mr affacto A ana gentílidada, a mastaa readiv 
^|la^ ao. aai deapajando kndo, a tratondo já de faier novãa 
éalantaa na . terra finaie» cem grandea eonrenienoiaa que lhe 
«jSSwaoiio oa Deaaaie delia, e ae achara a cidade de Oca 
aoi tarmea de fiaar qnasi daaerka no qne toca a poro : oa Chria» 
tánofion Portagueaoa^ on Canartae com oon^ em aberto, e em 
prajaãao, on da hunaj en de ontroa; oa qne virem, e ae auatentio 
,«0BI 0 aaaatiaBaoto qne eomptáo eada dia, aem reenrao por ca* 
‘taiwn aa botieaa fiaohadaa, e . finalmento o oommereio manual 
da RepnbUea todo perturbado (?), aa rendaa da eidada, e del&ejr 
a perigo de- i^ndaa perlaa; e oomo todoa oa que fugiBo nio 
eommettilo. crimes porque lhe nlo era, nem foi nunea prohibido 
o tranaito, en eatada naa terraa da entra banda, nSo_ haria 
naeio algnoa que pndeNo oeeorrer por humana diligencia para 
ae pôram aa eonaaa no catado que de antea eatavSo, aem a ana- 
penalo de exeeuçao do alvará aobredito, porque eata era a 
total eauaa deata reroloqSo, e detrimento gruviaaimo do bem 
aommnm a particular da Republica, e he eerto que aomente 
eaaoandoeata oom a auapenaio intímada por Voaaa B«.* ae 
pmdila ( eomo ae pnaerito oom a volta doa gentioa a noaaaa ter» 
rae) la oouaaa no meemo catado, em qna de antea ae aohaVSo, 

«eAAaatgqtaa.aaannae# aeoeeomoaareeaae^^reee-^oee» «a^.oev 

Nio ^ duvida qne o aexto meio, que aponta Caatro Palao 
para obrigar aoa infieia á eonveraão, que he o prohibir-lhe ( o 
Prineepe Obnatiio ) em auaa terraa o uso falao da ana religião 
por aer contrario á natnreaa raoional todo o oulto a aeua pa> 

S odea e idoloa, ae vÂ eseautado mediante o reoto proeedimanto 
o tribnnaldo Santo Offioio por leia reaea, que aelle lho eo- 
tre^rlof -porem no que toea a receberem a fé , e onvirem com 
]da kffet^ a doutrina ohrietS, ente meio aeria muito effieaa, 
ce aterra firme nio fioaaae tio próxima, e o hirem a ella oa gen., 
tióa moradorea em noaaaa terraa tio trivial, qne aem maia dili« 
genoiaa do qne aa de paaaar hum rio em mnitaa partea qnaai % 
pé enxnto, e em huma embaroa^, que lhe ousta einoo baz^ 
roooa a paaaagem, e em tão breve tempo que em menoa de meia 
hora eatíto desta terra, e vio á ontra banda, podendo hir na 
mesma manhi ( eomo vio, e faierem nelta idolatrias a aeua 
pagodes ) é virem a jantar a soa^easa nesta llhat porem oom 
tom esta famlidade eomo he poaeivel que deata eoat^io indi- 
recta M oolha nenhum fructo- eonduoente a aua ' eonver* 

aio?.,. 

Cono w eapen firuoto (?) paca a convênio em buns homens, 
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«u» (»o MntiM» e MitiptMâdoi Mmpre o fortto ? Se to» 
doe oe e todae u horae eatio • hir ás teme de ontn bu» 
•de povoedes de infinitos pagodes, e mestres de sua seita ? 
Esta rssio eonsenee tanto que effírmo que a léy de 8«a Ma- 
gestade t*o natholica he inútil todas as feaes qne eom rigoro- 
sÍMimas penss se não prohibir aos gentios moradores em noesae 
terras ?io ás da gentilidade, e da outra banda. B se me disse, 
fem qne esta ley prohibitífa he taapossefel ser praticada por 
causa do oommeroio de BaUgate, e da terra firme, aoreeento 
eu que também a ley de & Mageetade. em que ordena qna oa 
gentios Ténhfto òuf ir a Doutrina f ainda qne te i^nba ella em 
observanoia) he inútil, he infruotuota, ha de matéria impoisitel, 
e improporoionada ao fim que nelia te intenta, qual he o áf- 
feiçoar ot gentios a largarem suas gentilidadei» O que proto 
com este infallivel disourto* 

He eerto que os Canarins ChristSos Tem á igreja, oufem a 
doutrina, eoníeaaSo*se, e oommungio} e a maior pmte delias são 
christSos já por paise avós* Vamos agora como discurso a Bar» 
deB« cujas terras estio mais próximas a outra banda, e muitos 
dos seus naturaee continuáo a viagem de Balagate» Demos os 
autos da fé poToados de apóstatas de Bardea ; Temos ^uasi to- 
das as suas Aldeãs ( quando não sqjSo povoaçSet inteiras) a 
maior porte delias maculadas com a apoetetia da fé. Pergun- 
to agora, porque se não acha esta retrocessSo nos Canarins 
Ühristios, nem do Goa, nem de Salcete, nem das Ilhst da Pie- 
dade e Chorão ? Todos sabem a causa unioa, que be a cAnmu- 
niCação grande, que tem os moradores de Bardes com a gente 
da terra firme, com cujos Botos e mestres dos Pagodes failao a 
«ada hora { e quanto mais vixinhas as Aldeãs de Bardes á ter- 
ra firme, mais apostasias se achão nellas. Isto he ezperienoia 

Vamos agora aos gentios moradores das nossas terras. Demos 
que viessem ouTir a Doutrina Christã obedecendo ao alvará. Se 
os cbristãos de pais e avos, fasendo todos os actos do chnstão 
nas igrejas, e tendo por certo as penas do Santo Officio, e as 
confiscaçSes dos bens se apostatarem, ainda assim por tudo cor- 
tio, e basta a communicação com os iMestres do gentilismo para 
retrocederem na fé ; como gentios, que são gentios, que visitão 
cotidianamente os seus pagodes, que vão de Goa publicamen— 
te a suas festas, que consultão ordinariamente seus Mestres de 
aua seita em tolas as ocourrencias de sua fortuna, hão de re- 
ceber a fé, nem hão de fazer caso da Doutrina christã, a que 
vâü obrigados, ainda em caso que os obriguem a hir a ella a 
uuvila? Logo bem se segue que esta ley he inútil, he infruotuo» 
sa, he de matéria iiupossivei, to las as vezes que se julga im» 
possivel deixarem os gentios, por causa do coinmercio do Bala- 
gale, o terra firiiic, dc hir e »ir á outra banda. Antes parece 
que ElUey Noiso ScuUor quer dellcs duas contrariedades; a 
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primoira permittlado-lhe o hirain eomo tSo a todai ta featiM de 
aoaa auparatiçõM, dotxaodo Goa deapoToada noT diaa que ae* 
eiateoB a allaa» óoaaoBtiado*lha em Goa Botoe em aeae oaiaflaeD' 
toa, o que tudo he ooatrario a querer que 00960 a Doutrina 
elai^t& com fruoto, porque nlo he erÍTel que áeaeotemoa nóa que 
BlRey Noaao Senhor quer que sem -eaperança nenhuma' de 
frueto aaaia^ oè gentioa á Doutrina, e estou certo que nestas 
oireunstanoias nio pode haser^sperança alguma, nem remota 
d« qne oauae algum íruoto aos gentios a assistência 6 Dou* 
trina.*. 

Faseemos deste d.* msio, deita licita eoaoçSo indirecta ao’8.* 
que aponta Castro Palao, que he pruhibir 0 Frinsepe Ckristfto 
aos gentios seus súbditos 0 uso doe offioios publieos ede honnras. 
Quntohapiá nesta matéria que diker t porqüe tfto fora está de 
ae buscar este meio, para se proporcionarem os gentios a ouvi* 
vem a Doutrina christi com frueto, que anfes nós mesmos, que 
deriamos eonoorrer com as raetas, e santas intenções dos nossos 
Frinoepes, sollicitamos para os gentios os offioios, a que assistem 
honras e pririlegios, e negamos aos christSos Canarins os meios 
para go sarem destes priTitegios, e destas honras. Ha ley' nas 
constituições doste Arcebispado, e enteado que também « ba* 
verá Beal ( porque os nossos Reis, sen lo tSo catholicus, sempre 
as disfelarik> em procurar os meios, que oondusein psra a con* 
versão do gentilUmo ) que os gentios nSo sejio rendeiros das 
rsndaa reaes, cujos o<'fioio8 slo públicos, e tratem oomsigo mui- 
tM iMÍliras e privilégios; jalga*se hoje impossível moral que 
nenhum Canarim chrístão possa satisfazer a qualquer renda, 
que Jave arrematada; e por esta oausa estSo em gentios quasi 
todas ; e porque ? porque o gentio sem mais abono que a sua 
oabaya,sem maisfasenda que a sua própria pessoa, acha prom> 
ptos todos os oabedaes de Portuguezes , para Ibe assistirem 
com empréstimos aos quarteia pura serem promptsmente pagos: 
Quantas oaias de Fidalgos do Norte se vêm perdidas, por abo- 
narem com seus bens e Aldeyas as pessoas dos rendeiros de S. 
Magestade gentios, os quaes por qualquer coutingente nSo satis* 
fatendo as rendas, é fugindo para as terras da gentilidade, por 
esta causa se poserSo em leilão os bens do abonador para ficar 
ElRey satisfeito; e não se conta que no Norte, nem em Qua, que 
querendo hnm Christão tomar huma renda, achasse acmelhaute 
abono em pessoa alguma ; e esta he a oausa porque os Christãos 
são inutilss para as rendas, nio por serem menos industriosos, 
aeaio, porque basta serem christãos para serem menos abona- 
dos. 

Frova-se oonoludentcmente este porque. Pede qualquer Ca- 
narim christão dinheiro a lucros, ou da terra ou do mar; ho 
necessário, para sç lhe dar ainda ein monores quantias, hypo- 
tecas dc bens, esoripturas publicas, c atada fiadores abouadus* 
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i^edè humi gentio a quantia de niaior itdportanoiat todas estas 
Boleionidades se preterem» e basta hum papel raso para se lhe 
emprestarem as maiores quantias» nio obstante . o estarem fu* 
gitido oada hora por quebrados» nSo no oOminercio^ senEo pelós 
etoessitoê disperdioios em jogos» e festas de seus caxamentos» 
etOedendo depois que eu estou na índia a mais de dous niilbõea 
em dinheiro de Portuguezes« oom que tem qüebrado em Goat 
e fugido para a outra banda vários gentios^ e de mais tíein por 
isso deita de haver quem lhe tíontinue a eiles com os mesmos 
«mprestimoit ese estes aos^ChristSos faltfto oorn tantos abonos» 
donde está a coacf|áo indirecta aos gentios» que para o ser» de • 
tia bástar serem gentios para eerem desabonados ? 

fassemOs destas honrts adquiridas pelos officios públicos» ás 
(ionras que se faiem aos gentios pOr pessoas particulares. Qual 
he a oasa de Ooa» ainda dé maior supposiçSo» donde oom toda 
á cOnfiaoÇa nãoae atreváo a entrar gentios sem reoado? Está 
hum pobre Canarim & porta da rua esperando horas e horas 
sem que delle se faça caso» sendo Gbristão» Entra hum gentio, 
sobre logo pela esoada acima com toda a confiança» e á vista da 
desestimação daquelle» e confiança deste» que motivos tem este 
<ie despreso a si» e estimação do Christão ; quando ao Contrario 
0 vê| para se firmar mãía em suá gentilidade ? Bem conheço 
qUe isto não sãò motivos que conduzem para a conversão» an« 
tea qiie delia divertem » e talves que ao Christão Canarim 
Causem arrependimento de o ser por se ver desestimado»'*e tal* 
^es que ao gentio firmem na sua cegueira» por se fer assim as* 
sistido daquella estimação. 

Passo aiuda ao casü mais lainentavel» e em que se devia ein* 
pregar todo o zelo do Padre Pay dos Chri&tãos» e nã> preterir 
este» ã que deve S. Magestade acudir com os meios mais etri- 
cazes» e ^ leis mais rigorosas. Pass^oii já em proloquio com* 
mum hum dito da parte dos Portiigueies» e o\^tro d » parte doa 
gentios* fi da parte dos Portuguezes so ouVe todos os annos 
ao tempo» que com muitos bailes» e festejos se faz a procissão 
dos Cathecumenos, que se vão baptizar ein cada anno. Todos os 
que vemos esta procissão, pela experiencia que ternos ( regu- 
larmente faltando ) dizemos que naquella procissão vai a fa/er- 
se gente pata as procissões do auto da fét O ditocotuinuni dus 
gentios be que dizem que se não querem fazer christuos» por 
não andarem pedindo esmolla. Vou agora dar a resão experi^ 
mental destes ditos. Punda-se o primeiro em que depois do 
baptismo de qualquer Cathecumeoó» estando na casa destes o 
tempo qne se entendeo bastante para aprender a doutrina chris- 
tã» o mandão buscar sua vida. Esta como talvez em gentio nà> 
tivesse nenhuma o Cathecumeno» por nào ter aprendido nouliuni 
ofiicio» veudu-se por cliristão dos seus gentios deseinoariido» 
porque hc dos seus ritos iuvioUvcl p>'cocilo u\o adiuittireiii 
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ohristSo €in lua oompanbit, nem em suas casaa, muito muia o 
eaeotttiio oom eiacta obserTancia noe que largarão sua seita; e 
que se segue de se ferem assim os Neopbytos des.emparados? 
obrigsdoB da fome» tomão ao vomito, e apostatio da fé; e 
quando assim o não fação , eorre o segundo proloquio dos 
gentios; poem«fe os Neopbytos a pedir esmola, causando riso 
este esúdo, que he util para o gentilismo, e que. mais se solida 
em seus erros, porque fatendo^se cbristão poderá oabir neste 
estado. Não fallo nas oathecumenas|fein8as, que estas a muito 
favor entregão«se em casa de Portugueses, donde regularmen* 
te fioão servindo toda a vida cerno oaptivas, e quasi sempre 
inuptas, ou se casão^ be a tempo que fai desacreditado quem 
casa' oom ellaa. A’ fista destas experienoias donde está acoac* 
çio indirecta allioiente aos gentios para abraçar a fé de Jesus 
Ohristo? Cum tantas disposiçSas contrarias a introduzir na 
vontade a pia affeição á fé verdadeira, de que servem tsntas re« 
commendaçées reaes para que os gentios se obriguem a vir 
ouvir a Doutrina? que a maior parte dos que são bomens entre 
elles a sabem, porque vivem entre nés, e os C«narino Cbris« 
tãos, e muitos delles, ou hoje a maior parte, e no Norte todos 
os Parabds, que he casta, sabem ler e escrever em português, 
e lêffl pelos nossos livros, e nelles vâm a verdade da nossa 
ley. que muitos confessão, e nenhum dos que Vivem enrre nés 
ignora que he boa, porem resolutamente digo que sem especial 
auxilio da graça divina não se converterá nenhum, principalmeute 
dos de castas mais graves, mais ricos, e mais abastados, sem 
que Sua Magestade com a coação indirecta, e os Portugueses 
moradores na Índia oom a mesma coacção, não fiserem que 
clies se fação pruprorcionados para ouvirem, e receberem a 
Doutrina christã com fruoto.am 

Liv. das Monçòet, n.* 81, fel. 178. 

13 


S ENHOR. Não bastou a imprudência, com que o Padre Psy 
dos Christãos iutentou praticar a obrigação de virem os gen* 
tios ao lugar determinado ouvirem a doutrina, de que se seguio 
a commoção dos mesmos gentio), vassallos de V. Magestade, que 
desertando a cidade dc Goa e suas Ilhas, se passarão para a 
terra &rme, e o mesmo determinavão faser os do Norte, de que 
já dei couta a V. Magestade; antes continuando o mesmo selo 
iuilisoreto, obrou o que agora refiro. 

Picou orpháu de pay e inay hum moço gentio, e receosos os 
parentes dc quo o Pay dos Ohrisiàos » qniiesse tomar por força, 
leudu olle liums ayó vira, c juntamente a idade, que passava 
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de ^antorte ennos. termos em qae pelos s|vará« se njto podis 
obrigara receber a fee, nem a ser depositado* como' oroeodo 
ootroí, quando lhe faltio aseendentes, e nSo tem idade compe- 
tente; com tudo fiserSo petiçSo ao Juiz Conservador para pro- 
var assim o ter avó viva, como a idade* que o eximia de ser 
orfko* Despachou o Juiz a petiçSo que houvesse vista o Pay 
dos Christios* o qual respondeo que nao tinha que requerer 
neste particular,* e com esta reposta sa.procedeo a jostiíicaqüo 
que ae fes legalmente, e se provoq com ella por testemunhas, 
assim chistãos como infíes. que o gentio, de que sé tratava , ti- 
nha avd, em cuja tutella estafa, e juntamente excedia os qua- 
torze annos. 

Passado algum tempo determinou o Pay doo Christâoa reco- 
lher a si 0 dito gentio para vir a perguntas se queria ser chria- 
tCo, levado, como elle confessa, de noticias extrajudieiaes, que 
lhe seguravfto que nSo tinha a ascendente Justificada, nem tam- 
bém a idade que se provava, allegando que em tudo era falsa, 
mas sem outro fundamento que o dito de algumas pessoas, e 
fazendo toda a diligencia sobre este particular, nSo ponde con- 
seguir o seu intento, Sucedeo porem que tendo o gentio, de 
que se trata, negocios com o desembargador Manuel Gomes 
Soares, que era seu Juiz commissario em certas causas , este 
o mandou chamara sua presença para lhe deferir, o que en- 
tendido pelo’Pay dos Christios, veio logo a casa do Ministro, 
trazendo comsigo alguns Cafres, com que tomou as bocas das 
ruas. pondo cerco á casa do mesmo Ministro, e acabada a au- 
diência, entrou a fallar com ella. e lhe requereo que entregasse 
o gentio, o que o Ministro nSo quíz fazer, na certeza de que 
lhe nfto competia este requerimento, puis já o dito gentio não 
tinha as callidades, que o podião fazer orfão de V. Magestade, e 
não podia concorrer para numa violência manifesta. Com esta 
repulsa se foi ao Santo Olficio, deixando sempre escolta, que 
guardasse a casa do Ministro : não foi deferido ns InquisiçAu, 
porque também entendcrãu os Inquisidores que não era aquel- 
íe Tribunal competente para este requerimento. 

Krão já oito horas da noite quando mc chegou huma petição 
do Pay dos Christã IS para «que lhe mandasse entregar o gentio, 
por zer orfão, a qual despachei, que sendo verdade o que nar 
rava, ce lhe entregasse. Este despacho procurou logo intimar 
ao Ministro, o qual não deu copia de si, por não ser aquelle o 
tempo, cm que semelhantes cousas se devem tratar, pois era 
fora dac horas -que at leis determinão : com esta repulsa refór> 
çou a guirda, que tinha posto á casa, que persistio em vigia 
toda a noite. Chegada a manhã, e vindo o Ministro a fazer- 
me queixa deste excesso, lhe descobrirão o andor, em que ri- 
nha; á vista do que ordenei que os desembargadores em Rela- 
ção determinassem eoin madureza este negocio, e por fonsulla 
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me aflsa^sein; o que fizerêo, pe^limlo^me que escrevesse aó seu 
Provincial para castigar este Beligioso coro privaçSo do lugar^ 
e ausência da terra. Não duvidou o Profiociat á vista da mi* 
nha earta ilar logo evecuçao ao .que lhe intiroava* e podendo 
aoabar-se tudo com esta determinação* que se nSo estendia a 
mais que & satisfarão que se devia dar ao Ministro ofFendido^ 
quis 0 Provincial levar adiants a contenda, como ji tinha fei- 
to, ou por defender o Pay dos Christâos na resolução que tomou 
de obrigar os gentios a vir i doutrina, ou porque o seu natural 
orgulho o Dão deiaa socegar; e suposto o tirou de Paj dos Cbria*^ 
tãos, o occupou em Ministro do Collegio» 

Ordenou aos Professos, qoe se achavão no distrioto de Ooa,. 
que te juntassem em dia determinado para tratar eertos nego* 
cios de importância, e depois ao seguinte dia me fes preventar 
em nome de todos, que suppotto me constar ser contra o pare^ 
cer da principal e maior parte do congresso, ero que relatava 
as oppressSes, que a sua Religião padecia por oausa daa adrnU 
nistraçõcs dos Celleiros, e Hospital, que a Companhia na índia 
tem a seu cuidado, me pedia lhe aoceitasse a desistência destas 
occupaçQe8(a)« Nâo obstante ser intempestivo este requerimen* 
to, e mostrar nelle pouco zelo ao serviço deV* Magestade, 
lhe respondi era suinma que não podia acceitar aquellas desis* 
tencias, porque erào totalmente oppostas ao serviço de 8ua 
Magestade» 

No dia que se seguio a esta reposta» levado o Provincial qe 
huma voz vaga, e sem fundamento, que o general do Norte, 
que agora hia provido, levava poderes para se intrometter ^ naa 
administrações (b), me escreveo fazendo desistência delias; e jun«i 
tamente me mandou huin informe feito pelo Pay dos Christãot, 
no qual calificava o seu procedimento com reeões muito alheas 
da verdade, pois do mesmo informe consta a pouca, com que 
falia. Não era licito dissimular já esta desattenção, e por este 
motivo lhe respondi o que julguei merecia semeilianle oarta. 

(a) Desde o século antecedente fora entregue aos Padres Reitores 
dos Collegíos da Compabhianas Praças do Norte a administração dos 
celleiros e armazéns dos provimentos de. bocca e guerra. Quando po* 
reiu <is Padres se amuavam, e queriam fáxer pressão sobre o governo 
lia Indu, propunham a desistência daquellas administraçSes, que sa- 
biam não podiam ser de repente substituídas por outras, que mereces- 
sem confiança. Quando na guerra dos Ifaratas de 1740 aa Praças do 
Norte se perderam, clamavam os geoeraes e capitães contra os Jesui- 
las, que jbe tolhiam os maios de defesa, sujeitando as operaçães da 
guerra ás suas* economias monásticas, 

O Hospital de Goa também em tempo foi administrado pelos Je« 
suítas. 

(b) Em carta de 15 de Janeiro de 1716 escreveo V. Rey a S. M . 
» Considerando o quanto era necessário Geral para as fortalezas e 
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Todoi eonheoem o zelo, eom qae of Religiowt dz Comj^zw 
nhiz M zppIioSo na índia ao eertriço da V. Magaatade, a qoa on 
lugareaque agora esta Pro«inoial pratendeo rogàitar, aó adod*. 
DUtradoa por eotas Padraa ae podam eonaarrar oa otUidada da 
Faaanda da V. Magaatada, a bam das fórtaleaaia e ptaqaa} a ba 
aam dovida qaa ainda qna nallaa ba alguma rapugoanua pas 
«aosa da aignmaa molesta, todas snarisio, porque dasajio sar*> 
vira V. Alagastade: tato se axpatimentou sampra aos umíu 
Freladoa, que sa alguma Tez inainuarSo o aau trabalho, ara sam«- 
pra oom reaignaçfto, para nunoa faltaram uo que aa lha màn« 
dava da parta da V . Magaatade : porem oome esta Frovinmal 
ha de genio tão indigeâo^ oomo íaltq da prndanoia, esta foi a' 
oaosa de sa atrever a esta axossso; o qual ma puecaor nu. 
oouáidaração de V. Ma gastada, a qua eerip pramae aoudir oona 
ramadio opportuno a aemelhantas inoidentea, asaim afisando ao 
een Geral qua pondáre os aogeitos que habilita paru Praladee 
maioraa , oomo determinando V. Magea^e algum oaatlgo 
aos qua faltaram ao que devam áa Seranissimas Mageatsdaa du 
Portugal, porque de o não contideraram nesta forma alganu 
Provinciaaa, a do não haver ordem para os reprimir, se eupe^ 
rimentão estaa propostas tão alheas da razão, as quaés pelo 
saram as não aeoaitei, a paio damno, que daqui se imdia s»> 
guir ao real serviço de V. Magastada,somo jd ze espeiimeatou 
em oaoasüo mais antiga, na qual por sa aeeaitarem, se skrâói 
grsfiasimos inoonvaniantas, qua $6 se avitario fazendo que: os 
jnesmoa RaJigioaoa tornassem a ezermtar as oocupaçSsu que lati» 
garão; apara não saooaderam estaa Tartedadas, sa dsve estab^- 
Jaear aata mataria fechando«sa a porta a semelhante requeri* 
manto.. 

Deos guarda a muito alta, e muito' poderosa pessoa de V. 
Magaatade felicea annoa. Goa 16 de Janeiro de 17i6.~]Utbriea 
do V . Ray. 


Lif. das Honfõeê n.* 81, foL S02, 

ConãuUa da Relafão $obre e$k CsM. 

Bsm* Senhor. Representou a estã mesa por ordem de V. 

«erru do Norte, em quem eonoerressem ai eircanstaneiei p{eeisas ptrã 
esta oecapapio, provi delia a Domioio Feroaudesde' áimeida,’ pdf 
reconhecer aa soa pessoa todas as ealidades, que me-CuHitt Mrpoi^ 
infsllivel os seus acertos ; e sopposto qoe se achava cem .bestanti* 
resistência para aceitar aquelle governo; eom tudo propondo<dhe om*= 
vinha assim ao servipo de V. Magestade transformou lo^ a duvida em 
resigna(io, e partío a dar principio ao que lhe tinluktfeaingndo^as 

Uv. das Koncòtt, n.* 81, foi. UI. 
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Bc.* a deMiabargador Manoel Gtimea Soares, que tendo Jnis 
Gonunissario nas oausas, qne tiabã > entre si Vineú Sinayt e 
ODlrof homens de nejfooio. para oerta aTeriguaqâo judioial, a 
xeqneríinento de seus contendores, mandara Tir a juiao ao dito 
VaioA Sinay, gentio, dando-lhe tuto aeoesso; e sendo bontem 
daaedo eorrente^ obegara a sua andieneiao tal gentio, e acaba- 
da ella, entrara o Padre Pay dos Cbristaos a pedir«lbe man» 
dacM «itregar o tal gentio, por ser orfao, o pertencer á oasa 
.4oa Catbeeumenos; e fundado^ no tuto aoeesso que lhe tinha 
dado, e em huma sentença de justifioaçâo de ser maior de 14 
asnos, e ter afO,*em cuja sentença tinha sido ouvido o dito Padrej 
• recolhendo-se eom a reposta que lhe dera o tai Ministro, pro- 
testara queixar-se a V. fix.* e'á Vfesa do Santo Otficiot • 
«aUndo de casa. o dito. Ministro, tornando a recolher-se a ella á 
noute, achara as soas casas cercadas com eentinellas, e h eua 
poi^, O por toda a rua com gente de escolta por tra- 
veseaa, a mais partes; e pelas nove horas chegara a sua 
casa o mesmo Padre dizendo lhe trasia Portaria de V. 
Ba.* para lhe ser entregue o tal gentio , a que respondera 
viesse de manhi, por estar ja recolhido ; e amanhecen- 
do hüjs, achara • meema gente, e eentinellas, e coutinoa- 
vio the t hora presente, e sahindo a dar conta a V. Bx.*. decia- 
roo o dito' Ministro Ihetinhdo bido registar o seu palanquim. 
S poiiderando.se na força* q*tc V. Bt * mandou propôr, a expo- 
diçio qoe se haviade dar a este desacato feito a hum Minis- 
tro togado, com menos attençii e decoro, o grave excesso 
oom que parece se houve o dito Padre , e as mais pessoas 
que com elle ecncorrerio; e sendo chamado á Mesa o ou- 
vidor de cidade , por haver noticia tinha aquella noute 
andado por aquelle sitio , e sabia algumas circunstancias dei. 
]e, disse que o dito Padre aquella noute^ lhe fora requerer 
lhe fizesse a diligencia de apanhar o dito gentio, intiman* 
dow> da parte de V. Es.* e do S:'nto Officie, e que toda 
a noute o dito Padre cornos Cafres da Cummunidade, e de 
outras pessoas estivera na porta do dito Ministro, e ainda esta- 
vSo, e mandando-se-lhe fosse prender os ditos Cuires, voltou 
oom a resposta que tanto que o virão com os oHiciaes, fugirSo 
todos, e 0 mesmo Padre, que ainda lá ae aohava. 

. Pareceu á Mesa que vistas as diligencias, oom que o Padre 
Pay dcc ChristSoe procedeu neste negocio, que oonetSo notoria. 
mente, assistindo eom os mesmos Cafres de sua oominuuidsde e 
iNitroa, tendo meio juridioo e legal, que he »6 o que lhe compe- 
tia sm virtude das Provisões Keaec, que ha, de que resulta 
injuria e desacato feito ao dito Ministro contra a authoridade 
xealirepreeantada na suá peseoá, e a liberdade ooarctada sem 
Mr ppr aatboridade judicial; que V. Ex.* deve ser servido 
rnanwr «lortover ao Prelado do dito Padre Pay dos ChristSos o 
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«Mtigue leveramente de iui maneira que oonace o aeu.'eutim» 
« que aatíffaça oom elle a injttria« deaaeato» e menoa prodeom» 
com que ae houve neate partioular, pretermittiodo tudoa u« teiv 
moa nio aó de BeligioaOt maa de vario apoatohoo, oolheodii>ea 
delle ver maia movido por iaoitaçSee (larticularea, que por.z.elo| 
pondo na dita oooupaçdu outro Rdli^iuao de maior prudência^ e 
oom aa peaaoaa seeularea na forma da inainuaciu de V Ba.* m 
manda praceder« viato com o dito Padre ae nio poder ter optro 
procedimento. 

B pareceu aoa desembargadorea Praucueo de Souva de llf* 
neaea, Eugênio Diaa de Mattoa» Felioiano de C'arvalho e Abreu* 
« .Agoatinho de A ae vedo- Monteiro* que viata a injuria, odeaga 
cato aer graviaaimo a ipapeito do Minietro, e nio dever aer menor 
e demonstração, que «e devia tomar contra o dito Padre* paca 
melhor se averiguar aa qualidades daste facto, que podem aggrg» 
var* ou dimiouir a satisiacSo, se devia pnmeiro mandar tomar 
breviseimamente hnma exaeta informaçSo* para a vista delia ae 
poder votar oom mais acertada deliberação. 

B ao desembargador Thomé Gomes Moreyra pareceu que qv 
requerimentos* que o dito Padre iixera, nã> ario oulpaveie* por 
ee persuadir tinha ao<;ão para isso, e que depois se podia venti* 
lar judioialmente; e em qu«nto ás guardas* podia aer diligenoia 
mais movida do veio do que de outra raeão, e ae persuadir por 
aquelle meio podia ter melhor effeito, não sendo a sua ten^ 
ouender a authoridade do Ministro, o que se colhe dv aerem as 
guardas exteriores, enão lhe ohagarem a entrar em eass» Jieniià 
tirar o gentio. V. B«.* resolverá o que for justiça. Goa em 
Mesa 12 de NoVembro de Praneiauf i* FigweÍ 9 t 

iJaroatho^-Joteph da Silva Guuvea— Christovãv LuU d» Aa» 
drade (? )~»Ago$tiaho de Azevedo Montevro^Lwie Àffonto ll^an'- 
tas—Joeeph de Sousa Tavares— Eugênio Dias de Mattos— Fran» 
üitco de éousa Moraes— FeUeiano de Carvalho eAbreu—ODoUm 
tor Thomé Gomes Moreira» 

Dito Livro* fbl. 27S. 


14 

1^0 M Joio por grsçade Deos Rey do Portugal edos Aigar- 
^ ves da quem e daiem mar em AÁriea* senhor de Guini ate* 
Faço saber á vós Vasco Fernandes Cesar de Meneses, V. &ey 
e capitão geral do Estado da índia, que se vio a vossa oarta de 
10 de Janeiro do anno passado, e Pareceres, que com ella re* 
mettpites sobre a oommoçio, que houve lu» povo gentio, pas- 
eando^ae a maior parts delles oom suas famílias para as suas 
terras obrigados da resolução* que o Provinoialrdoa Padres da 
(Jompanhia* e o Pay dos Christãcs tomarão, sem esperar a fossa 
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d«teniitMM}iOt no reqaarímonto, qna o dito Proaiacioí *o» Àarttf 
feito, iKHido cm pMtioe que todoy os gentios eons sttss fiimiltes 
fbMem 1 lugST determinsao oarirem • préga^ do fivangSiMio, 
fundendo*so em han alf srá paseado pelo Vv Sey iespe Bslado 
Dom ÀatSode NoroalM.qae eupposto seja TesCirfeto, porexotuir 
de sua oitoei^nuseia a todos os gentios, que meseatoem as toudas 
TOaos, e juntamento oom olaurala de se otMcnrvar em- quanto' 
assj pareoeMoaos Seokores fleisdeete Reino, e seus Reis, 
os ditos Padres o ampliarSo a toido« sem mais authoridade' que 
« seu selo iodisoreioto, porque os ditos geotioe, por evitarem' 
atai obrigaçlb, se ausentarão: e que quando- defsradnestes enu- 
dhr a esta desordem, mandaado por buio-a Portaria- qou os geflp- 
tios se reeolheasem a essa cidatle, porque se' lhe nfto' poria a 
obrigaçOo- que se intentara oiu tanto que rba dessem >a roi es 
eens nomes, para se poder averignar onnmero dos’ orphsoe, por 
perteneerem a minha proteoçSo; o mesmo Fay dos ChHstios 
impetrara do Cabido* homa ordem para que os Vigários- por sy, 
e pelos seus offioiaes tomassem lista de todos, sem ter poder 
uesta matéria o Cabidot o que servira de noro ineentivo par» a 
queiaa dos gentios, por ser par» elíee de grande afronta o en- 
traram*lh» em euas oaeae, e regietarem-lbes suas familiae, e 'se 
abeentarito logo oe poucos que reattfvSo, protestando porem nio 
repugnarem a daren» os nonoes para se anscarem, qUan-lo assy 
■e oraenasse pelos meus iVf inistros, oomo sempre se orsuru, senJo’ 
oe eens Masanes, ou oabeças os que tíravSo as taes listas, a 
nio Bfinistros eoolesiastíeos, oomo nesta ooomiBo se fisera, èu' 
trando-lbe em oasa,' e com violência, de que vesutaaA !^um 
grare -damuo nio tS i fasenda Real, por serem m gentios os 
que u traiiem de renda, como* pela relação qtm euvisístes oons« 
tara, mas também á Bspubtioa, por lhe fáltat tom a obserVan* 
eia <tos gentios o osnal» que todo oorria por oonta delles, e oe 
odieios meoanioos} nio sendo menor o dsmao, que experimen- 
tario os partiottlares, por serem muitos acredóres aos mesmos 
genties, que se abeentario sem dar satisfaçio t o que tudOiVo* 
obrigara a acudir oom remedio prompto a este universal damno, 
tanto pelo pedir a gravidade da matéria, como* pelae instancias 
do Secado da Camara, que voe representava a rnina do povo, e 
perda das rendass e consultando a matéria oom os C enseUieiros- 
do Estado, Ministros, e alguns- Religiosos, Vos pareoeo seguir a 
opiniSo ma» eoantua. e- da maior parte dos Ministros^ sem- 
attonderos a de doas, por Nr sue^jeitos-a pela rezãi quS aponta* 
reisf ordenando ao Pajr doe- Cbrist3-is su-spendesse' todo- o pro* 
oedimento nesta matéria, assy n-i obrigação que se pertendeo 
impôr aos gentios de fairém & doutrin-i con as sum fàmilas, 
oomo de se alistarem, porqne est» diligencia tomáveis por vossa' 
eonta, e a inãndarieis executar quando vos parecesse convenien* 
te, e que desta sorte ifao insinuastes pur carta, com o quo su« 
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eejgsra a terra, e òs gentioe tomarSò a babitar suas casas, conti* 
nnando oa aeua' exercícios e mercanoiaa, escepto moitoa doa dê. 
Todorea, qae se deiiiaVib ficar ooin perda considerável de al- 
guns partíbularêa; auccesaú já vrstò em' o atioo de 646, e resoluto 
na metima format; e nUo sCndo oeouIto aot' ditos Padres, o qnl 
xerSo de noto repctir, por se isentarem das leis aeonlares: e por 
entenderes que os pareceres dos tres Theologos, que remettes- 
tesv nSo só resolvia o mais ektenso a questSo em quanto a sus* 
tanoía, mas também ás circunstancias determinadas ao tempo, e 
ao lugar, narrando com 'Vbrdade, e miudesá toda a serie do suc* 
eesao, apontando os meioa jiera a conversão mais conformes ao 
serviço de Deosemeu, em quanto eu não. resolvia o que pare- 
oeste mais acertado, determinastes envialos, e dar a providencia 
que fica referida; K setido tudo visto } Me pareceo diaer-vos qüe 
obrastes prudenteuicate nesta matéria, e que deveis faser obser- 
var esta vossa resolução no estado, em que a pusestes, athè.que 
nelia se possa teimar a qbe for mais conveniente. EiRey Nosso 
Senhor o mandou por João Tellee da Silva, e Antonio Rodrigues’ 
da Costa, Conselheiros do seu conselho Ultramarino, e se pas- 
sou por duas vias. Miguel de Macedo Ribeyro o fez em Lisboa 
Occidental aos 14 do liiez de Janeiro de 1717 . — Joào 'ielles dà 
5i7oa— iifitoaio Rodrifjues da Co$ia> 

Retposla do V, Rty> 

Senhor. Continuar^se-ha na mesma execução em quanto V. 
Magestade for assim servido. 

Guarde l)eos a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade felrcissiiníos annes. Goa 15 de , Janeiro de 1718.—' 
Rubrica do Y. Rey. 

Liv. das Monqòes n.* 83, foi. 98. 

15 

D om João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
ves da quem e dalem mar em África, Senhor dé Guiné etc. 
Paço saber a Vós V. Rey e Capitão geral do Estado da índia 
que o Chanceller dessa Relação de Goa me deu conta em carta 
de 13 dè Janeiro do atino passado, que reconhecendo eu o grau. 
de damno que resultava a meos vassallos receberem-so que- 
rellas nesse Estado dadas pelos naturaes huns contra os outros 
em todos os casos da ordenação, attendendo á summa facilidade 
que havia de jurarem falso, e empenhos que tomaváo de se 
destruírem huns aos outros, dispusera não pudessem querellar 
senão peraute o Ouvidor gera! do crime cm quatro casos, mor- 
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ie, aleijão, juramento faleo* e faleidade« dando eempre fiànga do 
dui entoe pardáoe; e que não pudeteem qnerellar em outro al* 
gum juizo mais ,* e noe maia oaeoe intentaaaem ae enae aoQõea 
por petif;ao« o que eu também íbra aerfido eatabelecer no Be- 
gimento» que mandara íazer para of meemos naturaee; é qne 
duvidando*se na Relação da Talidade dae roinhae Profiedes, por 
não trazerem ineertae ae derogaçoes da lei, ee tinha jnigado va- 
riamente em damno de meue vaeeallos^ e administração da jnetU 
ça, e que em ee não guardar e observar o tal Regimento reeiil- 
ta va grande damno aoe naturaes da terra, porque a fiieilidade 
de jurarem falso era grande, e da mesma maneira a inimizado 
de se destruírem huns aos outros, buscando daviUosamSnfe os 
meios das querellás i Me pareceo ordenar-vos informeis com o 
vosso parecer nesta R«>presentaçao, que fas o ChancellSr, ouvin- 
do sobre ella áoa Ministros em Relação, e do que disserem me 
dareis conta, para mandar tomar neste particular a resolução 

3 ueíor mais conveniente. ElRey Nosso Senhor o mandou por 
oão Telles da Silva, e Antonio ftodriguesda Costa, Conse* 
Iheiros do seu Conselho Ultramarino. E se passou por duas vias» 
Manoel ti ornes da Silva a fez em Lisboa Occidental a 18 de 
Março de 1717* O secretario André Lopes de Lavre o fez 
escrefer .— Telles da Silva^ Antonio Rodrigues da Gosta* 

Resposta do V. Reg. 

Senhor. Ouvindo em Relação ot Ministros delia sobre a re- 
presentação, qim a V« Magestade fez o Chanceller dos casos, 
em que se deviao receber querellás entre os naturaes da terra, 
forào diversos os pareceres; porque aos desembargadores Vioto- 
riano da Costa de Oliveira, e Francisco de Sousa de Moraes 
pareceo se deviSo receber querellás dos naturaes indistincta* 
mente, na forma da ordenaçào; ao desembargador Francisco da 
Cunha Rego se devia observar a carta de V. Magestade que o^ 
prohíbía ; ao desembargador Joseph da Silva Tavares se devia 
guardar o alvará de V. Magestade de 17 de Agosto de 1112, 
que dispõe se observe áquella ordem sõ com os naturaes nova- 
mente convertidos, por ser anterior á dita Carta; ao desembar- 
gador Thomé Gomes Moreira que parecendo a V, Magestade 
favorecer aos novamente convertidos, devia f^zer menção na- 
quelie alvará que derogava a ordenação, para cessarem as du- 
vidas da validade do dito alvará; o desembargador Feliciauo de 
Carvalho e Abreu foi do inêsmo parecer : estes são os Ministros 
que se acharão presentes, por os mais estarem impossibilitados; 
e informado' eu deste particular com a ponderação conveniente, 
entendo que para cessar a má intenção doa naturaes. que mui- 
tos por odios e inimizades buscáo o meio das querellás, facili* 
tando testemunhas ( que corrompem por muito pouco ) para 
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inrarani filio • leo faror, a fim de le «ingarem de outros com 
aa priíSei qúe neÚes éxeoutSo : defo V» Mageetade maudar paa* 
■ar alTiiái em que derogue a ardenaçSo, para que os naturaea 
da terra aó poiafio querellar perante o Ouvidor geral do crime 
doe oaaoa de morte, aleijSo, feridas penetrantes de faca, e espa* 
da, eatana, arma de fogo, falaidade, e teatimunbo falso, çoin a 
meima caução de duientos xerafini,.e na mesma forma os nova* 
.mente convertidos perante seu Juiz conservador} e em todos os 
mais casos intentem suas acçQes por (petição. 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. 
Mageatadefelieisaimos annoa. Goa 18 de Janeiro de 1718.— 

( Rubrica do V. Rey }. 

Liv. das IfoRçòes n.* 83, fui. 21. 

10 

D om Joio por graça de Deos Rey de Portugal e dos Al- 
garvea da quem e dalem tnnr ein África, Senhor de Goi" 
né etc. Faço saber a vós Vasco Fernandes Ce.sar de Meneses, 
V. Rey, e Capitão geral do Bstadoda índia, que havendo visto 
0 que respondestes em carta de 9 de Janeiro do anno pa sido 
á ordem que vos foi para informardes do execrando successo 
que houvera nas tres Aldeãs de Salcete, de que tinheis mandado 
tirar devassa, recommendando^se-vos nella fizesseis proceder 
nesta matéria com toda a severidade , representando^me que 
constando-vos que as duas Castas de Canarins, Rraiuanes e Cha- 
rodós, cada huma sollioitava com vários sogeitns, e outras mui- 
tas diligenoias ficar sem culpa, e a outra totalmente culpada: e 
porque desejáveis que se procedesse neste caso com a maior exac* 
çio, e de sorte que não pudesse ter lugar qualquer industria 
para illudir a justiça de quem merecesse a sua severidade, voe 
resolvesteis a hir peisoalmente a Salcete á mesma Aldea do 
delioto a tirar a mesma devassa, tomando por escrivão ao de- 
sembargador Ag ostinho de Azevedo Monteiro, e mandareis 
processar os que por ella se acharão culpados, athé por final 
sentença serem condemnados, como me fazieis presente pela 
cer tidão do EJsorivão do seu livramento, que me remettestes: 
Me pareceo mandar^vos agradecer por Resolução de 3 de Abril 
deste presente mez e anno, tomada em consulta do meu con- 
selho ultramarino. o selo com que obrastes neste particular, 
vista a gravidade deste caso, entendendo que com o vosso 
respeito se averiguaria melhor a verdade delle; e supposto que 
não fosse dado a vossa pessoa fazer esta diligencia por vós, se faz 
desculpável pelas circunstancias que concorrerão para este deli* 
oto. Nesta consideração sou servido mandar revalidar a devassa 
que tirastes delle, encomendando ‘VOS que semelhantes diligen* 
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cias M commettaes aos Ministros, que vos parecer, por ser isso 
conforme ao que dispõe a Ley . BlRev Noeso Senhor o uMbdou 
por JotoTelIes da SiNa, e Antonio Rodrigues da Costa, Con- 
selheiros do seu Conselho Ultramarino, e sa passou por duaa tíi* 
Manoel Gomes da Silfa a fea em Lisboa Ooeidental a 8 de Abril 
de 1717. Osttoretario André Lopea de Larre a fea esoraser,— ^ 
/oòo TelUi dtí Siha-^Àntonio Sodrigues da Cost^. 

Liv. das Monfòet, 'n.* 83, foL 246. 
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T^OH Joio por graça de Deos Rey de Portuga! e dos Algarreç 
da quem e dalem mar em África, Senhor de Guine etc. Fa- 
ço saber a vós Yaseo Fernandes Cesar de Meneses. V. Rey e ca« 
pilão geral do Estado da índia, que harendo «isto o que se me 
representou em huma Consulta da Junta das Missões sobre o 
que escreve o Padre Affonso da Costa, Pay dos Cbristàos da 
índia , em ordem a se passar alvará que confirme todas 
as leis e provisões que ha nesse Estado a favor da Chris< 
undado } ' fuj servido por resolução de 7 de Abril des* 
te presente mea tomada em consuiu do meu Conselho UU 
tramarino mandavvos diaer que como os alvarás e provisões 
comprehendídos na lista que remetteo o dito Padre Pay dos 
Cbristàos são muitas, e a maior parle delias antigas; ordeneis ao 
Cbanceller da Rnlacão de Goa os veja, e alguns Ministros mais 
de milhor nota, para que esaminando* 08 , e averiguando se alguns 
se acbão revogados por outros alvarás ou provisões de novo, 
interponhão o seu parecer sobre o que se deve obrar em utilida* 
de e augmentp da christandade, e sobre o parecer destes Minis<« 
tros direis vós o que vos. parecer, para eu tomar a resolução 
que for sevido, e se vos declara que entre os Ministros, que se 
houverem de nomear para reverem os alvarás de que se faz 
menção, entre também o conservador dos novamente conver* 
tidos, por se entender que com o seu officio terá milhor noticia, 
deste negocio. EIRey nosso Senhor o mandou por João Telles 
da Silva, e Antonio Rodrigues da Costa, conselheiros do seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Dionisio Car< 
dozo Pereira o fez em Lisboa Occidental a 12 de Abril de 1717. 
O secretario André Lopes dé Lavre o fez escrever.— Jornn Teiiu 
da ^va—JnConio Rodrigues da Qtsta» 

Resposta do V, Reg. 

Senhor» Ao Cbanceller da Relato ordenei que com os Minis* 
tros nomeados os desembargadores Thomé Gomes Moreira, e 
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PcmeiMo d* Smm d*IIOPMt, « co»- o deaMidMrfMor 
rf» Ffumiflt Tifthti fvT .coiu«rf»«loiKl** «owbi»»»» 
e»Maia%m toiUt as- pP9«is&«s, alMríafcie.oaiüat, <m»o» 5a«ho*«* 
R«m pred«oee«>ras,d*V. Maíaatada psiwrt» • ía»«! d» *l« 
coawaiidos, 6 dcaaain o* faêt papsaara» sobra. * ^o-seiO^ 
obrar nesta matéria, o qae fiaerão por eac,riplOs «•«•* 
a V. Mageaude pela copk que com «ata remetto; e- le|iM.M 
V. Reis cabal informação de qne os: nofamenle oona^idOe 
tein as cireonstaneias neeeaaarias para oocppar os omoioe^qoe 
mnitos costomio andar ooa nataraea, os nomeou» ^*y^,**^ **f* 
minar a. sna capacidade, « ae ibea não coaete* * jwadiçlo oem 
o Padre Pat doa Chriatios ter- pari* nestas mecemis noa qnaiM 

'ao,maÍs qn**cfleiurio.it)eaies Ministros, . 

Msgeiude snandar ae obsere*. Oeoi 

muito poderosa pessoa. do V. MageaUde Wimwnos 

18 de Janeiro de 1118.*- roieo /immüi Crier do Jlimesr. 

l.» listg, das. Promòa t Jlvará$ pmsadoi psím Ssedorso F, Btàá 
gover/tadores da índia m favor do augvunto 
Chmtandade, delia . 

l.« Prosisio do Senhor PernãoTelles de Menws por ordem 
de S. Magestade paseada eoi 10 de dolho de- »*eqnet *9 

manda que os Padres e Irmãos da Compsnbia do Jeste to- 
mém oa orfioa para a casa dos Caihecumenos, que nae tbrem 
de 14 annos, e se dôm tutores aos que tiverem may conforma 

os ditos Padres requerem . (a), . « . i, *4. 

S." AIrará de D. Plielippo Mascarenhas de 9 de Fevereiro dr 

1849. 

S.» Despacho de 2 de Julho de I65í, * confirmado n* anoo 
de 1639 para qualquer meirinho prender a qualquer ^^.ratto-qno 
o Padre Pay dos Chrislios lhe disser. . 

A.* Alssrá do V. Rey D. Constantino de 23 s-; Fevereiro du 

.. 4 itva 

5. « Alvará de 11 de Deaembrode 151» 

6. a Alvará d* 4 de Julho de 1681 eir jU* ae manda qne^e* 
patentes que passão pela chaocellaria ^»im: do Padre P*y dos 
ChrUtios como dos pobres não r .«m cousa alguma. 

1.* Provirão de 23 de Julho ('>) ‘*®'; 

8. * Alvará de 20 de Deaedil».* •> (c) de 1515. 

9. *Ley de 21 de NoVerobro ii* 1564. 

10. * Provisão de 2 d* Marta 1515. 

(a) Ha eiro ou na nome do governador, ou na data da Provisão. 
lbl Aliás 7 de Julho. 

{c) Aliás U de Desembro. 
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11. * Provisão do Sr. D. Aotio do Noronha pasasda por ordem 
doSc Magestade com o parecer dos desembargadores deste Es* 
tado em 18 de Setembro de 1&6C, em que se manda que se 
tomem os orRos e orlas gentias» ainda que sejio casadas, se não 
tiverem ainda idade para consumarem matrimonio, que nos ho« 
mens sio 14 annos, e nas mulheres 12. 

12. * Alvará de. 13 de Agosto de 1640. 

13. * Provisão de 6 de Fevereiro de 1565' 

14;* Provisão de 17 de Junho (a) de 1&60. 

15. * Alvará de 5 de Fevereiro de 1575. 

16. * Alvará do Senhor Y. Rey Mathias do Albuquerque de 
II de Novembro de 1593, em que declara serem forros os es* 
cravos dos gentios, que se âserem christãos, conforme a ordem 
qne para' isso tinha de Sua Magestade. 

* 17.* Alvará de 13 de Novembro (b) de 1 592. 

Alem destas ha nesta casa doa Cathecumenos de Goa muitas 
ontras Provisões e Alvarás dos Senhores V. Reis e governadores 
«ite índia, das qnaes hnmaa tratão o mesmo que as acima refe- 
ridas, outras d*' diversas materiast mas todas dirigidas ao bem 
da christandade. — Franeiteo dã Oiheira.^{ Pay doa Christãos). 

3.* LiUada» üü, mlvardt, provisões, t cartas dos Seremssimot So- 
sskores Reis de Portugal em favor da tsossa Sassta Fé, propa- 
gOçSoda eMstttsulade, e cossversão do gentilssmo, eufas copias se 
cotsservão mesta eosa de S, Pmdo Felho dos Catkeeumeaos de Goa, 
emais Jlkas adjacemtes, 

1.* Alvará de S. M. de 1511 ( 1.* de Março). 

2^* Provisão do Sereníssimo Senhor Rey Dom Sebastião de 
gloriosa memória, do anno de 1568 ( 13 de Março^ a qual man- 
dou á índia juntamente com os apontamentos e resolução da 
Mesa da Consciência, os qnaes orJenou Sua Magestade (c) se 
observassem á risca. Nesta resolução da Mesa da Consiencia se 
pontinha que S. Magestade devia gasur e expender tudo o que 
«eracesse de sua real fasenda neste Estado . no ornato e aceyo 
dos templos, e mais cousas necessárias ao bem e augmento da 
christandade. 

3. * Alvará de 1582 ( 20 de Fevereiro ). 

4. * Provisão de Sué Magestade de 18 de Outubro de 1562 para 
que poasão goaar os christãos da terra os privilégios que goaio 
os Portogncies moradores de Goa. 

[a) Aliás 8 de Jaabo. 

[b) Aliás 3 de Novesabro. 

(e) Aliás— Stti^lieta. 
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6. * Provitão^de 13 de Janeiro (a) de 1572, em qne confirma 
todas*as Proviaões etc de sena antepasNdos, e manda qne valhio 
ainda que fiiltem regiatoa do Reino. 

^ 6.* de 23 de Marco 1559 para qne nenhnm olpcia l ao 
airra de gentio etc. 

7. * Proviaãode 12 de Janeiro de 1591 aobre o meamo. 

8»* Proviaio de 25 de Junho de 1 557 aobre o meamo. 

9. * Ley de 23 de Março de 1559, que he a meama da n.* 6.* 

10. * Alvará de 24 de Fevereiro de 1581, em que ae manda 
que oa chriatãoa nio paguem dnimoa. E neate particular ha mui* 
taa outraa Proviaõea e Alvaráa. 

' 11.* Ley de 25 de Março de 1559 aobre' nio haver pagedea. 
nem cerimoniaa gentilicaa. 

12. * Doua alvaráa de Sua Mageatade, oa quaea eatio lançadoa 
no livro Morado da Relação, noa quaea ae ordena qne oa bena 
doa gentioa defuntoa, que morrerem aem filho macho, e do al' 
gum modo pertencerem a S. Mageatade, oa herdem oa parentea 
maia chegadoa, que dentro de aeia meaOa ae fimeaem chriatiioaf • 
que nio querendo eatea aer chriatãoa, herdem oa diloa bena oa 
parentea remoíoa, que o forem. 

13. * Treslado de bom alvará de S. Mageatade de 1538 para 
serem forroa os escravos dos vassalos d'EIRey , faaendoMO 
cbristioa. 

14. * Previsão de S. Hagesude de 23 de Março de 1559, em 
que se manda que os orfaos dos gentios, que nio tiverem pai 
nem mãi, nem avós, sejâo entregues no Coilegto de S> Paulo, 
da Companhia de Jesus, para serem instruidos aos minislerioc 
de nossa santa fé. 

15. * Outra de 3 de Abril de 1589, que ordena o mesmo. 

16. * Outra do Sereníssimo Senhor Rey D. Pedro de glorio* 
sa memória de 1678, que manda o mesmo. 

17. * Alvará de 15 de Fevereiro de 1619 para que osofficioa, 
que SC costuma na índia dar aos cbristioa da terra, se provejao 
precedendo informação do Padre Pay dos Christãos, como antes 
se costumava, e de outra maneira nio. 

18. * Huin alvará de Soa Altesa de 25 de Janeiro de 1671, 
em que ae manda que oa oificios de Línguas, e outros, que an* 
dao na gente da terra, se dém aoa novamente convertidos, e não 
aos Portugueses, que os nio hão de servir por si. 

19. « CarU d’EIRey D. Phelippe paca o Conde O. Francisco 
Mascarenhas para que se provejio noa novamente convertidos 'oa 
ofiícios de Língua, e dos mais para que forem capases. 

20. * Huma carta do Sereníssimo Senhor Rey D. Pedro o 2.* do 
30 de Janeiro de 1698, em que S. Magesude manda que os 

(a) Variam as copias no dia do mez. 
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eoa»«rtídotf sejio (MrotidM nat mercéif • favoi^idòSr 
e ái CiatfaMMnciiM M déi» oarcés para sew <lote'«le. 

21. » Ontra carta do meamo- SalMio^ para ta darem aotaert' 
meaté e è a re rtiáM o» offiaioa; ^ae eoaiamio aadar aot -aatiirtea 
da tarrk. 

22. * Bamairârá pat8a4e'am aoma 8e S. Mt^aatadc» da 12 
da Oatabrfrda-l64(; Baa qtte .aa dadlara por resoloção da Mesa 
da*2k* iastaacta aaramorfãos oa ítlhot dos géatios, qae aâo' tem 
pai, «iada que teafalo mãy a atas, a éónO' a' taas se lhe éete 
darcutar ahristio; eoaoreajo eaasealiímeato podarão as ditos' órw 
fios ante» de ter uso- de raaio ser baptieadoa, aiada qae t' otáy, 
oa qoattltMC odtrw aseeodeaté 0 eoDiiadtgã; 

2S.* Aleara de 17 de Agosto de' 1612, em qae ae maoda qae 
ealQiinãliM >>■<>' **ji<>preaòa seaió em- aoatrò ossos, ooaTeoi a* 
saber, arioar de osana, hsao, yuraasento talsò, e fslsidade. 

84.* Alfáeadall de. Agosto de 166 2, em qae se maoda qna 
osHoraoMOte «mteertidua aio aeiiò presos por caosas cif eis 
eaako ameaarcaaee' eobre omaaagam. 

%»• Ailfai'á‘de I6‘'de Jãoeiro'del62l, em' que se maada que as 
causas dos Cathecámaaos sejko rarbaes até riate xerafiofer 

1!6A Atvaké^de 4 dè Judbo de 1593, em qae se manda qaa 
Aenhom infiel tenha' aprendia ehrietão de menor idade. 

27.* ProYÍ«ia do Sereniseimo Senhor Rey D. Sebastião do 
anao de 1559,- am qae se mandu que os escravos dos inficis 
estrangeiros, qna sefiierem ofaiistAos, se rendaoaos chriatSos 

gS.*' Outra Frovisio do mesmo Sereníssimo Senhor Eey de 
12 de Março de 1571, em que ee manda que se nSo tome por 
cativa pcasoa alguma de Japão tob pena de estes ficarem forros 
e livrefi e os que os tiverem' como cativos perderem toda a sua 
faseada, metade para a coroa fieal, e metade para os denunci- 
antes. 

89.' Outra de Sua Aitesa de 3 de Março de 1571, em que 
ae maada que o Presideote da Mesada Alçada austentea casa 
doa Cathecumenoa doa sobejos das penãa, e condemnações. 

30. *Treslado de; hum capitulo do Uegimento, que Sua Aitesa 
oiaodoaem 27 de Agosto de 1567, em que se tnaudu que peasu is 
gentias não sejão escrivães das Aldeãs de Goa, e os obriguont 
a vender os oliioios a pes.oas catholioas; e que os Ganuarus 
gentios não entrem em ganoarts com os Csibulicos naqucllas 
Alukeaih em que oe Cathuiicos Gancaros Ibrem mais que. os 
Gsnearae gentios. 

31. * Pfofisio de 16 de Março de 1583 para herdarem as 
mulheres e filhos doe gentios, que eiorrerem, fas endosso chrie* 
tios, e pera os J uises doa orfãos -f.. serem os inventários dos 
gentios. 

32** Huma Ley de Senhor Rey D. Sehastiãu de 35 de .Ma-' 
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ço de 15ft9, em que manda que todo o filho« ou filha de tn&êU 
que fe oonfertir a noaaa aanta fé, logo que ae oonferter haja 
da fazedda de aeu pai e mly gentios, aaay do movei, oomo dos 
bens de raiz, a terceira parte por sua legitima, e depois da mor«^ 
te dos dit04 seua pais entrem jnntamente segunda fez a herdar 
com os mais irmStis. 

33.« No Livro Morado as folhas 46 e 63 está hum alvará, em 
que se manda que a filha ou muUier de gentio, que se fizerem 
chritUs, herdem a filha doa pais, e a mul&r do marido, 

34/ No Livro Vermelho da Relaçfto a fui, 33 está outro, em 
que se manda que só os filhos dos gentios, que se fizerem ohris-i 
tÍQ8, herdem a seus pais, e nio ut outros parentes* 

3õ,« Alvará do Sereníssimo Senhor Bey D, Sebastião de 25 
de Uarço de 1563, em que manda que os Christãos da aterra 
gozem os inesmos privilégios que os cidadãos de Goa* 

So.s Alvará de Sua Magestade de 4 de Abril de 1612 (f) pelo 
qual manda que a gente Ja terra nãd sejão presos por dividas, 
que não passem de vinte xerafíns. 

37/ Alvará de S«' Magestade de 26 de Janeiro de 1599 (?), em* 
que se manda devassar das pessoas que são orneis com seus 
escravos, e que se vendão a outros senhores os que forem 
castigados crueimente, tiste alvara esta lançado no Livro Freto 
da Belaçáo a íol. 137. 

3t^/ Por huma carta de Sarenissimo Senhor Rey D. Pedro 
de'3J de Janeiro de 1698 manda Sua Magestade que se acuda 
aos cativos, que são tratados com rigor por seus senhores, 
procurandu«se que se evite toda a crueldade, que com elies se 
ezecuta. 

39/ Hum alvará de Sua Magestade de 3 de Abril de 1592, 
em que se manda que nenhum Bramane, nem outro qualquer 
gentio sirva oitioio algum publico couforme o direito canonico* 

40.« Carta do Serenissimo Senhor Key D, Pedro 2/ de 13 
de Fevereiro de 1699, pela qual manda que vagando alguns 
otSoios dos que costumão andar nos naturaes da terra, ac pro- 
vejãu nos novamente convertidos. 

41 / Outros muitos alvarás, cartas, e Provi®3e8 mais antigas 
ordenão o mesmo; 

42. " Provisão do Senhor Bey D. Sebastião de 6 de Março 
de 157 L em que se manda que as rendas se arrematem a Chris* 
tãos da terra* 

43, " Carta do Serenissimo Senhor .Bej D. Joio o 5/ que 
Deos guarde, de 2$ de Março de 1709, em que se manda . que 
ò Juiz conservador dos Cathecumenos seja hum desembargador 
da Belação de melhor nota e inteireza; e que em quanto se 
disputa se os Catheeumenos tem ou não tem pais, sejio depo- 
aitádos nacaza dos Cithecumenos, e não no tronco; e que os 
taes Catliccumenos sejão providos em alguns offioios e mcre6i« 
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44. * Outra carta do mesmo Sereníasiioo Senhor Rey, do mes* 
mo dia e era, em que manda o meamo acerca do Juiz Cousm*** 
vador« e lugar do deposito dos ditos Catheoumenos. Item que 
08 novameate con? ertidos sejão providos em alguns oHicíosí que 
possão caber em suas pessoas etc. 

45. * Outra oarta do mesmo Sereníssimo Senhor Rey de 16 
de Março de« 1714, em que manda que se ponha todo o empe- 
nho na conversão do gentilUmoí observem invioliivelmente todas 
as ordens, que houver em seu favor, sejão providos os novameute 
convertidos primeiro que nenhum outros nos officios, que aiuluo 
na gente da terra, precedendo informação do Padre Pay dos 
Christãos* Item que os pfentios não andem em andor, uein vão 
com frequência e publicidade assistir ás feitas dos seus pago- 
des na terra üriiiCi nem fabricar pagodes aos idolos etc» 

46. * Finalmeute outras muitas leis, provis&d8,‘alyarái*t e o»r« 
tas dos Serenissimos Senhores Reis de Portugal, ein que se or- 
dena einaqda o mesmo acima, alem de outras muitas coutas, 
as quaes todas aqui se não lancão, por ser o tempo pouco, e 
necessário muito trabalho etc. 

47. * Restava agora lauçar aqui a eumma do hutna Ley de S. 
Magestade, muito principal c necessariu, peia qual iiiandava S. 
Magestade, e declarava que nenhuma pet^eoa natural da (/hina 
era, nem podia ser cativa, a qual Lej desapareceo na Secreta- 
ria do Estado no anuo de 1716, quando com ella se ullegava no 
requerimento que se fssia acerca da liberdade dos Chins e 
Chmie. Se agora se passar huma Ley, provisão, ou alvaru 
nesta matéria, será cousa de graúdo serviço de Deos.— 

CiiCo de Oliveira. ( Pay doa Christãos )• 

Eiamee averiguaçã ) feita pelos desembargadores e Chati- 
celler Francisco de Figueiredo tle Carvallin, Thomé (iuines 
Moreira, Francisco de Sousa o Molmoí, c Álvaro da Fouseca 
Lobo, Juiz Conservador dos Catliuciiuienos. 

Exame da 1.* lista» 

Examinada e vista a provisão que passou Fernando Telles de 
Menezes de 10 de Julho de 1581, em que anda incorporado ~o 
alvará da Serenissima Rainha, que governava estes Reinos, 
passado em 2A de Março de 1569, em que se resolvia que 
08 oriaos gentios, que ficassem sem pai , mãy e avós, ou 
outros ascendentes, fossem levados pelo Juiz dos orfãos da 
sna repartição á oasa dos Cathecumenos para serem bapti- 
zados, criados, e doutrinados pelos Padres da Companhia, 
e porqne da provisão, que passou D. Antão de Noronha, Vice 
Rey deste Estado, de que faz menção a provisão de Fernando 
Telles de Menezes , que se apresentou quaodo lhes tasou > 
idade athó 14 annos: pareceo que adita Provisão se deve obser* 
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Tar, porque não se achou doournento por onde tiveste sido re- 
vogada ; porem como a ezperiencia tem mostrado ss desordens 
que BUGcedciD de se não obseryar inviolavelmente o alvará Real, 
e que o Padre Pay doa Cbristãos, despresando o officio do Juiz, 
a quem he coininettido por sua auctoridade o mandar-lhos en« 
tregar, fas aprehentão per si, de que resultio tumultos e des- 
ordens, eiu descrédito da cliristandade, e menos auctoridade da 
religião, se de^eprohibir que o dito Padre per si, não faça apre« 
hensão dos orfáus, e tó poderá denunciar ao Juiz Conservador 
aquelles que o forem, para que com a auctoridade judicial os 
mande aprehenderi' e entregar-lhos. B quanto á idade, oonside^ 
rada fi disposição do dito alvará de Sereníssima Kaioha, que he 
sem taxação de annos, e a disposição de direito, a qual não po« 
dia alterar a proviofio do Vice Rey, que os taiou uthé a idade 
doe 14 annos, se deve moderar esta taxação, que athé a idade de 
7 annos seja sem exame da sua vontadé; e dahi para diante 
sthé aos 14, como só (sie) tem uto da ra^ao, devem sempre ser 
aprehendidos, e entregues, e serem catiquisados para conhece* 
rcm a Lcy catholica JRomana, e com livre arbítrio escolherem a 
melhor lei, parque esta escolha deve ser voluntária conforme ot 
preceitos aivinos e jurídicos* B se considerou que antes quo 
enchessem a idaie dos 14 annos devião ser aprehcndidos, e dou- 
trinados, para que não succedesse que por falta do conheciinen# 
to da verdadeira lei de Deos resultasse o ficarem em o erro 
de seus puis : e ein (|m.nto os nãotiVerern catequisados e re- 
ílusidos, os nào possuo baptizar, o que tudo he conforme a ou- 
tro alvará passado em 3 de Abril de 1582, o qual compilado 
com as qualidades do primeiro acima mencionadas se deve obser- 
var, c mandar cuinpr r e guardar, e revogar quaesquer outros 
que haja sobre e&ta matéria em contrario; e as pessous que es- 
cúiiderciii os taes orfuos tenhão a pena de degredo, e perdi- 
mento de sua fazenda para os cathecumenos : c esta mesma lei 
dosorfàos se pratique nos quo forem caza os iiu forma do seu 
costume, não chegando a i(Ía Je<ie 14 annos, e de 12. 

Examinado 0 alvará de D* Plielippe Mascarenlias, de 9 de 
Fevereiro de lólD, pareceo ser desnecessária a confiriiiução deU 
Ic, por quanto para se poder praticar o alvará dos oriãos gen- 
tios basca que seus pais sejão moradores, e reputados por vas- 
salos, pagando direitos, e contribuindo coin imposições como 
taest porque obrigando a que se alistem, e sendo só esse u funda- 
mento para se praticar com ellcs a lei dos oifãos, usarão de 
cautellas, fazendo seus despanhos de suas fazendas ein nome dos 
quo forem moradores, por fugirem á execução daquclla lei, > 
subordinação dos Padres da Companhia, 

O Despacho do u.^ 3,^ está extincta a sua validade, porque 
só a podia ter n i tempo do goVerno do Vice Iley riuc o deu, « 
da saa obvorVauciu se seguiria grande prejuizo, por sc )»ôi a 
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jarUdiçio publica e judicial com áuotoridade particular. 

O alTará do 4/ de 20 de Kevet^iro de IM»), paasado pelo 
\icè Rey D. Conataotino de Bragança* cujo eífeito se acha 
ettinctot 610 que estabeleceo toda a peesoat que estorvaree 
qualquer ((eotiOt ou outro iufiet pera que ee não reduia á Re^ 
ligião com couselhot ou induoçâo^ fosee preio com perdimento da 
fatenda, e pena de galés : pareçeo que* o dito alrará ee deve 
instaurar com a moderação 'dã pena» que em lugar de galés ee*» 
jã degredo para os Rios de Sena por cinco annos* 

O alvará de 11 de Dezembro de 1573» em que se manda que 
se não receba querellá da gente da terra senáo em caso de 
mortei ou aleijão, testemunho falso» e falsidade : pareceo que 
se deve praticar somente com os novamente convertidos á San* 
ta fé oatholieat aisy porque nesta forma se deroga menos a 
disposição da Ley, como por quanto só a estet novamente con* 
Vertidos parece justa a concessão do tal privilegio, na coiiside* 
ração de que em odio de elegerem a Santa fé cathoiica se lhes 
po^sãe arguir e imputar alguns delictos dos exceptos, e que 
destes privilégios não devem gozar seus filhos, por não concor- 
rer nelles a mesma rezão; e nos mais casos só poderão pedir a# 
injurias por petição. 

O alvará do n.* 6.* passado por Fernando Tello de Menezes 
no anno de I5SI, em que lhe concedeu que as provisões que 
passarem pela ckancellaria não paguem os direitos delia athé 
quantia de oem pardáos : pareeeo que a dita provisão, supposto 
eSteja eztincta a aua Validade, se deve fazer esta mercê aos no« 
Taménte convertidos, não só para as provisões, que o dito Pay 
dos Christãüs tirar a esse respeito, mas que os ditos novainente 
convertidos para mais abraçarem a Religião, nãu paguem direi- 
tos alguns assy de meias annatas , como da Chancellaria , de 
qualquer graça, mercê, ou officio, que se lhes faça. 

A provibão do n.* 7»^ passada em 28 de Julho de 1569, em 
que se manda que da roupa que vier para os vestidos dos Ca» 
theeumenos se não paguem direitos na alfanilega, supposto se 
aclví eatincto, e nunca tivesse validade, por ser só reservado ao 
Seberano a insenção de pagar direitos : pareoeo se deve ins*- 
taurar e revalidar, inostrando-ee em a alfandega certidão jura- 
da do Padre Reitor do Collegio, por ter assy mais conforme á 
dtsfosição da Ley* 

0 alvará do n.* 8* passado pelo governador Antonio Moniz 
BLrieto em 20 de Dezembro de 1575, que prohibio que os geu* 
tios não andassem a cavalio, nem cotn sombreiro, se não d^ive 
confirmár, porque o uso dos homens hc de direito das gentes, 
nem nesta matéria resulta escândalo ; só ec lhes deve prohibir 
que tragão homens cliristãos, que vulgarmente châinão bois, 
mas 08 que quiserem andar nestas carruagens, tirarão aWará de 
liceu^^a na forma que o fuzem e praticão- 
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A- L«y que iei D. Aatão de Noroaha do n.* 9 * em 27 de 
Nofeutbro lie 1574iqae dUpSe que nenhum infiel de quelqnet 
eeita no doiniaio de â. Megeetade perauada a nenhum gentio fa« 
*er«ae Alouro^ nem gentio se faM Mouro on Judeoyoom pena de 
captÍTeiro de gsláa. « perdimenU dle fazenda, supposto se acha 
sein vigor a dita Ley: pareoeo que se deve estabelecer eom todo 
o rigor necessário pelo dsmno que ee eegue & Christandade. 

A provisSo do u.* 10.* e ti.*^ jiassadat pelo governador An* 
tooie Moais Barreto etn 2 de Março dè liÚÃ, e por O. Antio 
de Noronlia, Vice ftey, em 19 de Setembro de IS66f furão 
ezamioadas, e dito o que pareoeo acerca da provisSo do n.* 1.*. 

O alvará do Vice Bey Muthiae de Albuquerque de 11 de 
Novembro de 1593 do n.* 16/ em que determina que oeesera« 
voi dos gentios sejão forroe íazendo>se christãos} e porque, o 
dito alvara contem não só o que respeita aos vassalos gentios 
desta , coros, mas também aos que não são : paVeoeo que oi 
gentios que forem vassalos da coroa se lhes prohiba terem ee* 
cravos, e uos que nUo forem vassallos, chegando a terras de do* 
miniof da coroa, querendo algum escravo seu fazcr»se ehristio, 
seja obrigado a vende-lo para qualquer catholico Romano, por 
que assy licao cessando as cootruversias, a que podia dar oauM 
o dito alvará, como da exposivio delle se vio. 

Exame da 2.* lista. 

A provisto do n.* 4/ passada por 8. Msgestadeem 18 de Oli 
tubre do 1572 para que os Christãos da terra gozem dos privi- 
légios dos moradores de Gloa Portugueses, supposto se .hão 
ache rev->gada, se não acha também que tenha pratica ; poren:. 
em favor da christandade, e pura que mais facilmente se eVltesr 
( nc ), parèceo este privilegio ee eonoeda somente aos novamen* 
te convertidos. 

A provisão do n.* 11.* passada em 2b de Março de 1559, qne 
prohibe se não fação cerimonias gentilíca-i nas terras desta coroa, 
nem haja Pagodes, está em sua ubservaucia, menos na fortaleis 
de Dio, que por alvará de 8. Magestade está concedido por re- 
tSes que para isso houvesse; pareceu que se deve .observar a 
dita proVi ,ãn na forma que hoje em dia se pratica. 

O alvará de 15 de Fevereiro de 16it, qne ordeha que os 
officios, que se costumão dar aos christãos da terra, se provejão 
precedendo informucão do Padre Psy dos ühristios ; ' psreeeo 
que se confirmasse o dito alvará em favor dos novamente ean> 
Vertidos, precedendo porem a informação do Juiz Oonservador, 
ouvindo>se o Padre Pay dos ChristSos, por ee evitarem muitos 
inconvenientes, que se considerão nesta matéria; e que os olfi* 
cios, que costumão andar nos naturaes da terra, a saber, Lingoa 
do Estado, e dos auditórios, e outros semelhantes, no provimen* 
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to (leües iejSo preoe^iidos o9 novamente convertido*; e que as 
gentias, que se converterem, se lhe dêm mercês para seusdo« 
tes concernentes ás suas pessoas, e por evta forma se dáo por 
ciaminado.i os alvarás e cartas dos IS. 19, 20, e 21. 

O alvará de 4 de Julho de IIIM do n.^ 26, em que se prohibe 
que nenhum infiel tenha aprendia chriatáo de menor idade, pa- 
receo se devia observar, e n&o está revogado, e do contrario 
resultar perigo e escandalo 

A provisão do Senhor Ref D. Sebastião de 12 de Março do 
1571. ein que declara que as pessoas do Japão se não tomem por 
captivas com pena de ficarem forros e livres, e os senhores per« 
derem toda a fasenda « metade pára a coroa, e rnetatie para o 
denunciante: pareceo que esta prohibição se náo acha em obter« 
vancia, mas também se nâlo acha revogada, e que nesta rnatería 
deu conta o Vice Uey Vasco Fernandes G sir a Sua Magea- 
tade. e se ventilla este negocio no lleino, por cuja decisãj po* 
derá Sua Magestade estabelecer o que for servido. 

O Capitulo do Regimento, que sc fez em 27 de Agosto de 
1567 do n.* 3J, se acha em sua observância; e pareceo que como 
he Regimento, per que as Aideas se governão, não necessita de 
mais confirmação, nem alteração* 

A provisão de 16 de Março de 1583 do n/ 31, em que dis* 
p5e que as mulheres e fiihos de gentios possão' herdar u seu 
paieinnrido; esta provisão se não acha observada, |)or(|ue os 
gentios lá fizjni suas sucoessues de uireito ordinário: pareceo 
que sendo os gentios vassalios de KlRey. e sugeitos ás leis 
pátrias, não se achou houvesse fundamento para se privarem do 
direito que lhes tooi; e que assy o dito alvara se deve obser- 
var somente para que o Juiz Conservador lhes faça inventario> 
não só da arrecadação de sua tazeu la, havendo orfàos, mas por 
este meio se iiã ) occulUrem aquelles que pcrteucem in ca^as 
dos Cathecumenof* 

A lei do Senhor Bcy D. Sebastião de 1559 do n.* 32, em 
que o filho ou fiiha do infiel, que se converter á íé haja logo de 
6CU9 pais a terça parte de seus bens por sua legitima, e depois da 
morte entre outra vez a herdar com os* mais irmãos r pareceo 
que esta lei se não acha em uso, e qure he disforme a igualdade 
de direitos, e em favor da christundade, visto entrar no grêmio 
da Igreja, e separar^se nu pessoa da gentilidade. que fomente 
se lhe separe logo a parte da legitima, que lhe couber uosbens 
que seu pai tiver nesse tempo, atsy para seu sustento, coii&o 
para evitar a cornmunica ão, 6 perversão, e por morte de seus 
pais tendo adquirido mais bens, potm pedir a sua parte, que 
lhe tocar de mais, entrando á collação com os que tiverem le- 
vado, e que não sejão privados nenhum gentio, ou gentia, que 
sefizerem chiistãos, dasuccesiài de seus parenteS; a que con* 
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forme a direito deviàosiicoeiler; e «nssj ficN respon lido# e exa« 
itíiiiados 09 ulvaríu do u.* 33 e 34* 

() alfiirá de 8. M uge^<tade de 2o de Janeiro de 1598, que 
dÍ9|>oe que se deva^se das pessoas, que dão castigos cruéis a 
seus escruvos, e que se castiguem, e que os escravos se vendão 
a outros seuhores ; parecoo que este alvará 83 não acha em 
observaucis, nem também se acha revogado ; porem se defe 
mandar observar ; e que o Juía Conservador devasse, e por sua 
ordem sejão vendidos os escravos a outros senhores. 

A matéria da provisão do Senhor Rey Dom Sebastião de 6 de 
Margo de 1571 do n.^ 42, em que se prohibe que as rendas 
reaes se iiãu arremuttem a gentios, senão a Christãos da terra; 
consta que este negocie se ucha ventilado, por meio do que S. 
Magt^stade hade tomar resolução, | orem nào sa acha revogadoj 
nem ein pratica* 

As cartas de S. iVIagestade, que Deos guarde, hurna de 21 de 
Março de 1709, outra do mesmo dia, outra de 5 de Março da 
1714, dos n 43, 44, 45, que dispõem que o Juis conservador 
dos Cathecumenos seja hum dos desembargaaores da Relação 
de inilhor nota, e que em quanto se averigua a orfandade, os 
Cathecumenos se depositem na caza delles, e não no tronco, que 
sej^o providos em ofTicios e mercês, que se observem todas as 
ordens que houver em faVor deites, e que preceJão nos ofricici 
Cüiii inforinução do 1'c.dre Puy doz Christãos; e que os gentios 
não andem em andor, nem vão com frequência e publicidade 
ussistir á festa dos Pagodes, nem fabricados na terra firme, se 
ponha todo o empenho na conversão t pareceo que estas cartas 
são em confirmação de muitos alvarás acima examinados, e se 
deve observar, e confiruur na forma que se tem dito. B no que 
Tespeita ao deposito doa^Cathecumenoa, se deve fazer com a 
moderação de que em quanto se averiguar a orfandade, não 
possão prohibir que seus parentes lhe levem de comer, e ihe 
possão íallar diante do mesmo Padre; e que este como tal obe^ 
deça, e dê execução a todos os mandados e ordens do Juiz con* 
servador no que respeita a seu officio, pelos grandes escandalost 
que a experiencia tem mostrado, e que com eflfeito sejão prohi-^ 
bidot os gentios de nã9 irem edificar á outra banda Pagode* 
como vassalos da coroa, gastando sua fazenda ulira modum* 

A ley que faz menção o n.* 47 sobre os captivos Chinas, se 
tem já dito que esta matéria se ventila na presença de S. Ma« 
gestade, como íica já dito* 

Estas são as leia. provisões, alvarás, que pareceo se devem 
observar em favor da christandade, e todas as mais serem re* 
vegadae pela perturbação, e embararaço, e oonfusão* que tem 
causado, e causão, por cuja causa se não ponderãc moitas, de 
que fazem menção as duas listas, que remetteo. o Padre Pa^ 
doa UhristãoSf aesiguadas por clle; fazendo te paraevte fím hnm 
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BegimentJ em turma de Lei, para que neste Estado se possa 
prooeder nesta matéria oom claresa, e sem confusSo* S. Via» 
gestade resulrerá o que for servido, tiua de Janeiro 17 de 
1719.— >0 ChanCeller Fraueitco de Figueiredo e Caroalho-^0 
Doutor Francisco de •S'«tt«a de Moraes— Doutor Thomé Gotnes 
Moreira— Aloaro da Fonseca Lobo, 


Liv. das MonqÔes, n.* 83, foi. 250. 

18 

'nOM JoSo por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
^ vee da quem e dalém mar ein Afrioa, Senhor de (>uiné ete. 
Faço Saber a vós V. Rey e capitão geral do Estado da índia 
que faaendo*8e-ine presente o grande prejui^co que se segue de 
nlo hir todo o negocio deste Reino 4s inSos dos mercadores 
Portugueses assistentes nesse Estado, e não aos gentios, e que 
estes não aejão rendeiros da fitz mda real, nem currão cornos 
mais trato mercantil nessa cidade : e attendendo a ser este pon* 
iode muito alta pond ração pelos prejuizos, que disto poJein 
nasoer, pois tem mostrado o tempo que sem os ditos gentios 
nio podemos viser nesse Esta lo. para se dar a providencia ne- 
oessaria, e «e não arrisotr o principal do Estado, a que se deve 
attender : Me pareoeo ordenar>vos por resolução de 13 da 
Março do presente anno em consulta do meu Conselho Ultra* 
marino proponhaes esta matéria no Conselho desse Estado, e 
ònçais a todos os Conselheiros por escrito, e aos homens mais 
pratioos e selosos do bem oommnm, e aos meroadores Portugue* 
ses, a quem ordenareis fação também seus papeis, e remettereis 
tudo a este Reino, interpondo o vosso pareoer. El Rey Nosso 
Senhor o mandou por João Telles da Silva, e Antonio Rodrigues 
da Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se pas* 
sou por duas vias. Oionisio Cardozo Pereira a fes em Lisboa 
Occidental 3 de Abril de 1717. O secretario André Lopes de 
Lavre a fez escrever— JuSs Telles dft Siloa— Antonio Rodri^ 
gues da Cosia. 

Resposta- io V, Rey, 

Penhor. Remetto a V. Magestade os Parecerea dos Consè» 
Iheiros deste Estado, e dos poucos homens de negocio Porto* 
goeses, qoe nelle existem, e de algomas pessoas particulares 
■etosos de bem commam, e intelUgentes na matéria; e ooqio V. 
Magestade me manda = interpôr neilá parecer, acho seria mais 
«tilqae|On^emO( e as rSndas reaet corressem por mãos dos ho« 
meas de n^eio iPcstágoese^ soos qoe préseatemente ha neste 
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£«*tado tife9‘iGm os cabedae», e maia cireunatanciat, qae 00 re- 
querem : ma- co no üit^siiMineiite lhe filtí o, me pareceu que 
viui|«» iles^e Keint» e^tabelecer-ae nnfue casaa de negocio 
eui Goj, Dio, tí iiiiiis praçi** do Norte, ae nfto pode embaraçar 
que Oi gentio.4 teiiliãu toiiaa e^ta^ adiiiinirtra<^Õe«| e a maior 
prova Uo eeu creiiito, e da aua intellit;en 3 Ía he 0 virem a ellea 
todua aa coiiiiiii»sÕed, que oe meamoa PortngutZea de Europa lhee 
man ii s achando maia Oout i étn arrÍ8car’-ae que of geiitira ae 
poa.-^ão auaent ir | ara a terra firme com 0 aeu cabedaU do que 
mandalo entregar aua Hortuguexea» cuja inércia e pqbreia fas 
dufivioao to lo u avanço; inaa eeaae razõea oeaa^o quaudo haja 
neate E<«tado Portugueaea, que po. 4 são aupprir a falta do« gen- 
^ ofi a ei>tee «e pruhiba poderem tnz^^r aa rendae reaee § e vindo 
dea^e Remo caz a de negocio» ae ev*tar^o oa inconveníentet de 
aer manejado peloe geucioi, iiiaud mdo oe cqntratadorea aa auaS 
ooiiiitii s3ea aoa chnatlua, ein que hoje ae experimenta menoa 
fé que noa meainoa B.inianea pelaa canaaa que ficai referidaa. 
]Sítea gencioa tem oa eeua curreapondentea em Balagate» e nai 
IDuie DHrtca de donde inundão vir ta generoa, que tem aaquè 
para Europa, e oa F jrtugueaei por uSo ar acar, oa comprão eiii 
(Joa já em ãeguuda inào, a que HCore.<«ce aexorbitanoia doa fretei 
e direitoa, u qqe pelo contrario obrão oa mercadorea gentioa, 
que eati^íazem todaa e^taa deapeaaa com o afunço que aqui 
achfto dtta fa^eudaa que Vendem aoa Fo tugue/e.*| e precieameiia 
te pura ae acreditarem ( n^o ten lo perda alguma ) a>it>.*íiiseili 
aoa aeua committentea de Europa coin niiiito maia cimiinodiuatlè» 
8e oa mercadore'* chrietSoa vaaaaloa de V, M»geatide iiuituaaem 
aoa In^lezea.e H dunde/ea, que yào ellea ineainof pela terra 
dentro mandar fibricar aa roupu.^, e ae dilatfto. todo hum inver« 
no ne^ta diligencia; a pimenta ( que aiuda hoje ae da em paires, 
que lhe nflo ado^ auboniinaJoa ) a oomprSo antea que ae recolha 
a uuvidude ; e tíniliiiente oa maia geueroa abanão com tola 
eata econ»mia : aem duvida senão eacolhidua cmii pieferencía 
aot geiit.oa. que nunoa^devem aer excluidoa dn negocio, que de^o 
aer iivre para todoa, e pelo damno certo de deapovoareiii aa 
terraa do Eatado, e aó daa rendaa^ e daa commisaõea ae podião 
privar, ae houve^se a ngurançaf e ae aeguiaae 0 methodo qua 
tenUo apontado. Deoa guarde a muito alfa, e muito poderoaa 
pesaoa de V . Maxe-tade felíoisaimoia annoa* Goa l7 deJaneif^ 
cie 1714. — Rubrica do V. Key. 

N. B. 4oh.iiii*ae juntos oa Pareceres doa Conselheiros, e maia 
pessoas conaultadaa, que pela maior parte mostraram a incon* 
yenienciht ditficuldade, e mesmo impossibilidade de excluir os 
gentios do coiiimeroio com a Europa, e daa arrematações das 
rendas reaes^ bafendo alguns da voto contrariot e até que foa« 
sem expulsos das uoisas terras. Poremos pera exemplo 0 Pareesr 
ds Aütoaioda Silva TsUo a fafor dos gsntioa^ com 0 qual os 
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maU que seguem esta opinião mais ou oieDos se conformam; e da 
opinião contraria poremos o Parecer do Arcebispo D, Sebastião 
de Andrade Pessanha, e a conciusàv) dos de Salvador (jomcs de 
BritOt e de outro cuja assign^tura não pudemus decifrar. 

Parecer de Anionio da SiVtra Tello. 

Exm.* Senhor. Não ignoro seria iitil que todo o negocio do 
&eino viesse ás mãos dos mercadores Portuguezes assistentes 
neste Estado^ e não uus gentios* e que nem estes fossem rendei * 
roB da fazenda real, nem corressem cotn o mais trato mercantil, 
se se não encontrassem perniciosos obstáculos ao Estado, como 
em summa os apontarei* 

FallanJo no primeiro ponto de vir o negocio de Europa re- 
mittido aos mercadores Portuguezes, se deve ponderar a penú- 
ria que se experimenta destes nesta cidade* e dado que ouvessem 
muitos, como a liberdade dos do Reino e Europa seja livre para 
fazerem as suas remessas a quem lhes parecer, e der inilbor 
conta e satisfação, restringindo-se-lhes os não poderão obrigar 
a cilas, e as mesmas mandarão elles a outras pessoas, e portos 
dos doininios estranhos, no que receberão as nossas alfandegas 
grave perda, e irreparável danmo o commercio por conveniências 
das cominissões de alguns particulares, que os devião solicitar 
iiiconsideramente, não se persuadindo que se nelles, e seus an-* 
teceséores ouvesse aquolJa lealdade, que pede o negocio mer* 
cantíli não buacarião os de Portugal, largando aos de sua na- 
ção, gentios, e uuturaes estranhos , que nunca oonhecerãoi e 
assim me parece que nesta parte não se deve alterar, nem cons» 
tranger as vontades^ allieas pelas más consequências, que se 
podem seguir em damiio deste Estado» 

No que respeita ao segundo do se darem as rendas reaos ao» 
christãos, e não aos gentios, he certo que elias se poem em pu« 
blico lanço no conselho da fazenda, e por os christãos naturaes 
não excederem, se arrematão aos gentio^ t fechando**se a estes 
a porta, ficará a aquelles aberta para com liberdade franca as 
levarem por mui diminutos preços, resultando desta baxa irre« 
parasel prejuizo ao Estado ( por ser o nnico subsidio da sua 
conservaçãoj , e conveniências aoB taes christãos, alem do que' 
nos mostra a experiencia que neuhum destes, tendo com que 
passar a vida, se mette em taes rendas, e alguns que as trazem 
he já depois de quebrados, e não se fiando delles os seus pró- 
prios parentes, mal fiarão os estranhos os seus esbedaes pelas 
or^nurias tremoias que armão coiu cessões dos bens que íazein# 

Quanto mais que não acho christãos naturaes nesta terra com 
gemo para o trato mercantil, e vedado este aos gentios, ficará 
oessado totulmente, e em consequência arruinado o Estado 
para a sua conter yação, por ser a principal base, em que aa 
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MouirehStis se suatentão ; e oomo os gentios hsbit&o as nossas 
terraa interessados no commercio, as desertarão, passando-se 
para Canurá, Bombaim. Surrate, e outros portoSf ficando tam- 
bém por esta via quebradas as rendas, a que dão consumo, 
qoaes são, as do tabaco de fumo, passos. Xen ldj, mantimentos, 
especiarias, e outras maia; e como se reconhece que todas as 
rendas deste Estado não abrangem para aa suas despesas ordi- 
nárias, qualquer mingoamento delltis o reduxirá a muito' maior 
cilamidade do que se experimenta^ e ataim nSo sou de parecer 
que ae altere couaa algum nesta, nem naquella matéria : salvo 
melhor juizo. Goa 22 de Dezembro de 1717.-— i^daloitio da SiU 
Va Tellon 

Parecer do Àrceoixpom 

Senhor. V. Magestade me manda diga o meu parecer sobrv 
ser ou nao conveniente a este Estado vir lodo o negocio mercan- 
til desse Keino ás mãos dos mercadores Poriuguezes, moradores 
na Índia, ou ao poder dos gentios, e se be uid serem estes os 
rendeiros da fazenda real : o que faço com a brevidade que 
me perroittem os ooniinuos achaques que padeço. 

Dois gravissimos danos considero em os gentios administra- 
rein os negocios de Portugal, e trazerem por sua conta, e agen« 
cia todas as rendas da fazenda real. o primeiro contra o ser- 
viço de Deos, o segundo contra o de V* Magestade, e bem com* 
nium deste Estado da índia» 

Quanto ao primeiro lie certo, e a ezperiencia o mostra que os 
gentios com os grandes cabedaes, que adquirem dos negocios e 
coinmissões, que lhe envião desse Reino, e ^untào com asai* 
fandegas, e mais rendas deste Estado, edeficão Pagodes de mui* 
to preço na terra firme, concorrendo rom grandes despesas pera 
os mesmos, tendo de continuo muita quantidade de luzes ac- 
cesas diante de seus ídolos, e quando morrem deixão obrigação 
a seus herdeiros de mandarem edificar novos Pagodes, e conser- 
var oa antigos ; sem quê haja memória de Porluguezes que se 
lembrem que algum destes nascido e crisdo toda a vida entre 
catholicús se fizesse chnslão ; e ficao os cabedaes tirados dos 
Portugueses sendo incentivo o fomento de ião grandes idola- 
trias. 

O segundo dano ( deixada a questão se os Monarquas podem 
obrigar a seus vassalos a comroerciar. e ter sociedade com cer- 
to genero de pessoas ] he que faltando ss remessas do Reino 
aos Porluguezes môradores neste Oriente, se impossibilitão por 
faiu de cabedaes a assistirem ao serviço de V. Rlagestade, e 
acodireiQ ás necessidades do Estado nas occasioes de aperlp, 
como antigsmente o fizerão alguns Porluguezes mercadores ricos, 
que coin grossas qoantias de dinheiro acodirao te faltas ds fa« 
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triifta real, o qor hnja ha impotsÍTrl pela que ae eiperimenta 
de ii rioa pera adquirirem cabedaes St-rj iniiilo rnnvenienla 
que V, Mageaiade uiande ana iiomens de negori» de»8a r<>rie, 
asay neiuiae» rcn o eslrangeiri.s, rnTÍeni as auas fazen<i»s aos 
Dieiiadoies PorlugutZes arsisientes nesta ridade. e uinia leiras 
da índia, stigt-iiua i r o-Oa de l^•rlugal, e que no_C(>nselli'.i da 
fasi D<la se arieniBlein aa renda» reaes, ei-lfandegas a Portiizue* 
ara, que o negocio da lerra firme sempre fica livre aos geniius, 
que puriertm da mesma naÇão, lei, e idioma, s6 rum e||es 
ronlrHltto «a Mouros e geniioa da outra banda, e loiiiandtwae ea-> 
ta reaolii^io. e 'exeriilandn se, tornará a índia ao seu anttg<r es» 
picndor, qbe se ariia «in tal atenuação e pcbrera, que só a gran» 
de piedade e atenrâo de V. M«g<siade a poderá resusciiar. 
Goa 4 de Janeiro de l1l8.— t). S. Á. t*. 

ífo parectr it Sahmdor Gtmtt dt Brito, 

«s Do que fica dito suiririrniemente consta ae pode ésta ci- 
dade passar sem os gentios que nelia murão; mas pera que ea< 
Aalmente aatisfaça a ésie terceiro e utiirtio ponto; digo que não só 
não larãü falia nelia os génlios, inas que scriá muito graió a Deus, 
• utii á esta Republica qiie nelia os não uuvesseiii pelo grande 
Biimero que nelia abitáo sem nenhuma renda, e teri-nnos desta 
aurle os viveres mais coitaiuodoa, e a Verdade itiaís estabelecida. 

De que se pode passar sein elles se mostra rniu evidencia. 
Jiorque sendo prejudiciaes ao cuniratu do Reino, como tenho 
dito no primeiro ponto deste papel não sendo de uiilidade algu- 
ma para o commeLcio da terra pelos atraeessartienlos e m»ai- 
pultioa que nelia nneiil, nãu sendo lambem de préstimo pera o 
contrato dos portos da índia, em que muito pouco cuidão, sen- 
do ultiinamente piejUdíciaes ás reoilss de ,S. Magestsde, cclil«i 
atras ponderei, nàu sei de que esU gente ae possa servir a esUl 
republica, de surie que sem ella não possocios passar. 

Verda.-le he que lia enire elles slgunf olfici. a de aries mera» 
nicas, que se nãu escusa pera servir a republica, porem excepltt» 
ados eates, qué são originários da mevma lerra, e pudeiãu ser 
já rliristâus, ae nãu tivessem exemplo nos mercadores, dr que 
aqui ae trata, não aó pude esta rrpirblira psssar sem ôs mais, 
mas lhe fora mui util e grato que nelia os não uuvera. puis 
estão os gentios ntsta cida.ie scrvin<lu de uiáu exemplo aot 
ciirisiàus, porque vcndo estes, que ainda sau iiiodernos. e al- 
gons aicida não muito firmes tt» que os gentios passuo á outra 
banda cada hora a feviejar os seus idolos, e fuzer lambem srus 
supersticiosos lavaturios, v çazaiiientus ao rito geniiiuo á vista 
desus plantas 'eoras da christan IaJe, ém que muitoã pqr po- 
sillanimes uia duvido ae escandalisem, uo que* maia fae, verem 
elles que os gentios com pretcRto de correctores entrio cm to 
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das as casas dos Portiigu^zct com huma confiança lio doaitp* 
lica« que paivcèni nelia» fámiliarea, sendo Sempre bem recebi» 
dciSy e julgà» por muito inellior fortuna a que tem estes 
lios, pois (lio muitos per rezao de se niu f^tserein cbnstios o 
nio quererem perder este trato fitn liar, e que seado cliristios 
ficio delles excluídos, mudando de religião* 

Fora util á republica nâo haver nella esta gente genlilicaf 
porque husen io na Ilha de Goa, e nas suas adjacentes mais de 
6 I mrl almas clirÍ!«tãs, nas terras de Saleete, que lhe fi(*io pro* 
zimas. muito alem de 70 inil almaa^ e n^is dé Bartec, que tam* 
brin sao rontiguas, muito rnai^ de 40 mil, entre as quaes se 
schão naturaes de muito cabedal e f.uenda, poderio «sus me* 
lh(>r tratar ;la mercancia, que os outros de menos càbeilal vi* 
verão com os tratos, que se occupãu iTs g^nlio8« e passai iu roe«« 
Ihor a vida do que a qtie üsao trapacean to em cariorios. de» 
mandando huns aos outros, jü que são m««lht>res vassalos, e ma* 
nejario tódo o seu dinheiro mais livremente do que o fazem, 
tia vendo na republica estes gentios formigueiros» 

Certo hê qdit* muitos naturaes de S ilcete e Bardez, que ja pela 
misericórdia le Deos sao hoje christãos, e se orimpio em mer- 
'cancias, que fazem nas caíilaa que levao a Ballagate» e por ellai 
augmentão seu cabedal, de que resulta haVer cazas ricas, • luzir 
toiu ellas a republica; o uiesOio pudera selr nesta cidade occu-« 
pando-86 os christãos n is tendas, h^geas, e servirem de correto- 
res, o qiib occupao os gentios, e neste trato uccupar*se muita 
gente pera ter que conier, e com isto evílavio o criar >se iios 
cartorios, aonde aprendem fie pequenos muitos enredos e ein* 
busiias, com que se Touientio demasiadnH ileiiiandaS| e se verão 
menos das que ae coniio nns pnças de Goa. 

Estes christios da terra ni<i tem menos industria que os ^en» 
tios pera haver «le buscar a vida comti elles. e de servirem a 
fepublica Com menor uiihflade. mas at.tes com maior, por nio 
serem tio superliiciosfis; coiiiem, e beb» m toda a sorte de man* 
limenlos de que os Ptirtugiiezes usão. o que os gentios nio fs* 
zein, inda que padevãu fome, e |iorque estes christãos navegao 
eoin us Portuguezes a tofias as partes que os levio« daqui nasce 
o tra/erem estes muita fazt*n ia de fora ao porto desta cidade, 
Com que muitos se stigmentao. e a republica se utiliss, e bs^ 
vendo nella toda esta gente, que conhecidaiiiente he mais indua» 
triosa e inteilígente que os gt n íjs, pou -a ou nenhuma falia es- 
periinentarã esta repubüca^ae neiU os ãão ouver. 

'Nio he possível se Cfinsidere que falua<Ío ^iic) nestas terras de 
Goa, quasi duzentas mil almas christas, e vinte e cinco mil al«« 
mas geniilicas, que o muito poderá em tofio o nosso dominio 
de Goa baver, quando eatas nao tem mais presiiitio do que o que 
fica referido, e haver nas chrtstis homens Je muilo esbedaj e 
intelligencía, e tsnUi que se servem com elles todos os tribunaCs, 
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hoa«M 'qiM eontraiio « aavcgto, e qa« esereitio toda,t •• 
•rMt liberaes • • offtcíos e anus mccaaicas, eumu a toiioa 
ba aoturto, hoioeas quo servein a» culto iliviao com luaa 
posfoaa 6 'fdceaJas « qiie serfem a pairia pe^aoiici nat ariiiaa 
todaa as seies qu« os uiia lio, e homeas tão fi us á republica 
eomo mais iateressados que os geatios, que em aada dUio a 
aarfeai.M 

No panar de ouira pessoa que diz ier vivido neste Estado sessenta e 

quatro annos. 

■■Finsl mente conetue S. Usgestade, que Deos guarda» com 
estas palas ras a sua Heal carta « tem mostrado o tempo que sem 
os ditòi gentios não podemos siser nesse estado a não he ra« 
slo que eu deixe de diaer o que sinto neste particular» Não sei 
terdadeiramente com que consideração se iiian>larão a S» Ma- 
getstade semelhantes informações e arbítrios ; luelhur» e com 
naais serdade se desia dizer que os gentios neste Estado não 
podem passir sem nòs. porque em nós achão a honra, que elles 
Bio merecem, e nunca liavião de ler na» terras de outras nações; 
em nós acliào as riquezas para gastarem em seus diabólicos ri- 
toa e pago les, se não he dando^llirs , soliicitando-llies meios 
pira a iqiiírirem, para ossy se tratarem coin tanto fauUo quanto 
elles nunca soniiarã«i ter cm nenhum caso, e oeiii nas suas ines- 
mas terra# se lhes havia de perinittir, ern nós achão a coiiiiiiunu 
cação, e entra<la tão franca, qu il nunca se penuittiria sus uies- 
snõs r.ath<ilicos naturaes, e Europeos; em nós rinaliiiente achão 
o ièguro socego, que na terra firme nao experinientão outros 
gentios lá moradores, aonde frequentemente sãu assaltados de 
ladrões, que muitas vezes não só lhes roubào o pouco que iá 
possuem lóas tarnbein lhes tirão as vidas, c quando menos os 
carregao mui bem de panca<la8. E nós que temos nos 

gentios» para não podermos passar sem elles? nenhum •* e senão 
Sppareça. Coin mais verdade se diria que sem os gentios pas^^a- 
riamos nós melhor, porque se os gentios não estivessem nestas 
tarraa, hão saberião facilmente os inimigos du Estado quão pouco 

t oder temos» quão poucas armas, e artelharia em todas, e cada 
uma das nossas fortalezas e praças ha , e qtiaes as passagens dos 
Fasos por onde estas terras podem ser invadidas mui a seu salvo, 
Ifelilor se diria que com estes gentios vive este E»iado mui ar- 
riscado» pois são tantos nas terras delle, que a cada Poriiiguez 
gorrespoitde mais de cem, e duzentos; e se o deinonio hiima 
cea Itiea sugerir, e se quizerem alevautar» parece-ine que sem 
flUlíta difficuldãde o poderão conseguir, e não será cousa não sue* 
cedida neste niunJo s melhor dirião os que derão semelhante 
arbítrio que elles são os que não podem passar sem os geniios) 
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nio wenbo a dixer que os fifeatios ae vão de nossas terras, on 
que nós os lancemos fora ás pancadas; mas sou finalmente du 
parecer qiie os gentios não vivão promíscuamente com os ehris* 
tãos; assim nas mais partes, como dentro de Goa ec lhes pode 
assinalar lugar comiuodo. em que elles yivão separados, e que 
dentro da cidade só tenhào suas tendas, e logeaSi em que este» 
jão de dia vendendo ao povo, E accrecenio ,que me 'parecu 
seria de grandíssima utilidade para esta republica, se se mandas** 
se resoliitivainente aos Ues gentios que ein lugar commodo* 
que se lhes decretasse, dentro ou fo 'a dos muros, mas perto ds 
cidade, fizessem em cada semana ao menos duas feiras, em qus 
todos pudessem comprar, e vender o que lhes fosse necessário t 
assim de roupas, como de mantimentos, e maia droges, como 
se fdxis aniigainenlt nesta mesma cidatie de Goa. e em todo o 
gentilismo ae observa t e cuio este invento me parece aería 
grande a fartura abuadancia« e barateia nesta terra, porem con 
tanto que ae castigue cuin toda aspereia or roubos que pode 
haver ptda dissoluçàoi com que especial meuto a soldadesca viva 
nestas terras. sa 


Liv. das Monfòet^^n^ 85, fui. 193, 

If» 

TAOM Joio por graça de Üeos, Rey de Portugal e dos Algaf- 
^ ves da quem e dalein mar ein África, senhor de Guiniá cic, 
Faço saber a vós V. Rey e capitão geral do Estado da índia 
que havendo visto o que me respondestes á ordem que vos, 
foi Sobre inioruiardea áb os gentios , que vivem nas terras, 
dos meus doininios , quando cazãu, fazem algumas cerimonias^ 
genlilicas , e q«ie sem embargo de as fa/erem occiiltanienie« 
e seiii escândalo dos (^atholícos , são presos pelo Santo OffÍ« 
cio , e de que se seguia o dainno de se absenurem das 
nossas Aideas ein ruina delias , achando*se por esta causS 
muitas desertas, represendo-me qui: na f>rina do alvará, que 

E assou o Senhor Key Dom Pedro, meu Pay, que santa gloria 
aja, não podia haver re ão de queixa, nem a pti leria haver de 
semelliantes disptisições, se o lelo indiscreto de algumas nsa 
per lurbisse o acerto delias para se experimentarem tão gra«M 
inconvenientes como se vira na ínquietaçàu de todo esss povo 
occasionada pelo Provincial da Companhia, e pelo Padre Pap' 
dos Christãns, e que não achareis que n «s casamentos, e ceri- 
monias a portas fechadas que por parle da Inquiro oqvestt 
escessü algum t que alg.i III havia em ae nã » participar o aluará 
Is terras «lo Norte, como requerião os^ gentios^ porque se qui* 
aera resiríogir §3 a Goa, seado clle tão auiplo para iodos os 
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Qiit daniraiiM \ mas qiie nesta queisa sati^iCiaereis logo. aasiiu 
como chegareis*, e ficarão <Mf veatiiM scicega los. e sa alguns sa 
auacniarão por esta (MUüi. a qiis üg ira n Vi suGCe>Íia; e o qua 
eniCA lieis p«ra tulo 6*ar coireoleera que se devia recoinuien- 
dar aos V. Reiaque fiçã^j observar a dito alvará» iniiinjrido a 
Inqi^idição de Q,o.a ae não. introinella no conlieciiiieaio desta 
causa; c que ta^i^beapi julgáveis C4>ayeniente que ae determina ssenit 
iDi^ís alguns sítios» on lejBtfm^as cenuioniàs já permiiií las possào 
firmar este seu contrato dos caeatnenios^ porqui^ os licsti nados 
erãu poucos» e pa«lei*ião por esU ciusa grave detrimento» mas. 
qqq^de aenliuina aorte se lhe devia penniitir condusão bailha* 
detraa para estas rtuioç5.es, e qie nem m lilia de üuinbarjua» 
Odltf por in,eii alvará isconl uem pira semdhiut^^s eerioiinías» 
pus^ão fa&eedo, porque se SHguain muitos distiirhios, e não pe« 
qutnis cifiTeasas de Ue<is. : Ue pjreovo inand:ir»vos dUer por ro« 
sgjuçãi de 1 deite presente ine« anna» tomi la em eonsulta. do. 
mau (lonaelho Ultramarino, que ao Cardeal (nqiiisiior geral 
riprominendei oriienaise aos [iqiisi I oras de. Goa que tenhão en- 
tendi ló que a Ley, que fiiindei promulgir sob-e o casamento, 
dos gentios, compreiien le lambam as terras do Norte; e suppôs • 
ias as vossas reaões I íl^y pir be ii que síudeis majs silos«. 
cm que os gentios possào celebrar os seus. cizain n,tos. na, 
forma que se liie tem couce lido n >s mais , e que a respeito 
da liba de Cuinbarjua » que se não plide deixar de repa- 
rar» e sentir muito que seodo os Padres da Companliia se.* 
nhorios deda, seja lnbit«i la de gentios, e valen lo-se delles para 
as conveniências tcMniiorans, não procurem a conversão delles» 
séndo Unto do seu instituto esta «djrígi.ãi » para que se evite 
este escaiiddio desta sua desatten^ào # E R *y N.osso S.enlior o 
mm iou por João Telles dt Silvo, e t itonio Ri irig ies lii Cos- 
ta» Conselheiros do seu Conselho Uitrimarino, e se passou por 
duas vias. üfiguei de Mi*e 1 1 Hihe>ro a fez em L.sbii Ooeiden’* 
tal a 12 de Abril de 1717. O s<.cr*.|;í“ii» An iré L 'p^s 'I.* '^ivre 
• fez e(cr«Ter.— '.A)ão Tel/es d-i Silva-— Anlonio Rodrigues da 
Coita, 

Retfosia do V. Reg, 

Senhor. Obe'Ieeen'lii ao que Y. M ■^i>staiie me ordena, me pa«. 
reoeo assigoer aos gentios p.ra us seus cbzumentos a Ilha de 
Coriuvm, por ficar •lisianie deste •te Go.i, e aàu ser habitada de 
ehrialào4, por aào haver nelia egreja algonia, eeitando o fascan* 
dalo que pu.leràu dar, como em outros lugares sucoede. 

' Deos guarde a muito alta e muito p iderosa pes.ua de V. Ma* 
geetade felicíssimos sonos. Goa 17 do Jaoeiro de |718.«' 
Rubrica do V. Rey. 


Liv* das Monqdo! o.* S3, foi. 268. 
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Inquisidores ApostoSoos eontro a kerètiea pravidade e 
^ apossa uesta oidade e Arcebispado de Goa,- e niais partéi 
db Estado da ludia, eto. Fasemoé saber que pela obríqáçSo 
que temos de prover em tudo o que toca ao maior augmento è 
piopal^So de nossa santa fe catholioa, e extirpa 9 ie total da 
idolatria, se passou nesta mesa do Santo Offioio homa portaria em 
os 11 de Desembro de 669 (a) ao Padre Pay dos Christãos que 
entio era, e ao diante fosse, péla qual se mandava a iodos os 
mocadSes de ohalles desta cidade e mais pessoas , a quem por 
qualqner via toeasse semelhante diligencia, com pena de csoom- 
munhSo maior reservada á mesa, e de se proceder contra elles com 
penas arbitrétias, qne em termo de seis ^as denunciassem ao 
dito Padm Pay dos Christiòs' todos os oríboe que. soubessem, 
on deUes noticia titessOm, para serem baptíaadoo, e junta* 
mente ae pCssoaS que indetida e malieiosamente es tives* 
sem Ocoultado, eu passado á terra 6rme, a fim de nãore*- 
cebcrcin o santo baptismo. E porque somos' informados que 
BS nio dá inteiro comprimento á dita ordem, 0 juntámènte ha 
alguma presnmpçSo de que os mesmos mooaiKSes, e mais pessoas 
a quem toca cSta diligencia, depois de serem notificados em 
vir'tude da dita portaria, fatem aviso áos meninos orfáos, Oú ás 
pessoaS em cuja tutella estão, para oommodamente os poderem 
ausentar, a fim de nio Serem baptizados, o que nio sd ne cousa 
mui indigna da pessoa que tem o nome de christfto, mas tam- 
bém mui prejudicial ao dito augmeato, 6 propagaçio da nossa 
santa fe oatholicar pela presente, innovando todas as ditas pe* 
nas, mandamos a todos os ditos moosdões, e mais pessoas a quem 
tocar, cujos nomes, e cognomes aqui havemos por expressos, è 
declarados, qne sob pena de excommunhao maior, cuja obsol- 
viçâo a nós reservamos, e de procedermos contra elleS com as 
penas que nos parecer, que em termo de seis dias, que se cono 
tarfto do da notifioaqio dests, denunciem ao Padre Pay doa 
Christios da casa dos Catheoumenos todoS os orfãos que soube« 
rem, ou deltCs noticia tiverem, para serem baptizados, enteuden- 
do*se também os filhos de gentias e pais chrismos, ou orce ver- 
sa, e juntamente as pessoas que indevida e malioi< sarnenta os 
tiverem Oocultado, on dibertido para torras longínquas , e do 
outros domínios, a fim de nio rcoeboremo santo baptismoj e ua? 

penas, alem das em que encorrerem como impediencen 
da cbristandade, mcorrerSo os ditos mocadSes, que antes do 
denunciarem os ditos orfáos os avisarem por si, ou por outrem 
do referido, para elles se ausentarem, e náo receberem o naat i 
baptismo. A qual nossa proyisic lhe sera notificada, ou íícu 

(•) Vide n.* t deste Supplemenlo, 
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treslado autentico em forma qúe faça todaa e quantas reaes 
parecer ao dito Padre Pay dos Christftos presente» e os ^lu ao 
diante forem pelos seus mesmos offimaes dê justiça pablioos* e 
para este effeito se r^>stará no lirro da esta dos Catbeoamè* 
nos» para que venha á noticia de todos» Dada em Goa no San* 
to Qfficio sob nossos sinaes e sobresello aos trinta dias do mea 
de Agosto de \l\'J%—Aiüonio Alvare» de Tonara^ fSehaeí^ 
Marquu de Proengai 

L4v. do Pay doa Cbristios» foi. 140 v. 

ai 

D om Joio por graça de Dsos Bey as Portugal e dos Algar» 
ves da quem e dalem mar em Aftíoa» Senhor de Guind etc. ' 
Faço saber a vós Dom Luis de Meneses, Conde de Eriesirat 
V. liey e Capitão General do Bstado da Índia, que eu sou in* 
formado qne na forma das minhas Reses ordens antigas era eu 
servido que os Ouvidores das Comarcas de todo esse ESatadOt-ba-* 
vendo homens formados, fossem servidos nriles, e não os haven» 
do, se provessem era homens de capa e espada» os qnaes antes 
de servirem seriSo examinados » e approvados pelos Ministros 
da Mesa do despacho | cuja disposição perverteo o abuso, talres 
por respeitos particulares» t«nto era damno de meu serviço, 
como da adininistraçio da justiça , porque slo providos mui^ 
vetes homens» que apenas sabem fazer o seu sinal, e nada mais, 
havendo pessoas com capacidade e talento» que os excluem» £ 
porque convem dar huma providencia mui emoua em matéria de 
que se pode seguir hum grande prejuizo a meus vassalos em se 
não buscarem homens mui capazes para estas oecupaçbes : Me 
pareceo ordeoar-.vos façaes com que se guarde inviolável» 
mente a forma antiga que havia sobre estes pn^vimentoci. 
e que não façaes nenhuns desta qualidade sem que wejío 
examinados e approvados pela Mtea 'fo despacho os Ouvi* 
dores de capa e espada que forem providos na falta dos 
Letrados, e que o não entrem a servir sem o dito exame e ap« 
provação: de que vos aviso para que assim o tenhaes entendido, 
laaendo que se registe esta minha n<iva ordem cos livros da 
decretaria desse Bstado, e nos da Relação, para que conste a 
todo 0 tempo 0 que nesta parte determinei, mandando certidão 
de como assim o executastes. BlRej Nosso Senhor o mandou j)or 
João Telies da Silva, e Antonio Rodrigues da Costa, Conselheiros 
do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias» Ma- 
noel Gomes da Silva o fez em Lisboa Occidental- a 14 de 
Dezembro de 1717. O secretario André Lopes de Lavre x 
foz escrever.»» /sdo Te/U» da Siha-^ Antenio Rodrúfuee da 
Corta . 
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Reêpotta do V, Rgy. 

Senhor. Até<;ore nSo cometi a enlpa, que V. Mageatade re 
prebende neata oarta, maa he certo que na índia he Bummamen'» 
te diflBoultoao achar homena com as circunstancias que ae neces» 
sitto para o carito de Ouvidor, quan lo talrex falte em alguns 
dos que os etamialo i e se .observará indispensavelmente o que 
V. Msgeatade ordena. 

Deoatrnardea muito alta e muito poleroaa l*essoa de V. 
Maqestade felioea annoa. Goa 12 da Janeiro de 1719.— Rubri* 
ea do V. Bey. 


Lif. das líenedM n.* 84, foi. 990. 


99 

1^091 JoSo por graça de Deoa Rey de Portugal e dos Algar- 
ves da quem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vós Dom Luis de Menezes, V. Rey e CapitSo 

f eral do Bstado da índia, que por parte de Antonio Luis Vas 
'into, senhor, e possuidor do morgado de Curqua, sito na Ilha 
de Goa, se me representou que os gent os que habiMa a dita 
Aldea de Curqua e SirdXo pagavão hum xerafim cada anno»'a 
os pescadores meio xerafim* é agora o conselho da fasenda 
desse Estado lhe fasia pagar esecutivamente tree serafins* e 
aos m '.is pobres a serafim e meio, que vem a ser duas partes 
mais di> que em que aniavlo* e juntamente lhe impedem. o 
puderem faser os seus cax «mentos e ban iuetes com seus bailes, 
e ra-nalas, como fa'.em os que babitSo nas fazendas dos Pa- 
dres da Companhia por alvará meu, que alcançirãi para este 
effeito; e como neste aooresoentamento, e impedimento temo 
Supplieante considerável perda, e Juntamente a minha real fa- 
send.i, em rexS» de eate« moradores hirem deshabitando da dita 
Aldea, me peíia lhe oncedesse o dito alva-á, para que os ditos 
moradores da dita Aldea náo sejSo obrigados a pagar mais do 
costumado, e que possSo fazer os seus oazamentos assim como o 
faziáo os gentios, que hi^bitSo nas fazendas dos Padres da Com- 
panhia de Jesus : Me pareoeo ordenar-vos me informeis com 
vosso parecer neste requerimento. B‘Rey Nosso Senhor o man* 
dou por JoSo Telles da Süva, e \ntonio Rodrigues da Costa, 
Conselheiros do seu Conselho IJItramarino, e se passou por duas 
vias. Manoel Gomes da Silva a fex e>n Lisboa Oocidental a tl 
de Janeiro de 17H- O saoretano André Lopes de Lavre a fez 
escrever.—’ João 7V//<*s da Siha — Àatonio Bodrigwt da 
Catta . 
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Rtip9tti$ dQ~ V, JRty, 

9eabor. ÇonConuw a ordem de V. Megestede viade.m 8ion<> 
eiM peaiadef nomeei et Ilhee de <7ogaeqi e PeaeleiOt edjeeentea 
e eete» pere «dy ee celebrarem oe oaiamentoe doe gentios, em 
resllo de n^ narer Igrejsi e ter as de mais oireonetanoias {»ra 
SA permijktír estas abomineyeis cerimonias, J^tenio lioie Vaz 
Pinto, senhor do morgado do^nrea, pretende hnma distineçSo, 
de qne náo. lhe resalte utilidade, porque os gentios, que rivem 
naquella Aldee, e na de iSirdSo^ son mais dUcommo^ que o de 
nsTagar huma ou dnas legou do rio, Tio assim como Qutçoe, 
que tiven^ mais longe, fater as sum festu, e armar ramadaa 
na méioya paragem^ que tees fanbein utilidade de nlo estarem 
pmentas ohrUtIos, porque aly nSo morSo, e pela proximidade 
á terra flrme a de poderem rir delia sem entrar nesta ilha. A. 
resaçio, dé qne se queixa, também he oommua e todòs òs gen« 
tios, por quanto os que rnoroo nas Aldeas de Curoa e Sirdio pa« 
ggo o Seády na mmma forma que todos os oútròs, que teriio 
justa rasao de pertender a mesma isenção, rendo que estas a 
eoaseguido. Deos guarde a muito alta* e muito poderosa Pessoa 
de V, Magutade feliouánnos. Goa 19 de Janeiro de 1719. 

Lir. das iVoiydet n.* 84, foi, 388, 

13 


OENHOR. pela resoluçAo de V. Bfagestade em cartas de 20 
de Dezembro de 1710 e de 21 de Noreinbro dh 1718, cujas 
copias rio inolusu, claramente ee infere se nio pos na Beal 
preunça de ' V. Magestade a intormaçSo neoeuaria para a reso- 
lução do particular' de que elias tratio; rezio porque me pareceo 
preciso informar norameáte, para qne sendó V. Magestade essim 
serrido, sa erite o' eridenta prejuieo deste Eátado, e' da sua 
Real fasènda, pois se râ que a dita resolução tem o funda* 
mento de que, tomando-se os jònos dos que se ansentio deste 
Estado, se oastigau as CommUnidades, que nio concorrem para 
esta deserçio, ordenaado,ine V- Magestade tiransfira esta pena 
em outra que prudentemente me parecer. 

Segundo as exactas ínfómaçSes que tenho tirado, se nio po* 
de a estes homens impôr outra pena mais qiie a da perda dos 
rendimentos dos ditos jonos, porque nelles se nió soba outro 
algum cabedal, ainda de menos importanoiaj por quanto os 
que se ausentiasao todos tio pobres qne nio tom de seu mais 
que os rendimentos do dito fonò, que 'he tio pequeno, qne 
em muitas Aldeas chegara ameuos de seis tostSes em cada anno, 
e fora deste jono temos seus jornaes por unioo sustento, e as- 
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sim tíio tSp faoeis em deieoitMiaf as terrai do deinmio da V, 
Mageetade, que IHm he indifferoote fitemellif# ou em outras 
quaesquer; re«#o porque se achXo por numero oert» qua- 
renta pjiil pesBoaSf que dette fietado aalurtlo paea o Cauafa, e 
nesta forma se impossibilita a imposioSo de outra.pena sin iugar 
da perda do ditojono. 

Q^oto ao pertendido damno das CommunidadeSi parece tal. 
sa snpposiçSo de quem informou a V. Magestadot porque sg 
Communidades nem recebem perda em se appiicaiem os rendi- 
mentos dos jonos á Real fasenlade V. Magestade, nem utili- 
iade de que se deixem de appliosri por quanto o que os dlimi 
ausentes obserf ão# e as Communidades com elles# ne que os quo 
se ausentSo utão de Tarios meios para a arreos«qãa dos e^ 
}onoS| é oom effeito ainda estando ausentes ee uiiUtlo oom mlsíi 
cobrando^os» ou por proouradojresi que nunca lhe faltXot ' on por 
yendas que fasem a terceiras pesscas* harando^sç nesta cobran^ 
ça oom tanta facilidade que basta simples osita para se entre* 
gar o jono a quem ordenay e muitas vesea suceede a carts ssr 
falsa, é cobrar-se por ella o dito reudimeotOtO ainda quo 
loaso sucoods passar^se hum anno, ou mais sem appareeer pro- 
surador, rendai ou oarta, quando depois chaga, se lhe satistsu 
os aanos vencidos, e ainda muitos costumie vir oeeultsuianto 
do Cambra a Ooa cobrar o rendimento dos jonos, e voltevem para 
o Cahará com mui poucos àias de dilação* 5ste^ aenborf he o 
estilo que praticio estes homens, oonforme o qual nÍo recebam 
as Communidades oonvenienoia alguma em suas Aldeãs; o EJsta* 
do se despovoa ; o Canará fica abuudante do gento t^a oom 
ella so tem levantado o preço dos mantimentos a mais qa cento 
por cento, e eu tenho oonheoido que quando o V. Rey Coude 
de Ãlvor impôs a dita pena, que agora parece menos^ justinea- 
da, foi com muita prudoucia, e attençSo a todas as oiroatotan* 
oias, que neste caso ee devem ponderar; e oftes mesmos touoa* 
mentos forac também approvadoa pela asperisncia da todos oa 
V. Reis e governadoras, que lhe sucoederte, e am tudo se vo a 
summa distancia quo ha eutre os V. Beis que na 

s V. Msgestade, e proourfto a cooserVaçUo deste BstadOf o os 
que em Portugal tem a mesma obrigação, porem estee oprio o 
por mal explicadas, ou menos bem peroebidss inforosaçí^s» 

Os rendimentos dos jonos applioados a faxonda Rem da » • 
Msgestade he só em quanto vivem os ausentes » quo por sua 
morte justamente aoorescam ás Copwnonidades, o tampam eo 
applioão só os dos auientee em terras estranhas, e nunca em ham 
e outro caso te praiieou o eoutrario em tempo algum* 

ÍJ porque os sobreditos fundamentos me pareoein tolidosi e ae 
necessidades deste Estado sXo urgentíssimas, achei ser conw 
niente suspender perora a execução das Reses ordens de V. 
Magestade mandando que] ot jonos doa ausentes fícassem em 
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deposito nas mesmas Communidades athe que V. Magestsde 
vende esta informaçio resolva o que for servido. 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
gestade felioissiinos annos- Goa 19 de Janeiro de 1718. — 
Rubrica do V. Rey. 


Liv. das dfencdvsy U>?83, foi. 817. 

94 

D om JqSo por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
ves daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vós D. Luis de Menezes, Conde da Ericeira, V, 
Rey e CapitSo general de Estado da índia, que eu sou infor* 
mado de que aos naturaes desse Estado se fssem mercês de 
offioios, e de terras de coramissos , e outras mercês, sem servi- 
ços, e por este modo se falta ao premis devido aos soldados 
Portugueses; e porque convem evitar esta queixa tSo j[ustifícada. 
Fui servido mandar<vos diter por ResoluçSo de 17 dê Feverei* 
ro deste presente mes, tomada em consulta do meu Conselho 
Ultramarino, que façaes observar inviolavelmente as Provisões 
que ha a favor dos naturaes novamente convertidos a qossa 
Santa fée, e que a respeito dos mais naturaes da terra Cauarins, 
que estes nio-svjio providos em oflScios, nem se lhes façKo mer- 
cês de outras semelhantes, sem prímeiro se habilitarem na for- 
ma do Regimento, e ordens, que ha nesse Estado, attendendo 
muito a que os Cauarins n3o sejSo antepostos, nem igualados por 
algum modo aos Portugueses, porque assim convem a men ser- 
viço, 6 authoridade e respeito da NaçSo, e do contrario me 
darei por muito mal servido; e que estes taes Canarins não pos- 
ado habilitaram-se para os otficios, que couberem nelles, menos 
que com dose ânuos, porque he resio haja difTerença dos 
Portugueses a elles, que só neceseitio de oito annos para se* 
rem despachados. De que vos aviso para que observeis a reso- 
lução, que foi servido tomar neste particular; fazendo, com. que 
se registe esta ordem nos livros da Secretaria desse governo, 
e nas mais partes onde convier, para que a todo o tempo conste 
0 que nesta parte determinei, remettendo certidio de como a s- 
sim 0 observastes. BiRey Nosso Senhor o mandou por JoSo 
Telles da Silva , e o Doutor Alexandre da Silva Corroa. 
Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e ee passou por 
duas vias. Manoel Gh>mes da Silva a fes em Lisboa Occi- 
dental a 19 da Fevereiro de 1718. O aeoretario André Lopes de 
Lavre a fez escrever— João TeHt$ da Siha •^Aloxtndre da 
Silva Corrêa, 
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ãeipoita do V. Rey. 

Senhor. Pareoe^me que n&o ha^veria V. Rey álgumfqüe an« 
teposease os Canarins aos soldados Portugueses, que serfem a 
V • MagesUde neste Estado, porque ordinariamente os officios, 
que aquelles oocupSo sSo os que estes nÍo querem, ou pelo seu 
ponoo rendimento, ou por n&o terem as partes de ler e esoref er 
tao bem oomo estes, oe quaes slo officiaei da secretaria, faaen* 
da, e geralmente de todos os tribunaes, juisos, e feitorias; mas 
nem ainda destes se lhes fará mercâ, sem terem as circunstan» 
oiasque V, Magestadu ordena nesta oarta, de cujo registo vai 
certidão. 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V, 
Mageatsde felicesanaoa. Goa 7 de Janeiro de 1719.— Rubrica 
do V. Rey. 

Liv.das 84, foi. Ii4. 

D om Luís de Menesest Conde da Briceira, do Conselho de 
Estado de S. Magestade, V« Rey c Capitão geral da ín- 
dia etc. Faço saber aos que este alvará em forma de ley virem, 
a deiie uuticia tiverem, que constando-me haver neste Estado 
repetidas ordens de S. Magestade, pelas quaes foi servido de- 
terminar que os gentios e gentias passantes de dose, e quator- 
ae annos, que ticassein oríÃus de pais e avós, que forSo natu- 
raes, inoraiJores, ou assistentes nas terras do Estado, se entre* 
guein HO Padre Fay dos Cbristãos para os instroir nos mis- 
térios de nossa santa íee cathoiica, e poderem receber o sacra* 
mento do bautismo; muitos gentios seus parentes collateraes 
( sem terem nos tses orfáos algum poder } e ainda outros que o 
não eào, levados do zelo de sua seita gentílica, logo que fallecem 
os pais e avós dos ditos oríãos, os levão, ou mandão para a ter* 
ra firme a fiin de seguirem os dogmas e erros da gentilidade, e 
adorarem a teus falsos Deoses, esquecidos de serem f ainda que 
gentios ) obrigados por direito natural adorarem a hum só Deos 
verdadeiro, ercador do ceo e da terra, de todo o universo; e 
Considerando eu que e^ta execranda maldade, e mais que teme- 
rária ousadia, tâo perniciosa á salvação daqaeilaa almas, e op-> 
posta ás ordens reaes, e bom fíin a que se dirigem, procedia 
do nãj iiaver pena baitante que intimide e reprima os facto* 
res e executores delia, ua qual não erão cúmplices os orftoa 
que com effeito se ^lassavão para a terra firme, por não terem 
vontade e arbítrio livre para aquella resolução por causa da 
menoridade de seus annos, ou dasugeição que tinhão áquellcs 
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em cuja tutella e edacaçlo fioaviot e devendo (pela obriga* 
ção que me incumbe ) evitar ^ pernidoeas coneequenciae; me 
pareceo conveniente promulgar ley qoe caefigue os agressorei 
de tio perverso procedimento, com a qual te veja huma etaota 
obsecmci* das ordens veaee passadas sobve esta matéria a ía*: 
Tor da obristandade, qne sou obrigado proouVar se angmente, e 
pára que assim seja : bey por bem de mandar, e declarar ( como 
por esta mando,, declaro, e constituo por ley ) qne daqui em dian* 
te nenhum gentio, on gentia, morador ou assistente nae terra/í 
do Bstado, estando em perigo de vida, e tendo filhiM ou netos 
machos de menos ds quaturse anuo) e íemeas de menos de 
dose , os leve , oú mande para a terra firme . nio tendo 
os taes menores outro almm ascendente , nem os poderão 
levar on mandar outro a^om gentio ( ainda qne parentes ) 
despo» de falleoerem os pais, e avds dos ditos orfios; e 
os que 0 contrario fiaerem incorrerio em pená de perdimento dó 
seus bens, que sSrio confiscados para a íasenda real, e os que 
os nio possitirem nem tiverem, incorrerio em pena de açoutes* 
e degredo ( irremissivel ) por tempo de des annos para os Rios 
de Cuama, de cujas penas so poderão ser relevados entregando 
os taes erfios que com effeito tiverem levado ou mandado para 
a terra firme; e os taes oiíios nlo teiÃio ascendeiite aignm se 
entregarão por ordem do Juit oonserva<ior dos novamente cui* 
veitiÃia ao Padre Pay dos Christaos, para que, sendo menores 
ds seta aunos, os possa baptitSr, e sendo maiores ( querendo 
eilAs flOgair a ley de Ohrisfo ) os instruir nos mysterios de nossa 
santa e poderrseeber o sacramento do bautismo ; e em quan* 
to. nio tomarem resoluvao lhes uao prohibirá a communieaçao 
lieita oom seus parèntee, e outros gentios que IhC levarem de 
oomsr,e o mais de que necessitarem. £ porque muitas Veaes 
suooede ser os orfitos qne o Padre Pey dos (Jhristios requere, 
e^ ee lhe entregio, tão proximoi á pdberdade, qne ot gentios 
sffirmio serem já daqueliee annos, e oOmo taes isentos daquella 
^monstradoi em* tal easo^- por não haver certa certeza de sua 
idade por mlte de Ssaentos authenticos de seus nasoimentos, e 
em duvida se deter seguir o mais favorável á ohiriatandade, e aos 
mesmos «rfaos, nn esperança de podeirem mais facilmente seguir 
O- oamimho dc’ sua salvaçãot mando se depoèitem em poder de 
pessoas eompeteutei por ordem do mesmo J ais conservador, u 
qual por meuiee, ou esatronas, e ootres pessoas prudentes ocdeo 
necá que por inspeoqto externa, forma, e prestancia de teus 
oevpee deolavem se entendem erbitrio de - bom vai^o serem os 
tae* ovfiee mopores de dose, ou qnatorie annos conforme os 
sexos; e os qÇ> entenderem smem menores, ou duvidarem terem 
chegado a pnoerdads, oe mendarã entregar ao Padre Pay dos 
Chrlstãos ^ra oe cathequizar e batttísar, querendo elles, por 
estarem já em idade nio s6 acompanhada do nto da razão, mae 
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d» foatade e arbítrio livre para allagareoi, nlo lhe probibindo 
a ooatmaaioaçBo que acima ae declara; e eiitendendo*^ estarem 
já na puberdade, se amoestaráo com suavidade, modo, e bom 
conselho a seguirem a ley de Christo, e nio querendo esponta- 
neamente abra^ala, os mandará entregar a seus parentae, 
ou outros gentios que os procurarem , pela libsraade* na* 
tnral que Deos lh«» 'permtttio , e para que elles vejio a 
reetidio com que nesta matéria se pupcede. E esta ley 
mando que daqui om diante se eaequie em todas as terras do 
Estado, e ordeno ao Juu conservador dos nuvamente ooaver- 
lidos, 0 aos mais ministros a que pertencer, a eumprai» e guar' 
dem, e façlo inteiramente cumprir e guardar como nella sc 
contem sem duvida alguma. £ afto pagara os novos direitos poi 
ser do servioo de Deos,e de 8* Magestade, nèmos da ohaneel' 
laria, e passada por ella se publicará na mesma chancellaria na 
forma do estilo, e na audiência dos novamente eonvertídos, e 
dm dos juisos das Ouvidorias de Salcete e Bardes, para que ve» 
nha á nutioi » de tud«is, e se registará na Secretaria do Éstado, 
e a própria se guardará no aroaivo da residenoia de Sáo Faule 
o Velho, em que he Superior o Padre Pay dos Christáos, para 
que elle, e seus suooeaM>res possSo usar delia todas as vesee 
que competir, pedindo soa execnçio aodito Juis oonservador. 
vregorio Msscarenhas o fes em Ooa a 11 de Julho de 171S. O 
secretario Joáo Eodrigues Mschado a íis escrever .—Cends Dwm 
Lmf d* ii«Ht 9 ea^uão Rodriguu Machado, 

Liv. do Pay doo Christlos foL 142. 

•• 

IhOM Joio por graça de Oeos Key de Portugal e dos Algar- 
^ ves da quem e dalem mar em África Senhor de Ouiná etc. 
Paço 0;iber a v6s Dom Luis de Meneses, Con ie da Briceira, V. 
Rey e Capitáo general do Estado da índia, que se vio o que 
respondentes em carta de 18 de Janeiro do anuo passado á 
ofilem que vos foi para que ordenusseis ao Chanceller da Bela- 
çáo de (íoa, e a alguns Ministros de milhor nota, entrando nel- 
lee 0 Conservador de novamente convertidos, para que vissem a 
lista di>e alvarás e Provisdes que me remetteo o Padre Pay dos 
Chriatios passadas a favor dos ditos convertidos e as examinasse, 
e as que estaváo derogadas , e as que tinhlo observância, e que 
sobre a dita matéria interposesse seu parecer, representando-me 
que ao Chanceller mandareis quo com os Ministros os desembiur* 
gadoresThomá Oomes Mereirs,e Francisco de 8ousa de Moraes, 
com o desembargador Álvaro da Fonseca Lobo , Juis eon- 
servador dos novamente convertidos, eiamioassem todas as 
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Prof itSet • alf srát, e oartas qae os senhores Beis meas 
antecewores panaorSo a favor dos ditos convertidos , e desoena o 
seu psrerer >‘obre o qne devia obrar nesta luateria t o que fise- 
rio ()Or escrito qne me remettestes t Me pareceu diter vos que 
como este negocio he tiio grave, neoelsita de se dar nejle huma 
proinpta proviilencia; voa ordeno que nomeeis dous Ministros da 
maior suppoi>i«do e zelo, e ao Conservador dos novamente eon' 
vertidos, para que formem hum Regimento sobre esta mesma 
matéria conformando^ee nelle com os pareceres dos mesmos 
Ministros que elegestes para a averiguxçSo dos ditos aivarás* 
Provisões, e cartas, enviando>>me os tresladus das ordens que ha 
neste particular, e o regimento que se lavrar, para qne^ oom 
toda a noticia se possa tomar a resolovã * que for conveniente, 
EIBey no:>so ^ienhor o mandon por Joio Tellee da Silva, e 
Antonio Rodrigues da I oeta. Conselheiros do seu Conselho 
Ultramarino, e se passou por duas vias. Dionisio Cardoso Pe- 
reira a tez em Lisboa Occidental a 3 de Ootubro de 1719, O 
seereti>rto André Lopes de Lavre a fez eS3revér,‘~J<Mim Tellet 
ãa Siltfa— Antonio Rodrigne» da Costa. 

Resposta do V, Rey. 

Senhor, Na monçio futoraremetterei o regimento qne se lavrar 
pelos Ministros que heide nomear como V. Magestade ordena, e 
as ordens reaes que houver nesta matéria, e se poderem des- 
cobrir} porque não coube no tempo desoccnpar nenhum dos M i„ 
nistros de sorte que podesso enviar na presente monçio u Be' 
giinentu. Deus guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de 
V. Mugesta ie felices annos. Goa 14 de Janeiro de 1721,— Ru- 
brica do V. Rey. 

Liv. das idonfões n. 86, foi. 354. 

99 

ODR quanto me consta que na provincia de Bardes, ou 
I por falta de noticia, ou descuido, se nio procura u augraen- 
to da christandade, deixando livremente aos gentios oocultarem 
08 orflos, me pareceo justo evitar tio grande damno, e busoar 
por todos os caminh«is a cimversio dos infíeis, e a felicidade dos 
orfflos dos gentios, que por falta de diligencia perdem o bem de 
serem bapti'ado8, ao que 8. Magesta-le e os V, Reis meus an- 
tecessores tiverio sempre a devi<ia attençio : pelo que o Padre 
Pay dos ChrytAos desta Ilhas de Goa, e os que ao diante lhe 
«suecederem , poderio livremente conduzir á casa dos Catheon- 
menos 08 oríaos da dita pto*incia de Bardes, de ,que ti ve rei» 
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üotieia, e fòrem daquelles em que se acharem as circunstanoias 
que 8. Magsstade ordena* e declara a minha ley de il de Ju^ 
lho de 1718 ; e esta ampliaçfto que concedo ao Padre Pay dos 
Christãos de Ooa, e suas adjacentes « nfto evita oiie os Religio* 
sos de S. Francisco, a quem está encarregada a cnristandade das 
ditas terras de Bardei, continuem no mesmo exercicio , por 
quanto esta ordem se encaminha ao augmento da Religião chris* 
ta, e sendo mais os que a prornoveremt resultará maior bem aos 
infiéis. Panelim 14 de Novembro de 1719.— O Conde V. 
Bey. 

Liv« do Paydos Chriataosfol, 143 v. 




CBNHOR. Sáo em tanto numero, e tao continuas as causas 
crimes e eiveis, que os Canarins movem huns aos outros, que 
já por alvará de 9 de Fevereiro de 1610, de que remetto a co- 

S ia, se procurou acudir a esta perturbaçno dos Ministros, e da 
tepublicai mas elies mesmos inodinc:jrão a ordem real com o 
Assento tomado ein Relaçáo a 32 de Oatiibro de 1619, o qual 
foi conlinnado nesse Reino pela oarta de .6 de Janeiro de *621, 


que tambeiu vai ioclusa; ecoiuo em todas at partes me uarece 
summaiuente util se evitem as for iialidades da justiça, ue que 
resultão tantas dilações, que s6 serVein de divertir os Minstro^ 
dos negociosde maior importância, e de avexar oí* miseráveis. 


na Ilidia com muito mais re.ão c«»nvinha remediar enes abusos, 


porque os gentios, e ainda os Uhristãos, ou pur ignorarem to* 
talmente a fornia, ou por sua ru^scidade, ou por serem de ou- 


tras terras, e náo poderem a^sintiri^ira delias todo o tempo quu 
he necessário para a total decisi» de hum dilalado pleito, e 
juntaiueiite faltarem a muitos os meio.- para aco dr ás continuas 
despesas de advogados, e solicitadores, achei iiece^^sario repre- 
sentar a V. Majestade que seria Convenie.ite fo4.«e .'»erf ido or* 
denar qne se cuntiauime a observância da dita carta, cm quanto 


a ndo se augrneutar o numero dos Jiiises, e occumções uos es- 
orifães, mas alem dos Ouvidores das Praças e Juixes ordina*^ 
rios deviáo em ^^alcete e Barde/, os Uapiti^.s daqiiedas terras 
decidir também verbaliiieiit * a« ditas caiis is dos ii tu ’»es * iris 


táos, e gentios, sein appclla'^i) nem at?«navo atlié c ito ^ cio' 
coenti xeratíns, sendo entre merctidi^res .ju^ tr/ce n qii dq iet 
iiegiicio, e sendo por o.itra depen iene a entre iriit uui , te* 
riáo jurisdição somente athé cinooenta xer<»fiu<, por t>er muito 
limita fa a quantia de vinte, que em outr«) tempo se aro. t ou. 
Nas Piaçasdo Norte oscauitàes |ioieriáj faxer o ia.t.ao, es- 
pecialmente na de Dio, porque ainda que haja nelUs üavii* 
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dofWt nunea «Io tio gndoadoi eomo oo Capitiet, e aasja aio 
eootínaoa oo elamoret, e a etperíenoia tom mostrado qao estes 
Ministros» em qnem pela maior parte lUfo ha letras» nem talen> 
to» nem os seus offiâos tem aqnelle rendimento qne basta para 
se sustentarem sem a arriaoada tentaçio de roubar ( espedal* 
mente aoe gentioal» a que tio ponoos resistem na India* O 
Ouvidor geral da cisei tem tantas oonpa^ee» qne por 
mais que despache , sempre muitas eausas qne correm no 
seu juito padeeem grandes e deseulpafeis demoras» o se 
aehio nelle feitos antiauissimosí e nSo sd para qne aqnel- 
le Ministro fique mais desembaraça lo para milhor poder onm* 

S rir a sna obrigaçio» mas para que se oonheoa em tudo qne V. 
lagestade» qne eom tanto ouidado proonra a íelieidade dos po- 
ros» que tem a fortnna de lhe obedeoer. busca por todos os 
caminhos o meio de os enriquecer pelo eommereiot pelo qne en- 
tendendo já com mais de dous annos de esperieaoia qne hum 
dos meios nuia effioases de augmentar o negocio» era que oada 
huma das Castas dos gentios elegesse á pluralidade de fotos 
hum homem de negocio delia* para que este compusesse as 
questdes qne sobrefiessem por essa causa» decidindo-se perante 
elle por louvados as ditas questfies» e quando empatassem» a 
sua deoisSo regulasse tudo» e quan<lo V. Magestade nSo quei- 
ra que isto seja nniverssl» ao menos em Dio ne absolutámente 
preciso se siga este oaminho » porque de outra forma se 
acabará de todo o negocio daqoella praça. Também fsço 
presente a V* Magestade que nSo sendo nnlversal esta 
nova forma que proponho» defia hafer nesta oidade hum Mi- 
nistro da Eelaçio» que fiisae conservador dos mercadores de 
tora» que viessem negociar a ella» e Juiz prifatifo de tudo o 
que lhes pertencer. 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade felioes annos. Goa 11 de Dezembro da iTlfi.^^Bn- 
bricado V. Bey. 

Liv, das dfeaçfirs n.* 85» &1. 158. 


F|OM J(Ao por graça de Deos Bey de Portngal e dos Algar- 
^ ves da quem e dalém mar em Afrioa, Senhor de Guiné etc. 
Phço saber a vés Dom Luis de Meneses» Conde de Bríceira» 
V. Rey e Capitio General do Sstado da Índia» que se vio a 
oonta que me destes em carta de 19 de Janeiro do acno de 1718 
com as copias das oaitaedo 20 de Dezembro de 1710» e de 81 
de STovembro de 1713» pelas quaesfai servido mandar-vos de- 
clarar o que se devia de executar acnrcade se restituir ás Gom- 
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«Biioidadea du Vldea» da jarúdidiçio da Gamara geral daa ter* 
raede Bardee oe Jonua q«e em ei tínhiu peU abaencia dc se'aa 
idQuoa» repreeeDtaado*me que peiaa ditaa ca.‘taa elaramente ee 
imíeria ae ufto puaera na minha real preeença a informação ne. 
eeeearia para a reeulução do particular de que ellaa tratâo) ra. 
3^ porque eoa parecia preoiao informar no»amente« para que 
eendo eu aeey aerridu« ee evite o evidente |ierigo deaee E tado, e 
da minília reu latenda, poia ae via que^a dita revolução tinha o 
fundamento de quettewaudiree oa jonoa lioa que ae abnentão 
deaae Betado, ae oaatigão ae Communidadea, que nio c«>acor* 
rem para eata deserção, ordenando>voa transfíraee eeta pena em 
outra que prudenteinente voa parecer, e que aegBudo ae esa« 
etae infonnaçiaa que tiaheia tirado, ae" nio podem iiapdr a evtev 
homens outra pena maia que a da perda do rendimento doa di« 
toa jonoa, que nellea senão acha outro dabedal ainda de menos 
importância, por quanto os que se ausentio alo todoa ti<i po- 
brea que não tem de seu mais que o rendimento do dito jono, 
que he tão pequeno que em muitas Aldeãs chegará a menos de 
seis tostOea em cada anuo, e que I6ra deste jono tinhão na seiia 
jornaea por uuico sustento, eendo a,ey tão ftceia em deaempa- 
rar as terras doa meus dominsas, qne lhes ha inditferente viver 
nellae, ou em outras quaesqu r; resão porque ee aoha%nu por 
numero certo athé quarenta mU pessoas que detse Batado sa* 
hirão para u Caniraie nesta forma se iinnossibilitiva a imposL 
ção de outra pena em lugar dt perda do dito jono ; e que qunu> 
to ao pectendido daiuno d is Communidades, parecia falsa sup» 
posição de quem me informara , porque estas nem recebem 
perda em se applicnrem os readimentua doa jonos a minha renl 
fatenda, nem utilidade de que ae dei \ em de nppiicnr, por quan» 
to o que oa ditos absentes obaer%ãi,e as Commuoidades como 
elles, be que os que ae absenCão uaão de v»riue meios |»ar& a ar- 
reoadsçio dto seus jonoa, e oom eflfeito ainda ectanio sbeeutea 
ae utilisão com ellee cobrando«ns, ou por procuradores, iiu por 
vendas que íasem a tereeíras imasons t e porque os subreoitoa 
fundamentos Vos parecido sulido-i, e as neceasidadea desse Ra> 
tado erio urgentiesiaaas, adiareis ser conveniente suapender por* 
ora a enoouçio «Ue minhas reses unlens , msiidamlo que os 
jonoa dos absentes fioassem em deposito nas inssm-is Coinmu* 
ni.ladea ntbé que ou resolvesse o que fosse servi . u/ o attonleu* 
do ao maia que mo faseis preeante: Me píirecoi ordenai-" vos 
fnçaea observar inviolovelmente as uiuiiss rea< a ord^ms passa- 
das noa unuos de 17l0ã i7ISl;e emquuntoa repre«eutaoão quc 
me faseie do dolo e fraudo de que aè usa psr« ae ía '*r a sua 
observanoia dando os j-miis aos au-entos, ou ,u r procuradore*, 
ou pur cartas, ou por outm moio fraudulent y^qoe estes ee ds- 
dein I roournr evitar jiara que a lei tenha seu devrlo éffcito em 
so npartír pelas Ooinraunidadea qoào n doa mortos ; e no Ta- 
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M6r ordenareis que no tempo qne for faier a arremata* 
çSo dat mesmas A Ideaa examine se nas repartições que se íi« 
lerSo dos jon^ t entrio algumas pessoas dos absentes* e em vir- 
tude das ditas ordens nio podem vencer jonos. e achando que 
se derio alguns eontra o disposto nellas, os faça repôr para a 
Comrounidade «ia fusenda daquelles que os repartirio; e sou ser- 
vido declarar-vos que as licenças ^ue derdes a alguns para se 
poderem absentar, não eicederão nunca de anno, as quaes se 
devem registar em livrot que para isso haja, pois por este meio 
se averiguará se as contravam, e passão o tempo prefíndo da 
dita licença. ElRey Nosso Senhor o mandon por Joio Teilea 
dn Silva, Antonio ^ Rodrigues da Costa, Conselheiros do seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Miguel de 
Macedo Ribeiro o fes em Lisboa Occidental ao primeiro de 
Fevereiro de 17S0, O secretario André Lopes de Lavre a fes 
escrever'— Joio TtUes da Siloa ^Antonio Rodrigeo ia Coota, 

Reofotta do F, i?sp. 

Ao Capitio das terras de Bardes ( a quem privativamente 
competem as repartições delias em cada anuo, assim como ao 
Tanadar mór as das Ilhas de Goa e suas adjacentes) ordenarei 
tenha a observância que V* iVIagestade ordena de ficarem ás 
Communidades os jonos dos ausentes; e no que respeita ásli- 
eenças para se poderem ausentar os ganoares de cada huma 
destas Aldeãs, se me fas preciso representar a V* Magestade 

S ie estes nunca pedem a tal licença, e como as terras são tãc 
ertae, oa<la hum se ausenta quando lhe parece , nem he 
possivel poder^se^lhe impedir. 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
gestade felices annos. Goa 15 de Janeiro de 1721. — (Ru- 
brica do V. Rey.) 

Liv. das Jíonçôes n.* 86, fui. 459. 

30 

lU ElRey faço saber aos que este roeu alvará virem que 
tendo consideração ao prejuízo que se segue aos meus 
vassalos naturaes do Estado da índia em se duvidar na Relação 
delle da Validade das minhas ordens, que não levão insertav as 
der«igaçõea da ley , principalmcnte a que mandei passar sobre 
se não poderem tomar as querellaa, que os mesmos naturaes 
costumsvão dar huns dos outros em todos os casos da Ordena- 
ção, senão somente pelos quatro casos de morte; aleijão, jura* 
mento falso, e falsidade, e que fosse só perante o ouvidor geral 
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do erime, 0 nSo em outro qualquer joito, dando eempre fiauça 
de duaentoa pardioe, e attendendo oo que o V. Bey e Capitdo 
General do dito Estado informou eobre erte partioulari oufin' 
do aoa deseinbargádorea da mesma Relaqio, e ao que responJeo 
0 meu Procurador da Coroat e ser juato evitar a má intençSo 
dus naturaes, que muitos por odios e inimi/ades buscão o mem 
das querellas, facilitando as testemunhas para Jurarem falso a 
seu favor, a fim de se vingarem de outros com as prisSes que 
nelles exeoutào : Hey por bem que os naturaes da terra só 

S oasão querellar perante o Ouvidor geral do crime dos casos 
0 morte, aleijSo,* feridas penetrantes de fioa, espada, eatana» 
arma de fogo, falsidade, e testemunho falso, sein que sejlo obri- 
gados a oauçfto alguma, a na mesma forma os novamente con- 
vertidos perante o seu Conservador, e que em todos os mais 
easos intentem suas aeçSee por petiçio. sem embargo de qual- 
quer ordem, regimento, ou ordenaçio em oontrario, que todas 
bej por derogadas como te de cada huma delias fizesse exprea~ 
sa e declarada inençSo. Pelo que mando ao meu V, Bey on 

Í overnadur do Estado da lodia, Clianceller e desembargadorep 
ii ftela<;ao delle, e roais ministros a que tocar, cumpião e guar. 
dem este meu alvará, e faç2k> inteiramenle cumprir e giiar> 
dar como nelle se conthem sem duvida alguma, o qual Valerá 
como carta, e nio passará pela Chancellaria sem ewbargo da Ürd. 
do liv. 2.* titulos 39 e 4U em contrario, e se registará nos 
livros da secretaria do dito Estado e Belaqáo delle; e se passou 
por duas vias. Dionisio Cardoso Pereira o fex em Lisboa Occi- 
dental a 3 de Abril de i720, O secretario André Lopes de 
Lavre o fea escrever— 

Li«. das Mondes n.*Sfi, foi. 461. 

31 

f^OM J<^o por graça de Deos Bey de Portugal e dos Algar- 
^ ves da quem e dalém mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vés D. Luisde Menezes, Conde de Briceira, V. 
Bey e CapitSo geral do Bstado da índia, que havendo visto o quo 
respondentes em carta de 17 de Janeiro do anno de 171'^ á ordem 
que vos foi eobre informardes na representação que me fes pela 
•iunta das MisrSee o Padre Pay dos ('hristftos de Goa para quo 
se proceda com as penas que apontava contra os gentios que 
ievio orfios para a terra firme ,* representando-me que o meio 
que apontava o Padre Pay dos Ch:'istãos de perderem seus bens 
os orflos gentios, que nfio abraçarem a Religião Catholica, e 
pasáaviu para a terra firme, vos parecia iniquo, por não com- 
metterem culpa que mereça aquella io>nf>, devendo sé incorrer 
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aellt aqnelles que on levio pwrt • outni lMia<la« eontra Mq«Mi 
oaandNreia prnnlulgiir buina lei que teado ben*» fM«eni perdi* 
do*« pena que <•« gentio* mais aentein , e múa slguiue pena 
«orporal, athé nova oniem roinba : Me pareceo leandar-voa diaer 
por Resi>luçS<> <lo (.*<leete |)reaente me* e anmtein cümauita do- 
ne» (N n-ellio U'trHinHrino, qbe tendes re>Su na pritauira parte 
que ap<»ita»!t, porijue oa gentios nteuofea n4o deaein perder os 
aeiit hrii» piir iiSu «pierem ser ebri^áo»* porqne nfto pudis» aer 
constrangi iu:i ao aer, e que iiudem aer eonstraugidoa a onvir a 
pregação, maa nSo n acceitaHa, e do contrario se aeguiria qne 
abravcião a L^y de Dsot somente na apparene!» para livrar os 
bens, e depois a largarião : porem que bs justo que se proceda- 
eom os gentios que os levarem para a terra firme com as penas- 
que apotitaes. De que vos aviso para (|Be aMim » tenhaes en* 
tendi-lo, e executardes o que tendes disposto neste particular. 
SIRey Nosso Senhor o mandou por Joio Teles da Silra» e 
Antnnio Rodrigues da Costa, t'ooseibeiros do seu Conselbo- 
Uitramarinu, e se passou per duas vias, Msnoet Gomes da 
SíIvh a fca em Lisboa Ocoideutal a 3 de tbril de 1720; O' se>* 
oretario Anõré Lopes de Lavre a fea escrever. — ASo TelUi d» 
Sitem —Antonio Modriguet dm Costa» 

Mesposta do V, Ssf, 

Senhor. Mandarei executar poutualmente a KesoluqSo que 
V, Magestade foi servido maodar tomar sobre a representação 
do Padre Hay dos C'hristã*s desta cidade, e a» pensa estabe* 
lecidas contra os gentios, que levarem os orfôus para a outra 
banda. 

Ueos gaarde a muito alta e muito po lerosa Pessoa de V . 
Maitestade felices sttuos. Goa 3 de Janeiro de 1721.— Rubri* 
oa do V» Bey. 


LtV. das Mofifòes n.* 86, fbl. 200; 

3t 

D om JoBo por graqa de Deos Rey de Portugal e des Algar-* 
ves daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vés Francisco Josepb de 8am|iayo, V. Rey e Ca* 
pitão general do Estado da Índia, que se viu o que respondeste* 
ein carta de 14 de Janeiro de 1721 á ordem que Vos foi sobre 
nomeardes' dons ministros da mayor eupposição e selo , e ao- 
Conservador dos novamente convertidos para que fermassem 
húm R^mento sobre, os mesmos oouVertídos, conformando^vos 
nalie com oa pareeerea dos aesmoa Ministros que elegesseis 
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pm «Teriputçlp dos sIvarM* provi* 9co, e oartss pMsadss * sea 
laVort enviando-mo ot traslados das ordens que ha neste partí- 
onlar, e o Regimento que se lavrar, para que eom toda a noti* 
oia se possa tomar a resolução que for Oonveniente« representap- 
do-me que na monção futura o remeterieis, e as ordens reaes que 
houver nesta matéria, que se podessem descobrir, porque nSo 
oonbe no tempo o deeoocupáfdeajienhum dos Ministros da Re- 
lação d* sorte que mo pudesssis enviar na dita monção .*e por- 
que nsgi chegou o dito Regimento naT monção de 1722, como 
promettieis, e ser este negocio tio importante ; Mé pareceo or« 
denar>vos oumpraco neste particular inviolavelmente a minha 
Real ordem na forma que vos tenho ordenado t o que voa hei 
por muito reoommendadoi ElRejr nosso Senhor o mandou por 
Joio Telles da Silva, e Antonio Rodrigues. da Costa, Çonse- 
Iheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. 
Dionisio Cardoso Pereira o fes eas Lisboa Occidental a 11 de 
Janeiro de 1<23. O secretario jLodré Lopes de Lavre o fez es« 
crever.— Joarn TelUtáa Siloa^Antonío Rodrigue$ da Costa. 

Rrsposta dos Governadores. 

Senhor. O Regimento de que trata a Real Carta de V. 
Magestade se tem em effeito commettido aos desemburgadures 
Manoel Ferreira de Liipa, Francisco Manoel de Vascoocellus. 
e Joseph Ferreira de Horta, e pelas occupaçSes e doenças destes 
Ministros se não tem athé o presente coocluido t em estando 
acabado, o remetteremos a V. Magestade na forma da sua Reai 
ordem, A muito alta e muito podeiosa pessoa de V. Magestade 
Deos guarde por muitos e. felioisdinos armus. Goa 4 de Ja- 
neiro de 1724.— ( Rubricas dos 3 Governadores }. 

Liv, das Monções, n.*d9. foi. 134. 

88 


CBNHOR,— Por carta de 4 de Janeiro deste presente anno 
^ posemos na Real presença de V. Magestade que estia io 
acabado o Regimento dos novainente 0 - nvertidos o lemetteri»* 
mos com effeito ; porem como os Ministros a que íoi ooimast*' 
tido, peio muito tempo que lhes leVou <> exame das muitas or' 
dena e jirovisSes que ha sobre ot ditos CuthcRuinenos, o nã» 
pudessem concluir antes de dose do corrente, e não coube.*s^ 


na brevidade do tempo, eupposlas as occupaçõ -s da monção, '* 
(toderioos examinar ut ditas ordens para dartao.'^ t imbem subr** 
elle o nosso pareoerj c accrescesse mais o fiuarno* |•r»cisO/em ra* 
tão do Voto do desij'iib:irg'v.Íor t rtn í 
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i> mandarroot examaminar todo o rendimento que á cara doa 
taea Cathecumenoa ae acha applicado» tomámoa h reaoluçAo de 
o reservarmos para a monção futurai mundando nesta por copia 
o que se achava feito« e he o incluso* A muito alta e muito |iO« 
derosa pessoas de V, Msj^estide guarde Deos por muitos e 
foücifsimos annos* Goa 33 de Dezembro de 1724.—» ( Bubricas 
dos tres Governadores ). 

Regimento para os novamente convertidoi^ e orfãos gentios» 

I. Que todo o orfao géntioi ainda que seja oaxidOf que nio 

tiver ascendente legitimo ^ possa ser aprehendido para se 
fazer catholico atá a idade de catorze ânuos « com decla* 
ração que até a de sete poderá logo ser biutifado setn 
ae esperar o seu consantiinentoi e dahi até a idade de catorxe 
annos será oathequizado para que receba buutismo por sua 
vontadei e a dita aprehensáo náo a poderá fizer per sy^ nem 
por. soa ordem o Hadre Pay dos (Jhristílos, o quai nuti. 

cia de algum dos ditos oríaos, será obrigado a íazelo li»go a 
saber ao desembargador Juiz conservudori para que matii!c fa« 
zer aprehensão nelle ; e despois de feitsi será depodladu na 
casa doa ‘Cathecuinenos para ser instruido nafee, e averiguar 
perante o dito desembargador Juiz cou^erVador a sua orfiuUudei 
e no eintaiito não se lhes prohibirá a comuiuiiicuçào de seus 
parentes que for licita* nem que lhes levem de comer* e o maia 
que for preciso^ o que será oom assistência do dito Padre Pa/ 
dos Chridta )S| ou de pessoa sua fidedigusi para ncsU forma se 
evitar qualquer inconvenientei que daqui se possa seguir. 

II. Que tudo 0 gentio* ou outra qualquer pessoa de qualquer 
qualidade e condição que seja* que por algum modo occaltir os 
aitosorfaos* ou imjiedir* ou der ajuda e faVor para que se oeuU 
tem, e não sejão entregues m caza dos CatliccuoiãuOvS incorre- 
rá etii fieiia ae perdimeiito dc sous bens para a dita cizsi e em 
ciuco annos de degredo paru Oi Rios de Senua ou Timor* e nisto 
será parte o pro notor da justiçai visto não o poder ser o dito 
Padre Pay dus Chri&tãos. 

11 !• Que todo o gentio* ou outro qualquer infiel* que per^ 
isuadir por qualquer modo que seja a algum dos dito^j oriãoSí 
ou a outra qualquer fiessoa, a que se faça mouro * judeUf ou 
siga outra qualquer soitSi ou Ibe impedir dc algum riiodo a que 
se uão fiça ehristuo* incorrei á ua» penas do Capitulo antoce* 
dente. 

IV. Que.o dito desembargiidor Juiz conécrvador terá todo o 
cuidado que se ponhào ^ui arrecadação os beusdos ditos orfãos, 
fuSculo iiiv.iutarii», o pr itif^audo com elles tudo o mais a que 
peia L jy ji, 4 N dot '►rÍMos -ào obrigados* ssdm para que não 
co úv.íív’, 0 iju'.' ii p.» '>'« *9 C'>m M»'*ra nesta forma 
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poder ter mais facilmente noticia dos que devem ser aprehen» 
didot para a dita caza dos Cathecutneno.^; e que todo o gentio, 
ou outra qu ilquer pee^oa que impedir que nio se faça o dito 
inventario, e se ponlifio em arrecadação oe ditos bens, ou os 
«ív iltar. para quoo dito desembargador Juiz conservador disto 
liij teiilia noticia, incorrerá nat penas cominadas no Capitulo II 
desta liei/imento* 

V. Que todo 0 fiiho ou filha de gentio, ou outro 
quul iuer infiel va^t illo deste Est-ido , que se converter á 
fee uathjiica, haverá logo dos bens# que a esse teiüpo pos- 
sinrem seus pais , a sua legítima, que por direito se lhes 
deve, a.^.si(a para ter com que se alimente, como para 
que os ditos 8 eu.> pais e u odio dellet se fazerem oatholicos, não 
os divírt iò, e não acontecer qt^o ao tempo da morte dos mesmos 
pais que he quando por direito lhes pertence o haverem ac 
(Htai l.*gitimas, nã > se lhes achum bens alguns por onda as pos* 
fcão haver ; o quo (j Mercado os dit )S convertidos despois do falle* 
cuncuto dos ditos seus paU herdar corn os mais coherdeiros, o 
farão na forma da ley dás collaçoes. 

V I. Que visto os gentios e outros infiéis vasaallos deste Es« 
tado nã) poderem ter servos nem escravos catholicos , e tondo« 
oc gentios ou infiéis, e querendo^se fizer ohristãos, ficarem 
logo em sua liberdade ; que se algum gentio ou qualquer in« 
fiel, que nào for vassalío do dito Estado, vindo ás terras do do<« 
toinío delle, trouxer escravos (|ue se queiião faser catholicos« 
seja obrigado a vendâ-los a algum catliolíco pelo preço que o 
desembargador Juís conservador arbitrar ser justo, para nesta 
forma sem prejuiso de seu dono se oonseguir o ellea terem chru- 
tãOB. 

VII. Que assim os orfãos gentio? que se fizerem eatholicof, 
como todos 08 mais infiéis quo voluntariamente cs converterem 
a nossa santa fee catholica, gozatão de tod is as honrac, liber* 
dadec, e privilégios que se aohão concedidos a favor doc uo* 
Vamsnte convertidos : isto sendo 8 . Mages^tade, que Deos guar- 
de, servido confirmãr^hos toJos, por ulguuc delles serem exor- 
bitantes de direito, e concedidos por mera gruça, e não se poder 
nesti in.iteria dar arbítrio, por depender a ina confirmação da 
fiml grandelado dito Senhor somente, para o que se aprecea« 
tarão todoc, como elle ordena, na sua üeul presença. 

VIU. Que 0 Juia conservador dos norimente con vertidos e 
orfa is gentios terá hum desembargador da llelação dos de me^ 
Ihor nota, o qual conhecerá privitinianiente de tudo o que aos 
iiiesmos pertencer, e que nenhum outro julgador poderá por 
modo algiiiii tomar conhecimento do que aos mesmos tocar, ou 
o dito conhecimento seja de causas eiveis ou crimes, e despacha» 

per si aoOt dando appellaçãoe aggravo nos casos em que por 



116 âHClIfO pr^nVOüBt OBIENTAL 

direito nouber, e terá a mesma alçada que tem 08 corregedores 
do civel e crime da corte etc. 

O contheudo nos Capítulos acima he o qtie nos pareceo ser 
preciso para Regimento dos ntifaments convertidos e orfâos gen*- 
tios r sobre o quo S. Magestade. qun Deos guarde, determina- 
rá o que for servido. Qoa 12 de De/embro de 172 k 

O Juia Conservador dos novamente convertidos, Johcph Fer^ 
reir7 dé Horta ^Manoel Ferfeita de Lima, 

Voto do desembargador Francisco Uonoel de Vaseoneelios. 

Capítulos que enientin ilevem accresceniar-se no Regimento 
do^ Caihecuroeoos. 

Quanto ao primeiro Capitulo me pareceo se devia prohibir 
o levarem-lhe de comer os parentes geniius pelo perigo que se 
«f< ve iuuamente temer de que no iiiantiinento üie inlroduiam 
«ilgtiin veneno, $6 a Gmde se não conseguir o efTrito de serem 
t hrislãos; e só se lhe poderá permitiir a coinmunicação dos 
uiesnios parentes sendo licita, e eiii presença do Padre Pay ilos 
Chrisiãos, E em quanto ao comer, como esta gente não coma 
das mu.o9 dos Chri*»tãos, poderá ser este cuidado encarregado 
a gentio, que o Pa. ire Pay dos Christãos procurai á para este 
effeito, assistindo o mesmo Padre com o necessário das rendas, 
que S. Magestade tem appiicado aos Catliecuinenos. 

Quanto ao quinto Cipiiiilo me parece se deve acrescentar 
que sendo o gentio ou gentia de menor idade, tendo seus Paia 
bens, que possão ellta herdur, o desrnabargador Juía conser- 
viíior Urá ruid;«dn que «irreradads a sua legitima, se lhe dô 
t curador itié oj ditos lueuorcs terem idade competento 
se • m-íncipuo ern, e tutoria co jUs no mesmo Juiz 

c-mservador . 

E no Gcso tm que os ditos orfaos riiií» icr.lião bens qii« herdar, 
pnra que sv oao vi |>j(í di*}>ois Jí^ nbrigadns a peilir 

prlss porias como ordinariaumute tu ívede, e lie hiiuia das ro* 
iôtii que impede tVitaimenie a con.t-rsfic dos gt^niios nesttt 
cidade, conto a experiencia tem nio.<;tr :t:Í i, no? pareceo advertir 
qu«5 se devc-in appiicar os novainenlc; c in vertidos, sendo d« 
nUde cotiiotrienle, a ofiicios. com que depois sc possão sus* 
tent.ir, á custa da casa dos Caiheciiiiieno.i, 

F seinlo stigeitos habcis para outras oceupações, e queirão 
aprentier abre escrever, e estudos, serão recolhidos e sus- 
ii niufios no. Seminário da Santa Fec. que para este fim foi ins* 
tiluido e dotado por S. Magestade com rendas suíririeniissimas, 
(bé saireiii com seus coinmudos; para que possuo viver e sus.* 
leniar-se sem o rubor de serem pedintes, e juntamente despre-^ 
jaJjs dos gentios e christãos. E sendo os ditos oovameaie cuu. 
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Tortiilos tU mayor iclade« se llies buscará modo de yida, com 
que possão susieotar^-se. 

Qutíiito as gemias; hafendo pessoas cazadas, que as queirao 
letar pera suas cazas, para delias sabíreni cazadas, se lhes coo* 
seotirá; aliás serão recolhidas oo recolhimento de S. Maria 
Magdalena das Conrertidas, doude tendo idade competente sahU 
rão casadas com os dotes, que costuma dar a Santa Caza da Mise«« 
ricordia ás pessoas de sua calídade ; e sendo casadas se observa* 
rá com ellas o que dispõem os sagrados Cânones, e os privile* 
gios concedidos aos Neophytos. 

E o desembargador Juiz conservador terá especial cuidado 
por serviço de Deos e de S. Mageslade que se lhe dé por lista 
todos os annos os sogeitos que se convertem com declaração de 
anas idades, e das suas castas, e que se appiiqiiem segundo ellas 
aos oíTicíos e ocupações que lhes convier, e que sejão asáistidos 
para este fim pelo Padre Pay dos Cliristãos das rendas que 
com tão larga mão S, Msgesuda lhe deo para a caza e Semina^ 
rio dos Caihecttinenos, e hoje se achão em tão ezcesaivo augmen* 
to, que só para os Catliecumenos de Goa passào de quarenta 
mil serafins de renda annuai. 

Quanto ao sezto Capitulo me parece que visto estar probi«* 
bido por hum Concilio Goense confirmado por hum alvará do 
S. Mageslede poderem os gentios amlar em bois christãos, e aer 
indecente ao carather do christianismo este serviço, senão devo 
cooseatir.—J^siimro Manoel d$ Vaeconcellos. 

Carta áo desemb irgador Joseph Ferreira de Horta aos govtmadorse 
enviando os papeis antecedentes. 

Illustrissimos Senhores. Em observância da Real Carta de 
S. M.igesia le, que Deos guarde, e da Portaria de Vossas lilua* 
trissiinas Senhorias, ezaminando com os Ministros nelia nomea* 
«los as ordens Reaes qne ha neste Estado { e de que se fazia 
mtfnção na copia da lista delias, e exame feito sobre as mes* 
mas que com a dita Portaria ae remeiteo ) acerca dos nova* 
mente convertí los e orfãos gentios, se fez o ' Regimento que 
o mesmo S.mhor or«lena somente do que pareeeo preciso 
que a elle tocava, cuja copia a esu acompanha; e ainda que 
a hum dos Ministros adjuntos, o desembargador Francisco Me« 
noei de Vasconcellos, pareeeo que se devião fazer a elle oa ad- 
diiainentos que constão do seu papel incluso, uão se fizerão, por 
parecerem huns menos precisos, e outros alheios do dito Regi* 
mento ; e isto pelas reiões seguintes. 

Por quanto o do Capitulo primeiro, como se reconheça ser 
preciso q le aos oriãos gentios em qnanto o estãot por oão eOine* 
cem Jj mãv de ('^«ih iltcos, qie odiio cornar se lhe admíuistre 
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por {'«otio, e com a eaatella que se apoute nlo se evite o imi«* 
gina<Ío perigo que se poadera, pareceo escusada aquella cir* 
cunstanf^ia, priudpal mente quando não ha fundamento para o 
tal receio, visto a communícação de seus parentes lícita, em que 
ee cotnprehende o levarem^llie de comer^ não se lhe poder 
prohibir em quanto estão gentios, e se lii^s permúlir somente 
em quanto se averigua e sua orfandade, antes do que não tem 
08 parentes motivo para lhe maquinarem a morte. 

O do Capitulo &.* em quanto a educação dos ditos orfios, e 
srrecadação de seus bens, está provido no Capitulo 4.^ em que 
ae du que o desembargador Juia conservador praticará com 
«lies o que disp5e a ley dos Juizes dos orfãos, a qual dá pro« 
video 'ia em tudo o que neste particular se aponta : e em quan* 
tu ao miis he matéria pertencente á obrigação do Padre Pay 
dos Christãos, e não toca a este Regimanto. 

Fin «*io^nte o do Capitulo 6.* alem de ser totalmente alheo do 
dito Regimento, o dito Senhor tem dado providencia sobro 
squeila iiiiterta, e sobre ella não minda fater averiguaçã i aU 
gii na, nem acerca da disposição do Concilio Guense que se 
aponta, por pertencer • observância deste ao Ecciesiastíco , u 
qual como se inculca tio aeloso da sua obrigação em outros par« 
liculares que não lhe tocão, a deve fazer neste e outros seine* 
Ibantes, em que sd não cuidas pelo que como o dito Senhor 
min le somente fazer Regimento para os novamente convertidos, 
he total mente alheio delle o dUpftr»se no mesmo que os gentios 
não tragão nas suas carruagens homens cliristãos, que as coa* 
duzão, a que vulgarinente se cha mio bois. 

Por estas razões, e outras mais que se poderão ponderar, e 
se oinmittem, por não fazer mais estensa esta conta, pareceram 
escnsacios os ditos adJilamentos, e também que não se devião 
comprehender no dito Regímoato muitas cousas sobre que sa 
deu parecer no exame que para este eífeíto se fez. por não per* 
tencerem ao mesmo Regimento , ao qual se curnprehendeo e 
exprimio somente aquillo que se entendeu a elle tocava, Deos 
guarde a Vossas IliuUrissiiiias Senhorias. Goa 12 de Dezembro 
de t724.*-0 desembargador Juiz conservador dos novameoie 
convertidos, Jo$$pk Ferreira de Horia. 

Liv. das Monções n,* 90, foi» 11. 

34 

nOM João por graça de Üeos, Rey de Portugal e dos Algar 
ves daquem e dalem mar em África, senhor de Guiné eic. 
Paço saber a vós governadores do Estido da índia que se vio o 
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qoe me repretentntet em carit de SS do Deaembro do aiwopas*» 
sacio, de^ue por carta de 4 de Jaoeiro do meamo enno piisereia 
na minha presença que estando acabado e Aegiimmto doa no* 
irainente convertidos o remetlrrieia cotn effeito, porem como os 
Minístroa a tfuem fore commeUido, pelo muito tempo que llies 
levou o eiame das ditas ordens e proTÍsSes, que ha sobre os 
ditos Catfaecumenos, o nao pudessem concluir aptes de IS de 
Deaembro /<fo ditoanno.c nio coubesse naiirevidade do tempo 
csamiiisf as ditas ordens, para dares também o irosso parecer, 
e acrecesse maia o fáacfr^^e preciso em rezao do Toto do xicsein* 
bargidor Francisco Manoel de Vasconcelios mandar examinar 
todo o rendimento que 4 casa dos ises Caihecomenos se acba 
appifcido, tomareis a resolução de o reservardes para a monção 
futura, mandando nesta por copia o que se achava feito: Me pa« 
receo diaer-Tos quecovno esta matéria seja ta m importante, quo 
espero me remeitaes o dito Kegimento cutno prometeis. EIRey 
nosso Senhor o mandou por Antonío Rodr^es da Costa, « o 
Doutor Josepli Gomea de Azevedo, Conseiheiroa do seu Coose* 
Ibo Ultramarino, e se passou por duas vias, Oionisio Cardoso* 
Pereira o fez em Lisboa Occidental a S de Outubro de l,,72.*>, 
O secretario André Lopes de Larre o fez escreter.--* Amonio 
Hodríguii da Cotta^Joaph Gomes de Azeeedo^ 

Resposta do ftey. 

Senhor. Ordenando os gorernadores meus antecessores por se 
lhes difficultar acreditarem o eztracfto incluso dos rendiinenUif 
da caca dos Gathecumenos desta cidade, zsstuaJo peiu Pacire 
P.y dos ClirisiãoB Antonio de Bitanrurt , ao desembargador 
Francisco Manoel de Vasconcelios que puis espreiséra no seu 
roto ter a dita caza mais de quarenta inil xerafins de renda, lhes 
expuiesse os fundamentos porque assim o elTirmira , Ibv8rrs« 
pondeo o dito Ministro a carta, que por copia vai a foi. e 
ponderando eu se poderia equivocar com o S^^minario , a que 
vulgarmtnte se chama de Santa Fé, maodeí escrever pelo Se« 
cretario do Estado ao Padre Reitor do Collegio de São Paulo 
que me enviasse s ^lareza dos rendimentos do dito Seminário, 
eo que satisfez com a outra foi. ; dando<*nie a perceber que 
neaia matéria ou havia graode cantella, ou disforme equivocução^ 
como a V. Magestade serf erídente, mandando ler nuns e ou* 
tros rendimentos. 

O roeu parecer quanto no Regimento dos C^atliecuraenos, que 
tsmhem vai incluso (a), he que approrando V. Mageslade e 

a ^ Re e que foi etn carts dos governaderes de fS de t!zembro 
1T2I. e fica iranacrípto no o.* 31. 
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ordem de julgar neMe diaposia, lhe maade aereceolar mais 
algumas disposições pelos alearis • ProTÍsões a favor dos dHos. 
Catbecomenos, approvadus ao exame que de lodos m fes neste 
Estsdoém 17 de Janeiro de 17 lõ por ordem de V Magestade 
em carta de 12 do Abril expedida por esse Conselbo, e renieu 
tido para esse Keioo pelo V. Rey Convie da Ericeira em carta 
de 18 do mesmo Janeiro de 1,118, pois parece juslo , que uo 
mesmo RegimflHo andem os privilégios de que goxão, que so 
entenderão conducentes ao fiin do augmento da rhristandade . 

Parece*me também que se deve moderar como V, Magrs* 
tade for servido a pena de confiscação total, que impõe o dito 
Hegimeotu contra os que impeuirem a algum orpbào que se 
faça chrislão, pois muitos tem parentes , e he certo imagioão 
estes fa- ein o que devem quando os embsração e que sigão a 
Bos.<a sanu ley. Sera Uinbein conaeoiente que V. Magestade 
ordene que dos ditos Catbecumenos se forme huma Companhia, 
dendo se lhes os soldos em mao própria, porque assim terão 
logo emprego, e de que viverem, e se lhes pode bir sentando 
praça. escuvaodn.sn alguns gentios que servem a V. Magestade. 

Vio também por copia os alvarás e provisões a favor dos di- 
los Qatiiecumenus, que se puderâo descubrir (a ). Deos guarde 
a muttu alta e muito puderuaa pessoa de V, Magestade felices 
snnosa Goa 24 de Oexemhro de l726.»João de Saldanha da 
GanMi 

Sieti^odos rendimtntot qtu tem por anno a eata doe Catheeummoe 
deeta^etdade de Goa, emanado do livro da reeeita do* dite* 
Gatheeumeaoe, que fiea em msu poder. 


Pága por anno o thesoureíro do Estado I333/I.>10 

Rende o Palmar de S. Simãu 2u9:0;ÜU 

Rende a borta dos ferreiros ãSiOlUQ 

Rende a horta que fica junto á Caza Professa 9â:CiOÜ 

Pagão os ourives de Goa por costume antigo para 
a festa dá Conversão IbtOsOO 


l7C0:lt40 

O rendimento do sobredito- palmar e horta? se deve entender 
pouca mais ou menos, segundo- o arrendamenio em que estau, 
que nem sempre be o mesmo. Collegio Velho de S. Paula.2l 
de- Dezembro de Xl^h.^^Antoiuo d* Betaneourt, 

(a) Foram eopiadis de bum Livro dos Padres da Companliia,. diver> 
M^daqaeile qoe boje temos, e aqui citamos pelo Livro do fav do* 
■ >,^^tão*, Todos estes alvarás, provitSes, e ordens vão aesla uosM 
collecção ein seiis lugsres. 
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Risposia do dâiemòargàdor Francisco Manosl de FaseonceUot ào 
Secreiario do Estado. * 

Gomro o parecer que locúei para harer de lavrar o RegimenCo* 
foase èitrajttdicial, e sd' de palavra, o Dão poaao dar« porque me 
lembra ió aer de pessoas fidedignas; e por esta mesma’ forma 
dei parle a S; Magestade, que Deos guarde« para que parecendo- 
lhe tomasse mais clara noticia neste particular : isto he ò 
que pouso diaer a V. m* nelle, e assim o pode V. m» fa- 
aer aos Illustrissimos Senhores Governadores. Deos guarde a V. 
m. etc* S. Luzia Z3 de Junho de 1125.— J^ancfsro Manòel dè 
Fàscàncellos.—Seuhot Thòmé Gomes Moreira. 

Rsspottà do Reüor do GoUegio dc S. Páuló ao Secretario do Eitado'. 

Senhor Doutor Secretario de Estado* Obedecendo ás ordens 
de S. Ex/ digo que o Seminário* que vulgarmente chamão dé 
Santa Fee* não tem bens de raiz* ném ordenado nenhum dá 
fiísenda real* nem outra qualquer renda* que seja sua própria. 
Os natnraes que aliy vivem em numero de vinte é sinco os 
sustenta este Collegío de S* Paulo dando-lhes para comer é para 
vestir* e servindo-se delles para a musica de suas festas. Alguns 
porcionistas; que tsiAbem ba« e oute sempre em outroS tempos 
em maior numero, se austentão por si* e ir lão unicamente dos 
seus estudos. 

Tem neste Seminário hunhi Capella de ff* Senhora» em a qual 
fundarão alguns devotos algumas missas perpetuas para a suti 
alma* e a este effeito comprarão alguns pedaços de palmares* a 
saber* hum em Baoganim com huma pequena vargea* outro em 
Caramboiim* outro na Trindade» ouiro em Colluá, que por do- 
ença está já quasi total mente devoluto. Na aldea de Navelím se 
tira o rendimento para as ditas missas. 

Isto he o que posso dizer a V. m. acerca do nosso Seminário, 
que vulgarmente chamão de Santa Fee; e para tudo o maÍ4 
que for do serviço e agrado de V* m. fíco muito certo. Guarde 
Deos a pessoa de V. m. etc* Collegio deS* Paulo 22 de Deaemi* 
brode 1726. De V. m. muito humilde servo.— Franciscú Mario 
dêl Rosso^ da Commnhia de Jestis^ Reitor do CoUegio ds 5. Paulo* 

Liv. das Monfòes^ n.* 94, foi- 429, 


3 » 


l^OM João |M>r ^raça de Ücos Rcy dc Portu^í c dos Alijar'* 
ves da quciii c daleui mar cm África, Scuhor dc (Jiuinc ctc. 
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Faço saber a vós João de Seldatihs da Gsikta, V. Key eCa» 
pitão general do Estado da índio, ‘que o Arcebispo Primas de 
Ooa me fes presente em carta do primeiro de Desembrodo aono 
de 172& em como costumão os gentios de todo esse ConcSo, e 
08 mesmos meus vassallos na Lua chea de Agosto faser hum 
solemne lavatorio no Bio que fica ao passo de Naroó das>n0s8a8 
terras em memória de huns Pagodes que tinhão da parte do 
quem do Rio nos nossos limitei, de que boje se n8o oonservCo 
mais que os vestigios, os quaes ainda daqoelles infiéis são ado- 
rados e venerados, e no aoto do dito lavatorio lhes fasem Vá- 
rios saiamos e adoração e reverencia, trazendo outios vários 
Índios ( a ) em procissão no tempo em que os Qrous e Botos, 
que são os seos Sacerdotes, estão laVando os sugeitos de bum e 
outro sexo, rezando em Vos alta certas oracSes que se estam 
ouvindo distintamente na nossa parte pela estreitura do vio, 
que he hum braço principal e tão apertado que doua balSes 
atravessados o occupSo tolo, e que a este acto supersticioso 
concorrem muitos Portugueses christãos a prezenciallo assim do 
rio em baiões como da terra, e de cima do dito forte com mul- 
tiplicadas indecências, porque alem daquella presença e assis* 
tencia a culto falso e supersticioso, tem a da immodestia vendo 
as mulheres gentias verem-se todas nuas na agoa, ou quando 
muito cubertasda cintura para baixo com hum VÓo tão fino que 
depois de molhado se vê o corpo como se nada o cobrisse, pelo 
que e por outros inconvenientes os Concilios Goanos tem pro- 
hibido estas presenças, e assistências nao so aos Christãos, mas 
aos mesmos gentios súbditos do Estado, como se via de copia 
dos ditos Decretos; e porque esta providencia não tem sido 
eflicax, e querenoo elle Ârcebiãpo renovar aquellas leis, expe- 
rimentára o desprezo e oontradicção que em outras semelhan* 
tes tem experimentado;' e por isso me fazia e«ta reprentação 
para eu mandar dar a providencia que me parecer mais efficaz, 
justa, e conveniente; nesta attenção. Me pareceo ordenar«vu8 
façaei executar os Decretos Conciliares que prohibem a assis- 
' tcncia deste lavatorio, e quando haja rasSo que encontre esta 
prohibição a proponhaos. ElRey nosso Senhor o mandou por 
Antonio Rodrigues da Costa, e o Doutor Joseph de Carvalho 
e Abreu , Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e sc 
passou por duss vias. Dionisio Cardoso Pereyra o fez em 
Lisboa Occidental a onze de Março de 1727> O secretario 
Andró Lopes ile Lavre o tu escrever.— ^atonto Rodrigues 
da Coitit— Joseph de Carvalho e Abreu, 


(a)l.>cvia ter escripto— /(/«/«<• 
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Betposta do V, Eey» 

Senhor. O recolhimento em que viee o. Arcebispo Primac, e 
0 xelo que mostra no servtço de Deos, lhe náo deo lugar a 
informar-se oomo devia para a representaçio* que fez a V. iMa* 
gestade; por quanto o lugar em que. se fax este lavatorio he o 
de Natop*. terra do Sar Dessay Fondú Sáunto Boansoló, e em 
tal distanoia do nosso Naroá, que do seu forte se nao divisa. 

A largura do rto, que divide este sitio das nossaa terras, be 
tal« que as m&opostas do dito Sar Dessay no tempo da guerra 
de Bioholim, nSo ofTendiSo as embarcaçSes que passavSo pelo 
rio* hindo alguma oousa encostada aos nossos yallados. 

O traje em que as gentias entrSo neste lavatorio he o mesmo 
que costumSo traxer ordinariamente; só com a differença de 
pôrem pelo pescoço aquelle panno ou laucol, que á inútaçKo de 
manto trazem pela. cabeça. 

A prohibiçSo com tudo de hirem Portuguexes «er este lavat 
torio, se advertirá ao Santo Olfioiot para que a eontinuet pare» 
oendo-lhe, oomo em algum tempo fasía. Porque o prohibilo 
he. impraticável , por ser em dominio estranho, e concurso de 
maia de vinte mil pessoas, que será necessário o , £>zar á força 
de artelharia quebrantando bqma pasf o prohibilo aos gentios 
vassalloe do Estado, sera injustiça, porque V. h^agestade lhe 
tem permittido o hirem a terra firme fazer outras, cerimonias de 
mayor escaudalo, pois esta só he em conveniência dos Botoa e 
Jogues que os tem persuadido que com a esmola que alli lha 
dSo, fioSo expiados de suas culpas : por estas rezóes me parece 
nSodeve V, Magestade fazer oaso desta representaçáo, nem 
eu ponho em execuçSo a soa Real ordem sem V. Magestade 
me ordenar que ex vi delia rompa a guerra, se neoessario for. 
Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa’de V. Ma* 
gcatade felices annos, Goa 7 de Janeiro de 1729. 

Liv. das Monfòeo n.* 94, foi. 86. 

30 

D om Pedro Miguel d’ Almeida e Portugal, Marques de 
Castello Novo, Uonde de Asaumar, do conselho de Estado 
e guerra d^BlRey meu senhor, vedor de sua casa Real, Mestre 
de Campo general dos seus exerci tos, Oireotor general da Oa« 
vallaria do Reino, V, Rey, e CapitSo geral da índia etc, Faço 
saber aos que este alvará virem que sendo-me presentes as pei^ 
turbações e díssenções, que tem havido, e se estáo continuando 
entre os gancares da Aldea Calapor desta ilha de Qoa, per- 
tendendo os Sodros e Saleiros que a eleiçáo de Cabo da Orde* 
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nança da mesma 4ldea se faça por alternativa com os Charo • 
dói, allegando a seu faror o regimento novo sobre o governo 
das Gamaras e Aldeãs, que no Capitjplo 44 manda praticar o 
alvará do V. Rey Vasco Fernandes Uegar de Menezes de ll 
de Òutnbro de 1714, o qual dispõe que nas Aldeãs onde hoo* 
ver gancares de diversas castas, toado nas ganoarias igaaes pri* 
f ilegios e proeminências, seja a eleiçSo do Cabo triennal alter* 
nadamente feita em hum triennio de huma casta, em outro trir 
ennio de outra, e impugnando os Charadós esta allegaçSo com 
fundamento de que nem o referido alvará, nem o dito Regi- 
mento comprehendem nas suas disposições sobre esta matéria as 
Aldeãs destas Ilhas de Goa, nem os gancares Sudros e Saleiros 
na dita Aldea Calapor tem iguaes privilégios e preeminencias 
os Gharadói, de cuja casta, ou familia sRo os primeiros vango* 
res com varias distincções, e que por esta mesma rasEo nunca 
em tempo algum teve a dita Aldea Cabo, que não fosse Cha<« 
radó, e algumas vezes que os Sudros e Saleiros proourarSo in^ 
troduzir-ee neste posto, nunca forão adniittidos, e ainda depois 
do referido alvará de 1714, e do novo Regimento publicado no 
anno de 1735, nunca se reputou comprehendida a dita Aldea 
Calapor nas suas disposições, e sempre continuarão os Üharàdós 
na sua antiga posse de ser o Cabo eleito somente de sua casta, 
athé que no anno de 1742 por meio de despachos judiciaes, e 
requerimentos, e letigios, que se moverSo sobre portarias do 
V. Rey Conde de Sandomil, nos quaes despachos se reconhe- 
ceo pertencer ao governo a observância do dito Regimento, 
conseguirão os Sudros e Saleiros em virtude das ditas portarias 
que a eleição se fizesse da. sua casta, a qual eleição sendo apre- 
sentada ao V. Rey Marquez do Louriçal, não fora por elle 
confirmada, pçr conhecer os inconvenientes, que se seguião de se 
alterar o costume, e antiga posse 4® ser Cabo sempre da casta 
dos Charadós, podendo ser este mesmo o motivo que houve de 
comprehender o novo Regimento expressamente as terras de 
JBardez e Salcete na referida disposição dó alvará de 1714, 
excluindo delia as Aldeãs de Goa; o que tudo por mim conside* 
rado, e ponderando os damnos que resultSo das dissenções, que 
desta questão se tem originado, sendo preciso que se evitem 
com declaração formal de ser ou uSo oomprehendida a dita 
Aldea Calapor na referida disposição do Capitulo 44 do novo 
Regimento, para que nunca mais Venha isto em duvida, e exa* 
minando tudo o que o alvará do V. Rey Vasco Fernandes 
Cesar de Meneses dispoz somente para as Aldeãs de Bardes, e 
que o novo Regimento mandando observar inviolarelmente o 
referido alvará limita a sua disposição a Bardez, e Salcete, na 
recommendação que faz da sua observância aos Capitães da<> 
quellas terras, sem comprehender na mesma disposição o Ta* 
nadar mór das Ilhas de Goa, de que bein se infere^que nesta 
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parte exclaio. da sua disposição as Aldeãs destas Ilhas« e tendo 
oaso dúbio, com isso me compete a sua declaração, e determi-* 
mar nesta parte a observância do dito Regimento, Hey por beuí 
pelas referidas cautas, e por outras justas considerações declarar 

J ue 0 Capitulo 44 do Regimento dispõe só para as Ald*«as de 
lardez e Salcete, e não comprehende as das Ilhas de Goa, em 
que não houver o estilo de alternativa, e que como na dita ^\r 
dea Calaper nunca o houve, ordeno e mando que nella se obser* 
ve sempre o estilo de ser de casta ou família dos Charadós o 
Cabo da ordenança, oomo sempre se praticou, e que o Tanadar 
mór assim o faça sempre inviolavelmeate ereoutar, e' que o 
mesmo se pratique em todas as mais Aldeãs destas Iihas de (loa, 
.em que não houver o referido estilo da alternativa. Notifico-o 
assim ao dito Tanadar mór, mais ministros, offioiaet, e pessoaf 
a qne pertencer, que assim o curnprão e guardem, e fação in 
teiramente oumprir e guardar este alvará oomo nelle se contea 
sem duvida alguma, e não pagará os novos direitos, nem os da 
Chancelaria, por ser do serviço de 8ua Magestade, e passado 
peia dita Chancelaria se registará na secretaria do Estad>9, e na 
Camara geral destas Ilhas Je Goa^ e na dita A Idea Calapor. 
Antonio Hibeiroo fez em Goa a 10 de Novembro da 1745. O 
.secetario Luia Àffonso Pantas o fez escrever.— Marquêt dâ 
fioitello ífovoé 


De ama copia particular. 

37 

E ü BlRey taço saber aos que este meu alvará de confirma- 
ção virem que por parte do Fadre Luis Pegado, da Com- 
panhia de Jesus, Pay doschristãos na cidade de Goa e partes 
da índia, me foi apresentada a copia de outro em carta teste- 
munhavel do dito Estado, do qual o theur he o seguinte : 

Dom Pedro Miguel de Almeyda e Portugal , VI arquea de 
•Castello Novo, Conde de Assumar, do Conselho do Estado e 
guerra de ElRey meo Senhor, vedor d ) sua caza Real, Mestre 
de Campo general de seus exeroitos, Director e general da 
Cavallaria do Reino, V. liey e Capitão geral (ia índia etc. Faço 
saber aos que ei^te alvará em forma de Iiey virem que o V. Key 
D. Luis de Meneses, Conde da Ericeira passou outro a 1 1 de 
Julho de 1718 afavor da ohristandaJe deste Estaio, cujo theor 
he 0 seguinte. 

Aqui o alvará que fica ao a.^ 25 atraz. 

E por quanto o Pay doa Christãos desta cidade de Goa oie 
representou por sua petição que o dito V. Rey Condé da Eri- 
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oàrt oonndenmdo • «ande deaordam que havia oa matéria d« 
propagagSo da fd oatbolioai e augmento da ohrietande, maodára 
paaaar o dita alvará neste incorporado em forma de Ley, e qne 
«Dt i^Bfihaiatampoera tSo neceeearío o cumprimento da mesma 
Lej do qqe neste» em que os gentios proouravSo os aumentos 
des dogmas da sua gentilidade» pedindo->me mandasse cumprir 
o dito alvará para de todo cessar a duvida que do contrario 
poderia a malícia dos gentios inculcar , disendo que findos 
oa gojvernos'» fioSo também findas as provisQes e Leys por 
ellea impostas. ; e tendo oonsideracSo ao referido { Hey por 
hem que o alvará em forma de Ley passado pelo V.Bey 
Cpade da Erioeira em 11 de Julho de 1718 a favor da 
ducistsiiidade deste Estado» se cumpra e guarde assim e 
da. maneira qne nelle se contem sem duvida alguma» e nfio 
paipirá os novos direitos» nem os da ohanoellaria » por ser do 
secriqo de 8». Magestade» e passado por ella se registará na 
saesetaria do Estado* Antonio de Albuquerque o fes em Ooa a 
8..daDesembro de 1745. O secretario Luis Affonso Dantas o 
faa eserever.r-dforpNss! ds Castello Movo» 

Pedindo«me o dito Padre Ltuis Pegado» da Companhia de 
Jesus» Pay dos ohristãóa da cidade de &oa» que por quanto para 
requeres. conficmaçSes do dito alvará em forma de Ley de cada 
V. Rey sentia disoommodo; me pedia fosse servido mandar-4ho 
confirmar para sua perpetua validada e tendo consideraçáo a sua 
representação, e ao qne sobre ella respondeiío os Procuradores 
da minha fasenda e coroa t Hey por bem confirmar o alvará em 
forma de Ley neste incorporado para que tenha o seu devido 
effeitp* Pelo que mando ao meo V. Rey e Capitão general do 
Estado da Índia, ministros» e mais pessoas, a quem o conheci- 
mento deste pertencer, o cumprão e guardem, e façSp intei- 
ramente cumprir e guardar como nelle se contem sem duvida 
alguma, o qual valerá como carta sem embargo da Ordenação 
do liv* 2,* titulo 40 em oontrario» e pagou de novos direitos 

J uatrocentos reis» que se carregarão ao thesoureiro Antonio José 
e Moura, a foi. 65 do liv. 3.* de sua receita» como constou de 
sen conhecimento ein- forma registado no liv. 7.* do registo ge>. 
ral a foi. 68 y* Lisboa 5 de Abril de n5^>-^Bey, 

Liv. do Pay dos Christãos <<>1. 170 v. 

nOM José por graça de Deos Rey de Portugal e doa Algar* 
ves daquem e dalem mar em Afrioa, Senhor de Guiné eto. 
Paço saber a vés Conde de Alva, V. Rey e Capitão general do 
Estado da índia, qne o Padre Manoel dc Guevára» da Com< 
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S ianhU de Jesus. Pay dos ChristSuc. me representou que tendo 
eterminado es Senhores Reis meus predecessores desde o prín* 
3 Ípio da Christandade nesse Estado para promoverem a oon* 
versSo dos gentios houvesse hum Padre Pay dos CbristSos para 
buscar e descobrir os Cathecumenos. e huma casa aonde os re* 
colhesse para serem instruídos nos mistérios da nossa santa 
fé, se achavão os ditos Padres na posse de recolherem na dita 
caia todas as crianças illegitimas. isto he. nascidas de mSyt 
gentias que n3o estavão eazadas legitimamente» e de darem áe 
ditas crianças o santo bautismo contra a vontade das próprias 
mSys. e ainda dos gentios, que diziSo erSo seus pais. e proou^ 
ravfto depois para as mesmas crianças huma christS eduoaçio^ 
e algum modo de Viver, com que. se quisessem, pudessem ga« 
nhar sua vida temporal, e nSo perderem como outros a eterna; 
Que esta pratica não deixava da ser muito racionayel e muitó 
justa para se ter observado tanto tempo sem a minima contra* 
dição do governo, que não faltando, como não faltario. quei<* 
xás aos tribunaes superiores desse Bstado. não a terião tolera* 
do. se não fosse justa e acertada, com o dissimulo de tanto tem« 
po. já por serem as crianças illegitimas nascidas em terra de 
christandade. o que dá bastante fundamente para presumir qup 
sojão filhas de pais christãoa. pois as niãys que os dão á luz sãó 
de ordinário mulheres publicas, e finaliiiente porque a favor do 
bautismo de taes illegitimos concorre a mais seguida e commua 
opinião dos Doutores : mas agora se alterara a dita pratica com 
a occasião de duas crianças illegitimas que o Padre Pay dov 
Christãos, seu antecessor, recolheu na easa dos Cathecumenos. 
e por estarem em pengo de vida as bautisou. Que hum gentio 
fez logo petição a esse governo, c porque estavão bautisadau 
nào foi deferido | porem logo se ordenara ao Padre Pay doe 
Christãos que em taes circunstancias nao podesse recolher se* 
melhantes crianças illegitimas em virtude de hum Decreto con* 
theudo em huma carta escrita em nomo do Senhor Dom Pedro 
meu avô. que santa gloria haja. ao V. Bey Conde de Alvor 
em 24 do Março de 1702 (a), na qual entre outras cousas se 
ordena que as leis que se tem decretado a respeito de se não 

í a ) 0 Padre Pay dos Christãos sabia pouco da historia da lodia. 
pois Dão lhe fez pezo o aoachrunisoio que ofrcrece aqui. suppoudo áo 
Conde de Alvor vice Rei da Índia no aono de 1702; e procedeo o seu 
equivoco, alem da iguoraucia . de ter presente uma copia da caria 
regia que cita. oude o copista escreveo assim o fecho della—Bey. Para 
0 V. Hey do Estado da Índia Conde de Alvor. P. primeira vía*iquaii<< 
do devia escreveras Rey— ConJe de Alvor. P — Para o V. Rey do 
Estado da ludia.-l.* via.^0 Conde de Alvor era a esse tempo Pre- 
sidente do Conselho Ultramarino . e como tal referenda a Carta 
Regia no fundo da pagina, rircunstanoia qué na copia não hc signí<- 
ticada . A Carta R<^gía citada fn a no n.^ I deste Siipplcmento, 
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obrigarem os filhos dos gentíot • receberem o baatiamo oontrft 
• Tootade de seus paiSf ae guardem inTiolaVelineota assim nos 
legitimes como illegítimoa, e esta ultima clausula fora toda a 
rasfto e motivo de se ter querido interromper aquella tSo 
piedosa e justa pratica; fi vista do que,, e das mais razões 
que nesta matéria me expunha , me pedia determinasse 
nella o que fosse servido : sobre <y que sendo ouvido os 
procuradores da minha fasenda e coroa: í'ui servido ro> 
denar por resolução de 19 de Abril do anno' proximo 
passado tomada em consulta do meu conselho ultramarino, que 
se continuo in viola velmente o costume de se recolherem na 
«ala dos Cathecumenos estas- crianças, como se estava pratican* 
do, nlo havendo motivo para se alterar hum estilo que bastava 
para derogar o alvará que deu motivo a esta novidade, e muito 
mais sendo elle tão faVoraVel á relig go, e ainda ao bem tempo* 
ni destes miseráveis. De que vos aviso para que assim o teqhaes 
entendido, e ter o seu inteiro cumprimento esta minha real 
vesolttçio. Elhey Nosso Seuhor o mandou pelos conselheiros do 
«eu Conselho Ultramarino abaxo assinados, e se passou por duas 
vias J usé Salgado de Sousa a fex em Lisboa aos èO de Março 
de nã7. (J ueoretario Jonchim Miguei Lupea de Lavre o fez 
êãorever ê^^jUexandre Metello de Souea^Antonio Freire de 
Andrade* 

Liv. do Pay dos ChristSos foi. 149. 

30 


TLLMe*' e Eztn.v^ Sr.«-»Sendo presente 6 S# Magestade a oarta,» 

que 0 antecessor de V. Etc.* dírigio á sua Real presença em 
2 de FfVereiro do anno proximo passado, e a copia da carta de 
secretario do E:<t.idof em que referia o augmentò, em que se 
achafão as Missões : 

Ao mesmo penhor se fez suinmamente reparavel que a maior 
parte dos noVamente convertidos yinbão na referida relaçSo com 
os nomes proprios comente, quando deverão tra/er nomes « e 
•obreuomesq e pôr.se-lhes appeilido» das famiÜHS deste Reino, 
v ara se desterrar desta sorte a abominuTel política Jesuítica, 
que conservava a estes miseráveis nesta confusSo e desordem, 
pelo que S, Magestade ordena que V, passe as ordens 
uecess^arias paru que logo que se converterem, assim homena 
com mulheres, se lhes ponhào os appellidot na forma acima ic- 
ferida f a}« 

(a) OsJesnitas poieram sempre appell idos por tuguezes aos oofa* 
mente convertidos, e aiè de ordinário odo preprio Padre que os bapU- 
Zãva. 
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Dfloa Guarde a V. Ei.*. Palaeio de Noaea Senhora da Ajuda 
a 13 de Abril de l766.->Praaciiea iCaoter (fe Mendonça Fur-» 
<ado-~8enhor Conde da LoacAa. 

Lít. das Monções n.* |S9, foi. 36 U 

40 


S EN DO presente a S. M., a oarta dos KoTernadores desse 
Estado datada de 13 de Desembro de 1765| em quedarão 
conta de haverem revogado o provimento, qne o Viee Rey 
Conde da Ega fiaera de Pay dos Chrictãos ao Padre Mestro 
Frey Theodorode 8anta Maria. Religioso Agustiniuno. oomean* 
do em seu lugar para o dito ministério ao Padre Fray Joseph 
de São Diogo. Religioso Observante de S. Franclaeo : o mesuno 
Senhor foi servido approvar o dito provimento, e a eleição, que 
os governadores fiserão do novo Pay dos Christãot, yisto não 
conoorrerem no pridaeiro nomeado pelo Conde Viee Bey as 
qualidades necessárias para o exeroioio do dito emprego t e or.. 
dena qne todas as vezes que o Religioso encarregado deste mi* 
nisterio não fizer a sua obrigação como deve, o ezclua V. S.* 
logo delle, e eleja aquelle qne lhe parecer mais idoneo para 
o dito exercicio; no qual se interessa o socego dessas miseráveis 
gentes, que vem incorporar-se ao rebanho da Igreja; e que 
por isso devem ser amparadas, e favorecidas com toda a carida» 
de, não e6 para que salvem as suas almas, mas para que sirvão 
de ezemplo aos outros para virem sem violência congregar-se ao 
mesmo rebanho, do qual tem const ido a S. Magestade o have- 
rem-se afastado muitas familias pela imprudência é descuido, 
com qne se tem tr^itado os novos Christãos athé pelo seu cha- 
mado Pay, que deVera ser o seu defensor. E o mesmo Senhor 
reoommenda muito a V* S.* nesta matéria o mais vigilante cuÍ4 
dado, 

Deos guarde a V. S.*. Palaeio de Nossa Senhora da Ajuda a 
84 de Abril de Í167 ••^Franeiseo Xavier de Mendonça Furtado-^ 
—Senhor Dom João Joseph de Mello. 

Liv. das Mondes n.* 141, foi. 97. 


41 

fhOM Antonio TaVeira de Neiva Briitn, por merco de Deos, 
V « da Santa Sé Apostjlica Arcebispo Metropolitano de Goa, 
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PritviKf do Oriente, do Conselho de Sua Ma^^estade Fidelíssima^ 
e gofernaJor deste Estado da Índia etc, Àoa que esta nossa 
ProvisSo virem, saude« e pas para sempre em Jesus Cbristo> 
No^to Senhor, que de todos he verdadeiro remedio e salvação, 
Fazemos saber que o B, P, Fr* Manoel de S, Thoinas, da Or* 
dein dos Pregadores, e Pay dos Christãos da cidade de Ooa» 
Ilhas adjacentes, e Proviuciá de Salcete, nos requereo por sua 
petição in scriptiSf dizendo nelia que por muitas Provisões doe 
Senhores \rcebispos concedidas em favor da christandade, sem* 
pre 08 CathecumenoB se catarão perante o Pay dos ChristãoS 
sem mais solemnidade do que constando não haver impedimentu 
alcançar pov petição licença dos Senhores Ordinários, cujo 
costume se comprovava com o Livro doa Asseutos, qne com 
esta apresentava, principiado no anno de 1684, e continuado até 
ao anno de 1707; e só- com a diíFerença> que do mesmo Livro se 
deprehendia, de para a ratificação dos que antes erão casados 
ser feita perante o Padre Pay dos Christãos independente de 
outra licença, o para os qne da novo se oazavão, u fazia com 
licença dos Senhores Ordinariosí e como na cazi dos Cathe* 
cuiiienos não existião as Provisões do senhor D. Fr, Francisco 
dos iVlartyrea, D. Fr, Francisco (fie) de Sá, e do Senhor D; 
Fr. Agostinho da Anaunoiação, que este costume determinarão, 
e só constava em vários livros da mesma caia que houveião as 
taes Provisões, para evitar todo escrupulo nesta matéria con- 
vinha ao Sup[ilicante haVer Provísílo para se observar este cos* 
tume, ou determinarmos o que sc devia praticar para o diante,. 
atteniJeado a serem os Câtbecumenos pobres, e iião terem parai 
as diligencias, que entre os mais se costuinavão fazer; por tanto 
nos pedia fossemos servido mandadhe passar a referida Provisão, 
e que ío^se lançada no livro dos mais privilégios dos Cathecu* 
menos, e receberia mercó. A qual petição sendo vista por Nós, 
e attendenJo no coitume antigo de se celebrarem os matrimo* 
iiios dos Cathccumenos na igreja, ou capella da caza delles pelo 
R. Padre Pay dos Christãos com licença do Ordinário, mandamos 
])as4ur a pre-^ente, pela qual havemos por bem de conceder li- 
oença ao diu K. P; Pay dos Christãos para se facerem os ditoe 
iiiatrimoirios ua forma costumada, assim ov que de novo se con« 
truhirein, como os que se ratificarem por deverem receber a 
benção com a mesma licença na forma do Concilio Trid. 8e9s. 
24, de re/or- mairim. Cap. 1. e se fará menção da dita licença 
nos assentos, c ss declararão nellea os nomes das testemunhas 
que os ussigiiareiii na forma do mesmo Concilio; e não se farão 
us diligencias do estilo, scii lo ambos os oontrabeutes novameu- 
te biptizaios. Notiíicanns ás pessoas a quem pertencer, que 
a^sini 0 cnmjuão, e gu irJeni ctv.no nesta se contem. Dada nes- 
te nos m paiscio rural de S. Irnezsob nosso sinal e selio das 
tirmis d« u rua (íliaii-ícll iria ao.s oÜ da Julho dc 1766 aunos 
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P^gou dexta tres tangas. Eu João Pereira, escrivão da Câmara 
Pumifioiai a tic escrever, e sobscievi* 

Liv- do PJy doa Christãoa foi. 175. 


4 » 


Accrescenlamos aqui alguns Dotumentos, que escaparam de ser 
insertos nos seus respectivos lugares. 

ElRey faço saber aos que esta minha Provisão virem 
que attendendo ao que me representou o Fovo gentio da 
cidade de Goa em resão da grande oppressão que lhes da o 
aahirein fora da dita cidade donde huo moradores, a celebrarem 
seus cazamentos, e que tendo eu resoluto sobre esta ma teria ii 
forma, se não executava occnltando^se^lhes as ordens, ficando 
delias ignorantes, sendo certo o aver ordenado que os ditos 
gentios não fossem obrigados a hir celebrar seus casamentos 
fora da cidade, e que os lisesseiu dentro em suas casas a portas 
fechadas com os seus Bottos sem assistencia^alguma de chrivtãos, 
se achava esta ordem tào eòcontrada, que os estavào obrigando 
ha irem celebrar seus casamentos ás terras donde oiistein os 
ditos Bottos, impedindo a estes o virem- lhe a.^sistir, por sc sa* 
ber que sem elles se não podem celebrar, por ser circunstan^ 
cia da sua Ley, como na Igreja Catholica o ke a assistência do 
Parocho, de como a principal causa que então tiverão para pedic 
a dita licença ainda existia, que hc a de se livrarem d»8 gran* 
desgastos que fasem em hirem com pompa e fausto ás terras 
onie assistem os ditos Bottos celebrar seus cazanieiit« s* com o 
risco de os roubarem nos caminhos, porque as riquezas, com 
que 86 ornavao convidava aos latrocinios, que se lhes fazião, e 
o estado em que se achava o negocio não dava lugar a taiitos 
d^^sperdicios, princípalmente estando concorrendo para as ne- 
cessidades do Estado com tantos socorros c duiiativo.^, inc pediuo 
lhes concedesse por Provisão o poderem celchr&r seus cazimen* 
tos com assistência dos seus Bottos cm suas próprias oa/as 
com portas fechadas, sem assistência dc chri^tão algum ; c teado 
consideração ao que representão, c ao que sobre cida niatciia 
tenho resoluto, Hey por bem que aos gentios mcuo vajtahs cni 
a Índia se lhes permitia seus cazamentos na íiiniia que os cos- 
tumavão ás portas fechadas com penas aos chriFtaoa que forem 
ver, ou assistira elles d tãubem aos mesmos gentios que 03 
oonseutircui scni embargo dc qiuesqucr Leis cm contrario» 
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Pelo que mando ao meu V. Rcy ou governador do Esfado da 
Índia, eaoa maia Ministros a que toear cuinprSo e guardem 
esta ProvisSo, o a íaqSo muito iuteiramente cumprir e guardar 
como nelia se contem sem embafgo da OrdenaçSo do liv* 2.* ti« 
tulos 39 e 40 em contrario, e se passou por tres vias. Manoel 
Pinheiro da Fonseca a fet em Lisboa a 4 de Março de 1701* O 
aearetario André Lopea de Lavre a foz escrever*-* Rc-f» 

Liv. de alvarás reaes, íol. 76 v. 

43 

E U EIRey faço saber aos que esta minha Provisão virem qm 
attendendo ao que ine representou neste Reino o Padre 
Procurador Geral daa Pruvincias da índia da Companhia do 
Jesus sobre a falta de rendas com què hoje se acha o CoUegio 
de São Paulo da cidade do Goa pela confiscação injustamente 
feita pela Companhia Inglesa nas fatendas de Bombaim, e pela 
iuVasão que o inimigo Arábio proximamente fet nas terras de 
Saloete do Norte aonde queimou, destruio, e tolalmente asso- 
lou a Aldea de Bapdorá, que erão as futcntias de quo o dito 
Collegio se sustentava, porque para isso lhe forãu dotadas na 
sua fundação, e com, as ditas perdas sc aebavão os Religiosos 
obrigados a desemparar o dito Collegio, de que resultaria o 
conheoido e sensivel dano da falta da doutrina aos naturaes da 
terra, e a rcducção e conversão dos gentios, em grande prejuisu 
do serviço de Deos e meu, porque sem os missionários, que d» 
dito Collegio costumão sahir a prégar a fée, e sem os mestres 
que ensinão as doutrinas nas cadeiras ficaria de tudo a índia des • 
tituida de sugeitos para faiiuii e outro ministério, o porque hum 
João Dias Ribeiro, que fállecera na Ilha dc Moçambique, fi* 
zera esm dia de quarenta mil cruzados á Cata Professa de Goa 
da mesma Companhia de Jesus para se fazer cm Mormugão o 
edificio da dita oaza quando se mudasse a cidade para aquellc 
sitio, e este dinheiro se achava depositado para o dito elfeito, e 
0 Collegio se podia valer üelle para comprar alguma aldea. eom- 
que de algum modo remediasse a falta das rendais que perde- 
ra. ficaodo obrigado a pagar á Caza Professa a mesma quantia 
todas as vetes que lha pedi.ise \ me pe lia liio concedesse licença 
a titulo de esmolla para o dito Collegio do São Paulo de Goa 
podor empregar os ditos quarenta mil cruzados em alguma aldea, 
ou aldeas, que vallião a dita quantia, para que a*sim setn dis- 
pendio da fazenda real se pudesse conservar o dito Collegio : c 
tendo a tiidn consideração, c ao quo rospoudeo o Procurador da 
tninhi Coroa, a uiic sc deo vista, e ás resoes que pelo nicu 
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Conselho Ultramarino furSo expendidas sobre este reqnerimen* 
to, Hejr per bemfaser meroô ao dito Colie^io de.SSo Paulo de 
Oot ( por via de esmolla) que possa empregar quarenta mil 
cruzados em hnma ou mais aldeas, das quaes pagará os foros e 
tributos, que furem devidos, assj e da maneira que se estiverlo 
'om poder de Seculares, para as terem e possoirem em quanto 
a Aldea de Bandorá se nSo restitnir ao leu primeiro ertadOf 
salvo o dano que recebco, e as despesas que para sua reedifica* 
ção se-fízerem { e sendo caso que por este modo ss possuSo 
vinte 0 sete annos, ou mais, serio obrigados a pedir renovarão, 
e oonfírmaçSo delias, e se lhe poderá faier o accrescentamento 
dos foros, que se pratica com as mais Aldeas possuídas por Se> 
caiares, reputando-se o dito tempo de vinte e sete annos pot 
termo certo para esta renovaçio, e confirmaçSo, e accrescen- 
tainebto doe foros, como o de se terem passado tres vidas do 
tempo da posse das ditas Aldeas para o diante a respeito dos ian* 
nos qae as possuir o Collegio,que reeebe esta mercê. Pelo que 
mando ao meu V. Rey, ou governador do Estado da InJia, e ao 
ve lor geral de minha fazenda delle, mais minist*os e ofiSciaes 
a que tocar cumprão e guardem esta minha ProvisSo, e fação 
cumprir c guardar inteiramente eomonella ae contem sem du- 
vida alguma, e sem embargo de quaesquer ordens que haja em 
contrario, e valerá como carta sem embargo da Ordenação do 
liv. 2.*titulo 4ü em contrario, e se passon por duas vias, e não 
pagou novos direitos por ser por esmolla, como constou de huiua 
certidão dos olficiaes dellcs. Manoel Pinheiro da Fonseca a fez 
em Lisboa a 16 de Março de 1702. O secretario André Lopes 
d«! Lavre a fez escrever.— iZíy. 

Liv, de alvarás reaes 1692—1709, foi. 

44 

V ISO Rey do Estado da Índia, Amigo. Eu ElRey vos en* 
fio muito saudar. O Pay dos Christios me escreveo a 
carta, de que. com e.íta se vos envia a conia, de 20 de Janeiro 
desto annu, em que se queixa do pouco zelo que acha nos Mi- 
nistros para a propagação da fé catholioa ne?se Estado, e falta 
(le obserVancia da Leys e ProvisOes passadas sobre esta mute- 
riu; c por ser dc i;iata importância, ãie pareceo mandar-vos 
remeter a referida carta, e ordenar- Vos me informeis sobre o 
que ella contlicm, ouvindo ao Pay dos Christfios, e declarando 
quaes são as Provisôcs e alvarás que ha nesta materi!i, quo 
respeitem a utilidade da conversão do gentilismo, interpondo o 
vosso parecer, para quo á vista da Vosca declaração ee mandem 
confirmar, e revogar as quo parecerem eonvenieutes. Esoiitu 



134 


ARCHIVO PORTOaüBX ORIENTAt, 


•m liísboA k 22 de Setembro de >«Para V< Rey de 

Iadia>-’if(9iiel Carloi, 

Copia,““^vnhot. Movido do eentimento que tenho, e deVem 
ter todos os Catholicot da deolinaçSo e basa que tem dado a 
conversSo dos sentios neste Estado da Índia, sou obrigado a 
representar a V. Magestade algumas das causas que concorrem 
para hum mal tSo grande* alem do pouco zelo de alguns Mi- 
nistros, que podiSo, se qu sessem, concorrer efficaamente para 
a propagaçSo de nnssa Santa fee* e o não fazem, e são cobtinuaa 
as diligencias que ias o gentilismo contra a fontade de Deos e 
de V. Mage8ta'de nesta matéria, não só se empenhSo em es» 
oonder nas terras de V. Magestado, e na terra tirme os orfiios 
para não serem trazidos á casa dos Cathecuineaos* mas também 
em nos tirarem os que se trazem figindo-lhes miys e avós* 
que na verdade não tem. He )á raro o orfao trazido á casa dos 
üathecumenos, sobre o qual nio tenhamos hurna ou duas do' 
mandas, que costumão mover, e proseguir gentios dos mais 
poderosos e ricos, que nunca VlrSo nem conhecerão o tal orfáo. 
Correm todos os tribunaes, e ja me foi necessário em hum dia 
responder a quatro desfiachos de quatro Juizes diversos sobro 
a mesma causa | e muitas vezes socede que estando o orfão na 
oaza dos Catheoumenos convertido a Deos, fazem por elle fora 
petições os gent'Os dizendo nelias que o dito orfão está preso na 
caia dos Cathecumenus, padecendo fomes e misérias, e que o 
Pay dos Christftos o quer fazer christfio por força, com outros 
absurdos, todos muito alheos da Verdade; e perguntados estes 
gentios porque causa fazem estes requerimentos , não tendo 
oommissão alguma para isso do dito orfão, nem de ascendente 
algum seu, porque o não tem, respondem que isto he seu ore^ 
dito. Não he menos o damno que fazem nos adultos, que se 
convertem* ou querem oonverter, porque a huns e outros pro- 
curão divertir do caminho de sua salvação; e quando lhe não 
podem já impedir o bem da alma, os avezão de todos os mo- 
dos que podem , osnrpando<lhes os bens temporãos, que tem 
do seu, ou lhes pertence, com papeis falsos, e oom outras di- 
ligencias injustas; e actualmente está na eaza dos Catheoumenos 
hum velho quasi cego* que tendo trabalhado toda a sua vida em 
huma tenda de lavrar coral, e concorrido com cabedal para a ar- 
mação da dita tenda huma prima sua gentia* por entender que elle 
queria ser christão, lhe negou tudo o que devia, e o deserdou con- 
tra 0 estillo dos gentios, perfilhando* e fasendo seu herdeiro de 
tudo a hum erioullo* oom quem não tem parentesco algumt e es- 
tou temendo que se eu quiser requerer (s»c} deste pobre velho 
estribaado*me na Provisão Real que ordena que o parente do 
gentio defunto* que se fizer christão dentro do seis mases* 
seja herdeiro dos bens do dito defunto gentio, me respondão o 
que já se respondeo sobre outra Provisão Real allegadá, conyem 
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* «aber, que essas ProvisSes sSo aotiquadas* e que nlo estio em 
uso ; tendo também noticia certa que todos os outros centios, 
que sabem do caso, ditem que alguma cousa se havia de dar a 
este velho se nSo quisesse ser christio, mas que ao easo de o 
querer ser, nenhuma cousa convem dar íhe, para que os outros 
gentios não façio o mesmo. NSo só trabalhão estes inimigos da 
verdadè no sobredito, mas quando outro mal nSo podem faser, 
faaem a diligencia ao menos para perverter os costumes aos 
novamente convertidos, para depois de depravados os pôrem 
por exemplo a outros gentios, para que se nio convertlo, di- 
aendo lhes que íullano e fullano se íiterfto ohristSos, e que por 
issoestSo perdidos. 

Ajunta-se a isto que os novamente convertidos nlo achio 
favor nos Portuguezes, nem nos ohristSos prineipaes, e te fas 
maior estimação doa gentios do que dos ditos novos christSos, 
com terem muitas as vezes que por cartas foi V. Magestade 
servido ordenar que se deem aos taes novamente convertidos os 
oflicios que couberem na sua esphera. Só de hum tenho noticia 
provido com hum offioio de mui pouco porte, que para elle pe- 
di, havendo outros christãos novamente convertidos, que tem 
seis, outo, dez, e mais officios, os quaet arrendSo a outros, e 
de todos comem, porque tem Ministros e outras pessoas graves 
que se empenhão por clles dizendo que são seus servidores. 
NSo te observa, nem tem vigor algum neste tempo huma 
ProvisBo, que ordena que os taes otficios se nlo proveilo sem 
consultar primeiro, ou ouvir o Pajr dos Christãos. O primeiro 
meio que ocoorre para obviar o gravissimo damno que padece 
a propagação de Fee pelas causas referidas, he pedirmos a V. 
Magestade pelo grande zelo com que sempre tratou de dilatar 
0 império de Christo, seja servido de mandar passar Provisão 
pela qual confirme todas as Provisões Reaes, e as dos V. Reis e 
governadores deste Estado passadas em favor da ohristandade, 
e de sen augmento, como fizerão muitos dos Serenissimos Reis 
predecessores de S. Magestade, que Oeos tem em gloria, com 
protelação a todas as partes do dito Estado, e de mandar que 
se apliquem os outros meios que forem convenientes para te 
angmentar, e não decahir tanto a conversão. Goa 20 de Ja-i 
neiro de 1711.-~0 Padre A/ezondre de Souta, da Companhia 
de Jesus, Pay dos ChrisUios de Goa.— Andr/ Lopu de Lavr$. 


Proposta do Pay dos Christàos ao V» Rey, 

Ezm.* Sr.— Foi V. Ez.* servido ordenar-me que por et* 
cripto lhe propusesse as causas porque experimentamos tantf 
diminuição na conversão dos gentios desta índia, quanta eu 
signifiquei H Sua Magestade, que Geos guarde, em carta de 
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finte de Jeneiro de mil «eteeentoi e des ( a ). Nio ha duvida 
que hama das prinoipaes oauaae desta desgraça he a malícia 
gentilica* que procura por todas as vias permanecer em sua 
cegueira : mae tSobem he certo que o descuido da pratica dos 
meios, que oe Serenissimos Senhores Reis uosãos ordenare i com 
tanto selo pera levar adiante, como slo obrigados, a propagaçSo 
de nossa ^ Fé, oohoorreo muito pera a falta de conversões que 
experimentamos* Tem S. Magettade mui repetidas fezes orde- 
nado que os que de nofo se confertem sejSo prufidos em os 
oíTicios, que costumBo exeroer os naturaes da terra , segundo a 
capacidade dos taes novamente convertidos, e que antes, de se 
proverem os taes oíficios seja onvido o Pay dos Cbristios, e 
que preceda sCmpre a aua informaçio. Tem também oroeuado 
Sua Magesta'le que dos bens dos gentios defunctos, que de 
algum modo lhe pertencerem, por morrerem os ditos gentios 
sem deixarem fílho macho, seja herdeiro o parente, ou parentes 
mais chegados, que dentro de seis mezes se fixerem chsUtBos; 
e que não querendo os parentes mais chegados reseber & nossa 
S. Fé| se dem os ditos bens aos parentes remotos, que a rece- 
berem, com a explicapSo que se pode ver nos. alvarás.. 

Mas nSo se pratica ha muitos anoos o primeira meio do pro« 
fimento dos ofTioios, sendo certo que Sua Magestade nBo re* 
vogou nthé agora as suas repetidas ordens, nem ha causa alguma 
para deixarem de se praticar, senão o demasiado, e mal consi** 
derado empenho, com que muitos, pouco zelosos da confersBc 
das almas, procurSo , e conseguem os ditos oíficios para seus 
fâmulos e afeiçoados, que tem muitos dei les tros e quatrnuf- 
fioios, nSo deixando hum s6 pera algum Cathecumono. NBo se 
pratica tdobem o segundo meio da distribuição das heranças, 
que Sua M agestade tem ordenado } e dSo alguns por rezBo que 
o Senhor Arcebispo Primaz juntamente com o Senhor Dòm 
Fernando Masoarenhas, oiMom quem se achar na verdade, sen* 
do governadores deste Estado, expedirSo ProvisSo, pela qual 
ordenarBo qoe as ditas heranças ficassem aos mesmos gentios 

Í arentes dos defunctos, fisto o dito puf o geutilico ajudar ao 
Sstado com suas despesas no serviço de Sua 'Magestade (b), 
prouvera a Oeos que assim fosse ao menos ) mas não sendn 
assim, e ainda em caso que o fosse, não aparece rezBo sufíi, 
ciente peta deixarem de se executar ae ordens reses, que ía. 
yoreoem a christandade , principalmente quando se podem 

(a) Assim diz o original, dass a carta referida he de 1711. 
(b; Refere-se o Pay dos ChristBoe ao alvará dos Governadores 
D. Fernio Martins Musoarenbas e Lancastre,e Luis Gonçalves 
üotta,de 16 de Janeiro de 1691, confirmado por outro de Sua 
Magettade de 11 de Março de 1695, ora publicados pelo Se- 
nhor Pelippe Nery Xavier no Addttamtnto, que fez á 2.* edição 
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«sceutar stioii oppresaao injusta do gentílitmo. qàesoittpi^e fioa 
logrando nata ferras de Sua Magestade as Oonveniencias e priti- 
legíos, que não podem lograr em outra parte slguma,- oomO' o 
mesmo po*o gentílico affirmat e o que Sua Magestade ordena 
sobre as ditas heranças he ordenado para maior bein dos 
mesmos gentios^ ainds que alguns delles assim o não Ontebdão. 

do Codigo do$ h$os e Coitumts doa habiianiea doa ífotaa Conqutí^ 
taát Nova Goa, 1S61 1 eeio os seguintes. 

■aOs Governadores do Estado da Índia etc.- FazemoS saber ao '3 
que este alvara virem, que o PoSo Gentílico desta Cidade, Sal* 
cete, e Bardez, vassallois de S. Magestade nos representarão 
por sua petiqfto, que depois que esta terra he da Catholioa Ma* 
gestade moravão nella com suas famílias, sugeitando-se em tudo 
á Lei do Reino, tazendo seus contratos, e distratos, sendo a maior 
parte delles Rendeiros, e outres contratos, como constara da oer* 
tídão do escrivão da Catualía, por onde mostraVão serem todos 
mercadores, e importava para a renda de panos, e sedas 2688 
xerafins por anno dos mercadores, e corretores a 8. Msgestadci 
e por outra certidão do Escritão da Casa de moeda se iria pa* 
garem os mercadores Ourives ao Sendeiro de ouro 83l6 se- 
rafíns por anno, e por outra também constava pagarem á ordem 
do Conde de Alvor, V . Rey que foi deste Estado^ e' do GOver* 
nador Rodrigo da Costa, 72.000 xerafins , alem de mais 
24.0UO xerafins, que tinhão pago neste anno, e nojparssado, de 
donativo voluntariamente para a« despesas do dito Estado, seui 
repugnância alguma, nem haver mínima queixa, e ainda assim 
estavão avexados pelo Foral destas terras, em quS dispunha 
qae fallecendo qualquer delles gentios sem filhos machos sao< 
cedesse o Fisco , com que a maior parte delles ficavão destroidos 
e arruinados, e suas mulheres sem remedio, perdendo os acre- 
Jores suas dividqe^ nem menos poder cobrar dos que ficavão de* 
Vendo, e outros ao tempo de suas doenças se bião com seu ca* 
bedal á terra firme em rigor do dito Foral, com que se aehavãu 
diminutos para satisfação de qualquer finta, e distribuição do 
serviço de Bua Magestade, e porqne sendo V. Rey deste Es- 
tado 0 Conde de Linhares isentara a hnns delles do dito Foral, 
que erãoos Guzarates, mandando disso passar Carta de isen* 
ção* que por 8. Magestade estava confirmada, e havida por boa, 
sujeitando ds Leis do Reino (a), e como elles mercadores erão Keu* 
deiroB, de que resultava grande proveito á Âlfandega desta Ci- 
dade, e convinha requerer ao dito Senhor ao Reino, por evitar 
dilação de mandar a este Estado dar vista ao desembargador 
procurador da Corda, pedindo-nos lhes fizéssemos mercê de man- 
dar que 0 dito procurador da Corda respondesse o que eo Ihc 

(a) Vid. neste Fueieido os Oocumenfoe n." 568, e 685. 
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O Argumenta, com que algans pretendem concluir contra aA 
JitaB ordens reaes# convem a 8 abdr« que se aos novamente con» 
vertidos se derem^ os taes ofTicioa^ e heranças, se converterão 
inuitoSí ou 86 fingirão convertidos somente movidos dos interes» 
se das ditas heranças e oíficios, ncrnhuio vigor tem* Primeira 
rezfto, porque a não acharão nesse argumento os Deputados da 

offerecesse sobre 0 conteúdo na dita petiçfiOf para logo com sua 
resposta requerer a 5!*ua Magestade, da qual petição e papeia se 
deo vista ao desembargador André Varella Souto-Maior, procu* 
rador da dita Coroa e Fazenda, que respondeo que este Povo 
gentilico amante dos seus rito.-, e costumes quiz abraçaUos co- 
forinando«se maia com elles, do que com as nossas Leia nesta 
matéria de successdes, e assim lhe outorgou Sua Magestade hum 
destes seus eostuines, conforme os Capítulos 26, 27 e 28 do 
seu oral, que diz que não havemio filhos machos herdará a 
i^azenda de 6 . Magestade, excluindo as filhas, e ps paes. Hoje 
reclamão esses home.ro pedindo querem Bogeitar<* 8 e ás nossas 
Leis, para o que allegSo causas, e deixadas as da sua convenieu* 
cia, aa quaea me parecem justas, e por parte da Fazenda Real são 
consideráveis, e relevantes paia o seu mesmo intento. Por quan- 
to a experiencia de 14 mezes que tenho de Procurador da Fa* 
acenda uie mostra não ter 8 * iVJagestade utilidade em alguma 
destas successões, porque quem não tiver fiJhos poem os seus 
cabedaCs na terra firme dos mesmos 6 entio 9 > e commumente nàs 
doenças lá vào ourar««se , ou a morrer, e nada lucra S. Mages- 
tade, e vendo o Livro dessas denunciações de muitos snnos a 
esta parte nenhuma utilidade achosc tirasse pela causa referida 
de passarem a outra banda em lhe doendo a cabeça, e he pns^a* 
gom tão breve que não ha mais do que o tiro ue huma pedra, 
Jüe mais se frusta esta successão, porque alguns fazem tres- 
passações dolosas, e outros pertilhãoa algum amigo, e no Rei^ 
110 6 . Magestade lhes confirma estas adopçõe?*— ^De mais se 
frusta esta successão quanto ao faVor de S. Magestade, porque 
por carta de 8 . Mágestade do anno de 1557 ordena se restituão 
os bciis do que morrer sem filhos ao parente mais chegado, fa- 
zendo-se christuo, c quando ha bens consideráveis o faxem siuiu* 
laüamciitCi e se passdo a outra parte a viver com seus diabólicos 
ritos, de que acho nascer grave dumno ao Estado, porque como 
só esta gente exercite o negocio, e assim só elles tenhão cabe- 
(lues importantes, com a mudança üe suas pessoas, o bens eiiri^ 
quecem o inimigo, e defraudão-nos a nós, e assim por estas ra- 
sóes, e por algum préstimo que tem nos arrendamentos day 
Rendas Reaes, e algumas fintas a que concorrem para as neces- 
sidades do Estado, me parece justai a sua petição, e que ee lhes 
conceda nas succcssões a observância das nossas Leia, vir.to vi* 
vcretii coiiincsco misticaineiite, ju de seus pacs, c uvós, comu "c 
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Mesa da Consciência em LUboa, quando em dons de Março de 
mil quinhentos cincoenta e oito por ordem de Nosso Sereníssi- 
mo Rey Dom Sebastião resolverão sobre as obrigações que S. 
Magestade de Portugal tem á índia; dix pois em hum para- 
grapho dos ditos apontamentos da Mesa da Consciência: =Tein 
Sua Altexa obrigação de favorecer muito aos gentios das ditas 

concedeo aos Guzurates, cujo exemplo apiresentão^ porém haven- 
do V. S«** assim por faiem, devem haver no termo de dois annos 
a confirmação de S. Magestade, a quem devem recorrer para 
confirmar esta disposição. V. S.** mandarão o que forem servi- 
dos. Pelo que conformando-nos com a dita resposta : Havemos 
por bem de fuzer mercê ao dito Povo Gentílico desta Cidade de 
Goa, Salcete, e*Bardez,que elles «ejão governados e julgados 
pelas Leis geraes do Reino, assim como são os Portugueses, e 
nas successões dos seus bens se guarde o mesmo que sc guarda 
com 08 ditos Portugueses, cora declaração, que quando morre- 
rem alguns dos ditos Gentios sem filhos varões, não lhes succeda 
o Fisco, e no tocante ás mulheres dos que são casados, falleceu- 
do ellas em vida de seus maridos, não poderão herdar nem ha- 
ver cousa alguma dos maridos das ditas defuntas, e ellas po- 
derão herdar por morte de seus maridos seus bens ; por assim 
ser conforme aos ritos, e costumes e foral como usão os Gusa» 
rates : esta mercê se entenderá do dia da data deste alvará em 
diante, e todas as heranças ou acções, que tiver adquerido a 
íazenda e Corôa de Sua Magestade antes delia, se tomarão 
para ella, com declaração que dentro eao dous anuos haverão 
confirmação do dito Senhor no Reino, como aponta o Procura- 
dor da Corôa e Fazenda. Notificamol«o assim ao Chanceller do 
BiStado, e Juiz doa Peitos da Corôa e Fazenda, mais Ministros 
e oíRciaes, e pessoas, a quem pertencer , para que assim o 
cumprão, e guardem, e fação inteiramente cumprir e guardar 
este alvará como nelle se contem sem duvida alguma, e pagou 
duzentos e quarenta xerafins dos direitos da meia annata, que 
se oarregarão ao Thesoureiro Francisco da Almeida de Figuei- 
redo no Livro da sua Beoeita a fl. 16 , como se vio da ce^idão 
do escrivão Manoel Sequeira de Sá, e dos da Chancelleria 
pagará o que dever, e se registará na. Fazenda Gera], de que 
^brará certidão nas cosfas deste, sem o que lhes não valerá : 
Felippe de Albuquerque o fez em Goa a quinze de Janeiro do 
mu seiscentos noventa e hum- Eu o desembargador Francisco 
Alvaro Vieira, que sirvo de secretario do Estado, o fiz escrever. 
—Dom Fernando Martins Masearenhas de Laneastro — Lui» 
Gònçalvee Cotta.rm 

=*Bu £1 Bey^Faço saber aos que este meu alvará de confirma» 
Ç“0 virem, que por parte do Povo Gentilieo da Cidade de Goa, 
oalcete, e Bardez, mo foi representado, qnc 09 Governadores 
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iMirite*, p»ra qne se eon«eitSo< e esSi eos eon**rtidoe j6, 
pondoJbes prêmios, e hoarae, e Begspâo-os ao* qae amoeataidoa 
petseserarem em sua idolaitria, e abominsfeis erros , oome o 
paerao sempre 08 Prinoepea satatott • oatholico* Imperadoros, 
cujo império Nosso Senhor diiaton , e faroreoe» muito.^Até 
aqui a Mesa da Conscienoia, que julgou por muito racional e 
efTioaa para a conTorsão o dar prêmios, e honras aos norament» 
convertidos sem faser easo da inutilidade do argumento, (a) 

Segunda resSo porque aos Fais dos Cbristaos, e aos outros 
sacerdotes que hSo de instruir aos novamente couvertidos toca 

do Estado da índia lhes mandarão passar e Alvaira, de que o 
theor he o seguinte t ( o ^HtfietdenU^t 

Pedindo-iqe o dito Povo Oentíiioo, que quanto es 
padores daquele Estado lhe haviSo mandado passar o Álvaro 
neste enoorporado oom a oondiçjto de me pedirem á oonnrma- 
ção deile, lhes fisesae mercê de o eonfirmar, e sendo visto o seu 
requerimento. Alvará referido, e o que informou o V, wy 
daquelle histado o Coude de Villa Verde, por ordem mtma; 
l^ey por bem de confirmar o Alvará que lhe passai^i^ ■®* 
yernadores da ludta neste encorporado, ooip declaração qne os 
herdeiros inatituidos ou abintestado, achaudo-se ansentoa, po* 
derSo entrar pa herança vindo a ser moradoirps nas terrs» dos 
roeos Dominios, e nesta conformidade Mando aomen V, Rey, 
ou Governador do Estado da Ipdia, mais Ministros, ofuoiaés, o 
pessoas, a quem pertencer, oumpráo, e guardem, e façSo mtei<> 
ramento cumprir e guardar o Alvará neste enoorporado , oomo 
nelle se contém, sem duvida alguma, com a declaraçSp referida 
neste, 0 qual se registará nas partes necessárias, e «m es regis- 
tos do que se passou na Indiá se porão as verbas necessárias, 
e valerá oomo carta, sem embargo dg Ord. Liv. 2.* tit, 40 em 
contrario, e se passou por duas vias; e pOgou de novos direitos 
400 reis, que se carrearão ao Thesoureiro Innooencio Corrêa 
de Monra a foi. 67 v, enjo conhecimento em forma se registou 
no registo geral a fbl. I8d. Manoel Pinheiro de Ponseoa ® »sh 
em Lisboa aos ll de Março de 169fl— » 0 secretario André 
Lopes de Lavre o fez eaorefer-^^/Bey,--^ 

Alvará popque V. Magestade ha por bem de oonBrmar o quo 
psfsarão os Qovcruadores da índia ao PoVo Oentilico da Ci- 
dade de Goa, Saloete, e Bardei > para serem governados e jul- 
gados pelas Leis geraes do EeinOt tomo são os Portugueses, 
com as deolaraçües oouteudas no dito ahrará, e oom o qne se 
àooreeoentott neste, e vai per duaS vias. 

Para Y* Magestade vêr— Conde de Âlvor<«-Prímeira via. 

M Solwe estes anontsnisntos da Mesa da Coustísada vaia-se oFMekelo 
bfDoe. n.* ^ , e 80S. 
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o iastroilos d« «orte qua m âonTertlo por «lotifo «tlii- 
ral# o qual fattando«lhat« nlo ka Itóto baplüal-ot. Si ^ 
ao motifo aobre uatural, leoi o qual nioaerio caj[m saa ao l üiy 
baptítmo.ajQOtarain ellei o «otíifo do iemporal intagii i|it--^|M k> 

E eecarfto, nem se farão indignot 4 êll 0 f pocqiio • todo«# 
e liaito buaoar ot meioe neoaiearioe pata amtautar a fWa att* 
mana. B dado caso que aigunift ou algoua dallós .ce dumMtom 
taato que nUo possamos oosbcoor doHos sua fioAi, issD 

resSo sufGciente pera aegarmos u todos o qua Suã Magosaaoo 
ha servido coucader^lhas. Sa os ooiibsrssos fiugidoSfcmagaMhesp 
hemos o santo baptismo, a cessará o perigo da lavarem o 
temporal , que Mo meraoem : a sa Jiáo aoakaoaniM iua 
rimulação, por elles a incubrirom da proposito^fioará ao» allaa 
oseu pecoado, a nós sempre Incraremoa pera a Igreja Caith^ 
lica 08 filhos que tivaramt porque hfta da eer ohnstlos saodo 
Olhos de pais, que recaberfto a saneio baptismo* ^ ^ 

Terceira reaSo : porque convem que os qua dstito a iiíndeii 
lidada sejSo favorecidos, porque de outra sorta oa umai^ que 
os vem desamparados depois de convertidos, lhas snUuitftD, u 
08 despresao, perguntando^lhes que lhas aprovaitoo o serèia 
christSos, ou que bem reoeberáo de sua conf érsjto * e õoin 
estes vitupérios n 9 o só lhes metam tantsiçio, mais aom esse 
mesmo exemplo intimídSo a outros infiaia para quaea nio uon- 
vertio. , ‘ 

Das quaes resSes todqe, a da osda buma dallaa ua iufsira clu* 
ramente que os ditos dous maios da dar ofBoioa a haranqsa asa 
novamenta convertidos forSo bam oonsiderados daado principio, 
e que não devemos assentir facilmente a qualquer reaio que 
le nos oponha em contrario, prinoipalmente em nagacio^de 
tanto porte, como he o da salvação das almas, qua Santo estima 
Deos, por lhe haver custado este negocio seu pv^io sangue, 
e por pesar mais na sua estimaçto huma só alma do que todoe 
us thesouros do mundo. 

Os outros meios, assim brandos e atractivos, coma tambam oe 
que mostrão algum rigor moderado, dirigido a reprimir u eobar« 
ba, 6 liberdade dos cultores da idolatria, também forSo Julg^ea 

[ lor conducentes pera o mesmo fim da oonversio daste mvo ido- 
atra. Os meios qua moêtrão algum rigor são^ as prohibtçfias de 
andarem os gentios em andores com sombreiroí, a da trem á 
terra firme ás fastas doa Pagodes, a outros qua lába alguee 
annos se não praticílo com bastauta detrimento da propugavcto 
da Fó. Dão alguns por rezSoque já oe que tomáo ea rendas da 
Sua Magestade, as toiuão somente com essa ooudiçfio, convem n 
saber, que se lhas hfto de permittir andort^a , sombcairos ato« e 
que atrazde humas liberdades ae seguem outras, Eu nlo. sai 
da certo se lhes perroittam ou nfio ; porem he certíssimo que 
andão em andores não só os rendeiroa, mas também mercadores. 
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9 aignas algonu feiea oom bombardeiras abertas t. e andio 
outros com sombreiros* £ o peior de tudo neste ponto he que os 
oulcores da maldita seita gentilioa sejSo acarretados por esta 
cidade catholica sobre cabeças de homens christfios pera maior 
oprobrio de nossa santa religiSo, pera maior altires do povo 

5 entilioo;e pera desedefioaçSo do povo christao rude, que ven- 
o aos gentios assim estimados não formão de sua seita conceito 
tão baixo como etia merece* Oceasião 'honre, em que repre- 
hendendo en a hnm destes ohristãos servidores doi gentios, por 
ae ooouparem neste ministério tão ril, respondeo que os gentios 
boja são senhores grandes, que todo podem, e que athé os íi* 
dalgos lhes tem respeito* Se se lhes permitte andarem em ando- 
res, porque ao menos se lhes nSo proliibe andarem sobre pessoas 
ohristãs, não faltando bois gentios pera os seus andores, e fura- 
xes da mesma seita pera os seus sombreiros ? 

Das festas na outra banda, qne heide diaer ? não se oonten* 
tão BÓ com irem ás festas de Pagodes oom grandissimo escan* 
dalo do povo ohristão, mas de dons do4 mais poderosos morado* 
res' nas terras de Sua Magestade, hum rendeiro, e outro mer- 
cador, se dis que os dias passados estavio na terra firme fa- 
lando, ou reedificando cada hum delles seu pagode gran- 
dissimás despesas tiradas do sangue do nosso poVo ohristão, com 
ramadas spaçosas, nas qnaes banquetevão a toda a sorte de 
gente, e davido se ainda agora estão ocupados no mesmo mi- 
nistério, e se ião cbristloe oe pedreiros, e outros olfioiaes, que 
trabalhão naquellás malditas obrae. 

Aa Leis reees, que mandão castigar com todo o rigor aos que 
impedem ot progressos da christandsde, alem de serem segundo 
direito natnral e divino, também emanarão daquellas determi- 
naçQes da Mesa da Consciência, de que já fitllei; e dia assim 
hnin paragrapho delias;» Tem 8ua iUteia obrigação de casti- 
gar gravemente, e mandar inquirir dos que por si, ou por ou* 
trem, direete ou indifeete, por obra ou por palavra, impedem o 
negocio da conversão.ss Cfontra quem o dito decreto, e as Leis 
de Sua Magestade ee armarão eão os seguintes : os gentios, que 
nãosá oom palavras impedem* e dissuadem a outros a conver- 
são a nossa senta Fé, mas de facto buscão todos os moios pera 
lançarem na outra banda aos gentios adultos que se querem 
converter t e o peior he o furto dos orfSos , que todos nossos 
SerenissimoB Eeie nos mandão tomar oom lei indispensável, pera 
obrarmos com ellea o qne a mesma lei dispbe. Uigu que isto 
peior, porque estas plantas tenras plantadas na Igreja de Deos 
produxem melhor frueto de que os a>lultos. Também nãn faltão 
ohristioe qUe delinquem neetae partes algumas vesee, principal- 
mente alguns senhores de ohalee e faxendas, que cuiuã» que em 
ee lhe tirar hum rapax orfão perdem alguma mina de ouro, sen- 
do certíssimo qne quanto mait ajudarem á conversão, tanto mais 
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ajtradarSo a noasò Deoa, e ae diaporEo melhor pera receberem 
delle maiorea bens. 

Alguns destes oobiçosoadoa bens temporaes em vendo na aus 
fsienda alguma deligeooi a para tomar algum oríEOt já aasentii 
coinsigo que o Pa? doa Chriatftoshe teu cruel inimigo; olamio 
outros que os Paulistas os querem deitar a perdert e que por^ 
que náo vão a terra de 'inauioa.. buscar CatheoumenoSi e porque 
não Vão aos aeus palmares t^^^niroa pertendem meter na 
cabeça aos Ministros, que de novo vem de Portugaltque esta 
toinadia de orfãoa hade obrigar ao gentilismo a ausentar*se daa 
terras de Sua MagestadOi e que hao de padecer detrimento aa 
rendas. Mas tudo isto slo tefrorea fanáticos, porque não sãooa 
gentios tão innooentef que se resolvãô a deixar o domioilioi 
onde vivem como quereuit pera se irem aonde a experienoia 
lhes tem mostrado que nada hão de ter de seu» O Senhor Con* 
de Linhares, sendo V. Rey deste Estado, dosfex e resolveo em 
nada este assombro funtastíco, passando huma Proviaio, pela 
qutii ordenou que todos os gentios se fossem destas nossas terras, 
e elles estivarão tão longe de o faser que metterão por intar« 
cessorcs ao Capitão de Pondá » que então era ainda o mesmo 
Idaixá Yx)i e a todos os poderosos de Goa para não serem obri* 
gados a sahir, e tiverão por grande faVor o ficarem. 

Parte das Provisões» alvarás, e cartas, em que ae contem as 
Leis de Sua Magestade, que condoxem para a conversão doe 
gentios, e para o progresso da christandade, offereço a V» Ex«* 
apontada no fim desta proposta, e humildemente prostrado aos 
pés de V. Ex.*lhe peço que seja sorvido de permittir que me 
seja licito fazer-lhe as lembranças seguintes. A primeira, que 
ainda que pereça conveniente segundo a oaiamidade dos tempos 
dissimular com algumas das ditas leis, que pertendem reprimir 
a demasiada liberdade» e altivez natural dos gentios, como ha 
alguns unnos se dissimula, não conyem oom tudo de nenhum 
modo dissimular a falta da obaerVancia das outras leis reaes, 
que conduaein para u conversão. Segunda, que ainda em oaso 
que a algueni pareça c<mVeniente que se revogue alguma de 
todas essas leis, por nenhum caso se entre em considervção des* 
sa revogação sem consulta de Theologos cáua Índia, e em Lis« 
boa sem coasulta da Mesa da Consciência, porque este noirocic 
pertence mais a theologos que juristas ou outros letrados* Ter* 
ceira que se proponbão a todos os que houverem de Votar sobre 
semelhante inuieria não somente os paragraphos das determi* 
nações da Mesa da Cuiisciencia, que já ai)ontei, mas também o 
primeiro de todas essas determinações, que he o seguinte por 

(a) Parece que so deveria ter escripto— que então era ainda 
do luesino Idalzá— *reforindo*8e á provincia» pois bem subido ho 
que c^lu cru.do Iduixa, e u Capitão posto por clic* 
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obrigaçSo, que ElBey oouo Senhot, e seus eoeoesscves tens nas 
pwtse <l4 lodiiy he o segooio da «tfcfersSo, e eoupeteirte pro* 
nimeate da» Musas eedesiaatíoaa^ e que he aseia confotae ao 
direito dívi«e»oitaral r positivo, e Âooadifio cota que pelas 
Bollae AfKMtolieae oe oonoedeo o eeaaereio das ditas partee aos 
E<M d» i^ortugai, e ao defendeo m outros Prinoepee christios, 
pera qa* fiSMsea tMlIae proaa^pur o Santo Braagelboi e ajudas* 
eea o dito aegooio da eonversio, o que importafa tanto oua* 
prir eaeoa a dita obrigaifio ^ateiramente, ainda que pera este 
affaito ae fiseoeem grandes despesas, e se gastasse tudo o que a 
índia rende* poio eomente o exoresoente depois d» onmpridas 
de^neMnte ae ditas obrigações se pode oom boa eonsoíenoia 
ariWMdar pera a faaenda de Sun Altexa, que sem isto faltaria 

• titulo do dito oomoiereio, nem ae poderia austantar ^ e proae*' 
gair jnstamente ■* 

Basnao de gaatar tempo em ponderar aa obrigaçõM, qae Stfa 
MMaslado* e sana Ministros tem ao negoeio da eonversio, visto 
a MÍms da Conseieneia affirmar que eSo de direito divino, natural, 

• poMtivó e sendo também qne todo o Catholieo, quanto Ibe for 

r 'fel, he obrigado ao mesmo oom preosito grave de oheride- 
niM nio deixarei de^dixer qne o Sereníssimo Senhor Oom 
Bebsetiio, qne Oeos tem em glorit, vistas as ditas determina* 
qõea, no meemo anno de 1568 passou ProvÍ8Ío,que entregou ao 
fiienhor Dom Lnia de Ataide, quando o mandou por Y. Bey 
deste Bctadot Jantamente oom os ditos Apontamentos da Mesa da 
C*oa»eieDoia« na qual Provisio lhe ordenou, e a todos os Miois* 
troe da Indúi oom efBoaeta que cumprissem á risca tudo o qne 

- Jla. • _ T •- 




Magestade, e seut eucocaaotas crio obrigados, e fallon por tal 
nitiTo* e com tanta repetição, que oatholioainente deaenioarre* 
goa eoa conseienoia sobre os Senhores V, Beis e governadores, 
e sobro oe ontios Ministros (s). 

Bem sei qne estio agora os tempos caismitosos, mas eendo 
Deos eervido* e Sua Hagestsde* que Daos guarde, de ter man* 
dado por V* £ey da In£a a hum Princepe tio oatholico como 
•V, Bx.*«sp«ro na Providencia Divina, e na, eatholiea piedade, 
Ae qne ornou • V* Bs«* que hade pôr por seu meio o negooio 
da oonvenlo em termos, que vejamos reenperada grande parte 
doe danos passados; tando também por certo qas qnanto mais se 
apliear ao negooio de ooaver«io, e propagaçfio de nossa 8» Fé, 
que > Deoe tanto estima, tsnto maia o obrigará a augmentar ao 
iempoml este Betado tio caido, qne talvex chegou a tanta 
penaria em eutigo das emmissões antigas e modernas em nego- 
cio de tanto porto, oomo já ha mpitos annos quasi prophetieou, 

(•) Referido Fasetculo 5.* Doc* n* 6&3 e 803. 
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6 chorou 0 glorioso Apostolo deste Oriento Silo Francisco XaTicr 
pedindo em suas cartas ao Sereníssimo Sr. Dom João o terceiro 
que castigasse com rigor aos Governadores, capitães» o outros 
Ministros, que se descuida vão do negocio da conversão» e se 
ocupavão mais em negociar fazendas» e bens ^ tem por aGs« do que 
èm converter almas» e em ajudar o negocio da christandade. 

Tudo o que V« Ex/ obrar em tSo grande serviço de Deos, 
nSo somente cedera em gloria e honra do nomo de Deos» maa 
também em gloria e credito grande da pessoa de V. Ex/ a quem 
l>eo8 guar .6 com as prosperidades» que todos desejamos. Goa 
29 dé Outubro de 1712. Do V. Ex«^ todo humildo servo-*- 
Ahxandre de Scuea» 

Segue-se a listadas Provisões» alvarás» e cartas dos Sere- 
níssimos Senhores Reis em faVor da propagação da chfis- 
tandade» e conversão dos gentios. 

Provisão do Sereníssimo Senhor Rey Doin Sebastião no nnno 
de iS6S« que mandou á India juntamente com oa apontamentos 
da Mesa da Consciência, que ordenou se observassem á risca. 
Rna Provisão confirma Sua Magestade ns provisões passadas. 

Alvara de S. Magestade do anuo dc 1571 pera que oa privi- 
légios concedidos em huinas partes se coniinuniquem ás outras. 

Outro de 15S2 para poderem gozar os Cliristãos de todas as 
Provisões dos Sereníssimos Senhores Reis, c Senhores Viso 
etc. pela confirmação de S- Magestade* 

Provisão de 8* Magestade do 18 de Outubro de 1562 pera 
que possão gozar os christãos da terra dos privilégios» (|i]C go-* 
zão os Portuguezes moradores dc (vou. 

Carta de Sua Magestade em carta testcmuniiavel dc l.S do 
Janeiro dolâ72»eiu que confirma todas as Provisões do seus 
anteiiassados» e que valhão ainda que faltem registos Jo Koiuo. 

Outra que nenhum otiicial de justiça» nem do fazenda se 
sirva de nenhum gentio» c que se dem os officios aos Christãos» 
e os gentios tragão sinal. Ile de 23 de Março de 1559. 

Alvará de 24 de Fevereiro de 15SI pera não pagarem os chris- 
tãos dízimos por tempo de quinze anno?; e outras muitas pro. 
vUões» e alvarás sobre o mesmo. 

Provisão de 25 de Março de 1&59 pera que não haja cerU 
monias gentílicas nas terras de Sua Magestade; o outras mui- 
tas que prohibom as mesmas cerimonias gcntilicas» e pagodes. 

(7arta do Soreqissimo Senhor Dom João o quinto de 21 do 
Março de 1709» emquo ordena quo o Juiz dos orfuos dos gen- 
tios nas causas tocantes á ebristandade sr ja desembargador da 
Kelução do.i de melhor nota e inteireza, e quo o lugar do depo- 
sito dos ditos orlVios soja a cana los Calhecumenos, Item que 
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ofl novamente convertidoa aejSo providot em alguns oíHcios» que 
possão caber em suas peesoas. 

Outra carta do Serenissiino Senhor Dom Pedro, pela qual 
ordena também que vagando alguns oíFicios dos que oostuinSo 
andar nos naturaes da terra, e havendo Slguns Òhrietios no<- 
vamente convertidds, e capazes de os servirem, se provejfto nel-- 
les. Bsta be de IS de Fevereiro de 1699. 

Outros muitos alvarás, cartas, e provisões mais antigás,. que 
ordenão o mesmo. 

Dous alvarás de Sua Magestade, em que ordena que os bens 
dos gentios, que por morrerem sem filho macho e de algum modo 
pertencerem a Sua Magestade, ot herdem ò parente, ou paren-t 
tes mais chegados, que dentro de seis metesse fizerem Chris- 
tács; e que n^o querendo os parentes mais chegados ser chris- 
tSos, herdem os ditos bens os parentes remotos, que o forem* 
Estes dous alvarás, ou mais ainda que dous estão na livro mo*^ 
rado da BelaçSo. 

àWarádeãl de Fevereiro de 1681 pera que se ponha Con*^ 
ler^ador dos christãos, e outros muitos que ordenãa o mesmo. 

Treslado de hum uivará de Sua M agestade para serem forros 
08 escravos dos vassalos delfiey fuzendo*8e christãos, He de 
1536. 

ProvisSo.de Sua Magestadede 23.de Março de t559 pera 
que os orfhos dos gentios, que não tiverem pay, nem inãy, nem 
avós, sejfto entregues no Collegio de S. Paulo oa tJompaohia de 
Jesus para serem instruidos nos mysterios de nossa 8. Fé etc*. 

Outra de 3 de Abril de 1589 que ordena o mesmo. 

Outra do Serinissimo Senhor Dom Pedro, que Deos tem 
em gloria , que ordena o mesmo. Parece ser do auno de 
1678 (a). Esta por queixas dos gentios faltas de verdade 
revogou outras ordens reaes , e assentos , que permittiáo 
tornarem-se por orfãoa us filhos dos gentios , que care- 
cião de pay soinentei ainda que tiveíSem mãy etc. roas os 
gentios não cumprirão, nem cumprem o que prometterão pera 
alcançar essa mercê. 

Alvara de l5 de Fevereiro de 1619 pera que os oíficios, que 
se costumão na Índia dar aos christãos da terra, se provejão 
precedendo a informação do Pay dós christãos, como se costu** 
mava, e de outra maneira não. 

Alvará de 17 de /Agosto de 1613 para os christãos não serem 
presos senão em quatro casos. 

Alvurá para que nenhum infiel tenha aprendiz christão senão 
da idade que nelle se ezpliea. He de 4 de Julho de 159M. 

Outro pera que as causas dos Catheeumenoa sejilo Vcrbaes 


(%) Hc \ ^ fica no n.® 604 deste FandetUo» 
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Bthé vinte xerafins. He de 16 de Janeiro de 1621. 

Padrfto tielRey no:j8o Senhor eobre aa urdiuarias doa Calhe- 
cuinenoa para preceder a todas as consignações uas rendas dos 
Kainassins, pagos os vigirios de Salcete. He dos 60 de Março 
de 1661. 

Alvará de 17 de Agosto de 1652 pera que os novamente 
conVerddos não sejio presos pelas caus .6 eiveis senão em suas 
cus is sobro omenagem. 

Outras muitas Provisões, alvarás, e cartas em tanto numero, 
que seria necessário gistar muito tempo só pera as apontar. 

Provisões e alfarus dos Senhores V. lieis e governa- 
dores da Índia em faVor e augmento da mesma chris:aa^ 
t|ade. 

Pro^^isãü do Senhor Fernão Telles de Meneses por ordem 
de Sua M.ge^tade pera que os PaUrts e Innãtis da Companhia 
tomem os uriâos que nào íorem de quutorze atinos, e dem tu- 
tores aoM que tiverem muy, não liaVeiido juiz di s orfaos, 
e haveiido-o, elle Iho^ dê coiifonne us liitos Padres ordeiiarctu, 
e lhe requerereoi. Uede 10 de Julho de 1631 (a). 

Alvará do Senhor Uuiii Phelipe Mascarcniiis üe 9 de Feve* 
reiro pura que uu gentios estejão assinados nu livro do Pay doe 
Christáüs (bj. 

Despacho pera qualquer meirinho prender qualquer gentio, 
que o Padre Pay «los ohri*ttã»s dMs«>r. He de 2 de Judio de 
1633, e üonf rjisdo no annodel639. 

Alvará de 24 de Fevereiro ae loio que se não receba que^* 
relia da gente da terra senão em caso de morte, ou aleijão, tes- 
temunho taUd, c falsi> Jades. 

Alvará de 4 dc Julho dc 1631 sobre as patentes, que pela 
Chanceiiaria pasoão dus Pais dos Chrisiãos, e dos pobres, que 
nào paguem. 

Provirão de 23 de Julho de IÕ69 pera que da roupa que vier 
pera os Vestidos dos (Jathecumeuos, se não puguem dircilus uai- 
iandega. 

Alvaiá do Senhor governador Autonio Muuiz Barreto dc 2n 
de De/.ciiibro de 1570 pera que os geulios iiiio andem a caVallo. 
nem eui andor, uem com sombreiro. 

Ley do Seiilioí Dom Aiitão de Noronha pera que neiiliuui 
inãei persuada a outro (|ue se converta a algum.i r>cita. 

Provisão do Senhor goVeruidor Autonio aLouí/. Karrelo pera 
no Collegio de S. Paulo de Uoa se entregarem os orla m, ü quem 
08 eso</nder será degradado, c perderá sua tazeudu pera os Ca- 
theoumenod. Ue de 2 de Março de 1575. 

(a) Fernão Telles de Menezes governou no anno de Jr>81, e deste auno hc a 
Provisão— Vid. pa^. 77, e 62 deste tSuppltiaaUo 2.®. 

(b) Hc de 9 de reverciro dc 1619. Seste Fand^ak n.‘ 566. 



IIS 


ARCIlIVo POKTUOUBZ ORIBNTAL 


I)o Senhor Dum Aolào de Nuronlia pasaada por ordem de 
Sua Magcütade coui parecer doa dcacmbargadures deste Balado 
cm 18 de Setembro de 1566» em quo ordena que se tomem por 
oríãos e orfàs, ainda que scjâo cazados, se nílu tiverem ainda 
idade pera consumarem o mutrimonio, que vera a ser u luesioà 
idade em que a U08i>a Igreja hnbiüta pera isso, que he aos doze 
aiinos nas fcmeas« e aos quatorze nos machos. 

Do Senhor Dom Antâo de Noronha outra pera sc não edifica- 
rem pagodes, e os ícitus sc não repararem. 11c de 29 de Agosto 
üc 1566. 

Alvará do Senhor Antonio Tellcs de Menezes de i7 de Agos^ 
to de 1640 pera que o Padre Pay dos (Jliristãos possa mandar 
prender os delinquentes assim gentios como Cliristãos em os 
Casos tocantes ao seu oificio, e depois dc presos iará prova dus 
culpas pera as Justiças dc Sua Magesfade o siMitencearciu, e 
manda aos trunqueiros que recchão os taes presos. 

Registo (lo Secretario de como Senlnn* Conde V. liey Dom 
Francisco Mascarenhas passou alvará feito cm Ooa a fi de Ou* 
tiibro dc 1.581, em que confirmou em nome de Sua Mage.-^tade 
todas as Provisões, que pclon Senhores V, Ruia e governadores 
bcus predecessores íoião p^^Ssudas cm laVor da christaudadc, o 
ministros delia. 

Outro alvará do Scnlior governador Fernão Tellcs dc Mene- 
zes dc 1581 em confirmação de todas as Provisões, e alvarás em 
nome de Sua Magestade. 

Outras muitas PiovisõeSt e alvaras ao mesmo iutento da con- 
versão do gentilisnio. 

SetjHuda Proposta do Vny dos Christãos, 

Excclleutissimo Senhor. Na proposta, (|uc a V. líx." fiz pre* 
sente por urdem sua sobre as causas da diiiiinuição notável do 
conversões dos gentios, <(uc GX|i(rriiiientainos, ainda que disse o 
que parece bastauto sobro o disfavor, (|ue experimentão os no- 
vaincntc convertidos do modo que na dita propo.^ta apontei; nfio 
expliquei, por fali i de n<dicias, que ciilâo nao tinha, o dema* 
siado favor, que ha annos se faz aos mesmos gentios, (pic lie 
huma das principacs causas porque a cunver.^^âo dellcs tem des* 
cahiuo tunto, quanto se náo pode conriderar scni lagrimas# Qiic 
« demasiado favor e estiiiinçao, qiic se íaz doa gentios, seja 
a oaiisa maia eficaz de se não coiiVertoreni, não ha duvida; porque 
vendo -80 ellod estimados 1 IK.ÍS do que ct>iivcin, e vendo (|uc sc 
lhos concede, penniüe, c tolera o vive^rern na» terras dc Sua 
Magesiude, que Deos guarde, ainda com mais liberdade Jo que 
viveuj os moradores na terra firme, ik» fausto, e na permissão dos 
ritos, que por Provisões c Alvarás Rcacs lhes sào proliihi<loM, 
cad» vez UB expcriiiientuiiuM iiiais Hiherbos, mais obstinaibfs, 
luai;.^ rcpiiguiiiilcs uus üictamvs vordaduirus da uotsü Ecy ^auI» 
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c oom mkior o))ini3o don doji^inaa falsos de saa errada aeita. 

Por alf urúâ e P-rovieôea de Sua iV! 'ij^estadet e doa Senhoret 
V, Reia e governadores deste Estado lhes está prohibido o 
audarein nas iiossas terras em andores» e com s nnbreiros, dos 
quaes também uas suas lhes nà«) he licito usar, porque os que 
lá os governSo lhos náo periiiittem, querendo para si somente 
esse liuiiroi^o fausto : e pouco a pouco se lhes foi perinittiiido 
em nossas terras usarem, como usáo, muitos de andores,' e som- 
breiros, bastando coucederein^sé somente aos que arrecadáo as 
rendas de Sua Magestade, se sem isso nao podem exercer este 
ministério. Por aliará real de 4 de Dezembro de r.67 se pro« 
hibio aos ditos gentios inuradores em nossxs terras o irem ás 
festas dos pagodes á terra firme» e ás suas romarifiS, e por des* 
cuido se lhes foi porinittiudo irem» como fáo, a todas freqtien- 
temente. E o peor he que láedeHcãucom o cabedal, que de nes- 
s .s terras tirào, teinph s àts idolos, como fize ião, e estão ainda 
l.izeiido Iliriá Piabu, Vitogy S.uay, e (iopalá Camotiiii, sendo 
também certo que os que motão na outra b^mda náo fazem <ss s 
Çiieíicids, excepto huina Biiladéira, da qual dizem que com 
viute mil xoranii'), que lludeuhutu homem chr stão de Goa, 
e ieiicou hum pagOile. 

Os cazamentos, que sempre se lhes perniittiiã'> para sua con» 
servaquo, fizlii ) n\ terra firme , e os que se fatiáo nas terras 
íli S la Magestade se colcbraváo sern Buttos e Bailadeirus, e ha 
pouons i.iiiios se lhes iot> tra/crem as noss s terras coin 

iiotairel desediticaçüo dosChristãos as ditus Bailadeiras e Botti s, 
huns e outras, a gente mais infame desta Asia, e a mais noci- 
va ú chriütHiidadc, e a sous progressos. Para alcançarem de S. 
Magestade a dispensaçào para os ditos Bottos e Bailadeims al- 
Içgaiàii o falso fundamento de dizerem que assim como os ca« 
v aiiieiitus dos christàos nào suo Validos seiu a assistência do paro- 
cho. assim os dòs gentios são nullos sem assistência de Botto, 
SvMido certo que os cuzameiitos dos gentios são homente mero 
(.(iiilrato, (|ue se ajusta com o mutuo consentimento dos con- 
fralicutos; iicin os muitos gentios, que assim nas nossas terras, 
como nas suas cazaruo e cazào sem assistência de Botto, tiverâo 
alhé ugora escrupulo ile nullidade de seus cazamentoSt 

Coiti maduro, e probabiiissiino conselho se tiriHa assentado 
({Uís erào uiíàos os que carccião de pay, ainda que tivessem 
inây, avos, c outros asscndciitcs; e vendo o gentilismo o C(q>io*« 
bu frui to, (juc destas teurus plantas acrescia á Igreja^ Calho-* 
lica, inventou falsidades» e rezoes menos justificadas» para alcan- 
çar ordem «juc não tomemos senão os orfãos que não tiverem 
))ay, tieiii tiuiy, nem outros ascendentes, proniettendo como em 
recompensa deste indulto o que não comprirão. B nem- esses 
)iuuco3 orfãos» tão oríáos corno cllcs os qiiizcrão, nos deíxuo 
'tuiuur» porque em o sendo» os levão cseuudidauiente á terra 
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firmei e lá os tem áthé serem de idade que nos nio seja licito 
jielas Prof isSas reaes o tomalos, e por isso são poucos os que 
lugrào 0 btneficio do santo bautisino, e ainda assim não cessão 
de procurar que nenhum se lhes tome, e assim descaradamen* 
te o pedirão a tí. Magestade« que Deos guarde# haverá tres an« 
noSt allegando para isso varias falsidades e excessos^ que impo* 
seirão contra o Padre Pay dos Christãos* 

^ Passou ultimarnente o que V. lâx/ sabe sobre o novo indul*^ 
to« que pediào de lhes ser licito passarem á terra firme os seus 
defuntost lá fazerem com elies aS suas gentílicas ceremo* 
niasi e os seus doentes, a moribundos para o ines.nu, e para lhes 
impedirem o santo baptisinoi que alguns pedem na ultima doen- 
çEf e hora da morte) e quando sirâo que em alguma cousa disso 
ae condescendia com elies, hcaiao tão ufanos e soberbos* que 
oomeqarão a jactar*se alguns dos mais Kabinos que nem para 
tomar orfio algum tínhamos já licença* Jactafão*se também que 
perguntado o Tribunal da Inquisição sobre esta sua noVa pe« 
tição de indulto, não fora contra* Porem a Inquisição pole 
inaito bem responder que as cerimonias gentilioas feitas em terra 
firme fora de nussa jurisdição não estão sugeitas ao castigo da 
dita inquisição, mas ninguém, julgo, pode cuiii segura cuns^ 
ciência dizer que não he mal feito cuuceder-se aos gentios mo- 
radores nas uossas terras liberdade para irem ibuito de propo* 
sito com tanta frequência á terra firme a fazer essas cerimonias 
geotilicas, e supesticiosag* quando a maior parte dos mesmos 
gentios não gosta desse privilegio por causa das devpcsus. K 
quem não vê a crueldade gentilioa dos Habinus, que queiem ã 
força lançarem terra firme os doentes e moribundos, veuüo cer-' 
to que os mais delles não tem lá cazi, mezinha, nem modicos« 
nem hospital ? Claramente se conhece por esU rezãu a malícia 
gentílica na petição deste indulto* 

Tenho apontado neste, e no primeiro papel os lious princi- 
paes princípios, pelos qiiaes a propagação da Fé declinou itiais 
que muito : e forão estcs os mesmos, pelos quues o estado tem- 
poral da ludia descahio tanto, quanto vemos, e chorainos quasi 
sem remedio, sendo observação de muitos homens prudentes e 
pios, que se foi perdendo o estado temporal ao mesmo tempo, 
e pelos mesmos passos que se ' foi perdendo o zelo da conversão, 
e permittindo aos gentios a liberdade, que lhes eetá negada 
pelas Leis reaes, sendo os faVores concedidos motivo para eiles 
pedirem outros nocivos á ohristandade, como se tem experi« 
inentado. B não hão de cessar atbé não arruinarem totaliiiente, 
•e pttderemt a conversão, o que íleos não permitta por sua infi- 
nita misericórdia. 

B para que o não permitta, está o remedio na catbolica pie- 
dade de y« £x.*^que pode pôr este negocio, tanto do serviço 
de Deos, em melhores termos. Tornemos, Batu.® Senhor, aos 
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prinoipioB ; faça^se a restauração pelos mesmos caminhos, pelos 
qiiaes se e<li ficou a firimeira plautai observem^se as determina*- 
çQesda Mesa da Consciência; cumprSo-se as ProvisSeSt alsarási 
e ordens reaes« e as dos senhores V» Reis e {(Ofernadores passa- 
dos; repriina«8e o demasiado orgulho* altivez, e superstição dos 
gentios; negue^se^ihes tttdoo que for nocifo á propagação da 
UQosa Santa Fé ; dê-se todo o íavor licito e necessário aos que 
mais immediatainente tratío da eonfersSo, aos quaes o gentilis* 
iQo mais cruelmente aborrece •* e se a:«sim se íisert nSo faltará 
Deos da sua parte em augmentar hum e outro estado« espiritual 
e teinporali fendo que cumprimos da nosai parte o contrato 
oneroso de nSo dominarem oa Portugueses o Estado, e oommer* 
cio da índia* senão a titulo de trabalharem na oonversfto do 
gentiliarno* He Deos justis^iino renumerador, 6 DÍo tem obri* 
gação de noa fa/er benefícios por desobedienciaa* O mesmo 
Deos prospere a atude, fida, e o tempo de V* £z.^ oom todas 
88 felicidades, que lhe pedimos, papa maior gloria do mesmo 
Senhor, e de V Et.*. Goa 30 de Dezembro da 17 12# De V. 
Ea todo humilde serfo* — Alex^andre de Sousa. 

Resposta io V. Rey Vasco Fernaudes Cetat de Menezes^ 

Senhor. O Padre Pay dos Chrinaos pertende a authoridade 
de que os V* Reis não dern os ofíicios que elle diz sem que oe 
confíra com o mesmo Padre : eu não tenho noticia que as ur« 
dens de V. Mugestade na distribuição dos mesmos oflScios se 
tenha alterado thc o presente, atten leodo-se sempre ás pessoas 
noVamente convertidas, do que terei particular cuidado peio mui* 
to que desejo ver augmentada a christundade; e cooforme a 
ordem de V* Magestade se executará infiolafelmente i porem 
se me . offerece fazer presente a V^ossa Magestade que 
a Caza determinada para os Cathecuinenos he per si de tão 
ruim calídade , que eu sou informado das moitas doen* 
ças, [que nelia experimentão, e he já tSo publícamente co« 
nhecida por doentia, que commumente os Catbecumenos nSo 
querem aprender a doutrina, ainda que a desejem, se for coin 
a pensão de viverem na dita oaza, de sorte que o mesmo Padre 
Pay dos Christãos reconhecendo ajusta rezão que tem o seu 
receio, nào duvida que elles estejão em cazas particulares sem 
embargo do que fez preseute a V. Magestade, e eu mandei ou« 
vir sobre este particular, e respondeo pelo papel incluso* 
Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Ma« 
gestado felicissiiiios annos. Goa 10 de Novembro de 1712«-^ 
Rubrica do V, Rey. 


Liv. das Uo^Ses n.* 78, foL 63* 
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V ICE Ke; e Ca^útãogeneral do Estado da índia. Eu ElRey 
Voa envio muito iauiíar* Alexandre de Sousi, da Compa- 
nhia de Jeaua, Pay dos ChristSos dessa cidade, mc fez presente 
que por parte dos gentios se pretendíiXo introduzir duas novida--. 
des sobre os oríâlos, que por Provis^ões Reaes se costumSo to* 
inar para serem instruídos na fé catholica, e depois serem bau- 
tisados: â primeira que o Juis dos orfâos da gente da terra 
julgue se sào ou não verdadeiramente orfãos os que recolhem 
para a c:tzi doa C/athecuuiens, e que o mio seja o ConsetVador 
dos uovaineute convertidos, que he sempre hum dt^sembargador 
da Relação desse Estado : a segunda que os orfã )s tomados 
para 0 dito effeito não vão á Caza dos Cathecumerios, inas que 
08 depositem fora delia, ou se recolhão na cadeia da dita cidade. 
E porque esta introducção he prejudicial ao "fim de serem bau* 
tisados os ditos orfãos, ordenáreis que se não altere cousa alguma 
nos referidos pontos contra o que nesta matéria esta disposto por 
ordena e provisões reaes; e que o desembargador' que se cos« 
tuma nomear para Conservador dos novamente convertidos, quc 
he 0 Ouvidor geral do civel da Relação, seja Juiz nas oausas 
e duvidas que se moverem sobre serem ou não orfãos os gen- 
tios, quc se recolhem para a Caza dos Cathecumenos, como sem^ 
pre foi estilo , 0 que cm quanto durarem as ditas causas e du- 
vidas, hão de estar os gentios na Caza dos Cathccumcuus até 
Se dar final sentença, ooino também foi sempre estilo* Escrita 
em Lisboa a 15 de Março do 1712«— Tíey— Para o Vice Rey e 
capitão geral da índia. 

Resposta do V. Rey Vasco Fernandes Cesar de Menezes. 

Senhor. Etecutar-se-ha o que V, Magestade he servido 
ordenar-me, e o Ouvidor geral do CiVel será Juiz das causas, 
que se moverem sobre se os gentios são orfâos ou não, assy 
oomo he nas mais que lhe são pertencentes. Deos guarde a mui** 
to alta e muito poderosa pessoa de V. Magestade felicissimos 
auQos. Goa 29 de Novembro de 1712.— Rubrica do V. Rey. 

Liv. das Monqdes n.® 78, foi. 88. 

40 

*^^ICB Rey Cspitão general do Estado da índia, amigd. Eu E1-* 
Rey vos envio muito vaudiir. Foi-me presente a vossa car« 
ta de 10 de Novembro de 1712 sobre a informação que vos cn-* 
commendei á proposta do Padre Alexandre de Sousa, Pny do^ 
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CiiristãoSy éu que requere a beneâcio deJIes se obserrcm oa 
alvarM e Provisões, que 09 Reis meus predeeeasores tem passa* 
(lo a seu fuvor, c propagaçSo da fc r e voa ordeno, e encomendo 
muito aa cuinpraea, e façaes cumprir inteiramente, e quando ao 
ofFereça inconveniente em dar-se á eaecução al^uin dellca, por 
ae nfto ter praticado, não resoltereia cousa alguma aein primeiro 
me dar contai Quanto ao- que na mesma carta referis de qiic o 
sitio da Caaa destinada aos Calhecumeuua para apréndereiu a 
doutrina chriati he tSo doentia, e de tão frequentes infirmida* 
des, que com a pensão de residirem nolla recusSo aprender a 
doutrina, e querem antea estar em caaas particulares, cm que 
08 põe 0 raeamo Pay dos Christuos : me pareceu dizer~yoa que 
não convem que estes uovots ohristàos se criem, e iustruão nos 
mjsterios da Fé senão na Caaa doa Catheoumcnos, por graves 
inconvenientes que so seguem; e para evitallos vos encomendo 
vejaes oa meyos que pode haver para editinar outra Ca;£a cm 
sitio mais salutiíero, atteudendo a que não será de muita despe- 
sa, e muito du serviço de Deos nosso Seulior. Bacrita em Lis- 
boa a 9 de Abril de 1714.— — Para o V. Key e CapiUo 
general do Estado da Índia. 


JRespOòta do V . Uey Vasco Fernandes Cesar de Menezet,, 

Senhor* Pontualissimameiite se observuo os alvarás e provi* 
sòos, que 08 tieuhores Reis de Portugal passarão a favor dos 
christãos noVameute convertidos, e com eu cuido tanto cm u 
augmeuto da chrisiandade e propag ição da fc, pode V, -Níages- 
tade estar certo que heide C(;ucori'er com tudo quanto uic idr 
jioSiivcl pará esse cHeito. 

Tenho advertido ao Pay doí Christãos para que dc nenhiona 
sorte consinta que em outra parte que não sej;* em a Casi <1* « 
Cathocumenos se instruão cm os mistérios du Ic aos cathequis- 
tas, 0 sobre se buscar melhor sitio para assistência delles se en- 
contra com alguma dilficaldade, não tanto pela despci>a ia nova 
obra, mas porque be necessário que seja nas visiuhutiças de 
Paulo 0 Velbo, donde coituuião residir os mesmos Paes dos 
Christãos; com tudo toaiãr*8e-ha nesta matéria a resolução que 
parecer m««s acertada, ücos Guarde a muito alta e uiuilo po- 
derosa pessoa dc V. Magestade felioissimos annos. Goa 'i de 
Janeiro de 1715,— Rubrica do V, Koy. 


Liv. dae üi* 8‘h lyl> lU'. 
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'^ISO Rcy c]« ladU) Amigo. Eu EIRey vo^ eavio muito tau* 
^ dar» Hafendo iato o que me represeutastes sobre a ueoea* 
aidade em que se acha esse Estado com a falta de Portugueses 
para a iafaotaria> e vos ser preoUo por esta causa valer-Vos dos 
natiiraes formando algumas Companhias de Brainanes» Charo** 
iiós»e >udrost os quaes nao achaVeis tão incapazes como se cou-* 
sideraTão* e que com iiienos custo de minha fazenda se pode* 
riào sustontari dando^-se^lhes só nas ocoasiões que embarcarem 
11 mesmo soldo que se dão aosiildados brancos: Mepareceoor* 
ileüarvoi ( como por esta o faço ) que havendo igual aperto ao 
em que hoje se oon-iidera esse Estado^ possaes crear as Coinpa* 
iihias que f os parecer serem uecessarias das castas Brameucs, 
üharodós, e Sudros» assinãlandodhes o soldo que tiverdes pur 
■udiciente para o seu sustento. Escrita cm Lisboa a 10 de Ja«» 
iieiro de 1704. Para o V. lley da India. 

Resposta do F, Rey Caetano de Mello de Castro^ 

Seolior. Ile grande a ialta de homens i^ortu^uezes, com qiio 
toe acha este Bstadoi e oaJa vez se cleminue iuais» faciIítaudo«^se- 
lhes voltarem para Europa, retírando-se para es^e effeito aos 
portos, cai que os Inglezes tem poVosçõesou fcíturiasi e ainda 
nas uoisas mesmas naus costuiuão admittir^se muitos iia certe- 
za de que eui Portugal se lhes não dá castigo, antes testoinu* 
iihão ;jue alguns logrão preinius e acresceu tameu tos, e por esta 
causa se despresão as ordens, oom que os V. Reis proourão pro- 
hibir a liberdade dos que vão sem expressa licença ; e assy inc 
fiareceo devia fazer isto presente a V. Msgestade para se haver 
ordem delRey de Inglaterra, em que prohiba se recebãu em seus 
portos, e feitorias, náos de guerra, e niercuutes, homens Por- 
tiiguezes, 'que não apresentem licença deste governo para que 
possão sor a imittidos pelos ditos Inglezes, e que em Portugal 
fiça exame dos que fugirão da ludia, porque só desta gente 
inaudará V. Magestade hum grande socorro, e de bons soldados, 
cuja falta iiie faz preoiso valer-ine dos nsturaes, do que agora 
iico formando sete Companhias, quatro de Bragmaues« c tres 
dc Charo3ói| e faço Ires em Ssícets, duas em Bardes , o duas 
Ooa e suas üIihs ; mas seui embargo de que pretendia faier« 
lhes capifãas dos rnesmos iiaturaes, se oppozerão tão poucos dos 
benerncritos ditas Cump.iuliius, que provavelmente me resol- 
verei, por nào desestimar c abater este posto, a ^azer capitães 
Brancos, Alféres Bramanes eCliarodós, e os Bargeutoi, quo bum 
seja branco c outro natural da terra, porque também deste ino* 
|do írrio servindo, c aprendendo para depois subirem a maiore^ 
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postos, justificando primeiro sna tuRioienoia e oapaúdade; e aa 
Cimpanhias hande ser de oitenta praças cada hama, e da me» 
Ifaor gente, e mais luzida das Aldeus. Bspero que esta dispo- 
aiçSo sqa util ao Real serviço de V. Magestade, porque sem 
nos Valermos para a guerra doa naturaes da Índia, reconheço 
impoasivel nos possamos conservar, e defender dos poderosos 
inimigos de que estamos cercados, nètn guarnecer as náos qua 
deveoa navegar nestes mares, em que eonsiste o todo de nos* 
sas forças, que he o meio unico de nos fasemos respeitados e te- 
midos nesta Asia. Deoa guarde a muito catbolica e Real pessoa 
de V. Magestade como deseja > e neoessitSo seus vassalos. Qoa 
S de Dezembro de 1704. «••Rubrica do V. Rey, 

liiv. das Monções, n.» 68, fui. 69. 

4S 

^(SO Rey da índia, Amigo. Eu ElRey vos envio muito snti. 
~ dar. O povo gentio dessa cidade se me queixou que tendo 
eu resolvido por eaita de 24 de Março de 681 escrita ao Conde 
de Alvor sendo V'. Rey desse Estado, se guardasse a Ley passa- 
da no anno de 1556 pelo que tocava ao Páy dos CbrisUos com 
deolaraçSo que as palavras herdeiros e ascendentes se.nAo en- 
tendesse senio em avós e bisavós, e dahy para cima pela linha 
direita, e que dahy em diante se n9o praticasse outra Ley. se 
oliservava tio ditlerenteinente a dita minha resolução que o 
Padre Pay dos Christflos abusando a dita ordom, entrava nas 
casas dos gentios, e tirava delias os meniuos que achava, ainda 
que tivessem miy e ascendentes, dizendo qiíb erio orfios, e 
que querendo os taes recorrer ao juiso dos orfios, a quem per* 
tenoia na forma da minha ley, para mostrarem sua justiça, e 
provarem no dito juizo nio po-ier o dito Padre usar de tal rio- 
lonoia com semelhantes crianças, lho impedia puxando para o 
Tribunal do Santo Officio, aonde por nenhum fundamento toca 
o conhecer das minhas lesoluçdes, e principalmente estando-lhc 
dado juiz privativo, que lhe o dos orfãos, a que pertence o jul- 
gar se sflo as taes crianças orfans, neste caso em que o Pay 
dos ChristSos pedia ter aoçSo para os reco her, e que no caso du. 
haver alguma duvida, se determinasse perante o Juiz dos orfdos; 
E pareceo^me ordenar«vo3 ( como por esta o faço ) façacs guar- 
dar inviolavelmente nesta particular a minha ordem que foi a 
esse Estado sendo V. Rey o Conde de Alvor escrita em 34 de 
Março de 681, e em tulforma que se n&o dê oceastSo de quei* 
xa aos* gentios, por ser jnsto que se observe o que está disposto 
com tAo solidot fundamentos, r esta ordem mandareis registar 
noa livros da secretaria e Relaçitu des,e Msiado. Kscrita em 
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JLtUboa a 28 de FeTereiro de 1704.— Para o V. Rey do 
Ratado da Índia. 

Retpotta do F. Rey Caetano de Mello de Cattro* 

Senhor. Farei dar inteiro camprimeoto ao que V. Mageatade 
neate particular ordena diapondo aej^baerre aem interpretaçSo 
alguma a lei paasada em o annode 1566 a favor doa oríaoa gen* 
tioa. que por mui juatíficadaa reaSea reconheço util ae nio altere; 
e no que reapeita a allegarem oa gentioe a V. Mageatade que os 
Paia doa ühriatãos avocavSo ao Tribunal do Santo Offioio aa de> 
ciaSea de semelhantes os usas, impedindo por este meio as deter, 
minasse o Juia doaorftoa, me nSo consta que isto se fítesse 
cm nenhum tempo« escepto no em que foi Inquisidor Fr. 
noel da Aacenção, porque no dito tempo ae obrarão muitas de- 
masias não só contra os gentios, mas também em damno grave 
dc mui principaes familias da índia. Guarde Deoa a muito Ca. 
tiiolica e Real pessoa de V. Mageatade como deaejão e necea- _ 
aitão seus icaea vasaallos, Goa 5 de Dezembro de 1704. — Ru* 
brica do V, Rey. 

fdv. das Mon^òex n.* 68, fbl. 100, 


4 » 


'V ISO Rey da índia. Amigo. Eu ElRey vos envio muito sau. 

* dar. Havendo visto o que me informastes, como ae vos or- 
denou, sobre a expulsão dua gentioa, que vivem naa nossas ter* 
rus, e praças desse Estado t Ai e pareceu que tudo o que diseia 
sobre esta matéria he a pura Verdade, e que seria absoluta- 
mente de&truir o Estado, se delie se expulsassem os gentios, 
porque seria fechar a porta ao comercio, pois pela sua mão ae 
introduz tudo nas nossas praças o hiíaudegas; porem no que 
toca 0 permitir*se*lho haver Pagodes, suppostu se entenda que 
isto seria trazer a maior parte delles para as nossas terras, com 
tudo me pareceo iuipratiuavel este arbítrio, por não darmos oo 
oasião a que por este meio ae fomente os erros desta cega iüu> 
latria, permittindo que entre nós usem do que ae lhes negou 
âcade o principio que ae fundou essa oidade. E porque faltas* 
tes em informar dos damnos que se nos seguião de se darem doa 
mesmos gentios aa guardas o defesas das uosaas fortalezas, voa 
ordeno que com edPeito digais o que nesta matéria se «os o£fe- 
rèce. fazendo por evitar todo u desserviço, que pode resultar 
de se fazer confiança de huns homens, que poaem ser suspeito * 
aos, e menos confidentes ao Estado, comonicando aoa da sua 
Dictina rcligt’(0 o nação os noasoí design.os, e os termos em 
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quA 86 ach-r^A aa nosaas praças. Etorita em Lisboa o primeil’» 
«Ja Março de 1704.— /íe;y. —Para o V. Key do Eatado da In* 
íia. 

Jt«spo$ttt do y, Rty Caetano de Mello de Castro» 

Senhor. Em nenhoma das fortaleças dos districtos desta 
Ilba de Ooa se admittem gentios por soldados, e só em o Norte 
na Serra de Ásserim, Tranqueira de Saibana, e outras seme- 
lhantes se admittem os taes gentios , faaendo-se preciso que 
assim seja, porque só os.naturaes daquelles distríotos tem prés- 
timo nira aquella assistência, e para o serviço de que se carece 
na aspNresa da dita Serra, e dos mais districtos, em que pela 
terra dentro oonsorvamos furtidcaçSes, sendo as ditas terrae 
quasi todas povuadas doa meamos gentios, e de limitado numero 
de christSos, que mesclados com os ditos gentios guarnecem e 
defendem as ditas fortidcaçóes e tranqueiras , que não aSo de 
pedra e sal, o somente de madeira, a que se p5e fogo quando 
vem algum poder do inimigo, e se retira a gente para as for* 
talezas principaes, cuja guarnição se compõe de homens brancos 
e naturaes da torra christSos, e o Norte se acha de modo des* 
povoado, e com tanta falta de gente que ainda que todos o* 
christSos tivessem préstimo para aquelle exercieio de soldados 
das tranqueiras, fora forçoso valemos dos gentios para encher 
o numero da gente, que para estas tranqueiras e fortificações 
se necessita, e por me constar isto mésmo quando respondi £ 
primeira oarta de V. Magestade do 23' de Março do 1702, dei- 
xei de fazer menção deste particular, por me parecer não ti* 
nhs fundamento o que nelle so havia proposto a V. Magestade, 
que eom tudo resolverá o que for servido. Quarde Deos a mui* 
to CHtholica e Real pessoa de V. Magestade oomodesejão e 
neoessitão seus leaes vassallos. Gba 6 de Dezembro de 1704.— 
Rubrica do V. Rey. 

Liv. das Mondes n.* 68, foi. 71. 




*^180 Rey da Índia, Amigo. Eu ElRey Tos envio muito 
^ saudar. O Povo gentio dessa cidade me representou assi a 
violência que se lhe fas nesse Estado em se lhe impedirem, os. 
ritos gentilicos, que por concordata se ajustou com os qué qui-, 
aessein viver entre o* Christãos, sendo a principal não se lhes 
consentir que elles fação seus oazameutos com aiísisteiicitt de, 
imttos, efe^^tejos de bailadeiras, terido*srr^hes eoacedjdo por. 
i‘íüvj»iãii UíinUti 0 i."> {freiu uzer i»-í sem Cit/.aiaentoi na forin» 
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do «stilto rrentilieò, coro deelara<;8o porem que seria a portnr 
fechadas, sem assistência de Chríst^os, attendendo ao eacandalo 
publico, cuja graça tinha eido mal interpretada, e se lhe duvi» 
dava, sem embargo de lhe teres posto o Cumpra^u na dita 
PtOTM&o, 0 que não parecia justo por ser contra a reaão, o 
ainda contra a mesma graça, impedindo-se a devida observân- 
cia que se deve ter as minhas Heaee resoluções, especialmen* 
te sendo a favor de hum ajuste tão antigo, e de hnns vassalos 
tSo obedientes, que não tenr fi<lt*‘.do com os seus cabedacs eui 
toda a occasião de necessidade que se offerece nesse Estado, 
dando quantias consideráveis para as guerras, pcdindo-jive lhe 
mundasee passar nova Provisão para serem oonservadoa ~ pos» 
M em que sempre estivorão de faserem os seus oazamentoa com 
assistência dos seus Bóttoa, que são os seus parochos, e com 
as festas de bailadeiras, e mais cerimonias da sua ley, a portas 
fechadas sem assistência de Christãos, com as penas que me 
parecesse, aliás lhes concedesse o poderem hir celebrar os seus 
oasamentos publicamente com as circunstancias da sua ley ás 
Ilhas de Corabarjua dos Padres da Companhia de Jesus, ou á 
que foi de D. Pedro de Menezes, por serem extramuros dessa 
cidade, e nSo haver nelias povoação de (Jhristãos, senão bumaa 
catas limitadas de ferreiros, e carpinteiroa : E pareoeo>me or- 
denar-vos ( como por esta o faço ) façaes guardar inviolável' 
sneiite a ordem e Provisão, que ee pasaou aos gentios aubre oe 
sius casamentos em 4 de Março de 701, puía se queixão de. 
qoo se não observa o que está nelia disposto. Escrita em Lis- 
boa a 3<ie Março de 1701.— Aep— Para o V. Roy do Estade 
da Índia. 

Resposta do V. Rey Caetano de Mello de Castro. 

Senhor. O requerimento que a V. Magestade fez o PoVo 
gentílico para poder celebrar eeus catamentoa a portas fechadas, 
* com assistência de Bottos, oircunstancia esaencial a seu rito, 
ms pareceu sempre arrezoado, e as^im lho pus Cumpra-se na 
JPr9*isão de V, Magestade : porem eonstando-me ^ue os Minis- 
trçs do Santo Offloio ee lhes oíferecia alguma duvida neata ma- 
tfr}s»«oubc dellee a tal duvida, e ouvindo jantaroente os Pre. 
lados das Religiões, forão todos de parecer que a dita Provieão 
coartava aos gentios eeta liberdade de assistir Bottos em seus 
csxamentos, por expressar proouraríão evitar-se todot os escân- 
dalos dos ritos gentios, e dos ritos dos seus caz imentoa, e que 
em qnanto V, Magestade não resolsia esta matéria, ae lhe não 
devião permittir os ditos Bottos, epor essa oausa 6oa subsistin- 
do o mesmo embaraço, não obstante reconhecer eu será de pro- 
judioiaes eontoquonoías que aos ditos gentios se lhe negue est;-. 
lavor, de cuja falta lhe resiiUão graves damnos, fuzeudo-lhe 
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. t>reci8o paaaarein á outra bunda a C8t;i« ceriniouiaa, (|ue entro 
«illea 80 írequentão muito pelas tenras idades em que usao iaser 
seus eaaameutos, o repetidas vezes Icin sido roubados e capti* 
vos, resgatando-sc por grandes soinmas de dinheirOiO que tudo 
BC evita resolvendo V. Magestade que os ditos c&zainentoi se 
íação corn assistência do Bottoa a portas fcciiadas, c seui que 
BC ache nestes actos nenhum christSo, ou 8Ígnulando*ee*llie 
huma das ilhas destes Rios de Goa povoada só dc gentÍ08« para 
que neila se fuçSo os cu 2 .iinentos na forma de seu rito gentili^ 
coj porque uao se lhe conseutiiido huma ou outra ooiisaj enten* 
do se nande -ausentar os priucipaes. mercadores desta praça^ 
recebendo muitas dimiuuições o commercio .delia* V« Mages* 
tade resolverá 0 que ior servido. Deos guarde a muito ca tholica 
o Real pC85oa dc V. Magestade como desejão e necessitia 
seus leaos vaesulus. Goa 5 de Di^acmbro dc 1704.— Rubrica 
Uc V. Kcy. 

l<iv» das n**6Sj foi» 102, 

ÒÈ 

*Vri80 Rcy da Iiidia, Amigo. Eu ElRcy vos eusio muito mu* 

▼ dar. Havendo visto a cuuU, que me deu u Arcebispo 
Triinat viesse Estado de que partmdo a armsda do Nurte che» 
gái.a a Daináu aonde se (uera cotuercio, de que resuitsráu 
graudes utilidades a iiiinba alfaudega, e que us mercadores Gu« 
zarates residentes cni 6urratc lhe íirerào propusia sobre a mu* 
danqa parii o mesmo Daiiiâo pcriiiitlindo~.5e*ihc algumas libor« 
dades e ritos; e por ac cuteiider que esse negocio de virem al- 
guns uicicudores dc tjurratc para Damuo «e se couseguiri será 
mui utilisdííiiu pelos grandes cabcdacs qiic podem trazer coai«- 
sigo estes gentios, e auimar^sc o negocio desse Estado ; 
imreceu ordeuar.vos que cliainaudo a alguns Tlicologos cm 
presença dos Inquisidores c Arcebispo, lhe proponhacs eote ne« 
cdo que ajustardes com uliet» me dareis couta para se 
tomar netie particular a resolução quo parecer couveiiiente* 
Escrita em Lisboa u 6 de Março dc 1704t*-"Ãé;y.— -Para o 
Uey do Estado da Índia. 

Resposta do V* R^p Caetano de Mello de Castro* 

Senhor. Comuniquei ao Arcebispo Primas esta ordem' de V, 
Aluge:*tadc, e pedindo* Itm n pro|jO'ta qtic lhe fizerao os mer » 
oadores Outarates aftshtontcf eiu «Surrute, :*c verílicou oúo 80 
lhe haver feito a tal f)ro|>ost.*t» nem ter nrs re |>;trficfilai' iuíms du« 
tsciasqno aquellas que Dio deu o InqiiiSidor iVIanorJ dt ai Vieir^i 
fvlqinrid-ís ua oceasiao «m qor loi por Vieitador ao Nortíj c 
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ootRO f*l(a o consto «las liberdades que protendonr os gentios, 
para se ponderar o qae se lhe pode conceder, entendeo o ditO' 
Frimas era preoíto que eu mandasse primeiro faser este examor 
para que depois fotassem os Theologo» nesta matéria^ e parecen- 
do-me isto conveniente, avisei logo a DamSo se procurasse ew- 
ber dos mercadores gentios de Surrate a forma de liberdades de 
•eus ritos gentílicos, que seriao sufficientes, e lhe facilitar a 
mudança para Damio, |>orque para este effeito se lhe permitti- 
ria 0 possivel, e que não encontrasse a recta observância de 
nossa Religião Catholica, e respondendo os ditos gentios, eon^ 
voesrei Theologos, Inquisidores, e Arcebispo’ Primaz, e farei' 
presente a V< ãisgestade o que se resolver nesta Junta» 
Guarde Deos a muito Catholica e Real pessoa de V. Msgesta» 
de como desejSo e necessitão seus vassallos. Goa 4 v.e Deieur- 
bro de ITOé.^Rubrics do V. Rey (a). 

Liv. das Monções, n.* 68, foi. 81. 


G AETANO de Mello de Castro, V, Key do Bstado'da liiòía, 
Amigo» Eu BlRey Voseovio muito saudar. O desembarga- 
dor Domingos Dourado de Olireira me deo conta das Missões 
deese. Eptado, arbitrando ser conveniente pera o bem espiritual 
e temporal delle nSo se arrematarem as rendas aos gentios; 
0 porque não só este, mas outros arbitrios, que inculca, ne^ 
oessitão de vossa informação, vos mando remeter por . vis de 
Roque Monteiro Paim o papel, em que o refere, para que 
me digais o vosso parecer; e sobre as Missões fareis o que 
oonfío do vosso zslo, esperando que supprireis a falta de 
avisos, que por causa de outros negooios deixão de se vos 
mandar nesta occssilo. Escrita em Lisboa, e 7 de Abril. 
de.l7i)4.— Rsy.~Para o V» Rey do Estado da índia. 

Resposta do V, Rey, 

43snhot. Vi os dous papeis, que a V. Magsstade offereceo u 

. (s) Já no anuo de 16tfS es Parses de Surrate e mais partes dO' Norte 
haviam pedido ao V. Rey Conde de Villa Verde que Ibe nomeasse 
ãlgnma ilha on aldea nas nossas terras, em qne podessem viver sepa- 
radamente eom permissão de poderem faser com liberdade os ritos de 
sua seita, promettendo trazer logo 400 fabriqueiros para fazerem peças 
de seda, è entras cousas de importância. O v. Rey a<Ãon a cousa mu* 
conveniente, mas nada se atreveo a resolver, e consultou a S- Mages- 
tade. Nisto ficou o negocio. 
sAt Itolrtim do Uoverno, n.* ^8 lic 1861'’ 
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àesembargádot Domingo* Doüfado de Olivftira , porem como 
escrereo diraUdo, e em knaterias de müilo porte, ee me dit. 
fíoulta declarar meu paréoer no piroposto em tantoe eapituloe, 
e om qtte setrálade partes mui distanlée desta minha assis» 
tenota, e asfcim De me fa* preciso réserrar para o anno dar esta 
informatçfto a V. Magestade no qiie respeita ás Missõesj que^no 
que tdoa a ke hão arretoatarem as rendu redes aos gentios, 
tenho por impraticável adrtiittir*se este arbítrio pelo que a ex- 
iierienci^ me mostrou* ô pélo que conStará nos documentos que 
reinettórei quáddo informar a V. Magestade sobre os ditos 
paneis* Guarde Üeos a muito cathólica e Real pessoa de V* 
Magestade coidó desejâo e neceesitão seus leaes vassalos* Goa 
6 de Deiembro dê 1704.» Rubrica do V. Rey. 

Liv. das Monçôeii n.® 68, feli 185. 


S3 

R EMEXTOa V; S.* o papel do desembargador Domingos 
Dourado de Oliveira^ de que Se faz menção etn huma 
das cartaSt que S. Magestade* que Deos guarde, mandou escre- 
ver a V* S.*. Deos guarde a V, S.* muitos annos. Liébea 7 de 
Abril de 11 Roque Monteiro Paim — Senhor Caetano de Mello 

de Castro. . 

1.® Papelão desembargador Domingos Dourado de Oliveira* 
Senhor.— ^Copia da cartat que tscrevi a V. Magestade na 
monção de 701, e tornêi a mandar na de 702. 

A eSperiencia adquerida na índia em quasi douie annos de 
assistência, e a reflexão, que sempre fi* na pressa, com que 
por si mesma caminha ao seu ultimo fim { ainda pondo^ de parto 
a perda do Morobaça, e outras muitas, que tem experimentado 
em varias invasões dos inimigos ), me tem dado a entender que 
as continuas ruinas que padece, e a attenuação a que tem chega* 
do aquella sua antiga grandeza, de nenhuma outra causa procede, 
senão do grande descuido com que se trata das missões no in- 
terior deste Estado, e supposto fora delle em partes mui remo- 
tas nos aflirmem os professores deste tão santo oxercicio que tem 
a seara do Senhor tão opulenta, que rende cento por hum, o 
ver esta dentro dos domínios de V. Magestade iofruetifera por 
mal cultivada e sequiosa, por se não regar com a doutrina do 
Evangelho , quando não tire totalmeute a crença daquella 
grande cultivação, e daquellcs grandes iruetos, deixa ao menos 
grande suspeita de que o mesmo que succedc aqui, soccedcra 
nas uiais partts . 

•• Edis cuniiccimcnto, ou este meu cnicnder inc obrigam a 
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fazer |»rcocníe a V, Ma^XcaUile as íaltas que ha nesta matcria, 
uao ]>erci que estas uejàu cuulicciilus coio desdouro daquel* 
lus a quem tocao , uias paru que sendo euienilailas pelos 
iiiosiiios» 80 aoieditein ua cincnda todos ot que poJem of* 
fcuder-sc dn cu hk íazer presentes a V. Magestadet 
c nunca cu o (izoia» ac juiitamcnte cotn esta noticia não oíTc* 
rcccsso u V. Alage stade ucsia carta luiuia dircC(;ão tão ajustada, 
e tão conveniente a esta luatcria. que ute parece ( sc não me 
engano } quo de kc ) ôr em execução não t^ó hade resultar 
grande exaita^^^ào a nossa sanU fcei senão tãobcin hum grande 
auçincuto a Cirto Enlado, porque se ua niiuha opinião as ruinas 
deste nascem daqueUc descuido, tãubem creo que cessando este. 
começarão outra vez dc tioV4> as suas prusperidadeSf e cessarão 
de liiiriia vez as suus iiiiserias* 

«1. Na lllia dc Goa. c cm suas adjacentes se contão dciasete 
CfUivcnUs, c o niirricro do8 Religiosos, que cm todos ha. quando 
ao dc quinhentos não exceda, em pouco lhe ficará inicrior. Na 
iiicítina circutnferencia haVerá mil e quinhentos Cicrigos natu* 
raes. e muitos delles mui capazes de toda a oceupação. e haveu* 
do na mesma mais de trinta ou quarenta mil gentios, a maior 
parte dos quaea tem sua habitação dentro da cidade de Uoa em 
Chalesi e bairros separados, e em ruas que não teiu habitadores 
de outro genero. não haverá quem diga que viu ou ouvio dizer 
de muitos auuos a esta parte que em algum destes bairros en« 
irasse Religioso algum, ou outro algum Sacerdote a prégar pu-* 
biicameute uíce, c isto tendo huns c outros o titulo de Missio* 
narios. 

4. E supposto ciu cada aiino sc lazoin nesta cidade dons bau- 
f tisiuov geraes. puiioos ou nenhuns dos novanicnte convertidos 
furão reduzidos á íee por meio da pregação evangélica, porque 
a huns traz acaro, a outros a necessidade, c a não poucos a 
violência; e ã inissão que eu tenho visto iázer bc. dous inezes 
autes andarem por todas as tVeguezias alguns Religiosos mino* 
ristas inquirindo dos Vigários 8C sabem que algumas peesoas 
tenhão em suas cazrs alguns Cathcciiinenos. e achando noticia 
delles. Cf pedem pera o buuptismo geral, que pela maior parte 
Be compõe destes, cuja couversfio muitas vezes se deve a pessoas 
fccularcs. a quem por todos os meios sc (urtà a benção. 

5. Acuba<io o batipiismo geral pela maior parte se acaba tão<- 
bern o cuidado, o zelo do coiuinodo dos convertidos, e se des* 
pedem câtcs com o Vestido que se lhe fez para receberem o 
bzuptiamo. que de ordinário he de mui limitado custo» e em 
dinheiro llie dão hum tão escasso víatico. que não farão pouco 
ee com elle ec stulcntarem hurna semana, c como totios de or« 
dinario são pobres, (icão destituídos de todo o auiilio. e o quu 
da(|ui rcauiU !ic auscntarcni^sc pera us terras doa inficiS/ c 
■jljruçarem dc ujVo u faLu civu-a du« ragodcj. c alguus qu« 
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ficSo nftfl QÓtsasi onJão pedindo esmollas pelas portas n3o c6 
dos chrístSos, mas ainda doa gentios* que uSo perderão occasião 
de lhe lançarem ein ro^to o miserável estado, em que os por. o 
abraçarem a fee, pois entre elles, com grande injuria dos catlio 
licos, ha tanta caridade, que não ha pobres mendicantes, e como 
esta gente de ordinário põe primeiro os olhos nas temporalida- 
des, tirão daqui motivos |)era se não converterem, e pera resis- 
tirem aos mesmos auxilios, e se algum lhe diz que se couver- 
tão, be cousa commua responderem que não querem andar com 
a chereta pelas portas, com que vem a ser semelhante genero 
de conversão desdouro da mesma fe^; e s3o poucos os que re- 
parão nisto, porque passada a occasião do bautismo ninguém 
sabe, nem procura saber o que foi feito dos noVoa christãos; se 
agora se perguntasse pelos que se hautisurão o anuo passado, 
de mui poucos se daria rezão, salvo daquelles que algumas 
pessoas caritativas na occasião do bauptiamo geral levào para 
suas caias; e não sei que possa h iver cou)>a mais lastimosa nem 
mais chea de perigos, que semear us plantas, e deixalas á dis- 
crição antes de terem raizes. 

6« Na cidade de (Jhaul ha cinco conventos, mss cada hum dèl- 
les coiu limitado numero de Religiosos, e haverá ein todos vinte 
e cinco thé trinta, mat com tão pouca oceupação , que nem 
coru tem pela mesma rezão de serem poucos : fora dos seus 
nuros a tiro de pedra estão varias ruas de gentios de vários of- 
Seios, e de tratos differentes, e este lugar he o celebrado cam« 
po de Chaul, e por todo elle se vem quasi todos os dias, senão 
todos aquelles Religiosos^ ao menos grande parte delles, huns a 
comprar curiosidades, outros a encommeudalht^ e alguns so- 
mente a velas, todos com tão pouca lembrança da obrigação 
que tem de pregar a fee, que de muitos annos a esta parte não 
se tem visto hum só que iiaquelle Campo levantasse a voz» 
e prégasse o nome de Jesus C'hrÍ8to« 

7. Mas logo a tiro de mosquete f que não estão mais distau- 
tes as terras dos infleis ] estão vários pagodes com bogios, e 
outros monstros de pedra por Deoses, e nelies muitos Jogres 
tão penitentes, que caus i horror somente o vellos, os quais de 
continuo aiidão ensinando, e prégaudo os falsos dogmas dageu- 
tilidade, e vão quasi todos os dias os gentios moradores cio campo 
de Chaul a ouvir, e aprender aqueiU falsa doutrina, tnlvoz por 
não haver hum sõ ministro do Êvaiigolho que ihe pregue, e en« 
tine a verdadeira ; e he cousa digna dc lastima que nüo bastaii-* 
do pOr estimulo a própria obrigação, não buste ajuutundo-ae-lhe 
de mais a mais a competência, e que se mostrem mais zelosos 
aquelles infernaes ministros em pregarem seus diubulicos erros, 
do que os missíonurios apustolicus em ptitlicarem a verdade 
da fee* 

tí. Em Baçuim ( por ser tSo grande u circuaaíereuçia do seu 
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dUtriotOji filio somente do interior da oidade« e doi^ extraiRuron 
com coippreheufílo do Cassabe pequenOf que s^o hortas pro.ximaa 
a ella)ha quatro copveutos, e nelles. ao meu parecer pouco 
inenos de triota Religioaoai tão dea.ocGupadoa oomo os de Ch.auli 
porque tãob.em pela mesma cauaa« qqe I4 apooteif iifto tem 
çorO| sendo (|ue no de São Francbco 0 costuma ha^er algumap 
vczea., mas não. sempre. 

9 , Dentro dos muros ha hum. Challecona mais d.e mil gentios, 
e logo ao sahir delles. em. piquena distaneia e^tá a porpação de 
Àlladrapor çom mais de quatro mil, casta, bandarinSf^ e poucO 
mais adiante no interior da quelle OassabiS está 0 Chaíte de N. 
Senhora dos Remedios com mais. de quatrocentos, fora o grande 
numero que estão dispersos pelo mesmo Çasaabç em partes 
pouço. remotaa da cidade, que as mais diatantea delia quando, 
êxcedito 08 limites de hum passeio., não distão hum quarto de. 
legoa^ mas em nenhum destes lugares, cpm hum delíes ser deu* 
tro da cidade, e* outros, tão proximps a pila, ae tem prégado a 
fee, e estão tão. incultos e agrestes como se estisessein oollpca». 
dpa nos desertos da Arabiat e se isto spccede dos. muros a 
dpntro, e em tão pouca distancia doa muros afora, á sista doe 
^I^Vgiosos, em lugares pizados por elles os inai.s dos dias, que 
não socederá nss aldeas da mesma jurisdição, que estão mais 
distantes ? 0 perto he que a nenhuma dellus chegou ainda o 
nome de Jesus. Christo,^ e que seus infiéis e rustioos moradores 
íaxem do nome christão 0 mesmo conceito que formão do. nome 
de Fortugqez. 

10, « Deixo os Hospícios ou Conyentos de Tanná, porque 
ainda que seus. Religiosos, sem se afastarem muito delles, po<«. 
diãp apro.vpitar a muitas almas, o serem tão poucos lhe pode 
servir dc dcAculpa, se acaso a pode haver eiu matéria tão im* 
portsnte» 

II m EmHamão ha quatro Cojn^ontos, e nelles pouco mais 
da vinte Religiosos, e ao pé dps muros está huma ppvoação. 
chamada DamSo pequeno com grande numpro de gpntios, e 
niu.it08 mais nas. aldeas círcumyisinhas, e a nenhum dpstes luga- 
res., oojn serem, tão prpximos, tem chegado, a vot de tantos pré- 

S adoyesi e se os gentios que morão ^nelles tem alguma noticia 
a fee, não a dPTem á pregação evangelicá, senão, ao trato co- 
tidiano que tem com os christãos, É nesta jurisdição, ha mais 
de tTãsentps aldeas, humas no sertão, e putrás pela beira-mar, 
e quasi todss de gentio barbaros não sé na crenpá, mas também 
no seu trato : os do sertão mais. parecem feras que homens; 
andio' despidos, e a sua vivenda são as brenbay; òs. de beira-* 
mtr são mais tratayeii> por estarem no çaminho corrente de 
Baçaim, que he assaz frequentado de gente , e ainda dos RelU 
gioioa, mas todos para a noticia da fee estão no sertão, porque 
nem a huui nem a outros sç tem ]ircgado athêgora, mais por 
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pnltA de telo que de Mietiunariot , o deTem da cuider tatee 
que apnasauas i{|r|:ejaa tem obrígaçto de prdgar ete ohriatSoáf 
poia faaeni tão pouco caeo de o faear aaa gentio* } mea ae o não 
faceiii aoa que vif eiq qoa logares maia proximoa aoe aeua Cooi* 
VentoB, coniq hirãq prégar aoa que viteia em lugerea maia 
apartadoe f ^ 

12. Ne cidade de U|o ha menos Conaentoa^ e meooa Heligio* 
aof, mas oa que baat^o pera aeq limitado diatrícto# e oa gentioa 
todof qpe a^o ein grapde numero, moreo em huma cidadelle 
junto á meama foitale/.a, a que de ordinário ae chama a cidade 
doa Baneanett e a pouca diétancja ae acaba o diatricto daquella 
íortf.Uaa 9 que he pouco maior que o que ae pode lavar com a 
artelharÍRf No aeu campo por cepitula^qea antígaa tem oa gen* 
tÍQs algups pagodee, e lhe he cqaoedida liberdade pera todaa ae 
auua cerimonias; e aqui he muif culpável o deacuido, porque 
ae hum eó Religioso tivesse o xelo de hir prégar a fee naquella 
cidadeRa, sequer duas' veaea em cada aemtaa^ não deitaria 
de frutificar muito e palavra do EvangelhPt que de aua nata*- 
reza he fértil « c muito maior frupto ae tiraria, ae naa oocaaiSee» 
Crn que ellea coatumão hjr aos pagodes^ houvea-iO hum aó miaaio* 
peno* que aoa meamos lugares fosse puhliear o nome de Jesue 
Chrifto, e a sua aancta f^ej, mas cpmo em hum aó ae não acha 
este lelot adianta-se a idolatria^ por não baVer quem préguc a 
fee, sendo estas as occaa Sts mais acomodadas para a prégaçBo 
evapgeíica frutihcar ; e pe Deos p ‘rmitistef comp he de oreri 
que çonvencidps deseua prroa abraçassem a fee alguos Jorres» 
^QS 08 apus sequazes farião o meamo, e da converaBo de hum 
ae seguiria necesaariameute a dp moitos* ^ 

18. Este hei Senhor, o zelo, com qqe qp interior deste Es« 
tadp se trata das missões, de que talvez V. Magestade nBo te- 
pha athé o prefente verdadeira noticia, porque aquelles qua 
iha deverBo da^i eSp interessados em qup Y. Magestade en* 
tenda que he grande o dp todos em procurarem a propagaçSo 
de no 9 aa aancta fee. 

14« Se em alguma meteria ee aflFepta algum lelot he nos 
orfBoa filbps de gentios, e sendo esta da jurisdiçBo secular^ 
todoa oa Religinsoa querem nella meter a n^ão, e oa Cmnmissa^i 
rios do Santo Qlficio tem nella já tanta, que os ministros se- 
pulares se aob^o já sem nenhuma neste particular, e fazem-no 
com tBo poiica direcção, e áv vezes cpm tanta imprudência, que 
tomão por oríBosof que ainda tem ascendentes, deixando mui- 
tas vetes aquelles que ns nao tem, com grande perturbação das 
terras de V". Magestade; e eu fico que se esta matéria Jhe cus- 
tasse o miuiiiio trabalho, ou os obrigasse a eahirem dos taber- 
náculos . nenhum delles cuidaria em tal i mas como-netla obrão 
mandando, fazotiuno coin poder absoluta, aem se quererem 
ogeitar ao que V. M.ige^^ude dispõe em repetidas ordens suas# 
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16. Sendo tBo pouco o cuidado que ha em se manlar pré^ar 
B fee eo ruetico qentiUsiuo do Nortot poein muito em que sejão 
cm^tigedoat nèo por terem pajiudes publico*» que he o que V> 
Mageatade l|ie probibe, nem por usarem de seus ritos com es» 
cBodalo, mas eó pelo que obrão no interior de suas cazas, uo 
luaif retirado e oceulto das brenhas, e ainda dentro de seus 
corações; e ás Tese* basta por culpa o serem eaata Bragioane, 
00 terem em alguma aldea o-eíftoio de Hatel, que he inexou- 
aaeel em todas, e por outros muitos rootÍTOs, que tem descuber» 
to a ambiçBo, porque podendo ser o fim a destruiçBo da ido* 
latria, tem mostrado a experiencia que o also, a que se tira, he 
0 das eondemnaçSes; eu me nSo atrevia a di^^er tal, se nfto fosse 
cousa publica, e nSo constasse por autos públicos muitos destes 
interesses, introdusidos e executados pelo Inquisidor P. Manoel 
da Asoenção, que parece veo á tndia somente a tirar o credito 
do Santo ütficio, pois atbé a titulo de esmolla para N. Senhora 
do Monte tirou huma grossa oantia pelos presos que tinbio vin* 
do do Norte, e isto nSo eó be vulgar, mas o mesmo Inquisidor, 
seu oompanheiro, o publicou com as mSos na cabeça^ e por via 
de hum gentio, seu corretor, por soltar dez gentios, que elle 
por si só prendeo sem justa causa, tomou seis mil xerafins, os 
qoáes se tornario a restituir, por se lhe prender o corretor, » 
huns novos ohristSoS, que elle oocnpava em semelhantes diligen-* 
cias, e não repito os muitos que se publioSo do Commissari» 
de Trapur, dispostos também por outro gentio seu corretor , o 
qilal nas cartas que escreve se assina servidor do Santo OlHoio, 
|ior me não afastar do meu intento, e porque de todos terá V. 
Magestade noticia poi;ootras vias. 

16. Destes tSo exactos proceiimentos, de que a fee nSo tira 
nenhum fruito, se tem seguido grande ruina ás terras de V. 
Magestade, e a sua real fazenda, pois se tem ausentado das 
aldeas do Norte mais de*cincoenta mil gentios lavradores , por 
cuja causa quasi todas estão desertas, e os vassallos de V. Ma* 
gestade sem rendas, e depressa ficará V. Magestade sem fo* 
ros, e sem ter com que sosteutar os soldados que defendem 
aquellas terras, e na falta destes por necessária consequência 
■e segne o invadirem^nas os infiéis, e perdelas V. Magestade , 
pois sem aquelles foros nem se podem sostentar, uem se podem 
defender. 

17. A estee damnos, que sSo os de maior pendor pera este 

£stado, se ajunta outro que padece a Real fazenda de V. Ma* 
gestade, |ioit os presos, que vem do Norte ( que neste aono fo<* 
rio mais de quatrocentos ) vão pera a Caza da polvora, e pera a 
üalló. e da real fazenda do V, Magestade se siistcntão thé que 
luorrcm, ou soltos, e vem V. álagestade por este caminho a pa* 
gar a condcuaçáo de tão considerável despes i, que seria maia 
hem empregada oom missionários, q.ie lhe fossem :i teu. 
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OU com aqòelles que a abraçasserai e n^o com estes» que se fana 
gentiut, gentios tornão a hir (a). 

18. A’ mesma fee se segue o danno digno de maior atiançiOt 
porque com a ausência daquelles gentios para a terra firmoi 
dunde todos blo infiéis» se perde a esperança de se poderem re» 
duzir» e 0 fruito que dellesae tirava cada hora nos orfloSf que 
se recolhião de entre eíies para o grêmio da Igreja» e na con« 
versão de alguns ( devida pela maior parte ao aelo e christan« 
dade de alguns fireiros) \ e tantos datitios juntos nascidos da 
mesma causa» parece que pedem lemedio» e nenhum outro pode 
iiaver tâo efticaz como huma prudente disiinuiaçao naquellea 
procedimentos» e hum grande cuidado em se .lhe mandar prégar 
a fee » porque de não haver este» nasce talvet o perseverarem 
elles nos seus erros» e iie cousa mais pia» e mais catboiica mau* 
dalos instruir nelia» do que castigalos antes de lha* dar aco* 
iihecer» e a ordem natural está pedindo que a doutrina se an« 
tccipe ao castigo. 

19. Hz finalmente neste Estado huma Mesa de Missões ima« 
ginaria» porque entra o anno e sahe aem se fazer nunca» e so 
algumas Vezes socede avela» he pera matérias de muito pouca 
consideração; huma vez se fez servindo eu de Chanceller a 
respeito de Administrador dos Rios. por lhe cheirar a prata» 
que nellea se tinha discuberto ( sendo para eeta, não faltão ruis* 
•ionarios ),e de poucas mais teoho tido noticia; e como desta 
Mesa, como cabeça de Missão» devem provir todas as direcções» 
começarão porella ae poucas e limitadas» qoé pode oífereoer a 
V. íMagestade o meu curto taicuto» pois pera esta empreza 
outro maior sc requeria. 

2ü. Deve a Mesadas Missões quando menos fazer-se huma 
vez cm caüa semana» pera se considerarem» e consultarem nelia 
os meios mais coiiveuieutes á extensão da fee» e pera se emen* 
darem os defeitos e descuidos que ha nesta matéria; e pera 
este fim uão só devem ser chamadas a elia as pessoas que V. 
Magestade ordena, senão tãobem as mais que se entender que 
tem letras, virtude» e eaperiencia pera se lhe consultar ma- 
téria tão importante» e porque muita parte de aua boa direc« 
ção podã depender de avisos e instrucções particulares» e muu 
tos que as podem dar deixarão talvez de o fazer assim por se 
nSo malquistarem» como tãobem por outros varioa reapeitos» 
que ao podem considerar» será conveniente que em algum lugar 
acomodado se ponha hum 8aoo»como o que costuma eatar na 
chancelUria» para que cada hum possa meter nelle por escrito 
Os avisos que lhe parecer» assinados e por assinar; e como a 

(a^ Falia dos que vinhão presos á ordem do Saulo Officio por cela* 
ourem os seus ritos geolilicus. 
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nisteriahé Ud s0riá,nSd m pode tèmer que eli se nnetao pâpeis 
indeoentei^ e pera que nem esté reòeo puMa havert se pode 
atâbeleoer atguua pená contra òs qüe Ihé pérverteréni o iini« 
e se o Prelado ecòlesiattico lhe pUzer peda de • excmmunhio, 
nent motiTb* fioarSd pei^a este témorj é de drer he ^ue todos 
procedio neste pafticdiar com zelo pio e oatholloo. 

21. No etame ddstes avisoa dSo se pode dar degra berta, 

S is defe depender da prudência dos inihistros deputados desta 
esa, mas será condedicnte qüe Vi iVIagestade Ibd faça espe- 
cial recommendaçfto de qüe tenhSo segtedo em todas as matérias 
que o pedirem» e que se rasguem logd oÉ avisos» qtté depois do 
bem examinados parecerem inúteis. 

23. Na Mesadas imssdes se devetondar prodedte informaçic 
das letras e procedimentos dos Religiosos, que os prelados pian'> 
darem pera ellas; e detem estes ser obrigados antes de os man« 
dar adalos por lista na mesma Mesa, pera nelia se aprovarem 
ou reprovarem conforme as informações que acharem de cada 
hum, porque de nõo se fazerem estas diligencias, e da pouca 
attençio, com que alguns prelados mandSo para as missões so« 
geitoa incapazes, e de menos justificados procediOieutos, téirt 
resultado o ver-se nestes pruximos annus que dous destes abra- 
çarlona Pérsia a falsa ley de Mafamede (a), outro se fez predi> 
oante dos Ülandezes em Betavia, e perpetuarem-se oütrOs nás 
missões, resistindo e desobedecendo ás ordens dos seus prelados, 
e alguns dando t9o máo exemplo que serve de escândalo aos 
mesmos infiéis; e supposto estes são os menos, e ba outros de 
singular virtude, e vida muito exemplar, pera que só estes se^ 
jfio escolhidos pera as missões, e se separe o trigo do Jdyo, n io 
sá he necessário, mas he muito preciso que passem todos por 
este arneiro. 

23. Antes de se fazerem os bauptismos geraes devem ser 
trazidos á mesma Mesa todos os Catliecumenos, e nelia se deve 
eaber de cada hum delles oa motivos que tiverSo pera a sua 
oonversSet se abração a fee voluntariamente, ou se vem cons* 
trangidos a ella; se a buseSo por vocação, ou somente por aU 

5 um interesse temporal; se estão bem instruidos nos mistérios 
a fee, on se o sabem somente de cór sem lhe entenderem a 
eustancia; e o mais que tor preciso para dignamente receberem 
o santo bauptismo os que ferem adultos, e os que já tiverem 
uso derezão, ea puderem dar de si; porque neste particular 
tem chegado a vangloria e emulação a tanto quo para que o 
numero dos bauptizados seja grande, se bauptizào páos e pedras, 

(a) Foram doas Frades Agostinhos, um chamado Fr. Manoel, e outro 
Ff. Aotonio de Jesus. Vsja-se no ChroMisia de Tiesuarjf, voL 8.* psg. 
14", 0 Cap. VII do escripto intilulado A índia no governa do Tice Uey 
tond» de VUla Verde. 
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tr^rVfi-lhc O briutisiino de passaporte pera o auto da fce (a). 

24« K pnniue o abraçarem a iVe pera não perseverarem 
uella, he tirarem -se de hum precipício pera cahirem noutro 
maior, e a perseverança dos iioVaineiite coii Vertidos peU maior 
parte depende de que aja quem os sosteute, e oinpare, devem 
os Ministros da mesma Meta empregar nisto todo o seu CuU 
dado, e para este fioi deve V. Magestade ordenar ao Ministro» 
que for Juiz conservador dos novamente convertidos» vá assistir 
aos bauptismos geraes» e que em hum livro» quô para isso deve 
haver» mande tomar a rql por seus nomes todos os que se bau* 
ptizarem» e os reparta peias melhores, e mais principa'8 casaa 
que puder ser por certos aniios de serviço» e que as pessoas 
que asisim os tomarem voluntariamente se. obriguem por termo 
leito no rnesmo livro a lhe darem toda a bua educação, e os 
ca^at^ein» acaba los 03 aniios por ({ue lhe forem dados; e isto se 
deve observar com maior attençào aas mulheres e meninas no«* 
vamente convertidas» pt)rque a fragilidade de seu sexo pede 
muito maior atteoçuo no emparo; e porque o dito Juis nSo tem 
escrivão» se lhe deve dar» 

2õ. Na Mesa dus Missões deve haver outro livro semelhante 
para se procurarem pelos taes cliristãos» e se poder examinar a 
íormaein que sào tratados» e pera que tendo»Sii*lhe acabado oa 
aiiuos de serviço, advirtão ao Juiz conservador pera que obri- 
gue a que lhe detn estado os que se tiverem obrigado a isso; e 
porque algumas pessoas de pouca conoiencia recolhem alguns 
dos baiitisados em tenra idade, e depois de se servirem muitos 
aniios delles» os ven !ein por capt.vos, e podem fazer o mesmo 
com os que lhe forem entregues ua forma sobredita» fingindo 
que morrerão» se deve pôr nisto toda a cautella. 

26. E! porque na índia a qiiasi todos os Religiosos he per- 
mittido terem em particular hum moço pera o seu serviço, e os 
que sã') vigários dons ou tres» e a experiencia tem mostrado 
(|ue nenhuns sahem mais bem pagos, e que quanto ov Religiosos 
podem adquirir he para elles» por nenhum modo melhor pode 
V. Magestade emparar aos cliristãos novos do que alcançando 
dos prelados ipaiores que nenhum Religioso possa ter moço» 
nuo sendo dos novamente couvertidosif e que o mesmo se obser» 
ve em todos os que forem Vigários» assim Regulares, como nos 
mais no cominum das Religiuss, porem a estes se não devem 
dar annos certos de serviço, nem fater-se outra diligencia mais 
que o tomare(a'-se a rol; e se os Religiosos se onverem oom ellcs 
tão bem como se costumilo haver com os Canarins» por nenhum 

(a) Veja-se neste particular a conformidade desta opiniSo com a do 
vigário^ geral de S. Domingos Fr. Maooei da Natividade, que uca a 
pog. 65 deste SuppUmento. 
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outro pocio ficãrllo ps nofamente confertidos tão bem ampara- 
dos copiQ ppreste. 

27. puardo para o ultimo lugar o insinuar a V. Magestade 
a diroccão o modo, com que dentro neste £stado se pode fnxer 
huma tdo grande missão, que delia se tire não só o fruito de se 
conferterem muitos iufieis, mat tiobem o de se crearein muitos 
missitmurios de «orte que cada terra deste Estado soja hum se- 
minário delles : e qpero primeiro dara V. Magestade hum 
arbítrio tão conveniente nesU matéria, que me parece que delle 
hade resultar terrap de V. Magestade huina grande quieta- 
ção, aos nofamente confertidos hum infallifel amparo, e aos in- 
fiéis huma grande confersão a nossa santa fée; e eu* me não atre* 
fera a insinualo, se o não tivesse comonicado primeiro a muitos 
Keligiosos de grandes letras, e conhecida virtude, e com mui* 
los anm s de experiencia da índia, que não s6 o approyarão, 
mas Juntamente me pedirão que o não deixasse em silencio, e o 
fisesse presente a V. A^agestade; e eq me resolvo a faseio, por 
f er na çabeça da Igreja hum iquito semelhante exemplo.» 

(Consiste este em que V. Magestade em Cada terra desta 
EsUdo separe da oomon cação dos christüos hum lugar certo e 
determinado, e neste dêe licença aos gentios para celebrarem 
as suas festas , fazerem os seus caaamentos , e todos os 
tnais ritos e cerimonias gentílicas de que eiles usão ( ex- 
oepto a de invocarem o demonio , por meio de bagatas 
e feitiçarias) e que nos mesmos possão ter seus Jogres, com 
obrigação dé ouvirem a doutrina, que nos mesmos lugares lhe 
forem faser os missionários em dias certos e determinados, pre. 
cedendo o íazer-se primeiro com elles huma mui prudente capi. 
tulaçúo, e reduzindo-se esta a autos de que possa constar a todo 
tempo, com as obrigações e solleiunidades necessárias. 

29. Porem esta liberdade somente se lhe deve conceder pa- 
gando elles huiri grande tributo, e a mim me parece que elies 
não duvidarão cui dar cm todo este Estado mais de oincoenta 
Diil paniáos em cada aiino, porem estes se não devem applicar 
a nenhuma coii.-a do' Estado, nem á tasenJa de V« Magestade. 
por maior que seja a necessidade, nem correr pelas mãos dos 
officiaes delia, mas deve-se fazer hum cofre, em que se recolha 
este dinheiro, por despacho da Mesa das missões se deve despen- 
der em dotes pera se casarem os uuvàmeute convertidos, sem 
que se possa despender em outra nenhuma cousa ,- ainda que 
seja da mesma missão, e no mesmo cofre deve haver hum livro, 
eiu que se asseutem os dotes que se derão, pera no íim de cada 
anuo aefazeir a conta do que estiver deependido; mas o que pa- 
garem M terras do Norte sê deve» distribuir nas mesmas coui a 

mefius direoçSo* ,, 

30. B sendo este o fími nSo me poreoo que o.dar-so aqueila 
liberdade aos gentios será cooperar com at suu idolatrias» antes 
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ho meio para oà tirar mais faoilmente de íiüa cegueira, prégan* 
do«Be*lhé a fee repetidas vezes, e amparatldo*se a aquelles que 
a abraçarem; e hadó ser este meio tao ébeas, que nfto só se não 
de coaVerter muitos, mas hade bastar 6 eaemplu de ver os no« 
Vainente convertidos amparados pera de caia dov mesmos gen* 
tios lhe fugijrem oà fílhoè, e as miilheres perã virem abraÇar a 
fee; e se acontecer, como he força que aconteça, o còiiverter-se 
algum Jogre, hãò de fazer o mesmo quantos gentios érao seus 
éequazés* 

31. B porque nó principio dei á V. Msgestadé coiita dos mui* 
toa Religiosos e conventos de todo este Estado; cOmd tãobein do 
numeró dos sacerdotes naturaes; e culpei 6 descuido com que 
nelle se tratão as missões nó iilterior deSUa tettas, e lhe atribu<* 
hi todas , as auat ruihás, e prometti a V; Magefttade apoUtar 
alguiná direcção conVeniénte, ò tarei neste último lugar; qüere* 

Deos que eu acerte de sorte que se cuuipra o desejo qile me 
iuuVeo a faáeresta carta, quê he sOuienté de qüe a süa fee so 
dilate, e de qlie em V. Magestade coinecé de novo a gloria, que 
séüs Re á;:s progenitores inereccràó ciu mandarem pregar a tee 
a partes tão remoua, e Hc devida a V, Magestade pelo zelo ooiii 
que pretende a Vua exaltação. 

32. A direcção que eu possOdar, nem hé múí dilatada, nciii 
tnui diíiicultoSa, e cohsiste etn que V. Magestade ( fallo primei-* 
rò em Uoa) ordene aos prelados de iOJas aS Religiões que dó 
è:us conVentOs todas as SemaiiaS, de cada dez Religiosos inaudeiii 
kuiii a prégar a fee pelos bairros , em que morão os gentios; 
porque ainda qUe este dizimo não seja grande pera Deos, seti Jo 
toda a seara sua, he mui sufficiente pera que delle se tire hum 
grande fruito, pois nesta forma andarão continuaiiiente oceu- 
pados na misSão mais de cincoenta Religiosos seiii qüe oV con- 
ventos eiperimentem grande falta, nem elles tenhão demasiado 
trabalho, pois huus hão de sustituir os outros no tim de cada 
semana, e apoz estes a quem mauJar a obcdicuciã, hão de hir 
outros muitos ou movidos de exemplo, ou de emulação. 

33. Na mesma forma deve V* Magestade ordenar ao Arce* 
bitpo Hriinaz que com a mesma direcção oceupe o-í clérigos ito 
tiiesiiio miuisterio, distribuindo-lhes os lugares a que devem ir 
juegar conforme as aideas, em que elles forem moradores, pera 
que seiidü»lhe meiios cus.to&o este trabalho, com mais vontade 
Sé exercitem nelle; e supposto nem todos os Clérigos são sei* 
éhtes para esta missão, poucos dei.xarão de ser capazt s, pois 

S taeila pouco mais theologia se requere que a da Cartilha do 
estre Ignacio, pòrque cümo os gentios nào prufessân letrasi 
não se convencem com questões, nem com escrituras, senão com 
tezões UHturaes, e exemplos moraes liuii á Hor da terra. 

34. Em Chaul c Dio pela estreiteza dc scii distiictOi c poi* 
tiVcicm os gcutios juntos cm lugarci ;»'íuc*) vUítaulc dos muros; 



172 


AUdllfO PufttUQUEZOBiENtAL 


e doa conventoi, pedia a reaão, pelas que já aponteif que naüf* 
ouvei^ae diai ein que cada Religioso níio íosse fiizcr liie huuia 
doutrina# mus baatará que' de cada convento vBo alguns eiu dias 
alternados» 

35« Em Baçaim e DamSo se deve fazer o mesmo, e como 
estas duas jurisdições são iiiut dilatadas» e^os Religiosos são pou* 
COS para abrangerem a tanto, se deve V# Magestade contentar 
com que elles nestes princípios missionem nos lugares que es-^ 
tuo mais proziinos a Cada húina destas duas cidades» asnm por - 
que àelles ha muitos gentios em que podem fa/er grande frui- 
to, como tãobem pera qúe o fação com meilos detrimento de 
Buas pessoas e saude; e se^elles começarem nesta forma» hade 
lhe succeder o que sucede ás aves, cujos primeiroi Vuos sào 
Bempre ao redor Jos ninhos, e depois de se exercitarem, ^ 3- 
brürem forças^os dão mui^dilatadok.. 

36, E porque as aldeas destas duas jurisdições. hecèsMtâíd 
de que*nellas le scince^tâobem a palavra do Evangelho, e para 
esta missão são os clérigos mais aptos, por saberem todos a 
lingoa da lerra, e no Norte ha tdo pouc(»s, e os mais delles uc- 
cupadüSf què por nenhum modo podem assistir a tão grande 
iulta» se devem suprir esta ipandaiido-se de Gud. de dous e«u 
düusaiiuos huma missão de viute ou trinta clerig»8, que andem 
em giro prégaudo por todas as aldeas, no que não terão grande 
detrimento, porque cadio os foreiros todos são christàos, e todos 
tein conveniência em que os seus ubunliudos tãobem o sejão^ 
iias inàU das aldeas ãcliãrão quem lhe dê o sustento e o ug\iZa« 
lho (a). 

37; Pofeiii a todos deve* V. Maget^tacle mandar fazer hnina 
grande admoestação, e princif almente aos Kelígiosos» que são 
mais impacientes, para que nuu vão a pré,:j:ar a tee com o páo 
debaixo do braço, senão com muita mansidão, e com muita liu« 
mildade# porque assim faião fruito, e ue outra^sorte eui lugar 
de frutificar» deseuctdaiisarão. 

38, Tenho dito a V, iVIagestade muito menos do que pedia a 
Bsateria desta carta, niás o ser esta tão relevante serve de disoul* 
pa ao meu curto talento» e quando as direcções qiiu nesta apon- 
to tenhão afortunando serein^ bem recebidos ua, presença de W 
Magestade» tãobem a terão em se seguir dellus o fruito que eii 
desejo, que he a dilatação da fee, e o augniciito deste Estado» 
t que etii V. Magestade sC cumpra a promessa feita por Ueos 
no primeiro Rey de Tortugal no Campo de üurique* Assim o 
perinitta o iuesmo Senhor, e guarde u V. Magestade felicissiiuos 

(a) Tarece o nosso desembargador ignorar que a Jíngua Concani de 
Goa hc diversa da (jvzantte do Noric. 



hoCUMKNToS DO SBOUtO XVIII. 172 

niinoA. Goa Í9 de Janeira >de 170S»*— Domwgot Dourado do 
Oltveira9 

Liv. daa Monções^ n.* 6B« fuK 238« 

Outra carta dó Secretario Roque Monteiro Paina ao Vice Rey^ 

Remetto a V. ^i/o|) 9 peI iucluao do deeetnba^rgador Doioia* 
g08 Dourado de Oliveira , de que ae faz mciíção em hiima daa 
oarta.4, que S* Magestade, que Deosguardot matídou eaoréver a 
V.iS* L)eo8 guarde a V.« 8/ muitos annoa. Lifboa 7 de Abril 
de 1704 . — Roque ^ío»lfó^rã. Paí^»-^^enhor Cuctano de Mello de 
t astro. 

2." Papel do desembargaãor Domingos Dourado de OHoeira* 

iSânhor. Na moiivâo de 701 em carta de 16 de Janeiro dei 
conta á V. Magetit;i(le do pouco que se trabalhada naa miasõee 
interiores deste Estado, nào tanto por falta de tuUsioDaript, e 
de r elo da extensão da ii05Ha sunta fee» quanto talvez por se 
não ter dado em tantos annos direcção couVenieute em liuina 
tiio importante matéria , e na mesma apontei a V« Magestade 
aiguinas (|Utí ao meu enteo ieróne parecerão podião ser de muita 
utilidade chegaudo-^e a pôr em exequção. 

2. Nauiiri^ão de 702 tornei a inandar a copia da mesma 
caitaj a qual torno a ofítrecer a V« Magestade ua preseiitei e 
v.ii em coii.panhia desta que de uovo escrevo* E sem embargo* 
dc (juc itic podia desauituar o rer que uem pela matéria ter de 
tanto pui lor üicrcceo ua uttençào de V* Magestade o ser de^^ 
terida, iorca interior me impelie a não detiStir do intento oome« 
çudo. 

S. E porque ainda que V« M igestade mande dar á execu« 
ção as direci^ões por mim., apontadas naquelia earUi ou outras 
mais coiivenieattSi podem liumas e outras eucontr<tr obstacuh s 
qiio as tornem iiieaos írutiferas, me pareceo apontar nesta a V. 
MagCítHde ãlguns que me parecem podem servir ( como já 
scrvtMn J de pôr impedimento aos fruetos que dellus se podião 
e.qicrari pura que iiiandundo V. Magestade primeiro airaocar 
tsies espmiio.s, possuo r.a seara do Penhor ( que V. Magestade 
tiiiito tcin tuiuado á sua couu ) crecer, e frutificar as espigas 
sem temor dc serem sofocadus dos abrolhos. 

4. liuma das priucipaes causas, que ao meu parecer, serVem 
do impedimento para que neste Estudo se não experimentem 
tuntas cutiveisocs, como se podião esperar pela comunicação dos 
cutliolicus, pelo aceio dos templos, pelo agrado das sagradas 
imagens, c j>ela facilidade com que se dá a couheçer a verdade 
do nossa saiite fec, he o permittir aos gentios que arrematem 
as leudas 'reacs, porque ua adiuiiiistração e serviço destas oe- 
cupão os taes rendeiros a muitos gentios pobres,, qué a não terem 
este arrimo, SC eouVeitcriáo facilmente, por ser a pobre /a a qde 
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tom Mil- propentSo para a ley onvangelica; e oomo ,nella8 aè 
(aawB rioot e poderoaoa, oom o poder, e com dinheiro impe^ 
dem oa que ae podião oonrerter , e como neata genté de ordiha* 
rio obra mais 0 intereaae, e 0 temor que nenhuma outra oobsa, 
o medo a interesse, lhe Ãeha os ouVidds, 6 faz que os hão dêoá 
á verdade da nossa santa fee. 

6. Tanto que hum destes .entende dé algum ^ué anda com 
intento de se converter, se tê que he pobre, logo o chama, é 
com o admittir a seu serviço t remedea, ou por setaelhahte meio' 
Uie dá meios e modo para ganhar sua tida, eihpre8tando«lhe 
dinheiro, e dando«Ihe credito entre os merCadorês, é por esta 
formão firma e asegura nus erros gentilismos. 

6« Se por estes meios entende, o não pòderá ditertir, d^á 
dentra elie huma denunciação falsa,, provada ôom teStempnhas 
da aua faéção, e oom esta o ohiiga a fugir para a terra firme^ 
donde lhe faltão os mejos para se fazer christão; e se acaso 
aoeedeo abraçar algum' a fee sem ellea o poderem divertir, vin» 
glo^e em aveiiarem seus parentes com os mesmos pretextos, ó 
0 temor somente de não verem a seus parentes aVeixados obri- 
.§a -a muitos a não abraçarem a fee, que não d ii vidão ser Verda* 
^deira,' e a nenhuma destas cousas he facil pôr*se remedio eid 
"quanto sC não. firarem as rendas aos gentios. 

7. Bem sei mc;. dirão alguns selosos que as rendas de V, 
Jáagestade hão d« ter grande abatimento, porque os gentios 
eostunão dar mais por ellas do que darao os outros; ao que 
respondo que bem conheço que os gentios dão maia. mas nem 
{Nir esM cansa ficão as rendas de V. Magestade mais aventa*' 
jadas, antes talveã pela mesma perde V . Magestade fazenda 
consideraveli e se arruinãe muitos VassalJos seUs ; porque se V. 
Ifageslada mandar examinar aS quitas, que a estes rendeiros 
ae tem feito de vinte aünos a esta parte, e os que fugirão hcan - 
.do a dever fasenda considerável, e as cazaS que totalmente se 
:tem arruinado ( prineipalmente no Norte ) por causa das fian- 
ÇM, eefaará V. Magestade que o ofecerem ellas são a maior di- 
mmoiçlo que pode ter a faãehda de V. Magestade, e a maia 
qerta rnina par* seus vassalof. 

8. Quando se poem em lanço algumas rendas de V. Magcs* 
tade, api ureee hum gentio com huma cabaya noVa, e cbm huma 
tonea de .borda de ouro, em que de ordinário :está todo o seu 
enbed a l ; mostra-se animoso nos lanços, talvez porque não tem 
qno perder : o governo porque quer tirar huma certidão de qUo 
n fenda ereseeo no sen tempo, louva*o por homem de grande 
ewrqçio, e ásna imitação todos os que se aíchão presentes; c 
ette por se ver louvado, è porque nao arrisca nada, pois não 
tem nada de sen, knca mais do que a renda pode dar de si. 

9. '.Peite nelle a arrematação, husja fiadoree, o |>ara os achar 
promette*lhe pagar ganhos de des por oento da qu «niia em que 
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n ^ oorn este pevo os engoda para os arruint^r, e ha pouooa 
que sabem livrar deste iaçot por(}ue a nenhum serre du 
exemplo os que so perderão por este caminho» que tanto cega 
aos homens o interesso ! 

10. Dadas as fianças» e constituido já rendeiro de V. Mages* 
de» com fausto, e ooih servidores, tem já credito pàra todos 
lhe emprestarem dinheiro a ganhos, e com este vai supprindo 
aquillo para que não dá a renda, e não se esquece de traaer 
contentes a aquelles que lhe podem dissimular as insolências» 
e Valer-lhe nas oppressões. Se a renda deo de si, ou se lhe nÍo 
faltarão os empréstimos, paga, para entrar noutra de maior 
porte^ se não tem com que pagar, apella para pedir quita» e 
talvez para se lhe conceder esta lhe serve a liberalidade com 
.que lanaou nslia, mas quando sooede não ser a quita igual á 
divida que devem, c o que elies tem seu e emprestado não che* 
ga a supprir a falta, levuutão. . • . do a maiores, e dão consigo 
na terra firme» e os pobres dos fiadores são os que pagão o pato» 
e muítns vezos nem a farenda destes basta para a divida quo 
SC tem eucupcllndo ; c eia aqui os lucros que se tirão do crooi* 
ineiito das rend is, quando as arrenduo* os gentios. 

11. Mas quando mio fosse tao certo o que tenho dito» bastava 
0 perigo de poderem impedir a conversão a nossa santa fee» 
para V. Mageetadc( quo tanto prooura a s(ra. eaattaçfto) não 
consentir que us rendas reacs andem em idolatras, ainda quo 
por esta cuu^a quvessem ellas grande abatimento, quanto maia 
que se tiverem algum, será aquelle mesmo ( e talvez menos) quo 
lhe vcui (?) por quita, 

12. Por me justificar com algum exemplo, apontarei hum quo 
niio ha muitos dias que socedeo» Arrendou a Camara desta 
cidade a renda do Comboy por vinte e pito mil xerafiua a 
liiim gentio, não tendo eHa nunca chegado a mais de vinte; e 
ainda nào erao acabados dons annos do triennio, quando oa ve« 
readores lhe fizorao vinte e tantos mil zerafins de quita, e sem 
af gentio lhe custar mais trabalho que faxer huma simples pe- 
tição; e o que sucedeo nesta renda» que tanto subio de preço» 
acontece de ordinário ein todas com mais ou menos favor. 

13. Ha poucos annos que eu vi entre outros hum caso pouco 
dissimilliante. Ficou hum rendeiro do Norte devendo a W 
Magestade cento e tantos mil zerafins» e poz acção para que se 
lhe quitassem, com o pretexto da guerra que moveo á juris* 
dição de Baçaiin o Nababo de Galiana» que não sei se chegou 
a durar hum mez; provou tudo quanto quiz ( como de ordina* 
rio na índia acontece ) e teVe sentença n& Relação para so 
lhe quitarem somente trinta mil zerafins, pouco mais ou me* 
nos, 08 quaes abatidos ficou deveudo sessenta» e porque na- 
quella oceasião parece que havia necessidade de dinheiro» ntf 
Conselho da fazeuda lhe fizerão quita dc outros triuta mil zo) 
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TAfint sam mais motivo que offorecer-se oU« apagar l.igo promp- 
tamente os outroj trinta, coroo pagou, e ficou iivre. K por o^ies 
«aemplos ficará V Magcstade enten len lo que iiao Je.ifui os 
jrrandes interesses <la minha proposta esta lolosa oppos çào, que 
a ••lla se po<le oppôr, porque só tem apparencia, e ua reuliilailc 
he muito pelo coutrario, 

14. Quasi; pelo mesmo tbeor he impedimento para muitos 
que ee podem* converter o permittir-se aos gentios o receberem 
Mmmisróes do Reiuo, porque como da utilidade que destas se 
tira, ee formarão peia maior parte as mais poderosas casas da 
Índia, hoje que as mtiores vem aos gentios, são nquissimos 
todo* aquelles que recebem estas commmsòes, e corno da rique. 
*a nasce o poder, comeste e oom aquella fazem que se des- 
viem da nossa santa fee aquelles que se po lião converter a cila, 
pois recolhem muitos a suas oazis, occui>a.) a outros nas cousas 
Mncernentes áquelle ministério, e dão parte a alguns do seu 
interesse ; e pelrf contrario as cazas dos Fortiiguozes, cuja n- 
queza he mais ntil á Republica ( pois a dos sentios pela maior 
mrte se enterra ) estão totalinente destituídas de cabedaes, 
por lhe faltaremiaquelles interesses, com q«e se enriqnecião, e 

faziio opulentas. ... 

16. Mas ainda que dos gentios receberem comraissoes nan 

oaoatão grande danno como o que tenho apr.nt.do, por outra 
rezio Dolitica IhenSo deVera ser licito a recebe lias, porque coinp 
eete8'mesmos são os que comprão as fazendas todas que vem 
do Remo para as mandarem por sua conta para o sert lo, e de 
lá trazem para venderem as que hão de liir para o Remo usão 
de hnma grande oavillação, com que se acroditão a si, e,iazeia 
Perder a opinião aos christãos, que são homens de qegocio, a 
tím de que lhe venhão a elles todas as commissoes, como o tem 

T«?A .W.. 

primeirolpreço assim nas íazendas do Remo que vendem, como 
Lque oomírtoe mandão para elle, para se regularem pebü 
mesmas compra, e vendas, usando também nessas de hum grau- 
de ardil, que hs comprarem com meses de espera e receberem 
dinheiro de antemão para o que hão de vender «a monção 
do Reino ; e quando para este ajustao as contas ( sobre 
mandarem elles melhor fazenda , pois eoin 
mão a escolhem ) acresoentão alguns rew nas vendas , e di, 
noinuem outros us8 compras» parft assim grangearem no 
Beino melhor opinião , e adquirirem c^n. Pu*?!;®;? 
perda tòda# as commissões ; e como no Re»no <>» homens 
de negocio vêm que sobre os gentios lhe mandarem me^, 

Ihor fazenda, lha mandão roaiz acomodada, « ./nJ^rantios 

as suas com mais vantagem, fasem oonceito «l^ 

são mau fieis, e msndao4he pot esta qausa as mais gros*. 
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eaíi commÍ8!^5e«, e nestas recuper^o ellea muitns veses em 
dobro aquelle pequeno acrescentamento, ou diminuição, ooin 
que arinaruQ a estes interesses* e os chriatãos que nao podem 
esitar estas caviliaçõ.es, nem pâr de sua ca/a o que poem os 
pentioSf por terem tido nas fas mdas duplicados ganhos, qílo só 
ficno destituídos das gananciat que puderfio tor, mas ainda para 
cora os mercadores dá Europa ficôo em opinião de menos ser- 
daiieiros, e nao he esta a menor causa de serem qoje tão poucos 
ps cabednes de Goa. 

17. Ajuiite-ae h isto que qu^n lo iporre huiQ gentio, por mais 
rico que seja, morre corq elle o cabedal» que de ordinário ( se 
não tein filhos ) fies debaiao da terra sacrifícado ao demonio^ 
pelo contrarÍQ quaudo morre hum homem christão, que deixa 
cabedal, iuz este na* mobília, e nos templos, em legedoSf em 
suffragi^s, e ein outras obra>^ pias, e muitas vezes ficão também 
a V. Mageatade alguns lucros ( ? ), e ainda em sua vida acon* 
tcceo muitas vestt fazerem estes mesmos grandeq emprestimos 
])ara occaaiões de real serviço de V, Magestade, dos quaes 
poderá ser que ainda hoje estejão muitos por pagar; e b2(o pou- 
cos ou nenhum os exemplos de que gentio algum acudlisse a 
nenhuma neceaaidade do Estado | e todas estas razões juntas á 
que apontei ein primeiro lugar ( que de todas a mais forçosa^, 
tiioHtráo u grande conVeoiencia que tem a fee e a Republica 
em se prohibir aos gentios que recebão commissões, 

18. E se me disserem que pela maior parte estas sio de es* 
trnngeíros, a que se nâo pode impedir o mandarem suas fa-* 
sendas a quem quizerem, responderei que a prohibiçSo he para 
08 gentio.sque são vassalos de V, Magestade» e que ainda era 
justo que aos estrangeiros se proliibísse o contratarem para 
este Estado nas nossas mesmas náos, porque dando a índia tio 
pouco fruto, eiles levio. pela maior parte quanto ella dá, pois as 
fazendas de porte, que vem nas náo<i do Reino são suas, e os 
Portugiiezes de ordinário se contentão com mandarem, payose 
chouriços, e outras mercancias de pouca entidade» 

29. Estes dous obstáculos que apontei são os maiores que 
podem servir de estoryo á conversão, e aind.a que podem haver 
putros muitos, não são de tanto pendor, e cá mesmo se podem 
remediar, e por isso os deixo ein silencio, e a outros maiores 
talentos o darem a V. Mage^tado aví^^os mais acertados e impor- 
tantes para esta matéria, e para outras que eu não alcanço, 
e da grandesa de V* Magestade espero se não dará por mal 8er« 
vido deste meu zelo» ainda quando em. parte, ou em todo de^a* 
certe. V« Magestade ordenará o que for mais conveniente ansiin 
á extensão de no:«sa santa fee, como a seu real serviço. Deos 
guarde a V. Magesta ie felicissimos anhos. Qoa 18 de Janeiro 
í\q nOll.^Domi/iffos Diurado de 0//í>e/r«. 

r>ito Liv. foi. 218. 
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llf$posta do Rty Ctieiam dr Mello de Castro ao Secretaria 
Koque Monteiro Vaim* 

T/i OB dou» papei», que o deaeiuLargador Donain^os Douradq 
de Oliveira oííerecoo a Ssí. Magestade.e ao dito Senhor escrevo 
que coiup os ditos papei» sejào iào ililutudos. e tratem inuita^ 
matérias, que defein ^*e^ mui ponderadas, reservo para a monr 
ção primeira executar o que se ine ordena dando meu parecer 
sobre os Capitules conteudi:S em os taes papeis, porque de 
alguma? cousas nie falta inteira noticia, especialmente nas terras 
do Norte, dondp ainda nSo passei, e íieão mui distantes desta 
cidade ; porem só 'advirto a V« m. que informando>se deste 
ipinistro Uie con»tant nSoloi nunca grande Missionário; e assy 
entendo que o desejo de sc introduzir o obrigou mais que a 
zelo üSs Missões ; mas algumas cousas aponta que avalio uteis, 
porem outras reconheço ridiculas, e impraticáveis; mas pode-se 
repudiar o ináo, e admittir o que seja conveniente para o fim 
que se procura. Deos guarde a V. tn. muitos annos. (ioa i3 
de pezeinbro dc 17ü4.-í-Rubrica do V. Rey. 


Dito Liv* iol. 236* 
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^i^ETANO dc Mello dc Cazlro, Amigo Eu Klítey vos envio 
^ muiio saudar. Vio-se a vossa carta de 4 d«* l)i '.einbrn dn an- 
pq passado, em quedais conta de ipie propondo ao Arcebispo 
Primaz a quê se vos escreveo sobre as liben lados dos i que 
os Guzaraies de Surrale periendíào se lhes concedesse para 
haverem de passar para Damão, arliasios lhe nuo havia feite 
a lal proposta, rieiii ter mais noticias deste negocio que as que 
llie liavia dado a Inquisidor Manoel João Vieira adquiridas nq 
oceasião ein que foi visitar o Norte, com o que assentareis comi 
o dito Arcebispo mandar examinar dos mercadores gentios de 
Surrate que liberdades periendião para passarem a Damão, aon* 
de logo avisastes para se fazer esta diligencia, e feita ella pro«* 
pores a matéria na forma que se vos avisou : e pareceoMne di« 
zervo? espero me deis conta do que resultou desta ddigericia, 
qtie ensiouaes mandaveis fazer com os ditos mercadores Guzara- 
les. Escrita em Lisboa a 12 de ScitMubro de 1705*— 

Para o V* IU*v do Estado da iuviia ü ComU dc 
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Resposta do ‘V. Rey. 

iSenhor. Fiz a «liligenicia de saber dus Guzarates de Surrate as 
liberdades que pertendião se lhes concedessem de seus ritos 
gentílicos para tir ser moradores em Damão como preiendião, 
e a reposta que delles tiVe foi que permittiado-se-lhes o mesmo 
que se havia concedido em Uio aoS Guzarates assistentes naqüel* 
la Praça, que todos com seus cabedaes, e grande numero de 
embarcações se mudariào pára Damão, oii pára qualquer lugar 
dãquelles limiteá, que se lhe assinalasse pera nelle üsarehi dos 
ditos ritos. 

^Grandes são as conveniências, que desia mudança resultarião 
ao Estado, e creio que posto este negocio eih lermos de ajuste, 
hande ceder os ditos Guzarates em algiimás cousas nesta sua 
pretençào; porem nisto se não pode conseguir nada sem que V. 
Magestade resolva se he servido dar-^lhe a liberdade que pedem, 
uu que venha determinado o que pode coiicêder-sediie, para 
contoniie isAo se pór em praiira este negocio, cuncluindo-se 
com brevidade a eaecuçio delle, porque fazendo-se publico^ 
terá muitos obstáculos que o ditTleulteiii ; e eu entendo que vi- 
verem os gentios em nossas terras em bairro ou lugar dividiria 
coma liberdarie de usar nelle de seus ritos gf^niilicos, de ne* 
tihum rnodo empecJe, nem prejudica a propagação da fee (calboli* 
ca, antes facilitará entrem no grêmio da Igreja os que se con«- 
verterem, e muitos orfàos menores, que na r)rina das ordens 
reaes, e estilos introduzidos se aneixko aos Pais dos CbristàoSi 
arbando-se noa domínios do Estado; e avalio de mais prejudi* 
ciaes consequências que os gentios vivão juntamenle com os 
novos cbnsiãos nns iiicsmos bairros, e algiiiiias vezes nas pró- 
prias cazas. donde he iof«dlivel seguem seus ritos, e lhes baáia 
qualquer páo , pedra, ou animal para icJolo, a que dediquem 
adorarão, sendo fácil que sigão este máo exemplo us pouco 
firmes na fee, e que se criarão ein os inrsuios erros da idolatria. 

Mas sem embargo do referido pareceo ao inquisidor e Tlieo- 
logos ein minha presençi e do Arcebispo Primaz, que não de- 
via coriceíier-se tal liberdade, como V. Magislade verá pelo que 
neste particular votarão (a), nem stin|>unbo votem ouira cousa, 
ainda que seja em matéria menos grave; e assim remetto a co« 
pia do que tenho noticia sc permitiio aos Guxaroies de l.)io, 
para que V. Magestade, querendo ouvir nesta matéria os parn-" 
eeres dos Tlieolugosde Portugal, resolva o, que pode pcrnmiir^ 
se em Damão a estoutros Guzarates, e cuiilorme isso se ilie pra- 
ticar este negocio, e eui tudo dispoiá V. Magestade o que fur 

(á> lle asscAlo de 19 de Janeiro de 1707, que nãoiícou coui e^ic 
registo. 
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ierTÍdo, Guarde Deos a inuiio catholica c Real pcsaoa Je V. 
Mageatade como deaejâo c neceaeiiao aeUa leaea vasaallost Goa 
20 ileJaoeiro de 1707. — Rubrica do V. Rey. 

informação sobrt os gmlios e mouros de Dio» 

£aiu.^ SenhoP. 

Noticia das liberdades e isenções contra a cbrislanria^ 
de, de que goza o gentio da fortaleza de Üío« e iatubettí 
os mouios, que ahi babitão. 

Prinieiramehte iem proirisões para conser?aréni os pagodes^ 
i]ue tinbão anies^ que sao muitos na cidade e tora deila» os 
qiiaes reedificãb eth virtude das ditas provisões^ nào fazeddo de* 
nbuiii de novo, maS répàratido os aíiligos, pedindo licença ad 
Vigário da Vara, que manda fazer a Vistoria, e ver o que be iié* 
ccssario. 

Nestes pagodes fazertí publicamente suas festas, bailes, e ran<i 
tos, t todas suas cerimonias, eiceplo os sacrificioS, de que nàd 
consta que fação publicameote» 

£azelii lalnbem suas procissões em diversos teinpos do anno 
com algumas figuras, e represeniào nestas (irucissôes o uasci- 
iiirniode Cbrisio a seu iiiodo ; lotiiàu também cinza á nossa 
imitação antes de sua curesliia e jejum. 

Fcstejão a festa de Divaly c Auly (7) queimando arcqueira^ 
c para tudo dizem elles que tem provisões, sendo que ua 
Vigários da Vara llias não coiiscnli m selião daiulu^be reiíi 
pardáos de MaifiiideS, para o que se lintão lodos, e oS gentios 
SC queizão dc que lhe levào este dinheiro sendo a principio 
dado por otíerla e iiiitiio. 

k estas festas assistem ebristãos. 

Fazem seus cazaiiienius piiblicaincnte com seus Botios, Grous 
etc. : qiieimão tambem os corpos defuntos fora da cidade com 
seus riios e cerimonias, fazendo banquetes depois. 

Tem nã mesma povoação algumas cazus Vertias, que são coiiic 
Religiosos penitentes, que pedem esmollas por fora; e tambeui 
'lein outro convento de Religiosas senielhaotes a Vertias, que 
tainbeiii pedem, suas esmollas por fora. 

Tem mais huin pagode na cidade, eduus fora delia dedica- 
dos a tres mulheres mundanas, a quem olfereceiii Uxios os dias 
u sustento de arroz, manteiga etc. de que se aproveita o sa- 
cristão. 

lambem fazem offerta ao mar com còco no inez de Agosto 
roiii assistência dos Grous, Bolios ctr. e tambniii ilc alguns 
clirisiàus que vão ver, para o que não ha impcdimctilu da pailc 
do Vigário da Vara. 
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Os ihourofe Uih Utnbeni bá bídâdê duas melquiiali t>»de £i« 
\teiii stus sala mas e cerimoaiai, b àko cunaia se teiii {fbra iafo. 
provisões, ou se eslaá provisbes Se ibclUeia bas dos geaiioa;^ 
com Ilido Os seus Jogues nio Se CObsenlein entrai* tia cidade 
conforme o governo secular; qttS também de quatro e çinco 
annos vebi liubi BragmSne da terra dentro, que elitre elles he 
o seu tnayor, entre nós o Arcebispo, o qual he mui recebido 
de iodos^ e ajunta grossas esmojias, e fas tudo o que quer em 
ioda a matéria (a). Alguns governadores de Üio o pruhibirào, « 
ouiros o consentirão; as causas Deos as Sabe; maa o povo ae 
murmura, 

Finalmente disem oa gentios que lein provisões reses psra 
ludü o que iazeiii. e paru muito mais. ^Us gêntios que se fitzem 
cbrisiiüs adultos são poucos. Os orfàoa se recolhem alguns 
pura a Igreja, ue ha iiiuit O cuidado e diligencia nos Pais dos 
chiisiãus 

bstas SÍ04 Senhor, as noticias que achei perguntando a doia 
helígiosos que assistem nfSia Itha, hum dos quees foi Vigário 
tle.Diuduas veAcs#— FV*. AniOHto da Trindadê» 

1 jiv« das jkivH‘^€s u.^ 8^1 t*oi. 6 a# 
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Í^ÀETANÕde M'?llo de Castro, Amigo. En EIRejr vos envio 
muilu saudar. Viu*se a vossa carta de ò de Deiembro do 
anno passado, em que dais conta da duvida, que os Ministros 
do Santo Officio pUzerão ao cumprimento da Provisão, qne se 
passou a requerifiienlo do povo gentio dessa cidade em 4 de 
Março de 1701 sobre os Botos assistirem aos seus cszuinentos, e 
os poderem fuzer na forma dos seus riios, sem embargo de lhe 
haveres posto o Cumpra-si, por entenderes se lhe deviào guar- 
dar as iiberda ies, que se ilie baviào pronieltidu por ficarem 
nessa cidade, e do contrario se seguir ao Estado hum grande 
damno pelas utilidades, que o negocip tem destes gentios ss< 
sistirein nelle, sendo principiai fundamento da duvida dos ditos 
Ministros, que os Prelados das Religiões approvarao, expressar- 
se na dita Provisão procurarião evitar todos ós escândalos dos 
ritos gentílicos, e dos ritos dos seus cazamentus, por cuja causa 
mandareis suspender a execução da tal Provisão até se tomar 
resolução nesta maieris; e sendo de novo vista e eiaminsdat 
Me pareceu ordeoar-vos por esta façais guardar inviolavelmente 


(a) Oauclor deste papel sabia pouco, das cousas nmslílmaiiaa. Para 
ellc Jugues e Bragmanes tanto pertencem aos gentios como aos mouros* 
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ã diu PròftsSo pasaada a favòr do povo geotio de Ooá sobre 
aeua caaameocost ataistiadò a elleá oã seus Boitos» por ser cir* 
eüoètaocia necessária para a talidade de seus matrimônios, por 
qüando nisto se nào cuosidera poder harer escandalo, princi« 
palnlente <(iiaado he precisa esta Ossístencia segundo os seus 
ritos, e o podto principal be que se obsersem as disposições 
da mesma Pròfisão, de que serão a portas fechadas, com penas 
ioa christior que forem ver, e assistir a elles, e aos mesmos 
gentios que os consentirem. Escrita em Lisboa a 22 de Setem* 
firo de 17 C&— itsy— *Para o V. Rej do Estado da índia. 

Bupostajlo y. Rty D. Rodrigo da Cúsiai 

Senhor. A* Provisão de V. Magestade de 4 de Março de t70i 
paSsada ã favor do povo geniilico desta cidade sobre assisti- 
rem oa fiottoa aos seus cazamentos, farei dar inteiro compri- 
mento^ cumprindo-se igualmente todas as suas disposições seiri 
alteração, nem diminuição alguma, para que se evitem os con« 
siderados escandaios, que pode haver entre a christandade, é 
escrupulo dos Ministros do Santo OíTicio. 

Deos guarde e prospere a Heal pessoa de V. Magestade^os 
felicea e ditosos annos que todos seus èassallos desejamos* Goà 
7 de Janeiro de 170. .—Rubrica do V. Rey. 

Lif4 das Mon^òes n.*7l9 foi. 202^ 
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^AÈTAIfO de Mtfllo de Castro, Amigo* Eu EIRey vos èn^id 
muito saudar. RiVendo visto a coma que me destes das 
Companhias que formastes de Bramanes « Charadós para assis- 
tirem tres ein Salcete, duas em Bardez, é duas em Coa pela 
grande falta que nesse Estado havia de soldados do Reino, por 
fogirein por todos os caminhos que arhavão, e que determina <* 
veis fazer os capitães homens brancos, e os mais oíficiaes tripu* 
lados de Bramenes, Charodõs, e Brancos, para que huns com os 


olatroe apreodão, e se ezerciiem, e possão crecer nos postos: Mé 
pareceo ordenar-voS mandeis todos oS annos hunia lista dos 
qun se ausèntsrem, os seus nomes, terras, pais, e confrontações, 
o qoe bade constar das suas matrirulas, para neste Reino se 
fiiser toda a esacta diligencia por elles sem embargo de ae ter 
dado neate negocio a providencia necessária, ezprímindo«se no 
itegimnnto dosjcápitães das náos da Índia qúe não ronsinião que 
venbãõ peaaoas desse Estado asm pcruiissão do V« Uey dclioi c 
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que embarcando-se alguns furtifamente • os eulregoein presoa 
aios portos do Brazii onde chegarem, e que fazendo o contrario, 
se procederá cunlra ellea*, e de mais tenho resoluto que assim oe 
que se trouxerem presos, como todos os mais# que se acharem 
peste Beiao, qut* yierào sem a tal licença, se tornem a mandar 
S esse Estado. £ pelo que respeita ás Companhias formadas de 
povo de Brainenes e Charodòs, como se considera que não será 
grande a despesa, que se hade fazer com elies, pois somente hão 
de vencer soldo quando embarcão. Me pareceo diaer-voa se 
devem conservar. Escrita eiu Lisboa a 8 de Outubro de 1706»^ 
Para o Y* Rey do Estado da índia, 

Risposia do V. Rey, 


Senho]\ Bem se necessita que ae façSo as diligencias possl* 
yeis para prohibir a liberJade^ com que qb soldados assistentea 
neste Estado voltâo para esse Reino, não eó em náos estrangei- 
ras, inas com maior largueca ém as nossas próprias, sendo uf 
pífioiaes delias os que mais lhes facilitâo a viagem; e só casti* 
gunJo y. Magestide os ditos odiciaes, a quem se ache prova, 
ou bastantes indícios dp concorrerem, ou dissimularem os fugitíTos, 
se atalhará este grave damno, e bom seria tãobem que os taes 
fugitivos, que dispQe V. Magestade se mandem outra rez para 
a Índia, venhão presos como delinquentes, e não oom remune* 
TaçXo e postos, porque este exemplo fica sendo de muy prejudi*« 
çiaes Consequências ao serviço de V. Magestade; e em a náo N» 
tíenhora das Portas dos üeos veio Manoel de Almeidq de Na« 
jbaes por capitão de infantaria, merecendo que o enforcassem» 
por quanto era hum dus soldados que yolunUriainente ae passou 
para os Francezes na contenda que as suas náos tiveráo com at 
duas fragatinhas da armada da costa 4o ^ol, como se veriãca 
pela devassa, que do tal succe^so mandei tirar, e o dito Manoel 
de Almeida de Nabaes entra em o numero dos nomeados na 
Usta, que remetti a V. Magestade em Dezembro de 1 704 oom os 
pomes e matriculas doa que pur seu gosto quizerao acompanhqr 
ftoa ditos Franceses, e agora vai a lista e matricula dos soldados, 
que se ausentarão estes annos pruzimoa, como V. Magestade 
me ordena {a}« 

Pelo que V. Magestade me insinua aobre as Conipanhiat da 
Bragmanes e Charodói, que de novo levantei oonforme as or» 
dens que para ism tive, tico entendendo pereeber V. Magesta** 
de que eu declarava n3o vencer soldo esta gente mais que 
quando embarcasse; e assim remetto a oopia do que escrevi neste 

|tá Junta a esta carta a dita lista doa fugitivos nos minos de 170S 
y, e contem 49 soldados, e 9 homens do mar. 
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materiA que se possa conferir» e examinar se foi esti* çrro. 
equivocaçSo minha» porque n6. intentava que os soldados üe:<tas 
novaa Companhias tivessem dous pardáos meqos deiddo ein. 
cada mez* e quatro menos em oada (juartel» o que nfto pude 
con^^eguir» attendendo ao justo requerimento que se me fez por 
parte dos taes soldados» allegando que elles por mais nobres» 
e mais suHíoíentes» nSo merecião menos que os outros Canarins 
das castas muy inferiores.» que estavãu nas companhias do Terço 
vencendo o mesmo que venoiilo os. homens brancos» e que até 
seria em desdouro seu o tal abatimento no dito soldo; com que me 
ioi preciso deferir-lhe» e o que a V. Magestade fiz presente 
neste particular era só no que reapeitufa a se formarem e exis- 
tirem estas novas Companhias^ compondo se cada huina dellis ile 
Bragmanes» Charodós» e Sudros» porque a etnulaçuo de que 
nRo obrassem melhor os de huma casta que os de outra» oa ha- 
via de faier mais arrojados e briosos» porque no que toca a se. 
adinittirem os naturaes a sildadtis» venceuJo o mesmo soldp e 
quartéis que os Portugueses» he mui antigo neste Estado» ein 
que ha muitos annos que a falta de gente branca se suppre 
com a da terra; e se isto se tivesse continuado» como hoje se 
observa» tratando-se os dites naturaes com alguma estimaçao em 
lugar do despreso» com que de antes erãj tratados» achar^se- 
hião já muitos sutBcientes» merecedores de postos» e realrnente 
capazes de supprir a faltados ditos Portuguezes. Is^to he o,(|ue. 
enteado : V. Magestade resolverá em tudo o que for servido. 
Guarde Deos a muito catholica e real pessoa de V. Magestade 
como desejüo e neceesitRo seus leaes Vassalos, Goa li de 
Dezembro de 1706.— Rubrica do V. Rej» 

Liv. das Monções, n,* 69» foi. 19, 

Ç^CNHOR. Ordenou-me V, Magestade informasse com meu 
^ parecer sobre duas Propostas do desembargador Domingos 
Dourado de Oliveira» que se me remetteráo para este eífeito» 
nas quaes se tratadas Missões da índia» e dos meios que podem 
■er proporcionados ó conversão'dos Infiéis. Dilatei a reposta para 
examinar com mais exacta diligencia matéria de tanto peso» 
porque não era justo fiar de qualquer noticia huma resolução 
de tão gravíssimas consequências; e finaliuente com este exame 
consegui o fundamento, com que defia discorrer, e também 
alcancei que aa ponderações dessas propostas em militas ooUsas 
não deixão de propender para a murmuração » devendo só de 
inclinar para-^ielot porque alem dos arbítrios» de que constão» 
iiioluem informes menos ajuitadoa ao qut* na verilade passa; 
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porem (HrcI nesta matéria o que entendo, conío deyo^ e toa 
obrij^ada 

Principia a primeira propocta exagerando tanto o exceitifo 
numero do gentiiieino, que vive noe dominios do Eatado, que 
dá a entender a quem ii3o tenha outra noticia da índia que 
na» terra» sujeitas á Coroa, ou se acabou totaimente a f£, oa 
MO não teui ainda convertido mai» que huma pequena parte doa 
vattalos : sendo tanto peio contrario que ot gentios tSo poucos, 
0 08 Chrisitãos muitos, e ettes tão bem doutrinados que podem 
fiervir de exemplo aoa de Europa. £ começando pelos districtos 
anexos a Goa, por on^e a mesma proposta principia, haverí 
em Salcete cem mil almas ckristãas, e os gentios serio tres mii, 
€ e»te> não na interior da Península, mas n;<8 duns Aldeãs, que 
confinao com u terra firme, nas quaes os menos s^o natiiraes, e 
os ii)aÍ8 adventicioe, que afrsistem so como moradores pa:*a o me* 
iieiü dos seus contratos, e quasi o mesmo com sua proporção sa 
testemunha em Bardez, e especialmente nas Ilhas adjacentes a 
Ooa, aonde são raros oa gentios, como o são também nas Aldeas 
da mesma Ilha, e só na cidade he maior o numero, porem muito 
inferior ao que somiiiao as contas da dita proposta, qne os acrece 
ao numero de trinta, ou quarenta mil, sendo pouco mais de 
doze mil, o que nâodeve parecer muito, pois Goahe hum por* 
to franco, o aberto, aonde concorrem todas as nações da Asia a 
seus contrstos, e pudera hi?er maior numero de gentios donde 
ha tanta liberdade; e fora acertado se não usasse de tantos 
encarecimentos em eemelhaiites matérias, porque nos taes enca^ 
recimeutos se dá motivo aoa da Propaganda para de huma no« 
ticia menos ajustada e verídica publicarem o que publicão. Nas 
terras do Norte nào ha duvida que frutificou menos a christan* 
(lade do que nos districtos de GoUf porem a causa disto não 
]>odem averiguar os jiiisos humanos, porque como esta matéria 
Boja da Vocação á fé, devemos cativar os entendimentos, e vene« 
rar as disposições da divina providencia, pois usando^se com 
todos dos mesmos meios, nàoee conseguirão os mesmos effeitos. 

0 que entendo porem he que sendo tanta e tão florente a 
christandade, que V. Magestade tem iia Índia, não se eonver* 
terão os gentios por muitos do» arbítrios insinuado» neste papel, 
Tnzào, que usfaz parecer ou menos etfiuzes ou totalmente inu- 
teis. 

Em 0 Capitulo 3,* se contão os Religiosos e Sacerdotes; e o 
primeiro arbítrio apontaiio para a conversão dos gentios he a 
])régação da Fé, e que esta pregação »e deVe fater pelos Challes, 
e pelíis Casas dos mesmos gentio.v, arbítrio, que julgo não ter 
conveniente, porque, ou e^tes Missionários devera hlr defen** 
didos, e armados com authoridade publica, que obrigue aos 
gentioH u lhe frauquearom ns portas, ou de seu ;ftoto proprio, e 
iiiuhorid« 4 Je priviidsv Peste segundo modo não éonvem, porque 
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não serão aclniitiilot, principalmente se on^erein de prégar tam-^ 
bem ád mulheres, semio estas tão aílectadamente recatadas 
pelas prohibições dos que nelUs tem domínio, e querendo prégar 
aos mais, se os não quizerem ou 7 Ír, ficará frustrada a diligencia; 
e sendo certo que todos os gentios, que vivem entre nós, tem a 
noticia que he bastante para se redazirem» ainda assim te não 
resolvem a abraçar a verdadeira ley ; tainbein com a mesma 
resolução, que toda ettá na vontade, repudiarão ouvila da 
boca dos pregadores, e ministros do Evangelhot nos quaes 
hindo desta sorte, nào pode haver força coactiva para obri- 
gar os ouvintes. 

Do primeiro modo parece que. ae podia íater, e a este me 
inclinava, porem achei por informação certa que j|á isto se pre- 
tendeo introduzir em tempos mais antigos por hum Missionário 
da Companhia, mas como da(|ui se seguirão gravissiinos incon- 
venientes, se não continuou este modo de procederi e no pri- 
meiro Concilio de Goa se assentou por Decreto dos Prelados e 
Missionários que todos os Ordinários buscassem pessoas doutas, 
e zelosas da salvação das almas, que assim nas cidades, como nos 
lugares, em ^ue ouver infiéis, Jhe préguem cada^domingo em at 
igrejas para isso acommodadas« contutando-lhes seus crros„ e 
deolaraado«lhes a verdade da nossa santa acomodando*ae aos 
ouvintes, e obrigando-os viessem ás taes prégações os ditos 
infiéis que viV6^seal nos limites de suas diocezes, de quinze 
annos para cima, com pena de os privar do comercio dos fieisi^ 
e por e-^ta cau^a avalio acertado oue este arbitrio se deve pra« 
ficar na forma que o Concilio o determina ; e encomendar, e 
ordenar V. Magestade aos Prelados Ordinários da índia que 
se não esqueção, como fazem, de tão saudavel determinação, e 
que proiiiQvãi» com todo o cuidado o que por tão zelosos sugei* 
tos ne determinou. 

Em muitos numeros da proposta so continua o mesmo as* 
siiiiipto da pregação aos iiuieis, e a isto está já respondido cr 
que me parece mais acertado com a determinação do Concilio; e 
jiorque se faciliiu tanto a conversão por este meio, fui obrigado 
a me íuformar de sugeitosr aos quaes por obrigação pertencia 
H profiSiiAo (lesta matéria, e lhe propuz o mesmo que se toca no 
Capitulo 7/ etn (|uo os Sacerdotes destes gentios, que são os 
seus pregadores, frutificão mais com as suas instritcçoes de que 
OH nossos Mis^iüuuriOH, e que se estes lhe prégassem, tambein 
fariiio o mesmo iruito. A que tne responderão que esta dilfi- 
ciildade não era só da ludia, mas do inundo todo, no qual cen* 
siderado o numero de almas, era mui limitada a parto, que 
seguia o caminho da verdade, e iminensa a multidão, que corria 
cega pelos princípios da infidelidade, o que ae não devia attri-* 
buir á falta da prégação, (|uando a uotioia do verdadeiro Deoa 
estava tão promulgada em todo este Oriente^ senão a doua mo* 
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ti vos; sendo o primeiro, que o conhecimento da Fé oatholioft 
era dom sobrenatural de Deos, que dependia dos ausilios daT 
graça» dos quaes nem todos por sua culpa .se faaiào dignos, as* 
«iiu como passa ua matéria da salvaç&o, que nem todos conse- 
guem, o que se provava com evidencia, pois entre os hereges 
de Europa erio continuas as prégaçSes e disputes, e mui poucos 

os reduaidos. . 

O segundo motivo era a diniculadecom que se recebia a mesiu. 
ley, que se prégava, porque diversa cousa he que hum Jogue, 
e outros ministros da infidelidade prégue a liberdade do apetite 
íaaeudo licitos todos os deleites, e justos quaesquer vicios, nío 
havendo peooado por mais enorme que seja. que u&o passe i»or 
virtude da sua doutrina; que os Missionários eatholicos persua* 
direm tudo pelo contrario, obrigando a huns homens livres, e 
dissoluto» que se abracem com a Cru* de Uhristo na observân- 
cia dos preceitos divinos e ecclesiasticos que nfto furtem, e 
tudo o mais que se dispõe na ley cbristã. Uonde acceitar os 
indultos da idolatria he cousa tio facil como he aquelia a i|ue a 
uatureaa propende; obedecer os preceitos da verdade eoVaiige- 
lica he tàu dibcuUoso quanto mostra a gravíssima repugaaucia 
que a mesma natiire*» padece, E como refrear as paivões he 
violento, dar liberdade ao apetite he voluiit.rio, seguir o bem 
nã I pude ser sem graça, a que todos não cor espoiidem, abraçar 
o mal a neuhum se lhe difticiilta : daqui vem a facilidade, e a 
repuguaucia, com que se recebe huma, e se na» recebe outra 
iey.^^Euào deve este motivo ser causa pars se não prégur a 
Verdade, porque he justo que se prégue, que su intime, e que 
Be persuada; mas deve ser resão peia qual conste que não basta 
prégar«se para frutiiioar com igual colheita a seara do ceo, e a 
do mferno; qusudo naquelia são muito poucos os grãos, que 
não cahem. entre 08 fespiulios, que os suffoq «em, e nesta todos 
aohão terra, que prudu* cento por hum. Nesta foriim discorre- 
rão os que ine informarão, coucluindo que se pregasse assim 
como estava disposto no Concilio já apontado, mas em caso qpe 
a prégação não fuesse o fruto que se esperava, ee eoiihesse 
que uão bastava esta para se converterem os homens tem os 
auailios divinos. 

Em o Capitulo 14 se falia com mais paixão que *elo, e so 
pude presumir que para ae não entrar nas aldoat própria-*, se 
censura o modo de busoar os orfaos (a), C^-iíindu este Ministro 
foi ouvidor geral das terrae do Norts, me diaom tevegiMii le 
upposição com oa Religiosos, que erão Fais dos Chriítã -s, aos 

(a) Os deseobirgadorcs ordliiarismente cízsvsnj em Goa fom as 
herdeiras das Aldeãs de Nerlc; e iiomingos Ujuraoo «ft Oliveira era 
um deiisea. 
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quaea repugnava guardar as provicíõ-^s e alvarás concedidos 
pelos Penhores Reis de PortuguI; rezão porque se taz suspeito: 
6 io taz tambeiu incrível o que diz nesta matéria, porque se 
houvera a força e violência, que intinua, hafia de ser patente 
ao governo, donde julifo que neste .particular nào deve ser ou- 
irido, mas íaVorecidos todos aquelles que por alvarás de V, 
Magestade tem obrigaçáo de procurar qs ortâos com tanto que 
náo exceüáo as suas cornmissSes, B isto mesmo faço observar 
não Consentindo que os diti s Pais dos Uliristãos se entremetão 
em cousa que iiáo perteuça a seu oíYicio. 

Do Capitulo iõ athé 18 se trata matéria táo escrupulosa, 
e se censura com tão pouca attenção o procedimento do 
Santo OfKcio, quo faz parecer de algum mudo que se pre« 
tende altere este Tribunal a praxe que sintarnente obser- 
va, e que desta sorte fiquem livres os gentios para po le- 
rem continuar nas suas idolatrias; e quando |:or huiiia 
parte solicita as oonveraoes, por outra totulmeute eucontra os 
meios dellas- Os Ministros do 8anto Officio procedem táo recta* 
• mente na sua ocoupaçáo, qiie luereceui a real protecgào de V» 
Magestade para tudo o que conduz ao tím, com que esta Meta 
se erigio, Nem desmente istoliaverein alguns Ministros eicedi- 
dono que obrarão, tendo sido exetiiplarmeiite castigados, como 
he notorio; e nada do quo so aponta nos ditos Capítulos se de* 
ve admittir, porque os que sc prcndcui pelos duliclos, de que 
este Tribunal conhece, uãu vein presos para se converterem, 
porque isso seria vioiciicia} mas só se eiicarccruo para se cast*-* 
garciu peio merecerem, e se Vtdtao gentios como vierao, esta 
ciil|>a he sua, porque ua Mesa se Ihu propõe a verdade que de- 
vem seguir, â qual resistem coiuo cegos, não porque a não pos* 
sáü, mas porque a oáo querem ver: e se lhe concederem nesta 
luuteria totaus iseuçô s em toda a parte iaráo lifrcmciito o que 
quizerein. 

No Capitulo Ib se propõe que pela referida causa fugirão 
cincoenta uiil geutios das terras do NorteS c se podia perguntar 
quantos ticaráo, fugindo tantos ? para ua repusU se apurar a 
verdade das informações da Indiu. C> que me dizem he que fu« 
girao alguns culpados Cuiii o temor do ca.-^tige»; e que se ausen* 
turao luuiiüs, as^im pelo iiiáo trato que lhe dáo os Vazadares, o 
deiiliorius das \iJeus, com por algumas ooQVeaiencia9 maiores, 
que ach irao na terra lirme: e creio ser esta a verdaie, porque 
o Tribunal sempre teVe os mesmos procedimentos, e se agora 
forão mais os que fugirão do quo em outro tempo, tiveráocau* 
eas diversas, è nuo a quo sempre persistio: e pessoas dignas 
dc credito, me utíiriiiarão que a maior parte dos tugitivos pelo 
temor do castigo do íiaiito OíTicio Voltarão outra-ves |/ara as 
mcsiiius terrus cum o indulto do perdão, quo se llics concedeu 
ua fisiU; quo Icz o luquisidor Manuel Juâu Vieira ao Norte. 
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No Capitulo 19, e nos seguintes se trata da Mesa das Mis- 
sões, tribunal utilissímo, e que he muito justo se frequente na 
Índia luaisdo que atho agora se frequentava, mas o inutivo da 
remissão, com que de muito tempo a e^ta parte se obrou nesta 
matéria, não sei que seja outro mais que terem os Arcebispos 
de Groa, por dissimulução, ou ominissào do governo, arrogado 
a si quasi tudo o que pertence ás Missões, e para de nofo ae 
tornur a introdu/dr esta Mesa, e se tratarem os negocioa a ella 
couuncttidos^ foi muito necessária a carta de V. Magestade, 
que ueste aiino recebi, e intimei logo ao Primos, para que na 
dita Mesa se prOjiuzeSéein todas as matérias di.s Missões, coino 
se vai executando (a) ; e será conveuiente que V» Magestade 
nestü particular recomende com muiU expeciulidude aos que 

(a) \ carta referida he esta : 

= Caetano de Mello de (>astrO| V» Rey do Estado da In<* 
dia, Amigo» Ku ElRey Vos envio inuit(» saudar. Ao Arcebispo 
Primaz encòintíii lo agradeça da tiiiuiia parte aos Padres de San* 
ta Cruz dos Mil ‘gres o xeio, com que se ernprcgão na missão 
cia Ilha de Leilào, e Vos ordeno que tambein o foiçais pelo que 
vos toca, e uto c>»nsititaes, que uelia se iiitroduzão outros Mis« 
sionuiios em quanto estes a proseguirem com o mesmo fervor 
ue espirito, e ap.oVeitainento das almas; e porque me íoí pre« 
scute que se não continua a Junta das Misíões desse. Estado, e 
que os Missionai ios semuuJâo, ou deixão ir, sem que teniião o8 
re({ui^ito8 necessários pai i tão suuto exeicic o, tereis grande 
cuidado que a Junta se íaça uo menos duas Vezes em cada mez, 
e sempre todas, em que for necessário, e que por ella sejão 
nppi ovados todos os iMis:^ioaarios antes de serem encarregados 
fia.^ missões, procuian io-se sejão dotados de virtude, e de pru» 
(Uuoi i, por so ter experimentado que do contrario siicccdo 
iiao se adiantarem as ditas mibsões, e tcai sucoedido prejuízos 
irieparaveis para o serviço de Deos nosso ^eulior, e meu» Kscri* 
ta cm L:sb« u a !'.3 de Março de Í70t\—Ae^ — Para Cuietauo 
dc Mello de Castro, V* Key do Estado da lndia«ss 

Resposta do V. Rey. 

«ss Senhor» Manifestei aos Padres da Cruz dos Milagres o 
que V. MageíUde era servido aplaudir o zelo, com que se era- 
preguvào iia Mi- são de Ceilão, inandando«me lhes agradecesse 
estu tervor, c boin procedimento, a cuja demostração se confes- 
Harãu os ditos Padres summamente agradecidos : oonsta-me seu 
bom procedimento em tudo, e que esta* honra que recebem do 
V» Alugestade os animara a que se empenhem mais naquellas 
iiiisiõ;;s rcuicltcudo jiara cilas uuVoe sugciios, aluda «[uc isto se 
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goferaarein « loOia que todos os iiiezcf duas veAes» ou <10 tnaíe 
que parecer coa? enieute ac juatem oa Ueputadoe a tratar mate* 
ria de taota iiii por uucia« qual he a aaiva^&o daa alma8| e que 
aleui doa Ministros tc chainein» como aponta a proposta, todaa 
aquellas pessoas^ em que se ache capacidade para dar seu voto 
nas duvidas que occorrerem. Nào jui^o porem conveniente que 
para receber avisos haja saccof em que se lancem papeis, pois 
•e dará occasi&o a uiuitas informações menos verdadeiras, as 
quaes nào evitará a excomiiunhao • porque quem perder o 
temor de Deos, e se resolver a fazelaa pouco ajustadas, náo 
bade temer a censura, que por ser occulta, uâo he sensível, e 
aer virá este ^sacoo de capa, cuiu que secubrao todoa aqueiles que 
queiráo desacreditar muitos sugeitos com o rebuço de zelo, por* 

lhe diíficulta pelo limitado numero, que ha dos taca Padres, que 
fora utilíssimo augmeiitalos para este effeito, e tuinb ‘in para as 
niissões de Solor donde os apetece e procura o Bispo do Malu- 
ca; e aasy tenho praticado varias Vetes nesta matéria com o 
Arcebispo Primai , que reconhece o mesmo; mas o que pende 
tanto de. vontades alheas, náo se consegue com a promptniio 
que se deseja, porem far*8e«ha o puBsivel. Bu fico advertido 
para náo consentir que na Missão de Ceilão se introduxáo ou* 
tros Missionários na forma que V. Magestadc me ordena o^exe- 
cute; 6 no que respeita a se frequentar ajunta das Missões, 
farei se observe o que V, Magestade neste particular detenni* 
na, e que he acertadissimo se execute, náo obstante haver iniii* 
tos mai contentes desta resolução, por se lhe deininuirein neila 
grande parte das conveniências, que resulta váo da liberdade das 
notificações, que se fszião a pessoas incapaaes, e que de neiihuiii 
modo havião sugeitar^se a hir para fora desta cidade ; e sendo* 
me presente esta desordem, e a insufficiencia dos últimos noine&« 
dos, e lembrando-me das ordens que tive de W Magestade ein 
Pernambuco sobre esta mesma matena, propuz o unno passado 
na dita Junta que para as tues missões se náo deVião munJar 
quem não fosse para ellas approvado pela sobredita Junta, e o 
que resultou da minha proposta foi couíormareiD*se com ella os 
votos e pareceres de todos, e proporem^se successivameote 
alguns sugeitos, que se appruvarão por sufficientes para a mis-* 
são do Cauará, mas neuhum fez tal jornada, e repetindo^se os 
clamores daquella christandade, que hoje he muita, e escreveu* 
do*me o Vigário da Vara autuai, que me dizem ser clérigo de 
boa vida, representando-me os gravíssimos perjuitos, (|tte se ex** 
perimentaváo por falta de quem administrasse os Sacramentos, 
o manifestei ao Arcebispo Primas, e 0 repeti em Junta das 
MiesÕeé, donde se appruvaião quatro Clérigos propostos peio 
mesmo Arcebispo Priuiai» e nonbum dolies ivt viugem uas em* 
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qao sempre perigio os segredos* que se manifestSo s tantas 
pessoas, por mais que se eneommende a observaucia que ae 
aponta no Capitulo 21. 

Também me parece justo que os Missionários que se mandio 
tejSo de tal caiidade que sirvão de exemplo; porem no modo 
das informaçQes, que delles se tomarem, he bem que se nuo 
esoeda, porque u&o sirva de infamia o que dese ser attençiof 
e porque rejeitar os propostos pelos Prelados Religiosos tena 
graves inconvenientes, me parecia que os ditos Prela^s fossem 
primeiro advertidos pelo V, Rey para nomearem sugeitos* 
cujo procedimento nao padecesse nota publica, com pena de 
não serem admittidos, e desta sorte pelo temor da exclusio hau- 
cie escolher sempre os que sirvSo de credito, e nio de desdouro 
ás suas communidades ; e em caso que fação o contrario, nio 
podem ter reaio de queixa quando os propostos sejio exclui* 
dos. 

O que se discorre no Capitulo 34 parece totalmente impra* 
tioafel. porque havendo na índia tantos cliristios, que servem, 
e aonde pode escolher cada hum á sua vontade moços, quem 
baverá que admitta voluntário em sua caaa cateoumeoos, dos 
quaes nio tem experiência, com a pensSo de os casar e dotar? 
Ksta charidade se achará em mui poucos, e só naquelles, em 
que o amor de Deos e du proximofor tio poderoso, que vença 
0 commodo particular, sugeitando-sc ao trabalho de educar filhos 
alheios, muitas vexes mal inclinados, e a soffrer suas demasias, 
e ingratidões, e por prêmio delias, e de hum roáo serviço, 
f.tter-Íhes o bem de os aoommodar com propriu dispêndio, fican> 
do a isto obrigado ; e como não pode haver lei, que obrigue a 
todas estas pensões, será rsro o que voluntariamente se eiigeite 
a ellas, e por isto considero este arbitrio impratioavel* 


bsreações que íorfo antes da armada da eosta do Sul, nem oê 
ocoaéião da armada, e nas que forão depois delia, sem embsigo 
de haVer nas Ilhas de Goa, Saloete e Bardex maie de dons mil 
e quinhentos clérigos naturaes da terra, ordenados todos a ti. 
tulo de Missão : o que me obriga a dar esta conta a V. Mages. 
tade para que disponha o que for servidoj e o mais acertado fora 
que 08 Religiosos da Companhia, por cuja conta ooiritto aquel* 
las ebristandades, lhes ordennese V. Magestade toriiaesem a 
enoarregar«8e delias, que só deste modo se remediaria tudo* 
Guarde Deos a muito oatholioa e Real pessoa de V . Magestade» 
como desejão e neceesitio seus leaes vassalloe. Goa 22 de Deq 
lembro do 1705.— Rubrica do V» Rey.* 


liiv. dae jl/ouçóes, ^n.* 69,_fol« 166 e 
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Também afalio esmeado o que se aponta no Oaiiitiilo ?S de 
que haja hum livro na Mesa das Missões para o eiTeito dos cous- 
tos 6 exames, que se insinuâo, porque Cr^te e outro da matri« 
cuia dos bautizados está om poder do Pay dos Christãos, ao 
qual recorremos oatecumenos quando sáo maltratados daqueU 
les que os lovayaráo voluntariamente, ou os querem fazer ca-' 
tivos, e o Padre Pay dos í^hristJos recorre com toda a pontua- 
lidade ao Juiz Conservador, e este defere com a mesma ao 
zequerimento. DonJe tendo o Padre Pay dos Christíios hum 
como ministro da Mesa das MUtões, e quasi o parocho dos 
Catecuncenos, duas cousas se devem deixar ao seu ouidado; a 
primeira, a instruoçáo dos que se hande bauti/ar, pois me 
conéta que nisto se obra com todo o zelo; a segunda, os livrni9 
na forma, em que vsempre estiveruo, e continuar do mesmo mo-^ 
do os requerimentos para que se findem com mais brevidade^ 
e n^o esperar que so juntem os Deputados, porque em se- 
melhantes causas toda a dilação he nociva; e do mesmo Padro 
Pay dosChristãos pode a Mesa tomar as informações deste par- 
ticular, como também da instrucção dos Catecumenos, e adver-. 
tir-lhe 0 que parecer conveniente. 

Sempre tt Religiosos, que tem este officio de Pay dosCliris- 
tftos proeurão com zelo pelos seus Cathecumcuos, e sabem com 
certeXa as pessoas a quem ^âo entregues ; pelo que sopponlio se 
informou com menus uttenção no que se relata no Capitulo 5.* 
em que se diz que acabado o bautísmo ninguém sabe, nem 
procura saber o que he feito dfS novos Christàos, porque o oon« 
trerio consta, e se me affirmaquede todos ha matricula, tendo» 
86 cabal noticia donde assistem, e que quando são aVeizados, 
a este Religioso se oocorrem, como se vè nos coatinuos re- 
querimentos, que se fazem sobre estos mesmos particulares; e 
assi me parece que sendo impraticável o tratar do commodo dos 
Catecumenos pelo modo sobredito, se deize ao mesmo Pay dus 
Christãos proceder na forma, em que sempre se procedeo, que 
he buscar elie mesmo as pessoas, a quem se devem entregar, 
e não faltarão charítativos, como nunca faltarão, quando sem 
tio custosas pensões, como as sobreditas, se solicita a sua pie- 
dade r e experiencia mostra que não havendo semelli uite arbi«^ 
trio atheagora. converterão, e aceomodarão os novos Chrís- 
tãos, e se alguns pedem esrnolla pelas portas, se reputão por 
vadios, que por fugir ao trabalho continuão neste vicio. 

E já que por incidente se tocou esta rnatería, a mira me não 
parece que a causa de andarem os novos Christãos, e os mais 
pobres pedindo esmolla, o que se não experimenta nos gentios, 
seja porque os Catheoumeoos se sejio destiuidos de auxílios, se. 
não porque a piedade christã, sem a podermos condenar por cul- 
pada, fica delinquente* Ilc certo que entre os gentios se não 
acbão pedintes, porque elles^ tirando aos seus Jogues, não dào 



documentos ÜO íECULO XVIII. lS)3 

cimolla a qiterxi podem trabalhir, e a certeza de nSo aoriaretn 
sem o 8'ior do ro4tO| oa faz a todos industriosos» 
e se quando se convertem, fiaesscm o mesmo conceito^ nâo se 
havia de ver nenhum destoa pel -is portas, porque a nenhum lhe 
podia faítur aonde servir; mas como sabem que sem fadiga 
podem ter os subsídios da charidade. esta certeza os faz descui* 
dados (a). Em todas as nações estrangeiras ha muito poucos 
pobres, ese entre nós se inultiplicão, e na Índia com tal excesso 
que ja 0 ser pobre se introduzio como casta nos pedintes. Se nin- 
guém pudesse andar pelas partas sem passaporte da Republica, 
como já se intentou, e se lhe deu principio neste Estado, se 
evitaria assim o datnno (|iie se aponta not Oateciiiiienos, como 
a ociosidade dos (./hristáos, porque por meios mais lícitos busca* 
riflo o sustento. Este arbítrio era justo se praticasse, o qual 
seria utilíssimo, porque abraça ambos os pfirtidos, tonto dos já, 
convertidos, quanto dos novameute baiitizados. 

Também estou corto que quando algiini destes se converte, 
lhe náo improperão gentios a pobreza, ein que vivem, senão 
a pouca estiiiuiç io, om que íicào, uáo entre os seus, sca:io entre 
os Q04S03. Vive huiii geutio nestU'! terras, cm quanto veste cu^ 
baya, e profess 1 o gentiüs iio, tem licença franca para entrar 
em todas as cazis, nem ha lugar, ainda o mais interior, que lhe 
seja prohibido: tanto que este, paia quem tudo era pateuto 
cm quauto infiol, se converte, e faz chri<táo, já n'^o acha por- 
ta aberta, nem a estimação que dantes tinha» Esta lie a afron-» 
fu que padecem os convertidos, e este hum grande obstáculo du. 
stia conVL'r?»ác;'dana, a que se devia attender; se lie lual que te«. 
Ilha remedio, que a mim me náo oceorre. 

O meio quo para o susteuto dos Catecumeuos sc propõe no 
Capitulo 26, que os Clérigos os tomem por seus fâmulos, e 
também to los aquellcs Eeligiosos, a quem se permittein moços, 
tcrii o mesmo inconvsuientc que nos »':^ecuiares. Muitos nie 
consta que assim o fazem ; rnis querer que isto seja por obri- 
gação, quando em quem serve não se attende á fé, senão á fi- 
delidade, e esta nem todos os converti los a tem, posto que lhe 
não falte aquelia, he pensão dura: quanto mais que se esu 
obrigação se pode irnpôr, n^lo deve ser só aos Ecclesi&sticos, 
senão tainbcin aos Seculares* 

O expressado nos (iapitulos 28 e 2» considero seria de grau, 
dos utilidades ao Estado permittir-ae. porque com^esta liberda^ 
de se encherião as torras do mesmo Estado de muitos mercado^ 
ros ricos, a que só esta prohibíçãj sogeica a viverem suportau* 

(s) llc esla uma pasiina dia;na de qualquer economíata moderno* 

7é*i HH'* fft* 0 )H'*sse, at crif d?s lors ufn* utftfníe . CS* 

crevia em 18!» \. E Cli ;vl)«ilicz, tto çeu livro li Uuiif ywr Us caaats 
de la misère, pig. 7!^. 
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d'} as vfixuçSet, roubos, e tiranias, que se lhe fazera nas terras 
<lns Mouros, nas dos Hereges, e nos dos mesmos gentios; mas 
ostoii oerto eiii que os Theologos da Índia hande impugnar 
semelhante liberdade, e qualquer outra a favor dos ritos gen- 
tilícoa, porque nestes particulares se pode persumir que seu 
zelo se uue jiintaineiite com a poiitioa de que se não diminua 
aos Prelados e dignidades ecciesiastioas o a que a sua jurisdição 
se estende, existindo a que athé agora se observa no que so 
obra com os ditos gentios. 

Em todos 06 mais Capiculos deste papel se discorre athé o 
lim delle sobre ò modo de pregar aos gentios, o qual supponho 
deve refutíir-se, por quanto já isto ' se praticou em outras oo*- 
easioes, e se acharão taes inconvenientes, que se alterou o que 
nesta matéria estava conferido, e sd devé guardar- se o dispôs-* 
to e determinado no Concilio de Ooa, como já fica dito, encoir 
mendauvlo-se muito ao Primaz da iudia qu*! ”o faça obse* ar 
pontualmente. 

Em 0 papel da segunda proposta se acreoentão novos arbU 
trios, e se fundão os principaes em que aos gentios sedhes náo 
rematem renJas de V, Magestade, e que se Ihe^nSo mandem 
commissões do Reino; e também respondo ao papel desta segun* 
da proposta conforme o que neste governo me tem mostrado as 
eaperiencias, e o que me constou dos exames que fii sobre o 
conteúdo na dita segunda proposta. 

Insinua-se nos Capítulos 4.* 5 • e 6.^ da 2.* proposta que os 
gentios ricos e abundantes com as reudus impedem os mais para 
se converterem, ou porque os eustentão,ou porque com ameaças, 
como poderosos, e com falsos testemunhos, como infiéis, os obri* 
gào a íugir para a terra firme. Quanto ao primeiro, nSo ha 
duvida que a riqueza nestes homens hea que mais os aparta da 
fé; mas se esta fosse a causa total do seu desvio, raro pobre 
deixaria de buscar este máo recurso; porem como nem todos os 
pobres o elegem, uãu deve de ter a riqueza toda a culpa. Quan« 
to ao segundo, creio ser müito alheio da verdade o tal impedi-* 
mento, porque como este seja hum doa crimes, de que conhece 
o Sunto Oíiioio, logo que ha indicio delle, se procede, e se cas* 
tiga, sendo provado. E lie tal a vigilância neste particular, que 
Mcio raríssimos os que se atrevem a oommetter semelhante crime 
pelo temor da pena. 

No Capitulo 7.® se declara que nSo obsta que os gentios 
lancem mais uus rendas, porque não fioáo com isto mais aven- 
lajiiulas, senão muito mais diminutas, o que prova com duas 
razoes; a primeira, porque a estes gentios se lhes fazem mui-« 
tas quitas, ^ quaes confirma com exemplo de huma àue fez a 
Camara de Gna; inas hum exemplo nSo faz muitoSf porque não 
be iiiiniero. vlem de que entun quita» tanto se fazem aos gentios, 
coiao aos cliristàos, havendo cansa paru as tacs quitas, ouobrau** 
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do-ee mal em ee faierem; e por esto Cspitulo tantos avanços 
produsTfto a huns como a outros; donde se verifica que se nSe 
aponta matéria, em que os taes gentios fiquem privilegiadost 
eoacedendo«8e*lhe o que se nSo concede aos chrisl&os rendeiros. 

A segunda rezSo hct porque quebrando os rendeiros gentioSt 
fogem, e ficSo os fiadores arruinados, e muitas casas perdidas. 
Eita fugida, esta ruina, e es, ta perda não he especial nos gentios, 
quaesquer outros que quebrem > fogem , e todos os que 
os fião íicão arruinados. Julgo, Senhor, que todo o inconve- 
niente • que aqui se aponta , nem nace da gentiiidade, 
nem da fiança , s6 em si consideradas, mas da ambição, que 
^as acompanha. Nenhum~ gentio, e o mesmo digo dos Chris* 
tSos, que tainbem são rendeiros, acha fiador sem dar pura 
isso grossas peitas, e sem.prometter polia fiança maiores ganhos 
que os que podia lucrar o dinheiro, se o recebesse, nem acha 
empréstimos sem usuras exorbitantes; e como as fianças se fazem 
por interesses, e ganhos usurários, e os empréstimos com onzenas, 
por isso Deos os castiga quando assim obrão em pena do seu 
delicto. Mas o que admira he que nem por isso fulta quem tle, 
ném quem empreste; donde se vê que a conveniência do que se 
recebe não olha para a perda, que se devia temer. He bem 
verdade que não são tantos os exeoiplos, que façào ordinárias 
estas perdas) e se houve algumas, não servem para regra geral, 
quanto mais que este inconveniente tanto se experimentou com 
os gentios, como com os Christãos, e muito mais com estes, 
porque tem menos industria. Os gentios, Seuliur, são os J udeos 
da lujdia, e por isso mais aptos paru o meneodo uegocio/e como 
o serem rendeiros encontra tão pouco á couversão, não devem 
ser etcluidos p(tr tão imaginários impedimentos, quando a estes 
pela maior parte se tem oceorrido, não se rematando renda a 
nenhum gentio sem deposiUr hum qua*tel adiantado na tal 
renda, e a decima a dinheiro na mesma forma, meio pur oude se 
segura a fuga do rendeiro, e se evita a perda do fiador. 

Diz mais que vio hum exemplo eutre outros, bem podia a«- 
pontalüs, porque não são muitos, e quaesquer que sejão, a to- 
dos podem succeder, porque não he cousa, que/ ande ligada á 
gentiiidade, nem julgo que íizerão mal os do couselho em accei- 
tar aquella pequena parte* se entenderão que perdenão tudo, 
«e a uão acceitassem, porque escolherão do mal o menos. 

Quanto ao segundo obstáculo, que consiste nas.commissdes 
do Reino, não cíigo nada, porque esta matéria se deve consul- 
tar, c determinar com os mercadores, que as mandão, os quaea 
dirão as conveniências, ou disconveoieucias, que tem nest is 
remessas, pois as sabem milhor que quem na índia as avalia; 
porem considero que se na mesma Índia procura V. Mugusta- 
dc introduzir mçroadores gentios, que meiienm cabedao?* grossaa. 
na infallivol certeza de que isto servirá dc ojiulcuoia uo Estado, 
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como hade prohibir*4e que os mercadores gentios nclle assisten* 
tes* .e que seus pais e avós se eriarSo» e viverSo nestas terras 
como vassallòs de V. Magestade, se lhes prohibão os meios de 
•te fHae»* *»»" também mercadores de maior negocio. 

Isto» Senhor» he o que me pareee dcVo informar sobre as duas 
propostas, que a V. Magestade fei o desembargador Domingi s 
Dourado de OUfcirai V. Magestade resolverá o que for seryido. 
tíuarde Deosamuito catholica e Real pèssoa de^V» Magesttde 

como desejSo, e neocssitâo seus leaes vassallòs. Goa 10 de Ja- 
neiro de 1707.— Rubrica do .V, Rcy Caetano de Mello de 
Castro. 

liiv. das JíoRçóss n.* 69, foi. 158. 


S9 

V ISO ReV da índia. Amigo. Eu ElRcy vos envio muito saii. 

dar. A Camara geral dessa cidade de Goa eiii carta de Is de 
DeUembro de 1704 se me queixa de que teudo-se feito assento 
no tempo do V. Rey o Conde de Alvor para se isentar dos alar* 
dos. e excroioioe. é escolha de geute para guarmçáo dae iníac 
tarias, e serem li»»*®» do lançamento pelo serviço, que no tal 
teiqpome fixei iò, de concorrerem cada unno com onxe mil 
sórufins para a feitura da troim da guarda das terras de Salcete, 
e sua coUrváçao, lhe havieis violentado o tal assento, faxendo 

escolha de gente para formardes companhias, mesclando nellas 

officiaes Portugueses, o que redundava em grande prejuúo 
dessas terras, que como eráo abertas, o toda a gente de íJalsete 
da ordenança com cabos e capitíes, a quem vivem so, eitos, ha- 
vendo qualquer coutlicto. erâo os primeiros que acudiSo Oom 
mantimentos, armas, polvora, e munições á sua custa, por de- 
fenderem q sua patriat pedinjlo-me mandasse aleVantar a es- 
colha. 0 extin<^ir as companhias, Tisto ser em prejuixo das ter- 
ras, e despesa da faxenda real supérflua; o quercNse suttenUr 

com paga-gente, que sem ella estava proinpta ao meu serviço, 
porquenáí havendo a tol escolha , e companhias, fioava ames. 
ma gente cultivando -as terras, grangeando para si o sustento, e 
havendo oecssião e necessidade, acodirem oom todo o neoesáa- 
Jfio á sua cuitaj e defenderem as suas terras^: ká parece u*uie 
•ordeaar*vos exsmineia oe privilégios, que a Camara geral do 
Goa tem. e seodo capases de ao observarem, lhos façaet guardar 
htviolavelmentet porem istonio tira quo se hooVer neoessidade 
tal que seja necessário para a defensa desse Estado puchac 
por todii ageúte, que se valhio destes moradores. Escrita em 
iuiaboa a 16 de Março de |707.— Rry Para o V. Rcy do Ls* 
tado da Índia.— O Conde de Aloor^ P. 
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Resposta do V. Rey ü. Rodrigo da Costa. 

Senhor. Passada a monçSo presente da náo, que vai para 
esse. R^ino» examinarei os privilegio», que a (.limara geral de 
Goa tem, e sendo capaieS de se observarem, lhos farei guardar 
promptamente, como V, «Vlagestade ordena ; porem nSo sei so 
me darão lugar ao fazer como pretendem pelu falta de gente^ 
que ha neste Estado para. a guarnição das armadas, e defeusa 
delle; isto he o que se me oflerece dizer a V. Magestade sobra 
este particular. Deos guarde e prospere a Real pessoa de V. 
Magestade os felices e ditosos annos, quo todos seus Vassalloi 
desejamos. Goa 7 de Janeiro de 17051 -«-Rubrica do V\ Rey. 

Liv. das Monqdes. n.^ 71, foi. 204. 

Outra carta do V, Rey a S\ Magestade.» 

Senhor. G>fn as Jistas inclusas serí presente a V. Magesta* 
de toda a gente, com que me acho para a defensa deste Esta- 
do. HHsy naturaes, que V. Magestade man ia desfazer, ooiiio 
Portuguezes. Üas mesmas listas verá V. Magestade os que 
trago oscupados nas armadas do Norte e Sul, soccòrro das ditas 
terras, e guarnição da<t fragatas, que levarão o mesmo soccorro^ 
alem da que Vai para Timor, e se acha de guarnii^ão na fragata 
que foi para Macáo. e a que de )>redente Vai para o Sul. a 
impedir os Arábios, e as mais nat^ões da Asia o saque do ai;roz, 
como he estillo, para melhor se pode prover esta cidade do, 
iiiaiitiinentos para o seu sustento, e ser precisi a este respeito, 
}>orque de outra sorte se fic.aria padecendo grande fome ne^te 
]»ovo; espero que V. Magestade á vista das ditas listas, e con- 
HÍtleraçãa da gente, de que necessito p&ra a defensa deste Es* 
tado, 6 guarnição das armadas do Estreito de Onnuz e Mar 
Koxo, e as que devera hir para a ponta de Dio, me não falte V. 
Magestade com os socoorros, que tenho pe lido, pela urgeutis* 
siiua necessi Jade em que fico. Deos guarde e prospere a Real 
pessoa de Magestade Qs felices e ditosos aiinos. que todos 
seus vassailos desejamos. Goa 15 de Janoiro dc 1708.— Rubrica 
do V. Rey. 

Listas da gente. 

Pelos Li'>ros das 23 Companhias do Torço, de que he Mestre 
de Campo Hçnrique de Figueiredo, e pelas sete Companhiae 
dos Natiiraes Brama nes, e Charadós destas Ilhas de Goa, fal- 
sete, o Bar dez. consta estarem alistados 29 Capitães, 30 Alfe.« 
res, 30 Sargentos do numero, 30 Sargentos supra, 1212 solda, 
dos, a saber 810 Soldados uas ditas 23 Companhias do Terço, 
e 402 Soldados Noturacs nas ditus set o Companhius, eaccpiua* 
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doa oa 29 pagena, 30 tambores, e 30 embandeirados dat ditas 
Companhias, como se < rê do mappa abaixo. 

8egae<4e o mappa dos 23 Companhias do Terço, e depois as 
Companhias dos Naturaes. 

Offieiaes Sold.** 


Na do Capitto SiWestre da Silva , dos Bramanes de 

Saloete 4—59 

Na do CapitBo Vicente da Cunha, dos Charodós das 

ditas terras de >aUete ' 4—48 

Na do Capitíto Joseph Pereira da Silva, dos Brama- 
nes de Bardes ...«l.... 4—70 

Na do Capitio Manoel Bodrigues Serr^o, dos Chara- 

dós das terras de Bardes 4 — 65 

Na do CapitSo Pedro de Sousa, dos Bramanes desta 

Ilha de Goa 4—56 

Na do CapitBo Thomé de Mesquita, dos Charadós 

desta Ilha de Goa 4— 67 

Na do CapitBo Luots Bernardes de Menezes, dos 
Charadós desta Ilha de Goa 4—47 


28—402 

88o ao todo oa ditos 1212 Soldados, e delles 60 Soldados 
andBo embarcados na fragata Not$a Senhora das He,ves da via- 
gem de Macáo; 89 Soldados na ■ fragata São Boaoentura^ que 
anda na costa do Norte ; 147 Soldados em huma galiota, 
dons navios, e quatro manchuas da armada do Cabará e costa 
do Sul; 285 Soldados nas duas fragatas Nosta Senhora das 
Brotat% Nossa Senhora da Boa Viciem, dous navios, e tres 
manchuas da armada e costa do Norte; 2-40 Soldados na mesma 
armada de socorro para as ditas fortalesa-* e terras do Norte; 
20.) Soldados na fragata Nossa Senhora das Ondas t que sahe 
a correr a costa do Sul; 45 Soldados, que se lançBo ora na fra- 
gata Nossa Senhora da Piedade « Santo Antonio, que vai de 
socorro para as Ilhas de Timor e Suior: existem em terra 146 
Soldados. 

Dito Liv. foi. 355* 


51» 

^NABTANO de Mello de Castro, do Conselho do Estado' de S. 
^ Magestade, V. Rej e Capitão geral da Índia etc. Faço saber 
aos que este alvará virem que por quanto o Conde de Alvor, 
V. Rey que foi deste Estado, niandoa passar outro em forma 
de Lej ém 28 de Deaembro de 1681 em virtude da carta de S. 
Magósiade que foi servido escrevcrdhe tm 22 de Março do mesmo 
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anno, enviaodo-lhe a copia da homa conaulta, que foi feita ao 
dito Senhor pelo Conselho Ultramarino , para os moradores 
deste Estado. da índia, assy Portugueses , como christãos nato« 
raes da terra, nâo usarem de hum grande abuso faaendo extra- 
ordinárias fesUs quando lhes nascião os 6lhos por espaço de 
oito dias, a que chamão eigilia , em que dsTão geralmente da 
comer, e grandes banquetes em suas cazas a todos os - que 
lhe hião asàistir, em tal forma que nâo havia rico nem 
pobre que nâo fizesse o mesmo com tanto excesso , que 
ficavSo destruidos, e empenhados por gasurem oa cabedaes 
que não tinhão, armando-se mesas de jogos, em que se perdia 
muita fazenda , e no sexto dia. a que propriamente chamado o 
da TÍgilia, se dobrasão as fesUs, e dormião muitos nas ditas 
cazas, de que resultavão grandes murmurações em menos credi- 
to e repuuçãó dos donos delias, os quaes sem embargo de co* 
nhecerem que estas vigílias não servião mais que de sim destrui- 
çào. nenhum queria aer o primeiro que tirasse este costume, por 
não serem notados de miseráveis e poupados, sendo a vai- 
dade das mulheres a principal cansa de se não haver tirádo 
este máo uso. que levadas da emulação, obriga vão aos maridos 
a fazerem os ditos gastos; e querendo S. Magestade aulhar este 
abuzo, e tirar a occasiâo de seus vassalos se destruírem com 
semelhantes superfluidades sem necessidade, e que não hou- 
vesse motivo de murmuração contra o recolhimento, e hones- 
tidade do suas cazas, ordenou pela mesma carta que conferin- 
do este negocio no conselho do Estado, procurasse dar-lhe o 
remedio possivel para se evíurem tão grandes inconvenienUs, 
em cujo comprimento se tomou assento no dito Conselho do 
Estado, vendo-se a dita carta e consulta, e reconbecendoae aa 
justiScadas razõea que o Conselho Ultramarino tinha represen- 
tado a S. Magestade, se conformarão todos uniformemente com 
ella, assentando-se que não somente se evitasse as festas que se 
fã^ião nas ditas vigílias dos nascimentos dos filhos, mas ainda 
aá que também se fazião com outros gastos excessivos nos ea- 
zamentos, assy dos Portugueses como dos naturaes ebristãos. 
e tendo-ae consideração ao referido, em virtude da dita carta de 
S. Magestade. e a consulta do Conselho Ultramarino, e o assento 
que se tomou no dito Conselho, se publicou a dita Ley para 
que delia em diante não fizessem os Portugueses, nem os cLs- 
tãos naturaes de terra, moradores no Estado da índia, as ditas 
vigílias e festas nos nascimentos dos filhos, nem também noa 
seus cassmentos, nem se asasse de tangeres, o bailes deahoaes- 
tos, nem dessem de comer em suas cases, nem r«>—fini t ttn i 

3 ue nellas houvesse jogos, e pernoitassem, e somente nos diai 
u bauptismo, e recebimento poderião eoAvidar os ditos Por- 
tugurzes e natwaes a sens parentes e amigos para lhe amistirem* 
oBerecendo-lnes neste temno alguns regalos ou doces por 
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urbanidade aem m«*ii8 outros dispêndios, sob pena' de qne fa* 
sendo algum o contrario, sendo Português, perderia as mer- 
cês que tivesse para não entrar nellas^ nem as poderia renun- 
ciar e testar, e ns que ainda não estifessem despachados, não 
poderião ser consultados por seus serviços, nem admittídos seus 
papeis em despacho, nem providos em nenhuns postos nem 
officios, e pagarião.qiiiohentos serafins, ametade para as despe-* 
sas das armadas, e outra para q lem o accusasse, e sendo ehris* 
tãos naiuraes da terra, pagarião pela primeira vez um xerafim, 
e também a metade para as despesas da armada, e outra para o 
accusador, e pela segunda vez serião presos e degradados por 
dous annos para a China ou Momhaça: « havendo— se observado 
a dita Ley alguns annos, foi o tempo relazando a sua obser- 
vância de modo que totalmente se poi em esquecimento^ clia- 
mando-se ao uso antigo muito em prejuízo dos mesmos morado- 
res deste Estado, e em consideração do referido .* Hey por bem 
que da publicação deste em diante se observe a dita liey ioviola- 
veimente, sob pena de incorrer nas mesmas penas nella impos- 
tas quem o contrario fizer, com declaração porem que os que 
forem Portugueses poderão somente dar de jantar no dia da, 
bauptismo, e recebimento aos seus convidados, sem que nista 
haja superfluidade alguma, ou usar da urbanidade de lhes of» 
ferecer algumas fruitas ou (^oces, como lhe era perinittido pehi 
sobredita Ley;. e os Christãos naiuraes dav terra poderão em 
lugar do dito regalo e doces permiliido, dar de jantar a seus 
parentes até terceiro grão somente e algum amigo tão particu- 
lar na coikiiiiunicação que se repute na amizade corno chega- 
do parente, havendo-se também nisto com toda a moderação, 
sem se adinittir gente estranha, nem se exceder em cousa ai« 
guma o expressado no referido alvará, para que por este meio 
se evitem as grandes despesas, desordens; e inconvenientes, 
que a experiencía tem mostrado resulta do contrario. Noti6co-a 
assy ao Chanceller do Estado, e a todos os mais ministros, 
e pessoas, a que o conhecimento desta ley pertencer, para que 
assy o cumprão e guardem, e fação ioteiramente cumprir e 
guardar como õella se conttem sem duvida nem contradição af- 
guma, e valerá como carta passada em nome deS. Magestadé, 
posto que seu eíFeiio haja de durar mais de hum anno, e não 
pagará os novos direitos, nem os da cbancellaria, por ser ser« 
viço de S« Magestade; e para que venha à noticia de todos, se 
publicará na diia cbancellaria, e nos lugares costumados desta 
cidade e suas Ilhas adjacentes, e nas terras de Salcete è Bãrdez, 

6 nas mais Praças e cidades do Norte, para que depois nãa 
allegoem ignorancía, de que os uHiciaes a que tocar passarão 
soas certidões, a se registará na Secretaria do Estado , e 
Cbancellaria, Relação, Gamaras, e aonde mais cumprir, para 
que a lodo o tempo consto o referido, e $e passou por fsriaa 
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vqoumbntoi bo ikouLokfiii. 

Vias. Thònaaa da SiWa afezeiti Paoely a 20 de ^bril de nCT. 
t) aecreUrlo Fruocisco de Asevedo de Saade o tea eacreter.-^ 
d» MiUo d$ Cdilri (aj. 

Lie. de beniço, foi, 83. 


•O 

V ISO Rey da índia» Amigo. Eu BlRéy voa envio muito aan* 
dar. Havendo viato -a couta que me destea aobre o levan* 
^ainento e auapenafto da meya decima dé cinco por cento, que 
(inheia impoato da terraa daa Camaraa geraei de Goa' Saicete. 
e Bardei, quO fui servido ofJenar-vos mandaoieia abster, e le. 
vantar em rerBo daa queizae. que aa ditas Cameras géraea ine 
haviiu feito da Vexação que reoeaVão ter na cobrança da. 
dita meya decima , principalmente arrendandóme como ti»’ 
tilieia determinado, ordeuando*vo8 juntameute que ouvindo me 
mesmas Camaras , e as mais pessuas , que em semelhans 
tea negoeios costumão ser chamadas, ajiiStMseis aijuella oòn*. 
tribuição proporcionada d necessidade primeira, e aos seus oa. 
bedaes, estabelecida pelos annos que pudesseis, e vendo os votos 
que remettestes, e se derão na Junta doi Tres Estados que 
convocastes para o dito effeito, e mais propostas, que de Cama- 
ras se fizerão, e novas cart.iS que me escreverão, e ultimamente 
0 Sasento que se tei, e'^ resolução que tottoaster; e consideridas 
as rezdes que representão ae ditas Camaras geraes ( tic ) 8al- 
cete e Bardei, e ser notorio as grandes contribuições, com que 
tem ctinoorrido para as defensas desse Estado, não havendo 
occasião de aperto, que não dessem muitas quantias de dinhei- 
ro, achando «se h»je estas gancarias em grandes empeuhos por 
este respeito, faaendo-se dgiios pelo lelo, com que neste .par- 
ticular tem servido, da minha real piedade: Me pareoeo orde. 
dar*vos aoceiteis as imposições que offereoem; e quando se mos- 
tre que estas não chegãu d importância dq que rendião . os 
meyos diximos, chameis d vossa presença os gáncares, e lhes in- 
sinueis o estado em que se acha a fuxeuda real destituida daquel* 
It rendimento necessário pqra acudir ao que he preciso para a 
sua conservação, em que elles como bons e neís vas «aios devem 
ser os roais empenhados, e que assim devem prapôr os meios, 
que se persuadirem podem ser mais suaves para os povos, para 
dellessahir o preço porque se arrematarão os meyos diximos 
deixando na vossa providencia este negocio, para que atteuden- 
do ao estado em que se achio estas gancarias tão empenhadas 
por occasião de meu serviço, reguleis do maneira este tribdlo 

(a) Vid. neste 6,* Fatciculo os n.* 8Í6,‘ 897, e 898. 



202 


âROBIVO PORTUaVVS OklBÜrAL 


que ainda ^ne^ nSo chegue a toda a iiuportancia | Bqtic nó 
vof^ao arbitriu diininuillo como ?o8 parecer segnudo a poi^aibili- 
dade daa me^maa gancaríaa ein forma que não aintão ã menor 
vexaçãOi com declaração porem que oa meioa que inainuareiiit 
nio offendão aa outraa rendas reaea, e^que alem das impo^i* 
çõea, que óíTerecem aa ditas gancariaiii».hãu de concorrer coixf o 
qüe for neèeanario para as côngruas doa aeus Parochos, e repa- 
ros das tuaa Igrejaa, tirando-ae á fazenda real este encargo, 

S o^. ser posto em reiâo que tendo os taes Parochos a obrig ição 
e lhes administrar os sacramentos, e in^truillos na fee, não 
deixe de satisfazer cada A Idea o sustento dos seus proprios 
Farechüs/ e peio que réspeita ás rt udas das pn^priedades hey 
por bem se observe a preisção, que sempre tiferáo de tomarem 
para si as communidades tanto pelo tanto aquellas fazeudaã 
que lhe ^orem foreiras, e salnrão das mesmas gancarias : e no 
que toca aos Piemos, que se nio dem nenhuns sem licença dr-s 
V • Beis, salvo os que forem applicad' s para Q ~'orn:>to e bene>« 
ticio. das suas Igrejas, ou para . a das suas mesmus Aldeãs, ou 
bem dos pobres miseráveis t e hey outrosim por bern se guarde 
inviòiavelmente o foral ^das alfandegris, por ser cousa mui estia- 
nha. a intro*l ução das 8 ia is nesse Estado, não as ha Vendo em 
todas as mais conquistas* De que vos aviso para que nesta con^ 
formídsde executeis, e façais eiecutar a resolução que fui 
servido tomar nesta uiateria* Escrita em Li&boa a .31 de Mureõ 
de 17Ü7V— ffry. 

Para o V* Rey e Capitão geral do Estado da índia. 

Hfiposia do V» Rey Dm Rodrigo da .Coita* 

•Senhor. A demora que ouve em se me dar a carta íncliiáa 
dè \\ Magestade de 31 de Março de 707^ e ter chegado tão 
tarde a esta cidade como a V. Mage-tade he presente, sendo- me 
necessário acudir aos precitos negocios da guerra do Norte, 
socorros que mandei para aqueliã praça, ezpe liçio das armadas 
e náo do Reino, tem sido' o motivo de não ter dado prompta 
eXecuçio a tudo o qiia V. Magestade he servido ordenar*me 
na dita oarta , sobre, as imposições, que de novo 'offerecem as 
Camaras geraes de Goa, 8alcete, e Bardes, a fim rle se lhe 
levantara meya décima que lhe havia' imposto o V. Rey-e 
capitão geral que foi desse Estado Caetano de Mello de Castro, 
e assim, Benhor, expedida que seja a dita náo, attenderei aus 
' requerimentos das ditas Camaras,' deferindo*lhe na forma da 
mesma eartã de. V* Magestade^ e do que obrar neste particular 
darei iódividualmente conta a V. Magestade na monção futura* 

< iDeos guarde e prospere a Rèal pessoa de V. Magéstade os 
feíioeã è ditosos annot, que todos seus vassilos desejamos* Goa 
7 dê Janeiro de 'l70^.-^liubrica do V. Rey. 

Liv, das n.v 71, foi. 206. 
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Conta do V» Aiy D. Rodrigo da Costa. 

Senkor« K requerimento daa Camaraa (i^eraee de SatoetOfL 
Burclca, e (iha;! de Goai me ordena V. Majestade em carta 
de 31 de Março. de 701 lhes aoeite as iinposiçõea que ofíerece- 
reiD, para o que tem vindo inuitaa vezes á minha preaença com 
perluaps, e oançadoa requerimentos, paru ua quaea me parecea 
nomear-lbea dous Ministros para haverem de IKes deferir^ dan^ 
du-me oonta do que obrasaem neate partieulara e nunca .quiae* 
rSo ajustar, nem ooncluirem cousa alguma, somente pretendem 
08 exima das ditc.8 Í!n]) 08 içõe 8 « e de pagarem trinca e cinco mil 
xerafín8. eein embargo de nào ignorarena quanto a faienda de 
V* Mugeatade eet&ezhausta de oabedaes pera acudir ao preciao,, 
e defensa deate Estado, coino^lhe insinuei; isto aomeiite he no 
que toca í Uaiuara geral de Salcete, sém qiie nesta quantia, 
entre Bardec e lUia.8de6oaj a que também td deve attendéi*!^ 
pelo que virá a nSo fíoar nada á íazenda de V. Mageatade 
coiQ<}ue possa aupprir aa gran lea despea .a deate Estado. Tam* 
betn querem autisÂizer as imposições que lheficào^sein nomearem 
parte em que se lhe imponliilii, deixando áa uie^inaf Cainaras a 
aatiataçio deate tributo para o lançarem ao pavo, nd que hade. 
haver juat 18 , e maiiifestaa queixas pela desigualda lé com que se 
costurnílo faier cemelhances l iuçainentos, priucípaimente aoa. 
pobres e miaeraveisi sobre quem hade oahir este raio; pe o 
que iiié parece ae n&o deve tratar desta matert*i, mandando 
V. Magestãde ob.servar o que iiellá está disposto tem alteraçào, 
uein diininuigào ulguma, 

hl' quanto á côngrua, que V Magostade ordena paguem aa 
ditas Camaraa uoa aeua , Purochos , ae dcfendeui desta nova 
obrigação , eximindo^ae de o faxêrem por estaârein deputa*- 
doa pera ella aa rendas doa Natnaa^ina , que a fiiseuda de 
V, Magestude cobra para este eflíeito, por tereai sido estas ren-» 
dsa antigamente pertencentes aoa Pagodes gentílicos. 

Sobre a venda das propriedades loreiraa a estas Oominunt*- 
dades, tomáo ellaa tanto peio tanto, Qomo aeroprn se obtervou^ 
e no n^ds que respeita aos Nemos ae guarda*o que V. Mages- 
tade ordena, não te dando sem licença doa V. Sieia, nem ain* 
da os que nppiicao para o ornuto, e benefioio das suas igrejus, 
porque valen<lo-se elles deate pretexto,, e dos maia insinuadoa 
na carta do V, Magestade, sem outra averiguação, tirarião das 
ditas Communidades o qué lhes parecesse pera tliderentes gas- 
tos, o que se lhe atalha mandando-te^lae justiticar a re/ão. que 
tom para darem os ditos Nemos. 

E pelo que respeita aos Soldados pagos, de que o .V* Rey e 
capitáo geral, que foi deste Betado, Caetano djS. Mello de 
Castro, teS escolha, formando deliea as Coi^iituas pagas, qin’ 
hoje existem no Terço, me parece dizer a V, Magestade pro- 
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tendem as ditas Camaras geraes eaimitein*-8e desta obrígaçSOí 
nao querendo i^wSa.seus filhos e parei^tes a V. Magcstade 
naa armadas, que he o para que maia se necessita delles na 
falta doe Portugueses, e não pelo selo que ioculcão da fizenda 
de V, iMágestade, nem tão pouco pelo serviço de Deos e íee 
oatholioa^ ooino querem persuadir^ grande piedade de V, Mh« 
gestade oom o falsò préteato ded^rem que a respeito de osfa* 
serem soldados pagos se passSo pe.ra as terras doa infiéis , a 
doode vão vivert e fioão por cultivar ai de todas estas Ilhas de 
Salcete, Barde^, e Goa, quando elles são os mesmos que vão 
fabrioat as vãrgeas da terra firme, por BrCharem neilas maiorea 
conv.eniencisa, tanto assim que disendo-lhe eu vissem se que-f 
rião que seus filhos e patentes fossem soldados auxiliares pagost 
ou ordenanças com a condição e declaração de me 'darem a 
gente neceasaria para 08 embarquei das armadas, guarnição 
das fragatas, não quizerão ajustar comigo cousa alguma neste 
particular; e como se^ iornão a recorrer a V. Magestade com 
novoB requerimentoá» se me faz preciso dar a V. Magestade 
esta contat para que disponha o que for mais conveniente ao 
seu reul serviço, attendendo a que este Estado se não pode 
eonservar, nem defender sem usar dos Naturaes delle peraguar* 
dar as passagens da terra firme, não só em tempo de guerras, 
mas tumbem no de pa/es, a respeito das inquietaç&es e revoli 
tas, com que sempre andão estea vi/inhos bunt com os outroa, 
e muitas vexes coinoosco, pelo que se me impossibilita guardar* 
lhe 08 seus privilégios oomo pretendem^ nem tão pouco o assen* 
to que se fez no tempo do Conde de Alvor sobre a isenção da 
escolha, pela urgente, necessidade que tem eate Estado de gen- 
te pera a sua defenaa. Deos guarde, e prospere a Keal peaso^ 
de V. Mi^estade oa felioes e ditosos a''nos, que todois seus iras» 
saios desejamna. Goa l2 de Dezemb>ro. de ITOS»— Rubrica da 
Rey. D. Kodrigo da Coata» 

14*.' das n.’ 7S, foi. 41. 

er 

^^ISO Rey da ludia, j^tnigo. Eu ElRey vot envio muito tau* 
^ dar. 0 A.rcebiipo Primas deue Estado em carta de IB de 
l)esembro de 1706 me deu couta do escandaloso esoestoi com 
que se continuSo em essa oidade ai bailadeyrat. sem embarga 
de âs baver prohibido o Àlmotacd Mdr, sendo V. Rey desse 
Eetada, .e'o mesmo Aroebispo oom a excommunhSo, que man* 
dou uublioar cuntra os ChristSoSf^ue viessem, e atsistissem aoa 
taes .bailee, como succedera em o dia da prooissio de Passos» 
qaandò em o oapinho oomeçarSo ai bailadeyrás a tabger para 
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principiarem o seu bailei com grande éseandaloi e se continua* 
ra em to la a no te, a^Mstindo alguns ministros ein t> ferenSâ 
üespresanilo as penas, e danJo nisto niáo exemplo aod mais. B 
])areceo*!iiie ordenar-vos façaes guardar inviolavalinente a ley« 
(]ue se passou sobre se prohibirem as taes bailadeiras# porque 
no reinedio que uella se dá absolutainente se iinpedirfto os data« 
poS| que ocoasionaVa a coqtinuaçáo dos ditos baiies| einformau» 
do-vos doa iSdiuistros que virSo os de que se queiia o Arcebispo 
Primaz, e oon^tanflo-vos que huuve alguns que os nSo estorva* 
rão logo, e deiaar^o. persistir os festejos toda a noite, Ibe es* 
tranheif da minha parte este erro, e menos zelo, a que os devia 
ipcitar a honra de Deps, para uáo consentirem tSo publicas at 
suas offeiisas. Eiscrita em Lisboa a lU de Janeiro de 1708«-« 
JZry,— -Pare Q V. &ey do Estado da Índia* 

Re$poita do K* Beyi D. Rodrigada Cosia. 

Senhor. Para poder satisfazer ao que V. Magestade me orde* 
na nesta carta, me pareceu escrever ao Arcebispo Primaz para 
que me dissesse quem íorão os Ministros que assistírSo aos 
bailes das Balhadeiras feitos em o dia que passava a procissão 
dos Passos nas terras de Birdez ( porque nesta cidade não 
sucoedeo caso semelhante) , me respondeo o dito Arcebispo 
Primaz o que consta da sua reposta ( que remetto a V, Magei«» 
tade ) dizeudo*me qne deste successo me podia informar o 
dre Prey Lucas dos Remedios, Cominissario Q-eral, que então 
era dus Provincias de tSão Francisco deste Estado, a quem 
também escrevi para o mesmo eífeito, e a informação que mo 
(leu será presente a V. IVIagestaie pela copia da sua carta, quo 
vai junta; e he sein duvida que s taes bailes não assiatirão Mi* 
nistros, eíoi a conta que o dito Arcebispo deu a V» Magestado 
neste particular levado da primeira informação sem aquella ave* 
riguação que pedia semelhante caso. E no que respeita a se 
guardar a ley que V. Magestade ordenou , sobre se prohtbirem 
a assistência das taes Balhadeiras nestas terras# mandei logo que 
cheguei a este Estado promulgar hum bando com graves penas 
para que ás ditas Balhadeiras se fossem para as suas terras, e 
não assistissem nas nossas, o que tenho feito guardar inviola* 
veJmente, como V* Magestade m.e recoininenda , e assy se 
observará em quanto durar o meu governo. Deos guarde a Real 
pessoa de V. Magestade os felices e ditosos anuus que todos 
seus vassalos desejamos* Qua lã de Dezembro de lTÒ9.~Bu* 
brica do V, Key . 

Cariado Areehispom . 

Eãro.f Senhor. Não foi o meu intento descobrir peisoãs^ 
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mai efitar oaoantlaloa» nio oaba&da na modeatla do meu roque-*, 
te iofuinar pessoa alj;iiiDM| ainda que a publicidade» corn (|ue o> 
baile se fea em Valferde na vismhança de quem entau assistia 
daqiiellas bandas» em oiija caai roe pedirSo absolvição da ceii 
auradf>z ou dose pessoas, o que mandei fa/er pelo Thesourei* 
ro mór na hennida de Vidal Bravo» lue podia livrar de eicru* 
pulo esta notoriedade» oom tudo ooino o esoandalo já cessou», 
e agora com as no « as ordens» que V. Ex/ expedio» a 8. Ma- 
gestade confirmou» fica excusudo fallar em peas.ia algumai uus 

J uando a V. Bx,* seja preciso sabello» o Padre Fr. Lucas dos 
«eineJios» Commisiaria geral entáo de S. Ftancisco» nào teiido 
excrupulo, polerá iodividuar as peasois que vio, por se fazer o 
bailé na sua vizmhaiiça» e tambeiu quem o pudera evitar» se 
quizera (a). A Bxm.^ pessoa de V. Bx»* guarde e prospere 
Doos por dilatados annos» Mouláll de Novembro de 1109.-.^ 
AreebUpo Primaz. 

(a) Esta aIluaSo» e a outra atraa que o baile se fes em Val- 
verde na visinhança de quem eiitao assistiu daquellus bandas» 
eSo dirigidas ao Y. Rey Caetano de Mello de Castro^j que por 
convalescer de uma perigosíssima doença fora morar para a outra 
banda do Rio Mando vi nas ca^as de Vidul Bravo da Fousecã». 

Andava o Arcebispo indisposto comaquelle V. Rey» e essa foi 
a verdadeira causa desta queixa. O motivo porem da inJisposiçAo 
consta da seguinte carta de 8« M, 

B Dom Rodrigo du Costa» V. Rey la In lia» Amigo. Eu BU 
Rey vos envio' muito siudar* O Arcebispo Primai desse Bstado 
em»cartii de 12 de Janeiro do anno passado se me queixou de 
que Caetano de Mello de Castro» vosso auteccssur» o privara 
do lugar que sempre tivera no conselho desso E uáo : E 
pareceo«me dizer-vos que se o dito i^aotano de Mello estivera 
ainda nesse g< veruo» lhe estrauliara esta desattençílo; e azsy vos 
ordeno oonseiveis ao Arcebispo Primaz em o lugar que sempro 
teve» pois a pessoa deste Prelado» e a sua dígnidale he tal que 
merece que se lhe dê toda a veneração» e especiulinepte estan* 
do essa cidade cercada de tantos infiéis» que se virem que o 
tratàü com menos deCencia do que convem, ihe terfio menos, 
respeito do com que sempre o venerará j. Escrita em Lisboa a 
10 de Janeiro de 170!!#— üvy^Para o V. Rey do Estado da 
India*MB 

Liv. das Monqòii^ n.* 72» fsU 2U9. 

O Arcebispo tirou a desforra do V» Rey excommungando» 
lhe os familiares» e obrigando- os a pedir a absolvição. 

Veio depois a seguinte Carta Regia» 

zsV» Rey e Capitio geral do Bstado da Índia» Amigo» Eu E1-* 
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Carta do Padre Fr» Lucae dos Remedios- 

Êlin.* Senhor. Dou comprimento ao que V. Bx.* me ordena 
para que entVrme eobre aitaietirem luiniatroa a. hum baile due 
balhadeirai gentias ao tempo que corria hiima das prooissSee 
dq rus ás costas, dando com isto máo txemplo e escandalo, 

He 0 caso. Costuaaàu os gentiut a faaercm todos os anoos o 
seu entrudo, que cáe na uossa coresma, e este h.ade ser sem* 
pre com balhadeirae. Depois que se lançarão todas fora, e vie> 
rão para esta liha de Bardes os dous Dessa''S Aasabá e Huriá 
(saussu com seus soldados, se lhes permittiião as suas balhu*! 
deiras; pedirão os gentios licença ao Commissaiio do Santo 
OíHoio destas terras de -Búrdes para faserem o seu entrudo, 
por não poderem passar á outra banda a respeito das guerras, 
apontando-lhes o lugar de Valverde, por mais exquisito. 
DcSpnch<)U'OS o dito coinmis^ario— como pedem, com tanto que 
assistirão (lessoas aponta<ias pelo Religioso, que mora no dite 
Vaiie, para que nã<> fação superstições gentilicas^Apresentarão- 
nte os ditos gentios o dito despacho; mandei pessoas de uíaidc 

iiey Vos envio muito saiular. O Âroebitpof Primas me fes pre- 
sente por caita de 12 de Janeiro de 1VU7 que Tosso antecessor 
( ayetano de iVIello de Castro innovara o lugar, que a elle e a 
ssius antecis-ores se dera sempre no Conselho do Estado á 
inão esquerda do V. Rey na mesma linha debaixo do dooel, 
pasi.iiido-o fura delle a hum lado do bofete, o que acceitara sem 
repuguancia, preferindo o serviço de Deos, e meu a esta in- 
justa novidade. Ordeuo*vo8 que restituaes a elle, e a seus suo» 
cessores o iugar que athé quy se praticou ao lado esquerdo' do 
V. Itey na inesiua linha do dooel, de que mando avisar ao 
Arcebispo, agradecendo-lhe a moderação e prudência, com que 
se. ouvo eiu não deixar a sua assistência no Conselho por-e.-ta 
causar Escrita em Lisboa 'a 27 de Março de 1709.— 
i'ttra o V. Rey e Capitão geral da Índia,** 

Resposta do V. Rey D, Rodrigo da Qosta, 

Senhor. Ao Arcebispo|Primas deste Estado fix presente esta 
carta de V, Magestade, e elle o deve faser de qus eu nunca 
lhe neguei o lugsr, que sempre teve, e seus antecessores no 
Conselho do Estado desde que cheguei, a esta cidade até o 
presente, e nesta forma o oontinuarei oumo V- Magestade or- 
deno. Oeos guarde e^prospere a Rial pessoa de V. Magestade 
08 felioes e ditosos anoos que todos seus VHSsalos desejamos. 
Goa 20 de Novembro do 1709.— Rabrioa do V. Rey. 

Liv, das Monções, n.* 74, foi. 465. 
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EBOrupulo» para que aasistiMem aos bailes, que sempre se ón- 
neçavBo despois das sete huras da noite. Sucedeo em huma dnS 
UOiteSf que forjto tres ou quatro, appareoeSem hum rebuçados, 
ê por se oonheoereiD que erão criadua do V. Key Cáetano de 
Mello de Castro, que assistia em huraas casas nobres de Vidal 
BraSo da Fonseoa junto ao rio, oonvaleoendo da grave doença 
que teSe, dei eonta ao V. Rey, e elíe os mandou castigar. Sou* 
be destes bailes o Illustrissimo Primas ; queiaou-ee por lhe 
quebrarem a sua Pa tural;. mandei huma das pessoas, que assis* 
tirio aos bailes, por ordem do dito Comoiissario, a fallar com 
elle: lhe diese que se fosse absolver, porque estava excommunga* 
do, e por esta prdem eu os mandei absolver na minha hermida, 
6 0 Padre Mestre Fr. Domiiigos de Santo 'Phomar, Reitor dos . 
Reis, absolveo a varias pessoas, gente de trabalho, e rustioa, 
que virio de longe os bailes, pór nSo terem noticia da dita Pas.^ 
toral. Bste he o oaso j e he falso o dizer»se que assistirão Mi* 
nistros sos taes bailes, nem menos pns^ar-a prcci.>sã > da Crua do 
Senhor, porque ainda que os bailes fossem de dia, nã > he este 
o oaminho por onde a prooisslo corre, mas muito distante. Te-* 
nho dado conta a V. Ex.* do que succedeo com toda a verdade. 
Calangute em 5 de Desembro de 1709.— *i^r« Lucas dos RemC- 
4io$» 

Litr. das Monções, n.* *7 2, fui. 203 é 

69 


*^180 Bey da índia, Amigoi Bu ElRey vos envio muito sau* 
^ dar. O Aroebispo Primas desse Estado em carta de 7 de 
Janeiro de 1706 ee ine queixa de se obrigar aos ludios tuesu- 
radoB additos á Igreja, e aos estudantes a serem eoldadus com 
grande clamor do povo, pela desconsolação que lhes causa o es* 
torVar a seus filhos o estudo, e itnpedirdhes com ieeo o nãç se 
ocuparem no serviço da Igreja, o que se devia evitar, asey por 
entender que não havião rendas para se pagarem tantos soldos, 
eômo pe|r serem necessários para as miseSes semelhantes cléri - 
go* pela noticia que tem das Mngoas,'e dos sertões. E pareoeo* 
me diaer*voi que aqueliersogeitos que. estiverem tonsurados, e 
additos á Igreja, de nenhuma maneira se deve intender com 
elle* pera eoldados, porem os estudantes não e«tão isentos de 
■ervirem, e assy vos ordeno o façaes pratioar. E<crita em Lis* 
boa a 13 de Janeiro de 1709<— «iley— Para o V. Rey do Estado 
da India. 

Lesposta do F, Rey D, Rodrigo ia Cosia* 

Seohor. SSo tantos os ludios naturaes destas terras, que tu* 
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marão ordens menores no tempo que governou este Estado 
meu antecessor Caetano de Mello de Castro, que lhe pareceo 
nrêciso eleger delles os que erSo ncoessftrios para o serviço de 
V. Magestade, e se reencherem com elles as Companhias do 
Terço pago do mesmo Estado, porque se o nSo fizesse,- nSo ha< 
veria nelle quem com o pretexto das ditas ordens senão eximisse 
desta obrigação' tSo precisa ao bem oommum, e defensa destas 
terras, e não me consta que' nenhum dos additos á Igreja fosse 
constrangido a ser soldado, co'mo á V. Maigestade lhe íes pre* 
sente o Arcebispo Frimaz, e be sem duvida que para as mis~ 
sões nSo faltSo Clérigos, que se occupem nelios, sem què seja 
necessário ordenar outros de novo para este effeito,- quando o 
mesmo os obrigue a hirem para ellaa. por' estarem ordenados 
a este fim; e fico advertido no que V. Magestade me ordena 
nesta carta para o executar múii pontaalmente* Deus guarde o 
prosperó a Real pessoa de V> Magestade os íelices é ditosos 
annos que todos seus vassalos desejamos. Ooa IS de NoVem^ 
bro de 1709.— Rubrica do V. Rey. 

Liv, das Monçòen, n.v 72, foi. 170. 


tf» 


D om Rodrigo du Costa, V. Rey, e capitão geral- da Índia, 
Amigo. Eu ElRey Vos envio muito saudar. Havendo vis- 
to 0 quo me cscreveo Bcrtholomeo de Mello o Sampayo; cin 
quo dá conta de vosso autecesSor Caetano de Mello de Castro 
levantara quatro Companhias, duas emi Salcete , e duas em 
Bardez, cada buma de lotação de outenta Soldados naturacs, 
com 0' mesmo soldo e mantimento da gente branca, alistando 
os naturaes mais luzidos, os. quaes vencião nas mesmas terras, 
0 0 que se podia somente praticar com os ditos naturaes era 
que se lho tivesse isto por serviço sem vencerem soldos, nem 
mantimentos, oom a obrigação de estarem em suas oazas, e que 
aos olficiaos se lhe devia de dar os soldos e mantimentos quando 
se embarcassem, ou se ajuntassem nas suas companhias por 
ordem do governo, e que entendia que [tor esta forma ficarião 
os naturaes contentes, e a fazenda real poupando a despesa, 
que oom estas Companhias se fatia, e oonsiderando*se o estado, 
em que se acha a índia na falta de gente que a defenda , c 
convir que se acuda por todos os meios á sua conservação, e 
não ser para despresar que cs naturaes delia tenhão toda a luz 
da disciplina militar para nos ajudarmos delles nas oceasiões, 
que poiie trazer consigo a coujunctura 'presente, e suprirem u 
lalta doe rortuguezes ; sou servido resolver que sc sustentem a; 
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quatro CompanhiaB, que Caetano de Mello de Castro formou 
por ordem minha, declarando que os Soldados e Officiaes, que 
nelias servirem, estándo em terra, que vençito meios soldos, e 
que os mesmos oificiaes sejSo das suas mesmas castas, porque a 
emulação de se adiantarem para eStes provimentos os porá na 
obrigação de obrarem como convem, e que se lhe darão os quar- 
teia assim como se satisfas aos homens brancos; e que embar- 
cando, se lhes paguem os soldos por inteiro; e que estas mes- 
mas Companhias, hão de ter ac suas estancias assim como tem os 
Soldados Portugueses, faxendo*Be*lho continuamente exercicios, 
para que se fação destros no maneio das armas, e uso da milicia, 
e serem mandados àos presídios onde forem necessários, e se 
embarcarem nas armadas quando se oífereça a occasião: de que 
voa aviso para que assim o tenhaes entendido, e façais executar 
0 que por esta ordeno, cuja ordem fareis registar nas partes 
necessárias, para que a todo o tempo conste do que mando ob- 
servar neste particular. Escrita em Lisboa ao primeiro de Abril 
do 1708. — .fiey— Parao V. Rey e Capitão geral do Estado da 
índia. 

Respotta do V% Bsy, 

Senhor. Hum dos grandes serviços, .^ue o V. Rey e Capitão 
geral deste Estado Caetano dé Mello de Castro fex a V. Ma- 
gestade, foi em levantar as quatro Companhias de Naturaes 
delle, assim em üalcete como em Bardes, e Ilhas de Goa, com' 
os mesmos soldos que logrão os Soldados Portugueses, porque 
sem estes não he possivel su8tentarem*se nas estancias pela 
carestia do tempo; e quanto aos olfioíaes dellus serem tam- 
bém naturaes, me consta o quiz o dito V. Rey fazer no 
tempo què levantou estas Companhias , e pondo editaes para 
cilas, ttáo houve nenhum qus requeresse *, pelo que lhe foi 
furçosi dar-lho capitães e offieiaes Portugueses , como thé 
o presente tenho observado , por me parecer este o meio 
mais eíficaz para .a conservação das ditas Companhias, e 
serviço de V. Magestade; peio que me parece senão deve pra- 
ticar com elles o que V. Magestade me ordena nesta sua carta, 
assim uos meios soldos, que manda dar aos ditos Soldados, como 
no mais quo nelia sc contem. V. Magestade ordenará o que for 
servido. Deus guarde o prospere a Real pessoa de V. Magestade 
08 fclicos e ditosos annos, que todos seus vassallos desejamos., 
Ooa 19 de Novembro de li09.— Rubrica do V. Rey. 


Liv. das Monijòci, n.* 72. fol« 263. 
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Em carta do V, Bey D, Rodrigo da Coita a S, Magestttde, de 
10 de Dezembro de 170'^. 

'|'*AM BEM remeto a V, Magestadeá lista de toda a gente, 
““ que tem o Terço de infantaria desto Estado, para que V. 
Magestade veja a que ha nelle, e socorra a índia com toda a 
brevidade possível, por evitar os damnos, que do contrario podem 
resultar a soa conscrvaçSo.a» ^ 

Da lista consta ha ver nas 23 Companhias do Terço 89 ÜIB- 
ciaes, 690 Soldados brancos, 181 Naturaes. Nas sete Compa* 
nhias de Naturaes 23 üfScíaes, e 235 Soldados. 

Liv. das líoni^òes n.* 7í, foi. 7. 




D O.Vl Rodrigo da Costa, ' migo. Eu ElRey vos envio muito 
saudar. Por parte da Camara geral das terras do Bardes 
se me representou aqui pela petiçio, de que com esta vos man- 
do remetter a copia, que sendo prohibido por re|íetidas ordena 
minhas o poderem«se criar postos novos com vencimento de wl- 
do sem provisSo minha, o V. Rey que foi desse Estado Caeta- 
no de Mello de Castro, criara o posto de Cabo das praias com o 
soldo de 26 zerafics e duas tangas por mex á custa do^seua 
moradores, sem attender á considerável despesa que estão ta- 
aendo de pagarem dusentos e cincoenta solda los da gente da 
Ordenança, e estarem aquellas praias bastontemente providas 
com cinco capitães de cinco Aldeãs cora seus otliciaes e soldados, 
e com 0 Capitão geral das ditas terras e seu Ajudante, que tem 
todo 0 cuidade e vigilância na sua defensa, sem ser necessário 
o dito Cabo das praias, que só serve de os destruir e avexar 
com mais contribuições; pedindo*me lhe mandasse extinguir o 
dito posto; e pareceo-me ordenar-vos ( como por esta o taço f 
que sendo desnecesmrio este posto, o extinguaes visto ser 
criado sem ordem minha, e entemlendo que he preciso «avolo, 
me informeis com o vosso parecer. Escrita em Lisboa a *l de 

Janeiro de 1709.— Rry.— n , i t r m- 

Para o V. Rey e Capino geral do Estado da índia.— Mi- 

guel Carlos. ' . „ , 

Copia,— Dia a Camara geral das terras de Bardes que sendo 
prohibido por repetidas ordens de V. Magestade o poderem- 
se crear posbis novos com vencimentos dc soldos sem perinis»'*'* 
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ile y . Mftgostade, o Y. Rey que foi daquelle Estado Caeta* 
no de Mello de Castro sem attender ao referido, ném dar pri- 
meiro conta a V. Magestode, creou o posto de Cabo daquellas 
praias oom soldo de 26 xerafins e 2 tangas por mex á custa 
daquelle. miseraTel povot e moradorest sem attender a que es- 
tes estSo fazendo a consideraToí despesa de pagarem 260 sol- 
dados.^da gente da Ordenança, e nSo ser necessário ò dito Ca- 
bodas praias, pois bastantemente estSo providus oom cinco 
capitSes de oitaco Aldeãs, que* com seus oificiaes e soldados 
acodem a tudo o que he necessário; alem de que o CapitSo 
geral das ditas terras por si, e pelo seu Ajudante, e mais pes- 
soas soas subordinadas tem este cuidado e TigiUneia sem que 
seja necessário o dito Cabo oreado de novo, pois somente ser- 
ve de os destruir e avexar com mais oontribuiçSes, sendo elles 
huns -pobres miseráveis, que mal tem com que. acudir ap pre- 
ciso- sustento de suas Cuias e famílias; e supposto elles podiSo 
fazer este requerimento ao y. Rey actual D. Kodrigo da Cos* 
tà, pois do zelo, e hoprado procedimento, com que está gover- 
nando, lhe podia deferir como tSo amante da justiça , e do 
bem commom dos vassalos de V. Magestade, com ' tudo como 
af suae disposiçSea sSo somente durante o seu governo, e nSo 
se eztendem aos seus successores que lhe vSo : Pede a V* 
Magestade lhe faça mercê mandar passar provirão ou 
ordem ao V. Bey' D. Rodrigo da Costa para que faça logo 
extinguir o dito posto de Cabo daquellas praias, que o dito V. 
Rey Caetano de Mello de Castro creou de novo em 26- xera- 
fins e 2 tragas por mes, pagos á custa daquelle povo, sem ter 
ordem de'V* Magestade para este effeito. B R. Mercê. — 
André Lopf-s de Lavre. 

Eetpotta do V. Rey, 

Setihor* Nas praias das Aldeãs de Candoiim, Calangute, 
Arporá, Nagoá, e Anjuna, que s3o da jurisdição de Bardez, 
sempre houVe Cabo, que governasse a gente das ditas Aldeãs 
afim de acodir ás ditas praias na oceasião, que se pode temer 
algum assalto dos inimigos i^iyagy e Qhema Saunto, que ordi- 
nariamente costumão infestar as nossas terras; e por .estar vago 
este posto, o proVeo meu antecessor Caetano de Mello de C as- 
tto em Dom Lourenço de Lisboa, Ranne, por alvará seu de 
8 de Abril de 17U1, attendendo ao seu valor, e merecimentos, 
que tem feito no serviço de V. Magestade com tanta fidelidade 
e xelo, que se faz merecedor de muito maiores acoreseentamen- 
tos, e dos pifies e preoalços que tíyerao seur antecessores pa- 
gos pelas mesmas ^ideas; e assim me parece nSo deve ser defe* 
rida a Camara geral no que pede, por ser preciso haver este 
posto nas AMeas das ditas praias para a auá própria defensa. V * 
Magestade ord<>nará 0 que for mais- do sed real serviço. Deo^ 
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guarde e proepere a Real pessoa de V. Magettade os felioee e 
ditosos aunos qúe todos seus vassalos desejamos* Goa 23 de 
NoVembrode 1709*— Rubrica do V* Rey. 

Li?, das Monçoeii u,® 74, feL 422. 

«O 

D om Rodrigo da Costa, Amigo. Eu EIRey vos envio maito 
saudar; Pela copia da petiç^o, que com esta vos mando 
remetter, tereis entendido a queita quê aqui me fes a Camara 
geral das terras de Bardea de se aforarem algumas Aldeãs da 
sua jurisdição a homens Portugueses» e outras pessoas podero* 
sas com o preteato de as denunciarem por sonegadas, dizendo 
também que forio dos Pagodes (a), sobre o que lhe fazem de- 
mandas injustas^ em que recebem notáveis prejuitos assim nos 
suas pessoas, e seus procuradores; pedindo*ine lhe mandasse dar 
a providencia necessária para se lhes eVitar as semreiões, e 
violências, que se lhea faxein nesta matéria* Escrita em Lisboa 
a 21 de Janeiro de 1709.— -Be®, 

Para o V. ttey e vJapitão geral do Estado da índia.— díiyae/ 
Carlos. 

Copia — Senhor. Diz a Camara geral das terras de Bardez 
da Índia que os V. Reis e governadores daquelle Estado costu- 
^não fazer inercâ em nome de V. Magestade de aforarem al« 
gumas Aldeãs da sua jurisdição a homens Portuguezes, e outras 
pessoas poderosas com pretexto de estes as denunciarem dizen- 
do que as ditas Aldeas e suas communidades possuem bens e 
outras propriedades, que trazem sonegadas, por serem bens que 
íorão dos Pagodes, e como taes por este titulo ficarem perten- 
cendo á real coroa de V- Magestade, e depois de conseguida á 
mercê do aforamento, lhe fazem demandas ou por si, ou em 
nome do Procurador da Coroa, no que aquelles Povos recebem 
hum graire e irreparável perjuízo, assim em suas fazendas, como 
cm riscos de suas pessoas, porque querendo os Supplicantes de- 
fender a justiça de suas causàs pelos meios or linarios de direi- 
to, lhe fazem muitos ameaços, chegando a maltratalos de panca* 
das e feridas, eo que mais he, a matarem muitos delles, patsau* 
do ainda a mais a sua exorbitância, que obrão o mesmo com os 
seus advogados, sollicit^dores, e requerentes em tal forma quo 
antes querem perder as suas causas por desesperados, do que 
chegarem a experimentar semelhantes tiranias; e quando algnns 
por remir a sua vexação chegão a tratar de composição com 
os ditos foreiros , lhes levão tão consideráveis quantias de 

(a) Como esta peiicão foi feita em Lisboa por procurador, falia 
jcm Aldeas^ qiierendo dizer terras. 
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dinheiro , qiio on deixuo tSo pobree e misor.ivois, qiie.^o* 
mente .fictlo cnpnres dc pedir hiinia esmola » ficando por 
este modo destruidas ^muitas Aldeãs e euas coramunidades, 
e outras pessoas particulares; e porque este procedimento 
he notoriamente em grande damno daquelles miseráveis po- 
VOS9 a que V. Maofestadc deve acudir como Rey e Senhor 
Soberano» porque depois que clles cederão de todos os bens de 
Pagodee a favor do serviço real» como consta dos cartorios doa 
Contos» Torre do Tombo» e outros tribunaes» e esta lançou mão 
delles obrígando*-se a tomar por sua conta a contribuição das 
côngruas dos Parochos, e reparos das Igrejas possuindo-os por 
si » e por seus foreiros, lieou esta matéria composta e quieta» e 
mais com 08 dona Tombos» queV. Mage.^tade mandou fazer por 
Alinistros de toda a supposição» que tomarão toda a informação 
verdadeira neste particular» sem que ficasse o menor escrupulo 
nclle; sendo tudo fulminado pelos ditos foreiros » e pela sua 
grande ambi‘ção» pois por este caminho os intentão destruir» e 
roubar-lhe suas fazendas» deixando**os pobres e miseráveis sem 
terem de que se po^^s io sustentar» e a suas mulheres » filhos, e 
famílias: Pede a V. Magestade que attendendo ás justas rezões 
que representão» lhe faça mereô mandar dar a providencia ne- 
cessária nesta matéria» pois como Rey e Senhor de seus vassa* 
los lhe incumbe protegellos» amparallos» e defendellos das injus- 
tas oppressões» que lhe fa/ein os referidos foreiros encaminha- 
dos aos destruírem]» e roubarem suas fazendas» ordenando ao 
V. Rey D. Rodrigo da Costa» que com tanto zelo e acerto, e 
boa disposição está governando aquelle Estado» se informe des* 
ta sua queixa» e achando ser verdadeira, lhes evite tantas in- 
justiças» semrezões» e violências» que se lhes fazem» na forma 
que tem relatado, E R. Mercê*'— André Lopes de lãavre. 

Resposta do V% Rey. 

Senhor* Não sei que por direito, ou ordens especiacs de V. 
Magestade seja prohibido aos Vâ Reis desate Estado aforarem 
as terras» que estão cahidas em commisso na jurisdição de Bar* 
dez a homens Portiiguczes» e outras pessoas naturaes deste Es - 
tadOf maio|rmente denunciando-as elles, e fazendo as causas á 
sua custa» àjudando nellas ao Procurador da Coroa de V. Ma- 
gestade» como se observa» pois não he rezão que as possuão 
indevidamente os gancares das ditas Aldeãs sem pagarem a V. 
Magestade os foros devidos delias; e se lhe fazem demandas 
injustas» também se arriscão os autores a pagarem as custas 
delias; e no que respeita ás mais vexações» que dizem experi- 
ineiitão» com se queixarem aos V. Reis delias» oão poderão 
deixar (Ic as evitarem como he justo» 0 que ate 0 presente não 
feito» por mc uao chegar á noticia ouvesse pessoa que 
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coinettcs^e seiuelhanto insolência; e asivin me parccc nSo tom 
lugar o requerimento da Supplicante. i)eos guarde e .prospere 
a Keal pessoa do V. Magestade os felices o ditosos annos, que 
todos seus vassalos desejamos* Goa 21 de Novembro de I7ü9» 
— llubrica do V. llcy. 


Liv, das Munçdes, n.* 71, foi» 426. 

«7 

r|OM Rodrigo da Costa, Amigo. Eu ElRey Vos envio muito 
^ saudar. l’or parte da Cumara geral das terras de Bardez so 
me representou aqui que sendo conquistadas para a Coroa 
Real as novüs terras de Corjuem e Panclem no tempo do 
Usy Caetano de Mello de Castro, ordenara este que as ditas 
terras fossem guarnecidas com a gente dos alardos do mesmo 
Bardez, e com soldados pagos á sua custa, para eífeito de Vi» 
giarem e defenderem as fortalezas, que nellas existem, o que 
lhes era impossivel, assim pela grande distancia, em que fica> 
\àü, fura da sua jurisdivão, como por so haverem dado de afo* 
ramento u pessoas part cuiares, que tem obrigação de as defen- 
derem de quaosquer hostilidades, com que o inimigo as intente 
invadir; o porque as rezoes que allega a Cainara geral de Bar- 
dez parecem justas, pois estando defendendo as suas terras, c 
concorrendo com grandes contribuições para a sua conservação, 
tendo assistência continua nellas, não he rezão que vão guarne- 
cer estas Aldeãs, que estão em tunta distancia: Me pareceo 
ordenar-vos ( como por esta o faço ) obrigueis aos senhores 
delius, e aos quo as admmistrão a que as povoem de colonos, e 
paguem a gente c soldados que for necessário para a sua defen- 
tsa* Escrita om Lisboa a 21 de Janeiro de 17()9,-*-A*ey. 

Para o V« Bey e Capitão geral do Estado da India.^^zyne/ 
Carlos» 


Resposta do V. Rey» 

Senhor. Nas fortalezas de Corjuem o Panelem assistem au- 
tualmcnte im guaruição deilus duas Companhias do Terço dc8-« 
tc Estado pagas pela fazenda de Y. Magestade, e só no tempo 
em, que anda embarcado o dito Terço, se obriga ás Aldeãs majs 
visinhas a quo assistão com a gente das Ordenanças em as ditas 
fortalezas para a sua defeusa, o que hc em utilidade do serviço 
de V, Magestade, e das ditas Aldeãs vizinhas ás mesmas Ilhas, 
que são da jurisdição de Bardez, por sorem as que ficão mais 
perto delias; e não ho por>sivel obrigar aos for eitos das vurgeas 
dc Pauclcm e Corjuem as poVuem, c dcítudão á sua cusia, por- 
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que 0 rendimento dai ditae varjj^eas n&o Íi6 gufficiente#^ nfim 
ieual a aemelhantea deapetaa. lato he o que me parece dizer a 
V. Magestade, que ordenará o que for servido* Deoe guarde a 
prospere á Real pessoa de V* Magestttde qs felioes e ditosos 
annos, que todos feus vassalos desejamos. Goá 19 de Novembro' 
de 1709.— Rubrica do V. Rey. 

tiiv. das Monções, n.» 74, foi. 430'. 

D om Rodrigo da' Co.-ta, V. Rey da índia, Amigo. Eu EiRoy 
voe envio muito saudar. Havendo visto a representação, 
que me' fCz o povo gentio dessa cidade sobre o eacesso coin 
quesebaoPay dos ChristSos na diligencia que faz para tomar 
conta dos OrfSot, que estão a sen Cargo', intentando tirar athé 
os que tem pay, e outros aScendentes, prohibindo-lbes o pode- 
rem s'eu's pais m'and'arem«lhe o mantimento neoessariO', para com 
esta falta os obrigar 4 se reduzirem' por’ força, e nas justifica* 
ç5es que intentâo* fazer para mostrarem que algumas crianças 
que tirão tem país, sé lhe iliíficulta por lhe nãu querer o Minis- 
tro, a que toca, admittir os gentios por testemunhas, e os que 
sio christãos por medo e respeito,- que tem ao Pay deiles, re- 
ceão o bir jürar a verdade;' pedindo^me mandasse declarar que 
só aos que forem a caza' do Pay dos Christãos pedir o baptismo, 
ou dizer que querém ser chrivtãos, os faça, e não force o ne- 
nhum gentio^ ainda que não tenha pai e mãi, nem entre naa 
oazas dos gentios, nem entenda com elles ; B vendo também o 
que sobre o mesmo particular escreveo o Arcebispo Primaz desse 
Êstado, e me representou o Pay dos Christãos, expondo a re- 
pugnacia que ha nos ditos gentios á diligencia' da sua obrigação, 
e ao conhecimento das causus que se inovem sobre a orfanidade 
das crianças, impedindo com o seu poder o procedimento do J uis 
dos orfãos neste caso; mostrando a inteireza oomí que se ha 
nesta matéria, recolhendo' os que acha serem' orfãos na caza doa 
Cathecumenos, e não consentindo qne se metão em oadea pu- 
blica pelos inconvenientes que se seguem de os terem os gén* 
tios seus parentes nella com a liberdade de os intimidarem para 
se não converterem : Fui servido resolver que posiais nomear 

S ara J uiz das cansas dos ditos orfãos a hum dos desembarga- 
ores dessa Relação dos de milhor nota e intaireza, e que em 
quanto se disputa, e examiua se os taes orfãos tem ou não pais, 
bei por bem sejão depositados na caza dos Catheouinenos, por 
se entender ser este o lugur mais seguro, e em que poderão ter 
milhor commpdo; e ao Pay dos Christãos mando recommeudar 
não constrauja aos orfãos a que recebão a nossa Religião senão 



DOOU MENTOS DO ilOOLO XVIll. 217 

maito ToluntfiriáoieQtc conheoendd a verdade delia ; • e. por ter 
retoluto' que os taes noVaoieute oonVertidot sejto providos em 
alguns officios. que poseio caber nas suas pessoas» Me pareoeo 
ordenar^vos favoreçaes a estes de maneira neste particular que 
conlieção o bem que tiférfto em receberem a* lua da verdade» e 
seja também exemplo a que outros os imitem. Escrita em Lis- 
boa a 2L de Março de 17Ò9*— iíey«— Para o V, Rey do Esta* 
do da índia. 


ÈPApOata do V. Rey* 


Senhor. Em virtude desta carta de V. Magestale nomeei 
para JuTs das causas dos orfãos gentílicos ao desembargador 
Pedro Pinheiro de Sousa» por servir juntamente de Conserva* 
dor dos noVaménte convertidos, e porqne este ministro se em* 
barca na occactião presente para o Reino» por ter acabado o seu 
tempo» farei em seu lugar a hum dos Ministros da Relação» 
que tenha os requisitos necessários para etercitar estes dous 
offioios com aquelle xelo, que conVem ao serviço de Deosi e de 
V. Mageatade; e em tudo o maisquo V. Magestade me ordéna 
farei observar mui pontuafmente o disposto na dita carta. Deos 
guarde e prospere a Real pessoa do V. Magestade os felioes 
e ditosos aanos» que todos seus vassalos desejamos. Gua 21 ue 
Novembro de 1709.— Rubricado V, Rey- 


Liv. das Honqòee^ n.*' 74» foi# 30b. 

«9 

Tr\OM Rodrigo da Costa» V. Rey da Índia» Amigo. Eu ElRey 
vos envio muito saudar. Havendo visto a queixa que me 
fe* 0 Povo gentio dessa cidade, sobre alguns Ministros duvida^ 
rem a execução da Provieã i» que lhe maodei passar» depois de 
lhe teres posto o Cumpra*8e, para poierem celebrar os seus 
cazamentos com a^itistencia dos seus fiottos e balhadeiras» mas 
a portas fechadas» e sem assistência dos Christãos : Me pare-* 
ceo ordenar-Vos façais guardar inviolavelmente a dita Provisão 
na forma que nelia se contem» e segundo o que tenho disposto 

Ê irminhas Reaes ordens passadas nos annos de 6SI» e 704. 

scriti em^Lisboá a 21 de Mirço de 1709,— — Para o V# 
Rey do Eatado da Índia .— Oirlosm 

Rtêposta do V. Rey 

Senhor. A rçpresentaçãu» que a V. Magestade fez a povo 
gentio desta cidade sobre os M.uiatros lhe duvidarem a execu-* 
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çio ua ProvisSo, qua V. VIagestadc lhe mandou pasaar para oa 
aeua oaaamentoa oom aaaietenoia doa aeas Bottoa, he menoa ver* 
dadeirat por quanto nenhum doa taea Miniatroa faltou em a 
cumprir mui pontualmentet e a ease reapeito lhe pua o Cumpra-* 
te, negando-lne aomente náo traaerem aa balhadeiraa a aemelhan* 
tea íunoqSea pelo daoao que reaulta de rirem eataa molherea áa 
nodaaa terraa a morarem nellaa pelo eacaudaloao trato de que 
Vivem, a fim do que aa mandei lançar fora por hum bando, que 
para eate effeito mandei promulgar oom aa penaa, que me pa*» 
recerSo justaa para evitar oa grandea deaaerViçoa de Ueoa, ouin* 
prindo também com eata minha reaoluçSo aa reaea ordena de V. 
Mageatade de 6 de Março üe 1700. V; Mageatade mandará o 
que for aervido. Ouarde Deoa e proapere a Keal peaaoa de V. 
Mageatade oa feiioea e ditoaoa anuoa que todoa aeua Taaaaioa 
deaejamoa. Goa 20 de' Novembro de 1709* — Rubrica do V', 
Bey. 


IjÍv. daa Monções, n.* 74, foi. 418. 


VO 

Rodrigo da Coata, V, Rey da índia, Amigo Eu ElRey 
^ voa envio muito aaudar. Â Oamara geral daa terraa de 8aU 
cete me eacreVeo em 12 de Janeiro de 707 a carta ( cuja copia 
com eata ae voa envia ) em que ae queixa da violência, com que 
oa V. Reia obrigão aoa Naturaea daquellaa terraa aentarem 
praça naa Compauhiaa do Terço, e hirem de guarnição naa náO., 
de iVleoa, e para aa forialeaaade Dío e Timor) pedindo*me mau^ 
de dar bava aos matriculados cdntra sua vontade ; E pareceu, 
ne ordenar 'Voa me iniurmeit com vosso parecer ne?te reque.. 
rimento, para ter lugar o poder deferir*>8e-lhe. Escrita em Lis* 
boa a de Março de 1710.— Rey. 

Para o V. Rey do Estado da Índia.— Jíiyae/ Carlos, 

Coyia •* Soberano r^enhor. O povo da Província de Salcete 
porauaCamara geral, cujos Gancarea aomoa nós, prostrados 
aol reaea pés de V. Mageatade repreaentaiuoa á piedade e co- 
inieeraçSo de V. Mageatade as vexaçdea inaupurtaveis que pa- 
deeemoa das escolhas e leva dos Naturaea para as viagens de 
Meca é Timor, e em outros portos. O caso, Senhor, foi que o V. 
Rcy deste Estado Caetano de Mello de Castro tanto que a’em* 
possou do governo deste Eatad», informou a V. Mageatade uo 
anuo de 1701 oeaoa da escolha e mesolaçSo das Companhias doa 
Naturaea, e impetrou huma carta de V. Mageatade, e em vir* 
tu-ie delia ordenando ao general, que foi destas terraa Dom 
Chriatovào de Mello, esculheo cento e trinta e cinco mancebos 
Braginunev e Charadó;, parte estudantes tonauraius daa ordens 
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menores, que sndavio no pateo e Universidade desta cidade 
aprendendo seu estudo oom grande dispêndio de sus casa, e al> 
guns primogênitos, o que suppomos que obrou o dito V> Bey 
por não ter noticia do impecilho que ba, como também assentos 
e ordene para nunqua baver escolha nem leva dos Naturaes 
fora da terra; porque querendo isso obrar o Conde de Blvor no 
tempo do seu governo, vendo os inconvenientes que haviSo, e 
justas causas que enoontravSo, assim da oultivaçio como outras, 
nSo quisi antes vindo a estas terras em companhia de todos os 
fidalgos, e mais Ministros e Religiosos* tomarão em consulta 
hum assento assignado por todos em o Livro da Camara geral, 
em que entre outras clausulas estabelecidas nelle dispuserão 
nunqua em tempo algum haver escolha de Naturaes, nem mea* 
ciar Companhias, nem menos haVer leva fora destas terras, 
£ para mais fortificação e segurança delias encarregou á Cama. 
ra geral o sustento da tropa de cavallos, a qual conserva até 
hoje, ordenando outrosim haver exeroioio das armas por anno 
duas vesee, armando cabos e capitães geraes, G logo o Conde 
de Villa Verde no tempo de seu governo intentou, e esoolheo 
cem Naturaes. e agregou para as Companhias do Terço • em 
que dispendeo a Oaiiiara geral pera os esquipar e armar nove 
mil xerafins : e depois de passar algum tempo, vendo que pe» 
recta a cultivação das terras por falta de taes sogeitos, e pelo 
pouco préstimo que achou nelles, os lançou fora, mandando dar 
baxa na matricula geral. £ sendo este impedimento tão grsn* 
de, 0 dito V. Rey contra vontade de taes sogeitos, iaiendo pri« 
Bões a eeus pais e irmãos, deixando postas oom grande rigor, 
escolheo os ditos Naturaes, e delles se formou duas Compa> 
nhias ; e logo sem attentar ás insufficiencias , e 'capaoidãdea 
dos sogeitos, os mandou embarcar para a viagem de Meca em a 
náo que ia para o contrato doa particulares sem interesse nem 
lucro nenhum á fazenda de V. Magestade ; e vendo o olsmor 
dos taes sogeitos, e muito maio de seus pais e parentes, desa* 
nimados todos de huma viagem tão comprida e arriscada, che*> 
gamos. Senhor, ao dito V. Rey pedir o aliivio attendendo é 
insufficienoia delles, como também ao prejuiso que dahi se se* 
guia, 0 qual não só não quiz deferir , mas antes sem deiza>^ 
term», logo oom grande rigor' fez embarcar, de que houve hum 
terror nunqua experimentado depois que estas terras por favor 
divino forão sogeitas á Soberana Coroa de V. Magestade, e 
hem não oarretavão os paes e parentes dos taes sogeitos os 
sustos, que logo dentro de sete meses tivemos novas fallecerem 
23 sogeitos naturaes no mar, e os restantes chegarem quasí 
todos aoabados, huns oegps dos olhos, outros entrevados, e fí- 
ualmente quasi ametade são falleoidos, e os restantes tímidos 
ineapaaes {utra o tal serviço , vestindo e fazendo gastos é 
custa .de seus pais até o presente, G uão obstaute ter escolhido 
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mais cinooenta soldados, eaquipados por nossa ousta, {j^astando 
doas mil serafins com elles, para as goarniçõef das fortalezas 
de Dio 6 Timor, passou hum Editai com grande rigor com peno 
de sequestrar jonos, e perdiinento de gancaria; e fes escolha dos 
soldados auxiliares, e tirando duzentos e outenta e sete homens 
de armas, lefou em sua companhia para a iiiarclia do Bícholimt 
e outenta e cinco begarins, todos pagos ás nossas custas, eni 
que dispendemos outocentos e vinte xerafins quatro tangas e 
meia# £ de mais disso em nove de Abril no mais apertado teiut 

S o de sementeira universal, sem attentar urgentes necessiJa- 
es dos cultivadores, reinetteo dous mil noventa e cinco homens 
d^armas, e trezentos e sessenta e sete begarins, alem de muita 
gente de servif^o para as terras PhonJá á ordem de Dom Chris. 
tovão de Mello, general que foi destas terras, se dilatarão trezO 
dias nas ditas terras firmes comendo á nossa custa, fazendo 
grande dispêndio, afora o incomodo que tivemos originado 
disso, e dos trabalhos que padecemos; muitos recolherão doen** 
tev para estas terras, onde temos dispendido tirando dívida mui* 
1^0 dinheiro, afora cinco mil treaentos e cincoenta e tres tera^ 
fins e quatro tangas, que dispenderão as Communidades. B 
destas marehas, Senhor, não redundou lucro algum em o real 
serviço de V. Magestade; antes o povo ficou mais abatido, e in«» 
dividado, e perderãp muita quantidade de novidade, causa por-* 
que estames muito exhauatos e atenuados» E íinalmente 
considerada a matéria, e o caso que ternos experimentado, todu 
o anno não largarmos as armas das mãos, sem haver inquieta-' 
ção alguma dos Régulos vizinhos destas terras, e inda guarda* 
mos as fronteiras e praias, sem haver abalo algum •* o que tudo 
sogeitamos com toda a summisisão e obediência, como vassalos 
leaies, aos reaes pés de V, Magestado. Pedimos por amor de 
Deos e de V. Magestade so apiade destes seus vassalos, que 
contra vontade sua, e de seus pais estão por violência matricUf 
lados, e seja servido mandar ao dito V» Rey que os liberte e 
allivie das sojeiçSes das ditas Companhias, attendendo o grande 
clamor e gemidoS, e de hoje em diante se não haja semelhantes 
aprehensões em tempo algum, e trate com toda a piedade o 
povo destas terras. Guarde a V. Magestatle Deos por muitof 
annos como n poyó deseja, e ha mister. Salcete e de Janeiro 
d(»ze de 1707. — Jozeph Manosl Telles^Jaão da Gama^Antoniq 
Finto de Magalhães^ Fantalpào Xarajins. 

André Lopes de Lavre. 

Respostij^ do Fn Rey. 

Senhor. Se V. Magestade for servido admittir semelhantes 
requerimentos aos que faz a Camara geral de Salcete na carta^ 
de que se me remettep a copia, nem os V. Reis poderão luD'f 
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«çnr BB armadas fora, nem defender as terras e praças destd 
Estado pela muita gente de que neeessitSo para a sua guarniçSOf 
que he preciso aesuppracom os naturaes na falta dos Portu« 
guezea peloa litpitddos socorros que V» iMagestade costuma tnan* 
4ar todos ii^s annos oas náoa que fem do Reino, e se estss avan- 
tajarem» como he justo, e te&h*> pedido a V, Magestade» logo 
cessarSo de todo as repetidas queixas da dita Camara gerai» 
epmo taml>em as das terras de B irdes e Ilh<i de Goa» que to- 
das tem a mesma rezSo para o seu requerimento : isto he o que 
devo informar a V. Magestade sobre ^8te particular. V, Ma- 
gestade ordenará o que for servido. Deos guarde, e prospera 
a Real pessoa de V. Magsstade os felices e ditosos annos, qua 
todos seus vassalos desejamos* Goa 21 do N^>vembro de 1710% 
^Rubrica do V. Rey.. 


jLiv. das Monções t nu* 75» foi. 134 . 

Está outra via desta carta Regia» talvez chegada na monçSo 
aeguinte, no Livro das ilfo/içdss, 76, foh 217, e cometia 
«asta resposta do V. Rey Vasco Fernandes Cesar de Menezes. 

. Senhor. A insinuação» que a Camara geral das terras de Sai* 
cete faz na preaença de V. Magestade, he tio indigna de atteu'* 
çio, que antes fora justificada reposta a que se fundasse em 
algum castigo, nara reformar a facilidade, com que estes ho* 
meus costurnSo juntar alguma pequena verdade áa quimeras» 
que lhes representa a ociosidade em que vivem. He verdade 
que se fez a gente, queelles dizem, pelasumma penúria, em que 
x> Estado se acha de muitos annos a esta parte de soldados 
jPortuguezes para ocoorrer ás ocoasiDes, que se offerecemi 
porem sobre esta única verdade sio tio extremadas as fabulas, 
que mais re.latáo, que me íaltâo conceitos para formaimente as 
ponderar» e explicar; e ine parece bsstará fux r mençio de fauma 
para se poder ifaoilraente conjeturar as mais, que consiste em 
.que havendo nas terras de Saícete mais de quarenta mil homens, 
que cultivão as terras, nXo só de Salcete, mas ainda sáem a 
òulrivar fora delias as dos gentios, se animão a dizer que por 
lhes tirarem cem homens, se perderão as novidSidss, e que a 
lato ajuntem palavras de terror, mortes, e outras que explioSo 
bmn trabalho^* muito grande, exagerando as despesas que fi* 
^òrio com esta gente, sendo cousa bem indubitável, e conhe- 
cidos 08 notáveis roubos, que com este pretexto fizerão ao com* 
murn, 0 que com maior evidencia se vd em affirmarem que 
com os cem homens gastarão nove mil xerafins, que importão 
eeis mil cruzados e trezentos mil réis, em os vestir, e armar^ 
eendo que qualquer dos vestidos poderia custar tres mil réis 
ceda hum, quando bem veatidos fossem, c as) armas, se se derSo 



222 


Atoai vo POIITUOOBC OBIBNTAI. 


todMt fidnsietirio »ó em huina eepada cada soldado, que lhe po- 
deria custar seit tostdes. Estas sSo, Senhor, as verdades, e ve^ 
rosimilidades, com que estes homens tratSo todos os aeut par* 
tioularesie vêndoque a magnifica piedade de V. Maeestadese 
lembra tanto.de os faforeoer, oomo todos faxem naquilTo que he 
justo, fadlissimamente ae animSo a pretender esoessos, ainda 
que fundados em -reaSes imaginarias, B me pareoe deve V. Ma« 

Í estade ser servido escusar e‘te requerimento : comtudo V. 
lagestade resolverá o que for do seu mais real serviço. Deus 

? |uarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V , Magestade 
elicissimoB annos. Goa 19 de Novembro de 1712.*— Rubrica do 
V. Key. 

Liv. das Monções, n.**76, foi. 21fi. 

?t 

D om Rodrigo da Co«ta, V. Rey da-índia. Amigo. Eu EIRsy 
vos envio muito saudar. Ordenando-vos por carta de 21 
de Janeiro do anno passado que nSo sendo necessário o posto 
de Cabo dos prmss de Bardes, o extinguisseis, por me repre* 
sentar a Camara geral daquellas terras haver sido oreado de 
novo oom vencimento de soldo sem ordem minha, e que lhes 
áervia somente de os destruir e avezar sem (sic) oontribúiçSes; 
« quando entendesseis ser preciso havello, me informásseis 
oom vosso parecer ; e vendo o que me respondestes em outra 
de 23 de Noyembro do mesmo anno insinuando que na Juris* 
diçKo das ditas terras sempre houvera Cabo, que governasse a 
Isente das suas Aldeãs afim de aocudirem a qualquer assalto dos 
inimigos, ojpr se achar vago este posto, o provera vosso ante- 
cessor em Oom Leurenço de Lisboa , Ranne, attendendo ao 
seu valor e merecimentos e fidelidade, e se faxer merecedor de 
maiores aoorecentamentos, e dos próes e percalços que tiverâo 
seus antecessores pagos pelas mesmas Aldeãs, e assim Vos pare* 
cia que se n8o devia deferir a este requerimento : E pareceo- 
me dizer-vos que suppostas as vossas rezões, conserveis este 
posto, e que hey por Mm feita a nomeaçSo que se fea em sugei- 
to de tanto valor e merecimentos, porem que lhe • nSo deveis 
acrescentar maiores soldos, porque isto entSo he do meu poder 
soberano oonoeder*lho8, que farei segundo as rezbes que se of. 
fereoerem de meu serviço, e convier que se lhe permitta alguma 
maioria. Escrita em Lisboa a 11 de Agosto de 1710.— üey- 
Para o V. Eey eoapitBo geral do Estado da índia.— J/tpuel 
Carlos, 

Btspoita do V, Rey Vasco Fernandes Cewr de Meneses. 
Senhor. Na forma que V. Magestade he servido ordepar>me 
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Mrá coniemdo no seu posto Don» {«ourenço de Lisboa, Ranne. 
l>eos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. M». 
gestade felioitaimos annoa, 28 de Novembro de 1712.-. Rubrica 
do V. Bej. 

Lít. das Ifoaçdea, n.* 76, fel. 147. 

99 

D om Rodrigo dá Costa, Y. Rey, da índia, Amiga Eu EI» 
Rey fos envio muito saudar. Vio*ee o que ioíormastee em 
Qarta de 21 de Detembrodo anuo passado, oomo se voe havia 
ordenado, sobre a queixa que por parte da Gamara geral dae 
terras de Bardes me havia feito das avexaçdes que experimen- 
tavio hquelles moradores com as pessoas a quem se davão de 
aforamento algumas Aldeãs da sua jurisdiçSo por serem Portn» 
gueses, e outras poderosas, e como taes as denunciarem por, 
sonegadas, iasendo«lhes demandas injustas; e visto o que sobre 
esta matéria insinuaee mostrando nSo ter fundamento a dita 
queixa: Me pareceo disei-vos que oomo estes naturaes da 
índia sejâo tão necessários que convem se . lhes nSo façfto vexa- 
qSes, e muitas veses a sua pouca intelligencia os fas oahirem 
em alguns commissos , por este fundamento, e de merecerem 
tanto a esta Coroa, deVeis enoommendar aos Procuraiores da 
Coroa e taseuda, e aos mais ministros, a que tocar, provarem 
que se lhes faqa justiça, e vds os favorecereis no que for possi* 
vel, e não for em offensa da re/io, e boa igualdade da justiça, 
Esorita em Lisboa a 29 de Novembro de 1710.— iiry. 

Para o V. Rey do Estado da ludia,— Afiyaef Carm. 

Heiposta do V. Rey Vatco Fernandee Ctsar de Mtnezeo. 

Senhor. Fico enten lendo a ordem de Y. Magestade, a que 
darei inteiro cumprimento. Deos guarde a muito alta e muito 
poderosa pessoa de V, Magestade feiioissiraos «nnos. Goa 14 
de Novembro de 1712.— Rubrica do Y. Rey. 

Liv. das jlfonçdís, n.* 76, foU 117. 

99 

f^OM Rodrigo da Costa, do Conselho de Estado de S. Ma« 
gestade, V. Rey e capitio geral da índia etc. Faço saber 
aos que esta ProVisüo virem que 8. Magestade, que Deo( 
guarde, foi servido mauilar passar hum alvará em 21 de Peve. 
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reiro de 1 581 « pelo qual ordenou que o V. Reyt ou go?ernn» 
dor da ludia podease escolher, e nomear hum deaembarga ior 
letrado doa que residem nesta Ilha de Uo^ para servir de Juis 
Conserfador doe Christaos da terra novamente convertidos» e 
tomar conhecimento de todas suae causaa, assy ciTeis como 
crimes, que entre elles se moTessenr de qualquer oalidade que 
fossem, e determinalas verbalinente como fosse justiça, por se 
escusarem processos e demandas prolongadas, e ndo eerein de<* 
mandados em outro Jiiíe »» e que tambein conhecessem das mes- 
mas causas 08 Ouvidores das íortalesus, e aonde os n^o houvesse, 
Of capitias delias, dando appeilaçS^o e aggruvo nos casos que 
iifto coubesse em sua alçada, e em virtude do qual alvará passou, 
huma Provisão o Conde de Alvor, V. Rey que foi deste Hlstadot 
em 20' de iViaio de 682 por onde nomeou para Juiz conserva*^ 
dor dos ditos christãos da terra novameute oonvertidos a Ma* 
nòel Gonçalves Guiào, Inquisidor Aepostolioo, que foi da Inqui- 
sição deste Estado, que eotão servia de desembargador da Ke« 
lação, e que nas fortalezas do dito Estado os Ouvidores delias,- 
e emsuaialtuos capitães das mesmas fortalezas, declarando 
na dita Provisão a forma que huns e outros devião proceder nau»' 
ditas causas» e assinando- lhes a alçada que havião de ter, de que 
0 dito. V. Bey deu conta a Magestade por carta sua de ll 
de Janeiro de 684, loi servido mandar se observasse o dito aU 
Tará oom ae declarações que o dito V. Rey fizera ni.dita Pro-^ 
visãOf ordenando que o dito Juiz Conservador fosse sempre 
eecular, e não ecciesiastíco pelo prejuizo que uisso podia haver;- 
e visto 0 ditO' lugar estar vago por ausência do desembargador 
Agostinho de Azevedo iMonteire, que o servia» e para não ficar 
parado o expediente dos negocios dos ditos nuvamente con** 
vertidos, e*pek satisfação que tenbo do Doutor Miguel Mon- 
teiro Bravo, desembargador cia Relação de Goa, e ouvidor 
gerai do Givel, € conformando*me com a dita ordem: Hey por 
bem que o dito Doutor Miguel Monteiro Bravo sirva de Juie 
Conservador dos Christãos dã terra buuptizados adultos desta 
cidade e Ilhas de Goa, e suas adjacentes, o qual conhecerá de* 
todas suas caus.it crimes e cíVeis, que e.utre elles se moverem,- 
de qualquer calidade que sejão; e porque no dito alvará ordena 
S. Magestade que o Juiz Conservador as determine verbaimente 
como for justiça sem se fazer distinção alguma da oalidade das 
ditas causas, e da maior ou menor importância delias, e da al- 
çada que hande ter, e nesta parte necessita o dito aivará de 
declaração, por se evitarom diividas, e embaraços em rezão do 
que pode acontecer, e haja algumas cauftae tão graves, ede tm- 
ta consideração que não possa o dito Juiz Conservador deferir 
nelias verbalmeute, e que seja necessário processar autos, o 
proferir sentenças, e dar appcllação e aggravo. para a Relação 
naquelles casos que não coiiberem ua alçada, qiio se lhe aibi- 
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trar« f e deolara por esta ProviaSo que ii(?8 casos criai( •> cm q^ue 
uâo intervier aanguet tratará o dito Jaii Conservador de com- 
pôr os ditos ChristSoi amiga veltne ate sem mais outra figura 
de jaiso,enòs em que ou ver sangue^ cortameoto de meiiibra* 
mortes» furtos» e outro semelhantes, tomará- at querellas que as 
partes' derem» e tirará as de va.^Sia que forem neoessariaa cozr- 
torme o pedir a calidade dos oasos» e d irá livramento aos culpa- 
dos breve e suinmariamente, e nos leves, que nio merecerem 
penas graves» poderá condenar soe ráot até vinte pardáos, que 
lhe concedo dc alçada para as partes queiaosa» sem appeltaç&o 
nem aggravo» e merecendo a culpa maior condemnaçftò de di-- 
nheírot degredo» e pena capital» dará., nestes casov da sentença 
que der appellaçáo e aggravo para a Relação»* e appcllará por 
parte da justiça ; e as causas cíveis dirimirá o dito Juiz* Conser- 
vador verbalmente athé a mesma contia de vinte pardáos sein 
appellaçáo» nem aggravo» e havendo papeiv, escritos, e conheci • 
mentos de üividas» bastará somente que os Veja para se inleirarr 
da verdade na preeença das partes» e despois de vistas e de- 
terminadas as ditas causas» os rasgará perante ellas, e sendo 
necessário tomar alguma informação de testemunhas para constar 
melhor da justiça de cada hum» o fará vocalmente S‘<5m inquu 
rições, dando juramento ás mesmas testemunhas como se faz no 
juízo de Almotaçaria; e passando a condemnaçio das ditas caus it 
eiveis da conta referida dos ditos vinte pardáos, processará au- 
tos breVe e summariamente se n usar das viar ordiaaria<>^ ata* 
Ihando todas as diiaçSss, e ^las sentenças que der de maior cou • 
deuaçio, dará appeliação e aggravo para a mesma Relação» c 
escreverão nas causas crimes os esorivires dojufi '0 do outidor 
geral do crime» o nas eiveis os escrivães do juiso do ouvidor 
geral do ciVel, por ve não criarem outros eforivãev de uuVo, e 
uas que o dito Juiz Conservador proceder verbalineute sem pro- 
cessos» mande tomar por^ lembrança aos ditos escrivães em seus 
partaoolos a sentença que der» assinando ao pó dos termos que 
se iizerem dos taes sentenças» para que as partes não tornem a 
repetir as mesmas causas» e poder constar a todo o tejnpo que 
furão já seutenciadas» e não poderão os ditos olrristsoi nova^ 
mente convertidos desta cidade e Ilha de Goa» e suas adjacen*^ 
tes serem demandados peiqs causas referidas em outro algum 
juízo» mas somente no dito Juis Corfservador na forma declara- 
da uoditü alv.irá»e uas tefras de Bardèz e 6alcete»e nasforta* 
lezas do Norte, Chaul» Baçaím» Tanna» J)amão» Irapor, e usvs 
Üio» e iViuçain bique oouhecerão das mesmas causas dos chris- 
tãos da terra uuVatuente convértiJos» baup tis idos adultos» os 
Uuvidures das ditus fortalezas, e em íslta delles ot capitãe*» 
delias oada hum uo seu districto ua mesma turmu» em 
hade faacr o ditu Juiz Conservador» porem suineute com alça* 
U. 1 S causus Verbacs crimes e eiveis até cautia de des pai aov, 
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que he ametade dre finte, que ooneedo ao Juia Coniérvadoi 
per ser letrado e desembargador, e ae sentenças que os ditos 
Ouvidores e oapitáes derem nas ditas . causas Verbais podèrfto 
executar sem appeliaçio e aggraVo para a Relação, oomo fica 
declarado no Juia Conservador, e esoreVerão nae uitas cansas os 
escrivães dante os ditos Ouvidores, Notífico-o assy ão Chan» 
celíer do Estado, eao sobredito Juta CooserVador* mais minis- 
tros e officiaes, a. que pertencer, para que assy o cumprão e 
guardem, e fação inteiramente cumprir e guardar esta Provi- 
são como se nelia contem sem duvida alguma, e o dito Juia 
Conservador servirá este cargo com o mesmo ordenado que tem* 
de desembarga lor, e debaixo do juramento que reeebeo quan- 
do entrou, a servir, e somente leVará as aasignaturas que lhe to- 
carem peio lugar que oocupa, e esta se registará na çhancella- 
ria, Relação, e Oamara desta cidade, e nas gancarias das Aldeãs, 
0 mais partes aonde for necessário, e não pagatá os direitos no- 
vos, nem os da ohanceliaria, por serdoserv ço de S. Magestade, 
que Deos guarde. Iguacioda Costa afes ein Goa a 16 de Maio 
de 1711. O secretario João Rodrigues Machado a fez escrever, 
—Dom Rodrigo da Costa (a) . 


Liv. de serviço, íol, 35« 
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D om Rodrigo da Costa^ do Conselho de Estado de Sua Ma- 
gestade, V* Rey e capitão geral da Índia etc. Faço saber avo 
que esta minha Provisão virem que o dito Senhor vendo o que 
lhe representou o povo gentio desta cidade sobre o ezcesau 
com que se havia o t'ay dos Christãos na diligencia que falia 
para tomar conta dos orfãos, que estuvão a seu cargo, intentan- 
do tirar até os que tiuhào pais, e o mais que o dito povo gentio 
lhe fez presente, fui o dito Senhor servido por carta sua de 2 1 
de Março de 17U9 ordenar«iné que nomeasse por Juis das 
ca‘u8as das ditas orfãos a huin dos desembargadores da Kelação 
dos de melhor nota e inteireza, e pela couílança que faço dõ 
desembargador Miguel Ai onteiro Bravo, Ouvidor geral do eivei, 
se haver nesta oceupação com aquella inteireza, que B. Mages- 
tsde, que Deos guarde, recommenda, e por e-tar vaguo dito 
lugar por aussueia do desembargador Agostinho de Aze Vedo 
Monteiro, que o exercitava, Hey por bem que o dito Doutor 
Miguel Monteiro Bravo sirva de Juiz das causas dos orfãos do 

(s) B assim as outras noipesçdes, muUttis matowHs. Vid. sobre es- 
te mesmo assumpto CttsvivHlo b." í)oc. u* lü2l oa 
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dito povo gentioi uSo ooni ntiudo que aejSo oonitrangidos A 
que reoebio e nosse religiSo senio muito voluntariamente conhe* 
cendo a verdade della« e em quanto se dispute, e{ examine se 
oe taes orflos tem, ou nSo país , serio depositados na casa doa 
CathecuDMnos, por ve entender ser este o lugar mais seguro, 
em que poderflo ter melhor commodo. por assy dispôr o dito 
Senhor pela dita oarts, Noti6co>o assy ao Chaneeller do Bsta» 
do, e ao sobredito Juii das causas doe ditos orfios, e ao Pay 
doe OhristSos, mais ministros, oificiaes, e pessoas, a que perten» 
cer, para que assy o oumprio e guardem, e façio inteiramente 
cumprir e guardar esta ProvisSo como nella se contem sem dn> 
vida alguma, e exercitará o dito lugar debaixo do ordenado e 
juramento, que tem, de desembargador da RelaçSo, e n9o paga> 
rá os novos direitos, nem os da ohanoellaria, por ser do serviço 
de 8. Magestade, Ignaoio da Costa o fex em Panely a 16 de 
Maio de 1111* O secretario Jo9o Rodrigues Machado a fix 
esorever , — Dom Rodrigo </« Cotia (a), 

Liv. de -serviço, foi, 34. 


T\QM Rodrigo da Costa, do Conselho de Estado de S. Mages* 
tade. V, Rey e capitão geral da índia etc. Paço saber aos 
que este alvará virem que por quanto as pessoas que sahirSo 
sentenceadas no auto da fé, que foi celebrado nesta cidade em 
22 de Novembro de 7M, com confiscaçio de seus bens, das AU 
deas das terras de Bardes e Saloéte, a saber, da Aldea de Ma> 
buçá Antonio de Sousa, aliás Chandu, saleiro, cazado; Aleixo 
de Noronha , rendeiro , viuvo ; Lucas de Mello , saleiro, 
cazado ; João Pinto Caly (stc) , oaza lo , e Ventura Pinto, 
saleiro, cazado; gancares da dita Aldea de-Mabuçá, e 
moradores no bairro delia chamado Camoroassana; Francisco 
Carrasco, saleiro, cazado, gsncar -da mesma Aldea, mo- 
rador no bairro Corbolbombu ; Jerouimo de Mello, saleiro, 
casado, também gancar da mesma Aldea, e morador no bairro 
Oamorcassana; JoSo de Mello, aliás Lalá, saleiro, cazado, gan- 
car, e morador na dita Aldea} JoSo Pinto Basso, saleiro, viuvo, 
gancar da Aldea de Tivim, e morador em Mabuçá no dito 
bairro Camoroassana} Domingos Pinto, sudro, casado, gancar 
da dita Aldea de Mabuçá, e morador no bairro Gaunsso Vaddó: 
— Pedro Pereira, bragmane, viuvo ; Aleixo Pereira, bragmane; 
casado; / ndré da Silva, bragmane, cazado; Francisco de i^ousa, 
bragmane, casado; Braz Pereira, bragmane, catadot Luis Pe* 

fa; E assim as mais nomearSes, mntati» nuttnndi». 
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reira* bragoiiiRe» eaANdoi JoXo Pereira, braj^ane, viavó; BioRo 
Lobo, bragmane, caaadoi Pranoisco Cardoao, bragmaoe, eaaado; 
JoSode Souaa o pequeno, bragmane, oaradof Prancieoo Pereira* 
bjragmane* fitt«o; gaaoare«, e moradores da Aldea de Britona; 
Pedro do Amaral, bragmane, casado; Joseph de Sonsa, bragma* 
ne, caiado, Garcia ('aateilino, bragmane, catqdo, e Paschoal 
Borges, bragmane. sioso, já defuntos, gancares, e moradores 
que forio da dita Aldea de Britona; Chriatosio da Silva, bragma- 
ne, casado, gannar da Aldea de Sirulá, e morador em Britona; 
João Martins, bragmane, ganear, casado, e morador na mesma 
Aldea de Sirulá ; Pedro, faraa, casado , natural e morador na 
mesma Aldea de Sirulá : -^Phelippe de Sousa, sudro , viuvo, 
de offieio rendeiro, morador na Aldea de Sioolim;— João Lobo, 
aliás Babuló. sudro, pedreiro, relatado, casado, ganear, e mo« 
rador que foi da Aldea de Coluale; Francisco^ de Mesquita, 
bragmane, casado; Domingos de Sousa, bragmane, casado; Ma- 
noel de Sousa, bragmane, caiado; Bernardo Soares , bragmsne, 
casado; Matheus de Sousa, bragmane, casado; Diogo de Sousa, 
bragmane, razado,.todoa gancares da Aldea da Aldoná, e mo- 
radores no bairro Quitulá ; Antonio Lobo, bragmane, viuvo, 
umbem ganear da mesma Aldea de Aldoná, e morador no bairro 
Bandiem; Diogo de Sequeira, bragmane, viuvo; e Agostinho de 
Sousa, bragmane, casado, já defuntos, gancares da dita Aldea, e 
moradores que forio no dito bairro Qnitolá : — e das Aldeãs .daa 
terras de Saíeete ; Nicoláo do Rosário, curumbiro , catado, já 
defunto, natural, e morador qiie fui da Aldea Queibeim; Do- 
mingos, aliás Babojr Naique, casado, também defunto, natural de 
Aldea de Verni, e morador que foi na de Cortarim, no bairro 
Vanssiro i e porque convem que as ditas pessoas oeste deda- 
das alem de se |bes conãscar os seus bens pelo fisco real, 
percio também as honras e preheminencias , que como 
gancares das ditas Aldeãs gosavào , por não serem di- 
gnos delias : Hej por bem, e mando que os taes con- 
fiscados, que são gancares, e eulacharios, não gozem mais das 
honras e prehemióeocias que tenbão de ganear , nem serão 
admittidos na gancaria ássy elles como seus filhos, netos, e 
bisnetos, por os seus psis, è ascendentes haverem delinquido 
nos casos tão infames coptra a nossa santa fé catholica; e os 
gancares das communidades das sobreditas Aldeãs, que fizerem 
u contrario em algum tempo, serio castigados com toda a de- 
monstração de rigor. Notifico-o assy ao vedor geral da tasenda, 
ao chanceller do Estado, e ao Juis do fisco, mais ministros, 
officíaes, e pessoas, a que pertencer, para que assy o cumprão e 
guardem, e fação inteiramenie cumprir e guardar este alvará 
com nelle se contem sem duvida alguma, o qual se registará 
nos tombos das Aldeãs dos confiscados, e nas recebrdorias ile 
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Salcete e Bardei, e aonde mais eompelir para aua devida exa« 
cuçio, e não pagari os novos direitos, nem os da chancellaria, 
por ser do serviço de S. Magesude, que Deos guarde, e pas« 
sado por ella se registará na seeretaria do Estado, e nos tom* 
4>os das referidks Aldeãs para constar a todo o tempo o (|ue 
«esie mando. Ignacio da Costa o fes em Goa a 12 de Fevereiro 
de 712. O secretario João Rodrigues Machado o fis escrever. 
•—DoM Bffdrigo da Cotia. 

Liv. de aareiço, foi; 38. 

ye 

VISO Rey do Estado da índia. Amigo. Eu EiRey vos envio 
* muito saudar. A Camara geral de Goa em carta de 19 Je 
Dezembro de 1708 me representou o grande damno que esse 
povo sente com s vexação que se lhe Tas em os obrigarem a ser 
soldados, e a embarcar nas armadas, não sendo idoneos para 
este serviço, assy por falta de forças, como. de animo, e terem 
somente o exercício das suas lavouras, a que fazem grande fiiUa, 
.e muito mais a suas mãys os filhos das viuvas, a que te não 
perdoa, nem aos únicos filhos. faltando-se>lhe com este encargo 
,1 conservação dos seus privilégios, e com obrigara este povo a 
pagar meio foro, e meia sisa, acbando>se tão empenhados com 
as contribuições, com que tem concorrido nas oecasiões dat 
necessidades desse Estado, fazendo>se por este serviço merece* 
dores de toda a graça : E pareeeo>me ordenar-vos procnreia 
que. estes naturaes sejão bem tractados. por não ser rezão qne 
se façlo soldados filhos das viuvüs, nem filhos únicos. .Escrita em 
|,isboaa24 de Janeiro de 1713.— Rev.— Para o V. Rey da 
índia. 

ÍUtpotia do V, BtS Vateo Fernandtt Cetar de Menezes» 

Senhor. A^ queixa da Camara geral destas Ilhas de Goa de 
que se obrigão aos filhos das viuvas, e ainda aos filhos únicos 
assentarem praça de soldado, he menos verdadeira, por ser 
contra o que nesta parte com elles se observa, e sempre ohser> 
vou, salvo no caso em que a mãy de algum destes naturaes as- 
sím o pede, por ser o filho mal procedido ; e não deixarei de 
procurar sejão geral mente bem tratados, e ter com elles a atten- 
ção que merecerem. Deos guarde a muito alta e muito poderosa 
pessoa de V. Magestade felicíssimos annos. Goa 13 de Janeiro 
dn 1714.— Rubrica do V. Rey. 

LiX. das Jíenç^rs n.* 79, foi. 78. 
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Ao Povo dê Augedma, 

S B n6Me PoTO ouf er peuQA alganu ^ae desobedeçA a qocio 
l^rerns, ou lefiute.a vox do maneira que ppcaa eorvirde 
menor alteração, tenhSo entendido quç heido onforoar a todos 
os qne incorrerem em semelhante absurdo, a quando! se |[hes 
faça alguma vidlenoia, ou Ibe falte a justiça, podem recorrer á 
mim, para que achando ser verdadeira a sua represe ntáçSo, 
lhe defira; e lembrem-se que sSo vassalos delRejr tão oatholioo 
para amparar, como justiçoso para reprehender. .Nosso Senhor 
etc» G'oa 1»* de Agosto de 1713.—- Vãioo Ptruandet Cotar do 
lienezet» 

Liv. de cartas e ordena, foi. 120 v, 

t» 

‘Vasco Fernandes Cesar de Meneses, do conselho de Estado 
* de S. Msgestade. V. Rey. e capitão geral da índia etc. Faço 
saber aos que o presente alvari virem que sendo-me presentes 
as perturbações, que se oríginio entre os gancares de rada 
lioma das Aldeãs das terras de Bardes das eleições, dos capitães 
da Ordenança delias, motivadas das parcialidades que ha entre 
as gerações e castas dos seus naturaes, principalmente naquellas, 
em que por seu foral tem iguaes prebemioencias assim os Bra» 
-gmanes como Charodds, Sudros, ou Saleiros, pois sendo iguaes 
nus votos, e mais circunstancias, em que consiste o igual pre- 
dicamento de gancares, nas Aldeãs em que são gancares igual- 
mente Brsgmanes e Chsrodós, querem aquelles serem somente 
os que sejão nomeados, e propostos para as taes capitanias, 
excluindo os Charodós, pretendendo que estes não sejão admit- 
tidos nas taes eleições, e na mesma forma nas Aldeãs, em que jun* 
tameute são gancares os Charodós, e Saleiros, ou Sudros; de que 
se segue não ajustarem nos votos pars se concluirem as eleições, 
alem dosodios e inimisades. -que se auginentão com semelhan- 
tes discórdias, e resultar delias desserviço assj ao commum de 
cada huma das taes Aldeãs, como também a S. Magestade, que 
Deos guarde; e considerando eu estes inconvenientes por mui* 
to prejttdieiaes, e que sou obrigado a procurar os meios mais 
proporcionados ao socego de todos os vassalos do Estado, e 
evitar as desordens, que se seguem de semelhantes pretenções. 
e para que cada huma das Aldeãs não experimente as vexações, 
que me tem representado padecem de serem os capitães delias 
perpetues, ou conservados por muito mais de tres annos, e at- 
trn ietidu á resolução, que o Conde de Alvor, V. Hey que íoi 



DOCUMENTOS DO SlCUtO XVitl. 231 

deste Estado, tomou na mesma matéria, e mandou praticar com 
as Aldeãs de Salcete, e o V. Rey Caetano de Mello de Castro 
com as mesmas de Bardez no que respeita a serem os capitiea 
delias trienoacs : Hej por bem, e mando que em cada huma das 
Aldeãs das terras de Birdez se faça eleição de capitães em cada 
ires annos, e que somente pelo dito tempo haja de serrir o que 
for approtado pelo capitão daquellaS terras com minha confir* 
mação ; com declaração que nas Aldeãs, em que juntamente 
houfer gancares Bragmanea e Charodós, haja nestas duas castas 
alternativa nas eleições de tal Sorte que para hum trienoio pro« 
porão por aeu neiuo tres sogeitos dos Bragmanes mais capazes 
para a dita occupação, e para outro triennio na mesma forma 
tres gancares Charodòs, para delles approvar o capitão daquellas 
terras o que lhe parecer mais idotieo; e a mesma ordem se ob« 
servará nas Aldeãs, que juntamente tiverem gancares Charodòs 
e Sudros, ou Saleiros, por me parecer mui conforme i razão que 
sendo todos na mesma Aldea Igüalmente gancares, e por eita 
circunstancia lograrem todos os mesmos privilégios e prehe- 
ininencias» que por sereni de diversas castas,, ou gerações des- 
niereção o mesmo privilegio de serem igüalmente eleitos nas 
üceupações de capitães das suas mesmas Aldeãs, e os que o fo« 
réin, sendo Bragmanes, nomearão os Alferes que aejão gancares 
Charodòs, e quando forem eleitos capitães Charodòs, nemaa- 
rão estes dos gancares Bragmanes para Alferes, e na meama 
forma ae praticara nas mais castas, para assy se evitarem aa 
discórdias quo havia na incerteza de poderem , ou não serem 
de todos eleitos os taes oíTiciaes, sendo igüalmente gancares» 
Notiíico«ü assy ao vedor geral ds fazenda, ao Doutor Chaoceller 
do Estado, e ao capitão das terras de Bardez, mais ministros 
offíciaes, e pessoas, a que pertencer, para que assim o cumprão 
e guardem, e fação ínieirameote cumprir e guardar este alvará 
como nelle se contem sem duvida alguma, e não pagará os no^ 
vos direitos, tiem os da cbancellaria, por ser cio serviço de S. 
Magestade, que Deos guarde, e passado pela cuanceiiaria se 
registará na secretaria do Estado, sem o que lhe não valerá, e 
se registará nos tombos das Aldeãs das ditas terras de Bardez* 
Conçulo de Albuquerque p fez em Goa a 13 de Outubro de 1714. 
O secretario João Rodrigues Machado o fiz escrever.— Fateo 
Fernandes César de Menezes [a]. 


Liv. de serviço, foi. 44. 

,[a] lá hca no Faseicuh 6 Doc. 1008, na Nota, pag. 1418, onde 
saio com vários erros de copia, que aqui vão correctos pelo registo 
contemporâneo. 
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V ASCO Fernantles CeaAr da Menezes* do Contelho do Eítla^r 
do de S. Mageetade, V. Rey*e oapitio gerai da lodia etc.- 
Paço saber aos que este alvarA fírem que por quanto as Caina^ 
ras geraes de Saloete« BardeZf e Ilha de Ooa repetidas ve«es 
ine representarão oorn instancias dignas de attenç&o o f ivo de* 
sejo com que se achaÇâo para fundar hiim convento de Freiras 
naturaes debaizo da Regra de Sinta Theresa de* Jesusi coin 
numero de Religiosas e serventes limitado^ e posto que o Fro«* 
curador da coroa duvidava esta licença com pretexto de se pre^ 
tender esta fundação ein conquista, as ditas Cainaras geraes 
com todo o mais povo natural sentidumeate se lastimavfto de 
que se poifsa considerar motivo que se opponha á fundação que 
ptetendião, havendo nestas terras tão innumeraÇel copia de mu* 
lheres naturaes, com o qual grande numero parecia se removia 
qualquer incoutraria duVida, e ser também observação quasi 
inviolável entre os naturaes as viuvas, ainda que de idade juve* 
nii, não tornarem adinittir segundo casamento, oommumente se 
achaVa muita copia delias ociosas em caza de seus pais ou paren*- 
tes com huma vida índiíferenie, e como tal aborrecida, e por 
esta causa expostas a muitos deeaoertoii e esoandolosi que se 
fossem recolhidas j»s poderiio evitar, e ainda fazerem vidas exem* 
plaríssimas, e alem deste estado de gente sè achava entre se 
doQzelius muitas iuciinadas á virtude e spiríto, que deixavão 
de i^eguir e exercitar por falta de quem as dirigisse no caminho 
da virtude, do que se seguia muitas veres damno írreparaveU 
perdendo-se as mesmas, que se tivessem direcção, poderião edi- 
hcar a muitos, e ás sobreditas razões acrescia* que se os natu* 
raes de algumas Al icas, que ainda hoje se achayão muito debeie 
ua té 0 doutrina christã* virem coinseus olhuv que suas aaceu* 
dentes e descendentes pubiicamente professavão a lleligiâo chris- 
^ com Votos e clausura como qualquer outra Religião entre os 
Fortuguezes, se animarião, e íarião mais oatholico conceito da 
inesuiâ Religião cbristã« e resultaria em muitos, quando não 
âeja eui todos, abominarem a veneração dos idolos, inclinando- 
se só a favo‘recer a dita fundação, para a qual ha veria» esmo* 
ias, 6 não tão peq uenaa que não seja.só Jiuma de quareuta mil 
pardáos; e por ser tudo de muita ponJeração, e de consequências 
UI ui importantes ao serviço de Deos, e ao meio de sc atalharem 
os erros e desacertos, que se suppoem, me pareceo conveniente 
mandar propôr esta muteria aos Conselheiros, que lue assistem, 
para que ponderadas todas as resões referidas Votassem o que 
entenüesseiu, pur iião querer ficar com escrupulo de que por 
falta desta diligencia se não conseguisse o. que louvavelmente 
SC pretendia , e sendo quasi todos de parecer que era 
muito couveuiente conceder -se a fundação uo Convento, que 
ss ditas Camarus geraes pretendião \ c coufurinaudo-int com 
a resoluçãu do Conselho, Ucy por bom tlc ooiiccdcr liceu- 
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ça áa ditus Catnaraa geraoa para fundarem o dito Convea* 
to com numero certo de quarenta Religiraas. que profeeaa^ 
rão a Ktígra, e eatatutoa de Santa Thereta de Jeaus, e vinte eer* 
veuteai e antea que ooin eífetto ae ponha em ezecuçio esta boa 
obrof e catholioa intenção, ee ftrá patriuionio competente para a 
cunservacao do dito Cunvehto« e tua euatentafão, e haverão as 
maia licençaSi que de direito, e estilo lhe furem necestariáa. No* 
tifico-o assy ao vedor geral da fasenda, e ao Doutor Chaooellor 
do Estado, maia ministroa, otiiciaes, e pessoas» a que perteooer, 
para que a8i*y o ciirnprio e guardCm«e fação inteirainente cumprir 
e guardar este alvará conio nelle se contem aem duvida alguma» 
e pagou quinhentos e quarenta réis des novos direitos» que se 
carregarão ao Theaoureiro Joieph Pinto Viaohuoo no Livro do 
siin receita a íol. 2» e de chaucellaria pagará o que dever» 'e 
passado por ella se registará na faaenda geral# e na secretaria 
do Estado» aem o que lhe não valerá. Qregorio Masoareiihas o 
fes cm Goa a 6 de Abril de I71õ. O secretario João Rodrigues 
Machado o fiz escrever.—^ Vasco Fernandes Osiar de Menezes.^ 

Liv. de serviço» foi. 
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João por graça dé Deos Rey^ de Portugal e dos Algar* 
ve^ daquem c dalein m \r etn Afrioa» senhor de Guiné etc* 
!F^çu sabei a vó.<* Vasco Fernandes Cesar de Menezes» meu V. 
hey e capitão geral do Estado da Índia» que a Caroara geral 
terras de Salcete se lue queixou ein carta de 14 de Jaueiro 
deste presente aiino» de que os possuidores de algumas Aldeãs 
das ditas terras, sendo ellas misticas# e corporias da mesma 
thimara» duvidavão pagar pro rata o que lhes cabia de donativoa 
e fintas» quando se lançavão por oceasião de meu serviço» e 
para es necessidades do Estudo, e que eu fora servido ein oartü 
de 7 de Março de 11*713 ordenar ao Y* Rey que todas as Aldeãs 
dii jurisdição da dita* Camara concorressem para os donativos» e 
fiiitus com a mesma igualdade» quando se lançassem as tacf oon- 
tribuições, sem haver differença alguma; e que nssy se tinha 
ol Veivado desde o principio a esta parte \ e que os gancares de 
Benuuly pretendem isentar**fe de pagar a sua rala» amotinando» 
e estorvando os actos públicos da gancuria pelos seus interesses 
particulares» e que por sua via sj tinha dado ao povo» e ás 
mais Âldeus grande moléstia, e detrimento, pedindo-me lhe 
mandasse dar por este respeito a providenoU tíéces^aria nefta 
matéria» para que ncila não haja a menor alteração» e quando 
uão quiserem co4correr para estas contribuições» se incorpoias- 
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peia ae ditas Aldeãs qo corpo da Oaioara para hf mandar cu lli» 
yar s 14 ^ pareoeo diser^Tos qoe af rctdes qúe se apontfio pop 
parte da Oaiqara dasteriuf de Saloete aio dignas da attençio, 
e que aepy deveif procurar dar o remedio cooTeniente pqra que 
se evita a sua queixat propedendo*te com toda a igualdade nes' 
ta matéria, nio havendo ordem em contrario, qué a encontre; 
e do que nesta parte . executardes, me dareis conta, e outrosy 
do inoonfeniente que se Tos possa offerecer no que esta Ca''« 
mara geral me pede, óu também da conveniência, que se pode 
seguir de lhes deferirdes a sua repr<-tentaçSo, para i^ue com 
toda a noticia se possa tomar a resolu<;3o que for cunvéniente. 
ElRey Nosso Senhor o mandou por Antoniq Rodrigues da Cos* 
ta, e o Doutor Francisco Monteiro de hliraqda, conselheiros do 
teu Conselho Ultramarino^ e se passou por duas vias» Miguel 
de Macedo Elibeiro a fef ein Lisboa a 17 dc Outubro de 1715, 
O secretario André Lopes de L^vre a fea escrever.— Antouio, 
fiodriffuet da Qutta^FranÇtsco Monteiro de Miranda, 

Retpotta, do V , Rey, 

Senhor. A comarcq de Saloete se oumpQe de sessenta e seja 
Aldeãs, huniaf grandes, e outras pequenas : de todas temo 
duiuinio util os Naturaes da terra ( exoeptu Cooulym eAssol- 
qd, desta 08 Padret da Companhia,' daquella o Ouude de i o* 
üulym ) e cada buiua teui sua Camara que a governa, a que 
chamiu gancaría, e seu districto de terras que cuitiVa, e todas 
paggo a V, Magestade q fqro que antígamenta paga vão aos Reis 
gentios, que as possuiSo quando os Portugueses as ' conquista- 
rão (a) : todas estas estão subordinadas a huina Uainara gerai, 
a qual não tem bens, nem terrss algumas, e se compõe de viute 
e quatro houieus ganoares de doze Aldeãs, e oada huma destas 
(loie ( que são as primeiras duquellas sessenta e seis ) elege em 
oada qnno dn>* dos seus gancares, e faseiu os vinte e quatro, 
que constituem a Gamara geral: esta também tem hum escrivão 
e hum f loador ; he oomo prqouradora dc todas as sessenta e 
seist porem cpm Ul jurisdição, que tudo o que ella dispõe eiu 
ordem ao qqe quer para despesas dos seus negooios, ou servia 
ço do Estado, o distribuo em todas as Aldeav; e por huin 
esoripto feito por seu escrivão, em que Tai declarada a quantia, 
que a cada huma toca, contribuo logo com a tal quantia, e 
esta se distribuo por tudcs us daquella Aldea, ou Oommuaidade. 
A regra que esta Çamara geral observa para uquelia distribui* 
çAo, he reger*se peioa foros, que cada Aldea paga a V* Magos» 
tade; e para que tique luais peroeptivel a queixa, que a V. Ala-< 

(a) Saleele e Bardei foram províncias cedidas pelo Didalcao muito 
annos depois da conquista de Goa. 
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jp^estiide fea: e»ta Camará geral contra os goncares ou Commu* 
hidaJe da AMea de Benaulym, figurarei o caão^ para V. Ma« 
gestade deténiiinar o que for serVidoi fazendo também presente 
a ralao doé la A Idea de Benaulym, qüe sempre sé qüeitarão 
daquella distribuição i Pagão Jé foro em òada anno ã V. Ma*- 
gestade todas aqueilas sessénta é seis Àldeas quarenta mil xe« 
ràtins v. g; destas paga a A Idea de Benaulym quatro, qUe he a 
decima parte de todo o foro, e as sessenta e seis pagão os trinta 
e seis mil, porqüe asy o dispõe o Foral antiquíssimo daquellas 
terras. Quando esta Câmara geral prómette alguma quantia por 
donativorou se põe alguiii tributo ao poiro daquella oomarcai 
distribua a Gamara geral a tal quantia regendo^se pelo qüe ca* 
da humadãa Aldeãs paga de foro ; e asay fica a Aldea dc Be« 
iiiiuiym pagando sempre a decima parte de todo o tributo ou 
donativo, e as nove partes se distribüe por todas as sessenta e 
cinco: esta a causa porque se queixst a Aldea de Benaulym; e 
como esta he daquellas do/e, que com dous gáncaifes de sua 
Communidade conatitue a Cainarã geral, e estes se achso nas 
distribuições qüe ella faz destas, e de todas as mais desposas, e 
se oppoem á(|itella8 distribuições peio prejtiiSò que lhes resülta; 
este 0 incideute, e motivo porque a Camara gerai se quei.Ka a 
y. Magestade quê os gaocarea de Benaulym estorvão, e per* 
turbão os actos püblicds da ganoaria. A’ vista do qüe me pare^ 
ce que a representação e queixa da Camara geral das tertas 
de Salcete não he justa, e que a Commuüidadc da Aldea de 
Beuaulym tem a seu favor a razão e a justiça; porque aquel- 
la regra que segue a Camara gerul na distribuição de qualquer 
donativo he injusta, pois he certo que todos os Priücepes catho* 
lioos quando poom algum tributo, ou pedido aos povos por aU 
guroa urgente necessidade, mandão observar com equidade^ 
a possibilidade de cada hum dos vassalos; e como a Aldea de 
Benaulym tem muito menos terras e rendas que outras muitas 
Salcete, parece injusto i|ue nos tributos e fiütas pãgue tan- 
to mais que aqueilas que aãomais ricas por terem mais terras, 
e mais rendas ; alem de que por esta, A Idea ter maiol^pensãò 
que cada huma das outras bos foros qüe pagão à V, Magestade^ 
e por se lhe ter dietribuidó em todos os douativoã aquélla ma«> 
ior parte na forma que tenho dito, se acha tão atenuãdai que 
tirados do seü rendimento oa foros, e juros do dibheiroi em que 
está empenhada, e maia despesas ordiüarias, qüe a Camara ge» 
tal lhe distribuc, pouco a quasi nada lhe fiqüa de renda a cada 
hum dos i3U8 ganoares; e coQtiiiuando*Be4he a distribuição dè 
fintas, e luãia despesas, que fa« a Camata geral, naquella torina« 
em muito brev&s annos não cultivarão as terras mais que para 
as pagarem; nem a rasão era que se funda a Camara geral para 
semclhahte distiibiiição he sufllciente, iieih raoioúavel, poruue 
ee a Aldea de Benaulym cm tempo da gculiiidade daqucilss 



238 


AãOUfO PORTUaUBZ ORIENTAlb 


terrzs teye menos fortuna em se lhe aforarem as da sua A Idea 
ooin aqu<?lla grande peusSo de foro» daqui uSo segue que em 
todiis as fintast e m^iis despesas que aquella Cainara geral fas 
e distribuei seja obrigada a pagar resptctioe ao que paga de 
foro* Nem a disposição da carta de V# Alagestade de 17 de 
Março de 1703, de que a Gamara geral se quer valer, me pare* 
oe fat a seu favor para fazer aquella distribuiçãAi como costumaf 

Ê ois delia se mostra, favorecer mais a causa dos gaiicares de 
lenaulym* K assy me parece deve V* Magestade mandar que 
as distribuições que fiaer á Carnara geral sejõo reguladas pelas, 
rendas que tem çada huiua das Aldeãs, não só no que respeita 
ás fintas, mas em todas as roais dêspe^a8 que faz, pòr a^sy lue 
persuadir ser de justiça, e a dar a entender a carta de V . Ma^ 
gestadeds 17 de Março de 1703, mal entendida pela Caiuura 
geral, e que esta seja obrigada a dar contas em termo de dous 
meses acabado o anno da sua administração perante o juiz, que 
o V, Rey lhe nomear, por também diserem serem isentos de 
se lhe poderem tomar. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma* 
gestade íelicissiinos annos* Goa 3 de Janeiro de 17 11^* — 
brica do V* Key. 

Liv. das Monçõeif 82, feU 110* 


Si 


D om Joio por graça de Deos Rey de Portugal c dos Al- 
garves daquem e dalein mar cm Africu, sSeulior dc» Guiné 
etc. Faço saber a vós meu V. Roy e oipituo geral do Hstado da 
índia que o poVo de Salcete roe cscreveo era 14 de Janeiro do 
anno passado a carta , dç que sc vos envia a copia, assinada 
pelo secretario do meu (Jonselho Ultramarino, eii\ que pedem 
os alliVie dos grandes tributos que pagílo : tí pareceo ordenar- 
vos me informeis com vosso parecer neste particular* ÊlKey 
Nosso Senhor 0 mandou por Joâo l^elles da Sdva, e Antonio 
Bodriguea da Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramari- 
no, e se passou por duas vias. Theotonio Pereira de Castro a 
fez em Lisboa a 24 de Fevereiro de 17 6* O secretario André 
Lopes de Lavre a fez escreter.*— '•/cão Telles da Silva— jintonia 
Rodriguêê da Cos ta • 

G0/9ta««-*Senhor« Entre tantos e grandes apertos, que padeco 
este pofode Salcete neste calamitoso tempo, o que mais anima 
0 consola he termos nessç exaltado Reino hum Rey, tão be- 
nigiiissíino Pay e Senhor, e pela muita ezperiencia da roal 
piedade e magnifioenbia uos tom animado repetir oom aupplicar 
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to:ü to já a íubioissao proitrados aos reaes pés de V. Magesf 
lade nianifestâo em eetado'ein (|ae ee acha em tío grande mi- 
séria desde 0 tempo que furão impOiitOB (truvames novus dnS 
iiiiposiçQes insuportatreis á vista de tanta atenuarão da terra, 
doa meioa fotos, acrescentamento dos nuvos direitos, e da nieiá 
sisa, suposto desde então thé hoje temos feito varias stiplicas, 
e V. Real Magestade movido de compaixão attenden*lo o cla< 
mor d (9 povos íoi servido ordenar por huma carta a Dt.Kodri- 
go da Costa» V. Rey que foi deste Rstado, para deferir ealliV ar, 
aceitando aquelle Voluntário subsidio de cem mil xeraiin'*, que 
nfferecemos & necessiilade do Estado, cotno também nos concedeo 
V. Real- iVIagestade privilegio de prelação de tanto pelo tanto, 
qUe oon’‘teiu (stc ) nu Foral, e tirar dinheiro das Cominunidiides 
no serriço do culto diVino, e na utilidade delia, estranhando, 
muito de tello po'to o direito de sixn , tiSO no haveildo em 
nenhuma noVa oun(|UÍsta, mandando observar o Foral da alfun» 
dega (a), e como o dito V. Rey nos deixou nas esperan<,-as prome» 
tendo deferir e ailiviar, acabada a monção do Reino do dito 
atiuo, e por não nos ter deferido, toriiaima chegar por huma 
Buppiica aos benignos pés de V. Real Magestude ein 13 de 
Janeiro de 170:t, e foi servido eompadeoenjo de nós inaudur 
iiuVa ordem áu góVerno sobre adita matéria usando de muita 
piedade, como pay e senhor, [)or huma que recebemos de 24 
de Fevereiro de 1709 e alecanijamos («>«), e porque tlié huje 
com grande esaoção cubra o dinheiro das ditas imiO-ições, e 0 
povu se acha oaUa vez muito exhausto, aorecem os clamores por 
não soutirem recurso para reparar o dito prejuiso á vista de 
tanta necessidade que ha na terra, recorremos ao V. Rey actual 
Vasco Fernandes (''usar de .MeneSes , o qüal como seja muito 
inclinado ao bem do povo, tem-noa promettido alliviar da impo- 
sição da sisu com a partida da náo, que esperamos em Deos 
chagará a Ki'Varaento a este Reino, e em caso que descuide, 
pedimos a V. Real Magestade, como pay e senhor, seja servido 
compadecer destes seus vas.-‘aloS| ordenando ao V, Rey que alli— 
vie das ditas novas imposições, aceitando aquelta contribuição, 
que voluntariamente oíferece proporcionada a nossa possibilida- 
de em maneira que não sinta moléstia grande, e nos guarde 
toda regalia, e trate com toda a piedade como rebanho ade- 
qnerido «oin trabalhos, e sangue -da nobre nsção porta*, 
gueza, e guarde Deos a V. Real Magestade como o povo deseja, 
e ha mister para amparo desta terra e ohristandade. Provineia 
de Salceie 14 de Janeiro de 1715,-^.Franetieo de Sevea» 

André Lepet de LaVre» 


fã) Yid. 0,* 60 deste Supplemento. 



23S 


AMCHivo Í>0KTUeVI7 OtlBUTAL 

hespoãtG do V» Rijf 


Senhor* O h8o cliej^drera à 8 rendas do Estado á#^ despesãé 
Heces^Brias delle deu niotivò ao V. Itey Caetano dc Mõtlo dé 
Castro A propór e assentar ( com as pesadas de todos oê estados* 

3 ue coftumBo assistir a semclháiites negociol ] se paj^assein os 
izimos dos íruotos dé todas as fuieiidas por ametade* por sê 
entender seria esto hum subsi 'io uA que supriria aqUella falta* 
Reoorrer&o as Gamaras geraes dós NaturueS de todas estas 
Aldeãs a V. Magestade fosse serirido allivialos deSta nova 
imposição* representando nS ) o gravame delia* inàs princi* 
'palmente a graiide Vexaçao que experimentaVtio dos rendeiros 
tiã execução dacObrança^ da qual lhes resultava pagaròm mais 

Í ue dobrado, alem de outros graves detrimentos, que senti^ò. 

'oi Vé iViagestade serVido deférindo-lhe com condição que bus* 
cassem, ou se buscasse modo maia suaVe* com que se podesse 
Socorreras necessidades do Estado Corn algum tributo. Conferida 
esta matéria em junta semelhante* ouvidas esta^ Câmaras geraes, 
se assentou quedas terras se paga'<se mais meios foros dâqiiellés 
a que pelo Foral erão obrigados, e que de tudas as coinprâs é 
vendas se pagasse a siza por ametade, vf^to estes direitos Serem 
da ley que na Índia se não guardava» Bsta imposição se continua 
athé o presente, e depois que se cobra não se poi mais algum 
tributo^ nem finta, nem pedido» A’ vista de qUe não hé justiíi*- 
oadaa queiia desta Camara geral, pois não exprimenta mais 

f ravame, nem paga roais tributo, que todos os mais Vassalloss, 
)eoB guarde a muito alta* e muito poderusa pessoa de V. iVlaa 
gestade felieissimos ânuos* Goa 7 de Janeiro de 17L7»~Kubri* 
ca do V, Rey, 

Liv, das Monções, n** 82, foi. 2d» 




*^ASCO Fernandes Cesar de Menezes, do Conselho de Esa 
^ tado de S. Aiagestade, Y* Rey e capitão geral da índia etc* 
Faço saber aos qtte â presente provisão virem qüe por quanto, 
sou informado oue na ilha de Goa e suas adjacentes hão muU 
tas molheresi e homens robustos e fortes* capazes de se oogu« 
parem na ooítura das terras* e em outros serviços, de ociosos se 
tem dado ( de poucos ânuos a esta parte ) a mendigar pelas 
poitaS* e por acharem com descanço com que poderem alirnen* 
tar-se oontinuão neste vicio de sorte que fazendo habito nelle 
tem crescido a grande numero* entrando neste muitas raparí^ 
gas, e molheres casadas oomsuas familias* e moças viuvas qUB 
com aqueile pretexto chcgão a distrahir^ise# e faiorom-io disso'’ 
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lutai, lendo muitas SelUs filhai de pais honrados; g coniide* 
randoeu 0 quanto necessário e util seja & Repubtioai -e a cada 
hum dos poVos evitar os vicios que 01 distrahe, e por ser a 
ociosidado a mày de todos, ser muito conveniente que as mu« 
lheres e homens, que por ociosos se achâo naquclla iaxidão, por 
não terem de que se sustentarem, nem ocoupavSo om que a 
adquiririse lhe ê alguma em que o puss&o fuser ue sorte que 
siifa dereipedio ase evitarem squellas oíFensas de Üeos, es« 
candalo do poVo, e atfronta de seus parentes, como também o 
perjuigo que a todos segue da falta de gente para 0^ serviço de 
que de continuo se necessita para muitos ministérios, e ainda 
0 que resulta aos proprios mendigos, que por sua incapacidade 
n&ò tem, nem podem ter outro meio para se alimentarem mais 

J ue a esmolla que busoão pelas portas dos fieis, a qual mais se 
le difiiouita com a multidão daquelles que (podendo ter outro 
recarso) por vicio se inclinão a serem, e anjarem vagamuudus^ 
e desejando pôr a todo remedio : HeJ por bem e mando quo 
os Cabos de cada huma nas Aldeãs desta Ilha, esuat adjaoentes« 
iação logo recolher a eilas todos os pobres mendigos seus natu* 
raes» assy homens como mulheres, e a communidade lhee dô 
occupação, e serviço proporoiouado a suus pessoas nas suas 
próprias, ou em outras Aldeãs, e os obriguem a issu 0 um paga 
e jornal ordinário, e oapas de se inunter, e someuce os oegosf 
luaucos , aleijados, e totalmente incapases de algum serviço 
poderão pedir esmolla pelas portas, e para o poderem taser 
trarão huuia tabuleta pendurada ao pescoço com o nome da AU 
dea de que são natnraes, a qual lhe dará a Coiuinuuidade eia 
gaucaria, e nau entrarão nas igrejas para este etfeito pela iode- 
çenoia que de 0 fazerem se experimenta , porem nas portas 
delias poderão pedir, ou esperar a esmolla, que os devotos lhe 
quizerem dar, e os que forem tolhidos, 014 de tão decrepita 
iilude que lhes não seja possivel usar de algum de:«te8 remedios 
para manter a vida, será obrigada a Commuuidade á custa do 
oommum delia a susteutalos; e para que a tudo se dâ inteiro 
cuiupriineuto, e proiqpta execução, mando ao Tanadar mór or« 
dene a oada hum, e a todos os Cabos (íaS Aldeãs da dita Ilha, 
e suas adjaoeutes faça publicai esta, e que se registe nos li- 
vros das Coiuiuunidades deUns, com coiumação que achando-se 
algum mendigo, que seja oapas de algum trabalho, com a tabo« 
leta, 6 faculdade para pedir esmolla, ou haja ( por descuido dos 
taes Cabos ) menos observanoía do que se pretende nesta ma- 
téria, será degradado por tres annos para Chunl, e os mendigos 
que indevidainente a pedirem serão mandados para a Casa da 
Polydra.. Notilico-o as^^j ao chanceller do Estado, ao Tauadar 
mór, mais miais^tros, oilioiaes, e pesmasja que pertencer, para 
que assy 0 cumprão e guardem, e fação inteiramento cumprir 
e guardar esta l^rovisão como iicllu se contem sem duvida aigu<« 
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ma, e nSo pa^ar& oa navos direitot, nem os da UhanceUaría por 
ser do aerriço de Deos, e bem oominum dos puVo.^t e pa^aada 
peU dita Ühaacellariíi ae registará na secretaria do Eatado, e 
depois de cata pitbiicada» e registada nos livros das Aldeãs, se 
entregará na inesma secretaria do Estaciu. Gonçajo de Aibu^ 
querque a fev em Qoa a 27 de Março de 1716. O secretario 
Joao Rodrigoes Maci^tdo. a fi* escrever. — fiasco Fernandes 
Cesar de Menszès (a)«. 

Liv. de serviço,^ foi* 59*. 


8 » 


nOM JoSq por graça de Deos Rey de Portug il e do< 

ves da quem e dalem mar em África, senhor de (iainé etc* 
Faço saber u Voa V* Rey e oapitdo gerai do Batado da lii lia que 
se vio a conta, que me deo a Camara geral das Ilhas de Goa em. 
carta de 17 de Janeiro do anno passado, que eu iora servido 
fazei>-ihe mercê de rnan lar levitotar o tributo de meio dobro e 
sizAs reconhecendo a minha Real atteiiçáo o pouco direito com 
que se cobrava, e cem ate agora se dilatava a esecuoão da 
Fruvisio, que para isso aloatiçara, e viviílo aquelles poVos su- 
primidos com esta imposição , que fazia mais sensível a 
atenuação que eiperimentavão , me pcdiáo. que mantlasse s e 
executasse a dita PrMvisao com eíFeito , pois era uot<irio u 
lelo, com que as Coiqinuqulades acodem ás necessidades 
do Esta lo, alem de outros muitos subd lios , que offerecião 
vjlq.itariaiiiente sesseuta artilheiros para as armadas ha. 
tres aunos a ssca parte, sem para isso ter obrigação ; tVIe |m-«> 
receo ordenar-vos me informeis com vosso parecer nesta repre- 
eentição que faz a ^>aihara geral* ElRey N(>88) Senhor o man- 
dou por Jo&o Telles da Silva, e Antonio Rudrigma da Costa« 
Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por 
duas víaa* Antonio de Qibellos Pereira a fez em Lisboa Oc^ 
cidental aos 23 de Março de 1717.— •-/eani I*eíles da òV/ea— •. 
Antonio Rodrigues da Costa. 

Resposta do K. Reg Conde da Erieeira. 

Senhor. Sendó ouvida na aeoretaria do E^tailo a Ca nara 
geral destas Ilhas de Goa por minhá ordem para aoreseutar a 
ProVisSo, que diz alcançara de mercê que V. Magestade lhe 
fiiera de livrar as Aldeãs da imposiçáo dos meios foros, e aizas, 
ooiu que contribuião, para á vista delia poder milhor informar 
nesta matéria, corno V. Magestade me ordena; e promettendo 
apreseutala, athé agora o não fea, no que fiquei presuininda 

(s) Oitra semelhante, m datis mutaniU^ para a Pr^viucia de Bar^ 
dez.— Dilò Livre, iol. 00. 
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terá «Igaina eirounstanois, íjiie lhe nio eeja íawr«?el (a)t jtorwa 
duaddo a apreeente aiiids antee de partir eáto uáo para ee<e 
Reinvt iiifuraiarei co«n 04110*6 me offerecar di*er sobre a re— 
preaentaç^Oi que a V» Magestade fea de ie lhe dáo ter dado 

eompriiuetitoi . . , it m 

Deos guarde a muito aitai e muito poderoaa pe:>8oa ne V. Ma» 
gestade felloiaaimoa aotioa. Goa l7 de JaPeiro de l71d<<^Ku« 
brica do V* Rayi 


Liv. da* MonçÔti, n.* 83, foL I4‘i. 

84 

t^OM Joàa por girada de Deo* Rey de Pòrtugal e doa AI- 
gartee daqUein e daleiU tdar em Afriuat aeiihor de Guiná 
eto. Façoesber a fói V, Réy e oapitio geral do Ratadp da 
lodia que por me aer preaeüte que ua geutiui ueaae Bstadu aa 
tratão contra a* minha leia e onlena paaaadH* subre 0 aeu modo 
de viver, andando jpelaa rua* em andorea, e em bnlSes, e com 
eoiiibreiroa, hindo oelebrar frequentemente a* auu* {«áMa no* 
Fagodea, que lhe ficáe na terra tirme; e attendeudo a que aa di« 
taa leia com madura Goiieideraçau ae maudarto promulgar ne*»e 
Ketado peloa Reia meus predeceaioree, pura eefaler distiucçaodos 
ohriatáoa aos geutiua, nftu peniüttiudo a eates andarem em an« 
dures, nem traserem sombrairus, nem o maia concerto U' t aeu* 
bal5ea, para que eata diíferetiqa de *e verem iileuoi bem trata* 
doa ot ooininovesee para seguirem a verdadeira reiigüot Me 
pareoeo por reaoluqftu de 13 de Marqo do presente anno em 
oiinaulta do meu Ooneelho Ultramarino iiiaadar> vos reoomraen* 
dar por eeta ^ue mui eifioazinente poukiaes todo u cuidado na 
•ua obaervaneia, favoreoeudo de maneira aoe ndvam ute oonver* 
tidos como por espedaee e repetidas ordens está disposto^ para 
que 'vejüo 0 proveito que lhe resuita de abraçarem a Reiigilo 
catholioa, e por este meio se animem outros a reoabella, ds« 
pocdo o .receio que depoic de reduiidos ao grêmio da Igreja 
ufto eSo tratados oom tanta eouRauça eomo de antes çue erao 
gentioe. EIRejr Noevo Seuher e mandou por <1o-lo 'KUes da 
biiva» 6 Antoaio Rodrigues da Costa • Ccuselheiros do seu 
. Oonaslho Ultramarino, e ae passou por duas vias. JuAn Tava- 
res a fes em Lisboa Oooideotal a l da Abril de 17li. U seora* 

(AiPareesme i Ctman geral alisde á earta de S. M. d« 31 de 
llarçode 17v7, que estranha ae impeaessem es siua, e manda em 
lermos garaci alliriar as gaocviss nos tributes. Tid. //ot. 67, 
de 1876. 
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tario Tkbdré Loppt^le L rre a fe* escrevar»-— . > Telles da 

. 8ilua—AntonioRodriguf-t da Costa, 

Resposta do V» Rey Condi da Ericeira, 

Senhor. Logo que entrei ne^te Batado fiquei entendeadó 
nio aer betn perinittido que oe geutioa audaaeeiu ein án<Iorea, e 
balSea oiMu ornato, e por eeta oauaa o inaudei logo prohibir, e 
com maior ro^fl<‘ vendo o que V. Mageatade ine ordenaj e aoa 
noVaiiiente coiivertidoa fuVoreoerei com attençSo em tudo o 
que for de aua conveniência, para que ae conaíga tudo o que 
com eata demonatração ae pretende. 

Ueoa guarde a muito alta. e muito poderoaa pesaoa de V. Ma» 
geétade felicÍMÍmoa auuua. Qoa 17 de Janeiro de 171tl.*»>liu« 
briea do V. Bey. 

Lí*, daa MonçZes, n.* 83, foL 190* 

»» 

I^U VI JoSo por graqa de Deoa liey de Portugal e doa Algar» 
” vea daquem e dalem mar ein Afrioa, Senhor de Guiné etc. 
Faço eaber a vóa Vaeco Kernandea Ceaar de Meneiee, V. Rey 
e capitão gerai do Estado da ludia, que hafeudo viato a coo» 
eulta que ae me fez pela Junta daa Mia^Sea aobre pedir o Páy 
doa Chriatãoa da Índia ae obaervaaae inviolável mente a ordem, 
queae expedio uo anuo de 1714 a fuvordoanovumeute eonver» 
tidoa, e ae dar huina Aidea do Norte, que renda até aeie mÜ 
xeraána, para a caia doa Catheeumenoa : Me pareueo mandar» 
voa reoommendar por roeolução de 7 do preaente mea e anno 
tomada em cohaulta do meu Conselho Ultramarino, a iufaliivel 
obaervancia não aó da ocdem de 17l4, maa daa iiiuitaa e repe» 
tidaa que ha a favor doa novamente oonyertídoa, para serem pro* 
Vidua naqueilea olKcioa que podem caber naa suaa peaaoas, por» 
qne'o fim dcc Scnhorca lleia deste Reino, meus predeceaeores, 
n sia oonceaaio, foi para attrahir a muitos a noaaa Religião ca* 
tholica, e que vissem que no bem espiritual que tinhão abra» 
çado, se lhe falia também attendido (?> aos temporaes, B quan* 
to á Aidea que pede para a Casa dos Cathecumenos, que iuíor» 
meia com vosso parecer, para que com toda a individuação pts* 
sa tomar a resolução que for mais conveniente. KIRey Nosso 
Senhor o mandou por João Tclles da Silva, e Antonio Rodri» 
gues da Costa, Guuselheirus do seu Conselho Ultramarino, e 
se passou por duut vias. Manoel Gomes da Silva a fes em 
Liaboa Occidental a Ti de Abril de 1717. O secretario Andrc 
Lopes de Lavre a fez esorêvet,-»i/oaM ToUes da Sil»a-^Anto> 
nio Rodrigues da Costa, 
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Responta do V. liey Conde de Erkeira. 

Senhor. Toilut a-* or<len«, <iu« V- Míiirestuíle tiver man<la(lo 
a favor (ios iiovameute c<>nv-^rti«lo8» firei se e\ecut6<nt e siip* 
pooto será bein em prensado tudo o (|iie V« Ma/estMile com ellea 
despenilesse d:i sua Real U, n:lo me cnii^tia <|iie a Unta 

dos Cathecijmeno4 experimente por hora grande necessidade» 
por V. M'iv(^ar.ade lhe ter appücado ali^uiis einoimiientos; e estes 
depois de ^iptixados o^ náo su^^tent io u:ir|ueila Caz i,' porque 
huna f:lo para as de muitos particulares» que por caridade of 
recolheinf especialmenteas mulheres; e uiitnts aprcn lein oflScios 
conforme ns suiis castas» com que de|iüis de crescidos se aliinen** 
tão ; nem por hora no deacurso de muitos annos não succedo 
haver AMea va^a de tanta^^importaiicia como a que pede o Pa- 
dre Pay dos Ghristflos» alem da | rohibi^ão» que V. iVIagestade 
tão juitamente tem posto nas Aldeãs de iiilo poderem ser possui* 
das por Kcciesiasticos» e serem tAo poucas as mercâs com que 
•e podem remunerar aos que servem a V» Magestade ueste tia- 
tado» que quasi se iuipossibilita o que o Padre Puy dos Chrís- 
tãos pretende. 

Deus guarde a muito alta» e muito poderosa pessoa de V. Ma« 
gestade felioissímos auuos. Qoa l7 de Jaueiro de 1718,— Ku. 
brica do V* Itey» 


Liv. das Monqòei^ n.« 83» foi. 266, 

O C)M Joiu por graça de Deos Rey de Portugal e dos AU 
garves da(|uein e dalem inar em Afríca, 8enhor de (iuiné 
etc. Faço saber a vós V. Roy e capitão geral do Ustado da ln« 
dia» que vendo a queixa» que a Curiiara' geral dus terras de 
Salcète me havia feito dos possuidores de algumas Aldeãs da- 

3 uellas terras duvidarem pagar pro rata o que lhes cabia de 
onutivof e liutas» quaudo se lança vão poroccasião de meu ser- 
viço» e para as necessidades do Estado» tendo eu ordenado que 
todas as Aldeãs da jurisdição da dita Camara concorressem 
para os donativos e íintas com a mesma igualdade sem haVer 
diíferença alguma» o que sempre se hivia observado» e que os 
gaiioares de Beuauly pertendião isentar-se de pagar a sua rata» 
ettorvauJü os actos públicos á gancaria pelot seus iuteresses par- 
ticulares» por cuja ciusa se tiulia dado ao povo. e á^ mais AU 
dea» grutide luoleslia e detrinieiito; pedindo-ine a dita Camara 
eral de Saleete que iiianilasee dar a providencia necessária 
e-t a matéria» ordenei ao V , Ruy vosso antecessor por Provi- 
rão de 17 (le Outubro de Í7ló procurasse dar remedio conve« 
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Diciite para que pe efita.o 4 e a dita queixa, procedcado^se oorn 
igii:|idade ne^ta inatoria, não havendo ordem eni contrario, e do 
quei execiitaaae me deem conta« ao que aati4ea declarando a 
forma como eão regidas as gaocarias das Aldeãs das (erras de 
Saloete, a ouja Caiuara geral estUo (odaa sngeitaa, e obrigadas 
a contribuir co/n donativos e fnt it, que pela Cainara gerul 
sào rateadas segundo o foro, que cada A Idea paga, de que pro> 
bedia a repugnauoiai que a Ãldea de Bmauly tinha á contribuH 
ç^o da finta, que lhe lançava, porque como pagava maior foro 
que as outras, lhe cabia maior quantia no Unçameiito, vindo a 
pagar a deciifta parte do tributo ou donativo, e as nove par* 
tes as mais Aldeãs, que erâo s* sisnta e cinco, e rateadas pelos 
foroSí que cada huina paga, lhe tocaVa de doiiatifo ou tributo 
a cada Aldea huina liiuitada quantia, que era a causa que obri- 
gava aos dous gauoares, queda dica Aldea assistem na diu 
Camara geral de Saloete, a perturbarem os actos delia quando- 
sucedia seiiielhantes lançament^^s, no que pirecia ao d-to vosho 
antecessor ter a i^idea de Qenaiily re£âl«s por ter muito menos 
terras e reudns que as outras, e se achar com esta dcsigti dda ie 
de lançamento tão atenuada, que tirando do acu rendimento ot 
foros, e ju. os de dmheiro, em que e tá empeniiadaf e mais despesas 
ordinurias, que aCainura geral lhe distribue, ponen, ouquusi nada 
lhe ficuva de renda a cadahnin doa gaqcaros, e qne se se lhe 
oontinuarsa a distribuição das (intas e mais despèsfãs, que f.tzia 
II Uainara geral, na mesma forma, ein breves annos não cultiva* 
ria as terras mais que par» as pagarem, nem a desgraça que a 
dita Aldea tivera para no tempo, que q doiuinavn a gentdidiido, 
se lhe aforarem as suas terras em tão grande quantia, ora moti- 
vo para serem iiiais gravados os gancares no lançeroento das 
fintas; e aiteudeado ás resões referidas, e ao mais que o dito 
V, Hej vosso antecessor representou nesta matéria, Kni ser- 
vido resolver em 20 do presente mea e aquo em consulti do 
meu Conselho Ultramarino, quo as distribuições que tiaer a 
Oamara gerai du Calcete sejâo reguladas pelas rendas que tem 
cada huina das Aldeãs, niu só uo que respeito ás tintas, mas 
eai toda# as mais despesas que far, por ai^sim ser de justiça, e o 
dar a entender a minha carta de 17 de Março de 1713 escripta 
sobre este particular (a), mal entendida pela dita üamara geral# 
a ((ual será obrigada a dar coutas em termo do dous mexes, 
acabado o anuo de sua administração, perante o Juic, que paru 
isso lhe nomeareis, sem embargo de qualquer insenção, que por 
parte da uiesma Camara se aliegue, e assim vos ordeno o t‘a« 
çues executar, maulundo que esta se re.tíste ms partes neoes* 
sarias, ElHey iiusjo Penhor n mandou por João Telles ds 
tíilva, e Aiitonio Rodrigues da Costu, CnnS jlheiros do seu Con- 
ta) Nio a achámos oo Livro competente. 
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ielho UltramnriQo, e se passou por duas vias# Joto Tavares 
a fcs ein Liiboa OcciJentai a 27 de Noveiiibro cie, 1717. O 
secretario An irá de l^-ivre afea escrever* ./oam 7V/« 

Us da Silva ^Jnionto Rodrigues da Co$ta> 

HespOita do V. Rey Conde da Erieeira. 

Senhor* Invioluvelraente ae executará o que V, Magestade 
he servido inaniur-me* Oo ^s guarde a iUUiCo alta, e innito pO« 
derosa pessoa da V. iVIageatale felices ânuos* Q-oa 4 de Ja- 
neiro de i7l9«— Rubrica do V. Rey. 

Liv* das Monçõee^ n.* 84, fel* 250. 


8 ? 

QKNIIOR* A f.ilta de gente que se experimenta neste Esta** 
(10 lio a maior, e a que co&tuma vir desso Reino he de tSo 
luá qualidade que nâo pode iaser conriança òoila, porque 
dithciliiiiiite haude servir com honra aquelies de que a maior 
parte vcrn desterrados por criiiies contra ella. £ tiobeio he 
mui preciso que V. Magestade ua primeira monçfto mande ao 
menos cincoonta artilheiros, e viole bombardeiros e mioeiroSf 
tod' s com scus odíciars, do Regimento de arteiliaria do Alen<« 
tejo, por nSo haver em to lo caie E.uio quem aticar 

hum morteiro, e iiien s dar a huma bomba a tevaçáo necessarUt, 
e com efta forma de expugnaçao se poderiáo o^mseguir algu^ 
inap eiQpreS'*# uteis, pelo horror que os Asiáticos tem a esta 
iustrumuntj, e 09 mineiros poderião ter muito us» na guerra# 
alem da utiiidaie de aprofundar co.u a mim os fissos das prs* 
^*as, de que todas carecem, mas os irtilbeiros sdo ainda inoia 
necesèarius, por pão haver hum só que saiba apontar hum ca* 
nháo, pcdiuJu-se ás Aideas por distribui^^áo os que haudem 
embsicar n»is fragatas, e urdinariameale uáo pura eate miniíte* 
rio os v*»rgeiroi e iiiais trabalhadores, a creio que náo succede 
embarcar dpas ve/es o mesmo homem « por quererem ta 
Comiiiunidadtis obrar só ni 4 .» oouju-tr^a didributiva* He 
iuiitil ponderar inai'* a ut.lidade deteto |Mq.í\:;. socorro, por 
serem i&o appareiites as re-oes quo o 

os guarde a muito alta, e iir ito {.(^•ter. sa pesso í de V, Ma* 
geutade feiicissimos auuos* Goa 2U ue JaurTo úe 17 17.-.RU- 
iirictt do V, fiov. 


Liv. das Monções, q.* 83, foi. S23. 
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D om JoSo por graça de Deos Rey de Portugal e doa Algar- 
ves daquem e tialein mar em África, senhor de Oainé ete» 
Faço saber a roa Dom Luis de MenezeSf Conde- da Ericeira, 
V. Rey, e capitíio venerai do Estado da índia, que a <. 'amara 
geral das Ilhas de Goa ine representarão IsiC)^ em carta de I5 
de Janeiro do anno de 1716 que o singular zelo e piedade, 
cooi que os Senhores Reis deste Reino, ineos predecessores, pro- 
curarão sempre 0 ausmento da fé catholica, e as obras agrada-* 
reis a Deos, e úteis ao proveito das almas uesnas remotas partes 
da Índia, os animava a manifesta -me que muitas Inunens par- 
ticulares, e as Caineraa de Salcete e Bardez considerando os 
graves perigos, a que ti cavio expostas as mulheres naturaes de.-*» 
sus terras, don/ellas e viuvas, moças honestas, que astim por 
falta de dote sufFiciente, como desejo do estado mais perfeito, 
íicavão sem se ca.S4r, determina vão fabricar hum convento, no 
qual recolhidas hcavão as ditas almas hvres dos tropeços, eai 
que o inimigo coininuiii, e a fragilidade humana as podem preci- 

Í iitarcom inuitai uflfensas de Deo^, e notável desdouro das fami* 
ias, fiquem consagradas por esposas de nosso Senhor Jesuz 
Christo, e porque supposto haja nessa cidade o convento de 
Santa Monica, em que podem entrar por leigas as muihere* 
naturaes, era porem este abrigo para muito poucas, assim pela 
graiidesa do dote, que passado tres mil xeratins, como pela^ 
muitas difficuldades, que ha, na sua acceitição, e pelo numero 
limitado de cem freiras, e para conseguirem este seu intento 
constituirão por seus Procuradores bastantes aos Doutores 
Joaeph da Silva e Gouvea, o qual já teiQ em seu poder por 
deposito trinta inil zerafins para o patrimônio, fora de outra 
considerável quantia reservada para a fabrica do convento, e 4 
André Varella Sotto .Vlayor, e alcançando provisão do Ordi* 
uario juntnineute com alvará de lieença do V. Rey, que depois 
de largo tempo, e com maduro conselho, e parecer dos oonse* 
lheiros desse E«tado, que pa>'a esse effeito convocou, lhe con- 
cedera a dita licença, conhecendo serem justas as caus it, que os 
obrígavio a intentar esta obra, a qual para lhe darem principio, 
e fazerem os dispêndios quo forem necessários, e nfervorisnrein- 
•e 08 animos dos devotos para concorrem com as suas es nolltis, me 
pedião 0 meu beneplácito para a fuudação do diti convento, e 
Tendo 0 mais que pela sua parte se me allegou : Me pareceo 
ordenar-Vos informeis com vosso parecer, ouvinJo sobre este 
requerimento aos oíficiaes da Gamara dessa ciJadet e me decla- 
rareis que numero de Freyrss querem que tenha este convento, 
e em que parte o querem fundar, El Rey nosso Senhor o 
mandou pur João .Telles da Siíva , e Autuuio Rodrigues da 
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Costa, Conselheiros do aeu Concelho Ultrainarinot e ae paesou 
por duas vias. Aotonio lie Cobellos Pereira a iex em Liaboa 
Uccidental a 10 de Fevereiro de 1718. O secretario André 
Lopes de Livre a fez eacrefer.— • Joam Telles da Hiloa^An* 
tonio fíodrfffuis da Coita% 

Rispoêia do V. Rêp 

Senhor. Pnrece*me que de nenhuma sorte convem que se 
fuiide o novo convento de Freiras» para que a Cainara geral per- 
teude licença de P. ;Vlugestade» porque o dainnu que suppoem 
em Kcarem expost&s as mulheres ou filhas doj Canarint du- 
rante a autencia de teus maridos ou pais; nio oostuin-lo elles 
sahir das suas terras para embarcarem nas armadas de V. tVla« 
gestade» nem hirein servillo a outra parte; seria também a 
ruina das Coinmunidades, porque precisamente lhe baviéo de 
dar rendas competentes» concorrendo tinto os que já tivessem 
mulheres ou filhas» como os que as iiáo tivessem» e igualmeute 
o rico como o pobre, por ser este o costume inalterável dns 
ganoari.iS. Alguns Portugueses ha que cazio com filhas da 
jBragiiianes, e hc sem duVida que tendo elies este mo lo de vida 
que dardhe com menos dote, iicariãt) os vassallos Portugueses da 
V. Magestade privados desta tal ou qual couveniencia» e como 
a experieiicia tem mostrado que a reforma religiosa he irapossi* 
vel conservar«se na Índia , ainda rne lica menos escriipulo da 
•er deste parecer, e me livra delle ver que athé as Ueligiisis 
do conxauto de S« Monica» donie desde a sua fundiçáo sa 
objerVou ioviola^elmetite o seu santo instituto» tem timbam 
diminuído muito de sua au4eridade» náo valendo contra a tnur* 
inuraçãü presente a memória da sun antiga, e inculpável inodes- ' 
tia. Neste convento ao recebem por Leigas as mulheres natu«« 
raes» e juntamente por criadas» que nlo tem limitaçã ) de nume* 
ro ;-alem disto ha o Recolhimento de S. Maria Magdalena* Mas 
á vista dos pareceres dos offioiaed da Cainara» e do numero qua 
pretendem tenha o convento» resolverá V. Magestade o que for 
mais acertado. 

Deos guarde a muito alta» e muito poderosa pessoa de V. Ma* 
gestade felices annos. Ooa 9 de Jaoeiro de 1719.— Rubrica do 
V. Rey. 


Partetr da Canicfa. 

Bam.* Senhor. Em ' obedienoia á real carta de S« Magestade» 
quo Doos guardo» cuja copia V. Kx.* remetteo a este Sjnado 
para dar parecer sobre a edeficaçio ilo novò convento de Bali* 
giqsas uaturues» se rcprcscutáo muitos inconvenient es. 
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O 1.* hede ler este.Èstkdo huitfa óoAqditto» e no t«mpo pre* 
•eota pouoo Mf^urá pela huatilidiule dé teatoa inimigoe viainho** 
qae a traiem inquieta, tanto qué n eoilserVaqfto do ountento do 
b. MotiOa aerVe do notável ombataço^ 

O ‘2/ porque aO as inulbere# naturaOa aO teoolliotoai* holrord faU 
ta doa oatas o la.nili td, como ie oxperimoata na gonfo branca, 
qae por roapelto de ao roOolhoroin om uniòo ouO# snto, que iia 
neata oidade^ qüo he o do Sailta Modioa^ fioarão ottinguidda 
uuitaa Ostiia e familiui de que ae acha dOapovadá. 

O d** porque aa Camaraa de Sdleete, e flardea < e Ühi de 
Ooa andlo empenhadas, 0 fflái podéin Oodtribuir promptaineu* 
fe oa gaohoa qoe delrein« quánto maia pará ae deliberarem o 
fater noto# edeficioa doa eonfentoa, oodi o qtfe fioarão prua< 
tradaa, 

O 4.a porque oa trinta mil serafide, que fieío enl deposito 
para a faorioi do eonrento, aão tão liiDÍtad(>a, que não abradge^ 
rão eabalin>>Bte para oa alioeroea do edeficip, quanto maia para 
ae effeituar a fabrica deite* 

O 5.« porque o tempo eatá tio aienUado, e oa eoideroioa tão 
declinados co^a auiuina pobreza, que para <>s tassaloa deste Es- 
tado passarem a sua tida deeentemente he mui OUstusa, p<»r* 
que todo o usual estd demasiadamente Subido sem luoro algum, 
e entre tanta esterilidade que padecem, não poderão eodoor- 
rer oom esmolas não só para a fabrica do edefioio , mas muito 
menos para o sustento oas Religiosas, que uinda não tem pa* 
trimonio sufiioienic. 

Finaltiiente parece a eate Senado que não he de utilidade 
haja tal ooutento pelos inooavenientes que representa, princi- 
palmeote por este Estado ser conquista avisinhode doe infiuia 
e barbares, e ameafada delles. Sobre tudo a real granJesa da 
soberana Mngeetade de BlRejr nosso Senbor, que Úeos guarde, 
determinarão que formais aoertado aeeii real serviço. Esori- 
pta em >Mesa da tereaçio, Goa 20 de Janeiro de 1719. Vioto* 
riao Freire de Brito, Procurador dn Senado, a fis esoreter por 
impedimento do Escrivão da Oamara na for.ua do RogimeutõT 

( Segaem»se as assignaturas )« 

Li?, das Monqõet, n.* 84, foi. 270. 

89 

T^OM João por graça de DeoeRejr de Portngal e dos Algar- 
tsi daquem^ e dalem mar em África, senhor de Guiuó eto. 
Faço saber a tós Dom Luis de Menezee, <’onde de Brioeíra, 
y» Rey e ospitão general do Estado da ladia« que se tio o que 
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ÍDÍormavtes ( oomo se vos havi« ordenado ) aoeroa do conTento* 
que a Caiaara gerai daa llhae de Goa intentavão fundar para 
recolhimento dae mulherea viuvae e donaellaa naturaea da terrai 
para oujo offeito tinhão j4 poeto. em depoaito na mio do desem- 
bargador Joseph da Süra de Gouvea, a quem tinha* nomeado 
por aeu Procurador, e ao desembargador André. Varella Sotta 
Mnjor trinta mil xeraíins para o patrimônio, alem de outra con* 
aideravel quautia resertada para a fabrica do conTento t e ven- 
do^se também o que os oíticiaes da Camara dessa cidade respoa** 
derto sobre ejite requerimento, e o que o Arcebispo Primas des- 
se ••iMftado informou: Me pareceo diser-fos que nSo houve 
potiiSem permittír a licença, que a Camara geral pedia, para 
fundar o tal convento, e assim se devem dispender os trinta mil 
cruaados (<íe), que o testador deixou, nas obras piási a que 
os applícou na falta de fundaçéo do tal convento ; e assim 
A mando declarar ao Arcebispo. BiRey Nosso Senhor o 
'inandou por JoSo Tellcs da Silva, e Antonio Boirigues 
da Costa, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se 
passou por duas vias. Dionisio Cardoxo Pereira a fes em 
Lisboa Occidental a 27 de Fevereiro de 1720. 0 secretarie 
André Lopes de Lavre a fes escrever.— ./oam Tellet da Silea-^ 
Antonio Rodrigues da Costa. 

Resposta do V, Rey Francisco Joseph de Sampayo e Castro. 

Senhor. Com está resoluto de V. Magestade fica tSo desva- 
necida a pretençSo, qúe a Camara geral tinha, de fundar esto 
convento, que já os legatários do testador ficao requerendo o 
que lhes pertence de suas deixas na falta daquella fund^ão. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade felices annos. Goa 3 de Janeiro do 1721— Rubrica 
do V. Rey. 

Liv. iuMonçõeSt n**8é, fol< 192. 

•O 


D om JoSo por graça do Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
ves daquem e ualem mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Fum saber a vés Dom Luis de Meneses, Conde da Ericeira, 
V. Bey e capitAo general do Estado da Índia, que vendo a ro- 
presentaçSo que mo íiserio a Camara nral da Provinoia de Sal- 
cete, e os moradores das Aldeãs do Betalbatim, Sernabatim, 
Vanelim, VelçSo, o Pale pelas petições ( cujas copias com esta 
ae Vos remettem, iiajignauaa pelo secretario do meu Çuusclh'.- 
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Ultramarino ) em que pedem que oa lançamentos dos dona os, 
e mais despesas, com. que oonoorriSo para meu sorriço, se coa*' 
tinuem -na mesma forma qae até agora se bia fayendo, por assim 
ser uso e costume observado nessa matéria (ar):. Me pareoeo 
ordenar*Y 08 me informeis oom nosso parecer neste partioular, 
ElRey Nosso Senhor o mandou por JoSu Telles da Silva, e 
Antonio Rodrigues da Costa, Conselheiros do seu Conselho 
Ultramarino, e se passou por duas vias. Manoel Comes da Sil* 
va a fea em Lisboa Oecidental a 13 de Março de (7 :í 10. Ü se- 
cretario André Lopes de Lavre a fea escrever.— ysam T les 
da Silva— Antonio Rodrigue» da Gosta, 

Copia.— Senhor* Dit a Camara geral da Provincia de Sahse* 
te da cidade de Goa, do Estado da Índia Oriental, que V. Ma- 
gestade attendendo á informação que lhe deo Vasco Fernandes 
Cesar de Meneses, sendo V . fiey daquelle Estado, sobre n ma- 
teria da queixa, que a Supplicantr fea a V. Magestade dp 
Aldca de Eenauly da mesma Provinoia, ' de como por interesse 
proprio lhe estorvava os actcs públicos concernentes ao lança- 
mento dos donativos, fintas, e mais despesas, oom que a Sup* 
plicaiite concorria para o serviço de V. Magestade, foi V. Ma. 
gestade servido mandar que tal lançamento se flsesse coufor» 
me as rcudas que tivesse cada huma das Aldeãs daquella Pro- 
víncia, como se vê do traslado ila carta, que com esta se apre- 
senta. 

Na forma da qual havendo«8e de faser o dito lançamento 
virú a redundar este em muito grande moléstia, e perturbação 
daquella Uepublica, porque suppusto todas as Aldeãs de Silcete 
fossem aforadas em tempo, que as dominava a gentilidade, com* 
tudo os foros que ora ellas pagão á fatenda de V. Magestade, 
se lhes não impozerão em tão alto, ou á carga cerrada, senão 
com prudeucia, c moderação devida, regulando-se pela capaci* 
dade 0 possibilidade de cada Aldea, ampliação, larguexi, ees- 
tensSo do suas terras, e importância de suas rendas, nem coa* 
tra vontade dos gancares, que naquella antiguidade as ouverão 
do aforamento pera si, o seus descendentes*. 

PI por Oi ties aforomentos, e foros serem justos, mo- 
licrados , racionáveis , e toleráveis , sempre se regulou por 
ellos o lançamonto de todas ,as fintas que ouve , por o 
computo dos taes foros ser hum numero certo , e hum 
meio muito adequado, proporcionado, e suave para com 
facilidade, brevidade, e pontualidade se fazer o t<il lançamento, 
e a cobrança dclle sem a menor demora, ou contenda de juizo, 
que do contrario se virá a experimentar não sé naquella Pio* 


(sj Lto pede a Canara gcrcI; as Aldcas pedem o contrario. Foi 
!*oua aitcDvão de quem laf rou s Frovisuo. 
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vineia, mas aiada na de Bardezt e dai IlhBe de Qoa, em que 
também ha Aldeãs, que se bchilo carregadas de maiores foros 
que as outivas, mas nem por isso repugnio a rata que Jbcs oabe, 
antes sem nenhuma contradiçio a pagSo conforme nos mesmos 
foros, de que agora se virSo excusnndo a exemplo de Benanly, 
n fim de que o tal lançamento se faça conforme as rendas que 
tem cada Aldea, de qne se seguirá numa geral perturbaçSo a 
todas tres Comareas pelas causas seguintes. 

A primeira, porque as rendas de algumas Aldeãs se compoem 
dos oens, que nelias ha, dos quaes huns sSo communs e pu* 
blicos, como sSo ae seares de bate ( migo rargias ), e terras de 
legume, onde as ha (migo oiteiros) ; que os gancares reser- 
rario ao seu commum, e nSo estSo no dominio particular de 
nenhum delles : as quaes conforme ao costume de cada A Idea 
se arrendSo em praça publica por tempo de hum anuo, ou. trien- 
nio, e pelo preço que importa o tal arrendamento, se pagSo os 
foros, as fintas, e outras quaeequer despesas, assim das que a 
supplicante lhe lança, como aquellas qno a mesma Aldea vem a 
faser, e satisfeito tnao, a parte que sobra se reparte nas pessoas 
dos gaocares, vulgo jonoeiros, aonde os ha, o na mesma forma 
dos referidos encargos, por os taes jonos serem naquella Aldea 
os que nella geratmente entráo a todos os ganhos e perdas 
delia. 

B outros particulares, cumo sSo, arequaes, hortas, vargias, 
e palmares, huns dos quaes sSo de foro corrente, vulgo vanti, 
que quer dizer, certo numero de tangas, vulgo brancas, iti est, 
jui ptfeipiendi, que em cada hum delles ns mesma antiguidade 
foi imposto, para conforme a eile se fazer assim a repartição 
do sobro das rendas, como da diminuiçSo e fulta que acontece, 
para a contribuiçio dos foros, fintas, e mais despesas, que toca 
pagar a cada Aldea, fioando>se de fora os gancares delia no que 
respeita as suas pessoas, por rezSo de os mesmos bens do foro 
oorrente serem somente os que naquella Aldea ( aonde os ha ) sc 
sogeitSo nella a todos os ganhos e perdas de cada huma delias 
conforme ao contrato do sou aforamento, assim como os jones 
naquellas, em que os ha, sem outro foro, nem encargo algum 
annuatm tolvondo, por forma que sendo frutíferos e rendosos, 
são possuidos nSo só graoiosamente, mas ainda com o diroito do 
vencerem 0 lucro da parte restante dat rendas da tal Aldea, 
deduetii oneribuo, deWixo da obrigaçSo somente de pagarem a 
perda, quando acontece. 

B outros de foro certo e determinado, vulgo limitado, que 
oada anno pazSo á Communidade de cada Aldea, que na mes* 
ma antiguidade os aforou a oada hum dos gancares delia, que 
em parte os possuem os mesmos gancares, v em parte os foras» 
teiros, a quem os tem vendido e trespassado, que todos os lo- 
erSo somente com a mesma obrigação do foro animal, sjin 
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entrarem a ganhoi e perdat, eomP' aa outraa do foro vantí, 
vulgo éotrentei repio porque faaendorse agora p laaqamõnto daa 
ligtaa íodiftiactiuneiite couforme •* reodaaj! que tem cada hnma 
dpa AJdeas, como dos partiouJares, por buns e outros -serem 
sitiados nas: mesmas A,ldea8« por o nome destas ser uniTersal« 
e.compréhender a todos e quaesquer bens nçilas existentes, 
á/qrtioíi virá a ser ratiada n8o só' nos jouof e fazendas do foro 
corrente, eugeitos por sua eondiqSo a ganhos e perdas, mas 
também nas .propriedades do foro limitado, de donde seguirá 
alteraçSo na terra, 

A segunda, porque os ganearef das Aláeas desta Provincia na 
fundaqio e ereeçSo da ádmioistração de oada hums introdusiráo 
usos -é oostumes' muito disersos e enoontrados de hnma a outra, 
fegundo a eapaoidade, inteíligenoia, malíoia, ou sinceridade dos 
aeqs ganoares, por quanto em humaa se. repartem as searas nos 
jonos pessoas dos gaaeares, e eunto vanii de tãl sorte que náo 
se sabe a importância dae rendas do sen numero^ por as náo 
nrromatarem como em outras Aideas, er pagto os toros e mais 
oontribuiçSes féita rateaçBo pelos ditos jonoe e ounto, dando 
titulo- de perda, quando os ganoares Teneem pela repartiçSo de 
Uee «earas multiplicadas rendas que os gaaeares de outras Al* 
peaf, ê npm ajg^ra Sf ■ pode redof ir o tal costume é uso táo ssi* 
terado e préstimo ( tiej ao novo, dei<ando-se arrematar as sea-* 
ras para se saber a importância do oomputo das rendas daqaeU 
ias Aldeãs, porque oomo a noVa introduoçio oi oponha á sua 
oonveaienoiai e ceda em seu disprol, será impossível aoreditar* 
se a tal arrenutaçSo pela probabilidade de do oasa(sie), e 
muito dimiquta do jufto preqo, com que poderáq allegar e mos* 
trar que se achío. gravadas ainda no qué respeita á satisfaçio 
daqnellas partes, que lhes toca das oontribuiçSes de que estio 
4e jposse, e pedir e requerer quita* . . 

Qutras Aldeãs ba, e ma|or parte delias, desta Prpvinoia, cn- 
jof gánoarés progenitores na sga íormsçio com todq a sinoen» 
dade.e desengano propuserlo tal forma e ordem na administrav 
fio, que arrematio todas as searas, é eampo de legume oom 
toda a distin^ eolaresa, íaxendo em oada anno numero oerto 
dae rendas, ae que pagos os foros, e mais oontribuiçSes, ^ re* 
partein 0 sobro nos ionos pessoaes e eifuio vantif sem deiiar 
divertir nada delíe, perem algumas delias éom homa eantella 
que introdttsirio, com que o dito sobro apUcirlo a despesas ne* 
cessarias para vigia, v^lgo terlqoa, das fosendas que particular, 
mente possuem, que fsa diminuir o tal sobro, e pela mesma 
rasgo parecer a oga disisío pelos gancares mais ..diminuta que 
de mus Aideas; que nao previi^o nsnbama eautellm porque 
vi^io as taes fiixéndas osm hum á sua ousta própria,^ fom ^ 
▼olerem da despesa do numero, para que asmas a repartiçio do 
•obro que ouver nesta Aldear corra igual por todos es ganoares 
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pfaxendadot, « nSo afaieadadot, e alo onmo eia outraa, qae & 
curta dé aSo afaxendadoa ee vigiSo aa faaeadaa doa.qoaoeio. 

Mais trea ^.Ideaa do numero de aeesenta e aeíe» de que ao 
compSe aqnella Proviociat o elo doa Boisi que earretio o peiiet 
e lefio a vender pelas Aldeãs e - praças, e Chandorina*, que la* 
rrio a aura ppra estíllar vinho, e Peseadoret, que laução redes 
d pesca do mar, esset supposto tem titulo de gancares, mas 
sem terem terra, nem campo, que tenhio renda, e morada, e 
lucro, e rateando em suas pessoas em geral oonduiem certo 
numero de dinheiro que aplicSo ao pagamento de toros, dona* 
tifos, e mais contribuições, de donde evidentemente regulando- 
só pelas rendas o lançamento, e mais contribuições para serviço 
de V , Real Mngestade, haja moléstia, revolta , e oonfutSo 
paquella Bepublicv, por quanto em humas Aldeas ellas nio se 
pode ventilar, em outraa se diversifiçSo pelas despesas, em ou* 
tras nSo as haver, e nestas á fartiori ae dever escusar ainda 
parte dps mesmas contribuições, que duyem, pagando sem quei- 
pa, e nem requerimento, quando ae ponha a execuçio a determi* 
naçSo de V.] Mageetade, ocaaionando^lhes resão para alegar 
que se obrigarfio ás taea contribuições naquelle tempo de bonan* 
ça, em que o mar abundava, e esgotava mirito peine, e a terra 
Se achava muito povoada e fértil, e as contribuições erfio aooi« 
dentacs, epor muitos aonos, o que tudo se experimeuta eu» 
contrario no tempo presente (a). 

(a) Estas ires communidades imaginarias, como rauito bem, 
as definem os documentos do texto, acham*8e hoje exiinctas. 
A primeira foi a dos Peimadores, chamada na lingua do pais 
Hirabari, Fora posto em exeeuçio neste Estado o decreto n.* 
24 (fa ^ de Novembro de 1830, qde regulou em Portugal e Ilhaa 
adjacentes o pagamento das licenças dos Pescadores, e achando* 
o excessivo os Pescadores da índia, reclamarão contra elle, aq 
que attendendo o governador geral interino José Joaquim Lo* 
pes de Lima, em Protariade 28 de Setembro de 1841 modiÓcou 
S laixa daquelle ^pagamento em favor doa ditpB pescadores. 

A camsra geral de Saldete reclamara também contra o refe- 
rido decreto de 6 de Novembro de 1830 no fundamento de of* 
fender oa direitos de exclusivo da pescaria sobre as praias . é 
costa daqueila Comarca, que du tempo immcmóríai possuiç á 
C^mmunidadc ou Associação doj seus pescadores, u motivaria á 
dissolução da mesma Commoaidade, de que rcsultarião prejuj; 
aosi meama Gamara geral; o. governador geral porem nãó 
achando nas rasQes allegadas por parta da dita Gamara geral 
fundamento aufficiente para ser conaeryado um exclusivo prejn* 
dicial I indnstria, e mesmo I subsistência do po'vo, por tender a 
encarecer o pescado >tnc se reputa neste pàix qm dos generos 
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A terceira, porque uem iodos of bens commiins, que cada 
Aldea reservou para a sua Cominunidade, s^o iguaee ná calida- 
de e oantidade* antes huns diversos dos outros, ein huinus roais, 
em outrai menos, sendo a reaão da difTerença porque os gaii* 
cares dehuroas Aldeãs prevenindo o futuro, e tratando da con- 
servação de soas fainilias, segurSo reroedio de sua vivenda 
roais nos bens commiins, que por sua natureza, e conforme a 
1180 e conforme entre ellcs observado tio inalienáveis, 
e 08 gancares nílo ruais qi-^ ucii-frutuurios de seus reditos. 

de primeira neceasídade, por ouira Portaria tambern de 28 de 
Setembro de 1841 ( Boi. n.^ 45 determinou que ficasse abo- 
lido o privilegio, e a Communtdacle dos Pescadores de Salcete, 
sendo estes igualados aos de todas as outras Comarcas e provin* 
cias do Estado, e cessando a renda, que a titulo de foro paga- 
vam, da quantia de ISO xeraGns, duas tangas, e quarenta réis e 
meio por anno, 

Â Communidade dos ou carregadores de peixe, 

foi extincta pela Junta da Fazenda, Tendo esta Coramuni- 
dade requerido á dita Junta ser dispensada de pagar os 
foros annuaes de 102 xeraGns. e 42 réis , e cie concorrer 
nas contribuições lançadas pela Camara geral, deu sobre a per- 
tenção o Procurador da Coroa e fazenda em 3 de Janeiro ile 
1843 o seguinte parecer : 

■a A supplícaote Commnnidade não tendo já o exclusivo da 
venda do peixe, deve ser desobrigada não sô do pagamento dos 
foros á fazenda, mas ainda do que pagava á Camara Agraria, 
como expõe o administrador do Concelho sa 

Sobre o que a Junta despachou em 1 1 de Janeiro do mesmo 
ess Na forma da resposta Gscai de 3 do corrente .s 
Novamente tornou o negocio á Junta da fazenda em 1848. 
terminando com o seguinte despacho : 

s= A Communidade dos Bois se deve considerar extincta 
desde a data do despacho da Junta de 11 de Janeiro cie 1843, 
e por isso se deixou de arrecadar desde esta data os respectivos 
foros ; conseguíntemente he livre a lodos a vendagem do peixe, 
a nestes termos se ofGcie ao administrador do Coneellio de Sal- 
cete. Nova Goa 6 de Junho de 1849 ,— Psífnna— Xorsnn 
— Cb/ÃlfO.em 

OfGciou-ae ac> administrador do Concelho pela secretaria 
do governo em U de Junho de 1849, {BoUlim n.** 28), 

Final mente a Communidade dos Chaudorim foi extincta por 
Portaria do governador geral Visconde de Villa Nova de Ourem 
de 13 de Abril de 1855 ( Boi. n.^ 15), por ser a existência 
dtflla iiiroinpativercoiii os principios constituciunaes, e ofTcn- 
•Wu á liberdade dc indiistrís, garantida a luilos os cidadãos 
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quo restSo » pagos os foros, fintas, e outras despesas, du. 
rante a sus vida, e por esta rasSo na repartição, que en« 
tre si ^fiierSo das , terras que separara i (?) reservadas para a 
Ooinm unidade, se proverfto 'ooin liiaitaçáu e moderação, e por 
issu as rendas daquellas Aldeãs são hoje maiores que as outras, 
porque os gancares dessas se proVerio de terras particulares 
por tal foruit., e com tal larguesa que as que vincularão em 
Comiuunidade vierAo a ser limitadas, cau«a porque são também 
limitadas as suas rendas publicas e commuas, por lhe excede* 


Portugueses pela Carta Çonslitacional, o exclusivo que a dita 
Coinmunidade tinha de poderem somente exercer a profissão 
de Lavradores de paluieiras I sara os seus membros ou gan^ 
carcs, e de receber o imposto de quatro ungas annaalmeote, 
denominado Caly :a) , de todos os que não sendo gancares qui* 
serem exercer a dita profissão, resultando apenas desta instituí* 
çâo o beneãcio ao thesouro publico de 60 xerafins, quatro tan- 
gas, e vinte réis annaes a titulo do foro; e determina que fíque 
livre a quaesquer indivíduos exercerem a profissão de Lavrado- 
res á sura, salvo os regulamentos do governo a respeito da 
mencionada industria, e os direitos niunicipaes sobre a mesma. 
Esta Portaria fui confirmada por outra do governo de Lisboa 
de 20 de Junho de 18&6(£o2. n.* 59}. 

Vò-se pois que em nome da Carta Constitucional, e da 
liberdade da industria furam extinctas estas ires corpora- 
ções , que se bem por imiução ou por vangloria se havíão 
arrogado u titulo de Cummuaidades, e o que mais be, de 
Adeas, e os seus socius o de gancares, como os verdadeiros 
gancares, e as verdadeiras Communidades lho não impugna* 
vam, antes auctorisavam , pouco importava que por taes 
fossem denominadas. Pareceo aos governantes destes tem- 
pos modernos, imbuídos com a scíencia economica. que se en* 
sina na Europa, que extinguindo estas tres corporações, liber- 
tavam a industria de grandes péas na Província .de Salcete; mas 
pudemos haver por certo que se enganarão, porque nem um só 
indivíduo alheio ao grêmio que as formava dantes, veio de fo- 
ra utilisar-se da liberdade tão einphaticamente concedida; por** 
que cá na índia a economia política he outra; e se os Gántido- 
rtns, os Pescadores, e us Boys, pudessem chegar a comprehender 
o verdadeiro intuito dos governantes, serião estes taxados por 
aquellcs de barbaros e tiranos por quebrarem os privilégios e 
estilos, qiie a successão dos secblos, e us direitos da casta havião 

(a)Notuc da faca, que serve para cortar o cio da palmeira, donde 
tnauaa sura. 
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vem BOtavelmente se das propriedades, que a titulo de foro 
corrente » ou limitado entre ei distribuirão privadamentei 
cmpobreoendo«se por esta via no eoininuin. e eiiriqueoendo. 4 e 
no particular, com que at suas Coiomuaidades estão hoje ate^ 
nuadas, mas nem por isto atbé agora se isentão da contribuição 
das lintas, mas antes as pagão sem a menor repugnância, fa* 
tendo a distribuição delias ou pelos seus junos, ou pdo foro cor- 
rente, que nsquelle mesmo principio introdusirão, e imposeião 
nas taes fasendas, para com suavidade acudirem, para a tal 
contribuição. 

Donde fasendo«se agora o lançamento das fintas -conforme 
as rendas publicas e commons de cada itldea, aquellas que pela 
pouca industria, culpa, é má administração de seus gancares - 
te achão hoje atenuadas delias, se viião a iseniar totalmente de 
pagarem as ditas lintas, e pelo contrario aquellas que pela in- 
dustria, e prudência, e boa administração de seus gancares tem 
hoje aorecidas as suas rendes commuas, serão totalmente e, ia 
iolidum oneradas, sendo peio conseguinte estes gancares por 
acautellados, industriosos, e dcligentes de pior coiidição do que 
os outros que foi ão remissos, imprudentes, negligentes, pou- 
co aeloios do 'bem privado , e publico , e ambiciosos da pró- 
pria conveniência e utílidade, seguindo-so daqui o arruinarem-se 


sanccionado como a cousa mais natural do mundo. 

Ainda ha pouco a Voa auctorisada de Sir Henry Suinncr AÍaino 
ditiaas « Nós ( os Europeos ) somos talvez demasiadamento 
■ propensos a considerarmos eaclusivamente filhos du sccuio 
« do livro commercio, edos descobrimentos scientificos = • 
e ainda : « Aquelles que guiados somente pela esperien- 
« cia social do occidenie são demasiadamcnle anciosos por 
« innovações, que lhes parecem indistinguíveis de inelho- 
« ramenlos, serio talves tomados de um saudavel receio, 
« quando virem nas instituições e costumes ^ da índia }. que 
« aliás lhe pareceriam maduros para a destruição, os maie- 
« riaes de conhecimentos pelos quaes 'o passado , e até certo 
• ponto o presente do oceidente pode ser interpretados» Vid. 
Ínitituto=»FttSeo da Ganut^ i.* serie, pag. 201, e 203. 

Antes de destruirmos consideremos bem se oque substituímos 
«obre as ruínas do que existe, melhorará a condição do povo. 

Involve porem esta eziíneção das tre.s corporações um pen- 
«amento favoravel ás Communidades o he que o governo lia 
muitos -annos não cogita de imp6r-lhes contribuições, fintas, 
ou derramas fora das suas restrictas obrigações, porque se as- 
sim lüio fosse, não deixaria de conservar aquellas tres corpora- 
ções, para no lançamento de taes fintas Bear o quociente mais 
suave como distribuído por um maior divisor. 
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08 ganeares de hutuaf Aideae por maia ricdi no - coramum / 
»en£> pobres no particular, e tDelhorareni* 8 e os das outras por 
atenuados no ouininum» sendo abastados no particular. 

. E tauibem por essa causa virá a ser este lançamento feito 
conforme ás rendas das Aldeãs huma perturbação daquella 
Kepublioa, o que se deve* atalhar oom reinedio confeniente, 
quai he o (16 fa%er o tal lauçamento na mesma forma que sem- 
pre se Seio fasendof hoc conforme a cantidade dos foros 
de cada Aldeai por assim estar ein uso e costume observado 
ab iuitio a esta parte, por nSo dever atteiider á limitaçdo das 
terras, nem á atenuaçáo das rendas, nem finalmente á impossi- 
bilidade, com que se vem escusando a. Aldeã de Benauly. 

Pcm: quanto esta A Idea he tão ampla das terras, e abundante 
de fazenda, que só as palmeiras fructiferas e rendosas da ine« 
dição, que nellas se achão plantadas, contio de oitenta e 
cinco mil, não chegando a esta igualdade nenhuma outra Aldea, 
e nem ade Margão, sendo a miaior, e. estando ua reputação, e 
predicamento de huma das grandes daquella Província, tanto 
assim que as palmeiras de algumas detoito Aldeai juntas da 
dita Província não chegio ao numero só das qne ha em Benuu- 
ly, donde se poderá julgar se esta Aldea he limitada ou ampla, 
pobre ou rica, na certesa de que as melhores faiendas da índia 
são os palmares, porque não somente são vendiveis, e rendi* 
veís 08 seus fructos, vulgo côous, que nace todo o annç, mas 
também as cascas (lestes, e as ollas das mesmas palmeiras por 
tal forma que athé a cinza de huma e outra cousa tem serventia* 

Nemauita AiJea está desprovida, ou falta de campos e 
vargias, nem estas são terras maninhas, senão muito boas searas 
de bate, mas porque os gancares desta Alies se preverão com 
mais abundanoia de terras separadas Jo comiiium, e por esta 
raaào se achão augmentados dos beus particulares, ain la cobi-^ 
çosus de 08 melhorarem, cavão e rebaxão cada anuo os campos e 
vargias publicas da Communidade para intuibarein e altearem 
os seus palmares e faxendas, afim de as couservarein na hu* 
iiiidade, e colherem delles mais copiosos' fructos, destruindo, c 
danificando desta forma as vargias da Comiu unidade, e sendo 
os que por ts^a decepação e culpa merecem castigos , e por 
ventura privados do aforamento d’ A Idea, são tão lual inteuci(»« 
nados que coiu a capa de que o seu cominuin está atenuado de 
rendas pedem altiviodo que são obrigados a pagar, á custa dos 
gancares das outras Aldeãs, em o que uâo devem ser providqa, 
como 0 não íorão no tempo antigo, em que pretendendo a mes- 
ma isenção, forão obrigados á encampação da A Idea ' sobre a 
Camara com todas os seus cargos e encargos n^ fónua dò Foral, 
oom que desistirão da mal fundada escusa. 

Fort{ue snu embargo de os Hupplioados terem po^^to ns vargias 
daquella Aldeu uo relcriJo estado, lhes são tila.-; is * rciidos.is 
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que Of redíiof de cadaauno importão perto de oito mil xerafin8« 
em oqtie. excepto a Aldõa de Margllo e.CortAryi nenhuma ou- 
tra daquella Profiucia ae lhe compara, por aa rendaa de cada 
huma delias não chegar a tanta copia, por oa Suppiicbdoa dea. 
baratão parte deHa da importuiicia de tantea mil xeraíina em 
faiima do^pesa auperflua e deaiiecesaaria do sullario do*» guardas, 
que puem para vi^ía doa fructtsde auaa íaxondas particulares 
i custa da coinmunidade, podeudo^se escusar a tal despesa vi* 
giaudocada hum sua fsiscuda, como se em outrac muitas 
Aldeãs principaes da dita Provinciat como Stio, Raya, (Jortary, 
Loutiily, tiuirdol^; e mais correstante da dita renda se repar- 
te em tres partes, a saber, huma uo cunto hereditário, que tem 
coDstituido em seu favor, e ellea mesmoa vencem , e possuem, 
outra nae fazendas do furo corrente, em que esgotãu as duas du 
tal resto, e a ultima que sobeja, distribuem noa jonos, qué ^ão 
aa auaa pessoas, por assim mostrar cavilosainente que os tues 
j« nui lhes rendem pouco, ou qiiasi nada, para liugir, e corar a 

I iobreaa que alleguo, sendo os mais ricos dos gancares duquclla 
^rovincia asaim uo particular como no commum, com tal Ven«> 
tagem que algumas dezoito ou vinte Âldeas juntas da mesma 
i^rovincia não chegio a ter de renda commuaa que tem os Sup* 
plicadof 80 dos foros dê suas vargias, alem do que importou os 
dos palmares do foro limitado, cuja copia também he uotav 1, 
por os taes palmares serem maiores que os das faaendas das ou- 
tras Aldeãs em recào de serem também maiores ts foros que 
cata Aldea paga a Magestade* 

Quem não sendo mais que cento e cincoenta pessoas, sendo 
as dat outras Aldeae quiiihonti,s o mais, pela qual reaão dUtri- 
buídos entre elles os outo mil xerafins, que cada aiiuo lhes 
Bobejão das rendas, pagos os furos, meios foros, e todas us fiu« 
tas e despesas, lhes cabe a oada hum Jeiles mais de cem xe* 
rahns, não interessando tantas, nem quart:! parte deites os das 
outras Aldeãs, por no numero serem muitos, e a seu respeito as 
reiidaa poucas, e pela mesma raxão de serem poucos os de 
Benauly, as vastas searas, e largos campos que tem a sua Aldea, 
se arrematão por acomodado preço, por serem abundantts a to- 
dos, e em outras Aldeãs pela multiplicidade delles a respeito de 
a aras e campos, visto que a sua Oultivação seja recurso geral 
dos naturaes polires c ricos para sustento de sua fauiilia, che« 
g '^0 por opposição a rematar por excessivo preço, com que se 
mostra mais reuda dos seus numeros, cobrando estos a novidade 
mais cara, e aquellts menos renda, vencendo a novidade maia 
barata, 

Nem Aldea de Benauly ae observa terem os gancares o jugo 
e encargo de outra caiidadc de jonos pessoaes como os gancares 
de outras Aideas principaes, ftempe tic Vlargio, Veriiii, Maca- 
2aua, c outras, com que paga cada hum dos gancares uoveu* 
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ta xerafini ao numero em cada anno; e nem ontro ju.?o, com 
que os ganoares de out/aa A Meas corno de Raya, Loutoly, 
e outras pavsão ao metino numero da Coinmunidade certo e de« 
terminado fpro em oada anno . a titulo de agoaj que bebera, o 
fogão que cozem, e a titulo de outras imposições, vulffo — pani^ 
dama^ gorcoty»futem (a)t que introduzirão naqiiella antiguida 
oe seut progenitores por complemento de satínfição dos foroa, o 
mais contribuições, que se não abrangia das ren/las da terra, 
vindo, ainda continuando a mesma observaneia, com que hoje pa« 
rece augmentada a renda do. funinero daquellae. Aldeãs, *e de 
donde toinão os gancaresr de Benaiily motivo e relüo para rup-. 
plicarein a sua atenuação e q;Ueixn , que pela. prevenção 
dos seus ascendentes herdarão pela cautella com que não só. 
se escusarão de semelhantes jugos e pensões, mas aimla des- 
cobrirão muitos ediver.'40S enredos, que em muitas, e em todas 
as Aldeãs desta Província se não acha, com que mostrão de«* 
finita a renda da sua» 

He porem tão antiga a cariliação, e ambição, que os per- 
suade a meios e recursos, de eximirem de sua obrigação, que 
ainda em outrntempo intent-indo a mesma inovação, que au« 
tualmente se intenta,, a mesma Camara geral ttunou encampada, 
em si a dita Aldea de Beaauly com geral adiniuistrnção dns 
fazendas, searasjt 6 campos, e assim conservou por espaço de 
vinte e dous annos, concorrendo iielles a dita (-aunara com forO'*,. 
ê mais contribuições, sem. oa gaucaras, e mais afuzendadqs da 
dita Aldea entrevirem em cousa alguma, e a tal encampação 
tomou a dita Camara tanto por obrigação do ForaJ, pelo qual 
obrigasse a Y« Magestide ha»na Aldea por outra, e a ('Riiiara 
geral por todas, no naellior parado, para satisfação dos foros e 
mais contribuições, quanto pela certeza da injunta pertenção doa 
ganoares de Bcnauly por mal intencionados e revoltosos da bem 
da Republica, de donde por se frustarem do seu intento, pela» 
iupplica, com que reoorrerãaá mesma Camara geral, lhes foi 
restituída a dita administração da dita Aldea com a- ráesma 
obrigação dos foros, e mais contribuições, ^Lue tbé o presente 
vem continuando, semlo passados de permeio passante de cento 
e vinte anno^ em posse pacídoa a dita Camara geral e Aldea« 

Sem embargo de que entre meia do mesmo, tempo buscarão 
outro recurso, que foi de supplioar a mesma retão aos Reaes 
predecessores de V. iVIagevta le, que movidos de compaiiãò, a- 
real clemenoiaf por lhes parecer justa, concederão quita da 
quinta parte de furos, de que iiuporUvio novecentos xerafias 

(a) Panidama^ a pensão pelo provimento deagitá .* gorcoty^ imposi^ 
ção pela caza, que . a representação chama fogSLo\ parece ser 

eogano por.cctem, emoiamentos ao escríiio por-pãssar a c^ota corrente 
a cada gancar. 
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■por annò começailo no 1608» e eativerSo de poese da dita quita 
trinta e oinco annoa» e como ac deacobrio ao depoia o auppoato 
e fingido de ana auppiioa e queixa pela informação veridica 
deate Batado peloa V. Reie» e maia miniatroa foi enviada, por 
outra ordem doa ditoa aeuhurea foi reTogada a permiaaão da 
dita quita no anno de 1646 « alem do que aouatuinando em 

outro tempo o veador geral da fazenda de V* Mageatade 

propor em cada auno ádita C amara ae queria aa terraa tanto 

E elo tanto do foro» e na conformidade a Caroara geral a cada 
uma dtts ditaa Aldeãs em particular» e ultiinamente arrematao* 
do», e concluindo coro o tal costume para dahi em dUnte» para 
possuir a dita terra daa Aldeaa de emfatitita com a mesma obri*- 
gaçSo da foroa» e maia contribuições» determinou a Camara 
geral por seu aceordão e commum conaentimento» em que en- 
trou tambera o voto do gancar eleito da dita Aldea de Benauly, 
cinco dias de termo para nelles as Aldeãs» que não quiieasem a 
administração com o costumado encargo» fiessem encainpar-se 
em a mesma Camara pelo jus que tinha a poder assim fner 
originado de ella se obrigar pelo Foral por cada huma das ditas 
Aldeãs daquella Provincia» continuando oom a ineama obrigação 
do emfatiota thé o presente, e por tanto não deVe agora alterar 
nelia a requerimento de huma só Aldea de Benauly. 

Que sem embargo do referido» ae considerassem os auppiioa- 
dos tio attenuados de posses para contribuição daa fintas pelo 
cunto hereditário» jonos» efaiendaa de foro corrente» defiãoem 
tal caso» sendo V« Mageatade terfido pelo bom publico revogar 
o U 80 e costume ein contrario» busoar primeiro aeu ãllivio 
dentro da ineema Aldea, fazendo em quarto lugar» et in stfA- 
ãidium, o lançamento nas fazendas de foro limitado» entrando 
também estas a ganhos e perdas» por terem sido de aua Commu* 
nidade» e ser justo» aohando«se ella evhausta de rondas publi- 
cas e commuas» corra a finta pelos particulares da mesma Aldea» 
para què excutidos todos os seus moradores» as^im no commum^ 
como no particular» só aqueila parte» a que não abranj^erem 
as suas posses» venha a ser suprida pelos gauoares das mais Al- 
deãs rata pro quatiiate conforme aos seus foros» para assim se 
evitar o novo tombo, que do contrario ser4 necessário faier«se 
da renda de oada Aldea» ou seja commua ou particular» a des- 
peia eaoeseiva que na diligencia delle virá a faler a Suppli- 
cante» a demanda que sobre ella haverá entre os ganoares^ de 
huinas Aldeás oom oe daa outras por oausa do eaoesso ou dimi-* 
nuição» oom que se fação as aivídrações de taes rendas, e o 
temuo que nellè se gastará thé que oom efieito ee faça o tal 
tombo» licandp uo emtanto toda aqueila Proviooía molestada, 
ifadigada» inquieta» e perturbada, que são os inconvenientae» que 
de ordinário cansa huma semelhante inovação. 

Apresenta a dita Camara todos os docuincntoii com que ve 
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íu 9 tifi'ía a allegação de uios e coatamea de todas as Aldeãs da 
dita l*ru¥incia, aiuda que jijlo com toda distiucçào peia pr®aaa da 
inoii(,'So, e brevidade do tempo» com que veo á sua noticia a 
detenuinação da dita cartat porem faxeudo^se as diligencias posi 
siveis para liaVer cs Jociimeiitos de tudo o que alleg^o qo que 
he U8(*B 6 co-^tiimes dos tombO’* d’Aldea de Bsnauiy » os eeuS 
gaiieares divertirá) de tal s »rte que iiào se pode barert co no 
con’«ta de outras certidões d .s ditas diligencias. 

P. a V. Bo Vlagtístade que ateutando ao que representa, seja 
servido iiian iur que o dito lançamento se continue na in'>s ihi 
forma que athé agora se veo fazendo nesta matéria de tempo 
imincniorial a esta parte» como tSo ajustado á natureza o coq« 
diçào dos bens que ha naquella Província, e o costume fazer 
licito o que aliás era iIlicitOt e a utilidade publica mereoer an* 
teposta e preferida á particular de buina Aldea» e mais sendo 
]>or esta procurada com tão pouca rezão da pobreza iingida o 
supposta. E. R. M. 

André íopet de Lavrem 

Çopca.-— Senhor, üi/emos moradores dat Aldeãs de BetaU 
baty» Sernabaty, Vanely, Veiçlo, e Pale nus terras de Saloete 
ito Estado da índia oriental, que sendo V. Mugestade servido no 
tempo, em que era Vise Rei o Conde de Alvor lançar finta áa 
ditas Aldeãs, distribuindo-se com attenção somento ao que ca* 
da biima paga de furos respeotivainente a perfazer o computo, 
de que resultava qao a huma que tinha maiores foros se lança^ 
va Unto como a muitas mais, que não tinhão foros tão grandes, 
a requerimento da Camara geral de Calcete foi V. iVIagestada 
servido mandar pela provisão inclusa do anuo de 1717, repre- 
bendendo a prava intelligencía que se dava a outra do* anno 
de 1715, que a finta se lançasse ás Aldeãs respeitando não os 
furos, mas as rendas, que tein oada huma, e temem oa suppiu 
cantes que os gancares da Aldea de Benaiilv intendão que so* 
mente utstas se deve praticar a salubérrima decisão da provisão, 
por serem^ somente as da administração da Camara de Salcete, 
em que assistem, e compôr-se com ellas quítanJo*lhe e abateu- 
do*llie alguns foros, o que virá a redundar em grave prejuiao 
dos âupplicantes, que serão mais gravados no' que se ailivião 
outros, pura 0 que também podem, e temem oa Sufiplioantes peção 
a V. Magestude revogação da dita provisão, por terem as doze 
Aldeãs de Benauliui (stc) 24 gancaaes na Camara, que acodem 
pelos seus oommodos, gravando mais os ^upplicantes, que nella 
não tem quem por elles aoudu, o que sa assim succeder, larga* 
rão as terras os Supplicantos, que nos foros são já tão grava- 
dos quanto consU das suis a<ldiç5es, que vão reunidas na cer- 
tidão dos de todas inclusav e porque o homem ( eic) da dita 
provisão pela identidade de resãu se não deve restringir ás 12 
Aldeãs de Benauly, que tem ganoaret ns Camara, mas a todas 
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«• maií de S^ilcete» quaes w%o as cJos Supplioantest nem os dnt 
doze devem tazer aos moradores destas quita alguma de furos» 
nem faaer outros contratos em fraude cia provisão, e que ve- 
nha a redundar ein destruição dos Suppiioantes» mas serem to« 
dae fintadas na forma delia, com attenç^o ao que rendem aba» 
tidos os foroSi |Mrohibindo-se se nãj possa faaer quita dellea a 
alguma sem serem ouvidas as mais» nem se deve attender reque* 
rimento» que peça revogação de*^ta provisão. 

P. a V. Magestade lhe faca mercê declaranlo que o salubre 
eifeito da Provisão inclu!<a se não deve praticar menos com aa 
Aldeãs dos Supplicantes do que eom as dose de Beoaulyi que 
tem gancares na ('amarai porque todas são de Salcete, man- 
dar passar nov.* provUã > para que a nenhuma se possa quitar 
foros, nem alliviar por modo algum do que na forma da Pro vio- 
lão, attentiens. suas rendas, lhe tocar% sem serem ouvidas aa 
maiS| como tão prejudicadas, ficando em sua verdadeira obser- 
vância f sem se ouVir requerimento feito sobre asna revogação, 
visto o qáe referem, e grandes fora^ que constão da certidão, 
inclusa pagão o> Supplicantes, E R* Mercês. 

Audré Lopes de Laore. 

Besposta do P, Hey Francisco Joseph de Sampayo e Oistro^ 

Senhor, A resolução, que V. Mngestade foi servido mandar, 
tomarem carta de 21 de Novembro de 1717 para a Cauiara 
gerai das terras de Salcete se regular no lançamento das distri- 
buições das fiutas, e de^^pesis das Aldeãs de sua jurisdição a 
respeito do rendimento, (|ue cada huma tiver, e não foros, coma 
•e obseiVava, sapposco pareça justa pela igualdade , se fas 
impraticável a sua execução sem perniciosas consequências da 
écrvíço de V, Magesladc, c do commum, 

Porque cumo o ui reu.ümento seja incerto, por se compôr 
meramente das vargeas, que se arrematão em cada an no, e ein 
algumas Ai.deas por trieonio, e acresce e mingoa, necessitAndò-^ 
se de algum donativo com brevidade para a deíensa do Bstado, 
•e não couseguira, aem que primeiro se faça a liquidação para se 
iaaor a distribuição e cobrança, uioveudo-se fantas questões na 
averiguação , que se não concluirá a tempo, rosultaudo da de- 
mora grave prejuixo ao serviço de V. Magestadc* 

De mais do que, ooiuo as ditaa vargias admiuistrão em cada 
A-dea só oi seus gaucarcs, o as arrematão entre si# sem qoo os. 
iuratteiros possão uellas lançar, será insinuar-lhes a levarem- 
nas confederados com a sua astúcia repartidas por muito menoa 
do justo preço# a íiui de diminuírem o rendimeuto, para se exi- 
mirem da ooooorrer eo ii a rata devida, e usando dcSte dolo, se 
impossibilitará o pedir^se^lbes donativo algum na necessidade 
do Bstado/ não resultando também pequeno prejuízo ao com- 
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muro« porque como nat ditua Aldeãs ha bens perpetuos, qne se 
cham&o tangas do cunto, que pot>suein as oonfrariasi viuvas^ 6 
forasteiros* e entrãb a ganhos e perdas, e ?ero a ser que em oada 
Aidea* abatidos os seus foros e despesas, todo o sobejo que fioa 
do rendimento das ditus Targeas se reparte em hum numero 
certo, que são as ditas tangas, as quaes no c nlu;o das seme* 
lhantes arrematações receberão irreparável damno , tendu^as 
comprado os seus douos respective ao encargo duo foros, e oon* 
tribuiço. s actuaes. 

Alem do que a dita inovação produairá nofas perttirbaçõja 
cm todas as Gamaras e Aldeãs, não só nas de >alcete, mas taiii-* 
bem nas de B «rdez, e Ilhas de Ooa, por se governarem todas 
por hum só Foral, querendo oada* huma com este novo exeni* 
pio pertender o mesino, e com maior rezão as tree Aldeãs ima* 
ginarias, que ha em tíalcete, e são dos gancares Buys, Pesca* 
dores, e Chaudarins, que nlo tendo terras algumas mais que o 
ganho do seu trabalho pessoal da pescaria, e do carreto, e Ven* 
dagem do peixe, e jornal de iubirem ás palmeiras, pagão foros 
e contribuições como as de mais, que tein rendas, nas quaes he 
impu^s.vel coiuputar-^se o reudimento, e sua rata virá cahír nas 
mais Aldeãs. ' 

E em quanto ao pretexto que affecta a Aldea de Benaulim 
de ser carregada nos furos para a sua moderação, se deve 
ponderar que na sua origem, quando se lhe impos, e mais 
Aldeãs, forão a alvedrio de seus gancares, segundo o rsn« 
diincnto que cada huina tinha, e se sogeitarão todus |>eio 8 ditos 
furos e contribuições dos donativos e despesas; e obsorvandu-se 
este estiilo desde entilu thé o preseute, que pus:»a iua:f de cen- 
to e cincoeuu unnos, sem resistt^ncia, por ser do Foral, já não 
fica lugar a inuovaçào, e se algumas Aldeãs hoje se vê ii au* 
giiientadas nas suas rendas, e outras deterioradas, foi industria 
e despesas próprias dos gancares e interes^^ados, e nas deie* 
riuradas ominissão, e não he justo que quem ai augmentou a 
sen trabalho se deixe de aproveitar do lucro, e quem as dete^ 
riorou se lhe igual e no iuteresse $ tendo os que não puderem 
supportar ojugo 0 meio da eQcaiiyi)ação ás Gamaras geraes, por 
ser o pacto com que se lhes aforarão, segurando a V, Magestade 
08 seus foros por inteiro as mesmas Gamaras por si, e pelas mais 
A^ldeas peia permissão que foi servido conceder-lhes de poderem 
ii:jiar do seu Foral, usos, e costumes, tnandando-os guardar ín« 
vioiavelmente, e como estes se não concordão com as Leis do 
Reino, e as taes distribuições se fiierão eempre na forma do 
mesmo IToral, havendo qualquer alteração, poderão eeguir 
maiores perturbações, como a experiencia o mostra no reque- 
rimento que já se principia ein outras, e os enredos que ha 
entre a Cainara geral de filaicete e a Aidea de Benaulim ; e 
assim deve V. Magestade mau lar se observe o mesmo que sem- 
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pre se praticou aotos da dita ordem de I7i7, que pó nesti for* 
ma as tiuiarào de augineutar» e nâo arrumari e para co(q umís 
pela notioia poder iníormar a V. Majestade, ouvi o Doutor 
Cbanoeler do lâstudo pela experiennia, e aiinos que tem da 
Índia# cujo parecer reiuetto ino>u.*o* Sobre tudo uiaudaiá V • 
Magestade o que for mais servido. 

Deos guarde a muito aira, e muito poderosa pessoa de 
Magestade ielices auuos. Goa 7 de Janeiro de i72i.~Rubii- 
ca do V. Kcy. 


Parecer do Chanceler. 

Exm.* • Senhor V, Rey. Vi o requerimento» que a Camara 
geral de ^aleete feA a S. Magestade» que Det)S guardst pera 
que 0 mesmo Senhor fosse servido revogar a sua resolução em. 
carta de 27 de Novembro de 1717 sobre se haverem com eileito 
farer na dita Camara as repartiçõos não só das fintas, mas de 
todas as mais despesas a respeito da reuda# que cada huma Aldea 
tiver. 

A justiça que contem a dita resolução he pateniCi porque só 
■C poderá diser serem as repartições com igualdade feitas, fa- 
lendo^se conforme o rendimento que tiver cada huma Aldea; 
porem pareoe*me se não poderá pôr em pratica sem o prejuizo 
da demora» que necessariamente se h)de experimentar nas re* 
partições, era quanto se não souber o rendimento -certo, que 
cada huma Aldea tem uaquelle aiino, e tempo, em que se hou> 
Terdefuser a repartição; porque o rendimento be necessário 
ser certo, e com certeza se oã^ pede saber thé as contas serem 
feitas, pelas muitas despesas, que cada huma Aldea poderá thc 
o tempo de suas contas fazer precisaioente necessárias, e alft- 
ctario outras menos precisas. 

£ o que mais be seria occasiaoe motivo de oada huma cuidar 
com 8ubtile/Hi e simulações em suas arrematações cm mostrar 
o pouco rendimento que tem, porque o modo coro que cada 
huma se governa facilita caminhos acomodados a este intento, 
hão faltando sutileza a estes naturaes para os perceberem, e 
orgulho para os seguirem, de que se seguirá desigualdade nas 
repartições, e infailiveis questões, que as embaração. e o effeito 

S ara que se fazem, que tudo será em desprol do bein commuiii 
esta Profinoia de Calcete, etaiver muito em particular do ser* 
viço reaU 

Alem de que fazendo-se a respeito do rendimento de cada 
hama Aldea, parece sem duvida não se poder fazer repartição 
sobre as tres Aldeãs, a saber, dos Boys que acarretão peixe, 
Chaudarins que lavrio sura para estilar vinho, e Pescadores, 
que todos tem titulo de gancares, mas sem terras, como ns 
mais Aldeãs teai, e por esta causa não tem reudimeuto , mas 
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pagSo forosi e ooiiforiDe 8 eilea thé o presente se iíies repartia 
Hü fintas^ e maia dcspeaHe Ri i -amara j^eraU e por coiiaequeacia 
o ()ue estas devião pagar» será preciso distribuir sobre as toais 
Atdeas. 

O que sUpposto^ parece seria maia util ao bem ooiomum dea« 
ta Provincia que as repartições» que a Camara geral delia fiier 
sobre as Aldeãs do seu numero» sejào feitas respeitando aos 
foioSj que cada huma paga poliu fixo» para se regerem cooio 
thé o prudeute seus antepassados» e tenho o-oticia observào as 
t 'aiiiaras geraea de Uoa e B irdja» talves por evitar as referidas 
qutstões e duvidas^ e terem fido iinpoftos os foros a cada honia 
Aidea com igualdade e lõcnsurat coUrfonue a sua grandeza» ca- 
pacidade» e bondade. 

E por cfta forma se fica respondendo ao outro requerimento 
de outras Al leaf. E o referido be o que pude retolver» e V, 
Kx * r . solverá» e informará o qtie lhe parecer mais justo* Ri— 
b lidar 18 de Deiembro de 1720. De Ex/ aieOor serfidur. 
Cht isíovào LuU de Andrade. 

Liv. das Mongòes^ n.* 86# foK 529# 

9Í 

CENHOli. Às grandes faltas de geute que se experimenta 
^ á visU iios poucuf soccorros» que dessa corte ;f em para e^te 
Estado» e quando he preciso sahir a armada de ultu bordo» vem 
a ficar isto tàu exhauato» que não ha mais que appeliar pura os 
HÍardos» que pela falta do uso, hafeudo de ter mais seiventia» 
que a de vi.4a» he iiif dlivel haver máos succersjs havendo qual* 
quer occasião. Ifto me faz tomar a resolução de formar quatro 
Terços de 000 homens oada hum» dois na Provincia de Calcete» 
hum na de tíardezfe outro em as Ilhas de Uoa, coai o uume 
de Ausiliares» uomeun iyllies iViestres de Campo» Capitães» 
A Iferes» e iiiati oihoiaes f iibaiceruos, com patentes e nuuibra- 
mcutos sem soido» e só co u algutu privdegios» e com as coiiTc- 
niencias de servirem todos os oificios » que costumão serv r os 
Naturaes» sem us seiVireni outros seuào aquclles que iiaqueliet 
Terços servirem a V* Aiugestade# daudo*se«ihes no tempo em 
que estiverem no serViÇv>' oceupados huma ra^ão de ar- 
roz a cada Soldado» uítioiaes » a&stm como ahi &e pratica 
com pão de munição» porque em tudo deteruiiiio que se- 
jão como esses» e -com esta unigeucia tendo exercicio»*Virá a 
iicar este Estado com hum corpo mais capaz para qualquer in- 
va«ã(i repentina»* os qu ies começarei a formar logo qde Oipedir 
a iiáo do K.)iiio» o que me faz f.izsr o zelo, com que sirvo a V. 
MigesCadv, e a necessidade que a cada inst tule aqui so caiá 
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Veado; e quaado e^ta resolução iiSo pareça justa ( o que Qão 
aiijiponho), puis fíca o Estado com mais alguma defensa, sem a 
faieoda de V, Magestade ter a despesa de soidos, e este Esta- 
do as confeniencias que ihe considero; com onlem de V. Ma- 
gestade serãj extinctus^ porque aqiii ine não ieVa mais que o 
6m da conservação deste Estido, ea obrigação de ihe appiicar 
os meios» que coadu/irem melhor para a sua firmezu 

Deos guarde a muito alta» e muito poderosa pessoa de V* 

Magestade felices atiaos» i.ioa 10 de üezjmbro de 1122 Ru' 

brica do V. Rey Eraucisco José de Sampaio e Castro. 

Liv. dan MonçõeSf n/88, foh 104. 

CENEiOR. Â necessidade» em que o Estado se acha de gente, 
^ me precisuu alevantardos Naiuraes a que me íoi necessurià 
para redular o Terço, e juntaiueale mandei alistar mais du^en- 
tos homens para ter prompios para qualquer necessidade repen- 
Una) e nesta diligencia me vi suiiimameute embaraçado, porque 
iodo o que podia ser soldado, se acba com ordens menores, o 
quecosiumuo fazer estes Naturaes pela má vontade com que dâo 
os seus tilhos para o serviço de V. Magestade ; á visia disto 
escrevi ao Arcebispo Primaz o que a V. Magestade constará 
pela copia inclusa, por ter a noticia certa de que qiiería orde* 
nar a hiins» e apreteiçuar a outros; a esta carta me nào quis 
responder, e ao dia seguinte do em que lhe foi entregue» sahio 
com bum Edital, de que lambem mando a copia. Este proce- 
dimento he mui alheio da atiençâo que se deve ter cum quem 
uccupa o lugar de V. Ucy de V. Magestade, o que punho na sua 
real noticia, para V, Magestade determinar o que for mais con- 
veníeme a seu serviço ; mas athé aqui me não consta que o dito 
Arcebispo teulu, nem aperfeiçoa lo os imperfeitos» nem orde- 
nado outros ; mas receio pelo seu costume de obrar, intenta ein 
se achando livic das febres, que tem, a resolução ein que es- 
tava. tão perniciosa ao serviço de V. Magestade, visto se não 
«lar necessidade de clérigos á vista dos muitos que ha. coiim 
consta também da relação de todos, que com esta envio, setnio 
muitos (ãu mal procedidos, que a todos deve buma grande las- 
tima (a). 

Doos guarde a muito alta,e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
gestade Ulices aniios. Goa II de Dezembro de 1722,— Rubri- 
ru do V. Rey Frai.cisco José dc Sainpayu e Castro. 

Liv. das Monçòes, n.* 88» foi. lÚO. 

(a) Não le a«;haai no Livro os ducuiucoios 
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CENHOR* Este Estado, se acha tão falto de gentes como a 
^ V. Magestade tenho representado, e agora se roe faa preciso 
repetir, porque tendo socorrido o Norte por conta da intasão 
dos Ingleses com 300 infantes, e trazendo fora huma fragata 
com 900, e necessitando de outros 340 para a guarnição das 
seis Palias, e duas manchuas, que devem liir coinboyando as 
armadas do Norte e Sul, me não restão mais que 250 homens, 
estando huma grande parte delles no hospital, com que não 
posso guarnecer as duas fragatas, que me restão, para sahirem 
coro a que anda fora, para ver se posso embaraçar os excessos 
q*ie athé no mar tem principiado os Inglezès, peio que digo a 
Vd Magestadeem a carta geral que toèa ao procedimento, que 
aquelles tem tido : as consequências, que desta falta pode re* 
suliar, são tão claras, que me livrão do justo sentimento de as 
czpâr; e assim espero que V* Magestade queira por sua real 
grandeza, e pia comroiseração condoer-se destes vassalos, e 
deste Estado socorrendo— o em huma e outra cousa com o» 
mil homens que lhe tenho pedido, e com a companhia de ses- 
senta homens de mineiros; artilheiros, e bombeiros, porque sem 
isto he impossível conserva-se a índia, tão rodeada de inimí«> 
gos Ião fortes, como se estã vendo, e tão guerreiros, que nas 
resoluções não parecera Já Aziaticos, e se tiverão boa discipli- 
na, não se difícrençarião dos Europeos : e estas minhas repre* 
sentações espero que não pareção supérfluas , porque devo 
esperar da real grandeza de Y. Magestade não duvidará de 
que continua em mym o zelo, com que sempre tenho servido 
a V, Magestade, e este he o que me precis«i a tanta representa- 
ção; e esta gente deve ser de tropas regladas cora ofiiciaes que 
tenhão tido esperiencia; porque sendo só socorrida a índia coiu 
presos do Limoeiro, não serve pera outra cousa mais que para 
V. Magestade fazer grandes despesas em os transportar para a 
índia, e pòr nelia ladrões, que pelas estradas e Igrejas exercilão 
o que iá usavão, c quando se suppoem cuiiiplir.es , passão para 
os inimigos do Estado, e vem a ficar estes socorridos com os 
socorros que V. Magestade manda para a India: porque já dos 
que nesta monção vierão (que não passuiTio de 280 } tem fugido 
trinta e tantos, sem que a minha diligencia, e o meu cuidado 
lhe possa evitar a deserção, que pela situação, em que estamos 
he impossível, a não estarem todos presos, e em ferros, o quu 
lambem be impraticável. Também se necessita muito de iititii 
engenheiro , assim para o que for necessário intentar, como 
para algumas obras, que são precisas faxerem-se.' 

]>eo$ guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma 
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gestade feliret annos. Goa 12. Dezembro de 17*22. — Rubrica 
fJo V. Hey Francisco José deSainpayo e Castro, 


Liv, das Monifieê, n.® foi. 102. 

94 


CENHOR. ,F<izendo«se ire queiitemente preciso <jue as .Orde*- 
nanças desta Jllia, e das províncias de S^lrete e Bardez pe- 
guem ein armas, fação vigias, e outros serviços militares da dc-*- 
íensão delias, são tantos os ^ue ailegão privilégios, que qiiasi 
igualão .o numero dos que o$ não tem, e só em Salceie liavião 
cincoenta e duos Naiques do Santo Ofljcio; e porque escreventiu 
nós á Mesa deile, nos repostou pela carta, que por Qopia vai 
inclusa, que não podia escusar tripta , sendo^-ihe, ao que enten« 
demos, bastantes cinco, por ser a dita provincia, aipda que po- 
voada com vipte e cinco fregpezias, de pequeno circulo, nos 
pureceo porrnos na Real presença de V. Magestade esta repre- 
sentação, para que á vista delia se sirva de tomar a resolução, 
que for piais conveniente ao seu real serviço. Quando V. Ma^ 
gestade ofdepe se reduzão a menor numero os ditos Naiques, 
deve a ordem coinpreliender também esta Illia, e Bardez, e se» 
rão a cada huma suffícientes outros cinco. 

\ muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar- 
de Deos por muitos e felicissinios annos. Goa 18 de Dezeiubro 
de I72i.— Rubricas dos 3 governadores, Arcebispo Primaz D. 
Ignacio de Santa Theresa, D. Chrístovão de Mello, e Cbristovão 
Luís cfe Andrade. 


Çarfa da Misa do Santo Offício. 

Illm.®* Senbores. Viu se nesta Mesa a carta de V. Illustrissi» 
mas Senhorias, ena que nos insinuão a representação, que fez o 
general de Salceie a respeito dos Naiques do Santo OfTicio, bu^ 
jos privilégios se não podião guardar no tempo presente, por 
se achar grande pomero de privilegiados, e que assy por ser- 
viço de S. Magestade, que Deos gparde, se devia reformar-o 
duo numero, ficando só conservados os precisos. 

O numero de Naiques da Commissaria de Salcete, preciso e 
deterniinado por ordem de S« Emíuencia, que temos neste tribu-* 
nai, lie o de trinta em toda aquella Provincia, os quaes por aU 
varas Reaes são isentos do serviço de S. Magestade, e para cons- 
tar a V. Illustri&siiuas Senhorias qpaes são os do dito numero, 
remettemos a lista inclusa, em que vão declarados os seus no- 
mes, e crcações por suas^ antigiiida<ies*, e lodos os mais que se 
acharem de mais do dito numcrò, são cxiranumerarios, e como 
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iaes não goxão de privite|»io al^um dos concedidos a este iri- 
ibunsU Esperamos de V. Illustrisaimas cmlene ao dito general 
que a estes que tão na lista guarde os seus privilégios, pois nos 
consta com toda^a certeza ja tem lançado o ban lo« em que os 
obriga a iodos .Indisiinctarnente para hirem aos 12 do corrente 
ao .alardo coro pena pecuniária, e prisão ao seu arbitrio, sem 
respeito aos dkos prieilegios. 

Dt*os guarde a V. liliisirissimas Senhorias muitos annos. Goa 
ein Mesa i l de Dezembro de Mii.SebatíiàQ M^^TquêS di Pro^ 

finfa . 

doa Naiqnes da Commtetaria do Santo OfSeio da Pfo< 
vincia de Salcete conforme as suas antiguidades* 

No annode 1704 foiio providos os seguintes. 

I. Nicoláo Dias das Nev.es, mora«lor em RaQ.hol- 
:2. Antonio Vas, morador em Sancoale. 

3. Joze|''h de A lmeid'‘ii morador em Margio. 

4. Francisco Xavier Oorreai morador em Ciiiealim* 

No anno de 1710. 

,5. F)oria.no de Mesquitai morador em Benaulim. 

1711 

,6. Nicol&o de MiranaSf morador em Benaulim. 

7. Francisco de Sousa, morador em Orliin* 

1712. 

8« Jozefih Rodrigues, morador em Lotuliro. 

-9. Aiit nio (ie Noronha da Costa, morador ern Majordá* 

10, Antoiiio .Praiicisco de Mello, morador na Raja. 

1713. 

II. Pedro í^aulo de Faria, morador em Vernã. 

12. Ignacio Rodrigues, morador em Vernft. 

13. Francisco Xayíer de Sequeira, morador em Lotulim* 

1714. 

14. Feliciano de Morroyo( Monroy ), morador em Sanooale*’ 

1715 

J5. ITrancísco Mascareolias, morador em Rachol. 

16. Fuschoal da Silva, morador em Margão. 

17. Manoel Xavier de Sequeira, morador em VeIsSo. 
is. Paaclioal Lopes Xavier, morador ein Chinchiniin. 

19. Bstefão (s areias do Rozario, morador em S. Thomé. 
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17 I 6 ^ 

20 Franctseo da Qafna« morador em VeraS. 

1718. 

21. Aleixo Rodrigues, morador ein Vernã, 

22. JoSo da OaiiiHf moradur em Margao* 

23. Antouio .loào Aleinà, morador em Chiuchinim*. 

24* 8ime3o de Araiijo« morador na Baya» 

25. Paachoal de Tavora, mor dor em Sancoale* 

26. Prancidco du Silva» inora lor em Sancoale. 

27. Francisco de Figueiredo, morador em Vernã. 

1719. 

28« Qayetano Joio Maacarenhaa, morador em MargSOk 

1728. 

29. Francisco Xavier de Almeida, morador em Sancoale^ 

30. Antonio Felis Prudente, morador em Margfto. 

Sebastião Marques ds de Proença%^ 

Lif. das Mon^òes n.* 90, foi. 120'» 

r|OM Joio por graça dé Deos Rey de Portugal e dos Al- 
garves daqucm e di»leiii mar em África, Senhor de Giiíne 
etc. Paço auber a Joio de Saldanha de Gama, V Rey o 
Capitão general do £«$tad(>da índia, que a Communidade da 
liha do ( horão me representou que tendo eu ordenado por 
minhas reaes ordens de 30 de Abril <Ie 1708, e 21 de Janeiro 
de 1709, e 29 de Novembro de 1710, e S de Ma^ço de 1723^ 
expedidas a requerimento da Caiuara geral da Provinda de 
Bardex, que os foreiros, ou quem administrar as Ilhas de Cor* 
juem 6 Panelem, e cobrar as rendas delias, as guarneça, e tenhn 
a lotação nos fortes, e não á custa da dita Gamara gerul, e não 
obstante as referidas ordens na oca'4Íão próxima obrigarão os 

f overnadores desse Estado á Suppiicante a mandar guarnecer a 
lha de Corjuem com sincoenta nomens da Ordenança da pri- 
meira Vez, e da segunda com trinta, sem lhes admittirem os 
requerimenti s que lhe fixerã i, assim por não estarem obriga* 
dos a este gravamen á vista das minhas reaes resoluçSes, como 
por lhes ficar inui distante da sua Ilha a de Corjuem pela dif- 
ftculdade da passagem, quanto mais que obrigando^os em ou- 
tros tempos para a guarnição da de Panelem, que fica muis 
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l>roximii, forSo alliTiados por entermedear rio^ e ser do domicilio 
da Proir ncia de Burdez, e a Gamara desta ter eoncorrido eom a 
dita «i^uarnif^ão; como couatoti do doonineoto, que ee ine reinetteu| 
respeitando outrosim guarnecer a diU Gominuai<iude oa pas^ot 
seouos da sua Ilha coníinantet á terra firme» como também o 
forte da dita llhai e pugar in iolidum a guarnição de huoia 
b irquinha do posto de Hissaiin, e gasto da barraca do quartel 
da geute delle» e concerto da teroena da Companhia paga, cuino> 
taiiibeiii do dito forte» alem de outras muitas contribuições» quo 
iinportão anaualinente em I4S7 xeraKns» afira os foros coin 
que se aforou» que sâo 2J[ xerafitis, e de mais se dever |Hmde-> 
rar que as Ordenanças ua dita Communidade são miseráveis» e 
«e sustenião de juraaes |iessoaes a maior farte» e alguns que 
tein com que passar» eão áditos aos oificios dos tribunaas e 
eaitoriüs, e de pessuae particulares» e por taes isentos e privi-' 
legiados» cahindo o peso sobre os pobres» indo assistir de, dia e 
de uoute a tão longínqua ilha a sua família» e os menos pade* 
cem á iningi^u por se sustentarem á sua custa» o que nij deve 
permettir a miuha piedade» pole at ditas ilhas tem as reudas 
svitriceutes, que importão por anuo dez inil xerafius» que hoje 
cobra a miuha real fazenda, e com pequena parto delias se po« 
de guarnecer e defender sem oppressão dos pobres e iiiieeraVeis# 
que íiaduj ua minha benignidade persistem na dita Ilha» e fal^ 
tauvio-ihe este auxilio obrigará aos pobres a deeeiuparalla» e 
fce*ii elles ^e uão poderá cultivar» e os precisará a eocamiiar 
MS ditas terras, por não poderem dar satis&çãj aos foros» e tan- 
tas contribuições; e assim me pedião mandasse que sein replica 
so executem as iiiiuhas reaes ordens expedidas a requeriineutu 
da dita t 'amara geral de Bardez» pagandu^se a guarnição e 
lotação dos fortes das ditas lihas de Curjuem e Panelem á custa 
(iü rendimento» que cobra a faxeuda real» ese não obrigue muit 
as Ordenauç.i9 da dita Coiiiiiiuuidade» e que só fiqueiii obri- 
gadas ás vigias da sua ilha» e do forte delia» e barquinha dê 
Pissaim» como sempre se observ m : iMe pareeeu ordenar-vot 
. iuforiiieis com vosso parecer. BlHey Nosso Benhor o mandou 
por João Tolles da SilVa» e Antoiiio Rodrigues da CosU» Cou- 
selheiros do seu Conselho Ultramarino» e se passou por duas 
vias. Antonio de Cobellos Pereira a fez em Lisboa Occiden- 
tal a 8 dc Outubro de 11725. O secretario André Lopes dê 
Lavi '0 a íez escrever. Tdlet da Silva— Antoniv fíodri* 
gue$ da Coòlíté 

Rtiposia do V. Rtjf 

S nhor. Por ser justificado o roqueriiiieoto da Cominunidadê 
iia idiu dc Ivlioião» iiio pareco lhe deve V. Magestade deferir 
'jrJcuando aus V, Kcis a uão obriguem a mais v.g as e guardas» 
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que h% da meeiura- tlha : ha porem caiot , em que a ProTiuoia 
de BarJezr pot eer terra firme» neceddita de tuU'^ as auíí^ Or^ 
deoauça!*, para ae deíeuder cloi iaiinit^oa, e uei^ted taee, que «ao 
1 'arof» niSo be poVdiVol o deixar de puxar pelas de ( 'horão. 

Também he aein duvida ter V. VI tiget*! ide ordeimdo que o 
ioreiro» ou admiiriatrador de Corjut^m e Paueiem ae guariieç i, 
e ponha lotaçi^u ein tuui íortiâcavões , e que estm llhaa (>e 
achio hoje eiicorporadaA na faxenda real, e como por eata i>e]ã<.>' 
)jagaa aa duas Coinpauhiaa de Infantaria» que ettào 
dat nellas, evidente fica que o requerimento da Co^um unulade 
de Chorão procede eó no cazo que aa ditag CompuniiiuH ou em- 
barcàó» ou miircfaào a alguma expedição» e ut^sie ae pudeiii 
guarnecer cooi ua Ordenanças de Bardez» não estando tooae uc*- 
Cu^daa em defcnai da dita Província» como tenho dito. 

Deoa guarde u inoito alta, e muita potleroao pee^oa de V» 
Mageatáde ielices ânuos* Groa 16 de Dezembro de 1726..— 
Kubrica do V. £ey« 

Liv» das ãlonçòeSf n/ 93, foi. iOS, 

•d 


D O VI João por graça de Deos Roy de Portugal e doa /t’gar- 
ves daquein e dalem mar em Airio»» SjuIi u- de (yjiué etc. 
Faço saber a vós João da S:ildatiha da (jr una, V*. Roy e c ipità • 
geiiera! do Eetado da In lia, que ot otfioiaes da i amara da ci- 
da le de Goa se ine queixarão em carta de 22 de Dezembro de 
1723 de que os inquisidores da Inquisição desse Ksta lo, eem 
eaibiirgo de que sen io os seus Ministros obrigados a admiiris* 
trur a justiçi com rectidão, elles perturbaVão as minhas reac'* 
vudena» alvarás, e cartas, que a mesma Camara tem, os qiiao» 
prohibein os Chalés particulares, elles obrào pelo ooutrario, 
iiorquo teiii Chalés públicos, para us quaes Coiiduziiii todo^ os 
oniciaes mi^teiraes e mecânicos, que os fizem morar neiies 
levados dos interesses di s alugueres que ilics pu-4:àt>, coitravuL- 
do as posturas da Camara, coiifiadiis na graduaçã) do seu uii- 
n.sterio, tanto que o Inquisidor ('Sebrisiia r Maiíjuos de l^rocii- 
ça tem recolhido no seu thile u hum marchante, aiit g) al>u- 
nhado dcll I, que dava provimento de Vioa ao pov.i^ re/âo p.>r- 
que 0 Senado lhe concorria com euipre.-tiino de dinheiro l »d:n as 
Ve 'es que ihe fosse necessário, porem como se recoliico uo d:t > 
Chalü Cessou coiu u provimento, em conhecido da.iiuo do pov.>, 
com o pretexto de que o slaiito Odjcio to ii privilegio pira ter 
açougue pura dar pr^^vimento aos atos olliciacs-, c quando a'..-i*ii 
seja, deroiii Uòar das ines nas catas ou ie moiào.. Coaio do antes 
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se fazia, 0 nSo not Chalca particalarea» tão deaviaJoa da cidade, 
o que- tudo he- contra na iitiniiua reaea diapoaiçSea ao governo 
econumico da Republica , e fmalinenle redunda em dauiuo du 
povo, e asei devia eu mandar cumprir irreiniaaivelmente oa ditiia 
alvarás e cartas, e poaturaa, ordenando a quem governar o Ea* 
tado prohiba oa ditos Chaiea, obrigando a todoa oa officiaee me* 
canicoa morem arruadoa na cidade « e que oa inarohantea usem 
do seu otücio no açougue publico, 6cando aempro.augeitoa á 
vistoria e coimas doa Almotacéa, sem que nenhuma pessoa de 
qualquer condição que aeja os imesa estorvar : e vendo também 
a ^reposta que o dito Inquisidor deo ao.Almotacé sobre o mar* 
chante, que fui, morar no seuChaie; Me pareeeo ordenar*vos 
informeis neste particular, e que em quanto me aio dais esta 
couta, façaea guardar úCamara os aeus privilégios^ e aos Ioqui> 
sidores oa que tem. ElRey Nosso Senlior o mandou por Au- 
tonio Rodrigues da Costa, e o Doutor*Joscph Qomea de Ate» 
vedo. Conselheiros do seu Conselho if Itramarino, e se passou 
por duas vias. Dtonisio Cardoso Pereira afea em Lisboa Occi- 
dental a 27 de Novembro de 1725. O seoretario André Lopes do 
Lavre o fez escrever—^ntoiiio Rodriguet da Cotta—Josegh Go» 
* na de Azetedo» 


ReepoUa do V, Rey, 


Seulior. liiforman lo.me do luirticular^de* quo'trata a Real 
carta de V. Magestade, achei qne nSo concorrendo os offieiaes 
da Camara ao marchante com o dinheiro como oostumSo, se 
fora este para o Chalo do inquisidor Sebastião Marques de 
Proença, e isto dentro ainda*desta|[cidade, e que emprestaudo- 
Ihe 0 dito Inquisidor dinheiro cortava nelle carne para os of- 
tioiaes do Santo OlHcio, e algumas pessoas mais que se que* 
rião prover, no que parece nSo ouVe Violência de privilégios, a 

3 uai nunca consentirei, advertindo a huns e outros se oontenhão 
entro dos que lhes competem. 

Quanto aos Chalés, hcj sem^duvida que 8e]’achão] mais po« 
Voados que a cidade, mas 'nellcs se não vive ;com isenção da 
jurisJição da Camara, e suas posturas, pois em todos so fazem 
correições, e se iwpoetn as penas delias; e como a cidade lio 
uotoriameute pouco s(.diu, iufestada de ares corruptos, csoociaU 
mente para gente que*; vi ve em casas terreas, se ucha por esta 
causa despovoada, sogeita a ladrões ejusultos, me parece devo 
V. Magestade eubstar ein qualquer, resolução nesta matéria, 
por não ser justo obrigar a alguém a que com tanto iucomiiio* 
do viva nella, quando iiem por Uso fica menos agrádavcl, e eno- 
brecida a Ilha de Goa pelos muitos cdeficius nobres, e puvoa<;òcs, 
que SC itchão por cila dispcrsis. 
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Deoi ^ua?il« a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. 
gestude felices aimos. Goa 15 de Desembro de l'»26.— Kubri* 
ca do V. Rey. 

Lir, das Monções, q.* 93, foi. Ib. 


O? 

I^OM Joio por graça de Deos Rey de Portugal e dos \Igar* 
^ Ves daquem e dalem mar em Âfrioa, Seuhor de Guiné eto. 
Faço saber a vés Joio de Saldanha da Gama, V. Rey e Ca« 
pitáo general do Estado da Índia, que por parte da AÍdea de 
MargSo, primeira e principal da Gamara geral de Saloete, Pro> 
vinoiB de Goa, se me fez a petiçSo, cuja copia com esta se tos 
remette assignada pelo secretario do meu Conselho Ultramari* 
ao, em que pede lhe maude observar o Foral da dita Provincia, 
0 conforme a elle se ísçSo as distribuiçSes, como sempre se tlze* 
rão, sem embargo da ordem em contrario : Me pareoeo ordenar- 
vos que informeis com vosso parecer. El Rey nosso Senhor o 
mandou por Antonio Rodrigues da Costa, e o Doutor Joseph 
Gomes de Azevedo, Conselheiros do seu Coúselho Ultramarino, 
c se passou por duas vias. Miguel de Macedo Ribeiro a faz em 
Lisboa Occidental a 27 de Fevereiro de 1726. O secretario 
André Lopes de Lavre a fez escrever.— iéntonto Rodrigues da 
Costa— Joseph Gomes d» Azevedo, 

Copia— Penhor. Diz a Aldea de MargAo,primeirií e principal 
da Gamara geral de Salcete, Provincia de Goa, por seus Procu* 
radores Manoel de Miranda e Ignaciu Coutinho, pela Procuração 
junta, que tendo V. Magestade mandado alterar a forma 
do Foral da mesma Provincia a respeito da distribuição 
das contribuiçSes , a que se vô obrigada pelos V. Reis 
do Estado para acudir^se a qualquer oppressão delle, cuja 
ordem excedida em Lisboa a 27 de Novembro de 1717, 
foi cumprida por Dom Luis de Meneses, Conde da Eri« 
ceira, V. Rey de V, Magestade, fazendo Juiz executor ao 
Doutor Álvaro da Fonseca Lobo, que com effeito a executou 
pela forma que se exporá em seu lugar competente nesta Sup« 
plica. 

B venao-se a Eupnlicante opprimida, e totalmente prejudi* 
cada, informou a V. Magestade os gravissimos prejuisos, que se 
seguião na tal alteração do dito Forál, feita a instancia da AU 
dea de Benauly do corpo da mesma Gamara, Valeudo.se de obre* 
}>ção e BubrCpção para scr attendido o seu requerimento, e da 
informação da Supplicaute em Janeiro de 1718 conseguio mandar 
V. Mugestadu informar sobre o deduzido na tal iufi.Tiuação uo 
V. Rey d» Índia Francisco Joseph dc bauapayo c Gusiio, que 
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Deos tem« com cujo fundamento pcdio a Supplicaiite ao meamo 
V. Rey aubstivesae a disposição da primeira ordem» em quanto 
informava a V. Magestade mandasse o que parecesse justiça» e 
nSo foi deferida nesta parte# dando por causa o mesmo V« Rey 
que havia de ser cumprida a tal ordem» por assim ser de V. 
Magestade» a quem informava na forma da segunda ordem no 
tal particular. 

Os fundamontos# com que reeorreo ao dito V. Rey forio os 
seguintes. O primeiro foi expondo-lhe quaes erSo os rendimen* 
tos das Aldeãs» a respeito dos quaes quer a Supplicada Aldea de 
Benauly se façSoas distribuições# e do tal fundamento mostrando 
logo com evidencia o injusto requerimento de se pedir a altera- 
ção no Foral para que as distribuições se deixem de fazer pelos 
foros na forma delle» e se fação a respeito dos rendimentos. 

Por quanto constando a dita Provinciade Salcete de sessenta 
e seis Aldeãs, se constituio a Suppiicante Camara geral em 
doze» e a esta naquelle principio, de que a memória dos homens 
se não lembra# tempo da gentilidade» foruo dadas todas de afo- 
ramento á Suppiicante por certa quantidade do foros# seudo 
ella a immediata emphiteuta de todas ellas# obrigada a qualquer 
diminuição que padeção todas as mais» e falta ds contribuição 
de taes foros» como também as execuções (a) que lhe forem 
feitas das ditas Aldeãs» que propriamente ficão sendo subem- 
phiteutas# o que mais se verihca pelo seguinte : (b) 

ía) Talvez se devesse escrever^encampàções. 

(b) Os Portuguezes quando tomaram posse destas terras chi» 
maram foro á contribuição (iza, que cada Aldea pagava ao Do- 
minante ou Sarcar» contribuição sem duvida proporcionada ã 
capacidade produetiva da Aldea» segundo o calculo feito nesse 
remotissimo tempo da constituição das gancarias» ou GominunU 
dades. Neste sentido pode*se talvez permiuir cliamarse &s AU 
deas foreiras» e ao Sarcar directo senhorio, mas de um modo 
bem diverso das nossas noções de emphyteuse. A Camara geral 
porem nunca se pode chamar immediata emphyteuta. O seu of- 
fício involve sim uma especie de superioridade na administra- 
ção de todas as Aldeãs da Província, morraeute nos negocios 
que o Sarcar tem a tratar com as Communidades, no que sa 
abrevia e simplifica o expediente: mas não tem rendas próprias# 
e tudo quanto dispende he colligido por finta e derrama sobre 
as Aldeas; e quando em alguma ha desfalque no rendimento 
comparado com a despesa# rateia esse desfalque pelas outras# 
para pagar integral mente» ou os foros permanentes, ou as con- 
tribuições que incidentalmenle são lançadas» Assiin. o argiimen* 
10 de se chamar immediata emphyteuta» que a Camara geral 
quiz aqui usar no intento de melhorara sua pretenção» nada 
vale, e pode«se ommitlir sem nreiuizo da mesma pretenção. 
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E iie> que obrigada a Supplicante u tul quantia de foros, a 
apraziinento das mais se distribulo por todas seguudq suas c:i« 
pacidades, e a respeito dos taes foros se fazer distribuiçito dos 
donativos e coatribuiç8es« a que obrigassem a Supplicante, e 
está obrigada a aoeitar ein si a encampação, que. ihe fizesse 
qualquer das Aldeasi e com effeito se íizerâo varias encampa- 
ções nSo só daquellas Aldeas» de que se compõe a tal Provin- 
cia, como (oi Betalbaty, Coluá, Aiajordá, Colatta, Utordá, Onir- 
doly, Macasana , e outras, e de presente Lncayo de Orso 
Provory, e Modono, (iicj como consta da certidão Letra C.sen^o 
tainbein ainda aquella Aldea, que fuz e constltue a Supplioante 
Camara gerai, como he a A Idea de Benauly, como foi no atino 
de 574, e consta <ie certidão Letra D , de que se segue que 
tendo a Supplicante na maior parte de seu corpo de aceitar a 
administração das outras, uílo podem ellas conforme a direito 
pedir nova fomiia daqueUa que lhe foi dada em sua investidura, 
contra a Vontade da iuimediata foreira, e não podendo com a 
dita forma de investidura, tem a faculdade de largar a cousa 
tomada em aforamento. 

Neste mesmo principio se justifica mais de injusto b reque- 
rimento da tal Aldea de Benauly, como se (es presente ao 
mesmo V. Rey# porque distribuídos foros pelas taes Aldeãs sub 
emphiteutas, os seus gancares em cada huma de suas Aldeãs 
dividirão as terras tomando, e dividindo em cada huina delias, 
e eutre si as porções que lhes pareceu fazeudo-as particulares, 
e deifando ein cada huma delias parte appiioada para o com« 
tnum, de cujo rendimento se s itisfazem os foros, e mais contri-^ 
biiições, e o quo resta o subdividem outro si os taes gancares, 
ao que ohamão jonos pessoaes, e quando falta o tal rendimento, 
£0 tira dos Jonos taes, 

Tem mais as taes Aldcis outro rogiinen, c vem a ser qiie 
como os gancares eulre si tomassem as terras das taes Aldeãs, 
e deixassem para u coinmutii menos porção, succede que os 
rcndiinetitos não chegão i satisfação dos foiros e contribuições, 
e para ce siippriv esta falta estabelecerão huin computo de taii* 
gas,que vulgo ciiainão tangas de canto, tiradas para o suppie* 
iiieatti da diminuição do reiidiiiientu do commuiu em cada huma 
du4 Aldeãs. 

E ootno qiicr ipie a tal porção appiicada ao commum fosse 
eiti terras sem cultura, siiccodeudo os tempos, ctiltivadíia cor« 
espondein com fruito,. eoni os qiiaes se (izerã j rendosas taes 
langas, quo corno applicadas d perda receberão o coininodo, e 
sempre ficamlo sendo expostas á perda e ganho do tal sorte que 
*e veiulem, c se repútio bens iinmuveis. 

De cujo facto cxpocrto se vem no conhecimento do seguinte, 
(|tic vem a ser, haverem A Ideas muito opulentas ( como dc fa- 
cto o lie a Suppiicada Aldea do Benauly) a rpspeito^^do bem 
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particular, pelos Rciia gnncares darem menos parte ao eommiini» 
ficando ca ia hum dos particulares mais locupletados. • .còmo 
0 furo na sua origem fui regulado a respeito da - capacidade dé 
toda Aidea. dahi vem que pelo foro se regula a tal eapaeidikde 
para as taes contribuiçSes conforme o antiquíssimo Foral. 

Kem que os ganeares narrando verdade se possto valer* e 
diser que o rendimento he pouco, porque isso veio de seus an* 
teoessures, por darem e appticarem menos ao bem eommum, por 
que deviio não tomar tanto para si no particular* assim como 
fiserSo os ganeares das outras Aldeãs que sendo mais liberaes 
no bem commum* o udo-ferfio *anto para si nó que fiserio pro- 
prio. 

E eomo aquelles ganeares* que derSo menos ao commum* In* 
erarSo mais ao particular, por isso nem tem fundamento para 
diaerem que o tal rendimento he pouco, nem outrosj que sen* 
do ])oaco, se mude a dIsposiçSo do Foral, porqncMeste na im* 
pusIçSo dos foros attendeo a toda a capacidade da Aidea, e por 
isso as contribuiçSes na forma do foral se fasem conforme os fo* 
ros, por elles serem o demonstrativo de tal capacidade* 

Ainda mais ao mesmo intento, porque como o rendimento 
commum, de que se pagio os furo*s* e mais oontribuiçSes na for* 
ma do antiquíssimo Foral, he produzido daquella porçio depro* 
priedade aplicada ao tal commum, suecede em humas Aldeãs ser 
cultivada mais melhor, e em outras menos, e tanto melhor he a 
cultura, quanto maior u rendimento, termos em que conforme 
direito não pode a oramissão e negligencia receber utilidadè* 
K dalií vem o outro justificado princípio por onde se mostra 
a rectidAo da disposição do tnl Foral, pois na distributçSo dot 
forut, attendida então a capacidade de cada huma daa Aldeaa; m 
llie impoz que a tal capacidade fosse sempre regalada pelba 
taes foros, para que os ganeares euitivando com diligencia eon* 
servasaeui e auginentasscm em sua utilidade a mesma capaoida* 
de. salva sempre a eneampaçSo i ímmediata emphyteuta, a qual 
a Suppiicante obrigada a aoeitatallas aem recurso algum com 
todos 08 foros n respeito do Senhor directo. 

Expunha^se mais ao mesmo V. Bey a impossibilidade, c op> 

Í rossio qne se seguia á Suppiicante fflBndando*se fazer a distri* 
uiçSo de qualquer contribuição pelo rendimento, e não pelos 
foros na forma do Foral, por quanto còmo o foro seja certo* « 
o rendimento incerto, « muitas vezes se obriga a Supplíoantá n 
acudir com qualquer contribuição, ou donativo, como aucedeó 
if.a execução que fez o dito Doutor executor Álvaro da Foasev 
oa Lobo. 

Por(|uo coroo quer que os rendimentos sejlo ineéttos* 
nilo se pode saber de que sorte tefnrd a distribjuiçiw de que 
se segue que ou a distribuição não hade ser adequada " e 
justa, fas.ado*fe promptamente • ou que sd não pode fa* 
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ur logo em quanto ao nSo toubor o rendimento da cada huma 
áaa Aldeaa, qne a 6 aé aabe no fim de Agoato de c&dá hnm doa 
annoa, e nBo ae podendo fazer logo, ae aeguè grafiasimo pre- 
jniio aoaerviço de V. Mageatade, a reapeito do qual ae offe- 
recerá oeoaaiSea, a qne oonrem. aoudir com promptidSo, e 
ao íaaia feita a diatribnigBo peloa foroa pela certeza dei* 
lea. 

Bem ae ezperimenton naa diatribniçSea, que ae fiaerSo d<‘apoia 
da dita ordem de V • Mageatade : a primeira, que foi feita aen* 
do ozeontor o dito Doutor Álvaro da Fonaeoa Lobo, ae fea aom 
aer ouvida a Supplicante, faaendo^ae orçamento pela Supplioada, 
ohegando*ae a taea extremoa que obrigarBo aoa aeua ganoarea 
a'aaaignar na tal diatribuiçBo manifeatamente nulla e iniqua, 
tendo*oo preaoa de golilha entre oa doia extremoa de ou morrer» 
oo aaaignar. 

A aegunda foi feita era virtude de huma Portariai e a terceira 
também da meama aorte, como auooederá naa que maia ae fo> 
rem aeguindo, tirando-ae o orçamento pela primeira aibitraçio 
da meama Aldea de Benaulj» nem ae pode fazer por outro mo- 
do, nSo aendo a Supplicante admittida em aeua requerimentoa. 

Cujo deduzido fica patente ifSo eó' a perturbaçBo que cauoü 
anoVa forma de diatribuiçBo» aenSo também o máximo acerto 
( intpiranU D«o ) , com que foi feito .0 Foral mandando regu. 
lar aa taea diatribniçSea peloa foroa, que aSo certoa, e quandp 
nlo ouveaae outro principio mais que 0 referido, era aunicieu- 
te para ae nBo alterar o inveterado Foral» 

Ainda mais, porque como a dita Província consta de sessenta 
e eeia Aldeãs ( como fica dito ), muitas delias nSo tem terras 

S ue se ponhBo em lanço, e formem rendimento, sem embargo 
0 que pagBo foros, e tem tolerado ab initio a esta parte a dia • 
tribuiçio dae oontribuiçSea segando a maior e menor capacidade 
remlada pela sua regra do Foral, que aSo oa foroa, como a&o aa 
Aldeaa dos Pescadores, e de outras de igual comparaçBo. 

, B feita a diatribuiçBo pelo rendimento, ficão eataa Aldeaa 
livres de tal contribuiçSo, e aquella tal parte, que haviBo de 
satisfaier, que a ellaa era leve, sendo onus aobre onua para aa 
maia de tal sorte que aquellas que maia vigilantes forBo em 
aproveitar terras do bem commum, zBo aa que ficão mais gra« 
vemeute prejudicadas. 

Nem be poseivel, Senhor, que se a Aldea de Benauly expu* 
.xeme a V. Mageatade 0 verdadeiro facto referido, tivesse de* 
ferimento, porque sBo matérias prejudiciaes, e do detrimento 
pablioo, prejuizo de orfBos, e viuvas, confrarias, e cofres dae 
Igrejae, que sem serem plenariamente ouvidas de seu direito. 
Boio extrajudicialmente defraudados, 0 que tudo pede huma 
benigna ponderaçBo. 

- Porque oofflo de tantoa annoa a eata parte eateja a Sup 
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plicante d« posie per ei, e oomo Promoia (a) doe partioularea 
iotereesadoe (oõmo logo ea exporá a V. Mageetade) deeefa* 
xer a dietriboiçio daa taoe oontribniçSes peloi foroe, e lendo 
abonadora, 0 immediata empbiteuta, nSo podM aer deaapoiaada 
de aeu jus sem ser oueida pleaariamente em juiso conteocioau 
conforme a Léy do Beino. 

£ eomo seja a Sapplicante na sna administração Prorinoia (a) 
dos particulares, orfãos, e Tiutus, commnnidades, e confrarias, 
fica licito ponderar o prejuizo destat) e consiste em que como 
ouTerãp Aldeãs, ou para milhordiser, eomo oureião ganoares, 
que souberão enriquecer ao oommum de suas Aldeãs, ficarão 
rendosas aquellas tangas de computo, ^ id e*t, de cunto , e 
por assim ser, forão compradas pelos particulares, e pelas con- 
frarias, e capellas, por se regular como dinheiro a ganhos, ou 
como foro variaTeU 

£ agora pela nova distribnição Tem a sahir a maior parte 
do rendimento destas tangas , por ser tirada a eontribuição 
dos rendimentos de tal sorte que fica sendo util de algum 
modo ter menos rendimento na Aldeã do bem commum, dete* 
riorada a diligencia, e locupletada a ommissão dos ganoares ; 
tudo consta conferidas as oertidSes juntas* 

Tem mais outro inconteniente a tal segunda distribnição 
feita pelos rendimentos, e vem a ser que os taes rendimentos são 
08 que produs aquella parte applioaua ao bem commum, a qual 
se remata sub hasta publica, sem poder alcançar mais do que 
os propiioB ganoares, cada hum em sua própria Aldea, e como 
são interessados em que não conste haeer muito rendimento, 
podem usar de oautella coadunados todos lançarem menos, para 
na distribuição feita pelos rendimentos nlo lhe cair tanto quan* 
to podia cair, sendo o rendimento mais, visto que a nova rçgra 
das distribuiçges be o rendimento. 

O prejuizo ç[ue isto envolve he excessivo, em que totalmente 
se destroem os interessados particulares no tal rendimento, que 
nio são ganoares para participarem do conluio feito entre elfes, 
e senio digãos) as Confrarias, como consta de suas certidSes, 
tudo digno da real attenção de V. Magestade. 

Agora á vista do referido fioará evidente que parecendo oou* 
sa fatal haver de pagar mais contribuindo a Aldea, que 
tém mais foros do que a Aldea que tem menos , e áp 
vezes sendo Aldeãs que pagão mais foros , tem menos ren- 
dimentos do que as outras; porem eomo os foros forão im- 
postos segundo a capacidade de toda Aldeã, e os seus ganoares 
incorporando em si a maior parte delia, decretarão edetermi- 

{•) Anim está ni copia que veio de Lisboa, dii párece que N devia 
ter escriptO* frocuradom,— 
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narSo meiics porçBo para as taes despesas, dalii vem porque 
derem iMgar os taes foros, e as taes oontribuiçQei 

B juntamente porque aquelles ganeares mais advertidos em 
applioar parte ás taes despesasr e maie grangeadores dessa parte 
appiioada, aio podem receber prejuiio, nem serem mais grava» 
dos do que o forSo na sua iuvestidura pela divbribuição, e re* 
gimento do Foral. 

RasSo também porque a confraria, ou p(d>re particalar, qpe 
foi impôr, e comprar aquelias tangas naquella porçSo eomiiiua, 
fertilisada e rendosa, nSo pode aer prejudicada pela ambiçáoi 
com que os ganeares das outraa Mdeas se enriqueeer&o no 
particular, empobrecendo o oommum, cultivando com menos di- 
ligencia esta tal parte da ibldea, e poderá ser que também ao 
seu proprio particular, como fola dita Aldea de Benauly quau* 
do íea a encampação, que eonsta da certidão Letra D , o que 
agora não farão despois que a Suppiicante immediata foreira a 
cultivou, e lhe tornou a entregar eom as òondíçdes, que oons- 
tão do dito documento, que se a Supplieaote iosse ouvida de 
seu direito, não tem duvida se deVia julgar por obrepticia a 
informação, com que a dita Aldea fui deferida. 

Tem esta por uso fa<er semelhantes informaçSes, que por 
estas alcançando quita de mil e outõeentas tangas brancas, que 
ao despois requererão, informado V. Magestade como consta 
dos Documentos, termos em que como a t-u Aldea Benauly tem 
o recurso da encampação, para que mais não use de sinistras in* 
formações, não duvida aSuppIicaute de que lhe seja encampada. 

E como fazendo presente ao V. Bejrde V. Magestade asjus* 
tificadas rezões, e legitimos fundamentos, lhe não deferisse a se 
substar na primeira urdem, declarando por seu deapacho infor- 
mava a V. Magestade : por tanto P. a V. Magestaio que at» 
tendidos oa referidos fundamentos, seja aervido mandar ae ob- 
serve iuviolsvetmente o Poral da dita Provinoia, e conforme a 
ello 80 fação as distribuições como sempre se ftzerão, sem em- 
bargo da carta ez podida omy contrario, visto o que aliega, e 
niostra dos documentos juntos.-~E. R. M. 

Andtté Lopes de Lávre. 

Resposta do V. Rei/t 

Senhor, 0 requerimento da Aldea de Margão he identica- 
mente o mesmo que no aiino dc 1720 se íez a V. Magestsdn 
]H)r parte das Aldeãs Betalbatini, Sernabatim, Vauolim, Vclçào, 
• Palie, da mesma Província dc Salcete (a), e como ezamiuju. 

ta) Equivocou-se o V. Rey. 0 requerimeuto he subitaoeialmcuts 
0 mesmo qin fezsCamara geral de Saicctccm 1718, e veio no anno 
referido de 17S(1 a informar. U das Aldeãs, que o V. Rey nomea, he 
em sentido contrario, sc bem que veio juntauteote com o da Cantara 
geral. Vid. a.* 99 deste Supplmento. 
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do a informação, que a elle deoo V. Rey Francisco Joseph do 
Sainpayo, me parece acertada, a remetto inclusa, aeguinâo^e 
deste modu de informar a utilidade de se àcautellar a affectada 
tnora, que as partes poeui em oeus requerimeqtos, a 6m de que 
com outros semelhantes, e por disersos meios posi&o oonseguir 
os despachos, qiie lhes tio mata convenientes* 

Deos guarde a muitó alta, e muito poderosa pessoa de V* Ma» 
gestude felicea annos* Üoa 16 de Deaembro de I723.--Rubrica 
do V * Key* 


Liy* dasifonçòes, n** 93, fui. 496. 




D O.Vl Jo5o por graça de Dcos Rey de Portugal e dos Algar-.' 

ves daquetn e dalém mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a fós Joüo da Saldanha da G im», V, Rey e capitão 
general do Estado da InJia, que por parta do povo gentio da 
cidade de Goa e Ilhas adjacentes ee me representou que eeu- 
do-lhe concedido pelo Seuhor Riy Dom Sebastião, que santa 
gloria haja, que todos os filhos dos gentios, que na dita. cidade 
e Ilhas ficassem sem pay e mây. e sem avós, ou outros ascen- 
dentes, e não forem de idade, que possão ter entendimento, 
tafato que 0 derradeiro de todos os ditos herdeiros fallecer, o 
j uiz dos orfaos da suajurisdiçSo o faça logo levar, e entregar 
no Oüliegio de São Paulo, da Companhia de Jesus, para serem 
lo 'O baptiiados, creado?, e doutrinados pelos Padres do dito 
Cüllegio, encaminhados por elles, o postos a officio segundo a 
abilidade e disposição de cada hum, como se Tiã da dita Ley» e 
nSo havendo outra que a derogue expressamente, antes teudo 
eu pôr- varits Teses ordenado se observe,- he hoje tanto polo 
contrario, que achando-se rapa*es já com uso de raiSo, e cum 
seus pais vivos, o Padre P«y dos Christaos lhos tira do seu 
pátrio poder, e os mete na casa dos Cathecumenos, e ou seja 
por ft rça, ou por vontade, os baptizi, e manda recolher em os 
Collegios e Conventos dos Padree da Companhia, sem a l.nittic 
OS retjiieriíiiciitc® fjuc Ilio taz-cin seus pftisi ueiii exccutur íis 
vossas Portarias, e despacho do Juiz Couservador; pedindo-mo 
mandasse que as ordens passadas a faVor dos ditos gentios se 
observem inviolavelmente, e sendo visto o dito requerimento, o 
documentos que a elle juntou t iMe pareceo diaer-vts se guar- 
de inviolavelmente o alvará , de que fas meuçSo o poVo gentio da 
cidade de Goa, sem se exceder cm cousa alguma., por ser assy 
conveniente ao serviço de Doos e meu. ElRey Nosso Senhor 
p mandou por Autonio Rodrigues da Curtuj ® u Doutor JosopU 
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Gomos (b Afevedoi Conselheiros do teu Conselho üultrama. 
rino, e se pass ou por duas vias. Mij^uel de Macedo Ribeiro o 
íez ein Lisboa Occidental a 29 de Março de 1726. O secreta- 
rio André Lopes de Lavre]a fea escrever*— i 
da Cosià-^Joseph Games de Azevedo. , 

O V. Rey nSo respondeo. 

Liv. das Monqòes, n.* 93|fol. 52 L 


•f» 

D om JúEo por graça de Deos Rey de Portugal e dos Al- 
garves daqucrn e dulein mar em África, Senhor de Guiné 
etc. Paço saber a vós Joílo de Saldanha da tíam?)* V. Hey e 
Capitão general do Estado da India^ que*por p*arte do Conde 
de CoculiiD se uie íba a petição ( cuja copia com esta se vos 
remette assignada pelo secretario do ineu Conselho Ultramarino) 
em que pede Hie faça mercê de poder apresentar cincoehta soj* 
dados* finte e cinco Portuguezes* vinte e cinco Naturaes, com 
ot soldos de seis aerafins por mez pagos pelo Supplicante, aba- 
tendo*se-lh6 esta despesa nos fori«t e dinheiro, qoe o Condado 
paga a minha real faxenda : Me pareeeo ordenar*«vo8 informeis 
com vosso parecer. Ellley Nosso Senhor o mandou por Àato« 
nio Rodrigues da Costa e o Doutor Joseph Gomes de Aze« 
yedo, Conselheiros do seu Conselho Uitrarourino* e se passou 
por quatro vias. João Tavares a fez em Lisboa Occidental em 
de Abril de 1726. Q secretario André Lopes de Lavro a fez 
escrever . — Ánionio Rodrigues da Cos/a— Joseph Gomeu de Aze^ 
vedo. 

Co/72a— Senhor. Dii o Conde de Cocoliin que pelo seu Con- 
dado conünar com aa terras do inimigo* he a parte, ou porta 
por onde entra a fazer hostilidades, não só no mesmo CondadOf 
mus em toda a Província de Saicete, 6 sendo este perigo con* 
tinuo* imiuinentc, e provável* só o podia evitar o Condado do 
láupplicaüte, se tivesse para rebater ao inimigo as praças necer* 
suhas, as quaes lhe faltão* porque a Companhia, *que se acha 
nu Conduiio, não tem mais qoe o nome, porque muitas vezos 
iicap sem soldados, ou apenas com dez ou doze pelos mandarem 
embarcar* e farer viagens , deixando o Condado, e em conse- 
quencia toda a Província de Saicete exposta a qualquer perigo 
-««.so acidentalf em que nio pode ser socorrido oom a brevi* 
daue puosivel* por ficar distante de Goa| e por se prover de 
remedio* recorre a V. Magestade para que lhe conceda a mercê 
de poder apresentar a cada hora cincoenta soldados, vinte e 
cinco Portugueses, e vinte e cinco Naiuraet, pagos os Naturaes 
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tt seis^ierufios por*meX aomehte, e os Portugueies a30.(tic) 
xerafins cada anno, eoldos com que uaquellas terras coetamAo 
militar) e que todos serão obrigados a passar mostraS) e a esta» 
retn sempre no Condado, e se lhes haserá por serriços, e que 
de nenhuma sorte seiSo obrigados a embarcar, nem a saliir do 
Condado, e que a satisfação dos eoldos a possa o Supplicante 
faser todos os metes, e que a sua importância se abata uks 
foros e dinheiro, que 0 Condado paga á fazenda real, mercê de 
que o Spplioante se fax digno, porque V. Magestade a ooncedeo 
a algumas pessoas, que tem Aldeas no Norte, vitinhas. ou fron » 
teiras ás terras du inimigo, con8eguindo*se por esta forma a 
prompta defensa do forte, e a segurança de toda aquella Pro- 
vincia. P. a. V. Magestado seja servido oonceder-Ihe a mercê de 
poder apresentar a toda a hora cincoenta soldados. Vinte e cinco 
Porlugu^etes, e vinte e cinco Naturaes, com os soldos referidos 
pag< s pelo Supplicante cada incz, abatendo*se-lhe essa despe* 
BB 'uüt foros e.dinlieiro, que o Condado paga â fazenda real, 
declarando-se que os soldados seiao obrigados a paisar mos* 
tras, e a estarem sempre no Condado, e que nSo serão obriga- 
dota saliir delle, nem a embaicar, e a. que lhe haVeiá essa as* 
sisteneia por serviços, vistos os prejui^os imminentes, e as uti- 
lidades que se seguem áquella Província de se ovitarem, 6 o ter 
V. Magestade já feito semelhantes mercês. E R. Mercê. 

André Lopes de Lavre, 

Hespostc do V. Rey 

Senhor. Como a lotação, que tie ordinário guarnece o reda* 
ctòde Coculim, he de buma Companhia de infantaria, se me não 
offerece dnvida a que V. Magestade conceda ao Conde a graça 
que pede, antes por mãos de seu procurador srrá a dita Com- 
panhia mais liem paga ( mas como o Conde, concedida esta 
graça, poderá pretender a de que seja lambem escusa de em- 
barques, e marchas, 'deve V . Msgestade^exceptuar-lbe logo este 

privilegio. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade felices annos. Goa 11 de Deaeinbru de 1726.— 
Rubricado V. Rey. 


Liv, das MimiiZes, n.* 93, foi. 493^ 


iOO 


lOÃO de Saldanha líaGama, V. Rey e Capitão general da In* 
' dia, Âmigo. Eu ElRuy vos ca viu muito taudar. Scitdu-me prc- 
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•«nte que de Macáo se transporiáp algumas raparigas para esta 
cidade emlgrave prejuízo do serriço de Dcos e meu, fui sertido 
resolver que ordenásseis ao . goverliador da mesma cidade de 
Macio que de nenhuma sorte consinta e.m que capitão algum 
dos návios, que forem ao porto daqoella cidade, admittào nel* 
lea rapariga alguma China para transportar a essa, - prohibindo» 
o com aquellas graves penas, que vos parecerem mais eflicaaos, 
em quanto não mando ley especial sobre esta matéria, recoin-* 
mendando muito particolarmente ao dito goyernador a esecução 
desta ordem, advertindoolbe a communique ao Pay doe Chris» 
tios, para que «lie me possa dar conta se se observa ou não a 
sobredita ordem. Cumprio assim. Escrita em Lisboa CIccidentai 
a 12 de Abril de 1726.— 7íey. 

Para João de Saldanha da Gama, Y. Rey e Capitão general 
do Estado da ladia. 


Rtsfiosta do P*. Bejf, 

Senhor. Eieeutarei a .ordem de Y. Magestade para que se 
não estrahão de Macáo as raparigas, que vinhâo para esta cida- 
de, mas parece*roe representar a V. Magestade que ha dous 
modos de se verificar esta extracção, huin trazendo para esta. 
tsídade asquq são catholicas, o que Y. Magestade não deve per^ 
inittir, outro comprando as filhas dos gentios, que tem estilo de 
as venderem, ou matarem tanto que rhegão a tal numero, e es» 
tas laes se costuma eomprar de idade de hum anno, ou seis 
nczes, e parece rrzãu aproveitar deste estilo gentílico para 
augme.nto do povo ratliolico; e tenho pór certo que não poden- 
do dar se sabida de Macáo para outras parles, não haverá quem 
as .compre. 

Bem vejo que também he falta de caridade tratarem-nas, e 
venderem-nas despois como escravas, mas como também sem 
este interesse, e segurança as deixarão de comprar, não me atre- 
vo a dar o meu parecer sobre esta matéria; só digo que as que 
são filhas naiuraes de Macáo não. he justo as tirem da sua patria. 
V. Magestade mandando examinar esta matéria resolvoiá o que 
for mais .conveniente. 

Depa guarde a muito alta, e muito podesosa pessoa de Y. Ma- 
gestade ielices annos. Goa iO de Janeiro de 1127.— Rubrica do 
V. Rey. 


Liv. das Jío/íç«a n.» 93, foi. 811, 
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TOAO de Saldanha da^Gama etcJFaço siber aos qae este aU 
^ vará em forma de Ley virem que aUeodendo Is despesast 
qne o povo gentio costuma fazer nas cerimonias das suas Linhas» 
liindo-aa celebrar nas terras doa visinlios do Estado; aonde 
não s& despende imporUnte somma de dinheiro em obter as 
licenças necessárias, e em fazer com maior fausto esta celebri- 
dade da distincção das suas castas, mas também a se fazerem 
mais dependentes dos domínios estranhos, arriscando^em mui- 
tas ocçasiões a fidelidade de vassalos, e por ser conveniente o 
evitar-se-lhes as ditas dependencias, não só por serem em pre- 
juízo do comrnumdo Estado, mais ainda do particular : Hey por 
bem que nerhum gentio vassalo do Estado passe á outra banda 
a, celtbràr as cerimonias das suas linhas, e para que as possao 
fazer com comiuódidade sua, edo Estado, nomeo aos de Goa 
a Ilha de Cumbarjua, aos de Salcete a Aldea de Coculim, e aos 
lie Bardez a Ilha de Corjuem, e nestas partes para a dita cele- 
bridade poderão convocar os seus Bottos do estillo por tempo 
de cinco dias, alcançando primeiro licença minha, e dando a 
saber aos capitães das fortalezas e passos, e cabos das barqui« 
Ilhas por onde passarem a entrada e sahida dos ditos Bottos» e 
iacendoa dita celebridade as portas fechadas na forma .decla- 
rada nas ordens de S» Magestade a respeito dos cazamentos, e 
mais cerimonias temporaes» e hindo ás terras dos vizinhos ■ 
fazer a dita celebridade, ou fazendo-as nestas alem da forma» 
que por este lhe permitto, incorrerão na pena de degredo para 
as terras do Norte por tempo de dous annos, e de quinhentos 
lerafins para as despesas de ribeira do dito Senhor. Noiifico^o 
assy ao veilor geral da fazenda, ao Chanceller do Estado, eaoa 
capitães das fortalezas, passos, e barquinhas, maia ministros» 
uíliciaes, e pessoas a que pertencer, para que assy o cumprão e 
guardem, e fação inteiramente cumprir e guardar este alvará 
cuino se nelle coalhem sem duvida alguma» e não pagará os novoa 
direitos nem us da Chancellaría por ser do serviço de S. Ma- 
geaiaJe, e passado pela dita Chancellaría se registará na fazen^ 
da geral, e ua secretaria do Estado, e nos livros da Relação, e 
nos dos Passos aonde competir. Gonçalo de Albuquerque o fez 
em Goa a 25 de Outubro de 1726. O secretario Thomá Gomea 
Moreira o fiz escrever»— João d% Saldanha da Gama* 

Verba á margem. 

Por este registo se não fará obra em tempo al^om» nem delle 
se dará trealailo, por quanto em representação que a Mesa do 
Santo Officio fez ao Ezm.* Senhor V. Rey Conde de Sandq* 
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mil por farta de 7 de Juniio de 1735 allegando c|u6 em Cotí» 
siilia feita a S. Magestade pelo Inquisidor geral o Exm*^ Cardeal 
da Cunha, forj o dito Senhor servido haver por bem que ae 
revogasse, esta Proyiaão pelas catisaS na mesma consulta expen-« 
didaa, a copia da qual se acha junta a outra representação da 
mesma Mesa do Santo Officio Ãsita aos Senhores goyernadores 
que forao deste Estado em 27 de Março de 1732, ordenou o 
dito Senhor Conde *V. lley que se puzesse esta eerba corn a 
declaração referida, hafendo por revogada esta dita Protisão^ 
Seçretaria 8 de Junho de i735.~Z>aiilei. 

Liv. de serviço, foi# 100 f* 

fo9 


J OÃO de Saldanha da Gama, do Conselho de Estado de S. 

Magestade, V. Uey e Capitão general da índia etc# Faço sa- 
ber aos que esta Provisâoeio forma de ley virem que pelo in« 
conveoieoie que se segue ao serviço de Deos, e de S# Magestade 
de os Mouros moradores na fortalexa e Ilha de Moçambique, e 
seus districios do doininio do Estado terern .cafrès de hum e 
outro sexo por seus escravos e captivos» por abraçarem a seita 
de Mafoma, conformando-me nesta parte com o parecer da Me^ 
sa do Santo OíTicíü da Inquisição deste Estado, líey por bein e 
mando que os ditos Mouros não tenhão para o seu serviçci nem 
captiveiro os escravos cafres de hum e outro sexo, e para 
lhes não Vedar o conimercio, só permilto os possão conduzir 
do sertão por contrato com obrigação de os apresentarem l«>g(i 
ao Cominiasario do Santo Officio, ou ao Pay dos Chrislãos do 
seu dislricto, que os mandarão alistar, e dentro dc seis mezes 
serão «>bi*igados a vendellosaos cliristãos, cobrando ilestes cons« 
to para se apresentar ao dito Commissario do Santo Officio, ou 
Pay dos Chrislãus, e se desobrigarem delles, e quando assim o 
não executem pontualinente dentro no dito termo, passado elle 
serão eonfiscadus os laes cafres para a fazenda real, c castiga* 
dus os dunos, que os reterem, por transgressores desta ley pe- 
las justiças a que o caso periOQcer, e para que não alieguein 
ignorância, sera esta publicada oa dita fortaleza de Moçambique 
e seus disirictos# e nos Kios de Seona,e aonde houverem Mouros, 
e a copia delia fixada noa lugares públicos, para não allegarem 
ignorância# NotiQco-o assy ao Chanceller do Estado, ao governa- 
dor de Moçambique e Rios, ao Tenente general delles, ouvidor, 
mais miuistros, ofúciaes, e pessoas, a que pertencer, para que as- 
sy o cumprão e guardem, e fação inteiramente cumprir e guardar 
esta Provisão dc ley como nella se coalhem sem duvida 
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alguma , a qual se registara na ouvidoria , e Commisssria 
da dita fortaleza e Rios, e não pagará os novos direitosj 
nem passará pela chancellaria, por ser do serviço de Sua 
Itlagesiade, e se passou por tres vias, huma só haverá effeiuu 
Manoel Dias da Costa a fea em Goa a 16 de Janeiro de 1727. 
Q serreiario Thonié Gumes Moreira a fía escrever,— João dê 
Saldanha da G ama • 


Liv. de serviço, 1726, foL 100, 

10 » 

S ENHOR, Parecendo-me precisas ao governo civil, e quietação 
publica as Leis, que por copia remeto, as mandei publicar; 
mas como ainda que as reconheça ulcis, me faltem os pòderes 
de as deixar estabelecidas e firmes para depois do lueu governo, 
nie pareceo rog^r a V. Magestade as mande confirmadas (a). 

Deos guarde a muito alta e muito poderosa pessoa de V. Ma« 
gestade felices annos. Goa 15 de Janeiro de 1727,-<»Rubrica do 
V. Hey João de Saldanha da Gafiia# 

Liv. das Monqõei^ 98^ fel# 551. 


lOJ: 

CENHOR. A informação, que remetto junta a V, Magestade, he 
^ a mais exacia que pude tirar sem estragar aqtielle segredo, 
corii que V, Magestade ma rerommendou; mas por ella se não 
pudo proporcionar mais valor que a dos rendimentos, ficando 
peia estimação dus que a possuem as fortificações, e a nobresa 
d\>utros edcficiüs. Seria mui utii ao serviço de V. Magestade 
se seguisse nesta matéria o eifeito pretendido, poii ficando por 
conta deste Estado o commercio daquella Ilha, não só lucraria o 
dos Purtugiiezes a introducção de todos os generos que con- 
somem os domínios de V. Magestade, de que a Companhia se 
tem feito arbitro, mas lambem os que pelos Gales se introdu- 
zem para os Reinos do Marata e Mogol. 

Quanto ao dinheiro que oeste Estado se poderá pôr prompto, 
me parece será todo aquelle que possa pagar o capital do rea« 
dimeoto pela forma seguinte; permíttíndo V. Magestade que os 
seus vassalos Chríaiãos comprem athá donde lhe chegarem seus 
cabedaes as fuzendas, que ae acbão incorporadas n^i Companhia, 

(a) São as duas aulcccdentes. 
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€ como estes segfundo a pobreza em que se acbão, nSo pochirSo 
produzir mais de quinhentos aihé seiscentos mil pardáos, para 
o resto deve V. Magestade permittir que os gentios as possao 
comprar, conservando-lhe os privilégios, que os Ingleses lhes 
tem. concedido; o que convem nio só para este fiuh mas para 
que os que se achio naquella Ilha, para onde se retirarão dos 
Estados de V. Magestade, a não tornem a largar com o horror 
•da Inquisição; ecomo estes homens tem atrahido com o seu cre- 
dito o commercio Asiático para a dita Ilha, se se apartarem 
delia, o leTàrão comsigo, e ficarão as alfandegas de V« Magestade 
sem essa utilidade. 

Os Padres da Companhia hão de requerer a restituição de 
suas rendas, e me parece que V. Migestade lhes não deve fazer 
esta graça, sem que elles paguem o valor delias, pois lhe sobra 
cabedal para o fazerem; e quando V. Migestade lhes permitta 
comprem todas as mais fazendas, creio da sua economia não 
porão duvida. 

Quanto ao pagamento das fortificações e edeficios, me parcoe 
que sem entrar o braço de V, Magestade se não poderá con- 
seguir; lembra«me porem que os Armênios Chrisiãos tem feito 
aos goTernos da índia certos requerimentos para lhes darem 
hum porto, ein que fação á sua custa as fortificações necessárias 
para a sua defensa« sogeitando-se em tuJo o mais ás leis de V. 
Magestade, e como estes homens são oppriinidos de todas as 
nações, assim Ruropeas como Asíatícas, não duvido abracem 
esiearbitrio quando se lhe proponha. Não succedeiido assim, 
y. Magestade forçosamente lhe hade satisfazer esta importância 
pela sua real fazenda, nessa corte, ou neste Euado, mandando 
o dinheiro em patacas, que produzem cincoenta por cento de 
avanço, ou em ouro que produz trinta; e para V. Magestade re- 
cobrar esta despesa, se pode facilitar meio de tirar daqueila alfan- 
dega huns tantos por cento, para se ajuntarem em hum cofre 
para se remetterem para essa corte naquelles generos que pare- 
cerem mais convenientes, em que Umbein haverá lucro. 

Deos guarde a muito alta , e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade feiíces annos. Goa 18 de Janeiro de 1 727 Rubrica 
do V. Rey João de Saldanha da Gama» 

Informação do valor do Bombaim^ 

A Ilha de Bombaim consta das fazendas seguintes. 

A Aldea Mszsgão, de que he forrira D. Seuhorinha de Sousa 
eTavora, moradora nã ..i lade cie Baçaim; tem de torrão 184 
rourás de baite, pouco mais ou menos, e 250 palmeiras bravas; 
renderá por anno 4000 xersfins, pouco mais ou menos, e va- 
lerá euuaudo os foros 40000 zcrafins. 



OOCDWNTM BO •IGDLO 


289 


A Aldea Varoly, d« que lie foreiro hum AntoQÍo da Silva, qa* 
lurai de Bombaim, e escrivão da fortalesa. da dita cidade eng ser* 
viço da Compauhia, por compra que fez I dita D. Senhorinlut 
lero do torrão S4 muris de hatie, ponco maia ou menos, e 
valerá 7000 serafins. 

A Aldea Parella com suas Paeariaa Boyvary, Pomslla, Salgado, 
teip de torrão I&4 murás, Ib paris, e 16 adolins, e algumaa pair 
meirat bravas de pouca entidade, e renderá 4000 serafins, 
pouco mais ou naenoa, e entrando os foros valerá 400v0 sers> 
fins. Oeclara-ie que esta Aldea bu da Companhia, e foi dos 
Padres Jesuítas. 

A Aldea Vadalli, e suas Pararias lynry, e Gonvary, tem de 
torrão 76 murás, 4 parás, e 4 adolins de batte, e algumas pal- 
meiras bravas de pouça entidades renderá por anno 1900 zera> 
fina, pouco mais ou menos, e valerá ' entrando os foros atliá 
19000 zerafios, Esta Aldea (ui tambom dos Padres Jesoilaa do. 
Coliegio de Agrá, e he ao presente da Companhia. 

A Aldea Nagãu tem de torrão 42 murás, 16 parás, e 16 ado- 
lips de batte,, e algumas paleãeiras bravas de pouca entidade; 
renderá por anno até mil xerafins, e valerá 10000 zerafins eU'* 
trando os foros. Esta Aldea foi dos Padres Jesuitas, e he ao 
presente da Companhia. 

A Aldea Metuguem, tem de torrão 65 muras, 4 paras, e 3 
adolins de b.atte, e 100 palmeiras bravas : renderá por anuo 
1700 serafins, e Valerá entraudo os foros 17000 serafins. Fui 
também doe Padres Jesuitas, e he actuahnente da Companhia. 

A Aldea Sião, que foi de iMiguel Murzello Coutinbo. e hoje 
keda Companhia : tem de torrãu 54 murás. de batte, e algumas 
palmeiras bravas de pouca cntid >des reuderá 1400 xerafins, e 
valerá até 14000 serafins entrando os foros. 

A Pacaria Daravy, tem de torrão 8 murás, e 8 paras de batte, 
e algumas palmeiras bravas de pouca entidade : renderá por 
anno 285 xerufins entrando oa furos, valerá dous mil xerafins. 
Tiinibem foi dos Padres Jesuitas, e be aotuiilmenta ds Compa- 
iibis. 

A Pacaria Bamanavaly e Coltem, tem de torrão 15 muráe, 

4 parás, e 11 adolins de batte, e algumas palmeiras bravas de 
pouca entidade; renderá por anno 40() xerafins. e valerá entran- 
do os foros athé 4000 serafins. Foi também dos Padres Jesui- 
tas, e be da Companhia. 

O Cassabé de Bombaim. Caatabé vai o mesmo que terra de 
arvorçdo ehQrtaB(a). Este Cassabá he de varioa foreiros. e 

(a) Gassibé fale o mesno qae povoaçao principal de un dístricle, 
tibá, ou pragana, com as hortas, palmares etc. de sèns. morador es. 
Aqui a povoarão liavís-te convertido em cidade, e por isso não entra 
ç.a lista por nao render senão foros. 
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t 0 rú athé 40000 palmeiras mansas, alem de outras arvores* 
Nelie possne a Companhia athé quatro a cinco mil palmeiras^ 
que furão de Vnrios possuidores, e o falor de cada huma pal-> 
nieira ho d^ o^liié nove xeraáftH conforme a sua bondade, 

O Cassabé de Maliim (a) terá athé 70000 palmeiras mansas* 
Neste Gassabé tem a Companhia algumas propriedades, que fo- 
rão dos Padres iTesuitas, e outros loreiros, e serio 230>)0 pal* 
insiras mansas, Taoibem possue algumas ortas, de que se em* 
possou por falta de herdeiros. Mais se declara que nestes dous 
Cassabés ha algumas terras de batte, e serão de torrão de 592 
murás, as quacs possuem vários foreiros, e entre estes terá a 
Companhia 18 mUrás, 7 parás, e 6 adolius, que forão dos Pa« 
dres Jesuitas, e 18 murás, 5 parás, e 4 adolins, que forio de 
outros foreiros, e passarão á dita <'ompanhia por pretexto, ou 
titulo de fisco. No Cassabé Bombaim possue também a mesma 
Companhia algumas terras de batte pelos mesmos pretextos e 
titulos, e serão de tonio athé 8 ou lO murás. 

Ha mais na Ilha de Bombaim algumas terras de batte salga* 
das, que de novo, e já em tempo dos Ingleses , fabricarão af« 
gumas pessoas, e renderão para a Companhia de foros 200 xe* 
radas pouco mais ou menos. 

^ Alem das fazendas mencionadas ha na dita Ilhã algumas ms> 
rinhas de sal, a saber, Bauly na Aldea Matuguem, que pro» 
diu 36 raixas de sal, por anno, e todas a preço ordinário impor* 
tão 1200 xernfius, e assim valerá athé 12000 xerafins entrando 
os foros. 

Aa marinhas Siqry e Yadalay na Aldea e Pacaria dos mes* 
mos nomes produzirão 34 raixas de sal, que iinportão 1 100 
xerafins por anno, e valerá entrando os foros 11000 xerafins 
pouco mais ou menos. 

Algumas niiuinhus mais ha particulares, e produxirão 9 athé 
10 raixas de sal. 

Na ponta da Ilha para aparte do poueute tem a Companhia 
hum chão, a que chaiuão o llheu Colco (b), e valerá 4 athé 5 
mil serafins. 

Tem mais a Ilha Bombaim varias Cuiluarias, ou povoaçães de 
Colles, que são pescadores, a saber, Bombaim , .Vlazagão, Va- 
roly, Parella, Siâo, e Daravy. Bstas Cuiluarias são annexas 
das Aldeãs de seus nomes, e não vão expressadas ao pé delias, 
por se igqorar a certeza de seu rendimentos, e serem todas da 
Companhia ; renderão porem athé 7000 xerafins. 

Ha também na dita Ilha dous Bandrastaes, que vem a ser 
humjus, ou faculdade de tirar o sumo, a que vulgannente se 

^a) Mahiin éra ilba separada de Bombaim, e por isso tinha lambem 
0 seii Cassabé. 

(bl Ite 0 Cuiti/w sem duvida. 
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chama aura* das palmeiras bravas e mansas, do qual se fes b 
vinho da terra, a saber o BanJraètal de Bombaiiiit que foi de 
t). Ignez de Miranda, viuVa dó D., RodHgo de Monsanto^ e he 
actualhiente da Companhia; é o Bandrastal de Mahim, que ioi 
dos Fadres «lesuitas, e he também da Companhia : rèndérSo 
estes dous Bandrastaes por anno 20Ó0 xerafins, e valerio 20000 
óntrandò os foros* 

Esta he a informação mais distíneta, que por ora se pode 
dar das fazendas de Bombaim, e para maior clareza lea-se o 
seguinte; Toda esta Ilha rendia de foros para a faaends real no 
tempo do dorninio portuguca 5000 aerafina por annoi e entran* 
do nellà o dorninio Ihgiez no anno dé 665, no de 662 (sie), 
sendo presidente pela Companhia Gerardo àunger, se realçarão 
os ditos SOOÜ xerafiüa a vinte mil, entrando nós ditos vinté fUil 
08 sobreditos cinco mil, e os foros das fazendas, que hojésSo 
da Companhia. Nilo se declara ò motivo deste realce, por não 
ser do casõ. 


Rendas^ e direitos da dita Ilhai 

As alfandegas de Bombaim e Mahiiii em o anno de 669 an* 
davão arrendadas em sessenta mil xerafins por anno : no de 
70'S em cincoónta e d^us mil xerafins, (iadecendo a baixa, que 
se deprehende em raz^lo de se abaterem os direitos de todo o 
inuntiinento, que nelias entrasse, e coiúo ao presente corrâo por 
conta da Coiüpanhia, se não declara án certo o seu rendimento; 
renderftu porem ÔÕOOO xerafins por anno» 

A renda do tabaco de folha aiida arrendada em quarenta e 
nove mil xerafins por anno, 

A renda das urracas, ou vinho da terra, andará *em doze mil 
xerafins por anilo pouco mais ou iiieiios. 

Os foros do chão da cidade renderão por anno tres mil xera- 
finsi 

As passagens dó Mahim e Siãó renderão por anno mil e du'* 
zcntos serafins pouco mais ou menos^ 

As róndàs do azeite, mantimento, especiaria; algodão, e buii 
gue, não as ha ao presente, porque Oa Inglezes as abuteruo, 

Fvrtalezás da Ilha Bombaim^ 

A fortnlexa chamada Castello de Bombaim, sita na cidade, a 
qual he cercada de seis baluartes, obra ao moderno, e principia* 
da no anno de 1716. Ignora se a sua artelharia, porem está 
sulKcieuteiueute artilhada, 

O forto chamado Doiigriíu, cavallciro á cídado, e he de pouca 
entidade. 
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O forte sito na Aldea MatagUo, que guarnece hum sargento 
com 24 soldadosí teui hum pequeno baluarte com 3 peças* 

O forte Siury situado ua praia de fronte da nossa Aldea Mau* 
la« e guarnecido com 50 sipaes» e hum sobedar, e terá 8 ou 10 
pe^s. 

O forte de Siâo defronte da nossa Aldea CorleiU» conita de 
huina pequena torre, e hiiina couraça t com 9 ou 10 peças# 
guarnecido com 60 soldado**, e hum capitão. 

À fortalera de LMabim# que consta de 3 bnluartês, e tem nthé 
30 peçaSi e cem soldados dê guarnição; está situada na praia de 
fronte da Aldea Bandorá. 

O forte de Varoly situado em hum alto defronte da Uenni* 
da de N. S* do Monte da mesma Aldea Bindorá, terá 7 ou 8 
peças, e de guarnição hum Alferes com 25 soldados. 

A ilha das Patecas anuexa da Aldea Maiagao, uão he de ren- 
diineiito. Nella principiou o geuêral Carlos Boone iio anuo de 
722 huma fortificação, que hoje se acha perfeita, e terá 6 ou 7 
peças, e athé 70 lascarins de guarnição. 

O que suppo;*to, renderá a Ilha Bombaim a Companhia nthe 
cciito e sessenta mil xerafítis pouco mais ou men<m; e por este 
reudiiiieiito se poderá arbitrar o seu valor, regulando-se a des 
por cento segundo o estillo \ devé-se poreiu advertir que à maior 
parte do dito rendimento pende do comercio e trafico, qne ao 
presente lia iia dita llh.i. e jiintamonte da liberdade de coiicieu* 
»jia, íjuc nella se observa* etc. — SuUlanha (u) 

Liv. (ias Mon(:ves, n.®94, in principio. 


lOd 

^KNHOR. Por parte do poVo gentilico se me fez a petição? 
^ (|ue reiuctto iuclusa a V. Magestade com a copia da quo u 
V. Magestade fazem. A mim me parece que V. Magestade dc- 
Ve attender ao seu requerimento para restaurar com esta con- 
cessão as cax^s de homens de negocio, que com o medo da In- 
quisição se tem retirado para Bombaim, e outras partes do Sul 

(aj Bste documento mui curioso para a historia de Bombaim, mostra 
tsinbeiD que o governo de Portugal julgava possível comprar uesi.e 
tempo aquella Ilha aos loglezes ; e sobre tudo se Tas ooiavel pelo 
bom senso, com que o V.Rey iusinua á corte de Lisboa os damoos 
que á Índia se seguiam das perseguíçOes do Saolo Officio aos infiéis, e 
as vsDtigeos. que aos ingiezes haviam resultado em Bombaim da 
liberdade de consciência Nãnfícrnu na secretaria a Caria da S. M. 
a que esta do V . Rcy serve de resposta* 

Vid. u seguiole lioc. n.^ 1V5. 
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e Surr ale» suspirando por aioançarem esta ooncessiOi e. n reco» 
lheretu aua domínios de Vt iMagestade, aonde attrahirAó o^nego» 
cio de seus eoriespondentesf e se livrarSo dos grandes tributos, 
que pagã * em uutros.duminios* V. Magestadet ordenará o que 
fur serTido» 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V'. 
Magestade felices ânuos. (Joa 22 do Janeiro de 1727.— Rubrioe 
do V. Rey Jofto de Saldanha da tíama. 

Petição ao V. Rejf. 

ISxm.* Senhor. Dia o Povo gentílico, vassallo delRee 
Nosso Senhor com domicilio permanente na Ilha de Ooa, ISal* 
Ccte, Bardcxte terras do Norte, que elle pelo Memorial junto 
leito a BIRey Nosso Senhor, e proposto a V. Bs.* pretende da 
Soberania Real de S. Magestade, que Deos guarde, lhe conoe* 
da para puder ri ver nas terras dos domínios da| Coroa tres 
cousas, que todas extendem em o Memorial apenso) e eomo*ne« 
iilmma delias seja nem impeditiva do augmeiito da christandade, 
ttem contra direito ostural, a cuja observância estão obrigados 
08 gentios, se fazem estes dignos desta oonoessío por ser* 
virem com tanto zelo a tudo o que se lhes cuoumenda do reel 
serviço , assim nas rendas reaes , como nas direcções do 
comercio , fintas , e todas as contribuiçS-s , que lhes são 
Itpstas, e por lhes serem prohibidos também os ritos coininnns ás 
suas custas e nações, se Vem obrigados para não faltarem a elles, 
liirem fazellos ás terras dos Régulos visinhus com notável dis» 
pendio de seus cabedaes, e prejnizo de suas pessoas e famílias, 
e como sendo por V. Ex.* o dito sen requerimento, que o fa» 
zem os Supplicantes ouin toda a verdade, abonado, e protegido 
com os informes de V, Ex * terão elles Supplicantes o deaj>a« 
clio mais prompto, o que sempre esperão nu grandeza delKe/ 
N* S. por tanto, 

P. a V. Ex.* seja servido attendendo ao justificado do re-* 
querimento dellea Supplicantes prutegello com S, Mageetade,i 
E ft. iM. 


Requerimento a S, J/, 

Senhor. Diz o t’ovo gentílico, que com suas oasai, familíu, 
e trato vivem em as terrus da ludía sugeitas ao ^real domínio de 
V. 'Magestade, e pela retão da naturalidade, e domicilio per- 
manente recebe o favor de V. Magestade e e mercd de reco* 
nheoellos por seus vpssallos, servindo e V. Magestade sssy ne 
lilia do Goa, Ilhas edjaoentes, e' terras do «Norte, e correretn 
com suas rcudas, fiaudo delles' os V, Reis da índia os oabedaee 
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de V. Ma{(68tadet e lelosos elles do real serfiço oumprem to- 
das as òbrigaçOes que lhes áãò imposta?; assy dos douativosí 
00010 dè fiiitas e petisdes; o que tudo, por ser notorio, não neces* 
sita mais dooüiuento que os proprios faotos; que elles habitando 
nas terras da Real Coroa de V. Malgestade se achãò o^iprifúidos 
pelos píbbèdloientüsdò 9anto OHioiò etii os oasoa seguintes* 

NSo se eximem, Seiibnr; dé tòdo o castigo^ que ixierecem os 
ritos protèatativos de stía geiitilidadei quando estes iorém con* 
tra direito natiiral^ e aihda os que forem merainente cerimo- 
nias, sendo batas feitas òòiii tal publicidade, qué de si cause es- 
canda lo Éo põiro cbrislad, ou quando este for socio, e coinpã* 
nbeiro com os geòtios ebi o 0.^0(104 mesmas cerimonias, porque 
bem aabem qüe eiu estès dous casos não esperãó de V. Mages-* 
tàde favor algulii, pòrque ás cerimonias piotestativas de seita 
gentilica, e exprèssádas ha Bulia dé Oregorio 13.^ não quer 
V. Magestadé conceder-lhes Como l^nncepe (>hriatão, nem tam- 
bém as seguiídás quando forem publicas e escandalosas ao povo 
ohríatSo, ou algtím christão for óociO uellas, porque neste caso 
aerão ellas impidiiivas da propagação da cbristandade, que V. 
Magestade tanto pretende se auguiente nas terras du seu domi-*' 
nio: 0 que pretendem de V, .Magestade he seguinte. 

Em suas caãas; e còiii a coiiimuii’ica^‘io sd oorh as pessoas 
gentias de suas familías^ em oculto, sem commuriicação alguma 
de pessoa christã, fnieiii os seus ritos e ccrimõuias or Jcuadas 
pelos seus^^antjgos, o que nem be contra direito natural; neiu 
escandaloso de modo algum á christandade. 

Sucede pois. Senhor; que alguns, uu dos mesmos gentios as^ 
siatenteSf cu por ouvirem a outros que assintiruo, denuncifíoao S* 
OíBcio 0 nso das ditas cerimonias nas terras de V. Magestade, e 
com esta prova s6 do geutios, e sem constar hem do publico e 
escandaloso,' nem das assistciicias de pessoas cliristãss precedo 
o Banto Officio còntra es H 8 S 3 f dclatos u |irisões, processos, e sen- 
tenças, sendo publicamente nas mesmas sentenças expressas as 
penas de açoutes, e degredos para a casa da Polvora, o que hc 
geral em todas as, sentenças, só com dlíTcrcnça dc mais ou me- 
nos annos de degredo, 0 que cou 4a por todas as sentenças, que 
se poblicão nos Autos da Fé contra os gentios, que baciu réos 
nelles, começando estas vexações pelas ^prisões no aljube, e nos 
oarceres do Óanto OflScio, donde vem a morrer a maior parte 
dos presos, porque não podendo segundo o seii rito comer senão 

oosinbado por outros gentios da suu casta 

somente cousas seceas ; deste alimento ou lhes nacem doen« 
ças mortaes,, ou vem acabar a vida antes de sentenciados, 
ou depois de ouvirem suas sentenças vein a morrer bre- 
vemente nos degredos, o que he grande a vexação ao po- 
fo ^Dtilico, do que por ser uaturalmento tímido, se ausenta a 
maior parte ainda com temor leve de sor denunciado, c ueste 



l>OC«MEflTOS PO SBOUtO XVIII. 


295 


IBAZO parece ul>> aaaiãte lei paraae proceder contra o pofo gen* 
tilico, por quanto nHo haVendo lei nem divina nem huinanat nem 
de V. MageatadC} que Ilies prohiba no caso proposto o uso de 
seus ritos ás portas fechadas de suas casas sem publioidadot 
|B seiu escândalo do puvo christão, parece que V. Magestade 
attendendo a tocr o povo geiitiiico seu Yassalo, e morador com 
domicilio permanentCi e hmemerito em seu real serviçOt lhe 
pode copceder, como espera o dito povo gentílico da grandeaa 
e liberdadci de V. Magestatiet a seguinte mercê. 

Que os gentios possão em suas casas, e com assistência so* 
mente de pessoas gentias, e sem pessoa alguma christft assistir, 
nemsefaper em lugar publico, usar seus ritos geutilioos, e 
possão ensinar ero suas ca%as a seus filhos, e pessoas gentias a 
diversidade das linguas, que ha na Asia, para que se possio 
çommunicar por eílas com os gentios, que tem habitações em 
putras terras, que nSo enteudem nem a lingua, nem as escrita-* 
ras da linguã natural doa gentios naturaes das terras de V. Ma« 
gestade, e scienoias oommunicadas em suas linguas por livros 
que delias tem, e somente ensinSo seus mestres, a que chainlo 
Botos, nome que se tem leito odioro, e por esta causa estfio 
|irohibido8 por edital novo do Santo Officio entrarem nas terras 
de V. Magestade todos os gentios, que ^ão por cata Boto, 1180 
sendo todos mestres da lei, senão letrados de scienoias e linguas, 
que costuinão ensinar nos outros gentios, os quaes por falta 
destes mestres jficão inhabilitados pura se coininunícarem com 
ps mais gentios da Asia, sem a qual communicação não pode 
correr o commercio, que todo depende da escriptura. 

Fedem mais que visto os gentios quando denuncião no Santo 
Officio crimes contra outros gentios bem clarainente se vê que 
não laxem as ditas denuncias com selo da fé de Christo,^ senão 
çoui odio e paixão particular, porque se fosse selo, farsehião 
cbristios, e coiiio 0 mesmo odio prova que não são legitimas 
testemunhas ein as matérias que denuncião: que 0 Santo Oliioio 
hão tome conhecimento de crime algum denunciado por gentios 
contra outros gentios sem provar, ou que o crime que denuncia 
foi escandaloso por se faxer em publico donde 0 virão çhristãos, 
ou que chrístãjs íorào sooios, e cúmplices em o uiesiiio crime, 

que gentios dóouucião 

despacho de V. Magestade se funda em que querem que em 
tudo 6 |)or tudo se observe o que na matéria proposta tem or« 
denudo V, Magestade, e oousisteein (| ue os gentios faaendo susÉ 
cerimonias e.m publico, e por e^tA rasão escaudulosos, ou ainda 
que sejãü eccultos, tendo por socíus pessuas chrístit, sejão cas* 
tígados estes Uelin|uentes pelo Santo Odicio, e asay por esta 
prohibição tícão isentos do dito castigo as que se fazem em oc« 
culto, e setu assistência, ou publicidade, em que as vejão pes* 
SOHS cliristà**, porque nestes dous casos nem são escandalosos, 
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nein parvertem a nugniento da cliriitandade : o que aupposto, e 
declarado : 

PP* a V, Magestade qite viato o justidcado de aua atipplioa, 
eeja aervido atandar que o imanto Oirtci.> nfto couheça de orime 
algum por dentinoia e prora aomente de peaaoae geatia* 
e aem oa ditoa orimes denunoiadoa ae provar que tivernio 
ehriattna por aooioe nellea, ou que forfio feitoa oom tal pu> 
blioídade que de ai dão eaoandalo á chriatanda le; e que 
pó-ia^o ter auaa eioollaa em auaa onaaa para uellaa apren» 
derem aeua filhoa linguaa e aoienoiaa peloa aeua livroa» que 
aa enainSo, peloa meatrea p^ra eate fim deatínadoa, e tendo V. 
Mageatade concedido qo povo gentílico da furtaleaa de Dio, 
ainda por inercâ proaima, inaiorea favorea neata matéria do que 
elle Suppiiciinte pede, aetidi> e^ate poVo gentílico de Ooa* 
lUiaa adjacentea, e daa terraa do Norte maia beneiuerito, e em 
pregado no aervico de V, Mageatade, ae íaa digno desta conceaaftot 
a qual pela grandeza de V. Mageatade as*y concedida, pedem 
que 0 V, Rey de V. Mageatade o facR observar inteiramente 
£• H. Mercê. 

Li*, das JíoMçors, Q.*- 93, fui. 820* 

io« 

l^OM João por graqa de Deoa Re;^ de Portugal e doa Algar," 
vea daquem e dslem mar em África, Senhor de Quiiié oto. 
Paço saber a v6s JoSo <le Saldanha da Gama, V. k*y e <'a* 
pitSo general do Ratado da índia, que por parte de Dom Loq- 
reiiço de Liaboa, Dom JoSo de Lieboa, e Dom Salvador, feuda* 
tarioa da» Aldeas lievorá, Nadorá, e Pirna, extrumuroa de Ti** 
vy, da Província de Bardes, se me fet petição, ( cuja copia com 
eata ae vos remette, assíguadu pelo secretario do meu Conselho. 
Ultramarino ) eui que pedem seja servido haver respeito aos 
•eiis tão coiitinuos serviços, e de seus progenitores, e & utili*. 
dade que ha em que estes ae conservem naquellas Aldeas, pqrq 
serem açoutes de inimigos, como se tinha visto pruximamente, 
• lhes faça mercê perdoar a dita oonriscaçSo. e que Ihe reatitioq 
os reditos depositados, tinto oa qua sã) dos Supplíoantes, como 
os que aSo pertenceutes as snas- mulheres, que sao livros., 
mandando passar PruVisSo ou alvará do ])««da(i, visto o (|ua 
alleggo, e se aohar proVailo por docamentot, .e exemplos tá.o 
proximos t Me. pareceu ordcaar«vo8 infurmeU neste requeri*> 
mento. KlRef nosso tienhor o mandou por Autonio .Rodrigues 
ds Coata, e o Doutor Joseph do Carvalho e -V breu, Conselhei'* 
roa do seu Conselho Uitrumaríno, e ^ae passou (lor duas viaa, 
Di(>nii<o Cardoso Pereira a fes em Lisboa Ocoideiiiul a 14 de 
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t^eferciro de 1727. O .«coretario André Lopes, dc Lafrc alei 
efecreVer — AntoHw Rodriguts da Costa ^ Jineph de Carvalho 
f Abreu 

Senhor* Diiem Dom Lourenço de Lii^boa, Dom Joio 
dc Liaboa* e Dom Saltador de Liaboa^ feudatarioa das Aldeãs 
Uevorá* Nadorá, e Pirna* extramuroa.de Tity, da Provinoia 
de Bardei no Estado da Indiiique ao tempo (jue os Sereniasi- 
iiiod .VIonarchas progenitores de V. Real Magestade ooncfuista* 
rio entre outras a dita Profirioia de Birdti (u), subjugando 
a seus reaes poderes as mais barbaras nações duquelle Estado, 
08 V. Keis que foiio expedidos para o guterno, examinando a 
üifficuldade que sentia o dito E tado na ^ òonservaçSo das 
ditas tres Aldeãs; por estarem fronteiras no inimigo sero genero 
de defeusH de permeio, e ficarem de.^emparadas dos fòrtesi oatas* 
e muros, que cerceo as mais Aideas, e para se atalhar uâo 
BQ os repentinos eaques, e sssnito.i do dito inimigo , mas 
para se conservar igreja e christundade com perpetuarão 
dos eiacramentos, fi/erão mercê aos progenitores delies Sup- 

Í dioantes com obrigação de elles a troCo de seus limitados 
bros sustentarem lascarins e armas para a figia e deiensa 
das ditas Aldeãs, por se achar que hiaís util era a V* Real 
Magestade encarregar-lhes esta obrigação * que coutinuullu á 
custa de sua faxetida a respeito da intoleratel despesa, e nume- 
ro de gente, que de outra sorte seria iiecei^saria , e de eutáo 
tbé boje se liouverão coui tão boa sutistavêo e 8elo, (|Ue reduii- 
liou ao Efftndo notável prol, e proxim.imeiite no aiino de 17 17 
entrando nas ditas Aldeãs o inimigo 8ivagi coui poderoso exerci- 
to com animo de entrarem nas roais Aldeãs e Provinda, os 
Suppiioantes com seus luscarins, e inaiv gente natural não só 
obrigarão a retirallo do asrento que nelia se Fei, mas niatarfio 
gente bastante, e tomarão alguns cavallos, como se \ê da certi- 
uãü do Capitão gerat da dita ProVincia, a foi. 12 v. ; e não 8Ó 
of progenitores dos dupplioaiites servir.io a V* Real iVlagestade 
Uatiueiias tres Aldeãs, luas eui todas us oocasiões que o Estado 
teve çoin Varias nações, como he que hum deilesf Crisnagy Ka« 
iie, hindo de socorro i Ilha de Ceilão morreo na tomada de 
(iale, como se vê a foi, 7 e 9, ocoasião, em que levou diiieuios 
bumeus que negociou, a os bupplicautes sempre acompanharão 
ao V* Rey Caetano de Mello de Castro ein todas as sobreditas, 
pelas quaes reaultou ficar o inimigo emu uutaiel medo e receio. 
Mas eui reião de haverem gastos nestas, e nas outras peoasiucs, 
estão os âupplicautes tão iudiv .duJos c deteriorados f(ue só llics 
resta 0 nome de inerciouarius de V. lieal Mugestado, e não 

(i) 0 advogado que fei • petição não sc lembrou que a Província 
de Bardes foi cedida pelo idsixá, e uàu conquistada. 
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lucro nl?um que Wifin sobre* psga a gente que Pu«tenttlo para aa 
ditas figias* e sendo a^sim, forâo elles Supplicantes compre* 
henJidos no crime contra a íe por engano do Demonio^ e lhes 
forão conãscádos os poucos bens que e querendo cem 

efFeito 0 desembargador Juis do risco Real arreiiiatallos, o V. 
Key Flranoisco Joseph de Sampuyo e Castro pela E^ortariu foi* 
3 mandou que parasse a dita urremÂtaçSiiOi e só se arrendasse 
por conta da faaen^ia Real em quanto V. Real Magestade dis- 
pu/esse nesta inateria, aonde expressou que assim o inandaVa 
respeitando a re7õ.'8 do Kstido* qüe lhe occoirrifto, que vem a 
dar em que he mu‘to util u V. Real Mageetade se conservem os 
Supplicantes nas ditas Aldeãs* por serem oi que com desvelo 
clesviSo as continuas invasões do iniruigoi e n&o se podei^ por 
contada faienda Real sustentar o tal jugo* como in inuou o 
Dt SMnbargador Procurador da Coroa na reposta íol. Ib por ser 
iiiiadivel inaiso dispêndio que a reoeiti dos foros : e còino a 

I iiedade de Vi Real VI agostadé costuma sempre ferdoar oe de* 
ict<*8 de seus Va»8all<»s como Rey tio caiholico* e senhor corti* 
passivo, principalmente aos da ludia como mais verdes nos mis* 
terios dá Fé* cUino se tem mostrado em muitas graças e indul* 
tos* que lhes foráo concedidos* e tiào sé fará exen.plo disso» 
porque Oi gancares e moradores la<i mesmas tré< Aldeãs* sendo 
cúmplices no dito crime no mesmo Estado da índia» forão per- 
lioados com o parecer do Doutor Procurador da Coroa* ein qüe 
fiéferio a utilidade que resultava no Estalo ein serem perdoa*' 
dos e conservados nc»s bens» ut a foL 14 v* a exemplo do V» Rey' 
0 Con le de Villa Verde o ter perdoa ío aos gaücaros de Coti- 
ciily» também fronteira u terra dos infleis* éni cohtémplaçio do 
alvará Real passado à respeito de Dotii Pédro Castilho» B spo e 
inquisidor geral* sobre os delictosdos Isdiost e estatem na ines* 
ina forma perdoados os gancares ds Assoaorá* ut do pertiio foi. 
19»' o que supposto» ecouio os bens dos âupplioautes se uchào 
uoiitiscados» e sáu poucos que ufio rendem mais de duzentos 
e dezAscis xerafius* ut da oertidSo foi* 30 V. » se verifica a 
])ouoa importância dellcs» e tirada a meação dns mulheres* que he 
livre a êllas* n3o resta mais que lOS de renda* eque o desvello 
lios Supplioantcs no real serviço dçV» Magostade os fax dignes 
de eoinpaixão* pois em fioarem deteriorados nos diUs 
bens oonseqiientemente tica também deteriorada aíorçu*cotn 
que quer defender o que he pertencente a V# Real Ma- 
gestade* por tantot Pede a V. Koál Magestade seja sorvido 
haver rcapoito a tSo oontinuos* e proveitosos serviçt s» tanto de 
•eus progenitoies, coiiío delles ^uppücantes* e á utilidade que 
ba ein qne estes ss conservem naquellas Aldeãs para açou* 
tes do inimigo* como ae cem v sto pela próxima* e lhes taça 
luercê perdoar a dita conflsoação* e que Ince reatítua ri rediks 
depuditados» tuulo os que b4’o dos Supplicantes* como os quo são 
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Í ortencot^tos a «uas nio!]i6rca« que »ko ÜTre^. maiflando 
Vofibftif ou al?.aru'(le {>eri:ãc> v^to o que allegà»« e aa achar 
provado por docuiiientoa e exeiuplua tio proaiiuQd* Ü» R. A(. 
4fiàré Ltpei de Lavre. 

BpspostG do V, R^ji 

Senhor. Parece-ine (lis;no emprego da grantloia de V. 
gestade deferir aos 8upplicaulea com a mercê que pedeiOt por 
haverem eervido a este lilatado coui muita diatineçao* em quanto 
goiitio;*, e continuarem o mesmo serviço depois de Christãos 
iiiaiiteodo na obedieiioia de V« Mageatade iuiuias Aideas, em qqa 
vivem, sitas foiadus muroã da Província de Bardez» e eutra as 
dos inimigos, sem mais fortificação qUe a de seus braços, a a 
de sua cautella. 

Deus guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa da V. 
Mage&t ide íelices auiius. Qoa 4 de Janeiro, de i» Rubrica 

dj V. Re) ^ 

Liv. das Monções^ n/ 94, foi. 273. 


iO? 

A Provisão do Conselho ITltramarino de II de Março de I72T, 
sobre o ouzamento dos gentios serem assistidos de Bott<'a 
e Bailadeiras, com a resposta du V. Rey de 24 de Janeiro de 
1726, e pareceres dos The<dogos, achu-se já publicada no Eneaio, 
Hisforieo da L%agua Goneani, Documento n.* 46, onde por eu* 
gauo se poz na Provisão o anno de 1725. 


fO». 

V ISO Rey cia índia, Amigo* Eu EiRey vof eario mditoissn Ur. 

Òs Braemanss geniioa Vainavos cie Salcete. O >a, e Biirdea 
me representarão na carts que com esta msndo remetter«vos (a), 
as Contendas que tem com os Bracinanes Quelocíares e Curdatalo.s 
aobre os pont»^ que referem, pediu. lu-me seja servido livralos 
clss violências com que os ditos B.*acfnaaes Qielociares e Curda* 
talos periendein veaallos contra os ritos políticos rie sua casta 
periníuídoa por vários decretosi aobre o que liey por bem or« 
denar-fos que ouvindo aa roaões de buns e otiiroSi ê tomando 


Não estu no Livro. 
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•obre ellae as inforroacSas que juljçares precisas, llres defirais 
Cdtiio for justiça, confuripando-sos coiu as ordeus que houver 
sobre esta ihaleriai e quando entendais que ha iqcorifenieqte 
sua esecuçãOf mo fareis presente coin o ?osso parecer, para 
tomar a resolução que for ser^itlo, c eqiretaqto dareis pro? iden^ 
cia para que cessem as discórdias que fta eqlre os ditos Braciiia* 
nes. Eicriia em l^isboa Qocidequl a h de ^bril (|e 1727.—» 


Para 


o V. l\tv e Capitao general do Estado da |ndia. 


Risposia dci V. Riy Joào dê Saldai^ka da Gan^a, 

%SenhQr. A aeçomodação da cqntrQyeraia, de que trata a real 
caria cie Vt Magest«ide, he assas diffii il, por incluir dislínçbes de 
castas, em (]|ue cada hum dos partidos pretende preferir por 
aqiiguidade e nobreaa^ Çhegaqdo eu a este Estado eiii tempo 
em ç|ue e)la le schafa mais vifs, e teqdo que era de pouca im 
portaucja quanto ao serviço de V* Magesia le, tnipei o espedieq 
lede chamar á npnl^a presença estes gentias, e coniinar-lhes 
ot çasligafia nq caso que pasiiaasem de argumentos, e coip es^ 
resolMçiPi R imparcialidade, servindoMiie igualmenie huqs e 
oMtros em as occasi^es precisas do real aerviçp, se achio de 
tal sorte quietoa e socegadot, que sp ficão as suas opipiões em 
yigor para argumentos; luas coiiio já estejao caQcadoa« e |iuqt 
« uMiros me tenliào rogado, mediasse na aua couipoiiçãPi coip • 
qrdem que receho de Y« i>^agea^ade poilerei maia facilqiRote pa« 
cí&oalos. 

peos guarcje a muito alta , e muito poderQsa pesaoa de V. 
ã|agestade felices aouos. Qoa c^e Janeiro de n28, — Hubrica 
tip V. llev. 

Lif. das l/on(iòes n.* 94, foi. 294, 


1<|9 


J OA^ de Saldanha da Gama, do Cpairlbo de Estado de S. 
Nagesiade, Y. Hey e Capílà(> general da ^ndia etc* 

Por ter noticia que rarioa gentios com nomes e preteatoa af- 
leciadus, aendo Poiloa de profissão, tem alcaoqadq licença mi* 
nha para viverem neati) ,terrq, o que ba contra o eatilò qbaerTa- 
do 8 ordeno que todq aqqèlle que, aeqdo pottQ de profisaio, 
havendo alcançado a dita liceqça com outro titqlu, aaya logo das 
terras do EsiRdc) sem embargo cia ForUria, que hciuver alcança^ 
do, pola somente lhe perniittq aoe tgea poslià<^ asaiatir noa do- 
siiifiiosde KlHey nosso Senhor h>*õndo licença do Tribunal do 
Saotü Orficiu ; e para que venha á noticia de tor^ut, açrá eaie 
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•pregoado a aoin de eaisas ncia lugarea acoalumadoa desta cida* 
flei e registado oo eartorio do crime: oa officiaea a que tocar 
paasarao a aua certidão, e o proprio ae entregará na secretaria 
fio Estado. Panelj 28 de Junho de 1721 •^Joà) dê Saldanha da 
(Safna» 


Por copia noLiv. das Stonf)es.a.^ 94 foi. 105. 


HO 


^ENHOR. Faa-ae-me preciso representar a V. Magestade o mal 
^ que o serrem as pessoas Portuguesas nascidas na India. por 
quanto a maior parte delles assentão praças rencendo o serviço 
pura a intrancia das mercês, sem lerem hum só dia de trabaibo, 
porque embarcando as suas companhias, se deitão ficar em 
terra, e o mesmo fiaem eseusando^ae em qualquer eipedíçio 
do serviço dc V. Magestade, em que haja perigo, tirando, de- 
pois certidoea deae haverem adiado nelias, o que lhes be facll 
pela conveniência que os officiaes lein de lhe cobrarem os seus 
soldos, aparecendo depois com numero d’annos nas fés .de oífi- 
cios para a intrancia das mercês, muito em prejuiso dt outros, 
que sendo Uinbem nascidos na índia, servem a V. Msgestadt 
com selo e valor: para atalhar a este prejuiso da faseoda e ser- 
viço de V. Mageatade, me parece preciso ordenar V. Magestade 
que os oito anoos de serviços requeridos para a intrancia das 
mercês, se nao leve em conta sem certidão da Mutricula, em que 
conste haverem embarcado em.quairo armadas, e que outrosy 
nomeando-se as suis companhias, edeíiando elles de embarcar 
piellas, não possão requerer o serviço que tiverem feito em ter- 
ra, eicepto quando com lícenca do Uey, allegadas aa- causas 
que para isso tiverem, llie seja dispensado o embarque cftt tal 
iiccasiao. Esta representação faço a V. Magestade movido do* 
horror que m.e causou ver escusar do serviço a maior pacte 
dos sobreditos na espediçaoda armada fie Moinbaça* 

Oeus guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Ma- 
geatade felíces anuos. Goa 3 de Janeiro de I72ê,~ Rubrica 
do y, Rey. 

Liv, daa Monções^ n.* 94, foi. 333. 


lli 


TOAO de Saldanha da Gama etc. Façoaaber aos qua asta Provi- 
^ sau cie declaraçao em forma de Icy virem que eu mandei 
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nobticar em M içarobique, Uio4 de Senna, e mais díslrictoa da» 
qu«l/a coaía »o{f«áo« a S. Magestade, que Deoa guarde , oiilra 
dê 16 de Janeiro de 1727 cm forma dc Icy, pela qual proliibi 
q 4 i« os Mouros, estantr^s e tratantes noiles, posauis-ieni ou lires- 
aeni em acu pode.p escravos alguns cafres, perinillindo*llies so- 
mente a fjculdacle do os ircios|it>i tarem , ou iiiandarein trans- 
portar por comercio da terra fííriíie, com obrigação de os apre- 
sentarem lt>go a«) Commissirio «lii Santo Offício , c Padre Puy 
dos Cbrisiàos <los ditos distr^ctoa* como mell^ur se verá do seit 
lheor seguinte : 

( Aqui a Provisão de 16 de Janeira de 172T, que fica 
no n.^ lOSe ) 

fi porque ora sou informado de alguns inconvenientes e du-» 
Tidas, que se oíR*recerão na execução da dita proviaão; iley 
por bem de declarar que os ditos Mouros não possão transpor- 
tar, ou mandar transportar por cominercio escravo algum já 
btutiaaíki/ e que só lhe seja licito o transportarem, e fazerem 
transportar oa cafres, quo ainda forem gentios, sem que na 
tempo do dito transporte os possão perverter de seus ritos gra« 
tilicoa, é persuadir aos da f«lss seita de Mafainede; e que dado 
caso que a algum «los ditos M >Ui*os, por serem de qualidade, se 
faça preciso algum escravo, o não possão possuir por mais tUm-i 
po do declarado na dita Provisão, senão precedendo licença du 
dito Commissario do Santo Officio, Padre Pay dos 'Ghrisiãos, 
e Parochos das freguezíus, em que morarem, fazendo perante os 
ditos Parochos termo de os não perverterem dos liitos ritos 
gentílicos, e eatliequisarem para os da falsu^eiia de Mafimede, 
antes sim de fícare:n obrigados a consentirem e concorrerem, 
para que sejão in lustriados na veniade da Sinta Ley ISvangeli- 
ca de Cliristo Senhor nosso^ e de os dei sarem cumprir coin a 
•obrigação de Ciiliolicos; e quando «iepois se qiieirãu desfazer 
detUs, os não poderão vender senão nos christãos na mesma 
forma, que tenho ordena lo a respeito dos que tem por contra- 
io ;e cnin estis declaraç5es mindo se cumpra inviolavelmentê 
a diia Provisão <le 16 de Janeiro de 1727, cuja ezecução liey 
por muito reconunendada ás justiças do dito Senhor, para que. 
cie oeuliiima sorte succcda o poderem os ditos Mouros perver- 
terem algum do.s ditos cafre.s. Notifico-o assy ao governador de 
Moçambique e Hios, Temente general delles, ao Chanceller do 
Eitado, Ouvidor, mais ministros, offioiaes. e pessoas a que per- 
tencer, para' que assy o cuinprão e guardem, e f*ção inteirainen 
te cumprir e guardar esta Provisão de Ley como nelia se con- 
them sem duvida alguma, a qual se registará na Ouvidoria, e 
rofiiiiiissaria da dita fortaleza e Rios, e riãu pagou os iiuvos 
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klireitos, nem oa da Cancellaria, por Mr do aerviço da. S Mages* 
tade» a passada por elta se registará na fazenda geraii e na ac* 
cretaria tio Eslado» Juaeph Ribeiro a fez em Goa • 9 lic Janeiro 
de 1728. O secretario Thomé Gomes Moreira afiz eacnafcrb-*- 
João di Saldanhv da Gama. 

L‘v, de serviçoi foK. 107 ▼. 

láli 

CENHOR. He o indigno poeo daa balliatieiraa lodo dc mu- 
^ Ihcres mal procedida8« que entre si obserrio hiima tapecie 
de regímen, com o qual ae fazem precisas as celebridades gen- 
tílicas ein funeções publicas» repartindo em communa o que ga- 
nhão em coininnin e em particular* Estas sem dufida algema 
distraem os soldados, ofliciaes, e pessoas distinctas deste pofo» 
nã>» »ó eztinguindo-lhe os eabedtes, mss sinda maculaodo-lbo 
a fidelidade e o vigor. 

Em qilanio assistião nas terras visinhas do E'<tado, andtfSo ae 
pessoas que lhea erào inelinadas no continuo inoTÍmento de 
desor<leiii, perturbando a paz quando a liavi.i, e não obaerrando 
os preceitos da guerra no leiiipo «Iclla, pois a inclinação e pai» 
zão dos seus apetites lhes oceupava a mesma obediência, e a 
íiiesiiia fidelidade; atTescenlavãow as despesas na dependen- 
tia dos .Subedares c Dessais, que lhes davào licença, na guarda 
dos lascarins que defendião os seus respeitos, e oa daa balliadti» 
ras que traiavão, de que se s*'guíão ínnniias ílesordena, e^ liuma 
que no meu temp*o se não executou pela minha vigilância, pu» 
déra fiòr o Estado ertl má reputação, cuino na monção paasarie 
dei a V^. M igestade conta em própria inão ; exirahia»aa o ca» 
beda) tio Estad<i em tal firina que se fazia mui sensifei, eape»» 
rialiiiente pelos tributos, que os ditos Uesaiis e Subedares pii- 
nlião n«»sic povo na infallivel certeza de que os Portugueses o 
ha V ião de jiagur. ^ . 

Coin a guerra de Bioliolim entre o mais povo que ae refugiou 
nestas terras Veio parte fli*s(e, que entrou nrllas com grosso ca» 
brdal : desiinei-lbe na Ilha de Santo Eatevào, poraer^a maia 
próxima á terra firme, hum lugar separado da sua povoação para 
morarem com a con<liçào de não habitarem em outra parte, 
nem li^vantarem casas de telha, vivendo só em palboçaa quanto 
llie não ordenasse o contrario. ^ 

Tem-me mostrado a experiencia que por evitar maior mal se 
deve dissimular com a assistência desie povo nas terras do Es- 
pado na forma sobredita, pois com cila tem cessado as desordena 
ip.ic se coinmrttião uas terras firmes, a dependcncia qua oa v.aa- 
.s dus de V. M.igrsiaíle liiihào dc srus inimi-ios, a czlracçao ue 
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groito Cibe*!»!, a pasaagem da polvora c|ue por meio delias se 
imroduBia nas terras dos visinhoa, e ultimamente se tem e? itado 
outros peccados de niaiur oaeandalo; e a dependencia i|ue us 
▼assalos de V. Mageslade linlilii dos cabos inimigos, tem, hoje 
estes do Estado, pois necessitando delias para os seus ritos e 
featifidades« Itie pagão primeiro, e alcanção licença para as 
poderem letar*. 

Como neata secretaria ha Ley ein contrario feita pelo V. Hey 
Alinotaeé inór, e confirma la por V. Migestade, por carta dc 6 
de Março de 1700, e as dis^iinulações dos V. Heis subseciuentes 
tiohão aibé o presente subiuiido petos fundamentos ponderados, 
me pareceo dar a V. Ma^^rstaile esta conta para ordenar ultima^ 
mente o que ae dere seguir, semio u meu parecer o que Gca re- 
ferido. 

D<*08 guarde a muito alta, e miitto poderosa pessoa de V. Ma« 
gestade felicea aniios. Goa 20 <ie Janeiro de 1728. —Rubrica Jo 
V. Hey Joâu de Sildaniia da Gama. 

Liv« das Monqdes, ii.* 94, toU 452, 

ii;t 


S ENHOHé Inclusas remettoa V» Magestade as listas dos ufli- 
cíaes. da marinha e Terço, com a certidão dos que se acliào 
oceupadoa, e doa que ae acliâo sem emprego; e co:»o huuresse 
nomeado alguns mais esperando maior socorro para poder in- 
tentar com mais segurança a eapedição de Mombaça, me resul* 
a expedir a Portaria inclusa, a qual me parece justo que V. 
Magestade a mande observar daqui em diante aem uiais altera- 
ção que a da occaaíào da guerra. 

Tambeiti me parece que V. Magestade dere onlenar que na 
forma do Regimentu, que tem mandado ubserrar em todos os 
seus dominioSp tenii lü as Companhias todas Tenente^, e para 
que as despesas nào sejiò muito tiiai«>res, ibrs pode V. Magta> 
tade mandar determinar a cada liiim duas praças de soldado 
com quarteia, e tudo mais que lhe pertence, pois he certo que 
fas bnma fiilta mui aensivel ao serviço de V. Magestade este 
posto. 

Criei o anno passado seia Companhias de Naturaes, para qoe 
eativesaem disciplinados, e pudessem servir para a guarnição 
das Províncias de .Salcete e Bardes quando aa Portuguezaa sn 
eopregaiaem na expedição, que determinara faxer. e como estas 
estejio hoje em tão bom pé, que já merecem o uome de aol- 
dadoi| fico aupprindo com ellaa a falta do socorro, que esperar., 
de que me pareceo preciso dar conta a V, Magestade. 
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Déos guarde o muito alta.e muito poderosa pessoa de V. Ma* 
gestade felíces annos. Goá 23 de Janeiro de 1728.* — Rubríos 
tlü V. Rey João de Saldanha da Gamar. 

das Monqões^ n ® 94, feh 467. 

tl4: 

S ENHOR. Pelo zelo indiscreto, e imprudência dc alguns 
Padres Paia dos Cbristãos se acha este governo nio poti* 
cas vezes embaraçado com requerimentos, e motins dòsr^gen- 
tios no fundamento de que se lhe não guardão as ordens de Y, 
Magestade, pois que o Padre Pay dos Christãos llie toma seus 
filhos e servidores, sem que preceda ordem do Juiz Conser- 
Tador. succedendo mais o excesso de cortarem logo a estes gen- 
tios o Sendy, para que quando sejão mandados largar, não es* 
tcjão já capazes de serem admiuidos nas suas castas, 

Succede mais que comprando alguns gentios em tempo dc fo- 
me nas terras firmes alguns rapazes da sua ley, lhos pretendeu 
dito Paire Pay dos Ciiriaiaos aprehendcr, sem attendcr á alie* 
g.ição de não serem vassalus, nem filhos de vassalos do Estado; 
c como todas estas desordens se podem evitar com ^ providen- 
cia do Regimento que remetti a V. Magestade na munçã:» 
passada, se me offerece pedir-lhe mande tomar sobre elle reso- 
lução, declarando se o$ ditos rapazes, não filhos de vassalos do 
Estado, são, ou podem ser comprehendidos nas ordens de V\ 
Magestade, quo fiillão dos orfuos filhos dos'vassalos do EitaJo. 

IDeos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Mi- 
gestade felices annos. Goa 21 dc Janeiro de 4728.— -Rubrica do 
V, Rey João de Saldanha da Gama» 

Liv. das MonçõeSfji.^ 94, foi. 418. 

1I& 

f^OM João por graça de Deos Rey da Portugal o dos Algar- 
^ ves daquem e daloin mar em Aírica, S»;i)lior de fruiné etcs 
Paço saber a v6s JoSo de Salda»'ha du Gaoia, V. Key e 
pitão general do Estado da India , que se vio o que respon- 
destes ein carta de 16 de Dezembro do aiino de 1726 a ordem 
qiie vos foi sobre o requeriiueiito que mo fez a Goinuiuuidada 
da Ilha de Chortio, representaudu-rnc der este justificado, o 
que assim lhe devia eu deferir ordcuundo aos V. Reis níio obri* 
guem a mais vigias e guardas quo as du mesma llbu : porem 
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cono ht oatos em que a PrefÍDoIa de Bardea, por ser terra fír« 
me, neeeuita de todas as suas Ordenanças para se defender 
dos inimigos* e nestes taes* que sio raros* não be poasivel p 
deiiafse de puchar pelas do Chorão* e que tainbem ho sem 
duvida ter eu ordenado que o foreiro, ou administrador de Cor- 
juem e Panelem as guarneça e ponha lotação em suas fortifica- 
res* e que estas Ilhas se achão hoje incorporadas na fazenda 
real, e como por esta aejão pagas as duas Companhias de in- 
fantaria* que estão aquartellàdas nellas, evidente fica que o 
requerimento da Cominunidade de Chorão procede s.6 no caso 
que as ditas Companhias ou embaroão,oa marchão a alguma et- 
Mdição. e neste se podem guarnecer com as Ordenanças de Bar- 
dei* estando todas occupadas em defensa da dita Prorinciat Ma 
dtser-vos que ottendendo ãs vossas rasSes, sou servido 
se pratique neste particular o que apontaest ElBey nosso 8c- 
Q mandou por Antonio Rodrigues da Costa* e o Doutor 
Jozeph de Carvalho e Abreu, Conselheiros do seu Conselho Ul- 
tramarino* e se passou por duas vias. Oionísio Cardoso Pereira 
a fea em Lisboa Occidental a 27 de Fevereiro de 1728. O se- 
cretario André Lopes de Lavre a fei escrever.— atonto Rodri» 
tfue$ da Costa— Joseph de Carvalho e Abreu. 

Liv, das Monções, n.* 95, foi. 62. 

ll« 


D om Jtão por graça de Deós lley de Portugal e dos algar- 
ves da quem e dulem mar ein África, Beulior de Guiué etc. 
Faço saber a vós João de Saldanha da Gama, V. Rey e Capi- 
tão venerai do Estado da índia* que vendo-se o que me escre- 
verão os olliciaes da Gamara geral de Salcete ein carta de 13 
de Janeiro de 1730 sobre o prejuiio que recebem aquellcs povos 
com a Provisão que sc passou em 25 de Novembro de 1717 
aos gancares da Aldca de Benauly a respeito das contribuições 
(luc os obrigavão a pagar, eque assim se devia mandar guar- 
dar 0 costume antigo, ou o que se julgasse, visto o prejuiio 
das Aldeãs carregadas : Me parcceo ordenar- vos façais obser^ 
var inviolavelmento a dita Provisão, que se pMsou no anno de 
1717 a faVor dos gancares oii Aldea de Benauly. LlKey nosso 
Senhor 0 mandou por Antonio Rodrigues da Costa, e o Dou- 
tor Joseph de Carvalho e Abreu* Conselheiros do seu Conselho 
UkrAmarino. o se passou por duas fias. Anto»io de bousa 
Pereira a fi* em LUboa Occidental em 13 de Março de 1728. 
O secretario. André Lopes de Lavre a fez escrever,— .tjntoato 
RodrtffVes da Costa— Jvsepà de Carvalho e Abreu, 

Liv. das Monções, n»* 95, foi. 156. 
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11 ? 

D om JoSo por graça de Deos Rey de Portiigal e dus Algar* 
Tes daqotem e daieni mar em Aírioa, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a tós João de Saldanha da Gama* V. Rey e Capitio 
general do Estado da ladia, que Teudo>se o que mo ropresen- 
tailo os gancarea da Aldea de Benauly a respeita da noticia 
que tinhho de qué a Camaru geral de Salcetc pretendia quu 
se revogasse a Prorisão que se passou em 27 de Notembro do 
1717 a favor dos mesmos gancares a respeito dos excessivos 
forosi tributos, e meio dobro delles que lhes obriguvSo a pagar* 
pedindo-mo mandasse confirmar o que estava disposto na ru« 
ferida Provisão : Me pareceu ordenar^vos façaes observar a 
Provisão do 27 de Novembro de 1717 fazendo reguUr todas as 
contribuiçScs relativamento ao rendimento que tiverem as 
Camaras (s). Ei Rey nosso Senhor o mandou |>or Antonio Ro« 
drigues da Costa, e o Doutor Juseph de Carvalho o Abreu, 
Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, o se passou por duas 
vias. Dionisio Cardoso Pereira a íea em Lisboa Oceidental a 
l3 de Março de 1728. 0 secretario André Lopes de Lavre 
a fex escrever .— llodrigues da Costa-^Josepfi de Car- 
valho e Abreu, 


Liy. das Monções, u.* 95, foi. 160‘ã 


li9 

1^0 Vr João por graça de Deos lley de Portugal e dos Algar- 
^ vos daquem e dalem mar ém África, Ssuhor de Guiné etc. 
Faço saber a vós João de Saldanha da Gama, V. Rey e Capi* 
tão general do Estado da índia, que se vio o que rcspoiidéstus 
em carta de 17 de Dezembro do anno de 1726 á ordem que 
vos foi sobre informardes no requerimento, que se me fei por 
jparte do Conde de Coculiui, em que me pedia liic concodesso 
pudesse apresentar cineoenta soldados, vinte e cinco Portu* 
guezos, e vinte e cinco uaturaes, com os soldos de seis xerafius 
por mez, pago pelo c^upplicante, abatendo-se«llic esta despesa 
dos foros e dinheiro, que o Condado paga a minha real faseada, 
representando-ihe que como a lotação, que de ordinário guar* 
ueoe 0 redueto de Coculiin, he de huma Companhia de tidsui* 
taria, se vos não offerccia duVida a que cb llio coucedu a gra* 
ça que^pode, e que antes por mão do seu proourador será a dita 

fè) Assim éstá no original ; devia porem diicr as Commnni<tddc’, 
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Companhia mais bem paga} tnai como o Conde concedida esta 
graça poderá portender a de que seja também escusa de embar- 
ques e marchas, que devia eu logo exceptuar-^lhe e$te privir* 
legio.: Me par^eceo dixer<«vo0 que por alguns inconvenientes 
que sé cons.iJerarSo nesta graça que pretende o Conde de 
Coculimi não iui servido deferir a sua represenUçSo, de que Vos 
aviso para que aásim o tenhaee entendido. BUiey nosso sSenhor 
mandou por Antonio Bodrigues dá Costa, e o Doutor Joseph 
de Carvalho e Abreu, Conselheiros do seu Conselho Ultrama* 
rino, e se passou por duas vias* Antonio de Cobellos Perei- 
ra a fes ein Lisboa Occidental a 29 de Março de 172S. O se- 
cretario André liopes de Livre â fea esoreret,— Antonio Rodri* 
fjues^ da Gotia— Joseph de Carvalho e Abreu» 

Liv. das Uom^ões 95, foL 9. 


119 

0 OM João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar-- 
ves daquom e dálein mar em África, Senhor de Guiné etc* 
Faço saber a vós João do Saldanha da Gama, V. Rey e Ca- 
pitão general do Betado da Índia, que sc vio o que respondestes 
em carta do 12 de Janeiro deste presente anno á ordem que vos 
Ibi sobre fazerdes guardar os Decretos Conciliares, que prohíbem 
a assistência dos christãos Portuguezes, e mais catholicos aos 
netos dos lavatórios das mulheres gentias, que fazem no liio que 
fica no Pusso e forte de Naroá das nossas terras, o qual se obra 
co;ii grande iudecencía e iinmodestia, resultando verem-se to* 
das nuas, e quando haja ra^uo que encontre esta prohibição, u 
pioponhacsj representando-me que o recolhimento coin que vive 
o Arcebispo Primaz, e zelo que mostra no serviço de Deos, 
nuo deu lugar 'íi informar-se como devia para a representaçfto 
quo me fez, por quanto o lugar, em que se faz este lavaterio, 
ho cm Noroá, terras dcl Sardessay Poiidú íSaunto Bounsuló, 
e em tal distancia de nosso Naroá, que do seu fone 
SC nàü divisa, e que a largura do rio, quo divide este 
pitio das nossas terras, lie tal que as inampostas ^do dito bar* 
dessay no tempo d.i guerra de Dicholim nuo oífendiàoas embar* 
cações que pusòavão | cio dito rio, hindo alguma cousa encos- 
tadas aos nossos valludos; o que o traja com que as gentias 
oiitrão neste íavatorio, he o mesmo que costumão trazer ordi- 
nariamente, só com a diiferença do pôrem pelos hombros aquer 
Ic panno, oií leiiçol, que á imitação de manto trazem pela ca* 
que a pruhibição comtudo de hircin Portuguezes o iiiuis 
christaos ver este acto, se advertirá ao Suuto Ollioio a continue. 
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parecendo •lhe, como em aljsum tempo fajiiai porque o prohibilio 
he impratioavcl, por ee fazer em domínio estranho, e oom oon- 
ourso de maU de vinte mil pessoas, sendo muitas das terras do 
Sau Kajá, c Mogoi, que precísamente sehSo de iatQres8ar«.e 
será preoido usar de força de arteiharia, quebrantando humapas; 

0 que prohibír este iaVatorio aos gentios vassalos do Bsiado se- 
ria injustiça, porque eu lhes tenho permittido o fazerem outras 
cerimonias de maior escândalo na terra firme, pois esta aó he om 
convenien.iia dos Bottos, que a titulo de esinolla, que reoebeiDt 

01 tem persuadido a que hoSo etpiádos de suas culpas ; e por 
estas razões Voa parece nSo devo attender á presente repreaeu-^ 
tação, nem vói púnheis em execução a minha real ordem aem eu 
vos ordenar que para o cumprimento delia façais huma guerra, 
se necessária for ; ein cuja attenção Me pareceo diiervoa que 
as rezões c[ue propondes para não dares á execução a ordem 
'|uc se Vos enviou, sSo taes que se vos louva o nSo a exectt* 
tardes, e que só deveis procurar que os Portugueses e maia 
christàos íAo assistâo ao dito lavatorio. ElRey uosso senhor o 
mandou por Antonio Rodrigues da Costa, do seu Conselho, e o 
Doutor Joseph de Carvalho e Abreu, Conselheiros do Conselho 
Ultramarino, e ae passou por duas vias. Diohisio Cardoao Fe* 
rcira afez em Lisboa Occidental a 23 de Outubro de 1728, Q 
secretario Ãndié Lopes de LaVre afez escrever,-^ Antonio Rop 
irignei da GiSta^Joseph de Carvalho e Abreu, 

Liv, das Monções, u/ 96, foi. 66. 

120 

T^OM Joio por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
ves diiquem e d.uem mar cm África, Senhor de Guiné etC. 
Faço sab sr a vóá João de Saldanha da Gama, V, Rey, 6 Ca- 
piuo general do I{:itudo da Índia, que eu sou informado que as* 
sim aos oiiiciúuj como aos soidados, que assistem no forte de N« 
Senhora das Brotas da Ilha do Angediva, se lhes não paga as* 
snn em mantimento cuino em dinheiro mais que doze mil xerá* 
íius cada anuo, emportando a dita despesa vintc e dous mil, o 
que os mais os vão. cobrar a eam cidade dc Uoa,Jem que tem 
hum grave prejuizo, a^sim nas despesas que fazem em nirem a 
cila, como para cobrarem o quo lhe toca dão huma parte, 6 
UI ui tas vezes ametado ao feitor, tudo em grande prejuiio do 
meu real serviço; o que se não acode is necessidades da dita 
Praça co.n aqulllo quo antigamento se fornecia, sendo hojs 
maior oaugmeuto da fazenda real; e que havendo nella no tem- 
po dos governadores passados tres uu quatro manchuas dc guer* 
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ni neeessarÍAi nsim para os avisos a essa cidade de Qoai eoni) 
para gaarda da dita liba, agora se qío maoda nenhoma { e que 
tambeni nella se eaperimenta a falta de nSo haver hama igreja, 
6 s6 kaiaa eapella muito indecente de madeira muito tosea 
autarrada oom oordas, que se esoandalísa muito a gentilidade 
da terra firme, que na testa da Senhora acodem muito«, por ser 
a imagem desta Senhora muito milagrosa oomo elles experi» 
loentio, sendo esta igreja tSo precisa; e assim devia eu mandar 
faaer ^r conta da minha real faaenda a dita igreja, huma obra 
tio pia; nesta cOnsideraçio Me pareoeo erdenap<iVos que ha* 
vendo meioS para se eatiafaser por inteiro assim aos officiaes 
oomo aos mais soldados, que guarneoem o forte de Nossa Senhora 
das Brotas da Ilha de Angediva, lhes mandeis pagar na dita Ilha, 

C is de nenhuma maneira convem qne elles vflo da dita forta. 

^ w a essa eidade oobrallo, por se evitar nSe sd a despesa da 
dita passagem, mas o que mais he, a negociaçSo que fasem oom 
«lies os feitores de lhes nSo pagarem huma grande parte doe 
aoldos, que lhes sSo devidos; e porque convem que Ve nfio falte 
oom todos 08 meios para a defensa da dita ilha ) e para as mais 
operares que podem ocoorrer pelo tempo ao diante em eonvê* 
nienoia desse mesmo Bstsdo, poreis todo o cuidado em mandar 
•Igumaa manobuat áquelle porto, que crusem os mares delle, e 
daqio as mais operações, de que possSo resultar muitas utilida» 
des, oomo autigamente suocedia) e porque a primeira obrigaçSo 
he acodir—se iiSo só ao reparo de todas as igrejas das conquistas, 
mas faBerem^se uellas os templos quo silo necessários, assim 
para a edificação dos catholicos, que ncllas receberem a doutrina 
ebristã, como os mais sacraiiieutus, e preceitos da mesma igre- 
ja, 0 terem nisto a maior consolação, como tambein o de se des- 
vanecer o escaadslo, qno occasiuua aos gentios, de os verem 
oom tanta indecenoia; sou servido oi'donar*Vos que á custa da 
minha real fasenda se faça a dita eapella maior da dita igreja, 
• 0 corpo delia á custa dos seus moraJoros, para o que todos 
devam ooncurrer, oomo pede a rezào dc fieis christãus, o que~ 
om ^a a parte assim se pratica; e do que nisto obrardes, ine 
daroia conta. ElRey nosso Penhor o maudou por Antonio Uo* 
driguos da Costa, do seu conselho, e o Doutor Joseph dc Car* 
valho 0 Abreu, Conselheiros do Conselho Ultramariuo , e so. 
passou |wr duas vias, Dionisio Cardoso Bereira a fea em Lis- 
boa Occidental a 23 de Outubro do 172t:jl. O secretario André 
Xiopee de Lavre ai z escrever.— .-j/ttoMw Rodrigues du Costa-^ 
Joseph de Carvalho e Abreu. 

Resposta do F. Reg. 

Senhor. Suppostu seja justoj o ruqueriuiuiili: dos iiiuradures 
da ÂDgcdiva, c uu meu icuipu lhe tuuhv púr muitas Vu/.us do' 
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'arillo com o que rogio a V'. Magestedci nem por Uso ee me 
facilita faaer>lbe inteiro pagamento, que por parcellaa áa reaee 
ae lhe continua; porque nio obstante estar augmentada b fason* 
da de V. Magestade ainda que em pequena parte* como elles 
ditem* estd em muito maior quantia gravada com aa despeaaa 
que crecerSo, nSb aó ordinárias* com as careatiaa do tempo* 
mas extraordinárias, pela que V. Mageitade tem mandado im«i 
pôr. pois sô no meu tempo excedem estae de cineoenta mil xe> 
rafins por anno. 

A cãpella ae tem continuado a reedificar, como consta da re* 
láçSo* que me mandou o CapitSo daquelia Praça. A iáB|u>siç9<)* 
que se deve pôr ao puvo para o corpo da igreja he impraticavei. 
porque este eó consiste em os eoldadoa pobres. 

As manchuas que se achavio naquelia Praça* e confesso serem' 
necessárias, forão tomadas pelos inimigos em tempo de meus 
anteoessores, porque os capitSes usavão delias para o seu <çoo* 
traoto. e carregadas de arroxas tomsrlo os inimigos. sem so 
defender, e.nSo só estas* mas outras embarcações de guerra 
mando cruzar uaquelles mares. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma> 
gestade felices annos. Goa 10 de Novembro de 1730.»Rubri« 
^ado V. Rejr João de Saldanha da Gama. 

Liv. (las J/oafòr«, n.* 9ô i'ol. 68, 

J9I 

D om João por graça de Deos Key de Portugal e dos AU 
garves daquem e dalcm mar em Afrioa, Sonhor Je Guiné, 
etc. Faço sabor a vós João de Saldanha da Gama* V. Rejr • 
Capitio general do Estado da índia, que eu sou informado que 
os moradores da Villa de Margão continentes neste Estado pa« 
decem huma grande vexação, assim temporal como espiritual, 
nascida do nióo procedimento, com que se ha nas suas obriga* 
ÇÔos 0 Parooho da dita Villa, que se soffrem pelo Arcebispo 
Primas, por este ser favorecido do escrivão da Câmara eecle» 
siastica, o qual heattendido muito pelo dito Arcebispo, e que os 
offioiaesda justiça eoolesiastiisa procedem com notoria ambição nae 
suas obrigações, em cuja consideração Me pareceo dizer>voa in. 
formeis assim do procedimento do dito Parocho* como tambrin 
dos ditos othciaes da Camara, fazendo toda a diligencia por evi* 
taras violências que nesta parte se fazem aos meus vassalos; sou 
servido ordenar^vos que mandeis ao Juiz da ChanCellaria tire de* 
vossa dos soilarios que se levão contra as disposições da ley. 
é proceda contra os culpados com a pena que dispõe o Begi* 
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mento. El Rey nosso Senhor o mandou por.Antomo Rodrigues 
da Costa; do seu Conselho, e o Dontor Joscph de Carvalho o 
Abren, Conselheiros do Conselho Ultramarino, e se passou por 
dores vias. Dioniaio Cardoio Pereira a fet em Lisboa Occiden- 
tal em 0 de Novembro de 1728. O secretario Andrd Lopes do 
Lavre o fes escrever*— itfa/eitte Rodriguet da Co$ta — Josepkde. 
Càrtalho e Abreu. 


Rapoita do K Reg. 

Senhor. Tenho mandado executar a ordem do V. Magestade 
no que toca aos salários doa officiaes ecciesiastioos. c quanto ao 
procedimento do \igario de Margão. este tal era commumen- 
te tido por mal procedido, e foi comprelienJído em liurna de- 
Vi^sa que tirou o secular da morte de hum homemi cujas culpas 
0e.rem.etterSo ao Arcebiepoi o qual ilao obstante estar o povo 
amotinadovo conservou por muito tempo na dita Igreja; hoje 
porem se acha promovido á de Pangitn, em quoestá collado» 
e ho mesmo Margão outro.de que também ha queixas, como 
dos mais daquella Provincia depois que se tiraruo da adminis- 
tração das Igrejas deIU os Padres da Companhia. 

Deos guarde a muito alta. e muito poderosa pes-oa de V. 
Magestade felicea annos. Goa 8 de Nuvembro de 1730.— JRu- 
brica do V. Rey. 


Liv. das Âlonçdes, n.^ 96. foi. 50. 

18 » 

D om João por graça de Deos Rey dc Portugal e do^ Aigarves 
daquem e dalcm mar oiu África, t^enhor de Guiné ctc. Fa- 
çó saber a vós João de Saldanha da Gama. V. Rey e Oa]>itão 
general do listado da índia, que se vio o que tno ropre^entasfes 
em carta dc 20 de Janeiro do anuo pa.s.sad^i dis rcvõ;^ que vos 
nroVerdo a destinar para b.ilha da lilii do iS^ste- 

vão hufU lugar sopar.* lo iia sua pi^vo ;çvi p ira uirvaso n ct»iu a 
condição de u!o habitare :ii 0 u.out *a p utc, u : :> .: 4 »rir::f!i caza 

de telha, viveudo aó ein palhoças, om qu.*.ut;j l;>u nã > M'dca.i* 
reis 0 ooQtrariof e atten leudo aos prejnuoi que j po le oc- 
casioiiara oase Estado com u v z ah inça de t io pervcrais e des-. 
honestas mulheres, de que Pcoe nossi» Scniior sc podo muito 
offouder : \1e parocco ordiMiar-vos expulseis lou:o da Ilha de 
Santo Estevão a est is b tlludeirai . o fuçais observar a loy dc 
12 do Outubro de 1700. que he iuudadu em justa causa que 
lião pode ser nunca de convenieuciu ao Estado, por ser recepta* 
cUlo de hucii tãO impio poVo. atlié os gentios aborrcoem. ( 
SC elUs ainda ua? suus terras ínfostão o Estado, de muito maio) 
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prejuízo será o habitarem taiito na Tíeinh-inça da cidade de Goa, 
ü em huiiitt Ilha aonde ae conaerva pura a ohrUtandade. £1* 
liey nosdo Senhor o mandou por Antonio Rodrigues da Uoata, 
do seu contfeiho, e o Doutor Jodeph de Carvalho e AbreOf Con« 
vclhelioi do Conselho. Ultramarino, e ae paaaou por duas. vias. 
Dioiiiaio Cardoso Pereira a fez em Liaboa Occidental a 10 de 
Março de 1729. O secretario André Lopci de Lavre a es* 
crevor.— Rodrir/ues da 0>siam — Josepk de Caroalho e 
Abreu. 

Resposta do V. Rey. 

Senhor. Fica executada, e muito a meu prazer a real ordem 
de V* iVla;{es'tade« pois na couta que dei a V. Magestade aoer* 
ca das bailhadeirus expressava as duvidas, que se me oíTere* 
ci&o entre osescrupuios de catholico e politico; de todos porem 
fico satisfeito com a justa resolaçao de V. Magestade. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
gestade leliccs uunos. Uoa 10 de Novembro de 1730»«i-RubrÍGa 
do V. Rey, 

Liv. das Mont^òes^ ti.* 96, foi. 28* 


i«3 


TOÀO de Saldanha da Uama etc. Paço saber aos que este al* 
^ vará virem que por quanto o Conde de Alvor, sendo V, Rey 
deste Estado, mandou passar outro cm forma de Ley ein 28 de 
Dezembro de 641 em virtude da carta que S. Magestade foi 
servido escrever-lhe ein 22 de Março do interno anno, enviando* 
lhe a copia de huiiia consulta que foi feita ao dito Senhor peto 
Conselho Uitramuriiio para os inoralores deste Ei^tado da índia, 
assim Portugueses, como Christ^os naturaes da terra, nfto usa- 
rem de hum grainlo abuso, faxeu lo ettraordinafias festas quan** 
do lhes naecião os filhos por espaço de oito dias, a que chaoiio 
vigilia, ein que daVao geralmeute dc comer, e grandes banque- 
tes em tuas caias a todos os que lhe hião assistir, em tal forma 
que não havia rico, uem pobre, que o n'^o fizessem oom tanto 
excesso que ficavão destruídos e empenhados, por gastarem os 
cabedaes que não tiiihão. armandu*se mesas do jogos, em que 
so perdia muita fazenda, e no sexto dia, a que propriamente 
chamavão o da vigilia, se dobravuo us featas, e dorinião muitos 
nas ditas cazas, de que resuliuvão algumas murmurações, o 
menos credito dos donos delias, os quaes som embargo de co* 
nhecerein que estas vigilias não servião mais que'3e sua des* 
truição, nenhum queria scr o primeiro que tirasse este costume, 
por não serem notados do miseráveis c poupados, sendo a vaidade 
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(1a 8 liluliléres a ]>nnci|»nl cauía líe. fe u3u hatcr tirado cntc 
ináousOyque léva la^ da eimilaçâo obrig ifàimoS inariiloj a íaZi- 
rcni of tâea^aitO!*^ e querendo S* Magcalmlc atalhar o.'-te abii* 
80 , c tirar a occaMÍao de seiH Va^^alos ee 4lcí‘lruircin coui i«eme« 
lliantea’ èu|ierfíuidade8 ^'ert 1 neOes^idade» e que tiilo |iouVec>tia 
nVotivo de iiuirinura^uó contra o recolliimento e hones^tidade de. 
Mja8 08288 , ordenou pela teferida úarta qlic conferindo e^te ne«* 
gooio uo (.'on^éliiu do Estado procurasiie dardhe o reruedío p08* 
8Ível pura co evitai'ciii t&o grahdeR inconveiiicnteá « cin cüjo 
Guiiipriiucnto de totoou a.i^cnto üo tlitó Conselho do E4ado ven* 
do«8e a dita carta, ^ consulta, e rccônhccetulo*83 as justificadas 
rauSés que u Conselho Ultramarino tiilli i representado a S. Ma- 
gestado / 80 cònforinarau todos unifunneniente com eilua ««sen- 
taiii(lo*8e qiie nã ) somente se evitastein as festas que sc fuziào 
ihas ditás vigília'* do« iiascimentO!* du« filhos, mnt ainda ns que 
também 8c faziSo coih oulros gastos exce.-sivos tios cãtamentos, 
ttsdim dos Portugueses^ como dói nataraes chrivtlós da terra, 
c le^do-Vc conBÍucri\<^‘âo ao referido, e cin virtude tia dita real 
carta*, e consulta do ('ón'*elho ijltrainalrinoi e asseiito que se 
tuiuuu no. do Estado, sc |)ubrnou 4 dita Ley pura que dciia 
0111 diante iiào íiáesscin Os Portilgucxes, hem t « cliristã natii- 
rae« da terra moradores ho lültado da India as ditas vigidas, 
e fevtaa uus nascimentos doe filhos, iicm também hos seiiB ca/a* 
mentos, nem se usasse de tangeres, c bailes desliuhéstos, nern 
deesein de comer ein euas catas, iicm cousehtissetti que neltas 
houvesse jogos, e perijuitassem^ o soiiiCnte lios díaS do batitismo, 
e recebimento pudessem cüiividar os ditos Portuguc/es e tiatii^ 
raes* a seus pareiites. c «iiiigos, para lhes assistirem, oÜfere- 
cenoo-lhes ne^o téiiipo álguus regalos, oU dôces pòr urbatiida-- 
do seiii mais outros dispêndios, sob pciia de que fazendo algum 
o coiUrario, sciidó Pottuguet perderia as tncrcâs que tivesse 
pura nfio entrar neliasi nem as podería reiiuhciar e testar, e os 
1)110 ainda tiHo estivessem despachados, uào poderião ter consiiU 
lados pelos seus serviços, iieiii udinittidos teus papeis em. des- 
pachof nem providos em nenhuns |)osros, ou ufficiosí e pagariDo 
quiiibentos zeruBus, ametade yúvt% as despesas das armadas, e a 
outra para quem os aocusari e semio Christaot iiaturaes da ter- 
ra, pagariio pela primeira Ves cem serafins , ttnnbeni Rinctu le 
paia as luesmat despeias daa armadas, é outra |iara o aceusador, 
e pela segunda Vei( serião presos, e degradados por dous aunos 
para a China, ou Moinbaça/ e haVondo-to observados, dita icy 
alguns annos, e estando approvada e confirmada por S. Mages* 
tude, foi o tempo relaxando a sua obserVancia de modo que em 
Hü ijatüraes da terra se poz em total esquecimento, chamando* 
se tto uso aut go em seu grave prejuiro; c para evitar este sc 
i>r*ícls )U CO V. Ucy Caetano, dè Mello do Castro retificar a 
í.ie.iua icy poi ouiio alfarú .ícu de ÜO dc .\bril do 1707, para 
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qiift 9 C guariltiase inviolsivelm^iite «lebiixo il i:* m'ísín.is'pftna< ao< 
iran.'*gro.von*íi, co ii ile^íl-irjn^ílo poivm í|Uo ot l^ortiigiiere* po- 
dvriilo íOineiiie d:ir de j mtn* no dia «lo bauti^ino, e recebiiuento 
u ()4 leui convidadni, h<HiYe<âe siipertiuí Ude algaina, 

ou Mâar da urbanidade de lhei oífçrecer HlguinH’* Iruit s ow do- 
ces»! como lhei era permiuido pela !*oÍ>redita Ujfi c ^ bri-tioí 
iiíituruen da lerru poderiflo em Iiig ir »lo dito reg.ilo e docas dur 
do jantar a Sífius [lavcutca até terceiro grao $*oiuei\te, e a aiguiu 
ami^otãlo partioular na comiii!\mc que »»« repu^iase T\í^ wi .• 
'/ade Oouio chegado parente, liaVeiido-se tamlxím ni.«ti> com tiuda 
u inodcraçiEo seiii adiuitti^ ueiite eptraiili:». ne‘u *»e e.Nceder em 
coush :dauina o enprea.^a<lü no refcriilo. uivara, [lara que, por 
(Stú meio se eVUaaseni aa grandes despesas, «lo''orden^ e iqcon* 
venieiitos^ que a experioncia hàvia iq»dtrailo resultar ilô contra- 
rio; tí suppo-to (IS Portugueses rucionilnicnte abraçassem e>ttí 
preceito, p.oreiD nos naturaes Chri^^tliH da terra ko expni iinenta 
tal excessir, quc uílo reparando na própria impossibiliduile, ei- 
cedem cu: suas despe-as tío cscaiidalouiuicnte, que se dá n per- 
ceber que oâ que servem offieios a Iquirv^m por meios iliicitos 
de auus oucupaçõ.is ciii dainno da iuienda real, nu de terceiro, 
e üsi|iieii^> tem, euípcnliAo com í\uÍmo d^ irlo satisfax^rem 
a suas acre loros, e para atalhar aeniellnnttM oeoiaioc : Hey por 
bem e iiian io <jue os ditos alvaius dos V, R,eis Conde de Alror, . 
e <'aetanu de Mello de Õastro, neste resinni los , se observem 
inviolavelmente debaixo dus mesinas p^-nis impostas aos Portu* 
guext*s« c os Chrisiilos natiiraes, quc incorrerem na tran^gros^rio, 
])«àgrtrno fiela priiueii\^ ve^ treícntt s xeratins du pena para as 
deqie-HS (lu armada, que se cobrará irremi-^siy.jl.nonte, e peU 
segunda vci alem da dita pena sei^» presos, e degradados por 
dous anno. para a ('hlna, ou Mombaça, e os Cubos das .\Ideas, 
em (Mijo districto se cei?l>rarein os taes nasoimentoi do;} filhos, 
e 0 sarnentos com e.x cesso, serão ub.rlga los a virem dcnuifciar os 
cnmpiice^ e traiisgressoros desta ley ao desembarga lor Procii» 
rudoi* da (^oroa, e este daiplo C‘»nt i no. Conielli i da i-i^eqda, tra% 
tará de a í executar, e pô.r em arrect.diiçáo as penas, delia 
perante o desembargailor JuU dos Feitos, o sendo os ditos Ca- 
bos oinniissus em cumprirem a obrigaçlo da dita denuncia, se 
poderá haver delies as sobreditas penas, Notitico-o a<»sy ao 
Chanceller do Estado, e a todos mais ininistrosiofTiciaes, e. pes*. 
Koas, a que o conlieoimento desta lay pertencer, para que assy o 
cumprão e guardem, e façáo inteiramo>\to cuiuprir e gt^qrdaL* 
coiiio nclla se conthein sem duvida nem oontradi^ã) ulgunia, 
por ser estabelecida por ordem de S« guar< 

(ie,* e não pagará os novos direitos, nem os da chncellaria, por 
ser do serviço do d to Seqhor, e para qne venha á noticia de 
todos se publicará na dita chauoellaria, e no4 lugares costumados 
doáta «ida Je, esu-as Ilhas adjacenteí, e uas terras de Bar Jcz e 
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SalcetCi para depois nSn aliegarein igiiornnciai de que os oíTi- 
uiues a que tooar passaiãi) suas certidões, e se registará ua Be-* 
cretaria do Bstado, Chanceilaria, Relaçáoi C iinuras, e nos Ií« 
vroa loemoriafs das Aldens desta Ilha de Goa e suas adjacentes, 
e das Províncias de tiaicefe e Bardea, e aonde ma'S competir, para 
que a todo o tempo conste o reieHdo, c sa passou por tres 
vias» Manoel Uias da C<»sta o fea ein Goa a ^2 dc Março de 
1729. O secrettuio Thotnc Gòines Moreira o fiz escrever.— 

4 t Saldanha da Gama 9 

Liv. de serviço, foi. llb v* 

124 

D om João por grsçi de Deos Rei de Portugal e dos Algsrves 
daquem edalem mar em Afriea, Senhor de Guiné etc. Faço 
saber a vós João de Saldanha da Gama, V. Key e capiião ge- 
neral do Estado da índia, que os moradores da Aldea de Mar- 
geo me representarão que sendo tiles leigos, e como taes da 
jurisdição real, e isentos de poderem ser presos pelos ministros 
ecciesiasticos sem ajuda do hraço secular, excepto nos casos 
de eregia, como constou de Provisão que me olFerecerão, porrm 
que de tempos a esta parte, principaímenie nos do Arebispo 
jPrimaz existente, se lhes não guardi a dita Provisão, pois são 
pretos, e sequestrados pelos ministros ecciesiasticos, oppondo* 
se a todos os requerimentos, que os Supplicanies faxern. pertur^ 
bando a minha jurisdição real, em cuja attenção Ue pareceo 
recommendarvos façaes observar as Provisões que lia sobre 
esta matéria em defensa da jurisdição real, livrando aos meus 
vassalos de toria a violência que lhe fizer o Arcebispo, e iiidis 
ministros ecciesiasticos, impedindo-lhe o usurparem a jurisdição 
real, ordenando ao Procurador da Relação dcssc Estado ponha 
lodo o cuidado e vigilância nesta matéria, para que o Arcebispo 
e mais ministros ecciesiasticos não usurpem a jurisdição real. 
EIRey nosso Senhor o mandou por Anlonio Rodrigues da Costa, 
do seu Conselho, e o Doutor Josepli de Carvalho e Abreu, Con* 
selheiros do Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. 
Antonio de Cabellos Pereira • fez em Lisboa Occidental a 12 de 
Abril de 1729* O secretario André Lopes de Lavre a fez escrever, 
•p— Anionio Rodriguei da Custa-^ Joieph de Carvalho e Abreu, 

Reãpoita do V. Reg, 

Senhor. Tenho remettido ao desembargador Procurador, da 
Coroa não só esta ordem de V. ãt^gestade mas as mais Provi- 
sões a que ella se refere, recoinmendando-lhe tenha especial 
cuidado df que se observem com a devida pontualidade. 
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Dons ^isartle a muito alia, e muito poderosa pessoa cie V. Ma« 
gfiiade felices annos. Gua 12 de Janeiro de 1731.—» Rubrira 
do V, Rey. 

Li?, das Montões, 96» foÍ. 152. 

V4lk 

fbOM Juão por graçi de Deos Rey de Portugal e dos \lgaryes 
" daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc« Paço 
saber a vós João de Saldanha da Gainst V* Rry e Capilio ge« 
neral do Estado da Indja« que havendo risto o que me repre- 
sentarão Dom Lourenço de Üsboa, D. JoSo de Lisboa» e D. 
Salvador de L*sbua, feudatarios das Aldeãs de Nanurá e Pirna, 
exlramuros de Tmm, da Província de Bardes, em que relatão 
os serviços que me tem feito naquellas partes, e a utilidade que 
se segue de que elles sejão conservados nas. ditas Aldeãs» pe- 
dindo-me que em attenção do que referem seja servido de lhes 
perdoar a confiscação, que se lhes fea em seus bens pelo crime, 
rm que ficarão cotnprehendídos contra a Fé» restíttiindo-se- 
lhes os reditos depositados , assim os que são dos Sup. 
plicantes, como os que pertencem a suas mulheres; e au 
tendendo ás suas razões , e ao que nesta parte informas- 
tes fie que vos parecia digno emprego da minha grandeia de- 
ferir aus Suppiicantes com a inerré que pedem, por haverem 
servido nesse Estado com muita disuncçào em quanto gentios» 
e continuarem o mesmo serviço depois do christãos, mantendo 
na minlia obedíencía humas Aldeãs em que vivem» sitas fora 
dos muros de Bardez entre as dos inimigos, sem mais fortifi- 
cação que a de seus braços, e d.i sua cautella, em cuja conside* 
ração attendendo á pouca importância do confisco que se fez 
:ios Suppiicantes, como á fidelidade com que se empregão ha 
defen:'«a das Aldeãs, que se refere : Hey por bem por resolução 
de 13 deste presente inez e anno ein consulta do meu Conselhc 
Ultramarino tiiandar-lhe deferir na forma que pofiem» com de- 
claração porem que reincidindo na mesma culpai ou se mos- 
trarem, ou forem menos fieis ao Estada, que se lhe não perdoa* 
rá o que se lhes confiacar. EIRey nosso Serihor o mandou por 
Antonio Rodrigues da Costa, do aeu Conselho, e o Doutor Joaeph 
de Carvalho e Abreu, Conselheiros do Conselho Ultramarino, 
e se passou por duas vias. Antonio de Cebeilos Pereira a fez 
etn Lisboa Occidental a 14 de Abril de 1729* O secretario An- 
dré Lopes de Lavre a fez escrever*— ién/onio Rodrigues da Cotia 
^Joteph de Carvalho t Abreu, 

Liv« das Atonçdest n.* 96» fui. 143, 
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Ao privilegio, que V. Mogeslade clá ao$ aeuâ ren- 
^ deíros, e aos maifi geoiiot, qtia coAliimàn faxer al;^uiii servi* 
f o dialiacto nesiK üsuda para aadar eih andor, e traaerein som* 
breírus, se oppoz o Ari^i^hispo com hiima Pastoral , excom- 
niunganiiu a iodos os )i«»iuens Cliristãos de trabalho que o.s ser* 
vem nestes ministérios , nào havendo gentios, que costiiiiieiu 
s^vir neste trabalho, por nüto comerem carne, pão, e peixe, 
que lhes dé forças necessárias a elle : tein-ie seguido d.i dita 
Pastoral perturb.iç2i na administração das rendas de V. illages- 
lade, porque os ditos gentios não podein acudir á administravào 
delias a pé, eas pertendem encampar, e lambem aos rendimen- 
tos da ch ineellaria, e ineyas annaias, porque para os ditos pri* 
yílegios se passavão provi^iões, de que pagavúo direitos, alem de 
que parece petulante resolução perturbar com a liita Pastoral o 
estilo antigo e publico, fuendo inúteis as ipercés de V. IMiages«« 

U'iy* 

Jteconhecem alguns juristas que com o recurso se atalhava 
esta viuieaoia, porrni tal he o medo, que tem os gendos ilesie 
Prelado, que e 80 <iliieoi ames o detrimento que palecem, que 
exporem se a que por outra causa se lhes causem outros maio* 
res, e mais particulares. 

Tainbem sahio com uutra Pastoral para que os barbeiros chris- 
tãos não llsessem ai b.irh-i$ aos gentios, muito em prejuízo des* 
le offiçio, e da liberdade dos vassalos ile V, Migesiade; o quo 
tu lo ponlio na presença de V» Migestade para pôr o remediu 
que lie preciso. 

Parece-me que o Arcebispo pô/. estas Pasioraes. por eu tirar 
ao Vigário da Vara de Dio a liberdide de dar licença aos gen* 
úos de trazerem an lor c sotiibreirus com huini pensã que lhe 
psgavão, pois que até então se lhe não havia reito escrupuloso 
etie serviço. 

ütíos guarde a muito alta, e muito po lerosa pessoa de V. Ma* 
gesiade felices anuos. Gia 19 de Dexembro de 1729.~ Rubri- 
ca (lo V. Rey Joãu de Siliianlia da Gama, 

Lív. das Moãçdet^ n.* 99, foi, 15. 

199 

OENlIOn. Poila petição, que por copia remeuo a V. ãlagcstade, 
e pelas repostas do Arcebispo, que andào juntas aos recursos, 
que tiurrem ao Jiitxo da Coroa (à). se vé ciaram«mie a petulân- 
cia, com que o dito Prelado periende malquistar os requeri* 

(a) Nenhum destes documentos fieou no Livro. 
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ittenius» c doutrinas, com que o Procuradul* da Coroa entibara^* 
va a cautvlla c vinlencia dos seus prucedimenius. e lainbein se 
o acerto» com que o dito Ministro defende a jurisdição Real 
V. do Mestrailo ; e como ine consta que este Prelado autuaU 
lòcnlu esiá fazendo justiHcaçÒes. que certamente lião de scr falsaSi 
por ser este o melhodo que costuma seguir, e porque nesta mon« 
vão tein em sua caza hum frade condeinnado por furtar sinaés» 
hum Çaiiaríin, e hum Clérigo, qúe tamhôiii já forão arguidoá 
do iiiesino delícto. ine pareceo dal* a V. Magestade esta conta 
para qúo sem o devido exame se não acredilem as que o ditO 
Arcebispo der contra my, contra clle, on contra os 'mais Minis* 
trus, que sêrvem a V. Mageslade nesta Relação» pois de todoS 
se queixa pelos recursos, que contra elle tem sentenciado* Paçó 
este aviso para que V. Magestade knande tomar a resolução, 
que for servido^ e estou cterto que he necessária para boa ad* 
iiiinistrsção da justiça» e leis de V* Magesiãde neste Estsdo« e 
neste tempo também nie pareee que V* Magestade para confu*^ 
sãu das quimeras deste Prelado . e prêmio deste Ministro» 
que certameiite tem satisfeito ás obrigações do seu cargo. Ifae 
deve iiiantlar agradeenr, c premiar o seu trabalho* 

Üeos guarde a muito alta» c muito poderosa pessoa da V, 
Magestade felices annos. Goa 27 de Üezombro dc 1729.-* Ru* 

bricu do V» Rev João de Saldanha da Gama. 

0 

Liv, das Xonfõei^n.^ 98» foi. 198. 




OENHOR. São poucos os Ministros, que V. Magestade tem na 
^ Rrlacãn da tmli.i para o despacho dos multiplicados recur- 
sos, que ss parles inierpoem do Arcebispo para a Coroa, e aio 
muitas as violências, cotii quo o dito Arcebispo periende pro* 
ceder ex abrulo sem termos joridícos contra os vassalos leigos 
de V, Magesiadc ciil matérias allieas do seu foro. Estes pro- 
cessos. Senhor, não só embaraçio o publico no que contem» 
mas a lodo o mais despacho da llelayão, e sendo muitos os re- 
cursos. como 0 $ Uiaistrus <lirão» são muito mais a$ partes quei- 
xosas» (|ue os não interpõem por medo» pois eiii quanto durão 
03 requerimentos destas» os carrega de ferros» e os oppríine de 
sofie que morrem antes de alcançarem os despachos de eeus 
requerimentos. Este remedio» que \ . Magestade leni permittído 
aos opprimidos» se faz inútil, porque aimia que uitiniamente 
alcancem o melhoramento no Juizo da Coroa, nunca são reali* 
Uiicios di violência e opprcssão» que padecerão» e só por hum 
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da doiis modos sa pode dar a providencia necessária a estes 
procedimentos» ou commetteodo V« Magestade so Arcebispo a 
jurisdiçiOt que ella pretende ter contra os leigos^ para que ces- 
sem as questões, e eile sem a paiaào da controvérsia proceda 
com mais piedade, ou ordenando ao V, Reis e Ministros que 
logo que qualquer leigo esteja preso, o tirem do Aljube, e llie 
tirem os ferros, e parecendodhe que ocaso da prisão he dubio, 
o melão na prisão secular aihé total decisão. 

Também se achão os audit. rios novamente perturbados com 
a ordem, que o Arcebispo passou para que nenhum . Clérigo 
jurasse em matéria civel perante jusiiças seculares, e tocados 
evangelhoS| e como os Ministros seculares não querem aümitlir 
o testemunho dos ditos CU rigos senão sendo dado perante elles, 
e tocado evangelhos, fundando^se no estillo geral do Reino, 
resulta confusão, e perjuizo de partes, que V. Magestade deve 
mandar evitar. 

Deos guarde 8 muito alta , e muito poderosa pessoa de V. 
Magestade felicissiinos annos. Goa 28 de Dezembro de 1729. — 
Rubrica do V. Rey João de Saldanha da Gama. 

iiív. (las n.* 98, fel. 126. 

12 » 

S ENHOR. Pertendendü o Arcebispo iiitrometter se nos casa* 
mentos e entrudos dos gentios, fez coin que os Vigários de 
SãoBrazeS. Malhias me escrevessem as cartas inclusas, ás 
quaes respondí com as que acompanhão, no fundamento de que 
sendo aquelles vassalos totalmente isenlps da jurisdição eccie- 
siaslica, de oenbuina sorte a devia o Arcebispo fundar, ou es* 
tendera seu respeito, ainda com o preiixto tomado nas ditas 
cartas, pois daquelles actos pela ridicularia com que se fazem, 
não resulta o escandalo, em que o dito Arcebispo se funda, nã«> 
sendo outro seu íniento mais que precisar aos gentios a que al > 
cancem licença sua para os celebrarem; e a respeito dos caza* 
mentos acresce mais o fundamento,' que já puz na presença de 
V. Magestade. 

Fui lambem informado que o Arcebispo tirava humas justiri«i 
caçoes ou devassas sobre o procedimento de algumas pessoas 
graves, e como delias resultassem queixas, e perturbações publi- 
cai, me pareceo preciso, para que V. Migestade fícasse inteirado 
do procedimento do dito Arcebispo, mandar lirar pelo desem- 
bargador ouvidor geral do Cível a informação, que lambem rc- 
inctto, da qual se percebe bem o genio deste Prelado, e o quan- 
to se appiica a cousas foieis, c de pouca entidade. 
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deoi guardéÀ maitó aitá» é maito (l^oderaca ptnoi de Vt il|a« 
j^ettade felicei Mbof;. Goe 2 de JeHêirò de l llOft^Bulinea do 
V , Rey Jfüiò dé Seldanhà de Galnat 

Cària do Figario de Èraz ao F. Rêjfk 

Eeni.^ SebW; Celebrabdo^ae ba Itha dè Combãrjba, dá julrU* 
dição deáia freguezia. Iiuib caiaibebiò è tàu/àgi em caza de Hãiuã 
Sinay com bailadeiras, e estlhobdòs f^ubtiòós bealá t|uareaibá, eni 
i)iiè a biesma Igreja pruhibe a celebrácão doSabiu Jiaòramentü 
do ídati^imobiü, e quabdo diapebaa beala pl^ohibição hè coib de* 
claração que bão haja aeòmpaohamenW« Dem bodas, bem fèsie* 
joa, de que lendo bolicia pela publicidade de‘ taclo« dci Conta 
ao illm.^ Senhor ACcebiapo Paimai» o qual me ordenou ánubca- 
ae coib qiie licença sé fazia; e como ae me bão apreaeniaaae he- 
nhbma, mandei ao dtiò cazamebieiro pedir ae tinna algurnsi* a 
que Vucaliiiebte me respondeu que a tinha entregue a Marcua 
de Si, èscritio da dila tlhái e pergüntabdo a este» tUe diasè 
que não haVia tal» e tornando a biándar saber do dito gentio, ae 
diacuipóu dizendo que o lizCra pela que litera de V . Ez,** do 
qué dando párte a S« tlim/e que hoje» ou amanhã começava o 
entrudo doa gebiios ba mesma ll1ia,e que intentavão fazer com 
batladeirask ttie ordenoü repreientasae isto mesmo a V. Ei.^ 
pessoalmente» bu por carta i coibo por esta faço, para que V. 
Ez.*ae dignasse de dar a providencia que Fosse sertrido. A £z« 
cellentisiiiiia pessoa de V, Es.* guarde beos müilus annoa para 
conaervação e auginento deste Estado» Igreja de S* Braz 15 de 
Março de 1129 * — ú Púdn fiaulo dó Rózário* 

Hispoiia do K, 

Como para oa cazanlenios» e entrudos dos gentios se nao 
precisão maia ordens que as deaie governo» não devia V» Al» 
reparar em qUe ae lhe não apreaentaase a com qoè se fea o oa- 
zainento, qufe diz em Coiiibarjua. 

Também não devia V» Al* inquirir com que ordem se fiaera». 
e menoa eacreTer*me a carta a que respondo, lendo dhe diio o 
gentio cazamettteíro que fora feito por minha ordem» puis 
lhe nio pertencia o conheciineuto daa trangrcssões delia, e para 
o eacusar ao fulUro do trabalho de aemelhante liiligencia» deve 
ficar entendendo que quando as faça » tomarei a reaolução que 
ine parecer conveniente* Dcos guarde a V. Al etc* Paoely lo 
de Alarço de Íli9. ^ João de Saüianàa da Gama. 

Çoria do Figario de S. Maiàias ao F. Rtf. 

Ezm,* Senhor. Pcrteodendo o Dessay Itaniogy Uau relcbrai 

seu sigmó pubiicauicntc com bailadcirai ncéta Ilha ou bairro 
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VaDijAin deita freguesia, donde mora. e neate tanto tempo da 
quareaina, cousa qae nunca se lha parmiltio oeste tempo, nem 
tio dentro das terras do Estado pelo escandolo, e pertersio que 
daqui resulta aos christãos, e também pela circunstancia do 
tempo mais santo da quaresma, o mandei adeerlir que não lhe 
era permittído semelhante festejo, e como o dito Dessaj me 
nio mostrasse ordem nem licença alguma, me mandou dizer 
que a tinha vocal de V. EsApela qual determinava faser, e de 
facto tem principiado, de que por seguir escandolo, e ruina das 
•Imas, dando eu perle disso a S. Illin»* me repostou que desse 
coou do mesmo facto a ¥• Es.* para que se digne de evitar o 
escandolo, e ruina espiritual que daqui resulta a todos, como o 
faço, seguro no christianissinio selo de V. Es/ com aquella sub- 
miasão que devo. 

4 Etm.^ peaioa de V« Ex/ guarde Deos muitos annns para 
amparo deaie Estado, e apoyo da christandade delle. S« Maibiaa 
24 de Março de 1729. -^Gubriêl da SUtfiira. 

Pn»posía do K. Rijf. 

Como os gentios não necessitem de mais licença que a minha 
para o brinco do aeu intrudo, na Ibrroa do estilo, andou V. à>l. 
inadvertido em procurar lhe mostrasaem a que tinhio, como 
lambem em perteuder embaraçalos, e elles fiserão o que deviào 
em lhe não apresentarem a dita licença; quanto ao excesso delia, 
quando eu pertendi castigar por elle, roe informarei de V» M. 
e das mais pessoas que me parecerem : agora só me resia dizer- 
lhe que em caso semelhante se nio intrometta em conhecer dos 
crimes dos gentios, pois lhe não pertencem, e fazendo o con- 
trario. lho estranharei com mais severidade* Deos guarde a V. 
M* etc. Panely 24 de Marco de 1729.— ./oão de Saldanha da 
Gama» 

Caria do ^ Riy ao Ouvidor girai do Civil. 

Sou informado que tirando^se na Ilha de Santo Estevão, Di* 
var, e de Chorão algumas inquirições» forão inuítas as pessoas» 
não obstantes as suas repugnâncias, constrangidas a assignar o 
que nem disserio, nem ae lhe leo; e porque esta falsidade, a 
acr certa, se faa não só digna de maior rcprehensào, mas lam* 
bem de que se averigue para defensa de inooceolcs, c quieta- 
ção desta cidade, ordeno a V. M. que logo que receber esta. 
lira liunnía exacta informação da verdade, advertindo que esta 
liade ser extrajudicial, c tirada nas mesmas llhss, quando V, M. 
entenda aer-lhe necessário liir a ellas para mais lacil averiguação 
da verdade. Deos guarde a V. N. Panely 19 de Dezembro <ie 
xm.^João di Saldanha da 6amn.— Senhor Doutor Manoel 
Ferreira de Lima. 
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Respoita do Ouvidor gerah 

Kxm.^ Senhor. Na forma da carta incluaa de V. de 19 
do corrente fu a diligeuciat que V* Rx.* por etia me recommen* 
dafa, e o que achey verá V. Ex/ da inquirição» que a esta 
acompanha, pd^ra mandar o que for aervido. Deoe guarde a V. 

rouitoa annoa eto. Goa 24 de Dezembro de 1729.~ O 
Onvidor geral do Civel e Juiz das juBtificaçÕefl.^^il/naoe/ Ferm 
reyra de Lima» 

Segue«se a inquiriçfto feita em Goa nas pousadas do Ouf idor 
do CiTei, e delia consta o seguinte. 

Üiogo Fernandes, oaiado, e morador em S. Matbias, disse 
que haverá dez dias oom poüca diíferença foi chamado, pelo 
seu Porocho, o qual depois de lhe dar juramento, lhe perguntou 
se tinha hido assistir ao Sigroó, que he hutna festa do entruda 
dos gentios, a qual se tinha feito na Ilha de S. Mathias, e se 
sabia que a eila tinhão vindo bailhideiras, e por cuja ordem» e 
a quem se dedicava aquelta celebridade, e porque elle testemu^ 
nha lhe respondeo que náo sabia cousa alguma» o mandou em* 
bora sem lhe mandar escrever o seu depoimento» e ouvio elle 
testemunha dizer na sua aldea que aquella diligencia fazia u seu 
Farocho por ordem do Senhor Arcebispo.. 

Bento de Braganqa, cazado, e morador em ChorSo* 

Disse que haverá quinze dias com pouca differença lhe deu 
recado o Mocadão do Senhor Arcebispo dizendo^«lhe que o dito 
o chamava, e hindo com effsito a sua caza, o chamou para o 
centro, e em presença de hum Clérigo que elle testemunha 
conhece ser de sua caza, e lhe nSo sabe o nome, lhe perguntou 
o dito Arcebispo se o Doutor , Paulo Joseph Corrêa, de cujo 
ballSo he elle testemunha Mocadáo» tinha em casa a alguma 
Bayladeira, e se elle testemunha a conduzia em o balláo, ou 
sabia que o dito. Doutor a mandaVa buscar», e levar em algum 
de frete, e porque a tudo respondeo que uSa sabia cousa algu* 
lua» lhe deu o dito Arcebispo o juramento, e o fez assinar o aeu 
sinal de Cruz em hum papel sem nelle se escrever cousa al- 
guma* 

Munoel Godinho, caiado, e morador em Santo Esteváo. 

Disse que na 2.* feira seguinte ao Domingo do Acto da fee» 
que se conta vão 12 do corrente» e levou o V^igaiio de St.* Bs- 
tevão a caia do Senhor Arcebispo» e este em presença de hum 
Clérigo, que elle testem unha conhece ser da sua cazs, lhe per* 
guntou se sabia que o Doutor Paulo Josepk Corrêa hia a 
aquelU Ilha a cazx de Bayladeiras » respondendo-lhe elle tes- 
temunha que não tinha noticia alguma» replicou o dito Se- 
nhor Arcebispo que havia oito dias tinha o dito Doutor 
levado para cuza huma Bayladeira de aquella I)ha, ao que elle 
testemunha respondeo que tal náo sabia, e o dito Senhor Arce« 
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biapo ?eqtla o que eM« depuah^, o iQaadtiQ eml»<arA >e<a ae escre^ 
Ter o aeu. dito, hem eil« teatemunlw asaigpar en» papel ai^aui. 
Diogo C^omea «lo. Ruaario,, viuvoí, morador em S. Mathiaa. 
Piaae que b.averd fiate diaa com poqoa diíTereaça o. maadou 
notificar o Vadí« Vigário pelo. Sanchriatão para bir a aua pre- 
aença, e depoia de lá eatar Ibe diaae 49 tosae emborai porque e»« 
tava com gente, e que eiu outra uccaaiao 0 mandaria chatuar. 

Liy. daa Monções, n.» 98, foi. 44. 

430 

S ElNHOa. Toda arama deste Eatado. eoadlate visitelmente. 

aa falta (ie comercio, e esta falta pr«»Vem de doua motivod, 
o primeiro, o borror que todo.« 04 mercadorea, que só, «fto gen- 
tios e mouro», tem aõ procedimento do Santo Ollioio, nl« «.ô 
pelailiaboliea paixfto co.m que aentem ferem ultrajaUos 0 » seas 
ritos, 1 ^* também pelo que padecem, nue «^arcere», aon«le es* 
coibem morrer, por náo alterarem a cerimonia de páo comerem, 
e beberem diante de obiwt«o», nem vianda preparada por ipáo» 
de peséous', que oftu sejâo da sua casta, e sendo muitat as que 
entre si tem, n&o iiode bafer cárceres separados, para tentas 
castas : o segundo motivo pro^tem da violência das presas, de 
qoe já dei conta a \* Magestade, como oon<ta da copia que re* 
luetto; e estes mesmo.» mercadores, padecem entre a» mai» na^ 
ç5.es, assy Asiaticas como Europeas, maiores Violenoiat} entre 
«»d Asiáticos comprAÒ u8.goyern.udorca os dominios com. a. liber- 
dade de lhe tirarem, com ^ioleuoia o» seus csbedaes, e com o. 
estrepito Ue os acoutarem,, dependurarem com as cabeças para 
baixti, m«ttendo-lha» em «acd» de oipsa, para que náo possão 
respirar, cortau«Íu-ihes pés e m.áos athé Ifié tirarem. 0 . cabedal^ 
qn.e ^mmumeute tem escondido : entre 0 * Europeos em. cons> 
tando que algum tem cabedal, lhe affect&o crimes de infidelida- 
de e o» eonfi.»cào; e reeuntiecendo o» ditos, qn.e nos. dominios de 
V.* A^agestade n&o padecem violências, incita los oomtado, e 
iMisaessca do Uemunio. oum amor da sua religião e ritos, se so« 
ireitáe s estas, violenoias, e as escolhem, desempatando, e lar- 
gando os dominios de Y* Magestade, e poyosndo ás iabricas e oá 
uommercios dos íngiêzes e P ranoezeSi, não deUáo de sttspirar 
ws d<>iitio.m« de V. Magestade teoonbecendo a equidade, e igual- 
dade (ie jastiça. e das Leis português, propondo, sò. a Ubetdade 
de aio serem pupido* psl<t luqh><uvdu^ em easo, de qne. elles fa*. 
çUo as suas oerimonias á.s portas fechadas,, sem. escandalo «lo pu- 
blico, nem em concurso de ohristáos, porque nestes dou» casos 
»e sogeitdo a serem punidos; pedem também que se nio admit. 
tão i|o Tribuuai do Slauto Õtticio testemunhas da sua casta, que 
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09 «ccusem do que fiier^o em tue cuea, e alloj^So que nio ea 
fa 2 crifcl que por 9eio da religUo oatholica oe acusem os pro« 
te^ 9 oreB da sua mesma idolatria, e te segue desta consideração 
que as paix5es, ou os interesses particulares aXo os que os mo** 

Tem. 

Estas as condif^Qsa, com que todo« os mercadores se offere* 
cem a 9ir com os seut navios, e a$ suas fumtlius frequentar os 
portos 6 dâiiiiiiiqs de V. Magestade. Nâo sei o regimento que 
a luquisiçtto tem para conhecer de culpas de lioinens, que nunca 
ftiràu catholicos^ e vgo siui que pela eacessifa quantidade de 
presos desta qualidade esta despovoada toda a Hrovincia do Nor« 
te, perdida a admirável fabrica de Tauã, que hoje se cumeça a 
estabelecer em Bombaim^ de donde os Ingleses levao todos oe^ 
camelões de si^a, U, todos os gurgurõei, lenços de seda, e pico-^ 
tilhos, que introduiem nessa corte ; vejo mais que oa Commia- 
sarios do Santo Otfioio são muitos, e CQmrnumente Frades; não 
procedem como devemt cinda que alguns por minha ordem se 
depõem, e outros são castigados petos mesmas Inquiaidores. 

O meu parecerf Senhor, he que V». Msgestade ordene aos 
Inquisidores não procedào contra os gentios e mouros, que faseai 
alguma cerimonia em sua ca^a, sem escandolo do publico, nem 
concurso de chnstãos, nem por testem unhoa de suas mesmas 
oastus; e que esta ordem de V* Vlagestade se mande publicar 
ein toda a parte, pois estou persuadido bastará para que os ditos 
mercadores, íabriqueiros, e furgeiros ee reeolhão aos domtnioa 
de V« Miigestade^ 

Também me parece deve V, Msgestade ordenar que os car- 
taies das presas se paa^em sem mais. taixa, qne a de hirem aos 
portos ipimigos do, Estado, por quanto oa cavallos que ellet 
transportão não são oa do que necessituo para a guerra, por sa- 
rem innumeraveis qs que tem nos seus domínios, dos quaes poem 
ein campo todos os annos quinhentos e seiscentos mil» e os uea 
que lhe vem da Fersia e Arabia, são de corte e de regsilo; oon« 
cedido assy como elles pretendem, não haverá barco alguUi do 
mercador Asiático, que não tome cartaz, nem venha a faier ne- 
gocio a este porto e no preço dos cartazes, que se lhes pode au« 
guientar, crescerão as rendas do Estado, e serão maiores os ia*> 
teresses das alfandegas,; 

Hamão. se acha já hoje com 28l palias, fora outras embarcsçQso 
ligeiras, somente porque tem da outra parte do dominio e8tra*>* 
nho huma povoação debaixo da noasa protecção, de donde sem 
receio do. Santo Oíhoio fomentão o, negocio, e a esta proporçãa 
se farão opulentas as mais Fraçat, e oabendo nos liaiitea ua at- 
tenção religiosa de V. Magestsde destinar-lhe em todas as pro- 
víncias hum lugar para as suas cerimonias, como se faz em Ro* 
ma, Italia, e nas mais cortes da Europa para os J udeoSf serão 
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•em duvida emporio da Asia oe dominios Portugueses, que tSo 
dècahidot ee aohSo porfaita de oominercia. 

Deos guarde a muito atta, e muito poderosa pessoa de V « 
Mageetade tolices aonos* Goa 19 de Desembro de 1729*— Ku-» 
brioado V, Rey Joàode Saldanha da Gama. 

Liv. das Monçães^ n-* foi. 7. 
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TOÃO de Saldanha da Goma« do Conselho de Estado de 8« 
^ Magestade, V. Rey e CapitSo general da Índia etc. Faço 
aaber aos que esta Provi do virem que pelo inconveniente que 
ee seguia ao serviço de Deos, e de S. Magestade de os 'VI ouros 
moradores nafirtalerae Ilha de Moçambique, e seus dístrictos 
do dominio do Estado terem cafres de hum e o>utro sexo por 
•eus escravos e captivos por abraçarem a seita de Maíorna, 
mandei estabelecer huina Ley sobre elles, de que o theor he o 
que se segue. 

( Ile a de 16 de Janeiro de 1727t n.» 102 )• 


E publicando«se a dita Ley em Moçambique e RiosdeSen- 
na, e mais distríctos daquella costa sugeitos a S» Magestade^ 
que Deos guarde, e sendo informado de alguns inconvenientes 
e duvidas, que se oíferecerSi» na sua execução, a mandei declarar 
por outra Provisão, que os ditos VI ouros não pudessem tran^- 
poitar, ou mandar transportar por comercio escravo algum ja 
bapticadü, e que f*ó lhe seria licito o transportarem, e fazerem 
transportar os cafres, que ainda foa^ein gentios, sem que no tein* 
po do dito transporte os pudesse4u perverter de seus ritos gen» 
tilicos, e com as luais expressões nella declaradas, de que o 
theor he o que se segue. 


( Ho a de 9 de Janeiro de 1728, n.« 111). 

E me represent irem os ditos Mouros Mel undicares, morado- 
roa na dita fortaieia de Moçambique, que o governador delia 
mandara lançar hum bando para elles não possiiirem catres 
gentios, 0 que em termo de tres dias vendessem os escravos que 
tiohio, pena de serem confiscados, em cuja observância reque- 
rendo que lhes permíttisse ao menos escravos, que as suas mulhe- 
res (fíc) traziio mouros de sua uuscencia, o que, e mais motivos 
mandara justificar o dito governador, e com a sentença de 
justificação que apresentaváo, lhea coneedera que pudessem 
ter os ditos escravos mouros na forma que eu lhes permittira por 
minha Portaria, e nesu rexão venderão todos os seus escravos 
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frentios que possuião, e que (le abenieio desde que moravão 
naquella Praça por si, e por seus antepássadoA fierão possuindo 
os ditos escravos, aos quaes nfto instruhifto oa maldita seita da 
Mafoms, mas nestas matérias lhe davio toda a liberdade para 
esoolherèm, e seguirem a ley que lhes parecesset e muitos delles 
quando estavão na agonia da morte, e querião ser ohristãos 
mandafão chamar aos Padres, e lhes íaziAo dar agoa do santo 
baptismo, e quando coin elle luorrião, mandafão sepultar no iu« 
gar ecciesiastico ás suas custas, e faiião os sufrágios, como cons- 
tata da certidão que ajuntaVào, e qus por esta razão se faiião 
dignos de que eu lhes permittisse poder ter escratoa gentios^ 
pedindo-me lhes concedesse licença para poderem ter os ditos 
esorutos com alguma condição, que me parecesse conveniente, 
visto do contrario perecerem de serviço, e não poderem tiver 
sem 08 ditos escravosi e tendo consideração ao referido, e ao qua 
me respontleo a Mesa do Santo Officio reineitentlo-ibe o dito 
requerimento com os documentos, c sentença de justificação* 
que coin elle me enviarão os ditos Moiirua : iioy por bem de* 
ciarar que os ditos Mouros Meiundicarcs, moradores na iorta* 
lezH e Ilha de Moçambique, possão possuir os escravos mouros 
que condueirem dos dominios. estranhos, sendo mouros por paes 
e avói, e outrosim possão possuir os que herdarem, compra*» 
rera, ou por outro algum titulo legitimo adquirirem, sendo já 
mouros por paes e avds; e trazendo por contrato alguns escra- 
vos gentios, os venderão a christãos nos prinieinis seis metes, • 
quando lhes sejào necessários para o seu serviço, e os quise- 
rem possuir, os forào christãos dentro noa ditos seis mezes, eos 
deixarão viver livremente na santa Icj eVangcIica, sem os per- 
verterem, mandando-os á doutrina, e outras obrigações da Igre* 
ja, e quando depois os queirão vender, o não poderão farer se 
uão a christàus , nem outrosim {oiflcrão extrabir para outras 
quaesquer terras, que não sejão do domínio portugnez. Noti^ 
co-o aasy ao governador de Maçambique e Rion, e ao Tenente 
general delies, ao Cliunccller do Kstado, Ouvidor de Moçaiii^ 
bique, mais ministros, otKciaes, c pessoas a que pertencer, para 
que assy o cuinprão c guardeo., e façao inteiramcnto cumprir e 
guardar esta Provisão como nelia ac conthein sem dufida slgu* 
ma, e não pagará os noTos direitos, nem os da chancellaria, por 
ser do serviço de S« Magestade, e passada por ella se registará 
na secretaria do BsUdo, o na Ouvidoria, e commissaria do San- 
to OlHcio da fortaleza de Moçambique, e aonde mais tocar. Au. 
tüiiio Ribeiro a tez em Goa a 14 dc Janeiro do 1730. Osecre^ 
tario Thomé Gomes Moreira a fiz escrever.— Joào de Salda^^ 
nha da Gama. 

Liv. de serviço, lol. ViO» 
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D om joâü pol^ íjraçã de Deos Rey de Portujjàl c dos Al- 
gAlrves daqueni e daleio marein África» Senhor de Guiné. 
etCi ftço saber a v 6 s «loão de Saldartha da Gama* V. lley e 
Capitio general do Estãilo da índia, que por pai te-da Aldea de 
Margfto se me fe* a petiqão» cuja copia c«*to esta se vos enlrini 
Bftignada pelo secretario do meu Conselho Ultramarino, em 
que pede seja sertido mandar que o antigo Foral que lhe foi 
dado tenha a sua devida obs^erVaticia, cobrando-se oa donatiVon, 
que pagâ[o para as occasiòes de meu serviço, pelos foros, e uãu 

f »eIo 8 rendimentos das Aldeãs, attenJeudo aos prejuízos que re-- 
atào se lhes segue* e a ' ser affectada a suplica dos gaticares dê 
Bentuly» a cujo requerimento mandei alterar o dito Foral •• Me 
pareceo otdenar^vos informeis com vosso parecer. BlUey nosso 
tSenbor o mandou por Antoiiio Rodrigues da ^'osta, do seu Con* 
eelho, e o Doutor Joseph de Carvalho e Abreu, Conselheiros do 
Conselho Ultrainàrino, e se passou por duas vias. Antonio de 
Cobellos Pereira a fek em Lisboa Occidental a 9 de Março de 
I73O4 O secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre a fei es- 
crever; é cm lugar do Conselheiro Joseph de Carvalho e Abreu 
aisignou 0 Conselheiro Goüçalo Manoel GaLao de Lacerda.— 
Antoniú BodrigUes da Costa-^Gonçalo Manoel Oalvão de Lacer* 
da* 

Copín*— Senhor. Diz a AMea de Margâo* primeira e priüôí- 
pal da Caroara geral de bialcete, Proviiicia de Ooa, (pie ella fe- 
quereo a V. Magestade fosse servido mandar observar a dispo- 
aiçáo do Foral, que foi dado adita Aldea sòbre as distribuições 
dos foros, e mais donativos (jue pagio para as occasiõss do ser- 
viço de V# Magestade, pois sendo-lhe o dito Fofal dado dtsde 
tempo immeinorial, e feito segundo o costume das terras, eoiii 
elle 86 governou sempre aquelia Província mansa e paciKoamen* 
te sem faltar promptamente ás satisfações de seus encargos im- 
postos por foros nas fasendas que aquelles povos fabrica vão, c 
porque pela Provisão que W Magestade mandou passar em No* 
vembro de 1717 ordenando* se fizessem as distribuições pelo 
rendimentos das Aldeãs, se alterou a observância do dito Poralf 
pelo requerimento dosgancares deBeiiaulim. allegando affectada* 
mente nelle a pobre/a e falta dos rendimentos nas suas terras, 
sendo certo que isto so procede dos mesmos gaucares repartirem 
etítra si a maior parte delias* deixando para o cominuui huiiia 
pequena porção, e de se queitarein os poVos , deu oceasião a 
que 08 ditos gancares fizessem o sobredito requ rimento, sem 
ser aceordado, como he seu costume, pelas mais Aldeãs em 
Camara, pretendendo com este serviço resarcir*lhe o dainno, 
que com a usurpação de muitas terras lhe tinhão dado; e cotno 
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este procedimento redunda em f^ave prejuizo da Supplioant6« 
que sempre nas ocoaaiSes das entradas do inimigo experimep- 
tou maior invasão /O perda« a que reaiatio com fortaleaav como 
conata da certidão junta» concorrendo para aa deapeaaa coaa mau 
pontualidade, oomo tez certo por documentos juntos a aua peti« 
ão» que sendo de grande ponderação o deduzido nelia, e a ^up« 
plicante ae ? eja vexada» e seus pofoa atenuados, estando con- 
tinuamente trabalhando para poderem recompensar na preste** 
ção doa tributos o dumno que oe gancarea de Benauly de.rão a 
alguinaa Aldeaa naa terras que entre si repartirão» e oprimida 
com a cobrança doa mesmos donativos pelos rendimentos,, pois 
sem estes estarem líquidos se cob/ão, e sem se saber o que a 
cada buma toca, o que não resultava sendo o pagamento pelos 
foros» pois se achavao taxados o que cada hutua das ãldeas ha* 
fião de pagar» e entregavão logo ; á vista do que pretende 
a Supplioante que V. Magestade seja servido deferir«lhe 
ao expendido no seu requerimento» ou que junto tudo 
ao da Aldea de fienauli se remettão ao V« Rey daquel* 
le Estado , que tomando huma exacta informação , e ppr 
ministro de inteireza á vista daquellas terras e povos ( pois na 
primeira que se ouve se não prévio o prejuiiô e vexações que 
resultasão ás mais Aldeãs ) a remetia a este Conselho para nelle 
se tomar a resolução que V. Magestade for servido, atten* 
dendo á obrepçâo e subrepção dos ditos gancares de Be* 
nauly : 

F* a V. Magestade, como liey e Senhor, a quem a SuppÜcan^ 
te e seus povos recorrem como humildes ^ vassalos prostrados a 
seus reaes pés, que attendendo á consternação, eni que estas 
Aldeãs se achão oprimidas da afieotada supplíca dos ganoxres 
de fienauli, por ficarem utilisados com a opulência das terras, 
que entre si repartirão diminuindo as do comiuuoi, lhe faça mer*- 
cê mandar qué o seu antigo Foral tenha a sua devida obser« 
vauoia, cobrando-se os ditos domstivos peios foros, e não 
pelos rendimentos , pela opressão que se segue ás Aldeãs, 
por se não acharem iiqtiidos , nem se saber o que cada 
huma deve pagar, para o que muitas Vexes não ohega o 
seu prodúcto; ou que junta esU ao seu Tequeriuiento, e com o 
dos gancares de fienauli, se remetia tudo ao V. Rey daqualle 
Estado, e que esto por ministro de inieirosa tire huma exact i 
informação ouvindo aquolles póvoa, c ao reuieita a Magea* 
tade para tomar a resolução que for||seL'VÍdo, atteiulondo ás ra* 
aões e justiça da Supplicaute, que nenhum i cousa protenle 
uiais a administração delia. E R« M . 

Manoel Caetano Lopes deLaVre, 
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Mtsposta do V. Bty^, 

âènhor. Felá ordem que por copia vai inclusâ (a), será a V. 
Kfi^eiUde 'presente e resoliiçãOt que fui servido tomar em a 
mataria; sobre que me manda ouvir, e ine parece que Mo deve 
V« Majestade alterar a dita resoiuçAo/suppostos os fundsmentov, 
que para ella se pouderarlo, nem he conveniente que a Cainara 
geral eiu nome de cada huma das suas Aldeãs vá esoitandô re« 
quèfimentos e controvérsia já decididos, em detrimento do io« 
cego dsquella Próvincia. 

Debs guarde a muito alta, e muito polerosa pessoa de V.. Ma* 
géstade felices annos. Goa 12 de Janeiro de 1731,— Rubrica 
do V', Rey, 

Liv. das Monções t ik* 97, fuL S5, 
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|\O.VI Joio por graça de Deo^ Rey de Portugal e dos Algar* 
ves daqiieiji e dalém mar ein África, Senhor de Guiné etc, 
Faço saber a Vós Joâo de Saldanha da ('*aina« V. ReJ e Capi- 
tio general do bastado da Indiu, que Vendo-se o que me escre* 
verão os olficiaes da Camara da Provincia de Saloete em carta 
(ie 16 de Janeiro do aiitio pas^sado, de que com eslu se vos re- 
iiiCtte a cópia (b), sobre os intoleráveis tributos, que se lhe teiA 
Hupoato, e o miserável restado u que por ra/ão delles se acha 
reduzida, expressando estarem ameaçados da sua total ruina 
com as listás, que se lhe pedírào de todos os seus avcres, o que 
entendem «e encaminha a alguma nova contribuição, de que toe 
pedem os aIliVie, como tambeui me digne acceitar-lhc a (juaii* 
lia de trinta niii serafins que utVerecein para ajuda dos gastiw 
Uos desposorios dos Princepes do íirazil ; Me pareceo ordenar- 
vos informeis sobre esta matéria ouvindo por escripto ao vedor 
da faseuda, e que por hora iiâo altereis, nciu inquieteis estes 
povos com contribuições uuVus, e ilie acceiteis com protesto oi 
trinta mil xeiatins, que de boa vontade uflierecem, e em quanto 
eu pleoaiueute iuformado não determino o contrario, til Rey 
uosso tíeiibor o mandou por Antoiiio Rodrigues da Costa, do 
seu üousolho, e o iJoutor Joteph de Carvallio e Abreu, Couse- 
iheiròs do Conselho ITltraiiiarino, e se passou por duas vias, 
•João Tavares a fez eiii Lisboa Uccidental a 13 de Março de 
1730. O secretario Manuel Caetano Lepes do LaVic a ie^ esere- 

(a) He a dc !7 de Novembro de 1717, que fica no o.* 68. 

ibj üque veio foi o original, posto que com a nota de ser Copia, e 
traga no fim a referenda do secretario do Conselho Ultramarino. 
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▼cr; e «m lugar do Con!>elheiro o Doutor JoíCph <|e Carvalho o 
Abreu asaigoou a Cumieihtiro Oonçalo Mauoel GalvHo de La« 
cerda»—- tíídriguu áa Coita — G»nqah Manoel Gahào 
de Lacerda. 

beohor. Nio §e pode cxplioar com f)alavraí a uuivereai 
alegria e praaer que a Iodou os vas^atoA de V , R* Magesude* e 
particolgrmente a este povo desta Província de Salcete tem cgu- 
sado òs felictssiiDos despoaorios dos Serenissimos Senhores rnn« 
cepes; V.R. Mageatade goae nelles muy prosperos 
por targos e felices annos para maior bem c augmento da enris- 
tandade desta Indist e . amparo deste miaeraiel po#a ♦ %ue isa 
presente occasifto no meio dé mil calamidades, de que se seave 
o|)riuiido, alem de achar uniea coniola^ao nesses alegres despo- 
sorios, teve a dita de alegrar^se tainbem com a desejada fictona^ 
e restawração das terras e fortaleaa de Mombaça 6 Pate» qHtf o 
valor do Ucneral de V * Magestade Luis de Mello de Sampoyo 
sobe 'de novo subjugar» e agregar i Coroa Real (a) ; qiieirU' 
Deos que da mesma sorte se restaurem tambenfas roais terraa to 
(K ta Coroa» e se lhe ajuntem outras novas conquistas» para'<|pSe 
sampre se vá exteudendo mais a Monarchiade V. R. Magestadêf 
e se espera eiit Deos, pelo que este povo não lhe cessa de 

O povo desta Provmoia de Salcete, o mais oprimido o j 
vorecido nesta presente occasi^o, prostrado aos reacs 
Magestade» como Pay e Senhor, reclama por esta humilde sup» 
plica a grande afflicção, que lhe tem causado huma ordem do 
V, Rey deste Bstadu» que expedio ein todas as Aldeãs da dita 
Pruviucia ( cuja copia com esta offercce /i p»ra mandi^emAs 
listas das palmeiras, jaqueiras» mangueiras, e batte ao Senedo 
da Camarada cidade de Coa, eos (rançares das Aldeãs da 
Provincia para uão experimeutarein o rigor, e ameaços dos cas» 
tigos, tem dado as ditas listas na eecretana do Estadot ® ® re* 
2ão de sua reclamação consiste de que estando este povo em tao 
lamentável e lastimoso e-tado com as contribui<;ões antigas c 
novas, e pelo que a terra iiâo rende, ff está tí»taliiiente arruina- 
da com universal inul que se chama monddolg, e náo obstante 
isto tendo proinettido trinta mil xeraSnt na occasião presente 
pera os ditos íeieciesimos desposoriot { náo porque podia# ^ááo 
para mostrar em como he este povo seidípre leal ) o nobre Sena- 
do da Câmara da cidade o intenta de todo destruir com as no- 
vas e insuportáveis imposições para cumprir táo somente a sua 
promessa feita ha pouco ao V» Rey deste Estado, náo tendo*jtt- 
risdição alguma sobre o Suppiioante povo, que nSo está obri- 
gado a sogeitar ás disposições» assentos, preceitos, e preinaticai 
do dito Senado da Gamara da cidade» o que se declara melhor 
pela maneira seguinte. 

(a) ferderam-se logo nc ano o seguiu le. 
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O povo do dUtrio^to de Qoa se acha dividido em 'quatro par* 
tes« a saber, em o povo da cidade de Uoa, povo da Província de 
baloete, povo da Provincia de BardeXte povo das ilhas de Ooa, 
e cada hum tem sua ( amara geral distiacta e separaUji com seu 
escri.vfto desde sua fundação, e ainda depois que estas terras da 
Profincia de Salcete forSo sugeitas á sereoissima casa de Por^ 
togai no tempo de BÍRey nosso Senhor Dom João terceiro, o 
Supplicante povo por sua boa fortuna vassallo de V, Magesta- 
de nunca se sogeitou ao Senado da Camara da cidade de Goa. 
e pelo conseguinte não lhe sugeitoii tambein o de Bardei e dâs 
Ilhas de Goa, nem menos o povo da cidade e estas Camaras 
geraes, que cada huma tem seus foraea reaes, e livros da seus 
assentos e administrações separados, e por elles regem o seu 
poVirtegundo os ditos assentos, cobrando delle os foros e tri- 
buttis, e satisfazendo estes nas mãos de seus sacadores* recebe- 
dores que cada huma das Camaras tem nos seus distrietoa e ju« 
risdição separados, como he bem patente ; e ainda a Camára 
geral de Salcete he a mais privilegiada, por ser cabeça de to- 
das às Provinoiaq e terras deste Concão, que se oompoem de 
deàoito províncias, quatro Ilhas, e tres Aideas, ouios privilégios^ 
jurisdição, 6 regalias desdo principio sua fundação thé o pre- 
sente sempre se guardarão inviolavelmente sem se alterar em 
eousa alguma, antes forâo estes ratificados por carta real expe- 
dita ao governo deste Estado no anno de 1697, em que foi or« 
denado se guardasse em todo caso sua jurisdição e privilégios 

He impossibilitade este povo de aceitar mais imposições, po: 
evtar bem carregado do jugo de muitos tributos, a saber, Â>r'oi 
priqcipaes, tributos de andor, tributos de cavallos, tributos de 
paipussy, tributos de hônna, tributos de olias, tributos do Passo 
de Agassayra; todos referidos tributos se volvem no numero 
dos foros, como consta do Forai^que está no tribunal dos Contos 
deste Estado, obrado pelo Provedor mór dos Contos Francisco 
Paes, e pelo Ccntador Diogo Vieira por ordem e carta real ex« 
peditano anno de 1594, sendo V. Rey vieste Estado Mathias de 
Albuquerque, e pelo Alvará passado por elle a vinte seis de Ju« 
nho de 1595. 

Paga mais este povo para a renda da aiíandega desta dita 
Profiacia por quatro vias, a saber, de cocos, de copra, de azeite, 
ede caruoa, alem de outras, que por abreviar a escriptura não 
ae expressa, porque não existe olbcio algum nestas terras, por 
mais baixo que seja, como he de alparqueiros, farazes, maiua- 
tos, ferreiros etc. que deixe de pagar u seu tributo. Sobre isso 
foi ainda imposta de novo a renda de sabida, e tributo de aizaa, 
a tributo do meio dobro de todos os foros, e dos tributos referi* 
doe, que he accrescentamento. por ametade de todos oa ditos 
foros 6 tributos. De mais disso paga as estribuições, fintas, e 
donativos, que muitas Vezea são bem grossos. Teado lambem 
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qualquer neoesetdade o Betado, iho manclSo ateiitir por Ata 
Cainara geral com o dinheiro, que íor neoeeeario. Tudo ieto 
•abe dai meemae palmeiras e batte. E protimameole i ri$U 
da carta real de V. MegestadedeB de Abril de 1721 expediu 
ao V. Rey deste Estado, em que lhe recumiucodou que maftí» 
featasae aoa povos e Gamaras- os felicissimoa deaposorios de Str 
reoisaiiDOS Sonhores Princepes, para lhes concorrerem com dór 
oativo, e entre outras Cam^iraa aen lo vista a dita carta pela 
Gamara geral de Salcele, tem promettido ante o mesmo V. ftej 
trinta mil serafins alem da sua possibilidade, que tambeeife 
hade vir contribuir das mesmas palmeiras, mangueiras, jaqueir^ 
e batte; e sendo que a mesma carta de V. R* Magestade eapeci* 
fica coindistincção a jurisdição de cada buma das Gamaras, pelo 
que claramente dia nelia povos e Gamaras, e não aó a Cajnajpe 
da cidade de Goa, não se vè razão pela qual as maia CamaraS' e 
povos estejão augeitos para‘aa disposições da Gamara da dite 
cidade de Goa; e ae o Senado da Gamara da dita cidade leaa 
promettido donativo para oa mesmoa desposorioa, o défe haver 
de aoai rendas, e do povo da sua jurisdição, e não do Supplicaia- 
ie povo de Salcete, que já por sua Gamara geral o tem 
eido, nem meooa V, R, ãlagestade pela dita carta Real conce* 
lie ao Senado da dita Gamara da cidade alguma faculdade para 
baver de impôr ao Suppiicante povo outro «fonativo, como me*. 
Ihor consta da dita carta Real. 

Semelhantes listas das paltoeiraa forão levadas no lemfM do 
governo do V. Rey Conde de Villa Verde, a aendo praticado 
sobre ellaa no tempo do governo do Illm.® Arcebispo Prima» 
Dom Frcy Augosiioho da Annunciaçto, e de Dom Vasco Lnia 
Coutioho, e querendo elles impôr oa meios dízimos, pela impoa» 
sibilidade que alegou o Suppiicante povo de eaiac bem carre- 
gado de tributos, deiion^se em tal oceasião sem se filiar eni 
laea listas, e a depois no tempo do governo do V, Rey Caetano 
de Mello e Castro se deo ezecoção para a dita imposição da 
meyoa dízimos introdnzindo-os dè novo, e se arrematou a rto* 
da dellea. 

A* vista desta afiliçio suppiicando eale povo ao Sereniaaiozi 
Senhor Rey antecessor de V. R. Magestade. que atUOdendoÁ a 
seus clamores, e compadecendo«ae delle foi servido mandar ao 
governo por aua carta expedita no anoo de 1704 que ao aJeTsa» 
taase a ui renda de meyoa diaimoa,e por ae dizer que o Esta« 
do eauva destituído das rendas, ordenou que lhe aaaialif se peloa 
meios maia opportunos e suaTes, que pudessem ser, sem causar 
moléstias a este' povOf donde derendo-ae alliviar em- tudo tim 
suavidade e moderação eooforme a insinuação e permito dá 
carta Real, o não tem experimenudo thé o preatoie : be vur* 
dade que o dito V. Rey Caetano de Mello e Castro aletcnlou a 
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rend* mejoi rliximos. tnat impoa ao Stippltcanie poto oatro 
roaiior paao, a aaber« tributo de aiaaa, ineyò dubro de loiloa o§ 
forüA e tributos, e renda de sabida, coni protesto de ae aletau. 
taf logo, passados certos e Hmttados aanos,o qué consta do is- 
aeatd que houve tomar neste particular em Junta de Tres Esta- 
dos; porem dos ditos annos decretados se tem passado qussi 
cm perpetuo tem se filiar neste particular, e o que se tem expe- 
rimeOtado he que denie imposição dos ditos novos tributos a 
tefra se vai arruinando de ca^fa vea mais, o campo não corres*, 
ponde eoiD o fruito aos trabilhos, e não existe nesta terra mais 
qyís total pobrexa, fome, e outras mil calamidades, e le forem 
em OMtinuaçâ i os ditos tributos, eni breves annos não se cut— 
tiocrbo na campos, nem bavera meio algum para se pagarem ao 
iiMNKfS os foros nrincípaes ; por cuja causa imploramos a pie- 
dadn de V. R. Magesiade, que por serviço de Deos, e conserva- 
çiò deste iniserave! povo faça alevantar o dito tributo, e mais im* 
pnsiçõrs, que constarem do dito assento, posto que ]á noutro 
teiÉpo sendo representada a imposição da dita siza ao Serenia* 
armo Senhor Rejf predecessor de V. Magestade se estranhou 
xnuitQ delia, e sediga m de ordenar por sua Real carta de 3t 
de ihfrçd de 1707, expedita ao governo, que a alevantasse logo, 
pnrnãii haver tal intro<liirçio da sixa em todas suas couquistas,. 
ao íque thé u presente não se tem dado compríineoio, peio que 
também supplica a piedade de V. R. MageslaJe para que faça 
dar'Íog4v execução á dita ordem real (a). 

Se d’ântes este poVo vitia nas esperançis de ae ver alliviado 
de tal sizs conforme a dita carta Real, e de mevo dobro , e 
venda da sabida na confiança das disposições do dito assento, 
hors ae acha mais assustado e atemorisado com a cunsitleraçã*» 
no que virão a parar as listas, que novamente teiu levado das 
mesmas palmeiras, jaqueiras, mangueiras, e batte, porque alem 
€Íe lodo o referido paga ainda a comeria de cavalios, e juntainen* 
19 dii palha verde, ao que consenlio ein sua Gamara com pacto 
de estar ínsenio de márchas, alardos, vigias, e outras opressões; 
porem a cada pjsso experimenta muito pelo contrario, por quan- 
to assiste pira tu lo, e em tudo, atlié para compra de pulvora 
e bálias i fazenda de V. R. Hageslade, e por esta causa chega 
fazer este povo exoeftsívas despelas 'em iaes marchas, ainda na 
terra firme de outra banda, com perigo de suas vidas, as quaes 
despesss iudss se fazem, I custa dss mesmas palmeiras e baite. 
Nesta iMterís V; R/Mtgesude se digne de ponderar a léatdáde 

e Pira s verdadeira kiiluria dos diztmos, e imposições qoe 
inírii'm os que se imooieram em t 70 i. veja-se s iuroruiação do 
Marquez de àlorus dos tíjMint de e o a.i fi) Supple* 
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vlfiu pofu iIeiiCiTor«ciíio, qua oão narace ter tanto opprimido 
quando «lla com peito aberto • êfsm aitentar nos parigua da 
própria «ida, aa offereea ao real aer? iço, e pareça qua em bc- 
Bhooiaa cooquistaa de V. R, Mageatade ba«erá po«o, qua com 
tào graofie lealdade« e prompia obediaocia, e sem aoldo, e aÍB-* 
tÍ4 aobra isso com suas. armas, comprando a sua custa poitora 
a ballaa da fazejnda da V. Mageatada, alem do sustento, e nmia 
ciaipesast cjue tambein faz sua custa; toda esta lealdade sa acha 
enparimeniada oeste pobre, atribuladO| e miserável povo, qua 
nào sabe de qua sorte^ e com que modos sa hada empregar no 
reai aerviào de V, Mageatade, que com tão grande affecto a amor 
u dtiaa sempre maia qua obrigado, assim como o fizerio lam- 
bam oa bereoiaaifnos Seiiborea Reia pradeceaaorra da V» R« 
Mageitade, fazendo-o vir ao grêmio da Igreja, de que he evi« 
dente prosa a carta. do Sereniaaimo Rey u Senbur Üum Joao o 
S.^ dadde Março de 1546, escrita em Almeirym ao V, Bey. 
que foi deste Estado, Dom Joào de Castro, i vista do que a 
lealdade deste povo he Ião entrahaveli que não obstante assis’» 
tirem nas invasões para defenas de suaa próprias terras, niò 
si odu obrigados a isso pelo pacto e concerto, que se houve fa- 
zer com o governo, e a esta respeito sustentar á aua custa ã iro* 
pa (a}| assístio ba pouco oa entrada do mais rígosozu inverno 
para guerra que houve com o inimigo Bambu Sauolu, marcban^ 
«fo para sua terra pelos camioboa escabrosos, e ásperos montes 
para toiiur a fortaleza de Bicholiin, como se tomou, deitando no 
espaço da dita guerra a aua família, choupanas, sementeiras, • 
cuitivação do campo ein hum total deseiuparo, comprando 
também paia o combate da dita guerra bailas e poltora ■ sua 
conta, e sendo ainda povo, posto que pobre, honesto, e> desa« 
costumado a tomar cargas, carretou as suas propnas costas todo 
o peireciio da guerra. 

Este povo não tem outras rendas senão unicamente das 
meiras, porque as jaquas, e mangas se gasião para uso, a isso 
tanibeiii uão lie certo, porque em buiu anno ae dã este fruito, 
e passa muitos era que nào se dá; ein quanto o baile quasi 
maior parle Jelle he mais que comprado, porque o povo leva 
as vargeas arrematadas pelo preço mais subido, c cacessivo. por- 
que lançadas boas contas de lavrar as ditas vargeas, estercar, 
semear, mondar, e fioalinenie alem de outros trabalhos, de 
pagar os foros, e comprar a semente , mal não llie cabe 
ires curós de batte a cada pâ^dáo, quando na terra se achêo 
cinco curós, e só o inierresse que leiii, lie de oão pagar os 
ditos foros por junto, senSo em quarteia. 

Com o rendimento das palmeiras, alem dos tributos referidos, 

( a } Tropa quer tUicr companliia ou tro{o do cavaiios. 
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pagt òl ftRbés (le 8daè'dmdai« « d« auit eoiliniiiiiídidei^ e dt 
Oamafflf feral* «dquiridas para o aerviço da V. R. Mageitada* 
é éltimainatftd «baga a siiaietilar-aa a ai* a a aaa fainilia* ai- 
aaado qaaai da ansfifraaiinio para faaar consertar algum aar e aa-* 
lado daaUa larraa* a já por iiio**podar tolarar aaiaa a outraa 
miaariat da forna* a çkarastia, cada dia le ancarraga-da maioraa 
ditidaa* palaaquaea aa acha tâo impossibilitado qua a maior 
parla de auas filhas ficao ja sa quer ao manos sam hum iímitadò 
aohaidio para o aaudoua* a assim muitas a muitas dallaa por 
pobraaa de seus país se achão sein tomar estado* axpondoHm 
o aau credito a alguma ruina; e pera serem pagas as sobraditat 
dieidas contraidas por estes tributos, adquira outras uoeas fda 
Cttjas eacripturas publicas estão cheos os cartorios dos Taballiias) 
• por não podar aturar com tal modo da tifar* mais da eincoao- 
la mil almas cbrístãs ta passarão para as partes de Suoda* a 
terras do Reino da Cauará, como noticião os RR. PP. Missio- 
nários qua lá existem* pelos róes que delias eutião* e nio sa 
sabe o numero das mais qua. andão nas terras interíoras. Tudo 
ialo sueeede por nio podar sustantar-se nestas torras* e por esta 
cansa ordinariamente em todos os annos mats*de duas mil almas 
cbristis desta Pro? incia de Saieeta ?io trabalhar nas terras do 
Sul* Qaitlura. e Ellapor* a só se recolhem por anno duas tesas* 
huma na quaresma para satisfaier o preceito da Igreja* e outra 
na notidada doa campos* afora de outras tantas almas que tio 
para as feiras de outra banda para ganancearem* letandp por dro- 
ga cóco, copra* asaita* sal* a paix.e salgado* a com isso adquirir 
algum austanto para si, a para sua familia* os quaes por nio 
ficaram adoçados da dita terra da outra banda* que ha tòdo 
gautiiismo ( á tista de tanta carestia * qua de hum anuo para 
outro aa experimaoia ueata terra )* passando para lá sua mora- 
dia* o Supplícauttt poto lhas socorra também * acudindo para 
auaa naceaaidades, para que aa terras da Coroa Réal nio fiquem 
deaartaa* a sem cultitaçao* pois* Sereníssimo Seobor, esta gente 
da qua sa trata* tem pouco qtia aadar>( quando assim o queira) 
c muito menos qua mudar de Ssloeta para a outra banda* por 
nio possuir cousa alguma* e aaram terras abertaa (a). 

O If • Rey Caetano de Mello a Caatco* em cujo tempo aa hou- 
Te pôr aa referidas imposições* outíodo os clamores desta poto 
por sa diaar qua em seu tampo se linhio imposto nella lautos 
grsfames* motidoda compaixão* para tarificar a cariaaa da dita 
queixa* houta por bem de faxar orçamento do qua renda esta 
Protincia conforma os li aros ds cobrança dos mejos dízimos 
qua linhio os rendeiros* a assim descontados os foros a tribu* 

<i) CoQfira-se o quedis o Rey na carta da 19 de Notacabra 
áe 1711* Doc» n * 70 deste Supplemento, pag. 981. 
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toi« e todâs «• mau aovaa impoaiçSoa, rendai, e maia diapati- 
diosí qoa o dito povo faa aas ontraa rendai» e feito computo de 
toda a gente deaia Prof incia conforme os róes da Gamara Poii- 
tificia^ achou que não cabia a cada pessoa meya medida de arrox 
por dia, e que vivia quasi de empréstimos, e i vista desUt 
misérias senlio de ter feito as ditas ímposições,ie lhe consolou 
que seria logo alliviado, porem athé hoje nãp se tem visto tal 
allivio, antes buscão novos modos de extinguir totalmente estes 
pobres vassallosde V» Magestade. Estas são, Serenissimo Se« 
nhor, as rendas deltas terrasi e tal he a miséria deste povo que 
vife não mais que da sua industria, e por divina providencia 
parte indo para outra banda, e parte para os Gstes na forma 
declarada (a). 

He verdade que para introduxir algum tributo nos mostrao 
com razões apparentes ser cousa muy aauve a tal introdução, n 
aasim captada a simplicidade deate povo lhe impõem o grava<» 
men mais pesado com toda a facilidade» pois com a mesma não 
ha muito tempo foi obrigado este povo a que assistisse eeiD o 
provimento dos artilheiros pagos pelo Suppiicante povo na oe*. 
caaíão de homa armada, dizendo ser de huma vez» e que dá ae« 
gunda uão leria obrigado a isso» e tendo sido este provímeplo 
do voluntário consentimento por imaginar que seria só por 
aqüella vez, se tem redusido a obrigalorio» e assim cosetamente 
se cobra delle hiiiiias somai da dinheiro nas occasíòes de todas, 
as armadas, como o fizerão também nesta que foi para Mom» 
baça» donde se vé» Serenissímo Senhor, a (acilidade com que 
obrigão a este povo, e delia se induzem ao tempo tributos iu-* 

cornpstivcii. 

A* vista de todo q referido sentindo-se muy oprimido o Sup- 
plicante povo».e pur se ver impossibilitado por causa da distancia, 
em que se via para representar logo a sua tão grende afiflioção 
ante clemenoia de V. Magestade» requereo com todo o mencio'* 
nado por hum Memorial ao V. Rey deste Estado Joãò de Salda- 
nha da Gama, quando ellé pediu as ditas listas» e por reter elle 
a resolução disto» lhe tornou a recorrer pur outra suppiíca, em 
que ordenou que sem demora fizesse entrega das sobredita;^ 
listas» e que do contrario aerièu castigados com mator aspereza» 
como se deixa ver da dita Suppiica e Portaria, que com esta of- 
ferece* £ aupposlo na dita Portaria ein parte lhe consolou ein 
como não se intentiva pòr-lhe tributo, senão somente saber o 
numero das palriieiras, jaqueiras, mangueiras» e balic cuui a pi e. 
sentação das sobreditas listas, coiiitudo bem lhes ameaça a se ve* 

(a) Vid. ^ Soia antecedente. Couvem taiubem con^ídérar que os 
(locurneutos tião coiitirmain o «icduíido oeste paragrapiio ^pela (iaitiara 
gofal. 
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riciadR do laatniOt qoe tem tomado o díio Senado da €amara para 
ac cobrar de cada palmeira faum còeo, e pela mesma ordem das 
maia arrores^ tialW, e outras cousas : e a caloiBMiia« com que se 
lem formado o dito assento he ee ideo te, pois díaem nelin ^e* 
rem ouridos os Proeuradorea do povo oa fabríceiçio delle, quan» 
do oa chanedos Procuradores nelle nomeados* aão tainhem 
buns dos mesmos cidadãos, e merameote do poto da dita cida- 
de, e da aua jurisdição, nomeados pelos mesmos Senadores da 
cidade para os semelhantes cargos (a)* donde nunca os taes se 
podem diaer Procuradores do Supplicanie povo, por tocar tão 
aomènte esta procuração aos eleitoa deputados da Gamara geral 
da dita sua Proviocia, porque do corpo deste, poro se forma a 
cabeça, que he a dita Gamara geral. O que visto* o dito assento 
alem de ser imposto, encontra a venerável dispoaição da Realcar- 
u de V. Magestade, que prevendo semelhantes avesações, foi ser- 
vido como pai, conservador, e amante de seus vassalos, deter- 
minar com individuação o dito donativo voluntário, pare que 
nau chegando ao eacesao da imposição* não passasse aser coa- 
cto com oppressão do suppiicante povo. 

Hora vive este povo ião desanimado e aífíicto* que nio atina 
ao que hade faaer* pelo que ha dizer que a hida para este Reino 
nesta presente monção de Francisco de Mello e Castro [ hum 
dos Vereadores do Seuado da dita Gamara, que formou u referi- 
do assento, por ter offerecído 500 mil xerafins com toda libera- 
lidade á conta do miserável poyo) parece ser mais para concluir, 
e fazer ter vigor o dito assento, por ser tomado em seu tempo; 
Gorotudo como a justiça dus Sereníssimos Reis seja a paz dos 
povos, e conservação de suas terras, não tem que temer nem 
da tremenda formalidade do dito assento, posto que se faci- 
lita nelle ser hum còoo a cada palmeira, quando este seja total 
ruina da dita Proyirieía, nem da execução delle, que se amea- 
ça, ainda que apenas pode oiferecer este povoa presente sup- 
plica tão simples , como destituía de ducumentòs apontados 
que a abone, pois tímido de rigores ( como os que antes escre- 
verão a V, Mugtsiade hem o tem experimentado, prívando-se 
pelos V. Reis deste Estado assim da administração de suas 
Aldeãs, como lambem da Caniara geral ) não se atreve a ex- 
trahir dos tribunaos os ireslados das cartas nesta apontadas, que 
todas hão dc constar na real secretaria de V. Mageslade, e assim 
espera na cleinencia de V. iíi. Magestade punha remedio á ruina 
gerai, que ,ioialincnte ameaça a este desvalido povo : por tanto: 

(z) Os Procuradores do povo, ou dos Mesteres, que faziam parle- do 
Senado da Camara da cidade, eram nomeados pela Gaza dos vinte c 
quatro Mesteres; roas paia o fim que allega a Camara geral era o 
mesmo, visto serem representantes do povo da cidade, c iiào do das 
Aldeãs 
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Pede a V» R. Müsçeetade prostrados a seus reaea pés se di- 
gne de aceitar os d ito^ trinta mil xeratiaa como oiferta dette 
pobre povo,, que ooni mui grande gosto tem offarecido por sua 
Cainara de Saloete ante o V. Rey deste Estado para os despo- 
Borios dos SerenUsimos Senhores Priucepes, se bem com entra» 
xihavel sentimento de não poder estender-se a mais por causa 
dat dividas que carreta, e a maior parte delias adquinda para 
o real serviço de V. Magestacle, visto não haver rendunento nas 
fasendas, por estarem quasi todas destrui<las com o contagioso 
lual do dito monddolymt que não conserva planta algupa, e as 
que se vêm livres delle, que são bem poucas, serem também 
inui mal grangeadas por causa da muita pobreza leste poVo, e 
assim a respeito disto as mais das palmeiras infructiferas, 
por estarem desemparadas, e muito mal medradas (a); e Jan» 
çadas boas contas, a cada palmeira não cabe hunoi côco, o que 
visto, sippUca a V. R, iVlagestade que attendendo aos lamenta» 
veàs slamores deste miserável povo, como pay e Senhor tão pio 
e benigno, seja servido de mandar ao V. Rey deste Estado 
suspenda a execução do que tem intentado pelo assento do di^o 
Senado da Camarada cidade, e que ponha em total silenoio tãò 
intolerável pretenção, ordenando jimtamente que a Camara da 
dita cidade aão teuha juris lição alguma sobro o povo e Cama- 
ra de Salcete, como sempre a não teve, pois não tem este povo 
a quem maia recorrer senão á clemenoia e piedade de V» heal 
Magestadc,em quein tão somente experimenta sempre a com« 
miseração, e rocur«iO nos trabalhos que representa, sem embar- 
go das opf^ressões, que nesta terra a cada passo se lhe ameaça, 
por estar V« R* MagostaJe mui dist into, e p.ir.i es^e Reino ser 
clirficil o recurso; supplica tuabeuiso digue de ordenir iio dito V. 
Rey aieVante a imposição <la si/a, ^ahida, e cneyo dobro, porque 
doutra sorte, o que Deos não permitta, será totalmente arruinada 
toda esta terra, e uão poderão ao menos satisfazer os foros prin- 
cipaes. E como as rasoluçoes de V, Majestade que vem em re- 
postas de nossís cartas nã i se po le saber on Ic «íe divirtio, por 
quanto não nos cliegão á inão, po.len proUra loi íU re.ies plantas 
queira Jignir-ae de as enviar por via p irticnl ir, O que tudo es- 
pera Ua cleiii uieia vle V, R, Aí a^e^cide, que vítiuio pay beniguo e 
piadoio bale entaruscer-se eo n ai mis?rifn e cia n oresdoste povo, 
e atalhar t intis calamiJ i des. D.íos gu ir I ; a V. íl, M igestale por 
largos e felicov aniios» Província de Sdeeto aos dezi-*eis de Ja- 
neiro do Itodfiyues loier de Pinhit^G ispar Re^ 

bello—IUarcelh L th.i-^Hraz Míjue^ EHeues^ Sfiload^tr de Me^ 
nezes^^Pehs jp.j du Fj^iteoA ^ 

F/*(incisco X i'jier^Fi*afivts3i> AhCíj — Fuscoàl Teixeira 

(a) Parece a Canára geral ter esquecido o que atraz disse sobre a 
saida dos cultivadores para as terras estrangeiras por falta de serviço. 
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^Francisco de Saa-^Diogo Phslipe Rodrígueá^ Josfiph Afasca^ 
renAas^^Simãa Çabral^Òkriitovão Anionw Pereira^^ Ignacio 
de Azevedo. 

Certifico eu Antonio Nicoláo Ma8carenhas« escrifSo da Cama- 
ra geral.i e da cobraoça doj ibrosde*:^. Ma;reâta(Je« que Deos 
guarde, eto como os asaia idos acima e atras s&o dos Deputados 
daCiinara geral, que assiuarfto em teu pleno acordo, e em té da 
verdademe assinei* Oje 22 de J lueiro de i729. — Antonio Ni- 
coláo Alaeearenhas. 


Pesposta do V. Rey. 

Senhor. A conta, que a Camtra garil deo a V*. Magestade 
foi acautellada, por quanto aa arvores se lhe contarao para se 
poder perceber o producto, que podia resultar do donativo, que 
offerecerio para os desposorios dos Sereníssimos Princepes na 
forma da ordem de V. Magestade firmada de sua Keal tnão; e 
supposto que pelas arvores não teve effeito o donativo, o tem 
pelo otfereciinento, que a Ctmara fez, e sc lhe tem cobrado, de 
cuja resolução não devo receder por ordem de V. Magestade 
eipedida peio Conselho, por iiie parecer que por este modo se 
não deve alterar 0 que tenho feito por ordem firmada da real 
mfio de V* Magestade, e pela secretaria d’ Estado donle elia 
emanou, dou aa conUs n^^cessarias. Deos guarde a muito alta, e 
muito poderosa pessoa de V* Magestade felices annos. Goa 4 de 
Janeiro de 173). 

Liv, das Uon^dety n.^ 97, foi. 91» 
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D om João por graça de Deos Rey de Portugal e doa Al- 
garve» daquem e dalem mar em Afríca, ^enliur de Guiné* 
etc. Faço saber a vós João de Saldanha da Gama, V. Rey e 
Oapitio general do Estaiio da índia, que havendo visto acouta 
que me destes ein carta de 3 de .ianeiroüo auuo de 172S sobre 
•> mal que mo servem as pessoas Portuguezas nascidas nesse Ei* 
lado, pur quanto a maior parte delias assentão praça vencendo 
o serviço para a iutrancia dus mercês, sem teretn hum só dia de 
trabalho, porque embarcando«se as suas Companhias, se deixão 
Uoar em terra ; Me pareceu ordenar por resolução do 23 do 
presente mez e iinno em consulta do meu Conselho LTltrama- 
rino, que os outo annos de serviços requeridos para a intrancia 
das mercês, se nuo levem ein conta sem certidão da matricula, em 
que conste haverom embarcado ein quatro armadas, e outrosim 
que nomeando-se us suas Companhias, e deixando elles de em*- 
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b^rcar nelias* nSo poaaSo requerer o serriço que houTerem feito 
ein terra, exoepto quando coui licença voBsa» allegadae as oau» 
sas que para isao tiverem, lhes seja dispensado o embarque em 
tal occasião, como representaes na dita carta, e assim vos orde* 
no n&o deis licença a nenhum soldado sem causa mui justificada^ 
e que haVendo occa^^ião de embarque, obrigueis aos soldado# 
das Companhias, que forem nomeadas, a que com effeito embar* 
quem, e vfto com os corpos em que servem, aliás lhe mandeie 
dar baixa. ElRey nosso ISenhor oinandou por Antonio Rodriguea 
da (^osta, do seu Conselho, e Gonç^lo Manoel Galrfio de La«> 
cerda. Conselheiros do Conselho Ultramarino, e se passou por 
ílUas vias. João Tavares afea em Lisboa Occidental a 24 do 
Março de 1730. U secretario Mnnoel Caetano Lopes de Lavro 
a fes escrever*— *^72^^7210 Rodrigues da Costa-^Gonçalo Ma» 
noel Galvão de Lacerda» 


Liv, das Mondes, n.^ 97, foi. 1. 
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ff^OM João por graça de Doos Rey de Portugal e dos AJgsr** 
^ ves da quern e dalem mar em Âírica, s^tenhor de Guioé ato* 
Paço saber a vós João de SalJanha da Gama, V. Rey e Ca» 
pitão general do Estado da índia . que Diogo de Pinho Tei*- 
xeira me representou em carta de 18 de Janeire do anuo passa* 
cio de que na Junta do anno antecedente começarão a permittir 
se embarcasse no navio da viagem de Moçambique moças Chi- 
nas para serem Vendidas em Seiina. e que com eíFeito na mon» 
ção do dito anno concederão podesse levar o piloto dclle duss, 
e porque este achasse couveiiiencia grande na Venda delia# 
pelas vender por tres mil xerafins ambas, levou naquella mon* 
ção outras duas, por também se lhe conceder para o mesmo fim, 
e que elle procurava se impedisse este genero de contrato, assim 
])or evitar oifensas a Deos, que pode muitas veaes faser a mag- 
nos cautella em semeih&utes navios, como porque sendo mulht- 
les brancas, em terras tão remotas se poem em perigo de par^ 
derem a liberdade eternamente, porque posto que uellas afe|^ 
Pay dos Christãos, cointudo ordinariamente estes em taes terraa 
sempre t*ão dependentes dos seus moradores, e por isso suocadu 
procederem com menos actividade nas suas obrigações, a poda 
haver o damno que considerava na liberdade delias, a qua 
como 0 nào pede conseguir, fes eom que ao menoasa obrigasse 
por hum termo a tras^r daquella poVoação certidão do dito Pa* 
dre Puy do? Christãos delia de que registara os anuos do eapti* 
veiro que ellas tivessem ; e posto que mostrasse ter feito asta 
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dílif^Qoiâ» aioda sem lhe mandareni • com ai que lf,r4V<i na 
moiiçSo paaaadat oom tudo lhe não parecia ficarem por ella 
Mgttraaem taea terras de se conservarem captivai o tempo qae 
qaiaeremos sogeitos que as meroarão : Me pveceu ordenar* 
TOS informeis oom vosso pareeer declarando a int^.ndencia que 
Som neste negooip o dito Dioj^o de Pinho Teixeira, e lhe digaes 
defe declarar à occupação que tem» quando me escrever. ElRey 
nosso Senhor o mandou por Antonio Rodrigues da Gosta^ do 
■on CoDselhot e Gouçalo Manoel OalvRo dé Lacerda, Ctmse*- 
Iheifos do Conselho llltramarino* Bernardo Felix da Silva a 
fsa em Lisboa Occidental a 2S de Março de 1730. Ò secretario 
Manoel Caetano Lopes de Lavre a fea escrever.-— Antonio /ío« 
ingu/OÊ da Cosia^Gonçalo Maf^oêl Ga hão de Lacerda, 

Resposta do V, Rsg*. 

Senhor* Diogo de Pinho Teixeira he Provedor da Junta geral 
do commercio, e não sei qual o motivo que teve para fizer a V. 
Magestade semelhante representação • por quanto o risco das 
Chinas na índia he mais evidente e provido que o que se pode 
recearem Senna, razão porque me parece que V* Magestade a 
não deve por ora attender« 

Ueos guarde a rnuito alta« e muito poderosa pessoa de V, 
Magestade íelíces annoe* Uoa 14 de Novembro de 1730.— Ru- 
brica do V« Rey. 

Liv. das Monções^ n.^ 97, foi. 59. 
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D OU João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Aigarves 
daquero e dalem mar em África , Senhor de Guiné etc« 
Paço saber a vó^ Joio da Saldaniia da Oama, V. Rey e Capi- 
tão general do fS^tado da Inditu que veu lo<se o que me escre* 
feo Uiogo de Pinho Teixeira, ropresent in l<>«ine que sendo elei* 
toi^inira efitar {sic) os meios que entendeiso sore.ii etficuZis para 
a i^orma do governo publ.co dessa ci lacl i <le Goi, fii^eracoin 
éfFerto os ditos arbitrios, que forão approvados por v6s, e pelo 
Senado da Camara dessa cidadet porem que entendia se des- 
pesarão quasi toaos e que av*fim devia eu ordenar se desse a 
rsaio de se não particarem os taes arbitrios, os quaes .me pareceo 
mtttdarvoUos remetter, para que ajunt in lodhe tudo c que ein 
oontrario se diz, os torneis a man lar, interpondo também vosso 
parecer. hilRey nosso Senhor o mandou por Antonio Rodrigues 
da Costa, do seu Conselho, e Gonçalo Manoel Gaivão de L i- 
oerdai Conselheiros do Conselho Uitramarinoi e se passou por 
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duas vifis Díodísio Cardoso Fereira a fei eni Lisboa Oocidoisv 
tal a *28 de Março de 17S0. O secretario Manoel Caetano 
])e8 de Livre a fex escrever»— Anionio BodriffHeê dm 
Gonçaio Manoel Galvâo de Laterda» 

Senhor. Querendo os OíBciaet da Camará desta cU 
dade o anno de 17127 reformar o governo publico delia, propus# 
rão 0 seu intento ao V. Rey de V. Magevtade, e sendo por 
este aprovado elegerão em Junta do povo alguns sugettos para 
arbitrarem os meios que entendessem serem efiicates para a tal 
reforma, e eemio estes novamente propostos ao V • Rey para 
que delles escolhesse os que julgasse com mais capacidade eea« 
periencia para negocio de tanta impoftânciac não aei se por ia«» 
furiiiaçào de alguns affeiçoados meus, ou por conceito mais su» 
perior da minha sulficiencia que faria a sua beaeVolenciay ma 
elegeu para esta occupação, scndo«me neila adjunto Joseph 
reira F*reirc; pretendi escusar*me delia reconhecendo nio só a 
minha pouca incelligencia, mas tãobem o pouco fruito que se 
havia de seguir á Republica» sendo os meios da reforma por mim 
arbitrados, tendo por certo que de nenhum modo permlt^irião 
meus .emulos fossem praticados; porem como o Vi Rey de V* 
Magestáde ignorando talvex o empenho com que os taos procu» 
ravão cavillosainente escurecer qualquer luiiiuento meu no ser- 
viço de V. Magestade, não qüizesse aceitar desculpa alguma 
miulia, mas antes direr-me que era assim do seu sgrado* por se 
seguir desta resolução sei viço a V, Magectade» e utilidade a 
minha putría, reconhecendo eu então s6 a tniiiiia obrigação, mo 
Hiigeitei ao pequeno trabalho do papel, que coro esta offereçp a 
V. Mjgestade, «jueo íiz depois de conferir os arbítrios todos que 
uelle êc achào com o niesmO Vi Rey, c ultimauiente na salla das 
embaixa ltts, e na presença delle, e doa officiaes da Cainera no 
anno de 17*28, e alguns dos seus adjuntos, que forôo para o 
mesma salla comboimlos (,víc), os tornei a conferir publioainen* 
te, c sendo approvados todos assim pelo dito YiRey, como pelo 
tue:‘ini> benado, os entreguei a elle; porem como sucedesse a 
mesmo que tinha premeditado, obrigado n^o da razão porque 
entendo que de^presarão quasi todos, mas sim do zelo com que 
sempre servi á V. Mngestade, e tãobem do amor da minha patria, 
torneia resolução de apresentar os taes arbitrios a V, Mages- 
tade para que se digne de os mandar ver, e quando se ache neU 
les ( como er»!» r cou$a que possa ser util a seu real serviço, 
e a esta pobre cidade, e ainda deste Estado, se em todas as maia 
delle se cuidasse de obviar os danos, que as levão apressada- 
iiiente a sua ultima ruina, se sirva de ordenar que dem a rezao 
de se não praticarem, os taes arbítrios, porque eu- não alcanço 
outra que deixe Je ser frivola ( ao meu parecer), senão a q^a 
tenho referido, e pela qual me escuaavão desta incumbência* V, 
Magtslude muudará o que for aeivido. A muito alta e pouero* 
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•t pemt de V« Megestade guarde Deoe muitos anuos para 
aumento dos seus Reinos, e amparo de seus vassalloe» Ooa S 
de Janeiro de \li9*--^Diogo de Pinho Teixeira^ 

Manoel Caetano Lopee de Laortm 

rbiirio9% que por ordem do Exm^^ Senhor V. Rey deste Esto» 
do João de Saldanha da Gama dá Dingo de Pinho Teixeira 
ao Nobre Senado da Camara desta cidade de Goa para a nova 
reformado governo eeonomteo delia. 

Pertender que em todos os tempos, ainda que oomdifferentes 
èsVidadeSy se goferne da mesma sorte huma Republica, já en*« 
íendeu Cornelio Tácito que era o meio mais efficaz para em ou« 
tro breve se arruinar, porque não de huma maneira se hado pro« 
eeder em todos. U que supposto, entendo que a resolução, que 
tornou este nobre Senado de procurar sogeitos, que arbitrassem 
fnsioi proporcionados a reparar a derumpçSo , que promette o 
Estado presente desta cidade, se fundou neste conselho, por ser 
certo que a consideração de grandes males, que podem fazer o 
damno de se arruinar de todo huma Republica, hude bastar ein 
bons Senadores para attenderein, e cuidarem no remedio delle. 

Osaláquea esta táo loufafel determinação se unissem as 
oiáii circunstancias necessárias em ordem ao fim a que a dirU 
getOi para que fosse sempre aplaudida a memória delia, mas como 
ja^ejo duas, ao meu parecer principúei, unidas com tiinto acer^ 
to, não posso duvidar se sigão as mais de moído que faça o que 
se emprende não s6 proveitosoá Republica, mas tuinbein hon- 
roso a este Senado. 

He pois a primeira das duas a de se ter dndo conta se 
Esni/ Senhor V. Rey, por ser certo segundo o mesmo ^ Tácito 
que os da^nnos públicos, que por sua grandeza faz diíficul-* 
tozo 0 remedio, se não deve tratar deile sem o parecer do Prin- 
cepe. A segunda he a escolha que fes Sua Bx.* de sogeitos, 
que lhe forão propostos para este rniuisterio, porque deiU se co- 
nhece a f ua admiraVel (trudenoia, que não poiüa proceder senão 
de huma vontade niuy iuclina<la a proteger tão >audavel inten- 
to, pois entendendo ser a matéria de que se havia dc trutur de 
muita consideração, ouidou de buscar para eile huma capacida- 
de tão conheoi<Jla coin ade Joseph Moreira Freire, assim por 
suas letras, como por soas prendas. 

Devia acoinpanhalo nesta incumbência outro que fosse de 
igual aufficiencia, mas como os benemeritos não tem lugar, que 
não occupem os ditosos, queixa que só liade acabar com o tem- 
po, porque em neuhum a pode emendar a rexão, não he muito 
entrasse a minha iguoranoia por dita a íazer»lhe companhia 
neste edlprego, e por isso já não terno de que alguém mo avalie 
por indigno deile, por não conhocor ein my scicncia, (luc pos^a 
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pfometter algum acertado arbítrio» porque eu já de aqui coii« 
fesso que náo tenho outra maia que a do conheoimentO'propriO| 
que poâto que seja a melhor no aentir de Santo Augnatinho» 
JVa//a êCiencia melior ett i7/a» qua eognoieit homo te iptum\ 
com tudo a minha insufficienoia aó podia entrar segura neste 
empenho tendu o arrimo de tao douto adjunto» poia pelo aeu 
juiuo he que ae hSo de medir o« acertos» que ae encontrarem 
noa que propuzermoa a este Senado* O que supposto» entro 
conãadainente a ponderar oa meios» que me ocoorrem ao que 
ae pretende. 

Costumavão oa Romanos ( segundo escreve Alexandre j em 
euaa juntas e conaistoriua» antes que ae propuzesse algum ne-* 
gocio tocante ao goVerno da Republica» ou diapoaiçáo da guer« 
ra» tratar primeiro os que convinha ao mayor augmento da sua 
religião, e authoridade dos seus Deoses» e Romulo ordenando 
aquella felicíssima Republica» que por tantos annos foi senhora 
do mundo» escreve üionisio HaÜcarnaceo, que assentou primeiro 
as cousas da Religião e culto divino* Nós» que nos achamos 
com mayor verdade» e maior luz do céo» devemos com mais re« 
zâo seguir esta mesma ordem» e por isso me parece que o pri* 
meiro que se deve ordenar he o seguinte* 

Que em nenhuma botica» tenda, ou praça em domingos e dias 
santos se compre ou venda cousa alguma» mas sim que estejão 
todas fechadas em observaucia do divino preceito» sob as penas 
que a este Senado parecerem Justas, alem das ecclesíasticas; mas 
para que esta ordem não embarace a necessidade de alguns po- 
nres» que não terão com que possão mercar uo dia antecedente» 
se conceda aos botiqueiros que pelas portas se possão dar aos 
taes o que necessitarem» roas não pelas boticas» porque com isto 
se evita ao menos o escandalo : e o mesmo se deve praticar com 
todo o genero de otfioial» não aó nesta cidade; mas em to* 
das as Ilhas adjacentes a ella» e nas Províncias de Bardez e 
baioete; e a pena entendo bastará que seja de cem reis» ame* 
tade para quem acusar» ametade para o celleiro. 

Que nenhum gentio, ou outro infiel de qualquer condição que 
seja, possa ver em rua» janella» ou parte em que possa ser elie 
visto» procissão alguma nesta cidade, nem nos seus districtos, 
oom as toucas na cabeça, por não ser justo ( ao meu parecer) 
se consinta em dominio tão catholico esta irreverencia a Deos» 
e a seus Santos, sendo certo que as tirão aos falsos Deosesque 
adorão ; e porque seja virtude da Religião ter reverencia aoa 
lugares e cousas sagradas ( diz Tullio)» que aonde esta falta» 
toao o governo político se perde» e aonde se cuida disto, cuida 
também Deos de olhar para as soas cousas t o que se deve eze* 
outar oom as penas que parecerem justas» e a de cem reis eii« 
tendo ser a que basta, 

Que nenhum morador de qualquer calidade» estado. ^ condi 
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ç9a qae iejAj posza mandar enterrar nenhum eacrafo^ escrava^ 
ou comensal seu aem primeiro apresentar certidão do phisico 
que 0 ourou, em que deolare a doença que teve, e se nella foi 
assistido de tudo que necessitou, e teve comodidade de lho po« 
der dar para não morrer á mingoa, e se conforma esta ordem 
com 0 preceito divino, que manda que amemos o nosso proximo 
como a nós mesmos, e toda pee^toa que mandar enterrar sem a 
dita diligenciat pague quinhentos reis, ametade para o celleiro, 
6 a outra metade para o cofre do Seminário, de que adiante 
trato. 

Que nenhum infiel possa ter em tenda publica imagem de 
Christo, Senhora, ou Santos para as darem de fetio ( sic ), netn 
as possão tomar em leiiões para esse eifeito, por parecer muito 
mal que o mesmo que veneramos em altares, ou lugares sagra- 
dos estejem postos pelas boticas e tendas, e em mãos de infiéis 
sem o devido respeito, e o que fizer o contrario pague de cadea 
duaentos reis, ametade para o celleiro, e a metade para o dito 
cofre do Seminariot e ainda entendo que se deve prohibir aos 
infiéis que as fação, sob a mesma pena, e de serem tomadas as 
imagens que firerem. 

Que em todos os annos no ultimo de Desembro se convoquem 
as Religiões todas, e se pedirá a Sua Illm,* convoque também 
o Clero todo, e na Sée Ma tris se cante com a maior solemnida* 
de que for possivel o Te^Deum em acção de graças a Deos nos* 
•o Senhor pelos beneficios feitos a hsta cidade e seu povo pelo 
dieoorso daquelle anno, com tres dias antes de luminárias, e ain< 
da digo que nove, sem que pareça excesso, para celebrarmos 
jantamente o nascimento de nosso Kedemptor, respeitando a 
pompa e estrondo, com que os mesmos hereges fazem este acto, 
e ainda os gentios os seus novos annos, Vejão-se as gazetas da 
Europa, e leiio-se, ou se pergunte aos que puderem dar noti« 
cias das vastas Provincias do Império da China, do Reino de 
Canará a festa do seu Caddelj , e de outras monarcbias de 
Priucepes idolatras, 

Que se peça aos. moradores *princípaei desta cidade, assim 
assistentes nella, como nas suas Ilhas adjacentes, e Provincias 
de Salcete e Bardes, que por serviço de Deos* e bem das almas 
aayão alguns dias santos á missa com suas mulheres a pée, pura 
que eirvão de exemplo a outros, que por não terem carruagem 
deixio nesta parte de satisfazerem a obrigação do a ouvirem 
DOS dias de preceito. 

Que seordeue com as penas que parecerem justas que daqui 
hdiaute se não usa de bajús s pannos, não só as senhoras, mas 
Dem ainda em suas casas as moças e escravas, por ser traje in- 
digno de se consentir, por delle se seguir apetites sensuaea em 
oftenta de Deos nosso Senhor, o que se deve evitar eom muito 
cuidado, por ser certo que alem de ser a descompostura grande 
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eom a mesma serrem a seus amos, e aparecem aoa mais co» 
mensaes da mesma casa; e não pode embaraçar esta resolução 
a consideração de que será maior a despesat porque he claro que 
antes se diminue em muita parte, porque não he possifòl que 
dure mais huma beatilha muito fina, que huma tiada de Neusa- 
rim, ou outro panno semelhante, de que se possa faser humas 
camisas para huma senhora, nem huma beatilha grossa que 
outro panno grosso a faaer outras a huma moça ou esorara; e 
no que respeita aos panuos para ellas, delies mesmos se podem 
fazer as sayas/e em quanto ás saraças, se não prohibão, mas 
seria bom que se introduzissem os mantos, porque bein sabemoe 
o que custa huma fina capaz de trazer huma senhora; pelo que 
se peça a toda grave que não só use de manto, mas também tra» 
gio as suas moças e escravas do mesmo modo; porque quando 
não custe menos hum manto de cabaya preta, não se pode ne« 
gar que hade ter maior duração, e ser mais decente, e para as 
moças menos hade custar hum Amadabá grosso que husna sara* 
ça grossa da Costa; e esta ordem se não entenderá com as senho* 
ras, que costumão andar em corpo, porque as taes andão muy 
compostas, e como ee costuma em toda a Europa* 

Mas para esta ordem se observar inviolavèlmentet se derç 
requerer a lilm«* a mande fazer guardar sob pena de exco- 
munhão maior ip$o facto. 

Que 86 peça a 8, lllm/ que mande recolher todas as imagens 
velhas, que não estiferem em perfeição de poderem ser colIo« 
cadas em altares e oratorios, porque achará muitas por todas as 
casas, humas sem braços, outras sem cabeças, e outras com os 
rostos tão gastos que não tem já semelhança alguma, e da mes* 
ma sorte as caxiuhas, que não estiverem pintadas períeitamente) 
e todos aquelles que trouxerem as ditas caxinbas ou imagens 
em lugar publico, pagarão por cada fez cem reis, ametade para 
o acusador, e a meUde [lara o celleiro; pedindo juutamente orde* 
ne se escuíem as caxinhas, que costumão darem-se nas festas, 
porque enteado que para as esmolas, que com elias perteadem, 
bastará que dèm as velas beatas, e não as taes caxinbas, que 
ordinariamente sao mui mal {pintadas* 

Athé aqui o que pertence ao serv ç » de Deos, e me oceor* 
re por hora. 

Vamos ao que pertence á Republica. 

Que se faça em cada bairro desta cidade hum ^ Capitão, que 
será 0 principal morador delle, e em cada rua do dito bairro hum 
Tenente, que também será o principal delis, a a cada hum des- 
ses Capitães se lhe depute hum meirinho uos da mesma cidade, 
e se lhe pennitta trazer a sua insígnia, que lhe quizerem dar, 
e aoa Tenentes a de huma Rotia vermelha com seu castão de 
prata t^estes taes serão obrigados a terem tZida a vigiUm^ia e 
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enidado nai soas roas, para que ae guarde, e ae obaerte nella 
pontualmente 0 que ae ordenar, e daa faltaa que encontrarem, 
ou diátarbioa que ouvirem, darao logo parte ao Capitão do aeu 
bairro, o qual proourard eaamiuar a verdade para proceder a 
eastigo aegundo a authoridade e oommiaafio, que ae lhea der, ad« 
vePtindo aempre naa caüdadea daa peaaoaa. 

Maa aabendo que entre oa moradorea de alguma das ruaa do 
aeu bairro por parte, que lhe tenha dado o Tenente delia, ha 
alguma mimiaade, ou diaoordia, aendo entre aogeitoa de menor 
aphera, procurard mandaloa vir perante elle, e examinando a 
causa de tal diaoordia, dard a reafio a quem na tiver, e oa amí« 
gard de maneira que fiquem aatiafeitoa e reoonciliadoa. 

Maa ae for entre aogeitoa de mayor conta, dard aem dilaçSo 
nenhuma parte a eate Senado, paira elle ae informar da canaa. e 
faaer oom éllea a meama diligencia, maa achando aerein taea oa 
aogeitoa, e a matéria da deouniSo tão grave, que julgue nSo 
baatard a authoridade do mesmo Senado para oa compôr, proou- 
rarSo como bons Senadores durem conta ao Senhor V. Rey, 
pará elle pôr o remedio,e oa reconciliar, e aaaim não aô se cun* 
aervard a união entre os moradoras, mas se evitarão bulhas, e 
outras de^raçaa, que por falta desta ordem suooedem, a qnal 
jd eu ví muy bem observada em algumas cidades estrangeiras, 
e não nesta, sendo de Cathoiicos, em que ae não cuida. °senão 
de huma murmuração continua, e tirarem o credito huna aos 
outros, e da meama sorte se deve proceder eni algumas faltas 
socretas, prooedendo também seoretamente, assim na informação 
como no remedio delias, ou já desterrando os autborea delias 
com differentes pretextos, ou já divertindo a,origem, e a causa 
com a mesma dissimulação ( entendo que me tenho explioado).* 
o mesmo ac deve praticar nas Aldeãs pelos Cabos, que nellas se 
criarem, 

Fara isto, e para tudo o Ciais será necessário qne todos os sab< 
bados á tarde, sendò juatos osoffioiaes' deste Senado, se achem 
nelle não aó oa Tenentes das ruas, mas também os Capitães 
dos bairros, e sendo chamados primeiro os Tenentes de hum por 
hum^ procurará saber este Senado delies o que passou naquella 
semana n^rua de cada hum, e das faltas que disserem, sabe» 
tão se derão parte aos Capitães, e o remedio que puzerão a el» 
las,^ e daqui colherão se algum dos taea capitães faltou a sua 
obrigação, para o reprehender, ou castigar, segundo a culpa 
for, depois delle ser ouvido. 

Feita esta diligencia se fará a mesma com os Capitães, tam- 
bém de hum por hum, guardando toda a cautella na ordem das 
perguntas psia colherem a verdade do que já ouvirão pelos To« 
nentes, para virem no conhecimento delia, e desviar inimizades^ 
iuteirando*se Juntsmente dos procedimentos dos ditos Tenentes, 
para terem a certesa se foi ou uão menos veridióa a informzçã^ 



349 


D00VMSNT08 DO 8IOVLO l^íll. 

deUesi para entio» aeftdo necesaaria» ae fa«er* outra hiqairiçK 9 
por peaaoaa daa meamaa ruas e bairroa, e prooedor a castigo, ou 
a rdprehensSOf segundo for a culpa, enoomniendaiidO uofacnen^ 
te a todoa o cuidado e a vigtlaneia, e louvando o telo doa que 
acharem bem procedidos naa auaa occupaçQes, prometteud^lhee 
adiantameutoa nao té ua mesma republica, mas taml^m infbr^ 
maçio ao Princepe do préstimo dellea, para asèim se introdurir 
huma competeucia desvelada no procedimento de todoa. 

Bata mesma ordem entendo se devia guardar oòm todos os 
oflSciaes deste Senado, e com mais especialidade com os de rè» 
cebimento, examinando assim aeiies, como aos seus referenda* 
rioH, e escreventes, inquirindo do procedimento de todos; 

Que todas as mulherqs más com fama de perdidas, se|to 
brancas ou pretas, sejSò logo apartadas do oorpo desta oidadCf 
e viv4o todas em huma rua, a mais reméta a ella : as brancas 
em pena ds sua pouca vergonba, no oaso que se nSo qneirAo 
logo recolher para as Convertidas, e as pretas, por nio ser juSto 
que fivão sendo acompanhadas de outras hon^adae, ao menoe 
vistnhas a ellas, com o perigo de as perverterem ; e ae ordenai 
Tá aoa Tenentes daa ruaa que paaaadoo termo que se lhet eon«* 
ceder para esta mudança, achandO'*8e alguma fora da rua depu* 
tada para ellas, dée logo parte ao CapitSo do bairro, e esto 
mande pegar neÜa, e sem exoepçSo alguma, por nSo ser digna 
delia molher que tem tal vida, a remetta á oasa da Polvora 
em oastigo de sua ioobediencia, para nella estar o tempoi que 
a este benado parecer, o qual completo, que vá para â tal rua, e 
em quanto Tiverem oa tal rua', e na mesma maldade, paguem 
para a limpeza desta cidade, ae branoas hum serafim, e ás mais 
meio por mez. 

Já se sabe que a ociosidade he mSy de todos os vioies, e por 
isso ho necessário cuidar nos meiòf de a evitar, e encaminhar 
aos homéus a ' algum divertimento honesto, para ooeupados nelle 
se esquecerem de outros, que destroém iiSo só os oabedaés, mas 
também cortáo as vidas, e perdem as almas, que he o mais. 

Bm algumas cidades estrangeiras por onde •andeif vi homas 
casas de pasto muy bem adereçadas, e ao pée da principal delias 
era a praça aonde se faaiSo leildea, e a esta aoudiSo nfio b6 as 
pessoas da primeira distinegáo, mas também ae admittiio oa es* 
trang'èiro8, que pelo seu trato e pessoas mostravSo serem gra* 
ves : nesta cata se occupavão todos em conversarem, dançarem, 
ou jogarem as tabulas, e outros jogos cie passatempo, por serem 
prohibidos os de parar, e assim gastaváo nella os inais ociosos 
nio 0 dia só, mas também muita parte da noi.te, e os estran* 
geiroB ali vivi&o em quanto se demoravio na terra, e era eata 
cata tio conveniente ao dono delia, que não reparavão em pa- 
gar certa quantia de dinheiro de aluguer, ou reiria delia áCotn- 
paiihiu, 0 tanto assiui que se sucedia uiorrci, eVa necessário aos 
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h«rdeiros terem veliae, que conseguiasem a eucoeesão dellee 
naquelle emprego.^ 

Hiivia outra mais nSo muy difíerente no trato, aonde posto 
nio havia t&o luiido ajuntamento, cumtudo oonoorri&o a ella 
outros de segunda distincçAo, e todo o estijan^airo limpo, que 
queria demorar na terra, e tinlião todos uella o mesmo diver- 
timento, e nenhum outro mais, que pudesse cheirar a deshones* 
tidade. 

Havia outras mais para toí’*) a gente do povo, assim preprios 
«omo estranhos, aonde tamoem se diverti&o, ainda que sem 
squelle apparato, nem adereço das outras, mas oom a mesma 
honestidade que nas mais. 

todas havia sua taxa do que havia de pagar hum estran* 
geiro por dia e noite, a achav&o n&o só bom vinho, bom oomer, 
ma* também cama aceiada em quarto mui limpo, e para os mo* 
ladores havia também taxa do que havia de pagar por hum 
jantar, huma ceia, ou huma merenda, e pela cama no caso que 
quisesse |.ernoitar nelia. 

Isto mesmo entendo se podia faser nesta, aonde os mais dos 
moradores delia vivem pelos sets arrebaldes, e acodem todos 
os dias a seus negooios, e não duvido que com alguma incommo* 
didade propiia, ou alhea; própria, porque muitos n&o ter&oaou* 
de se acomodem a seu gosto, e n&o quererão incomodar os 
amigos ou parentes, que vivem nelia ; alhea, nus que coin menos 
xeparo nisso os iucuiuudão quasi todos os dias : depois disto ha* 
vendo este genero de divertimento, a gente moça gostarão de 
birem a elle de mudo que poderá ser se esqueção dos outros que 
deão ponderados* 

E baveudu outra caxa deputada para a gente de toda sorte, 
ee evitará o andarem os soldados por cazas das vendedeiras, 
aonde gastão o que não tem som urdem alguma, e oomprão inti* 
nitos males, com que vão acabar ao hospital, deixando muitas 
mulheres inficionadas, e estas por adquirirem outras que susten» 
t&o os eous lugares, por uàu perderem a sua maldita convenien* 
cia, despois que se conhecem despresadas por incapazes, se 
fasem quatequistas do demonio para perderem outras, e nesta 
forma se vai esta lepra ardendo de modo que se faz esta cida* 
de desconhecida de toda a urdem politica. 

Nem se diga que não haverá quem queira pôr as taes casas, 
porque esta duViaa só haverá em quanto se não conheça a con- 
veniência, mas tautü que ella se fizer palpavel, para o que não 
faltão meios, logo huvorá não só quem as peça, mas também 
quem as arrendo a este tienado, oom tanto que se procurem as 
ordens necessárias uúo só para que se conserve o respeito delias, 
mas também que se não falte aos pagamentos, e que estes se 
iaçlo promptamente da cadeia sem mais tela de jmzo, e pelos 
soldados os seus Oa|iiütí#, para que cuidarão nos escriptus que 
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derem aos soldadea que licenoiarem para andarem na cidade, e ca 
nfto darSo aos que nSo forem oapsses dellet, e ot estrangeirea 
que rierem a esta terra terSo aonde se aocomodarem para ira« 
tarem dus seus negocios, e ao pé de cada hnma destas duas ca- 
sas estará huina culumna de madeira ou pedra, em que se terá 
hum lampião aceso a noite que for escura, para conhecimento 
delia- 

Que se faqa hum Cipitão de balSes,. alraadias, e barcas, quo 
anJão a fretes pelos rios desta cidade, e quatro Tenentes, hum 
que assista em Chorão, Outro em Verem, outro em Pangim, o 
outro em Nelhir : o de Chorão terá alistados os balões, barcas, 
e almadias, e os nomes de seus senhorios e mocadQes daqnella 
Ilha, 6 as mais viainhas s o de Verem os daquella Aldea, Betim, 
Maiim, Veriuca, e Britona : o de Nellur os. da mesma Aldea, 
Quediguy, Verem, e Senquerímt e de todas estas listas terá o 
registo 0 Capitão em seu poder, e haverá outra nesta Câmara. 
A todas estas embarcações se taxarão os fretes, que derem ter 
por dia e noite, e a esta taxa se acrescentará huma tanga do 
mais no aluguel de cada dia aos balões, e ás barcas e aimadiae 
o que parecer ser justo, e este acréscimo se repartirá em todoa 
os mexes, ametade para a paga destes officiaes que se hão de 
criar, e a outra metade para o cofre do celieiro, do qual adiante 
trato. 

Isto assim disposto, quando se entenda ser conreniente, se 
ordenará que os que se quiierem embarcar de bumas partes 
para outras a seus negocios, peção so Tenente do lugar, que 
lhes ficar mais vixinho, a embarcação ou embareações que qui— 
xerem, para as pagar pela taxa, sem que as mande tomai de seu 

Ç oder absoluto, sob a pena que a este Senado parecer, e o dito 
?enente lhas dêe, e as mais que ficarem poderão hir a fretes 
para onde quiserem, sem que os ditos Tenentes es possãode. 
ter, pornio ser justo que tenhão a perda delles, e quando snce- 
da haver algum que falte com a paga do frete em parte, ou em 
todo, dará disto parte ao Capitão, para este a dar ao adminis- 
trador do oelleiro, e elle o mandar cobrar «xecutivamente sem 
contenda de juizo. que para isso se pedirão as ordens necessá- 
rias ao Svnhor V. Rey. 

A mesma ordem guardará o Capitão com as embarcações da 
Daugim, Santo Estevão, Naroá, e Rebandar, e em cada mes 
assim 0 Capitão como os Tenentes farão se cobrem dos moca* 
dões das ditas embarcações o que tiverem ajustado nesta Cama* 
ra, e levarão ao administrador do celieiro, que o reeeberá, e a 
parte que couber á sua administrada mandará carregar no the- 
Boureiro, e a parte que pertencer aos ditos otficiaes, a mandará 
repartir por elles na forma que este Senado determinar. 

As embarcações, que vierem sem fretes psra a cidade, se po- 
rão todas ua praia do Mandovim á ordem do dito Capitão, aonde 
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feri e sue MsUtenoia oom ham meirinho , e ham esoriySo do 
eeiioargOte ee pedirá a S* Bx/ e ao8 mait tribunaes» sendo 
neoesiario, ordenem qne as embareáçdes que ee necessitarem 
para qualquer ser riço te nao tomem /iolentamente, senão que se 
peçSo ao aito Capitão, que as dará logo, aohando«*8e ahi proin* 
ptaSf 00 dará ordem aos Tenentes para que logo as dém, e que« 
rèndo algum sargento ou soldado descomedido tomalaf i>or força, 
e sem pagar os ííretes, que possão o dito Capitão e Tenentes 
prendelos á ordem do dito Senhor, e oom iaso pareoe-me que te 
evita as vexações que padecem as taes emoaroações , e será 
mais bem servido delias S. Magestade, que Deos guarde, e 
também a Republica a todo o tempo, e^ a toda hora. 

À mesma ordem se pode dar aos Bois de andor, taaando-se* 
lhes ae pagas por dia, e que todos assistao na mesma praya á 
ordem do mesmo Capitão, e que tenhão de acréscimo meia tan- 

S ;a ooar a mesqia repartição já referida, e o mesmo me parece se 
e ve praticar cora os que carregão fazendas, que assistão to*' 
dos na mesma praya, e os que necessitar dèllea os peça ao dito 
Capitão, 6 que também tenhão asua taxa com algum acréscimo 
para 0 mesmo fim, 

Nunca no mundo faltou quem estrahasse a paroimonia dos 
homens no seu tráto^ avaliando por ostentação de liberalidade o 
mesmo que he oppostoa esta virtude* Nero tmto se preocupou 
dette engano, que tinha ( segundo o seu ohronieta ) por homens 
baixos e de pouco Valor os que tínhã > livros da conta e rexão de 
sasfaaeuda, e náo vivüo fora dos limites das rendas delia; mas 
não assim Tíberio, que segundo escreve Alexandre, com disore- 
ta liberalidade ajudava aos qne padecião necessidades sem oulpa 
tua, mas om sabendo que algum, ainda que fosse Senador, gas* 
tava mais do que tinha, e destruía a lua faseada, parece que 
para que não destruísse também s dos outros, não só o não 
Bocurria, mas ainda o expuUava do Senado, e o desterrava para 
fora da cidade* 

Nesta nossa se deve pôr algum cuidado nesta matéria, porque 
he oetto que femòs estenderem-se os homens nelia com tanta 
larguesa ao seu trato, que se este fosse igual á renda e fazenda 
de cada hum, se pudera ter esta cidade por huma das maia opu- 
lentas da Asia f mas como sabemos o contrario, nos deVemos 
aproveitar do oonselho de Tácito, que dis, que não de huma 
mesma sorte se hão de tratar os homens de huma ftepulica po<* 
bre 6 temperada, que os de outra riquissima e abastada; o que 
supposto, dnfsmos entender que não ha mesinha tão acommo- 
dada para a saude, que se não dée por peso e medida, porque 
da outro modo o que sé ordena paia a vida causaria morte, e 
por isso neste negocio se deve prooeder de sorte que não sefaU 
tisndo ao loaimento de cada hum segundo a eua calidade ( por- 
que a dístinogão parecé que ainda no cáo se guarda entre o£ An- 
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joi peiaa loa» hierarchias, e entre os Santos pelos gráos de gloa 
ria) *6 86 procure moderar o luso delle* e nestes termos enten« 
do se defe ordenar o seguinte* 

Que todo o homem fidalgo, ministro togado, oonegos, e pre- 
lados nSo possBo usar de balSes, que tiverem mais de doao 
remos ; da mesma sorte os nobres : athé desaseis poderio ter o* 
dos Capities gerses, assim aotuaes, como os dos que tiverem si* 
dos (a), respeitando a graduação delles : nÍo passario de oito 'os 
dos mais, excepto os naturaes, e gentios, porque estes nio poderio 
andar em algum que tiver maie de seis remos , e nem trario 
nelles eoxins } e para se evitar o menos respeito que elgumae 
Veies suocede terem«se aos ditos balSes por &lta de oonheeimen* 
to, de que se pode seguir outras desattençSes, e delias inimi- 
xades e moléstias graves, se ordenará que os fidalgos, e minis* 
tros togados traga cada hum no aeu balão á poupa hum çstan- 
darte da côr que quiserem com es suas armas, e os Capities 
geraes autuaes também da c6r que quiserem á poupa 'Com ae 
armas reaes de huma parte, eda outra as suas. 

Muy conforme era a gravidade do trato, e i utilidade do ser- 
viço real que os palanquins, andores, ou cadeiras de mies se 
nia permittissem senão ás Senhoras, e a homens, que passassem 
de cincoenta annos de idade» e que os mais todos andassem 
a oavallo,' ou em seges, como cada hum pudesse, porque he 
certo que a coutinuaçio de andarem montados nio s6 oriarin 
homens exercitados para qualquer oocasião, que se offereeesse, 
mas também seria mais conveniente á boa disposiçio de todos; 
mas quando haja resSes para se alo admittir este arbitrio. que 
todas, ao meu parecer, bem ponderadas, nio íasem diffieuldade 
invencivel, entendo se deve ordenar que os palanquins alem das 
Senhoras, não usem senio os fiilaigos, ministros togados, e os 
nobres; porem nenhum poderá ter ponteira de prata, nem de 
cobre dourado, nem trarão sombreirusde tela de nenhuma sor- 
te, nem de yelludo ou damasco, e menos piles de prata, ou de 
metal dourados. Em andor poderio andar os mais, porem nlo 
trario sembreiros de seda, ou panno algum. Aos naturaes e 
gentios se lhes deve prohibir assim os andores como os sombrei- 
Tos, excepto os de palha ; mas pagando para o cofre do Semi* 
nario, de que adiante trato, e na falta deste, quando ae nio 
admitta, ao do celleiro, tres serafins por mes, poderio tam- 
bém andar nelles; tudo aob a pena de perderem o foro, e mais 
privilégios, que cada hum tiver sem remissio alguma; mas nio 
Sb entenderá esta ordem com os .gentios, que tiverem Alvarás 
reaes, ou licença do governo deste Eatado para andarem em 
andores, e traserem sombreiros. 

^(a)NeslaelaMeeotrava o anetor, tpie havia tido CapilSo geral de 
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Que se nSo use de cubertas em banquetes* e oelle se nao possão 
pôr mais que seis pratos, e quatro de doces; e que em cazamen* 
tos e baiiptiaados se não dée maia que hum banquete no dia do 
casamento^ e outro no do bauptizado, com a mesma pena de per* 
derem os foros e privilégios que tiverem* sem remissão alguma» 

Ao Senhor Arcebispo se peça determine a pompa* com que 
se deve fazèr qualquer festa* para que assim se evite a vaidade* 
com .que muitas vezes se procede nellas* usas não que se dimi« 
nua a devoção. 

Que nas ezequiaa dos defuntos as eças doe fidalgos, e dos 
mais da primeira disiíncção não possão ter mais que dous de* 
grios eseis tocheiras* e havendo altar* quatro velas* e as to- 
chas de tres arrateis cada huma quando muito( a dos nobres 
hum com quatro tocheiras, alem do altar com as quatro velas; 
e as dos mais rasas com quatro luzes* e as velas não sejão mais 
que de arratel* e meios arrateis. 

Que pe não use de telas de Europa para vestidos* nem Tes- 
tias* nem se guarneção de cousa alguma que seja ouro ou prata* 
também de Europai porem poderão usar de prata* ouro* e teias 
da China, e mais partes da Asia ; e não poderão trazer borda- 
dos de ouro e prata** nem galões ou passamanes* map attenden- 
do ao consumo que devem ter os que estiverem comprados* 
e se poderão renietter do Reino, se deve dar o tempo de dous 
annos para o tal consumo, 

He a saude hum dom de tão grande preço* que certa Poe- 
ta antigo a tinha , segundo escreve Platão * pela primeira 
cousa das tres * em que ponha a beaaaventurançá desta 
vida, e com rezão* porque sem ella não ha bem* que não 
pareça mal* e com ella qualquer mal se tolera bem; o quesup* 
posto* já que nos prezamos de cathoiicos, não nos esqueçamos 
de cuidar na obrigação que temos de prover esta cidade de 
Phisicos e Sirurgiões* que possão reparar nesta parte os danos 
delia, e se possa acudir á grande necessidade* que delles tem 
as nossas praças,' e as nossas armadas* aonde he sem remedio 
qualquer queittf que nellas succede* porque se não remedea a 
desta falta* sendo certo que se não encontrará náu alguma es* 
trangéira, ainda mercantil* posto que' herege, que se não ache 
nella esta providencia tão nCcessaria aos que andão nellas em* 
barcados, e não nas nossas* e em nossas cidades nestas parles* 
aonde já fi em huina que huin Mouro era o Sirurgião e Sangra* 
dor juntainente delia, e tão velho que promettia muy pouca du- 
ração o seu exercicio* termos em que me parece seria convenien- 
te que se puzesse no Pateo* ou Universidade desta corte huma 
cadeira dc Medicina* ema qual lesse oPhi&ico niór deste Esta- 
do* ordenando o mesmo no que loca á Sirurgia ao Sirurgião 
inôr, e que n Caiiiara de Salccte sustente seis sogeitos na Uni- 
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▼crsiJade, Ires que aprendão a Medicina , e tres quo aprendXo 
a Sirurgia, e du mesmo modo suslente a de Bardez quatro» o 
daa Ilhas outros quatro, e assim estes como os que andão curando 
pôr esta terra nào possão ser consultados (a} sem apresentarem 
certidão de ^ue servirão quatro» ou seis annos nas armadas» 
ou oiio em praças; e ás cidades do Norte sé peça concorrão com 
algum subsidio ein cada anno para se sustentar esta cadeira a 
seus lentes, visto se tratar deste beneficio para todos • 

Todos sabem a necessidade , que muitas vezes experimenta 
esta cidade de mantimento» e que he necessário a este Senado, 
e ainda a S» Ex.*^ pór hum especial cuidado em que se nuo di- 
virta algum para a terra firme; mas nem com isso se evita o 
descaminho, e menos a queixa dos necessitados 'delle; pelo que 
se faz preciso que cuidemos dos meios que podemos ter 
para fazermos hum celleiro » onde se recolha do Norte 
mantimento sufficiente a poder sustentar esta terra» e por- 
que seja isto em utilidade de todos , não duvido queirãci 
todos. concorrerem para obra tão boa; o que supposlo, ouço 
dizer que no cabedal que administra a cazS da Santa Mi- 
sericórdia ac acha hoje muito dinheiro não só mal parado, mas 
ainda daquelle que está em melhor arrecadação, não cobrão os 
offipiaes delia os seus juros sem muita diligencia, e ainda mo- 
léstia, dé que se segue sem duvida què hão de ficar detidas al- 
gumas missas, e outras obras pias para que estão destinados os 
taes juros, e nestes termos entendo que deve este Senado va- 
ler-se da dita caza, e pedir a ella quarenta mil serafins empres- 
tados para esta obra, obrigando-se a pagar a ella todos os annos 
promptamente os seus juros, no que parece convirão os Irmãos 
delia assim por rezão de ter este dinheiro com muita seguran- 
ça, e se escusarem por este meio de o deixarem a risco 
de o levarem com menos , segundo a experiencia lhes tem 
mostrado , como porque terão os juros com mais prom- 
piidão para satisfazerem os encargos de sua administração» 

Poderá aqui talvez haver a duvida de não terem tanto dinhei- 
ro janto; a esta se responde quedóm o que de presente tiverem, 
e o mais que faltar inteirem com mais vagar cobrando de don* 
dc for mais breve a recadação» 

O incsino se pode praticar com as Mesas dc algumas confra- 
rias, em cujos cofres houver dinheiro, que sc haja de dar a 
Juros com segurança tão boa, assim nu principal, como nus red- 
ditos, até se ajustar a cantia de cincoenta mil xerafins, que en- 
tendo ser o que de presente basta para se fazer este celleiro, para 
o que nos devemos oceorrer a Sua lllustrissima. 

Mas para o augmenio delle entendo deVe ordenar tambeiii o 
papel sellado, ordenando se fação dotis sclios, hum grande 

(a) Consultados para ser providos cm uiercés. 
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6 bttiro pequeao « eite pam todo o papel • em que ' se 
hoQver de faier qualquer petição, e correr em qualquer 
juiio, eacepto as petições de esmolas, fée de ofãcios, e re- 
querimentos de serTÍçüs; e o grande para aquelle em que se 
houter de escrever agravos e appellações para o juízo superior, 
e da mesma sorte os embargos da declaração, pondo para cada 
sello o que parecer ser justo a este Senado, e o dinheiro delles 
se carregue ametade oa conta do thesoureiro do dito celleiro, 
e a outra metadè na do Seminário; e parece bastara se ponha ao 
sello grande doze réis, e ao pequeno seis. 

Teril este celleiro hum administrador, que será huin dos qua- 
tro deputados, que hade ter a Junta, como em seu lugar te di- 
rá, hum thesoureiro, hum escrivão, hum meirinho, e quatro 
naiques; e estes terão da ordenados o que se entender ser 
justo, no que se avançar em cadaanno, e em todos se lhe 
tomará conta mui exacta , e o thesoureiro será homem 
abonado com bens livres t ou fiança idônea approvada pelo 
administrador, e a contento deste Senado, porém não terão 
tempo determinado, nem residência, mas sim servirão em quanto 
procederem bem, e serio devassados todas as vezes que ae^en- 
tender ser nece^'sario, assim pelo administrador, tomo por 
este Senado, cou; certeza de que segundo o procedimento 
de esda hum, assim serão chamados para outros lugares de 
maior conta e comodidade, ou para o castigo c inliabilidade^ se 
o merecerem. 

Com esta ordem se administrará este celleiro athé chegar a 
ter do seu principal cíncoeota mil xeraGns, e dahi por diante 
tudo o que se avançar despois de tirados os ordenados dos ofG- 
ciaes delle, se repartirá em duas partes, huma para o mesmo 
celleiro, eda outra se farão ires dotes, hum para huma donzella 
fidalga, outro para outra nobre, e outro para outra da ultima 
condição, que se igualarão na divisão ás suas referidas calidades, 
e 08 taes dotes se tirarão por sorte no dia ultimo de Dezembro 
á tarde antes da acção de graças na salla deste Senado na pre- 
sença delle, e de todo o povo, o que se observará athé o ctU 
leiro se achar com maior cantia do seu principal, porque então 
liirá só a terça do que avençar em rada anno para o dito cel- 
leiro, pagos 08 ordenados aos seus oíTtciacs, e o mais se repar- 
tirá pelos ditos dotes. 

Que se procure estabelecer huma Junta, que he o meio mais 
efGcaz, que se pode arbitrar a este Senado, porque só pelo do 
coininercio he que poderá esta cidade respirar, c tornar de al- 
guma maneira ao seu antigo, e florente estado (aj : mas porque 

(a) Diz á margem uma ^óia : 

Junta do coromercio ; mas não declara em qae este hade consistir 
c quem o tiade manejar, ss 
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todos coBCorrão Toluatariamenle, se deve admittír a ella ioda 
a canlia, com que quiserem eutrart de viote xerafins para cima, 
com condição que ae não tratará dos juros delias senão depoia 
de ires annos, em que se farão as contas para dar a cada hum 
u que se achar ler gananciado. 

Que nenhum Gentio, Parsio, Armênio, ou Mouro possa ter 
nesta cidade loja puhlica de mercador, nem ter correspondên- 
cias, sem que entre na dita Junta, ou pague em cada niez trinta 
zerafins para a caza da dita Junta, para poder ter a dita Içja; 
ou correspondência. 

Que os mesmos nSo possfio ter parangue em seus nomes, nem 
em outrus suppostos, aem terem entrado na dita Junta, ou' ps* 
garem também dea xeraãns por roez para a caza. e os christfioa 
que se fizerem senhorios suppostos dos taes parangues, gálio» 
tas, batelões mesmos (?) ou outras semelhantes embarcações. serSo 
castigados com pena de zerafins cem, inhabilidade perpetua para 
08 lugares da Republica, e perdimento doa privilégios que tive^ 
rem nella. 

Que nenhum Gentio, Parsio, Armênio, ou Mouro poaaa tra« 
zer lasoarins. ou servidores atraz de si, sem que entre na dita 
Junta, ou pague cinco zerafins por mez para a dita casa. 

Que nenhum morador possa aer admittido em nenhum lu* 
gar da Republica, sem que apresente certidão de estar inte- 
ressado na dita Junta, especialmente nos otfioios de recebimen* 
to, ainda sendo o do celleiro. 

Que se crie para a tal J unta hum Presidente , homem da 
capa e espada, porem de ezperiencia, capacidade, e intelligen* 
cia, e quatro Deputados, hum fidalgo, dons nobres, e hum gen* 
tio nomeado pelos Braman^s, hum TÍiesoureiro, hum Secreta- 
rio, hum meirinho, hum escrivão da sua vara, e os naiquea e 
escreventes, que ae entender serem necessários precisamente, e 
todos estes serão pagos, como se entender ser justo, do dinhei* 
ro que lucrar a casa em cada anno : e não serão temporaes, por- 
que ae guardará com elles a mesma ordem dos do celleiro. 

Por estes Deputados se repartirão os ofiioios seguintes. Será 
o primeiro superintendente da fazenda da Junta, o segundo Ad* 
ministrador do celleiro, e vencerá o seu soldo na sua adminis- 
tração, como fica dito, o terceiro Provedor, que terá cuidado dar 
embarcações, e mais depeiidencias dellasj a cada hum destes se 
lhe dará o regimento do que convem á seu cargo, e se determi- 
nará nelles a forma que devem ter não só no ezercicio de seus 
ofiioios, mas também a ordem que deve seguir na Mesa da 
Junta. 

(ião se desprese oarbitrio desta Junta por rezão das diffioul- 
dades, que enteado se hãode encontrar, e menos por não se 
ajuntar grosso cabedal, porque muitas vezes se tem visto que 
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de mui pequeno principio ee criarão cousas mui grandes. 

Que todos os moradores desta cidade, que tiverem nelia fa- 
zendas, ou no Norte, entrem nesta Junta com a oitava ou 
decima parte da sua renda por espaço de dous# ou tres annos, 
porque haverão muitos, que não tenhào dinheiro amoedado pa« 
ra entrarem logo, e nesta forma o poderão fazer com muita com- 
modiiaJe, e gozarão do beneRcio, que se espera delia ao diante. 

Que se peça ao Senh.ir V, Rej, e ainvla se represente a 6* 
Magestade, que Deos guarde, que os lugares de Capitães mo- 
res do Norte e Sul não sejào teoiponjes, porque disto se segue 
não terem os que os occupue a experiencia. que com o tempo 
podem adquirir cada hum da sua costa, e juutumente não cui* 
dão senão de levarem e trazerem as caíilas daquelle verão, por- 
que com elle se desobrigue dos taes postos, o que parece não 
sucederá tendo a certeza de que hão de ter o exercicio delles 

procedendo bem ) atlie serem chamados para outros de maior 
conta, e porque daqui conhecem que a promoção lhe hade ne- 
gociar 0 merecimento, he sem duvida que hão de pôr todo o 
cuidado na guarda delia para o adiantarem. 

Fedir— se«ha também que a cada hum se destinem as embar- 
cações de guerra, de que se hade compor a sua armada, e que 
estas se ponhão promptas para sahireni u navegar no principio 
do verão pelas ditas costis, porque pondo-*se as do Norte em 
diíFerentes alturas segundo os portos da lu<Iroeira delia, lhes fa- 
remos huma guerra sem niuls des[)csa, (jue a que costuma fazer 
o Estado om todos os annos, ponpic he certo que não poderão 
sahir as suas embarcações tào livres, nem se poderão recolher 
com as presas que Rserem sem darem nas nossas mãos, e andará 
a costa segura, e as nossas embarcações mercantes navegarão 
sem medo com ü certeza de quo tem na costa quem as defenda ; 
e o mesmo sucederá no 8ul, coiii a circun:itauoia de que se pre- 
cisará o Canará a nos trazer o arroz a osta cidade, e compra- 
rem nelia o sal a nosso gosto, não podendo deitar sem consenti- 
mento nosso o mantimento velho para fura, ou se ajustarão 
comnosco cin algum conYcniente concerto, 

Que se crie huin.dírector de todos os negocios, que pertence- 
rem aos estrangeiros, que vierem, ou mandarem a esta terra, 
0 que este seja homem em quem coucorra não sô capacidade, 
mas também manha e astúcia para que possa conhecer as des- 
trezas, de que muitas vezes usão para se informarem do nosso es- 
tado, e he desgraça que o cousigão sein nós termos inteliigcn* 
cia para sabermos dos delles; e que neuhuin rendeiro, nem ou- 
tra pessoa possa levar vinho, nem cousa alguma a sous bordos, 
e nem da fortaleza de Aguada se lhe possa remetter, se não quo 
elles se oceorrão ao tal dircctor, e lhe peça tudo o que lhes 
for necessário, c este llic assisU com tudo que elles pedirem, c 
os acomode cota toda a urliauidude, c quo por meio do tal di- 
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rector represente os negocios que tif erem ao Senhor Y. . Rey , 
ou em qualquer tribanai* e porque a assistência delles a respeito 
dos seus navios deve ser sempre em Nillurt Verero« ou Pan« 
gim, se deve ordenar que os Tehentes dos balões destes luga- 
res assistio com as embarcações que íorem necessárias ao tal 
director pelos fretes que se arbitrarem prómptamente para o 
serviço, e expedição dos ditos navios, e feio que respeita á fi. 
delidade, nunca convem que o tal director seja infiel, nem es<* 
trangeiro. 

Que se ordene a limpeaa desta cidade, por estar mui immun«> 
da, especialmente as prayas delia, e poder ser occasião de muitas 
doenças, e para esta se faser comeommodidade e ordem, se deve 
dispôr se fação nas ditas prayas em lugares diíFerentes tres po« 
ças caíeladas com suas. portas para o rio, e se ordenará aos Te* 
nentes das ruas que não consintão que o sujo das caxas se dei* 
te nas ruas, senão que o levem a deitar nas ditas poças, e que 
encomendem aos moradores delias, que cada hum mande todos os 
dias varrer a parte da rua, que couber á sua porta, de modo 
que toda a rua fique limpa á vassoura todos os dias, no que 
terão particular cuidado os taes Tenentes, e este sujo todo que 
o mandem deitar nas ditas poça* cada hum naquella que lhe 
ficar mais perto, *£ o capitão dos balões e barcas terá cuidado 
de mandar em cada quinze dias segundo as ruas chegar na en« 
cKente as barcas que foreça necessárias ás portas das ditas po- 
ças, e delias tirar todo o sujo na vazante para^ as ditas barcas 
para tornar a sahír com a enchente, para o hir deitar ao nfar 
largo, ou nas vargins da Piedade, o que tudo se pode fazer á 
custa da pena que fica dito so deve impor nas caxas das mul- 
heres perdidas, havendo ne«*ta diligencia não sõ cuidado, mas 
também castigo aos Tenentes que descuidarem desta limpeza 
nas suas ruas; e assistirá hum meirinho ao alimpar das poças, 
para que o fação também á Vassoura, e do mesmo modo manda* 
rão alimpar aa prayas. B pela conveniência que desta ordem 
também se segue aos naturaes da dita Ilha da Piedade, se^ deve 
ordenar que coucorrão com alguma cousa para a mesma limpe* 

Que todos os offioiaes de todo o genero de ofHcios vivão arrua- 
dos na cidade, ao menos tenhão nella suas tjsndas, em que assistão 
todos os dias com os seus ofBcisvps, e nenhum em Chalés, ou pal- 
mares dos particulares de qualquer calidade, estado, c condição 
que seja, ou pague hum tanto para a c^xa do celleiro todos os 
uiezes, que se carregará no thesoureiro delle, e guardem cm 
qualquer parte a taxa deste Senado, e que de nenhuma sorte 
Vivão huns officiaes na rua dos outros de diíFereute ministério, 

Que se peça ao Senhor V. ttey que os cartorios todos estejâo 
em huma rua particular com assistência dos seus escrivães, e 
da mesma sorte os dos taballiãcs, e que os taes não possão set 
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proearadorest nem ainda em confrarias» nem possSo ter outr» 
emprego» para que aejão efficaies na assistência da siia occupa^ 
çio. 

Que nenhum morador de qualquer ealidade, estado» e euàdi-^ 
çio que seja» ou viva na cidade» ou nas Aldeãs» tenhSo em sua 
casa escravos» ou escravas alheas, que se reíugiatem a ellaa 
ausentando-ae das dos seus amos» mas sim. examinando de quem 
s8o» mande pôr escriptos pelas portas da cidade para que os taea 
os mandem buscar» e o mesmo aa dese pcatioar com oa Prela- 
dos das BeligiSes» porque não he justo que nos sirvamos de cou- 
sas alheas; e para que esta ordem ae observe inviolavelmente» se 
deve pedir a S. Illustrissima se faça guardar sob pena de exòom- 
inuDhfto ipio Jacto 

Que se procure a vigilância necessária em ordem & passagem 
dos cafres para a terra firme, porque he certo que a se ter o 
enidado necessário nellas» assim pelo rio» como pela terra» não 
seria tão continua a deserção delles. 

Todos os antigos sábios julgarão por cousa não menos neces- 
Mria que proveitosa se fisesse a criança dos meninos em com- 
mum» e deoaixo de huma mesma disciplina, e isto quixerão fos- 
se legra universal para todos os estados» e ainda especial para 
os Pcincepes, porque tiverão por cousa conveniente que com 
eiles, e com os filhos de grandes senhores se criassem ontroa 
meninos» que aprendessem» e usassem dos mesmos exercicins 
que se ensinavão aos taes; e a primeira reaão he de S.>crates 
? diz Platão ), Pares eum paribus fueunditsime eongregantury e' 
desta ordem usarão muitos Monarchas» e ainda os Macedonios» 
como escreve o historiador Quinto Curoio: da mesma me pare- 
cia se devia usar nesta cidade criando-se nelia hum Seminário 
de educandos para òs meninos filhos dos moradores fidalgos» e 
nobres delia» para o que ae devia também pedir a S. Magesta- 
de não s6 a ajuda da sua grandeza, e do seu real braço para a. 
conservação delle» mas também ordem para que inviolavelmente 
se guardasse a seguinte» quando se entenda ser conveniente ao 
serviço real» e á utilidade publica. • j •» *l* 

Que neste seminário se recolhão todos os meninos de oito atne 
nove annos» para nelle estarem athé e idade de vinte e hum an- 
nos» que athé onze apurem-se em ler» escrever» contar» e na 
musica» e desta idade athé quatorze no latim» e de quatons 
athé dezasete na philosophia» e de dezasete athé vinte e hum na 
mathematica» e nas línguas, tendo para tudo mestres suffioientes» 
e não se pode duvidar que desta criação se tirem perfeitos ho- 
mens para o serviço real, e sejão menos as verduras , com que 
muitas vezes por falta do huma boa educação senão logra huma 
feliz esperança. 

Ifeste seminário terão todos ignal trato, e se sustentarão nel- 
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le peha rendas do dito aeniinario , 7i^to procederem do com- 
inuin» 

Terão hum Regente^ qiie será huiu homem fidalgo» oreeotdo 
em idude» e com rec|uisitOs'.nHeetfsarioa para este euipregut terá 
hum Frofeitu uiibrct «jUe 8U'tirttiii. a; auiunciã'Uo Regente ) hum 
direotor 'espiritual Ctuik seu companheiru» qdê pole ser também 
ti c.ipeliàu.j hum theaouireiro g hum secretario ; e huiii meirinho*. 
Todos terão paaos d.is renda? do dito 'etuiaario» e se determi- 
nará 0 que defd ter cada liuin dos >6us ordenados e timbèiii 
os mestres^ para vs qusCs se devé arbitrar com mais iargueta a 
respeito' de se poder adquirir os inais perfeitos; andarão os edu- 
can'hj>s f e.^^tidos á Qortea4| mas sem espada^ que a hão cingirão 
seiiàd' depois de terem cumpletts ot aános referidos, a.uu dia 
que assCutarein na praça^ e nelie a cingirá o seu Regentet fazeu«- 
do quanto for pos&ivel pUusi\6l este actc* Poderão hir ás suas 
eaãas pom iiceupa determiumla do dito Regente» que andará 
tmiibem á Cortei A» mas coii espada» e da iiiesma sorte, o Pre- 
feito» e mais iifficiae?; e os que t^uizérein segui/ as letras, pode« 
rã«> depois de terem cursado a philosephia seguir a puh vocação; 

0 sen IO para clérigo» se recoiheiá no iSeminario da Sinta fée» 
para delle seguir na Universidade a íbcoiogia» e se pedirá a Sua 

1 Ilustríssima que omn a certidão do dito Kegents os admitta ás 
ordens menores, e que p^ra as mais apresentem a do Prefeito 
dâ Universidade de que contiutião a theologia» para os hir 

;e modo que nào reoebão as de missa sein terpm 
theologiu» para que saibào perfeitainente a obri> 
giiçuo do seu utiiciu» e deiu retuo delle em qualquer parco» em 
qué sQ acharem* 

Pedii'«.'e«-ha H S. Magestude que pela conVenicncia que daqui 
resulta a seu real s ‘rviçu» se digne de fater iiieriê aos educan- 
dos que sahiiem para o ^^tu servido deiioís de completos os aniios 
da sua e locação, do habito tie Ohristo c<*in triiit i mil reis de 
tença» e valhiio para a c<>n*ulta década huin seis atiaos de 
serfiços pelos oito do regimento » e &e teuh io por habi- 
litados para as iiitraiicias das. mercês qug tiverem; e que 
ao Regente deiies se dê o trato lie Senhoria^ e oucnis 
mais privilégios e isenções, que S. Vlagesiade lhe parecer 
conveniCute em ordem a encher perfaitamente a sua obrigação; 
« para u recolhimento delle se comprai âo cazis ein sitio que se 
julgar mais sadio, ou se peça o palacio de Mormugão, por este 
ser mais acomodado para o que se preccnle a respeito da saude; 
6 que Oi taes educandos gozem dos inesmoa pnviie>io«, que 8, 
M igestade tem concedido áus estudantes da Un.vei\<iidade de 
Coimbra. 

Para o sustento deste Seminário alem da amet idedo queri^n* 
der o papei sella lo» se lhe deve consignar tres atinos » ioipor- 
tauoia» quo cm cada hum deiles dcreiti us meios que sc arbitrz- 


aperfei^oundo. v 
acttbado a dita 
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reiii ptrt o donatiipo que ae fat a S. Maj^fitade., que todo 
deve carregur no tlieaoureiro delle, que deve ter a meaina «e« 
gurao^a, e abouação que odo eelieiro« e asaim ei*te comoo Re* 
gentei eiuaia offictáea delle nèo verão teuífioriiea. mae Vim aer^ 
viráo os aeua ofiiciue ein quanto procederem como devém» e ao 
dilo theeoureiro lhe tomará a e<mu evte 8 nado todoa o> aunoa» 
e a deapeaa que der aerá aaainada peio dite» .Regente para ae lhe 
leVar emcolita« tiato que pela delia hade correr o auvtento de 
todfrs» guardando sempre ai ordeoví que pelo dito Regente lhe 
forem dadaci porem est|e nlo poderá iiiandar faierinaia deapeaa 
àleio da ordinaria aem o conaenvo deate 8eUado, e porque de 
presente ae uão necessita de maia MeatreA que o da eaco lai e do 
latimt se podé dar principio a esta obra quando se julge aer 
boa» 

Que em cada Aldea daa Provinciaa de8aldete~e Birdei. 0 dsa 
Ilhas ádjaceutes a eita cidade ae mande logo plantar doxe ar« 
vores de algodao ao meuusi e cm cada auiio daf|ui adiaUte cinco* 
e que oa capitães que aaaiatirem uaa ditas Âldeaa Cuidem mai* 
to oa obaervancla Ueata ordemi e que ae maude vir de Dio logo 
aa aemen^e^ de akotiio de humaa aitorea pequenas que se 0o^« 
tuina semear em Juihòuu AgoetOi e colher o algodão em ^sve« 
reírof o que farem tudua os anuoSf aegundo ã noticia que tenho» 
assim ha dita Praça» como em outras terras viaiuhaa; e estas ^e• 
meotea ae repartão pelas mesmas Aldeasi para que tiellaa »e ae* 
meem eih vargias altas todos os aum s» depòia de ser pasmada a 
força do interno» para colher o algodão ou tal tempo» .para o q*ie 
•e ni0 ueoeaaita da rego algum { c terão a convetiieuoia» fjtte.uea* 
te trabalho lhe poderá revultir» e que eiii todas as aguas vsr^ 
tentes áasim das coimuuuidadest como dos particulares se ae-« 
meem cajueras. 

Que se evite o vicio» em que tem dadti muitas mulheres mo* 
çaa» e também homens; de andarem pedindo pelas ruas tirando 
sem necessidade a esmola a outras, que maia neoéasitão delia» 
orcténandü ac« pegué ein todaa que não tiVerem achaque^ Oontagio* 
soa» e forem capa/ea dc trabalharem» e se .repartão pelas oaxaa 
dof moradores desta cíidade» para que vivão nelles recolhidas 
«m seu seiViço» e aprenderem, a fiarein» e a mesma ordem se 
deVe praticar ein Salcete» e Bardes» e bas Ilhast z ausentando 
alguma la caza para uude a mandarão» seja logo presa» e re>ttr 
tuida a ella» » ur não ser justo que tendo a despesa e trabalho 
de a mandar ensinar» deise de ter a conveniência que lhe poder 
uar o iiiesiiio trabalho; e em quanto os hoiuans» ou se destinem 
para aodàrem Vencendo cada hum o seu Jornal ua limpeaa da 
cida<le, repartiudo-se pelos bairros entregues aos capitães delles» 
ou deputem para que apreudão a maniiactura das roupasf 6 os 
jiaes ou mães que uccultarcm os filhos» ou filhas^ sejão cou* 
ilsiuuados eui huma dosia de açoutes» que levarão uo pelouri* 
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nho, e ilahi serSo remettlJou & excii (In palvon^K puíra nêlU ier«^ 
virem tree iiiezer; ad iniiiheree sejio i^enta^ dos açoutes» 

Q[*ie se. peça a Sua '.Kx.* que por. ordem sua mande oondusir 
a esta cidade da foriaíeta de Dio dous Pinjarás» que s€o os que 
buteiii e aliiiipdo o al)(odi >« e dous tecei&es» para que nesta ci* 
dade possdo ensinar a inauifacliira de todo q frenero de roupas» 
e da iiie.4ina sorte se mande traier da mesma fârtaineat ou Da» 
mão huin ou dous pintores para ensinar a fabrica da r^upa .pin* 
fada» e dons Chiinpás para ea^^inarem aos inaiqaios a ehun|Mireni 
a tal roíipa» e mais que ae labrioar. e que aa eamaraa da Sab 
cete» Birdt^a e Ilhas desrlia^ cidade conoorrão oada huina eoineero 
to iiniiiero de homens para que aprendi^i^ e exeroiteoa este tra- 
biih<i tãüutil á Repubijc^t. e não menos profeitoso a elles» 

t^iie fte ponha taxa a tudo o que se puder Qoiupar e fendei 
por peso. e se qão permitta que o faç^o por medidá. pela oioi'^ 
ta. desordem que ha netia^ o por isso na China se não vende nade 
que não seja por peso. e ainda os viveres», e ae tem por betii4(0« 
Vemada esta nação tanto neste parte» cwno no qne respeita i 
moeda; é a taxa não aó deve observar nesta cidade» mas tam- 
bém naf Pruvinoias de B irJex» e Saloete» e nas Ilhas» com tanto 
^ue se procura obviaras sçiura^oes que ne^tas Aldeãs qostuinão 
taxereiii aljtninas vexea os creados a e^ura vos dé al^una homens» 
qne viveip iiellas» que sem. o ounsentimeuto dos s 6 U|i amos qiie 
i«raoi;io as taes exorbitanoies» e os sargentos» calms de. esquadra» 
e ainda aoldado.s» que nndAa por ellas á c »ndujaçAo d^pt^jalinhes 
e porcos para as suaa companhias» ou para pçsssoaa. purticuía-» 
rea» quq (hea eaooinendão; rexão porc|ue ou naturaea delias se 
desaniiuãa <ie oriarein estes viveres» eainja de senijtajrern a ver* 
diira^ porque lhes punão pslo que quereui» e mufj^e. veias lhes 
n|o pagão couisa alguma* 

(^Ue se dêe íbroiu uo lut<i para assim* saberçiq qs moradores 
ilesta terrn a ordem que devem ter npllé» e nos seus nojos; 
0 por isso se ordenará que porfta''a» Çlhfis» ir.inãos^ sogros» gen-» 
ros» norasi» e cunhados» eaisteo.te o iqa^impnio» e não tende 
passado a segundas núpcias trag^ luto huin. anno» seis me^es 
rigoroso» e seis allíviado» assim, os am.os» co.no a mais fainitia^ 
qxcepto as criadas» e também aerãp^xeepraados qs criados» que 
tião costuiuão acompanhar aox. dj|tos veus annos», porque assim 
as dicas creadas» como os taes creados não pudjsrãp vestir luto» 
senão por aquelle que for o seobur da cata. Oi luto rigoroso 
consiste ein vestido de lã» hier.va» ou algodão» tndci negro; .aca« 
laca sein mais botões que tees na ciiitiira» e hum eiir cima» e 
fumo no ohapeo» e nq espaçli<n| ^ de nenhuma; sorte traiio car« 
ruagens euin luto» nem coxins .de luto i\p bojpo. nam sombreb 
ros de luto* Para o hpnem qão haverA epiihum de neobuma 
eaiidade que possa durar» e ter mais de oitò dias as janeiias fe« 
chadas. A rnullier pelos pareotiex xcUna ditos tera o nojo de hum 
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6 pelf marijo.bMm anno, e n»»i iiiaU •|>ttr 6 nte:ji 00 as fejio 
quaesquer que fprein, nè«i luver^ tnj i ueiihuiii^ Feloa thío« en- 
dttrlo 08 «^nhored ((a cà^a cIqua ooiii luto apeitadoi e dfu« 

eilifíado, e eoip p tpeemo pelp^ sobriuho^ direUuHji e por. priinoa 
iriiiSo»; pelos eegundoa sndaráo treA.intsea veeúdos de preto| e 
pelos terceiros doue mezte; e pelos quiirto^ hum; e por oeuKuai 
destes trar 4 u faiuilíe luttq iieQi por flho que seja «uenor «te 
quioze anops p poderão treser oe pais de nenlipina sortp;. ooiuo 
tiiubem pelas filhas que t. Verem, uienos de doseannps» Hsr.duiK 
do algiiipa pesioaaoutra por qualquer cabeça quesejat. traiá 
ppr elje o n^csiuo futo, que bavia de irnaer por sen pai« e o,a 
easa piu qpè estiver u anoja ip» estarão as purtas daa japell(H.a 
áohrepostas de ipodo que haja*tauta lua pella» que se luwa 
fec, 

Aprecento piuía no que toca aos educandos, de que .tenho tr i-l 
tado, que se pev*^ ^lageatade» qus Ueos guarde, que para 
cada hum dei.ies tuntqque entia>'eiu no dito $eiiiin>irio. lhe faç.A 
mercê do hiiiua praça para delia se ajudar o seu siirtsnto^ e qu.a 
IIP que respeita a tença de trinta fii.i| reis, guando S. Mages- 
taile se não digue de os despachar ooju (do grande tença, lliea 
dêe a da contia que fpr servi.!Ío, e que para assiiitencia. 6 pri.ação 
delles, quHiídp se d|o sirf^ de deteriniii.ar o palácio d.e 
gêo.« lhe dêe- as oasaj^ do Passo de l^auginu 

Sstes sãp os arbitriosí^ qu^ nas ^rcunstaxn^iaa datêiupp pos«* 
sn oflerecer a este tieiiado, depois dQ conieridos não b 6 ootn o 
Adjunto, que iiie foi dadp, mas taiiibeiii com aquêÚes adjuntos 
seus, que se acharão algumas Ve^es pesta Cainera, para se cou* 
ferirem na presença dos urticiaes delia d.o anno passado» C ulti- 
luqinente pa sdU das embaaadns na preseuça di^s <»^ÍQÍaes d,este 
enno, e dos adjunto? que nella cstiverãOji e na do Exip.^ ^Cnhor 
V.s Rey, aonde se lerão toilus, e forão po.r jâ* Kx/ aprovados. 
Estuiiafei que delles se siga algum serviço a D.eps# e a ElRey 
nosso Penhor, e utilidade ao bem publico, ooiuo este Seu.ado. 
pretepde. porque este he' o fim, a que se dirige este meu peque* 
jio trabalho.. A elies se pode ajunt.ir os què der o dito Adjunto 
Jos.^ph. .Moreira Freire, porque bftode eer mais conformes, ás 
suas letr<i^â o muito mais digups de se apresentarem a 21. Mag.es* 
tade, que Deoi guarde* 34* de Janeiro, de 17'd8.-f* JDiqyc de 
Pinh». Teixeira 


Réitpoiíte do V. Usy. 

Senhor, A grande oecnrrencia de negocios,, e o jiiptarem^-se 
repostas (las cartas de tres monções, me impostibilitavão o exa* 
ino doVt arbitrios, que a V, Magestude remetteo' Diogo de Pinho 
l^eixeira : paS'*Hda a monção, farei esta diligencia, e executa* 
rei 0 (jue V. Magostide me ordena. Deoe guarde e muito alta. 
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t Biníta peM»*de V. t6liC6S unnoa» Qoa 18 

de NiiVeiiit;ru üe 1780 .“»liubrio» do V* Rey« 

Ijiva dai JHon^$, a.* 97 ,fol. 3 l 

■3? 


f\ÒM por graça de Deo* Rfjr dr Portogal e doa Algarers 
dauuriii e dalém «lur «ro àlrica, Senhor de' Guind etc. Paço 
aaber á- «As loâo de Suldanha «la Gauu, V. Rey e Capitão geae* 
ral do Rxlado da índia, que havendo eislo a conta que me des- 
tes riii Çerti de 2? de Janeiro de n21 repreaentandu-'me qm 
por parié do povo.geniilico se vos fi<era a petição, que ipe tf 
iiiettieis coma copia da que me' fiZem, e que vos parecia que 

eu devi* sttender . ao seu requerimento para re«táurar com a 
concessão qne prelen lem as casas dos homens de* negocio, qnc 
Goin Q medo da Inquisição se terem (síc ) retirado para Bombaim, 
e outras partes i»o Sul. e Surrate. auapiraodo por alcançarem a 
dita curicessãu, e se recolherem aos meus doniinios, adoade 
atrâhiito o nrgoeio de seus correspondeenies, e se livrarão dos 
grandes tributos qüe pa»ã« em outros doininios ; .Me pareeso 
ordenar-vos por Hesolução <le 31 de Maiço deste presente anno 
eiuconsulta do meu Conselho Ultramarino, revogueis o decreto, 
■dvertindorvos que o não pndieia espedii sem onlem minha, 
por ser contrario és leis estabelecidas nt. Estado, e qulndo os 
eeniios tênhâo alguin requeriiiiento sobre o urocedimento da 
loquistção, lhes deveis declarar recorrâo ao Inquisidor geral. 
EIRev nosso Senhor o mandou pelo Doutor Manoel Fernan- 
des Varges, e Gonçslo M •«»>«•• G'l»ão dé Lacerda. Conse. 
lheiroa do aeu Conselho Ultramarino \ e ae passou por duas visa. 
João Tavares a fw em Lisbo.. Occidental ein o I,* de Abril de 
1-780 . O secretario Manoel Caetano Lipea de Lavre a fes escre- 
ver.— A#a««wí Feniattdet Variei -Ooiiçulo Muuoel Galoão de 

Lacerda 9 


Reipoeta do V» 

Senhor Para prova de que não passei Decreto algum sobre a 
matéria, que contem a carta de V. Magesúde, sirvào os mesmos 
reanerinieoins que remetti a V. Magestade cum o meu parecer, 
ficio porem os gentios advertidos paca requererem ao Inquisi- 

**“Deo7súsrdo a TOttito alta, e muito poderosa pesiM de V . 

Magestade, feliçea annoa. Goa 15 de Hueembro de 1780. hu- 

bries do V. Rey . ^ 



3ã6 


ânqHivo poRTUMit omiwL 


138 

TOAO de Srldaaba da Gima etc. Faço a^beraoa que a presen^ 
^ le l>y fireiu que S Mage^tade. qtir licoa ipiarde, pcnv* certe. 
de tO de Março de t79ik be aervido omimer-roe mande Ioko 
tipillsar da Illia .de Said*» as bailbadeiraa, que ni*lla 

eaislem* faieodo que ae obaeree ji L‘^y« que aceaca daa ditaa bai> 
Ibadeírea ae publicou oeata cidade em 12 de Ouinbro. de 1.700, 
e haeeudo nutroay reapeiio ao que o meimo Senhor me orde« 
aou rm rarta de 12 de AbrU de 1728» Hi»^ .pon bpmie mando 
que dentro de quiote di.»8» que neaina Ilhas ae coiítario do em, 
que a presente ley for publicada na chaneellaria desta cidade» e 
iaaá terras do Norte do dia cm que se pabljraf em Baçaim* aa^. 
jiio lògo da diu Ilha dr Santo Esteeão. e mais ijerraa • Ilhas, e 
Pròaiacias do Estado todas as bailhadeiras, que nellaaseachão, é 
MO tornem a ellas aa mesmas, ou outras algumas bailhadeiras 8<»b 
pena de morte natural pura aeinpre. sem remissão, nem« se lhes 
edniittira a defesa» ou escusa de que ficariào nas. ier.ras do Kstaf. 
do» ou fierab a ellaa pur necessidade» posto cpie urgente e re* 
lefanteseja, üucondusid is por ríoleocia» rrspei)u» engano» ou 
peraua.sào de alguoi rasaalo <lo Estado ; e iiu»ndo« aos ditos vas* 
ialos do Estado de qualquer grao. prebeinii^ncia, condição» oth 
iaeropçio que sejàu» calholiros ou inriria» que não recolhão»^ 
ndiuiuão» ou eacundão em suas casas, patinares, challea» boti- 
cas, e 111 bi reações» o u em outros quaesquer lugires as ditaa. 
bailhadeiras. nem oiirtoay as conduxio » fação conduair-, 
'vifdentem, ou peraiiadão a que passem das lerras firmes,; 
ainda que seja por poucas boraa, 4s terras <io Estado » e 
tiutroay ordeno e mando aos mesmos vassahis do. Estado que não 
teobã » bailhadeiras por sua conta» ou de sustento, tob peua de 
perdimentü dos serviços que tiverem feito» e doa. postos, oflTicins» 
e cargos» que oceuparem, e de 6carem iniiabeis para outros sem 
reiiiíasio» oj os ditos postos, cargos, ou ufficius.lbra venhão por 
mercéa de vagantes tdos providos, ou por outro qualquer direi- 
to Ibea pertençãcf» e não tendo postos» oificios, ou cargos, eio 
que ao Terífique a pena de seus perdimeutoa, alem da inhabdi* 
dade acima /eferida, serão ilegrajiiados por cinco, annos para. Oio, 
aonde servirão aeiii vencerem serviço algum» sendo Portuguez» 
n sen lo naturaes da tefra, sera o dito degreilo por des annos» 
noa quaea uuirosy não vencerão secviço; e pur ter mostrado a 
«speríeocia não ser pena alguma, aiuda que grande» basten^e 
a evitar os delictos fjltan lo a pesquisa» e ezaiue dos compre* 
heodidos, e incursos oella, ordeno e mando. ao. desembargador 
ouvidor geral do crime em esta cidade» e nas terr,ac do None-go 
desembargador ouvidor geral delias, e na Gilla deste aos ouvi- 
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flores fie Be^yoi e Daiiiao« que ora sici, e an riiar.tr roram. qiio 
IimIos os aoni);^ em o inea <le Fevereiro tirem «levassa «las peaaoaa 
que rontra a disposição desta Le? recollieriu « atimiltirfio, oo 
eseooflerio bailhadeirss em suas rasas, palmareSf cliailes» boticaa« 
rtnbarcaçòesi tiu em outros quaesquer lugares^ ciii as cuodusírão^ 
ifiireriu conduzir^ violeatarão, ou persuadirão a que viessem az 
terras do Estado, ou as tiv.erão* por sua conta, ou de stisleoto» 
pronunciando os r^l pados, e |]iriH*edea.lo contra elles os formti 
do oireito, e que outrosy admittão denuncia dos ditos caaiia eai» 
eegredo ou em publico, qild o denunrianie mais- elrger« e pare 
que na dubiedade da inteiiigencia da preaenie ley ae oao embt* 
race de modo aigUUi a sua cseriiçits hey por bem de delarer qun 
ter bailhavieiraa por tua conta, ou de sustento, se entenderá, toda 
aquelle contra qüem ae provar que lhes edeBcou casa, lhe deo 
alguma quantia por mez, ou outras quaesquer datas por Ires artot 
díftliactus á mesma bailliadeira, ou que sssistio s ires bailhee 
delias dentro de liuin anuo, e que quanto aos tassaios infiéis 
só se entenderão eitiuprelieeili los nas aobreditss penas dò csso 
*einque recòllião, sdiiiílião, ou escnndão ein suas cqtas, clialles, 
palmares, boticas^ eiii ba reações, «ui em outros qiiadsquer luga? 
res as ditas bailhadeiraa, ou as conduzão, fação' ronduair, vio« 
ienlem, ou persusdào a virem ás terras do Estado. Notifico-o 
assy ao desembargador Clianeeller do Estado, ouvidores geraea 
do crime desta cone, e da Província do Norte^ ouvidores delia, 
mais Hiinisiriis oflTioiaes, e pessiias a que pertencer, para que 
assy o cuinprão e guanlem, e fição inleiramente cumprir e 
guardar esta ley como nella se coiitheiii sem interpretação ai-* 
guina, e não pagará os novos «lireítos, nem os da Chancellaria, 
por ser do serviço <ie S, «Magestade, e passada por ella o de* 
serobsrgador Chanceiler do Estado o mandará publicar nella, 
de que se passará certídã > nas costas destas e reinetterá as suaa 
copias ao des*‘mUargador ouvidor geral do Norte para este aa 
mandar aos ouvidores de Baçaym e Damão, e registar nos seüa 
carlurios, e taiiibein se registará nos da Ouvidoria geral do 
rrimedeaii curte, e a própria se enviará a. esta Secretaria do 
Estado. Caetano Antonio da Costa a fea a 28 de Setembro <la 
1180. O secretario Thomé Gomea Moreira a fiz escrever* — 
dM üaldanha da Gama. 


Liv. de serviço, foi. I2& v* 
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ájlOM Joio por graça de Dêoe Rey de Portugal e dos Algar** 
*”ves «Isquem e daíem mar em África. Senhor de Guiné etc. 
Paço saber a vós João de Saldanha da G.ima, V. Rey e Capitão 
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fMNfiil tIo EsIckIo (la Indiat que baTendo fidtti a coala que me 
dealea eiti carta lie 19 d** Dezembro de n29 aobre os pre|uizoa 
que ae seguem a esse Betado das duas.PrfStoraes.' com que (» 
Arcebispo Primas delle se oppot ezcomilnigiando ns bomens 
chrislãos, que serveiiii aos ^eouotf uos iiuoisíeríos dc ibes Irva* 
rem aador e suinbreiros t Uè pareceu man tar-vos duer por re* 
•olilfio de 2 do presente m z e anuo em cOnsuIla do inéu Con* 
aeibo Ullramarinut que au dito Artrebispõ maiid'> e'scresper re« 
ootha a PastoraL EiR(*y nosso Senbor o mandou prof Cíimçalo 
Manoel Oaivão de LacCrila, e o Doutor 'Âlesandre Merlello de 
Sotiia e Meneses, t.onaeliieiros do seu ( onsellio ÜIOaiNarino. e 
Se passou . por duas vias. Theodosio de Cobello» Pereira a fea 
em Lisboa 0^cÍ4lental a 5 de Mlirço de i73l. O sterefario Ma-^ 
lioel CaeUnq Lopes de Lavre a fez escrever,— Oa/içuZ/i ^nnoel 
üàlúào de L *Cerda ^Alexandre Uetelio de ISoaea e Jiípnezes^ 

fíéApoeta do F, 

Senhor^ fenbo remeUido ao iuizo a cai^ta de V Majestade, e 
rnm ells CeSsará total mente o recorto, que pendia anbí^e a mate* 
1*11 de que trata, Deos fçuarde a miiiti» alta, e mdito poderosa 
prasoa de V. Ma;'estade fclices adlios, Gda 14 de JfaOeiro de 
1732, «^HubrieS do V. Iley, 

Livi daa Monçõeí^ 99, foi. 41. 
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D om JoSd por graça de Dros ftey de Portugal é dos Algarvrs 
daqtieni e dalém mar em Africa, Senhor de Guiné eir, Paço 
aabrr a vós João tie Saldanha dà Gama, V. Rry e Lapitào 
Deral do Estado da Índia, .que se vio a coma que me deo o 
Arcebispo Primaz des^e inesiiio Estado em carta de 25 de De- 
zembro de 1 729 aobre a licença que destes aos gentios, para na 
Lua de Março, que sempre cáe no tempo da quaresma, poderem 
fazer naa terras desse mesmo Esta<io o torpe e desiesiavel leste- 
jo do seu entrudo, a que chamam Sigiiió, o qual assim peU 
rezàuda própria torpeza, como da santidade do tempo, nunca se 
llies periniltiu iielle (*clebrarein esta geniilidade nas mesmas 
terras, nem com aquellas iiideCencias, pelo que a hiãu soleiii— 
nisar 4 outra banda, o que ainda se observava no teiupu do 
governo precedente \ e da me.silia sorte se llies costumava vedar 
a solemnisaçao doa seus caZa mentos com festins, e estrondos de 
instrumentos, e musicas no tempo da quaiesiiia s representando* 
meas perigosas consequências e escandalo, que desta novidade 
ae hjivia de seguir; e veiiJo o mais quo oesta parte me insinuou 
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o dito Arcebispo : Me pareceu diaer-?os que ae faa díguo dê 
grande reparo que fós desseia licença aos gentios para nos do* 
mioios desse Estado celebrareip publicatnente o açu entrudo ou 
Sigmó na Lua de .Março, aendo^lhes antes prohibido | e soo ser- 
eido ordenar^Yos que daqui em diante lhes probibles a pobli« 
cidade de soa torpe cerimonia e featejot como também faserem 
festas e èstrondòs nos csaftneniostvque celebrarem em tempo 
de quaresma. ElAey nosso Senhor o mandou pelos Doutores Ma- 
noel Férnsniles Varges, e Alexandre Metello de Sousa e Mene- 
xes* Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou 
por duas sias, Antonio de Sousa Pereira a fex em Lisboa Occi* 
denteiem 12 de Abril de t76í« O secrétsrio Manoel Caetano 
Lopes de LaTre a fea escrever — Manoel Fernandtk Fargee^ 
AleJüandre Meíello de Souêa e UenexeSé 


Èeepotia do K .tley* 

Senhor, A mesma cautela, coro que o Arcebispo informou 
nesta parte, he a com que havia informado na Lavagem de Naroi, 
nas usuras, e nos casamentos dos gentios em óutra occasiào» e 
a resolução, que então V 4 H^gestade eipedío, semelhante a esta, 
nao compri, o que ao depois V, Msgestade foi servido de me 
epprovar, Supponho que este Prelado tem grande empenho em 
dominar nos gentios contra as ordens de V. Magestade, e fiindo- 
me para a prova deste conceito que em Dio concedião orseus 
vigários foraneos andarem os gentios com sombreiros por certa 
pensão qoe lhe pagavSo, e prphíbindo-llie eu por ordem de V. 
Magestade este eacesso, sahio com a Pastoral de que nenhum 
chrístio carretasse gentios, nein trazer-Ibe sombreiro, cuja re- 
solução y. Magestade agora manda reformar. Concedia licença 
aos gentios para vssareiii segunda vea sendo vivas as primeiras 
mulheres, arbitrando-lhe alimentos, e recebendo-se na sua Ga- 
mara a pensão, que costumão pagar por esta graça, o que tam- 
bém lhe prohibi por ordem de V* Magestade, ein que declara que 
sMim esta dispensação, como os ainancebainentos, onzenas, e 
hidas á outra banda, só pertencem ao governo* 

Nos caaamenios tem V« Magestade expedido varias Provisbes, 
que ainda pretende alterar, alternando semelhantes contas, eus 
intrudoa sempre furão permittidos, sèin embargo de serem no 
tempo qoe o Arcebispo relata, e assim deve V. Magestade repu- 
tar por acautellada a conta que elle deu, dizendo que só eu 
Ibos permitti, 

. Outrosim nem são escandalosos, nem contrários á religião*, 
somente he hum festejo que fazem ordinsriamentê os oflTiriaes de 
ourifes, serralbeirosi c carpiutnros, sem constar de mais ceri- 
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monia ijue de se tingirem de açafrão, andarem^se viaitando hiiiia 
a ouirusi^ e comendo, e com liberdade de entrarem liuns em 
casa de outros conforme as suas castas » A execução porem desta 
ordeiii., coiiio bade ser ein Março« tocará a quem nie succecia. 
Estou porem obrigado a dizer a V.^Magestade que sê as contas 
do Arcebispo prevalecerem contra as liberdades^ que V. Hages- 
tade e os govi^roos tem concedido aq| gentios, se arriscará este 
Estado a faltarem-lhe estes vassalos, que mantem o conimercio» 
e são primeiros que voluntáriamenle se sogeitão ás contribui* 
ções* Eu fico na inteiligencia de coniprir com a minha obriga- 
ção, quando nie explico desta forma. 

boos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa, de V, 
Magesiade felices annos. Goa 16 de^Janeiro de 1731. — Rubrica 
do V, Rey, 

Liv« das JUonçÔ£^t ik* 99, foi. 123. 


^ENHOR. Sentio a assistência das balhadeiras em terras do 
^ Estado assaz escandalosa, e achando-se védada por expreasa 
ordem de V. Magestade, em cujo vigor a prohibio noaao anteces. 
sor por expressa Ley, somos ora informados que por sua licen. 
ça se achão hoje algumas ein a Ilha de Manoel da Motta, situa- 
da entre a Ilha de Divar e a de banto Estevão, maia perlo desta 
cidade, do que antes estavão* 

TaYiibem nos dizem , mas tem alguma inverosimílidade, 
que a dita licença fora eoncedida a rogos de Antonío de 
Figueiredo e Uira , que acLtial mente oceupa o posto de 
general da armada , e que por este favor fizera ao V. 
Key hum protesto assignado pelos officiaes da armada, para 
não usar da licença, que V. Magestade foi servido conceder-lhe 
para se recolher ao Reino, imitando ao Coronel Antonío da Fon*, 
' cequa Freire, que para o mesmo Hm tinha feito outro protesto 
assignado pelos officiaes de Infantaria, é pelo qué dizem no re* 
ceio de que nunca lhe sucederia governo, que lhe continuasse oa 
soldou de seis mil xerafins por anno, sendo os de Mestre de 
Cuiiipo de mil e ouiocenlos somente. 

E.« pedida a presente náo havemos de tomar a resolução con- 
veniente assim acerca das ditas balliadeiras, como dos. ditos sol- 
dos, não nos sendo possivel por hora mais que esta conta a V. 
^[•igestade. 

Deos guarde a rnuilo alta, e muito poderosa pessoa de V. 
Miigesiaile ielices annos. (loa de Janeiro de 173?. — Kubri*« 
< is dos iics governadores. 


liiv. «U 


0 .® ÍK), fel. 277. 
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nOM João par graça de Deos« Rey rie Piirtiigd e dós Algarvea 
'^da queme dalém mar em Afriça, Senlior lie Goiné etc. Faço 
saber i vós V. Rey e Capiião general do Esta lo da índia, que 
por parte dos Bragmanes gentios SunnaioS^fTuígarmente chama» 
dos Cortalós e (^uilocares#(iir), se me fea a petição que com es« 
la se vos envia* assinada pelo secretario do meu Conselho Ultra», 
marino, para effeito de os livrar da oppressão, em que dizem se 
achão cofb o despacho, que vosso ^antecessor João de Saldanha 
da Gama proferio para que os 'Bragmanes Vaisnavos não vivessem 
em união com os Supplicantes, nem pudessem ser obrigados a 
concorrerem para as f^uncções, a que são obrigados conforme os 
seus ritos gentilicoli, antes estivessem separados em quanto não 
alcançassem de mim reformação do dito despacho, impondo 
.nelle pena corporal a arhitrio, e pecuniária de quinhentos xera» 
fins a quem não o observasse; e vendo-se também a represen» 
tação, que me (iierão os ditos Bragmanes genúos chamados Vais» 
iiavos, da qual com esta se vos remette a copia, assignada pelo 
dito secretaria s Me pareceu ordenar-vos informeis com vosso 
parecer de todo o contheudo nestas supplicas, suspendendo entre 
tanto a execução da ordem do Y. ReyJoão de Saldanha' da Gama, 
EIRey nosso Senhor o mandou pelo Doutor Manoel Fernandes 
Varges, e Qonçalo Manoel Gaivão de Lacerda, Conselheiros do 
seu Conselho Ultramarino, e se passou por .duas vias. Antonio 
de Sousa Pereira a fez em Lisboa Occidental em. 3. de Abril de 
1732, O secretario Manoel Caetano Lopes de L^^re a fez escre- 
ver . — Gongalo Manoel Galvà» de Lacerda-^ AUzandre Meidtu 
de ^usa e Menezes. 


Liv. das Afonçòrst n.* lOl, foi. 730. 

Petição dos Cortalós e (^uelacicareu 

Senhor. A V, Magcstade supplição seua leaes ^3 

Braginaiies gentios Surinatos ( yulgiirincnte ch imaiios Cortalón 
e (^uilucicares, por serem oriuudotdas AIJeas C>i't.iliin e Quilo* 
cun, da Pruvincia de Salcete adjacente 4 cidade de Goa, lü^ta- 
do da índia ) què os livre da grande oppres.^íão, e inevplicuvei 
confusão e perturbaçã cm que se achâo coin o despacho lol. 

(|ue contra os láupplicantçs proferio o V, liey uctuat ile 
Magestade no dito Kstado João de Saldanha da Gama, poniue 
deteriiiiiiou que os Bragmanes Vaivuaus (a) iiuo vivessem cm 

ís) Vttistiaus. Vaisoaos^ OU Vaisn^ivos , isto he, adoradores de 

Yisiiú. 
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üniSo com Q3 Siipplieantes, nem podesfem eee o]:|rigac|oa « ppp* 
eorrereut para as funoçC^eSf a que eráq QÍ}ri|raclos oopfurqiB os 
aeua ritos genfilieoai anlea eatiteaaem aaparaqos em qáan^ não 
aleançasaein reforma do dito aeii deapaono pa Beal preaepç# de 
V , ifogostodo» ioapoqdo nelie peqa oorporal a arbittio, e pectr- 
niarip de qniqheqtos aerafitis p qqem não oÍ|serTasse : e çpque» 
rendo -lhe os Suppiieantea que sasppndesse a esenqção. delle 
emqaaqto meoMão a V. Ma^eatedét nãcl lhes ^eferiot opmqse vê 
a iol. 146, 4 vista dq que se fuaâfioa i^inda mais a sua fqpnlioa : 

Por quinto Q. dito Rev po seq despac^ foi* 86 apelara 
que Q profere em obserfancia dq ordem dp V* Magestade 
afql* 67 V* e f istq esta, nãq se aoha nellaque V* Magestade 
lhe desse poder, pem mandasse que se âsesse q separaplq, (^ne 
os Supplipados pertendipo ( pois se V. Msgestadp fpasè servido 
que ella se âseve, lhe defirira logo ); mas s6 sim qpe 'ouvindo 
a huhs e outros, lhes doforiase oomo fosse justiça, eonformando* 
se eom as ordena que oqvesse sobre pstq inqteria, e que h*veii* 
do ineonvepiepte na |ua exeeoçho • Ijib flpesse presente^ para 
V. iVIagestade resòlver o que fossO' servido. 

Os inconvenientes que havis, o h* pofi pÇo se mídsr prpfe> 
rir nsm prstisar aquefle dsspscho, p muito inenoç dai^*** 4 6**" 
piição, são tão grandes, e de tantas eonsequpneias, pomn Qs Sup* 
plioantes expuserio qss suqs resQes a foi. f, que proyarão pom 
os, dooumentos <x foi. 29, que pedem o rogão a V, Magestade 
se sirva de mqndar ver, e examinar pom attençhp* poif ppm 
piles se oonveqoem os dos Supplicqdos P foi. 86, e os funda* 
ineptos do dito despacho foi. 86. 

Porqpanto no pripcipio dellpdip o dito V* Bey que por pio 
serem bastantes neiq as ordens dos governos seus antecessores, 
pem as conoordatqs, qpe por repetidas vexes havião feito eptre 
si os Suppiipantes e bupplioados psra cessarem as questões e dif* 
ferençav, que tinhao sobre seus ritos, em observapeia da 
ordem de V,' ífagestade daVa aquella determinação ponteada 
po dito despacho* 

B vistas as ditas ordeps, em que elle se fupda, se aphão 'se- 
rem a favor dos tíupplioantes, pois oodsta da qup vai a^ foL 41 
V, ser proferida em virtude do requerimento dos Sppp|icadps a' 
foi. 40, qpe pertendendo Já no ahUQ de 1725 a dita apparpção, 
não sd não se lhe deferio, mas se impos pena do extermipio ao 
que alterasse á união, qpe entre liuns e outros havipi e a Optra 
fúl. 103 contem quasi o mesmo, por cuja raspo não pódia o 
dito V. Rey tomalas por fundamento, pem a dita Heal ordem 
foi. 67 V. para deferir 4 separação pertepdidu pelos Supplioados, 
antes conforme as mesmas estava obrigado a determinar con- 
tra ella, pão sq pelo grande prejuixo que dabi se segue, cumo os 
Siappiieaiites mostrarão nas suas retSes a foi, 1 , mas também 

l*or ser contra a disposição da dita Real /irdem, em cuja vir- 



BOOWHBIIVM DÓ ■MOLO XTltl. 373 

tu3e dis (]^ua profeil* aqõelle datpaolia » porque' nelU t fdL 39 
M detenmna que u dito V. Rey na deoielo que déMe« m oob^ 
formMM oom u ordene que havia aohre aqoelle partionlev, • 
nSo havendo ontraa maia que aa aoima referidaa , ^ia nep oe 
Snpplicadoa aa moetrarSo,' nem o dito deapaoho fas mençio del> 
laa,e prohibiodo aa meaoiaa a aeparaçiu pretendida..e mandaa^» 
tu obeervar a dita Real ordeau h< aetu doeida qoe nio podia » 
ditp y» Rey fundar^e nelia; como dia' no dito deapaeho» Mra 
deferir 3 dita aeparHçSOfpoia para eata nlo Ih* dava faéuioado 
aquella ordem, e aó ò poderia, faver* ae boufeaae alguma, qno 
e mandaaae faaer, oom que ae eonformaaae, nem o dito- V. Rey 
tinha fundameoto legitimo para deferir d dita aeparafio, aeea 
pajra deitar de' |aaer obeervar ae ordqne doa govemoa aateee* 
dentea, que, a prphibirêo. 

Por quaqto ae o apu intento era evitar aa eontendee qnn 
havia entre oa Suppiieanteà e Supplioadoa aohre eate partienier, 
com iato eSo ad nlo ae atalhou, Paa multiplioon» e poi a bana e 
outroa em 'maior perturbeçto, e total rnina pela deaeapmqiõ. 
om queae aehho com a dita aeparaçào de nio poderem por eanea 
delia oomuniearvee oopformê oa aena ritoe gentllieoa oom aena 
paia, miea, filhoa, e parentee, de que já teiq revoltado matarem» 
ae por auaa^ mioa tjrie ipulherae eaeeporèdaa do ’ qio poderem tev 
t^ato, e eoinunioaqiQ pom oa áeuo, eonio.ae vê a foi, 12 v. (a), 
aleop doa oootiuuoe odjpe, e maiores disaenvSee qqe depoie disto 
teiq havido entre hune e outroa, qqe qio nio de eeasar aenio 
oom totoi rnina de todosí se Y* .Viageatade qio fpr setvido mandar 
revogar o dito despacho, porque ooq|o hoje ao eobio hnmat o 
ontyaa famílias misturadas pelõs mesmo* oasamentos, que entre 
ellfe tem h*FÍdo, nfto be poa»ive| o poderem eooegar, nem eoo» 
modar-se oom q dita seperaçlo, privàndo^se eom ella do treto, 
e ejOfflmu.ttieaqlo de huna eom oa outros, que nio podem ter eon* 
f3rme oa eena ritos gentilieost o para dieéram todo em bnma 
■6 palavra^ deixio á llvai ponderaçBn de V, Megeatede e oon* 
tuefo, 0 perturbeçio, que>^iria nesta ReyoQ (b), ae se determi- 
nasse qelle o mesmo que determinou o dito V . Bey nq dito 
deapaoho, e que pio ae podeudo ellea aqui observar, muito me- 
nos se pode pratioar na Ada, onde. he deaoredito e deshonrai^ 
inelhante separaçio eonforme oa ritos gentilieoa, e se sente meie 
havelle dq que 'perder>ae a proprle vide» poi* entepSe a ella, 
e a tudo quaqtq ha qo mundo. 

Se o dito Yf Rey queria eooegar as duVidas, que eobra esto 

(a) Noa documeitoa do proeesM, que anda jnnte, se vá que t reiie 
diste era ptír ter havido motooe caumenloe eotre as peaeoea des 
casiaa, que eitere se mendevam ssperár. Gomtndo paraceHMó exeeder 
e verdade o ailejado extremo de ae matirein es malheres. por suas pra» 
prias mioe. 

(,b) A petiçSq foi eseripta em Liaboa por proctfhidor. 
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particular ha entre oa , SuppHeantes e Supplicadoa, rle?ia em 
obièrfanoia da Real drdem de V. Maçrearade a fòh 67 v. faier 
òli^erfar aa ordena foi. 44 v. e ft>l« 103 doa gòvernoa antece- 
deateai que prphibião a dita aeparaçSn, e eatenniiiar doa VIoni*- 
nioa do Estado a hum Baioa Sinay, a que ful^çaruiente chainfto 
Bama Portuguea, quehe,'e aeinpre foi o autor e níotor de tu«> 
daaaa perturbações, que tem havido aobre èate particular, o quo 
o dito V* Rey ilào ignora, poia elle he, e tem aido u total caiiaa 
deliaa, e ò que tem persuadido, e inquietada, e luoTldo oa nni- 
moa de alguna aeua parciaea a requerer dita aeparaç&o ; e iato 
he tio notorio em Goa, que étmdo V» Migeatade aervido inan* 
dap informar por peaauài fidedignas, e desapaixonadas, hade a- 
cbar-ae assim, e que aó exterminanda-se o dito Rifna hào de ao- 
oegar áa ditf;a perturbações, e de outra aorte nunca. 

Forque eiie he aagat, inteliigente. e aempre procurou ter a 
agrado doa goremos, para nesta forma aé faaer valido, e reapeU 
.tado doa aeua, e assim o tem conseguido, porque* todoe convem, 
no que elle quer; e por isso intentou, e moveo a q,ueitio da 
dita aeparaçiü, em que aempre inaiatio, por ser elia o negocio 
da maior oonaicieraçdo, que podia Kaver entre os Supplicantea 'e 
Muppiioadoa, para nesta íerma os trazer aempre inquietos, e per- 
turbados, e lhe servir iato de grande convenieucia« pois a hum 
oaturque grandes aoiiias de dinheiro pelos nâio separar de sua 
oaata, a outros Itsongea pelos consertar nella, e aos maia VeXa e 
opprime oom este motivo, e cóm elle se vinga de auas paix36.s 
partioularesf e assim traz sempre a todos perturbado s inquie- 
tos, 6 dependentes para tudo o que quer' conseguir delles, a que 
V. Magestada deve ser servido acudir, mindindo exterminar 
o dido tiunatO que instantemente rogâo, e cou todas as veruj^ 
pedem prostrados aos Reaes pés de V, Magestade porque av) 
nesta forma cessar Ao as ditas perturbações, e de outra nAo# 

Por quanto exaiiiiiiados os pipeis e documentos juntos nuo 
.ae acha neiles requerimento algum, que os Sjpplic intes fizesseui 
para a dita separaçào, e os 'que para este eifeito se tem inten- 
tado, todos foréu pelo dito Rama íiiinay era nome dos Suppiica- 
dos, oomo se vê do que taí a foi. 40^ e tendo que nío se lhe de- 
feria, oomo Consta do despacho íoU 41 v. , usou doatíectailo meio 
de requerer ocuitamente em nomo dos 'Snpplicados a \* Muga.s, 
tada, allegando oom meuos. verdade que os Suppiicantes lhes ta* 
2 ÍAo-violeacia’i, e vexações sobre os ritos políticos de sua casta, 
aeudo elles, ou o dito Rama em seu nome, us que as faxem aos 
mesmos Suppiicantes. como fici mostrado, occuitando iio dito 
reiiadriineuto qs que hatiAo feito ao governo anteceleutn, a quo 
híIo Hie haviAo deterido, como se tô delles a luL 40., atfectau io 
tnabetii que o dRo requid iieiito era feit> a instancia dos ?>up|>li- 
cíd is, como se d:i iteal ordem a fd. 6á, qiiaiiio consta tl^ 
certidão a tol. 7iquj m litjs delles c os principies u :in sou- 
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bcrSo <lellO| nem tal procurarSo, lem queriio* 

lii aUentieuilo V. Mageatade que o dito requeriiiiDiito podis 
ser» cumu na realidade era, affectado/ufto* foi tervido 4eierir«lhe, 
aotea mandou pela dita Real'Ordauia foi. 67 v. rematelo ao dito 
Rey aotual, para que uuvidoa oa Supplicanteat lhe deferirão 
coufuniie aa ordeua, que aobre aquella matéria havia no dito 
Eatado, e deudo expedida em i727f como delia ae yê (a)t nao 
iui apreaentada, nem ae uííou delia aenão em 1729| como ae vg 
a íol. i03« ocunltuudo-ae o dito requeriineuto, que V. Mageata.^ 
de foi aervido inundar remetter com ella, e procuranjdo«o oa 8up- . 
plicantea na aecreturia de Goui para disserem aobre elle, e moa** 
trureiu a menoa verdade, com que fura íeito* oAo ae achou nel* 
iu, como coudta da certidão tol. 127 v. , por cuja raxào não o 
puderào coUvencer, pur não aaberein o que continha, nem te* 
reiu M:aia .uot:cia delle do que o de que ae fax menção na dita 
Keal ordein a foi, 6^, e não ae devendo us*ar deata aem se apre« 
auntar o dito riquerimento, que era aeu fundamento , aem este 
apparecer, nem ae continuar viata delle aos Suplicantes* e 
peiUKlo^a eatea, não ae lhea deíerio, coino ae vâ a ioi, 142 v» e 
lol. i43, phaaou o dito V, Rey em virtude da dita Real ordena 
a detei luiuar a separação requerida contra aa doa governos an* 
tecedeutea* que ella mandava observar, que a prohibião, aaerm 
puf saberem que o dito Ruma Siuay era o autor* e motor de 
tudo, como pelos grandea prejuixut, e perturbações, que daqai 
bc aegiiiàü u loviu o povo gentilicOí vaasailo de V. Mageatade,- 
como oa duppiicantea já experimenta», e cada vea será peor, e 
a total ruinu de lodos, assim pelas razões, que ponderarjio na 
sua aiiegação a foi# 1, como pelas acima referidas* de que bem 
ae luauífesia o gravissimo, e irreparável damno, que todea re- 
cebem na determinação do dito despacho. 

b inuy priucipalmeute na execução üeile, que o dito V» Rey 
não quiZ mandar suspender, requerendo-lho oa Suppiicantes, em 
quanto recurrião a V* íMagestailc, como se vê a' foi. 146, de» 
\cudu«u fazer por duas ruzoea : a 1.* porque o dito despacho 
era condiciouai| e para ter vigor em quauto V. Mageatade não 
iiKiuduSdC 0 contrario, como delle se vê;e sendo nesta forma* e 
coiueiido a execução delle damno irreparável, qual o das mor- 
tes, que succedeião por exasperação das pessoas que por suas 
iiiaos &e matarão, como ae allegou a foh 12 V. , e infallivelineu- 
tc despuis delle hão de ter auccedido, c itão suecedendo muitas 
(lisgraças sCiucilianteí*, devia conforme *a direito mandar eus*. 
pv;uuer ii dita exeuuçào : a 2.* porque V. Magestade lhe orde* 
navu uadiia Real ordem a foi. 68 que quando houveaie incoii* 
Vcuiente em dar d execução o que aobre e&te particular deter* 


(tk) Ile ado n.* 108 dcslc >:t(pplcmctéfo. 
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nioMte, lhe deste eonte pera determiur aeerea deUe.eqoefoe> 
ee iervidote teodo os ineontenientes tentoe* tio grefeti • de 
tantM perjodioieet eonsequeooiee» «otoo as que ee tea eliegede 
assim nas raaSes a foi* !• como nesta eupplioa; e nlo fe eonse* 
gaindo oom a dita eaeoufio o sooego per tendido* mat' iim re« 
aeltando delia maiom perturbaçOes* discórdias* desasocagos, 
mortas* e total ruiná de todoe*.nio tinha o dito V* Rey funda- 
mento jaridioo para deixar de mandar suspender a dita exeeu- 
qloaté Real toeoluqio de V. Magestade* em cuja grandesa e. 
benignidade esperio drmemente bade ser sprvido livralloe da 
oppressCo; e total ruina. que ee lhes segue a todos da determi- 
^úçio* e eseouçio do dito despacho* mandando nio sd revpgalo* 
e que se cumpra a ordem foi. 4l r* do goVerno antecedente* e 
que nesta matéria nSo se altere cousa alguma* mas também 
exterminar fora dos dommiot do Eatado da índia o dito Rama 
Sinay* que he o autor, e motor de tudo* como te V6 da oertidio 
a foi. « porque s6 nesta forma poderio oestar as perturbações* 
que ha nesta particular, e vi? erem. os Suppiidantes* e taasfiimi* 
lias soc^ados das grandes VeiaçSet, que este capitai inimigo-da 
paa^e quietafSo publica lhe tem causado* cominando a mesma 
pena a todo e qualquer gentio fassailo de V* iilagestade* que 
daqui em diante exoitar* e mover esmelhanté qnesMo, porque 
ed deste modo poderio cessaras duvidas* e dissensões, que nes- 
ta mátoiiaha, ede outra nio* pois os Suppli.oantes* e tombem 
muitoè dos >uppiicados, como ee vê da certidio.a fui. 92, q que 
ed perteudem, e querem* be o seu sooego e qnietaçlò, a 
qual nio te poderá conseguir senip nio harendoa dita separa- 
-^0* que eIJes nunca requererio, e ad o dito Rawá, e os teus 
paroiaos he que a desejio peias ooavenienoias aoima referidas* 
què daqui lhe retuItSo t pelo que 

P* a V. Magestade que por soa Beal grandesa, e benignida- 
de lhes faça mercê attehder ás justifioadaa, e oonciodentea rasões 
que aliegío* deferindu-lbes na forma que pedem, pnr se maoi- 
iestar ser justa e legitimas presente suppiioa. Ê R. Mercê. 
Mam$êl C ustoae Lop*$ d* Lavr«» 

Pêtiqãó dot Vaisnawu, 

Senhor. Depois de Varies oontroversias entre as duas parcia- 
lidades de Bragmanes ,Oortalds, e Saloeteoares .V aisnaVos* por- 
que devendo viver separadas em rasio da diversidade de seus 
ritos, obrigados oom todo, ou das mutuas dependenoiat* a inte* 
reesee partieulares, ou por forças do gentios revoltosos assim de 
kuns como de outros, cnegarto a tal excesso ás contendas* que 
se V* Mágestade te nlo interpçsesse oom o seu Real braço, 
sem duvida experimentorla o povo gentio porei meemoasua 
maior ruina* Fui V . Magestade servido ordenar ao V* Bey que 
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euidaue em eoinpôr as sobreditas oontroversiae, e pôr termo át 
’^iolencía%.com que oi» Cortalóe e Quelq^sicaree • .eooio pareia* 
li iatie tDHÍ8 inquieta, pertendia oprimir a dós VaianaVoa Saloe^ 
tecaree. Dd(Miía de intentar o Y. Key de V. Mageatade por 
ifarioa caminhoit u C( ni(ioeição deaae negocio, achou que a6 era 
effioaa o loandar hunia parcialidade viveaae em total aeparaçfto 
dãoucra. e deiaando livres oa de ambaa para poderem passar 
para qualquer delias, nfto estando contente cada qual com a 
própria, 6 que esta passagem se fiaease em termo de hum mea« 
Agora, Senhor, eatandò tudo em pas, se consérvfto comtudo aU 
gumas relíquias, donde pode renascera mesma controvérsia, se 
nos princípios se ndo atalharem cotin o leinedio convenientef e a 
deste temor, se funda em que os Cortallós* que se mudarfto para 
a parcialidade dos Vaisnavosr, deixando as próprias^ se reres* 

• tirSo com as iusignias destes; e porque estes que se passarão 
para a parcialidade dos Cortallós iiio iixerfto a mesma demons* 
tração, como d^eviSo, antes persistem entre elles com os hábitos 
V aiboavos, andão por esta respeito tão alterados os aniinoc da 
parcialidade dos mesmo/i Salcetecsres, que nao cessão éin recla« 
mar que vitto ter mudado de ritos, dèVein também nàudar de 
habito na forma de seus costumes / assim que. Senhor^ para 
tin.iiisar tudo cabalmente em paz. pedem estes Bragmaues Vais** 
iiavçs a confirmação do que o V. Rey tem disposto nesta mate* 
ria por ordom de V* Vlagestade, mandanJo nella juntamènte 
quq 04 Vaisnavos, que coiii erfeito se passarão & parcialidade 
dos Cortullós 6 Queloidcares, que usem adequadaniente da de- 
vida dá sua parcialidade* A muito alta, e muito poderosa pessoa 
ue V, Miigestade guarde Ueos por uestorios unuos para amparo, 
courrolação. e refugio deste povo, fiei Vasrallo de V, Magestade* 
Ooa á8 de Janeiro de 1781. — ^Coin onze firmas de Gentios, 
Manotl Caftãno í^fpeã de Lavre, 

Audri junto Uiu Volumoso proce:*so de 146 folhas, do qual ex« 
traliireiuus alguns documentos e apuntaiucntos de cousas mais 
notáveis* 

Despack^ (a) d*ts Goí)ernadtire^ n^um requerimento de Nillea Ca» 
mot.mt tiutUtí Gunea Caviotiòi^ iiatna Sinafff c outroe 

Btog munes yentuj-i chamados p^aiò/iuos pedindo u separaqào 
dos Cor talos e (^uelossicarts^ 

Oi Suppiicaiites não alterem a uni^o antiga que lia enlic 
as üaotas Vaisnaos. CurUlós, e Quclo»tficure.'-, e tudd que alte- 
rar a união que ailié agora ouve, será castigado com o extér* 
uiinio coaio poitujrhador aa pas publica, e com as mais penas 

!. a ) Na linguagem «idii: al h índia os Drspoçhos sào Umbciu 
oSüatadOí /*or(((ruis. 
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que aot palreoer, pera o que se registará esta na seoretaria para 
sedara provideneia que entendermos. Paoeliu 26- de Maio 
de 1726.^ilt‘es6t^o Primaz Mello— Andrade.'^ 

JDèspatiho doe Gooemadorei, 

aãsÇada hom doa Supplioantes e SupplioadOs ooma aonde qai* 
aeti e qüando algum das ditas paroislidades o perturbe por essa 
cansa» bta tome eiover qtiestSo de casta, pode vir ftiser repve« 
aentaqio ao secretario do Eátado na forma que lhes intimou por 
noata oirdem. Panelim 5 de ^ülhade \l26o^Àrtebiãpó Primaz 
^Millò^Ànd rade.mm 

Despacho do V. Rey Joãú dé Saldanha da OáMa n*um requer 
tiiáento dos tCortalos e Qúelússieáf€s% 

» Gomo a reaolação qbe ae tomou em tempo doa meua an» 
teoeaaorea nSo baatou a aoeei^ar òa aniitioa doa Shppiioaiitèa e 
Suppiicadoa, e pera ae tomar nofá reaolução, aéaignarao iieata 
petição oa Bramanéa prinòipaea da eada òaata doa Cortalda, e doa 
Saaticarea que aeguem o aeu partido, o que fárão dentro em 
dea diaa, aob peca de ae tomar a reaolução á reteria, para o que 
iioará eata petição e despacho registado na Secretaria, t^aue* 
lim 6 de Julho de 1729.— 5a/idtiAa. w 

Despacho dà mesmo V. Rey. 

nConatando*me que oa Mazaoes, e maia Bragmanea Salciaca* 
rea ae ajuntão para ajustarem entre si as diíferenças qüe tem 
aobre as suas castas, lhes ordeno debaixo de castigo, qiie lhea 
poaaodar, acabem de ajustar aa diíTerençaa qué tem, dãoído-me 
parte do que ajustarem peloa maia totoa para âcar estabelecido 
com a minha approvaçãot e entretanto suspendo o castige^ que 
determinava dar áquellea que intéhtão alterar a ultima resolu- 
ção, que tomei sobre esta matéria. Panelim 25 de Jüiíío de 
I728.^8aldanha.^ 

Despacho do mesmo VoRsy rí um requerimento dos Gortalós e 

idhelüssiiíaresa 

»'Oa Supplioantes detein dar por escripto as rêsdes qüe tem 
que allegar contra a separação pcrtendida pelos SatisOares, aa 
quaea defeni ser assinadas por todos os que se conformarem 
com 08 seus pareceres, sendo vassullos do hlstado, para depois 
se tuinar resolução na forma que liilUcy Nosso Senhor ordena, 
e no que toca ao tempo, lho prorugo o determinado no Bdital 
athé o dia lò destu mea* Pauelitn 2 dc Agosto de I729,— Sal^ 
danha => , 

Despacho do mesmo F. Hcy tíum requerimento dos Vaisnavos. 
= Como as urdciii dos governos meus antecessores, o as rc- 
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petidas ooncordatM» .que oa Ç^ragntaqes Cortalós e Vaiinavos» 
que aendo de igual nqbreaDt tem feito entre ai, a^ movidoa daa 
queetSea e differençaa de ritos,, e ql^imamento a oompqsiflo, 
que por minha or^eiqi e em minha presença fuer|o, como cctna* 
ta da minha Portqria do de Jn^ho die 1733, e o Upaq do 
tempo que lheq tonho dado para que entre si se acordem, n^o 
teiíi bastado athd agora pafa consecrallos a devido socogo; ein 
cumprimento da ordem de BIftey Nosso 3enhor expedida em 5 
de 4bril de 1727, ordeno que os Bragmanes Vaisnarpa nio 
aqjlQ constrangidos a vivof na união com os B.ramanes Corta» 
lór, qem a concorrer por forpa aos banquetes, funcçSes, e casa- 
mentos, mas antes sejão, conservados na separação em que es- 
tão, quando Tqlòntariamente se não aecordem entre sy, visto 
que a dififerençs dos ritos e estillo, com cujo, motivo por vanaa 
vexes se tem separado, como se vê na ultima concordata, que 
en^re si celebrarão em 4 de Mqrço de 1796; porem como entre 
)iuns e outrqs se pode conside^r que ha alguns que não que* 
pem seguir aç suas parcialidades, e se l^es deva também qão 
quartar a liberdade, lhes doà hum mes de tempo 'para que es* 
oolhão huma das doas parcialidades, com declaração que depois 
de passar pato tempo, não pçderão innoçar questão qlguma ao* 
bre esta iqateria, e faxendo 0 . contrario, alem do castiço, que 
lhe poderei dar, pagará o transgressor quinhentos xeta&ns para 
ás obras <|a ribeira. Os papeis de huns e outros 6cqrão na Se* 
cretariç, e os que estão eiu letra gentia, se restitair|p ás partes, 
fioandq as traducçSes, e este Despacho 6oará tarnhem na Secre- 
taria, dando-se por treslado a caída hum dos. partidos para o 
obsetçarem, em quanto não alcancem melhoramento na presença 
do dito Senhor n» forma que elle declara na sua Real ordem. 
Panelim 29 de Março de 1730,— 8a/daa4a,«a 

Detpfiçho d» memo V, Bejf tíum requerimento dos Cortalós e 

Qtulossieares. 

anOs Supplicantes podem, seguir a parcialidádq que quiserem 
na forma da minha resplqção, o que farão deptro no tempo 
uella determinado, e no que toca á suspensão, que pretendem, 
não ha' que deferir* Panelim 14 de 1730 (stc).— 5aldaaÁa*aB 

AUegafão dos Corialós e (^uelossiearss dividida em 3 partes^ 

!•* em que mostr» que entre os Bragmanes Curtalós e Que* 
loseicare-*, e os Bragmanes Sastecares Vaisnaços nunca houve 
nem ha de presente differença alguma, antes sim muita igualda- 
de e indentiuade. • l * 

2.* em que secoiiclue que a separação pretendida he perni- 
ciosa nos oontendeutes tanto a huns como a outros, e que sera 
occiisião de maiores ruinas, e perturbações. 
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3»* em que se moetre nSo serem verdadeires as rezSes, em 

Í que se funda a dito Raroá Sinay, e os da sua parculidaúe 
)isra se introdutir a separaçlio que perteudem* 

Cerfidlo paêiada pêlo E$erioUo da Camara geral * dê Saltête 
Antonio Nicoláo Mascarentas em 8 de A>;0sto de 1728, úeola« 
rando haf er naquella RroVincia IO Aldeãs de BragtiiuQes, das 
quaes lO tio da Camara geral, a saber, iMargão, Veroà, Cur* 
tary, Lotoliin, Raya, Benaulim, Cortalim, (qtuelossim, Nagoá, 
8anooale, e as restantes seis, Chicalim» Vaddem, Uabully. Ciuii. 
doly/ iVIacaaana, Darinapur, Arcully, não são da Camara gerai, 
e as ditas Aldeãs de <.'ortHlly e Quelussim, e os guooares del- 
ias gosSo e logrão na Camara geral de igíiaes hoara» e pre* 
eminências como as mais sem differença. 

Certidão doe Dragmanes gentiuê prtneipoes e Mázam 9 dos 
Sasticares Vaisnaos, moradores de Sálcete, , e Burdes, em 
como hão escreverão carta algtima a 8. Magestade dando con- 
ta sobre a disenção e requeriménto que ba entre elles e oa bup* 
plioantes Cortalós, nem menus hão noticia da factura da dita 
carta, e não sabem qual delles escrevoo sem consentimento seu, 
e dos mais. só a fim de querer perturbar a pas publica, e união 
tão antiquíssima, 

Bequerimento dos Btamanes Vaisnavos ao V. Rcy João de 
Saldanha da Oama dfferecendo a concordata que poi mais votos 
se formou entre elles, moradores nas Ilhas de Ooa, Calcete, e 
Bardez, em virtude da PorUiía do mesmo V. hey, iia qual 
concordata confirmam a separação integra das duas parcialidades, 
a saber, da dol Supplicaotcs e da dos Cortalós e Queiossicares, 
cuja diversidade se colhe pelas diyisas dos sinuen que huns tia* 
aem mui differentes dos outros; deciaião que o motivo porque 
requerem a separação dos Cortalós e Queiossicares íoi haver üuus 
Bottos maiores que querem reger e administrar os negocios da 
casta, e ritos dè huns é outros, escada qual por seu modo e es- 
tilo bem diíFerente, por serem, tambern igualméute diversos os 
institutos que seguem, e começarão ãs desconfianças de| ois que 
OH d<»s Cortalós e Quelussícares elegerão difierente Boito 
maior, ppra separadamente haver de reger e administrar os 
ucgocios dtt sua casta e ritos, athé que o Botto 'maior dos ^up* 
piicantes fendo as difficuldades, e o pouco ou nenhum remedio 
que havia pnra se acomodarem as controvérsias e çarias, que cada 
dia 8obrevii)hãu em maior augmento , con^entio (. por huma 
carta especial sua, que os Supplicantes conservãu) na dita se« 
paração, que aiqda muito antes da dita concordata já liaVia; alem 
de que os mesmos Reis Vizinhos Vendo af hostindudes e sem 
resQes que fatiãoos Cortalós e Quelos^icures aos purciaes, atiii« 
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g 09 , e p&rentes dos Supplicantes» impedindo os meios da con« 
teifa^ão da dita Concordata, manJarSo com pena de terem 
oa^tigadoH os ditos. Cortalós e Qaelossieares qnando estes & 
capa de serem servidores de seus DivSes, molestassem aos^tos 
Salceticaree e seus oòmpanheiros. Que Hirii Porbu, è Yen* 
gatty Oamotim nfto quiaerfto assignar o assent» feito em virtu** 
de da ordem do V. Reyitnas antes cada dia andfto incitando, e 
perturbando mais a' todos, até com varias peitas que derSo ao 
Botto maior; e pedem providencias. 

Neste requerimento la^Tou o V* Rey o Despacho ou Portaria 
de 29 de Março de 1730. 

Memorial que offereeem V» Rey oã Braymanee cAnaioifar 

Faisnavost oriundoi de Salcete e dat Ilhae de Goa,* d^fen* 
dendo a teparofão dos Corêalót’ e Quelosticares. 

He um eatensissimo papel de 14 folhas^ onde entre outraa 

cousas d um. ^ n ir • 

Que os Cortalós os accusavio de que hafis entre elles Vais* 
navus muita mistura de gente, branca, e que por isso crSo inôa* 
pacissimos da sua comiiiiinioaçáo, e ot boturào fora da casta sem 
justiça* 

Que 0 Boto maior dos Cortalós por peitas fer. sçregar a esta 
ca^ta génte estranha, oomosSu ós NarValhos do Norte, defen« 
dendo que estes eràu legitimamente Bragmanet ?>alc tanos»^ 

Depois de exporetn o ri^or e desvello com que os gentios 
guardam a pureaa da casta, /liaem : 

S5SS Eainia filiando politicamente, he tfto dura esta repugnan» 
ria dos Supplicaiites? como igualinente antig», que té iio< Chris* 
tAós se deixíi ver com particularidatie, pois *t J® ^ancoale inda 
agora nSo «luerem calir em Cortalim, mas antes ab‘»miaáo aos 
queo fKiem, è #e dào por degenerados de credito, em re«âo de 
se aparentarem com seiís súbditos. = v j 

Note se que os Bramanes Coitalós ou de Cortalim, daVam- 
80 pela maior parte á profissã idas ietnus, e eram escrivães dos 
Dessae'! e Régulos visinhos, sendo conhecidos pela deiyiininaçao 
de Xenois ou Xenonsí 

K como os láscrivies nas Communidades «ao de catne.gona 
interior á dos Gancaresi por eerem servidores, e nio oimmis- 
tradores e gerentes ; a mesm i inferioridade os acompanhava 
Çiii quauiuer sitijaçSo ein qtie se achuvam, ain la ao serviço o 
Uijgulos Doderoiios. Veja-se o 'Oriento Çonjaixlado^ Conq» • 
Div. i* S 13 Islo explica a ray.ao porque os V iUi^vo« ch iiuaiu 
ao!» Cortalós súbditos em relação ao.s gancaref de oanooa e. 

Nfio ach imüs resposta á Provisão que veio com e^tes pape». 
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P EDRO Masoarenhae, Conda de Sandomili doa Conaelhoa 
de Etftado e Ouerra de S. M^eatade, V. Rey e CapiUo 
geral da Imlia eto. Faço aaber aoa que eata Profisio firein 
que porquanto aou informado que í^indo o Padre Fr* Doinin- 
soa da AwunciaçãOt Keitor da fregqeaia de Noaaa l^enhora da 
Viotoria da Aldea de Reforá, estramuroa das terraa de Bardea» 
adminiotrar sacramento da Extrema qnçfto a hunia sqa íregueza, 

S oiado pelo sen Meirinho da Igrq|at saltarSo c^ptra o dito 
[eirioho Docn. Pedro de Lisboa« Doiq Miguel de Lisboat Dom 
Díogó de liliihoai e Dom Çlomingoa de Lisboa» Ranes» çqm 
dous soldadoi da Companhia de Coiuale^ eo espai^ario, ooca» 
•ioniMido^se da fugida do dito Meirinho oausada pelos ditos Ba- 
nes e soldados, íailecer a enferma sem a^uelle sacramento, por 
se precisar recolher o Parocho á Igreja pela fal^a de guia, 
sendo a causa a repugnância com que elles recebem as amoes* 
taçSes do seu Parocho, a que dá occasião; a sua rebeldia, «lui re* 
fistencía de satisfaser ás obrigações de Catholicos ç porque 
convem aferiguar-se este Caso judicialu^ente para serem, casti*» 
gadjos os cúmplices : Hey por bem que o. desembargado^ Ma* 
noel de Cerquetra da iSilfa^ ouvidor gerai do crime, tii;e. huma 
esaeta devassa sobre o referido casOf e procederá contra qs oul* 
pados na forma de direito. Notinoo*-*o assim ao Chancqler do 
Estado, mais miqistros, ofSciaes, e pessoqs , a que pertencer, 
para que assioa o cumpVáo e guardem# a façSo inteirainente 
cumprir e guardar esta Proyisáo oumo nella se conthem, sem 
duvida alguma, e não pagou os nofsps direitos, nem os da Chau- 
cellaria^ por ser do serviço do dito. senhor, uem passará por ella,- 
por ser de segredo, e se registará na Secretaria do. Estado. 
Manoel Dias da Costa a fsa em tíoa a 27 de Novembro de 
1732. O :«ecreiaru) Luis Alfonso Dantas a íU escrever.— Con- 
de de SandomiL 
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P EDRO Mascarenhas, Conde de Sandoinil etc. Faço saber 
uüs qüe esta Provisão eiii forma de Ley virem que sendo 
informado o V. Rey Vit^co Fernandes Oesar d 3 Meireses de 
baver nesta Ilha de Goa. e suas adjacentes iiitiitis mulheres e 
homens robustos e hirtes, capi^fes. de ae ouccuparem m cultura 
das terras, e em outros serviços, se tiuhuo. dado d vida ociusa 
de ineodigar pelas portas, e por ach irein com descanço o que 
b-Ht-iva para alinrieiitar*<ijL-, eoutinuavão ne*te vicio de sorte que 
fureu lo habito tinlifio crosciJo a graii.le umuei*o, entriin- 
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do. neste muitos raparigas, e molheres catadas oom soas fatai* 
liaS| e moças viuvas^ que COm aquelle preteito chegatfto adis* 
traliir*sei e <aier«se dissolutas, sendo muitas delias filbat do 
pais honrados, e oonsideirando o quanto necessário e utii eta 6 
republica, o a cada hum dos potOs e? itar os tidos , ^e os des» 
troemt e pot set a ociosidade a mai de todos, e ser oonreliieii» 
te que as hnulíieres e homens, que por ociosos se achafgo na» 
quella laaídão, por nao terem de que se sustentaremt nem oo« 
cupaçOes etn que adquirir^ se lhe désse alguma# em que 0 pu* 
dessem fazer de sorte que servisse de remedio a se evitarena 
aquellasoileneas de Deos, escsndalo do povo, e affronta de seno 
parentes, como também o prejniau que a todos se seguia do 
falta de gente para o serviço, de que de oontinito se necessitaVO’ 
pará muitos mioisterios, e ainda o que resultaVa aos propríoe 
mendigos, que* por sua incapacidade nào tinhio, nem podiio 
ter outro meio para se alimentarem maia que a esmollu quo 
bttscafao pelas portaé dos fieis, a qual mais se lhes dilficultavo 
oom a multidão daquelles, que podendo ter outro recurio, por 
vioio se incliaavão a serem, e andarem vagamundoa ; e desejan» 
do ràr à túdo romedio, ordenou por sua provisão eapedida a 27 
de Matço de 1716 que os Cabos de cada huma das Aideasdea* 
ta Ilha de Goa, e suas adjacentes litessem logo recolher aellaa 
todos os pobres mendigos seus naturaes, assim homens como 
mulheres, e a Communidade lhe desse oocupação e serviço pro* 
porcionado a suas pessoas nas suas próprias, ou em outras AU 
deas, e os obrigassem a isso com paga, e jornal ordinário, e 
capaz de te manter, e somente os cegos, mancos, e aleijados, a 
totalmente incapazes de algum serviço poderião pedir esmolla 
pelas portas# e pará o podeirem fazer trarião huma taboleta 
pendurada ao pescoço com o nome da Aldea, de qUe são nata« 
raes, a qual lhe daria a Communidade em gaocaria, e não en» 
trarião nas Igrejas a pedir pela indecência, que de o fazer se 
experimentava; porem navfíbrtas delias poderião pedir, ou ea* 
perar a esmòlla, que os devotoà lhe quisessem dar, e os que 
fossem tolhidos, ou* de tão decrepita idade que lhes não fosse 
possivel usar de algum destes remedios para mantet a vida, se^ 
ria obrigada a Commtinidade á custa do cojj^mum delia a sus* 
tentallos do preciso; e para qoC se désse inteiro oumprimen* 
to, e prompta execução, ordenaria o Tanadar mór a cada hum, 
e a todos Os Cabos das Aldeãs da dita Ilha, e sUas adjacentes, 
fizesse publicar a dita Provisão, e registar no livro das Commu- 
nidades delias, com cominação que acbando^se algum mendi» 
go, que fosse capaz de algum trabalho, ooin a taboleta, efa^ 
cuidado para pedir esmolla, ou houvesse ( por descuido dos 
taes Cabos ) menos observância do que se pertendia nesta mate* 
ria, seria o cúmplice degradado tres annus para Ghaul, e os 
mendigos, nue indevidameuic pcdUbcm bcrião mandados á caza 
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d» Polfora : a «ttendeodo represeatar-ine ora a Gamara geral 
da dita Ilha de Gm por sua petiç4o« que por causa de se não 
guardar a^ dita Profiaão se augmentarao os pobres, que sendo 
eapiiaes paja o trabalho pedUo esmollas, seguindo-se àeste abuso 
os prejuixos rel«tados : Hey por beiu, e mando que a dila Pro- 
Tis«lo nesta reeutnhiase «guarde assiine da maneira que BeUa se 
ootttlieiiif a^siiii nesta Ilha de t«oa, e suaa adjacenteSf como nas 
Aldeãs das Províncias de S^lcete e Bardei, ccin *declaraçSo 
que a pena de deg.-edo para Cbaul terá effeito só no cazo que 
se prove ser dàda a tabuleta e faculdade de pedir pelos gau* 
eares, ou Cabo iiialiciosuuiente etn contravenção desta Ley a 
algutn mendigo sem as circua.^^tancias referidas para se lhe poder 
dar |e os Capitães (las terras de Calcete e Bardes, cada hum 
fará etecutar proinpt iinente esta Profi^io nas suas Províncias 
assiin como está ordenado ao Tanudar inór das Ilhas de <ioa. 
Notiiio«i«o assim ao Chanoelier do Estado, ao Tanadar luór, e 
aos Capitães das Proviiicias de Calcete e Bardes , mais minis*- 
tros, otttoiaes, e pessoas, a que pertencer, para que assim o 
cuiiipruo, e guardeiil, e fação inteirauiente cumprir e guardar 
coma nellu se contliem sem duvida alguma, e não pagará os 
novos direitos, uein os da Chanceiiaria, por sor do serviço de 
Deos; e bem coinuium dos povos, e passada por ella se registará 
na Secretaria do E^^tado, e depois de esta publicada, e regista-** 
da nos livros das Aidoas, se entregará na Secretaria do E.^ttado* 
Manoel Üi is da Coita a fes em Goa a 7 de Março de i733. O 
secretario Luis Affuuso Dantas a fez eecrever.~Ceii(íe de San* 
dumiL 
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r^OM João por graça de Deos Uey de Portugal c dos Algir*- 
ves (Saquem e dalém mar em África, bchhor de (iuiiié elo. 
Paço siber a vós Coude de Saud*^tiiii, V. Key o C^apitão gc-^ 
neral do Cstatlo da^ liidia, que Veudo-se o que respoadeo voa* 
80 auceoüssur em carta de 14 de Janeiro do anno passado á 
ordem que lhe ioi sobre a representação que me fez a Camara 
das Couiuiuu dades das Aldeãs da Ilha de Goa, de que com 
esta se vos remette a copia, eiii «|iie pedem mande eximir aqueU 
le povo da imposição dos artilheiros para as armadas, e da paiha 
que os constrangem a dar para o sustento dos cavailos.da tropa, 
e que os Reis não fação mercê das propriedades daquelian 
Aldeãs: Me pareeoo fiar «la Vossa prudência o deferirdes a «'•tn; 
requerimento das tjamuras por aquelie modo que ?e ^os uUor • 
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cor pode setnprejaito do Estado aervirdhes de alivio na oppres. 
Bio^ de que «è qUeix&o, coucurdaudo com as Communidades o 
meio que parecer mais suaVe, e couveniente ao Estado, ouvindo 
tambeiii sobre estas matérias áo Vedor da fatenda, qup nSo cone» 
ta que o fosse na intormaçSo, que deu o V. Key Joio de Sal- 
dautiá, còmo se lhe tinha ordenado; e me avisareis da resoluç&o 
que tomardes, para que eu, sendo conveniente, a haver de con* 
firmar em ordem á sua estabilidade» ElRey nosso Senhor o man» 
dou pelos Doutores Manoel fetnandes Varges, e Alexandre 
Metello de Sousa e iVienexes, Conselheiros do seu Conselho 
Ultramarino, e .se passou por duas vias. Antonio de Suu^a Pe- 
reira ales em Lisboa Oueidèntal em IS de Março de 1733. O 
secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre a fer escrever.» 
Manoel Feruandtt Varget — ÀlrXanàre MeuUo de Sou$a e 
Meuézea. 


B^spotia do V. Rey, 

Senhor. Executarei esta ordem de V. iVlagestade, e forque 
intento íormar duas Companhias de artilheiros para que cum 
exercício se faç&o oapases Ueste ministério, e se evitem os gran* 
des danos que se seguem de embarcarem com o nome de arti- 
lheiro violentamente homens que nunca virão artilharia, comu- 
uioarei com us Gamaras, e cum u V edur geral da faienda os meios 
para a sua subsisteucia, uo que çu já tinha praticado antes desta 
càrta de V. Magestade, que nesta parte ficará assim executidu; 
e lhe darei couta do que fiualmente resolver, que será depois 
de reculhidus as armadas deste verão ; e porque e^te requeri* 
mento da Ctmara geral he o mesmo que também veio na carta 
u.* 33 (a), na resposta a ella digo com a iuformação do Vedòr 
geral da faseuda o que me parece sobre tçdas as mais partes 
do mesmo requeriiueuto. 

I)e 08 guarde a muito alta, o muito pedernsa pessoa de V. 
Magestade felices auuos. (ioa 7 de Jaueiro de i73l.— >Ku- 
brica do V. Rey. 

Liv, das MonqoeSt n.* 103, foi. 5. 

14fi 


nOM João por graça de Üeos Rey de Portugal e dos Algar* 
füd da quem e duieiu inur em. África, senhor de Guiné etc. 
i^a^osabera vós Conde de ^andomil, V. Rey e Ciipitâo gene« 
rai do Iti^Caiio Uu InJia, que se fio o que ine escreveo a Uainaru 

(a) Ue a de 4 de Abril de 1733, que vai do d.® seguiDiCs 
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geral da Província de Saleete em carta de 15 de Janeiro 4o an* 
no paMado, da qual com esta ae Vos remette a copia, assignada 
pelo Secretario do meu Cònselho Ultramarino, em que repre* 
senta os novos gravames, e encargos que padece o povò daquel* 
la terrá de pouco tempo a esta parte, para que eu seja servido 
maodar4he dar o alivio, e remedio conveniente í Me pareceo 
ordenar*Tos que ouvindo por Vsorito ao Vedor dafaaenda, infor» 
meis cóm vosso parecer. ElRey nosso Senhor o mandou pelos 
DD. Manoel Fernandes Varges, e Aleiandre Metellode Sousa 
e Meneaea, Conselheiros do aeu Conselho Ultramarino, e se pae> 
sou por duas vias. Dionisio Cardoso Pereira a ies em IJsboa 
Ocoidèntal a 4 de Abril dé 1733. Ô secretario Manoel Oaetáno 
Lopes de Lavre a fei eserever.>i« jtfoNoe/ fernandes Vargt$mmm 
Alexandre iietelh de Soma e Mentztt. 

Copia^^A Gamara geral da Província de Saleele, cujos gan* 
cares somos nd«, prostrados aos Reaes pds de V. Mageitade 
nos move chegar com . toda a veneração a representar por esta 
snpplioa á piodosa atteaçSo de V. Magsstade, como pay, 
Bey, e . Senhor, os novos encargos e gravames insuportáveis, 
que padece o povo desta terra de pouco tempo a esta parte, 
para V'. Magestade comiserando-se deUe, acuiir com o reme» 
dio conveniente ao aeu allivio , e deferir com Justiça a sus 
supplicae requerimento. 

^ Depois que V. Magestade se dignou ordenar ao V. Rey,que 
foi deste Ritado, Conde Almirante, mandando encarregar a ad« 
ministra ção e governo desta terra a esta nossa Gamara geral, e 
Aldeãs da sua jurisdicçllo aos 16 de Fevereiro do annu de mil 
setecentos e trinta (a) por huma proposta, que o dito' *V. Róy 
f<t^z, vindo em pessoa a esta terra, á Gamara geral, determinou 
estivesse a dita Gamara geral obrigada a pagar cada anno 
noventa e seis mil tangas brancas , que vem a importar 
quarenta e ' oito mil zerafios, e olla dita Gamara a aceitou 
beni contra vontede, por serem huns foros muy ezcessivos, e se 
fea no nòsso livro assento da dita acceitaçào, e dc prometi* 
mento de uSo tomar roais oonra alguma, que t&o somente 
os ditos foros, que oonteiq o Foral, e própria letra e sinal tem 
eipressado 0 dito Conde termos senhorio para podermos admi- 
nistrar como dunatarios, que sempre lomos, das ditas terras, 
para administrar, e pagar foros, que contem o Foral. 

Como esta Província he tio limitada que pela mediçSo feita 
do seu dietricto consta de quatro legoas de comprido, e de largo 

(i)Assia está na copia; devia porem estar no origínal~t630— 
que nem assim mesmo he s data verdadeira. Veja*se o qoe sobre 
este particular informa o Vedor da Fa tenda 
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1'ogoae meia (a), e maior partoi .do seu território eitá * oeoapado 
de aerrae« e oateiroe,'de que os natoraes nada aproroitio para 
sua agrioulturaf e as faseadas que fioSo nos oondas de beiramar, 
maior parte estpjao danadas com mal de Jlanddaljfmt nos he 
mui pesado por essaoausa qualquer tributo, oudonatífo,oeobre 
isso tem encarregado sete rendas, eonoedendo varias oondiçQes e 
liberdades aos rendeiros, que todos 'mais provavelmente sio 
gentios, esses por si, e seus sgentes, administradores, 'n pises 
fasem- mil semretdes oom arguições, e. acumulações falsas, eu- 
tranlo nas suas correições em as paaas ,dos homeas do bem ooin 
preteato de busca do tabaoò, assim de fumo como de pâ, é sem 
termo de tomadia judioialmente feito conforme as condições do 
regimento, por poder absolnto lerão amarrados ãs suas feitorias 
assim licmens como molheres, fasendo cárcere privado, tomSu 
a tiuio da condòmnaç&o innumeravel cantis de dinheiro, de que 
temes principiado requerimento òom capítulos de queisa anta 
y* Rey deste Estado, e Ministros das rendas, e ha b.astante 
tempoi que ainda "nSo somos deferidos. 

K primeira renda introdusida' he a do tabaco de folhfts, pois 
he huma ert^jS que nasce nesta terra, cuja sementeira he prohU 
bida aos naturares da terra, e rematando«se esta renda oom oon» 
dição tabaoo ( sie ) das terras dos infiéis, tein-se dado bastante 
perda ao povo, ede lucro & fazenda Real de V. Magesiade se» 
tenta e cinco mil serafins cada anno, e conseguintçmente da 
renda do tabaco do pó cinooenta mil por anno, e nXo obstante 
isso da rendada urraca perto de desoito mil serafins se lucra 
a faseada real de V. Magestade, afora outro prejui/o, e nota» 
Vel escandalo do vicio de' ebriedade, por cujo motivo muitas 
casas se acabSo arruinadas de todo \ alem de que se tem intro« 
dusido outras mais duás rendas, do Sal, e do Verde, que luorXo 
a fazenda Real de V . Magestade des mil serafins, e sobra es« 
tas se encarregou ainda outrA de novo, da sabida de copra, e 
areca, governando este Estado o V. Rey Caetano de Mello de 
('astro, de que nós com devida sojeiçSo (?) tea'lo feito supplica 
a V. Real Magestade, por ser insuportável o peso do dito novo 
jugo, e tendo V. Real Magestade, movido de compaixão, orde» 
liado ao dito V'. Rey por carta do Conselho U:tramarino de 31 
do Março do anno de 1707 aliviar este poVo deste, e d^outros 
jugos, ainda não somos deferidos ( b ), e ha vinte e tres annos 
que corremos com a dita imposição de onze mil serafins em cada 
anno. 

Teedo o Conde de Alvor, que foi V. Rey deste Estado, ceie» 
brado hnm pacto e concòrdaia assinada por si, ministros, o fi* 

(a) Tem cinco para seis legoas de comprido, e tres na sua maior 
largura. 

(b) Yíd' n.** fiO deste Supplemento,, 
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cialgos (leste Estado, de que não houvesse escolha, de soldados 
naturaes, nem menos vigias, e alardos, niais que naa oitavas d» 
Natal e Pjsehoa, sem molestU dos Milicianos, condemaaçõi*s, e 
rigor das prisOes, sem passar as mostraSf e que a -dita Gamara 
geral concorresse para o sustento de cem cavallos da tropa, ou 
daquelles que esistissem,. não passando o numero de cem, e 
isso por espaço de quatro annos, por causa do inimigo Sivagy, 
i sendo este pacto tão claro, e evidente (a), os V* Reis deste 
Estado transgredindo o dito pacto e disposição tem feito varias 
veaes escolhas dos Naturaes, e pagando cada natural cem zera.6ns, 
tem-se eaimido da matricula, mas sempre com as armas ás cos- 
tas como 08 maie milicianos, afora de que cada roez se passão 
as mostras com grande moléstia e perda, convocando a gente do 
alardo de to(|a a província nos limites, e em outras partes fo« 
rs da provincía, como qas marchas d6 Bicholy, Pondá, e Dur« 
baty, terras dos infiéis, com grande dispêndio á sua própria 
custa, e de suas Aldeãs, Geando sempre em vigor a pensão dè 
üUntribuição do sustento da dita tropa athé este tempo,*^ que são 
perto de cipeoenta annes, 

’ Sendo determinado que a polvora, e munição fosse obri gada 
a repafiir a faacnda real em as marchas e cargas, coftio a costu- 
insvão os soldados infantes, não só obrigão os qaturses para 
concorrer com o dito apresto, mas ainda obrigão a comprar do 
almazcm s*puro preço, não pelo que custa á caza da polvora, e 
com estes dispêndios dos jugos, e foros reaes que pagamos, e de 
meios furos, que de novo se tem imposto, e do pruceilidu das di- 
tas seis rendas se montão duzentos vinte e seis mil serafins^ que 
cobra a dita fazenda real cada anno somente desta qosaa Pro- 
vinria de Salcete, afora da alfandega, que por direito real he 
de Y» Magestade. 

Para que conste a V. Real Magestade a miséria, que padece 
este povo, fazeiiíos presente que o compuio de .tqda a gente 
desta Provincía chega a numero de oitenta mil almas de con« 
fissão, e o de rendas de seiscentos iníl zeraGns . Geando fora os 
Namacíns, que leva a fazenda real, parlicuLlares , e Reli- 
giosos , e discontados duzentos vinte e seis mil gersGns 
acima declarpdos , reslão trezentos sedenta e quatro, ini] 
xeraGnSf estea repartidos o outenta mil pessoas t uão çabe a 
cada hum cinco xeraGns para o seu sustento, e sobre isso s» 
achão algumas vezes oprimidos com os donativos e outras impo- 
sições, como constará a V. Real Magestade do capitulo seguin- 
te ( e posto que parece espanto passar este povo com tão limita- 
do sustento, com tudo para o que líie falta para supriinçnlo da 

(sj Está publicado no Livro da Conjuração de 1787 em Goa, entre 
05 Documentos^ pag. 119. 
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ftua miieria, recorre para 09 tratos c contratoa de outraa ierrás 
doi iafieia, pesaualmente trabalhando^ 

Nãu podemos rfeiaar de dar conta a V* Reál MageaUdf • como 
Rey e Senhor« d*outro gravame muy inai^porUvel e pesado, 
de '4|ue as terras e gaocarias estão muito alenuadas, perdidas e 
roubadas, e he que de pouco tempo a esta parte naa ucçasiões 
de armadas e embarques, obriga as gancarias o Veador da f^aen* 
da a dar artilbeiroa, como se sobreditas Coromunidades oa ti» 
vesse crjsado em caaa, compeiliodo-as a concorrer com cincoeii-» 
ta aeraBna a cada artilheiro, tirados da boca dos pobres e viu» 
vas, e esta concurreticia, e continuação causa áa ditas Cpmmuui» 
dades iifuita riiolestis e dispeUdio, e eonseguintemenle o novo 
jugo de cento e cincoenia mitolias, que manda pòr noa embaf* 
cadores ( sic ) para levar á ribeira, podendo esta diligencia fa^ter 
o recebedor destas terras, como he obrigado, e sempre fe£\ e 
ora não obttante os ditos jugos nos obrigou anno prosimamenie 
passado a dar cem soldados esquipados para mesclar com os ho» 
inens brancos, e com effeilo as ditas Communidades despende* 
rão na conducção delles perto de quinze hiil xerafins eonsiran* 
gefido rigorosamente, como he notorio, e o mesmo V • Rcj do 
Estado não pode afastar da verdade desta impoaíção. 

Tendo V, Magestade enviado huma carta ao dito V. Rey para 
haver hum donativo para a despesa cios felicitsitnos e reaet des* 
posoriüs dos Senhores Pincepes, cuja insinuação nos caiiaou 
grande gosto e alegria, offereceraos somente por parte deata 
nossa Província ( supposto o animo e vontade era inuy eices* 
siva ) trinta mil xerafins, por estarmos ioclividados cm cento o 
cincuenta mil xerafins, que devemos aos acredores somente em 
Gamara, afqra os empenhos das Aldeãs particulares por causa 
referida de tantas imposições, a qual offerta espontânea foi ser- 
vido aceitar V, Real Magestade, e por cartas do anno da 
1730 nos ordenou que concorréssemos com a dita cantia 
somi^nte, e sendo ella entregue prompiaroenie naa mãos 
do Veador da fazen la deate Estado, o Senado dos verea- 
dores da cidade de Goa nos quizerão conapcUir, e de facto por 
mesmo Veador da fazenda Anlonio Carneiro cobrarão de maia 
doie mil e quinhento» xeraüoa, « não obstante isso, os mesmos 
veresdores da cidade elegendo procuradores , e remettendo a 
Jiligencia ao Capitão desia Provincia Manoel Rodrigues Prestes, 
tem avaliado todas as fazendas e prppriedadcs, levando cacrivão 
e düus gancares de cada Aldea, e ^los seus reditos tom aplicado 
quatorze por cento para aa necessidades do Estado, e entregue az 
ordens aus cabos das Aldeãs para cobrar cxecutivameote pegun- 
do a lista das avaliações doz rendimentos se abater aa dcspezaa 
que fazem para colher estes rendimentos, de que lero o 
huin laberiotu geral dos pcqpenos e grnndes, e prrvavt* meo e 
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ptrect qoe ,i6 fazem muitat pris5es« nao hio, cie porfer cobrar o 
clUo .donaiivo, e aabe Deos quaoioa rugirão I terra dos inSeis. 

E como oa ditoa Tereadorea da cidade nao lem jurisdição nem 
jua aòbre as Câmaras ^raes para fazer as listas das arforea ja* 
queiras, e mangoerrast sem consentimento tácito ou expreSso das 
dites Gamaras geraes, recorremos a V. Real Magestade pót homa 
carte aiippIJcando, e manifestando que de cada Cansara he se- 
parada a jorradiçio, e administração á parte, sem que tenha do- 
minio linma em outra, e V. Real Magestade foi servido mandar 
aoV* Rey aütual Joio de Saldanha da Gama que informasse da 
diUrauppfíca; ouvindo o Vedor da fazenda, e com efieito tendo 
informado, e sem sermos deferidos por Conselho Real de Ultra- 
mar, não podendo por forma alguma os ditos vereadores da 
Camara da cidade alterar, e fazer aà listas, tirando o dinheiro 
a quatorze por cento, o tem feito. 

E como, Senhor, desde tempo que por fortuna somos vassal- 
los de V, Real Magestade nunca se praticou tirar o donativo 
pelae avaliaçòea, por miis necessidades que tivesse esta Estado, 
ainda na ocasião do insolente inimigo devolando (itc), porque 
com aemelfaante- ímpoaiçSo ficamos desabonados de credito, e 
arctadoa da liberdade para podermos yender oa ditos bens nas 
nossas nenèasidades, causa porque os nossos antepassados, pre- 
srendo esse incouvenienle, destinarão os bens da natureza da 
aub empheutezea, que siid do numero geral dos corpos das Com* 
munidadesi para pagando os foros, donativos, e outras contri* 
buiçSea repartir o sobro com oa Cuuttocares e Jonoeiros, os jo- 
noa e cuotoa. 

E querendo tombar estas ditas terras o V. Rey que foi Almo- 
laaé mór, e pendendo a informação, que deo a V. Real Magea* 
tade de serem estes bens do contrato emphyteutíco, e oa seus 
suceeaseres Dom Pr. Agostinho da Annuncíação, Arcebispo Pri- 
mas, e Dom Vasco Luie Coutinho tendo passado Provisão ao 
Doutor Domingos Dourado de Oliveira para tombar, e avaliar, 
rc^eresceotando^ novos foros e laudemiòs á fazenda real , foi 
suspendida a dita diligencia a nosso requerimento, e dando disso 
conta com devida aobmiasio a V. Rea^ Magestade com docu- 
mentos autbenticoSf e provas verídicas de serem os ditos bens 
da natureza censos para poder Tender e comprar sem carta de 
aupprimento, foi servido V. Real Magestade, como Rey e Se* 
nbor rectisaímo, sempre inclinadu ao bem do aeu povo , de 
ordenar que suspendesse o dito tombo e avaliação dos bens, 
libertando aos possuidores do dtto encargo, e conservando na 
aua posiuição aotigua, como consta da carta de 28 de Março de 
1704, c concernentemente do novo jugo do direito da meia 
aiia e gabella^ estranhando muito de aer posto, não o havendo 
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«m conquista alguma de V, Real Magestada (a). 

* Sein embargo de laataaiiiipoaíipõea referidas uão deixamos dá 
assíslir aos divinos cultos dos templos de Peos, porque aendo 
esta obrigaçao da real faieoda conforme o pacto tacito, e con- 
fessativo do Governador^ que {<n deste Estado Fernando .Ro« 
drígues de Castelbranco, feito entre o dito Guveraadory e esta 
nossa Cainara eni os 18 de Julho de mil seiscentos quarema e 
novCi em qnê consta demitimos; e renunciamos os Namassins 
dos Pagodes á faaenda Real de V« Magestade» cujos reditos pos* 
sue a dita faxenda Real, e as vargias e propriedades • por carta 
de mercê os Padres de S» Paulo» é outros assim Poriugueaes 
como naturaes pariiculareSt de que compòrlão cada anno duzen- 
tos mil serafins» que são bens bastantes e superabundantes para 
eongrua sustentação dos Psrochos, edeficios das Igrejas, orna- 
mentos, e reparo da ruina delias, o desejo e fervor de tamanho 
amor da doçnra da divina Fée, e devação » que todos em géral 
tem da Virgem Senhora Mossa, nos obrigou tomar e abraçar esse 
encargo e jugo; libertando delles a fazenda Real, e com favor 
de Doos, e de V. fteal Magestade lemos edeficado vinte e cinco 
Templos muy sumptuosos, muitas Hermidas e Capellas com 
muito appsrsto, fabricas, e patrimônios, erigindo em os leigos 
muitas iriiiandsdes e confrariati que possuem muitos ornatos de 
jprsta, e mais necessário, tudo em agrado do dito Senhor e de 
V, Real Magestade, cujo premiu pedimos a Deos retribua a 
V. Real Magestade como facior, e governador perpetuo do Mes* 
trado de Nosso Senhor Jesus Cliristo por Bulias e concessões 
apostólicas, sem que para a referida despesa entrasse a S. Sé, nem 
Arcebispos Primazes de Goa, o que tudo visto, e toda a refe* 
tida despesa que fizemos, e cada hora fazemos assim para o real 
serviço de V« Magestade, e conseguiotemenie para o dito culto da 
Magestade divina 4 

PP. a V. Magestade se apiede de hum povo catbolíco, leal ã 
coroa, efiel a Cliristo Nosso Senhor, e a sua santa Fée Cathoii- 
ca, mandando ao V. Rey deste Estado qee todas as disposições 
de V. Real Magestade guarde iaviolaveIitteote,e faça guardar aos 
Ministros deste Estado, aliíviando-nos desta próxima avaliação 
cie donativos de quartorze por ceqio, da pensão das sizas e ga- 
liellas, de meios loros, dos artilheiros, escolha dos naturaes por 
soldados, das ollas que obrigão conduaír nos eilibarcadores, e 
que guarde invrolavel mente o assento què tomou o V. Rey Con- 
de de Alvor, mais Ministros e Fidalgos para tomar somente o 
dinheiro da comedia dos cavallos, que se acharem na tropa ef- 

( 9 i) K carta Hegía que manda levantar os meios dízimos fce de 27 de 
Março de 17o4 ( Boi. 63 de 1876 ^ e a que reprova as bizas he de 31 
de Março de 1707. ( Boi. 69 de 1876 ]. 
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feclÍTamen(e« não passando ò numero de cem, e conoernen- 
lenieitle cia nota renda que intrõdusio, e trate a todo o povo 
coii^ piédade« esesirtá por amor de Oeos mandar passar Pro- 
^isã^ de todas as referidas matérias, para q,ue os V« Reis e 
Miniatroa deste Estado dèm inteiro cuiiipriniento, e observem 
éorno ley. üeos gúarde a Real Pessoa de V . Majestade como o 
pòiò deséja, Ol^a miSier, Salcele 15 dè Janeiro de 1 733.— ida* 
nott iit Miranda.. 

Manòei Catíànío Lopt$ de Lavre 4 

Parecer do Vedor"^ geral da Fazenda, 

Etnié* Sènlvor. Por carta de 4 de Abril de 1733 ordena S. 
Mag^stade peib Conselho do Ultramar infornie V. Es/ com u 
seu parecer, oiivindo-me por escripto sobre a carta da Gamara 
geral de Salcéte de 16 de Janeiro do meamio anno (a), ao que 
Mtiaraço por esta. 

No p.imeíro Capitulo da sua carta affirma a Camara que ein 
16 de Fevereiro de ISSOaefieera hum assento pelo Esin.^ Se« 
Bhor Conde Almirante de tradição e aceitação das terras ‘daqueU 
ia Província com eatipulação de noventa e seis mil tangas bran- 
oas da' furo, que iinportio quarenta e oito mil serafins, e promet* 
tiioento de se lhes não tomar mais. Este assento não se acha ein 
parle alguma, nem se podia celebrar ein tal anno cem o Eim.^ 
Senhor Conde Almirante, por não governar já nesse tempo o 
Katadoi roas he certo que no de vinte e cinco, passando S. Ei.' 
a Salcete aforou aquellas terras a seus gancares por tres annns, 
como atbé então se fazia pelo Veedor da fazenda, e supponho 
ser este o proprío assento, que a Cunara menos instruida nelle 
àllega, pela circunsiancia da declaração da própria letra de S. 
Es/ de que os gancares erão senhorios, e não ren'ieiro8, porem 
não acusa a quantia do furo, nem a promessa de se nâo acres* 
centar ao futuro, e só diz com os foros por ein clieo. lnJagan<lo* 
se com tudo o princípio deste dominio , acha-se que receoso 
Ibraemocao, neto do IJalcàOf de que seu tio Meale com u favor 
das armas Portuguesas lhe inquietasse o dominio, doou volun- 
tariamente ao Estado as duas TanadariaS de Salcete e Uirde/, 
coin pacto de não administrar socorro ao seu contrario, e con- 
sentir lograsse' eile pacificamente as mais terras do seu patrim 
nio. Acceitou-as o III m/ Senhor Miriiin AlFonso de Sousa no 
nono de 1543, havendo vinte e tres que tainbtiin as tinha doado 
o Rei de Narssinga. Os foros que então se iinposerão Torão no- 
venta e cinco mil duzentas setenta tangas brancas, e dous bar- 
gueoíos, os mesmos que cobravão os ponteniadvs Mouros, pelo 
qde be certo que S. Magestade como legítiuio Senhor tem o 

(a) Nio he do mesoio aono, nem o poJía se^ ; mas sim de 1731. 
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direito de icreacentar os foros, impor tributos^ pedidos, e dons*^ 
tiros todas as reses que a oeeessidade os liciur segundo as leis 
do Reino, em cuja considerado noanno de 1106 se acrescen» 
tarão mais meios foros ás trea Prorineias' de Salcete, Bardes, e 
Goa. 

Em quanto á queixa que no segundo Capitulo forma a Camara 
de se achar a Prorincia grarada de seis rendas administradas 
pelos gentios, de cuja avareza experimentâo vexaçSvs sob pre* 
texto das condições das rendas, me parece que estas prnden» 
temente ponderadas sio favoráveis ao commum, c úteis á fa* 
senda real t não duvido com tudo sejio odiosas ao particular 
década hum, pela repugnância que todos tem á contribuição, 
pelo que muitas vezes se exercita rigor para se facilitar a co* 
brança ; e se os rendeiros excedem os termos, tem S. Magesude 
nesté Estado ministros para desonerar os innocentes, e castigar 
os culpados, He certo que todos desejamos, e V. Ex.* com 
especial empenho, que os chrisâos, e não os gentios admiois* 
trem as rendas reaes, e se aquelles por nenhum modo se que- 
rem encarregar desta incumbência, forçosamente se hade S, 
Magestade servir dos vasssios gentios, pois a experiencia tem por 
in6nitas vezes mostrado os inconvenientes que se seguem de se» 
rem administradas pela fazenda real, no muito que se lhe usurpa. 
^ A renda do tabaco de folha, que a Camara allega valer na 
sua Provineia setenta e cinco mil xerafins , importa somente 
trinta e onto mil, e não ha outro meio de se admíuístrar mais 
que vedando «se a cultura e introducção franca deste genero/ 
porem se a algum particular ocorre arbítrio seguro, pelo qual 
B fasenda real perceba cento e trinta sete mil quinhentos e cin» 
«oenta xera&ns, qne*nas tres Províncias de Salcete, Bardes, e 
Goa produz esta renda, serei de parecer se abrace; mas em quan» 
tu se não descubra aquelle, não convem se destrua o estabele- 
cido pela falta que farã esta grande receita. 

A renda do tabaco de pó, que pela Camara he avaliada em 
cincoenta mil xeraGns, já mais chega naquella Provineia a vin» 
te e hum mil, 

A renda das urracas he certo importar em desasete aiil e 
quinhentos xeraGns, mas não sio estes os meios porque se exci» 
tão os vícios, antes daquillo menos se gasta que mais custa. 

As rendas do sal, verde, e copra, em todas as tres Províncias 
se achão estabelecidas, « sendo somente seis as que a Camara 
conta na sua Província, na de Goa se achão vinte e cinco, e 
todas não equivalem hoje ás despesas da real fazenda, como a V. 
Ex.* he patente pelo extracto geral, que tenho apresentado, 
tanto porque as despesas necessariamente se augmentarãu, 
quanto porque muitas rendas inteiramente se extinguirão, coiiii» 
do betie, curujos, sabão, anfião, banguc, folhas seceas du li 
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gueira «(c. e ouiras se achão em Douvel decadência, como a 
da alfanilega, ouro e prata, .aJjofar, coral etc. pelo que antea se 
devem procurar meios de aogmeaiar, e nâo de anieliiUar a 
fazenda real. 

O assento ( que a Camara geral allega ) tomado pelo Eim.* 
Senhor Conde de Alvor em Mayo de 683 a fiivoc da sua liber- 
dade, fui a, respeito das graves queixas, que então se provarão 
contra os olfíciaes militares Portuguezes, que exorbitantemenm 
disfruciavão aos paisanos sob vários pretextos, e nelle se determi- 
nou extinguirem-se aquelles postos, e inbntaria, e em seu lugar 
formar duas tropas de eincoenta carallos cada huma, obrigando* 
se a Camara a concorrer com dex mil c seiscentos serafins ém 
cada anno, por tempo de quatro, por se entender não duraria 
mais o receio da guerra de Sivagi, porem que sendo necessárias 
per mais tempo, se faria presente ü Camara para continuar a 
mesma contribuição (a), e assim se conservou athé o anno dè 
73l,emqueos Illrn.*' Senhores Goverbadores deste Estado 
cessarão a tropa, que havia de poucos cavallos velhos e inu^s, 
com o que cessou inleiramente a despesa, que a CsmarJ^ gcrál, e 
a fazenda real fazião com. esta milicia. No mesmo assento deter- 
minou o Ezm.** Senhor Conde de Alvor se criassem dos ganca- 
res dás Aldeãs Capitães para cada huma delias , que durassenr 
triennalmenie, e que só duas vezes no anno os fossem exercitai 
os oflTifciaes Portugueses, nas oitavas de Náial e Pascoa t disto 
se seguio bizonheria tal, que no anno de 17Í6 não souberão, nem 
se atreverão a rebater huma pequena partida, cuin que o ini- 
migo Marata invadio a Frovincia, e insultou a Igreja de Navelim, 
c np anno de 731, sendo obrigado'0 Exm.** Senhor João de Sal- 
danha da Gaina a socorrer a Frovincia do Norte com toda mi- 
iicia Portuguesa, se vio precisado a cobrir as fronteiras de Sal- 
cete cofti tropas de Lascarins gentios extranhos, tempo em que 
a Providencia divina os cegou, não permitindo que mancomu- 
nados- saqueassem a mesma Frovincia, seguros de saciarem a sua 
cobiça sem o receio do despique ; ao que provendo a prudente 
circunspecção de V. Es.* mandou formar dous Terços de Brag- 
nianes e Cbarodós, de quinhentns homens cada bum, com of- 
liciaes da mesma qação, sem mais differença dos do .Exm-® Se- 
rdior Conde de Alvor, que serem aquelles inermes, bizonhos, 
incógnitos, e inúteis, e estes matriculados militarmente, disci- 
plinados, e armados, e capazes de se afiançar nelles a defansa 
da sua Provincia •, e o que mais he, sem accrescer. despesa algu- 
rma á fazenda real, nem á Camara , evitando juntamente as 
antigas queixas, por serem todos nacionaes, e gancares, e este 

(a) Está, publicado no Livro-i4 Conjuração cíc.— pag. 119 dos Do- 

rmuenios. 
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tio releTante beneficio^ qiie hoje desconhecèm pela auá rustí- 
cidad^ou por sugestões menos politícas, breremente eiperi- 
mentarao pelo seu proveito, pois sendo regra geaeralissiina (de- 
pois que nos homens reina' ambição ) não se poderem conser- 
var 08 domínios sem força militar» esta Província ou ficaria sem- 
pre indèfesamente expòata ao arbítrio inimigo, ou seria obrigada 
a contribuir com grosso estipendio para a paga das tropas ex- 
iranbas, e ao presente se podem jactar de augmentados na hon- 
ra, e moralmente seguros nas fazendas, e nas vidas. 

Pelo que respeita a se lhes vender polvora e munições de 
guerra em occasiões das marchas contra o inimigo, ainda por 
mais preço do seu valor, he matéria que não ocorreo no meu 
tempo, nem me parece conveniente isistema, porque farão me- 
nos fogo sendo á sua custa, mas só he estillo vender-se péto 
preço commum» quando particularmente pedem as Aldeãs sem 
occaaião certa, pois também não he justo se esperdice a fazen- 
da real sem utilidade. 

O calculo, que a Ca oiara forma da receita e despesa de sua 
Província, e o resto que a cada morador atribue para o sustento 
annual, he proposição inteira e concludenlenaente sofística, tan- 
to pelo engano das rendas, como tenho mostrado, quanto pela 
impossibíIicTade de se poder nesta terra éustentar hum indivíduo 
racional com cinco * zerafins de mantimentos por anno, nem 
lhe pode snffragar o subterfúgio de que muitos passão a cultivar 
as terras estranhas para se manterem, porque destes serão os 
maia athé dous mil, e sempre he hyperbolica exageração, antes 
me parecia que a Camara como tão zelosa do augmento dos seus 
colonos, os devia guiar á industria laboriosa de varias fabricas, 
ein que se podia occupara muita gente, que ociosamente vive na 
Província, evitando a extracção de todo o cabedal desta terra nos 
muitos generos de que necessita o trafego humano, e os intro- 
duzem os estrangeiros, não sendo mais babeis de engenho, e se 
conseguiria a circulação da moeda tão utíl como nccessaria ao 
alimento das Respublicas. 

O gravame, a que chama insuportável, de concorrer com ar- 
tilheiros para as armadas, he inateria indispensável., porque nuo 
podendo o numero dos Portugueses que ha no Estado lotar as 
embarcações de guerra, forçosamente se devem reclutar destes 
vassalos, que só em tal caso se procurão, e a despesa que hoje 
se faz, importa em vinte quatro mil xerafins, e não em cincoenia, 
pelo expediente qne tomei , e executando V. Ex.* o que inten- 
ta de formar duas Companhias de artilheiros, ficará S. Magesta- 
de bem servido, e a Camara aem o menor cuidado de os criar 
para apresentar quando Ihoa pedirem. 

A contribuição das ollas he igualmente indispensável pela 
necessidade que ha de se cobrirem as náos no inverno, nem ha 
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oqtras terras donde mais comodamente se condnsio que destes 
Protinciss, e sempre pela fasende real se lhes paga o ^nsto. 
A diligencia de as conduzir Is praias me parece se fiuc nmn sua- 
ve pelos officiaes de cada huma das Aldeãs do que por hum só 
recebedor em todas» 

Os cem soldados que se pedirSo, foi para se reclutarem al- 
gumas Çompanhius do Terço por falta de Portngueaes; a des- 
pesa de quittie mil xerafins» se a fixerio com estes soldados, 
foi volnntaria pelos querer beneficiar, que 8» Magestade paga 
igualmente aos Portugueses como aos Naturaes, 

A contribuiçio dos Donativos pelos felicissimos casamentos 
dos Sereníssimos Prineepes foi ajustada entre o Esm.* Seuhor 
Jogo de Saldanha da Gama, e as tres Prorineias de Saloete, 
Bardes, e Goa em quantia de cem mil -xerafins , e rateando *80 
etta proporcionalmente, coube ó de Salcete, eomo mais pingue, a 
opulenta, quarenta e dous^ mil e quinhentos xerafins, sem eu 
entrar com outra acçSo mais que mandalos receitar ao feitor, a 
passar conhecimentos em forma, como tudo se prova dos do* 
comentos juntos, com o que ficou sem êffeitojaj diligencia das 
avaliaçSes intentada pelos ofliòiaes da Calnara desta mdade, 
juIgando*8e distinota, e sem jurisdiçSo nas das Provinoias . 

Pelo que respeita á natureza dos bens que o .Procurador de* 
seja (?) nfio ha alteraçSo alguma, e na mesma forma se pratica 
a repartição das terras pelos Jonoeiros e Cuntucares, t separa* 
dos 08 foros e despesas que annoalmente oocorrem» 

He certo que aggregando-se ao patrimônio Real òs )Na* 
massins , fazendns antigamente destinadas ao culto dos Pa- 
godes , que hoje rendem desateis mil xerafins, tomou S* 
Magestade á sua conta a côngrua sustentaçSo dos Paroohos, 
ficando as mus despesas da Igreja pela sua fabrica, me 
persuado sem duvida que se estas terras pagarem disimos 

S ara a fatenda Real, aventajadamente excederia ao ren- 
imento dos Namassins; e sobre estas fazendas me parece deve 
haver alguma inspeoçSo, e saber-se oertamente os titulos, por- 
que muitos as possuem* 

A pessoa de V. Ex.* guarde Deos mqitos annos, Goa 14 de 
Dezembro de 1733.— Aatoato Carneiro de Ahafovap 


Nemo da Gamara gerai de Salcete eobre o Donativo para o» 
eazamentoe doe PrinCepee, 

Aos 16 de Janeiro de 1728 annos se ajuntou a Gamara ge* 
ral em Stto.Pedrona cidade Goa por ordem do Exm.* Senhor 
0 w ganches delia sio seguintes: MargSo, Antonio Rodrisuea* 
«•Verní, Cosmo de bousa e Nioollo Corroa— Curtarím Gas- 
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1 ^ Bebello— Lotulinit Th«otonio JoSo de Freitei e Venturi 
de Meneief— rBaye, Brat Miguel EateTes— Benaulim» Gaspar 
Antoiiio Pereíra~Betalbatim» Bonifácio Oomea — Collud» Salva* 
dor Bebello— - Cortalym, Antonio ^oSo de Sf— Qoelossyoit 
Francisco Xavier Viegas, e Vicente òabriel Moniz— - Nagoá^ 
Joseph Vaaz— Sbnçoale, Joaeph Coelho e Jofio Vaar, e o Sa- 
cador Antonio JoSo Barreto; e sendo todos juntos^ forão ao 
dito Exm." Senhor, o qual propoa á Camara que ElRey Nos- 
so Senhor, que Deos guarde, mandava pedir algum suseidio, 
ou donatifo para os casamentos da Senhora Infanta e do Se- 
nhor Princepe, ao que determinou, e assentou e.^ta dita Cama* 
ra, dando seu nemo. para dar trinta mil aerafíns em seis an« 
nos, tirando dividas, vUto as terras e^tareni atenua las, e opnri* 
midas com carestia, os quaes acceitouo dito Bxtn.* Senhor J^io 
de Saldanha da Gema, e nos disse dava disso parte a ElRey 
Nosso Senhor, e havendo de estrebuir es^te dito dinheiro de do* 
nativos# ou ganhos delle; sempre se estríbuiria na forma que 
se, observa, e por assym se darem este dito nemo, assinarào todos 
08 ganoares do acordo comsigo eserivSo, que o escrevi, e me 
assinei. B no dito assento ficfto assinados os ditos gancares- 

Ordem dú general de Salctie. 

O Eacrivio da Camara geral desta Província de Salcete lo- 
go que receber esta notifique aos Eleitos da dita Camara para 
<que appareçdo nesta fortalesa sem demora algu napuru certa di- 
ligencia ordenada pelo £xm.^ Senhor V, Rey, e passará sua 
certidão de como lhe foi entregue esta minha ordein. De Raohol 
26 de Julho de 1730««— Sousa* 

Carta do V • Jíey, quefoipreeente á Camara geraU 

Cómo ee faça preciso eompletar a cobrança de cera mil 
fins do donativoi que as tres Gamaras geraes de Salcete, Bar- 
des, e Ilhas Goa offerecerio para os felicíssimos mitrimonios 
doe Sereníssimos Senhores Princepes, ordeno V; M. aviee a 
dessa Previncía que athá o fim de Septembro- írremissivelmente 
pagòe 0 que lhe couber para o computo da sua rateação des- 
contando nelle dos dose mil xerafms que derão á conta, para 
por este meio ficar isenta do arbítrio que determiuaVa executar 
da imposição noa fruotoa dos bens dos moradores e possuidores 
das fasendas da mesma Provincía* Panely 24 de Julho de 1730* 
— #/oao de Saldanha da Gama.— Senhor Pedro Alves de Abreu 
e Sousa. 

Quüa^ee. 

ITma em como ao Thesooreiro de S« Magestade Joseph de 
Bouia q VasconceÜos ficKo carregados 12 mil xerafint, 
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Canais geral da Provineia de Saleete dá de aubaidio para oa 
oaiamentoa dos PricoepeSi Ooa 6 de Deaembro de 1729. 

• Outra de 18 mil serafins da mesma Camara* Coa t6 de 
Novembro de 1730. 

Outra de 9 mil aerafina Goa 16 de Fevereiro de 1731. 

Carta do V. Rty'ao Vedor geral da Fazenda» 

Tenho ajustado oom os Gancares das tree Gamaras que pa> 
guem o donativo dos cem mil verafíus pela fornia seguinte* A 
de Saleete quarenta e dous mil quinhentos* a de Bardes trinta 
e dons mil e quinhentos* e a desta Ilha vinte e cinco mil : nesta 
forma fará V. M. receher das ditas Gamaras os restos que 
ficarem s dever, advertindo que como esta distribuiçSo he de 
donativo gratuito, lhe n2o ficará servindo de exemplo em Ou» 
tras oceasiSes* Deos guarde a V. M. Panelym 29 de Março de 
VJZX.^Joao de Saldanha da Grama*— «Senhor Antonio Carneiro 
de AloaçoTa* 

QaitaçSo de 3026 serafins huma tanga a 35 reis, q . e no cofre 
se receberão da Camara geral de Saleete, resto dos 42500 xe» 
rafins que coube á dita Camara do donativo dos Casamentos dos 
Princepes. Goa 23 de Abril de 1731* 

Reepolta do V» Reg. 

Senhor. O meu parecer se conformçt oom o do Vedor geral da 
fazenda, que vai incluso, e s5 no que pertence á inspeoção, que 
no ultimo Capitulo do seu papel dis que deve haver sobre as 
fazendas dos Kamassins , sou informado que por vezes se fes 
esta diligencia, e que delia nSo pode resiiltar utilidade que 
iguale á despesa de sustentar hum Ministro para a dita inspecçSo, 
oomo por vezes se experimentou. Também no que pertence ao 
conceito de ^ue se estas terras pagassem dízimos para a fazenda 
real, excederia muito o seu rendimento ao dos Namassis, sou 
informado de qiie já se procurou constituir este rendimento» e 
que ainda para se estabelecerem meyos diaimos forSo tantos os 
inconvenientes que contra esta resolução se conhecerão, que V. 
Magestade por carta de 27 de lÀarço. de 1704 foi servido orde« 
narsenão pagassem* mandando tomar outro arbítrio, qub* com 
eíFeito se tomou. 

Deos guarde a mnito alta, e muito pederosa pessoa de V. 
Magestade felices annos* Goa 11 de Janeiro de 1734.— Ru., 
bríca do V. Rey. 


Liv* das Mon^et» n.* 102, foi. 225. 
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Bando, 

'pEiDllO Mascarenhai* Conde de Sandomil, dos Conselhos de 
^ Estadq e guerra de S. Magestade. V. Rey e Capitão ge- 
ral da. índia eta* 

Por quanto sou informado que no intrudo, que os gentios 
.vassalos do Estudo costumto celebrar nas nossas terras, se co- 
metem varias superstições aborninaveis.. de que se segue escân- 
dalo publico aos Christãos, é para o evitar ordeno e mando que 
se nSo .festeje o tal intrúdo dos gentios nas terras deste Estado, 
ainda que tenhão alcança.do licença míbha para isso, sob pena de 
serem rigorosamente castigados a meu arbítrio os que o feste- 
jarem, e para qne venha á noticiado todos, e nSo allegu^ igno- 
rância, será este publicado a som de oaxas nus - lugares públi- 
cos,' e acostumados desta cidade, e nòs daq Provinoias deSaloe- 
te e Bardes, e nas Ilhas de CuinbarjuH, Corjuem, e Fanelem, 
e registado nos oartorios do crime, e das Ouvidprias das ditas 
provinoias, de que os oíBoiaes a que tocar passarão sua certidão, 
e o proprio se entregará na Secretaria do Estado» Panelim 95 
de Fevereiro de ITUs»— G hads de Sandomil (a). ' 

Lir. de cartas e ordens, foi. 18. 

i48 


Carta do V. Rey Conde de Sandomil ao Arcebispo Primaz.. 

C OMO a ordem que eu dei ^o Capitão de Racbol para n3o 
deixar andarem os gentios em bois christãos, foi vocal quan« 
do veto a. esta cidade, por se demorar nella não teria lugar de a 
maudar logo ao Capitão de Coculim, mas não obstante isto, 
envio outra inclusa minha ao dito Capitão de Coculim, era 
quo lhe ordeno o mesmo positivamente, para V . Illm.* lha re- 
inetter» Deus guarde a V. Illm.* muitos annos» Fanelim. 6 de 
Março do 1733. — Conde de Sandomil. 


Ordem, 

O Capitão de Coculim Francisco de Oliveira não consinta 
que u6utio aiguui anvie ecn oa boya chriatàoSf ainda qua ten a 
licença minha para isso, porque a hei pt^ esta derogada. •• 
uelim 6 do Março de 1733.— Rubrica do Esm. Üenhor o 
V. Rey. 

Liv. do cartas e ordonsjíol. 29. 


(a) Veja-se e n.* 140 deste Supplemenio. 
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ííarta do Ssereiario do Ettado ao Ouvidor gtral do Crime 
Manoel de Sequeira e Silva, 

"DEMíí^TTO a V. M. a Provitio íooIum por ordem de Bx** 
para derasaar de Pelix de Andrade aobre o trato e oomntu*' 
nica^io que tem com as balbadeirast e como na Ley eatabele* 
oida acerca dellaa por ordem de S. Magestadet qtfe Deoa goar* 
de« em de üateuibro de 1730 (a), ae manda tirar deraaaa ge* 
rat todoa oa annos, e proceder oo’Btra oa tradagreaaorea, a' qual 
hade éetair regiatada no juiio de T. he S. Es.” aeraido que 
lembraodo«ae V ,• M. dCsta obrigaçto, tire a dita deraaaa gerál 
na forma diapoau na dita Ley. Deoc guarde a V, M. etc. Pa- 
neliia 4 de mbril de 1733*— Lnú íIj^orio Dantae» 

Li«. de eartae e ordena, foL 43 f. 


M»0 

D om Joio por graça de Deòa Rey de Portugal e doa Algar 
Voa da quem e dalem mar em África, aenhor de Guiné etc. 
Faço aaber a vóa Conde de Sandomil» V. Rey e capitio gene- 
ral do Eatade da India^ que aendo.me preaente aa quei> 
.xaa* que me.fex a Communidade da Aldea de Margflo coin 
o aeu povo. da Provinoiu de Salcete, como vereia da» própria» 
.repreaentaçSe» e papeia, que eoin eata ae voe enviSo, aobre aa 
eatoraSes que Ibea faa<o aeu Farooho Antonio Nioolio de iVIe. 
neaea, aaaim no que reapeita áa eonfrariaa daa Igrejaa db mesma 
Provincia, como aoa aeaa aacerdotea (b), nSo lhes concedendo 
licença» justa», nem dando ioforinaçSea verdadeiras, quando lhe 
s&o pedidas, sem lhe darem beas sommas, cujos exceasoe ò Ar- 
cebi»po. como seu prelado maior, lhe nio atalha, mas antes tem 
prohibido aos Stippljcantès o usude soas devoções e festividades 
publicas, que seuipre fixerio oóm grande dispêndio de euus fu- 
reudinis, e teli* do serviço de Deqs, achando-se por este modo 
oprifoidos, e titi to» de todo o reoursu : Fuy servido por resolu- 
çSó da presente ine» e anno, em consulta do meu Conse- 
lho U!tr«>]a"''|a « rbcominéndar ao Arcebispo conhecesse do que 
er» arguido o luesmo Parocho, e o castigasse, havendo-ae com 

'^) N * 138 desle SupptementOi 

(bj Pareeeo boa de Conselho Ultramarino que a Commttuidade de 
llarÁ9> repreaentava toda a Provincia. 
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roais piedaJe coro este pofo^ para se cortarem as queixas que 
j;az ; nesta consideração sou outrosím servido urdeiiar^vos vos 
informeis particularu&ente do procedimento deste Parocho • e 
achando ser certo o que delle se refere, e vendo que o Arce- 
bispo o não remove desta Igreja, lhe direis da minha parte que 
logo mande sair daquella terra o dito Clérigo. ElRcy iiosto 
Senhor o mandou pelos UD. Manoel Fernandes Varges^ c Ale» 
xandre Metello de Sousa e Menezes, Conselheiros du seu Ci)n< 
selho Ultramarino, e se passou por duas vias. João Tavares a 
fez em Lisboa Occidental a 15 de Abril de 1733. O secretario 
Manoel Caetano Lopes de Lavre a fsz escrever. — Manuel Fvr* 
nandes Vargt^ — AleXa^idre Metello de Sousa e Menezes, 

Representação da Communfdade ãé Margão. 

Senhor. A Comrounidade da Aldea de Margão com seu povo, 
da Provinoia de Salcete, prostrados todos em geral e particu» 
larroente nos reaes pés de V. Magestade como leaes Vassalos, 
como a tão benigno Pay, Soberaiio Rey, e Senhor, bradão, c 
reclamão de grandes insolências do Keverendissimo Arcebispo 
de Ooa Doiu Iguacio de S« Theresa, por uãe líaver mais re- 
médio a se atalharem neste Estado da índia sem o presente rc* 
curso a V« Magestade. 

Nesta Aldea ha perto de ciucoéuta Sacerdotes, e sete mil 
almús entre Bragmaues, âudros^ Curuoibis^ e outras castas, e ha 
quatro confrarias de Leigos, a saber,* a primeira do Espiritq^ 
&>anto, fundada toda nas obras pias das esiuollas; segunda da Se* 
nhora da Conceição; terceira do Santo Anjo Custodio, que to- 
das são de Bragmanes; e quarta das Santas Almas, que he de 
outras custas; e todas ellus por anno testejão desasete festas na 
sua Igreja com grande devoção e culto, que sem exageração se 
pode dizer que he uoica na índia que mais se esmera no culto 
de Beos fazendo as despesas ás suas custas, como dirão todos, 
que tem conhecimentoi e os bummos Pontiíices moVidos de 
tudo isso, como tambein do numero dos Sacerdotes, concederão 
de tempo immeiuorial privilegio quotidiano ao Altar uiór da 
dita Igreja, e muitas indulgências e jubileos pura outras festas, 
u que athé agora não se acha coucedido com tanta ampliação om 
outras Aldeãs: isto supposto : 

O dito Rm.^ Arcebispo levado da desafeição, que concebeo 
na qua primeira vizita, por não convirem todos os moradores no 
que elle queria iia historia movida por élle com os Padres Jc* 
suitas, prohlbio no anno de l723, que foi seguinte ao da visita, 
o Passo da Senhora da Assumpta, que se fazia todos os ann'»rt 
em 15 de Agosto com solemiie subida, gastando o PresideuU*, 
quem quinhentos, quem oitocentos xcrafins, e t ji a dita proliu 
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bíçSo no tempo que todo o Passo estava armado oom tanta des* 
pesa, não restando para o mostrar mais que quatro dias. e oor 
mais supplicas, que lhe íotfto feitas para o oonoeder ao me^s 
aquelle anno em attenção á despesa feita^ e que ao diante se 
nao faria, nunca quia conceder, e o mandou desarmar, e desde 
então 0 não concede íster, oom notável afílicção do povo e di> 
minuição do oulto divinou 

No anno de 1724 pelo mesmo motivo prohibio o Passo da 
quinta Dominga, e o da Sexta feira maior da quaresma, que 
com toda devoção, e concurso de muito gente se representavão 
na dito Áldea com toda deeencia, e aparato conveniente, de que 
he boa testemunha o Vaaco Fernandes cesar de . Menexes V. 
Rey que foi deste Estado, que assiatio a vjSdo. e tombem mui* 
tos annos o da subida da Senhora. 

Tem prohibido o Ruu* Arcebispo que na confraria do Es- 
pirito Santo, que consto de setenta e dous confrades, confirma* 
da pelo Sumino Puntiíice, entre por morte de algum, outro con- 
frade sem sua licença ( sendo antes estilo do Compromisso obser* 
vado ser admittido por despacho da Mesa, da Confraria), e para 
haver esta licença manda informar ao Parocho, o qual nonoa 
informa sem que lhe dâm quem cinooenta, quem sessenta xe« 
raiins, ou quem der mais. não attendidus os méritos dos togei- 
tos noviços pretendentes, e porque nestes tres annos se divul- 
gou este damnado interesse, levado da vingança dos que lhe 
queiaarão, prohibio de todo a admittição, havendo já muitos 
lugares vagoste nesta focma intenta extinguir a dita confraria 
em vea de castigar ao Parocho; e a muitos confrades de pro- 
jiosito por requererem a sua justiça tem arriscado dos Compro* 
missos sem culpas, que conforme ellas na forma dos ditos Com- 
promissos o devia fazer, e para que estes uão tenbão lugar a 
allegarem a sua justiça, todos ot Compromissos de todu as 
quatro Confrarias os tem recolhido na sua Mesa, e por mais que 
requeirão. não dá copia delles. 

No anno de 1128 o autuai Parocho o Padre Antonio Nicoláo 
üe Menezes leu huma ordem os Igreja dizendo ser do dita Rm.* 
Arcebispo, que nenhuma procissão das festas, e exposição do Üe* 
uhur se fizesso na dita sua Igreja sem embargo das ProvisSes 
que tiuhão para este eífeito dos seus antecessores, e também do 
mesmo, e desde então para cá o Presidente, rico fsx a sua festa 
com solemnidade, e o pobre não, porque para cada festa he ne* 
cessario que se faça huma petição ao dito Rm.* Arcebispo, o 
qual manda informar ao Parocho, e o Parocho o não dá sem que 
lhe dêin quem quarenta, quem cincoenta zerahns, e ainda mais. 
segundo a possibilidade do Presidente, e dando-os, e levado 
bom informe, concede a licença, e sem cila não ; e assy não se 
sabe que se u puvu, que era bom no Üeptembru paia festa do 
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S» Migool polo bom informe -do Parocho, logo no Dezembro 
para a festa da Senhora da ConceiçSo fica pervertido em máo 
por mj^ informe, como sooedeono anno de 1728 e 29, em qüe 
08 Presidentesi por nSo poderem concorrer 4 Vontade do Paro^ 
cho, nSo houve a procissão, e exposição do Senhor, e outra so* 
lemnidade, aendo esta. festa da Senhora da Oonoeição a mais 
principal entre as mais, e logo no Janeiro dos mesmos annos a 
houve para afasta do Anjo Custodio : o mesmo sucede nas mais 
festas; e -este dinheiro que leva o Parocho he fora do taxado 
pelo, Compromisso, e todos estes informes com licença havida 
paro cada festa recolhe o dito Parocho, sem deixar nas mãos 
delies ; e em quanto o diiar que para cada festa he necessário 
haver a licença com bom informe do Parocho, se vâ da foi 4. v. 
e 1 v> 

No anno de 1729 chegando o tempo da Semana Santa, nSo 
lallando nos Passos, que estes se nãofaxem jána Quaresma, dis« 
se o dito Parocho que não havia de haver acto algum na Igreja 
em huns dias tão santos sem alcançar licença do dito Arcebispo, 
e tendo feito supplica com os papeis e documentos, o dito Ar- 
cebispo 08 reoolheo, sem despachar, que athé hoje ficão na sua 
Mesa, na mesma forma como tem deixado as PròvisSes, s outros 
constos dos Passos da quaresma. 

Porem o Parocho assegurou que elle faria todos os ditos aotos, 
se lhe dessem sessenta xerafins, e assim para elles não ficarem 
na Semana Sanfa como coca cessação a dtvinit% sendo -hunt dias 
tSo santos, dando os ditos sessenta xerafins ^zerão os ditos actos 
no dito anno, e o mesmo também no anno, de 1780* 

O anno passado de 1731 porque o Mordomo foi pobre, não 
houve acto algum da Semana Santa, como são, sermão de Man- 
dato, Procissão de penitencia da quinta feira, sepuichro preto, 
e sermão da Soledade, nem menos a procissão da R.esurreição, 
actos que Vinhão fazendo desde antiguidade, o logo acabada a 
Paachoa aos 12 de Abril para a festa de Corpo de Deos a se 
fez com a exposição, porque o Mordomo foi rico, e logo no Mayo 
para a festa do Espirito Santo, com ser esta do Orago, eresta 
desde que ha christandade na dita Aldea, a se não fex, porque 
o Mordomo nada quiz dar ao Parocho afora do taxado, 

Não contente o dito Parocho com tanto roubo doS informes, 
tem inventado entre outros hum modo de tomar, ou de tirar dj- 
nheiro, e he que aprestado tudo para a festa, para boa armação 
toma tanto, para a musica solemne tanto, e para ornar os alta- 
res com a prata das mesmas confrarias tanto, aliás diz que não 
tem ordem do Rm * Arcebispo; e assim porque hum Presidente, 
o Padre Caetano da Costa, não quix dar para as vesperas eolem- 
nes de S« Caetano, tendo começado a musica a som de^ vanos 
instrumentos no corpo da Igreja, tudo fex suspender o dito ra> 
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rocho com escandalo notável do povo» e tez cantar as vesperas 
nos or^ãos sem instrumentos nem mais musica» que os Psalmos. 
No tempo do mesmo Padre Presidente prohibio o Parocho os 
Sermões das terças feiras da quaresma» que se costumavão pré« 
^ar na dita Igreja com assistência de toda a gente» e d^sde en- 
tão já se náo fazem, porque a Confraria» que para estes concor-^ 
ria» se impossibilita a coudescender com a vontade do Faro- 
cho, 

O mesmo succedeo para a festa de Santo Antonio no anno de 
1729, que sendo o mordomo hum Moinheiro pobre, só por não 
poder dar alguns pardáos que queria 0 Parocho, fe? tornar ao 
Padre Prégador no mesmo dia da festa» e somente cantou-se a 
Missa ordinaria, tornando a gente sem 0 sermáo e mais solem- 
nidade com tão grave escandalo, e estes annos a houve a res- 
peito dos Mordomos ricos. Também tem prohibido tocar gaitas 
nos cazamentos, ainda nas casas dos noivos, por expressa ordem 
do dito Arcebispo; porem quando algum quiaer» concertando 
com 0 Parocho um tanto» se lhe* concede» e sem este concerto 
quando alguém as tocasse em suas casas, levou de condemna- 
ção cinco xerafins» como foi a Custodio Barreto Xavier, João 
Alvares» e outros, ainda com pena de serem arriscados das Con- 
frarias. 

Donde não se pode considerar outra cousa senão que estuo 
03 Supplicantes experimentando 0 mesmo que em Jerusalem 
experimentão dos Turcos os Religiosos e Christãos, que para 
fazer cada actoda Christandade lhes pagão a somma de dinhei-- 
ro que elles querem» e todo o referido se faz mais insupporta-v 
vel por não haVer quem lhes ouça» porque o dito Arcebispo, 
por mais supplicas que se lhe fazem» não ouve» e ainda sobre 
isso concebe cada vez aos requerentes maior odio* Isto he em 
quanto aos actps da Igreja* 

Quanto ao temporal, desde primeira visita do dito Rm.® Ar- 
cebispo» muitos Padres padecerão em annos machos no aljube 
CüiD grande crueldade» e ultimamente não sahirão delle livres, 
senão suspensos por muito tempo, degradados perpetuamente» 
sequestrados os bens» e paga a oondemnação grossa, e athé o 
presente se não achão livres, tendo passado tantos annos. e para 
sahir da prisão foi a elles qecessario alcançar a puro dinheira 
por pessoas interpostas» obrigando-se primeiro a estar pelos me- 
recimentos dos autos, e o mesmo se coutinuu atlic hoje, e quem 
não der dinheiro» não consegue a dita soltura, e allivio das re- 
feridas moléstias; alem de que para a satisfação das condemiia- 
ções são constrangidos a obrigar os seus patrimônios, quando 
não haja mais bens (a). 

(a) Os successos da primeira visita do Arcebispo <i Salcete podem 
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O tDjestno também tem padecido muitos leigos, ainda deixando*- 
09 excommungados cm annos, huns porque na primeira visita 
se não conformarão com as suas cousas como queria o dito Ar** 
cebispo# outros por requererem contra o seu Parocho sido, o 
Padre Antonio Yax, no anno de 1726, e porque o dito Arcebis* 
ponão lhes quiz deferir com justiça, recorrerão ao V, Rey 
João de Saldanha da Gama, donde se accendeo mais, e iez-os 
degradados a varios clerigo«, que athé hoje fícão huns em Bar- 
dez, outros nas Xihas de Goa, outros naa Aldeãs desta .Profin* 
cia, porque os seus irinâos leigos, cu outros parentes forão ae 
partes requerentes constituida pela dita sua Communidade* 

E vendo elles que na dita supplica feita ao Rm.* Arcebispo 
não erão ouvidos, recorrerão a V. Magestáde, de que não tiverão 
deferimento; porem se diz que sendo V« Magestade servido man- 
dar ao' Ministro secular informar tomando conhecimento, e pro* 
ver aos Suppiicantes com justiça, athé agora estão sem deferi- 
mento, alem de não chegar nas mãos delies carta alguma tocan« 
te ao mesmo requerimento (a). 

B desde então nega as dispensas do parentesco para os casa- 
mentos, fazendo assim perder oa accomodos, principalmente aos 
pobres, que a nenhum destes tem conseguido, e só alguns, que 
abundantecnente são ricos, as alcançarão, dando cada hum du* 
zentos, ou trezentos xerafins, como dizem ; como também nio 
ordena a nenhnm sogeito filho da dita Aldea desdo dito reque- 
rimento do Parocho, o que tudo he notorio; e quanto á nega- 
ção da dispensa consta da foi, 2 v. 

E este t'oi, e he o motivo de o Parocho autuai Antonio Nico- 
láo de Menezes começar com as referidas insolências, de que 
alem de requererem muitas Tezes, como acima se diz, não dei* 
xarão de manifestar ao dito Arcebispo por varios cavalheiros, 
ministros, e Religiosos doutos e timoratos, mas a tudo se faz 
desattendido, e com este seguro os Parochos forão dando, e dão 
moléstias insuportáveis, priucipalmente aos Clérigos, e á gente 
pobre, e da inferior casta, porque os acbão muito á sua mão, e 
se todas as novas imposições de lucrar, e oppressões que padece 
e.ste poVo, soja nos bautizados , seja nos defunctos, nas desobriga- 
ções, nos exames, que faz a gente de inferior casta na quaresma, 
no jugo de tirar certiJões para os cazamentos, nas justificações 
falsas contra os seus desafeitos, e outras muitas quizessern expres- 
sar, seria volume grande; e com isso sc verifica o que vulgar- 
mente grandes e pequenos dizem que os Parochos trazem as 
Igrejas pactadas, causa que faz arruinar a este miserável povo. 

ver-9e no csripto intiíulBdo=>Primetras acções do Arcebispo /). Igna^ 
rio de Santa Theresaftm Boletins At 

(a) Vid, n.^ tSI dcsle Supplemento. 



406 


âRCaiVO POBTOOUBS ORIENTAL 


Alem de que M moléstias que padecem os Clérigos por via 
dO' dito Parocho sio insuportareis, assim' 'pare dizerem suas mia* 
■as* como por serem obrigados a assistir de cinco atbé onze ho« 
ras do dia na Igreja por ordem do dito Arcebispot .todos inti* 
mados pelo ditoParoohp, como consta de fob 12 v. amoestando 
que do contrario bavifto de ser severamente castigados; e assim* 
Senhor* não passa hum mez que deixe de sabir o dito Parocho 
cem semelhantes ordens penosas aos Clérigos* hora impedindo 
a aahida fora da Aldea sem sua licença* hora mandando apresen'* 
tar de ves em quando as ProvisSes de confessor* ou de pregador* 
e outras semelhantes, tudo havendo por bem o dito Arcebispo* 
e ás vezes pelas mesmas causas euspendendo*>Ihes por seus mo> 
tivos particulares dos interesses* e outros. 

Todas estas moléstias padecem elles nSo tendo comettido caso 
algum* senBo antes procedem como christãos* que são, pela gran 
çade Deos* e favor de V* Magestade* e vivem como leas vossa-, 
los* como he notorio, e se vê pelas certidSes foi» 17 atbé 18 v» 

Se tudo isso que relatSo era antes de elles não oometterem 
acçSo* que podease assanhar tanto' ao dito Rm.* Arcebispo, ago- 
ra, Senhor* que elles observão o que manda o Juig Conserva* 
dor dos Regulares, 'conformando-se coma decisão santa na Jun* 
ta dos Theologot e Juristas, como também por o V. Rey ter 
dado ajuda do Wço de sua justiça* ainda supplioando elles a 
Senado da Relaçãõ para alcançar a resolução do que haviio de 
obrar* como se vê de foi. 22* o qué não virão a padecer ? qnan* 
do para este fim^ tem feito e dito Arcebispo varias justificações 
dos crimes arguidos, e acumulados, boma das qunes he da re- 
pulsa álevántada do Parocho Antonio líficoláode Meneses, não 
tendo elles comettido tal, senão sô dizer*lhe que se portasse como 
excomungado* por estar declarado publicamente por tal pelo 
Juiz Conservador, e ú dito Parocho de proposito se foi volunta- 
riamente embora s6 para imputar em os Supplicantes a dita 
repulsa* sendo que sempre o tratarão com reverencia devida 
ainda recebendo deile tantas insolências, como tudo melhor* 
mente consta da certidão de Meirinho foi» 25* e justificação* 
foi- 46 (a). 

Quanto ás justificações falsas pelas testemunhas conduzidas* 
he caso para sé lamentar mais* porque o dito Rm.* Arcebispo 
ordinariamente quando se quiser vingar de alguém, as faz for* 
mar levando as taes testemunhas* e ainda de prOposito quando 
alguma testemunha diz que não sabe* nem ouvio dizer do crime 
intentado, afaz parar* e á vista desta mandando a outra referir 
o dito crime, obriga jurar aqoella primeira de ouvir dizer; e 

(tí Veja-Miearu doArcebiipei S. N. que vai adiante cem a 
ProTiiie de 18 de AIntíI de 1788. 
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tudo is 80 principilmdo desde sua primeira Tiaita se continua athé 
hoje, ou por si» ou pelos Parocbos : daqui se pode ?er como 
poderá aturar este povo miserável. 

O certo Le que lhes será preciso# e em particular aos Clerigoa 
largar a sua patrla» e hir nas terras do ftey infielt e intallifel- 
mente assim será# se não houver remedio, e para não padece-* 
rem esta ruina# e moléstia futura» requererão ao Senado da 
Relação por duas petições» huma pedindo Ministro para devas- 
samentó inquirir, e saber doe procedimentos dos Snpplieantes» 
Ht fo\. 29 V. e outra para protestar ao dito Arcebispo para não 
proceder contra este povo» e clérigos ez vi das suas justiíiciações» 
sem elles serem ouvidos» e convencidos» ut foi» 40 v. e nãoibea 
foi concedido ; e já que se lhes não concede neste Estudo» ao 
menos V. Magestade lhes ouça com justiça» e piedader Como 
Bey benigno que he» e protestarão para não taier juatifiea* 
ções sem elles serem citados» como consta foi. 34 v» 

Donde elle todo povo» grandes e pequenos» chegarão a mani- 
festar ao V • Uey deste bstado clamando de todas aa referidas 
moléstias para lhes dar algum remedio» ut fol« 42 ?• Alem de 
que arreceão elles Suppiicantes qne o dito Rm.^ Arcebispo para 
o seu abono com V. Magéstade se valha na presente occasiãõ 
dos assinados dos Suppiicantes» que levou na ocoasião do re- 
querimento do f arocho o Padre Antonio Vas» e da aupplica 
dus Passos» 6 os deixou na sua Mesa sem os deierir» e ficão athé 
hoje» 

Quanta ao novo jugo das justificações dos cazamentos» que 
manda faxer noJuuo Eccieaíastico em cidade ( sendo costoino 
ab initict observado de as fazer perante os Parocbos' grutUf 
aprovado doa Arcebispos antecessores )» que be huma oppressão 
intolerável a todos» prinoipaiuiente á gente da pequena calida* 
de pelas despesas excessivas» qiro nellas se faaem» e excedem a 
seu dote (a) : contas das testemontarias» | elo salarioa multipli* 
cados aos ministros e otliciaes : diligencias dos ordinandos ao* 
crescentadas : dispensas do pureutesco do quarto a quinto» ou 
sexto gráo» fazendo despender para Csta dispensa perto de seis 
xerafius» não a sendo necessária .segundo a direito» e todos AA. 

(a) Refere-se a Comniumdade de MargSo aos processos, sobrc^ue w*®®**™ 
0% Mandados de casamento. He verdade que este Árcebispo cm rastoriu ac lo 
de agosto de 1727 (Boletim do, govemanJ^ 1 de 1865) dispõe s-®®'®*****^®??®* 

« demos não só aos Vigários foraneos, mas aos mesmos Parpchos poswo coi^ 

« ceder licença grátis para se celebrar o santo s^ramento do “S® 

« dias feriados no tempo não prohibido pela egraja, excepto aquellas cas w ae 
« pessoas, que tem por rito e grandeza, ou preemineucia o reccDerem-se cin 
dias feriados, ou em tal dia da semaua; e da mesma sorte wnceacmos que 
« os moradores de balcete e Bardez sem ^ mais despacho possao lazer jiwwn- 
« caçoes ordinárias dos casamentos grátis perante os Farochos, 

08 contrahciitcs pobríssimos, as quaes justificações os ditos irerocno» rc 
« meterão ao juiz, para se lhes passar o Mandado na forma do esgio, 

*' tendo a ubos os cuutrahcntcs, ou algum delles posses para jusUncar, «s v 
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notamente imposta pelo dito Arcebispo; e imposição de correr 
as folhas todos os annoe aos confessores, obrigando pelos decre- 
tos a todos os s;icerdotea a serem-no, ut foi. e Ov. ; e iiihís 
moléstias universaes» e geraes não fall&o» nem relatào, porque 
ooiDO o poVo dests terras e Diocesi igualmente padecem os 
desta Aldea. 

B destas todas ferdades» que elles referem na Hupplióa pre- 
sente, acima e atras, sendo V. Magestade servido de se informar 
de todos os Desembargadores^ Keligiosos, e outras pessoas, que 


« rto faser a Goa conforme o costumei» » : mas d^ui nSo sc concluc, como 
insinua a Oummunidade de Manão^ que o Arcebispo D. Ig^nacio do Santa 
Thereaâi imposesse o novo jugo oas^ustíficações dos casamontos no Juizo ec- 
elesiastico da cidade, antes se vô evidentemente que as justificações sc faziain 
em Goa. confome o costume, e que os Mandados eram antigos, pois os manda 
passar na forma do estylo. Tanto maisque o Arcebispo declara no preambulo 
da Pastoral, e das disposições delia se percebe, que a seu fim foi moderar o 
rl^r de algumas leis ecclesiaçticas com suavidade, c evitar c acautcllar a 
imracçâo de outras com efficacia. 

Na falta de documentos sobre os Mandados de casamento anteriores a esta 
Pastoral^ a explicação, que oceorre neste particular, he que tendo os Arce- 
bispos antecessorôs permittido que os pobres fizessem grátis as justificações 
perante os Parochos, os quaes enviavam os papeis ao Juizo occlesiastico 
para se passar o Mandado na forma do estylo, porque sem elle se não celc- 
Drava o. matrimonio; acontecia que os Parochos tomavam por pobres a todos, 
ou quasi todos os freguezes, e era esta uma das intracções das leis ecclesias- 
ticas, que o Arcebispo quiz evitar^ e acãutellar, com a restricção de só per- 
raittira justificação perante os Parochos aos freQiezes pobríssimos^ eisto 
não mais que aos moradores de Saleete e Bardez; ficando os abastados, e os 
moradores das Ilhas obrigados ás justificações em Goa conforme o costume. 

O Arcebispo D. Fr. Lourenço de 8iuita Maria em Pastoral de 21 de no- 
vembro de (Boletim do povemo, 6,1865), alliviando os povof da 

Justificação especial, que faziao para mostrar que os contrahentes não ti- 
nham impedimento para poderem contrahir matrimonio, determina todavia 
que «B « Serão todos obrigados a apresentar os banhos corridos com todas 
« as certidões correntes ao reverendo juiz das Justifiçações e casamentos, 
« para lhes mandar passar Mandado de. recebimento, som o qual nenhum Pa 
« rocho sob as penas de suspensão, ou remoção res^^tive^ os poderá rccc- 
« ber = » . 

Formando o Arcebispo D. Antonio Taveira de Neiva Brum as novas Cons- 
tituições do Arcebispado no anno de 1764, as quaes foram depois approva- 
das pelo Arcebispo D. Fr. Manuel de Baata Catharina em 1788, o impressas 
em Lisboa no anno de 1810, conservou-seiiellas a obrigação dos Mandados, 
e regulou-se no Regimçnto do Auditorío Ecclesiastico, que faz parte das mes- 
mas Constituições, o proc;^s8o que se deve seguir nas diligencias do matrimo- 
nio para se obter o dito Maindado, 

O Arcebispo D. Francisco da Aimunciação e Brito em Pastoral de 25 de 
setembro de 1778 ( do <7ovemo, 12, de 1865 ), corrigindo certos 

abusos praticados no aeto da celebração do matrimonio, falia dos Manda- 
dos como cousa sempre usada, e conclua determinando que fique aliás em seu 
vigor quanto se acha determinado sobre o mesmo sacramento pelas Constitui- 
ções de Goa, e costumes louvavelmente nella praticados a seu respeito. 

Tendo isto porem se achava esquecido ba 26 para 30 annos atraz, c havia 
prevalecido uma falsa tradição com duas variantes, uma das quaes dizia que 
08 Mandados dc cazamento foram instituídos para o seu rendimento se ap-. 
plicar á construcção da Sé de GoafGoò. Lit. Tom. l.« pag. 125. ^ota 2), outros 

2 ae fora para a reconstrucção dc uma das torres da mesma 'cA, que se havia 
esmoronado no século passado. Ora sendo certo que os reiidimc.i^ os applica- 
dos á construção da actualSé foram outros, c tamoem que a torre cahiq cm 25 
de julho de l776r8cado igualmente notorio qufs as 7 tangas e 10 reis, que 
custa cada Afaneíado, são distribuidas pelos oíltciacs do Juízo cedcsiastico, 
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86 reeolherSo de Goa para easa corte^ achará eerem muito cer- 
ia8« por quanto todas ellaa sSo notorias* e sabidas de todos, e 
08 Supplicantes tudo isto mandariio justificado, se tifossem 
mais liberdade para isso, ^ue por grandes receios, e medo de 
viimánças o não podem. 

É como oom estas oppressSes, que alem de ser jugo insup« 
portaf el ao ptésente, será ao diante rqina, e destruição desta 
Aldeã# e do Suppljcai^te poro pelas continuadas moléstias, que 
lhes dá 0 dito Rm.^ Arcebispo, recorrem a V. Magestade para 


como emolumentos, a nada disto se attendia, em parte por se iffnorar quo a 
8é fòra eonstruida com outros diverssos rendimentos, e que os Mandados eram 
mais antirosque a mina da torre, e em parte por se nãoreflectir que do custo 
dos Mandados não sobrava quantia alguma para a allegada obra da Sé, ou, 
da torre, qu outra qualquer: tão tenazes são as tradições populares, que se 
acreditam por verdadeiraspor mais disparatadas que sejam. 

lsto*suppo8to, não' faltava em todas as sessòes da Junta de districto a mfal- 
livél proposta para se pedir ao governo que mandasse extinguir os Mandados ^ 

S ornao ter já o seu rendimento a applieação, para que fora instituído. As 
untas pediram esclarécimientos, é nosque deram os Vigários geraes q Prela- 
dos da diocese, posto que não continham noticia clara do nejgocio, deixavam 
comtudo bem entrever que a historia da applieação do dinheiro dos Mand^os, 
em to(to'ou' cm' parte, para a construcção da Sé, ou restauração da torre! não 
era cousa demonstrada. Pelo que a Junta do anno de 18&7 sobre uma seme- 
lhante proposta approvou o parecer da commissão competente, conclumdo 
que em quanto ao tributo, nao estando provada a instituição elle com o 
nm menmonado ( da restauração* da torre da Sé ) nada se podia desolver sem 
mais sejguros esclarecimentos, para o que se devia pedir ao govermo que se 
servisse mandar que da respectiva repartição se lhes gaviassem os que a tal 
respeito existissem no archivo; e se rogasse a S. Ex.* R.®* o Sr. Biwo Eleito 
do Cochim ( Vigário Capitular da diocese ) se dignasse esclarecer a Junta com 
a sua opinião, a fim do se formar exacto juizo da creação do tributo, sua" ap- 

^^Ew^^ocurador a esta Junta Francisco Luis Gomes, que dando mais as- 
senso á historieta vulgar, que ás prudentes duvidas da Xunta, quando depois 
foi deputado ás cortes apresentou na Çamara um projecto, q no prompto- 
mente foi convertido cm lei, aos 7 de julho de 1862, nestes termos. « -- Pi- 
« cam extinctos no districto administrativo de Goa^os mandados de casamen- 
« to, ciyo produeto era appUcado para a rccdincaçao de torre da oe catne- 

BoUtim do governo^ 

Acudio logo o Governador do Arcebispado mostrando, ou a superfluida- 
de. ou a inconveniência da lei, c com os documentos que na occasiao se po- 
deram obter, cscrcveo o Governador geral Condo de Torres Novas ao governo 
ele S. M. aos 5 de setembro de 1862 o seguinte ofhcio: 

N.® 183 = Illm.® c Exm.® Sr. Recebi e fiz publicar no Boletm do Crcve^/ 
( n.® 68 1 a carta da lei de 7 dc julho deste anno, que da por extinctos no dis- 
tricto administrativo de Goa os Mandados dc casçamento, cujo produeto era 
appBcoíh para a reedificação de Torre da Sé CcUkedrat, 

Acontece porém quo nunca houve nem sobre Mandados de cimento, nem 
qualquer outro acto imposto algum appliçado á rcedificaçao f 
^ Verdade he que algumas Juntas deste districto illudidaspcla 
tradição que a nova lei coinmcmora, requereram a aboliçao do “gurado impos- 
to, e cousequentcmcntc ados Mandados de casamento, a qim entendii^^^ 
andava ligado < 
não accciUrão < 

porúin quo a icl, sem ombargo^do assentar cm 

uiior Cin todo o caso a cxtiiicçao dos Mandados dc casamento, cumpre . 
Cá V Ex.‘ aljíiimas consideraçõe», que sem. duvida escaparam ^ 
ladores na ocoasiiU» da discussão da njosma loi. Os 
não tolhem dc modo algum a/wmdíçao, que os Caiioncs ooiiccdcm aos pa 
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O aeu allivio, para se verem lif rea para aemprei pelo que por seua 
Procuradores abaixo asaignadoa aupplicftui e reclaioandõ 
PP* a V. Magestade prostrados aua pios e reaas pés^ que 
coiuo aeu Key e Senhor, ae sirf a por .amor de Deos de lhe 
profer ooin reinedío opportuno ein tautaa opprecaõea, e molet* 
tias, mandando ao dito lim.* Arcebispo que lhes conceda* todos 
os act^s da Igreja, dispensas doa caiamentus, e ordens para 
os filhos delies, como d^antea, e lhes liberte das aVeia^*ões e 
iiiolestiat dos novos jugos, deixando tudo uo estado antigOtCoino 

choB. Os Mandados de casamento aSo insfituidos nas Constituições do Arce- 
bispado, e são 0 complemento', b o resultado de um processç preparatório, 
que teui por úm conhecer e verificar á habilidade legal dos que pretendem 
cóntrahir o matrimonio. Os abusos a que a impericia, o disleiao, e talvez a 
pouca virtude de alguns parochos dava occasião nesta matéria, deixando 
ooatrahir matrimônios mani^tãmente illegitimos ou nullos, trazendo assim 
á Igrqja e ao Estado gravíssima perturbação, obrigou antigamente aos Prela- 
dos a estabelecerem um certo processo preparatório e jusãfiçativo do 
matripioiiio. tíobro este processo .passa o. Vigário geral, como juiz dos 
casamentos, um Mandado, que diz pouco mais ou menos quesvisto não, ha- 
vçr impedimento podem casar os nubentes^ó o parocbo exerce então livre- 
mente a svia jurisdição, que 6 Prelado Ibe nâo cerceou nem usurpou. Este 
processo, e estes Mandados de casamento não são cousa singular no Ârce- 
oispado ue (ioa: ha -os em alguns bispados do Reino, êignanter no Arcebispa- 
do de Evora, se me não engano: o que V. Ex.* facilmente pode mandar , veri- 
ficar. 

Os emolumentos que por este processo e Mandados se pagavão até agora 
no Juizo. ecciesiaçticoie não na.Camara Pontiticia ) é ccja distribuição V. Ex.*^ 
Verá das informações dos, vigários geraes, as quaes informações torão pre- 
sentes ás Juntas de districto nos annos de 1851 e 1852 ( Doc^n.** 2.* e n.^ S) ,a 
íbra outras semelhantes em outros aunos; estes emolumentos, digo, tão anti- 
gos como o mesmo processo, que remonta a tempos muito anteriores ao desa- 
Damento da -rorre da Sé, forao' confirmados pela cart^ da lei de 80 de abril 
de 1850 ( BoL n.** 27 j , a qual no seu arV> 8.** manda regular os emolumen- 
tos do auditorio ecciesiastico pelas tabellasjudiciaes do fôro secular^ e na 
tabeiia 8.* aauexa,á mesma lei manda pagar uma tanga de sçliona Camara 
Rontificia. , 

Os Vigários da vara pelo seo regimento mandão fazer dentro dos limites da 
sua jurisUicção um processo semilbaute ao que em Goa corre perante o Vigá- 
rio geral; e a leUmolindo o^ Mandados de casamento no districto administra- 
tivo de Goa, deixa permanecer os mesmos Mandados nos districtos dos Vigá- 
rios da vara. 

iSa. representação que acaba de me dirigir 6 Governador |lo arcebispado 
í'.obre este negocio, e que por copia vai junto sôb o n.*' 4, veráV. Ex*^ m^ús 
deseuvoi vidamente propostas as duvidas e difiiculdades, que se lhes ofiere- 
eem; para as quaes chamo urgeutemente a atteução de V. Ex.* 

i!'inaimeute ponho também iia presença de V. Ex,* a copia ( n.* 5 ) do re- 
querimento que me dirigem os empregados do audjtorio ecciesiastico ( que 
são difierentes don da Camara Pontificia ) pedindo lhes seça supprido de al- 
gum modo o desfalque qüe sofirem naábofição de emolumentos que percebem 
pelo ptocesso e Mandaaos de cazamento, se com a lei se houverem de enten- 
der’ abolidos *os Mandados, que aliás nada tem com a torre da 8é; pois aqiiel- 
les empregados depois de extinctoo fõro criminal ecciesiastico, quasi nenuuna 
outros emolumentos tem alem destes dos casamentos.— U que tudo rogo á 
V. Ex.* se sirva de fazer presente a b. Magestade para o mesmo Augusto Se- 
nhor mandar resolver o que julgar mais conveniente. Deus guardb a V. £x.* 
muitos aniioá.»Nova Goa 5 dc setembVo do 1862.» Illm.»e Ex.** Sr. Ministro 
e deeretario d^Estado dos uegocios da marinha e ultramar. » O governador 
gerai, (Joiuk de Torres ^avas, 

Doc. n,® 1 

Froposta feita na Junta de districto no anno de 1857 para se extingui- 
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era no tempo clõs seua antecessores, e dando-lhes hum 

^^arocho timorato, e conse^uiutemente os Passos da quaresma,, 
vcslituindo as suas Provií‘Oes, e constos.^R. Mercê.— Bet^to 
Aguitinho Ferreira-^f^õo Antonio de Noronha — Anionio Fran* 
Cisco Barreto --^Antonio Rodrigues. 

. Senhor,— Em tontas e tSo grandes calamidades, quass.pode* 
ce este Estado da índia, e oue mais anima e consola a este 
Povo, e Aldea do Marg?o, da Provincia de Sàlcqte, cujos Pro- 
curadores somos, he termoá certa confiança na piedosa attencfio 

rem os Mandados de cazamento, sobre a qual recaio o parecer da oommis- 
bSo, approvado pela junta, que diz: 

«He de parecer a vossa commissio em quanto ao tributo, nSo estando 
provada a instituição delle com o fim mencionado, nada se pode resolver sem' 
mais seguros esclarecimentos, para o ode se .deve pedir ao governo que se 
sirva mandar que da respectiva repartlçdo se lhe envieso os que o tal respei- 
to existirem no archivo, e se rogue a S. £x.* Rma. o Sr. Bispo Eleito de Co- 
ehim se digne esclarecer esta Junta com a sua opinião, a fim de se formar 
exacto juizo do creação de tributo, sua applicação, &c.— 

Doc. n.® 2 

Officio do. yigario geralJoão Mariano Dias ao Vigário capitular de 14 de 
desembro de 1851, informando que a expedição dos Mandados, he fundada 
nas Constituições deste arcebispado, Tit 13 do Regimento do Auditorío 
Ecclesiastico S 1.^: que cada Mandado custa 7 tangas e 10 reis em cobre, a 
saber, ao juiz dos casamentos 2 tangas: á camara pontificia pelo sello 1 
tanga ; ao escrivão 2 tangas e 40 reis; ao ref<»*«ndario 1 tanga; ao distribqi- 
dormeia tanga. 


^ Doc.n.®3* 

Informação do Vigário geral Paulo Antonio Dias da Conceição ao secreta- 
rio do governo geral, de 17 de novembro de 1852. Diz que a instituição dos 
Mandados he tão antiga, que não se sabe o seu principio, e he conforme com 
as Constituições, Tit. 3.» 8 1 do Regimento do Auditono Ecclesiastico. Que as 
Constituições estam approvadas por S. M. e na carta de lei 30 de abril de 
18.50 se approva a taxa de 60 reis para o sello destes Mandados na camara 
pontificia. 


Doc. n.^ 4 

Oflicio do governador do arcebispado Joaquim Antonio de Rosário ao Go- 
vernador geral, de 3 de setembro de 1862, sobre a lei de 7 de julho antece- 
dente mostrando os inconvenientes da sua execucão: que os mandados re- 
montão a epocha muito anterior ao desabamento da torre da 8é, qne caio eln 
25 de julho de 1776, e já na pastoral de 21 de novembro de 1745 o Arcebispo 
D. Fr. Louretiço de Santa Maria fiiila dos Mandados como cousa an- 
tiga. Que .as Constituições formadas em 1764 pelo Arcebispo D. Antonio Ta- 
veirade NeivaBmm regularam no Regimento do Auditorio Ecclesiastico Tit. 
13 0 processo que com elles se havia de seguir. Expoz os inconvenientes que se 
hão de seguir da execução da lei; e que estando os emolumentos distribuidos 

S elos officiaes na jporma da tabélla, nada resta para o supposto cofre da reedi- 
cação da torre, que aliás caio muitos annos depois de instituídos os Man- 
dados. 


Doc. n.® 5 

Requerimento dos empregados dooartorio eeclesiasticoqvéíxand^sede fica 
rem privados dos uuieos emolumentos que percebem, em virtude da nova lei. 
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de y. Mflgestnde» coro que não fo nos ouVe os nossos clamorfu 
eom paciência e clemencia, mas também nos defere nossas quei-* 
Xfis com justiça e piedudo.. Esta experiencia noa deo confiança 
representarmos a V. iMage8tad6( cuja Coroa eternise Peos por 
séculos ) asigiraiides sem rezões» com que nos opprime o Rm.* 
Arcebispo Dom Jgnacio de Santa Theresa estes oito annos com 
repetidas, e insuportáveis avexações, qqe faz aos Péigos e Clé- 
rigos com exterminio perpetuo, condeinnaçí5e8« e prisões duras, 
e privando.-no8 juntamente dos actos solemnes da Igreja, quares- 


Com esto ofiicio, o com outras noticias que chegaram ao governo, vio-sc o 
Ministro da marinha obrigado a fazer á Gamara dos deputados uma propos- 
ta, em que se lia: 

ss « Senhores. A carta de lei de 7 de julho do 1862 eztingnio no districto 
« administrativo de Goa os Mandados dc casamento, cqjo produeto devia ser 
« applieado para a edificação da torre da Sé Cathedral. Como era do seu de- 
« ver, o governo cuidou cm .dar .execução a esta Ici. Ulteriores c graves infor- 
K maçòes, de origem e procedência diversa, vieram mostrar cabalmente que 
« em verdade nao existia, nem existio nunca, imposto sobre estes Mandados 

« com 0 indicado fim Isto postOj falta manifestamente objccto, sobre que 

a mesma lei recaia .... Em taes circunstancias o governo entendendo que, 
« apezar dá impossibilidade demonstrada da execução, não cabe na sua al- 

«çáda derpgarp que uma lei estatuira Conseguintemente, Senhores, 

« tenho a honra de apresentará vossa approvação a se^inte proposta de lei. 

« Art 1*9 Ho dcolárada sem eficito a carta de lei dc T dc julho ac 1862, que 
« extinguio no. districto administrativo de Goa os Mandados do casamento, 
« et^o produeto era applieado para a reedificaçãe da torre da Sé Cathedral. 

ff Art. 2.* Fica revogada toda a legislação em contrario. Secretaria dc Esta- 
« do dos negocioB da marinha e ultramar, 27 dc fevereiro de 1864.— José da 
Silva Mendea Leal ^ » 

Desta proposta resultou a lei de 2 de junho do 1864, que diz assim, 
ss « Art. 1.* He declarada som efieito a carta dc lei de 7 dc julho dc 1862, 
« queextinguio os Mandados de casamento no districto administrativo de Goa. 

ff Árt. 2.* A pratica dos Mandados de casamento continuará a subsistir so- 
« mente nos casos, em que são etprcssamcnte exigidos pelas Constituições 
« diocesanas do arcebispado do Goa. 

ff ft unico. Esta disposição ho extensiva a todas as dioceses do real padroado. 
« Art. 3.* Fica revogada a legislação cm contrario» » ( Boletim ao gtyoemo. 
n.*32,dcl864). 

A nova redacção do art. l.« o o accrcsccntamcnto do art. 2.” foram intro- 
dusidos durante a discussão pelo deputado auctor da primeira proposta, parc« 
cendo-lhe que por esta via ficava de alguma maneira atenuado o erro que 


cemmejbera. 

Aconteceo porem o que já era do esporar, o foi que todos os Mandados 
de casamento, que estavão em pratica, eram fiinaarlos nos preceitos das 
Constituições do arcebispado^ e no Regimento do Auditorio Kcclcsiaatico, que 
delias faz parte, e vinham do tempos immemoriaes estabelecidos por provi- 
sões e pastoraes dos prelados no uso dc suas attribuições. 

Chegada pois á ludia a nova lei, o Arcebispo D. João Chrysostoinodc Amo- 
rim Pessoa, depois de consultar o governo do estado, o dc S. M. a Kedação 
ecclesiastica, o Cabido da Sé Primacial, c varias pessoas doutas, lavrou a 
provisão de 17 dc setembro dc 1864, na qual depois dc largas coiisidcraçOes 
Goncluc. 

« » Havemos por bem declarar que fica subsistindo a pratica dos-Manda- 
« dos de recebimento, por a acharmos expressarnente exigida nas Constitui- 
«çÒcs diocesanas deste arcebispado, c por não ter até agora havido abuso 
« nella; e maudamos expressa e ibrmalmchte aos reverendos paroehos das 
« freguezias, em que ha cstylo dos Mandados dc recebimento passados no juí- 
« zo qas justificações, que não assistão a matrimonio algum, sem que toiiliain 
« presentes os ditos Mandados, ou dispensa nossa ^crea dellcs, ein quanto o 
« governo de »S. Magestade Fidclissima o contrario não mandar.» » ( Boktitn 
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luaes, e íestivacs. alem de nunca reprimir as insolências, que 
íasern os Paroclios, como mnstramois na Suppiicu, que acompa*- 
Ilha esta. E de tudo isto supplicando estes annos a V» Majes- 
tade não temos deferimento* e será* como se diz, por se diver- 
lirem as nossas supplicas pcla industria de aljiuns dessa corte. 

E consejuintemente fazemos presente a V. Majestade os 
maiores estrajos, com que elle nos ameaça de novo pela obser- 
vância das censuras do Rd."* Juiz Conservador dos Rejulares, 
que em attcnçuo do soco jo das consciências o fizemos nós com 
nossos clerijos sejuindo a dA^terminução da Junta dos Theolo- 
jos, que se fez por ordem do V. Itey deste Estado, depois de 
este o ajudar oom seu auxilio; e assi. Senhor, será total destrui- 
ção desta A Idea, e de seu povo, e abatimento de toda clerisia 
que para não experimentarem os seus maiores ri jores, só resta 
a hir a terra do Rey inflei; e como neste Estado não temos 
ailivio, porque o Rm.* Arcebispo não defere ás nossas supplicas, 
defiranos V, Majestade como nosso Rey e Senhor, a quem 
supplicumos prostrado^ a seos reaes pós que se compadeça destes 
seos leaes Vassallos* ordenando ao Arcebispo que nos conceda 
todos 08 actos da Ijroja, como d^antes, e nos liberte das avexa- 
ções e moléstias, deixando tudo no c»itado antijo; c dando**no8 
hum Parocho timorato : assim 0 esperamos da benignidade real 
de V, Mageetadc* 

A muito alta, c podei osa pessou de V* Magestade Deos 
guarde como desejão, e hão mister estes seos leaes vassalos. 
IVIargão 10 de Janeiro de 1732.— fipnto As^stinho Ferreira^ 
João Antonio de Noronha— Antonio Francisco Barreto— Anto^ 
nio Rodrigues. 

do armmo^ n.® 76, de 1864 ) . 

Tal he o estado do ncffocio.^ 

Parecivnos porem elle muito mais simples do que o tem feito a política, 
e as paisLuos nartidarias; e (pio scím razão plausível se tnrn appellauo para 
as Juntas dc districto, parlamentos, imprensa, e corporações seculares c cc- 
clesiasticas. 

Os Mandados dc recebimento forão instituídos e conservados pelos prelados 
dc Goa íi S(imclhaiiça dc outras dioceses por causas, que elles entenderam 
justas, c convenientes ao bem das alrnas c da iíínya. Da mesma sorte o foi o 
prociíHHo, ou justificação, que os precede. Quando pois o DntIafJo da dioccisc 
entender qiic ho chocada oceasião, cm que tacis Mandados sc tornam dcsiic- 
cessarios, ou convem mudar o processo, com o mcísmo dircjito (í jurisdição, com 
(pie os poz(;r:un seus antecessores, os pode tirar qiiahpier outro, e i/^ualinen- 
te alterar a forma do processo, ou fazer quaesfnior mudanças, (pic o mesmo 
r)em das ajmas c da ií^reja dictar a sua illustrada eoiiHeiimvía, zelo, c praden- 
cia, (pj(|iião podemos supp(0r lhes falte. Ao Prelado í»ois dcívoin recorrer aqiicl- 
Ics (|U(; jul;(am os Mandados inúteis, vexatórios, ese.andalosos, ou atiti-canoni- 
COS, r)orque dc tudo isto tem sido aleunhadosj e não haverá IVclado que não 
íitteiida esses clamores, ({uarido os ache jiistibeados, e chcí/uc a formar opiiii- 
sio dive.rsa da ipic cinittio o Arcebispo D. João Chrysostomo. K eonsiderc-sc quo 
ntpieíxa primitiva da Communidadedc Marrão contra o Arcebispo 1>. l^riacio 
(hi Santa Therfisa não versava sobre a existência dos que eram an- 

tigos, mas sobre a forma do processo, ou justificação, (luc os pnicede, a 
qual bein pode variar sojuiido o prudente arbítrio dos prelados, sem por isso 
SC supprimir aquelle documeato, tão importante para lcí,^alisar a celebração 
(iü matrimonio. 
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Senhor. A Cooimunidade da Aldea de MarjjSo, da Prorincia 
de Salcete^ depois de se pôr aos Reaes pôs de V. Magestade 
por meio de cTeus Procuradores representando as oppressões, 
que experimentSo» e por êlles nâo se, acharem na cidade de 
Cioa, e ter noticia outro Procurador nas vesporas da partida 
desta náo, que Deoa salve, em como o Rm.® Arcebispo Prima* 
Dom Ignacio de Santa Theresa tinha, feito huiiia attestaç^o 
inuy^alhea. daserdade por seu Vigário Geral Lino Coelho de 
Vargas, Secretario do Estado Thomé Gomes Moreira, e Padres 
da Congregação do Òratorio desta cidade de Coa, foi preciso 
fazer protesto em segredo perante o Doutor Ouvidor geral Jo Li vel 
para conservaçao do seu direito, e para lhe nao prejudicar, o qu»u 
poem aos Reaes pés de V. Magestade, para se poder inteirar da 
Verdade* 

Amuy alta, e poderosa pessoa de V, Magestade guarde, c 
prospere Deos por muitos annos. —iíanos/ dê .j|ftVa/<r/a. 

Diz a Communidade da Aldea de Margão, terras de Salccle, 
por hum dos seoa Procuradores que ella tem por nolicià que « 
lllm.® e Rm.® Arcebispo Primaz D. Ignacio de Santa Tberesa 
tem adquirido certidões ou cartas do Rd.® seu Vigário geral 
Lino Coelho de Vargas, c Doutor Secretario do Estado Tliomé 
Gomes Moreira, dizendo que a dita Communidade, ou os seus 
Procuradores delia os vierão pedir por intercessão dos Rd.®* 
Padres Religiosos da Congregação do Oratorio, a que intercedes- 
sem com o dito Illm/ eRin.® Arcebispo para Ibes absolver o 
não terem cumprido o seu inlerdicio, e que eslando-se para 
concluir a diu absolvição, não quizerão a Suppiícante ou seus 
Procuradores por persuasões de Religiosos de outros conven- 
tos c Religiões, e que lem , ou pretende proceder justificação do 
referido, ou attesta^ões, e como todo o referido he. alheio da 
verdade, e nada disto houve na realidade, nem a Suppiicante, 
ou seus Procuradores chagarão algum dia ao dito Rd.® Vigario 
Geral, ou Doutor Secretario, por terem deixado o camprimen- 
to do dito interdito com consciência salva, na forma da reso* 
lução dos Theologos de profissão, nem o foi publicado na aua 
Freguesia, è aenhunia pessoa então nem agora os persuadio, 
antes ameaçando o dito lllm.® Primaz c^ue com a entrada sua no 
governo aecular, havia de todo destruir a dita Aldea, e tendo 
significado este animo por vários para metter terror, confiada 
a Suppiicante ua cleinencia de Deos e seu adjulorio, e respei- 
tando mais^a conciencia do qua a respeitos humanos, e confor- 
mando-se com o que os doutos, e desapaixonados seguirão e 
seguem, deixarão de observar o ditniinterdicto, prqtesla, e repro- 
testa a Suppiicante por hum dos Procuradores seus, huma. c 
muitas vexes ante V. Mee. e toda a justiça de S. Magestade, qUe 
Deos guarde, a não lhe prejudicar as ditas cartas de justifica- 
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çSes. on ^itestaçõea, por ser o fado nellaa conlheudo dSo oc^ 
corridoy nètn auccedido, ma^ maquinado por industria do dito 
Prelado^ que com seu sçquilo faz tudo que intentar, batidas 
por expressas todas as clausulas em direito necessárias para 
este effeito : pelo que 

P* a V, Mee* Senhor Doutor Ouvidojr geral dò Citei se sirta 
acceitado este, mandar autuar em segredo, e tornar ao Suppii- 
cante para conservação do seu direito.— ll. Mercê * — Manoei de 
Miranda. 

DespachoasComo pedesslínrrafo. 

( Segue-se o termo de apresentação aos 22 de Janeiro de 
1132). 

Senhor— Visto fachadas as cartas, e recolhidos os mais Pro- 
curadores para Ald^a« se ter divulgado nesta Corte a noticia que 
contem o protesto incluso, o fiz esta em falia e ausência. dos 
mais Procuradores, e o represento, e ponho por parte da mi- 
nha Communidade aos pés de V. Real Magestade, para que 
attènta a narrativa delle, se sirta perceber a verdade do que o 
Illtn.^ Arcebispo Primaz allegar nesta parte» A muito alta, e 
muito poderosa pessoa de V. Magestade guarde, e prospere Deos 
por dilatados annos. Goa 23 de Janeiro de 1132 .— de 
íMiranda. 

( Leva outra tia do Protesto }• 

Resposta do V. Rei/. 

Senhor. Quando cheguei a este Estudo já nSo era Parodio 
ero Margão Antonio Nicoláu de Menezes, c como em seu lugar 
se acha hum Clérigo, de quem não ha queixas, não tive que exe- 
cutar no que V. Magestade a este respeito me ordena. 

Deos guarde a iliuitu alta, e muito poderosa pessoa de V. Na- 
gesiade felices annos. GoS II de Janeiro de 1134. — Rubricado 
V. Rey, Conde lie Sandomil* 

Liv, das Monçoes. n.« 102, foi. 263. 

151 

13EDRO Mascarenhas, Conde dc Sandomíl etc. Faço sabor aos 
que este alvará virem que sendo conveniente que a gente da 
Ordenança das Ires Províncias de Goa, Salcete, e^Bardez. tenha 
cemheciiiienio da disciplina militar para maior utilidade do ser- 
viço deS. Magestade nas uccasíões, que se oílerccerem, em que 
haja de ser necessário este corpo, e moslrcindo a cxperiencia 
que a gento escolhida he sempre a de qaelhor uüo, e mais a pro* 
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posiio para as occasiòes de guerra : Hey por bem que do dito cor- 
po da Ordenança ae eacolhão mil homens em cada Frorincia, 
de que ae formarão dous Terços de Auxiliares* de qukibenios 
homens caída hum* alem dos officiaes* os quaea serão todos tirados 
da mesma gente nratural da terra* menus o Sargento mór* e dous 
Ajudantes* os quaes serão pagos^ e scientea noa manejos* e disci- 
plina militar, para que os ditos corpos de gente tenbão a* dou- 
trina conaeniente pára o serviço de S* Magestade* quando forem 
necessários. Cada Terço será formado de quinhentos homens* 
como fica dito* e mandado pelos officiaes seguintes. Aum Mes- 
tre de campo* hum Sargento inayor* dous Ajudantes, hum do 
numero, e outro supra* hum Furriel mór, hum Capitão de cam- 
panha* doa quaes se comporá a primeira plana; e assim mais 
onae Capitães, e hum Alferes do Mestre de Campo; e onie Al- 
feres, vinte e quatro sargentos, cabos de esquadra em cada hu- 
roa das companhias; que se hão de tirar de numero dos solda- 
dos de cada companhia* para que cada huma delias tenha um Ca* 
pitão* hum Alferes, dous Sargentos* huin do numero, eontrosupra, 
quatro cabo de esquadra* e quarenta e hum solcfados inclufios 
os quatro cabos de esquadra* e a do Mestre de quarenta e oito* e 
cada huma das ditas Companhias terá hum tambor : e como os 
Naiuraes cfeste pait tem grande attenção a suas diffefentes cas- 
tas, será cada Terço formado a este respeito, linm de Bragma- 
nes, e outro de Cliarodós, para que hajão de fazer o serviço de 
S. Magestade com menos repugnância* e mais utilidade, para 
cujo efieito me proporão o General de Salcete* o Tanadar mór 
das Ilhas de Goa, e o Capitão das terras de Bardez as pessoas 
mais capazes, que hão de servir de officiaes dus ditos Terços, 
para eu lhe mandar passar as patentes, c nombramento* que 
corrcsptrndem a cada hum dos seus postos. Escolhidos os sol- 
dados de que se hão de formar os ditos Terços, os quaes devem 
ser os mais desembaraçados, preferindo os solteiros aos casados, 
e excluindo deste numero os filhos únicos de lavrador, e viuva, 
formarão os ditos Coiiimandantes das ires Províncias doze cader- 
nos para cada Terço em forma de listas, cada hum para sua com- 
panhia, pondodhc por titulo — Lista da companhia do Capitão 
iulano — e logo escreverão cm cada meia folha o nome de cad«‘i_ 
soldado, corii a declaração de filho de fulano, ou de fulana* de 
tal idade, de lal offício, de Ini estatura, com este ou a(|iiclie sinal 
de ferida, cpie .sempre deve .ser na cara, e na falta delles a cAr 
dos olhos : c escritos assim os soldados, dc que se formar a 
companhia* se fará liiiin encerramento, qiic diga— consta este 
caderno de tantos soldados Auxiliares para a companhia cio Ca- 
pitão fulano — para c|uc deste mesmo modo se hajão de escrever 
nas listas* que se hão de formar na Matricula geral, e a primeira 
plana dos officiaes mayares sc escreverá em caderno separado 
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om o lltulo <ie lista da primeira plana do Terço do Mestre de 
Campo fulano. Sendo deste iiiodo formados estes Terços, hirá 
tium «tfficial ita Matricula sentar-lhes praça em listas distinctas 
na mesma forma que acima fica ilito« e feita a diligencia, e a de 
tomar cada hum dos officíaes conhecimento dos seus soldados, 
ficarao todos em suas mesmas cazas tratando da cultura de suas 
fazendas, sem mais obrigação (|ue a de se ajuntarem aa vezes 
que parecer conveniente ao Sai <;ento mór. ou em companhias 
separadas rada huma nas suas Aledas, ou junto todo o corpo, 
para fazer o exercício militar, e a de guarnecerem oa poriaes e 
aa pravas na mesma forma que athé agora o fazião no tempo em 
que 08 soldados pagus se acLão embarcados nas armadas; e 
porque he justo que crrscendo*lhe 8 de novo o trabalho dos exer- 
cícios militares, teiihão alguns privilegioSí que lhea recompensem 
o dito trabalho, e o serviço que espero que fação na^ occasiões 
que se offerecerem do serviço tie S. Magestade, lhes concedo oa 
privilégios seguintes. PrinieirMiiente^ que não serão obrigados 
a embarcar nas ariiiad<i.s, neineiii outra qualquer acção particu- 
lar da mesma natureza, e para que este privilegio seja durável 
para o tempo fuluru, mandarei pedir a S. Mugestade a confír* 
mação delle, para que cm nenhum tempo se lhe haja de que- 
brar. Serão os oíficiaes dos ditos Terços consultados, e premia* 
dos com todas as niercés. que se costumão dar aos Naturaes, 
preferindo aos que não servirem nos ditos Terços, e da mesma 
maneira se lhes dará o Habito de Santhiago, conforme os seus 
merecimentos. Todo o soldado depois de ler praça assentada, 
não será obrigado a dar alojamento, nem contribuir com algu- 
mas alfaias de caza para pessôa alguma de qualquer qualida* 
de que seja, e da mesma maneira se lhe não tomarão hois c 
bufaros. nem bestas para serviço algum. Não serão obrigados a 
servir os cargos da Uepublica senão por sua livre vontade, nem 
hir a alardos das Ordenanças*! eda mesma maneira serão livres 
de alimpar fontes, e concertar caminhos, e otiirns semelhan- 
tes obras, exrepio as que se fizerem pelos bens das Communi* 
dade.s. i'm que us dit' s privilegiados tiverem parle, corno tam- 
bém serão livres de dar alojamento, ou contribuir com alfayas 
algumas, ainda que seja para a família Heal, e tãobem se lhe nâo 
poderão tom^r filhos para soldados pagos, não tendo mais que 
dous, ainda que sejão capazes. Assistindo dc guarnição em pra- 
ças, ou fortalezas fora das suas Províncias, ou marchando ao 
paiz inimigo, serão sustentados pela fazenda Kcal como solda- 
dos pagos, e neste tempo lograrão do mesmo privilegio, poden- 
do passar as suas culpas para a Auditoria gera), seiiüo coiiimctti- 
das no mesmo tempo. O Vedor geral da iazenda mandará tomar 
na Matricula as listas necessárias para os seis Terços na (onna 
que acima fica dito, para queneilas sc scnlc praça aos «oldados e 
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odiGiaes pela maneira expedida neaie alfará, o qual se regista* 
ri na Secretaria do Estado« na faaendai e na Matricula geral, e 
da mesma maneira ae registará nas Camaras geraea, e em cada 
buma das Áldeas das ires Provincias, e nãu pagara os novos di- 
reitos, nem os da Cliancellar;a« por ser do serviço de S. Mages* 
tade. Estevão da Costa o fez em fioa a 21 de Julho de 1733. O 
secretario Luis Aifonso t)antas o fez escrever. — Condi di Sandth 
miL 

Liv. de serviço, foi. 41 v* 

159 

nOM Jo&o por graça de Deos Rey de Portugal a dos Algarves 
^ daquem e dalem mar em ÂfricR, Senhor de Ouiné etc. 
Faço saber a vós V. Rey e CapitSo geral do Estado da índia, 
que por parte do Povo gentílico, morador erii a cidade de Goa, 
e nas terras de Suicete e Bardez, se me enviou a di/er que eu 
fora servido pelo Alvará que apresentou, fazer-lhe mercê de os 
exemptar do rigor do Foral para se coní>ervarem e morrerem 
nas mesmas povoações, e por sua morte succederein seus filhos 
em seus.bens oa forma da Ley do Reino, assim como se havia 
praticado com os Quzarates, e que nao succeda o fisco em falta 
de filho varão, por resolução minha de 3 de Março de 696, e 
devendo cumprir-se o Alvará da dita mercê aísim e da mesma 
sorte que eu lha fiz, sendo, como a Ley do Reino manda, os íi* 
lhos machos e femeas igualmentc herdeiros dos Supplicantes, 
Buccede que por seguirem seus costumes, quando não fica varão, 
excluírem as femeas e querendo o tio a heiauçn, ficando por 
este modo u femea sem legitima,* o que tem dado occasião a dis- 
córdias e demandas, que se dovem evitar, pois nquelle costume, 
etudo quanto autesse havia observado, ficou reVogado peia Ley 
do dito Alvará, e os Ministros obrigados a julgar as successões 
pela Ley do Reino ; me pedião lhes mandasse passar Provisão. 
de declaração para que entre os filhos e filhas dos Supplicantes 
não haja differeuça, e sejào coino os Portuguezes julgados pela 
Ley do Reino como os niuis vassalos dede : Me pareceo orde- 
nar-vos iuíormeis com vosso parecer ouvindo o Ouvidor geral 
do Civel, 0 que no entanto façaes obseiVar o Alvará, sendo ac* 
ctito e pviiticíido, e não tendo sido deiogado. 

Kl Rey Nosso Souliur o mandou por Gonçalo Manoel Galvio 
de Lacerda, e o Doutor Alexandre Metello de Sousa e Menezes,' 
Uüuselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas 
vias. João TuVares a fez ein Lisboa Occidental a 21 de Feve- 
reiro dc 1732. O secretario Maiiocl Caetauo Lopes de Lavre o 
Icz cscreVtM *.— Manoel Gohõo dc Lacerda*^ Alexandre 
.Vtlrl/f di-’ c 
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Cii;7ia,— Senhor* Dii o pofo gentílico da Província de SaN 
oete^ BardeZi e Ilhas de Goa do Estado da India que entre ae 
tres NaçSeSf de que elle constituio, couveiri a saber^ Bracinanest 
Vanios, e Ourives, sendo costume luui antigo e immemorial} 
que como tal coufiruiado pelos 26, 27, e 28 Capítulos do Foral dos 
11908 e co.'^iuines das terras, Lit de subcederem nas heranças 
dos pais soinentes os iiilhos, e nâo as filhas, e na falta daquellea 
def(>lveretn*«se as heranças ao Fisco Real de V, Mage8tade, o 
Sereníssíoio Senhor Key D. Sebastiãof de gloriosa memória, a 
requerimento do Pay dos Christãos, e em. faVor da Christandade 
foi servido ceder de seu direito, concedendo por seu AlVará, Lit# 
B, Que na falta de filhos machos podessem suboeder nas heran* 
ças dos gentios as filhas feineas, e mulheres delles, sendo chria- 
tSs, e nfto querendo ellas ser, os parentes que se convertessem 
& sa.nta fé catholica (a)* Depois disto os Governadores, que fórão do 
dito Estado D. Fernando IViartins Mascarenhas, e Luis GonçaN 
Ves Cotta. passarão outro A vará, em que se determinou que as 
ditas subcessões se regulassem conforme as Leis geraes do Bei* 
no, e que ficassem a eilas sugeitos os gentios na matéria das 
taes subcessdee, e o confirmou o Serenisstmo Senhor liey ante» 
eessor de V, Magestade, Lit C, e istop^r para o impetre do dito 
Alvarás e ter feito requerimento aos ditos Governadores em riOiuo 
do Suppiicante qne se lhe concedesse sogeitar-se us ditas Leis. 
pelaavceaação que padecia per rezão de o dito Foral dispòr quo 
em falta de filhos machos llie subcetlesse o dito fisco real, esegui* 
rein«se disso os inconvenientes, que ahi se referem (h). O que sen- 
do assim, comu para o impetre do dito Alvará^ e sua confirma- 
ção não interveio maior parle dos gentios do corpo do Suppii- 
cante, e os que intervirão nunca tiverão tenção de igualarem nas 
subcess&es as (ilhas femeas com os filhos machos, mas .vó sim de 
na falta üestes com a admissão daquellas se isentasse da devolii’' 
ção da subcessão ao dito fisco real, a quem antes se devolvia, e 
hii incúria de quem notou a petição fazela equicoca, o que os que 
suppiicavão não entenderão, por serem gentios, que não sabem 
entendera lingoa poriugueza: isso mesmo reclamou o Supplican- 
te quando teve plena noticia, e explicação do diio Alvará, e sua 
confirmação, declarando outrosiin que não acccitavão, nem que- 
rião aeceitar a dita disposição, por aihé enião não ter IViio urio 
expresso, ou tácito de tal acceitação, e concordande» uniiornje— 
mente para requerer a ¥• Magestade o allivio delia pelas razões, 
e inconvenientes, que se expressão, e declaruo no dito protesto, e 
concordata, Lit. D, E porque por não haver quem prupuzese a 
V. Magestade esta suppiica, se estão aihé agora experimentando 

fa) Vid, Ffiírícw/í» 6.* Ucc, n.* 285. 

fhy Yitl. neste SifppUmcftío; os tie pag. 13v, 
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OS mesmos inçonveoieoies, e esctiando^se ciiivid.is, e qufsloes 
acerca da ioieíigencia, e observância do dito Alvarj, e .sua con- 
firmação, com que se perturba o socego e paadu Supplicantecom 
introilueção de iníniisidades, malquerenças, e discórdias» com 
que se vai consternando a antiga união, correspondência, e famí- 
HariJade; cona que yivião os Gentius do corpo du >supplicante, e 
o que maia lie, que se teme que por esta via, e oceupando-se 
elles no cuidado dosleiigios e demandas, que vão nasctmdo en- 
tre os irinios e irmaãs, sogros e genros, e mais parentes, cesse o 
trato mercantil, em que athé agora se oceupavão ajudando se buns 
dos outros, de que resultava commudò ao Suppiicante, utilidade ao 
dito Estado, e serviço a V, Magestade, assim a respeito daa ren- 
das que arrematão, como a respeito das contribuições, coin que 
concorrem para os donativos, e outras necessidades e occasiòes 
do dito Estado, principalinerite com a do Xenddym, que annu- 
aliiiente pagão, determinou o Suppiicante novainenie fazer a mes- 
ma concordata, comoatem, Lit para representar a V, Mages- 
tade o referido, e suppiicar humildemente a declaração do dito 
Alvará, e sua confirmação, por tanto : 

Pede a V, Magestade prostrado a seus pes lhe faça roercé man* 
dar passar Provisão, declariindo nella que nas heranças dos Gen- 
tios,, que fallecerem com filhos machos e femeas; aobcedio so- 
mente 08 ditos filhos machos com exclusão das ditas femeas na 
forma do costume antigo, e do dito Foral, e que na faltados di- 
tos filhos machos se regulem as subceasões confurme as leis ge- 
raes do lleino, e não subceda u dito fisco real, havendo nesta 
forma por declarado, ou revogado, sendo necessário, o dito 
Alvará, e sua confirmação, E Receberá Mercê. 

Manutl Caetano Lopes ie Lavre. 

Parecer do Ouvidor geral do Cioelm 

Exm." Scnhnr, Foi Sua Magestade aervido por Provisão de II 
dc Março de I695i conceder ao povo gentílico de Gna, e das 
Províncias de Sàlcete e Bardez que fossem julgados, e governa- 
dos pelas Leis geraes de^ste Reino assina como são os Portugue* 
zes, c que na successão de seus bens se guardasse o mesmo que 
com os ditos Poriijguezes, e que fallecendo os ditos gentios sem 
filhos varões, lhes não succeda o fisco. Silisfeito o dito povo 
Cüin esta ultima clausula, que respeitava á exclusão do fisco, 
idrão continuando os seus costumes ha matéria sucessível, os 
quaes se reduzem a que os machos sejão herdeiros, excluídas as 
femeas, e na falta de filhos machos sucedem os thios varões, e 
nunca as filhas, 

VÇ. suposto ipic a \ey geral indlsllncUmenle disponha que os 
gentios t\-\ m ivt^ria da soccssTio sejão julgados como os Portugue- 
e pareça ficar revogado o dito costume, sucedendo igualmcolc 
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as filhas como oa filhos sem disliocçio enlraa agnsçioou cogoa* 
ção oa forma de direito commum, e estillo do nosso Reino« com* 
tudo lem ha? ido neste Estado varias demaiidss« e algumas sen* 
tenciadas em favor do costume« ioterpretando a dita Provisão, 
qoe parece só perteocia ao dito Senhor, que a concedeo; e para 
efitar letigios, despesas, e ainda odios, e differenças entre este 
povo coin prejuixo do publico, parecia»me que S* Mage^(ade de« 
via mandar declarar a soces^ão, ou a favor do oostume, 
ou a beneficio da Provisfto, por que lhe foi já concedida 
H dita graça; e só nesta forma haveró oertesa no juU 
gar. Isto he o que se me offerece diser sobre este requerimento 
a V. que mandará. o que for servido, 

A pessoa de V. £x.* guarde Deos muitos annos. S« Pedro 28 
de Janeiro de XTiZ^^^Lúis Netto da Silveira» 

Régposta do V» Rtv» 

Senhor. Ouvindo ao Desembargador Luis Netto da Silveira, 
Ouvidor geral do Civel, sobre a representaçãOi que fet a S, Ma« 
gcstnde o povo gentílico desta Ilha de Goa, e das Provinciae 
de Salcete e Burdes a respeito das Fuce^sões de seus fiihos e ber» 
deirosi responde o que V* Magestade verá de sua inforitiaçfio, 
que remeto inclusa, o na forma deita me parece merece deferido 
este requerimento» 

Deos guarde a niuiio alia# e miiiiu poderosa pessoa de Y» Ms- 
gest«*ide felices annos. Goa 29 de janeiro de I78S** Rubrica do 
V, Hey 

Liv, das Monções n.® 101, foi. 714. 

■53 

¥\OM João por graça de Deos Rçy de Portugal e dos Algsr- 
*^ves daquern t* dalein mar em África, Senhor de Guiné etc, 
Faço saber a %ós ('onde de Sandomii, V. Rey e Capitão gene* 
ral do Eülado da Índia, que representando nie o Povo Gentílico 
morador na cidade de Goa, e nas terras de Salcete de Dardex, 
que eu lhes fizera mer^^é por hum Alvará, que me apresentarão, 
de os isentar do rigor do Foral para se conservarem, e morre- 
rem nas mesmas povoações, e por sua morte succederem seus 
filhos em seus bens na forma da Ley do Reino, assim como se 
havia praticado cuin os Guxarates, e que não suceda o fisco em 
falta de filho varão, por resolução minha de 3 de Márço de 
1695, e que devendo Gumprir*ae o Alvará da dita mercê assim 
e da rnesijia sorte que eu lho fis, sentio, como 'C Ley do Reino 
uianda, os filhos machos e femeas igualmento henleiros dos Sop- 
piicdnies, succcileque por sc^^uirein seus cosiumei, qusoJo oâo 
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6ca Taràò, eicluirem as femeas, e querendo o tio a herança, fi* 
eando por èste modo a femea sem legitima, tem isto dado occa- 
aiio a diseordías, e demandas, que defem e? iiar-se, pois aqueU 
lé costume, e tudo quanto antes se havia observado ficara re- 
TOgado pela Ley do dito Alvara, e os Ministros obrigados a jul- 
gar as successòes^pela Ley do Reino; pedindo-me lhe mandasse 
passar Provisão de declaração, para que entre os filhos e filhas 
dos supplicantesnão houvesse differença, e sejão como os Por- 
tuguezes julgados pela Ley^^do Reino como os maiS' vassalos del- 
ia: Fut servido ordenar-vos informasses com vosso parecer, ou- 
Tiodo o Ouvidor Geral do Givel, e que no entretanto fizesses ob- 
servar o Alvará, sendo acceito e praticado, e não tendo sido de- 
rogado, ao^que me respondestes em carts de 29 de janeiro do 
inao]{passado individuando-me^a informação que vos dera sobre 
esta matéria o dito Ouvidor Geral do Civel : Me pareceu dizer- 
▼os que visto não haver juniforinidide na pratica e observância 
deate Alvará, torneis a informar, mandando ouvir pelo Ouvidor 
Geral do Civel os povos gentilicos supplicantes por seus procu- 
radores sobre a acceitação do nfiesmo Alvará, e que declarem o 
inconveniente que pode seguir-se da inteira pratica deste alvará, 
e interporeis o vosso parecer. El-Rey nosso Senhor o mandou 
pelo Doutor Manuel Fernandes Varges, e Gonçalo Manoel G'al- 
viode Lacerda, Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se 
passou por duas vias. Theod«isio de Cobellos Pereira a fez eiii 
Lisboa Occidental a 1 1 de janeiro de 1734. O Secretario Manoel 
Caetano Lopes de 'Lavre a fez escrever. — Manoel Fernandtt Y ®r* 
get^Gonqalo Manoel Galvào^de Lacerda » 


Resposta do V. Rey. 

Senhor. Mandei ouvir os povos gentilicos, como V. Magestade 
ordena, e pela copia inclusa da conta, que me deo o Ouvidor 
Geral do Civel, será a V. Magestade presente o que elles allegão, 
e o paracer do mesmo Ouvidor Geral, com o qual me conformo, 
porque julgo ser ò mais ajustado, e conveniente ao serviço de 
¥• Magestade. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Ma- 
gestade felicèa aonus. Goa 19 de* janeiro de 1735— Rubrica do 
V. Rey. 


Parecer do Ouvidor Geral de Civel. 

Esm.* Senhor. Pelocap. 27 do Foral se achava disposto que 
fallecendo os gentios sem filhos machos lhes succederia o fisco, 
eacluidas as filhas, e os pais; esta forma de succesões se prati- 
foolhé o anno de 1691, em que os povos gentilicos das Ilhas 
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de Goa, Salcete, e Bardea suppiicario aos Senhores Gorernido» 
res, que enlãoerão liesie Estado, que lhes ãzessem mercê de os 
allíf iarem do rigor do dito Foral na matéria de auccesaòfs, pois 
como Tassalos, que erão de S. Msgestade, qoeriào ser julgados 
pelas leis deste Reino, porque na pratica da disposição do dito 
cap. do^Foral^lse lhes seguião os inconsenienies* que oa sus 
supplica ponderafão. Ematteoçâo a este requerimento, o ao ma- 
is que nelle representarão os ditos poeos gentílicos, lhes fiierio 
mercê os senhores Governadores pelo Alvará de '! & de Janeiro 
de 1691 de que fossem julgados, e governados pelas Leis gerses 
do Reino, assim coroo o são os Portugueses, e que na successão 
de seus bens se guardasse o mesmo que. com os PurtugoezeS| não 
Ibés succedendc o fisco na forma que pelo Fôlral se achava dis- 
posto, ecom declararão que dentro de douã annos haverisoos 
Gentios confirmação da dita mercê, a qual ooro effeito lhe fes 
S, Msgestade pelo Alvará de 2t de março de l69S(a)t e porque 
sem embargo da disposição do dito Alrará se roovião a respeita 
das successões duvidas e demandas entre os mesmos. Gentios, 
querendo huns serem julgados pelas leis do Rqino, e outros pelos 
seus costumes gentílicos^ conforme aos quaes os filhos machos sãO' 
08 herdeiros, excluidas as filhas femeas, e* na faltá de filhos ma« 
chos succedemos tios varões, e nunca as filhas, pedirão nova*, 
mente os mesmos Gentios, ou alguns delles, a S. Magestade lheii 
mandasse passar Províião de declaração para que entre ós seus 
filhas e filhas não houvesse differença nas successões, e fossemi 
julgados polas leis do Reino como os mais vassalos delle, e que 
se observasse inteiramente a disposição de dito Alvará (b), e in-. 
fromando V.Ez.* a S. Magestade sobre este requerimento, ouvido 
o Desembargador Luis Neto da Silveira, que então servia de Ou- 
vidor Geral do Civel, me ordena agora V. Ex * em ezecução da 
carta de S. Magestade, de 1 1 de janeiro de 1734, que ouça ot 
ditos povos gentílicos sobre a aceeitação do dito Alvará de 24 
de dezembro de I69ã| e que declarem o inconveniente que se 
pode seguir da inteira pratica do dito Alvará, e que de tudo o 
informe com o meu parecer* 

Por pregões e ediiaes públicos fiz convocar os ditos povos gen- 
tílicos para o dia 21 do roez passado. C' achando-se em minha 
presença lhes propuz com toda a clareza a referida matéria, e 
sobre a aceeitação do dito Alvará se dividirão em duas parciali- 
dades, huma que quer a inteira observância delle, e que sejâo 
julgados nas successões peias leis deste Reino; e òutra que 
áe observe o dito Alvará somente em quanto a que lhes não suc* 

(a) Vid. neste Supphmenio n.* na Nota (bj de pag. 136* 

(b) 0 que pediram ioio contrario, isto he, que não succedessem as. 
femeas, ficaudo todavia iscotos da successão do fisco. Vii* n.* aotece'* 
dciitc. 
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cedi o (isco na falta de fillios machos; porem que nas successões 
ae observem oa aetts costumes gentilícos; e por parle daa ditas 
parcialidades ae Ule apreseotario dous papeis^ que vSo juntos, e 
em cada hum delles fia assignar aquelies que o ' seguiào, e por 
serem iiiuiiua os gentios, e não caber no tempo, deiiarão de se 
assigoarem alguns de hiima e outra parrialidade* 

L)e referido se conhece que estes Gentios sobre a matéria 
proposta aio de ditTerentes pareceres, para os quaes entendo 
não tem maior reaãu que a dos seus interesses particulares, por* 
que os qut querem que nas successões se guardem oa seus cos- 
tumes gentilícos, são toefos aquelles que tem (ilha» e irmãs ca- 
sadas, e lhes não faz conta que oa genros e cunhados peção as 
legitimas das mulheres, e estes temaurahido a si a maior parci- 
alidade, por aerem os mais ricos e poderosos entre elles; e os 
que querem ser julgados nas successões pelas leis do Reino, e 
requerem a observância do dito Alvará, ^ão os que estão caza<- 
doa com às irmãs e filhas daquelles, e tem conveniência em 
que ae lhea julguem as legitimas. E este hc o único inconvenien* 
te, que para aquelles pode resultar da inteira obserfancia do 
dito Âlvarát 

4cha«ae disposto pelo dito Alfará de 169b que oa Gentioa se- 
jio governados pelas leis geraea do Reino, assim como o são os 
Poriugueaes, e quê na successáo dosseusbens se guarde o mes- 
mo que com os Poriugueaes, e ceriamente que á vista da gene- 
ralidade desta* disposição me admiro que podesse entrar em du- 
TÍda a sobredita matéria, e quedepois do dito Alvará se julgas- 
se nas sticoessõea doa gentios pelos seus costumes, e não pelas 
leis geraes deste Reino. 

Estes gentios são todos vassalos de S. Magestade, e parece 
justo que só pelas suas leis sejão governados, e com cffeiio o são 
DOS seus contractof, e em todas as matérias, e com a mesma ré- 
zio parece o devem aer nas succesâões, quanto msis que seria 
contra toda a rezão que depois que o dito Senhor dispensou nò 
dito capítulo do Foral, privando- se da utilidade de lhea succeder, 
ficassem os. gentios com esse proveito c iro o motivo de serem 
vassalos como os Portuguezes, e que como taes*não sejão julga- 
dos nas successões. 

Allegãp os gentios que coroo os seus cabedaes consistem no 
negocio, padeceria grande damno o comercio, se repartissem 
pelas filhas seu cabedal, que dividido em muitas partes avulta- 
ria pouco: contra isto ae me offerece dizer que nem porque 
as filhaa dos homens de negocio no nosso Reino succedem 
igui Imente còm 08 filhos, deixa de se conservar o comercio, quan- 
to mais que se psrs ruins delis fosse bastante adita razão, se 
seguiria o mesmo prejuizo aos ditos gentios, ainda governando- 
se pelos seus costumes, todas as vezes que do failecimento de 
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qualquer delias ficarem muitos filhos machos, porque como to- 
dos estes suecedem igualmente. éenire elles serepattcm o*' benp 
do casa (•), se podia lambem neste caso cousiderar o meamo ip* 
coaveoientè, que ponderão^ e como nem com isso tem prejuiio 
o epmereio, também o nio pode ter no oiiiro caso de sttccede- 
rém as ilhas. -Só) me «ecorre que estes gentios costumüi ' casar 
algumas filhas r im os gentios de Belagate, e moraonres nas ter- 
ras de inimigos do Sttado, e que succedehdo es filhas aos.paeai, 
ee' daria dccasião a se estrshir das nossés terras para' as dw ini- 
migos alguma parte doa cahedaes destes eassalou; poreu. esto 
damno que considero, se pode muito bem remediar deelaraiido- 
se qiie só'Succederão aos pais ss filhss*qne casarem com -mora^ 
dores do Estado, e com esta claiisuia me parece se deve man- 
dar inieirameote praticar a disposição do dito Alvari. Este he o 
roeu parecer, e V. Es.* mandará ‘o que for servido, fi. ThomíSe 
4 de Janeiro de Ptdro dt Oltvtfra » Brito» 

Papd dos. Qmtiot. 

Senhor 'Doutor. Sendo peio direito naturat tanto os filhos mS- 
chos «òmo as femeas sem differença alguma herdeiros dos pais, 
cuja substancia toda pertence igualmeote aos '6lhoS| entre oa 
quaes se deve igualmente repartir, só neste Concão e partes ori- 
entaea, rm que não havia então tanto conheciménto do direito 
natural, se mo observava esta disposição, que procedia mais da 
ambição doa Reis tiranos, que domina vão estas terras, que adò* 
çadosde levarem.pára si os bens dos moradores, e vassaloá 
das terrsa, intrôidusirão hum costume tão contrario a- di^ 
reito natural, como fei de elles levarem para si. os. bens 
dos vassalos, que morrião sem deisar descendcncia masculina, 
ainda que tivessem feminina, de que se originou diser-se que as 
femeas não erão herdeiras dos paes. 

Observou-se isto em quanto dominarão estas terras os ditos 
Reis tiranos, como erão mouros e infiéis, aibé que chrgarãu 
estas meslnas terras a secem senhoriadas pela Seaenissima Coroa 
de Portugal; porem os moradores delias por não terem pleno 
conhecimento da Nação Portuguesa fugirão para as terrãs doi 
mesmos tiranos desertando estas, e por evitar esta deserção se 
precisou ao Estado prometter-lhes guardar os seus CQstumes, em. 
que se acbavãa obstinados e cegos, só a fim de bs recobduzir. e 
povoarem estas terras, e depois de recondusidoa se fez ò font 
dos mesmos usos e costumes, em que entre outras cousas ae as- 
sentou que na sfimessão se guardaria o mesmo costume, como era 

.(•) Oi bens nio le repartem; ficam adminislrtdon^ião maiorsl da 
caza. 
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0 de.soiQevderem os filbos.nselm nas hsrii^çss das mw psM, e 
«me. ée. doe .m^çhps aoerçdef o ãseo. real, sem ambàrgo. 
de tcVen. femees» qoe fiçério 'r^eiàidaa de. aoccedereoa naa ho* 
raeeaa doa eeoa peev 

fifie.eosuupe ée opaerrpii.athé o.aeao de 1693. e«, q^a fea** 
do .^é^ poto.geeido. e ,gi;eode . deaordeiá q.ae eegaie.da obse^- * 
TÍUiÇia «i^oellft eoaioinet confornie ao qeal mqi-reodo os. pais 
aéiq Qlboãaaaebos levaee oa aeua bens o . Saco rsal sem eàbsrgo 
de terem femeas, eón» q que 6caTeo todos mui desconsolados, 
e' por este. descopsolação ao tempo da morte passaTáo ás terras, 
fi^es 91 & por engansceiii o Sseo. e por esta caq» scjgqiâo mqitas 
deqqqciaa e demandas em.fotal desssocrgo .da Republica» pprqpe 
mo Unbiáo tnais occapa^o que a de andarem defcndeirao. as. 
cpusKS.dnf Renuncias,, e a. de buscarem meios paca fasarem ai* 
molafiOpe» 0 outras delictoa, só para eSaito de nào levar os Deqs 
o fisco rpal. 

B nesta pêrtnrbaçSo vendo os mesmos gentios 0 sccego <|ue 
tinhSo os vassalos ohristSoa deste Bstado, com cujos bens nin- 
guém bolia, antes oontorme as leia do Reino suecediio nelles 
igualmente todos os filhos e ftlhas» e na fàita delles os estoenhos, 
a quem os defuntos quisessem deixar, no que tinhto hum grans 
de sooego, e esta observância, como era mui cuiifõrme a direito 
natural, faoilmente apeteoeriU) também para si, e todos jontós 
requererSo ao governo deste Bstado que também oom os gentios 
se observassem as nieamas Leis do Reino, e tirassem 0 antigo, 
abuso, e de facto da bondade da naçdo portuguesa, que mais 
quer, e pretende 0 bem da Republica, e oonservaçio delia, que 
as conveniências partioularee, oonseguirSo Alvará do Governo, 
pelo qual se lhe conoedeo 0 mesmo privilegio de snecederena 
nas heranças conforme as leis do Reino, cedendo por utilidade 
publica das conveniências partionlàres, que tinhio de suceder o 
Asco ncs seus bens, 0 qual Alvará foi confirmado pela Real gran* 
desa de 8. Magestade. que Oeos guarde,; por resoluçSo de 3 de 
Março de 1695* 

B conforme esta resoInçSo se socegarSo os gentios, os quaes 
morrendo sem família deixáp as soas heranças aos estranhos por 
testamento, e outras dispòsiçSes, como tem , feito vários, dos 
quaes 0 principal he Hiriá Pprbu, que morrendo com bastante 
(iabedal, como he notorio, deixou todo este a hum seu oriolo, fun* 
dado neste indulto, que se nfto fora, hayia sucoeder nalle 0 fis- 
co réal (a), e assy outros vários, som que com nenhum destes 
se deisasse de praticar aquelle Alvará , que está em 
uniforme observância, pois atbé. hoje o fisoí^ real não tem 
suooedido noa bens de gentio nenhum , que morrem sem 

fa)Grtovío significa fUho adopHvo, que pela lei- biodd tem os aetinos 
direilw do rilho proprto. Donde se tê qafio capcioso he 0 argnmenlo. 
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deteèndente nuueultno, lettdo qá« a naior parte dèller 
m i^ rwia eem detaenden<»a maèoulint« eomo he notoriot a wulb 
adsy ae pode aleeaqarareaio. (|uenteta para inforaar aa dito 
âàaLor da òoaoaiq eatava em ubaerTaada aqtaalla âlvaní. 

A* viata dò qoe taío ha realo para dáixar da obeerfaT aqíiaila 
Alvari» pórqae aitá em riridi (lOMieaimai a ãinda qoh aUgitna. 
gentios mais levados de cobiças <10 qne de reaio» qne bem poo- 
ca milita nsllest militando muito a cobiça, allegio que nlo 
devem sueOeder ss femeas, dilàtándo com oalómiiiM 'ae 
demandat e requerimentos , que ae faveib pe&dO aa he> 
ranças, cnmtndo nem por isso se pode dher qne nxa astá 
em observância aqúelle Alvnrá, por ar demandas nlo ae> 
tem justas, por quanto o experíenéia^tem mostrado, a mos^ 
que ainda òS qOe s&o deved< res por eacripturas publiots nio 
dmtlo de fatet as demandas por dilatarem os pagamentos, acás. 
por íaso aó poder diter que as ieia qne obrigio pagar aa di^ae 
não estão em observância, citjo argumento vai para. tánibem' 
neste casose nao diacr que o dito Alvará não está em ebser» 
vanma, pbr os que ficão com os beni dilatarem com várioe eolr*. 
terfugioa as partilhas que se Ibe pedem. 

' E iinalmente se apresentará eonstos, pelos qutes oeníste a 
observanèia do dito Alvará, porqne aa forma delle asdl^^as Já 
tem cobrado as siiás partilhas por amiga véis composiçSas, enjoá 
tresladds. se apresentará,' e também pòr sentença do Sbprémo 
Eenado da Relação, motivo porque nem havia rasão pam fa«sr 
* noVo requerimento á S. Megestade para requerer a obsérvan- 
oia do dito Alvará, o qoe fiserão alguus mal intenoionadoB le» 
vadoB de oobiças (íe não quererem dar as partilhas as femeâSi 
que já por aqúeljè Alvará tem adquirido o seu direito; o cestè 
fundamentó se achão caxadas, cujos maridos se uao oaxanãq, se 
nio tivessem esperança da suocessão conforme o çne diapOo 
aquello AivarO, o qttal em todo o oaso se deve oumprir. 

^Nem he justo quo huma filhe, que muitas veies fica pobre, 
e tem os pais ricos, deixe de partimpsr dos bens dos seus . país, 
que muitas vexe», e Ue ordioario', vendo que nãO tem filhos 
ina ffbff s , traxam algum estranho , e o criao , e foaem aeu 
herdeiro, e outras vexes deixão a seus aobrinhoe ou outro 
parente , que logrando doa bens dos pais destas filhas mui- 
to á sua vontade, ficão estas padeceado fome, e outras 
necessidades gravíssimas, e muitas vexes ohegao a mendigar, o 
que se não deve permittir neste Reino tão pio e oatholico, por 
que privar a aquellea a quem por direito natural toca aucceastó 
dos bens, e deixar na vontade doa paie para os deixar a qual- 
quer estranho, he cousa que não tofire a rexáo natursi. pois ds 
pouca charidade que ha noa infiéis se nao pode ejperar outrt 
eouaa, o para isso não deve concorrer huma Magesude tão ®*- 

thoUca com ley positiva, que era de novo requerem alguus luaie- 
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. é..;, atendendo á propría oonreníencw do qae iratSo, 

foloh tttBit Mte . r r redazio este negocio aos ter> 

ís‘*d.'"üp$.Vi.j/. «••'■o? ?.•*««• 

oue deT« *«r confirmado «em embargo de alguns gentios quer 
rerem ó contrario. ( Seguem-se 69 assignaturas, ^mas em letrq 
portugueaa, e outras em letra gentílica, maratna, • gueera* 

te ) («). 

htfôrmacao. qBe dá o povo jfentiVeo ao merituiitM Senhor Desev^ 
bargador Ouvidor ítral do Civet. para eotn ella informar a S. 
Magettade, que Deot guarde, na matéria das suas heranças. 

Toi sempre uso antiguÍB8Ímo( racional, como logo s» mostrará) 
entre os gentios deste Estado na matéria das 
d ér««" e berdarem os filhos aos pais, excluídas as filhas femeas, 
e ainda na falta dos filhos, ou pais, os crioulos perfilhados, ona 
falta destes o paren»e .transversal mais chegado forao, excluídas 
aemprp as filhas, ou quaesquor outras femeas, o este uso e es- 
tilo immemorial se estabeleceu por bum dos Capítulos dd sett 
Foral, que S. Magestade confirmou nesta ^rte, e na contormi* 
dade delle se .julgou sempre» 

B a raxío da controvérsia, que do annos a esta parte se tem 
suscitado sobre esta matéria, consisto em que havendo huma 
Lov do dito Senhor, qqe na falta de filhos varões mandava se 
deferisse a herança ao fisco real, ainda que delles ficassem ou- 
tros parentes, donde resultava que os que nao tinhâo filhos, 
passavfto 08 seus cabedaes á outra banda, prejudicando por estO 
modo aos credores, que tinhao nestas partes, para que lá p^es- 
sem dispôr de seus bens para depois de sua morte, segundo os 
seus costumes, em cuja attençao, e de outros muitos inconve- 
nientes, que da dita Ley se seguiSo ; 

No anno de 693 (b) requereo o povo gentílico ao goVerno com a 
renresentaçâo de todos os ditos inconvenientes a mercê de serem 
eovernados pela Ley do Reino era ordem a successões.e da ma- 
téria da sua supplica se colhia que a sus intenção nao foi se 
reVo-rassc o Capuulo do Foral, que excluia em todo o caso as 
filhas pelas razões, que logO se apontarao, mas somente o nio 
soeeder o fisco, mas o, parente roais chegado varao na falta de 
filhos, é ainda que no deferimento que tiveráo do governo, e 
confirmação, do dito Senhor no anno de 695, se nSo 
por este modo. mas absolutamente se lhes concede© podessem 
ser governados pelas leis- do Reino nesta parte, 

Comtudo como o dito deferimento e confirmaçío foi etn be- 


(a) 0 teor deste papel bem . se vô que nlo pode ser, obr» de geii 
tios, que nào faUarião de si coin despreso, e injonosemente. 

(b; Al as 
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nefttVo «\o ^o\0( «ero)[)TO m devia modeTar* e entender legondo 
a \ntenq%o doa geuVios impetrantes, a seu favor, e n&d em teu 
odlo, de sorte que se enteada que St Megestade conoedoo 6 
for^a 0 que ellee nSo queriao. nem pedirão, que era eucudereoi 
ae tilhae. por ser isio contra a regra ; ben^eium ao» cmtfeHw 
'invíto, li. Fm Cod. und. Legttirnim 

E Mobem porque como o oaao da esclusão das filhas se acha» 
va já definido pelo Foral , que não fui revogado nesta. parte 
pela nova concessão, e ainda que esta fosse indistinota. e ge** 
ralmente proferida, nunca podip comprehender esse caso espe> 
eialmente definido conforme a regra da Ley doli ehtuula $$ 
d* vtrb. oblig* L» e«m t» testamento %Jin. 5$ de kaered. inst. 
Barbos, ia toe, eom. Ltterm D, ».* 147 ; e tinalmente porque 
ainda depois dá dita concessão real pugnarão sempre os gentioe 
impetrantes pela exclusão das filhas, e houve muitas sentenças 
á seu favor, e td alguns genros por interesses particulares per— 
tenderão impugnalla para ' ae introduzirem herdeiros de seus 
sogros, 0 que não poderio conseguir em juiso contradictorio} e 
por isso he que f izerão a supplica a S. Magestade, de que ema- 
nou à presente ordem, em nome de todo o povo, que para ta) 
nio ooneorreo, porque tudo ou a maior parte dêlle clamo» sem» 
pre, como agora clama 9 pela obsorvancia do Poralp que es-- 
cliie ae filhaa dae heraoçae segundo 0 estilo athégora pratU 
cado. 

Aa rarSeSf em que se funda o estiilo, e uso antiguíssimo dos 
gentios em ordem i exciusSo das filliasv e as mais femeae, ho 
porque como todos pela maior parte eSo homens de negocio,, que 
fseem do seu credito, e assim este como aquelie só se conser-» 
¥a aos filhos tarões* e em falta destes nos pgrentes transrersaea 
também farõest porque as femeas sSo incapazes de trato de co* 
mercioSf e oorrespondencias# por isso contentando-se com cazar 
6 dotar az filhaa decentemeote seguüdo a sua oalídade e postes» 
ao que nenhum falta, e da metiua sorte a outras femsiM no 
eato em que por falta de filhas houf essem de ser herdeiias, tu* 
do o mais fica aos filhos para que na sua successSo se conserve 
s casa, 0 comercio, o oabedal, e o seu credito, o que tudo con** 
Tsm so bem publico, e não soccederia assim, se as filhas entras* 
sem s herdar igualmente com os filhos, porque cazando«^e 
ellas com estranhos, e fiCando fora da familia de seus pais,.Çca* 
iVa aobsa dividida, e oomonicada, e consequentemente destruída; 
e havendo isto de suooeder a muitas, ou quasi todas, daria 
ma grande baixa 0 comercio, o que ' tudo redundaria em pre* 
juito grave do publico, como he evidente* 

£ deve-se advertir que os gentios íorão, e são sempre pontua* 
liastmos em dar de oaaar, e dotar decentemente as suas filhas 
em sua mesma Tida, de sorte que hum dos seus maiores cuí* 
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dados he casallts logo antos de chegarem ‘ a sete amios, porqoe 
iiie se Bão achSo já oiiadas» ao menos aotes de chegar ao estado 
dè poder conceber, fioSo perdendo a casta, o que he eâtre elles, 
n élias ignomíniosissimo ; e na falta dos pais, os filhos, ou os que 
fioSo com a herança, socoedem na mesma obrigaç&o de as casa* 
rem muito a seu contento, e por esta forma nSo ricio /ollas pre- 
judicadas, e as casas dos mercadores ficão no mesmo auge« Isto 
be q que se pode informar na brevidade, com que os gentios 
sio chamados para darem as suas resSes na matéria do Rdital, 
e esperáo de Magestade, que Deos guarde , lhe defira em 
forma que se não admittão a.s filhas, , ou outras femeas ás suas 
heratiças contra o Capitulo do Foral, confirmado pelo mesmo 
Õenbor, que as exclue, o a oonoemao de serem governados pela 
Lsy do Reino em ordem ás soooess5es, se declare nes^ta 
forma* 

Por quanto a innovação que houve nesta matéria assim da 
suppiiòa, de que emanou a presente ordem, eomo da primeira 
que se fes em ordem a serem 09 geutios regulados pelas leis 
do Reino quanto a successões das suas heranças sem a dita 
dèolaraçãOf foi feita por alguns particuUres sem consentimento 
do povo, que para isso não oonoorreo por modo ãignm, nem foi 
ouvido/ antes tendo notjcia da dita Ley, ou AlVará, que os man- 
da governar pelas Leis do Reino na forma dita, logo se convo-» 
carão, è prevendp que delia se poderia seguir 0 quererem herdar 
as filhas contra o seu antigo, e ' sempre obserVadu co.^tume, 
fiserio entre si hum compromisso, que tem força de protesto, de 
aeceitar a dita Ley na parte, em que impedia 0 devolverem-se 
as suas heranças ao fisco real, mas que ein ordem á successão 
das filhas, quando se quisesse entender que por virtude da mes- 
ma Ley erão eilas admittídas, declararão e ajustarão entre si 

Í ue tal cousa não pedirão , e não havião de pedir jamais a S. 

lagestade, por ser contra p seu costume, e uso antiquissimo, e 
que assim nesta parte nâo os obrigaria a dita Ley, declarando-se, 
e limitando«8e esta pelo Capítulo de seu Póral, que he tam- 
bém Ley Confirmada pelo dito Senhor, e o maia que se conthem 
xio Coropromisao junto celebrado por todo 0 pavo gentilioo de 
unanime consentimento por instrumento publico no anno de 
1707 nas Notas do Tabaliião Alonsojle Torres, 0 qual se dpve 
atten^mente ver para a inteiligencia de que 0 povo não quer, 
nem e menos reqoereo alguma oousa em tempo algum con- 
tra a observância do dito seu Foral, quo eiolueas filhas do suas 
herançiis, e quaesquer outras femeas, havendo herdeiros maobos, 
ainda que seja em gráo mais remoto, B nesta forma esperão os 
Suppiieantes, e V, Moe. Senhor Desembargador Ouvidor gera! 
do i^ivm o informe a S, .Magestade, para lhes deferir á declaração 
da dita Ley, mandando-a somente observar no que não be coii« 
trao dito\Foral. E R, Mercê,— ( Seguem-se 34 aasignaturas),^ 
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. Pr«eurafão e CompromUto» 

Em nom« de Deoa Aiueo* SaibSo quantos este publico estro* 
mento de deoUraqfio, retificaçSo, e procuração pelo modo adian* 
te declarado virem« que no anuo do nascimento de nosso 8 e-* 

' nhor «T esus Cbrlsto de mil setecentos e sete annoSf aos dezaséis 
diáb do mea de Septembro do dito anno» nesta muito nobre e 
aempro leal cidade -de (ioa* no eartorio de my Aionso de Torres, 
■taballiio publico das notas em ells e seus termos por S. Ma> 
gestadoique Oeos guarde* sendo oongiregados o pof o gentílico, 
que consta de tres naçSqs* a saber* Bragmanes, Vanios* e Ou* 
nves* que sio oe que regem e administrio por meio de seus Ma- 
aánes, que ' sto^administradoree de coda huma das ditas tres oa* 
beças, Uie foi. lido por mym' Taballiio* e proposto pelos ditos Ha* 
sanès Uum Alva^ doa Governadores* que forBo deste Estado da 
índia, O. Fernando Martins Mascarenhas, e Luis Gonçalves 
Cotta, de oninse de Janeiro de mil seiscentos noventa e bum, 
que no Reino foi confirmado por 8 . Magestade * que Deos 
guarde, por carta de.onse de Março de mil seiscentos noventa 
e tinco, do qual consta ser ooncedido a faVor do mesmo povo, 
cm cujo nome mostra ter«se pedido, para effeito de que o Fisco 
nio suoeedesse naquelle gentio* que viet^se a morrer sem fílhoa 
macboe* como com effeito suecedia antes da data do dito Alvará 
na forma do Foral Je uso e costume desta liba de Goa* e ou- 
trossy para os ditos geutios serem regulados dabi por diante 
< conforme as Leis geraes du Reino* assim com o erioos Portu- 
gueses, pelo qual Alvará nio ( a } ficava o dito povo isento de 
restituir ao Fisco as beranças dos que morrião sem deisar 
íilbos maebos, mas também parecia estava dispensado no uso e 
costume antiguíssimo e immemorial* que nelle se bavia rece- 
bido a beneficio sobre não sucoeder as femeas aos paes igual- 
mente com 08 maebos, por quanto o dito Alvará em quanto 
geralmente bavia os gentios por sogeitos ás Leis geraes do Kei* 
no, parecia ficava também comprendendo este caso de successão 
das femeas com a mesma igualdade dos machos* e em caso que 
com esta olarera não procedesse* neste caso a disposição do dito 
Alvará ficava ao menos dando matéria de propôr, e disputar, dis* 
eutír, e resolver se vinha a comprender o tal caso* do que podia 
resultar ao dito povo considerável prejuizd pelas demandas, que 
se poderão principiar, e sé vão principiando desde agora entre os 
gentios, de que q dito povo se eompSe, fundadas no dito At« 
vará, segnindo-se-lhes delias grandes moléstias, e vexaçães* e 
outros mil inconvenientes* que lhes convinha atalbaloa* bus- 
cando. remedio conveniente* que obste tf o grande ruina que se- 
ria geral de todos os gentios, servindo-lbes de petvenção ( tic ) 

(•) Aidn ettf, ms laivès deve ierrse— não sã.— 
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do dito seu U80 e ooatame antigo de paa a eoncordia, em que 
pifet de amieadea e mutua oorreapondeociat com que oorre as ir« 
iiifa« irintòs e eonhadoa^ deprinóipiodedesuniSea e diaoòrdia# que 
ooatumio causar huma inofacio, p Gnalmeute de inquietaçSq e 
perturbação, com que todos estarfto afadigados, di? ertiodo^se de 
aeus tratos e contratos» de‘ que merameote fi^em, e sustentlo 
auaa fainitias : pelo que dissè o dito povo ejra Toi qué ellee nSo 

Í rocurou nem mandou requerer tal Alfará para efTeito de ae 
aver pòr refogado o dito seu uao e costume antigo praticado 
entre elles desde principio, e observado ooino lejr no que toca 
a ae deferirem as heranças patermía sd àos maobos» que erSo a 
oonaerfação de suas gtíraçõea, aumento das familiaa* e credito 
doa paia, maa antes fora requerido por particulares no tanto 
dm isençSo daquelUs heranças, que por bem do Foral ae dévol-< 
fiSo ao fisco por falta doa herdeiros maohoa» oomo com effeito 
estava conseguida por via do dito Alvará, por nesta parte pro» 
eqder a sua impetração em eua evidente utilidade, a queria a* 
eaitar, e com effeito tinha aceitado, e se necessário era, aceitava 
dc novo, 'havendo também só nesta parte por ratificada a aup* 
pfioa feita em aeu nome para impetração do dito Alvará* e auá 
confirmação, oom que ficava suprido o defeito de consentimento, 
6 plenaria concessão que de todo o dito povo igualmenta 
devia concorrer para se faier a tal suppiica ; porem na 
parte que toca ás suocessdes , paternas a que a clausula 
geral nelle expressada, por que ha os gentios por sugei* 
tos e regulados pelas leis geraes do Reino assim oomo são os 
Portugueses, nio querião aoceitar, uem o tinha aceitado, nem 
feito aeto espreaso nem tácito de tal aceitação, e o aue maia erav 

J ue nem todo o povo tinha plena noticia e individual soiencia 
elle de oomo dispunha sobre estas suooessdes ( excepto alguns 
particulares ) senão agura que lhe foi lido e declarado o dito 
Alvará s disse mais que a intenção dos que em nome do dito 
poVo impetrarão o dito Alvará foi somente de p pedir para 
m isenção das sucoessoes , que se. devolvião aó fisco por 
bem do. Foral, e sendo esta a mente dos Supplicantes, 
m petição foi equivoca por incúria de quem a notou, que 
oa Supplicantes não devião entender bem, por serem gen«> ~ 
tios, que não sabem lei^ nem entenderem bem a lingoa por* 
tttgtteãã, oomo he notorio, e que a não ser assim, não viria 6 
dito povo observando o dito seu uso e costume sçtigo sem em* 
bargo do dito Alvará em contrario des o dia eih que se con« 
oodeo dié hoje sem alteração, nem innovação algumai o que 
ara clara demonstração do animo permanente oom que estava o 
dito povo de guardar sempre o dito pen uso e costume antigo, 
a de contrario dc nao consentir nesta parte no dito Alvará, o 
qae aseim declarava para cessar a duvida que haja de recreoer 
lobra aita matéria, c queria pedir ao dito Senhor tossa sorvido 
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de 088101 0 declarar . por outra oarta'« confirmando nella eate èea, 
aoordof para cujo .effeito« neadq necéasario, .di 88 e o dí,to povo* 
que queria faaer Procuradorea abatttantes.neeta cidade de Qoãii 
l)om Franoiaco Soutto May or. fidalgo da oaza do ditoãeuhor> 
e Alanoel tjraciaa CardoaOf CaTalíeiro prpfeaso da Ordem ..de. 
Chri.«to, cazados e luuradorea neata dita' cidade,^ e no. Beíno 
de Portugal a Manoel Phelipe da Silva» e Manoel Barbfap 
Brandftot Cavalleiro profeaao da, Ordem de Cbriato» aoabqa ofH^ 
ciaeada Secretaria do Conãelho Ültrainárino,' e A nionio Manoel 
de Caatro GulioarieVf familiar do, Santo Olficio» aoe quaea 
d 08 juntos» e por cada hum dellea em 9 Í in iolidun^ dfiae elfe 
dito pQvo coiistituinte que Ihea d*iv$o» e òutorgavfto todos os 
seus poderes em direito acoatumados sem falta algumat e com-> 
tiií' 88 &o geral e especial pera que nesta dita o|da ie» e no dito 
Reino de Portugal» e aoude mais cumprir* que. OQm estaoe 
acbaremf posbào repreSentar» e por elle procnr rei^n em juixo» o 
fora delle em' todos 08 seus requerimentos da declaratoria do 
dito Alvara sobre a isen>çao das leis do Reinò» seguindo eta 
tudo por 8 u'as cartas e lembranças» e pbderão substabelecer 
outros Procuradores» sendo neceasario» para o dito CÍTeito, e fa» 
rSo todas as mais diligencias» lermos» e autos judiciaes» que ae« 
cessario for parà bem de sua justiça'» como elle dito povo conaü* 
tuinte faria» se a tudo fosse presente» porque para tudo disse que 
lhes dava e outorgava todos os seus poderes coin livre, geral ad* 
mínistração, e se obriga de haver pur bom e sulemne tudo 
quanto 08 ditos aeus Procuradore.s; e seus substabelecidos fize- 
rem por virtude desta procuração» a de os relevar do encargo 
de saiisdaçao, que o direito em tal cazo outorga» sob obrigação 
de aeus bens» que para íSso obrigou» e de^la Nota pedio os ires* 
lados necessários por vias: em testeniuniio e fé da \erdade que 
assim o outorgou» e mandou fazer nas Notas este estroiiiento de 
declaração» ratificação, e procuração pela dita maneira» eiii que 
elle dito povo assinou por seus nomes e sinaea declarando os nu* 
nies de seus paes, com as testemunhas que furão presentes, Boa- 
ventura Gonçalves» cazado» e morador na Aldea de Malvora 
( sic )» e Jeroniino Fernandes, cazado e morador em Pie<lade<la 
Ilha de Uivar, que disserãu conhecer a elles partes serem os 
propriosaqui nomeados, e outros* — Arba Sinay, filho de Bugu 
Sinay— Gunea Dalvy, filho de Mangozy Dalvi— Uama Chrisna 
Poy, filho de tíagu Poy — Viiogy Sinay, filho de Anta Sinay — 
Santapa Naíque, filho de Chrisna Naique—Soyrea Sinay, (iIIki de 
Nanu Sinay— >£ s 8 u Parabu, filho de Uagana Parabu — Naha Que- 
iiy, filho de Custam Queny — Dallu Mallo, filho de Cu^iain iM il- 
lo — Rogu Sinay, filho de Bapu Sinay — Foitu Sinay» filho de Mal- 
le Sinay — tacumidora Mallo, filho de Bapu Mallo— Goinda Poy, 
(ilhu d*e Bapu Poy — Baiibclea Sinay, lilhu de Bapu Sinay— Ga- 
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nessa ffaiqee, 3lhocle Rama Chrisna Naique— -GonduSiõay Aguo* 
ily» filho de Narana Sinay-*Babiigy Sioay Diimarcar, filho clç MaU 
lopa Sioay— «Saneara Poddiani, filho d'e Betiu Pooddiam-^Soquia 
Sioay» filho de Mosanea Sínay Anla Camotím, filho de Narana 
Cati;otim*-Bambea Sihay Saquy« filho de Saniopa Sinay — Dara 
Poyi. filho de Bapuna Poy— -Sabulla Poy, filho de Rangay Pov— 
Tuquea Sinay, filho de Pòquia Sinay '-‘Sonoba Sinây, fillíoiie 
Rama Sinay — Reca Mogy P ^y, filho de Ranga Poy Pullo— Snnu 
Poy, filho de Custam Poy-«>Nanu Mallo, filho de Ânia Mallo— Ru- 
mogy Sinay, filho de Nárna Sinay - S ineara BuUu. filho de Raiiia- 
gy .Bottu — PorqueaChaiim, filho dr Beiru Cbatim — Fonddia i ha- 
lim, filho de SivaChaiini — Rama Chrisna ( haliin,filhode Nagamt 
Cbatim— Rouliu Chatim, filho de Rama Chalim — Rouliu Santa, 
filho de Porsia Sauntu— ^Goinda Chalim, 'filho de Viliobi Cha* 
tim<— Rama Cbrisná Chatim, filho de Tocu Cbaiim — Gonessa 
Chatim, filho de^arná Chatim*^ Pondiá Chalim, filho d% Curuiii- 
bia Chatim — M.aduá Chatim. iíillip deTiiru Chatim — Narná ha* 
tjnj, filho de Chandia Chatim— Camana 'Lbatim, filhõ deQiiede- 
ra Chaiim-*-Babussa Chatim, filho tie Gosquia Chatim — Boa Cen- 
tura Gonçalves, e Jeronimu Fernaniles. E com o theor da diui eb* 
.çriplura se passou a presente, ó que astsim reriifico, e me reporio 
ao dito livro — Goa vinte e dous do mez de novembro de mil e 
setecentos e trinta annos* O di escrever, e me aasmei — Domin- 
goi de Araújo da Silva. 

Liv. das Mançòes^ n.* 113, foi. T6* 


CENHOB. A ^'rande falta de soldados Portugueses, que quasi 
^sempre se padece neste ENlado, porque as doenças, principal* 
mente nestes proainios annos, diminue a maior parte delles, ime 
precisou a cuidar de habilitar quanto fosse possi vel para as ar- 
mas 08 Naturaes dá lep a, e a esse fim levantei delles seis Terços 


de Auxiliares. na forma, e coin as condições, que constão do Al* 
vara incluso, e ainda que alguns povos roostrão muita repugriaii* 
ria, facilmente ae reduzirão, è espero que com as honras <Íe ol- 
fíciaes, que já moslrão estimar, e com o exercício a que os heide 
fazer aplicar, se ponhão capazes de defender as fronteiras^ onde, 
príncipalmente n-i de Salcete, por ser toda aberta, poderá ser 
muito conveniente este corpo, e ficarão certos de que sempre se 
lhe cumprirão as condições do Alvará, se V. Magestade for ser- 
vido de o confirmar ( a ), 

Deos guarde a ínuitu altai e muito poderosa peisoa de V- 


[a) Heo do n/ 151 aCraz. 
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MagestaJe felices annoa. Gna 19 de janeiro de 17S4.--aubrica 
do V. Rey Conde de SaodoiniL 

Liv, das Monqoes, n.* 102, foi. 580, 

i55 

'DEDRO Mascarenhns, Conde de Sandoinil etc. Faço saber aos 
-^que este AUará de ley virem que o V. R**y João de Salda« 
nha da Gdma mandou publicar huma ley a 28 de setembro de 
1730. em virtude das ordens de S.^Magestade dè 8 de Março 
de 1729. e de 12 abril de 1728 sobre não virem balhadeiras £s 
terras do Estado, nem os vassalos delle as recolherem, admitti* 
reiu, ou esconderem em suas casas, palmares, chalés, boticas, 
embarcações, ou em outros quaesquer lugares, nem as terem 
por sua conta, ou de sustento, com as penas estabelecidas na 
dita ley aos transgressores delia, e por ser lambem conveniente 
ao serviço de Deos, e do dito Senhor não virem, nem aerém 
conduzidas ás terras do mesmo Estado servideiras dos Pagodes, 
e das ditas balhadeiras, nem gadaras, queandão com ellas, nem 
que se vistão rapazes em trajo de. balhadeiras: Hey por bèin, e 
íiiaodoque ae guarde inviolaveliiienta a dita ley de 28 de setem- 
bro de 1730 com todas as suas clausulas, ezpressões, e disposi- 
ções, assy como nelia se contheni; e outrosy ordeno, è mando 
^ue da publicação da presente ley em diante nenhuma mulher 
aervideira dos Pogodes, ou das balhadeiras, uem os seus gadaras, 
venhão ns terras do Estado sob pena de morte natural para sem- 
pre, que se executará irreuiissivelmente, e os vassalos do Esta- 
do, assy christãos como gentios, e mouros, não poderão man- 
dar vestir rapazes, ou chrisiãos ou gentios, em trajo de balha- 
deiras para fa'erem bailes, sob pena de serem degradados para 
<-haul por tempo de cinc<i annos, e pagarem q inhentos xera- 
fios para as despezas da fazenda real, e havendo denunciante, 
se* lhe dará a terceira parte. Notifico-o assy ao Ouvidor geral 
do crime, mais ministros, officiaes, e pessoas, a que pertenc»^, 
para que asim o cumprào e guardem, e fação inteirameiíte cum* 
prir é guasdar este Alvará como nelle se conthein sem duvida 
alguma, o qual será publicado n.a chaocellaria, e nos lugares pú- 
blicos desta cidade, e registado nos cartorios do crime, e não 
pagará os novos direitos, nem os da chaocellaria, por Ser d » ser- 
viço de S. Magestade. Manoel Dias da Costa o fez ein G<»a a 
27 de março de 1734. O Secretario Luis Affunso Dantas a fia 
escrever— Cofid# d$ Sandomil^ (a) 

Liv, de serviço, foi. 47 f. 


(8) Vid. II.» ISSatraz. 
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OENHOR. Na ProTÍDcia de Bardea ae fex doaçâ.o de liiima 

quinta eih hum sitio chamado Maloá a doas Clérigos serula* 
res para huma nova fundação de.Aguaiaaates, os quaes oh* 
tendo licença do Ordinário, se . recolherão na dita quinia, 
aonde pretenderão ( conforme o . que entendi ) esercitar 
do modò possirel as obrigações daquetle Instituto, e haven» 
dbase executado todo o referido sem noticia ' minha, lo^o 
que a tive, mandei pelo Juiso dos Feitos ordeiO' aos ditos 
rigos que se abstivessem do seu intento, porque o não podião, 
nem .deviio conseguir sem expressa permissão de V. RIagestade, 
que alhé o presente tem prohibido estes procedimentos pelá^ 
suqs reaes provisões, e só lhe permitti que hum dos Glerigtís 
com bom companheiro não sacerdote se conservassem na dita 
quinta por virtude da doação que lhe fora feita , sem a menor 
acção de exercicio do instituto que pertendião praticar, athé quó 
V. Mageatade, a quem devião recorrer, resolvesse uesúr matéria 
o que tivesse por mais conveniente a. seu real serviço; e o qtlo 
me parece aobre este assumpto , be que V. Magestade de nenhu* 
ma maneira deve permittir esta. nova fundação, porque devendo 
ella dotarose com patrimônio necessário á sua conservação' e sus» 
tento; por esta parte se augmeatará o prejuibo que resulta da iin« 
munidade que logrão as fasendas dos eclesiásticos, isentas das 
contribuições, com que concorrem os vassalos seculares de V» 
Magestade nas necessidades deste Estado, cabendo-lhes por e<- 
te principio maior porção nos tributos, que lhe são impostos^ V. 
Magestade resolverá o que tiver por mais conveniente a sen 
serviço. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Ma* 
gestade telices annos, Goa 21 de janeiro de 1736— Rubrica dó 
Y, Rey Conde de Sandomil, 

Liv. das Monqõttt n,* 103, fol^ 806, 

15 ? 

nOM Joio por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
" ves daquem e dalem mar em África, Senhor de Gmné ete, 
Faço saber a vós Conde de Sandomil, V. Rey e capitio geoe> 
ral do Estado^ da Jndia, que por parte do povo gentiiiòo, 
moradores na mdade de Qoa, suas Ilhas, e Provineiaa e^ seentes 
Salcete e Baráex, se me fes a petiçSo ( oqja copia com esta se 
Vos envia, aasignada pelo secretario do meu Cbnselho Ultramar 
rino ) em que pedem que em attençlo ao que referem, e a que 
nas oceasiões de necessidade desse Estado «So os primeiros que 
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concorrem coro as suas contribuições» donatifos^ e empréstimos na 
iortna que se lhes ordenfi, e a outros roais serfiços que continua^ 
mente estSo fazendo a minha Coroa e faienda, IhesjTicesse mercê 
ordenaiyvos deizeis aos Supplicantes na liberdade que logravão 
de passarem á terra firme antes' da nova confirmaçiò do Alvará 
de 604 passado pelo V. Rey Ayres de Saldanha* e n^o permittiaes 
se faça violência aot seus orfàos* que tiverem uso de razão para 
serem christãos contra sua vontade, e os que a não tiverenif nem 
ascendente em qualquer gráo na forma das leis que referem» se 
ponhão em lugar seguro em caza de algum chrisUo abonado, em 
quanto pende a averiguação destas calidades, e se lhes permitta 
assistirem-lhe com o necessário para sua decente sustentação: 
Me pareieu ordenar-vos informeis oom vosso parecer. Ei Rey 
Nosso Sçnhoro mandou pelos Doutores João de Sousa, e Ale« 
zandre Metello de Sousa e Meneses* Conselheiros do seu Gon* 
eelho Ultramarino, e se passou por doas vias» João Tavares a 
fez em Lisboa Occidental a tO de Novembro de 1735. O secre- 
tario Manoel C aetano Lopes de Lavre a fez esorever.— João 
de Sousa--^ Alexandre Metello de Souea e Menezeu 

Cojvta— Senhor» Representa a V, Magestade o povo gentílico, 
vassalos de V. Magestade moradores na cidade ue Goa, suas 
Ilhas* e Províncias adjacentes de Sa oete e Bardes, que o Conde 
de SandomSI, V. Rey actual do Estado da Indis* a instancia do 
Pay dos Christãos, sem os Supplicantes serem ouvidos, lhe confir- 
mara hum Alvará feito pelo v. Rey* que foi do mesmo Estado, 
Ayres de Saldanha no anno de 604 (a)* em que se ordenava ge- 
ralmente entre o mais que os Capitães dos Passos não deixassem 
passar á terra firme mocos, nem moças filhos de gentios até ida* 
de de dezoito annos inclusive* pena de cem xerafius* e dous an« 
nos de degrede, ut foi, 18 e fuL 19, cuja determinação não so 
era impeditiva da liberdade natural em pessoas, que já naqueU 
la idade tem plena discrição para o uso delia* e dos cszamentos* 
comercio, e mais utilidades temporaes, que commumente vão 
celebrar, e agenciar naquellas partes* mas ainda oonsiderádo o 
íiin* porqus o dito âlvará foi expedido, que era ode não po* 
derem subterfugir á obrigação de se fazerem christãot os orfâos* 
que licavio dos gentios, passando-se estes áquellas partes* se en« 
coQtraVa o mesmo Alvará oom muitas ordens* leis* e provisões 
reaes anteriores e posteriores a elle* pois a primeira e principal 
do Serenissimo Rey o t^enhor D. Sebastião de 1650* que he a 
qqe manda que os orfáos dos gentios se façij christãos* pro« 
cede somente nos que o forem de pay, mãy* e avós em qualquer 
gráo de ascendência, e ainda isto no caso em que os taes orfaos 
não tenhão eatendimento e uso de razão, segundo a formalidade 
da mesma Ley, a foi. 5 i5i:s=Hey por bem* e mando que daqui 

ã) He 0 do n.« 30 deste 6.* Faseicuh. 
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€ em diante todos os filhos dos ^entiosí que na cidade e Ilhas 
« de Oroa nas partes da índia ficarem sem pay. e sem 

€ afô ou avo» ou outros asoendentesi e ndo forem de idade que 
e possSo ter entendimento» e uso de ra/^4u^ tanto que o derra- 
m deiro de todos us ditos herdeiros fallecer» o Juiz dosqríilLos 
€ de sua jurisdição os faça logo levar» e entregar no Collegio 
a de Paulo» da Companhia de Jesus, da dita cidade de Goa» 
€ para serem baptizado^a (a). A qual Ley foi confirmada pela 
outra também real do anno de 167*) a foi. S v. com clausulas de« 
rogatórias de toda e qualquer deter:niiiaçâo em contrario (b), ac* 
crescendo a outra de I709 a foi» 10 em que V. Mageatade 
iiltimameiite r *fere haver mandado rcooiamendar ao Pay dos 
Christãost ibi : a « quo não constranja aos orfftoe que reoebão 
€ a nossa religião senão muito voluntariamente» conhecendo a 
€ verdade delia cuja resolução hn mui opnforme ao com<* 

luum sentir dos SS. Padres» Theologos» e Canouistas^ de que se 
não pode obrigar com violência aos gentios largar a sua seita» 
e abraçar a Religião Catholica» contra o que» e contra todas as 
leis e determinações referidas era o dito Alvará do V» Rey 
Ajrea de Saldanha de 16049 e por isso não te^e nunca obser<* 
vancia até o presente» como consta das certidões juntas» sendo 
já passados mais de cento e trinta annos» que superabundavão 
para a sua prescripção no caso que nas circunstancias reíerídas 
po lease ter alguma validade» nem delle se podia seguir utilida» 
de alguma para u fim preteudido de uão subterfugirem os or» 
fãos dos geutios á obrigação de se fazerem christãos, porquo 
como os que a tem na forma, das ordens reaes são os que uà» 
tiverem uso de razã >9 0 que so não pode por mádo algum enten- 
der nos orfãos eorfãas de IM annos 9 e dahi para baixo até a idade 
da discrição» que he ooinmumente de 7 até 10 annos ; se cá 
nas nossas terras uão podião os orfãos ser baptisados contra 
sua vontade. 0 passarem á terra firme se não podia reputar em 
defraude da dita obrigação» quauto mais que o dito Alvará com- 
prehendia geraimente os orfãos, e não orfàas. E. como todas es* 
tas ratões se suprimirão pelo Pay dos Uhristãos na snplioa 
C|ue fez ao V» Rey actual para a noVa confirmação» nem aos 
Supplicantes se mandou dar vista para as alUgarem» como Iam* 
bem 0 prejuize que delia lhes resultava» ioi com effeito confii;<« 
mado de plano 0 ditó AíVará com noVa ordem nos Passos para 
não deixarem passar gentios da dita idade á terra firme» cuja 
novidade produzio tanta perturbação no dito poVo genttlico» 
que a maior parte delle se auseutou íoj^itivamente para a dita 
terra firme» e se hião sucoessivamente ausentando os mais por 

(a) ^id. Fascículo 5 * n.* Slã* 
fbj Vid. n.'‘ 69i do Fasmvulo 6.* 

(c) Yid. n.* 3 deste Supp leme ato. 



D 0 CUMBNT 08 DO SBCVLO XVlIl. 


439 


nSo sentirem outro meio com que eTitar a vexaçSo e fiolencia^ 
que da dita cqnãrmaçào se lhes seguiào, iiupedindo«se«llie8 por 
este modo os seus cazamentos, comércios^ e ne^^ocioe piibiicos e 
particulares que lá tinbâo : até que suppiicaodo os principaea 
do mesmo povo ao dito V « Rey mandasse reformar as ordent^ 
e revogasse a confirmação, por ser ctuitrariu ás de V. Magesta- 
de« que se lhe apresentai io com a fepresentaçSo do^ males que 
deilii se lhes seguião, mandou informar ao Puy dos Christãos^ 
jiorem té o presente sendo varias as instancias, que se lhe teni 
feito por purte dos Supplicantes, lhes nSo tem deferido, não 
obstante dizer-se que o Pay dos 'Christãos o informará, e só 
oorh a noticia de que a maior parte do povo se tinha aueenta^ 
do, acodio receoso, e mandou publicar o Bando a foi. 13 v, para 
que to<los ae recolhessem dentio de outu dias com promessa do 
perdão da fuga, e de que se lhe faria justiça nus seus requeri- 
mentos, e como a este se não acaba de deferir, e o Fay doe 
Cjjiristãi.s nào cessa de requerer, e inquietar uos Suppiicantes, 
6 poderá facilmente conseguir com a mesma obrepç^o e aubre- 
pção alguns desfiachos, com que mais os perturbe, recorrem á 
protecção e benignidade de V, M^igestade para que como seu 
Rey e ISe^hor não perinitta que os tíuppiioantes sejão vexa- 
dos por semelhante causa, e outras quaisquer novas que 
intentar, roas se pratiquem coro elles as determinações rei« 
es de que se não faça violência aus oriãos, que jã IÍTereiii uso de 
razão, e entendiinmto para conhecer a verdade da Religião 
Christã, e abraçala voluntariamenie, e não por íurça; e que em 
quanto pender a questão da oifaodade no juizo dos orfãos, ou 
aonde nunpetir, se não impeça aos parentes dos menores asaía- 
Cir-llie com o necessário para a conservação da sua vida* por tanto.* 
P. a V. Magestade que em attenção a todo o referido, e a qun 
os Siipplicantes nas oceasiões de necessidade do Estado sã<» os 
primeiros que concorrem para' o seu altivio com as suas contri- 
buições. donativos e empréstimos na forma que se lhes ordena, 
a Q. 2l ei Bl. 2?, e a outros muitos serviços que conlinuaroente 
estão fazendo á Coroa e fazenda de V. Magestade, lhes faça mer- 
cê ordenar ao dito V. Rey deixe aos Suppiicantes na liberdade 
que lograva I de passarem á terra firme antes da nova confirma- 
ção do Alvará referido, e nao permitia se faça vinlencia aos seus 
orfãos, que tiverem uso de razão, para serem christãos con- 
tra sua vontade, eus que a não tiverem, nem ascedente em qual- 
quer gráo na forma das leis referidas, se ponhão em lugar se* 
gurci t m casa de algum clirisião abonado em quanto pende t 
avciiguaçuo destas calidades, e se llies permitia assisiirem-lhe 
coiii o ntccssario para a sua decente substentação. E R. Merté* 
Manuel Caetano Lopes de Lavre. 
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Respeita do K Rey, 

Senhor. A reuerímeato do Padre Pi]f dos Cbristios mniidei 
executar o Altará do V. Hey Ajresde Saldanha, que os Suppii* 
cantea referem, maa ? endo^ que- ellirs não se àogeitafão ao rigor 
.daa auaa disposições, escolhendo antes ausentareni-se para seia<« 

E re das terras do Estado, coroo muitos fiserão, mandei publicar 
ando de perdão da ausência ^a todos os que em 'bre? e tempo aa 
recòlhessem, o (iz .dissimular a evecução; e porque a eiperiencia 
me tem mosirado o muito que<o Estado depende destes morav 
dores, nos quajes esta todo p comercio, e lenho conhecido que 
para se reduzireni á fé ^ó podem ser confeoienies os meios de 
lhea introduzir o aiiiorda mesma fé. que com TezaçÒes sé lhe 
faz odiosa; me parece que não serã inconvenieote deferir V, Ha- 
gestade ao aeu requerimento. 

Oeoa guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma-* 
geatade felíces aunos. Goa 24 de janeiro de 1738 — Rubrica do 
V. Rey. 

Liv. das il/ORfJsf n.^ lQ5,fol, 125. 

I5H 

Senhor; Foi V. Magestade sertido deferir ásuppiica de João 
de Menezes de Aguiar, natural desta Ilha dê Goa, com a merçè 
efo Habito de Nosso Senhor Jesus Christo, é porque me não 
TOnsta que haja exemplo de semelhante merté concedida aos 
Naturaes destas Ilhas, aos quaes costurna V. Magèstadé deferir 
com a merêé do Habito de S. Thiago por serviços distinctos da 
Secretaria do Estado, e Tribunal da lazenda, comò também no 
exercício militar, me pareceo conveniente suspender a execução 
da mercê, que V. Msgestade fez ao ditu João de Menezes de 
Aguiar, até que V, Hagestade* informado sobre esta matéria do. 
estílio ioalteravelmente praticado, resolva o que tiver por. mais 
conveniente a seu resi serviço. 

4bdifferença que ha enire os Naturaes deste pais, e os .vassa- 
los de V. Magestadç que vem dese Reino, e são oriundos delle, 
he manifesta, e tão praticada em todo o tempo, que sendq defe- 
rido com huina ocupação da Inquisição desta cidade hum Sacer- 
dote Secular, chamado Lucas de Lima, de grande, reputação ein 
letras e procedimeotó, os Ministros da mesma Inquisição o não ad- 
mittirão, e se entende que pelas representações, que fizeràò ao 
Conselho Geral, se suspendeo o ditò despacho.de sorte que 
nunca teve elTeito, o açtual mente se pratica com os CoiigregHdus 
de S. Phelipè Neri huiua total diíTerença a respeito dos iiiafs 
Regulares, não conoorrendõ com elles ein nenhuma das acções 
publicas, a que todos são adinittidos, sem embargo de qpe o ca- 
recier de Sacerdotes us podia e devia igualar com os mais que 
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nao tem maior caracter. Nestes termos parece qaecom maior 
fundameato se de?e observar o mesmo estillo com os Oanaríns 
aecolares a respeito daedistiocções» qoe sempre V» Mageaude 
coocedeo aes vassalos níaturaea desse Reioo, que de tão lòoge 
vem servir a V. Magestade a este Estado» e que oão podem dei- 
xar de conceber huma grande discoosolaçãaem ae verem igoala« 
dos com aquelles» entre os quaes tivcrão em tòdo ô tempo huma 
total differença» e me consta que a mercê do sobredito João de 
Menezes de Aguiar causou huiita grande comoção em todos os 
que aqui servem aV. Magestade com honra e distineção» princi* 
palmeate não batêtido no provido merecimento algum de servi- 
ços que haja feito a V.- Magestade, pois no poaio de Mestre de 
Campo dos Auxiliares, que ocupa^ não tevè ainda occaaião algu- 
ma que llie desse merecimento, nem antes deste posto teve 
algum outro no serviço de V» Magestade. 

Deos guarde a muito alM, e muito poderosa pessoa de V. Ma« 
gestade felices annos.' Goa 24 de janOiro de 1736 — Rubrica do 
V. Rey Conde de Sandomil. 

Liv. das Monqões, n*^ lOã^ íol* 12&. 


A&9 

I^DITAL dó Satito Officio prohibindo aos Christãos da terra, 
^ eaos Portuguezes nascidos na Índia vários ritos gentilicos. 
Está no Ensaio àisêorico da Lingoa Concani.^ Doe. n.^ 59. ' 

too 

rtOM João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
^ves dãquem e daiem mar em África. Senhor dè Guiné ete. 
Faco saber a vós Conde de Sandomil; V. Rey e Capitão gene* 
ral do Estado da luJia, que vendo-se a vossá carta de 19 de Ja- 
neiro de 1734 (>i}, etii que me dais couta que a grande falta de 
auidados Portugue/es, que ahi se' experimenta, vos precisara a 
cuidar de habilitar quanto í<Hse |>ossiVel para as armas os Na- 
turaes da terra, e a este íiui levantareis delles seis Terços de 
Auxiliares na íònna, e cora as condições que cofistavãodo Ai« 
vará» que reraettestes. e aiutlu que alguns povos mostrarão 
muita repugrnuncia, facilmente se reduzirão , e esperáveis que 
com Hs liouras de ótteiaesS que já mostravão estimar, e com o 
exercício a que os havieis de fazer applicar, ge puzes^em capa- 
zes de defender as fronteiras, aonde, prinnpalraente na de SaU 
cete, por ser toda aberta, | oderia ser muito coiiveuieute este 


fa) Vid. n.o 15Í. 
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oorpOf e ficariSo oertoa de que ^sempre se lhe cumpririão as eon* 
diqSes do Alvará, se ‘eu fosse ^servido coufirmallo, o que sendo 
visto : Me pareceo louvarvos o selo, e actividade.. com que pro* 
cedestes ein mandares levantar os seis Terços de Auxiliares, de 
que dses eonta,' para defensa desse Estado, porem se vos decla" 
ra que se entende será mais oonvepiente que os postos de Mes* 
tres de Campo dos mesmos Terços sejio tainbem nomeados em 
pessoas da mesma qualidade das que dispõe o vosso Alyará a 
respeito dos Sargentos mórea e Ajbdantes, e assim vos ordeno 
informeis com vosso parecer do que obrares nesta matéria, para 
eu tomar a ultima resolução neila» ElRey' nosso Senhor o 
mandou por Qonçalo Manoel GalvSo de Lacerda, ç o Doutor 
Alexandre Metèllo de 7‘ousa e Menezes, Conselheiros do seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Jo5o TaVares’ 
a fez ein Lisboa Occidental a 16 de Abril de 1736.0 secretario 
Manoel Caetano Lopes de Lavre a fez escrever.— Gonfalo Ma- 
noel Galvão de Lacerda— ^Alexandre Melello de Sousa e Menezes. 

Não se deu resposta. 

Liv. das Ifoaçòes, n.* 105, fel. 235, 


Itfl 


D om Joao por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
ves daquem e dalem mar em África, Senhor de Ouiné etc. 
Faço saber a vós Conde de Sandoiuil, V. Rey e Capitao general 
do Estado da índia, que vendo-se o que respondep o Arcebispo 
Primaz desse Estado em carta de 22 de Outubro de 1733 ( cuja 
copia com esta se vos envia, assignada pelo secretario do meu 
Conselho Ultramarino ) á ordem que lho foi para conhecer do 
Padre Antonio Nicoláo de Menezes, vigário de Marglto, pelas 
queiuas que dellc fizer?io ob fcub freguezes, e de que lhes íin- 
pedia as suas devoções, representando-me o mesmo Arcebispo 
serem affectadas as ditas queixas, e o orgulho destes Canarins: 
Me pareceo ordenar-vos informeis com vosso parecer sobre esta 
conta do Arcebispo. BI Rey nosso tíenhor o mandou por Ç-on. 
calo Manoel (ialvao de Lacerda, e o Doutor Alexandre Mete- 
lo de rfouaa e Menezee, Conselheiros (lo seu Conselho üitraiua- 
rino e se passou por duas vias. JoAo TaVares a fez em Lisboa 
Occidental a 16 de Abril de 1736. 0 secretario Manoel Cae- 
tano Lopes ^le Lavre a fez escrever.— Gonça/o Manoel GalVao 
de Lacerda— Alexandre Melello de Sousa e Menezes. 

Carta do Ârr.cbis\m a S. M, 

Copia» — Senhor. Pela rc<il carts dc V, Magestade csjicdiJ i 
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pelo seu Conselho Ultramariao em consulta de 3 de Abril deste 
anuo, he V. Magestade servido ordenar-rae que conheça do 
Padre Antonio Nicoláo de Menezes» figario de Margão » pelas, 
queixas que os seus íreguezes fiierío delle, de que não lhes 
dava inforinações faVoraveia sem grossas soiniuas» e que lhes im-* 
pedia as suas devoções, que fazião cora grandè dispêndio de 
suas fazendas* reoommendando-me ¥• Magestade que me haja 
neste particular com mais piedade com aquelle povo. 

. iSobre o ,que me he preciso representar a V« Magestade que 
quando 09 íreguezes de Margão fizerão a V. Magestade esta 
representação, já elles mesmos, dous ou tros mezes antes» no 
principio de Novembro tinhão violentamente arrojado fora da 
Igreja^ao dito seu Parocho, pizado e espancado dentro da Igre- 
ja» como a V. Magestade representei pela carta de 21 de De- 
zembro de 731, a copia da qual reraetto inclusa com os princi- 
paes documentos» n«® 1 (a), por suppor que tal carta nâo che- 
gou a esse tribunal, pois não.he de crer que escrevendo os Al- 
deãos de Margão na mesma monção despois do facto, que foi nos 
principios de Novembro, despois da chegada da nau da carrei*- 
ra, a 29 do mesmo ( pela qual necessariamente havião de es- 
perar para escrefer para essa corte )§ V. Magestade acreditasse 
a representação que elles fizerão» suppondo ainda dolosamente 
naquella Igreja o mesmo Parocho, que eu representava hayia 
sido exbluido por elles com força sacrilega, e com as mais cir- 
cunstancias e insultos, que na dita carta iuclusa se resumem,, 
nem também he crivei que apresentando-se esta nesse tribunal» 
íõsse desattendida, ou menos acreditada, hindo justificados os 
factos com huma inquirição , e muitas certidões dos Parochos 
circumyisihosí e que só o fosse a dos querellantes, laborando 
esta em huma manifesta, e affectada falsidade, e que dando-se 
a elles satisfação coin a providencia desta carta» de nenhum 
modo se desse a mesma á Igreja de Deos gravissimamente ot— 
fendida pelos multiplicados e sacrílegos insultos nelia» e contra 
ella commettidos, não só opprimindo, e dessapossando o seu 
Parocho» mas levautando por sua própria auctondade o *“*^®*^; 
dicto ( qíe V. Magestade pela sua real carta de 15 de ^hril 
deste anno expedida pela Mesa da Consciência» tem declara o 
devião observar todas estas Igrejas, ainda que fossem pleno jure 
unidas á Ordem de Christo ) ( b ), e obrando as mais insolências, 
que na inclusa e documentos se referem. i j • r 

A queixa das grossas sommas para o Parocho lhes dar mtor- 


(a) Não veio com esta copia. ... . . 

(b) 0 Arcebispo poz inlerdicio ds IgrejM do Mestrado de Chnsto, 

por se opporem á sua jurisdiçio, faodadas no.'! orivilegios ^ . 

vid. Caru do v. Rey Jogo de Saldanha da bama a S. M. de 16 de 
Janeiro de 1732. Liv. das Monções íol. 211. 
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mações favoraTeis, he igualmeiite affectada» pois o Paroeho era 
rico» e abundante de bens da fortuna» e não necessitava dò tenue 
interesse que as poucas informações lhe poderia. render» e se còn* 
^ence novamente a falsidade desta impostura com a falta total 
de queixa» ou representação» que nesta matéria me farião» coroo 
ero outras» sendo* elles tão faceia ero as fazer a V;» Magestade» 
como V. Magestade quotidianamente está experimentando. 

Da mesma qualidadá he a queixa de lhe impedir as suas de- 
voções» a qual já no anno de 729 representarão a V« Mages- 
tade» e em 18 de Novembro de 1730 por esse mesmo, Conselho 
sobre ella escrevi a V» Magestade a segunda carta» que também 
remetto por copia.com 08 eeus documentos na 1/ via» da qual» 
e da certidão junta constará que não se lhe impedem s** suas 
devoções mais que somente aqueilas procissões» ou funeções^pu- 
blioas» que iinplicão com outra freguexia visinhaj)ela posse an- 
tiga e titulada com sentenças» e breves apostolicos, que esta 
tem» e pelos escândalos que da introdução moderna dos de Mar- 
gão se seguirão, como a V» Magestade constará, da dita segunda 
carta» e seus documentos. 

E^tes Oanarins» Senhor» são . os mais orgulhosos» os mais te- 
merários» *e 08 mais soberbos e rebeldes»' (por serem os mais ri- 
cos» e como^taea os mais protegidos ) que tem todo o Estado» 
como a V» Magestade constaná da conta que supponho dará o 
V» iley da sublevação e motim» que ha pouco contra elie 
fizerão» e da inachinação contra a sua vida» que chegou a ser 
examinada pelo Ouvidor geral do crime» ãinda que por defeito 
de prova ficou só ein presumpção» sendo o principal auctor de 
tudo o mesmo Manoel de Miranda» de que íallo na primeira 
cartM do 731» 6 com a falta de castigo pelos excessos que tem 
obrado» especialinente ao tempo do intcrdicto» se tem feito mais 
duros» e mais audaces. E também na carta inclusa de 730 (a)^ 
já representei a V. Magestade que o unico meio para fa/.er 
cessar as queixas quotidianas destes discojos contra mim'» era 
sQiueute o de dar-lhes V. Magestade outro Prelado» ainda que 
estou certo que pçr mais ; bom que sejs» não hade escapar das 
dolosas e agudas línguas destas serpentes» principal mente oorn q 
experiencia de serem us suas queixas regularmente admittidas 
e attendidas. 

A muito alta» e poderosa pessoa de V. Magestade nos guarde 
Deos por ânuos felices* Goa 22 de Outubro de Arcebispo 

Primaz. 

Caetano Lopes de Lavre. 

Liiv, das Monções, U.* lOõ, foi. 2õ7. 


(a) Também não veio com esta copia. 
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{|*\OM Jo|k> por graiça do Deos Roy de Portugal e dos AlgarVes 
— daquein e daleni mar era Airica» .Senlnr dè Cíuiné etc. 
Faço sffber.a vós Conde de Saudoiiiilt V. Rey, e Capitão genes 
lal do E/itado da India, que vendo^íe o qne ihe e^creVeO Manoel 
de Abreu, da Companhia de Jesus, Hny dos (Ihristãos, em car- 
ta de 21 de inueiro do anno passado ( cuja copia com esta se 
fos envia assignada pelo secretario do meu Con:)eiho Ultramari* 
no) a respeito de se observarem as leis, e atvarús que ha a 
favor dos Oovos Cbristaos, as quaes os geiilioe procurão encon* 
tar com ohtrai a seu favorr Me pureceo orden ir-vos informeis 
com vosso parecer, ouvindo o Procurador da <)orou, e remetten- 
do a copia dos alvarás que ha nor hitma e outca parte. ElRey 
Nosso Se^ihor o mandou por donçaio Manoel Oalvão de Lacer« 
da, e o Doutor Alexandre Metello de Soumi e Menezes, Con- 
selheiros do seu Conselho Ultramarino» e se passou por duas 
«rias. Bernardo Felis da Silva a fsa em- Lisboa Occidental a 19 
de Abril de 4736, 0 secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre 
a íe« escrever .— Manoel Oalvâo de Lacerda^ Alexan- 
dre Metello de Sausa e Menezes. 

Co/ua«— Senhor# Vendo o santo solo, com.quo V# Real Ma* 
gestade procura o augménto da£^:e e religião çhristria por meio 
de tantas ordens, leis, alvarás, e cartas, e vendo taúibem o pou* 
eo etfeito que tudo isto tem, vou nbngado a dar cimta a V, 
Real Mage^tade das causas, que me oceorrem impeditivas do 
desejo de V. Real Mugestade* 

Priuieiraj a muita estimação que se faz dos gsntios, e ne— 
^ihuma dos Novos Chriatãos, ficando estes coininiiments sem 
remedio, assim porque não he possivel, por muU que o requeira 
o Pay dós Cliristãos, se provão nos offici<>8# que cü^tumão undar 
nos^ Naturaes da terra, precedendo a iníorinio.êo do Pay dos 
Cl^ristãos, contra 0 que V. Real Magestade tauto encomiiienda 
em carta de 1714, como tumbem por não haver com que se lhe 
possa acudir^ não se . pagando o ordenado, ou coinignado aos 
cathecumenos, de sorte c^ue estão deveu<lo dous md e tantos 
xerafins atrazados, e dos quartéis que correm estão vencidos 
duus sem ser posiivel cobrar cousa alguma, sendo uasim obrigado 
0 Pay dos ChrUtios, a fazer dividas, e pedir esuiollas a fim de 
eazar algumas cathdcumeons, porque não dêm má conta de si; 
6 em huiiia palavra, fallando eu a slguus infleis para largarem 
•eus erruv, responderão que na sua seita não eiuo tão vexados, 
nem também pediãu esmoilas, dando com i^to a entender, como 
claramente dizem, que em se fazendo ciiristãns, não tem mais 
remedio oud • pedir esmoilas para passar a vida. 

^eguiiua causa he a muita liberdade com que nas terras do 
Estado Vivern os geetins de sorte que tendo-se^lhes ])rohibidu 
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nSo 8õ pelos Alvarás e leis, e proximamente por carta de V, 
Beal Magestade de 1714, mas também pelos Concílios de Goa 
nSo vBoás festas dos seus pagodes vassalios do Estado, ev>e de 
fora'de.lle não passem a ellas pelas nossas terras, vão com toda 
a liberdade, sem que haja a ininiina objecçSo, por mais que a 
industria do Fay dos Christaos a procure. Tem-sedhes também 
prohibido nSo terem muitas mulheres ; he verdade qne as nio 
tem oom este nome de serem suas mulheres, como puplicamen- 
te as tem nas suas terras, mas tem muitas a titulo de servidei* 
ras de suu casas, das quaes darei a V. Beal Magestade hurna 
breve noticia. SSo humas mulheres de Beinoi vizinhqs, a que 
ohamSo Balagateiras i acontece muitas vetes hafer naqoelles 
Beinos muitas fomes, e falta do necessário ; busca aquelw mi» 
seratel gente as terras do Estado; antes de checar a ellas eom« 
pi^ os gentios das terrás do Estado os Alhos, e Alhas a seus 
pais por vilíssimo preço, como de duas, quatro, ou seis medidas 
de arroz, ou por alguns pardáos; trazem para suas caass; set* 
vem*8e delias; de ordinário não cazão; chamSo*lhe$ servideiras, 
e na Verdade as tem por captivas, e com ellas vivem mal, por 
quanto lhe estto parindo em casa mnitas vetes, como eu sei de 
certo, e he notorio. O que oom esta noticia pretendo he que em 
castigo d.e seu peocado, e de obrarem contra os Alvarás, e Leis 
reaes vivendo amancebados, se lhes tomem os Alhos, que se 
nSo sabe quem he seu pai : para este effeito escrevi ao Conde V • 
Rey a carta, cuja copia vai nesta inclusa, mas não fui deferido; 
não sei se o mandará V. Magestade: assim como outros papeis 
de hum letigio que tive com os gentios, e não mando, por fica- 
rem em sua mão, com que pertendi impedir não passassem á 
terra firme os meninos de 18 annos para baixo, por ser cousa 
certa e notoria passarem os gentios em detrimento dos orfãos, e 
do augmento da fé, entre os meninos, que não são orfãos, os 
orflos que se devem tomar como V. Real Magestade manda (a). 

Finalmente em breves palavras, a causa do pouco augmento 
da fé he a ommissão da obserVancia das leis, e alvarás passadoE 
em favor e augmento da christsndade, e querendo-se mer ob< 
servar alguns, procurâo os gentios contradi selos trazendo outros 
em seu favor, ou que querem que em seu favor se expliquem; 
6 quando não podem ter explicação em seu favor, não lhes 
faltão modos para conseguir o seu intento , já dizendo que 
os Alvarái são muito antigos, e por isso não tem vigor, já 
armando muitas trapaças dizendo muitas mentiras sem fazer 
duvida nem escrupulo de as mandarem também a V . Real Ma* 
gestade, para conseguir Alvarás em sen favor. > 

Hum dos Alvarás ou Ley, que acho donde se poderá seguir 
muito fructo, e augmento da íé,he o do Senhor Rey D. Sebas* 

(a) Tid n.« 167. 
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tiio» oujo copia fai tarobem inclusa; peço a V. Real Mageatauti 
seja servido confirmalo com todos os mais Alvarás, Cartas, e 
Leis, que se tiverem passado em favor da christandade, de sorte 
que só estes valhão ainda que os gentios em seu favor trágfto 
outros, ainda que mais modernos, para evitar tantos trabalhos 
e demandas entre os gentios { que sempre não sei porque eio 
mais bem ouvidos ) .e o Paj dos Christáos, sem que elle con- 
clua cousa boa. 

Peço também a. V. Real Magestade que todos os Alvarás, 
que vierem em favor da fé, ou dos gentios, pertencentes á 
christandade, se mandem registar no livro do Padre Pay dos 
Ghrietáos, e que tenhSo authoridade as copias ( só nas causas 
dos cathecumenos ) sendo por elle assignadas, assim para evi- 
tar aos cathecumenos os gastos que se fazem em as tirar nos 
tribunaes á custa também de muitos trabalhos, como tambein 
para que elle tenha noticia delles para requererem favor 4e fee, 
e dos cathecumenos. 

Isto me pareceo informar, e pedir conforme a minha obriga- 
ção a V. Real Magestade, V, Real Magestade ordenará o que 
for muito servido, A muito alta, e muito poderosa pessoa de V, 
Real Magestade guarde Deos muitos annos. Goa 21 de Janei- 
ro de Manoel de Abreu^ da Companhia de Jesus, Pay 

dos Christaos. 

Manoel Caetano Lopes de Lavre. 

Resposta do V. Rey. 

Senhor. Ouvi o Procurador da Coroa, cuja reposta vai inciu* 
sa, com a qual inteiramente me conformo, acrescentando que a 
estimação, que o Pay dos Uhristáos dis que se fas dos gentios, 
nio procede de serem gentios, senão dos cabedaes que faltão 
nos christãos, sendo isto mesrno o que succede em toda a parte 
do mundo, no qual sempre os cabedads concilião estimação, e 
procedendo elles do comercio, não podem para este ter aqui os 
christãos os mesmos meios qué os gentios, porque sendo o prin- 
cipal comercio desta terra em todas as dominadas por gentios, 
priucípalinente nas de Belagate, nas quaes não tem os christãos 
correspondência, nem a podem ter facilmente pela diíFeren* 
ça da lingoa, e da letra com caracteres tão diversos, que não ha 
christão que os entenda, he inevitável que seja proprio dos 
gentios o mesmo comercio, eque dos cabedaes por elle adquiri* 
<lo-« lhes resulte a estimação de homens ricos. 

Retnetoas copias dos alvarás, que ha porhuina e outra parte, 
dos quaes mandei pedir ao Pay dos Christãos os que são a seu 
favor, por elle os ter todos juntos. 

Deos guarde a muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Ma- 
geatade felicea annos, Goa 24 de janeiro de 1738— Rubrica do 
V. Rey. 
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Pancer do Procurador da Coroa, 

Exm * Senhor. Persuado^ine que o aelor ooin que o Padre 
Pay (loâ Christáos pertemle 'trazer auosea aantafé ao (fentiliéino^ 
o inoveo a .que ded«e esta ttio rebatuiia contá a 8* * Magestade» 
|)OÍd em quanto u primeira queixa neahe«Aa re/So iheachor por^ 
que ainda iiSõ vi gentio convertido a nòssa eniita fé.catholica 
frendo aduitOi que nilo fosae peralvilho» e que nSò vieVie a ella por 
fiuá conveniência» já para gozar doa privilegioa doe cathecume- 
noH, ou já para llre pagarem auaa dividas^ é nunca vi a eatea 
oathecumenoa bona christãost nem capazes de ae lhe encarregar 
qualquer ministerioi e por mo so não provâm nelles os officiosr 
que se costuiuâo prover nos Naturaee, e he certu que os uf&ci.oo 
se nAo devem dar senão a quem tem capacidade para oe, servitt 
e inuitiif vexes ouvi a V. Ex/ que os desejava prover aos oatiie* 
cumenos» i)Orem. que eníbruiando-^o, lhe não achiiv* eápaci' 
dade. 

E cm quanto á segunda qgeiz» de se lhe não pagar» nenhu* 
ma resão descubro ao Pay dt^s Cbristáos» pois a iieoesmdada do 
Estado he notoriai e por isso se não pagão alguns quartéis ueiii- 
aos cuthecuiucnos» nem nos mais filhos da iblhb|.e não he a rea&o 
de os gentios ee nào converterem» nem w pouca estimação» iieiii 
a miséria em que vivem; he sim o amor que tem a sua creofça» e 
• n seguirem o que seus pais e avós-^saguirão» do que se não tirão 
eeiiào por força das arma'<» e não por prégsçSes» e argumeütos» 
cniiio sempre foi commuin nesta Asia :* e se quando se fazem 
christãos pedem esiiiulas, he porque com esse inodode vida so 
achão melhor do que occupjirem«se em qualquer tral^ilho. 

E em quanto á terceira queixa»- de que os gentios não devern 
hirás festHsi dos seus Pagodes, poi* lhes ser prohibido pela or* 
dem de iTj-t, e Concilio Goano». iue parece ímprutreavei» pois 
os taes gentios quando passâo & terra firme» nao dizem ao que 
vão» mas tim vão» como todos os dias •» fa/em» aos seus comér- 
cios e negociações» e »ó se poderá prohibir fazerem as taes func* 
ções quando totalinente se exteruiinein ,das terras do Estado» 
E em quanto á ‘ quarta queixado terem muitas uiulhejei 
com o titulo de serfideiras». parece-me juôto av não tenhão» e 
que achando^-sc-lhe delias fílhos» se hhe tomem» o qúe raras 
veZes sucede» ou tem sucedido» pois em tres uunos que ttiiho sido 
Conservador <los nuVaiuente convertidos» apenas se deseubrio 
huiu, e não terem servideiras parece iinpraticuVol» pois he se^u 
questão que existindo iias terras do Estado» hão de ter quem os 
sirva, e governe us buas eazu!»., 

Empedir^se que os gentios não passem á terra firme com sois 
familias» e filhos menores de Cuturze unnos» he. mais difficil do 
que exteruiiiiar^se delias» como a experiência a V, Ex/ tem 
mostrado» c luuis diÜici! fica avcrigiiar-se se os «tno pascão 
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filhos dos gcatio;^^ ou orfãos| e por isso me parece supérfluo o 
requerimento do PaJre Pay itos Christàos. Parece**tue justo que 
8. Magestade confirme o Álvará do Senhor Rey Doiu Sebat»* 
tião« e. todos os mais que se teiu passado a favur dos catheou- 
menos. V. Ex«" enformará ao dito Seuhor como for sei rido. 
S. Pedro 20 de Jaueiro de 173â.->» Veriisimo Antonio da Htlva* 

Liv.. das McnfÕêi n.^ 105, /foi. 70. 

D OM Joao por graça de Deos Rey de^Portiigal e dos Algir* 
fes daqueiii e dalém mar em África, Senhor de Guiné eto* 
Fa >^'0 saber u vós Conde de Sandumil, V. Key e capitão gene- 
ral do Estado da India^ quò por parte dò poiro gentílico 
da cidade de Goa, auas Ilhas, e Profincias adjacentes Suicete 
e Bardei, se me fea a petiçào ( cnjá copia com esta vos 
remette^ assiguada pelo secretario do meu Conselho LÍUrama* 
rino ) em que pedem lhes faça mercê deolarar que a concessão 
geral de serem os Supplicautes governados pela Ley do ttsino 
em ordem ás suas heranças, não revoga o*^ costume do Forai de 
uão succedereni as filhas juptamente com os filhos machos dos 
legítimos e alopt.fos, e que em falta delles, e de legitimos as- 
cendentes possão os Supplicautes testar de seus beus como lhes 
]»areC6r, segundo a mesma Ley do Reino, e que lhes nuo siic- 
cede a Fisco Keal, senão iios casoSf e pelas causas, que a mesma 
Ordenação ezpressameiite determina, e que se lhes conserve <» 
costume e Foral de não succederern as filhas juntamente com os 
filhos machos dos Tegitimos 6 adoptivos ;e veiuÍo*se mais outro 
requerimento feito em nome do mesmo povo gentílico da cidade 
de Goa, suas Ilhas, e Províncias adjacentes Salcete e Bardei,* 
genros dos primeiros, de que também se vos envia a copia assi- 
gnada peio mesmo secretario do meu Conselho Ultramarino, em 
pretendem que auas mulheres, filhas dos primeiros Huppli- 
cantes succedão nas heranças de seus pais na forma da Ley do 
Reino, não sendo justo que ellas fiquem sem legitima!>, e ex« 
eluidas das heranças doa pais, não tendo observaucia o costume e 
Furai praticado entre os pais de lhes não succedhrein as filha.^ 
nas heranças, tendo isto dado «ccasiào a discórdias e demanda**» 
que devem evitar«se : e vistos os ditos requerimentos , docu- 
mentos que juntarão» informaçSct que já destes na supplica doc 
geuros, e o que respoiideo o Procurador da luiuha coroa, 
que se deo vi^ta : iMe pareceo ordenar-vos torneia a informar 
com vosso parecer, inaudaii*lo ouvir pelo Ministro qiie nos pare- 
cer reciprocamente os Supplicautes e Suppiicados sobre este- 
oj»p»íStis requerimentos* ElUey No.-so Se:»hor u mumluu pOí 
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Oonçalo Manoel Galvao de Lacerda, e o Doutor Alexamlre 
Metello de Souda e M^neie>?, Conselheiros do seu Conselho UI 
tramarino. e se passou por duas vias. Bernardo Fe*i« da fiiilva a 
íe* em Lisboa Occitlenial a 21 de Abril de 1736. O secrerario 
Manoel v^ aetano Lopes de Lavre a fez escrever.— Go/iça/« i/«. 
mel Gatvào de Lacerda.^^ Alexandre Metello de Sousa e Mt* 


Senhor. Representa a V. Magestade o PoToo-entilico 
da cidade detioa» suas ilhas» e Províncias adjacentes sTalcete e 
Bardei por seus procuradores, que sendo. entre os Supplicaiites 
uso e costume antiguissimo» de cujo principio nào ha memória 
Buceedereni nas suas heranças seus filhos varões naturaes teu-* 
do-os, e na falta deates ot seus crioulos adoptivos, excluídas 
sempre as femeas pelas repões, que logo se apontarão, cujo cos- 
tume se estabeleceu por hum dos capítulos do seu Foral, iiu i 
V. Magestadeioi servido confirinar-lhe, e se junta a foi. I v. 
com huina certidão da coufiriiia^ão a foi. 8 ; comtuüo como nnr 
determinação tam bem real, na falta dos filhos varões se mandão 
applioar as ditas heranças ao fisco, no que o povo se sentia 
mui gravado, ficando e^tinctaa as suas caibas, o a sua iiiemoriu, 
e seiu remedio os mais parentes, que lhe havião de succeder na 
falta dós filhos, que erâo sempre os varões na forma de seus 
costumes, se Vião precisados pas^areiii-^se coiusseus cabedaesá 
terra firme fora dos domiuios do Estado, para. lá poderem di^• 
pôr delies com liberdade, donde resultava por huma parte nã : 
lograr o fisco real as suas herança», e por outra ficar o Estado 
jirivado de suas riquezas e cabedaes, e outros inconvenientes, 
que dali se seguião, públicos e particulares. Para evitar todf»J 
estes no aimode 1691 requererão os Suppiioantes aoi* (joveina-* 
dores do Estado, que então erào D. Fernando Martins Mus- 
oarenhas e Luis Gonçalves Cotta, que em remuneração ilo.- 
muitos e bons serviços, que sempre como fieis vussuKs fizenio a 
a 8. Magestade, e ao mesmo Estado com as suas coiitribuiçõos, 
donativos, e empreslimos em ti»d»8 as occasiõe.^ que para isso 
f«)vao requeridos, se lhes coiice<lesse o serem governados pelas 
Leis do Ííeino ern ordem ao doferimento Jas suas heranças, e 
assim se lhes coucedeo por huin Alvará de 15 de Jaueiro do 
mesmo aniio. e se lhes confirmou por ouiro de V, Magestade 
de 11 de Março de 1695 a foi. 13, Mas aimia que a intenção 
lios impetrantes em siipplicarem que as suas heranças fo^seiii 
reguladas pela Ley do lieino, foi ^ 0 [nente o eximirem se do 
encargo de lhes soicceder o fisco, mus nunca jior modo algum 
«{uc se revogasse o seu costume uuti(|uissimo, e P'orai na parlo 
em que excluc as filhas ; comtudo como por falta desta üechi* 
ração na supplica que íoi feita por alguns particulans, e não 
por acüonlo de todo o povo, como sj declara no coiuprooiíss i a 
lol. 17 tlié 22, foi a Conc<.ts U» uíssíui do A Vurá Jus Govcniad-.-' 
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rfs, como da Prov sao de V. Magestade, geral e indistincta» 
Succedeo qoe alguns genrcs particulares dos gentias querendc. 
introduzir*se nas suas heranças por cabeça de suas mulheres 
contra o dito costume e PoraU fundados na generalidade da dita 
ctioces^So» tein , movido muitos e graves letigios a este fim, e 
perturbado ao povo ^uppiicantet que sempre clamou, e recla* 
iiiou pelo uso e observância Jo mesmo ccstume e Foral pela 
utilidade publica que delles se lhe segue, e seguio sempre. 
Por quanto sendo os mais des Supplicantes homens de negocio, 
e os que com seus tratos e contratos sustentão o ooininercio, e 
negociação naquelia cidade# ilhas, e Províncias, aonde adquirem 
groj«)os cabedaes, créditos, e correspondências para todas as par» 
tes, e 0 seu intento principal he a conservaçilo de suas cazas, e 
do mesmo credito, e correspondência, a experiencia immemoria«* 
vel lhes teru mostrado que este fim, e inteuto principal se logra 
somente passando a suas cazas, e heiancas com a inteireza pos- 
sível aos hlhos varões, que não eó lhes succedem nos bens, mas 
tambeui no mesmo trato mercantil, para o que logo de pequenos 
os vão habilitando, e fazendo conhecidos com os seus corres- 
pondeutes, e assim nell.es ficão sempre estabelecidas as cazus, e 
os cabedaes, o que não succede nas filhas, por serem incapazes 
por seu sexo de semelhante trato, antes ca/.ando-*8e com e.^tra- 
iihos, passarão a estes as suas porções hereditárias, e ficarião^as 
cazas, e os oabedaes divididos, e cousequentemeute arruinados, 
cessando ein grande parte o commercio ero dano grave do pu- 
blico, como a experiencia mostra nos contratadores Portugue- 
%es, dos quaes por 'semelhante causa, por mais grossos e abas- 
tados que sejão, logo nos fiihos com a divisão se finalisão as 
Huas cazas, cabedaes, e correspondências, de sorte que nào hn 
hoje ein Goa mais do que hum unico homem de negocio Por-> 
tuguez por uoine Julião Pacheco de Figueiredo, seudo muitos, e 
muito mais avultados em cabedaes, e correspondências os gen- 
tios, o que se não pode attribuir a outra causa senão a não s^e 
dividirem por morte dos pais gentios as suas heranças cum as 
filhas, mas conservarem-se inteiras nos filhos, ainda que haja 
muitos, porque todos elles íicão etn sociedade possuindo e ad* 
inifuistrando os cabedaes pro indiviso^ e da mesma sorte os vão 
transferindo aos seus successores com os augmentos que cada 
huns agencião, £ sendo esta observuucia tão util e conducente 
ao augmento do commerciO| e consequentemente ao bem publico, 
que deve prevalecer ao commodo particular das filhas, comtudo 
nunca ellas ficão prejudicadas, porque seus pais por uso tambeiu 
iuvariavel tem obrigação de as casarem deeentemente, segund;.' 
as suas posses e qualidades, tanto que chegão & ida<le dc aeU' 
annos, e tem ni-^sosummo cuidado, por ser muito ignominioso en- 
tre elles o ellas não esturem ju casadas quando chegão a estado 
dc poder conceber ; e no caso quo os pais aútes dc as ca- 
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sa^ (aA pot nSò serem ainda de idade para isso competente, o fi* 
Ih , ou íilhos barões, que os lierdSo, lhe succedeiu taiiibeiu nessa 
obrigação, que cumprem pohtualinente. Este costume pois de nãu 
súccederein as filhas pelas razoes ponderadas não poJia nunca 
entender-se revogado pela concessão de V • Magestade de sereia 
reguladas pela Ley do Beino as suas heranças ; porque sendo 
ella expedida a favor dos Supplicíntes em especie de be- 
nefícios , 6 renumeração dos serviços que allegarâo, se não 
jKídia ex tender ao que os Supplicantes, é seus antepatsa-i 
dos nunca imaginarão,' nem quiserão, que foi o succede** 
rein as íilhaa pelos inconvenientes ponderados, que dahi se 
seguião, conforme a regra vulgar, favore quod cnneeditur non 
retorquetar in odium : de L* nuHa juris ratio §§ de legibus 
quod faoor, Cod. éodem titulo^ Cap. quod ob gratlam de reg. jurm 
in 6.® porque o caso di^ evclusão das tilíias. se achava já detinido 
expressainentie pelo uso antiquissimo dos Supplicantes e seua 
antecessores, e pelo seu Foral, que confirmado nessa parte, 
como 0 foi por V. Magestade, he rigorosamente lei, a assim nSo 
jio lia a dita concessão geral e indistincta coraprehender esse 
caso especialmente defiqido, antes este se devia sempre reputar 
éxcepto, conforme a regra do texto na £. doli àlauiula% SS de 
verb. oblig. com muitos que referem Barbosa in íoc^ com,^ Lit, 
/J. u.® 147. E também porque ainda que não seja licito distin-* 
triiir aonde a lei nã ) distingue, L* non distinquimust §S de rece^ 
^Us arbitr. cum vulg* comtudo quando concorrem auas leis, 
huina geral e outra especial, por esta se deve distinguir, e li- 
mitar aquella, principalmente quaudo, como no Qaso presente, 
na geral se não revoga ezpressamente a especial, por(|ue a dita 
concessão geral de serem governados pela Ley do Kcíuo, feita 
a sua instancia, e por seu favor, quando se queira, ou ppssa 
entender que ella admitte as filhas dos gentios á successão de 
seus pais, a esse jfavor tem os Supplicantes renunciado, e assim 
ü tem declarado solemnemente em os dous. compromissos, que 
por instrumentos públicos fizerão uiiiformeraente pôr seus Aia- 
sanes, que são os seus procuradores, e administradores de todos 
08 negocios que pertencem ao publico, como delles se manilesU 
juntrs ex foi. 17 athé foi. 37, e he cwrto, e mdubitav.el de direi- 
to que cada hum pode renunciar ao seu faVor, L. cum patet^ % 
JAbertis,%% de leg 2. h potest% §§ adí* Falcid. cum vuig. 

Por estas razões coQViuceutes, e outras muitas, que se pode- 
rão amontoar, sendo vários os letigioSf que alguns genros tem 
iiiovido por serem herdeiros dc seus sogros por cabeça de suus 
mulheres despois da dita cuncessão gpral, como fica dito, não po** 

(a) Parece que devia estar— e no caso que os pe\s/alleção antes de 
as cazar.— 
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clcrao allié agora conseguir nem huma só sentença favoravel/ 
como ee'vê <Ia'4 certidões junus ex foi. 23athé foi* 28 et íol. 43^ 
ou ie tauibein consta que o Capitulo do Poral de uSo herdarem 
as filhas ostá em sua observaacia athé o presente na dita cidade. 
Ilhas, 6 Províncias adjacentes^ e por iaso usando agora caviilosa 
e tMsameate tio nome do povo, porque elle para tal nílo con« 
Gorreo, supplicarào uliiinameate a V. Mage^tade fosse servido 
declarar q«e as filhas dos gentios fossem adiiiittidas ás herançaa 
de seus pais igualmeníe com os íjlhoe, cuja cavillação adianta* 
ráo ainda mais, porque sendo V. Magestade servido ordenar 
por sua GarUi real de 11 ~de Janeiro de 1734 que o desembar- 
gador Ouvidor geral dq Civel da cidaderde Opa convocando to* 
do o dito poVü explorasse as suas vontades, e as rexões, ém que 
ae fuadavão, e o informasse para deferir á dita suppiica, como o 
dito acto da convocação foi summario, e a elle não puderão con* 
correr muitos gentios e Ma/anes, que seachavão nas. Províncias# 
e Jlhas adjacentes, e os ditos particulares e interessados este- 
vão prevenidos com muitos outros seus servidores e dependen* 
tes, que tinkão oonduxido por fazer, numero maior que os que 
pojr parte do pcHTo se ajuntarão, temendo os Supplieantes que o 
inaiornumero dt)s ditos gentios particulares, e os que por sua 
parte condazirãe, podesse abonar a sua falsidade, tratarão de se 
Goavoear , e juntar com mais vagar, e juntos, ém perfeito 
accordo de todo o povo por seus Mazaoes, que são os 
que fasein as suas vezes nos negocios públicos, fizerão nl** 
tiiiiameuie o compromisso , e declaração de suas vontades a 
foi. 37 , clamando, e reclamando pela observaacia do dito 
spu eostum^e , e Porai antiquíssimo , athé o presente obser- 
vado, de na > herdare(a as filhas pelas razões , que ficão 
ponderadas, e para quq na forme delíe se declare a dita Ley, 
se prostrão aos |)és deV. Magestade, lembrando-lhe todos os 
serviços, que por si, e seus antepassados tem feito a V. Mages- 
tade com as fu:«s pessoas, contribuições, e donativos, para que 
sempre estão prumptos ern todas as occasiões, que o real ser- 
viço de, Magestade assim o pede, e de alguns consta dos do* 
cumentos juntos ez foU 29-4» : por tanto : 

P* a Vtf Magestade em attenção a tudo o referido, c s serem 
os Supplieantes os que verdadeiramente suo, e requerem ein no- 
me do povo, que por isso pugnão pola utilidade publica, e não 
08 Supplicados, que requerem o que só convem as suas couve- 
nieiicias particulares, lhes ftça mercê declarar que a dita 
coneessão geral de serem os Supplieantes governados pela Ley 
do Reino em ordem ás suas heranças, não revoga o dito costume 
e Poral de não succederern as filhas juntamente com os filhos 
machos dos legitimos e adoptivos, e que em falta destes, e de 
legítimos atcendehtes, possão os Supplieantes tostar de seus 
bens como lhes parecer, segundo a mesma Ley do Reino, e 
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que lhes não succeda o fiaco real, senão nos caso?» e pelas cau- 
sas, que a inesiiia Ordenação expressamente determina, — E R» 
M ercê • 

Manoel Caetano Lopes de Lonre^ 

Senhor# Dia o povo gentílico morador oonfi a cidade 
de (jua, e nas t3rras de ''‘alcete e Dardez, qii» pelo Alvará 
junto, foi V- Magestade servido fazer-lhe merce de os exem- 
plar do rigor do Foral, para so coa^servurem, e iiiorrerem nas 
mesmas povoações, e pnr sua morto succederem seus filhos etu 
seus bens na forma do Ley do Reino, assim oomo se havia pra- 
ticado com os C^iizarates, e que não su^cceda o fisco em falta do 
filho varão por Resolução de 3 de Março de 1695 em consuUa 
deste 'Tribunal de 3 de Janeiro do dito anno, e devendo cum- 
prir-se o Alvará da dita mercê assim e da mesma sorte que 
V# Magest ide a fez, sendo como a Ley do Reino man la , todos 
os filhos m'ichos e femeas igualmente herdeiros dos Suppiican- 
tes, suocedeque por seguirem seus costumes , quando não fica 
vario, excluirem as femeas, e querendo o Tio á herança, fícan*- 
do por este modo a femea sem legitima, o que tem dado ocea* 
6í3o a discórdias e demandas, que se devem evitar, pois aqiielle 
eostumé, e tudo quanto antes se havia observado ficou revoga- 
do pela Ley do dito Alvará* e os Ministros obrigados a julgar 
as successões pc a Ley do Reino, sem attenção a costumes, e 
para evitar que torne em duvida : 

'P. a V# Magesta<le lhe faça mercê mandar passar Provisão 
deolarutorifi, para que entre os filhos e fühas dos Supplicantes 
não haja differença, e sejão como os Portuguezes julgados na 
Ley do Aeino, como os inaÍ4 Vassalos dello» que esta he a mercê 
que V. Magestade lhe iez#— £ R. Mercê. 

Manoel Caetano Lopes de Lavre. 

Resposta do V. Rey% 

Senhor# O mesmo que V. Magestade me ordena por esta 
carta executei já em reposta da que V. Magestade fui servido 
escrever-ine em 11 de Janeiro de 1731, como a V# Magestade 
será presente pelos documentos que remetti com a dita reposta, 
dos quaea, e do parecer do desembargador José Pedro de 01i« 
veira e Brito nelia indusòs consta que sendo chamados por edi- 
taef públicos os povos gentios de hum e outro partido, e sen- 
do ouvidos sobre os seus oppostos requerimentos nesta uiate^ 
ria, c examinadas bem as razões de huuia e outra parte, inter- 
pôs 0 dito Ministro o seu parecer, com o qual ine couformei, 
por ser o mais ajustado, eo mais ao serviço de V# Magestade, 
que mandará o qiie for servido# 
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Deos guardo a muito alta« e muito poderosa pessoa de V. Ma« 
gesta felices anuus. Goa 15 de janeiro de 1738— Rubrica do 
V. Rey. 


Liv. das Moní^ões, n.^ 105, foL 107, 

t04 

D om João por graça de Daos Key de Portugal e dos Algar- 
ves dHf|uein e dalém mar em Atrica, ^Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a \&i Conde de Saudomil, V. Key e Gipitão general 
do Estado da Indiat que hatendo visto a conta t^ue me destes 
e:n carta de 24 de Janeiro do anno passado sobre a mercê do 
habito de Christo, que eu fui servido fazer a Jo|o de Menezes 
de Aguiar, natural da' liha de G lUf a qual mandastes suspcn* 
der thé uie dares couta em rezuo de que me nào conetaria du 
falta de e&âiaplo de semelhante mercê concedida aos Naturaes 
dessas Ilhas, aos quaes costumo eu deferir com o Habito do 
Thiago, insinuando* me a differeuça que ha entre os Natu- 
rues desse pa i, e os que vão deste Reyrio servir^-me, e a des^ 
consolação que estés teriio em se verem igualados com aquel- 
les; e vendo as mais re/Ões que representantes • Me pareceo di* 
zet«vo9 por resolução de 10 deste presente mez e unno ein con- 
su ta du meu Con.-íelho Ultramarino, que pela parte a que toca 
icniio ordenado que em lugar do Habito da Urdern de Christose 
dê aoditò Joao de Meneses de Aguiar o da Drdcin de S. Tliiago. 
Eiliey Nosso jSeiilior o mandou pel s Doutores João de Sousu, 
e Manoel Fernandes Varges, Conselheiros do seu Conselho L U 
trainaViiio, e se pasfOu pbr duas vias. Antonio de Jáousa Pe- 
reira a fe* em Lisboa Occidental a 12 de Abril de 1737. () 
secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre a fez escrever, E 
assinou o Conselheiro \lczaiidre Metello de Sonsa e Menezes. — 
Fernandes V aryes^ Àl€£ xndre Jlelelio de Sousa e J/c- 
f tezes (aj. 

Liv. das J/í/ííçòrí, n.® 107, foU 1|5, 


105 

r\OM João por graça de Deos !ley de l^iirtugal e dos Aignr - 
daquem e dalem mar em África. Senhor de Guiné eic. 
Füço saber a vós Conde de San<lo*nil, V. Rey e Capitão gene 


;a) Vid. n.«lS8. 
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jai do Estado d« índia, que .ae<vio o que reependeetee em carta 
de 24, de Janeiro, do aniio passado sobre o requerimento do Po* 
fO gentílico» moradores na cidade de Goa e suas ilhas e Pro* 
Yincia^ adjacentes, 'SalGete'e Bardez» ein que pedido os deixai, 
sem' usar da liberdade» que lograva de pa^sareIn á teria firme 
antes de nova confirmação do Al?ará de 1604 passado pelo V. 
Bey^ Ayres de Saldanha, e que tiáq se fiaesse violência aos seus 
orfàos, que tiverem liso de ra^io, para serem christaos contra 
sua vontade, e os* que nao tiverem ascendente em qualquer 
gráo na forma das leis, .se puulião em lu^.ir seguro em caza de 
algum christjló abonado, ém quanto pe'nde a . averiguaçao destas 
qualidades,, e se Ihe^ permitia assistirem-*lhe com o necessário 
para a sua decente sustentaçilo ; c visto diaeres que e reqno* 
rimento do Padre Pay dqs Christüòs mandastes executar o dito 
Alvará do V. Kéy Ayres cie Saldanha, m^s que vendo que os 
Suppiicantes stf não sugei tavvo ao rigor das -suas disposições» 
escolhendo antes aütentareiu^se f)ara sempre das terras do 
tado, como muitos fiaeráo, in^tudsreis publicar bsudo cie perilãi> 
daaãsencia a todos que em breve tempo se recolhessem, faieu* 
do dissimular a execução*: Kle pareoeo dixer-vos que obrastes 
bein ein suspender a execução do dito Alfará de 1604 passado 
pelo V«, Rey Ayres de daldaüha, e se vos ordena não innoveis 
cousa alguma sem nova resuliiçâo in’oh»it obserVatido as ultiinss 
ordens que ha nesta matéria» EiRcy Nosso 8enh<T o mandou 
pelo Doutor Thomé Gomes Moreira» e Martinho de Mendonça 
da Pina e de Proença, Conselheiros do seu OunseJbo UI trama- 
rino, 6 se. passou pov duas víhs» Pedro Alexandrino de Abreu 
Beriiardes a fez em Lisboo Oocideotal a 20 de Abril de 1739» 
Cl secretario Manoel Caetano L#op.es de LaVre a fVz escrever*— 
Thomé Gomei Moreira^ Martinho de Mendonça de Pina e de 
Froença (h), 

Liv* das Jfonçoes, n,* 109, foi. 92* 

itf» 

João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
ves daquem e dalém mar em África, Senhor de Guiné ctc* 
Faço saber a tqs Conde de Sandomil, V. Rey Capitão general 
cio Estadòda índia, que por parte da Cumera da Provincia d» 
Bardes desse mesmo Estado, se luc representou que paraquie* 
tação dos seus moradores, ppr se vefeiii livres dos roubos, e ve^ 
xações» que os gentios lhes fazem uís cobrinças dus rendas, que 
trazem rematadas, principalmente an das alían legas, pretendia 
que eu llie concedesse lio.iiça para que por si» ou seus Prjcu 

(•)Vi(i.n/ 157. 
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radoroB lançasse en todas as rendas', espeoialmente ' QM dai al« 
faudegas, que compete ao bem pubiicot sem nenhum detrimento 
de minha real faienda* pois para segurança délla se offeieeia a 
dita Câmera prestar aquellá abonáçSo que for necessária» n as> 
sim me pedia lhe concedesse a dita licença^ e sendo visto o seu ' 
requerimento: Me pareceo ordenar^vos informeis oom vosso 
parecer. ElBey nosso Senhor o mandou pelos DD. José ígna* 
cio de Arouche, e Thomé Gomes Moreira, Conselheiros dp seu 
Conselho Ultramarino, e se passou por di^aa vias, Theodoro de 
Abreu Bernardos a fea em Lisboa Occidental a 18 dé Julho de 
1739. O secretario Manoel Caetano 'Lopes de Lavre a fei ea<; 
envWt^myfosé Ignacio de Arouche^Thomé Gomee l^oreitek» 

Betpoêía do Fi, . Beg Marquez do X^urigai^ 

Senhor. Parecia desnecessária esta répresentaçSo qqe fez a 
V. Magestade a Camara geral da Provincia de Bardes, porque 
convindo para o seu socego que. os rendeiros das rendas daquel* 
la Provincia. e com especialidade a da sua alfandega, nSo fos^ 
sem gentios» pelas vexações que com eiles experimentão, ou 
Buppostas, ou verdadeiras, podiSo livremente lançar nas ditas 
rendas» que, despois de editaee se arrematSo no Conselho da 
Fazenda em quem dá fianças mais seguras» como hum quartel 
adiantado, e outras. Nunca, a Camara geral mandou lançar em 
renda alguma, nem tem bens proprios para seguralla» porque 
cadaganoar que a compõe tem o seu jono» ou cunto na Aldea» 
de que he Deputado por tempo limitado, e se o lanço destes 
gancaies da Camara geral fosse seguro, e cubrisse os dos gen» 
tios, lhe seria preferido, ainda que haja exemplos muito contra 
a pontualidade dos rendeiros christãos, Portugueses, e naturaes 
da terra» e não serião menores as extorsões , que os outros 
christãos .ezperiínentarião. Os gentios bem afiançados são os 
melhores rendeiros, principalmente das alfandegas, porque com 
o interesse de ganharem, procunio attrahir a ellas o commer- 
cio da terra f.rme, donde tem mais credito» e mais correspon- 
cias que os christãos; e ultiinameute arrendando>se adousgen. 
tios as alfandegas de Salcete e Bardez» crescerão quanto não po> 
dia esperar^-se da miséria do tempo, e nem a Camara geral, nem 
cbristão algum appareceo no dia da arrematação. Peto que ine 
parece que V. Magestade» para ser melhor servido, deixe esta 
matéria ao Conselho da Fazenda» porque nelle se attende muito 
á mais segura administração delia, A muito ãlta, e muito pode> 
osa pessoa de V, Magestade guarde Deos feiices annos. Goa 
.10 dc Dezembro de 1741,— Rubrica do V. Rey. 

Liv. das Monções^ n,* lll, foi. 49, 
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D om João por graqa de Deos Bey de Portugal e doa Algar* 
vea daquem e dalein mar em Aírioai Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a voa Marques do Louriçalf V. Rey e Capitão ge^ 
neral do Estado da índia, que o povo gentio da cidade de Goa 
me fez a representação, de que com esta se vos remette a copia, 
assignada pelo secretario do meu Conselho Ultramarino , na 
qual me expõe a atenuação em que se acha, e as quantias 
com que tem contribuído para as despesas da guerra- desse Es* 
tado, e 0 mais serviço que nelle me tem feito ; pedindo-me que 
em attenção a tudo seja servido mandar que se lhes guarde a Pro- 
visão, que lhes passou o V* Rey João de Saldanha da 'Gama 
para fazerem as luncções da linha, e funcções ordinárias è meu« 
das cada hum dentro da sua caza, na Ilha de Conibarjua, e ou* 
troa lugares, que elle destinou, e hoje se não guarda, por recea- 
rem ir áa terras firmes do inimigo, que os pretende invadir: 
Me pareceo ordenar- voa informeis com vosso parecer» El Rey 
Nosso Senhor o mandou pelu Doutor Thomé Gomes Moreira, 
e Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, Conselheiros 
do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias« Theo*« 
doro de Abreu Bernardes a fez em Lisboa Occidental a 25 de 
Abril de 1741. O secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre 
a fez escrever.— TAomc Gomei Moreira-^Maitinho de Mendonça 
de Pina e de Proença, 

Copiam —Senhor. Confiando na Beal grandeza e piedade de 
V. Magestade, supplica o povo gentio da cidade de Goa, e suas 
adjacentes, do Estado da índia, o modo do áeu viver, e atenua- 
ção, com que se acha, . porque não possuindo propriedade, nem 
cabedaes sutiicientes, só p,or sua industria e diligencia tein ad- 
quirido 0 credito, e çoin elle cuinerceão por todos os portos, con- 
duzindo roupas e fazendas necessárias de todo genero para pro- 
vimento da viagem do Reino, e metendo na dita cidade de Goa os 
mantimentos, e mais^ necessário dos vigeres do Bullagute, Cana- 
rá, Cambaya, Goga, Uio, e outros portos, aonde tem seus cor- 
respondentes adquiridos por seu credito e fidelidade , e com 
este comercio não só saceão a necessidade dos moradores do 
dito Estiidü, masfuzeui produzir muitos direitos ás rendas de V. 
Keal, Magestade. 

E não só o povo gentio são mercadores, mas unicamente elles 
são os Rendeiros das rendas reaes de V. Magestade, coj[DO do 
tabaco de pó, tabaco de fumo, renda da alfandega, rendas das 
urrucas, renda do sal, do ouro e prata, dos passos, e todas us 
mais (|ue tem o dito Estado, eos gentios administrão, augmen- 
tando cada vez os se.us preços como leaes vassallos de V. Mages- 
tade, e são iidelissimos, e que por si, seus pais e avós murão 
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nas terr&s do dito Estado da índia. 

Pela mesma fidelidade e fassalagem concorreo sempre em 
todas as occasiões do real aerfiço de V. Maf^estade oom dona- 
tivos, empréstimos grossos ; e não fallando dos annòs antece* 
dentes, nestes proximos na funcção do Çulabo , a que foi o 
£xm«® Francisco José de Sampaio# V* Bey que foi do dito Es- 
tado, contribuio 14 mil xerafins; na oocasião que a armada foi 
para Mombaça pa^ou 10 mil xerafins; para os felicissimos des- 
pòsorios dos Senhores Princepes contribuio 20 mil xerafins; e 
contribuio de emprestimo o anno passado para a defensa e guer* 
ra aotuai do inimigo Marata, contribuio o Suppiicante 60 mil 
xerafins, como mostrào por certidões que apreaentSo. 

. Com o que justifícando-se da parte dò dito Fofo a fiel vassala* 
gem com que se sugeitárão a tão grossos tributos e donativos, e 
empréstimos, e por taes sendo merecedores de todo o favor, ser 
emulos (síc) por seus tratos á fazenda real, e sem se^experimen* 
tur menor infidelidade nelles, e sendo os primeiros que com ex« 
cesso concorrerão nos ditos donativos, cousa que não fizerão as 
Gameras geraes, e Conventos, que possuindo bens e erdades, 
que nenhum chegou a contribuir tanto cabedal, improvisamente 
no mez de Março do anno passado por ordem do .Conde V. Bey 
de V. Magestade íorão presos os principaes gentios, e homens 
de negocio na cadea da. Corte, onde não tem oommodo para vi-» 
'ver, 0 dahi íorão passados á fortaleza de Mormu^ão, aonde depois 
de padecidos os eitremos.e uitimas angustias# íorão passados & 
Ribeira, onde lhes pedio o dito Conde V. Reyde V. Magesta- 
de 400 mil xerafins, e do contrario tornur-^lhes á dita pri^^ão em 
Morinugão com mais rigor# não tendo culpa alguma, nem per- 
mittindo a piedade christã, e ley de V# Magestade semelhante 
riger, sendo clles principaes homens de negocio, e leaes vassa- 
los de V# Magestade, não se lhes atteiidendo a deterioração# 
em que se acharão coin notáveis perdas por causa da invaião do 
inimigo no Norte, aonde era o seu priiioipal contrato, com 
a perda da frag.ita pataxo , com a perda do barco de Ma- 
cáo , e corn a perd i da Não Ilosario# que se queimou na 
Bahia, e que em tolas as ditas embarcações tiuha o Sup- 
plicLUte seus riscos e fazendas • e finaliucíi^e com a iiiva* 
suo, que fez u inimigo ein Salcete je Bardez, f earem totalmente 
atenuados, e arruinados, pela maior parte dtdle Pi»vo perder 
caza, famiiia, eseu trato, e acolhidos a pequeno districto Ja ci- 
dade de Gloa como preso, sem genero algum dc negocio, e modo 

dc viver» . . 

Mas vendo o rigor da prisão que experimentarrio os pririci- 
paes homens de negocio, e temidos a não padecerem maiores 
angustias, se exposcrão, e cora effeito vendendo os seus trastes, 
joyas de sua famiiia, e allicos moveis, que ppssuiao, saiisí^zeiuo 
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OS ditos 400 mil xerafms como leses e obedientes vassalos de V 
R. Magestade* e por esta, Opor serviços dos anãos antéceden-' 
ies de\rendo ser favorecidos, defendid'úS( e tratados para de aW 
gum modo continuarem no sen oontrato, e reooperarem as suas 
perdas, se lhes hão attende, e se vio atenuando elles, èas 
terras cada dia mais, sendo conquista de, V. B, Magestadet que 
tauto estimou, por serem descobertas por Senhores predecesso- 
res de V, R« Magestadet e na. grandeia de Y. Ri Magestade 
esperando a prqvidenoia pela sua conservação^ comerOiot e 
augmento : 

P* a V. Magestade lhe façá merce mandar que se lhe güarde 
a Provisão, .que passou o Exm.* JòSo de Saldanha da Qama, 
sendo V. Rey de V* ilfagestade neste Estado, para fater as fuh.c> 
ç3es da linha,, e funoçSes ordinárias meudas cada hum dentro 
de soa csza, na Ilha de Combarjua, e outros lugares, que elle 
destinou, que oje se não guarda, por recearem hir terras firmes 
do inimigo, qne pertende invadir aos vassallos reaes. ER. Mer**- 
cê.— Babulleá Psrbu — Soqu Camoti— Quensoa Camoti'^ Ven* 
ghcoy Camoti— Benlu Camoti — Biqueá Porbu— Mongosy Na* 
mnc— Vitola Sinay^Grisna Camoty— Mama Poy— Vencant Par* 
bu— ‘Rama Sina^— Vencui Poy— Narana Naique— Suba NaiqUe 
•—Panda Camoti— Soguia Saunto — Bama Sinay— MassanaNai* 
qne— Gopalia Saunto— Pundulica Camoti— Babulla Camoti — ’ 
Nagabay tíasym— Anddu Camoty— Gugu Camoti— Babules 
Naique— Fondu Aym— Babuleá Sinay — Jímnia Parbu— Danes* 
sa Parbu— Pandu Naique, 

Manoel Caetano Lope* de Lavre. 

Resposta dos Governadores ( Bispo de Coehim D. Rraúeiséo de 
Vasconeellos, e D. Lut$ Gaetano de Almeida^ 

Senhor. Já na monção passada em oarte de 11 de Feverefiro 
de 1742 deo o Marques V'. Rey conta a V. Magestade de não ha* 
ver inconveniente em que os gentios , vassalos de V. Mages* 
tade neste Estado, assim como se lhes permitte que ás portaa 
fechadas em suas casas, sem assistência de christãos, fação % 
ceremonia dos seus casamentos, assim também se lhes conceda 
do mesmo modo a permissão para as cerimonias da Linha; e 
coroo não achamos maior resão para que permittidas as dos 
casamentos, se lhes prohibão estas, sendo constantes os damnos 
que referem de as hiremíaser ás terras dos dominios estranhos, 
somos do meamo parecer do dito Marques V. Rey, e também 
quanto aos lugares por elle apontados, por serem os mais sepa* 
rados da comiuunioação dos christãos. A muito alta, e -muito po- 
derosa pessoa de V. Magestade guarde Deos felices anoos* Goa 
26 de Janeiro de 1743.— Rubricas dos dons Governadores* 

Liv. das Slonçiu n.* 112, fui. 31. 
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16 H 

OENHOR. Â Camara geral, e todas as Communidades das 
^ Aldeãs da Provincia de JBardez se tem havido nesta guerra 
dos Bouoâulós. que em tres invas^ões consecutivas a destruirão, 
oom tal fidelidade, zelo. e promptidão nos* donativos, com que 
tem Qoncorrido. e na boa vontade, que mostráo para concorrer 
com tudo qoanto possuem para a defensa do Estado; que mere-* 
cem que V. Magestade lhe faça a honra de mandar-*lho agrade- 
cer. Igualmente digna desta distincção he a 'Camara geral das 
Ilhas de Goa, e com muita especialidade a Communidade da Ilha 
de Chorão, porque quando na primeira invasão dos -Bounsulós 
foi preciso metter nas fortalezas da Aguada, e Reis, na de iVlor** 
mugão^ e Rachol, e nos Passos seccos da Ilha de Goa a pouca 
gente qfue havia para defendelas, resultou a infelíce oonsequen« 
cia de se niandar abandonar a liba de Chorão, cujos habitantes 
tomario o louvável partido de a defenderem sem ajuda de soU 
dados, nem officiaes Fortuguezes, e o pequeno, e indefensável 
Forte de Santa CruS, que he a unica fortificaçãOi que tem a 
dita Ilha, foi posto na melhor defensa que pode por Antonio 
João Lobo, Bragmane, a quem o V, Rey despois fez mercê 
daqueila pequena capitania* 

. Não entendo que merece a grande honra üe hum agradeci- 
mento de Y. Magestade a Camara geral, e Communidades da 
Provincia de Saloete, porque sendo mais ricas, e não tendo 
muito maiores encargos que at outras, sempre pagão de muitç^ 
má vontade qualquer tributo, ou donativo, e o dilatão quan^ 
to podem. He verdade que nas invasões do Marata tem experi- 
mentado igual ruina á de Barder. 

A muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar- 
de Deos felicíssimos annos. Goa 22 de Dezembro de 1741.— 
Rubrica do V. Rey Alarquez do Louriçal. 

Liv. das Monqões, n.® 111, foi. 94. 


Ui9 


D 


OM João por graça do. Deos Ilcy dc Portugal e uus 
ves daquein c Julcm mar ein Atricíi, Seiiluir do Guiné 


etc. 


Faço saber a vos Conde de Assumar, V. lley e Capitão general 
do Estado da Índia, que Roullú Camotim, e Chrisná Camotim, 
homens de negocio dessa cidade de Goa, me representarão ser- 
Ihes conceejido o poderem usar de andor com Boys christãos por 
Provisão minha expedida no anno de 1731, porem como o Re- 
verendo Arcebíapo desse Estado procedia com ezcommunhoes 
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para qne se nio obserfasae a dita ProTísSo, me pedíSo foaee ser» 
rido ordenar que a elia se desse eumpnmento. e risto o sou re. 
querimento» e o que sobre esta matéria me escreveo o dito Br. 
oebispo, e também o que nelia informou o desembargador Pau» 
lò José Corrêa, e rMpondeo o Procurador de miuhacoroa, a 
que se deu vista : Fui servido determinar por ResoluçSo de 2S 
de Fevereiro deste presente anno em consulta do meu Conee* 
lho Ultramariuo que os gentios, a quem se conceder o privi- 
legio de andarem em andor, nSo possSo ser nellea servidos por 
Boys ou Bajttlos ehristSos, por ser esta resoluçSo a que se con- 
forma mais com a de direito, e com as leis que ha nesse Esta- 
do a favor da ehristandade. ElRey Nosso Senbor o mandou por 
Alexandre de QusmSo, e Thomé Joaquim da Costa Corte Real, 
Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas 
vias. Thqodoro da Abreu Bernardes a fes em Lisboa a 5 de 
Março de 1744« O secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre 
a fes esoreVer, e assignou o Conselheiro Rafael Pires BardU 
nho— TAomé JoMkim da Cosia Corte Seal— Raphatl Pires Bar- 
dinho, 

Sesposta do V. Rty Marquex de Castelln Novo, 

Senhor. Em causa de recurso no juito da Coroa se proterio a 
Sentença da copia inclusa contra á Pastoral do Reverendo Ar- 
lebispo, que pouco tempo se observou depois de publicada, e 
ha annos que se não observa, assim antes, como depois da dita 
sentença; nem aqui ha Bois ou Bajuios senão os christãos; e 
concedendo V. Magestade a alguns gentios mercadores, e ren- 
deiros das suas rendas reaes que possão andar em andor, a qne 
os obrigão a idade, e os achaques, fica inútil a concessão por 
falta de Bajuios, não se servindo dos christãos. Eu vendo que 
não só 08 ditos gentios velhos, e privilegiados, mas todos indis- 
tinctamente se servem de balSes, aimadias , e Outras embarca- 
ções, com marinheiros christãos, em cujos braços e hombroa 
embarcão e desembaroão de distancias grandes, nem pode dei- 
xar de fazer>8e assim este serviço, não descubro rezão para que 
seja prohibido o dos Bois ou Bajuios, cujo ofiicio, e modo de vi- 
da he servirem no mesmo ministério de Bajuios de andor a 
quem lhe paga. Pareceo-me informar a V. Magestade com es- 
tas noticias, para qne & vista delias resolva V. Magestade o que 
for servido. A muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Ma- 
gestade guarde Deos felices annos. doa 23 de Janeiro de 
1746.— Rubricado V. Roy. 

Copio.— Acordão em Relação etc. qne recebem, e julgão por 
provados os embargos foi. 40 para effeito de reformar o Acor- 
dio embargado foi. S6, vistos ós autos. Carta foi. 38 e Provisão 
foi. 42, porque o dito Senhor determina se conheça da matéria 
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]o presente recurso^ que o Proc iv .dor da Coroa interpoz do 
Reverendo Arcebispo Primaz desf Arcebispado D. Ignacio de 
Santa Theresa, em prohibir com Coosuras, e pena de prisão aos 
FarazeSf e Bois christãos acarretarem em palenquinsf e mais 
carruagens aos gentios» e levarem*lhes os sombreiros; e porque 
estes ministérios são meramente temporaes» e profanos, e actos 
de si indiffereutes, por serem de misteres e oíBcios. publicoSf 
cuja direcção pertence tão somente ao governo político, e juris-' 
dição secular, em que o Bcclesiastico se não de?e intrometter 
como pretexto de evitar peccados, e em o dito Arcebispo se 
intrometer a prohibir com censuras aos Bois christãos seculares 
usarem .de seus officios de acarretar as carruagens, ainda aos 
gentiosi e levar«lhes os sombreiros, procedeo de íacto excedendo 
os limites da sua jurisdição, e usurpando em tudo a real, como 
também em lhes cominar na sua Pastoral a pena de prisãò, nào 
tendo íaculdade para iinpôr semelhante pena mais que naquelles 
casos que expressamente lhe forem concedidos por direito, proce* 
dendo primeiro judicialmente pelos meios ordinários, cuja solem- 
nidade se não observou no presente caso, nem neste lhe era 
permittido por direito; por tanto mandão se passe carta ao Rc- 
i^erendo Governador deste Arcebispado, por que* o dito Senhor 
lhe roga e encomenda desista de usurpar a jurisdição real, e não 
proceda com censuras contra os Bois christãos seculares, seus 
vassalos, prohibindo-lhes o acarretarem em carruagens aos gen- 
tios, e levarem-lhes os sombeiros, antes lhes levante as que 
tem imposto, fazendo recolher com eíleito a sua Pastoral pura 
que poseão livremente usar dos seus otiicios, e ministérios pú- 
blicos : e não cumprindo assim, o que delle senão espera, man*- 
dão ás justiças seculares não cumprão nesta parte suas senten- 
ças, mandados, nem outros procedimentos, nem evitem aos di- 
tos Bois christãos, nem lhe leVem penas de excomniungados. 
Goa 28 de Março de 1740. — P. SiVva— Ribeiro— > Doutor Pe* 
fetra e &iloa^-^%poutor Figueiredo. 

Luii Affonso Dantai. 

Liv. das Monções, n«* 117, foi. 20. 

170 


T\OM Pedro Miguel do Almeida e Portugal , Marquei de 
^ Cttstello NoVo, Conde de Assumar, dos Conselhos de Estado 
e Guerra d’BlRey roeu Senhor, Vedor de sua Caia Real, Mes- 
tre de Campo general dos seus exercitos, Director e general da 
Cavallaria do Reino, V. Rey e Capitão geral da Índia etc. 
Faço saber aos que este Alvará em forma de Ley virem que o 
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y* Bey Dom Luis de Meaeies« Conde de Ericeiraf passoa ou» 
tro em 11 de Julho de 1718 a íafor da ohristandade deate 
Eataduj cujo theor he o seguinte : 

( Aqui o dito Alvaráf .que fioa no n«* 25 ). 

E por quanto 0 Padre Pay dós GhristSos desta cidade de Goa 
me representou por sua petição que o dito V • Rey Conde da 
Ericeira considerando a grande desordem que havia na metería 
da propagação da Fé Catholica» e augmsnto da Christandadei 
mandara passar o ' dito Alvará nesté incorporado em . forma de 
Leyt e que em nenhum tempo erào tão necessário o cumprimen« 
to da mesma Ley do que neste, em que os gentios procura vão 
08 aagmentps dos dogmas da sua gentilidade, pedindo-me man- 
dasse cumprir o dito Alvará para de todo cessar a duvida, que 
do contrario poderia a malicia doa gentios inculcar, dizendo que 
findos 08 governosi ficão tainbem findas as Provisões e Lei/ 
por elles impostas •* Hey por bem que o Alvará em forma de 
Ley passado pelo V. Rey Conde da Ericeira em 11 de Julho 
de 1718 a faTor da Christ indade deste Estado, se cumpra e 
guarde assim e da maneira que nelle se conthem sem duvida 
alguma, e não pagará os noVos direitos, nem os da chanoellaria, 
por ser Üo serviço de Deos, e de S» Mageitade, e passad.o por 
ella se registará na secretaria do E^^tado, Àntonio de Aibuquer* 
que 0 fez em Goa a 8 de l)e*^eicbro de 1744* O secretario Luis 
Affonso Dantas o fiz escrever * — JUarjutz de Castelh N^^vo ( a )• 

Liv» de serviço, foi, 6 * 


tyi 

D om Pedro Miguel de Almeida e Portugal, Marqiiez de Cas* 
tello Noto, Conde de Assumar, dos Conselhos de Es- 
tado e Guerra d’ El Rey meu Penhor, Veador da sua Caza 
Real, Mestre de Cimpo general dos seus exercitos, Director 
e general da Givallaria do Reino, V. Rey e Capitão geral da 
índia etc* Faço saber aos que esta Provisão virem quo c!i^'gau« 
do*me á noticia de que alguns soldados das Companhias, que 
estão de quartel na fortaleza de Rachol^ se tinhuo conjurado, e 
convocavão outros a tirarem polvur^i, e tnuniçOes dos armazéns 
dos baluartes daquella Praça para suhírem delía armados, e uni» 
dos a roubar algumas cazas ricas da povoação de Margão, e de 
outras partes, e passarem com o roubo ás terras dos infieist 
mandei prender alguns dos principaes c tbeças para impedir que 
chegasse a effeito o seu intento; e porque convem averiguarem** 
se judioialmente as circunstancias da dita conspiração, e seus pro« 

^a) Vid. n.« 37, oode |H>r engano traz a data do 1745. 
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f(re 880 f, para 8e proceder contra os dslittqoeiltesi Hejr por bens 
queo desismbar^dor Ouirido:’ geral do eriine« e Auditor geral 
ua gente de guerra tire kinnu exacta devassa da dita conspiração, 
proeutando avsriguar uella tudus as i^iias circtjnstanoii»8, e finda 
a dita detassa, nie dará com eila couta. Notifico-o assim ao so- 
bredito Ouvidor geral do ürime, mais Ministroa, officiaesi e 
pessoaSf a q ue pertencer, para que assirno cuinurio e guardem, 
e façlko inteiramente cüinprir e guardar esta Provisão como nella 
seconthem semdpVida alguma, e ntlo pagará os novos direitos, 
liem 08 da ChancelUria, por ser do scrviço de 8. Magestadé, nem 
passará pqr ella, por ser de segredo^ e se registará na secreta- 
ria dó Estado* Antonio de Albuquerque a íejs ein Ooa a 16 de 
Fefereiro de I74‘3« Q secretario 'Luis Affonso Üantat *a fu es^ •. 
creVer * dc Caêielh Novo* 


LiVé de serviçoi íol, 19* 


» QM Pedro Miguel de Almeida e Portugal, Marques de GaS« 
telio Novo, .Gonde Assumar, dos Conselhos de Estado é 
Uuerra d’ElRey meu Senhor, Vedor de suá cava Real, Mestre 
de Campo general dos sous exércitos, -Director C general da 
Civalturia do Reino, V, Rej e Capitão geral da índia etc. Paço 
saber aos que este Alvará virem que sendo-me pteVentès as pór- 
.turbaçSes e dissençdea que tem havido, e se estão continuando 
entre os gancar^eé da' Aldeã Calapor desta liba de Goa, perten- 
dendo os. 8udros e Saleiros que a eleição do Cabo da Ordena'ii- 
ça da mesma Aldea ss faça por alternativa cotn os Churodós, 
ailegando a seu favor o fl‘^gin[iento ,novo sobre o governo das 
Gamaras- e Aldeus/ que no Capitulo 44 manda praticar o Alva- 
rá do V. Rey Yascô Fernandes César de Menezes de It de 
Outubro de 1714, o quai .dispde que nas Aldeãs, onde houver 
gancaroi de diverS is' custas, teudo nas gancarias igiiaes privile*- 
gios' 6 prehèminencias, seja a eleição de Cíbó triennal alter- 
nadamente feita em hum triennio de huma casta , e cm 
outro 'trienuiò dc outra; e impugnando oè Charodos esta al— 
legação com o. fundamento de que nem o referido Alvará, 
nem o dito Begimeuto coraprehcníera nas suas disposi- 
ções sobre esta matéria as Aldeãs destas Ilhas de Goa, nom os 
gancares Sudros e Saleiros na dita Aldea Calapor tem iguaes 
privilégios e preheminencias aos .Charodós, de cuja casta, ou fa- 
mília aSo 08 primeiros Vapgores com varias dirftincç^es | e que 
por esta mesma rozio nunca ein tempo algum teve a dita Aldea 
C ibo, que não fosse Charoió, e algumas 'vexes que us Sudros e 
isialeiros procurarão introiuaiMO neste posto# uuiica íurão ad* 
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míttidos, e ainda despoia do referido Alvará de 11i4« e do novo 
Bejçiinento publicado no aunode 17»iâ nunca ee reputou coiii-« 
prehendida a dita Aidea Calapor nas suas disposições, e senipre 
continuarão os CharodÕs na sua antiga posse de . ser o G^^bo eíeito 
somente da sua casta^ até que no anno de 1742 por meio de des* 
pachos judiciaes^etn requerimentos e letigios que se tnoverâu 
sobre Portarias do V, liey Conde de iSaiiaomil* nos quaes deê« 
pachos se recpnheceo perteucer ao governo a observância' do 
dito RegiineutOj conseguirão os Sudrus e Sabsiroa em virtude 
das ditas Portatias, que a eleição se fizesse da sua casta, a qual 
eleição sendo apresentada ao V* Rey Marquei do Louriçal não 
fora por elle confirmada por conbecer os iuconvenientes que Ve 
seguião de se alterar o costume, e antiga posse de ser o Cabo 
sempre da çosta dos Charodós, podendo ser este inesiiio o motivo 
que houve de oomprehender o novo. Regimento ezpressainente 
us terras de tíardez e tSalcete na referida disposição do AlVará 
de 1714, excluindo delia as Aldeãs de Goa: o que tudo por 
mim bem considerado, e ponderados ot damiios que resulcão das 
dissençõea, que desta questão se tem originado, sendo preciso 
que se evitem coin declaração formal de ser, ou não comprehen** 
dida a dita Aidea Calapor na referida disposição do Capitulo 44' 
do novo Regimento, para que nunca mais venha isto em duvida; 
e examinado tudo o que por^huma e outra parte tem havido a 
este respeito ; arerigoando«se que o /ilvaiâ do Rey Vusco 
Fernandes Ccsar de Meneres dispoz somente para as Aldeãs 
de Birdez, e que o novo Regimento mandando observar invior 
lavelinento o referido Alvará, limita a sua, disposição a Bardez e 
Salcete, na recomendação que fai da sua observância aos Ca* 
pitães daquellas terras, sem comprehender na mesma disposição 
o Taiiadar mor das Ilhas de Gon, de que bem se iufere que 
nesta parte eicluio da sua disposição as Aldeãs de^ta8 jlhas, e 
sendo caso dubio, e omisso, roe compete a sua declaração, e de- 
terminai' nesta parte a observância do dito Regimento : Ht*y por 
bero pelas referidas causas, e por outras ju&tas com iderações 
declarar que o Capitulo 44 do Regimento dispõe só para as 
Aldeãs de Bardez c Calcete, e não comprehende as das Ilhas de 
üoa, em que não houver a estilo da alternativa, e que como oa 
dita Aidea Colapor nunca o houVe ; ordeno e mando que nella se 
observe sempre o estilo de ser da casta ou familia'dos Charoúós 
ü Cabo da Ordeiiançaf como sempre se praticou, e que o Tanu* 
dar mór assim o faça sempre inviolavelmeute executar, e que o 
mesmo se pratique em todas as mais Aldeãs destas Ilhas de Goa, 
em que nao houver o referido estilo da alternativa» Notiiico*o 
assim ao Vedor geral da fa/enda, ao Chanceller do Kstado, e no 
«isto Tauadur mor, mais ministros, olõciaes, c pessoas, a que 
})€vteucer, para que assim o ciiinpruo o guardem, e façuo in- 
íciiaiiicutc cuiiipiir c guardar este Alvará címiiu uelleee conthcin 
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«em (luViJa alguma, o nSo pagará os nofos direitos, nem os da 
Chancellaria* por ser do serviço de S. \tageêtade,e passado pela 
ditaChancellaria se registará na secretariado tóstado, e na Ga- 
mara geral destas Ilhas de Goa, e ná dita Aldea Coíapor. Anto. 
nio Ribeiro 0 fez em Goa a 10 de Novembro de l74õ. ü se- 
cretarie liuii^ Afforisü Dautas o fu escrever . de Càs^ 
tello Ní^vOé 

Liv. de seivio, foU 22 y. 

trs 

O QM João por graça de Deos Rey de Portugal e do« Algar- 
tes daqueiii e dalém mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vés Marque? de Custello Nofo, V. Rey e capitão 
geral do Estado da índia, que por parte dos Bmeanes natu- 
raea de Dio, e mais gentios negociantes, quê comeiceão nu For- 
tilexae Ilha de Moçambique, se me fez a petição, de que* com 
esta se vos remette copia, em que me pedem seja ‘servido orde* 
nar ao governador da dita Xiha lhes dê permissão de poderem 
resgatar, e possuir escravos, assim como thegora possuiáo, pura 
86 servirem delles em quanto ae detiverem na dita IlhSi obri- 
g{.ndo-8e àos não venderem aos Mouros ; Me pareceu ordenar- 
vos informeis com o vosso parecer. ElHey Nosso Senhor o mau* 
dou pór Thome Joaquim da C ista Corte Real, e pelo Doutor 
Aiitonio Freyre de Andrade Henriques, Conselheiros do seu, 
Conselho Uttrauiarino, e se passou por duas vias. Luis Manoel 
a fez etn Lisboa a 12 de. Março de 1746. O secretario Manoel 
Cuetano Lopes de LftVre a fez escrever,— T/m wç ./oocAim da 
Costa Corte Heai — Antonio Freire de Andrade Henriques^ 
Cv^<n«--*vieiihor« D:iem os Baneaues naturaes de Dio, e mais 
gentios negociantes que comerceão na fortaleza c Ilha de Mo- 
çambique, que o governador eCipitão general daquelia Ilha 
mandou publicar hum Bindo em 31 de Outubro de 1744, cuja 
copia ajiresentão, pelo qual V* Magestade foi servido mandar 
pròhibir que os Alouros e genth s sogeitis ao dominio desta 
coroa, especialmeute daquelia liha, comprem c possuão escra- 
vos cafres debaixo de graves penas, e de sereni confiscados os 
escravos, que- se acharem, passado o. termo do dito Bando, j»ara 
a fazenda Real, sendo o fundamento da dita prohlbiçào a con- 
sideração de h:iver perigo de poderem os ditos escravos abraçar 
e seguir as seitas dos Bupplicuntes, e porque este fundamento 
notoriamente cessa a respeito dos. Supplicantei, que lhes não he 
licito por força de Leis invioláveis admittir aos seus riios os 
ditos cafres, nem outra alguma pessoa diferente dos mesmos 
Suppiioantes, os qdaes conduzindo dos portos da Índia as suas 
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lUCrcAdoriàt áqnella Ilha, em que nSb ha outrui generot hostan* 
kes para q aua sati»íaçSo, aoceitSu alguns pagamentQs em esora«os, 
qiié' resgatão, dus quaes se sèrveiu o tempu que se dilat|o na^ 
quelU llhat em que não ha outras algumas pessoas, que sirvSo 
por estipendio, não impedem que se baptisem, antes lhe d^o 
permissão par’a isso, e para pssistirem na igreja, 'e oflicios di« 
finos, do que o Yigerioda Vara tem todo o cuidado, e quando 
se ausentãó para as suas patrias, os costuinSo fender aof ChrisA 
tios, 0 que, tudo sè manifesta das attestações juntas do. dito go* 
vernador, Ministro ecolesiastico, Purocbo, o Prelados das Reli* 
giSes, quo residem na dita |lha, e como notoriamepte se mostrq 
desVaneoidó a respejto dos SnppUcàates todo o fuu lamento qnq 
houfe pera a dita prohibiçSo se pnblicar, e os mesmos Suppli- 
eantee sé fap ereni dignos da real attençio de V • Magestade 
pelo notoriò selo, com qne concorrem oom os sens oehedaea 

Í »ára 0 real secTíço nas oocSsiSes de urgência, como o fizerão 
intandofse para a obra da alfandega da dita Ilha, como qe ve- 
rifica da attesfação ; do dilo gofernador também junta, findo a 
seguir>se graqde dano & Faseada Reál da rigorosa obsorvanciq 
da dite profiibiçSo, porque neste oato os Snpplioanteã fioSo to- 
ialmenté destituidif de meiuf para poderem aubsistir, pois não 
possuindo escravos qne os sirvSp em Iqas cazas, e émbaràaqSeSy 
pSo podem meqear os seáS‘edeitos, e preoisamente hso de hir a 
outros portos, aonde não' etperimentem estes danos ; 

Feio qne. Pedem' a V. Magestade seja serfidb mandar, pse- 
sar ordem ap governador e Capitlo general de Moçambique, pelq 
qual se lhe ordpne dê permissão aos Supplicantes gentios de 
poderem resgatar, e possuir escrafus assim oomo at6 agora pos> 
suiSo, para se servirem delles. ein quanto se detiverem na dita 
llha^ e nSo du vidão qbrigar-se aqs não venderem a Mourosy 
que he o uniCooaso em que pode havp r o perigo considerado. 

Manoel Caélano Lopet de Lavre, 

Beeposta do V. Rey, 

Senhor. Os Supplicantes allegio verdade no seu requeri* 
mouto no que respeita á difficuldade da eua existência, sem te* 
rem a pérmissâo de commerciar em escravos, e de ee servirem 
delles, e também ém afiTirinarem que os uSo reduzem a seguir os 
senv ritos, nem lhes prohibein o exercioio da Religião catholica} 
e se nos Ministros da Igreja, e tambeqi pos de V, . M-agestada 
houver a devida exaeção no cuidado de que não passem para 
terras de infleis, não me parece que haja perigo na permis'‘^ que 
pedam. Aos governadores dê Dio e Damão tenho. recpmmenua* 
«lo que exactamente toinam eonta dos asoravos qua eostamSo 
levar de Moçambique os navios daquellat Praças, e qua tanhSu 
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cuidftdo (le .iinpedireffi ^ue pasaem doUts a dominios qua' iiS% 
88)^0 catbolioor 

A muit .0 alta,^ e muito poderosa peiioa da V, MagotCailo 
guarde L >608 feliciseimos aanos^ Gda IS de .Dosem^o de 174d» 
r- Rubriça do V. Key. 

das Honqiet^ uf 119« foh 145. 

i»* 

T\OM JoSo por graça dê Deos Rey dé ]Portugal e dos Algara 
ves daqueui e dalém mar em África, Sejahor de Óulné 
Faço saber a vós Manfucs de Caatello Noso, V, Rey e Capitio 
general do; Estado da Índia, que por parte . dos .^anoares do prí* 
ineiro voto.da Aidea de Moromby ò pequeoo# ^regneria de N* 
Senhora des Merc&i^ da {lha de Ooa, da familià doi Cbarodd^ 
ae me feâ a petiçAo, cuja copla com esta sé Sos envia» assigna- 
tfa pelo secretario do meii Conselho {Jltramsrino, em qae pjíãem 
lhes faça mercê mandar passar ProvisBo parn quo com os 8up9> 
plicantes e sua íauiilia ( a) se nBo entenda a disposição do C*a* 
pituío44do i^ovo Regimento (.b)t õ sejão òonserrados no âi^ 
reito a posse, que tem adquirido de serem dous da famUia doa 
Supplicantds eleitos por Cabo e Ajudapte, equese pí&o faça in« 
povaqãd nem alteração alguma, ub»ervandQ«ie a disposição' do 
Cap, S3, e sentença paesada ecii cousa julgada a es^e respeito: 
Me pareceo ordenar«vos informeis com yosso parecer* EIBey 
Nosso Stíohor o mandou ppr Th^mé Joaqqiin da Costa Corte 
Real, e o Doutor Antônio Freire de Andrade Henriques, CoQ«/ 
aelheíros do sieu Conselho Ultramaripo, e se passou por duas 
vias* Pedro Alexandrino de Abreu Bernandeaa fea em Diaboa a 
23 de Março de 1746. 0 seçretario Manoel .Caetano Lopes de 
Lavre a fea eacreverf— /oao Baptiita Povon^ -^Antomo Frejfre 
rfe Henriques* 

Copía^^^enbor. D.zjm os ganesres do primeiro voto da Aldoa 
de Mòrombim o pequeno, fregacsia de N. Senhora daa Mer- 
cês da Hba de Goa, da familia dps Charodps, que ellee proftre* 
doa huiniidemênte aos pés de Y. Magestade beij^andd*os huma a 
muitas veaes , com todo o respeito representao que elles, e a 
aua familia dos Charodós. estão de poeee, ou qusai de serem uP^a 
dellea eleitos por Cabo e Ajudante daditas.ua Aldeã, e ocupa» 
rem o posto dellee de abeniejo a esta parte desde que as terras 
de Goa aão da Serenitoíma Coroa de V, Magestade • e defiC o 

(i) Casta. 

(b) pis Coooiottididaa. 
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tempo em que a memória homens ee nSo acordai precedendo 
litndu titulo justo de conoordata íeitai em que as familias doe 
Supplicautes e dos Sudroa e ^aÍeiro9« que tauibem são gancarea 
dt outros fptoa^^a* qual posse» ou quasi do serem eleitoa por 
Cabo 6 Ajudante continiiuò os Supplicantee e a sua família por 
8Í»e po.r seua puis e avòi predecessores pelo tempo» de que a me« 
maria dos homens ae n4o acorda» coin actos positivos e- posses* 
eoríos» & fiaia e face de todos os governadores, de outras famílias, 
sem segunda (s^) contradiçSo; e supposto qite .no anno de 
hum da família dos Saleiros pretendeo a ser eleito por 
Cabo da dita sua Aldea cptii o pretexto de hum Alvará passa.do 
pelp V, Rey Vasco Fernandes Cesar de iVfeDe/.es pura as Alíneas 
de Birdez» oonitu lo á sua pretcOçAo dã diti eleição não foi con^ 
firmada, nem conservado, nella pelo Tmadar Oi&r das Ilhis de 
âoa» dê qiie interpondo agi>ravo á Rtilação de Goa, se julgou a 
favor dos Suppiicanres coiu i tudo consta da senten;a e doeu 
mento, que offerecejunta^ edaréposta doTanaJar mó a fòl. i*i» 
tanto porque Os gancares das ditas íamilías de Siidvos e Saleiros 
fiaeráo Nemo e assent) confirmando a antiga concordata ut fo|> 
16» quanto porquq continuando oi S.upplicaiites com a dita poé% 
60 imenemortai » caso eni que peio lapso, do dito tempo ficou 
presoripto não lomente todo,e qnaiquer direito, que pudesse pre^ 
tender as faipitias dos Sudrot e Saleiros^ mas ain ia este renun- 
cia Jo peUa ditaS 'oòncordata-s, que tem precedido» como he ne^ 
Csssarip em dire.to»* e co no V. Mige-tide ha pouco teinpo 
mandou no VQ R gimonto coufirmanlo t» dit^i Alvaiá do dito V. 
Rey» oufno 86 mof cra do Oap. 41» 'ine oiTerece, em cuja virtuio 
alguns daf ejitas famílias pretendem itiuovar u dita antiquís- 
sima poste iutineiiiorial dos Supplicuntês, nio podendo tal t «zer» 
por quanto» Seniiur» o tal Regimento novo n.io po le ser trucido 
nem entendido para as cousas pussudas» como dizem os DD* Lit. 
A, faliando d.a Ley nova, como he. notorio em di eito » e com 
muito maior rei io haveUdo no ciso sentunçe^, cous.i julgada, con- 
cordata» traasacçáo» prcjcripçáo, em ciijos teroiOi, o havendo 
no caso presente não somente prescripç io im.nemorial» m is ain* 
da as Concordatas» e tranca; lo» e sentença em cousa julgada» 
Como se mostra da sentetlç i, e mais documentos» fie» evidente 
que a dita A-dea doi C^Ujiplicantés náo deve ser trahida» nem 
extrahida á disposição do dito Capitulo 34, que unia foU 23»» 
conforme a direitò, antes devsm os Supplicintes» e a sua fatni* 
lia ser conservados na dita sua antiga e iinmeiiioriai pOdSe con- 
forme o tnesiqo direito ; e porque para evitar letigioa e dhpen- 
clíos» convem aot Supplicuntês (ieclaraçã » de V. Magettade ea*- 
pressando de que a disposição do reie ido Uupitulo não se dev.e 
entender» nem extender á posse iinmeniorial dos Supplioanies e 
sua famtíia» nem á prescripçA^ e sentença passada em cousa joU 
$;ada» c coucordatas» e transações: por tanto:— F» a V» iVia* 



DO<ÍtJltRllTO« bO SBCOLO KVlli. 


47L 


{jeitade Úica íaçu mercê passar Provisão de que os Supplicaa- 
tes e a dita sua familia dos CharodÓ4 nílo se entenda a disposi- 
ção do dito Cip. 44 DO novo Regimento^ antes que se obsetfein 
a dita sentença passada em cousa juigalut o as ditas concorda-» 
tast e o direito, que tem adquirido na po.-^so ou quasi de serem 
dous da f^iinilia dos Supphcaiites eleitos Cubo e Ajudantet e 
<|ue 86 não faça inovaçào, nem alteração algumai observando 
a disposição do Cap» R- Mercê* 

Munatl Gaetano Lopes de Lavre^ 

Resposta do PI fíey, 

^enhor. Pela ciopia inclusa será presente a V* Mbgestade o 
Alvará que mandei publicar em de/, de Novembro dô 1745 para 
«evitar com elle as continuas di:*8ençõe8, que sobre esta queatão 
sò inovião na Aldea Calapur, huiua das maiores desta Ilha de 
(iloa, que pelo referido meio (icou, e está em o^cego com a ob« 
sérvancia do dito Aivará ( u ). Rbe coiiipreheiide tambein a Al- 
deã iVlorombim o pequeno dos gancares Suppijeaiites, por se dar 
nelia a mesma reaão, em que se funda o dito Alvará ; e se V| 
Magestade for servido de o cotifirmir ein benelicio de ambas, e 
de todas as mais deãtas Ilhas de Goa, em que a mesma recão se 
verificai ficarão os Su|)plic«ntea deferidas, e evitada Ioda a òo« 
oasifto de se turuareiii a repetir semelhiutes questões. 

A inuitó alta, e muito poderosa pessoa de V. Alagestadegruar- 
de Ueos felicíssimos aiinos. Goa 16 de Janeiro de 1747.*-* 
Rubrica do V. Uey. 

Liv. das MonçõeSf n.^ 119, foi* 1S7, 

D om João por graça de Deos de Portugal e dos Algar- 
ves daquem e daluin imr em Aírica, Senhor de Guiné etc. 
I*'aço saber u vós V. Key e Gipitão general do Estado da Indiui 
<|ue por ser conveniente a meu serViço (fue em todos us Estados 
da nAiolia coroa haja üuiíorüjiJade uos corpos itiilitareSi Fui ser* 
Vidu hiiVer por bem ordenar por deci\:to de 17 do presente mes 
e anno que as tropas pagas da guarnição das conquistus, que 
ainda se acharem iio pé un ig *. 9^ re a regimentos confor- 
me esião as do Heiuo. e onde o numero da guarnçlo não for 
bastante para 8cc<iinpôr regimento, sempre as Companhias que 
liouver 83 ponbão no mesmo pé das arregimentadas* De que vos 
aviso para que assim o façaes praticar, e luaudares registar esta 

{9} iieo n.^ 173 deste Suppiemento. 



472 


liCRlTa FOAtUGUSZ OBIEMTIL. 


minha reâl ordem. BISey N. Seohoro mandou pelos Miutstrra 
do seu CoQtelhçí Ultrainariao abaixo assignados» e ae passou por 
duas vias# <>aetano Ricardo da Silva a ies em Lisb*ia a 2i de 
Março de Borges de Carvalho^Fernando José Matm 

ques IlaCalhÃo 

Rtspoâta do Vm Rey Marquez de Alofna% 

Senhor. Pioa registada esta ordem de V« Magettade. e arre- 
gimentadas em sua evectiçio as tropas, de que se compõem os 
dous Regimentos, que af)ui servei». e os igualei ía^endo cuda 
corpo de desanoVe companhias, e havendo em cada hum delles 
tres Ajudantes, se reduzirão a dous em c ida Regimento, sendo 
O terceiro de cada corpo acomodado com o posto de Capitão que 
inerecia. 

Os Furriéis roõres, que também os havia, 'passaram aos postos 
de Alferes, e com isto ficílo também extinctos; e os postos do 
.Capitães de campanha, que so achavão vagos, também ficão e^- 
tiiiotos, porque oe iiflo provi; e assim so achão os ditos doús 
âegimeDftos no mesmo f»é em que estão as tropas do Relho, só 
com a differença deterem mais Companhia», e não ine paireceo 
diminuir 0 numero de Ias para formar outro Regimento, porque* 
ee ofiiesse, inujtiplieava o estado maior, numero de officiaes, e 
também ’c despesa* 

A muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar* 
de Oeo» feiioissiinot auQuv. Ooa 15 de Dezembro de l7ã6.-« 
Kubrioâ do V# Rey. 

Lir. dzz JUongÕes n.® 123, foi. 94. 


i74» 

OEiNHOR. Sendo* a Frovincia de SalceCe dc hum paiz plano 
^ de bastante extensào! e aberto por tada a fronteira, que con- 
fina conr a do Rey de Suada, nao tenho conhecido defensa mais 
própria para eile do que a de hum corpo de Cavallaría, e por 
isso tive o pensauieafo de restabefecer naquella Provinda huma 
Goia|>aahia, que alli houiTe desde o anno de fdS3 atlié o de 
1T32, em que iui eatíncta por ordem dos governadores deste 
Estado; oonfirmeivme em qve deria pór em execução o pensa^ 
BDcnto de restabelecer a diu Companhia pela experiencia quo 
tem oa Sipaes nas occasiõos* em que não são sostidos por huin 
corpo de cafallaria ou infantariat e como o primeiro, por mais 
ha tanibem mais proprio para acudir a qualquer parte, 
em que a Proyiucia seja iasultadat isto me moVeo a curdar no 
reatabeleeimento da Trt»pa naquella Proirincia, e par^ o faxer 
sem despesa da f^Zj^Ja Rcsl üe Y» Megestede declarei que so 
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Loütesse quem qoitesse^coiQ^m sessenta catallos á sua custa 
para formar a dita Compãnhiá« lhe. daria a patente de Capit&ò 
dèlia: offerpceò-se a farer esta despesa pelo interesse de ser Ça-« 
|>itão flenriqüe da Cünha de Attaidé» qiie tem o foro de 
go» e deo boas proras de valor na oocàsião èm que foi tomada 
por etealada a Praça dò Pirò^ ò qual èm breve tempo mé apre- 
sentou séssenta cavallos muito bonsi e mandaiido-lhe sentar 
.praçaj lhe dei á patente de Capitfto de oatalloà, fun^lando-riie 
lias ordens que ha neste Bstado^que facUltão aos V« Reis não sâ 
restabeleceram ós postos que havia« mas também acrescentarem 
no tempó da guerra os qué julgáreni contenientes para beiil do 
áervi^ de Vi Mágestade* 

Os fundamentos, com qué os governador ès no anno de 1732g 
am qUe nfto baVia guerra, reiòrmarno a òavallaria, foi o de evi* 
tar despesas ao Estado pela deoadenciã, em qüe se achava; e 
também declararão que pela pouca habilidade, que ós soldados 
de oaVallo tiobSoiiá Índias 

Quanto ao primeiro, como o sostèntO desta Companhia Corria 
èntao, 6 agora por conta da Gamera, como se Vé db Consenti^ 
liientOf od Nemo da mesma Camera, não be considerável a des- 
pesa, que a fasenda de V. Magestade fsa oom a subsistência da^ 

Í Uèlla ttopSi porque os soldados vencem 0 mesmo que òs de 
fafantaria. E qnauto ao seguodo, nau pareCc attendivel, porque 
ae a caVaiiaria da Europa se nao eiercitãsse, seria tão pouoq 
habil como parecia que b era h que naquelle tempo servia na 
Índia, e qüe esta falta de habilidade nos soldados de oavallo 
PortagueSes, que servem neste Estado, não existe, se vio já no 
dia 28 de Fevereiro do anuo passado, em qüe a Companhia de 
minha guarda junta com a de Bardez tíverão huma occasiao mui 
distincta, de que já em outra carta dei conta a V. Magestade* 
No anüo de 1742 sendo reformados os Terços de Auxiliares 
pelo governador Dom Luis Caetano de Almeida, substituio em 
seu lugar quatro Companhias de ISipaes, que todas compietavão 
Cl numero de duzentos, os quaes erão pagos peia mesma Cauie* 
Va ( a )• porem tenho por mais util a Companhia de sessenta ca*' 
vallos, do que a cooservação dos duzentos Sipaes, porque sendo 
II oorpu de cavallaria de muito respeito, em nenhuma parte do 
Inundo o conserta tamanho como na Asia, adonde cem, ou du* 
xencos homens de pé não faxein cara a dez oavalleiros, nao ha- 
vendo nisto o menor encarecimento, porque te conservão neate 
Estado oificiaes que virão em Baçaim fugir quinhentos Sipaeo 
de hum só cavalleiro* 

Esta Companhia junta com a da minha guarda, e com a da 
Provinda de Bardei fazem hum bom esquadrão, e entendo que 

fa) Está esu Provisão publteada no Livro id^^Confuração de 1787 
cjfi Goa^üO Uocumeiito n.^ 5i, pag. lii- 
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ha mui util tf sua contervaçlo ao serviço de V. Magesttfdey • 
<|aem também dou conta de qne sendo necessário supprir a fal« 
ta de gente, que havia nas tropas, por algum modo. e aendq 
aummamente ditficultosas as reolatas, porque em se tratando de 
as faxér, a gente das Aldeas para se livrarem de ser soldadòe, 
passeo com grande facilidade para a terra dos inimigos ( eonstan* 
do^ae que os naturaes disíSo que a repugnância que tinhSo, 
parecia justa, porque nSo sendo elies attendidos nas tropas para 
nenhum acrescentamento, o sérViço que faaião nellas era de es. 
cravos dos soldados brancos, que sempre os tratavfto com des> 
preso, e que se elles fossem admittidos a entrar nos poatoe, ha» 
veria logo muita geuta que quisesse voluntariamente servir; 
pareceo*me quo ntfo era inútil iaser esta prova, admittindo para 
offieiaes os Naturaes, que aqui fio da casta mais^distincta, que 
he a dos firamanes, e formei huma Companhia para cada regi» 
mento, oom a declaração de que as ditas Companhias seriSo 
putadas pelas mais modernas dos mesmos Regimentos, em quan- 
to este governo não determinasse o contrario, e iis esta deola- 
raçfto lembrando*me de que poderia também sefvir de estimu* 
lo para que procedessem bem, E,tas Companhias as tenho em- 
pregado no serviço das praças, e me tenho remediado oom ellae 
para oompletar o numero de algumas guarniçSes, adonde vio- 
eervindo, e athé agora n&o tem tido oooasifto de faserem oouaa 
distincta. 

Outros naturaes da mesma oasta se me olferecerBo logo para 
iormarem também Companhias, e os não admitti, porque as dos 
Portugueses as teuho por muito melhores, e para me desvaneeer 
este conceito he necessário que as que estão seirvindo com o 
tempo vão mostrando o 8e‘u préstimo. 

De tndo isto dou couta a V, Álageatade para que deterâine 
0 que tiver por mais conveniente ao seu real serviço. 

A muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar* 
de Deos muitos annos como seus fieis vassalos desejamos. Goa 
SIO de Janeiro de 1754. — iiarquez de Tavora. . 

Vai junta a Provisão do mesmo V, Rey de 14 d» Desem» 
bro de 1153 approVando o Nemoda Camara geral para aorea* 
ção da Companhia de cavallos. Esta Provisão foi publicada no 
Livro àei—Conjuraqão de 1787 em Goa.— 'Doc, n.* 52, pag, 126. 

Liv. das Monçòee, n,* 126, foi. 67. 

M77 

M anoel de SaUIanha e Albuquerque, Conde da Ega, do 
Conselho üe Estado dc S. Magestade Fidelissima, Gen'* 
tu U« mom da Camara do tícrcuissimo 8cubor Infante D. Manoel* 
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Goaiinenilgdor da Ordem de ChristOt Alcaide mór de Guima« 
raena» V. Rey é Capitão general da índia ètc. Por quanto Is*. 
Mageetede pelos justos motivos que lhe forlo presentes foi ser- 
irido résolser qae os Chins ou Chinas dé hum e outro sèeo não 
sejto oatifòs, antes livres, e por taes reputados, refogando pnr^ 
éstè fim todos e quaesquer regimentos, leis, disposiçSes, e or- 
dens que haja em contrario, por sua Real Carta de 20 de Marqo 
dp presente anno de 1758, firmada por sua Beal mão, e o ihepr 
da mesma Carta he o seguinte i 
«n Conde dâ Egs# V. fiey e Capitão general do Estado da 
índia» Eu EIBey vos euvjo muito saudar, oomo aquelle que amo. 
Por Ley de 19 de Fevereiro de 1624, publicada em Goa no mez 
dé Abril de 1625, e logo participada ao Ouvidor de Macao, foi 
déterminado que os Chins não podião neol devião ser escravos. 
E porque tive certa informação de que para se subterfugir ã 
obserfanoia da referida Ley, e das disposiçOes de direito nato« 
rai e divino, peias quaes os mesmos Chins, sendo livres por suã 
natureza, não podião, nem devião de nenhuma sorte tomar-se 
por escravos, se tem excogitado os differentes pretextos, por 
huma parte de que ficarião as crianças expostas ao perigo de as 
matarem os ladrões Chins, que as levão as vender á dita cidade 
de Maoao paira õs não apanharem com os furtos nas mãos no ca» 
so de não acharem compradores, como se não fosse mais pio, e 
mais solido 0 discurso de que os mesmos Chins não farião os rott« 
bos, se não achassem quem lhes comprasse as crianças rouba* 
das / e pela outra parte de que os mesmos paes matarião as fi- 
lhas por evitarem a despesa de as criarem , aegundo querem 
persuadir que elles costiimão praticar frequentemente/ oomo 
também se não fosse manifesta a noticia, e antiquissima policia, 
com que aquelle Império tem La muitos séculos estabelecida em 
todas as grandes terras cazas de engeitados, nas quaes athé sa 
paga hum certo prêmio a quem lefa as crianças, para se evitar 
este segundo perigo; ou como se a culpa alheia, e particular doa 
que cometessem semelhantes barbaridades pudesse bastar para 
escusa do peccado proprio, e igualroente barbaro dos que debai- 
xo de semelhante pretexto introduzirão, e estão sustentando 
huma escravidão geral, que ainda sendo de quarenta annos, como 
86 estA praticando, e convencionando ao tempo dos baptismos 
pèlo chamado Pay dos Christãos, que assim o faz declarar nos 
assentos dos baptiiados, conforme a Vontade de quem os requer; 
e iito oom o absurdo abominavol, que não pode deixar dotaxer 
a Religião Christã odiosa naqtielles regiões, vendo-se eme o 
mesmo sacramento do baptismo, pelo qual Ghrieto Senhor Nos* 
so nos rime do captiveiro da oulpa, se chega a fazer porta para 
entrarem na escravidão os nofos baptizados, que devendo oomo 
hospedés na Religião achar na caridade dos fieis maior honra, 
e maié suavidadcf encontrão pelo contrario a barbara tirania de 
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Mr«ir de titulo pera serom eicravoi o meamo ideqtioo iMeato 
do beptinuoi oom que deTam daipoia juatífiear que t|o Cbria- 
«kw: por arrancar do huma Yoa pqlaa anaa raiiea hnpi absurdo 
tfo inanditOt e de tio funoataa é pernioíoasa eDnaequenciaa para 
a propágaçSo do Evfui^elbo, aou servido que ^ publioaqlo 
deata em diante nlo haja mais esoravidlo de Cbin8« nem ainda 
tenporal de oertos annos ; mas que antes pelo oontrario todos 
os referidos Chins de hum e outro sexo aejío livres, e por taes 
reputados, sem que para os reter como oaptivos possa valer ti- 
tulo, ou posse alguma, que como contrario a direito natural o 
divino declaro por de nenhum effeito para nio. serem allegados 
em Juiso, ou fora delis* Ordenando debaixo das penas, qqe por 
minhas leis se achSo estabelecidas contra os que fasem cárceres 
privados* e roqbSo o alheio, que nenhuma pessoa de qualquer 
estado e condição que seja possa reter os referidos Chins como 
escravos mais de vinte e quatro horas contadas da mesma pu<« 
blicaçlo desta : annullando, e cassando toda a junsdiçSo tempo- 
ral que athé agora teve o sobredito intitulado Pay dos Chríe-* 
tios, e seus conatituidos* para qne seja exercitada pelos meus 
governadores, ministros, e officiaes, cada hum na parte que 
pelos seus Regimentos lhe pertenos* o permittíndo somente que 
os gentios, que se baptixarem da referida naçSo, pòssSo ser da- 
dos a servir como livres por tempo de *lex annos. oom as condi* 
c9es que determina o Regimento dos Juizes dos orflos desto 
Reyno, cuja jurisdição exercitarão os ministros, e pffioiaes, que 
julgareis mais hábeis, e que entendereis que com maior carida* 
de podem exercitar a este respeito a minha regia, e indeíectU» 
vel protecção, que hey por bem conceder aos sobreditos, tam- 
bém para eíTeito de os haver por habilitados para todos qs em- 
pregos, ofSoios, e honras de que gozâo os meus vassalos, cada 
hum conforme a graduação, em que o constituir o seu proce- 
dimento, e fareis intimar a todos os sobreditos qqe de o não exe* 
cotarem assim, cada hum na sua jurisdição, permittindo a menor 
falta de observância em matéria tão grave, e tão escrupulosa, 
me darei por muito taal servido, e mandarei proceder contra 
alies com as severas demonstrações, qnc reservo ao ireu imme* 
diato e real conhecimento, Para o inteiro' cumprimento desta 
soo servido outrosiin revogar todos e quaesqoe^ regimentos, leis, 
disposições, ou ordens que eejão em oontrario ; e para qnc nin* 
guem possa allegar ignorância, a fareis publicar na cidade do 
(Soa, e affisavla por edital nos lugares públicos da mesma mdi^e, 
e da de Alaoao, vigiando sobre a sua observanoia oom o ouida* 
do e selo, cóm que yos empregaee no meu real serviço. Rsorita 
om fielem a 20 de Março, de 17 õb.— üsya 
£m execução de todo o referido ordeno e muudo ^ne ne* 
nhuma pessoa de qualquer qualidade, e condição i^ae seja, não 
retenha os refeiídos Chins eòmo escravos em seu poder mais de 
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vinte e quatro horas, contadas da publioaqSo deste Bando/en 
diante, e quem o contrario fiser, incorreri nas penaa estabele* 
cidas na dita £arta Beal nesta incorporada ; e para qne venha 
4 noticia de todos, e em nenhum teinpò se possa alienar ignoran* 
cia alguma, se publioard este a som de caixas nos lugares pn* 
blicos e costumados desta cidade# e suas Ilhas , e Prosipcias de 
fialcete e Bardes, e das oidades de Macao, DamSo, Dio, a Ilhas 
de Soior e Timor, e registado nos cartorios do Ouvidor geral 
do crime, edas Ouvidorias daa ditas Províncias e cidades, e oe 
offioiaei a que tocar passarão sua certidão, e depois de pnbli* 
cado se fixará na parte onais publica de cada huma dais ditas 
cidades e Proriucías* Paoeiim f de Outubro de l75fi«-«-»Ooiids 
ia JSgap 


liiv, de serviço, foi, 125 v« 

tV8 

M àNOEL de Saldanha de Albuquerque, Conde da Ega eto, 
Faço saber aos ^ue este Alvará em forma de Ley virem 
que sendo de perniosiasimas consequências ao serviço de S, Ma* 
gestade, escandaloso á humanidade, o desprefo, com que são tra- 
tados pelos Europeos os Naturaea deste Estado, chamando-lhes 
negros, cachorros, e outras semelhantes injurias, sem mais mo» 
tivo para este excesso que a differença da cor, que por aooí» 
dente os distingue ; e sendo preeisamente necessário evitar esta 
desordem pelos motivos que me são presentes : mando que do 
hoje em diante nenhuma pessoa de qualquer qualidade, e conn 
dição que seia trate aos referidos Naturaea injuriosamente# o 
que por nennum modo se profira contra eiles a palavra de ne* 
gro, ou cachorro, sub pena de qne aquelles qué assim o prati* 
.carem, serão roudemoados pela primeira ves em dex xerafina 
para a parte oBendida, e pela segunda em dobro, e pela tercei* 
ra na mesma pena, e cm dous annos de degredo para as tsrrag 
.conquistadas, o qual, serão obrigados a cumprir da prisão irre* 
missivelmente, e sendo militares, perderão os postos que ooou- 
parem. Notifico*o assim ao Chauceller do Estado, ao Ouvidor 
geral do Crime, mais ministros, oflíioiaesi ò pessoas, a que per* 
teucer para que assim o enmprão, e guardem, e fação inteira* 
inente cumprir e guardar este Alvará oomo nslle se contem 
sem duvida. alguma, e não pagou os novos direitos, nem pagará 
os da Chanoellaiia, por aer do serviço de S. Mageetade, e passado 
por etlsid registará na Secretaria do EsUdo, e em todoa os la- 
gares desta corte, em que semelhantes Leis se costuinão registar» 
e se pabiicará a som de oaixas, José Nicoláo da Silva o fei cm 
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CtoB a ld^ de Julho de 1759.0 seoreUno Belchior José Ve» 
de Oworihe o fel csoreTer.— Coe* aa. Mg9» 

l,ÍT>de lerriço, foi» 181 ?, 


199 

TLLM.* e B»*»* Sr.--A S» Mago8t«de'fol presente a,eert* de 
dá.detsde 2i:i de Janeiro dó anno prosioioí pessede^ 
ew ene V, E|s»^ referio que parecendo^lhe utii a mm Bstado 
fesaar eorpos Ànxiliares dos nátoraes da memo Bstedo*i e oon^ 
•iderando aa-diffiouldades que encontraria a exeouçlé . deste 
prójeoto pelo abatimento dos espíritos dos sobreditos eanssdo 
pela.B^^eoal^Ko que oostumlo ter, e pela* soberba oom que aio 
traáidós pelos Earppeos, que freqneBtemente os insnltlo ini- 
qeamente oom palavras ignominiosas, e eastigio eom erneldade; 

S ara evitar estes inOonveDientesi mandára V, Et**,publiear ham 
lando, em que defendU- debaixo de^ graves penas que nenhuma 
eornmèttesse os referidos insultos óontra os Naturaea 
dessoiE^ade, fasendo-Ihes ver ao mesmo témpo que V. £g.* oè 
estimava oomo aos mais vassalo» de El^y N» Senhor, emos* 
tnmdodhe» a utilidade que lhes resultaria de sé faserem oapaeea 
|.»« aó-de defender a' sua patria e bens, roas de se .habilitarem 
eemo oa mesmoo' Euròpeos para servirem osofBeios e cargos da 
Hepoblio» e MUicia, e eoiarem.de todas as mais honras, que se 
eti s * e r v* aòa Europeos benemerítos, 

. E ponderando o mesmo Senhor o contendo na referida carta) 
Foi W*ido resolver ; pelo que pertence ás diiferenças entre 
JUynoeae Naturaes, que sendo contrarias ao direito glivino, 
iiy f.in»l| e das gentes, á policia de todas as naçSes eivilisadas 
qoe fiaerio conquistas, e aos solidov estabelecimentos dos 
meivos- beroes da primitiva índia, nSo só foi justo e neoeassrto 
o Bando, que V. Ex.* mandou publicar, mas que agora vai 
aelcmnemente oonfírmado pela Ley que V, Es.* receberá nes^ 
tamonçSo, estabelecida para^ excitar aobeervaucia das antígaa, 
que ferio promulgadas ao dito respeito ( a), e redutidas a es* 
quccimento pela tiranioa influenciai oom que os Jesuita» proeu* 
raiio acmpre semear discórdias, promover divisões, e inMieccr 
os homens, tirando^lhes a liberdade, os cabedaee, c os senti» 
mentos, de honra, para assim os dominarem mais facilmente, 
oomo •empra fiierSo todos oa mais tiranos por Cstcc mesmo» 
identieoa, e reprovados meios. 

<i) B» a Lèy de t de Abril de 1761, qoe tnde impreni ne Goileeeie 
terei dMLe» do Roído. 
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Quanto áo èstabeleciinento doa trea Begioentoji AuxilUréo 
> Oata?a S« Magestade' na inteiligencia de <)ue ãhi ae obaertravSo» 
aa ordena» com que de tempoa hiuitp antigos bouTeaae neaao 
Batado Corpos iie Ordenanças . aemelhantea aos que ha nedto 
Rejno ; como também de que os tres Terços Auxiliares de Ooa» 
de .BardeSf e de Salcete» que se estabelecerão no governo do 
Conde de èandomil* com Meetrea de Campo» Capitftes» Alteres» 
e bargentoa Naturaea do paia» e Sargentos mórea naturaes MCto 
Reyno» sé 'coáservavão iguaimente da mesma sorte que' íòrào 
estabelecidoa» porque ainda nos governos do Marquei de 'Alor- 
na, e do aeu succeaaor (a) embarcarão deatacamsntos dòare- 
feridoa Terços com oa seus ofcioiaes» a quem se dava meaa» e 
pagamento igual ao dos Reynòes em quauto andav&o embar« 
cados (b)ft 

B oomo' sempre he mais suare e ut!l aos Bstados exercitar a 
obserfanoia das Leis» e eatabeleciinentos» a que j& forão coatu- 
toados os povoa» do que fa/er nellea novaa Leis» e novua fundai 
çOea» que ordinariamente custa mais a serem pelo cominum bem 
recebidas! He o mesmo tâeiihor servido ordenar que V«£x.*êe 
empregde em excitar oa sobreditos tres Regimentos» que já ti- 
verSo exercício na sobredita forma : dando-lhes Mestres de Cam* 
po» Capitães» Alferes» Sargentos» e soldados naturaes do paix» 
com Sargentos mores naturaes do Reyno» que sejão peritos» e 
capaies de bem disciplinarem os «referidos Terços; regulando a 
nomeação dos oíficiaes delles pelo Alvará do anuo de i709» que 
entre os naturaes das Comarcas manda que sejão preferidos oe 
mais nobres» e pela Resolução por onde S» Magestade ordenOu 
qoe para Sagentos móres dos mesmos Terços fossem nomeados 
sempre Capitães de Infantaria peritos, e que estivessem nos 
termos de serem pelos seus annos reformados : fazendo reclutar 
08 mesmos Terços de sorte que se achem sempre completos no 
numero» em que os estabeleceo o Conde de ISandoiuil •* man-> 
dando V* Ra/ faier exercícios na sua presença ao Terço de Goa 
aa maia vezea que puder sem vexação dos povos ( que regu- 
larmente se fas aqui em dias santos), até qoe se achem discipliu^a- 
dos / e ordenando que os dous generaes de Bardei e iSalcete 
pratiquem o mesmo nas suas respectivas Províncias. 

iS para que a referida disciplina se extenda a todos os vas- 
salos do Estado» observará V» Bx.* o mesmo que a este res- 
peito está observando mui proveitosamente BlRey de Diaamar- 
ca» isto he» servirem os soldados dos ditos tres Regimentos por 

(i) Neste (empo nio se proferia 0 nome do JMarquep^de Tavora; 
a quando nlo havia outro modo de reterencia dizia-se— o ^arquez 

(b) Os Terços estsbelacidos peio Conde de Sandomil foram seis, e não 
tres. Vid. n.* ISl, e IfO deste Sappiemenio. 
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tampo de oinoo aiiiioa 8oaiente« desobrigando no fím do refaridof 
termo de oinoo annos os que se ' aoharem disoiplinados* e faien-' 
do alistar outros no seu lugar» com tal dooUraçio porem qiie 
. nuiioa estae reolutas se &ç&o por ofTiciaes» que no vetar ps 

E ivos ; mas tinif e tto soineute por ordens expedidas por V* 
t/ ás respectivas Çamaras» pata que ellàs sejAo as que alÍ8« 
temt e remettío o numero de soldadosi qoe por V» Et.* Ibe for 
determinado* 

Para mais animar 08 KstUraes da terra a desejarem^ .e bem 
servirem os postos dos sobreditos Terços , é para lhes dar huinf 
olaro oonheeimento de que S. Magestade uáo distingue bs setís 
vsssalos pelas oores» mas sim pelos mereoitnentos, oom está re« 
eeberá V. Et.* huma oarta assinada peia Real mão do mesino^ 
Senhor» pela ^pal determina que oa Capitftes» e Mestres de 
Campo dos reieridos Terços eejfto despachados como o sio os 
Capitães e Coroueis dos Regimenitos.de Iqfantariá» dispensando 
S* Magestsde pára este effeito o Georeto do annp de 1706» que 
probibe que sejáo renumerados pela Secretaria de Estado 
das Mercesos oflticiaea dos Terços de Autiliares e Ordenanças*' 
Também tai deolarado na noiesma Carta Regia que oa Offioiaes 
doe sobreditos Terços poderão usar de uniformesf e de oaireis 
de ouro» ou prata noa chapeos» não obstante que isto se não per* 
mitte aos Auxiliares e Ordenanças do Rey no* 

Sobre tudo o referido ordeua S. Magestade que annualfliente 
por esse goteroo se lhe fa^a huma relação separada do estado 
dos sobreditos Terços oom os mappas dellee» e com a informa^ 
ção dos progressos que houverem feito na disciplina ; suspeu* 
dendo-se a extincção do Corpo dos Sípaes» que será conservado 
até segunda ordem do mesmo Senhor; isto he» conservando* 
•e odilocorpot menos aquellee. Sipaes^ que forão até agora* 
empregados nas Praças, que S. Magestade manda ceder aus 
viiinbos» porque depois de cedidas as referidas Praças séria 
supérfluo conservar aquelle numero de ^ipa.es» qiie somente 
servião para a guarnição delias. 

Deos gnanle a V. Ev.*. Nossa Senhora da Ajuda a 2 de Abril 
de 1761.— i^rnacijco Xavier dc Mendonça furtado^ 

Senhor Uonde da Egs* 

Respeita do Vi Réy. 

lllm.* e Exm.*' Sr.*-* Em carta de V. Et** de 17 de Abfil 
do anno protimo prssado me ordena S. Magestade aprovando o 
Bando que tinha feito publicar a íavordos Natoraes deste Es* 
tado» que mè empregne a excitar os tres Segimentos» qUe se es- 
tabelecerão nas Ilhas de Ooai Bardez. e Salcete no governo do 
Conde de Sandomil oom Mestres de Campo» Capitães» Alferes» 
e Sargentos naturaes do paia» concedendo novamente aus ditoa 
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Mestres de Campo e CspitSes o poderem ser coiisaltadoi« edes* 

Í aohados na mesma forma quo o sSo os CapitSes e Coronéis dó 
nfantaria, e que os mesmos otlfioiaes Auxiliares possSo ‘ usar de 
tiníforme«-e caireis de ouro* ou prata nos chiapeosí nio obstante 
nSo se permittir o referido aos Auxiliares» e Ordenanças desse 
Keino. 

Tudo tenho feito executar na forma de S. Msgestade foi ser* 
▼ido ordena>lo» e me empregarei com todo o cuidado a faser 
obserfar o que a esse respeito foi o mesmo Senhor serTÍdo re- 
solver» ficando na inteiligencia de que se devem reolutar os mes* 
mos Terços de sorte que se achem sempre completos no numer; 
vo» em que os estabeleceo o mesmo Conde de Sandomil» e que 
devo remetter á Beat presença todos os annos huma relaçio se* 
parada do estado dos sobreditos Terços com os ma^ae delles, e 
com a informação dos progressos , que houverem mito na dis- 
ciplina» em que 8. Magestade he servido mandar-me faça exer- 
citar neila as vexes que forem possiveis o Regimento das Ilhas 
na minha presença» e que os dous generaes de Bardes» e 8al- 
cete pratiquem o mesmo nas suas respectivas Frovincias, e que 
achando-se disciplinados os ditos soldados dos referidos Terços 
no fim de cinco annos, que serSo obrigados a servir» devo faser 
alistar outros em seu lugar. 

Deos guarde a V. Ex •. Goa 8 de Janeiro de 1763.— Rubri» 
ca do V. Rey. 

Liv. das Monfitt n.* 134, foi. 291. 

IHO 

^ONDB da Ega, Vice Bey e Capitão general do Estado da 
^ índia » Amigo. Eu ElRey vos envio muito saudar» como 
aqnelle que amo. Pela carta» que recebereis com esta da mesma 
data» e assinada por Francisco Xayier de Mendonça Furtado» 
meu Ministro e Secretario do Estado dos negocios da Marinha 
c Domínios Ultramarinos, Fui servido ordenar-vos que ,esci- 
tasseis a observância das ordens, com que de tempos muito anti- 
gos se estabelecerão nesse Estado Corpos de Ordenanças seme- 
lhantes aos que ha neste Reino ; pondo em excrcicio os ties 
Regimentos Auxiliares de Goa, Bardes, c íialcete ; dando-lhes 
Mestres de Campo, Capitães» Alferev, Sargentos, e soldados 
natnraes desse Estado» e Sargentos móres naturaea deste Reino» 
que aejão peritos» e capazes de l>em disciplinalos ; c praticando 
tudo o mais que na mesma ('arta se contem. Por desejar la- 
zer mereô aos sobreditos naturaes desse Estado, c dat llm» a 
conhecer que a graude distancia, qiic os separa da ininl..i lieal 
presença» não diminuc a aUcnoíio cum qnc deliro a todos os meus 
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fieis TMteUoa» prineipelmente áqtiellos que pélos leua ‘sei^i^oa.* 
e inereoimeiitos 16 diatingueoip nem pode fazer cessar o euidadot 
oom que procuro que todos Tlvio contentes e gostosos i e por 
èspaur dellea que epn todss as occasiCês que se olTei^ecerem dò 
inétt Real serfiçOyO do *desse Estado, se empregarão com selo, 
▼alor e fidelidade: Hey por bèm qi^e os Mestres de, Campo» e 
Capitães dos referidos Regimentos Auxiliares sejão despacha- 
dos oomo o são os Capitães e Coronéis doa Regimentos de ln« 
iantariat dispensando para este effeito o Decreto do an no de 
1706» qne prohibe sejão renuinerados pela Secretaria de Entado 
daa Mercês os Odiciaea dosTerqoa de Auxiliares e Ordenanças: 
Eoutrosim que todos os officiaes dos sobreditos Regimentos pos- 
são usar de uniformes»* e de caireis dé ouro» ou, prata noschapeos» 
não obatante^yque esta preroirativa«senão permitta aos Auxiliares 
e Ordenanças deste Reino* E para que chegue á noticia de todos» 
mandareis publicar esta por Bando» e editaes affixados nos lu* 
gares pobieoa dessa cidade» e a fareis igualmenté registar nos 
livros da Secretaria desse Estado» dessa Vedoria» e dãs mais 
partes a que pertencer* ãUeripta no Palsòio de Nò^sa Senhora 
da Ajuda a 2 de Abril de 1761»— Rey.— 

Respoãia do F* jRey» 

Senhor» Em exeonçid desta ordem de V. Magestade tenho 
mandado publicar esta» . e afixar editaes nos lugares públicos 
drita cidade para que chegue á noticia de todos as honras, que 
V» Magestade he servido fazer * mercê aos naturaes deste Es- 
tado: e pelo que toca aos tres Regimeetos de Auxiliares» que 
V. Magestade he servido ordenar se ponhão em exercício, com* 
pestes dos mesmos naturaes» tenho nomeado dous Mestres. de 
Campo» tres Sargentos maiores» e alguos Capitães, ficando para 
dar inteiro cumprimeuto ao que V» Magestade me determina 
depois da. partida da náo para esse Reino» do que darei conta a 
V» Magestade na próxima monção* 

A muito alta» e mnito poderosa Real pessoa de V» Magestade 
Fídelissiiua guarde Üeos foticissimos annos. (ioa 12 de Janei- 
ro de 1762.— Rubrica do V. Rey. 

Liv» daa Monqòos^u^ 134» foi. 72» 

18 t 

lãJãNOEL de Saldanha dc Albuquerque» Coude da Ega etc. 

Fáço saber aos quo esto Aliará virem que . sondo preciso 
em execução das ordens dc S. Magestade íormar tres Terços 
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ànxUSflTOs da geiite das Oruenanças das Ilhas ae Qoa» -a du 
Províncias de Bardez .e Saleete para se porem em exeroioio na 
forma que o mesmo Senhor determina/ por so acharem extinotoa 
68 Terços que havia estubeieoido b V. Rey Conde de âandomil 
pelo ÁUará de 21 de Julho de 1733; Hcy po.r bem qne dos 
ditoa Çjrpos de Ordenançaa sa escolhSo em oada Província qui- 
nhentos homens. de que se forme hutq Terço alem dos oifi« 
oiaes séjSío todos tirados da mesma gente natural da ' terri^ 
menos Sargento móre hum Ajudante* que serSo pagos* e soient 
tes noa manejos, e disciplina militar^ para que os ditos corpos 
de gente tenhSo a doutrina conveniente para o serviço Me S. 
Magestade, e defensa da sua própria patria quando forem neoes- 
sarios. Cada Terço será £brmado de quinhentos homensi ootno 
fica dito, 6 mandado pelos Offioiaea seguintes. Hum Mestre da 
Campo, hum Sargento mór, hum Ajudante, hum Furriel mdr, e 
hum Capitão da companha, dós quaes se iormará a primeira pla- 
na,- e assim mais onze Capitães, é hum itiferea db Mestre de 
Campo, 6 onze Alferes , vinte e quatro Sargentos , e quatro 
Cabos de esquadra ern cada huma das Companhias , que se h|0 
da tirar do numero doa aolaados de cada Companhiat* para que 
cada huaia delias tenha hum Capitão, hum Alferes, dous Sar- 
gentos, hum do numero, e outro supra, quatro Cabos de es- 
quadra, e quarenta e hum soldados, inclusos os quatro Caboa 
de esquadra, e ado Mestre do Campo quqrenta e oito, e oada 
huma das ditas Companhias terá hum tambor, para oujo efleita 
ine proporão os Generaes de Saleete e Bardez, e o Tanadar 
mór das Ilhas de Goa as pessoas mais capazes, que hão de aer* 
vir de offioiaes dos ditos Torços, para eu lhes mandar passar aa 
Patentes e nombramento correspoudentes a cada hum dos seus 
postos, tendo attenção aos officiaes, que ainda existem, dos re- 
feridos Terços, os quaes serão couservados, aohaudo-se capazes 
de servirem- Escolhidos, e apresentados pelas Gamaras reapecti-. 
vas 08 soldados, de que se . hão de formar os ditoa Terços, os 
quaes devem aer os mais desembaraçados, preferindo oa soltei* 
roa aos cazados, e excluindo deste numero os filhos unlcps da 
lavrador e viuva, formarão os ditos Cominandantes das tres Pro- 
víncias dose cadernos para cada Terço em forma de listas, oada 
hum para sua Companhia, pondo-»Ihe por titulo— Lista da Com- 
panhia do Capitão fulano— e iogo escreverão em cada mea folha 
0 nome de oada soldado com declaraçtio de filho de fulano, ou 
de fulaiíii, de tal idade, e de tal officio, de tal estaturai com es- 
te ou aquelle signal, qué sempre deve ser na cara, e na falta 
delle a côr dos olhos. Escritos assim os soldados de que se 
formar a Companhia, se fará hum encerramento que diga— 
Consta este caderno de tantos soldados Auxiliares para a Com- 
panhia do Capitão fulano— para que deste mesmo modo ae ha« 
jão de escrever naa listas, que se hão do formar na Matricula 
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geral; e a primeira plana doa olHoiaes maiores’ ae esereverá em 
caderno separado oom o título de<^ Liata da primeira plana db 
Terço do Mestre de Campo fulano» e sendo deste modo ioroia» 
dos os Terços, hirá hum official da Matricula sentar<dheo pra< 
ça em listas distinotas na mesma forma que acima fioa dito; e 
feita esta diligencia, e a de tomar oada hum dus Oflicaes oonhe» 
cimento dos seus soldados, ficarão todos em suas mesmas casas, 
tratando da cultura de suas feaendãs sem mais obrigação que 
a de se juntarem as veies que parecer conveniente ao Sargento 
mór que fará saber ao Mestre de Campo, ou em Companhias se* 
paradas cada humanas spas Aldeãs, ou junto todo o corpo para 
laser o eBeroimo- militar, que será em dias santos, e a de guar- 
necer 08 postos e as prayas na mesma forma que athá agora o 
fasião uo tempo em que os soldados pagos se aohão embarcados 
nas armadas t e para que se animem a servir oom melhor von- 
tade, declaro que alem dos privilégios, e prerogativas , que 8. 
Magestade foi servido conceder aos offíciaes dos sobreditos Ter* 
ços por carta firmada pela sua Real mão de. 2 de Abril do pre-> 
ssnte anuo, e de se lhes guardarem inviolavelmente os privilé- 
gios concedidos pelo V. Rey Conde de Sandomil pelo referido 
Alvará de 2L de Julho de 1733, os quaes ratifico pelo presento 
em nome de S. Magestade, não serão obrigados, assim os oíTioi- 
aes como os soldados dos ditos Terços, a servir contra as suas 
vontades mais tempo que o de cinco annos, porque findo elle, 
serão álliviados todas as veses que o requererem, o não quiserem 
continuar 0 serviço. O Vedor gerai da fasenda mandará formar 
na Mstricula as listas necessárias para ps tres Terços na forma 
que acima fica dito, para que nella se sente praça aos officiaes 
e soldados pela maneira expressada neste Alvará, o qual se 
registará na Secretaria do Estado, na fazenda, e na Matricula 
geral, como também nas Gamaras geraes, e em cada huma das 
Aldeãs das tres Províncias, e não pagará os novos direitos, nem 
08 da Ghanoellaria, por ser do serviço de S. Magestade» José 
Niootáo daSilvh o íes em Goa a IS de Novembro de 1761. O 
secretario Belchior Josá Vaz^de Carvalho o ^fes escrever.» 
Conde da Ega» 

I«iv. de serTÍo,^foI. 1S9 v, 

f LLM.* e Ekffl.*Sr.'— A S. Magestade representou o Gover* 
'1 uador e Capitão general de Moçambique a grande necessi- 
dade, que havia naquella Praça, e nos mais presidios da sua 
jurisdi^o, de se recrutarem as suas respectivas tropas; os pou- 
eos Portugueses, que baviaj pura isso, e a pouca fidelidade que 
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tem 08 natoraoB do paii, para se confiar delles a segorança 
quellas terras^o presidios* 

Ao moBino tempo representou o sobredito gofernador que para 
se supprirem aquellas faltas por meios fáceis, a menos dispen- 
diosos do qae o seriSo se se remetessem recrutas deste Reyno. 
lhe parecia conveniente que S» Magestade mandasse recrutar 
as sobreditas tropas com Sipaes transportados desse Bstado, oa 
quaes mostrava a ezperieooia serem os soldados mais proprios 
para a guerra oíFensiva que se fatia naquellas par^s. 

He 0 mesmo Senhor servido que V» Bc»* combinando a ne- 
cessidade daquelles presídios com a desse Estado, regulando«se 
pela experienoia que tem adquirido da capacidade e genio doa 
seus habitantes, e achando ser conveniente remetterem-se algu- 
mas Companhias de Sipaes desse Estado para guarnecerem a 
Praça de Moçambique, o seus presidies, as mande V. Bx.* trans- 
portar, permitindo aos que quizerem levCr suas molheres o po- 
dêlo faser, e mandando render as ditas Companhias por outras 
no tempo, que a V, Ex,* parecer conveniente. 

Deos guarde a V. Ex.S Palaoio de Nossa Senhora da ^uda 
a 28 dí^ Maroo de I763.— jFVaaoiscs Xavier de Mendonça Fuf^ 
tado. 

Senhor Conde da Ega. 2«« via. 


Retpoita do V. Rey ao Seeretario de Ettado Frantíeeo Xavier èt 
Mendonça Furtado» 

llliB.* a B*in.» Sr. -Por cartada 28 de Março de 1763 ma 
avÍM V, Bi.» que S. Magettade me ordenara que eu combinan- 
do a DooeMidade dos presídios de Momçambique com a desta 
Bstado. regulando-ma pela eaperienoía que tenho adquirido di» 
genio de seus habitantes * mande transportar para aquella 
praça algumas Companhias de Sipaes permittindo aos que qui- 
lerem larar as suas mulheres, o poderem faser , e manaanuo 
render as mesmas Companhias por ontras no tempo que me pa- 
recer conveniente, por haver representado ao mesmo Senhorio 
Governador de Moçambique que estes erão os meios mais taceis 
de se, recrutarem as tropas daquelía conquista. 

Ainda qno para me convencer da dificuldade e inutilidade que 
havia em remeter deste Estado tropas dos Naturaes P*™.* f* 
fensa da conquista de Moçambique, e guarnição das suas lorta- 
lesas, me bastava o ver que em tantos séculos do seu « 

da uniSo que teVe a esta jurisdiçSo, havendo em difierentes tem- 
pos nSo só necessidades, mas invasões de inimigos, se nso pra- 
tiessse pelo governo este melbodo do reerntas ; eomtudo e • 
doreger^me pela experienoia, reconheço que o* 
summamente pusilânimes, e cria los com difforente trabalho <ie 
sorte que nem pMa a defensa das soas próprias caias, • a i* 
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lUa. tani aetividade e desembaraço; .pnra os erabarqnes a Mo- 
çambique será impratioavelf e causará humi universal desèrçSo 
nesta terra, por cujo motivo nem para as furtaieaaa do EUtado 
se applioio / ToIfUntarios nem huni só até agora houVe que ao 
expusesse ás eonveniencias, que se lhe promettem em occupaçSes, 
e nas minas dos Rios de Sena, vendo que os homens brancos, e 
muitos delles distintos, que forio com offioios, e lugares rendo- 
sos, se tem recolhido sem proveito, e com o protesto de não 
tomarem ; pelo que me não resolvi -a faier violência a pessoa 
alguma para as sobreditas recrutas, e estou persuadido justamence 
què o arbitrio foi totalmente despido de conheciniento, ou oon* 
jceito experimental t o que V. Ba/ porá na presença de S. Ma- 
gestade para que determine o què julgar mnis conforme* 

Deos guarda a V. £x.*. Goa 28 de Janeiro de 1164.— Bu> 
brioa do V. Rey* 

(*iv, das Jíonçôlss, n.* 136, foi. 109. 


1§3 

D O M José por graça de Deos Bev de Portugal e dos Al* 
garves daquem e dalem mar em África, Senhor^ de Guiné 
.eto. Ps^ saber á v6s Conde da Ega , V. Bey. e GaoitSò gene* 
ral do Estado da índia, que vendo^se a representação que me 
fea por sen Proourador a Gamara geral du Província de Bardes 
em data da 28 de Janeiro do anno proximó passado, de que se 
vos remette a copia inclusa ( a ), a respeito da decadenoia em 
se acha a dita Frovinoia, e todo o seu povo pelas novas contri- 
buiçSes, que se lhe tem imposto, pedindo*me que attendendo a 
soa oonservaçSo, maodo isentala do lançamento dos . Disimos, 
que se lho fea sobre os fazendas das palmarás. Varge as, e ma- 
rinhas para o pagamenta das tropas das praças novamente 
conquistadas, e despesa de. guerra do Bounsulé, visto ter ees* 
sado a oaqsa da dita imposiçSç : como também seja servido re- 
mettir á dita Camara a divida de ^ cento e setenta mil xeraãost 
que tinha aos Padres Jesuítas, ou aoeitarJhe o pagamoito del- 
les na forma que na mesma representação me propoemt fáteado- 
lhe juntamenté merc6 de a absolver do onus, que se lhe tein 
imposto de soldados^natufaes para aggregar ás Compaubias dos 
Intantes,.e do enòargo de pagar aos generaea daquellá Pro- 
viucia dous mil serafins cada anno: sopplicaudo-m'e íinalmente 
afundaçSo de hum Bscolbimento para as filhas dos Naturaes 
da inésma Província | é que a todas as minhas reaes Ordens, 

(ii)MiõQeoa m Liviq ; ttlvez fosse devolvida â ^oriogel. 
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quB tem ido deste Reino a favor da mesma Camara, se lhes dé 
prompta, e infalliv el execução : Me pareceo ordeuar^vot infor* 
meis com vosso parecer sobre tudo o referido, ouvindo o vedor 
da fasends, e o desembargador Procurador da Coroa, ElRey 
Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros do seu conselho Ui** 
trainarino abaixo assi^^nados, ese passou por duas vias» Manoel 
Antonio da Rocha a fes em Lisboa a 7 de Âbril de 1763,0 
secretario Joaquim Miguel Lopes de LaVre a fex escrever»-— 
Alexandre Metello de Sousa e Menezes^ Fernando José Marques 
Baealhào. 

Parecer do Vedor da fazenda» 

Illm»^ 6 Exid«* Sr»— Manda*tne V. E» • que em observância 
da ordem de S. Magestade expedida pelo seu Conselho Üitra» 
rino em Provisão de 7 de Abril do presente annO| enterponha o 
meu parecer sobre o requôriínento, que fiserão ao mesmo Se* 
nhor a Camara geral da Provincia de Bardei, cuja copia me 
reiuette V. Ex.*, 

Pertende a dita Camera que 8. Magestade seja servido isen* 
tala da contribuiçüo dos Dixiinos, que iLe forào inipostos nas fa* 
xendas dos palmares, vargias, e marinhas para ajuda do paga» 
mento das tropas, e despesas da guerra. Que ee lhe remitta a 
divida de cento e setenta mil xerafins, que devia aos Padres 
Jesuitas, ou que aliá^ ( visto estarem os bens que forão daqueU 
les, aggrègados ú faxeuda real ) se lhe ffaça na dita divida o des» 
conto de cincoenta niil xeratin?, que a mesma Real tasenda 
tomara por donativo a aqueila Camura; e que para acabai satis* 
fação do resto da mesma divida lhe conceda S. Magestade mais 
cinco annos de espera sem ganhos» Que o mesmo íJenhor se digne 
de alliviala do oaus dos soldados nuturaes, com que justíssima^ 
mente costuma recrutar-se a infantaria deste Estado ; assim 
como tambein db encargo de pagar aos generaes da mesma Pro» 
vinoia dons mil xerafins cada auno do seu soldo ; e que nesta 
Jíarte se pratique o estilo antigo de se agregar a aquelle governo 
a administração da tropa de cavallos da dita Província, cujos e» 
muiuinentos erãu bastantes para a sua subsistência, e tratamento 
decente ao seu caracter, independente de outros soidos, L ulti- 
inaiuente supplica a fundação de hum Recolhimento «a custa da 
Real faxenda na mesma Provincia para as íuhas dos Naturaes 
delia; e que a todas as ordens reaes a benebcio da mesma Ca- 
inera se dê neste Estado prompta execução. 

Todo este requerimento he tão inattendivel, como destituído 
de fundamentos solidos e, justos para a impetração das graças 
extraordinárias, a que aspira aqueila Camera ; não se encontra 
nelle mais que huica cavillação continuada, e hum acumulamen» 
to sucoeasivo do expressões lastimosas, c atfcctadas, com que a 
dita Camera pertende enternecer as pias, c maguilicas eutia* 
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nhas do nosso ikagastíssimo MonarehSf d fím <lo conseguir peloe 
meios da piedade, p qtte nSodeve pelos de josti^* 

Em primeiro lugar ao queiss a dita Camera de qye a imposi« 
qSo dos Dísimos s tem summamente atenuada t daqui se verifica 
a ingratidio oom que procede, e o dolo oom que funda o seu 
xequerimento r a ingratidão quando recebe como agravo hum tf o 
grande beneficio, qne ae lhe faz nesta imposição , porque 
sendo todas tão justas , como indispensavelmente necessa* 
rias para a consertaçio e defensa deste Estado, nenhu^ 
ma pode haver mais recta, nem mais suave do que esta dos 
disimos, em que oom a maior equidade se observa e pratica oom 
6 pobre igualmente que com o rico a justiça distributiva, por- 
que hum e outro contribua sem gravame á proporção dos frui- 
tos, que lhes liberalisa a divina providencia t e o dolo nas frívo- 
las expressões, com que forma a sua suppUca,~ allegando que 
está vexada e oprimida com esta coniribuição, e que por conta 
delia tem snccedido muitas vezes o fugirem os habitadores da 
Provineia para a terra firme, não ha maior falsidade. 

Não ha duVida que desertão, e sempre desertarão antes dc 
novo estabelecimento desta imposição muitos homens não $6 da- 
quella Provineia, mas de todo u Estado) porem não consta que 
hum só fosse dos estabelecidos oom casa, e bens, de que houves- 
eem de pagar disiroosi mas sim dos vagabundos, e transfugas, 
que vivem do seu trabalho jornaleiro, do que se verifica que não 
desertão fugindo a aqueila contribuição, mas sim correndo atraz 
dos seus interesses, que pelo seu trabalho encontrão nas terras 
da Canará, e outras vizinhas, muito mais avultados; e tambein 
nuitas vezes atraz da liberdade da Keligião, em que não sãc 
muitoseguros. 

Se 08 ditos dizimoa são, ou não devidos nesta conquista, he 
matéria já tão questionada por parte da justiça do prudente go- 
verno, que nella os eatabeleceo, e daquellos que os tem conser- 
vado, como evidoiitemente sc manifesta da reposta, a que eu me 
refiro do meu praúeccMor D. João «Tosó do Mello, que deo nes- 
ta matéria em 5 de Novembro de 1758 a outro semelhante re- 

S uerimento, qne a mesma Camera, com a de Salcete, e libas 
e Goa fez a ElRcy No!'so :Senbor( a), cuja real grandeza, se 
então Ihea achasse ju!>tiça, certamente liios deferiria com o alli- 
vio da pensãu á sua supplicnj por so livrar também desta nova 
impertinência, 

(a) No anno de 1758 eis Provisão do Conselho Ulirsmarino, de 31 de 
Usr^f Liv..das ’íonçru!it,a.^ 131, foi. 106 ) veio uma votumosissima 
all^atfo das tres Gamaras gerses,que contem na forma do costame mul- 
tiplicados requerimentos, que são assim summariados na dita Provisão: 
que se tirem os disimos, ou ao menos se meado restituir ás Aldeãs 
todos 06 seus Namaxins, assim os que ficam td o presente por ronta d» 
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No anno <k 1704 se suspemleo n contrilniiçâof qoe sempre 
houve Joa disimo» ( a )• e no de 1748 ee estebeleceo de novo 
iio Cuneelho da ias ende, como consta de hum AMento do inea» 
ino, cm que doutireiuiiunente com doutrinas solidas se (It-fenilu 
a sua ounservtção (b). O mutivu daxte novo estabeleciiiieuto nio 
tui, corno falsaiuente allega a dita C iinerst o movimento d» guer« 
ra com o Bounsuló, nem a conservaçflu das praças de Raddy, 
JUicholim , Tiracol, e Aiorna* |»orque estas ss renderão ao d<>. 
iniiiio deste Esta lo em tempo muito posterior ái|iic>IIe, em qoe 
se fez o dit>i assento ; foi sim a urgente necessidade, em «jue <» 
Estado laborava pela decadência da Beal iusenda, cuja des* 
posa excedia, e excede tanto a receita, que foi necessário ao go« 
vuriio recorrer air subsidio daquolla imposição para iijuda di 
pagamento das tropas, de que depende a cunservaçilo e defensa 
do mesmo Estado, para o que toiios os vassalos devem concorrer* 

A esta urgente necesdda<le ( principalmente quando se trata 
da defensa das terras e dominios de fíeis contra inliels ) cedem 
tinias as iminuiiidaJes, n com elb su refiitãu quaesquer uhjec^ 
ções dos Tlieologos eCinonistas, iinpugnaturias da dita impusi* 
çio. Esta foi a justissima causa do noyo estebelecimento dos 
Uiaimos, e como ella aiii la não cessou, antes tem crescido com 
as contingências do tempo, e da guerra, em que indispensavtd* 
mente labora de ordinário eeta conquista, assim eouiu agora (pie 
a tem aberta, e declarada ooin o Marata, hum dos mais |iuiic* 

.fazenda real, como os que estio dados aos mercenários, € os foros dos 
Nsmaxina aforados por Assento do conselho da fasencía, e 1'rovisâo do 
governador Fernio de Albuqoerqiie: como tsinbem se mandem extin- 
guir • contrihuiçio dos meios foros, das rendas da raids de côcos e co* 
pra, e das siiss das compras e vendas, visto estas quatro impodçõ(‘.s 
estarem subrogadas em lugar dos meios dízimos; como tamhem se li-' 
beriem do encargo de 48^ seratins, qiie nnvamente se achão carrega- 
dos na Provinda de Salrete do ordenado da generni, sipaes, soldados, 
e tropas de llachoi, e tomar por conta da faieuda Real a salisfavio de 
todas as dividas contrahidas peias Gamaras geraes, e |tor sitas Coiiimii- 
nidadeacom licença do governo» e o dispêndio da fundação pairimonio, 
e parameoto dos Igrejas 0 capellas publicas, que té ao presente fasião 
as Aldeai ; e tiradas estas peiidies, estabelecer os dizimes inteiros. 
Manda S. M. ao Conde da Ega. t R«y, que informe com o seu pa 
reccr, ouvindo o Vedor da fazenda e Procurador da Coroa por escrito. 

Não está no Livro nem a resposta do V. Rey, nem as do Vedor da 
Fazenda e Procurador da Coroa. Por isto, o pela extensão da Repre- 
sentação, que aliás repele a mesma matéria de todas as mais, oão po* 
zemos este documento no Ingar da sua data. 

(?) Estes dizimorsuspensos om 1704 eram geraes: os antigos eram 
só das fazendas dos chrisláos. Vid. UotetiMút 1870. n.* 80, o se- 
guintes. 

(b O Assento do Conselho da fazenda lie d« 30, de Setembro de 1713. 
vid. Boletim n.* 81 de 1878- 
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ro809 inimigos delia, taiiibeni oRo deve cessar o seu eífeitOi nctn 
por consequência merece aitençRo alguma o requerimênto d:i 
C onera nesta parte, e muito iiieiios quando toma por pretexto 
u 8 violenuiaSf que di/. lhe fazem os rendeiros na cobrança dos 
ditos' (iiciinos, porque, a serern Verdadeiras, não era iiecervario 
para evi talas ò recorrer á Magcatade do iiofso Soberano iVIonar* 
cha, e com o prejuízo da demora, mas sitn a V. Ex«* que no 
iiiesnio instante a proveria do reinedio no castigo <los mesmos 
rendeiros, na forma que justainente se determina iio iiiestiio as** 
•ehto do conselho da fazenda. 

Quanto a remissão, que pretende a dita Cainara, da divida 
que contraliio com os Jesuitas, óu que se lhe descontem neila 
cidcoenta mil xerafiris, que a fazenda publica lhe tomara por 
ilonativo, concedendodhe Cl* Magestade alem disto para a satis- 
fação do resto mais cinco annos de espera sem ganhos; sou dc 
parecer que a fazenda real deste Estado não está porora em 
ieriiios de ftzer benelicios, porque a sua decadência desobriga 
inteirameiite a Magestade do nosso Soberano Monaroiia.de dar 
exercício a sua real grandeza* 

Tambcm merece total despreso a representação, que a. mesma 
C irnera faz a S. iVIagestade sobre o chamado onus doa soldados 
iiaturaes, com que se costuiiião recrutar os corpos da infantaria, 
porque he tão cavillosa como falsa* Antes da íaetura dos ditos 
soldados fez V* Ex.* publicar por hum Bando que todo aquello 
que voluntário quizesse usicntar praça, por tempo de quatro un-* 
1108, que seria muito do seu agrado, e quê lhe faria dar toda 
a preferencia nas honras e mercês, que S* Magestade fui servi- 
do faier proxirnuineute aos Naturaes deste Estado; qlein disto 
procurou V, Ei** todos *us meios de incitar-lhes nos ânimos aU 
guiu desejo, e vontade de servir ao seu Kéj, e entre tantos mil 
uso achou V. Es«* huiu só coração geoerusu, que se ofíereces* 
se. antes encontrou eiii todos geraiiuente huina Vil repugnância 
ao real serviço, de eorte que huns fugião, e outros se occultaVão; 
e reconhecendo V. Ex/ u íneroia tão prejudicial á Republica, 
em que vive esta gente, a maior parte occiosa, ê inútil ao seu 
Iley,eá suã patria, se resolveo a íntrcKluzir-lhe o exeroicio das 
anuas, a fiiii de a habilitar para a defensa das suas terras, em 
que nos devem ajudar; e para este effeitu começou a obrigar u 
assentar praça a alguns dus principaes, entendendo que nestes 
reinarífió mais alguns estímulos de honra e brio; porem logo 
couheceo o seu engano, porque toJus tem por deshonra o servir 
ao seu Key ; isto mesmo tenho eu ouvido 'não pouous vexes da 
boca de iniiitos, e V. Ev.” também o experimentou* quando vjo 
que as Cameras e Aldeãs logo entrarão a clainar^lba para re« 
iiempção üa(}uclics homens, offerecendo*se a dsr por ciles o 
iituiiero dos soldados, que W Ex.* |iedia; assim, o executarão 
com c*;ta Província ud de Calcete, c llli:rs de Qorii dundo prom* 



DOCUMENTOS DO tBCDtO BV|II. 49f 

]itos quinhentos iiomeosí todos gente ordinaria e servil. 

E quem havia de persiiadir^se que aquelles, que nSo qui* 
xeríio servir a ElRey nosso Senhor imr quatro iinno.i« estimuls- 
(liistla sua honra pelas insinuações de V. Ex.* se havitio de su- 
jeitar ao mesmo Real serviço por toda a vida* incitados da ambi- 
ç.$o vil de duaentos e cincoenta xerafins, com que as Âlcfeas oc* 
onltamente comprarão a cada hum ? Ninguém | e muito tiienos 
V. Ex.* que . tendo noticia d.e aigunst com quem ve verificou 
este oooulto pacto* os castigou, como lie bem notorio. Deste iu« 
digno procedimento da dita Caiiiera claratnente se tn(»8tra quo 
não está tão atenuada e oppriiiihhi* como exagera, por falta do 
dinheiros, ao mesmo tempo- que os consome voluntariamente em 
despeais tio supérfluas, como iiideoorosasè Este he o pnus* do 
que tanto ae agrava; e tão vivamente se queixa a S« Magostadei 
c esto o que ella tomou por suas mãos, porque V. Ex.* não a 
constrangeo a dar dinheiros, nem sabia de semelhantes contra- 
tos*, mas sim a pôr pcomptos soldados, como fex, ficando por 
fiadora delles, e òbr)gundo«se as Aldeãs a dar outros a todo o 
tempo em lugar dos que fugissem despois de terem nsseutado 
praça, ein cujos termos, se sente alguma vexação nesta matéria, a 
si deve imputar a culpa, e ter paciência. 

Os generaes da ProViueia se devem conservar da mesma íor« 
má com os soldos aunuaes de doas mil serafins,' tanto por se 
evitar a indeoenciu, que ao distincto caracter do seu posto re- 
sultaria da administração da tropa, de qué se lenibra a Cj^rOara, 
por se isentar de contribuirdlies oom .os soldos na forma, que 
coetuma, como porqub com esta separação não padece ò serviço, 
como antigamente succedia ; pois he impossível que hum gene- 
ral encarregado do guveroo duquelli Província satislaça nem 
ainda a ametade das süas obrigações coiu o encargo da dita 
tropa. 

Pínalmente a eíFicacia, com que a dita Camerá requer a S. 
Magestade a fundação de hum Recolhimento naquella Proviu* 
cia pará as iílhas dos Nuturaes da mesma, parece-me huma es- 
])ecÍ6 de desvario, ou de vaidade, porque aquellas dontellus 
nunca lhes passou pela imaginação outro recolhimento que o da 
casa de seus pais, Se nos seus corações reinasse aqiielle reli- 
gioso espirito, tinhão nesta cidade alem de' dois Recollunientõi, 
o Convento de Santa Monica, onde p<idiào cultivalo sem algum 
impedimento, e coma ooniinodidude de poderem ser socorridas 
das cazas de seus pais, não digo to todos os dias, mas todas as 
horas, que tão pouco dista esta cidadn ainda das partes niois 
remotas daquelia Provincia em que habitão; poirem como ainda 
não temos algum exemplo da sua verdadeira vocação, sou da 
parecer que justamente se deve também escusar nesta parte o 
requerimento da dita Cninere, quanto mais q<;e a Real fazenda 
neste Estado pelas razões já ponderadas nfio pode, nem deve 
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f««er desoeia», que b3o «ejio em u^lidade própria, e muito ne> 
cet«aria>. 

lato he o que me ^areee diser tobre o requerimento da Câ- 
mera gértl (la Provineia de Burdea, qúe V. Bs,* tne remeteo. 
Quáu l.*.de N^enmbro de 17 Qi.^->H*Mrigite Cario» Benrigut», 

Pafeeer io Procurador da Coroa, 

lllin.* e Esm.* Sr>— Bm obsertancia da reeoIuçSn de S* Má* 
(te«tade Fidelieeima ezpedida pelo áeu Couielhó do Ultramar nos 
7 de Abril de 1763 por despacho dé 4 de Notembro «Ie .l7u4, 
e ordem da V. Ba.* eaainiuei o requerimento incluso da Çainara 
Ijaral da Provineiade Bardea, em que suppiiea a eaeropvkp dos 
diaiuios, a suspensio do pagamento das dividas que devem n S. 
Magestade Pidelitdme ^la administraq&o da Junta dos bens 
dos denoiniuadus Jesuitas, o abatimento do donativo, a probi* 
biçBo da imposiçio dos soliados, a eatincçSo do Capit3o da 
tropa da Provincia, e do soldo do general, implorando ultimamente 
a 4, Magestade F. Ibe mande fabricar á conta da real faaenda 
hum Recolhimento para nelle entrarem as iilhas dos Naturaes 
da dita Provincia, a fim de evitarem o perigo, a que te ach&o 
eapostas, e maie reaSes ponderadas na sua supplioa; a que res- 
ponderei auccinta e separadamente, segundo a serie porque se 
transorerem. 

Pertende a Temara geral esimir-sr, e Js Commuuidades, e po* 
vo dá dita Provincia do pagamento dos diaimus com os funda* 
mentos de ter cessado a causa, porque se imposerio, da violên- 
cia dos rendeiros, da fuga dos hsbiuntes, das dividas que devem 
*a Camara e Comniunidades, e das obrigações, a que se achão 
sdairíctat, ponderando finalmente nào puderem saiisfsser a todas, 
sem que se suspenda na cobrança dos dizimus. Relevantes sio as 
resões propostas, mas iosubsistenles, por eneontrarem na sua fai- 
aidade justissimua fundanienlua para o despreso. 

A imposição dos disimos he antiquíssima, é sempre se appiicoii 
para a conservação do Estado, e pagamento das tropas; be ver. 
dade que alguns annos Se suspendeu a aua cobrança ; fui porem 
continuada no de 1745 para o mesmo fim para que foi estabele- 
cida, e não para o subsidio das praças, qua posleriorrocnte se io- 
aiinrio ; e inda que se estabelecesse pira o subsidio das que se 
entregarão, como com a entrega das praças não cessou o paga - 
mento dos militares, que as guarneeião. « se recolherão para as 
mais fortaleias e quartéis, antes do produclo dos dizimos penda 
a necessark conservação do Estado para que forão aplicados, evi. 
dentemcote se mostra ezistir a causa da imposição, e cessar a 
primeira resão fundamental parã a ezcmpçlo pretendida. 

A éeguada, que consiste na oppressãu dos rendeiros, lie menos 
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AitfDiliTel» pni^iie sendo certa^ e etpnita pelos supplieantes a V. 
Cl»* ou «o Trtbuoeldo Consellio tiaCaaenda. se lhe daria a piu- 
irídtncía necessária, « com facilidade se eaiiuiriao os suppUcadtes 
•da dita oppressào. 

k terceira coniliem nolorta incompatibilidade, e lie também 
impossivel que a causa da fuga dot habitantes seja o pagamento 
dos dízimoSí uào sendo este universal a todos os bens de rari, 
anas só de dez por cento dos rendimentos das vargeas, marinhss, 
e palmetcas, e sendo o mais readimento livre para o subsidio rio 
eenliorio, e soas fainilias, qnsndo ein outras lerras se conservan 
pagando alem do disiino, a que ..odos sao obrigados, o quarto, e 
ierço de ilodo o rendimeoto« onus incomparavelmente maior que 
a dita imposição « he a uauea da fuga • fulta de bens para o paaa- 
mento das dividas, e de meios para a siibsisteoria da vida. lao 
eeria que ordlaariamente nem moveis se aclian aos que deserião, 
e se acaso algum se retira possuindo bens de raia. he menos bem 
tnorigerado nos eosiumes da Lejr christã, ou suspeito na fé de qua 
ee eparta, tbuscaiidu no retiro lugar mais proprio para o eaercicin 
He seus depravados costumes e spelites, ou criminoso, que temen- 
do o castigo de seus delidos, procura asylo nas terras do inimigo. 
Aà quaes ke incrível se refugia algum por se eximir do pagaineuio 
dos (liaímos, deÂxando a patria. c os bens proprios para nellas 
fabricar os a^ieios. de quepagio metade dos rendimentos aos sp 
beranos das terras, e rendas aosséakorius dos prédios, comu iia 
«consianie. 

K quarta, justificada com as dividas das Gamaras e ronuiiuiii* 
fladcs também lie insubsisieiite. por quanto nào ronservau esta» 
as dividas ptir falta de meios para a satisfação, e desrmpenliu ; 
he a eauae da aua eiistencia • administração da dita Gamara e 
(•ommunidades, e de seus Gancares, que recebeudoos rencJimen* 
toe, e devendo com elles satisfazer isciitridasdas Coininunidaclto. 
08 aplicarão a diversos (tos impróprios, despendidos ein jantares, 
«coolenciusas e desnecessárias rixas^ e no oagamento dos novos 
soldados, «qua nesta suppiíca referem, fazendo outras despesas, a 
que nio evêo splícaveis os rendimentos da Gamara e Communida- 
des, e conloios com os rematnntes dos rendimentos, que em par« 
ticulsr se obrigão a diversa quaotta do preço por que publica* 
mente rematãO| dirigiodose este conloio não só ao íim d^ «ívi- 
fltncisrem diminutas as suas rendas, mas dc repartirem os Gau* 
cares enfreai o accresciino. q*ie partsculannentc pagão us rema- 
tantea. Proximamente fui manifesto a V. Ex.* o oonloío da Com- 
inunida.ie dé Sirulá. que fez com os lançadores, rematando por 
vinte mil tangas a renda qnenu anno aruecedmtc se havia pu- 
blicètnenle remitido por sessenta mil tangas ; to, «jue uc* 
ssian a ae iiianifeitàrem outros semelhantes i vt rs is Aldejs e 
'ominunidudcs da Profincii da Suppiicantt, i iyul uiubcu< per- 
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teacé ade SiriiU; cawn porque aio- aio as dividas atiendiveis 
para serem os suppiieantes «templos do pagameolo dos diiímos, 
prineipalmeate podendo satisfater as dividas, sem que se lhe de. 
miua a obrigação de pagar os diaiinos pera a conservação do Ei> 
lado. 

As pbrigaçSe^ das. Gonimunidadet, que em quinto lugar pon- 
derão os'Supplicant«e, são as niesni*s que arinpie nos Tinte an- 
nos protiroos sáli<6terão, pagando os diziinos, e despenderão 
superfluamente muito maior quantia ilá que adquirirão de empe. 
nho ao referido tempo. Ignoro as dívidaz, a que a Cemara ge> 
ral é'Communidades se aclião Obrigadas ; porem dac|u, e não 
concedido, que sejão ua unam» de setecentos e cincoenta « oito 
mil setecentos . e dez xeranos, como expõe a Suppiirante, lie sem 
duvida que a maior parte deijáe são aotiquis8i.mas, « ainda mui> 
las modernas sé acquiririão para pagar . as que se ueTião,. e se 
devem reputar com a antiguidade db tempo dá primeira contrac* 
çio, fiqiittdii assim redusida a tenue a quantia das que se contra* 
hirão no referido tempo de vinte annos. Nestá gastarão os Sup* 
jilio^oites superfluamente^ coinu $upra e re/rose pondera, e com 
u pagamento dos novos soltlados, á que oenomioarão imposição, 
e fizerão os Gaocsres cooira resão e justiça em olTensa do Estado, 
como mostrarei em lugar pruprio, respnndendo á queixa, que ae 
fai da mesma imposição, numa exorbitantè somma, que liquida* 
da não importará a quantia ds,a ditas dividas, maa Cfcriamente ex- 
cede o'dobro das que dc novo.adquirirão no dite tempo. He lam- 
bem certo que ae fosse nppUcada para o desempenho da Cama^ 
ra geral e das Coniinunidades, estariãOt senão exlincias as divi- 
das, na maior parte satisfritas. e eyitandp us Gancares as despe- 
sas supérfluas que faxeiu coin generosidade imprópria, e prohi- 
bida aoa administradores das Gamaras geraes, e das Aldras, que 
são as ditas Cominunidades, que não devem converter dinheiro 
nlgom em ena própria utilidade, nem gastar superfluamente, de* 
vendo servira Gamara geral, Communidadee, e. ao publico com 
vigilante perspicácia, continuo zelo, e sem intete8se*aiguin,^mailo 
bem podem satisfazer as dividas cumprindo ss obrigais da 
<.'ommanidade, e pagando os diziinos, principalmente não resul- 
tando deste pagamento prrjulão grave i.Sapplieante, 

O pagamento doa dizitnos, que pagão oa particulares de sens 
bens, não prejudica a Com niuoidade, que recebe os furos cor- 
rentes e limitados, e o mais que lhe pertence sem diminuição 
alguma : dos proprios da Communidad» só se paga o dizimo a 
resão de cinco por cento por determinação do Conselho da ía- 
zenda, que já de equidade deferio ái mesmas Communidadee, 
eem embargo de ser o rendeiro dos beos. e não as Gomiúooida- 
des o que paga b dizimo dos fructos, . reeebeúdo as mesmas « 
prepu das rémaiações sem abatimento algum ; mas porque se lhe 
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coniiíleroQ a lembrança que o lançador pode ter áo tempo de of- 
ierecer o preço« limíiandoo a respeito dos dízimos» se Ibe con- 
ferío aquella tnerré» de que se coiiiprofa não receberem prejui- 
/iO j^rave no pa(;amentu dos diainios. 

E como nio recebem gravamen na imposição dos diairaos, 
que seja considerável ; inda no caso que não se mostrassem in- 
subsistentes os fundamentos da suppiica, não devi.i estaaér defe- 
rida» por ser a utilidade da decisão dos particulares, que não de- 
Tts conteiiiplar-se no presente caso* 

Não deferto S. Mageatade F. ao primeiro requerimento, que para 
a exempção dos dizimos fiacrão a Cainara supplícantei e aa da 
IlbaadeGoa, e Província de Salcete no anno de t758| e pelas 
mesmas resões. me pareee se deve despresar o presente, que a 
Suppiicante não devia repetir sem faser expressa iseoçS) do pri- 
meiro ,* termos em que não se acha nos de se Ibe conlerir a mer- 
cê suppiicada • 

Allegão os Suppiicantes deverem ar^s denomíhadoa Vesuitaa 
cento ^e setenta mil xeralinSf pedindo que nestes se levem ent con- 
ta cincoenta mil xerafins, que tomou a fazenda real por donativo 
Cüiii obrigação de os satisfazer» e que para o pagamento do resto 
SC Ibe concedão mais ricteo annos. O abatimento que pedem be 
sem fomento (sic) da justiça, i onfessão os Suppiicantes que fot 
donativo ; logo não ba obrigação de os restituir. He certo que uas 
oceasiões tie maior vexame, em que o Fslado esteve em total 
ilecadencia» concorrerão as Provincías com alguns donativos, que 
extrabiao dos moradores conforme as auas possibilidades : estes 
não sahirão dos bens das Comniunidades» mas sim do povo» que 
o píTereceu, para a juata defesa do Estado seni esperança de res- 
tituição ; e não tinha acção a Conimuiiidade para o pedir» nem o 
povo para implorar o pagamento» E sendo a acção de empreatimo 
que Gsesse^ deve requerer o pagamento no Conselho da fazenda 
deste Estado, e por elle se lhe mandarã pagar, devendoselhe, ra- 
aãu porque me parece nlo se dever deferir ao dito abatimento» 
Quanto á espera, be graça, que S. M. F. lhe pode conferir a res- 
peito du principal das dívidas, e só a respeito dos reodínienlos 
não emanando estes de principal que pertença a bens de Capei- 
las» por serem deputados para o cumprímeuto das obrigações» 
que ibe iiiipux o teslador ; caso em que não se deve suspender no 
pagamento dos gaidios, mas aomeute de equidade no do capital 
das mesmas dívidas. 

Fertenticm os Suppiicantes ser absolutos das imposição dos sol- 
dados pelo. prejuiso que recebem» pedindo que S. M. F» determi- 
ne que para o luturo nio ae lance semelhante imposição. Devem 
os Supplicantês atiribufr o prejuiso» que recebem» ao seu proprio 
facto,* e por este devem ser asperamente puntüos. 0.i sutdadoa 
forào aeeessarios para a defesa do tstado: os Gancares, dc que 
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so compoem » CRRiar» gervl e CotnmuniilaKUs, repiignYrio sentar 
praça » aeoa filhos e pereotea, e lendo puf despresu o serviço do 
Soberanoi, e ilefesa da pairia» insisdrão na repugnan«!iav A ne-^ 
cessidáde. e a justiça pedio que fossem obrigados, e prureileudo. 
se nesta diligeiicia, fiaerau os Supplicantes requerimento nas oc- 
sasioes ponderadas, offerecendose a darem os soldados que fos- 
sem nreessaríos, e sé lhe pedissem, sem que se passasse ao ex- 
cesso de os obrigarem : entregarão o namero pedido, e na reali- 
dade para evitarem a infiniia, ein|tiria, que reputão reaultar d(K 
esercicin de aoMados a seus filhos, quiaerâo antea pagar a outros 
lue se alistasaein nas tropas, ofarigandoae por fiadores dastes, e 
eona eifeito despenderão grandes sotiimas no pagamento de homens 
da ínfima pirbe, que ajusiarão para eomplelar o numero que se 
lhes pedio nasoccasifies ponderadas; não poderia porem chegar a 
despesa nem n terça parte da qoantiade aeleeentos e tres mil qua-* 
trocentus e vinte e cinco aerufinate asiim como óa Supplicantes 
escederão cata despesa, lambem aiunentariao o cumulo daidi^ 
'»idat, 

Todo este tueto ke publico a V» Ex»^ e só podeiia ocuitur-> 
se-lhe odo pugàiiiento dos aoldados, e que este sahio dns Cuiii- 
munida les, eoiuo iMUiilerào ou Supplicaiiiles, contra a râfKo, jii?- 
tiç;:. ^ ein offen?a do Estado* 

Nos termos propostos defião pairar os gancaros administrado- ' 
res de seuu proprítis bens a dili quantia; os pais por filhos, e os 
parentes huns iKir em la-rar dar|ue^les que devino sentar 

as praças# e uão dou bens das Coinmuiiid.wles, e üamnra, eptub>j- 
lecidos par.t a boa ordenança de caiuinhoe,. e f«»iites, e para ta 
satisfação das obrigayojs, a <|ue se aoliãi ad-trietas para a* de* 
fesi di Piovincia# que de faoto desperi lenioooiitra reião*, e em 
oifeiisa do Estado repugnando ao exercicio militar , a que suo^ 
obrigailos todos os fassalos# donoéuudo despreso , e recebendo 
injuria do mesmo principio# porque se uequireiu as iiiaiorié 
houra^, dc que se faaem indignos os Suppliüiinitei», 

ile justo que a Supplicaiite e seus gaucaros dêtn oonia coiiHF 
fiadores do soldado# (|ue se ausenta, e lie certo que não apare- 
cendo, dào outro em lugar do ausento para preheuclier o numero, 
a esta acção nuo os obriga t*nro a bança# ou iiiifmJso de (#rdeiu 
superior, (|uanto a necessidade que elles tnlgão' urgente de eva- 
direm a injuria, que lhes resulta no caso de ser* obrigaio asseu* 
tar algum dos seus filhos ou parentes* 

V. Ex.* melhor sabe que este fucto, a que n Stippkoaute de» 
iiomina imppsição de soldados# intentando* otteutair necessária 
obrigação para aquullu deapesu, lie neto meramente voluntário 
da Kupplicaute e seus gaiicaret# fundado nas resões expeudldus,. 
que não lhe devem aproveitar jmra serem iseuiptos do eieiciçu» 
luilttar, sendo para o mesmo necessários* e subo^queatcinciuc 
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manijeste indigno de attender-3e o requcrinientOi que me pa- 
rece se devo despresar, e proceder-ee contra od que impedem 
aos Naturaes o exercício das urinas ^ e fizeiio semelhante des- 
pesa, que devem ser punidos na forma, que lá. M. P. íor ser- 
vido determinar. 

bupplica mais a extincçaio do soldo do general com o. funda- 
mento de que administrando a Companhia da tropa de cavallos 
da Província o mesmo general, poderia sustentar«ae com o sol- 
do da Companhia independente dc outro, como autigamente se 
.praticava. 

He incompatível que o general da Província seja Capitio da 
tropa de cavallos ; deve este marchar com a Companhia para 
oude a necèssidade o pedir, não to na Província, mas na Ilha 
de ttoa, e adjíicentes, o general não deve sahir da Provinda 
que governa, onde he iieces.^aria a sua assistência : logo nào de- 
vo o general ser Capitão da tropa; e se algum dia o foi, porque 
se oousentio sem se advertir a incompatibilidade, não deve ser- 
vir de aresto para se approvar, quando se reconlibce o prejuiso: 
aquelle Veio já abolido ha quasi vinte aimos, quando tomou pos- 
se do governo da Provincia q general Luis Henriques da Mot.* 
ta e Mello, eooino o general não deva servir sem o vencimento 
de soldo, tàmbem he insubsistente nesta parte o fundamento da 
supplioa, Q assim me parece iriconferivel a mercê supplicada. 

Também ini[)lora a St Magestade F. lhe mande erigir u 
custa da leal faaenda hum Recolhimento para as filhas dos Nutu- 
raes da dita Provincia. He supertiua esta despesa, e não ha 
rtzão alguma para que se faça ein beneficio dos Supplioantes; 
podem estes precedendo ordem de >. M. P. recolher suas fi« 
lhas no Convento de Santa Monica da cidade, donde com a 
tença de ÒOO xerafins, que oíferecern, as podem sustentar inde- 
pendentes de despesa da real faseada, e coin maior distincçào o 
cauteila, que no dito ilecolhiinento. 

Pelo que me parece indigno de attenção o presente reque- 
rimento, que V. Ex/ me reiiietteo por copia, que se deve des- 
presar, excepto na parte que implorão a espera, deíerindo-ae- 
Ihe a esta na forma que ponderei. Também se pode conceder aos 
Supplicantes a mercê para recolherem as filhas dos Naturaes 
no Convento de Santa Monica: e que deVem eer punidos os gan- 
carespelo facto que obião ludibriando o exercício militarem 
offensa destet e do Estado: c para sc observarem as ordens 
que ha a faVor dos Supplicantes não precisão resolução do S# 
Magestade F, por não se impugnar alguma delias. 

Este 0 meu parecer, que V, Ex.* representará a &. Maget- 
tado F. para determinar o que for servido. Panclim 28 de Ja- 
neiro do ntíd. — O Procurador da Coroa c íuxenda lical, 
Mffrc^Hino Jote fJc Pontes Vuh*a% 
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RtBfOtia do V» Rty. 

Senhor» Ouvi ao Vedor da fazenda eao Procurador da Coroav 
como V • Magestade me ordena, e oe seus pareceres ^ tão por 
copias inclusos, e como tudo quanto eu podia dizer vai ponde- 
rado nelles, não tenho que interpôr o meu, e sim conformar-me 
com 08 mesmos pareceres* 

Amuitoaltat e muito poderosa Real pessoa de V. Magestade 
Fidelissiina guarde Deos feiicisaimos annos. Goa 29 de Janeiro 
de 1164.— Rubrica do V* Rey. 

Liv. àoAtionqõeSy n«* 136, foi. 7. 

i84 

T^OIM João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar- 
•^tes daquem e dalern mar em África, Senhor de Guiné cie, 
Faço saber a vós Conde da Bga, V« Rey e Capitão general 
do Estado da índia, que eu Houve por bem por Alvará de 2 de 
Abril dó 1761 excitar as pias Leis, e louváveis costumes, que 
havião sido estabeleoidos nesse Estado, para que todos ( s vasna* 
los nascidos nelle, sendo christãos baptizados, e não tendo outra 
inhabilidade de direito, gozem das mesmas honras, preeminên- 
cias, prerogativas, e privilégios, de que gozão os Naturaes do 
Beyno sem a menor diíFerehça, havendo-os desde logo por habili- 
tados para todas as honras, dignidades, empregos, postos, oKicios, 
e jurisdições delleStde que sou servido por Aviso de 4 de Janei- 
ro do corrente anno do Conde de Oeiras, meu Ministro e Se- 
cretario de Estado, mandar remetter-vos os exemplares inclusos, 
para fazer cumprir o dito Aliará como nelle se contem, man-* 
dando-o registar nos livros das Gamaras desse Estado, e onde 
mais convier, depois de haver sido publicado, e afixado con^ 
nelle ordeno. ElBey Nosso Senhor o mandou pelos Conselhei- 
ros do seu Conselho Ultramarino abaixo assignados, ese passou 
por duas vias. Manoel Antonio da Bocha a fez eni Lisboa a 10 
de Abril de 1763. O secretario Joaquim Miguel Lopes de Lavre 
a fes escrever.— A /exaadre Mttello de Sousa e Menezes^ João 
Soares Tavares ( a ). 

Não ha resposta. 

Liv. das lIonç^es^ n.^ 136, foi. 35* 

fa) Está junto um exemplar impresso do Alvará com força de Lei de 
S Abril de 1761, que também soda na Collecção das Leis e igualmcnte 
se acha publicado com as Jnstmcçdes d^ElHey I/. José do anuo dc 
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S UA Magestade manda remetter a V. S/a PetiçSo e do* 
cumeotoa juntos do Povo gentílico desse EstadOf em que 
pedem que para os seus caflimentos se transporte o seu Botto» 
e se façam os ritos gentílicos a portas fechadas» sem assistência 
de ChristSoBi na conformidade das ordens, que ao dito fim se tem 
expedido para esse mesmo Kstado, e ordena o dito Senhor que 
V« 8,^ informe o referido requerimento interpondo o seu 
recer. Deos guarde a V« Palacio de Nossa Senhora da 
A juda a 6 de Abril de I7b9«~ ITranciiso ' JTavisr de Mendonça 
Senhor D. João Joseph de Mello. 

Liv* das Monções, n.* 143^ foU 538. 

Não achamos resposta' do Governador* 

Entre os documentos» que aoompanhãm a petição dos gen* 
tios a S. Magestade» es^tu outra dos mesmos gentios ao gover-* 
110 de Estado pedindo ihes seja concedido segundo as ordens 
reaes usar nos seus casamentos de Botto» de bailadeiras» e gai- 
tas» pois 8. M. llie concede fazerem«*nos conio coatuinuvuo. .Des-* 
pacharani 06 Governadores ssObservem«se as ordens de 8. M. 
como atlie agora se pn,1;icarão. Faiigim 29 de Abril de 

Como porem certo gentio requerera ao Santo Olilcio, onde 
teve este de8j)aoho=aiConcedttiiu)8«a licença pedida na forma daa 
Ordens Reaes sem guitas, e com assistenou do Nalqiie Francis- 
co Barreto. Goa 10 de Fevereiro Je 17iida=s, tornaram a reque- 
rer ao mesmo Santo Officio |>ara lhe coutirmar a licença na 
forma do despacho do governo, O 8anto Oiiicio mandou dar 
vist I ao Promotor, e este respondeo com o Parecer seguinte. 

sa Muito Illustres Senhores. São V. Senhorias serviqos or- 
denar-me que dê 0 meu Parecer sobre o requerimento que o 
Povo gentio, vassallodo Estado da ludia, fez a esta Mcs », em 
que ^cdeiii se lhe perinitta em seus» ca/.ameiitu8 o poderem to- 
car gaitas» e outruB iiiatruiuentos gentílicos, e taiiihem trazerem 
bailhadeiras» ailegaudo que pelas Ordens Reaes que ajiintilose 
lhes faculta toio o sobredito, em cuja posse se uoliavão, e ha 
poucos tempos se lhe denega pelos despuolios desta Mesa. 

Autes de entrar a responder ao pouto principal deste reque* 

1774. onde vem acompanhado da Carla Re^ia de 15 de Janeiro deste 
mesmo anoc» iia qual S. M. aliirma nüo haver até então <:aii*lado o;ue o 
dito Alvará de 2 de Ahril de 1761 se putilicasse e cxeculasse iia Ineia» 
e manda que logo se registe e piihiique, eiiviaii Jo-se á sua r^al preseiird 
certidões de a^siui se haver executado. 
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rimentOt he necessário 8aber« e ponderar que eqüsa sSo os cata» 
mentos dos Supplicante^* He certo que debaixo desta palavra 
portuguesa— Gazaaieato*-se nào entende mais que hum contra- 
to natural e civil ( prescindindo da raião do Sacramento) feito 
com assistência daquella pecioa ou pcísoas, que por ley^ ou 
costume são necessárias para a sua legitima Talidade; e este me 
parece sem duVida ser o significado da palavra— Casamento — 
em quanto contrato natural e oivil^ e o que basta para este 
ser legitimo^ valido, e verdadeiro entre todas as Nações do inun* 
do, que se governão pòr leis conforme a reR^o natural, que 
Deos deu a todos os racioaaes. 

Porem os caiamentos dos huppiicantes não significão só q 
C ontrato natural sobredito, mas tambein hum acto supersticioso, 
que lhes está annexo, no qual ha offertas, adorações, e depreca* 
ções de certos ídolos feitas pelo Botto^ ministro dellea, por es- 
paço de cinco dias, que assiste em caza dos contraheníes. 

Entendidos pois assim os Casamentos dos Suppiicantes, creio 
que ninguém duvidará que fora dos tres casos que aponlRo os 
DD. nenhum Princepe Christâo os deve ou pude permittir 
nas terras, em que tem pleno, e absoluto domínio. E que agora 
não éxistâo em üoa ( e talvez nunca iu rei veritate existissem) 
08 tres c^sos, em que os taes ritos idòlatricos se podem perinit- 
tir, he cousa tão certa e indubitável, que não pode entrar ein 
disputa sem conhecida illusão da verdade. 

He certo que o direito da conquista, que os Aug^stissimos e 
Serenissiinos Senhores Heis de Portugal ti verão na Índia, foi 
legítimo, justo, honesto, e santo, como doutissimamente o pro* 

va Solorz. de Jure Indiarum^ part. !• lib. 1* Cap appro* 

vado com grandes louVoros pela Sé Apogtolica em muitas e hono* 
rificas Bulias, especialmeote nas que passou o Santissimo Papa 
Benedicto 14 sobre o culto c cauosisação de Santa izabel, fiai^ 
nlia de Portugal, e uuquelia em que conferiu o honorifico 
titulo de Pidelissiiio ao Aügustissimo c Serenissimo Se- 
nhor Rey Dom João 5,^ de gloriosa memória, e ninguém 
pode duvidar que todos estes epitetos e luuVorea sc funda* 
rão naquelie extremoso cuidado, c ardente zelo, com , que 
á custa de tanto sangue portuguez, p.oderosi^simas armadas, e 
excessivas despesas do seu proprio c real erário, se empenharão 
todos cm abolir, desterrar, e perseguir a idolatria não só por 
incio dos iniiuraeravois pregadores missionários, c Varões Verda* 
deirameiite upostolicos, que dobai vo da sua real protecção, a 
liberalíssimos subsídios so introduzirão a pregar a Fé por todas 
AS Proviucias da ludia, mas tmiibem á força de rigorosissimaa 
leis, com (|uc ubbolutaiiiente prohibirão todos os ritos e cerimo* 
iiias gentílicas nas terias íntcirameiito se achão sogeitas ao 
seu (iominio. 
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O Muito Augut»to, Sereniésimo, e Piissiino Rey o Senhor D. 
JoSo de glorioaa meiuoria» foi o primeiro que a peüção do 
primeiro Concilio jSoano prohibio em Goa aoa gentios tens 
Tadsaliod to^oa oa ritoa. e cerimonias gentUioaa; e eata ley se 
obaerfou com maia o nieno? eaacçSo, segundo o selo de quem 
governava G>a, athé o anno de 1551, f^^i o primeiro do go« 
Terno do Senhor Krancieco Barreto ( a ),* o qual d|BÍzando«s6 
persuadir das apparentea rasões do gentihsmo, apadrinhadas das 
persuasões de muitos christãos (insensivelmente fautores da 
idolatria} perniittío entre outras cousas especiaimente aos gen« 
tios .que pudessem queimar soiemnemQnte nas terras do Bstado 
08 corpos dos seus defuntos com suas mulheres vivaSf segundo 
0 uso e costume dos seus funeraes, e que nas funções dos seus 
casamentos podessem le^ar em carros triunfaes os seus idoloi 
em forma de procissão cura grande pompa e solemnidade* Esta 
mal poüderada condescendência ás suppiicas do gentilisroo em 
matérias de religião emendou o mesmo governador mais bem 
informado e aconselhado no anno de 1557» prohibindo debaixo 
de rigorosas penas aos gentios todo o uso das suas cerimonias e 
ritos uas terras do histado. 

No anno de 1559» que foi o primeiro do goférno do Senhor 
V, Rey D« Con^ftuntiuò de Bragança, persuadidos os gentios 
( depois de o apalparem por si, e pelos seus fautores ) que as 
suas appareutes ra/ões uao erão capuzes de vencer o selo, e pie* 
dade de hum grande Couatantino, ainda que fossem garantea* 
das de muitos christàos gruudes de Goa ( como sempre suocedeo» 
e succederá}| fizerào seu conveoticulo» e assentarão entre si 
que se devia forçar o V, Rey com alguma apparencia de levan- 
tamento a condescender ás suas preteuções sobre o nso dos seus 
ritos, e assim se poz em pratica. Os Curumbins romperão os yaU 
lados das Vargeas, os mercadores fecharão as boticas, muitos 
mandarão para as terras do Iduikam as suas mulheres e família, 
e alguns forào também com ella, e finalmente os rendeiros dss 
rendas reaes forão íaxer eucampamento delias ao Procurador da 
Uqroa com o titulo de que cessando o rendimento das boticas, 
que se achavão fechadas» e das vargeas, que estavão alagais, 
não podião comprir oom as condições do seu arrendamento. To- 
da esta conducta fez huma grande impressão nos ministros da 
fazenda real» e' com muita especialidade no Procurador da Co* 
ró e fazenda, que logo fez com toda a solemnidade ao Senhor 
V. Rey a incampação das rendas, quo os rendeiros gentios lhe 
tiuhão feito, protestundooibe pelo prejuizo da Real fatanda. 


(a) A inferência histórica oão he exacta. 01.® Concilio ^ 

celebrado DO anno de 1567 » e por Unio he posterior ao gofcrnode 
Francisco Barreto. 



602 


ABCBIfOPOBTVGÜBZ ORlEIfTAL 


No meio de todo este tomolto e desordem (qae cSo podia 
dmsBr de ser grande em tempo qne Goa se achava rodeada de 
poderosos inimigost as Províncias mal obedientes, e sobre tudo 
mais de duas partes dos seus habitadores gentios ) o* grande 
Constantino estava muito socegado» creio que por ter a certesa 
de que o seu soberano queria que sempre se antepozessem os 
interesses da Fé, augmento e pureia da Religião, a todos os 
outros temporaes dp Estado, ou por confiar que Deos havia de 
ter particular providencia em huma causa, que era toda dirigida 
ao esplendor daquelle mesmo Evangelho e Fé, que manda pré~ 
gar em todo o mundo* Feio que ponderando muito bem pri- 
meiro consigo, e aoonselhando«se com pessoas lelosas, doutas, e 
experimentadas, mandou publicar hum bando, em que ordena- 
va que os valiados das vargeas se concertassem, sob pena de se 
aforarem estas aos Portugueses, que aa boticas se abrissem 
dentro de certos dias, sob pena de serem confiscadas para oa 
novos christãos, que os ausentes se recolhessem ás terras do Es- 
tado, sob pena de perpetuo extermidio, que as rendas se pu-i^ 
sessaoi em lanço a quem mais désse, sendo christão, e com ex- 
clusiva de todos os gentios poderem lançar nelias, e ünãlmente 
mandou notificar aos que sabia tinhão.sido chefes daquelle tu- 
multo parô sahírem das terras do domínio português, e nunca 
mais poderem entrar nelias* 

i^iudou Deos tanto zelo do Senhor V. Rey D. Cotistantino, e 
pou tauta effioacia, e terror no seu banJo, que logo se ooncer- 
tarao os valiados das vargeas, abrirao as boticas, recolherão os 
auseuCes, e arrematarão as rendas por muito mais que antes; e 
08 oabeças do motim, vendo que de nenhuma sorte se lhes per^ 
doava a pena do extermínio, pedirão o santo baptismo, trazemlo 
juntainente consigo muitos dos seus mais chegados, e honrados 
parentes com toda a sua familia, mostrando nesta acção terem 
muito maior affecto á terra, em que nascerão, e os interesses 
que deila conseguião, do que a sua falsa religião. 

. Pareeeo qae devia trazer aqui toda psta, talvez impertinente, 
mas verdadeira historia, que se pode ver com todas as mais cir- 
cunstancias no Oriente Conquistado^ Parte 1. Conq. 1. Div. 2. ^ 
39 (á), não só para authorisar o que digo nesta reposta, mas tam- 

(h) Para se conhecer que não he verdadeira esta historia do On» 
ente Conquistado, bastará ler a provisão que 0 V. Rey Conde du 
dondo, sttccessorde D. Constantino, promulgou logo que chegou á Índia, 

C ra sanar as perturbações e damnos, que as ordens e bandos deste 
viam Iratído ao Estado. Bem o sabia o Oriente Conquistado^ mas antes 
qiiiz fsllar á Verdade, do que confessar os . erros dos seus socioa Je- 
seilaSf que eram as pessoas zelosas, doutas, e experimentadas, que ha- 
viam geonselhado ao filho do Duque de Braga uça tauta tropelia. 

▼id« Arehivo Fortuguez^Orientãl^ Fascículo 5.* Doc. n.* 391, e 
melhor nos Bradar a favor das Communidades^ pag. 79. 
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bewi paratyiie secoohe^a a debilidade dos pretextos, com qoe/o 
geAiilismO) e seus fautores costomão capear os seus requerimea* 
tos em matéria de Religião, quando allegão por causa a conveni* 
cncia do Estado na sua conservação, ao mesmo tempo que (alem 
de que os gentios por nenhum acontecimento hão de largar as 
terras, em que nascerão, e tem conveniência) como se vio no 
tempo do Senhor b% Constantino, só quem tiver a vista muito 
curta deixará de ver que elles a tem muito maior ein se conser- 
tarem nelle ; e a que resulta ao mesmo Estado do estabelecimen- 
to, e mantença do contrato, acréscimo das rendas reaes, e dos 
donativos, com que elles tem concorrido nas necessidades publi- 
cas, não he tão especial, que não seja tudo muito proprio, uni- 
versal, e commum ao corpo docommercio de todas as nações do 
mundo, nem tão particular ao Estado, que não seja também 
igualmente delles, e finalmente de muito pouca attenção a quem 
considerar que sendo Goa o melhor porto de mar de toda a ín- 
dia Oriental, e o mais bem djsposto para o negocio, nunca pode- 
rá haver naturalmente falta de pessoas que manteohão as obri- 
gações do corpo mercantil. 

A’ vista do referido siiccesso doanno de 1659 não se atreverão 
os gentios a pertender mais em Goa o uso das suas cerimónias e 
ritos, mas por meio dos seus procuradores e fautores requere- 
rão em Portugal em nome dos gentios de Salcete, e daqui se 
seguio que sendo despachado por V* Rey da índia o Senhor D» 
Luís de Aiaíde no anno de 1578, trouxe erdein de S* IVlagesta- 
de para propôr em conselho de pessoas competentes o uso de 
algumas cerimonias e ritos gentílicos nas terras do Estado, per- 
mittido aos gentios da Província de Salcete, 

Em comprimento, e execução desta ordem se convocou hu> 
ma Junta aos 9 de Abril do anno de 1579, em que presidio o 
Ordinário de Goa, na qual se propoz : Se era licito permiltir 
aos gentios de Salcete alguns ritos, e cerimonias gentílicas ? 
E depois de se ouvirem os pareceres, e rasões por huma e 
outra parte, que por extenso traz o Orünti Conquistado, Part. 
2. ( onq. 1, Dir. 2. ex § 35 usque ad % 41, se resolveo, ibii 

Que se não podião, nem devião permiltir ritos gentílicos em 
Salcete, nem em quaesquer outras terras do Estado, por não 
haver de presente causa urgente para os tolerar, se ainda es- 
tivessem em uso, quanto mais para os conceder de novo. em 
qne havia maior diíficuldade, como constava do Gap» Judati% 

I . de Judaeis. 

E o mesmo respondo cu agora. Ila bastante tempo que pela 
vigilância deste Tribunal, e concurso de Senhor V. Rey, que 
acabou, c Senhores Governadores presentes, se tem evitado a 
cxtraordinaria solemoidade, escandaloso c abusifo estrondo, com 
que os Suppiicantes gentios abusando cavillosamcnic da pcrmís- 
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aio Regia, que lein, para celebrarem os seus cazamentoa com as- 
aiatencia dé hum Bollo, ás portas fechadas, e sem escafidalo, os 
celebravio a som, e toque de rabaoas, charamellas, atabales, 
mordanguesi tintinabulos. e outros semelhantes iostrumeutos, e 
o que mais he, muitas vetes com bailes indecentes, impúros, e 
escandalfosos, que como taes são prohibidos por muitas ordens, 
e tio rigoroliamentej que por Alvará de 3 de Outubro de 100, 
que se acha no Livro 3." da Relação, (I. 116, se impõe pena de 
morte la balliadeiras, que forem achadas nas terras do Estado : 
e deste tempo a esta parte tem os Suppiicantes sempre celebrado 
os casamentos que occorrerão,* ou fora das terras do Estado còm 
todo o desáfogo, solemnidade, pompa, e estrondo que qurzerão, 
ou nas terras delle com toda a moderação, c decencia, que con* 
vem, sem estrondo, nenl mais solemnidade alguma escandalosa, 
que a assistência do Botto, que segundo o seu costume he neces- 
aaria para a validade e legitimidade dos ditos seus casameutos. 

Agora, suppoata a verdade destes factos, todos notorios^ e per- 
manentes, não ha csusa, nem raaào alguma para se lhe perinit-i 
tir de novo o que já não estr. em praxe, e tão jiislamente se ata- 
lhou, e prohibio, como abaixo ae verá. E muito . mais não 
existindo já ás causas e rasões, que conforme a direito, e 
doutrina doa mais puros e sãos DD. assim Juristas e Theologos, 
podiio ser legitimo motivo da permissão regia, que tem os Sup« 
plicantes para poderem fazei* seus casamentos nas terras deste 
Estado com asaistencia de htiin Botto, ainda sendo feitos (como 
na verdade p devem ser segundo a ordem regia } ás portas fe« 
chadas, sem eacandalo, evitando para este fim todo o estrondo, 
e solemnidade externa . 

He certo que nesta cautella de portas «fechadas, sem estrondo, 
ou solemnidade externa, ae evita ião somente o peccado de es- 
cândalo, que sem duvida se segue necessariamente de toda a fal- 
ta de sua observância, porem nao o maior que he o ha idolatria, 
que sem causa alguma urgente e verdadeira se permitte, por não 
naVer em Goa quem assiin o informe a Sua Magcstade Fidelís- 
sima, e lhe represente que cessando a causa daquella permissão, 
cessa inleiramente a justiça, honestidade, e bondade delia; não 
ió porque cessando- a causa, cessa o eSeito, juxla Reg, jur. ta 
6, al Vap. Cum cessante^ de appel. Cap. 26 de per. jur. et Cap. 
15 l/s poen. et remiss. mas tãobero porque aquillo que por neces- 
sidade do tempo se determinou, deve cessar todas as vezes que 
esta não existe. Cau$. X.quaett. I. Cap. 41, Caus.9 quaesi. 
1. Cap. 5.0 mesmo se acha estabelecido no Concilio Romano 
congregado pelo Papa João 9.® no annode 904. iom. 3. ConciL 
Cap.^. pag. 503. B a rasão he porque segundo S. João Chry^ 
sostomo ( autm Zl.quaest. 1. Cap. 9. aa permissões sempre sup- 
puem coacção da vontade de quem as tolera ; c por isso as per- 
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^ missões nuaça podem chegar a ter iorça de ley» aeguado a dou- 
trina de Gibert. pariê pasiprotegom. ari. 2. d$ Bfigul. permüs. 
moral. pag. 29^ «onde explicando a distincçioqoe ha entre o pre- 
ceito e a permissão, diz i^t : 

Proêcipiem ikgit. pirmiilens aliinae ntemiiaii obtdii. 

Fallando e respondendo agora determinada mente ao requeri* 
mente dos Supplicaniest digo que de nenhuma sorte se lhes deve, 
nem pode consentir que nas funcções dos seus cazamentos usem 
de balhes, rabanas, charamellas, aiabales, tintioabulos, mordan- 
gues, ramadas ds suas portas, concurso notável de gente, ou ou- 
tra qualquer cousa extraordinária, que possa servir de indicio 
aos chrislãos visinhos, ou passageiros que naquelle lugar se ce- 
lebra casamento de gentios. Primo, porque, como já disse no 
principio^ os cazamentos.ilõs Suppiicantes são bunsactos, ou func- 
oões supersticiosas, em que lia ritos, e cerimonias gentilícas, cul- 
to, adoração, e deprecação de Pagodes ; e se por acaso os Sup- 
plicaotes o negào, consintão que hum Naique, ou outra qualquer 
pessoa nomeada pelo Tribunal do âanlo Offieio assista, e exami- 
ne todas as cerimonias, que fax o BoUo dentro das casas doa con- 
trahentes ecn todos os ciaco dias e noites, que ahi se demora ; c 
se na verdade constar que se não praticão os referidos ritos e 
cèriiirõnias, com grande vontade consentirei# e serei d.e parecer 
que se lhes permiua tudo o que pedem, e múilo ,mais se. quite- 
rem, debaixo da mesma condição. 

Porem ein quanto os Suppiicantes não consentirem no propos- 
to, digo que os taes ritos e cerimonias são escandalosas, e occa* 
sião de ruina espiritual a todos os Clirisiãos, que souberem que. 
se fazem nas tenras do Estado, ou de vista, ou de ouvida, oin de- 
terminada occasiuo e lugar, porque o escandaio, segundo S, Tho- 
iiias, 2.* 2.*® jf. 43, art. I . m corpor.tbi: Estdicium, vel faHum mims 
recium praebens oceasionem ruínas^ E ninguém duvidará que liuiii 
indicio certo de que em tal occasiào ae está celebrando huina 
funeção, com que se sabe certamenle são anexas cerimonias 
supersticiosas, será bastante oceasiao de murmuração, ou perver- 
são. 

£ por isso todas as vezes que os ditos cazamentos por qual- 
quer principio se fízerein públicos, são escandalosos, e occasiào 
dc muitos peceados de escândalo, assim activo como passivo, 
Nem podo obstar odizerse que sendo as ditas cerimonias feitas 
ás portas fechadas uccultainente, e só com assistência de muiui 
poucas pessoas da mesma facção, de nenhum « sorte são publicas, 
c por boa consequência nem escandalosas, Porque a este argu- 
mento se reS} 3 oaiie com a mesma definição do escandaio, mais 
explicada ín /oro ci/n/. nr/ 4. onde depois de explicar o mesmo 
santo U. que o esoanilalo activo iião só se dá quando com algum i 
arção ou palavra má sc inlcuta induzir a puccai*; ims ijiiihe iii 
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quando a tal scçio, on palavra da sua oaturesa lie induetiva de 
peccado, accreacanta qua ista se entende quando alguém publi* 
rainente pecca, ou fazacçãa que tenha apparencia de peccado, 
tbi : 

Puta cum aliquis piiblíeê faeii ptceaium^ ul quod habet similitu^ 
din€m.peccaCi, it tunc iüe dat propriê oecationi/n ruinae^ und$ vosa^ 
tur seandaíum aetivum^ 

Logo para ha«er occaaiio de eseandalo basta que o que se vè« 
ou ouve tenha semelhança de peccado, ou seja sinal certo de pec* 
cado» como succede quando os Supplicanles niandàu tocar as 
rabanas, e mais insirumentut quando o Botto, e elirs estão ado- 
rando e fasendo as mais cerimonias do culto diabólico* Porque 
como todos sabem em Goa« ou ao menos a maior pane dos chris- 
tãos ( e prouvera a Deos que tantos o não so^berão ) que os ca- 
samentos gentílicos essencialinente pedem certas cerimonias^ e. 
ritos feitos por algum dos sacerdotes dos ídolos» de oRicio invo» 
cante e arrepticio do deinunio» de quem he particular iiiinisiro» 
o mesmo será saber que ha casamento gentílico* que persuadírse 
que ae estão fasendo as cerimonias sobreditas* 

Assim como se em qualquer lugar fjsse publico o concubina* 
to de huma pessoa com outra» bastaria entrar a concubina com 
publicidade, e sem caiitella em casa do seu amazio, ou esle em 
casa daquella, para haver eseandalo* não só activo da parte de 
ambos os culpados, mas também passivo da parte de muitos que 

0 soubessem, ou de vista ou de ouvida* Salmat* tom. 6* tract^ 
1í6»€ap 2* punctt 2* n 45. ied certe^ibi i Tumetiamquia noa 
liVê oriretur tcandalum. ex quo alii videant eoncubinarium frequen* 
tgr domum concubinae ingndi 

E com tudo o peceudo* que era o termo do tal escaudalo, era 
totalmentiTocculio e escomlido» e pode str que muitas - vexes o 
não houvesie* Pois porque rasão hade biver, tolies quoties o ama* 
7Ío entrar sem cautella*em caza da sua concubina^ prccadu de es< 
candalo particular alem do que sempre ha da publicidade do seu 
Noncohinuiu, e o não liade haver Corisi se ouvem tocaras 

rabanus, cliaramellas, e mais iuslriimcnlos em cas.i dos g nlios 
nas occasiões de seus cazamerttos 7 Porventura o peciarbi da car- 
ne^ que he termo a quo daquelle eseandalo, he maior que opec* 

1 ade da idolatria, que he o termo a quo deste ? 

Ceriainente que não ; porque o peceado da idolatria he o mais 
grave de todos os peceadob* lertulm ia Itb. de idolat. Cop 2. Lud» 
Ballest inOnomarograpk-verb.IdoCum. Mend.inh tom.iib.Regum^ 
pag. 153 c^83S* Torreb\anc. de jur.epirii.lib. Q.cap, i, peno.um. 
rt laroel in itb, Jud. cap. 3* pag, 86* 

Secundo : porque em tal caso, e circnnstanri as o uso dos bai— 
lhes, rabanas, cbiicamellas, alabales, inordangues, e mais inslru- 
incnios he essencial lucuu* ináo (aind.i qiie todas estas, e outras 



boOUMBNTO^DCi »SCUMi XVIII. 


507 


cousas semelhantes sejão em si intrinsecamente boas» como lodos 
sabemos são ianocentes» porque o bom ou roáo uso dellss» que 
lhe lie totalmente externo e coulingente; 11 / paUt $x tixi, in eap, 
9. quaest. 5* cau$* 14. não pode mudar» nem alterar a sua natu« 
rosa), e por isso como supersticioso nio he« nem pnrie ser lícito 
na occasião e tempo» em que o ministro particular do demoniò 
ae occupa nas funcções do seu oflicio, porque em talconjuncturt 
se deve prudentemente reputar o referido uso mais dirigido so 
culto cio demonio, e solemnulade das cerimonias» que naquella 
occasião so esta 1 r<zeQ<io» «lo que ao divertimento dos círcuna* 
lantes, que segundo consta por experiencia sao pouco incli- 
nados ao que tem só este fim. e segundo a doutrina de S. Àgos« 
linlifi /ÍÓ.3. di ãoct. Christ* eapi l2» para ae reprovarem» ouap« 
provarem as acções humanas, se não deve attender a sua naiu« 
resd, mas sim á causa p<ir que se usão» e modo coro que se ape* 
lerem ditinctn 4t. ca/t. I. in fin. 

Assim roíiio entre os chriatãos (quando as suas vodas ae ceie- 
brãorom benção solemne» e missa nupcial) o principal objerto de 
todos os instrumentos babeis, que tocão dentro ou fora da Igreja, 
cmquanto nella se fjzem ns ditas cerimonias, beaem duvida o culto 
divino, e soleinnidade sagrada, e só depois desta finalisada so 
pode dizer que o uuico fim dos ditos instrumentos seja o diver- 
timento doa circunstantes; porque h>ide ser o unico objecto dov 
instrumentos» que os Supplirantes querem usar nos seus caza- 
iner.tof, o divertimento dus circunstantes» ao meamo tempo que 
ae fueni as cerimonias dos ditos cazamentos ? Sem duvida de- 
atjivu que algneiii me desse a diveraa rasão» que eu a não dia« 
cun o« 

Assentado pois como certo por estes dous propostos priocipioi. 
fundados na rasào e direito» que he não só notavelmente escanda- 
losa toda a publicidade nos cazimenlos dos Suppiirantes. mas 
taiiibein supersticioso o uso dos instrumentos »• he lambem indu* 
biiavi^l que em virtude dan cartas Regias, que os x Snppticantfi 
ajuiiião» lie nenhum modo se lhes devem, nem podem permittir. 

P/imo : por(|U^. comoas.sim o escandalo, qne se se^ue da pu* 
blicidaile do.<* cazaineutos, como a superstição» que e*n tal casir 
se acha anii^^xa ao dos instrumeutos, são univeralmente prn« 
hibidos por direito divino e humano» era necessário que nas di- 
tas Provisões Reaes expressa e especíalineate com toda a indi- 
viduação se declarasse a permÍ8'ião de huma e outra coihji, pa- 
ra <|ue em viitude delias se pudessem permiltir. fit co lipU, ex 
cap. 2 dttrnnslat. et ex Cap. 5 * unu^ et antor. PalL et in íer^ 
minis ClemenU 1. de Xferbir. signif % Porrot ibi ; Nam ubialiquid 
alictíi geaeruliter prohibetuf^ qaod expresse non conCedituTf in* 
telligitur r entgatum. 

Secundo s porque os SuppHcaotos no requerimento que fi* 
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xerSo a S. Mageatade Fidelisaiina para aloançareoa a parmiaaáo 
qae teiDi para tazerem aeua caaaíqentoa oom aaaiateooia do Bot* 
to naa terraa do Eatado, nio fiaerfto menção alguma da aolem» 
nldadet eatroudoy e magnificência, oom que agora oa querem ce* 
lébrar, o que se vê claramente do contexto dua Alvaráa Aegioa, 
que ajuntão, noa quaea aegundo a prane de direito commum, e 
UM pnrtiou^Ar do^ nouo Reino , áe havia de achar em aumma 
tudo neòeatariamente declarado, ae acaso na petiçiò doa Suppii» 
oantea fpaae pedido. £ neatea termos nSo devem oa Supplioan* 
tea dieer que nos ditos Alvaría se lhe tenha concedido mais do 
qiii^ pedirão, e por boa oonsequencin ee não pode estender a 
dita concessão, ou permissão regia a mais do que aquillo que 
preoísamente<for necessário para a validade d.os caxamentos dos 
Bupplicaptea { porqne. as concessões dos Priocepes se declarão 
segundo o theor da petição dos que as impetcão. £. 1. Cap, de 
ditters, reaeriút. Btdd, ia L, e/im guam* Gap, de fidei 

com.. MeiMeh. Çontil, d‘d. n. 14. Surd, C<*a»f 557. a. 34. et 
Csxstli '241* a. i7. euni seqq, et Coneil. 291. a ». 17. Cabed, 
Ifeeit, 72. n. 1. p. 1. et df Patrpn» Rtg, CoTonte, Çap. 4. a n, 
7. Bõtta Deeiif 697 opud Fprin, p- 2. 

Tetrfio : porque copio nos referidos caxamentos se achão ex 
parte. aètus.tew mulioias differentes, a saber, as cerimpniaf, e 
ritos gentiliobs em si supersticiosos, o escândalo, que causa n 
sua publicidade, <e o máu uso dos instrumentos que os acompa- 
nhai .todos eipecialissimos obstúculos para ae não poderem per- 
mittir.nas terras do Estado ps. funcções, a que são mais ou me* 
nos annexas, era neoecessario que a permissão Regia fizesse ex* 
pressa menção de todas, aliás .se não deVem entender permitri- 
das as que nellxs se não ashão declaradas; he doutrina de Meno^ 
ch, ds arbitr, easM'203. a. 13 ; entes com razão devemos assenv 
tar que de proposito ise lhe prohibii%o,' 7 tfta st vçluüset. expree» 
iisaeif leg, uaie. ^ »ià autem ad dqfieiente», Cod de Caduc, toU 
len. ieg' *i tervue g Prater ajt, vera. non di^it. ff. de aequir. 
heered, Cap, ad andientiam^ 2 de deeimia. Surd, Deeis, 98. n, 4, 
et Deeia, 322 a. 22* 

Assim como quando em qualquer dispensação se declara ai* 
gum certo impedimento, nada' pode eç sa dispensação obrar a rrs*. 
peito de outro differente, nem estender-se a elle, Bart, text. tbt 
ín .leg, CuM propter,ff, de legaU praatan* Surd, Cons, 246 n, 
4.*: et Úeeia, 66 . n. 4 . et Gama Deeia. 35*Í. n. 2. et 9* 

Nem a isto pode obstar o dixer-se que a dita permissão nq 
presente caso se deve reputar como ee fosm privilegio, o qual 
por s.er de Princepe per viam regula se dere ampli tr, e nãq 
restringir. Porque se responde que, dato et non eunteato que a 
dita permissão tivesse a naturesa de privilegio, nem por isso 
se devia ampliar per vtam regula em prejuixo de terceiro ( que 
110 caso presente ttão he menps que a Ley disina, natural, bons 
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4308tume9« e bem pubiioo)t mus só sim do mesno Principe^ 00910 
ensina com 0 commuin dos DD. Batb. de V9t tom. l. 2 . 

b5« ^*.41^ Alem de 400 jS sobredita pexmissfto hesuioma* 
mente odioss^ .e ainda, que por onalquer . principio le deresse 
ampliar, só por este se devia restringir. Bog* oum quidam^ ff. do 
Ub. et postb, Cap. RenovanUr^ 92.. de Qap* odia jL leg. per /| 5 , 
Egidius Cm%. 9« n. Í0, .et 2Í.« e a Regra ló# que manda 
restringir as cousas odiosas, he a mais universal de todas, e nfto 
admitte eacepç&o todas as .veaes que a cousa be sem duvida odio- 
sa, cumo sucede no presente caso, tRo só por sêr periiiissSe» 
«queae suppõeinvoluntariedade no que se permittSimas por ser 
permissão tal, como. acima fioa ponderado. 

Quarto : porque seria hum grande absurdo permittir aoi Sup* 
plioantes que púdes^eiu livremente celebrar seus oatamentos 
combailhes deshouestos, rabaiias, charamellas etc. em todo o 
tempo e lugar, que lhe parecesse, passeando de humas para ou* 
tras oazas, por terra o tnar, com numeroso seqnito e aeompa» 
nhamento de parentes e amigos, e.o que faz maior horror, ho 
.encontrur-se / como já sucedeo) este supersticioso isusto, tumuU 
tuoso acompanhamento, e escandalosos bailhes de mulheres im* 
puras, e proetituidus em obséquio de certos ídolos, a cujo 
serviço são dedioudas, com as defotiesimas e piissiinaa prooissóet 
dos Passos de Jesus Christo, Senhor Notsoj que se fazem na qua« 
xesmu. E isto tudo sem mais fim* menos irreprebensifei, 
.que a vaidade de fazerem 'celebres, famosps, e estrondosos ot 
seus casamentos, ainda na aupposição de não serem supersti- 
ciosos 08 ritos, js diabólicas cerimonias, que a .elles são eeienciaU 
mente annexas ; ao mesmo tempo que pelas novissimas leis de 
S. Magestade Fidellissioia se prohioe tedo 0 íausto supérfluo 
nos cuzainentos dai pessoas mais qualificadas do nosso Keyno. 

A’ vi*tado que ninguém pode duvidar que pela permissão ge- 
ral, que 09 Snpplicantee tem para celebrarem os seus cazamen* 
tos nas terras dp Estado, se não pode seguir a celebração delles 
pelo modo que . tenho referido, e os mesmos Supplicantes per- 
tendem, porque he certo em direito que por maia gerai que se- 
ja a disposição da ley, e por mais amplas e oniveraaes quesejão 
as palavras delia, -se devem restringir, para evitar qualquer ab- 
surdo, expresse et late Bafb^ Axiomai. per nxisi. 2, n, 3« pag, 2. 
Tanto assim que nthé se podem deixar as regras de direito, 
ímpropriar as palavras, e entenderem* se do melhor modo qne 
poder ser, para que dellae entendidas na sue própria, e natural 
significação se não possa seguir absurdo: ibid n. 3. 

Tuoo t$to que e% abundanii, e que para melhor intelligencia 
do que se segue tenho dito athó aqui, se deve entender ainda 
no caso que as Provisões Reaes juntas se explici^ssem por pala- 
vras universaes que pudessem admittir interpretação s lavor 
da solecnnidude, e estrondo doi cazamentos dos Supplicantes 
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porem ellae ae etplieSo tal liorte, e a3o tio olarast que baeta 
vét aa\oUüaalaam[^ portàa fechada^asprocurando eritar todoa oe 
€soa&dalo8M para que uin^uem deixe de pereuadir^ee que S» 
Slagiestade »6 unicameUte quer pennittir aoa Suqplioaatee nae 
terrae do Eatado a oelebraçSo^ oeculta, e em eegredo doe eeua 
ISaaámeiitoi, àein estrondo^ ou rumor, que per se. e de eua na« 
turelia poeeaeer peréeutido fora^due cazisi em que se celebra* 
Tem. 

Porque ae eete nSo fofge o eiguiBcado formal da referida claú* 
la ars fie portas fechadassa^^ a, ria ei<ta supérflua, e aein eiFeito aU 
guài, 0 que uunoa ee dere etteuiil^r, nem suppôr ainda das ini-* 
xiimas palafraa de qualquer ley» graça, determinação 9 ou de* 
ereto >‘égio« Glo$. síerb* tanquam^ in Cap, SoUim de maioril. et 
obcã. Mandos, in Êteg. 9 Cantei, q. 4. n. 4. GonzaL ad Req. ^ 
Càneel.fflos. 22 . u. 5 : quanto tnais de huma inteira clausula 
tfó sign fioatíte ta suhjecia matéria» ut pnfet ex l. Si siioufotus 
de vèrb. ohliq. Metloch» Cons. r22» a* 48. Barb» de 
ãxtoim»jHr. átíoma222» a. 11 ei ^eqq. £ mUito mais quando 
a(Cí<fi^ls'sÒe,a esta raaiò qiie ae referMas Provi.-ões furão feitas por 
pessòa douta9 e intelligente, da qual su dí > deve pretuinir que 
poif ou mandou pôr oeliae pálarras que primeiro uão conside- 
Tatsè, e poliderassèf bomo oom muitos resolre Bath^ de zot» tom 
í» Hb. 2 » vúi. 38 a. 12 et Í5« 

Nein obsta ò podèrae diaer que a referida clausulaals poru# 
fechidassã ainda 00 caso de usarem os Supplícaoies de rabanas» 
bbárainéllss, eout:iis iostrumeotos O/iS funcções dos seus casa* 
iáèotos, não be supérflua, esem effeito, mas sim operativa, si* 
jÇnificsnte, e necessária: 1,^ paraetitar que ningiiem tivesse uc* 
Citsiao de poder perturbar oeaercicio, e sicto das cerimonias e 
ritos, que nas funcçSes dos ditos casamentos se fizeiseiii «lentro 
das casas dos contrahentes : 2,^ para que os chrisiãos* a quem 
be pròhibido assistir as cerimonias e riios geniilieos, não uvi*s« 
aem occasião de assistirisque o Bottocuâiufna faaer nas referidas 
luncções. 

Porque ao primeiro se responde que he tão natural a todos os 
lioineos o cuidado da conservação do aocego. e quíetição da 
aua ca4a que se fai inteirainenie escusado, supérfluo, e deane* 
cessario que o teu Soberano Ibe ordene por particular clausula 
de huiua Provisão que feche as suas porus quando houver peru 
go de que o possão perturbar no vaercio do que ae lhe periuiite 
ftzer dentro delias* £ por isso de neuliuma sorte se devt arguinen* 
tar, ousuppbr que a clausula de liuiiia Pruviüão Regia podia res* 
trieiivaiiiente cahir sobre huina cousa tão supnfluj, quando nem 
ainda sé poderia estender a cousa «lesiieces^^aria, ex ReguK tsxi^ 
in àf, I* eap» de ihesaur, lib. 10* Jas. in U ait Prastor.^ n. 
ff. dè jurejur. ti arg» üxi» in eap. Super ro, de praebend. in b 
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fbil Gum hoe gintrali etmcUio non obmêi, dUpintaiio neeusBria non^ 

êSi» * 

Ao segunrlo se responde coacedeodo que eise seja tsmbeni 
hum dos significados da dãu clsiisula, e intençio de quem e 
mandou pòrem quanto da dita assistência se segue aos christãos 
o perigo da pertersãOi e cseandalo, porem negando que cesse 
este perigo todas as eeses que boueer estrondo, motim, ou ou* 
tro qualquer sinal, por onde se tenlia no conheoímento da pra* 
tira das referidas, e suppostas cerimonias, ainda queestss se fa- 
cão ás portas fechadas. 

Porque para haver perigo de eseandaio ( alem do que acima 
largainenie fica dito ) hio he rigorossmente necessário que o 
dicto, ou ficto, que se vé, ou*ouve| seja verdadeiramente pec« 
csdo, mas bisu que nãu seja completa mente bom, e tenha ae« 
melhançi de pecca lo. Saimai. dã pra$e^ Dtealog, eap. 8. p 5. n. 
50. £ para haver perigo de perversão em huma terra,, em que 
ha tantas pessoas propensas, e inclinadas á idolatria (na minha 
opinião beiu fundada)! muito menos bs»ta que o que fica assíg* 
nado sobre a occaaião do eseandaio. 

Alem de que o perigo, a queoa christãos se espoem em ver, 
e assistir ás cerimonias e ritos gentílicos, ainda he muito menor 
peccado ( porque se podem dar muitos casos,' enri qoe o não se* 
js, Salm, locj cüãto, cap. 2, p. Íl0. n. 121 tí 122) que aquelle 
que cüiiinieiie quem pratica as referidas cerimonias e ritos por 
iiiudu e maneira, que possão aer oceasião de eseandaio e per** 
▼(*r$ão, porque o eseandaio activo nun?a ae pnde oceasionar sem 
peceado, e o passivo (ui patet) muitas vezes ae não segue ; enío 
iia maior ras^«o para que só este ae entenda evitado na referida 
cUustilassás portas fechadas::^^, e não aquelle que mais necessa- 
riamente SC segue da publicidade, e estrondo dos ditos caz imen* 
tos, ui coUigilur ejc /. oralio, ff. di SponsuU cap* prailerea dêoff. 
dêltg. it €X Reg, 39 di Rig. jur. in o. 

li liaqui 80 seguo eviiieiiteiuente que a referida dausula&ssás 
portai ttícliadaãwise não deve entender, nem só cadente sobre 
a precaução das perturbações, nem só têrminaJa a evitar o pe*- 
rigo <lu pervereão, e Eseandaio, a que se podiâo eipôr os curio- 
sos, 0(1 mui intencionados christãos, que de proposito fo:'eeiii 
assistir aos supersticiosos ritos ’e cerimonias dos caZunentos doa 
^upplicante^, mus 8 Íin em toda a sua amplibiiina extensão, e 
confor.nidade á rcctiíi.iiiiia intenção de S. Magestade lidelissi'- 
•oa, q»ie segundo expressameute consta das referidas Provieões, 
iòi dc evitar todo o eseandaio, que da celebração dos çuzamen- 
los uos Snppiicíiui '• dentro dos limites daa suas terras se pu- 
dessem p«ii q.i dquer via ou iiio lo occasionur aos seus innocentes 
*. fieis VussaJ! 'v« mora lorcs nelias. 
rorq*:-.; a r òi m .h* /»::r viani repUfCi toJís as conccssfõcíi gra* 
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çM, a pYlvilag!o9i a oobK nofoito maior ra>9o a« pormiasões ( por 
aerom aempra de soa natunaa odioaM ) aa devam aenipre rea-' 
ttingir para oio prejudiecr a taroairo* Phoéb^ d» 70. n. ã. Cabtã, 
p» l.d, tti 10 : aaaim também aa auaa olauaulaa liioitativaa^ 
6 reatriotíraa aa deVem per viam reguim ampliar para o uiesmo 
íimt Jttion, in. L avtu nepotist tt* 6. vere. ego pro eoneardia^ jft de 
pattte DD, in l. i. C. ui nuliue ex vie, lib. 20. E coio aita 
uoivaraal práia de direito aa raaponde da caminho a‘doua aape* 
ciaaa argumentoa. que aa podam faaer a iaVur da pretenySo doa 
i}i»plioantaa. 

O primeiro ha, qoe aa ProviaSaa Ragiaa, que permitiam aoa 
Suppiioantaa a oalabraçSo doa eeaa oaxamentoa n»s terraa do 
£atado« aeriSo defaituoaaa, aa lhaa não concadeaaem tudo o inaia. 
que em aemelhantea iuncçdet da Ooatama« a aem duvida alguma 
ha o' que oa Sapplioantaa pertendam. O aegundo ha qua tam» 
bam per viam regulm 6'i,jur, in 6. aqnella. a ({uem aa concé» 
da« a ha licito o maia. aa conceda, e ha aem duvida licito o me- 
hoai logo aa ha. permittido aoa tiupplicantOa o uao de ritos e ce<* 
rimòniaa gentilieaa naa terraa do Èatado. qua aem coutroreriia 
ha muito peiur que a publioidadci e aatrondo doa ca«ameatoa, a 
que eatâo annexaa, por qoe raxfto aa lhe nSo hSo de permittir 
aatea. ainda que deliaa ae aiga algum aaeandalo. qué amuprc ha 
menoa máo. 

Porem para qoe ae veja a pouca aubiatenoia dastei arginnen- 
toa ( niuobatante aerem todo o forte doa Supplioiuntu;») alem da 
tudo o qua tenho ditOi que de noto offereço em repuata, direi 
partieularmenta i 

• ( Ao primeiro, que aa nSo deVem traaer por etâmplo,^ dem ar- 
gumento de outraa aquellaa cooaaa, qua aó por neceaaidade t<e 
oonoedem algumaa vazas» Regi ISjur. in 6. et leg* 163, ff", de 
Jleg, juf. porque todos devamos auppor que houve causa urgeu- 
tiasima para ae permittir naa terras do Estado a oeiebraçio dua 
csauuantos dos Supplicantes. e que auppostd esta causa, se se- 
guio 1^ necessidade da assiatenoia do tíuttu coiu todas as mais 
cerimonias necessárias para a validade e legitimidade dos ditos 
oasamentua, e por isso daqui ae nio deve laser argumento a 
iiin de se consentir, e permittir também nos reieridoi cazainen» 
toa tudo 0 mais que por qualquer via for escandaloso, todas as 
vesea que u3o for essencialmente necessariot c por o^periencia 
cabemos muito bem que se faz escusado o que prcienlem us Sup* 
plicantes. 

Ao segundo respondo, que a Beg, SS, em que ae funda, tem 
muitas limitaçSss, e só quando o lusnos iic conexo com o mais, 
ae pode verificar universalmente. ainda em al>uiiiis cuusasolio- 
aas. Veja-se Barb. Collee, ia lib. 5. SeXti Deere! . pag. 369 et 
370, principalmente a* 12. E como luuguem poie duvidur (|ue 
iiciiliuma das cousas, qiiu us S ippiicaiitus |ii'ji<.'uij:u, sc chi- 
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tenhai ou seja conexa com o essencial dos ditos cazamentot, e 
todos sabemos que a matéria be odiosa» nSo pode ficar a mini* 
roa duyida sobre a sua pouca força, e muito menos a pode haver 
em que tudo quanto os Supplicantes podem allegar a seu favor, 
tique inteiramente diluido pelo que athé aqui tenho dito, alle- 
gadòi e ponderado* 

£ por isso concluo protestando que nio só se devem prohibir 
808 Supplicantes nas funcções dos^seus cazamentos, em quanto 
em sua caza se demorar o Botto, bailhes, toques de gaitas ra« 
banas» e de outros quaesquer instrumentos cm observância das 
ordena reaes, mas também ramadas ás suas portas, concurso no- 
tável de gente, estabelecendo^sedhe numero certo de pessoas á 
proporçáo das ca^as que tiver,-onde se possão recolher» para que 
desta sorte se evite tumulto. 

Não 80 porque, como tenho mostrado, esta he tt intenção de 
qnem lhe permittio a celebração dos referidos cazamentos csás 
portas fechadassa, mas também porque este Tribunal tem estreita 
obrigação de lhes fazer observar a referida permissão sem abuso, 
que a malicia de huns, e descuido de outros deixou introduzir, 
porque assim como se não deve perdoar a malicia dos homens, uC 
patet ex tapé2T,de privé^Q he grande a piedade que consiste 
na severidade, pela qual se tira a occasião de peccar, ut Aabet 
ConeiL Turomnsiif amo 567 inprafai. tom, 5 Concilior, pag. 
852 : assim também quando o superior negligentemente Ucixa 
abusar das cousas, abre sem duvida caminho grande a muitos 
excessos, cap, êzor (sír)86. distinct. cap, si ea 50, 23. qumst. 4. 
cap. 2 de hareU :ap. ioci nostri 35. 9. Dom Vahnzuela in 
monit» contra Venet. 5. par ». 137 et seqq. Capiod* lib. 2. 
Var. epistoL 36 .• e podendo-os commodameute evitar, não o fa- 
xendo, se presume que os approva e consente, BarthoL in L 
qucs dotis, ff, de solut. malfim, n, 13, Capua lib, de Cis, cap, 18. 
»• 20. ven, qui habet jurisdit. cap. negligere^ 2. q, 7. Anth. ti 
vero, cap, de haret, 

Nem a isto pode obstar o receio de que os Supplicantes se 
poderão escandalizar de tanto, mas justisdmo rigor, porque alem 
dessa raiào não ser attendivel em favor da idolatria, e deslustre 
de nossa Santa Fé Catholica, que este Tribunal tem mais que 
t >do8 obrigüção de aelar dentro dos justos limites de hum pru- 
dente dictame da razão, e assim como so não deve fazer o mal 
ijiohibido para que venha algum bem» <3ap,{orte 24. q^ 5. Cap. 
sic non sunt 32. ç. 4. Cap. 3 ne clerici, vel monachi : assim tam- 
bém se ufio deve omittir o bern, que he de preceito» e obrigaçío, 
liara evitar qualquer mal interminis^ Guibert part, post. tit, . 
Cap, 2. §. 3. pag. 28, explicando a Kegra 3.* de Reguf, jur. 

in b. 1 - " 

Isto ho 0 que em minha consciência me pareceo deVia rospon- 
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der ao requerimento dos Supplioantes, e protestar a*y. P.** 
que ponderando os merecimentos delle, mandarão o que forem 
servidos» Daugim 28 de Mayo de 1766.— O Promotor José An» 
tonto Bibeirà da Motla*^ 

Detfoàvi da Mè$a. 

sVista a resposta do R. Promotor não ha que deferir. Goa 
em Mesa do Santo OfdcioS de Agosto de IT66.33 

Lít. das MonfòtStU,* 143, foi. &38» 

I8« 

nOM José por Graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
■^ves daquem e datem mar em África, Senhor de Guiné etc. 
Faço saber a vós Governador e CapitSo general do £stado da 
índia que os OíGciaes do Senado da Gamara da cidade de Da* 
mão em carta de 10 de Fevereiro do anno proximo passado, 
que por copia se vos remette, me representarão que sendo as 
Aldeãs daqueila Praça destinadas para os Portuguezes Catholi- 
cea, ali estabelecidos, na forma das minhas Reaes ordens, suc. 
cedia agora venderemse algumas das ditas Aldeãs aos gentios; 
pelo que me pedião mandasse derogar a mencionada venda feita 
aos gentios, e fazer mercê das Aldeãs a quem eu fosse servido, 
ou carregabas a minha Real fazendai Me pareceo ordaaar*yoB in. 
formeis com o vosso parecer, juntando as ordens, a que esta con* 
ta se refere, e as que houve para esta venda. EIRey Nosso Se> 
nhor o mandou peles Conselheiros do seu Conselho Ultramarino 
abaixo assignados, e se passou por duas vias. Manoel de Carva* 
lho Paes de Andrade afez em Lisboa a 23 de Março de 1771. 
O secretario Joaquim Migui-I Lopes de Lavre a fez escrever.— 
José Carvalho de Andrado-^ João Bajptista Vaz Pereira. 

Coptd.— Senhor, llepresenu o Senado da Gamara da cidade 
de Damão a V. Magestade em como os Soohores Reis de Portu* 
gal forão servidos desde o tempo que a índia se descobrio, de 
fazer mercê aos Portuguezes, que viessem a estabelecer-se nelia 
das Aldeãs, que pertencem a este Estado, e esta mercê hão em 
tres vidas, as quaes serião os ditos nomeados obrigados todos os 
annos a apresentar certidão do Commissario do Santo Officin para 
mostrar em como cooperavão para a propagação da nessa S. Fé 
Catholica, entregando os orfaos, que 6cão sem pay nem mãy, 
segundo as ordens de V. Magestade, para serem cbristãos. 

A jurisdicção desta Praça não tem mais do que vinte Aldeãs; 
destas algumas se achão carregadas á Fazenda de V. Magestade 
por embaraços que tem de não poderem ter foreiros, outras se 
achão nomeadas aos foreiros que as possuem em tres vidas, as 
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quaes nas clausulas de suas cartas de aforamentos, que se pas- 
são em nome de V. Magestade, manda que sejão nomeadas em 
&lhas femeas, e estas serão obrigadas a cazar com Portugueses 
nascidos no Reyno^ e que não sejão nomeadas em pessoas eccle* 
siasticas, nem em Religiões. 

Segundo a carta de aforamento de V. Magesta^e devem ser 
nomeadas as ditas Aldeas em pessoas de merecimentos, filhas 
dos militares, que se empregão em o real serviço de V. Mages- 
tade, e na falta delIaSf aos filhos, ou successores da mesma caza 
donde as ditas Aldeas andão em o termo de tres vidas, e não em 
Gentios, faltos de fé para com Deos, e desleaes â Soberana Coroa 
de V. Slagestade, como agora succede que Irá Raicarane, Gen- 
tio, comprou a Aldea Dundarta, da jurisdição desta Praça, a Ni- 
Goláo Manoel Coelho da Costa, e Javer Cuxal comprou a Aldea 
de Bamotim, também desta jurisdição, todos com licença de V« 
Magestade pelo seu supremo conselho de fazenda. 

Senhor, como estes Gentios hão de cooperar para a Fé Ca- 
tholica, se a elles lhe falta? e já estas Aldeas não sahem mais 
de suas cazas, e os pobres vassalos de V. Magestade ficão sem 
ter com que remediarem-se, nem serem remunerados com aU 
guma cousa. 

Assim esperamos da protecção e amparo deV. Magestade que 
ponha os olhos nesta mísera ?el Praça, e nos seus vassalos que 
a vigião, mandando derogar as ditas compras aos Gentios, e 
fazer mercA delias a quem V. Magestade for seryido, ou carrega- 
las á fazenda de V. Magestade. 

A Real Pessoa de V. Magestade guarde Deos muitos annos. 
Damão em Mesa da Vereação de 10 de Janeiro de 1770. E eu 
Francisco Freire da Ponte, escrivão deste nobre Senado, que o 
fiz escrever, e sobescrevi. ^João de Sd e Vasctmce^los^Ftllpi Jo^ 
êi Ripado -João Moreira da Palma^Antonio Rodrigues da Costa 
^Duarte Franeo de Horta* 

Joaquim Miguel Lopes de Lawe. 

Btipoeia do Governador 2>. João José de Mello*. 

Senhor. Pelo Documento n.^ 1.^ e 2.® se manifesta que os 
aforamentos das Aldeas de Damão são feitos com as condições de 
serem* os prazos nomeiados em filhas, que possão cazar com Por- 
luguezes nascidos no Reino; e de se não conceder a renovação 
doa mesmos prazos não havendo os foreiros contribuido, e tra- 
balhado para o aumento da fé; comprehendendo esta instituição 
dois respeitos públicos os mais important''s^ como he o aumento 
da ührislandade, e o dos melhores vassalos. 

Mas a decadência, em que aquella Praça está desde muitos tem* 
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pos sem pessoas hábeis, que possão comprar os pratos, que a 
urgente necessidade de seus donos obriga a alienar, tem intro« 
duzido a pratica de se venderem alguns dos ditos prazos aos Gen- 
tios estabelecidos na mesma Praça; e nesta observação, que a 
necessidade introduzio, vendeo Nicoláo Manoel Coelho da Cos- 
ta a Aldea Durdarla ao gentio Hírá Raicarane, e também o Co« 
nego Manoel dê Sequeira vendeo a Aldea de Bamotím ao Gentio 
Javer Cutal, cuja venda, não se acha ainda confirmada, por se 
considerar o dito prazo hypothecado á real fazenda. 

Porem não obstante a difíiculdade que ha de se acharem com- 
pradores christãos, que acudão á necessidade dos foreiros, me 
parece que he Justo se prohibão as vendas aos Gentios, e que se 
ordene que aquelles dos ditos Gentios, que tiverem comprado 
alguns prazos, sejão obrigados a vendelos aos Christãos Portu- 
guezes dentro em hum anno, porque os interesses publieos da 
Religião, e do Estado, que respeitão ás ordens copiadas nos di- 
tos documentos n.^ 1.^ e 2.^ devem preralecer ao particular in- 
teresse dos foreiros, que acima deixo indicado. 

A muito alta, e muito poderosa real pessoa de Vossa Magesta- 
de Fidelissima guarde Deos felicissimos anncs. Goa 4 i!e Janeiro 
de 1772,— Rubrica do Governador, 

hocummto JV.® I , 

Dom João por Graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné etc. Faço sa- 
ber a vós Conde de Sandomil, V. Rey, e Capitão general do 
Estado da índia, que o Ouvidor geral das terras e fortalezas do 
Norte áue deu conta eiii carta de 6 de Janeiro do anno passado 
em como pelos grandes trabalhos, e perigos, com que os Por- 
tuguezes nascidos no Reino vão servir a esse Estado, e pelo mo- 
tivo de levar mais gente a elle a esperança de cazameatos ricos, 
fora eu servido dispôr que os emprazamentos de Aldeãs, officios, 
e rendas se fizçssem com o encargo de serem nomeados pelos 
possuidores em filhas, que fossem obrigadas a cazar com Por- 
tuguezes nascidos no Reino, cojn cuja clausula se expedem as 
Patentes por essa secretaria ; mas que a sua execução está eai tal 
desusoí que apeuas se achará cazamento, que por força delia se 
eífectuasse com pessoa de semelhante qualidade, aproveitando-se 
de todos os filhos da índia, e conseguido-o sem repugnância, uu 
opposiçSo pelos motivos do seu maior conhecimento e parentes- 
co^ seguindo-se desta contravenção prejuiso ao Estado, e aos que 
vão do Reino, é vendo-se o mais que sobre este particular me ex- 
poz : Me pareceo recommendar-vos a observaucia das ordens, de 
que faz menção o duo Ouvidor. ElHey Nosso Senhor o mandou 
pelos DD. Juão de Housa, e Manoel Fernandes Varges, Conte- 
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Iheiroí do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas rias. 
João TaTares a fes em Lisboa Occidental a 9 de Março de 1737. 
O secretario Manoel Caetano Lopes de Lavre a fea escrever.-^ 
•/odo da Souta^Manoil Fernanda Fargu. 

Docunanio 2. 

Luís de Mendonça Furtado, Rey da índia, Amigo. Eu o 
Príncipe vos envio muito saudar. Mandei ver e considerar eom 
toda attenção a primeira parte da consulta que nesse Estado 
mandou fazer o Conde de São Vicenie« V. Rey que foi delle, efui 
servido resolver se détii a execução, e se imprimão os Alvarás 
passados a favor da Christandade, como o mesmo Conde tinha 
ordenado, e o mesmo se execute em não haver pagodes, ac- 
crescentando-se que para melhor execuçãn das ordens passadas 
a favor da Christandade do Norte, ordeneis se não conceda re- 
novação de vidas aos foreiros das Aldeãs do Norte, nem se lhes 
confirmem as mercês feitas, sem apresentarem primeiro certidões 
do Pay dos ('hristãos da jurisdição, em que estão situadas es- 
tas mercês e Aldeãs, de que pedirem renovação e mercA, porque 
com isto tem dado inteiro cumprimento ás ditas ordens passa- 
das a favor da Christandade do Norte ; e ao Conselho geral 
do Santo Officio mandei encommendar o particular da visita, e 
quanto convinha mandar siigeitos a esse Estado para Inquisido- 
res, e em quanto aos Christãos das terras de Bardez, vos en- 
comendo e mando executeis as ordens dos V. Reis vossos ante- 
cessores pelos meios mais suaves, que vos parecer; e quando 
liuja inconvenientes, os consultareis com pessoas doutas, 

daiiiloiiit: conta , e não consentireis que fação algumas conver- 
sões por força, senão voliinlariamenle, e menos que aos pais 
gentios se tumern seus filhos por força para os baulisarem, e 
sò os fillios orfãos na forma que sempre se usou nesse Elstado 
ein Conformidade das ordeus que nelie ha ; e esta minha car- 
ta filiei.^ d.ir mui por/.uilinenie á execução, e registar nas par- 
tes qu** lor.ir; e quando seja necessário passarse rrovisâoou Al- 
vará [; ‘ luitu assinado, me dareis conta, não parando porem no 
que por esta vos urdono. Escrita em Lisboa a 8 de Março de 
672, — Principi. 

LIv. das Monçõetf n.* 148, fel* 85« 

tH7 

El Rey Faço saber aos que este Alvará virem que ten- 
JL.J do-sc naturalinentc communicado ao Terço de Infantaria 
Auxiliar da minhú cidade de Goa as mesmas relaxações, em que 
tíahiram os de Infantaria paga : e querendo excitar a actíYidade 
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6i didoipHoR do solliredito Terço, sem servido ordenar a respeito 
delle o seguinte t 

1. Ordeno oue para Mestre de Campo do referido Terço seja 
por hora esooínido e nomeado pelo Governador e Capitão ge« 
neral da índia hnma pessoa, qne tenha o foro de Moço Fidalgo 
da minha Casa, ou dahi para cima, em quem concorram as qua< 
lidades de boa reputação, e eatímaçSo oommua. Na falta de pes- 
eoa habil, que tenha o dito foro, poderá ser nomeada outra pes- 
soa de distinção, concorrendo neila as sobreditas qualidades. B 
nesta forma Determino que nas vacaturas do referido emprego 
me sejam propostas tres pessoas idóneas pelo Governador e Ca- 
pitão general para Eu escolher entre ellas a que me parecer 
conveniente. 

3. Item. Ordeno qne no mesmo Terço haja sempre hum 
Sargento mór escolhido entre os Capitães reformados no serviço 
dos Regimentos pagos, sendo habil , é dos Ajudantes, que nellea 
tenhflo também servido t vencendo todos tres os ssus respectivos 
soldos á custa da minha Real fatenda, e sendo-lhes pagos 
pelo Thesonreiro geral das tropas do Estado. 

3. hem. Ordeno que os postos de Capitães e Alferes se não 
posa ão prover, senão em pessoas de nobsesa, e honra conhecidas, 

£ ara que, sendo taes, se façam dignos de gozarem das mesmas 
onrus, de que goaam os Otfioiaes pagos, assim nos concursos 
dos outros Militares, como dentro no glacio dos meus GoVer> 
Dadores e Capitães generaes, 

4. Item. Ordeno que ás dose Companhias, que até agwa cons- 
tituiram o referiílo Terço, se acrescentem mais quatro, de 
sorte que fiqne consistente em desaseis Companhias de sincoen* 
ta homens cada huma. 

5. Item, Ordeno que o sobredito Terço vá fazer as suas 
«VoluçSes, e exercicios em hum Domii^o, ou dia santo cada 
mel no Terreiro do Palacio do Governador e Capitão general 
debaixo das suas janellas á mesma imitado do que hade prati- 
car a 1 nfantaria paga. ^ 

B este se cumprirá inteiramente com6 nelle se contem sem 
duvida, ou embargo algum ; para o que Mando ao Inspeotor ge- 
ral do meu Real Erário, Conselho Ultramarino, Governador e 
Capitão general do Estado da índia. Junta da fazenda do mes- 
mo Estado, e a todos os outros Tribunaes, Officiaes, e Magis- 
trados de justiça, guerra, e fazenda, aos quaes o conhecimento 
delle pertencer, que o cumpram e guardem, e façam cumprir e 

S iardar inteiramente, não obstantes quaesquer Leis, Alvarás, 
egimentoB, DisposiçSes, e Ordens, que sejão em contrario^ 
porque todos, e todas Hey por derogadas para os referidos effei* 
tos somente, ficanda aliás sempre em seu vigor. E valerá como 
carta passada pela Cbancellaria, posto que por ella não hade 
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pasaar, e o «eu eíFeito haja de durar Mais de han)''aiino, eem 
embargo dae Ordeuaçdea do Livro 2." titulo 39 e 40 em oon* 
trarioj regiatando^e em. todoa os lugares onde se oostumSo re- 
gistar semelhantes Alvarás. Õado no Palacio de Nossa Seohora 
da Ajuda em 28 de Abril de mi.—Bfif—Marquit dtPemòal» 

Liv. das Mottçõetf n.* 154, foi. 164. 

Outro mutati» muíandu para BardeS^Dito Liv. ,fol. 174. 

Outro mutatis mutandit para Saloete — Dito Liv. ,tol. 180. 

189 


I^U ElRey faço saber aos que este Alvará virem que oonsi* 
^ derando a relaxação, em que necessariamente se acha o Cor- 
po de Ordenança da cidade de Goa e Ilhas adjacentes, oomo 
parte de hum todo, que achei redusido a tantos, e tão extremo* 
sos estragos, quautoa são os que a minha paternal providencia 
tem reparado com o que a possibilidade podia Mrmittir: que- 
rendo que 0 sobredito corpo ^ose também dos effeites da minha 
real benignidade .* Sou Servido oriar, e nomear para Mestre, 
de Campo, e Commandante gerai de todas as referidas Orde- 
nanças de Goa, e Ilhas adjacentes, a Caetano de Lemos, que 
athé agora se chamou Tanadar mór, ficando esta denominação 
extÍDCta e abolida. E mando que para o dito Terço haja hum 
Sargento mór como os que nas Comarcas deste Reino estio exer- 
citando : Que em cada jurisdição se forme huma Companhia, de 
que sejio Capitães e Alferes os Gancares mais distinotos : Que 
as eleiçães delles se façam nas ganoarias : Que em todas ellas 
presida o sobredito Mestre de Campo e Commandante geral : 
Que as mesmas eleições vão sempre a confirmar ao Governador . 
e Capitão general do Estado : e que em tres Domingos, ou dias 
santos dos princípios dos mesas de Novembro, de Janeiro, e Mar- 
ço vá 0 dito Terço com o seu Commandante geral faser ezer* 
cicio no Terreiro do Palacio do sobredito general. 

B este se cumprirá inteiramente como nelle se contem eem 
duvida, ou .embargo algum. Para o que Mando ao Inspeotor 
geral do meu Real Erário, Conselho Ultramarino, Governador 
e Capitão general do Estado da índia. Juntada fasenda do mes- 
mo Estado, e a todos os outros Tribunaes, Offioiaes, e Msgis* 
trados de justiça, guerra, e fasenda, aos quaes o conhecimento 
delle pertencer, que o onmprão, e guardem, e façam cumprir e 

f uardar inteiramente, não obstantes quaesquer Leis, Alvarás, 
legimentos. Disposições, e Ordens, que sejam em contrario; 
porque todos e todas Hey por revogados para os referidos et- 
leitos somente, ficando aliás sempre em sen vigor. £ Valcrá 
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como carta passada pela Chanoellariaf posto qúe por ella nSo 
bade passar^ e o seu effeito haja de durár mais de hum annOf 
sem embarj^o d&s Ordenações do Lif. titulo 39 e 40 em 
contrario : regístando-se em todos os lugares dos sobreditos Tri-* 
bunaeSf onde se costuinto registar semelhantes Al?arás« Dado 
no Palaoio de Nossa Senhora da Ajuda em 28 de Abril de 1173. 
de PombaL 

Liv. das MonçSeSf 154, foi. 168, 
Outro mutatis mntandis para Bardea^ Dito Liv.,< foi. 172. 

Outro mmiaiis muiandii psíta Salcete— Dito Liv., foi. 178. 

IS» 

^ARXA Begia de 20 de Janeiro de 1774, esoripta em despa* 
cbp das supplicas, que o Rey Daramodeo Rana^, e o PoVo 
Gentílico da Praça de Damão tlaerão para se lhes permittir o 
uso dos Pagodes na mesma Praça, e seu território, e Respostas, 
que aos sol^edítos tem feito o Marques de Pombal. 

Dom José Pedro da Camara, Governador, e Capitão general 
d# índia, AmigOb Ru ElRey voe envio muito saudar. Peias duas 
copias dilS cartas, que serão em esta dirigidas pelo Marques de 
Pombal, do meu Conselho de Estado, ao Rey Daramodeo Ra- 
na, e ao povo gentílico da Praça*de Damão, vos serão presentes 
as Resoluções, com que deferí ás supplicas, que fizerão chegar 
á minha Real presença, para lhes permittir a creação, e uso dos 
Pagodes, que até agora lhe forum pndiibidos, com manifestas 
ruínas da Religião e do Estado, afugentando delle os 
Oegos gentios, que se deviam aliiciar, e attrahir aos meus Do. 
íbinios, para nelles aeharem as luzes da nossa Santa I>"é, que 
08 tirassem da cegueira das trevas, em que estão viven i . n 
suas próprias terras*, sem doutrinas, e sem exemplos, do :.!C' se 
posfão aproveitar, como indispensáveis remedios da sua v^ção. 
O que ipq pareoeo parcioipar<*vos, para que façais das mtismas 
cartas, o melhor uso^ que a vossa prudência vos dictar. ao tim de 
fnaer eonvocar ao grêmio da Igreja aqueiies miseráveis, que 
até agora ooin tanta imprudenoia' se desviaram delia. Escripta no 
Palacio de Nossa Benhora da Ajuda em 20 de Janeiro de 1774. 

Para. D, Joseph Pedro da Gamara. 

Liv. das JBMfdêi n.^ 154, foi. 367. 

Cc^íèr-Presado Amigo Rey Daramodeo Rana. A’ Real pire- 
sença dá ElRey, meu Senhor, chegou a carta de 2 de Fevereiro 
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do^ tnno proximo precedente. Nella ae iixerlo muito agrada* 
veia a 8, Magestade aa expreaaOea da boa vontade, e aelo do 
Real Servi^, que o Prexado àmigo ae aunundou ao dito 
Senhor. Bllaa tiverfto na Regia benignidade o favoravel effmto da 
baver logo deferido ás tappUcat do Povo Gentílico da Praça de 
DamSo. que fixerão o aaaumpto da referida Carta. Em repoata 
delia manda 8. Mageatade instruir o seu Gh>Ternador« e CapU 
tão general da índia para conceder ao sobredito PoTo a liber* 
dade de levantar, e conservar no campo da referida Praça os 
Pagodes, qne deseja erigir na mesma forma que na fortalexa de 
Dio se está praticando sem diíferença alguma. Tenho por certo 
que o Prexado Anigo ficará bem convencido por aquelles beni- 
gnos effeitos da Real Clemencia do muito que estimo interessar** 
me em tudo o que he do seu contentamento, 

Deos alumie Jia sua divina graça ao Prexado Amigo. 

Esoripta no Real Palaoio de Bolem a 20 de Janeiro de 1774. 
^iiarquex de JPombal» 

Copia» Para o Povo Gentílico habitante na Praça de DamSo» 
A’ Real presença do ElRey meu Senhor chegou a Petiçio de 
2 de Fevereiro do anno proximo preterito, em que o Povo 
Gentílico habitante na Praça de DamSo supplicou que se lhe con- 
cedesse poder erigir, e conservar nas terras de DamSo, e nas 
outras do Norte, que sSo do dominio desta Real Coroa, os^ mea- 
mos Pagodes, de que usSo em Dio. B achando-se a Regia be- 
nignidade sempre disposta a evitar descomodos aos seus vassalos, 
e a favorecelos em tudo o que se fax possivel : Mandou orde^ 
nar ao seu Governador, e CapitSo general do Estado da Índia, 
que nSo ponha, nem tolere que seja posto impedimento algum 
ao Povo Supplicante na erecçSo, na conservaçio, e uso dos re- 
feridos Pagodes, debaixo das clausulas apontadas pelo mesmo 
Povo, de não haver nelles sacrificios, nem ceremonias publicas 
das portas, e muros dos mesmos Pagodes para fora. O que 
o dito Senhor manda participar ao mesmo Povo, para que assim 
o fique entendendo para a sua direcção e tranquillidade. 

Esoripta uo Real Palaoio de Beiem a 20 de Janeiro de 1774. 
— Jfarçuez de Pombal» 


Dito Liv. foi. S72. 


ãetposta do Governador D. Joié Pedro da Camara ao iiarqttex 

de Pombal» 

Illm.*e Exm.® Sr.— Remettendo-se a carta de 8. Magesta- 
de ao Rey Daramadeo Kana, e ao poVo gentilico da Praç^de 
Damão, eas ordens áquelle governador para saber que S. Ma- 
gestade he secTído permittír o aso dos Pagodes naqueUc tem* 
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torio : 0 filho do dito Rey na falta de teu pay offerece o seu 
agradeciineoto na carta junta: oa maia interessados naquella 
graça mostrario a inayor aatisiaçio» e daqnetla conoestào se 
esperão vantagens faVoraveia áquella povoaçlo. 

Deos guarde a V. Ex,* Goa 2 de Março de 1775.— Rubrica 
do governador* 


Liv. ákB Monções f n.* 152, foi. 182, 

190 

Alvará com força de Ley sobre as recrutas» 

D om José Pedro da Caraara. do Conselho de 8. M igesfa le 
Pidelissiina, Governador e Capitlo general da Índia etc. 
Paço saber aos que este Alvará com força de Ley virem que 
estando já formados os tres Regimentos de Infantaria, e hum do 
Artelharia (h), nos quaes a paternal providencia de S. Magestade 
mandou consistir o exercito da Tropas regladas que defendem a 
liberdade 6 a paa publiba dos v issalos de^te EUado : sendo pre- 
ciso darem-«se as providencias necessárias para que ao mea no 
exercito, de cujo importante objecto depende a tranquilidade in- 
terior, 0 respeito exterior, e a conservaçáo do Estado, náo fal- 
te nunca o competente numero de recrutas para estar sempre 
completo. Sendo também preciso, segundo as ordens do mesmo 
Senhor, que as ditas recrutas se continuem a faxer doa vaasaios 
Naturaes deste Eitado, ao ben ideio de cuja defensa, etranquii- 
lidade ae dirige o mesmo exercito, e que os ditos Naturaes emr 
pregando-se no honruso exercício dns armas, e distinguindo«se 
neile, sejáo premÍ£.dos, e attendidos segundo os seus merecimen- 

(0 Por Alvará de 28 de Abril de 1773 se erigio em Goa. um 
terceiro Regimento de Infantaria pago, em tudo igual aos dous 
que existiam, tendo o seu quartel iixo na fortalexa de Mormu* 
gfto.— Liv. das Monções^ n.? I54, foi. 113. 

Por outro Alvará de 28 de Abril de 1773 se criou um Regi« 
mento de Artilharia de dex Companhias em lugar do corpo que 
havia, consistindo aomente em um Sargento mòr, um Ajudante, 
um tambor mór, e tres Companhias, sem disciplina, sem distinc- 
ção alguma delias para os differentes usos de uma táo necessaria 
profissáo, sem Lente de Aula, e sem estudo algum que interes* 
snsse o referido corpo ( dilacerado e insigniticante ) nas suas dif* 
ferentea obrigações. 

Ficou com 403 soldados brancos, e lí>5 sol laioa naturaes da 
índia,— Liv. das Monções^ u.* 154, fv)l. Ii6« 
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toa sem diHerença alguma doa outroa vaaaaloa Naturaea do Rei-* 
tio, doaquaes nSo heresSo, nem justiça que ae componhão aó aa 
ditaa tropas, quando tem que acudir aos interesaantea fina da 
agricultura, comercio, uafegaçSo, e defeaa do Reino. Sen lo pre- 
ciso finalmente que nas ditus recrutas nem se fação aoa povoa 
TeauçSet, nem se cometão desordens inteiramente contrarias ás 
Reaes intenções do dito Senhor : Hey por bem, conformando* 
mé com as disposições dos A^Warás Régios de 24 de Fevereiro, 
e 7 de Julho de 1764, alterando-as tão somente naquélla parte, 
que não he appiicavel á diversa constituição deste pait, estabe- 
lecer ao diante o seguinte. 

1. ^ Determino para as recrutas de todoa, e cada hum doa 
quatro Regimentos do exercito de 6oa os districtos, que vão ex« 
prcíSos na relação, que será com este, assinada por Henrique 
Carlos Henriques, Brigadeiro, e general Commandante das tro* 
pus regla Jas do Ratado ;prohibindo a todos, e cada hum dos que 
teuho encarregado, e encarregar de fazerem recrutas, que de- 
baixo da peua de perdiineuto dos aeus postos, alistem homens 
de hurn diatricto para ajrvirem em outro diverso daquelle que 
na conformidade da dita relação competir a cada Regimento, sal- 
vo ae voluntariamente forem assentar praça, porque os volun* 
tarics acião sempre recebidos nos lugares onde se oíFerecerem, 
tendo as qualidades que pelas minhas ordens estão determinadas. 

2. ® Por evitar toda a sorte de couflictos entre oa olficiaes que 
fizerem recrutas, estabeleço que nenhum dos que forem delias 
eucarregadoa possa entrar no districto do outro, nem ainda de- 
baixo do pretexto de piocurar os voluntários que acima permit* 
to, porque esta permissão se restringirá somente ^lara serem 
ucceitos 08 que livre e eapontancainentc vierem offerecer se, 

3. * Mando que logo que este Alvará com força do Ley íor 
publicado, e chegar ás Gamaras deste Estado, seja registado 
nos livros das mes<nas Cuniaras pelos escrivães deliam, e que os 
geueraes das Provindas fação completar no termo de 30 dias 
peremptórios contínuos, e contados da apresentação deste nat 
respectivas- Gamaras, ua liôtas de todas e cada hiiina das Com- 
panhias de Ordenançai da sua Provinda em luiiii livro, que 
para isso haverá numerado, rubricado, e encerra lo por ello'*; 
tsndo taiubem as listas particulares de cada Companhia nume* 
radas, rubricadas, e assinadas pelos C ibos de ca la Ahlea, sob 
pena de perdiinento de seus postos coutr.i os que depois de ser 
iludo o referido tcrino, não houverem feito, e completado as suai 
listas na sobredita forma. 

4,® Naa referidas listas serão descritas todas as pessoas que 
segundo as JLeis de S* Magestaile, e costumes de tempos anti- 
gos, são obrigados ás Ordenanças, declarando-ae cada morador 
por sius nomes o sobrenomes, coin as deolarações de seus do* 
uiiciiios, 0 idades, e do todos os iilhos varõos que cada hu:n tiver 
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vnandar, para nSò pedirem maior numero dellaa contra o detere 
minado neate AWaxâ. 

7.* Estabeleço que para miàor« e mais auave eiecuçSo do mes« 
mo Capitulo 15 do noto RegulamentOf em quanto nelle se or* 
dena que para ee enoheMu as praças dos soldados mortost au« 
sentes» ou inválidos» se tivesse sempre prompto o numero de 25 
Ott 30 reorutasi se faça para as repartir pelas 4 Ideas do Estado 
outro rateio em tudo e por tudo idêntico com o que deixo aci«» 
ma ordenado» para que seja sempre inalterável» nos registos dot 
Liyros da Ordenança» nos dst Camaras desta cidade, e de cada 
Provincta» e noa dos Coronéis de cada Begimento aos mesmoé 
fios acima ordenados. 

8/ As recrutas» que agòra se levaittarem para completar oa 
Regimentos » quaeaquer outras que em qualquer tempo haja 
necessidade de se levantarem para se augmentar o exercito , a 
as outras recrutas provisionaes» que devem' sempre estar prom« 
ptaspara se prehencherem no tempo dapat asipraças dos mor» 
tos» ausentes^ e inválidos» serão sempre feitas, e despachadas 
eucoessivamente, e sem a menor interrupção por todas e cada 
huma das Aldeãs dos districtos da relação que este acompanha 
pela ordem» pelá qual vão na mesma relaçio descritas» de sorta 
que se por etemplo huma delias houver de fornecer quatro oa 
eiuQo homens» se lhe nSo possa pedir outro igual» ou menor nu* 
mero delles em quanto todas e cada huma das outras Aldeãs com 
ella rateada» não houverem coutribuido com todos os respectivoe 
numeros» a que são obrigadas; e isto debaixo da mesma pena da 
irremissivel perda dos seus postos contra os que abusando da 
coníança» que delles faço« alterem esta justa e necessária igual* 
dade. 

9:9 Cada Caba farã annualuaeute até |o fim do mea de Abril 
buma Lista de todos os homens ob^S^doi ás Ordenanças» que 
houver na sua Aldea, de idade de quinze até quarenta annos, 
oapaxes do serviço das tropas» a qual lista se apresentará aos 
generaes das Provinoiaa» para estes verificarem, e fazerem regia« 
tar todas as Listas» que assim receberem, nos Livros da Gamara 
pelo Escrivão delia até 15 de Mayo proximo successivo; o para 
que logo que lhe forem pedidas as recrutas» que lhe houverem 
eido ordenadas» as possio expedir na forma abaixo declaradas. 

10.* Em cada vez que se houverem de despachar as sobreditas 
espedições» farão os ditos geueraes erigir huma mesa na praça 
publioa da sua resideuoia» tomando o primeiro lugar de Fresi» 
dente na referida mesa; Ã)rão assentar nos dous lados delia o 
Sargento mér no primeiro lugar do lado direito» e os Cabos nos 
outros lugares que se seguirem de hum e outro lado conformo 
o numero delles» e antiguidade que cada hum tiveri assentan» 
do*se 0 Bsorivio da Camara no topo da refofida Mesa. Nella 
farão os ditos geúerãvs Icf P®!® ^to Escrivão da Camaro em 
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bliCOt 6 vo« iQtellegtfel o registo das Listas, que lhe hourereni 
apreseotado os Cabos ua forma acima ordenada ; farão sucoessi^ 
f amente oõrtar tantos papelinhos, quantos forem os nomes dos que 
aeaoharem escritos nas referidas Listas; farSo com que todos elles, 
•enlo numerados saccessisamente sem interrupção, ou fraude aU 
guina, sejão dobrados^ e torcidos de sorte que senão possão distin* 
guír huns dos outros; farão então tirar por sortes no referido acto 
publico todos os alistados, cue defern eatar presentes, ou seus 
paiSf ou parentes m iis chegados, achando*se impedi los ou ausen* 
tes, para que aquelles que tirarem os papeis brancos fiquem por 
aquella ?ea desobrigados, e os que tirarem nt papeis pretos fiquem 
augeitos á recruta, e sejão remettidos ao Regimento a que tooart 
e Urão fínalmeote contar depois de tudo os bilhetes que sairão da 
urna também publicamente, para que ooníerioilo-se com o nume» 
ro de todos os sorteados, conste que todos entrarão na sorte sem 
ireserra alguma, e sem ficar pretexto á presumpção contraria: e 
tudoo referido debaixo da mesma pena de perdimento dos pos* 
tos aos offioiaea das Ordenaujaa, e de officios aos Escrisãesdas 
Gamaras, sendo proprietários, ou do Valor delle, sendo serven* 
tua rios. 

11/ Suócedendo achar-se impedido, ou por enfermidade, ou 
por ausência algum dos homens, em que cair a sorte, não se* 
rá por isso suspensa a expedição das recrutas que se houverem 
feitas; mas tiraados«*ti logo surtes na rnesma conformidade para 
hirem outros nos seus lugares, ficarão os doentes em lembran* 
ça no registo das levas para serem indispensavelmente retnet« 
tidos na outra leva, que successiva é proximamente se seguir, 
e 08 que voluntariamente se ausentarem, ou antes de sorteados 
para não entrarem no concurso, ou depois das sortes para não 
seguirem os seus camaradas, serão presos debaixo de chave na 
cadea publica, e delia remettidos logo ás prisões da cabeça de 
Comarca, para delias passarem á cadeia de (lua, da qual serão 
transportados ás Praças dé Dio, Damão, Angediva, e Ilhas de 
Timor como homens vadii s, rebeldes ao real serviço de & Ma- 
gestade# e inimigos do bem coininum da sua patria: o que os 
generaes das Províncias farão executar indispensavelmente de 
sorte que constando que algum dos sobreditos vadios foi visto 
na terra donde se tiver ausentado, sein ser preso, incorrerá nas 
ãobreditas penas» 

12.« Por obviar ainda mais todo o pretexto de se formarem 
por emulação queisas injustas contra os ditos generaes, e Cabos 
aeus subalternos, como muitas vexes costuma succeder; mando 
debaixo das mesmas penas que oa Escrivães das Gamaras, em 
cujas mãos devem parar os Livros dos registos acima ordenados, 
passem delles certidões cum as copias das listas que lhes forem 
]iedidas peias partes, pagando-lhes a ra'ão de 20 reis por cada 
lauda, sem que pura isso seja necessário que preceda algum 
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despachoi mas somente em observância deete Alvará peloa sim* 
pies requerimentos dos que lhes pedirem as ditas copias, ou 
para a sua pessoal instrucçáo^ ou para o cumprimento de justi* 
ça achando»se agravados. 

13. tt Quando contra a bem fundada esperança que ponho no 
Belot com que os ditos generaes se devem empregar no Keal 
serviço de S. Magestade, succeda haver alguns casos particu* 
res que façáo necessário hirem oíBciaes das tropas pagas ussis- 
tir ás inostrasi e mais diligencias acima ordenadas para a ezpea 
dição das recrutas : se for Sargento mór e Tenente Coroneli se 
assentará como hospede na cabeceira da mesa acima ordenada á 
esquerda do general; e se for Loronel, ou dahi para cima, se 
assentará á sua direita; se íor Capitão se assentará no primeiro 
lugar do lado direito; e sendo subalterno se assentará abaixo 
do Capitão mais moderno immediatamente. 

14. Logo que as ditas recrutas se acharem promptas» e expedi- 
tas, o General a quem tocar nomeará um Cabo, que debaixo da sua 
inspecçãu faça delUs entrega no llegimenlo, a que se dirigem, dei- 
xando assinado hum termo no iivro das listas e recrutas acima or- 
denado, pelo qual se obrigue a apresentar a certidão da entrega que 
mando llie seja passada pelos ditos Coronéis, No caso cie fugir 
no caminho alguma das recrutas, de que fdr encarregado o rt» 
lendo Cabo, st in ser por culpa sua, determino que sobre a de» 
claração que disso mandar fazer o Coronel, a que torar, na dita 
certiclão de entrega, se lhe remeterão logo outras recruiasi e se 
procederá contra as que se houverem ausentado na conformida- 
de do que deixo acima estabelecido no § II deste Alvará. 

15. As recrutas que se dtspacharem pelos Generaes na forma 
acima declarada, serão socorridas a resão de huina tanga por 
dia cada huma, contados desde o dia em que partirem até o ein 
que assentarem przça nos referidos Regimentos, aniccipando-sc* 
lhes os dias que houverem de gastar no caminho pelos bens das 
cainaras, ou por quaesqiier outros que se acharem maia promp- 
los, para que em nenhum caso falte o referido socorro na jor- 
nada. E sendo o Cabo da leva embolçado cio mesmo socorro 
pelo thesoureiro geral, ou pelo seu Commissajio^ pagador do lu- 
gar onde o Regimento tiver o seu quartel^ a viita da guw do 
General que houver expedido as recrutas, o do recibo do Corc)- 
nel, a quem forem entregues, para que se restitua a importância 
do soccorro delia ao cofre, donde se houver cxtrahuio, coni a 
^olla do referido Cabo. o qual hey por bem que vença lambem 
o dobro do que se pagar a cada recruta, conlando-se-lhc osdias 
da bida e da vinda por jornadas certas e determinadas por com- 


petente calculo, r i. x 

16, No caso em quê as referidas recrutas, oo hltem I ob 

tlieacia do dito Cubo, a cuja ordem forem, ou açao o 
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veufio aos povos, por onde trsasiurein, mancK» qne eo pel» 
nesno Oabo encarregado delias, ou pelas justiças dos lugare» 
onde as fizerem, sejio presas, e remettidasao Coronel a quem t»* 
oar com o auto da desordem que houverem {eito, e com o- aum* 
inario das testemunhas que houverem presenciado a mesma des* 
ordem, para lhes dar o castigo que merecerem segundo a exi> 
fencia doa casos. 

17. Como estas Ilhas de Goa não tem General, mando em. 
conformidade do que determinou S. Magestade em Portugal, 
•que tio somente em tudo aquillo que lhe encarrego por este AU 
vará faça nas ditts Ilhas de Goa as suas fiincções o Sargento mór 
4a Capital. 

18. Tendo S. Magestade reservado á sua Real pessoa declarar 
opportunamente os privilégios, que na faetura das rearutas se 
devem ohservar conforme a maior oa menor necessidade quo 
delias houver no dito exercito, e a abiandancia ou falta de gente 
4pie o tempo mostrar, estabeleço agora depois de se achar com- 
pleto o exercito, que sejio desde logo isentos das recrutas os cria- 
dos domésticos dos fidalgos e Ministros, qne os servirem quotU 
dianamente com ração e salario : bem entendido que este lavor 
■io terl. lugar naquellea que tiverem o serviço particular de ra- 
da hum dos referidos somente por nome, a fim de serem isen* 
tos das recrutas. 

19. Itm ordeno qne a mesma attençio se lenha coi» os com- 
snerciantes, e seus caixeiros, e feitores, que sem excesso e seus 
dolo viverem com elles. e os ajudarem no seu negocio quotidia» 
aamente. 

20. itm ordeno que a mesma attençãe se tenha com' os artifi» 
ces, que trabalharem pelas suas respectivas artes tamhena quotidi* 
anamente, e não houverem prevaricado abandonando-aa para vi- 
verem como vadios na ociosidade, porque neste caso- deverão 
ser não só sortiados, mas preferidos aos mais para se reerotarem 
sem a dependencia de sortes. Aos mesmos artifices, que forem 
mestres de logeas abertas, e de obras, e que não trabalharem 
de jornal, determino que se reservem atédous aprendixes a ca- 
da hum delles, verificando que efièetiva e quotidianamente tra- 
Imlhão com elles, e não de outra sorte. 

21. Itm ordeno que a mesma attenção se tenha com os filhos 
einieos das viuvas, que com o sen trabalho as ampararem e aju- 
darem a viver : se porem viverem delias separados, e as mes~ 
mas viuvas não receberem delles notorio beneficio para o sen 
«ustento, nçste caso serão recrutados como os mais som diffe» 
reaça algonu, 

22. Itm ordeno que a mesma attençio se tenha com os The- 
nonreiros da Bulia da Cruiada no numero de hum em cada fre- 
guesia, altcndeado a que do ministério delles depende em gran- 
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de parte a sustentação dos lugares crAfriea, e das mais cousas 
pias da instituição da referida Bulia. No caso porem que na tiics- 
ana freguesia concorra maior numero de pririlegios, se observa- 
TÍ somente o primeiro na data« e se me fará presente para dar 
a esse respeito a providencia que necessária for. 

23. tlem ordeno que a mesma Attençio se tenha com os e$* 
tanqueiros do tabaco no numero de ires em cada freguezia de 
oem vizinhos, e dahi para cima ; e de hum nas outras fregue- 
sias de cem vizinhos para baixo, com tai declaração que concor- 
rendo nas ditas freguezias maior uumero de privilégios, obser- 
Tando-ise delles até aquelle numero competente os que furem mais 
antigos nas datas, se remetterão os outros para serem cohibidos 
os que houverem multiplicado ein prejuizo do Real serviço, e 
do bem cominum dos vassaioa de S. Magestade. O mesmo se ob- 
servará com os administradores, feitores, e officiaes do referido 
contracto nos termos de moderação estipulados nas suas condi- 
ções. 

24. liem ordeno que a mesma attenção se tenha com os feito- 
res, e mais pessoas empregadas nos outros contratos da Real fa- 
zenda dentro no numero também estipulado nas suas respecti- 
vas C4»ndiçÕes. dependendo da sua observância os rneíos indis- 
pensaveliiiente necessários para niinutenyão do Real Erário, e 
da defesa deste Estado, e seus vassalos. 

Pelo que mando aos Generaes das Provincias, mais ministros, 
officiaes, e pessoas, a quem pertencer, assim o cuiiiprão e guar- 
dem^ e fação inteiramente cumprir e guardar este Alvará eoino 
nellese contem, o qual se registará no carlurio da Ouvidoria g^- 
ral do crime, e se remeterão as suas copias para as < ainarns des- 
tas Ilhas de Goa, e das Províncias de Salcete e BardeZ; para se 
registar hos seus respectivos livros, e nos das coinniunidades 
das competentes Aldeãs, e lambem aos Coronéis dos Regimen- 
tos deste Estado, e aos Generaes, e Sargento mónla Capital ; o 
nio pagará os novos direitos^ nem os da cliancellaria, por ser do 
serviço de S. Magestade, e passado por ella, u proprio se guar- 
dará na Secretaria do Estado. Nicoláo Francisco de Sá o (e/. ein 
Goa a 24 de Mayo de 1775. O Secreiari<i Feliciatio R iiiios No- 
bre Mourão 0 fez escrever, — Dom José Pedro da Oamara. 


Relação dos dúlrieiôSt que o lUm.* e Sênior Governador e 

Capitão Gineral deste Estado por ordem de 5. Magestade, temde - 
terminado para as levas das recrutas de todo^ e cada hum dos 
Regimentos dos exercitos da dito Senhor na conformidade do 
vará cõm força de Ley dado no dia de hoje* 

O Regimento, dc que he Coronel o Brigadeiro General com- 
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mandanie, e Governadór da Capiul da cidade de Goa, Henriqul 
C arloa Heonques, terá por dialricios as Aldeai da 


Provineia de Bardet* 


Sirulá 

Candotini 

Calaaguie 

Pomburpá 

Àldona 

Moirá 

Siolim 

Neral 


Astsftio 

Saliaio 

Anjuna 

Mapuçá 

Nachinolá 

CorliiD 

CoDchèlim 

Ülattlim 


Oxel 

Tivim 

Idarna 

Paliett 

('anaca 

Ucassaim 

A ilha de Chorão 
do 'districio de Goa 


O 2>* Regimento, de que he Coronel Ignaeio de Sousa e Bri- 
to, terá por districtos as Aldeãs da 


Província ã( Sàkéte. 


UttfSú 

Arossim 

Ikiajordá 

Loutolím 

Sariorá 

Seraulim 

Cbicalim 

('armoná 

CauriiB 

Sancoale 

ãlormiigão 

Utardã 

Vaddem 

Nagoá 

Cillata 

Cortalim 

fielalbalim 

Ba botim 

JsoriiiRi 

Macazaoa 

Deiisaiia 

Veiçâo 

Guírdolim 

Draniapur 

Itenaolini 

Canná 

Cbandor 

Quelossidi 

flava 

Sirlim 

Cansaulim 

Adsofím 


Coeliiu 

Navelím 


0 B.® Rcqimenio 

1 Aldeãs da 

, de que he Coronel 

Provinda dt Bardet. 

F. lerá por districtos 

Arporá 

Colualle 

Bastorá 

rilrrne 

Parra 

Napoá 

Guiriíii 

Verula 

bangoldá 

Cauiurtim 

Punaiã 

Provinda de Salceti» 


( hinrhinim 

Orlin 

Gonsua 

r.urtorim 

Talaulim 

Palie 

yeriiã 

Aquem 

Coliiá 

Sernabatiiii 

Daoriim 

Vanelim 

Donrulím . 

Dicarpale 

Gandaulim 

Majordá 

CaTclos:ini 

('amorlim 

Verodâ 
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S3Í 


Hhas. Adjacentes de Gon 

Malar Goitim 

Naveltd 


O i** Reg-imeoto ch Artelluria, de (|ne iu Coroael F. teri por 
dulriclos as Aliieaa. Uaa 


JShaa de Goa-,. 

Agaraim Matvari Morombin a paqveoo 
Mercurini Mardi 

Neuri 0 pcq.ueno. Chimbel 
Mandur Paoeliia 

Gandaulin Curca 
Gorlioa Síridão 

Orará Kambolini 

Tarlaolifo Taleigão 

Gonvalem e MouJá BeDovadem 
Uorgavadem Xuta, lUiadeS. fii- 

tevio. 

JHãtHòuição dos dUfrietvs doe Aldeãs dk Província de Sa/cete, que 
ò Uím ** e Exm ** Str. D. Federico- Guilherme de 5o»ta, Governa-^ 
dor, e Capitão General fés nO' dia W- de Mayo de 1 7S5 pelos doiu 
Regimentos, de 'Infantaria deste Ettadot das que tc aehavSo devOr 
lutas pela extincfào do 2..** Regimento» 


NeurA Agrand». 

Ganciia 

Ellá 

Asossina 

(}aroiuboiini. 

CalapoF 

Battim 

Moroiubiut o grando- 
Goa ('«lha 
Cugirá 


Para o 1,^ Regimento., 


Margioe 

(taveliiD Reaavlim 

Macaasna 

Chicalim 

CansauliOL 

Guirdolim 

Vaddem 

Arossia 

Seraulin 

CortalüD 

Saraorá 

taurina 

Issorsim 

Nagoã ' 

Dabolim 

Sitbm 

Para o 

S.*" Regimento, que agora 

^atendo 0. 2 

ioatolim 

MormiuSo 

Csaá 

Sancoalo 

Reloibatioi 

Utorda 

Veição 

Raya 

Caista 

Coeiim 

■Adaiulim 

Deussua 

Carmoaá 

Uajordá 

Marnapar 

Ckaador. 


Lít. de serviço foi* 180 
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Carta do Uarquez de Pombal ao Governador Dom Jo$é Pedro 

da Camafa*. 

TNGLU3A remetto a V. S.^a copia da C&rta, que na praen« 
r* te monção ae reinette ao Povo, e Camara geral da Província 
ãe Saloete» no espirito da qual he necessário que V, íaça 
inspirar sentimentos de honra a esses abatidos vassalos de Sua 
Mageatade, proourando ganhar entre elle^ alguns principae^.. 
que Voluntariamente assentem praça, para o que lhe fará todas 
quantas distincções couberem no poasivol aoa que forem Mili* 
tares, dando4he huma estimação superior aos que o nâofõrem; 
e para que melhor eíFeito tenha esta diligencia, V. S> procura- 
rá com todo o esforço faser espalhar, e influir o espirito milU 
tar em todos esses poVos pelos meios e modos q.ue aa conjun-^ 
cturas do tempo, e a sua própria prudência lhe poderem sugerir. 

As reclutas que entre elles se fiaeremt sejào com grande mo-» 
deraçio, e tratadas coin muita benevolencia,, sem. pennittir de 
nenhuma sorte que os soldadoa do Reino despresein aos desse 
Rstado ; recommendando aos otüciaes que cuid»àdo8amente se 
appliquem a que elles sejSo tratados com toda igualdade;, e 
que hafendo alguns transgressores desta util e indispensável 
providencia, sejão castigados severamente». O que V. 3»* tara 
executar oom todo o xeio e díaVello com que * se emprega no 
Real serviço. 

Deos Guarde a V» S.*. Lisboa 17 de PeVereiro de 1776. — 
Jdarquez de Poiwéa/- — Senhor t>» José Pedro da Gamara. 

Liv. das MofiçôeSf n»* 157, foi. 704» 

Copín»— Foi presente a ElRey Meu Senhor a supplica, que 
lhe fex essa Cimara com data do 1.** de Março do anno proxiino 
passado de 1775; nella vio o Mesmo Senhor pela primeira vex 
que huma NaçSio se* Tizesse asy própria na presença do seu So- 
berano injurias táo grandes, como* são. Primeira, confessar fran- 
queza commua de corpo e de espirito para aniquilar-se a py 
mesma na estimação universal das gentes : Segunda, a de mos* 
trar que ignora, ou quer subterfugir os primeiros principios da 
união, ç da sociedade civil, que obriga os vassalos a exporem^ a 
vida peta defesa do teu Rey, e da sua patria, e das vicias e fa- 
seadas dos seus compatriotas •• Terceira, a de rennunciarem as- 
8im os adiantamentos de nobresa e de cabedal, a que sobem 
aquelles que na profíssio militar tòm feito os seus no.ues tão 
distinctos, e as suas fatniltas tão illustres na estimação commua 
dos seus respectivos Monarchas, unindo-os ás classes , de que 
se compõe a nobreza do Reino : Quarta, a de mostrarem que 
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ignorSo que a profissão militar uão absorre em ey toda» às ou«í» 
tras pron^sões^ porque ein toda» a» Monarchias# em que ha, o 
Dão pode deixar de haver soldados, ha huma numerosa corte» 
que asiUte Lo Soberano, hum grande numero de tribunae» 
policicos» e magistrados civis» hum grande numero de bomen» do 
Degocio, que enchem as praça» deste Reyno, hum infinito nu* 
mero de lavradores, agricultores, e trabalhadores, que cultivão 
as terras, outro grande numero de artifices de todo» os officio» 
mecânicos» outro grande numero de criados, aprendises quq 
servem, sendo tudo isto mui compatível com o servido das tro« 
pus, porque ha regras certa», e iirpreteriveis para se faserem a» 
reclutas, e alistarem os soldados com huma tal moderação^ que 
Goui parando-se 0 pequeno numero dos que sahem do» povos coin 
o outro incomparável numero dos que nelles ficfto, vem a ser 
insignificante o primeiro á vista do segundo : e sendo estq regra 
de moderação a que vai recommeudada ao Governador e Capi* 
tão general desse Estado» para a observar na Índia como ae estS 
praticando ein Portugal, espera S» Magestade que logo que es* 
sa C.uuara abrir os olhos para conhecer a deformidade dos ab- 
surdos em que incorrem, será a mesma que levante os seus es- 
pirito» do grande abatimento em que se achão : por huma parta 
fa/.endo assentar praça nobre e voluntariamente aos filhos dos 
Braginanes e Charadós mais distinctos, como neste Reyno e.-* 
tão praticando 08 filhos dos Marqueses, dos Condes, ^dos Fidalgo» 
da primeira classe, e de todos o resto da nobreza; e pela outra 
parte aspirando a que os sobreditos seus filhos oresção em pos* 
tos que lhe augmentem a graduação, a estimação pessoal, e que 
08 faça subir á primeira estimação de 2S. Magestade, e de toda 
a sua corte, servindo assim de credito e honra á sua patria, por 
ser este o caminho que seguirão todos ós ascendentes das fa« 
tniliasi que hoje se estão vendo em Portugal mais illustradas» 
não podendo o Mesmo Senhor persuadir-se a que os Portugue* 
zes tenhão maior espirito, e sejão mais capazes de estímulos da 
honrado que os Indianos. Deos guarde a V. M/*. Lisboa 28 de 
Fevereiro de \n%,-^Marqu^z de PombaU-^ko Povo e Gamara 
geral da Provincia de balcete (a). 

Dito Liv. foi» 32, 


(a)EiteI)ocnmeDlojá foi paWicado n# Bosmejo HUtorico dm 
Cmmunidadet de F. N. lavier. Parle í; pag. 106, e mau correcto na 
CotupiraçSo de 1787 tte Gott, Dec> D«* 81» * agora ainda mau corre* 
cto á vUu da copia aulheotica. que veio de Lisboa oa meima monção. 

Na monçío de Janeiro de 1779, depois de coiuiar na Índia a de- 
. nissio do Marquei de Pombal, a Camara geral de Salcete n uma eilen- 
siasima e impertinente repreaentaçSo prcaomio refutar esta carta da- 
qMlfo Mioiatro, e insisUo no pedido de iwnçSo do serviço «ililar, mts 
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ç 


Ittnu^ V Exm.^ Sr.— ReoebI a earfca V. Ea.* de 17 de Fe-^ 
vereiro da aano proximo passado com. a copia da carta dirigida 
aui pofoe Camara geral da Província de Salcete, em que S. Ma-t 
geetade me ordena itie faça ins)[)irar aentimentos de honra* fa- 
seada dietincçQea aos qne fórein militares» dando^^lhe estíinaçãio 
superior aos que o nió focem,, e ordenando-os reclutas com tno-^ 
deraç&o e henevoLencia. 

Tento jd promovido, alguns dos Katuraes distíactos aos pos* 
tos de Alferes, e chamando 4 minha ptrescfnça a dita Gramara ge^ 
ral, lhe fis shs advertências e admoestiações precisas*, demons** 
trandodhe a honra* com que S. Magesudeos attendia, e queria 
Bo seu serviqoji e em tudo o mais tenho eaecutad«» a Real Ordem» 
Deos guarde a V. Et .^muitos anous^. Goa 20 de M.arço de^ 
n77*«^Rubxlca do Gofernador.. 


Dito LlIv.. foi. 70.. 


]•» 


Carta âo Aforçtcee dé Pomikal ao GMVertiadbv Db J^si Pedro dh, 

CamaraB. 


I^BNDO pi^eente a EIRey Meu Senhora repeeseniaçSo que 
lhe tcs a Gamara geral da Província de Burdez por «eu. Pro-^ 
curador Manoel Xavier de Brito, na qual expoe por hjuma par*» 
te que depois de se haver apuss &daa Real Fazenda das terras 
que forSodos Pa^ales, e aforado-as a particulares», se lhes ha- 
vifto accreecentado aot foroiSi, que estas pagavio, nàlo ed outros 
meios roroSf 6 multiplioadaa contribuições em aubrogaçõo dos 
meios D.» mos, mas támbem Dizimos inteiros dos cocos, batte, e 
•al. 00 pagamento dos quaes Dizitnos lhes oausavão ca Rendei- 
ros as maiores oppressões, acorescendo a estes tributos outras 
novas íuiposições, que se lhe fazem míiito penosas : por outra 
parte que a escolha dos Naturaes para a milícia be muito pre« 
jodicial á subsistência dos indivíduos daquella Província : e fi- 
nalmente que peia creaçio do novo Senado se acha a dita Cama* 
ra muito injuriada, e que lhe nãoseri dificil largar a adminis* 


fiii.iodef«ria peremptoriaiÉeDte peio bovo «OTeroo. ( VW. 4 Contpi^ 
raç^deilSl em Goa^ Doc. n.® oS, e 53). Isto aleiD da outra represeo* 
uçao que fizeram contra a lei do recrutamento ua moneto de 1777, cuia 
•oaljaa se p^e ver na carta do governador 0% Jlosé Pedro da Gamara, 
qua fii adiante no n/ 193 deste mesmo Supplemento^ 
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tracSo dai Aldeãs, qoe conserva em quanto S. Magestade bSo 
a restituir da exclusiva em que se acha : B ponderando o.mes-' 
aio Senhor sobre os pontos, que substanciSo o objecto da me»- 
ma Rrepresentação, em que a sobredita Camara pretende eooa 
icBubsistóntes fundamentos obter que se removSo parte das reC^ 
ridas oppressões, He servido ordenar que V. S.* In.e participe as 
resoluções que ba por bem tomar a respeito da dita Bepresenta* 
cio. na forma seguinte. 

Primo- Que aV«riguando-se se os foros e meios foros das ter* 
ras que forfto dos Pagodea pagarão sempre os referidos] foros, 
se continuem estes a cobrar oa forma que até agora se tem pra- 
ticado: que achando-se porem haverem- lhes acrescentado 
alem dos que antes pagavio outros alguns de novo, neste caso 
ee lhes ailiviem, por. não deverem tuportar doue differentes 
encargos sobre as mesmas terras. Que o mesmo se praticará era 
quanto aos Dizimos, fazendo as diligencias acima declaradas, 
com advertência porem que todas as terras deste Reyuo, que 
pavão rendas e foros aos senhorios delias em ratão do duminio, 
pagão também ao mesmo tempo Ditimos á Igreja pelo diverso 
titulo, que a ella compete, respectivo não ás ^terras, mas eira 
aos fructos por ellas produzidos ; o que na mesma conformida- 
de se deve entender com as desse Estailo. 

üecunJo. Que em quanto ás vexações, que dizem causarem- 
lhes os rendeiros na cobrança dos mesmos Dizimos, que^estas 
ficão cessando com a nova providencia que se dá para se evita- 
rem as ex torções que os ditos Rendeiros lhes fazem t para o qua 
V. S,* lhe fara remetter copias das ordens que para este 6m sa 
passarem na conformidade do que ee determina á Junta da 
fazenda desse Estado por Provisão de 12 de Fevereiro do pre- 
sente anuo ao dito respeito. ^ ^ ^ 

Teriio, Que para se supprimirem as queixas que a dita Ga- 
mara forma a respeito dhs oppreasões que motiva áquelle povo 
o Rendeiro dos tabacos, se tem dado a providencia de mandar 
hir da America este genero, por ser de muito melhor qualida- 
de que o do Canará e Balagate, de que até agora ossvão* 
Quarto. Que para o noVo imposto de duas tangas por pal- 
meira ser cobrado com suavidade , e sem excesso , ordena 
Magestade que de cinco em cinco annos se contem as palmeiras 
de cada huma das pessoas que as possuem, faaendo-se relação 
de cada huma das ditas pessoas, ein que se declare o numero 
que tem das ditvs palmeiras, a qual será ^ sommada no fim, 
para por ella se fszer a reduoçio á respectiva e certa porção 
de xeraiins e tangas, que em cada hum dos annos do quinquê- 
nio deverem pagar is respectivos colonos em quota certa e de* 
terminada, para que ou os cobradores da Faienda Real.Jou of 
llendeiros ( que neste caso ficão sendo desnecessários) lhe não 
pussão pedir mais couta alguma. 
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QuiníOé Que o novo ínipoito do real da carne dere coasidc'» 
rar a Gamara que ae a Fazenda lieai o cobra, he para o applicar 
em beneficio cominum dos habitantes daquella Provinria no pa-« 
gamento dos Mestres, que ae estabelecerão para o ensiuo dos 
seus filhos, e por consequência não tem rasão para se queixar de 
hum tributo que lhes resulta em utilidade própria* 

Sexto» Que os 140:000 xerafins que se lhe pedem para a re« 
edificação dessa cidade, não os devem suppor como pagamento 
feito á Real Fazenda, por quanto as 32 muradas de cazas, que se 
hão de edificar com a sobredita quantia, ficão«lhe cobrando os 
seus rendimentos, e he hum fundo permanente da mesma Pro-« 
irinaia: e quanto aos 54:000 xerafins que allega ter dispendido 
na obra da Cava, como esta despesa foi feita parn a segurança 
dos povos da dita Provinda, por ficarem livres das invasões do 
Harata, não tem lugar de se valerem deste pretexto para se exi- 
mirem de contribuir boin a quantia dos 140:000 xerafins para a 
reedificação dessa cidade, por ser feita aquella despesa em utili* 
dade da mesma Província. 

Sétimo. Quanto á exclusiva que pertende a mesma Camarados 
Nacionaes daquella Provinda para a milícia ; nesta parte V* S.* 
praticará os mesmos termos que vão estabelecidos para a Pru« 
vincia de Salcete. 

Oitavo. Quanto finalmente á erecção do novo Senado da Ca-* 
mara, V. S.^ lhe fará saber que S. Magestade achou que o Pro- 
curador Manoel Xavier de Brito excedeo em muito os puderes 
da sua commissão, e feito muito suspeitoso de interesses parti- 
culares, e contrários ao bem commum os excessos que nelia pra- 
ticou ; argumentando com o abuso barbaro de haver sido tu« 
multuario o governo da Camara Geral pelo concurso de dous vo- 
gaes de cada Aldea, multiplicando-se no maior numero delles oc- 
casiões e motivos de animosidades, de dissenções, e de discór- 
dias ero hum corpo acephalo, ou sem cabeça, que o podesse di- 
rigir : que por este claro conhecimento he que o mesmo Srnhor 
mandou estabelecer a nova Camara com hüm Juiz de Fora, Pre- 
sidente, como se tem praticado, e está praticando em todas as 
cidades e villas deste Reyno com grande gosto e utilidade dos 
seus habitantes, depois que aos costumes barbaros succederão as 
regras da civilidade e policia ; e pela mesma rasSo he que itto se 
mandou praticar nesse Estado : que se o mandassem governar 
por Vereadores e Procuradores da Camara estranhos, neste caso 
teriio rasão para se agravarem ; porem sendo todos os referidos 
naturaes daquella Provincia, e sendo pautados e propostos 
pelas pessoas delia na forma da Ordenação deste Reyno, e do 
que nelie se está observando, nenhum motivo tem os pruden- 
tes, e zelosos do bem commum da sua patria, pára se queixa- 
rem da boa ordem, que com a nova Camara sc estabulccco pura o 
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goTemo político, e cifil da dita Protríacia, e s6 o poderão ter os 
orgulhosus, c pouco aiDaolea do bem cominuiu da sua lerratqoo 
querem cobrir com os tumultos dos posos, e com aa desordens 
deli es as suas conveniências particulares^ e as suas cobiças de go* 
yernarem para emprenderem sustentar-se nâquellas ambições pre- 
judiciaes, e reprovadas, com huma forma de governo tio con- 
traria a todo o bem cornmum* e a todo o socego publico, como 
a esperiencia dos séculos tem mostrado em quanto eaistío na re- 
gência das cidades e villas aquelle grande numero de vogaes» 
que o dito Procúrador pertende louvar desacordadamente : o 
nestes termos se deve attender somente i utilidade publica, ob- 
servande se o que a Ley do Reyno, e as ordens de Sua IVlages* 
tade a ella' conformes, tem determíaa<Ío aos ditos respeitos; pois 
BÓ o mesi.no desacordo podia escrever que a boa ordem, que se 
poz no governo daquella Provincia lhe fora injuriosa, fazendo 
entender que a sua honra vinha a consistir na desordem, e na 
confusão, para á sombra delias se desunirem, e fraudarem os 
povos. Pelo que V. S.* lhe fará entender por modo eíFectívo que 
08 poucos vassalos, que tiverem estes baizos e indignos senti<» 
mentos, de nada sertein a S. Magestade nos séus doininios, e 
que neste Reyoo costumão ser punidos, e desnaturalisados para 
fora delle; e que nesta certeza podem hir para onde quizerem, 
porque a sua companhia não fará falta aos homens honrados, e 
zelosos <lo bem universal dos seus compatriotas, 

O que V. S,^ fará executar, mandando registar esta na Ca* 
mara da sobredita Provincia de Bardez, e ordenando que nelia 
seja publicada, e as certidões delia dadas a todas as pessoas que 
as pedirem, Üeos guarde a V, S,* Lisboa 15 de Março de 11*76, 
^Marquez de Poindaí, ^Senhor D, José Pedro da Camara, 

Resposta do Governador. 

Illm,® e Exm.® Senhor. Recebi a carta de V. Ex« dc IS de 
Março do anno proximo passado» cm que S. Magosiade rae or- 
dena participe á Camara geral da Provincia de Bardez as^ resolu- 
ções que houve por bem tomar a respeito da Representação, que 
Ibe fez pelo seu Procurador Manoel Xavier de Brito, primeiro 
para serem ailiviados dos meyos foros, « outras imposições; se- 
gundo para serem isentos os Nacionaes da dita Provincia da nn- 
iicia, por lhe ser muito prejudicial; terreiro que pela creação do 
novo Senado se achava a Camara muito injuriada, 

E resolvendo S, Magestade que achaodo-se havercra-se acres- 
centado alem dos foros, que antes pugavão, outros alguns de no- 
vo, que se lhes alliviem, , 

Resolve mais o dito Senhor que para se cobrar com suavidade 



S38 


AROBIVO PBRTUOVifZ ORIBBTAL 


O tributo de doas langas em cada palmeira, se^füça o calculo de 
cinco Pin cinco annos das palmeiras que cada hum possue, para 
por elle se fazer a redacção á respectiva e certa porção de ae* 
rafins e tangas, que em cada hum dos annos do quinquennio de* 
tem pagar os respectivos colonos em quota certa e determinada. 

L tomando as informações necessárias da Contadoria geral, 
como consta dos papeis juntos n.® 2,® propondo-se em Jun- 

ta da fazenda Real, se tomou nella o assento de que vai a copia 
n.® S.® para^Sua Magestade resolver o que for servido, 

Quanio ás resoluções dos mais pontos que substanciarão a 
dita Representação, as participei, e fiz entender á dita Catnara 
gcral.;lendo.|he a ordem de S. Magestade, e mant^ndo-a regia* 
tar nos livros da dita Camara, e passar certidões a quem as tem 
pedido.^ Deos guarde a V. moitus ânuos. Goa 12 dc Abril 
de 1777. — Rubrica do Governador. 

Doc. i.®. 


Contém 3 Mappas relativos ás Provincias das líbas, Salcete, e 
Bardez mpsirandu todas as contribuições que as Communidades 
pagão á Real Fazenda, de que be este o 


Illias, . . 
Salceic, , =3 
Hardez.,,. 

Som na 


Resumo geral. 


X T ' B. 

16^240: 1:09 
81)^149 3.*lü7s 

3lj|{580.2:i3Vs 

132/970:1:4» 


Documenio iV,® 2. 

• Ceriidão ( 1,1 Contadoria sobre as contribuições, que pagáo as 
CoiiiiiiiiriidiKies, Nella sé lé o seguinte : = E praiicandn eu sobre 
a determinação /desta mesma ordern hum ezaclo ezame em lo- 
dos os Livros e papeis exisientès nesta Contadoria geral, pela 
^parliç^^.o du Arquivei da Fazenfia geral cxlincia^ e no proprio 
Foral da mesma Província, venho a concluir que aexislencia em 
que seachavâo os foros dos bens delia hc pelo estabelecimento 
uo mesmo Foral desde o tempo em que a mesma I rovincia fi* 
cuu^sugeita aos doniinios de Sua Magestade, e por causa da ex- 
tensão do tempo, em que se fez a conquista de todo esle Estado, 
não acho elaresa alguma concernente a este principio, sem em- 
bargo de se achar o Foral anlecedenie a aquclle de que presea* 
temente SC usa, pelo qoal Sc não pode perceber cousa alguma pelo 
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estilo dos caracteres de sua cscripta em letra gothica, difGcil de 
toda a percepção e traducção, e impraticatel de se poder conhe- 
cer o cooteitoda mesma escripturaçào, e o que nelle se coalhem. 
Por este ultimo Foral venho a conhecer que os foros desta Pro« 
vinciai como das mais do duminio deste fisiado Torão regulados 
segundo o seu primeiro estabelecimento &•= 

J)oc. N.^ 3.® 


lle Assento da Junta da fazenda Real de 15 de abril de 1T77| 
em que entre outras cousas se té: 

»Fropoz-se mais que S. Magestade ordenava que para o no- 
▼o imposto de duas tangas por palmeira ser éobrado com sua» 
Tidade, e sem excesso, que de cinco em cinco aonos se contem as 
palmeiras de cada huma das pessoas que as possuem, fazendo-se 
relação de cada huina <las ditas pessoas» em que se declare o 
numero que tem» a qual seria sommada no;fim para por cila sn 
fazer arrecadar a respectiva e certa porção de xeràfius e lan- 
gas, que em cada hum anno do quinquennio deverem pagar os 

colonos. , ^ 

E ponderando-se que o calculo para o quinquennio nao pocie 
constiiuir regia certa p^ra arrecadação do tributo das duas tan- 
gas*, 1.® porque o dito tributo se não cobra de iodas ss palmeiras» 
ines somente daqueilas que lavrão á sura, lavrando-se em hum 
anno mais palmeiras que em outro, o que pende do vago e If 
vre arbil^io dos senhorios dos palmares : 2.® porque he lal a ma- 
licia dos colonos quo sabendo que se fazia calculo de cinco em 
cinco 8nnos,'certamcnle no anno de calculo iavrariào diminuto 
Domcro de palmeiras, e nos outros annos mais, para fraudarem 
direitos : 3,® porque as Gamaras geraes sempre por seu costu- 
me se oppoem a , lodos os esiabelecimcnlos, ainda quando re- 
dundão em beneficio seu. eomo foi o estabelecimento de duas 
tangas por cada palmeira posta âsura» cujo tributo se cobra pelos 
Juizes de fura suavemente» e não por rendeiros, e com tanta uti- 
lidade dos povos, que rendendo antes a renda das urracas cin- 
coentae quatro mil novecentos quarenta e nove xerafins e quin- 
ze reis agora o dito tributo no anno pasmado só rendeo vinte 
e sele mil quatrocentos setenta e seis xerafins vinte e hum ms, 
com diminuição de vinte e sete mil quatrocentos setenta e dous 
xerafins quatro langas cinquoenia e quatro reis, que de menos per- 
cebe a Fazenda Real.* e porque as rasôes pon leradas em os re- 
feridos dous casos não forão presentes ao iliio eu o » 
verosímil que se se lhe represeoUsse. não 
graças* pareceo uníforinemente oesta Juata que se t 
Lcsuio Senhor para se obsérearo que forserfido resolfer \ ü. 
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quR mandarão fazar eate assento, que assinarão. =: 

Lít. das MonfõiS^ n/ 157« foi. 28. 

t»3 

Carta io Oovwnaãor D. José Pedro da Çamara ao Marquez de 

Pomhat. 

TLLM.^ e Exm.^ Sr. Os Procuradores da Camsra geral da Pro« 
-^TÍncia de Salcete TÍerão-me representar buma caria^ cuj.4 copia 
Tai junta, pedindo a minha approraçio^ para a remetterem 4 
presença de S. Uagestade; eu lha facultei dizendo que podião 
íaaer todas as representações ao dito ‘Senhor, porem que a que«. 
ria ter, e deiiando«a até ao presente não a vierão buscar. 

As suplicas, e representações da dita Camara geral todas são 
feitas em nome do poxo: porem não be assim, porque só são 
huns poucos de Gancares promptos para trapassas, enredos, e 
perturbarem todos os Estabelecimentos, Basta que dous ou Ires 
pensem, para logo na Gancaría, lançando pregão para ajunta* 
mento do povo, fazerem os seus accordos, sem que o povo assis-. 
ta. São semelhantes sem differença dos Juizes do poto, que a ez- 
periencia tem mostrado em muitos casos opporem-sc a todas, as 
leis, e novos Estabelecimentos com o pretexto de favorecer o povcu 

E vendo que a dica Carta está cheia de muitas falsidades, e hi» 
porboles para escurecer a verdade, e prevalecer a oalumnia e 
mentira na Real Presença, me pareceo que devia|sobre ella expor 
a V. Ex.* o que se passa na verdade sobre os factos que referem, 
porque até a idea de me mostrarem a miesma Carta, foi maxima 
de quem lhe sugeriu fizessem a dita repreniaiação, e por seu ge* 
nio inquieto e turbulento não quer a paz e socego. 

Em primeiro lugar. He tala contuniaeia e pertinácia dos Gan- 
cares da Camara Geral, que depois de se publicarem, e execu- 
tarem as Reses ordens na recruta dos IValuraes para ^soldad >s, se 
atreverão a representar a S. Magestsde os escusasse; e sendo re*. 
prebendidos por mim pela nova ordem de S. Uagestade ainda 
preiUtem na sua vílesa e fraqueza, tornando pela dita carta aes- 
cusuretii-ie fundamentando aua supplica com falsidades, dlizendo 
que os Naturaes não chegão nem aos postos subsllernos, quando 
he constante ter promovido ninitos aos ditos postos, como elles 
de mimconfessãu, que me fizerão essa honra, por ine mostrarem 
a dita carta. 

Em segundo lugar dizem com notoria falsidade que os Nato- 
raes não slo providos nos officios mayores, tanto no secular co« 
mo no ècciesiastico, o que tudo se convence de falso com os do. 
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cumeBtos 6 relates da todos os officíaes e pessoas, craa os aer>f 
vciD nuudos o.«* I.* 4.® 3,® 4.® 5,® 6.® 7,® e 8 ® de sorte aaeem 
a Província de Bardes só os Naturaes seiTeni oa officios, ena de 
Salcete só hum Portuguez serve de Tabalião, e todos os mais 
ot6cios de juitiça e faseada são servidos por Naturaes, 

Bm terceiro lugar disem (]ue he tal odespreso que se fas dos 
Naturaes, que lendo <João de Menezes .sido Tenente, se vó: boje 
reduzido a servir de tendeiro para sustentar a vida; e mandando 
fazer averiguação deste facto, se mostra que o dito loio de Me* 
neses não be tendeiro, mas avaliador do juízo. dos. odlos desta 
cidade, como se vé do Documento n.® 9^®. 

Bm quarto lugar dizem que o sold*do natural Gaspar Pereira 
Xavier morrera de pancadas que lhe dera o Capitao da su.a com* 
panhia; e mandando averiguar este facto, consta da informação 
do (luiz de fora de Salcete. do sommario de testemunhas, e até 
do depoimento do Pizico que o coroo na ultima enfermidade, quo 
não morrera de pancadas, maf de doença natural, de sorte que 
estando na averiguação da diligencia o dito Ministro, tendo no- 
ticia delia os ditos procuradores, fi^erão escrever hnma carta 
para se pedir a bum clérigo, irmão do fallecido, que protegesse 
o negocio, porque a conta que querião dar era a favor do povo, 
e eu os queria vezar com estas areriguaçóei, como se vé (to do* 
cumeotu notado n.® 10, 

Em 'quinto lugar digem os ditov Procuradores da Camarn 
geral que oe Naturaes fogem, e vâo servir aos Ingleses. 

Este facto nSo se pode averiguar na brevidade do tempo : he 
certo que tem fugido muito*, maa nSo constará que v3o servir 
aos Ingleses, porque aborrecendo ellea a vida militar pela aua 
inércia, e repugnaucia, oertameute ae não augeitarSo a servir 
aos Inglt-aes, onde süo tratados com mais rigor, 

Ein sezto lugar dizem que hum Sargento na Aguada dera 
niuitflt pranchadas nos soldados Naturaes, mas não declaraoquem 
he este Sargento, nem quem sio os soldados Naturaes, e terá 
esta opressSo a mesma verdadè que as outras. 

Em sétimo lugar dizem que somente o Brigadeiro general 
Jlenrique Carlos Henriques os trata bem* 

Daqui ae mostra que todo este requerimento' he sugerido e 
fomentado pelo ^to Brigadeiro, porque elle estando em Rachol 
sugerio á dita Camara geral para que me requeressem que o 
seu Regimento se nfio mudaste (la dita Prava, por pacificar 
a Provinoia, ao fim conhecido de não ser obrigado a vir 
para esta cidade , e elle mesmo me mandou o Nemo e 
Acordo da dita Camara, protegendoms, o tem-me cons* 
tado que a carta, e representação que fazem, Vai deutro do seu 
sacco das cartas para esse Reyno, assim como me constou que 
e}le sugerio á Camara geral de 1'oudá o que escrevessem» e tc* 
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presentastem a 8. Magestade para o nomear Governador daa 
Províncias oonquietndas, procurando quantós defeitos pode exco- 
gitár a Autonio d’ Assa Castelo Branco» imputando-lhe as deaer-^ 
^ões de alguns Sipaes, e as desordens de alguns officiaes que es« 
tavão nos Oates, quando pelo contrario he notorio e constante 
que o dito Antonio d’A88a Castelo Branco tem dióciplinado e 
regulado o« corpo da Legifto doe Voluntários Reaes na maior 
pe^féi^ào com inveja de todos os outros Regimóntos, e que he 
oí&cial de grande valor» bo^^ra, e probidade» tendo nelie para 
qualquer occasiâo a maior confiança. 

£m ou tavo lugar disem que o povo padece graude prejuiao 
na permi&^o, e introdução do côoo e copra de fora» e suplicão 
se prohiba a dita introducçao para se vender melhor a do paii. 

Esta suplica he aummamente prejudicial ao bem coiumum do 
povò, e fae sugerida por aquclles que possuem paLinares. 

He costume geral deste povo entre os Naturaes» tanto homens 
como mnlhéres» untarem todos os dias as cabeças, e as lavarem 
com azeite de oôoo» por isso tem grande consumo» e como mais 
de tres partes dos habitantes nSo possuem palmares» he eviden« 
te ser mais util ao pi^Vo que se não prohiba a iniroducção do 
coco e copra» para o azeite ser mai^ barato» pois não deve pre« 
valecer a utilidade dos senhorios dos palmares aos pobres» e 
pessoas que os não possuem, que lhe convem que o ditogenero 
seja ipais barato# 

Alem disto desde que ha índia, nunca houfe tal prohibiçãs»; 
só quando fim para este governo a achei introduzida pelo meu 
antecessor Felipe de Valladares, possuidor de muitos palma'* 
res» e como vi que era prejudicial au bem coinmum» a refoguei. 

Em nono lugar dizem os ditos Procuradores que parecia que 
as demandas seriáo abreviadas com a nova Lsey» mas que por 
desgraça se achão mais prolongadas. 

Quando esta asseveração se manifesta ser notoriamente fu^sa» 
porque o regimento abrevia os terin >a dos processos, evitão-sa 
muitos agravos, com que se dcmoraVão as demandas» e outras 
findão mais brevemente» por serem as alçadas maiores. Pode ser 
que algumas' causas se dilatem nas conclusSes» mas procede 
lias muitas occupações dos Ministros» que todos os inezes vera a 
esta cidade ás visitas da cadea» Juntas de justiça, tendo de es« 
perar dius para decisão dos embargos. Outras iuhnitas» e volu* 
inosas causas se acharão conclu^as» não aó do tempo dos actuaes 
Ministros, mas dos antigos ,* e o ponto está em que se despachem 
bem com direito e justiça» segundo o axioma» que he melhor 
errar no tempo que no direito# 

Ein decimo lugar dizem os ditos Procoradores, e se queixão 
do J uii de fora da ditã Província dos emolumentos das rubricas 
dos livros de menor volume que lhe leva ciiicoenta xerufin!4» 
«mando peio documeuto N/ il consta que importão eui tres 
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xeraRns e quatro tangas, sendo quasi todos os livros das AI«i 
deas dü mesmo volume; alguns dos ditos livros em quatro xora« 
iius e quatro tangas, e o da t^inmumdade de Canná em seis 
xerafins, sendo hó o de maior volume o da Cotnmunidade da 
A Idea de Margão, que importarão as rubricas ein quarenta 
xeraf ns e tres tiagaiit e outros em menos quantia, eoino tudo 
consta do dito Documento N.* 11, com que se prova a fuL-<idado 
de asseverarem que leva dos iiVros grandes de oitenta até cem 
xerafins. 

Em undécimo lugar dizem, e se^qucixão do dito Juiz de íVá 
pela escritura<^*ão que manda fazer mos livros, que he em pre- 
juízo das Communidades. afim de se gastarem, e encherem 09 
livros mais brevemente para rubricar outros novos. 

Convence-se esta asserção com o Documento N.» 12, de" que 
coneta que os provimentos, que tem passado o dito Juiz de fora* 
sào em utilidade das mcsuius Cotiimunidades, e não do dito JuÍ2 
de fora. 

Em duodécimo lugar dizem os ditos Procuradores, e se quei«« 
xão do dito Juiz de fora qtie pelo novo regimento leva assina- 
uaturas cxece^sivas, quando as orJioarias não excedem de tre- 
zentos reis, e em causa de maior quantia chega a outocentos reis, 
que estas são raras. 

Em decimo terc^uro lugar diz^^m, e se queixãodo dito Juiz de 
fora que leva sdario excessivo das vestorías, que antes ievavão 
Sjl^OOOreis, e agora leva õj^SOO reis. 

Convence-se como Documento N.® 13, de que consta impor* 
tiir a vestoria para o dito Ministro em 3 reis, nem notem-* 
po da sua judicatura ícz muis que huma vestoria a requerimento 
das partes. 

t m decimo quarto lugar dizem os ditos Procuradores, e so 
qucixíio do dito Juiz de fora que leva salarios excessivos das nr* 
rematações dos rendeiros das vargias triennaes dos bens confisca* 
dos, e da Coroa. 

O que me consta he que das vargeasrlas Communidades nada 
leVa, nem assiste ás arrematações das ditas Vargeas. 

Quanto ás dos bens confiscados, e da Coroa, (jue não perten- 
cem ás Communidades, leva o salario do regimento dos arrema* 
tnntes, e não tem diuruuido, mas tem crescido o preço das arre- 
matações. 

Em decimo quinto lugar divem os ditos Procuradores que foi 
abolido 0 Juiz das Communidades, e se devem adjudicares 
proes e percalços para a rccdiíicaçào dos muros de Rachol. 

Não tem razão nesta asserção, porque o maior trabalho, que 
tem o dito Juiz de fora, he em tomar contas a cincoenta c seis 
Communidades, revor os seus livros, receitas, e despesas, não le- 
vando salario nigiim destas contas, e outras dihgencias; e aisim 
Cijin fi < f/f/Z/v •j:* Icvavão 03 duizea das Comuiunidadcs, .juata* 
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mesto oodéVé ftjfora perceber o dito Juii de forft« 6 SÓBitâ do 
Dooumento &.* 14. 

Em decimo texto lugar ditem os ditos Procuradores que nío 
deeem concorrer para o corpo das obras publicas da cidade; e 
este he o seu genio, e o seu costume de se opporem a iodos os 
necessários estabelecimentoSf ainda determinados por S. Mages^ 
tade. 

Em decimo sétimo lugar dizem os ditos Procuradotes ç|ue 
nio he conveniente o Senado da Gamara» e que o teu tíscrivBo 
leva muitos ealarios. 

Quanto ao Senado já S; Magestade resolveo esta matéria, e 
ae registou a sua ordem nos livros da Cainara geral ; pelo que 
respeita ao Gscrivio do dito Senado, lelfa os salarios que Um 
permitte o regimento. 

Em deoimo outavo lugar diteUi, e sé queitBo os ditos ProOii* 
Adores do dito J uit de fora que lhe prohibe fazerem os seus 
ajuntamentos sem lhe darem parte, e sem a sua sesisten* 
cia. 

Deste facto se tem originado o estimulo que produsio todas 
as queixas contra o dito Ministro, porque elie lhe fel esta pto- 
hibiçBo para evitar muitas desordens, e ealarios, que percebiSo 
de assentadas em seus ajuntamentos supérfluos, como se v6do 
Documento N.* 15 ;e tendo«me requerido revogue a dita prohi* 
biçio, 0 não tenho feito, por «er a justiça, com que se fez. 

O que posso dizer deste Ministro he que o encarreguei de 
hir a Dio e DamSo sindicar dos Qovernadores, Ouvidores, e 
mais oHiciaes de justiça e fazenda, e deo boa satisfação na sua 
diligencia. 

No seu lugar tem procedido bem, com desinteresse, rectidão, 
administando justiça aos povos, o empregando-se no Real ser- 
^ço, e a beneficio dos povos com aelo, não havendo nota contra 
a sua pessoa. 

Em ultimo lugar dizem os ditos Procuradores que os gentios 
fazem públicos os seus ritos com escandalo dos Ghristãos, o~que 
he lalso, porque sò se lhe perroittem nos seus pagodes, e nas Al* 
deas das Províncias conquistadas, que todas se compoem dos gen* 
tios. 

fie 0 que me offerece dizer a respeito da representaçio, e 
carta da dita Camara geral, para que a verdade chegue á pre- 
sença de d. Magestade, sem calumnias, nem falsidades. 

Deos guarde a V. Ex.*. muitos annos. Goa 2 de Mayo de 
1777. 


Liv. das Monqòes, n.* 157, foi. 360. 
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D om l^ederico Guilherme de Sonsa etc, Fa^o saber aos uue 
este àlvará virem que sendo preciso quando as tropas pa- 
gas uarch&o para a guerra contra p inimigo, que as Ordena õcas, 
principalmente da Frovinoia dé Bardes, eoncorrfto para vigia 
dos muros, e,de outros postos e lugares importantes para vuar» 
da e defesa da mesma Provincia e Bstado, e achando por estilo 
e pratica autigua queas Communidades pagão os seus respecti» 
vos alardos em quanto se acbão emprègados nas vigias, mas 
com muifa irregularidade, e desigualdade, por serem diversos, 
maiores, e menores os soldos, que por. humas Coiuinunidades se 
arbitrao e pagão do que outras : querendo dar forma règular 
aos ditos alardos, e seus vencimentos, pára que se evite o prejui* 
so de maior despesa que lasem algumas das aldeas, e tenhão ós 
muros e mais postos as vigias e guardas ueçessarius sem falta 
de subsidio, eum que se possâo úiauter, se observará daqui etn 
diante o seguinte. * 

Ordeno que cada' Aldea da dita Provincia concorra com a 
gente da Ordenança o numero qàe consta da lista junta, sendo 
o total de todas as Aldeas no numero de 919 soldados, e que 
tenhúo os otficiaes de '.)abos, Álferes, e Bsrgentos, que constão 
da mesma litita juota^ aeguudo aa informações que mandei tirar# 
ilétn Ordeno que cada Cabo vença ainco xeraütis por nieXp 
cauu Ãlferes quatro xeraãns por mezp cada Sargeüto tre» xera- 
fine e meio por luex# e cada toldado tree xerafiua por mez# fi- 
cando ezcluido os tambores de pagamentOp por ú&o haver neces* 
sidade delles. 

Item Ordeno que os ditos OíBciaes e soldados da Ordenança 
só percebào os diios soldos no tempo da guerrap e nada vencerão 
no tempo iia paz, tendo obrigados a apresentarem attestaçao ju* 
rada do iSargeuto mór da Província de como cumprirão as suas 
obrigações nos postos e lugares das vigias, que lhe forão desti- 
nados, e uào assistindo neiies , se lhe fará dissouto dos soldos 
pelo tempo que faltarão. 

Item Ordeno que o ISargento mór da Provincia faça rondas e 
revistas por su c peloa Ajudantes da mesma Provincia^ para se 
saber se a gente da Ordenança está nos seus postos, e lugares 
determinados, e se tem as armas prom pias, e aparelhadas, dando 
ao general da Provincia cada mea hum mappa da dita gente, 
para este o remetter á minha presença, sei scieute do esiaoo, 
em que se acbão os postos guarnecidos, e mandar dar as proví^ 
deuciss que se precisarem# 

>iotitico*o assim aos geueraes e Sargentos móres das Pioviu* 
cias, uus Juixes das Couimuuidadcs, e mais pessoas a qnc perleu* 
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O Conde de Sarzedas* do Conseibo de . Estado» Vice Rey e 
Capitão General de mar e terra de Estado da índia etc« Faço 
eaber aos que esta Provisão virem que tendo deferido por outra 
datada de 19 de setembro proximo passado, com o parecer dos 
Desembargadores da Mesa da Relação do Estado, e \8sento neU 
la tomado, ã Representação, que me fez o Juiz das Communida- 
des da Provincia de Salcete aobre díflferentes objeeios relativos 
Is Communidades das Aldeãs, mandando que a disposição delia 
se entendesse assim para as Communidades das Aldeãs das Ilhas 
de Goa« como para as da Provincia de Bardez ; e sendo o ajan« 
tamento das rommunidades hum dos objectos analogo para as 
eleições dos Cabos e Alferes das Aldeãs, a que devem presidir 
os Mestres de Campo das Ordenanças, e constando^me a irregu- 
laridade com ^ue nelia se procede : Hey por bem ai;>:^liando a 
disposição da referida Provisão» unicamente sobre o i^juntamen- 
to das Communidades, que o Tanadar mór das Ilhas de Goa na 
qualidade de ^'omiuandante geral das Ordenanças, bem como os 
Mestres de Campo das Ordenanças das Províncias de Salcete e 
Bardez» fação a convocação das Gancarias tão somente para aa 
eleições dos Cabos e Alferes das Aldeãs por pregão na formado 
Regimento, e que não se ajuntando pelo dito pregão no dia a« 
prasado» mandem notificar pessoalmente oa indivíduos neceaaa^ 
rios para formara Gaacaria»e.no caso de algum destes faltar, o 
posaãoconStrangello, e castigallo pela desobediencia como o caso 
o pedir» e for de direito, sendo esta Provisão remettida por co- 
pia soa respectivos Mestres de Campe^^para a fazer registar noa 
livros das Communidades, eter a sua devida a cumprida execu- 
ção, Notifieo-o assim aos Mestres de Campo das OrdenanÇ/«s, mais 
ministros» officiaes» e pessoas» a que o conhecimento disto per- 
toncer» o cumprão e guardem» e fação inteiramente cumprir e 
guardar esta Provisão como nelia ae eontem stm duvida algu- 
ma, Nlo pagou oa novoi direitos, uem pagsrl os da Chancella- 
ria pelot não dever» e passado este por ella ae registará aonde 
maia convier» e na Secretaria do Estado» sem o que não valerá* 
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Maninho Xavier o fez em Goa em 10 de outnbro de 1813. O Se« 
cretarío Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez escrever.^ 
Conde de Sarzedas. 
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CENDO preciso pòr huma vez termo ás questões suscitadas en- 
^tre os Mes,lres de Campo e algumas Communidades sobre às 
eleições de Cabos, e Alferes, determino que as ditas eleições se 
fação na conformidade do § 33 e 38 do Hegimento das Commu- 
nidades, e do Alvará da creação do posto de Mestre de Campo 
de 28 de Abril de’l773. isto he. èlegér cada huma diis Com- 
munidades, e propôr ao Mestre de Campo tres sugei tos para Ga- 
bo. dos quaes sendo approvado pélo mesmo Mestre de Campo o 
niais capas, deve subir a sua proposta a este Governo, para eu 
o approvar. ou outro qualquer dos tres propostos, que me pa- 
recerem; e fica no arbítrio do Mestre de (>ampo recusar a pro- 
posta no caso de não serem idoneos os propostos, e mandar 
nomear outros. 

Para e:tas eleições devem ser as Communidades convocadas 
por pregão, e na maneira que mandei se observasse em virtude 
da Provisão de 10 de Outubro de 1712, e deverão as ditas elei* 
ções ser feitas em Gancarías com assistência do Mestre de Cam- 
po. não só porque assim o determina S. Magestade no dito Ai- 
vãrá de 23 de Abril de 1^73, mas porque assim he pratica do 
Reino em caso idêntico ( Regiméntò dos Capitães móres § f .") 
havendo, como hey, por decidido, que os Mestres de Campo de- 
vem hír ás respectivas Gancarías, e não os Gancares a cazá dos 
Mestres de Campo, assim como em Portugal o Capitão mór vai á 
Camará, e não áCamara a cazado Capitão mór. 

Não lie dé mero arbitrio dos Mestres de Campo recusarem os 
propostos ; devem somente usar desta iaculdade, que o Regi- 
mento lhe concede, quando entenderem que elles não são capa- 
zes; devendo neste caso, e havendo representação da Commu- 
niflade. representar a este Governo os motivos da incapacidade. 

Declaro que aes Mestres de Campo não compete authoridade 
de nomearem Regentes na falta de Cabos, como se tem abusiva* 
mente introduzido em Salcete. Logo que vague algum Cabo por 
morte, ou demissão, ou privação, deverá o Mestre de Campo ter 
todo o cuidado em fazér proceder a nova eleição em Gancaria na 
forma ordenada, e no entretanto ficará servindo aqiielle oflicial 
que sobstilue o dito Cabo. Terá outrosim o Mestre de Campo a 
vigílancia em saber quando finda o tempo da nomeação de catla 
liúm dos Cabos da sua jurisdição, para fazer proceder á eleição 
eua fempo que tlia se faça de inaneira que decorra o menos pos* 
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sivel entre o tempo que hum Cabo acaba« e a nomeação de seu 
suceeesort ficando no emtanto servindo de Cabo o meamo que o 
era, assim como acontece em todos os provimentos militiires» de 
justiça, e da fazenda, em que os providos continuão a servir, não 
obstante acabado o tempo dos seus provimentos^ athé que ae lhe 
apresente suceessor legitimamente nomeado, e com o titulo 
competente^ e que oestes mesmos postos, ofiicios, e lugares no 
caso de morte, ausência, ou privação, ou suspensão, fica servindo 
o immedíato. 

Quando as Communidades se não acordarem em trea aogeitos 
para a proposta, o Mestre de Campo proporá os tres que tive-» 
rem mais votos a seo favor pela Communidade; tal he a mente do 
Regimento; sem que seja preciso que toda huma Gancaria vote 
somente em tres sugeitos. Os vogaes podem livremente votar 
em quem quizerem, e melhor entenderem, e ao Mestre de Cam- 
po incumbe apurar d*entre todos, os tres que tiverem mais vo- 
tos, e assentando serem mais capa/es^ propò*loa a este Governo. 

Assim o tenha entendido, e esecute o Mestre de Campo das 
Ordenanças de Salcete, fazendo registar esta nos respectivos Li- 
.vfos das Commudidades de cada huma das Aldeãs para ter a sua 
devida execução^ Pangim sm 29 de Janeiro de X^lZ^Cmdide 
Sarttdus. 


Liv* de serviço, foK 120 v. 
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DOCUMENTOS 

QUE ACCRESCERAM. 

19? 


V. Ray Amigo. Eu ElRey Tos entiò nníto nudsr, 
V oomo aquelle que amo. Ví o que me esoréeeates ua via do 
uno passado sobre o serviço de triuta e dous mil leriflus que 
diseis fiierSo a miuha fazenda os gentios em agradeoimento do 
assento que ae tomou sobre a forma em que' se bafiSo de faaer 
seus oasamentos, e ordenareis ao Provedor mdr dos Contos de 
Oost em caso que este dinheiro esteja entregue, e voluntaria- 
mente dado, faça tomar logo eonta delle, enviando*me pelas pri- 
meiras ndos huma RelaçBo em que se deolare sobre que offieial 
meu ae earregou em receita, e em que se despendeo. Escrita em 
Lisboa a 4 de Abril de l626.--0em Diogo da Silva— Dom Dio» 
go (fe Caifro.— >Para o Conde V* Rey da índia* 

Por traslado ao Liv. das Mon^õa, n.'ll43, foi. 543. 


198 

^RVNCISCO de Tavora, V. Rey da índia, Amigd. Eu o 
Prineepe tos enyio muito saudar. HaTendo mandado con- 
firmar a Ley qne o V. Rey D. Pedro de Almeida fea em meu 
nome em Tirtude da carta qne mandei escrever ao Conde de 
Lavradio, sen antecessor, em 3l de Março de 677 no tocante 
aos orftos iilhos dos gentios, e ordenado jnntamente por carta 
de 29 de Março do anuo passado ao Governador Antonio Paes de 
Srade qne pelo que tocava 6 forma, dos oasamentos dos mesmos 
gentios, de que na dita Ley se tratave, e sncoessBo das heran» 
qas, fisesse huma Junta dos Ministros do Santo Offioio, Desem* 
Iwrgadores da RelaçBo, e Prelados das Religiões, ouvindo o Pay 
dos ühristios, eseeseoutasse o que se assentasse ser mais conve- 
niente, dando*se-me conta para o confirmar; e mandando ver 
■goraoqne meescreTeo o dito Governador em carta de 27 de 
Outubro de 679 ( antes de lhe chegar a ordem referida) em 
reiio dos requerimentos que lhe fiserlo os ditos gentios sobre 
os inoonvenientes que se lhe offereoiBo em se eseeutar a dita Ley 
passada pelo V. Rey Dom Pedro de Almeida acerca de seus ea • 
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samaiitoft e âe te lhes prohibif nio assistissem Botos nellesf 
informações qoe pedio aos Ministros do Santo Offioioé Desein-» 
bargadores da BelaçSo, Prelados» e inquiriçfto de testemunhas^ 

Í ue mandou tirar» e de oomo resoirera a mandar pastar nofa 
ley para (me os ditos oatsmentos se Baessem em baldes e man« 
ohuas nos Kios» que dividem aquellas terras das dos Mouros o 
gentios» suspendendo no interim a oiausula da dita Ley» em 
que se lhes porião guardas» e se impedirifto as suas oerimonias^ 
em quanto eu não resolvia outra eousa. E vendo também oq[uo 
os ditos gentios me escreverão em carta do !•* de Nopembrode 
679 sobre os inoonvenienies que lhes resulta vão de se pratioa- 
tem as ditas Leis passadas pào V. Bqy Dom Pedro de Aimei« 
da e Antonio Paes de Sande t Me pareçeo <>rdenan-vo8 ( oomo 
por esta o faço) que aos gentios meus vassallos na Índia se 
lhes devem permittir seus casamentos na forma. que eostumavão 
ás portas fechadas» com penas aos ohristiot que forem ver» ou 
assistir a elies» e também aos mesmos gentios se o consentirem» 
sem embargo de quaesqusr leis em contrario ; e uo quo toca ao 
Pa y dos Christios se guarde a Ley do Senhor Bey Dom Sebas^ 
tião sobre esta matéria do anno de 1556» com declaração que 
aquellas palavras herdeiros e ascendentes» se não éntendio senão 
em Avós» Bisavós» e dahi acima pela linha direita» e não noa 
transversaes» e o mesmo nos henleiros» que são só os ascenden* 
dentes pela linha direita» e daqui ao diante ae não pratiqüe n 
outra Ley, de qoe sejão tidos por orflos» faltando §6 q pai» u 
procureis evitar todos os esoandatos» quando os haja» dos gentios» 
e dos ritos dos seus casamentos» procurando que os fação com 
cautellas» que evitem hunse outros inconvenientes» e nesta oon«» 
formidade o mando também ao Arcebispo Primai» do que vus 
quis avisar para que o tenhaes entendido* Escrita em Lisboa a 
«4 de Marçode681«~/Víac€pe»~Para o V» Rey e Capitãp gc*« 
neral da Índia.— O Conde de Vai de Reu (a). 

Por traslado no Liv* das n.^ 14J» foi* 545« 
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TjtRAN CISCO de Tavora» do Conselho de Estado de S« A* V* 
^ Bey c Capitão geral da Índia etc. Faço saber aos qoe esta 
Provisão virem que o dito Senhor foi servido ordenat*me que 
quando o Aroebiwo Primas deste Arcebispado fosse pcssosU 
mente visitar as Igrejas do Norte» lhe désse huma embarcação 
para neila faser sua viagem» e toda ajuda e faVor qoe lhe foste 
necessário para melhor execução de suas ordens e mandados» o 


(aj^id.no.* deste 8/ Fameulo^ 
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porqa« bota jraaoWao o Senhor Arcebiapo' Primse Oom Manoel 
de Sousa e Meneaea a hir visitar as ditas IgrejaSi á para este 
effeito lhe mandei dar a fragata Santo Aotonio de Tanná* em’ 
que Vai embarcado, e oonVem ao serviço de Deos e de S; k. 
que seja fsToreoido e ajudado para què se possSo conseguir as 
diligencias do ministério de sua jurisdição,* e ss aOeitem nas 
cadeas publicas oa «presos que lhe mandar de çfualquer edlidade 
que sejio : Hey por bem e mando ao Gapitão geral das fortale-' 
las do Norte, e aos mais Capitães delias dém ão dito Senhor 
Arcebispo Primaz o*s soldados que ibe pedir para todad as dili- 
gencias e prisães que mandar fazer, e os Offimaes' das Gamaras,- 
e Ouvidores das mesmas fortalezas, e mais justiças a que tocar 
lhe darão toda a ajuda e favor, e deizarão reooiher nas ditas ca* 
deae us seus presos, e or meirínhoa e aloaidesf e escrivães guar* 
darão as ordens que lhes der, hindo a sett chamado todas a's 
vezes que lhes ordenar, e não havnedo embaroaçdiss de S. A. 
em que o dito Senhor Arcebispo Priihsa passe de hnmas for- 
tales IS para outras, os feitores delias lhas fretarão á cuVta da 
faseada real. de que se Ibe remetterão os asseUtos necessários 
para se lhes levar em conta a despesa que nisso furerem,* o qué 
tudo cumprirão huns e outros inteiraments cOino nesta se eon-^ 
tem sem duvida nem contradição alguma, e nio passará pela 
chanoellaria, nem pagará a meya annata, por ser. do’ serviço de 
A. Domingos da bilva a fed em Fangim a 25 de Outubro de 
1682. O secretario Luid Oonçalfes Cotts a fez escrever.'— 
Franeitttf dt Tfavora, 

Liv. de serviço, foh 19. 
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Para se reeolhertm o$ reliquia$\de S» Thomé em hum eaãcão de 

tres ehavèi» 

'ORANCISCO de Tavora, Conde de iÉIvor, do Conselho de 
"P* EHado de S. A. V. Rey, e Capitão geral da índia etc. Fa^o 
saber ao Licenciado Antonio de Sousa, Governador do Bispado 
de S. Thoiné, que por ser informado que Antonio Coelho, n>ò- 
radorem Madraspatão, em cujo poder estão depositadas as relí- 
quias deste sagrado Apostolo, se acha entrevado em cama com 

Í ouoas esperanças de saude, e ser conveniente ao serviço dc 
teus e de S. A. que se ponhão as ditas reliqoias em toda a 
boa guarda oom a deeenoia devida : Hey por bem, e ordeno ao 
dko Governador do Bispado que faça recolher as ditas reliqoias 
em hum oaialo de tres ohave8,'que se porá na parte e lugar, que 
se tiver por mais seguro e decente, das quaes terá huma u oito 
Governador do Bispado, outra a pessoa que servir dc thesuurei» 
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tü e depositário do dito caixão, e outra Álvaro Carrilhò do Vai* 
le» de (jueo dito Govera ulor mandará faxer auto assinado por 
todos trts, de^ que me enviará a copia autentica, e se não ma« 
d::rá o cei^íào da parte onde se po''er, nem se tirario aa 
ditas reliqiüas pera íe-^ia aiít,.?- ?e prteurará que esta- 

jã<» com todo 0 e*e;íi*edo e cautella. Notifico-0 assim ao dito Go« 
VérnadiT do Kispado, e á:* mais pessoas referidas, para que assim 
o cutuprão e gu.irdem, e façào inteirainente cumprir e guardar 
como neste se contem sem duvida ulguma, e se passou por duas 
▼ias. Nicoiáo Ferreira afe» em Goa a 12 de Mayo de 1688, O 
secretario Luis tionçalves Cotta a ftx escrever,— O Conde de 
Alvott 
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G OVERNADOíI do Euado da índia, Eu El Rcy vos envio 
muito ssudar, Buló Fraga me fez presente que desse Esta-** 
do viera a este R«*yno com seu irmão, que morreo nesta cidade 
convertido a nossa santa fé, sendo embarcado víolentamente 
pôr João de Sequeira, que os mandava lançar no Brazil, pera 
que em tempo algum não podessem chegar as suas queixas a tnU 
nha noticia, qiiacs melhor se vém da petição que me fez, que 
inclusa nesta Carta se vos remete.* e porque convem a meu 
serviço, e í boa administração da justiça evitar semelhantes vio- 
lências e sem rasõe*', vos ordeno que iurormando-vos do que se 
contem na dita petição, e constando -vos ser assiin façaes tirar 
huma devassa deste facto, pera que se proceda na forma de di- 
reito ( como for justiça } contra os culpados, e ao dito Buló Pra- 
ga, ea todos as mais pessoas da sua aldea, que forão presas, as 
fareis restituir a sua inteira liberdatle, conservando lhe a posse 
de tudo o que lhe pertencia, e de que injustamente forão pri- 
vados pelo dito João de Sequeira, e quando contra elie intentem 
08 queixosos ulguina acção pelas perdas e damnos que lhes cau- 
sou, U!>an<lo cios meios ordinários, se lhe fará justiça com toda 
a brevidade qne nelia ccmhfr, havendo-vos por muito recoin-* 
niendado este negocio, por não ser justo que os poderosos mo- 
lestem aos pobres e miseráveis, e «em forma nem figura de jui- 
zo fação de facto semelhantes violências, e do qtie obrares nes- 
te particular me dareis conta pera que eu o fique entendendo. 
Escripta em Lisboa a 16 dc Março de 1690 — ii«y— P sm o Go- 
vernador do E«udo da índia. 
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SejAhor. Díi Buló Priga« Gentio, eatta Guitrate, natural daá 
^ariaa do Norte, terraa da índia, aitio de Daiuão, o qual Tivendo, 
e aeoá aOtepaiiadoa na aldea de Umbarçarim, furão lempre ae 
principaea delU,' o como taea toinarlo a ai as rendas da dita al* 
dea, pagnncío a Contribuição inteiraroenle a quem pertencia na 
forma costumada • Os Senhores Reis de Portugal nO tempo em 
qne tomarão a.s terras da Infdia ordenarão logo a forma em que 
oa natursea delia arião de tiver conforme suas raatas^ usando 
cada hum de seu ofBcío* Harerá cem‘ anoos pouco roais ou me* 
noa quC a cidade de Damão, e seus arredores he de Poriugue- 
lei, eno tempo em que se fés a fortaleza, muros, fortes, e iran* 
queiras etc^ assistirão sempre meos pais, avós,^ e cu com todo o 
necessário, poasoss, dinheiro, boíã, e eat retas etc. assim roais a 
todas as 6n(as que se offerecerão; com que dando SS, M^gesta* 
dea, que Deos tem, a aldea Unibarçarjr a hum Português, rujo 
nome nãct sabe, primeiro Senhorio deila, ordénou com os Gq* 
veroadorca e Visoreis da índia pagassem a elle dho Senhorio' 
dois mil pard jos, t a V, MagestadC quatro centos pardtost por 
morte deste dito Senhorio foi esta dita aldea a Belchior de Quin* 
teiroSi e por morte deste a Luis de Sequeira : todos estes diios 
Senhorios consentirão, e acceitarão todo o referido, e pela mor* 
te dd dito Luis de Segueira coube esta dita aldea a João de Se* 
queirsi ora Senhorio delia, o qual não ubaiaoto probibír todas 
as leis gentílicas,- prendeudo, dando* pancadas, tomando os bois 
para seu. serviço,- e de seus officiaes, e outras diversas avéiações, 
mandou medir as terras alem de estarem quebradas, e iiivapatea 
de lavouras e frutos, quiz the pagassem' lodos os moradores da 
dita aldea de roais a mais seis mil pardáoa, oa quaes ae lhe pagão 
ha muitos annos, e como us seus ulficíaes,' e elle dito Senh«>rio 
para cobrarem' oito' mil pardáos nos levão mais de doAC, lendo 
por noticia que elle dito Buló Praga e seu irmão, lavra f<*Tes 
priocipaes,- não levavão a bem o dito' alça uienfio sobre buinr sem 
Buiuero de injustiças, dizendo bavião de fazer queua aos Go» 
vernadorés e Visoreis da índia, o que subendó elle dito S^nbo* 
rio, mandou prender no trunco da dita cidade de Damão tleza* 
sete lavradores, e* a elle SuppIicanteV e scodo Veador da fa- 
zenda real em* Goa, mandou* aurraticiameuie trazer preSòs em 
ferros a elles ditos irmiòs como priocipaes; e os tiiao luu' mc« 
ter na Casa da polvora de Goa, e dalli na náo Sã*i FranciaCo 
Xavier, que pariío para este Reino aem ordem do Governador,* 
mandando ao Capitão da dita nlo e aeua ulãciaes os deiussem 
ao mar, on na primeira terra onde portassem i perdeo*se a náo 
At Ilha de Maicarenhas, os lançarão em terra, onde vi^ierão vín* 
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te • teii nesel, onde^ pedecierio maitoa trabalhoe. e aeeeaaida* 
deat foi a ná» da índia d dita Ilha huaear a» faaeadaa da que aa 
perdeo; o piloto deila f«|laado eoin oa ditoa irnãoa diaae qne 
viceaem para Lisboa, que tinhamoa bom jEley, muito caritatifo, 
compadecido de pobres, que noa havia de fazer jiiatiça, e asaim 
viemos na dita njo ao Brazil, e da Bahia a Lisboa; em todaa es« 
tas viagens padependo muito, e vivendo da misericórdia de Deost 
chegando a esta terra os cobrio logo a boa sombra e amparo do 
V. Magestadet chegou a esta corte seu irmão doente, de que 
morreo feito chriatio por dar gosto a V. Mageatade, e como el« 
le Suppiicaote se vé favorecido de V. Magestade, e que se ohe*^ 
ga a monção da índia, e necessita muito de que V. Magestade 
pondo os olhos nas reíSet do memorial, que lhe offerece, lhe 
mande deferir conforme o que allega; pelo que— P* a V. Mages* 
tade pelo amor de Oeos que vendo as muitas necessidades e tra* 
balhos. e injustiças que ps Suppiicaotes tem padecido sem culpa 
alguma, antes merecendo assim para com V . Magestade, para 
com o dito Senhorio, por assistir com tudo o que pode em oquo 
foi necessário ao serviço deV. ãlagestadet outrossy atlendendo ao 
que pelo odio do dito Senhorio tem elle Suppiicante tido mui* 
taa perdas por culpa do dito Senhorio, o qual he muito rico e 
poderoso, queira V, Magestade pôr os plbos no que refero,- o 
mandsr tasrr justiça de sorte que á vista delia coobeção todos 
os seUS oaiuraes o bom Hey que tem, daado>lhe licença para 
nrsta monção bir para sua terra, e huma ajuda de rusto para po> . 
der passar na dita viagem, e por aeos juiaes na índia os Prela« 
dos das Religiões, e pela vida e saude de V* ãlagesttde rogará a 
Peos Grande o guarde muitos annos/noque R. Mercê. 


üsqpoito do» Oovermdore» D. FemSo Martin» Mcueartnha» e 
Lenccutre, e Lui» Oonçalve» Cotta. 

Seohor. O Governador Dom Miguel de Almeida, nosso ante* 
cessor. ae mandou informar ao Norte por pessoas fidedigoas do 
caso referido nesta carta, e na petição qno o gentio Bulló Praga 
fez a V. Magestade, e posto que achou ser verdade que Luis de 
Sequeira de Faria, já defunto, filho de João de Sequeira de Fa- 
ria, irouse de soa Aldea Umbarssarim ao dito Bulló Praga, e a 
aeu irmiu, que morreo nrssa corte convertido a noasa aaota fé, 
• os frz embarcar na náo S. Francisco Xavier, de que era capi- 
tão Domingos Luís de Oliveira, com ordem para serem lançados 
po Brazil ; eomiudo ouve tantas circanstanciaa para a embarcação 
deaies Gentios, que antes parece fui virtude, dô ^ qoe força e 
violência como o dito Bullo Praga propoz com falsidade na sug 
petição, oecaltaado a verdade, qne ee tem averiguado . 
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Consta, Senhor» que estes dous irmãos erão cabeças principaes 
da dita Aldea, e mui observantes de sua maldita seita « pqblU 
cando-se na cidade de Damão, de cujo districto lie a dita Aldea 
XJiubarssarimi o £diíal da fee, prorurou o diio João de Sequeira 
de Faria impedir os pagodes, e iilolatrias dos gentios curuiiibins 
moradores na dita AÍ<Íea, por não incorrer nas censuras proiiiuU 
gadas, e tãobem hindo huma ordem do Santo Officio para se en- 
tregarem ao Coinmissario do dito tribunal, e ao Padre Pay dos 
Chrislãos todos os <>rfãus gentios para serem buuiísados, denun-r 
ciou o dito João de Sequeira ao dito Cpoimissario dos que ha* 
Tia na dita Aldea, e temendo que com esta occasião a despovoas- 
se, ficando por cultivar, e sem rendimento para piga di>s forof 
reaes, fez petição á Mesa do Santo Orfieio para que lhe declamas- 
se o modo com que se havia de haver na dita entrega, ein quo 
se lhe deo despacho que o Padre oinodssario» e o Padre Pay 
dos Christãos recebessem do dito João de Sequeira os orfáos de 
suas fazendas por elie denunciaiios quando por si, e seus a <j^n- 
tes 08 pudessem entregar coiiiudamente sem risco proprio.e rui- 
na de suas fazendas, e preseptindo-se os ditos Gentios de que 
SC lhe tirarião os ditos orfãos, se passarão á outra banda da ter^ 
ra firme, emi que só se mete de permeio huina ribeira, e con- 
vocando seus parentes, e gente de armas, clelenninarão malar 
em odio da nossa santa fee os christãos que havia nu dila Aldea, 
para fogirem, e se atisentarein levando consigo os ditos orfaos^ 
de que tendo noticia o administrador da mesma Aldea, teve tra- 
ça para prender os <iitos dons irmãos gentios, e os entregou ao 
dito Luís de Sequeira de F iria, que os embarcou, como fica dito, 
para evitar o maior damno que se podia srguir da sua asaíaten'* 
cia na dita Aldea, 

Com esta informação pareceo ao Governador nosso antecessor 
que não era necessário mandar tirar devasiu, maiormente sendo 
falleci io Luís de S -queira de Faria, que sò podia sahir culpado 
nella por embarcar os ditos : e com a occasião desta carta de 
V. Magestade fez petição o gentio Bulló Praga ao dito Governa- 
dor para que p rnan<lasse restituir á Aldea em que vivia, orde- 
nando a João de Sequeira de Faria que o não aveixasse, nem mo- 
lestasse, e assy o mandou o dito Governador por seu despacho, 
que nós depois canfirmamoJ por outro; e foi falso dizer o dito 
gentio, para agravar mais o seu negocio, que João de Sequeira 
o privara de suas fazenejas, e lhe tomara seus bens^ e prendera 
seus parentes, passando pelo contrario, porque o dito gentio 
não tein fazendas próprias mais que as terras que João de Se- 
queira de faria lhe dava, c a seu irmão para as cultivareiU| e 
pagarem suas pensões, fazendo-lhe para isso empréstimo de di- 
nheiro, e não prendeu^ nem molestou a seus parentes, nein me- 
nos lhe tomou fato algum, porque os gentios curuuibins das Al- 
deãs não tem mais que huina esteirai em que dormem, e quatrq 



D0CUIIKI10S DO SECUIO XYlll» 


fiS7 

p«ne|tas« em gue cosinhao o arroz qiie comem. Esta be a verdà* 
de do falo, e sobre tudo V. M^gesiade mandará o que for serei*' 
do. Deos guarde a niuiiu alta e muito poderosa pessoa de V. Ma* 
Çeslade feiicUsimus siíQos. Goa 2i de Janeiro de 1694. (a) 

(iiv. das MonqÕ€i^ n.* 55, feU S56< 
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D om Pedro Antonio dê Noronha, Conde de Villa Varde, do 
nnselho do E^tado de S. !Vl.ig;ostade. V. Rfye Capitão Ge- 
ral <ia índia etc. Faço s<ibtr aos que esla Provisão virem que eu 
Sou intormado que os Capitães de Rarhol costuinão a prover, e 
faier Capitães <la.s Companhias Auziliares da gente da terra â 
l^iuitos sogeitos indignos sem virem efeito^ pelas Gancarias eii| 
Siu pleno arordo^ roíiio está mandado por assento feito em pre? 
$enç.i do Senhor Con le de Alvor. V. Rey que foi deste Esta- 
do;^b)«e qiieren l<i cu ataihíir este- inconvtnienles.: Hey por bem, 
e miil io que daqui em diante o Capitão, que ao presente he, e 
os que ao diante hireoi da fortaleza de Rachol, não possão fa* 
zer, nem aprovar (Capita» algum das ditas Companhias sem pri* 
ineiro ser eleito pela Ganeuriaem seu pleno acordoi para o que 
o dito eleito apresentará a> <'apitãq por certidão da Gancariã o 
Nem por que ioi eleito, no qual porá o dito Capitão a sua apro* 
vação, 0 rom ella, e o dito Nemo será o dfio Capitão obrigado \ 
vir tirar sua Provisão de confirmação pelo V. Rey ou Governa* 
dor, que governar este Estado, e fazendo o dito C apitão o coa» 
irariu será deposto do cargo, e se lhe dara etn culpa ein sua re «9 
sidencia. para o que se acrecentará no Regíiueuto delles m 
chancelUna este Cipitulo, para por elle se perguntar se o dito 
Capitão .gmr loii - .:a ordem; e para vir á noticia de luflos o que 
nesta Provi>ãu e»iá ordenado, será registada nu Livro da Csmart 
Geral das ditas terras, e no tombo das Aldeãs delias. Nolifico*o 

(al Sobre nova representação do niesino Bulló Praea escreveo S. M« 
ao V. Rev Conde de Villa Verde ero Carla de de Fevereiro de 1695, 
e ede V Rey respondro em 6 de Dezembro de 11193, pouco mais ou me- 
nos nos termos em que o aaviam feito os Guveiroadores. Vide Boletim 
do Governo n # 5, de Í8-«C « . n i j # 

Joâo de Sequeira de Faria er?t neste tempo Capitão Geral dos forls*r 
leziis do Norte, c delle fatem o> Governadores e o Conde de Villa Ver- 
de altos eucoinios. vide Liv. das Mom^òes^ n.* 55 R* *369, e dito 
tm. ..... ^ 

(b] 0 Assento he de 30 de Maio de 1683, e esta publicado nà^Con^ 
juração de 1787 em Cfon*»l)0C. U 52* PSS* ^^*9* 
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aitioi #09 tpli^reditos CapUies da fortaleza de RachoI,aoque de 
prepoe^e ||e« e los qpe ao diante forem, e aoi mais ministros, e 
oncUeSf e que o coebecimeoto pertenceri para que assim u cum- 
prlo e goarileqi.e fação inteiramente cumprir e guardar cstaPro- 
Tiaib foyno nelia se contem sem durida alguma, e não Talerásem 
passar peja ehancellaria. onde não pagará direitos alguns, nem da 
neja angata por os não derer^ e ser do serviço de S Magestade. 
Serafino da Costa a fes em Goa a 12 de Agopto de 1694. Manoel 
Pereira Prres. Secretario do Estado^ a (ea escrever*— 0 Condr 
ds Vftta yMle, 
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D om Pedro Anfonin de Noronhg etc. Faço saber aos que 
esta Provisão vireip que por quanto sog informado que os 
Capitàff das Companhias da gente auxilar das terras d^ ^alce^ 
te, e seus officaes se achão mui avexados por os Capitães da 
foftaleta de RachoU e das ditas terras se servirem delles para 
as suas cousas particulares, o que resulta em grande descredito 
^o« Officiaes da milícia, coro qoe ficão desanimados para acudir 
EBS oooaaiòeaque se offereoerem de guerra^ e porque e;ta in* 
trrdttção he muito mal perinittida, e para atalhar as muitaa 
queisas, que sobre eete particular me tem chegado, Hey por 
bem» e mãudo ao Capitão que de presente he da dita fortaleza 
de Racbol. eaos que ao diante lhe succederem • não ocupem oa 
ditos Capitães dos Auxiliares, e seqs officiaes para o seu serviço 
partioaiar^ e por esta causa nãosejão avexadpg, e somente serão 
oeoupados para as oonsas que forem conhecidaipsnte do serviço 
de S. Magestade, a para os actQs de guerra, e do contrario se 
Ihte dará em culpa ng sua rosidenoia, e suepenso do dito posto. 
Notifico^ assim ao Vedor geral da fazenda, ao sobredito i^*pi** 
tio, fflail roiQÍsfrOi» offioiaes , e pefsoas a que pertencer, para que 
asaim o oumprio • guardem , e fação inteiramoute camprir e 
guardar eata Provisão eomo De)|a ée coutem sem duvida alguma, 
n qual ee /agiitará no lifro da Camera geral das terras de baU 
«ete, • noa tombos daa Aldeãs delias, e não pagarã a meya gn<p 
siatsf a ehancallgriat por ser do serviço de S* Mageetade. 
gepb da Silva o fes em Psnelim a 12 de Agoito da 1694. 
Ilaiioel Pereira Perast secretario do Bstãdo, o fit escrever.—^ 
O OmuU 4$ Fi/Ai Ferir. 


Liv. de serviço, foL 61, 
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I^ONDE de Villa Verdtfi V. Rej dá ladíB, Amigo. Ea El- 
^ Bey vot envio maito eáttdar; como aqOellè qoe amo* Vio.de 
• Toaaa carta de 6 de Novembro de 694. em que daia eoOta do 
voa valerdea da gente da terra para gaarneoerdea aa át^tnadne. 
metendo no Terço treaentoa eoldadoa, que deráo aa Camaraa 
de Goa, Bardes, e Salcete, por vui nio parecer j nato deisar d# 
admittir Oo aarviço da guerra os naturates da terra, qúe eom o 
eieroicio das armas se faxein também bons soldados, como to 
cspericuentou na dita armada, na peleja que teve com os ára* 
bíos, em que te houverão coin suifíciente procedimento/ o pa- 
reoeo«me diaer-Vos que segundo a necessidade qOe houVer neaao 
Estado, vos podeis Valer desta gente, mas que sempre devo sor 
com aquella consideração qtíe o que com elles se gastar nio fab 
te aos socorros da que se maa<la destes Reinos, e que dos sol- 
dados da terra qüe liserem humas taes aOçSes tão relevantes no 
valor, e procederem de m ineira que se aventageor a todoS, quo 
lhes nio deVe aer de impedimento o seu nacimento para deixa- 
rem de serem ooeupados nos postos militares. Bsúrita em Lis- 
boa s 30 de Janeiro de 1697— Re^v 
Para o Conde de Villa Verde, V. Rey dá India.-^ O Conde 
de Alvor i P. 

BeepMa do F. Bey, 

Senhor. Havendo algum naturall qiie se aventagO no serviço 
de V. iMagestade, 0 acrescentarei na forma que V* Msgestade 
me ordena. Guarde Deos a muito alta, e muto pndeibsa pessoa 
de V. Magestade pbt felicíssimos snnos. Goa 1-* de Janeiro 
de 69d. 

Liv. das JÈoi^M.n.* 61. foi.- 18. 
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I^ONDB de Villi Verdo, V. Rey dalodia. Amigo, Bo.BlBey 
vOB envio muito saudar, como aquelle que amo. Havendo 
visto o que me esoreveatss em oarta de 18 ue Ontiibro de 694 
em como or Inquisidores de Goa, por serem oe Familisrea pou- 
cos, costumavio chamar para leVarem os presas m s aetos da fd 
os fidalgos, e péssoas de limpo eaugas, c que estavão em boa 
opiuiSo, porem que sueoédia, que ae algum Inquisidor tinha 
eom alguma pessoa algúma contenda, a nio ehumsvio pera o 
autto, ainda que fosse limpissima, e ouvssse eido ohamada 

Í ara os antecedentes, como sssim tinha acontecido etom Dom 
'helippv dc Souss. qnc ficou esoluido no anno de 1693,' porque 
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naoecàsiSo da duvida que houfe entre a Inquisição e a Coroar 

Í uando se tratara o negocio de Bernardo ila ^ylva. mora lor em 
iacáPá não aprovara o procedimento» que o Tnbtinal do 
to Otfioio tiveia nesta mataria, e Í8?o haveuuo já uiviem n. s^e 
Bitudo da tnquiâi(,ão dcfte R-^Vno para que e^^pecialmente o dito 
Dom Puelippe e seus iniião:» íossem ch nnadt»» pui a le_vareiii pre* 
iOB nos niittos, e por esta causa ae fomentuVr.i) grandes dis^cor- 
dÍHS« originando se dellns muitas ruinas, o que convinha evitar 
ordenaudu-86 que só os Religiosos lev:is.sein os presos, porque 
assim não seria este acto menos decoroso, e se obvi;irião os dr^m* 
Aos referidcs : Me pareceo diter-vos que ao Inquisidor geral 
mandei participar a matéria de que m? deste conta, o que pela 
•ua ficou mandar advertir aos Ministros do >anto Offlcio do 
cuidado e attenção, cotn que nelia devem proceder ao diante. 
B'críta ein Lisboa a 18 de Março de 1697*— /?cy."*“Para o Con» 
de de Villa Verde# V. Rey da ladia»— O Cande de AU 

VOT% P. 

Liv, das Monquesy a/ 61, foU 435'. 

Não teve resposta# 

20G 

C ONDE de Villa Verde, V. Rey da índia, Amigo. Eu EIRey 
vos envio muito studar, como aqiielle que amo* Haveudo 
visto a conta que me destes dus ordens que os Ministros do 
Santo Officio desse Estado passarão a seus CoinmÍMsttrios para 
impedirem a eaecução da capitulação da paz que Ihestes com 
0 Choutiu em ordem á condição que se lhe pòs de que, fugindo 
algum escravo nosso pura as s<ias terras, ^eria obrigado a' preO* 
dello, e entregallo, e não o fa/endo, a pagar trezentos xerafitra 
por cada huin, de^contando-se-lhe n<i Ciiouto, que lhes pagamos, 
por se entehder ser este o melhor meio para recobrar, o que o 
«anto Oilicio mandara impedir com opi et ;co de ser isto Venda 
que se fazia dos escravos aos iufieis, o que úra tauto pelo contia-* 
rio que bó asy se podia obrigar ao dito < houtiáa fazer diligencia 
pelos prender, por nào pagar por cada encravo hum preço tão 
excessivo: Me pareceu dizer-vos se deve guardar inviolável- 
niente a referida condição que puz. stes na pnz, ussim como se 
impoz nelia, pela consideração ( sic ) que upootais, que todas se 
fatem dignas de attenção ; e o B s.m> Inquizidor geral ordena 
aos Inquisidores est<‘jã i pela vossa resoluçã-», do que vos aviso 
para o terdes aey entendi lo. Escrita em Lisboa a 20 de Março 
de 1697.— — Para o C«nde tle- Villa Verde, V. Rey da 
Indiá»— O Conde de AIoot^ P. 

Liv. das Monqòes^ n.* 61, foi* 437, 
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A NTONIO Luís Gonçalvelda Camara Coutinbo, V. Reyda 
IndUt Amigo. Eu EiUey vos eoTÍo muito aaudar. Mao* 
dando Ver no meu Conselho Ultramarino o que me representa o 
Aroebispo Primai sobre o dano que causSo oe bailles das gen* 
tias» assim ao serviço de Deos, como ao bem eommum desse Es- 
tado. Pastoral que mandara publicar para os probibir, aocres- 
eentando tambein nelia a reverencia que os gentios devifto dar 
ao sen Criador, insinuando que na visita queiitera nessais terras 
mandara viessem todos os que havia iieiias ouvir a Ley de Deos 
aos domingos e dias santos: Me pareceo diier>voa façaes pas* 
sar hum Alvará em forma de ley. em que prohibaes absoluta- 
mente a entrada destas gentias, qtie vem assim das terras do 
Sambagi como das do Mogor para as de Goa. impondo as penas 
que Vos parecerem convenientes, e supposto se reconheça o 
lelo com que o dito Arcebispo procura impedir todos os meios 
ás offensas de Deos querendo que a sua Pastoral se estenda 
aos bailes que cada hum fas em sua oaia com a sua familia a 
escravos) Me pareceo diser-vos que estes se devem permittir. 
náo se fusendo públicos nem escandalosos, porque em tal oaso 
devem ser castigados assim os senhores como a sua familia com 
a pena que parecer condigna a sua culpa, e em quanto a birem 
as danças nas procissões assim em trajes de gentios, como com 
as cabeças e caras cobertas, Hey por bem se observe o que obra* 
ra neste particular, por ser isto mesmo o que se estilla em mui- 
tos bispados deste Reino, e no que toca á obrigaçio de que os 
gentios se descubrSo ao passar das procissões, e ajoelharem quan- 
to vai 0 Santo Lenho, ou o Santíssimo Sacramento, Me pareceo 
declarar que como nunca costumio a tirarem as suas toucas. • 
receberão como grande injuria violentarem-nos a is:o. o que de- 
vem obrar neste acto he que fação aquellas cortesias que fatem 
ás pessoas maiores das terras, porque desta maneira se poda 
conciliar a veneração ao culto divino, sem se dar a oecasião a 
que tomem os geutios como grande estranheza o qne se quer 
usar com elles. B pelo que toca ao ultimo ponto que ensinua em 
aua carta, deixar em acto de visita fossem todos os infiéis que 
vivessem nas nossas terras a ouvir a palaVra do Evangelho, e á 
doutrina christã aos domingos e dias santos, como este negocio 
pode trazer oomsigo muitas consequências perjodiciaes, e ser mo- 
tivo de que larguem a assistência delias, em grande e irreparável 
damno do mesmo Estado, persua lindo-se a que os obrigão por for- 
ca a que reoebão a nossa religião, a qual deve ser voluntariamente 
introduxida com toda a branduras Me pareceo insinuar-lhe que 
o caminho mais suave que se pode offoreoer para a sua conversão, 
be mandarem-se Religiosos de todo o espirito a prégar-lhe a 
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l«y de Ohristo Se&hor Nosso nos mesmoi lugares em qne assis* 
tem» porque assim nÍo sò será mais facil a sua reducçlo* mas 
muito maia segura sem o reeeio de que os violentem a abraça» 
rem contra sua vontade a lus da verdade. Escrita em Lisboa a 
6 de Março de 17U0r— iísy.— Para o V« Rey da lndia.>-0 
Cfnd* a* Al 90 r% 


Rupotta dú V» Rty. 

Senhor. Por esta carta me manda V* Magestade que desterre 
aa balhadeiras gentilioas de Qoa e suas Ilhas. Poucos metes de- 
pois de chegar a este Estado^ vendo o prejnito, que causavBo 
estas molhares nesta terra assim ao espiritual das almas, como 
ao bem oommom. porque erão a causa de se destruírem estes 
moradores e soldados em seus oabedaes e na saude, mandei 
deitar hum bando com pena de morte que nenhuma balhadeira 
entrasse nas terras da jurisdição de V. Magestade, e ot que a 
recolhessem e amparassem com degredos, q[^ue do mesmo bando 
eonsta, e o reduai em Alvará em forma de ley, como V. Mages'* 
tade me manda, e por elie será a V. Magestade presente o que 
tenho obrado neste particular, e V. Magestade seja servido de 
0 mandar confirmado, para que nesta matéria fique para sempre 
firme sem alteração alguma : e tudo o mais que V, Magestade 
me manda nesta carta se observará, porque supposto o Arce* 
bispo Primaz mandava tirar as toucas aos gentios quando passa* 
va 0 Santíssimo Sacramento e Santo Lenho, não se chegou 
observar pelos mesmos inconvenientes que V. Magestade de- 
clara nesta sua carta ; e assim fia com o dito Arcebispo logo 
naquelle tempo desistisse da sua Pastoral, como a de os obri- 
gar a hirem ás Igrejas, e. como o dito Arcebispo be muito ami- 
go da retio, e do bemoommom, logo desistío tanto que lhe com-, 
muniquei esta matéria; com que nada disto chegou a ter effeito, 
e se acabou em toda .a pal e quietação, e até agora se tem con- 
tinuado da maneira que V, Magestade manda, e daqui em 
diante se fará tudo da mesma sorte, A muito alta e muito po- 
derosa e oatholica pessoa de V. Magestade guarde Oeos muitos 
annos como todos seus Vassalos desejamos, e havemos mister- 
Goa 9 de Detembro de 1700.— Rubrica do V. Rey. 

Alvará, 

Ántonio Luís Gonçalves da Gamara Coutinho, Almotacé mér 
do Reino, do Conselho de 8, Magestade, V. Rey e Capitão geral 
da índia etc. Faço saber aos que este AlvarAem forma de ley vi- 
rem que por me serem presentes as repetidas oíleusas, que a 
Deos se fssião com usistenMa das gentias Balhadeiras, que re- 
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•IdiSo PMtx llh» do Ooo« e noo maio a eüa adjaeentesi oomo 
também nai ternu de Salcete e de Bardex, acrecendo ao eseao- 
dalo de >»• desordenada vida o preoepicio , e irreparaveie 
y|fiip nn« qup oaueavfto aos oatholieoi eom os seue Tioios assjia 
na vida como na fatenda, cujas desordena por todas ae 
taiSei ee devem atalhar para ter propicio a faVor divi- 
no, e se conservar este Bstado no sooego que convem sem 
as perturbardes do escândalo da alma. e os perigos da *ida, e 
eonsumiçSo da fatenda, qqe com eilas se destrnbia, arrniaando* 
se por esta causa muitas catas dos moradores desta cidade; e 
tendo a tudo consideração, e ao qne S*Mageatade, que Deos guar- 
de, foi servido esorever-me sobre este particular em carta de 6 
da Margo deste presente anno t I{ey por bem de retificar o 
Bando, que mandei deitar em 27 de Janeiro de 699, pelo qual 
prohibi que nenhuma das ditas gentias morasse em nenhuma das 
terras deste Ejstado nelle declaradas, sob pena de morrerem 
morte natnral todas as vezes que nellas forem achadas, sem 
remissSo, nem admittir sobre este particular nenhuma 

defensa : K ontrossy mando que assym se cumpra esta ley, e 
que nenhuma pessoa de qualquer qualidade, estado, ou condi- 
ção que sqja não admita em suas casas, palmaras, challea, on 
quaesquer ontras fazendas nenhuma das ditas gentias Balha- 
deiras, sob pena de serem presos, e pagar da prisão todo aquel* 
le que for fidalgo, ou gosar os privilégios da nobreaa, mil sera- 
fins para as obras da Ribéira, e perder Juntamente o mereoí- 
mento de todos os serviços que tiverem feito a S. Magestade. 
alem de serem degradados a meu arbitrio para as fortalezas deste 
Estado ; e sendo naturaes da terra, incorrerão na pena de açou- 
tes, e de degredo para as gallés por tempo de noVe annos \ e 
quaodo sejão gentios, lhes será cortado o Sindy, e açoutadoa 
pelas rnas pobtioas, e ultimamente metidos na braga das gallés 
por tempo de dez annos. Notifioo«a aasym ao Chanoeller do Es- 
tado, mais ministros, olBoiaes, e pevoas a quem o conhecimento 
deste Ãltará em forma de ley pertencer, para que assym o eum-. 
rio, e fação intoiramente cumprir e guardar aasym e da maneira 

3 ue nelle ee contem, e o dem a sna dciVida execução s«m duvi->. 

a algumSf 0 qual será publicado na forma do estillo, depois de 
ser passado pela Chancellaria, aonde não pagará os direitos delia, 
nem os da meya annata, por so dirigir em benefício do serviço 
de Deos, e do de S. Magestade, e outrosy se registará nos livros 
da mesma (Jhcnoeilaria, Relação , Gamara da cidade, e nos da 
Secretaria do Estado. Pedro de Atayde o fes em Goa aos 13 da 
Outubro de 17U0. O secretario Antonio Coelbo Guerreiro o 
fei sserevsr,— ^Atonto Luú Oonçal9es da Camara Coutinho. 

Liv. das MoKfftii ».* 97, foi. 77- 
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A NTONIO Luís GoqçalvesdaCamaraCoutinho, Amigo. Eu EU 
Rey yoa eo vio muito sauilar. Sendo o negocio das Missões tanto 
do meu cuidado que só posso ter o sentiin^^nto de ae nSoesten* 
derem por iodas as partes do mundo* nie chegou noticia que nas 
terras do Norte, que estào nos meus dominíosi e possuem com 
▼ariaa Aldeãs os meus vassalos, está tão esquecida esta obrigação 
por falta de Missionários* e por culpadas pessoas que tem a seu 
cargo as ditas Aldeãs, que em muitas delias não ha igrejas* e que 
quasi em todas as que administrão seculares se não trata por aU 
gum modo da reducção dos Gentios* e quando ae reduzem* he 
com apparencia de christios* mas sem a doutrina que se necessi- 
ta para 0 poderem ser* guardando os preceitos da Igreja* e ten- 
do o conhecimento dos mysteriot delia. Peio que me pareceo 
duar*vo8 que praticando esta msteria com o Arcebispo, e na Jun- 
ta das MUsões* lhe procureis uremedio que possa ser efScas para 
eitea üamnos ; e quando pareça ao dito Arcebispo que visitan- 
do as ditas terras* poderá mais facilmente appiicar este reme* 
dio* confio delia que não se poupará ao trabalho da jornada* nem 
receará os perigos da viagem* e vós o ajudareis por todos os 
meios da vossa jurisdição* concorrendo com aquelies que lha fo- 
rem devidos* e eonveiiientes a este fim. E porque lambem pode 
ser remedio conceder-se pe|o Santo Otficio perdão aos que tive- 
rem incorrido nos crimes da fee* pelos quaes ordinariamente 
sao castigados, ds mesma maneira ajudareis o Inquisidur que ti- 
ver por serviço da l)eos passar ás ditas terras: isto porem de- 
pois cie se assentar aquelle remediq* que o possa ser para adian- 
te não tornarem a recair em os mesmos crimes, e sempre fareis 
que 01 Prelados das Religiões* que qas ditas terras tem con- 
ventos* mandem repetidas vezes no anno Missionários pelas ditas 
AldeaSy e que sejão com laes requisitos* que não levem outro in- 
tento que o do serviço de Deos* e bem das almas* e que voa 
dem conta do que obrão para que ma deis a mim de como sa- 
tisfazem a esta obrigação. Escrita em Lisboa a 23 de Março de 
1700— £^-^-Para o V» Rey do E^tadq da índia. 


Keipi^ta do V. Sey, 


Senhor. Por esta carta vejo o que V. Magestade me insinua 
acerca do remedio das Missões das terras do Norte* a falta que 
lia dos Missionários nas igrejas delle; e junlaniènte o pouco cut* 
dado, que lem va donoU das Aldeãs do negocio tão importante da 
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rtducçMO^ das alinis. Varias ?ezes tenho comonicado com o Arca- 
bispo Primas eata matéria, e com aquellas pessoas capases para 
poderem TOtar nelia, e ha mais de hum anno que trato esta ma^* 
teria, porque está quasí irremediável . As Igrejas do Norte sio 
as que bastao, enào periga a salvação das almas por falta delias. 
A visita do Primas não lhe serve de remedio, porque o damuo 
uao he por falta delia • Os Missionários não são muitos» porque 
os conventos apenas tem dous ou tres frades* estes tão moços e 
tão Verdes que ha mister missionários para os encaminhar. Al«* 
guns gentios que se baulisão ne Norte, são tio pouco instruidos 
nos mysterios de nossa fé, que brevemente a largãn pelos pago-* 
des \ he também a razão, que como ficão juntos com os mesmos 
geutios, e tão pouco arreigados, he impossivel não tornarem a 
prevaricar nos mesmos erros : daqui se segue faier prisões o 
Santo Officio, e elles com medo logein para a terra firmé, aasy 
christãos novos como gentios, de que se segue hirem— se despo* 
voando as Aldeãs, e temo que pelas prisões que houve o anno 
passado» fiquem de todo as Aldeãs de Baçaim, e Damão, o Tra* 
por despovoadas • O remedio de hir o Inquisidor ao Norte dar per* 
dão he o mais efficaz nesta matéria; ando tratando de ver se o pos- 
so mandar, para que perdoando as culpas passadas os possa aquietar 
a que não fujão. Este negocio desde que succederão as prisões 
passadas, o ando encaminliando, roas os Inquisidores são tão en- 
lerinos, que não se poderá ainda conseguir» Nu que loca aosPre* 
lados das Religiões, excepto os Padres da Companhia, não han- 
dem fiizer nada, porque se oceupio nos seus particulares inte« 
resses, nem tem Religiosos bastantes que o possão lazer. Do quo 
obrar neste particular darei conta a V. Magesiade. A muito alta 
e muito poderosa e catholica pessoa de V. Magestade guardo 
Deoa muitos aunos com seus vassalos desejamos, e havemos mis- 
ter. Goa 18 de Dezembro de 1700,— Rubrica do V. Rey* 


Liv. das Mondes n.* 64, foi. 262/ 

200 


GENHOR. Dou conta a V. Magestade em como 
^Fr. Mauoel da Ascensão sem assento da Mesa 


o Inquisidor 
do Santo Of- 


ficio ae intrometteo em tomar os filhos dos gentios, que não erão 
legítimos, tendo inãys e avós, e sobre isto prendeo aos gentios 
contratadores da fazenda de V. Magestade nos cárceres do Sao* 
to Oilicio, sem outra ordem, nem assento do dito Tribunaji roaia 
que do seu moto proprío, por hirem requerer os ditos gentios nn 
sua casa lhea guardasse as provisões, que V, Magestade iòi ier«- 
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pittir pirt Ihetnio lomartoi os filhos» eus bantissrem eoii«^ 
%ra suas vooudos» tendo pay» miy» e aTdts» e V. Mages« 
tade manda na dita Lay que nelia nio haja interpretaflo 
•alguma» e elle a interpretou dizendo que se '^não entendia 
«os filhos, que não erão legítimos; e fez com estas prísÔes 
•ausentarem -se muitos gentios para a terra fi<rme» e parar os 
«ontratos» para o que propiiz este negocio na Relação, e o 7ro« 
ourador de V. Magestade veo com sua petição, em que pedia se 
passasse Carta do juizo da Coroa para a Mesa do Santo Oíficio para 
<|ue soltasse os presos, e não entendesse com. os meninos, por 
quanto erão só da jurisdição real, e não tocara ao Santo Officio. 
Vendo eu o damno que se podia seguir não se dando cumpri* 
mento i Carta rogatoria. excommunhbes que podião seguir, e es* 
oandalo que se dara não só aos Gatholicos, mas aos mouros e 
gentios» Tendo a contenda destes dous tribunaes. mandei qupse 
auspendesse este requerimento, e chamei a minha presença os 
Inquisidores, e lhe mostrei a ley que Y, Magestade foi serTÍdo 
faser sobre este particular^ e que mandara que não ouresse iia- 
terpreUção a ella; respondeo-me o Inquisidor mais relho Manoel 
João Vieira qur elle nunca fora de tal parecer» nem a Mesn» 
nem tal prisão mandara fazer, nem entender com os meninos* 
qne tinhão mãy» e que sempre esiara prompto para guardar as 
ordens reses, Vendo eu isto, que tudo nascia da Inquisidor Frey 
Manoel da Aacenção, lhe mandei que logo soltasse os dez merca*** 
dores gentios» que os tinha presos» e que não se intromeltesse 
mais em tomar os meninos, que tinhão mãy» pay» e arói, e que 
sssy o mandara V, Magestade pela ley que com esta remetto ? 
elle logo soltou os presos» e não entendeo rom os meninos ; com 
que ficou socegado este negocio, e tornarão os gentios da terra fir* 
me, para onde se ausentarão» para as teras do Estado. Os gen- 
tios, que estSTão presos» depois de soltos, me fizerão queiza que 
outro gentio, corretor do dito Inquisidor Frey Maooel da Ascen- 
slo» em no:ce delle pedião seis mil lerafins a suas molheres para 
ierem soltos» os quaes lhos derão •* mandei logo prender este 
gentio, que confessou que erg rerdade que lhe tinhão dado os 
ditos sets mil xerafins, mas que era por esmola para Nossa Se* 
tthura do Monte, que era huma Irmida, em que rivia o mesmo 
Inquisidor :fiz logo repór a seus donos os seis mil serafins; e £• 
ea o flito gentio preso» correndo a sua causa em juizo pelo caso 
do furto. Também ouve outra queiza de que seis christãos coa* 
Tertidos ha pouco andavão por casas dos gentios dizend«i-lhes 
que se lhe não dessem o dinheiro, que elles outessem mister, 
os havião de acusar ao dito loquisidor Frey Manoel» dizendo que 
tinhão meninos escondidos» e mais que elies quisessem dizert da 
queresnltou tirarem quantidade de dinbeirot en os tenho presos, 
e estão em juízo para serem sentenciados conforme as soas cul- 
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pat. Estando feikit.atgocio nestes tel^ttoos, chegoo a aio de Reino, 
em ^oe vinha ordem do Inquisidor beral, cm qM tirava da Inw 
quisiclor a Frey Manoel da Ascençio por ontraa qaaiiaa qne lho 
tinhão chegado, e me pedia muito por favor o mea# ambarear 
uasta nio, para que nào ficasse mais tempo ueata terra; a pare- 
«ao que foi permissão divina o inandar>sa hir, a privado do lo<>- 
gar. Divulga ado*sa esta nova, estava preso pelo Santo OÍBcioi 
hum Frade Oominico no cárcere do mesmo Convento, donde fo* 
gie, e amanbeceo hum papel em todas as partes puUicaa deste 
cidade, assinado pelo ditorFrade, em que continha hum libello 
infamatorio contra o dito Inquisidor Frey Msnoeit mandei logo 
■deitar hum bando para quem dcacuhriase quem poaera aqccfle 
papal em nome do Frade fugido, lhe daria mil sdrafins, e buoe 
offieio que lhe coubesse, porque nelle também fallava no proce- 
dimento do Santo Offieio aem rezio; e mandei logo ao Ouvidor 
geral do crime que devassasse deste caso{ delia nio resultou na« 
da{ mas a eommum opinião he qne o fiaera o Bispo de Coebim, 
que be capaz de semelhantes libelloa infamatorios, e o Santo Of> 
ficiolhe prendeo hum pagem, que vulgarmente se diz que era dn 
letra sua, e verifica esta verdade com que de Tanor me chegón 
nova que o Frade fugido estava naquelia terra esperando pelo 
dito Bispo, e lhe tinlia tomado já casas. Eu receio qne eaie Bia> 
po faça tara cousas no sru bispado, e com os Olandeses, que 
aeja deshonra doa BiSpos Portuguezes. queira Deos qne não sev 
ja assy. V. Magestade mandará o que for servido. A muito aU 
ta, e muito poderosa -e catholica pessoa de V. Magestade guarde 
Deos muitos annos, como todos seus vassalos desejamos, e ha* 
vemoa mister. Goa 19 de Dezembro de 1 TOO.^Rubrica de Y. 
Rey Antonio Luis Gonçalres da Camara Continho* (a) 


Liv. das Monfõu, n.* 64, bl. 2ST, 

jiáO 


Oarta do oireAispo D, Sebaêtiõo de Andrade Peeeanhat Oovero» 
nador do JBitado, ao InçuUidor Antonto Aítaree de Tavero» 

D O Norte se me fez presente o eitraordlnaiio modo, com qne 
procede em muitos psrticuiures o Commiaaarip do Santo Qf* 


fâ) k resposte á esta carta está do Doc. n.» t desteâWppbmenie, oi« 
de por erro se escreveo Fr, Manoel da Atsuntpeão* sendo no verde* 
de, como aqui eslá, Fr,Maiwl da itaeençtto. "J* 
veio por Inquisidor para a India na nranção de 16W. Vid. Botetm d» 
Governo, n.* f 1, de tS6l> 
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fieio da jurndiçio d* Baçaym, oomo agora te experime&too no 
teqoeetrot e venda que mandou faier doe bena de hum ausente 
do território de Asaerim por eulpaa que tinha pertenoentea ao 
Santo Offieio* elegendo para juix desta diligeneia ao CapitSodo 
Campo desta praça JoAo da Rosa, ao qual ordenou ( por earta, 
que lhe esoreTeo) lhe oiandasee o procedido da venda doa taea 
bana, ordenando nelia lhe respondesse á margem,. para tudo fi» 
quar om ailenoiot dando a entender que tiobem esta matéria ne* 
eaaaitava de aegredo pera o ministério do Santo Olheioi e por* 

Í ne esta desordem está prevenida no Regimento do Juia do 
'iaoo, no qual está disposta a forma, què ao deve observar nos 
aequestros, que ae faaem de aemelhantes onlpadoa, para a todo 
o tempo se cumprir oom a justiça que mereoerem, e daquella 
deeoraem pode resultar assy á partes, como a ElRey grave pre- 
juiaOf 0 sou informado que o dito Senhor o tem eaperimentado 
gravissimó de os Comniissarios se intrometerem nos sequestros, 
e venda doa taes bens, sem constar dos inventários, depósitos, e 
venda delies, dando aquella jurisdiç&o, que náo tem a quem 
bom lhes parece, ae me faa preciso oomrauniquar Ç-^V. M. esta 
notioia, para que oonferida na Mesa desse Tribunal se aouda 
opm 0 remedio prompto a este damno que resulta, e tem resul* 
tádo ao Fisoo Real, ordenando assy a este eomo aus mais Com» 
aissarios que logo que prenderem, ou quiserem prender algum 
culpado, avisem aos Ouvidores de cada huma daquellas jurisdi** 
para faterem , os sequestros, inventários, e depósitos até 
final Motença de cada hum dos culpados, eapepto daquellas oouf 
SiS que oom o tempo podem ter detrimento, com toilas as maio 
oírounstancias que he estiilo, e ordena o Regimento, com as 
mais demonstrações que ao Tribunal parecer justo ter oom este 
Gommissario, e espera. . . . • • e avise se se manda, e quando es* 
ta ordem, para eu também avisar a quem competem aquellas 
diligencias. Deosgnarde a Y. M* etc, Panelym 13 de Abril de 
1717,»-Z). Stba$tiàO} jíreebiipo Governador* 

,Liv. de Cartas e ordens, foi. 87 v. 

911 

Carla i»V* Rty Joàa de Saldanha da Gatna a Moiee» Tobiaot 
Dtreetor da Nafào Portugueza em SurraU. 

1BBCBBI a carta de V. M. de .. de Amsío, o estimo osteja 
entrague da minha Portaria, e do coiueoimento da ofloasiio 
para ^ne a reservava. 

Muito 'me alegro com a nova que mo dá dos meroadorw, 
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qne querem patsar para eate Batado com os seua barcoe e me^ 
neyos, e espero que e»te seja o mais importante, e primeiro ne- 
gocio da sua commissão. 

Os pririlegios que se lhes pode conceder eio os seguintès. 

Que viverão ’na religião que professarem, sem qne se lhes 
ponha embaraço, mas que se lhes não oonsentirá levantarem 
pagodes ou mesquitas, nem fazerem os ritos das suas leys em 
com|)anhiade christãos. 

Que poderão navegar os seus barcos para toda a (furte, ainda 
que seja inimigo do Estado. 

Que pagarão os direitos de cinco por cento de entrada e sa*> 
hida, advertindo que lhe será livre a saida quando mandarem 
vir as faaendas para as transportarem por sua conta, exeepto 
marfim, que sempre paga entrada e saida. 

Que poderão eleger árbitros em as causas mercantes, dando*se 
á execução o que pelos árbitros for determinado. 

Qne gozarão os privilégios e isençSes que gosão os vassalos 
do Kstado. 

Quando não bastem estas franquezas, poderão apontar outras 
a tempo que eu possa oonfirmar>lhas, e dar contra á corte pela 
náoque hade partir em Janeiro. 

Estimo as novas que me dá, e espero mas continue. Deos guar* 
de a V. M. etc. Goa 7 de Outubro de 1727.— 'João de Salda» 
nha da Gama» 


Liv. de Reis vizinhos, foi. 85 v. 
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T\OM João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algar* 
*^ves daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiná ele. 
Faço saber a vós Conde de iãandomil, V . Rey e capitão gene- 
ral do Estado da índia, que vendo-se a representação que ine 
fex a Gamara geral da Provinda de Eardez. da qual com esta 
ae vos remette a copia, assignada pelo Secretario do meu Conse- 
lho Ultramarino, em que pede seja servido mandar sulpeuder 
na cobrança das decimas, e contribuição do meio dobro que pa- 
gão, como também /Ordenar que se extingão huns Terços de 
Âutiliares, que ali se levantarão : Me pareceu òrdenar-vos in- 
formeis com vosso pArecer sobre este requerimento. ElRey Nos- 
so Senhor o mandou pelo Doutor Thomé Gumes Moreira, e 
Martinhú de Mendonça de Pina e de Proença, (^'onselheiros do 
seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas vias. Pedro 
Alexandrino de Abreu Bernardos a fez cm Lisboa Occidental a 
9 de Abril de 1739. O secretario Manuel Caetano Lopes de 
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Lavra a fei eaorevèr.— Thomé Gomes Moreira-^ MarHnho de 
Jüenihnça de Fina e de Proença, 

Capta.— 9enhor««-Du a Camara ger«l da Província de Bar» 
dai por seu Proourador que eendo as Aldeãs, de que se oompSe, 
isentas de todo o encargo é obrigação, oo» que se lhe nSo pode 
gravar de modo algum na conformidade da disposi^So do Foral, 
a outros assentos, em. que V. Magestade foi servido prometter 
de oonservar com os mesmos indultos, de que gozava ao tempo 
que passou ao dominio e senhorio da Real Coroa de V. Mages* 
tade, nisso em 'o tempo do V. Rey Caetano de Mello de Castro 
se aorescentou a oontribuiçSo dos furos denominados do meio 
dobro, 6 ao presente respeitada a presente necessidade da des- 
pesa que se fat precisa para as guerras do Norte, se lhe impu» 
lerSo decimas, depois de se haver levantado huns Terços Auxi> 
liarss{ e porque esta resoluçSo encontra direitamente as isenções, 
e outros privilégios, recorre a V* Magestade para qu« se digne 
ordenar que se suspenda a cobrança das ditas decimas, e nio 
menos do dito meio dobro, extinguindo^e os Terços Auxiliares, 
de qUe não redunda utilidade alguma ao serviço de V. Mages* 
tade, ao qual concorre sempre a Bnppiioante oom tudo o que 
be possivel, oomo se tem experimentado em todas as oooasiSes, 
e na presente da guerra do Norte, a que tem assistido com oin- 
eoentainil xerafins que se lhe pedirão para as suas despesas*’ (utr 
tanto, F. a V* Magestade seja servido mandar que se suprece» 
da na cobrandça das ditas decimas, e meio dobro, e se exting&o 
us Terços Auxiliares, visto ò que allega, e he notorio. E R. 
Mercê. 

Manoel Caetano Lopes de ÍMVre* 

Lir. das d/oNfãn, n.* 109, foi. 56. 


Não teve resposta. 


»13 

D om João por graça de Deos Bey de^ Portugal e dos At*. 

garves daquem e dslem mar em África, Senhor de Guiné 
etc. Faço saber á vós Marques do Louríçal, V. Rey e Capitão 
general do Estado da Índia, que a Camara geral da Província do 
Salcete me fes a representação, de que com esta se remette a 
copia assignada pelo secretario do men Conselho Ultramarino, 
em que pede seja servido mandar que aquelle povo não seja 
obrigado mais que a pagar foros, rendas, alfandega, e sisas, e 
que os moradores tião sejão obrigados para as continuas vigias 
das forlalttsas, c tó sim em tempo e occasüo das guerras emi> 
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i|6ntflf( tie ) e Bctaaet, eztiaguindo^te também os doas Terçoa 
de AuxiliareSf que ali se eiigirio, visto lhee ser neeessario íater 
despesas, e que sej3o alliriauos dos meios dobros, e mais-opres* 
edes, que referem : Me pareoeo ordenar^nos iuformeis oom Vosso 

S areoer. EIRey Nosso Senhor o mandou pelo Doutor Thomé 
tomes Moreira, e Martinho de Mendonça de Pina e de Pro* 
ença, Conselheiros do Conselho Ultramarino, e se passou por 
doas vias. Pedro Alexandrino de Abreu Bemardes a íes em Lie» 
boa Occidental a 14 de Abril de 174 U O secretario Manoel Cae* 
tano Lopes de Lavre a fes escrever.» Thomf Gomet Mareira-^ 
Mortinho do Mendonqa de Pina e de Proenfa. 

Copia» Senhor. A*8 reaes plantas de V. Magestade rendida a 
Gamara geral da Provinoía de Salcete nos lutimos paroxismos 
peio total estrago de que so vê ameaçado este Estado da Índia» 
se felis na vassalagem que reconhece, pouco venturoso nas dis* 
posições e eipedientes do goveroo, que de annos a esta parte ,sz» 
perimenta adiantando na aVetaçSo proterva pelas contribuições 
que se gravão oneradas, expõe as infelicidades que lamenta, so* 
licitando na proteoçSo de V. Mngestade como o unioo subsidio 
os lances da comiseração, já que os longes lhe impossibilitSo o 
lenitivo da viva expressão, purem sempre esta lealdade destes 
miseráveis vassalos para implorar aqnella propicia attenção, 
com que costuma V. Magestade propender ás rogativas det hum 
povo oprimido. 

Parque sendo esta Provinoia obrigada sd a satisfaXer os foros, 
e alfandega, os V. Beis sidos deste Estado encontrando ao reeto- 
dietamen. que se deve observar inviolavelmente com os vassalos, 
conquistados, e tributários, a agravarão com contribuição de 
rendas de tabaco de folhas, sisas, meios foros, e outras seme« 
lhantea imposições, que por iiitoleraveia foi V. Magestade ser» 
vido por repetidas vetes, precedidas continuadas representações,, 
mandar que se attendesse nesta cidade de Qoa para o levamen 
tão oner. ao, porem nenhuma attenção se deu nesta cidade, 
frustrando a devida execução das ditas ordens (a). 

B quando com a vinda do V. Bey autuai o Conde de Sando* 
mil Pedro Masoarenhaa esperavio se detoptimiase. tAo sobejas 
exorbitâncias, se crescerão em demasia, porque obrigou a to. 
dos os inoradóres, ainda que se austentão da lúnitaç^, dos jor» 


fi) Ho verdade que ta fiaras geraes repetidas veses. pediran 
ellivie de todas as contribuições { atas eâo he menos verdade que 9 . 
Magestade ouvindo os vice Roisdesattan^ em t«ra wasrepreiM- 
tações, aalvo quando eni Carta de dl de Março de 1704 ( Bohtm ii, 
de 1876 ) miodou levtotar oa meioadiumoa, erdem que foieemprida; 
een entre Girtt de 81 de Março de 1707 eatranheu 0 impeato des. 
sises,á qosl respoodee 0 Y. Roy ( fl.*^80 deste SuppUmento J » e gw 
em reepm ficou a Corte siliafeiti, 0 deiieu cenuonar e impeaiçin. 
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ntei» se fiiessem soldedos Auxiliares, criando dons Terços, hum 
dos Braoeanes, e outro dos Charodós e SudiM, oonstrangeniio 
os OfSciaes vestidos e fardas ricas, com iguaes mitras que «ice- 
desse suas posses de cada hum, sem atteuder Is repetidas su* 
plioss quese fi«erSo representaodo-lbe que «s ditos moradores 
nEp er|o aptos, alem da obrigação que tinhio de pei^r os foros 
cuUivendo as terras, fóra de outros vários inoonveaientes que 
}i qje 86 experimeutão. 

Ei porque fosse mais eficasa sua queixa, e se percebesse mt* 
Ihor 0 requerimento, se tomou por expedientes mais convenien* 
tes ebeget o dito povo pessoalmente ao dito V. Bey, o qual não. 
sd 0 não quii ouvir, mas antes mandou esoaramunçar oavallos 
de tropa sobre o dito povo ordenando juntamente que o ferisse 
se se nSo retirasse, aonde forão feridos buns, aleijadoe outros, e 
muitos laQÇRdoe ao mar, e menos satisfeito com este estrago, fes 
prender a esta infelis Camara geral na fortalesa de Auguada 
com rigor de vinte e dous dias, e mandou devassar (7) as enaue 
na Aldeã de Margão ocasionando consideráveis perdas, e cmn 
violento, pregreço ( s.ie) (a| fea matricular soldados, e os trouxe 
em continuo eseroicio militar, oooupando^os nas guardas e vi* 
gias, assim na inverno como no vedo, daa fortalezas., oom pro« 
prio sustento* 

Alem disso com pretexto da caza da convalecencia nova ( in« 
veução de alguns para saciarem os seus proprios interesses, o 
que por muito escandaloso se extinguia a dita casa ) acresoen* 
tju no tabaco das folbas importância de quarenta mü xerafins,. 
sem ouvir também requerimento do povo, e thé oje vai conti* 
nuando, sem embargo, de frustar o dito pretexto da dita 
oaza. 

Demais pelas sinistras e interessadas informaçbes do general 
Augustinbo de Mello L,obo obrigou a esta Çamara geral a fabrk 
car em hum oiteíro da Aldeya Margão hums fortaleza, despen* 
dendo nella mais de sete' mil serafins, alem das despesas annnaee 
]iara sua reforma, e supplioando. ao dito V, Rey de Y, Mageata- 
de repetidei vezes ser inútil a dita obra, tanto por ficar 
destituida de egoa , quanto por ae nSo poder introduzir 
socoorro nem subsidio algum sendo preciso, sem haver refu- 
gio para retirada quan do fosse necessário, nio quis attender, 
sim oom reprehensdas severas obrigou { porem com a entrada 
do inimigo experimenta ndo inconvenientee allegadoa, por si 
inan iou desfaxer* 

E tainbem obrigou a dita Camara geral qàe pagasse annnaU 
mente ao general da Proriiioia dous mil xeráfins, nao obstante 
V, Esal .Uagestade por sua Real carta do anno de 1756 seç 

(«ITeWee-preglq. 



BOCUJCBKTOS do 8BCÜLO XVitl. Alt 

Mrfido orâen«r te dSo contribuitM em attençio 4$. reprcBante»^ 
ç6ea da C;imara geral* donde ea percebe a juatiça da Índia* 

Alem do que a titula de einpreatimo, empenhando a Camara 
gèral* tem leTado aeraenta mil xeraSna* ameaçando eaatigoa a 
aeua eleitoa que auppIicavSo inoapsmdade por retSo daadiTidaa» 
que eerBo oje maia de quatrocentos mil xeradna mandadot con* 
trahir a titulo do Real aertiçade V. Mageatade depoia do gover^ 
no do V. Rey VaeooTernandea Ccaar e Meneaea, que aeinpra 
deaejou o deeempenho delia* íora aa que pagou eatrcbuinda no 
aeu numero. 

No meamo tempo mandou deaembargadoree, e aliquidando 
rendiroentoa daa faxendaa* numero, e rargias* e intereaaea doa 
contratadorea, juro do dinheiro doa jornaea doa jornaleiroa, e 
luoro dos ofBoiaea, doa pruductoa* doa animai-a* e outro todo 
genero de industria real e peetoal* lançou decimas aem eseeptuur 
ó mais pobre* nem as Igrejas, nem Cipellaa oonstituidM para 
obra pia, se bom oom aparências de temporaneas, mua oom oir» 
ounatanoias de perpetuas. Ao que requerendo esta dita Camera 
geral apresentando a V. Rey de V. iMageatade pelos manifestos 
do Patriarca U* AfTonso Mendes* e do Padre Mestre Praneiseo 
de Sousa* da Companhia de Jesus, acostando ProvisSes de V. 
Real Mageatade que estas terras da ProVinoia de Salqete ni» 
podia ser obrigada a pagar decimas* nio foi oufido* e assim oo> 
brou sem passar Provisão, por se achar embargada* absoluta, e 
infiolavelmentò se íea a dita cobrança com universal pranto dos 
pobres que forSo exeõutados atbé na pouca da sementeira que re* 
serviur^o para oultirarein* e semearem os campos* motivo porque 
tnuitos dos jornaleirus se auasntarBo para terras do Oanará e 
Sunds. 

Nestes termos anno passado em os vinte de Janeiro de 1139 
entrou o inimigo Marata com noticias antecedentes de doas dia* 
para o povo ( se bem o governo tinha suspeita provável muito 
antes) e chegou com tanta fortuna que nem minima resistência 
achou na fronteira, e as fortalesas de Coculim e MargAo des- 
proridas do petrexo, e por esta causa chegando o dito inimigo 
dirigido á fortalexa de Margão, não ouve nelia hum só coodes- 
tavel que pudesse atirar as peças fazendo pontaria* nem armas 
offensivaa, nem defensiveia, nem gente suflieiente parajreaialir Is 
etesllss, e assim depois de tres dias, e largada de Coeoly* ar* 
ruiaou*se de toda gente sem ter hum trapo para cobrir, alem 
de morrer bastantes moradores na defensa ds dita fortalesa de 
Margio. 

R nesta forma perdidos e destroidos ao acolherão os ditos 
moradores á cidade de Goa, aonde o V, Rey deV. Msgestade 
deVendo compadecer delles começou obrigar a pagar I60|^ se* 
rafins, e porque ouve requerer a impossibilidade que seutião* 
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mandou na doMom lonaudo emprestado das Igrejas, e ficando 
éata dita Cainara Geral obrigada á satisfação delia, mandou pas« 
aar mais huma eseríptura de 40j$f serafins da obrigação á Cama- 
ra Geral das Ilhas da Goa, precedendo a isso rigorosas prisõrs, 
e nestes termos sabio o inimigo a‘ustadas as pazes depois da 
persistência de cinco mezes na dita Provinoia, ficando somente 
na Aldeado Asaolnã e Cocolim, obrigou o General delia, qne 
he Antonio Cardina Fróes, que estrebuisse outra ees os ditos 
160|^ serafins sem fazer comemoração alguma dos quarenta mil 
zerafins, e toda a prata des Igrejas e cofres; fundo das Oapellas 
da dita Proviocia, que imporurá passante de 3b0|^ serafins, 

Bjl tudo isto feitO| e deisada a Profincia em miserável esta« 
do, sem attender tanta divida que tem esta dita Gamara Geral, 
Aldeãs parlieularea, c seus moradores, que passarã de 900^, cu> 
joa gastos sd com foros para satisfazer não terá capacidade, sa 
tem feito huma lista nova das fazendas, e seus donos para pôr 
mais tributo perpetuo, o que he infalltvelmente total ruina deste 
miserável povo, 

E porque unta distribuição em huma pequena peninsula, eha* 
mada Provinoia, faz impossivel» e mete em desesperação ao po> 
vo pohré, deatruido,e roubado pelo Marata, com as terras sem 
frueto, sem enltura, sem hois, sem arados, sem dinheiro, sem 
gente, porque maia de ameude falta, huma porque morreo de 
fome, e outra por evitar fome se ausentou para terras estranhas, 
não ha outro recurso senão suplicar humildemente s V. Msges' 
tade que olhe por nós, e pela aua Real fazenda pera que a não 
iesperdisao, e a& então deisará de ser esperdiçada, quando V . 
Magestade se digne de s pôr nas mãos. dos PP. da Companhia de 
Jesus, que pode lazer quo aja díuheira de sobejo, pars tudo, sem. 
que se violente aos povos. 

Muito nuis tiohsmos que supplicar a V. Magestade, porem 
como na presente oceesião vão para essa Corte as pessoas que 

{ resuBcíavio as minas deste povo, principal mente o Arcehispa 
*rim8t de V. Msgèstede. que poderão informar. 

P* a V. Mageatade eomo pai pio m-mdar passar Provisão para 
nlo ser obrigado o dito povo mais que para foroe, rendas, al« 
fimdega, «tisas, nem os moradores sejão obrigados para 'sa eon» 
tinuae vigias du fortaleses, e só sim em tempo e oecasião dap 
gnerras eminentes e autuees, ezcluindo também os dons TercM 
erigidoe dos Attkilisres» visto na dita ineumbeneia aer necessário 
laser despestM,' que se individem os. particulares, alem de outros 
vieios qne aprepdem nas Companhiaa,. e juntamente ter que ea- 
lisfimer OS' gaohos, as perdas do dinheiro edquirido para o ser* 
viço Real ds V; Mageatade, digtuuda-se em atteação do referi* 
do ailiviar doe maioe dobros^ e mais aepsrsçQés, visto estar em 
total nthu. ProTinoia de Ssleete em os 4 de Fevereiro de 1740. 
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— Aidrí3o Sá^Constancio (fj Penira^Antonio Caetano 4íAl 

meida (f) — Caetano dt Mwaea. 

Manoel Caetano Lopes de Lavre^ 


Besposta dos Governadores {Bispo de Cochim D. Francisco de 
VasconcelloSf e D. Luis Laetano do Almeida). 


Senhor. Como e fazenda Real de V. Mageslade neale Eatado 
ae acha tão alinuada que ezcede muito a prrciaa despesa a toda 
a sua rsceita; e se a Real piedade de V. Magestade não tiTesse 
eoniinuado os sorcorros de dinheiro» tom que tem aeodido a 
este Estado, já elle não poderia subsistir; parec^impossitel que em 
taits lermos se possa aliiviar o poro das contribuições, com que 
concorre, ao mesmo tempo que antes parece necessário impo* 
rem-se-lhe outras, sem embai go da grande atenuação em que se 
acha. 

Quanto aos Âuiiliares desta Província de Salcete» em outra 
conta desta mesme monção será presente a V. Magestade esta* 
reinjc extinctos (a); e no que pertence a serem alli? iados estes 
Naturaes da obrigação de guarnições, e rigías, se assini se fiaes-» 
se, não seria possível haver quem guarnecesse e vigiasse lugares 
tão espalhados e abertos, como são os de Salcete, libas de Goa, 
e BardrZ, sendo certo que se não podem pagar todas ae trepas 
que baatem para tauto. 

A muito alta^ e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar^ 
de Deoa felices annoa; Goa 18 de Janeiro de 17 48,—* Rubricas 
dos dous GovernãdurcSf 


Liv. daslíunçòsf, n.* n2,feK 14* 

2141 

D om Joio por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalem mar em Afrícai Senhor de Guiné etc. Faço 
saber a vós Marquez do Louríçal, V« Rey e Capitão General do 
Estado da índia, que vendo-se a representação que me fes a Ga- 
mara de Goa, da qual com esta se vos remete a copia, assignada 
pelo Secretario do meu Conselho Ultramarino, sobre a conster- 
nação em que se acha esse Estado, pedindo-me queira ajudar o 
povo delle ordenando que contribuão só com os foros, a que 

(a) Não sppireca ooLirro.-**yíd. n/ 176 deslc SuppKmento. 
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aoligoanieaie aa obrigarão as Aldeaa. alliviando daa mais impo- 
siçõea, que ao depois s« introdiuiiràoi Me pareceo ordenar-eoa 
ioformeis com vosao parecer | e quanto aos faetoa que refere a 
dita Gamara se vos recommeoda ponbaea todo o cuidado em os 
atalhar, ÇlBej, Nosso Senbor o mandou peio Doutor Thom^ 
Gumes Moreira, e Msrtinho de Mendonça de Pina e de Pròen* 
ça. Conselheiros do seu < onselho Ultramarino, e se passou por 
duas vias. Theodoro de Abreu Bernardea a fea em Lisboa Oc'< 
cidental a 2C.de AbrtI de 1141. — O Secretario Manoel (.'aetano 
Lopea de Lavre a fea escrever — Thomé OoMes Moteira— Marti- 
stho da Mmdongti d» Fina t de Promfo» 

Copút.— Senbor. Esta Camara Geral das Ilhas de Goa, como 
administradora daa Aldeaa da sua jurisdição, e como composta 
de leaes vassalos de V. Mageatade, espoem -» seus benignos a 
rases pés a noticia aio só do miserável estado, em que se vAm 
estas terras, mas da total roina, e abatimento, em que se achão 
as ditas Aldeãs, esperando da piedade e benignidade de V. Ma* 
gestade o remedio conveniente a fim de ficarem estas terras res- 
tituídas a seu antigo estado, todo este povo logrando o socego 
e tranquillidade, quo sempre logrou. 

Pois, Senhor, l«e grande o desasocego, com que se vé este Es- 
tado deide que o inimigo Maratta entrou na Provincia do Nor- 
te, por quanto para as guerras que nelle ouve sendo necessária 
considerável despesa, se lançou nas fazendas desta Ilha de Goa, 
Salcete, e Bardes hum donativo geral de catorze por cento nos 
seus rendimentos, com o qual contribuio este povo sem menos 
duvida na certrsa da vassalagem de V. Magestade, e deaejo do 
•ugmento das terras da (^oroa; e na outra oecasião concorreu com 
decimas de seus bens, officios, e manejos, de que importando con* 
sideravel quantia, esta se ouve cobrar não reparando nai possi- 
hilidades de cada hum, ainda dos pobres jornaleiros. 

E com o motivo de não ser bastante este donativo e decimas 
para as ditas despesas, se pedio a esta Camera mais 40^^ sera- 
fins, para cujo concurso não achando ella com posses, por não 
potsujr fazenda alguma de que lhe resulte rendimento, conveio 
também com contribuir çom. elles valendo das dividas, tudo a 
fim de que viesse a Provincia do Norte em total socego. 

Porem tal foi a desgraça deste povo, que permittio Deos casi* 
tigallo pelas muitas injustiças que experimentamos com maior re* 
zio, porque cm 23 de Janeiro do anno proximo passado de 132 
eatron o dito inimigo na Provincia de &lcste nio só fazendo 
hostilidade, • Observando roubos e insolências, mas profanando 
os templça, imagena, vasos, e vestimentas sagradas, por cuja re- 
xlo todo ó seo povo se desertou, psrte passando para as terras 
do sul, e outra parte para esta Ilha de Goa. 

Estando a dita Provincia, e por meio delia esta cidade nests 
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tonfusSo, Cita ac aumentou mais quando o inimigo Boansuli em 
6 de Março do dito anno entrou na Procincia de Bardez obser- 
vando a mesma hostilidade sem mais nem menos rigor, dondo 
ficando ambas Provincias apoderadas do inimigo, e por este mo- 
tivo cerrados os caminhos pelos quaes se costumava entrar o 
comestivel parnesta cidade e suas Ilhas, ficou não só o seu po- 
vo, mas o que nelias se acolheo das ditas duas províncias pade- 
cendo fomes e necessidade de que muito veio n morrer nas ruas 
por onde andava, e nas casas onde morafa, e o que restou ficou 
pobroí impossibilitado, e miserável; e outro se desertou para os 
domínios estranhoS; 

E não reparando nesta sua miséria se offereeeo esta Camera a 
contribuir com zerafins para se completar a quantia pro- 

meltiila ao inimigo Maratta para conclusão das paees, e não a« 
chando ja quem emprestasse para eatsa Cameras, ae valeo das 
Igrejaa e Confrarias, tomando todo o fundo, e a prata que tosta- 
va por empréstimo Ja ganhos, e a deopara effeito das ditas paacs, 
com que posto que saio o dito inimigo da dita Província no 
tempo ein que as terras não se podião cultivar para produzir o 
aeu acostumado fruto, porem o de Bardez ainda fica no seu ser, 
apoderado dos fortes qiic servião de sua defensa, excepto as for- 
talezas de Aguada e Heis M^gos, ficando as terras perdidas, casas 
demolidas, e templos e imagens profanadas, 

Não obstante tantos concursos com quo esta Camera e seo po- 
vo se tem portado, ainda autualmonte concorreo para as despe* 
S38 das fachinas que estio feitas para a defensa desta cidade e 
suas Aldeãs, c para paga dos soldados que nelias existem de vigia» 
e também para paga da gente da Ordenança das Aldeãs, que as- 
siste á mesma vigia em vários postos, e compra de munição, sain- 
do esta despesa das Communídades delias, que não tendo por 
donde, se valem de empreatimos, e sobre aeoa bcQS>^ue por suas 
mãs novidades não pode tomar em si tão repetidos eocar-^ 
gos. 

Kio cessa. Senhor, aqui a expressão da miséria deste povo, 
mas ainda espera elle por outro laoçameoto de maior encargo, 
porque tem levado para a secretaria deste Estado listas de todus 
os bens sitoa nesta Ilha da Goa, e dos seus rendimentos, e se 
presume que brevemente se expedirá a cobrança, eoão pode es- 
ta Camera expòr Magestade o modo com que este povo po» 
derá tolerar estes tão repetidos encargos comjunlo os mais que 
se lhe pozerão de roeyos foros, sisas, pagamentos de artilheiros 
para armadas do Norte e Sul, da palha para os cavai los da tro- 
pa, e pagua das barquinhas, excedendo a forma antiga ainda no 
tempo tão calamitoso e falto de tudo, porque as mesmas rendas 
das Aldesj não bastarião para esta contribuição, como uiiibein 
para contribuição dos ganbos^^do dinheiro que aciquirio esta Ca<« 
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mira por dÍTidi» e deo para o proteito das guerras* do Culaboi 
no tempo do goferoo do V. Rey Francisco José de Saopayo, e 
para as despesas dos teiicissimos casamentos dos Sereníssimos 
Senhores Príncipes da Portugal no tempo do governo do V.Rey 
Joio de Saldanha da Gama, e para ontras necessidades do Esta- 
do. 

Da outra parte tem o mesmo povo etperimentado roubos doa 
mesmos domésticos, porque de noite entrando nas casas com ar- 
mas do iogo não só levarão o cabedal que acharam nelias, mas 
espancarão, e cutillarão, e matarão^ a muitos moradores, e ainda 
agora observão o mesmo athé na cria que tem. entrando nas ca« 
sas. saltando os muros dos quintaes^ e frequentando talles, oitei* 
ros, e caminhos lhes imundào a honestidade. 

Ainda, Senhor Soberano, realmente qiiiaermos dar Conta da 
que nos acontece, compadeceria mais V . Magestade do nosso des- 
cinparo, o que esta Camera não pode fazer por muitos iuconve- 
nientes, só sim fazemos presente que cá neste Estado mais eui« 
dão em nossa dissipação do que em auginento, e em nenhuma 
da disposição somos ouvidos no que respeita a imposições e do- 
natiTos qiie lanção, para assim dar inteira informação, e meios 
suaves por sermos prejudicados por assim permittir pela ley di- 
vina e de V. Magestade. 

Em tal consternação e desemparo se achou esta cidade e suas 
Ilhas, que abandonando alguns fortes e parte da gente branca ío- 
rão para as forulezas de Mormugão e Auguada deixando em 
desemparo aos naturaes das Aldeãs, e a gente de liuma delias me* 
terain^ie nos ditos fortes abandonados defendendo ao inimigo 
comprando munição á sua custa que existem athé oje. 

Não obstante todo isto, e a innnita despesa que as Aldeãs da 
sua jurisdição assistem no serviço de V, Magestade, ainda faz 
mercê das terras anexas a ellas, como ae tem feito anlualmente 
a Henrique de Mendonça Furtado de huns Sapaes do corpo da 
Communidade da Aldea de Neurá o grande, huma das outras 
desta Camera geral, passando-lhe sua carta sem attender ã ímme- 
loerial posse de que ella está dos ditos Sapaes log*'ando coroo 
suas pertenças, por ser do seu corpo de abenicio a esta parte, 
não consideranao o prejuízo da fazenda Real por serjdo seu pa- 
trimônio, e da jurisdição desta Camera, sendo criados os taesSa* 
paes nas abas que antigamente fizerão para despejar agua com 
maior força da inundação para não podrecer a semente; pelo que 
roga esta Camera a V . MagesUde mande pòr verba á tal mercê, 
ainda que esteja julgado e sentenciado, com probibição de não 
fazer sciiielhantea mercês dos bens das Aldeas da soa jurisdição, 
para pagos os foros de toda Aldea sem 6car de fora terra algu- 
iiiai:' que possa fazer nova mercê. 

Tudo isso obriga a esta ^Camera expòr aos reaes pés de 
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Magosudo pediado remedio coadigao a coiiTaniafila para paz a 
•ocego deiU terra, coocedendo^lhea aoccorro aufGcianta com di* 
nheiro para castigar estes inimigos que atreterão a leyaotar ar« 
luas contra a nação Portugoezai de quem sempre rcceberio bé« 
neãcios, e remedio para este povo se ?er livre destes encargos 
deaonerando aa suas Communidadeat e pondo-aa libertas em 
seu antigo ser. 

Não aoha, Senhort esta Camera outro mejo algum para este fim 
maia que a fazenda Real de V« Magestade hir satísfasendo por 
suas rendas á imitação do que fez o Sereníssimo Senhor Rey 
Dom Pedro Segundo, nosso Senhor, governando este Estado o 
V . Rey Conde de Alvor, pagando a prata que se tomou das 
Igrejas quando o inimigo Sivagi fez hostilidade nestas terras, 
atendendo despender-se seu producto nas guerras feitas com o 
Estado, ou permitir 4ldeaa da jurisdição desta Camera os bens 
dos nomoxins. que se chamão dos Pagodes, sitos no dístricto de 
cada huma delias, que oje possuem os PP. da Companhia de 
Jesus,, pois com estar o povo desta terra reduzido i fécatholica, 
cessada a causa porque aos ditos PP, forão concedidos os ditos 
bens, e conservados os aforamentos por elles feitos, fica tirado a 
prejuízo de terceiro. 

Desta permissão que pede não só /esultarã utilidade ás mea* 
mas Aldeãs, porque irão desonerando das dividas que tem, e 
dos ganhos que paga, que importa em quantia considerável, mas 
também ficará a fazenda real de V. Magestade com menos obri- 
gação de pagar aas Parochos das freguezias sitas ein cada bu- 
ma das Aldeãs, as quaes tomarão sobre si grayainen de lhes pa- 
gar os seus ordenadas na meama forma como paga a fazenda re« 
al, pois não parece justo que experimentando o Estado tanta fal- 
ta de dinheiro, e da outra parte indo encapellandoas Aldeãs di- 
yidas para lhe socorrer a necessidade do Estado, os ditos PP« 
poasuão os ditos bens de rendimentos sufficientes sem onas al- 
gum, ^sendo os ditos beus do corpo das mesmas Communídades, 
que iqjuatamenteí forão desanexados, tendo elles dinheiro passa- 
yel (?), e rendas suíficientoe pera poderem passar e enthesou- 
rar. 

Também se lhe roga e pede a V. Magestade esu Camera como 
composu de leaes vassalos exiscentes em terras tão remotas, e 
alumiadas da fã verdadeira á custa de muito dinheiro e sangue 
dot Portugueses e operadores evangélicos, que V# Magestade seja 
servido de slembrar deste Estado com remedio conveniente 
para quase não perca o que se gauhou com taota gloria de Deos, 
e dos Senhores Heis predecessores deV* MagesUde que muito 
zelarão na coqquista destaa Cerras, e para as agregar a sua so- 
berana Coroa, e conservarão todo este tempo, para que estes 
barbiros inimigos conheção que V. MigesuJe como verJadei- 
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ro sueeessor da Coroa*he juntameote verdadeiro aiuparador dea* 
ta chriatandade e deste poto.qaesá vife das esperanças do am- 
paro dc V. Magestade conreasando vassalagem verdadeira» e aa- 
aim promette fazer ainda que lhe custe a Vida* 

Na mesma forma Ibe pede e roga que liberte a este povo de maia 
lançamentos» tributo8| e donativos» pois sendo este pedaço tSo 
pequeno como lie» e estando os aeua moradores tão exhaustos 
de cabedaes» opprimidos, e tirados dos seus costumes, meneyos 
por falta de posses» não podem tolerar jamais com encargo al-« 
gum» como será a V, Hageatade presente não só pelos Desem« 
bargadores, que recolhem ne*ta mooçãt>» mas pelo Reverendo 
Arcebispo Primaz, cuja ida causa a todo este povo grande senti* 
mento emrezaoda grande caridade, que sempre usou comelle» 
e pasto espiritual» com que concorreo, e demais como governou 
muitos annos a Igreja e o Estado» tem pleno conhecimento oSo 
só desta terra»»mas do seu povo» e da miséria em que actualmente 
elle se acha. 

Pois desta sorte só indo o povo tomando novo alento poderá 
viver com socego, tratando do aeu meneyo» e cultura destas ter- 
ras^ contribuindo forost a que antigamente se obrigarão as Al- 
deaSf o que só deve V. Magestade ser servido mandar cobrar» 
alUviando daa roais imposições que de ao depois for&o introdu- 
zidas» o que espera todo este exposto (sic) da piedade e clemência 
de V. Magestade» eesta Camera assim pede expostos humilde» 
mente e reverentemenie aos seus benignos e reaes pés. 

A muito alta, e muito poderosa e Real pessoa de V, Mages-< 
tade guarde Deos por dilatados séculos. Goa 8 de Fevereiro de 

J 740 . Luca9 Manoel de Sousa ^Salvador Pereira Coelào^An^ 

tanio Manod Fernandes— Francisco Salvador— Pedro Serrão— 
João da Piedade— Manoel Pereira da Cunha— Lourenqo Miguel 
Rodrigues— Maríinho de Bragança — Valentim Gomes. Custodio 
Pereira» escrivão geral da Gamara de toda Ilha e suas adjacenteSf 
certifico o affirmo serem os assignados verdadeiros dos autuaes 
Gancares mores da Camera Geral» e por verdade me assignei 
neste. Goa 8 de Fevereiro de nhO.— Custodio Pereira. 

Manoel Caetano Lopes de Laore. 


Resposta dos Governadores ( Bispo de Caehioí D. Francisco de 
Vassoneelloê^ e D. Luis Caetano de Almeida). 

Senhor. A fasenda de V» Magestade se aeha em tal atonua* 
çfto excedendo ero muito a despesa a toda a receita» que ee 
bAo fosse a Keal piedade» com que V. Mageitáde tem continua* 
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do 08 socorros do dinheiro a este Estado, nio poderia sobsistir^ 
0 nestes termos parece ser preciso antes gravar o povo eoia 
mais oontribaiçSes que alivialo das com que aotualmente oon- 
oorre, ainda que não são poucas a respeito das soas poasibilida* 
des, porque verdadeiramente se acha muito atenuado. 

4 muito alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestaife guar* 
de Oeos felices annos. Q-oa Id de Janeiro de ltí4S. — Rubrica 
doa dous Governadores. 

Liv. das Monções, n.* 113, foi* 9. 

915 


D om João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Àlgarves 
daquem e dalem mar em África» Senhor de Guiné etc* 
Faço saber avós Marques do Louriçal, V* Bey e Capitio gene* 
ral do Estado da Índia, que a Camera geral da Provinoia de 
Bardes me fei a representação» de que com esta se vos envia a 
oopia assignada pelo Secretario do meu Conselho Ultramarino, 
em que me espoem it miséria a que se acha redusida, pedindo* 
ne atlivie aqoelles moradores das decimas que lhe íorão lançadae 
sobre as faseadas para a guerra do Norte, e lhes conceda o 
mais que suplioão : iMe pareceo ordenar-vos informeis com tos- 
so parecer. El Rey Nosso Senhor o mandou pelo Doutor Thomó 
Gomes Moreira, e Martinho de Mendonça de Pina e de Proen* 
ça, üonaelheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por 
duas vias. Theodoro de Abreu Bernardes a fea em Lisboa Oc* 
oidental a 26 de Abril de 1741. O eeoretario Manoel Caetano 
Lopes de Lavre a fes escrever.— Thomé Gomes Moreira— Mar» 
íinhode Mendonça de Pinae de Proença» 

Gopta.— Senhor. Já chegou aquella ultima consternaçio que 
lhe ameaçavão de muito tempo a esta parte as declinações que 
sneeessivamehte forão entrando, ou para milhor diter, os distur» 
bios, e más intenções, que forio crescendo athé ehegarem ao 
nayor suge, em que oje se achão, os quaes não podiso deixar 
de . «hsmar as consequências tão lastimosas que nunca cabal- 
mente se podem descrever ; porem na piedade de V. Magestade 
esperamos nnico remedio, representampllas a V. Magestade 
quanto o nosso entendimente pode compreender, e nio quanto 
as cirounstancias delias pedião. 

Em 5 de Março do ano passado se perdeu miseravelmente a 
nossa Província de Bardes, dia em que por nossos grandes pe- 
cados entrou o inimigo Boansulló neíla, sendo athé ahj guarda- 
da por gente Auxiliar, e da Ordenança da dita Frovineia com 
desMsas da Camera geral, governada pelo general delia Pranois- 
60 ae Mello, e hum Sargento mór branco, e ajudada de huma 
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Companhia dos granadeiros, qae nio ee aohou ás horas de tal 
entrada, por doas dias antes ser tira*ia, e mandada pelo gu?er« 
no a outra funçSo, da qual .foltou depois de o inimigo já estar 
dentro oom a sua oavallaria, e o dito general ter-se retirado. 

Nio podemos oom espeoifioaçlo reíerir a grande perturbaçio, 
em que se aohou a gente, prineipalmente o mulherio, que sem 
ouidar em outra oouaa, tratou de se p&r em salvo esoaçamente 
oom 0 pouoo precioso que tinhSo, e athé a maior parte do man* 
timento fioou para o inimigo, o qual com todo o seu poder, es« 

S albado portoda aProvincia, nio só a saqueou, mas também a 
estrnio em tal forma que a deixou totalinente arruinada, levando 
athá as portas das casas, e das igrejas, despedaçando as imagens 
sagradas, apanhando a gente que pode, • e castigando-a bar- 
baramente, a huns para que descobrissem o que tireesem 
oculto elles ou outros, e a outros para que Ipromettessem o 
resgate , que extorqueou athé dos impossibilitados com força 
de crueldade, e chegou, Senhor, athé ofender as honras das mu- 
lheres e donsellas, e para maior miséria obrigou a estas a 
serem balhadeiras, levando-i para as suia terras. 

Retirada a gente da dita Provinda que pode escapar do dito 
inimigo, parte para fortaleza de Auguada, e outra para as Ilhas 
de Goa, aonde ficava acolhida antecedentemente a da Provincia 
de S ilcete, experimenton o novo desasocego porque a gente 
principal, e as Religiosas da cidade n&o se considerando seguras 
nelia, passarão o seu precioso, fato, e familias para a fortalesa de 
Mjrmugão, aonde se recolherão thé as Freiras de S. Monioa, e as 
Recolhidas da 8 erra, e esteve a dita cidade em ponto de se aban* 
donar, e se o nSo foi, entrou o patrocínio do Apostolo da índia 
S, Francisco Xavier, o que se fas mais crifel, porque cuazi por 
milagre não foi lefado o seu corpo para MLormugão, oomo se per« 
tendeo, servindo também para muito a oonstaucia, oom que se 
achou 0 Reverendíssimo Arcebispo Primai, que nio quis sahir 
dos seus paços, monstrando-se firme cm querer morrer oom a 
sua ohristsndade* 

Depois disto se tratou das paies oom o Cabo Marata, que fo» 
rio coQcluidas quasi nos fius de Maio, para as quaes oonoorreo 
esta Câmara gerai oom siucoenta e tantos mil xerafins, entrando 
a prata de todas as Confrarias, qne tomou a ganhos ( alem dos 
outros sinoosnta que dao para as guerras do Norte ), e quan- 
do cuidámos que com as ditas pases, poderiamos toruar á Pro- 
xinoia, fioou ella oomo de antes, • começou laborar fome pelo 
impedimento que ouve de passar o mautimento para as nossas 
terras, e o dss Proviuoias ser roubado pelos inimigos, e chegou 
a miséria a tál eztremOf que se vio morrer a geate pelas ruas a 
desamparo, e morrera muito mais, se a caridade do dito Beve« 
rendissimo Prelado nio aoudira oom largas e continuas esmolas, 
nio só de dinheirof mas tambsm do sustento a inumerável povo, 
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eontinuâmiekite ae achava athé agora na aua porta, c athé 
avacerdotea» que totaimente ae achfto roubadoa» forlo por eile 
amparados* 

Durou eata inoleroeuoia toda a invernadai em que a maior 
parte da gente de ambaa aa Pjrovinciaa ae acabou* • outra muita 
pasiou para aa terraa do Caoará e Gatea por não poder tolerar 
a fome, e a que ficou neata terra em maior parte Vivem como 
animaes abai ao daa arvores* e no campo mendigando* e poucoa 
aão oa que tem pouaada* e paaaão com o preciao para conservar a 
vida, pota como a novidade que deo a ilha de Goa nâo pode 
baatar nem para hum mea, tornou a meama fome* que athé gora 
dura* e nem pelo mar pode vir com franqueza o mantimento, por 
eatar infectado daa embarcações inímigãa* que não ha muitoa 
diaa apanharão aa noasaa duaa palas, e duat galiaa de guerra* 
e oom eilaa alguns detaaete parangues, que oonduaião o arroz 
do Sul* 

Ajudou a orescer a dita fome o fechar*ae o Terreiro* e todas 
aa boticas, porque algumas embarcações que vinhão de fora as 
abarcãvão os gentios protegidos de pessoas de respeito, e punhão 
o preço que lhes parecia, sem deiialos chegar ao dito Terreiro, e 
estas { iSb ) por esta razão, como por os soldados as roubarem* 
e 0 mesmo auoedeo noa mais uzuaes* que tauibem crescerão ao 
preço summo, com que se consumio não kó o que salvou a gente 
de duas Provincias* inas também o que .ezistia na Hba de Goa, 
c muito mais quando com a perda de Baçaim chegou a eata cida* 
de a eoldadesoa daquella praça* oom a cuja vinda eiperimentuu 
esta terra aa maiores insolências que nunca ae virão, porque 
começarão aver roubos nas oazas* forças nas mulheres, graves 
insultos nas crias* e por isso já estão eatinotas sem aVer gado, 
porcos* nem galinhas, nem verdura* 

Em Novembro marchou alguma geute para os muros a repe* 
tidas instancias desta Camera* começando a marcha da fortaie* 
sa de Auguada, e depois de aqoartellada em Tivim por espaço de 
alguns dias, em que os paisunos se occupario em alevantar os 
muros* e os militares em continuarem os insultos de toda a sorte, 
teve 0 inimigo Bounsuló occasião de passar a passo salvo para a 
Aldea de Aidoná* em que não ouve vigia alguma, sendo vizinha de 
Gorjuem* em que elle se achava, e despois de estar nesta Âldea o 
dito inimigo com a sua gente* e caVallaria,forào destacadas qua* 
tro Companhias dos muros, as quaes foião mal sucedidas, porque 
maior parte forão mortos, e poucos escaparão feridos, e oa mesma 
noite 86 retiroa a gente dos muros, deixando nelles todos os pe« 
trechoi* artelharia* e todo o trem, e ficou a Província pior do 
que estava* como athé agora está. . 

Esta he* Penhor* a fiel narração da tragédia, ainda que nlo 
tão individual como as circunstancias delia requeriâo, ** 
omitimos tanto para não fazer importuna a lenda para V. Ma« 
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gesUdetComo para nSo ofendermos os procedimentos das pessòaa^ 
que tem a seu cargo a deíensa desta terra, pois nio^he nossa 
attenç 9 o ( stc ) esta, senão de procurarmos mover a sua Beal 
comiseração a compadecer-se desta chrístandade, e destes seus 
vassalos miseráveis, a quem os Senhor Reis predecessores de 
V. Magestade, sem merecimentos delles, e por sua Realbenigni» 
dade basearão de tão distante emisferio, e se dignarão de cou-« 
decorallos, e honrailos com o nome de seus vassalos, para ser 
promulgado o seu grande nome nestas terras tio remotas, e di- 
latadas a fé de Nosso Senhor Jesus Christo. 

Não ignoramos, Senhor, o muito que V, Magestade cuida em 
amparar-nos, e proteger-nos, proprio de grandeaa Beal de V« 
Magestade, mas he nossa desgraça que quanto nós cuidamos 
em mostrar-nos seus vassallos leses e obedientes, tanto se noa su« 
cede ao contrario, pois não ha nesta terra quem meça as nossas 
obras senão para peor, e tudo o que nós obramos se interpreta 
em desserviço de V. Magestade sendo nós os paisanos os que 
mais acudimos nas necessidades da republica, e os que menos 
proveito temos das utilidades delia, pois por isso estamos en<- 
campados (a) em mais de 600 ^ xeratins de dividas. 

Nós não ocupamos os oíBcios públicos, e da administração da 
íasendaReal de V. Magestade, e com tudo isto, se a faseada 
Beal de* V, Magestade eitá pobre, como oje está, sem embargo 
do auginento das rendas, do meyo dobro dos foros, e das sixas, 
e disimos ( b ), que antes não tinha, ao mesmo tempo que estão 
diminuídas as despesas, que antes havia mais gente militar da 
expedição de roais armadas para o Sul e Norte, e da de alto 
bordo para o bstreito, náos para a Beugala, para Timor, e para 
a Meca, nós somos otque somos oulpados, e suprimos as fal- 
tas. 

Nós não exeroemos os postos militares , nem professamos as 
armas, antes temos obrigação de soffrer a gente militar, e aos ho- 
mens brancos as suas operações justas e injustas, pena de sermos 
castigados oomp atrevidos; se a terra se não defende, somos tam- 
bém 08 culpados* De nós se nãoíião as armas nem bailas, e se nós 
não concorremos os que podemos para alguma occasiio, era que 
prestaríamos, temos o nome de cobardes, fracos, e inúteis. Se pas- 
samos á custa do nosso trabalho com a parcimônia e limitação de 
arroB e canja, poupando das nossas varges e faaendas o pouco 
que delias colhemos para os nossos filhos, temos os nomes de 
rioof para se nos lançarem os donativos : e se andamos beiu 
trajados oom alguma demonstração de política, somos abastados, 
e invejados dos que não tem para a sua superfluidade e luio 

( i ) Talvez— empenhados. 

( b ) Verdsdeirsmeoie decimas, que se imposerdm por oceasião desta 
guerra : a esse (empo nio havia dizioios. 
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dematiadoi que be, o que redusio a esta terra a tfio miserável 
estado* 

Mae tudo istouSo noa dera tanta pena* oomo *no8 deo nesta 
ooeaeifto o diaer-ae que eramoa geralmente daeobeâientea ao g6<i 
vernOfCf pouco confidentes á Coroa de V. Magestade* pois* Se- 
nhor* quando nos faltasse o juiso para julgarmos o quanto de« 
vemos â magnificência de \\ Mageitade* e dos Senhores Beis 
predecessores no muito que procurar&o este povo reduair ao 
grêmio da Santa Madre Igreja por meio de tantos operafíoaque 
lhe mandarfto para introduiir a felicidade incomparável da 
christandade* pondo-o no estado dò' poder participar da gloria 
celestial com o verdadeiro conheóimento' de Deov , bastava o 
vermos ( ? /como temos esta terra por noèsa patria* em que vr^ 
vemos com nossaáfamiliae* eo doíninio das fatendas que posr- 
euimos, e liberdade de andarmos com igual aceyo aos Portu« 
guevest para nunca apetecermos o jugo de vivermos debaiso do' 
senhorio igualmente barbaro que cruel doa infiéis* que vitendo 
sem Ley nem Deos dominSo aos seua súbditos conforme a aüa 
malignidade que proíessãoi sem poderem ver lustrosos os povos 
subjugados* 

Pudêramos* Senhor* acrescentar outras resfies* pelas quaesse 
deve oxoluir semelhante presumpçãp de nós* mas as excufainosj 
esperando da magnanimidade de V* Magestade que em atten* 
ç8o de nüo encorrermos em semelhante nota por espaço de du- 
aentos annos. em que procedemos como fieis* e leses vassalos de 
V. Magcatade, e gloriamos sempre (?) da fortuna desta feli-« 
cidade* nào se hade dignar de crer queiramos perdella tfio 
prompcumente* ao mesmo tempo que pertenJeinos conssrvalla 
perpetuamente para nossos filhos e descendentes á custa de 
nossas vidas* e de tudo quauto temos* 

Com maior rezâo se devia proceder semelhante presumpçSo 
a respeito do gentilismo deste listado* que verdadeiramente he 
causa de ficar esta torra tâo arruinada como está* nfio só porque 
com tudo 0 que nella ganhfio favorecem os seus parentes na 
outra banda* que he terra do inimigo do Estado* e augmenta os 
seus Pagodes e ídolos* mas também porque oomo inimigo dos 
christfios* 6 da fé* maia se inctinfio a que se acrescente nella a 
gentilidade do que se conserve a cristandade» e nesta reaio se 
ias a presumpçfio bem fundada que facilmente pretenderfio qué 
08 da sua seita ae íntrodusfio por senhores destas terras* para n 
que lhes nfio falta a astúcia* nem menos a liberdade para comu* 
uicarem as noticias individuaes deste Estado para os inimigos* 
e nesta ooasifio não ha pequenos indioios de que quizerfio os 
gentios prinoipaes desta cidade concorrer^ para a entrega das 
Províncias* e estiverfto também para concluir a da Ilha de Goa* 
Gomo íoi publico* e entendemos que nfio hande deixar de chc- 
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g«r » V. Magettade mim aotioiM por outra fia apeiir doi que 
ettlo empenhados a &ToreeeUoi* 

SupOB^o a ponderação daa despesas que faila a Provineia, su-» 
plicáiDos a V> Magestade a extínoção do Terço Anailiar na mon< 
çflo no anao atrasado, eomtado á rista da consternação, em 
que se poi toda esta terra com a inf asão do inimigo, pedimos 
postos aos pés de V. Magestade o confirme, ordenando ao V. 
Rey que aja devida esacçio na escolha deiles, porque na qiie 
ouve fsler não deitou de aver huina grande e desordenada irre* 
gularidade para se ominittirem pessoas prineipaes com pretento 
e motivos simulados que obrigon eteogitar a quem estava enear* 
regado da diligencia nesta Provinma a ambição, e pouca eon* 
ciência, porque não sendo dos que podem lutir nunea se pode 
dar nelles acção de valor, para cujo devido estabelecimento de* 
vcnos permittir Y. Magestade sustentar á custa da Província 
mestre da esgrima, assim cerno o mesmo inimigo o fas naa suas 
terras, e estes taea escolhidos e pactados por nés , porque 
sendo dispostos por general ou governador da Província, 
nunca poderão ser pessoas de ^ capacidade, nem a paga taaada 
poderá ser segando a nossa possibilida<le, porque em semelhantes 
ocasiões he costume nellea introdntir pessoas de sua afeição, só 
a fim de lhes dar o eomodo sem se utilisar o commum. 

Porem esta resolução para ser proveitosa entendemos ser ne> 
cessaria positiva ordem de V. Magestade para que se nos dê, 
ainda que seja á custa nossa, a polvora e oalla, que necessitar* 
mos, como também para que oa^ditos soldados, nem outra gente 
nenhuma de armas possão ser obrigados ao embarque nenhum, 
visto serem destinados para a deransa da terra somente, pois 
para o mar ande ser bastantes os infantes, não havendo deiles 
tanta necessidade em terra, e oomo a et[>erienoía tem mostrado 
que oa ditos infantes forio imii adversos aos Auxiliares por oin* 
girem a espada, para que nlo continue esta aversão, se pode 
dar alguma providencia para que o governo cuide em entiu- 
guilla* 

Pinalmente como este povo se aoha totalments atenuado, e 
quando a Provinoia chegue a ser nosSa, como esperamot, nem 
em menos de dea annós |KHÍe chegar a seu antigo ser , antes 
neste tempo nos hade sér necessário oontrahir novos empenhos 
alem do que temos referido, não só para redusir a cultura, e 
plantamento aa vargeas, marinhas, srecaes, e palmares, que es* 
tão danificados, mas também para a teedifioaçio e concerto dos 
templos, reforma das imagens, e eompia doo sinos, e ainda para 
0 concerto das cavas, e aquisição de a'guma alfaya precisa, suii-> 
plicamoa a V; Magestade o alivio das decimas , que forio lan- 
çadas sobre as faaendas pára o subsidio das guerras do Norte 
pur ordem do Couselho de Rstado. Ksperamos da real grande* a 
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de V* Mageeleda que come lua oostumetl* piedade e olemcDoia 
attenda eat* ooasa ouppiioa. eoncendeado^nos aa mercd* que 
nelle pedimoa, rara eMÍm termot aempre que prexar-noa de 
faforeeidoa da Real liberalidade, e magnideeneia de V. Ma<re8. 
tade. " 

▲ muito alta, muito poderosa, e Beal pessoa de V. Magesta* 
de guarde Deos por feltoissimos annns para amparo de seus vas« 
talos. Qoa 10 de Perereiro de 1740.— Jíantel Mendêt 
JVauetseo íob» ^Sebtatiào Pinto^Rafael de JfssesM— Joaauim 
(f) Lobãe, 

Manoel Caetano Lopee de Lavre» 

Ee^fOtta doe Govemadom {Bitpo de Coehm D. Franoieeo de 
Vaeconeeltoi, e D. Lute Caetano do Âkmda). 

Seuhor. k atenuaçio desta Provincia podia merecer como as 
mais 0 alifio que pede, mas como a grande necessidade da fa- 
xenda Real 0 aio permite, e antes parece preciM a imposiçSo de 
mais eontribuiçOes, nio vemos que possa ser deferido este seu 
requerimento ; ainda que o bom procedimento destes poros no 
serviço de V. Magsstade, de que j4 na mouçSo passada lhe deo 
conta 0 >M arquea V. Rey, os fat merecedores da benigna atten- 
çiode V. .MagesUde. ,A muito alta, e muito e poderusa pessoa 
de V. Magestade giíarJe Deos felices annos. doa 20 de 
Janeiro de l743.*<*Rubricas dus dous Governadores. 

Liv. das Mojtfiet, n.* 113, foi, 18, 

mo 


D om Joio por graça de Deos Bey de Portugal e dos AI- 
daqnem e dalem mar em África, f^enhur de Ouine 
etc. Paeo saber 6 v6s iMarquet do Louriçal, V. Rey e Capitio 
general do Estado da Índia, que a Comara geral de Goa me re- 
presentou na carta, de que com Wla se vos remette a oopia, as» 
eignada pelo Secretario do meu Conselho Ultramarino , fosse 
servido mandar extinguir os Terços Auxiliares, que criou 0 V. 
Rey 0 Conde da Sandomil, pela ruina que tem causado a esses 
moradores : Me pareceu ordenaí»fos informeis com ^so pare» 
oer. ElBey Nosso Senhor 0 mandou pelo Doutor Thomé Oo» 
oies Moreira, e Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 
Conselheiros do seu Conselho Ultramarino, ese passou por duas 
vias. mieodoro de Abreu Remardes a fex em lAsboa Occidental 
a 26 de Abril de 1741. O secretario Manoel Caetano Upes de 
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La?re a fea escrever.— Thomé Gomes Moreira^ Mortinho d$ 
Mendonça de Pina e de Proença. 

Copta.-rSenhor. Postradoa aos Beas pés de V. Magestade 
CQmo leaes e firmes vassallot representa esta Gamera geral da 
ilha de Goa como administradora das Aldeãs delia, em como a 
ereoçfto dos Terços dos Austliares, que fez o V. Bey aotual 
de y* Magestade não tem havido utilidade alguma ao Estado 
por nfto serem de seu principio exercitado na milicía ■ proíesaan* 
do armaSf senSo ficarem arruinados de suas cazas« e de cens 
pais por razSo de serem pobres , que não só morrem á fome 
tirando o seu trabalho, hindo fazèr as obrigações nas suas Com« 
panhias sem alguma pàga, e .outros destruindo os bens de seus 
pais mudando do seu trato, com que costumarão antes desta 
erecçSo, e como nas occaaiões da necessidade como de presente 
andfto todos em cíéíesa dos muros, e postos.como fazião em óu* 
tras occasiSes oo tempo dos govérnos passados, e sendo V» Ma- 
gestade servidò mandar informar que disso ' segue utilidadé al* 
guma, óu ruina, estão nesse Reyno pessoas que governarão 
este Estadoi como he o Conde Vasco Fernandes Cesar dé Me* 
neses, o Conde de Eríceira D. Luis de Meaeyes , João de 8aU 
danha da Gama, e Thomé Gomes Moreirai e aetualmente vão 
Ministros José Pedro Btnaús, Antonio Freire de Andrade Hen» 
riques, Manoel de Sequeira, que portarão em suas occupaçSes 
com grande selo do stirviço de V. Magestade, fazendo ás partes 
desinteressadumente justiça, que tem pleno conhecimento desta 
miserável terra, que não deixarão de informar com Verdade, é 
do mais padecimento actual, que nesta não expressa a V. Ma* 
gestiide. 

Esperamos da grandeza de V. Magestade, attendendo á po- 
breza deste povo natural, que se vd tão abatido, padecendo mil 
misérias, seja servido por amor de Deos aliviar destes Terços, 
mandando extinguir, e observar o que fiserãoos goVernos passa* 
dos nas occasiões da necessidade, acudindo todos em defensa desta 
cidade, e não sendo assim servido, 8oberuno*^enhor, brevemente 
não terá gente para defensa, nem para cultura da terra, porque 
da pouca que lhe resta não íicurá nenhuma, por ser certo de 
virem a morrer da fome pela grande carestia que ex^erimentio, 
como por serem partes destes Auxiliares terem suas casas e fa- 
mília sem ter quem lhe tenha a mão, hindo faier a obrigação nãs 
suas Companhias, que não havendo quom lhe sustente virem a 
morrer de íoine, como tem succedido a muitos, V. Magestade 
não hade permitir como catholico, c poderoso que he* A muito 
alta, muito poderosa, e Real pessoa de V. Magestade guarde 
Deos muitos e felices auuos, como todo este povo deseja, e ha 
tnister* Goa 8 de Fevereiro de 1740*— Ancas JfnnoeZ de 5o«#a— 
Salvador Pereira Coelha^ Antonio Manoel Fernandes^ Froncis* 
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€0 Salvadar^^Pedro Ferraz-^ Manoel Pertira da Ounha^ Lou^ 
Ttnfo Mçuel Reyt^João da \^iedade'^Miirtínko de Braganfa^^ 
Áleixo M^^^fkão^Paschoal Dias— João de Aguiat^^Valeatiia 
Oomet^Cneioáio Pereira, Escrivão geral da Gamera de toda a 
Ilha de (voa, e auas adjacentes, certefioo terem ot aatigudoa 
proprios dos Gancarea nióres desta Camera, o qae aaaiiii oérti«* 
fico, que o escrevii e me aseigtiei* Goa 8 de Fefereiro de 1740» 
mmmCuetodio Perttjr^m 

Manoel Caetano Lgpee de tavre% 

Resposta dos Governadores ( Bispo de Cochim D. Frantueo de 
V Moncellos^ e Z)* Luis Caetano de Almeida). 

Senhor. Como estee povoa tanto tervem em Ordenanças ooma 
Auziliaréa, e moatrão aflPecto a ae isentarem deste nomei parece* 
nos que em utilidade da faxenda Real seria bem que para te« 
rem isentos^ da obrigação de Auxiliares quiaeaaem oonoorrer fi 
proporçSo da aua possibilidade com alguma contribuição aplica* 
dn áo pagamento das goarnições da fronteira destas Ilhas de Ooa 
á iinkação dos de Saloete. Â muito alta, e muito poderosa pes« 
aoa de V. Magestade guarde Deos felioes annos. Goa 20 do 
Janeiro de 1743,— Rubricas dos dous Ooverüadores* 

Liv. das Monfiss, aJ 112, fui. 23, 

217 


H onrado Marquez do Louriçal, amigo. Eu El Rey vos ea* 
vio muito saudar como aquelle que preso. Com grande des^ 
prazer meu fui informailo p «r conta que me deu o Administra* 
dor de Moçambique e dos Rios dèSena, que naa 

terras di^quelir desiricio p^^rtenceotes ao meu domínio temintro* 
duzi lo os Mouros entre os Naiuraes a sua falsa seyla com tanta 
publicidade, e lal successO| que são hoje muitos mais os Maho* 
metanos do que os Catholicos: o que procede assim da fscilida- 
de co!n que se concede aos mesmos Mi uros 0 ingresso para 
aquellas terras nos p'>rifis de Quiliiiiane,Sofala, e lohabaoei como 
da liberdade, que se llios permite de exercitarem publicamcnte oc 
seiis ritos, principalinenie no porto de Inhabine, donde dia o 
di:o Administrador se lhe tinha avisado proximamente que sn 
atreviào ja a f«zer publicas procissões, circuoicisõ s, e oairsn 
execrandas ceriniouiss; por cujo motivo se resolfia a passar a o* 
fala. para ver ae podia aplicar algum remedio a tão prejudiciaen 
desordens ; mas porque não scri facil que o consiga (como o 
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meiino AdmíaUtrador também . me representa ) se as suas diligea» 
cias nia forem apoyadas com as ordens convenieniest Hey por 
bem reeommeodar*Tos muito particularroenle que passeis todas 
as que iolgares mais efficaz^s, e qne pede a importância da ma* 
teria, a 6m de que com eiTeito se extirpem tão abominatets abu- 
sos, que sendo prohibidos em todos os meus dominius, me foi 
muito eatraoho o tolerarem-se atbé agora. E porque também me 
faz presente u dito Administador que os Tenentes Generaes e Go- 
vernadores daquelies Rios aeio embargo da ordem expedida em 
carta de & de Abril de 1127, pela qual fui servido proliibir-lbes 
iutrometerem*ae nas matérias pertenoentes ao foro da Igrrja, e 
juriadição do dito Administrador, eontinuavio a pertorbalo no 
MU governo, embaraçando-lhe a administração da justiça, e de- 
cisão das causas que correm perante elle; e pertendendo com. o 
neu podar faMrem-se árbitros atbé doa matrimônios, impedindo- 
os, ou ajastando*os com violência, segundo oa seus empenbos, e 
interesses particulares, como repetidas veses o tinba praticado o 
actual Tenente General Agostinho de Mello Lobo, chegando em 

bumaoecasião a ordenar*lhe em meu nome.,. para hum 

filho seu, vos ordeno estranheis severamente ao dito Agostinho 
de Mello Lobo 'os referidos esceasos, advertindo*lbe que na for- 
ma da dita ordem se abstenha de continualos, sob pena de se 
Ibe dar em culpa, e da mesma sorte aos seus successores tudo o 
que obrarem em contrario, Escriu em Lisboa Occidental a 3 
«le Mayede 1741*>Jl«yMPara o Marquez do Louriçal. 


Riêfotta Jo$ Oowmador*s (Bitpo d$ Cothim D. ISraneüco d» 
Va$conc(üo$, e D. Lui$ OoMano ãt AlmiãaJ 

Senhor. Fica executada esta ordem de V. Magestade com •• 
que nesta monção mandamos a Mossambique. 

A muitn alta, e muito poderosa pessoa de V. Magestade guar- 
de Deos felices annos. Goa 25 de Janeiro de 1743:.**-Rubricas 
dos dous Governadores. 

Liv. das Mondes n,* 1IS, fui. SF. 




-r^NRADO Merques do Uuriçal, amigo. Eu ElRey vos en* 
jLJ.rio muito saudar como squelle que preso. Por parte do Ce 
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bido da Igreja Calhedral detaa cidade •• me fes preaente queei*’ 
preganduase todos os seus Ministros no serviço da mesma Igre- 
ja com o selo e cuidado que devem, e sendo nutoria a sua pò- 
breaa, e a falta que padecem de meyos proporcionados para a 
soa decente sustentação, se lhe diffieultava esta muito mais no 
tempo pimsente, em que alem da eseessiva earestiS) a que «sta • 
va redosida eua cidade, esperimeotavio tantas demoras no pa« 
gamento das suas côngruas, que actualmente se lhes devüo tres 
anoas e meyo, alegando-se para isto o preteato dé nio haver 
meyos para a satisftçio, pela deeadeneia daseonsignaçBes e ren* 
das do Bstado, sendo certo que estas não faltaVio para outros 
pagamentos de pessoas de menos graduação, e que ^r nenhum 
titulo devião preferir>lhes, de que resultara padeeerem muitos 
Ministros da dita Igreja tão estremas necessidadea, que jl soce- 
deo proaímamente a hum passar pela indecenria de ir curar«se 
ao hospíul, aonde faieceo, por não ter outra subsistência: ven* 
do^e também obrigado o Cabido a eonvir em rebates, e outros 
meios injustos para cobrar qualquer quartel depois de vencido : 
por cujos motivos me pedia foasr servido ordenar que éfleetiva- 
mente se lhe satisfação as côngruas vencidas; e que para o fhtn* 
ro se estabeleça o pagamento delias ou no rendimento do e>- 
lanCo do tabaco, ou no da aifaodega, ou; na renda chamada dos 
Namosins, a qual não tem hoje a applicação, a que era destinada 
em outro tempo na caaa dos Oaihecumenos, e sendo renda do 
Pagodes, a não po<iia ter mais própria que para sustentação doa 
Ministros do verdadeiro Deos» E porque não he justo que o dito 
Cabido e mais HinistrOs de homa Cathedral. que he a Metropoii 
do Oriente, esperimentem as desigualdades, demora, e prejmsoo 
que referem, e que por não cobrarem o que lhe he devido sejãu 

obrigados a padecer tão extremas necessidades 

hey por bem ordenar-vos que considarando a sua necessidade, o 
a situação presente das rendas do Estado, procureis achar meyo 
de sstisfaser a dita côngrua com a prompudão conveniente, ' E 
quanto ao mais que o mesmo Cabido pede se estabeleça pára o 
futuro, me informeis se pode ter lugar essa consignação em algti- 
ma das estações apontadas, e em qual delias será mais prumpto, 
e menus sensível o pagamento. Escrita em Lisboa Occidental a 4 
de Mayu de 1 741— 2?sy— Para o Marques doLouriçal. 

Bt$poita do» Owemadom (Bitpo d» GoeMm D. I\ranoi»eo d» 
VoteoneMoêf e D. Lui» Coetano do Altnoidt»^ 


Senhor. A necessidade que o Cabide representou a V, Ma- 
gestade he nutoria, mas umbem he nutoriu que a presente situa* 
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fio dat rendaa do Etudo he falurem«lbe ittais de treieoioa e 
cioeoeou mil serafios para ae igoalar a receita coiO/ a despesa, 
esundo as terras em socego; e para se remediar esta falta, nos 
▼alamos do capital, qae V, Magestada maada ; e suposto isto,f 
■io he possirel achar*se por hora meyo de satisfazer^se divida 
ao Cabido com a promptidão coovenientet oem' parece que possa 
ter por hora lagar a coasigoação em algama das estações apon- 
tadas, porque todas não chegão para o pagamento dos militares, 
e para as mais despesas da defensa deste Estadot pelos quaea mo- 
tivos o que actualmente se tem aplicado ao pagamento dò ('abi- . 
do he a renda dos'disimos, ainda que por ser tenue, não chega 
a completar o seu annual Tencimento (a), Parece-nos precisocui- 
dar em meyos de novas imposições, mas sendo grande a presen- 
te atenuação dos povos, também nos parece impossivel desco- 
lirírem-se os meyos que bastem, e sem muiu demora nada se 
poderi conseguirt Bcamos porem no cuidado de nos aplicarmo» 
a esta importante matéria depois d« expedida esta monção- 
k muito alta, e muito poderosa pessoa de V, Mageslade guar- 
de Oeoa felicea asnos. Goa 2& de Janeiro de ilIS.—Robricas 
dos dotts Governadores. 


Liv. das MongõtSt n.* 112, foi. 87. 

Sllf» 

D om jfoio por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné .‘tu. Faço 
saber à v6a V. Rey e tJapitão general do Estado U-4 índia que 
por parte dos moradores da Aldua de Margão eu uie íea a puti- 
flo, que por eopia se vos remete, assignaia pelo Svscretario do 
meu Conselho Ultramariuo, em que me ezpoem o mis&rarel es- 
tado em que ficario na iaVusão do Marata, pedindo -ttiu, para 
bavereui de se restabelecer, os aliivie por espaço de des annos de 
todo o tributo, ott finta, fioandu s6 ooutribuindo com os foros 
eoostituidos pelo seu ántigo Fnral; e attendendo as suas resõet, 
Me pereeeo remeter*vos o seu requerimento para que lhe 
raes oomo entenderes íqr justiça, El Rey iMc..si> Senhor o mna- 
defidou pelo Doutor Tuoúié Gomes Moreira, e Martinhu de 
Mendonça de Fina e de Froença, Conse heiros do seu Conselho 
UltrMarino, e se passou por duas vias. TheoJosio de Cobellos 
Pereira a feiam Lisboa üooidental a 19 de Mayo de 1741. O 
aeeretario Mapoel t'aetano Lopes de Lavre a fes escrever.— 

«ntio.M pegavto, eren té dis feiendat dos cbris- 
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Thome Gomes Moreirà-^JUarttnho de Mendonça de Pina e de 
Proenfa. 

Sehiion Di/eiii Ignacio Coutioliò» e Manoel de Mi- 
rahiia, Procuradorea du Aidea de Marg/lo^ primeira e prlhcipal 
da i*rofiiicia de iSaloetei que por ocC'<siãoda presente guerra do 
inimigo iVIaraU, a que os moradores da dita Aidea asfsistirAo 
óoiii as suas {lesisoãs detenJendo em quanto foi possiirel» como 
Consta da certidão junta> a sua fortaltzi^ em que muitos perde- 
rão as vidas por credito das armas de Vw Magestade, mas ce- 
dendo as forças ao grande poder do inimigo bcarâo em tão mi* 
seravel estado que estão |)crecehdo com fome e despidos» por se 
llie ufer tomado tudo iia dita fortaltzi pak^á onde o tinhão con- 
duzido» e estão sem viveres« eemeutes» nern gados, com que tiu- 
tarem de alguma lavoura para o seu sustento» neat será possí- 
vel em riiuit( • annos restituir-te á(|tjella tenue possibilidade 
com que pa8savão« e menos o poderão cons^guir^ se V. Mages- 
tade por sua alta granlt-zi^ e comiseração de seus vassalos, lhe 
n&o permittir a graça de t^ue se não cobre delles por espaço de 
dez auQos IributOf ou finta alguma , com que contiAuainente 
são Vexados, e que se paguem os fotos constituídos pelo seu Fo- 
)al antigo, cobrando-se na forma delle, porque cOm esta mercê 
po8?ão os iSupplicautes subsistir naquelUs terrus, que de tudo 
bC achão exhauftaSi e com maior trabalho, por estar o inimigo 
lia vizinhança delias» tendo-as em gránde consternação por lhe 
nào consentir geiiero algum de cCtnercio, tomando-o todo para 
sy» P« a y. .Nlagestadc que atendendo á necessidade presente, 
c estado miserável» e censteruação» cm que os Siipplicuntes 
estão» seja serVido como Rey e Senhor, e einpuro de seus V:is* 
salos» manJar-Ihes passar Provisão autentica pura que pagando 
os seus foros como íorão estabelecidos» cobrando-se na forma 
do seu Foral» não paguem, nem sc cobre deles mais outro al- 
gum tributo» ou finta por espaço de dez annos» para que os 
tSuppIicantes pis.-ão ajudados desta mercê subsistir debaixo da 
protccçào de V. Alagestade» por cuja conservação rogarão a 
Doi.s eternaineiito« E R« Mercê. 

Manoel Caetano Lopes de Lavre^ 


liiv. dao Mont-üfís^ n.® 112, feU 81. 


N3o teVe resposta. 


riM iM) 2/ bi;m.EMESTo. 
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da companhia obriga-lot a ir á doutrina á igreja f e 

Approva d. M. o qne fea o V Rejr na perturbaçdo que houve 
promovida pelo Fadre Páj dds Ghristftos querer obrigar os geatioi a irem^ 

á doutrina U 

——Consulte-se se convem defender-lhe o trato mercanlil« e resul- 
tado d< consulta J8 

— ■ - -Os de Ciirca nlo ha raslo para que paguem menor imposto' 

que os outros fli; 

— — Nio sejam soldados. Sd o s2o no norte certas íbrtalesas. 40 

— approva $. M. nio te expulsarem das torras deste Estado. ... 49 

Nào andem em andores, baldes, nem com sombreiros. 84 

Nio andem em bois cbritiios ....••••• .r 148 

■ —Concede-lhe o V. Reg certos luqares para a eerimoiria das li- 
nhas Heprova-o S. M JOl 

— —Pedem certas liberdades sobre seus ritos, * e informa o V. Rejr 

ftvoravelmente 1‘0S 

— -Introxelte-se o Arcebispo nas tuas festas 109 

^Gomo tio perseguidos pelo Santo oAcio e pedom pnra o nio 

130 

— ^ — ipQuer o Arcebispo obstar á colobraqAo* do teu entrirdo ou Signió 

no tompo da quaresma. 189— 140— 14Y 

Bulhas dot Gortaldi e Quelotticares coin os taisnavos 141 

O terom bem tratados ho causa da pouca convertam. ........ I4t 

— Podem passar á terra firme como de antes 185 

— Pede a camara geral de liardes as ofio arrendem a elles rendsa 

Ififi 

Pedem faser as funcçdet da linha e outras em eua casa, na llbn 

de Combaijua e outros lugarss 167 

—Sobre usarem de Bois Christlos. 169 

Fede a caoiara de Damio que nio possuam Aldeãs iH6 

— Lottcessio' dos pagodes aos de Dainio.. • I'i9 

Dinheiro que deram por se lhes permittir fastr seus casamen- 

Iss com ao cerimonias do seu rito • . • • 197 

O que fasia o Santo ottcio rom os co Norte fiOl 

Sobre irem á igreja, e tleicobriiemac ao Sacramento. 607 

henlios Celebram -SC lu /urma que se costumava, ás por- 
tas fecbadis, e sem assistência de cbristios 66 

Obsta o Sto. oflicio. 60 

— . — l£xecule-ie a ordem - • • • 65 

. —Si > presos e castigadoi pela iiiquisiçio sem embargo de faie- 

rem aa cerimonins doi taes caiairentof uccjltamonte e sem esrandalo. 
luforiua o V. Rey que da partr lU /oqoiiiii^HO, nio jouve eicesso; e tudo 
esíá quíeio. coininunicando s** 0 te r.o.-.e - olvars ll«al nesta niat*>ria. I 
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6'#Nlt«f— iMÍfiit pira allfi o V. Rej a Ilha de Carjueia 10 

A lei de S. M. Mbre ellei coisprehende tanbea as terras do 

Norte J* 

— — Fsieai»se nas ilhas de rorjuem e Poaeieni 

' — ■-Cmnpra»se o aleará que permitte Bottos e bailadeiras, 69 

^•^^Eipbe o V. Rey que o Alvará nto permitte bailadeiras 69 

————Como se farSo 107 

O que aelles faa o Arcebispo l4o 

——Como se devem permittir .4. . I8õ 

— d emo se lhe devem permi^Mr 198 

dtfilies btrniifat--44 na iVelo. 15t^l63<-«168 

Gimihs er/Rsr— Guardem*ie as leis passadas assim aos legitimos como 
nosillegitimos....*.... 1—38 

— Sejho denunciados ao Pajr dosChristIos 8 

— —— C omo se tòmarlo paia a conversão N2o sejam constragldos a 

recthér a nossa reÜgiáo • • • # • • 8 

— — Dictame do Pajf dos Chrislios para cunibater a repugnancia com 

que os deixam tomar 3 

— Faç3o*se observar as leis sobrè se tornarem por ealhieumenos.. 10 
■ — Grande desacato do ?ay dos CbrisUos feito a um Desembarga- 
dor por causa de um orflo« que queria tomar 13 

— -Provifio do Santo oflicao sobre a denuncia deites 90 

—alvará do Y. Rey para os não passarem á terra 6rme 65— *170 

— Con 6 rmado por S. II • • • • 4 • 37 

Os de Bardei venham a casa dos cathecumenos 67 

.. , M ,,.i,4Sohro as penas dos qne os leram para a torra 6rme 31 

—Al causas delles sejio julgadas pelo juit eonservador dos nova- 

monte convertidos, e nio pelo juit dos orflios, 45 

——Sejam recolhidos na casa dos ca thecu menos, e não na cadea. . 45 

—Explicação sobre elles 48 

—Nova probibiçlo de piisiarem á terra 6rme. Inconvenientes que 

te acharam Iõ7 

—Cria-se um Juis das suas cansas. 74 

— ■■ —G uardem-se as leis passadas sobre elles para se lhes não (assr 

violência 98 

( 7 eii<Iof-*Pedem ser isentos dos rigores da Inquisição. ... 4-4 1 05—1 37 

or/6of— 4busos dos Pais dos Christãoi em tomarem os que 

não são dlhos de vassalos do Estado 114 

■—Wão se iniiove cousa alguma nesta matéria 165 

Ueciaração do quaes são 198 

——O qne sobre elles fes o Inquisidor Fr. ãlaniiel da Aicenção.. . t09 

I — Vide Juiz doi orfâoz gention 

Geniios ie Oio^Suz» liberdades *>4 

Genl/of— Ffd# Bramunez --^Boltoi^^Guxuratei, 


Gen— Ãcba-ie despovoada esta cidade. * ^ 9ii 

Gmarafer— Saber-se-ha que forma de liberdade de seus ritos querem 

os que ss oATcrfcem a vir de Surrate para Damão. — Ffde SurrãU^ jl— Õ4 

Jtrhito de Chrteio^ Mo sa dá aos Natiiraes , mas sim 0 de S. 

rhiii^ro., •• I. >8—164 

JHabito de S, Tálopo— II<* 0 que se dá aos Naturaei 158 

HerãHçne áe gentioM'^ 44 u.. Nota • 4 • 4 . 4 4 • 4 . . 1 56— 1 63-- 1 63 

tlKa de Goa — ãcha-ie «^nobrecida com miiiiof odiãcios e povoaçuvs 
por elU dispersas, com que fica compensada a despovoação da cidade . ’ -16 

/figNisIdom— Procsdão severameote contra ot que inipodem n eou- 

ver^ão doa gentios, e façãn observar as Isis sobre os orfãoi li' 

Jodo de .UsaeiM dc de Foi lhe Jsde 0 llu 
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bilo d» Cbriito. Rulaaa o V. Bej eontr« mU acrcé. Iba—lèi 

Jti» dt Sêtdmh» *• Gmut— V. Bey luiMtfSM qut eôain' «Úe 


fura M |it*«raadorM qaa lhe tueeedaraa 141 

J0i0it StiMtirm ét JPbrfa— Fidalgo do Norte. Qoeiüa 'mVrá o'lÍe’. 

Seat loueorei 2(11 

Jutpk Ftmirm i§ ITerfo— Detaabargador. Sea veto tobu e lagU* 

■ento doi ooTaoieQte coQvertidot. 3j 

JatifirA Seu pareeer lobre a obrigado de Vren ' ot 

aeotioa i doutrina 13 

7oaof— Aeeresçan át Cominuaidades oi doo gancarei auaeniêf! Im- 

pufna o Vo Hej eita ordem 4 

Sem embario da impuxaaçlo do V. Rey manda S. M. que ac- 

creaçam ái Communidadea. Montra o V. Rej oa inconvenientea deata or- 
dem 5 

• — Repieeenta o V. Rej aobre nÍo deterem acereicer áa Commuii* 

doa oa doa auaentea 33 

Roiolve S. M. afinal qao oa doa auaentea nccreaçam áa Com* 

■nnidadea tfi 

Jffli ConfOrondor doa CIrlildoa— Notamenle contertidoa— > Forina de 

aua nomeação, 0 alçada , , , ÇS 

Ma doa or/lfoa paaMoa— HaJa-o, a aeja um deaembargador 68 

Nomeação 74 

Jnnia dai Minia 57 oa fiata, 

Juriidiçâi 9 eal — Não a uaurpeo Arcebiapo^ e maia miuiitroa eccle- 

aiaaticoK • 164 

Lavaiaria doa fonllaa §m iVorad-— O que pede 0 Areebiapo neato par«> 

lícularq 0 o que reaponde o V. Rey • ... o 35 

Reaolução de 8. M 119 

IXia— Sobro a eonteraão 0 ehriatandade. Eitraetoa dellaa 17 

— - Etamínem*ae 17 

— — Foram examinadoa por uma Junta de Miniatroao Seu parecer. . 

<— Pode-ae informação aobre ellaa 44 

— Sobro a conte aão e ehriatandade. Extraeto delias • . • 44 


Sobre a eonteraão e cbriotan«lade. Examinadoa, faça^ao Begi- 


monto para oa notamenle eontertidoa 86 

Dn Lúuremça de lAihoa^ ilaae— -He Cabo daa praiaa de Birdea C5 

— *SeJa conaortado 70 

— E aoua irmãoa ; pedem ae libertem do confiaco 01 aeua bens, que 

foram confiaeadoa pelo Santo Offleio 106^186 

Fr. Lueoi doa Èemedfoa— *CommU8ario geral do S. Praneiaco— • In- 
formação que dá aobre bailea de baiUdeiraa 41 

tenhão dalli raparigas Cbinaa para Ooa. O que informa 

oV. Rej...* 

Mandadoi de eaaameate — 150 na iVoto de pag. 407 


Fr. Mamei de Afcenado— Inquisidor.— O que fex aobre os orfãos gen- 
tios 


Fr. Mmeei da Auuiapção. Vid. P^.Maaeel da Aeeeatde. 

Maneei de Cerqueira da Si/ro— l)esea.bargador— Tire detassa da tio- 

lencio que os Ranea de Retorá fiseram ao tigario 

Fr. Maneei da jVolfiddode— Sou parecer sobro a obrigação de irem oa 

fontioa A doutrina 

Pedro Maneai de Sd— Seu parecer aobre a obrigação do irem oa gon- 

tioa A doutrina • • T r V * 

JíoreAoiiff— O do Santo Oífício não effendo oa pritilegioa da cidade. 

Jíargda— Representação da sua Communidade 

— Vide Pareehe de Mnrgie. 


145 

18 

18 

96 

I39«*t50 



608 


Ooc. 

Mèi 0 § éiximoê--^Impoiloã pelo V. Rejr Caetano de Mello de Caitro 

en 1704 ••• 40 

Q<ioiiani<*-se ai Ginarai i^eraet 60 

— — — • Manda S. M. qno lejam aubatituidoa por outroa impostos. • 60 

■■ ' - — O que nisso houro 60 

JífeMdiçãâ^Vide Pêúinteê, 

Mêreéi^{ Alile» } Vide. Morêwkim 0 pequeno. 

Meem det Mieeéee — TkTo Junin doe MiuSee, 

MiaWro#— Yenlmo do Reino d7 

■ ■ Pede-os o V. Rêjr do Reino 93 

MMee-^ Parecer do Desembargador Domingos Dourado de Oli-* 

reire i» . 5t— 53 — S*» 

Mitiâee do Aerle-— O que se defo obrar nellas. f06 

M0çpmòique^--Oá Mouros daquelia conquista nlo teuhfto escrafos ca* 

frei.,, lOl 

Com que limita^Ao os podem ter* 111—131 

— Sobro terem escravos os Baneanes daquelia Praça 173 

— ■■■ ■ ■ Fede o seu governador recrutas des e Kstado 186 

"*■' — Nlo usemali os Mouros da sua soiU pubitcamente 817 

ifoarot— Suas liberdades em Dio. •• 54 

Os de Moçambique iido posslo ler escravos cafres 108 


Moromèim o pequeno — ( Aldea ) Subre o provioieuto do Gabo e Ajo* 

jdaiite das ordeaanças nesta Aldea 174 

Nãiquee de Sento 0/Ji!cie— -Lista dos que ba em Saicete. Acha-os o 

y. Kej eacoMivoa r 

JNãturnei de lerra— Em que casos se podem receber querelias entro 

os da índia. 15 

— — ■ — Nlo sejio providos em ofdcios oem lhes façlo outras 

mercdi sem terem sertido dose aanos 84 

— — Proposta do V. Rejr sobre o modo de se Julgarem mais 

brevemenie as suas causas 88 

ApprovaS. M. fiiserem-se algumas eoiniianhias delles. • • • 47 

— • — SMo feitas sete companhias, quatro de Bramanes e Ires do 

Charodds 47 

ioprova 8. M 56 

— — — — Lista das suas companhias* NAo se podam dispensar 58 

— — ■ Fedem iseaçAo, do serviço militar. Nlo podem ser attsn» 

didos pela falta de gente qtte ht para a defensa do Estado 58 

iViltireet— Prolendem*ser isentos do serviço militar. .*.*,*.. r •••? • 58 

— — O que inftrma o V. Rej. * 88 

— — — S8i> precisas os companhias delles ao Terço 83 

Os que ha nss companhias do Terço* . 84 

— ■ ■ Impugnam o seirviço militar 70 

■■ Nio he verdade tomarem«so para soldados os filhos do viuvas^ 

nem os filhos iioicos 76 

— Podem ser isentos de amentar praça de soldados o embarcar 

nas armadas I 76 

— — Pretende o Y. K. fòrmar delles qnalro Terços auiillares. ... 91 

— Lovaalam*se seis Terços de Auiillares t • 151-^154 

- jVeluroes— Quando o V. Rej alistar no Terço 800 homens vio se 
embaraçado fior se acharem com ordens menores os qiie podiam serfir . 98 

Noiurnee do lerro—Creon o Y Hejr 6 companhias delles para a 

goaraiçlo de Salneto e Bardes< • • • ^^5 

ATofiiroes— Foram ereadoi sois Terços do Anfiliares* •••151 —160 

— — 1 ornam a estalielt cercee Terços Apilfiares formados dei* 


179—180—161 





. . ,., 

— vL“^^*“ '“•"*•“ ■“*•• '«joriofoi.... n» 1,0 

. , Bfipoíia quo liferain oi de Bardei i leui pedldoi lobre ctn*»' 

4rioiiiqÔet, tertiço militar, e ereçáõ da nova Cauiara. 191^ 

— Seu lerviço das ordeoaaças em Bardes ; , ,V/. {94 

' serfto nomeados os Cabos e Ofteiaes das Ordenanças» 19S^196 

- Sí^jam soldados, e remunerea-se os que afantajarea f04 

JValtiroef éa terra Tids Canerlas. 

Camarat geraee, Camara geral ie Barãet, Camara geral doêllKae. Ca< 
enara geral de Saleeie, 
iVepíeie— Vide Tirai 0 mereantil, 

Alfwsf— is que envolvem despesas nXo os delm as Commuuidades 

•ea licençs dos V. Reis e Governadores Çd 

iVirfe— Suas Mis^ftes 902 

NftVfte C/ineeri/dos*-Observea-se inviolável mente as Provisões que ha ' 

a ftfvtir delle^ €4—165 

Aveif C^tnvertidee — FavoreçÍo-se . , * 84—85 

Offieiaen dae Ordrnnnf es— Vide Ordenançae, 

Ordenançoi— Blejam-se por castas os seus oflieiaes em Bardes 78 

Hrt excessivos privileqios que isentam deste serviço. » . : 94 

—.——Nova reformaçio de seUii corpos 168 

. Como slo distribuídas as de Bardes. 194 

—C omo serSo nomeados os cabos e officiaes 195—198 

Orfíes— Vide GatUloi 

GttOf dsres— Os de capa e espada que forem providos á falta de letra* 

«dos sejam examinados é approvados pela Mesa do Despacho II 

Padree da Compaahie— Tem privilefis para se peraittir aos gentios 

)Oaf suas faxendas os caiam entes com baile e raaadas. 18 

——O privilegio refere-se á Ilha deCombarjua, que era delles. • . • 1 1—19 

— — Nlo se pode deixar de reparar e sentir muito que elles permit* 
tam cerimônias genti liras na sua ilha deCombarjua, e nfto procurem a 
Xonverçõo d»s gentios, vendo tantos do seu Instituto esta obrigaçfto. . • . ^ 19 

Popodéf— Prohiba-se aos oflieiaes trabalhc-rem nas obras delles 10 

— Sho concedidos em i)amfto« 189 

Pai dor Chrisfdot— Yelard que nlo llqusm perpetnamente escravos, .. 9 

CAlaas— Nao venham de Macáo mulheres e meninas sem que traglo 
atvidrados os annot de serviço em Goa, e o Padre taj dos Chrisllos 

Me da noaeaçXo do roverno da índia 40 

PoneUm — Como se devo guarnecer 9.5 

Vide Cerjaem 

Paroeho de Jfnrgds— Vexa aos freguesesi providencias de V. Rej 1II«-160*I61 
Parorbos— Manda El- Rey que le insinuo ás comaunidades que lhe 

paguem as côngruas. 80 

Paetoral-^ Bispo de Cochim gfovernador do Arcebispado de Goa 
ptohibe n'uma que fiojrs Cbristâos acearretem os andores e loiiibreiros dos 
gentios Mostra 0 V. Rejr os inconvenientes desta ordem, e dá conta que 

cessou com a in'»rle do Bispo. 8 

Pediatee^flio os ha|a pelas portas seuâo com certas rettricçdes 88—144 

JX Pedro de Llsdoa— Rane Violência que fes com seus parentes ao 

'Yigaríode Revorá 

Rfseadores^aa communidadc em Salrete: quando foi extincta .... vO 
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Doc. 

Nntciiiof da índia Pela maior parte lerfam mal a Sua 

Maifeitede liO 

— ■ ■ O que te fará 134 

Prfíaç4o-^Que a haja para ai eommunidadei poderem tomar para li 

aa faieodat foreira» taiito pelo lanto. • 60 

Previadea— Submette o V. Rey duas á eondrinaçdo de S. M 103 

Vide Iftfa 

Qtteíoffícaref— Vide gentios. 

QueretUs — tui que catoa le podem receber entre ai Katuraea da In« 

^ia. 16-30 

JKaae^— Vide D, Lourenfo de Lisbon e D. Pedro de Hsbosu 
Reeolkitnenio — Pede-o a Câmara feral de Bardei para aa mulharpa 

naturaea 163 

- — Vide Mosteiro. 

Reenstomento 190 

Jtemiíaa— -Pede^aa o OoTernador de Moçambique para aquella Pro- 

Yincía 166 

Reeursns^TÍ» miiitoa contra o Arcebispo e maia haveria ae nüo fera 

o medodelle 1«6— 167—166 

Regimenio^foqn ae para oa novamente convertidos 66 

» Mecomenda-se o cumprimento desta ordem * . 36 

Fei-se, e he enviado a S. 6 33 

Pede*o 8. M novamente» 34 

Parecer do V. Rej sobre elle 34 

/Ke^ímentof— Foram formados dons das tropas pafai.... 17), 

üelapdo— Como se decidirão as suas contendas com o Santo Offleio. • I 

Consulta sobre 0 desacato qne o Pajr dos Chrislãos lei a um 

])eveinbarfador por causa de uin orílo 1$ 

Ritos fealiVíraa— Prohibidos aos chrisiios. . . 159 

Salvador domes de Brtio— Seu parecer sobre ae coavam defender-ie 

o trato mercantil aoa gentios 16 

Sonfo Crus— ('Aldea) Vido Calapur, 

Santo O/j^lcse— Como se decidirão ns suas contendas com a Relação. , I 

— — Sua provisão sobre qs orfílos gentios 6 

— — — Outra 60 

!'ejem os gentios ser isentos dos seus rigores 105—137 

— ■ ' " Co .ao procede com os gentios 1S(^ 

— ■* ■ — Edital probibindo aos chriatãos ritos gentílicos l56 

— O que fai com as pessoas que acompanham os preioi nos 

autos da fd 603_ 

— — Como impede a execução da capitulação da pas feita com o 

Rejr Choutiá 605 

s^^tis rigores cóm os gentios do Norte 606 

— O que fe» solire o« orfãos gentios. 606 

— — ~ O que seus comroissarios faiem no Norte 61B 

— — Vide Inquisidores, 

S. Thomé (Apostolo) —Ordem para te conservarem, suas relíquias na 

cidade do seu nome 600 

Seminário da Santa fé — Suas rendas 34 

Sigmà — Pesti dos gentios» »»»* 140 

Bfpaes— Maiidn S. M. ir algumni Companhias delles para Moçambique. 

Mão foram 166 

. iSfzas— Bstraiiha ElRey haverem se imposto na Índia 60 

«ju. vire — Pede-o 0 V, Rey de mil homens do Reino 93 

Soldo -São mdos 01 qut* vem do Reino. 67 

— Os que veio dr* Reiuo sendo presoí do l»iinofiro de»ertão iogo 
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SiiiiliiN Oi dii CoibpiBliiii de Riehol iBteotaran arDane, e ir rou- 

Me-Coneeiiilet a lem nercadorei para viren pira ai aoiiai 

IliaiaH llMIllilMillMMIIinilKIilliiiin til 

Si(iTfllf-De?fi hafel-oi em toilai ai Compaaliiai 11:1 

Ttffú ií (lía“*Qiie jreale lim« • 1 1 u «i •••!••• ihi m h m m ■ * m i ád 
TirMa-yiile katario. 

Irà Mratil-CoHíiilte*se se eonrem pro)iibi-lo loi geatíoi Ilí 
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Vide Oiniiiereia. 

hfi it f8MM*ReitalielecMe em Saleele 17$ 

IVapat papu-Reduian-ie a renimeatoi 17$ 

tamenVide snlk 
%rio-Vide hfútk 

FipilisHLei coalra iique le fisemao oiicimeoto doi filboi,e 
|ifi|malica deita feiti\idade ^ • • • • • • • i * • • n • • > i • •• * m • •• • • • * ■ • • 
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I74b 

1741 

2-S — H3 

1 rtitiiria 

1 oitaiia 
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le 

Z.7* — 29 
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dito 

4U5 — 43 

eírípto 
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4U9 •— 25 
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K^tudo 
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